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Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
e do Desenvolvimento Agrário, crédito suplementar 
no valor global de duzentos e quatro milhões de 
reais, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei n° 11.810, de 13 de novembro de 2008 .. 

Mensagem n° 223, de 2008 (n° 875/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 22, de 2008-CN, que 
abre ao Orçamento de Investimento para 2008, em 
favor de empresas estatais, crédito suplementar no 
valor total de trezentos e quatorze milhões, setenta 
e nove mil e setenta e cinco reais, para os fins que 
especifica; sancionado e transformado na Lei n° 
11.811, de 13 de novembro de 2008 

Mensagem n° 224, de 2008 (n° 876/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 24, de 2008-CN, que 
abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suple-
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mentar no valor global de setenta e dois milhões, 
oitocentos e trinta mil, oitenta e oito reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen
tária vigente, sancionado e transformado na Lei n° 
11.812, de 13 de novembro de 2008 .................. .. 

Mensagem n° 225, de 2008 (n° 877/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 25, de 2008-CN, que 
abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Cultura, 
crédito suplementar no valor global de quarenta e 
um milhões quatrocentos e vinte mil, quinhentos e 
trinta e um reais, para reforço de dotações cons
tantes da Lei Orçamentária vigente, sancionado e 
transformado na Lei n° 11.813, de 13 de novembro 
de 2008 ............................................................. .. 

Mensagem n° 226, de 2008 (n° 878/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 26, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Defesa, crédito especial no valor 
de cento e cinqüenta e três milhões de reais, para 
o fim que especifica, e dá outras providências, san
cionado e transformado na Lei n° 1.814, de 13 de 
novembro de 2008 ............................................. .. 

Mensagem n° 227, de 2008 (n° 879/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 27, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em fa
vor de Transferências a Estados, Distrito Federal 
e Municípios, crédito suplementar no valor de hum 
bilhão e trezentos milhões de reais, para reforço 
de dotação constante da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.815, de 13 
de novembro de 2008 ........................................ .. 

Mensagem n° 228, de 2008 (n° 880/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 28, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios da Previdência 
Social e Combate à Fome, crédito suplementar no 
valor global de dois bilhões oitocentos e cinqüen
ta e um milhões setecentos e noventa e seis mil, 
oitocentos e sessenta e oito reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.816, de 13 
de novembro de 2008 ........................................ .. 

Mensagem n° 229, de 2008 (n° 881/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 29, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
dos Ministérios das Minas e Energia, dos Transpor
tes e das Comunicações, crédito suplementar no 
valor global de nove milhões, seiscentos e seten-
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ta e cinco mil, cento e dois reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.817, de 13 
de novembro de 2008 ............. ...................... 

Mensagem n° 230, de 2008 (n° 882/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 30, de 2008-CN, que 
abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade So-
cial da União, em favor dos Ministérios do Trabalho 
e Emprego e do Desenvolvimento Social e Com-
bate & Fome, crédito suplementar no valor global 
de dois milhões, quinhentos e cinqüenta e sete mil 
reais, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei n° 11.818, de 13 de novembro de 2008 .. 

Mensagem n° 231, de 2008 (n° 889/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 32, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento de Investimento para 2008, 
em favor de empresas do Grupo Eletrobrás, crédito 
suplementar no valor total de setecentos e oitenta 
milhões setecentos e quarenta e nove mil, trezentos 
e sessenta e oito reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.825, de 13 
de novembro de 2008 ............. ...................... 

Mensagem n° 232, de 2008 (n° 883/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 33, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento de Investimento para 2008, 
em favor das empresas Centrais Elétricas do Norte 
do Brasil S.A e Boa Vista Energia S/A, do Grupo 
Eletrobrás, crédito especial no valor total de ses
senta e oito milhões trezentos e noventa e sete mil 
e oitocentos e cinqüenta e sete reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.819, de 13 de novembro de 2008 .......... 

Mensagem n° 233, de 2008 (n° 884/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 34, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Fazenda, crédito especial no valor 
de sessenta e seis milhões e novecentos mil reais, 
para o fim que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.820, de 13 
de novembro de 2008 ................................. .. 

Mensagem n° 234, de 2008 (n° 885/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 37, de 2008-CN, que 
abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Defesa, crédito especial 
no valor de oito milhões, duzentos e vinte e quatro 
mil, duzentos e vinte e oito reais, para o fim que 
especifica, e dá outras providências, sancionado e 
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VI 

transformado na Lei n° 11.821, de 13 de novembro 
de 2008 .............................................................. . 

Mensagem n° 235, de 2008 (n° 886/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 45, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co
mércio Exterior, crédito especial no valor de cinco 
milhões de reais, para o fim que especifica, san
cionado e transformado na Lei n° 11 .822, de 13 de 
novembro de 2008 ............................................. .. 

Mensagem n° 236, de 2008 (n° 887/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 46, de 2008-CN, 
que abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor da Justiça Eleitoral, da 
Presidência da República e do Ministério do Plane
jamento, Orçamento e Gestão, crédito suplementar 
no valor global de cinco milhões, oitocentos e vinte 
e nove mil, novecentos e setenta e seis reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen
tária vigente, sancionado e transformado na Lei n° 
11.823, de 13 de novembro de 2008 .................. .. 

Mensagem n° 237, de 2008 (n° 888/2008, na 
origem), de 13 de novembro de 2008, restituindo 
autógrafos do Projeto de Lei n° 47, de 2008-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Defesa, crédito especial no valor 
de cento e sessenta e sete milhões e quatrocentos 
mil reais, para o fim que especifica, sancionado e 
transformado na Lei n° 11 .824, de 13 de novembro 
de 2008 ............................................................. .. 

Mensagem n° 238, de 2008 (n° 895/2008, na 
origem), que submete à apreciação dos Senhores 
Senadores a escolha, do Senhor José Viegas Filho, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diploma
ta do Quadro Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil na República da Itália, e, cumulativamente, 
junto à República de San Marino e República da 
~~~ ............................................................... . 

Mensagem n° 239, de 2008 (n° 897/2008, na 
origem), que encaminha ao Presidente do Senado 
Federal o relatório contendo os novos limites de 
empenho e movimentação financeira que caberão 
a essa Casa, os respectivos parâmetros e memória 
de cálculo das receitas e despesas .................... .. 

MULHER 

Menção a matéria intitulada as "Mulheres do 
Ano 2008", publicada pela revista norte-americana 
Glamour, acerca da criança Nujood Ali, de 10 anos 
de idade, que ganhou notoriedade ao repudiar os 
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costumes tribais da civilização que a rodeia em um 
País de origem árabe e cumprimentos à campanha 
"16 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência Contra 
as Mulheres". Senador Arthur Virgílio 

OBRA LITERÁRIA 

Registro do recital de lançamento do livro 
Meu Canto Conta, de autoria da maestrina Arnely 
Schulz e declaração do encaminhamento do livro 
a Biblioteca do Senado Federal. Senador Papaléo 
Paes ............................................................ . 

OFíCIO 

Ofício n° 633, de 2008, que encaminha o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se
nado n° 203, de 2001 (n° 6.302/2002, na Casa de 
origem), que regulamenta o exercício das ativida
des dos profissionais em transporte de entrega de 
mercadorias em motocicletas e motonetas - moto-
4~e ........................................................... . 

Ofício n° 672, de 2008, que encaminha ao Se
nado Federal, a Medida Provisória n° 444, de 2008, 
do Poder Executivo, aprovada na Sessão Plenária 
do dia 18 de novembro de 2008, que "Autoriza o 
Poder Executivo a doar estoques públicos de ali
mentos à República de Honduras e à Jamaica"". 

PARECER 

Parecer n° 1.148, de 2008 (da Comissão de 
Assuntos Econômicos), sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n° 28 (n° 5.702/05, na Casa de Origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera 
o art. 37 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, 
que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos crédi
tos não quitados de órgãos e entidades federais e 
dá outras providências. Senador Neuto de Conto. 

Parecer n° 1.149, de 2008 (da Comissão de 
Assuntos Econômicos), sobre o Aviso n° 101, de 
2007 (n° 1.693/2007, na origem), do Presidente no 
Tributo de Contas da União, que encaminha ao Se
nado Federal cópia do Acórdão n° 2.450, de 2007-
TCU (Plenário), proferido nos autos do processo TC 
n° 007.444/2001-7, bem como dos respectivos Rela
tório e Voto que fundamentam, referentes a denúncia 
sobre possíveis irregularidades na Concorrência n° 
4/2001, realizada pela Empresa de Trens Urbanos 
de Porto Alegre S/A-TRENSURB, acerca da obras 
civis e do fornecimento de sistemas da extensão 
note da linha 1 do metrô da cidade de Porto Alegre/ 
RS, no trecho de São Leopoldo a Novo Hamburgo. 
Senador Antônio Carlos Valadares ............. .. 

Pág. 

222 

588 

279 

543 

177 

179 



Parecer n" 1.150, de 2008 (da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania), sobre o Proje
to de Lei do Senado n° 50, de 2005, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que cria a Agência 
Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente. 
Senador Antônio Carlos Valadares ... ................... . 

Parecer n" 1.151, de 2008 (da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa), so
bre o Projeto de Lei do Senado n" 50, de 2005, de 
autoria do Senador Cristovam Buarque, que cria a 
Agência Nacional de Proteção à Criança e ao Ado-
lescente. Senadora Patrícia Saboya .................... . 

Parecer n" 1.152, de 2008 (da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza
ção e Controle), sobre o Projeto de Lei do Senado 
n" 338, de 2005, de autoria do Senador Pedro Si
mon, que dá nova redação ao inciso 111 do artigo 39 
da Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. Senador Adelmir Santana . ............. . 

Parecer n" 1.153, de 2008 (da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte), sobre o Projeto de 
Lei do Senado n" 562, de 2007, de autoria do Se
nador Álvaro Dias, que institui a Semana Nacional 
da Visão. Senador Mão Santa . ............................ . 

Parecer n" 1.154, de 2008 (da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte), sobre o Projeto de Lei 
do Senado n" 161, de 2008, de autoria do Senador 
Expedito Júnior, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, 
no Estado de Rondônia. Senadora Fátima Cleide. 

Parecer n" 1.155, de 2008 (da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura), sobre o Projeto de Lei 
do Senado n" 306, de 2008, de autoria do Senador 
Marconi Pirillo, que altera a Lei n° 5.917, de 10 de 
novembro de 1973, que aprova o Plano Nacional 
de Viação, para incluir, na Relação Descritiva das 
Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, e trecho 
rodoviário que especifica sob a designação BR-438, 
localizado no Estado de Goiás. Senador Jayme 
Campos ... .......................................................... . 

Parecer n" 1.156, de 2008 (da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania), sobre a Emen
da da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 245, 
de 1999 (n" 3.469/2000, naquela Casa), que acres
centa artigos à Lei n° 3.469, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para estabelecer mecanismos para veiculação de 
mensagens educativas de trânsito, nas modalidades 
de propaganda que especifica, em caráter suple
mentar às campanhas previstas nos arts. 75 e77. 
Senador Expedito Júnior . .................................... . 

Parecer n" 1.157, de 2008 (da Comissão de As
suntos Econômicos), sobre o Projeto de Lei da Câmara 
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n" 128, de 2008 - Complementar (n" 2/2007 - Com
plementar, na Casa de origem), que altera a Lei Com
plementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, altera 
as Leis n"s 8.212, de 24 de julho de 1991 e 8.213, de 
24 de julho de 1991, e dá outras providências (altera 
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte). Senador Adelmir Santana . ....... . 

Parecer n" 1.158, de 2008 (da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor
mática), sobre o Projeto de Lei do Senado n° 741, de 
2007, de autoria do Senador Romeu Tuma, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade das empresas fabricantes de 
equipamentos de escuta e monitoramento telefônico 
a comunicarem o Departamento da Polícia Federal, 
do Ministério da Justiça. Senador Cícero Lucena 

Parecer n" 1.159, de 2008 (da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania), sobre o Projeto 
de Lei do Senado n" 741, de 2007, de autoria do 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a obri
gatoriedade das empresas fabricantes de equipa
mentos de escuta e monitoramento telefônico a 
comunicarem o Departamento da Polícia Federal, 
do Ministério da Justiça. Senador Antônio Carlos 
Valadares ......................................... . 

POlÍCIA 

Apoio às reivindicações dos policiais civis do 
Rio Grande do Sul. Senador Paulo Paim ...... . 

POlÍTICA AGRíCOLA 

Apresentação dos resultados da reunião da 
FAO - Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e a Alimentação, realizada na cidade 
de Roma. Senador Gerson Camata. 

POlÍTICA EXTERNA 

Convocação dos membros da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional para uma 
reunião com o Embaixador do Brasil no Equador, 
Antônio Marques Porto, e convite aos Senadores 
para a participação da palestra do Secretário
-Geral da Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos, Embaixador Satya Nandan. Senador 
Heráclito Fortes .. 

POlÍTICA SOCIAL 

Considerações sobre o lançamento oficial do 
1° Pacto Global pela Cidadania da Infância. Senador 
Marconi Perillo . ........................................... . 
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VIII 

Pedido de participação no requerimento do 10 

Pacto Global pela Cidadania da Infância. Aparte ao 
Senador Marconi Perillo. Senador Romeu Tuma ... 

Considerações sobre o 1° Pacto Global pela 
Cidadania da Infância e repreensão ao País pela 
falta de prioridade à primeira infância. Senador 
Cristovam Buarque ............................................. . 

Cumprimentos a todos aqueles que lutam em 
defesa dos direitos da criança e do adolescente e con
siderações sobre o lançamento oficial 1 o Pacto Global 
pela Cidadania da Infância e ressalva para a necessi
dade de ações que garantam o futuro e o bem-estar 
das crianças deste País. Senador Sérgio Zambiasi .... 

Considerações sobre o lançamento oficial 10 

Pacto Global pela Cidadania da Infância. Senador 
Valdir Raupp ...................................................... .. 

Citação de verso do poema de Casimiro de 
Abreu. Aparte ao Senador Valdir Raupp. Senador 
Paulo Duque ...................................................... .. 

Considerações sobre o lançamento oficial do 
1 ° Pacto Global pela Cidadania da Infância. Senador 
José Nery ........................................................... . 

Considerações sobre o lançamento oficial do 
1 ° Pacto Global pela Cidadania da Infância. Senador 
Flexa Ribeiro ...................................................... . 

Preito ao Dia Nacional da Consciência Negra 
e pedido à Câmara dos Deputados de aprovação do 
Estatuto da Igualdade Racial e Social, que conso
lida o conjunto das políticas afirmativas. Aparte ao 
Senador Jayme Campos. Senador Paulo Paim ..... 

Destaque à importância de oportunidade so
cial e econômica aos negros. Aparte ao Senador 
Jayme Campos. Senador Mozarildo Cavalcanti. ... 

Congratulações a todas as entidades e movi
mentos negros do País, que realizam um conjunto 
de eventos na luta em defesa da igualdade racial, 
reflexões ao transcurso ao Dia Nacional da Consci
ência Negra e cobrança de aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial e Social. Senador José Nery. 

Impaciência à demora da aprovação do Es
tatuto da Igualdade Racial e Social. Aparte ao Se-
nador José Nery. Senador Paulo Paim ................. . 

Cobranças a Câmara dos Deputados para 
aprovação do Estatuto da Igualdade Racial. Sena-
dor Paulo Paim. . ..................................... . 

Cobranças a Câmara dos Deputados para 
aprovação do Estatuto da Igualdade Racial. Aparte 
ao Senador Paulo Paim. Senador Mão Santa ...... . 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Defesa do Projeto de Lei do Senado n° 58, de 
2003, que busca atualizar aposentadorias e pen-
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sões aos segurados da Previdência Social. Senador 
Valter Pereira .............................................. . 

Defesa da isonomia entre a remuneração de 
aposentados e pensionistas. Aparte ao Senador 
Valter Pereira. Senador Paulo Paim ............. . 

Defesa da isonomia entre a remuneração de 
aposentados e pensionistas e ressalva para neces
sidade de diminuição de gastos do Governo. Aparte 
ao Senador Valter Pereira. Senador Flexa Ribeiro. 

Defesa da isonomia entre a remuneração de 
aposentados e pensionistas. Aparte ao Senador 
Valter Pereira. Senador Mozarildo Cavalcanti ... 

Defesa da isonomia entre a remuneração de 
aposentados e pensionistas. Aparte ao Senador 
Valter Pereira. Senador Geraldo Mesquita Júnior .. 

Comunicado do Projeto de Lei n° 68, que 
assegura a aposentadoria especial a todas as ca
tegorias que têm risco de vida e defesa do fim do 
fator previdenciário. Senador Paulo Paim ..... . 

Defesa do fim ao fator previdenciário. Apar
te ao Senador Paulo Paim. Senador Cristovam 
Buarque ........................................ . 

Indignação com a situação dos aposentados. 
Senador Mão Santa ..................................... . 

Considerações sobre a existência de recursos 
que podem atender às reivindicações dos aposen
tados e pensionistas. Senador Paulo Paim ..... 

Anúncio da realização de uma nova reunião 
com o Ministro da Previdência, a fim de discutir 
os interesses dos aposentados. Senador Paulo 
~m ............................................................ . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Projeto de Decreto Legislativo n° 290, de 
2008, que escolhe o nome do Senhor José Jorge 
de Vasconcelos Lima para o cargo de Ministro do 
Tribunal de Contas da União, nos termos do art.73, 
§ 2°, inciso 11, da Constituição Federal. Senador José 
Agripino ...................................................... . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 291, de 
2008 (n° 585/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Asso
ciação Comunitária Itapetinguense João Félix Neto, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Itapetinga, Estado da Bahia ..... 

Projeto de Decreto Legislativo n° 292, de 
2008 (n° 597/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Ivanov 
Comunicação e Participações LTDA, para explo
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Guapiaçu, Estado de São 
Paulo .......................................................... .. 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 293, de 
2008 (n° 602/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Siste
ma Regional de Comunicação LTOA, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo
dulada na cidade de Nova Aliança, Estado de São 
Paulo ................................................................. .. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 294, de 
2008 (n° 618/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Vital & 
Prado LTDA, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Ca-
coai, Estado de Rondônia ................................... . 
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Ata da 218a Sessão Especial, 
Em 20 de Novembro de 2008 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 53a Legislatura 

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Augusto Botelho e Mão Santa 

(Inicia-se a Sessão às 11 horas e 22 
minutos, e encerra-se a sessão às 13 horas 
e 28 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos tra
balhos. 

A presente sessão especial destina-se ao lan
çamento oficial do 1 ° Pacto Global pela Cidadania da 
Infância, de acordo com O Requerimento n° 1.336, de 
2008, da Senadora Fátima Cleide e outros Srs. Se
nadores. 

De acordo com decisão desta Presidência, usa
rão da palavra os Srs. Líderes ou quem S. Exas indi
carem. 

Nesta sessão, excepcionalmente, a Presidência 
vai conceder a palavra também à primeira subscritora 
do Requerimento. 

Convido para compor a Mesa a Senadora Fátima 
Cleide, primeira subscritora do Requerimento; o ExmO 

Senador Marconi Perilio; a Exma Sra Jupyra Ghedini, 
fundadora do Movimento Feminista em Brasília, vice
Presidente da Associação das Mulheres de Negócio e 
Chanceler da Ordem JK; o Sr. Divino Roberto Veríssimo, 
da Organização pela Preservação Ambiental; convido 
Lara Roberta de Morais Carneiro e Bernardo Azevedo, 
representando todas as crianças aqui presentes tam
bém para comporem a Mesa ao nosso lado. 

Sras e Srs. Senadores, autoridades nominadas, 
crianças aqui presentes, a infância é reconhecida 
como a fase mais importante para a consolidação de 
valores e referências que irão, no futuro e para sem
pre, forjar os homens e mulheres adultos. Todavia, a 
infância não se constitui apenas em uma etapa a ser 
cumprida em direção ao mundo adulto, mas uma épo
ca de formação, é verdade, na qual cabe respeitar o 
indivíduo em suas necessidades próprias e suas pe
culiares características. 

Esse momento tão especial, a infância, é, no en
tanto, bastante relegado por nossa sociedade. Com con
denável freqüência, descuramos da educação - essa 
base formativa insubstituível-, deixamos de oferecer 
condições gerais de saúde e bem-estar; inviabilizamos 
o acesso ao mundo lúdico e da diversão, negligencia-

mos a segurança, não fornecemos os meios materiais 
básicos e, por muitas vezes, até mesmo negamos o 
direito à vida. No lugar, ainda persistem a violência, as 
elevadas taxas de mortalidade, o abandono, a explo
ração do trabalho infantil. 

Iniciativas como a de lançar este "Primeiro Pac
to Global pela Cidadania da Infância" vêm se somar 
a uma cadeia de ações que tem o macro-objetivo 
de mudar os rumos do tratamento que a socieda
de brasileira vem, historicamente, destinando às 
nossas crianças. Por isso, congratulo-me com as 
Senadoras Fátima Cleide e Marisa Serrano e com 
os Senadores Wellington Salgado, Flávio Arns, Val
ter Pereira, Sérgio Zambiasi, Renato Casagrande, 
Marconi Perillo, autores do requerimento para esta 
sessão especial. 

A infância tem sido objeto de constantes traba
lhos aqui no Senado Federal, seja no que refere ao 
acompanhamento e à fiscalização dos programas go
vernamentais, seja no que se refere à produção legis
lativa e seu permanente aperfeiçoamento, seja ainda 
quanto à criação de uma cultura institucional favorá
vel ao tema. Assim é que promovemos, em novembro 
do ano passado, o "Terceiro Fórum Senado Debate 
Brasil: Políticas para a Primeira Infância - Quebrando 
a Cadeia da Violência" e, agora, a "Primeira Semana 
de Valorização da Primeira Infância e Cultura da Paz", 
em paralelo à Audiência Pública Conjunta - também 
sobre o tema da primeira infância e a cultura da paz 
- efetuada pelas Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, de Assuntos Sociais, de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, presididas pelos Senadores 
Cristovam Buarque, Patrícia Saboya e Paulo Paim, 
respectivamente. 

O Pacto Global é um documento elaborado pelas 
organizações não-governamentais Conferência Crian
ça Brasil no Milênio e Organização pela Preservação 
Ambiental. O objetivo central é promover a dignidade, 
o respeito, a liberdade e a convivência comunitária e 
cultural das crianças, além de chamar à responsabili
dade a família, a sociedade e o Estado em linha com 
o que pregam a Carta das Nações Unidas, o Estatu
to da Criança e do Adolescente, a Convenção sobre 
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Direitos da Criança e a nossa Constituição Cidadã, 
que completou no último dia 5 de outubro 20 anos de 
existência. 

Sras e Srs. Senadores, crianças aqui presentes, 
o Fundo das Nações Unidas para a Infãncia (Unicef) 
lançou este ano mais uma edição do seu Relatório 
sobre a Situação Mundial da Infãncia, volume acom
panhado de um caderno especialmente dedicado ao 
Brasil. Nele se pode constatar a evolução do País 
em relação ao tema da mortalidade infantil, mas, ao 
mesmo tempo, a cruenta persistência de indicadores 
capazes de nos inscrever no rol dos países que, ao 
maltratar suas crianças, tolhem suas melhores possi
bilidades de futuro. 

Com efeito, permanecem a insegurança alimen
tar de mães e filhos; os desequilíbrios ligados à renda 
familiar; região ou raça e etnia; a falta de saneamento 
básico; os índices de gravidez precoce; as baixas ta
xas de educação formal de boa parte das mães; a rede 
insuficiente de serviços de saúde e de higiene; a insu
ficiente rede de creches e pré-escolas; a má qualidade 
da educação; a marginalidade geográfica ou política de 
grandes grupos de famílias; entre vários outros fatores 
que adiam o Brasil dos nossos sonhos. 

Em tal contexto, lutar pela cidadania das crian
ças brasileiras significa tratar bem dos alicerces de 
um País inclusivo, fraterno e solidário, com os olhos 
voltados para o futuro. 

Obrigado pela atenção (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 

- Convido as crianças para a leitura dos compromis
sos. 

Criança Thailiny Oliveira Farias. 
A SRA. THAILlNY OLIVEIRA FARIAS - Meu 

nome é Thailiny de Oliveira Farias, estudo na Escola 
Criança Feliz 1. 

Ar!. 1 ° Assumirem o objetivo geral de 
promoção e desenvolvimento da cidadania da 
infância a partir das crianças entre 6 e 13 anos 
de idade, com os compromissos de : 

1) contribuir para a construção e manu
tenção de um mundo melhor com as crian
ças - e não para as crianças - garantindo ... 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Convido João Marcos de Lima Faria. 

O SR. JOÃO MARCOS DE LIMA FARIA - ... 

a) Tratar as crianças como cidadãos e 
cidadãs que merecem atenção e respeito prio
ritários, capazes de construir e fazer valer os 
pactos sociais necessários aos atuais planos 
governamentais e humanos de construção de 

um mundo melhor, um mundo que respeita os 
direitos humanos, o meio ambiente e a vida 
comunitária e familiar, profundamente modifi
cada no mundo globalizado. 

Isso está proposto ser garantido para nós no ar!. 
2° da CDC e ar!. 15 do ECA. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Convido a Cleiriane Batista Monte. 

A SRA. CLEIRIANE BATISTA MONTE - ... 

b) Fornecer as possibilidades e os meios 
para as crianças estabelecerem uma ordem 
de referência coletiva própria sobre moradia, 
habitação, meio ambiente de habitação e meio 
ambiente global, por meio da qual possam dia
logar com os adultos sobre o mundo a cons
truir e não apenas se adaptarem ao "mundo 
construído pelos adultos". 

Isso está proposto ser garantido para nós no ar!. 
12,13 e 14 da CDC. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Chamo a Larissa Rosa da Silva. 

A SRA. LARISSA ROSA DA SILVA - ... 

c) Fornecer as possibilidades e os meios 
para que as crianças de cada Estado, região 
ou comunidade possam desenvolver suas ca
pacidades e habilidades para identificar, de
fender e transmitir sua identidade e cultura 
nas relações com outras crianças, entre as 
regiões rurais e urbanas, Estados e países e 
com outras crianças e com adultos. 

Isso está proposto ser garantido para nós no ar!. 
12, 13, 14 e 29 da CDC, caput do ar!. 227 da CB, ar!. 
3° do ECA. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Ainda para leitura dos compromissos, a Débora Blen
da Silva Pereira. 

A SRA. DÉBORA BLENDA SILVA PEREIRA 

2) Investir nos próximos anos, a partir 
deste pacto, nos mecanismos de união, or
ganização e amizade solidária das crianças, 
de um ponto de vista integral intra e extra
escolar, contribuindo para a criação e sus
tentação de uma cultura de Paz, Equilíbrio 
Ambiental e Bem-Estar Social, individual e 
coletivo. 

Isso está proposto ser garantido para nós no ar
tigo 5° da CDC. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Agora, passamos à leitura do Plano de Ação. 

Com a palavra, Isla Fernandes Silva. 
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A SRA. ISLA FERNANDES SILVA - ... 

Art 2° Para consecução da realização 
desses compromissos, todos os signatários 
do presente pacto assumem as seguintes es· 
tratégias de ação: (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Convido Steliamaris Silva Souza. 

A SRA. STELLAMARIS SILVA SOUZA - ... 

a) Promover encontros, debates, discus· 
sões entre crianças de 06 a 13 anos que as 
ajudem a identificar e afirmar laços de pensa· 
mentos, propostas e compromissos, com os 
quais possam firmar amizades e pactos, ser 
solidárias, reduzir e eliminar a violência inter· 
pessoal e social no mundo infantil. 

Isso está proposto ser garantido para nós no 
ar!.15 da CDC. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Convido Ana Carolina Pereira Silva. 

A SRA. ANA CAROLINA PEREIRA SILVA - ... 

b) Apoiar a integração de platéias infantis 
em conferências ou fóruns de crianças de 06 a 
13 anos destinadas a mapear, registrar e pro· 
mover a visão, a proposta e os compromissos 
da população infantil, das diferentes regiões 
geográficas do País, sobre o mundo global e 
local de moradia, habitação e meio ambiente, 
em especial a construção da Agenda 21 Infantil 
e das declarações das crianças por bioma ou 
região, que vem sendo realizada no ãmbito da 
Conferência Criança Brasil no Milênio (CCBM), 
desde o ano 2000. 

Isso está proposto ser garantido para nós no 
ar!.13 da CDC. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Convido Manuela Guerra. 

A SRA. MANUELA GUERRA - ... 

c) Acolher e promover esses registros 
(tratados, declarações e outros documentos), 
elaborados, reconhecidos e firmados pelas 
crianças reunidas em Assembléias, diante da 
sociedade civil e do Estado, como patrimõnio 
do saber e da experiência da infância e como 
propriedade intelectual das crianças. 

Isso está proposto ser garantido para nós no ar!. 
13 da CDC. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Convido Lys Renata Veloso de Macêdo. _ 

A SRA. LYS RENATA VELOSO DE MACEDO 

d) Apoiar a integração de platéias in
fantis em festivais, seminários, encontros e 
em eventos de seu interesse, promovidos no 
País e no mundo, para que as crianças pos
sam organizar, desenvolver e apresentar seus 
valores e posições. 

Isso está proposto ser garantido para nós no ar!. 
13 da CDC. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Convido Pedro Alves da Silva Neto. 

O SR. PEDRO ALVES DA SILVA NETO - ... 

e) Apoiar a criação e o desenvolvimento 
de associações, grêmios e clubes infantis em 
torno das visões, propostas ou compromissos 
das crianças, registrados na Agenda 21 Infantil 
e em declarações infantis coletivas. 

Isso está proposto ser garantido para nós no 
ar!. 13°, inciso da CDC e inciso d do seu ar!. 29. (Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR)
Com a palavra, Guilherme Henrique Oliveira Silva. 

GUILHERME HENRIQUE OLlVERIA SILVA -

f) Acompanhar, de forma sistemática, 
as propostas expressas pelas crianças em 
documentos coletivos, para que possam ser 
incluídas nas políticas públicas sobre saúde, 
educação, segurança e assistência social e 
nas ações técnicas de engenharia e arquite
tura das cidades. 

Isto está proposto ser garantido para nós no ar
tigo 12 da CDC. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Com a palavra, Luan Vilar Peres Amaral. 

LUAN VILAR PERES AMARAL-

g) Sensibilizar e mobilizar parceiros para 
incentivar a discussão de idéias de autoria co
letiva das crianças do Brasil no mundo. 

Isso está proposto ser garantido para nós nos 
artigos 12 E 14 Da CDC. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Os nossos parabéns a todos. Senadora Fátima Clei
de, quem sabe estejam surgindo aí futuros senadores 
e senadoras da República. Estão fazendo um ensaio 
hoje. 

Vamos conceder a palavra aos oradores que fala
rão em nome dos partidos designados pelas Lideranças 
partidárias, mas antes concedo a palavra, com satis
fação, à Senadora Fátima Cleide, primeira subscritora 
desta homenagem. Portanto, a Senadora Fátima Cleide 
é a responsável pela iniciativa deste evento. 

Com a palavra, a Senadora Fátima Cleide. 
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A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT - RO. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, meu muito bom-dia. Bom-dia às crianças 
aqui presentes. 

Sr. Presidente, antes mesmo de fazer o meu 
pronunciamento, eu gostaria de ouvir as duas crian
ças que estão aqui na Mesa. Os dois também trazem 
mensagens a este Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Vamos ouvir então, primeiramente, Lara Roberta de 
Morais Carneiro e, depois, Bernardo Azevedo. 

Com a palavra Lara Roberta. 
LARA ROBERTA - Bom-dia. 
Para os presentes, crianças e adultos nesta ses

são; para os ausentes crianças e adultos que estão em 
suas casas em todo o Brasil; e para as nações e comu
nidades do mundo que compartilhamos - a Terra. 

As pessoas, instituições, órgãos e organizações 
de Estado, Governo e sociedades membros no pre
sente Pacto acordam, sob a proteção de Deus e diante 
da fé e do saber de cada um, o seguinte plano de pro
moção do exercício da cidadania na infãncia por nós, 
as crianças entre 6 e 13 anos. É esse o compromisso 
e o plano de ação. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 
- Com a palavra o Bernardo Azevedo. 

BERNARDO AZEVEDO - Essas são as decisões 
das pessoas, autoridades e instituições que fazem es
ses pactos com a gente. Nós acreditamos que eles vão 
cumprir essas decisões e nos ajudar a realizar nossos 
direitos de vida de cidadãos! Nós podemos acreditar? 
Acreditamos, porque, filhos e filhas do Brasil, é uma 
honra ver este Pacto ser lançado! 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR) 

- Com a palavra, a Senadora Fátima Cleide, primeira 
subscritora desta homenagem, e depois o Senador 
Marconi Perillo. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT - RO. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Exm' Senador Alvaro Dias, Presidente desta sessão 
solene, Exm' Senador Marconi Perillo, comigo subs
critor do requerimento para a realização desta sessão 
especial, Exm' Sr. Divino Roberto Veríssimo, da Orga
nização pela Preservação Ambiental, Exm' Sr' Jupyra, 
fundadora do Movimento Feminista em Brasília, vice
Presidenta da Associação das Mulheres de Negócio 
e Chanceler da Ordem JK, queridos Lara Roberta e 
Bernardo Azevedo, em nome de quem cumprimento 
todas as crianças presentes. 

Cumprimento ainda a Exm' Sr' Maria Regina 
Dali Negro, Presidente da Associação de Mulheres de 
Negócios do DF, presente também, e o Revmo Irmão 

Valter Pedro Zancanaro, Diretor do Colégio Marista, 
senhoras e senhores, diretores de escola, meu bom
dia, mais uma vez, a todos e a todas que atenderam 
ao nosso convite para que pudéssemos realizar esta 
sessão especial de lançamento oficial do l' Pacto Glo
bal pela Cidadania da Infância. 

Inicialmente, Sr. Presidente, gostaria de para
benizar o Sr. Divino Roberto Veríssimo, em nome da 
Organização da Preservação Ambiental, pela iniciati
va de buscar o Senado Federal para que pudéssemos 
realizar esta Semana de Valorização da Infância e de, 
juntamente com crianças e adolescentes aqui repre
sentadas, elaborar também o l' Pacto Global pela 
Cidadania da Infância. 

Ações como esta engrandecem nossa socieda
de e nos honram, pois incentivam o Senado Federal 
a ampliar sua atenção aos problemas sociais e a au
mentar o espaço de participação das organizações da 
sociedade civil com propostas afirmativas e emblemá
ticas para a construção de uma sociedade mais justa, 
digna e igualitária. 

Em nosso País, temos como marco fundamen
tai para a promoção, garantia e proteção do direito de 
crianças e adolescentes a aprovação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente em 1988. São 20 anos de 
construção. Infelizmente, muito ainda há que se fazer 
para implementar, de fato, o ECA em nosso País. 

O ECA, além de ser uma compilação de leis pau
tadas nas demandas da sociedade civil organizada 
brasileira, transformou significativamente o olhar da 
sociedade no que tange à realização de políticas públi
cas voltadas para esse importante setor da população. 
Porém, ainda há muito que ser feito e transformado no 
processo cultural e educacional brasileiro para que pos
samos ter uma sociedade mais sensível e responsável 
pela qualidade de vida de crianças e adolescentes, 
entendendo a importância fundamental dessas etapas 
da vida para o desenvolvimento humano. 

A discussão, em nível internacional, teve início 
em 1924 em Genebra, na Suíça, mas somente depois 
da 2' Guerra Mundial, com a criação das Nações Uni
das e posteriormente das suas subsidiárias Unesco 
e Unicef, foi que os países passaram a se dedicar de 
maneira mais contundente ao tema. 

Em 1959, foi aprovada a Declaração Universal 
dos Direitos das Crianças e, em 1989, foi aprovada a 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança, obrigando os Estados signatários a promo
ver, garantir e proteger os direitos ligados aos temas 
de Saúde, Educação, Igualdade e Proteção. 

A partir daí, foram criados o comitê específico 
para o monitoramento do cumprimento da convenção, 
articulações regionais, relatorias específicas e inserção 
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do tema em convenções correlatas. Em âmbito regio
nal ainda há o Pacto de San Jose da Costa Rica, que 
aborda o tema. 

Além das iniciativas internacionais dos Esta
dos partes das Nações Unidas, os movimentos so
ciais, a exemplo da Ecpat Internacional, da DNI e da 
Rede Internacional de combate ao trabalho infantil têm 
construído importantes mobilizações para sensibilizar, 
cobrar, propor e monitorar os países para que sejam 
criadas e implantadas políticas públicas para crianças 
e adolescentes. 

Muitas dessas atividades têm apoio direto de 
agências e programas das Nações Unidas tais como: 
Unesco, Unicef, Acnur, Pnuma, dentre outras. 

Como visto, faz-se necessária uma mudança de 
olhar, de paradigma, nâo apenas vinculada às políti
cas dos governos, mas, sim, de responsabilidade de 
toda a sociedade. O debate acerca desse tema envol
ve diferentes atores, estatais e nâo estatais, das mais 
distintas culturas, em todos os continentes. 

Por isso, a importância de criaçâo e lançamento 
de documentos como o 10 Pacto Global pela Cidada
nia da Infância, onde todos e todas podem aderir e 
colaborar para a sua efetivaçâo. 

Eu gostaria de ressaltar, Sr. Presidente, que esse 
Pacto baseia-se em importantes documentos, como a 
Constituição Federal, a Convenção das Nações Uni
das sobre os Direitos da Criança, a Agenda 21 Global 
e a Carta da Terra. 

Além disso, e tão importante quanto, todo o pro
cesso foi construído com as crianças, como elas mes
mas aqui ressaltaram, ou seja, esse não é e nem será 
apenas mais um documento escrito por adultos, defi
nindo o que achamos ser importante para as crianças. 
O protagonismo infanto-juvenil sai extremamente for
talecido a partir da participação das crianças na ela
boração desse documento. 

A concepção de interação entre os debates do 
tema ambiental e infanto-juvenil faz desse Pacto um 
documento provocativo e crucial, ampliando nossos 
anseios, incentivando mudanças e propondo um futuro 
promissor para a nossa sociedade. 

E aqui, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de 
fazer um registro e lamentar, porque, na sua fala mesmo, 
Sr. Presidente, o senhor coloca com muita propriedade 
o problema da educação, da má qualidade da educa
ção, que, infelizmente, ainda hoje nós oferecemos às 
nossas crianças. E, neste momento em que estamos 
tratando do Pacto Global pela Cidadania da Infãncia, 
eu não poderia deixar de registrar e lamentar que al
guns governadores do nosso País se colocam contra 
a estruturação de políticas públicas para a educação 
neste País, como é o caso do piso salarial, aprovado 

por unanimidade, Senador Marconi Perilio, aqui, neste 
Congresso Nacional, discutido por toda a sociedade. 
O piso salarial dos trabalhadores na educação, dos 
professores que são responsáveis pela formação da 
nossa criança, não é um direito trabalhista dos pro
fessores apenas, é um direito das nossas crianças e 
adolescentes de terem acesso e oportunidade de ter 
educação de qualidade. 

Por isso faço esse registro, lamentando profun
damente que ainda existam neste País pessoas que 
não compreenderam a necessidade de termos política 
de Estado, e não apenas política de Governo para a 
educação. Quando falamos em educação, referimo
nos principalmente à primeira infância e nesse pedaço, 
nessa população que aqui está representada por esses 
alunos, que é essa faixa etária de seis a treze anos. 

Por isso, Sr. Presidente, parabenizo também a 
direção do Senado Federal, os funcionários, os Se
nadores que se dedicaram à promoção da 1 a Sema
na de Valorização da Primeira Infância e Cultura de 
Paz, com a realização de várias palestras focadas na 
infância, como a que tivemos ontem, sobre os cuida
dos e estímulos adequados à primeira infância para 
a formação de adultos sadios e identificados com a 
cultura da paz. 

Finalmente, em nome da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
quero conciamar a sociedade brasileira e internacio
nal, e em especial meus nobres Pares, Senadores e 
Senadoras da República, a aderirem a essa impor
tante iniciativa. 

A todos e a todas, meu muito obrigada pela pre
sença e meu registro de satisfação ao ver aqui nesta 
solenidade simples, mas carregada de imensa satisfa
ção, crianças também se pronunciarem, protagonistas 
desse pacto, fazendo uso da tribuna do Senado. Como 
o senhor bem disse, Presidente Alvaro Dias, quem 
sabe aqui, hoje, não tivemos o ensaio de futuros Se
nadores e Senadoras? Como a maioria das crianças 
que se pronunciaram aqui foram mulheres, espero que 
seja o prenúncio de que, daqui a algumas gerações, 
teremos uma maioria de mulheres também no plenário 
do Senado Federal. (Palmas.) 

Sr. Presidente, senhores participantes, agradeço 
e peço desculpas por não poder ficar aqui por toda a 
solenidade, porque nós estamos também, na Comis
são de Direitos Humanos, fazendo hoje o lançamento 
da campanha Dezesseis Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres, que é, no nosso enten
der, um mal que também atinge as famílias brasileiras. 
Meu muito obrigado. 

Mais uma vez, meus parabéns, Professor Divi-
no. 
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o SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB - PR)
Com a palavra, em nome do PSDB, o Senador Marconi 
Perillo, um dos subscritores do requerimento. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Exmo 

Sr. Presidente em exercício do Senado e que preside 
esta sessão especial, ilustre ex-governador do Paraná, 
Senador da República pelo terceiro mandato, Dr. Alvaro 
Dias; Exma Sr" Senadora Fátima Cleide, primeira subs
critora deste requerimento, com a qual tive a honra e 
o privilégio de compartilhá-lo; lima Sr" Jupyra Ghedini, 
fundadora do Movimento Feminista em Brasília; limo Sr. 
Divino Roberto Veríssimo, da Organização pela Preser
vação Ambiental, com quem tenho trabalhado; prezados 
Lara Roberta e Bernardo Azevedo; crianças que com
põem esta Mesa; lima Sr" Maria Regina, Presidente da 
Associação de Mulheres de Negócios e Profissionais 
do DF; Revo Irmão Valter Pedro Zancanaro, Diretor do 
Colégio Marista; prezadíssimas crianças que leram 
aqui trechos do pacto: Ana Carolina, Cleiriane, Débora, 
Guilherme, Isla, João Marcos, Lara, Larissa, Lyz, Luan, 
Mariana, Manuela, Stellamaris, Thailiny e Bernardo; 
minha saudação a todos os Sros e Sr"s aqui presentes 
que nos honram muito nesta manhã de hoje. 

Minhas primeiras palavras são de cumprimento 
aos Colegas Senadores por terem aderido a essa idéia, 
a essa iniciativa de autoria da Senadora Fátima Cleide, 
de minha autoria e de outros Colegas Senadores, obje
tivando realizar uma sessão especial para o lançamento 
oficial do Primeiro Pacto Global pela Cidadania e pela 
Infância. Quem dera durante o ano tivéssemos inúmeras 
sessões como esta, não só aqui no plenário do Senado, 
mas também nas comissões e em outras dependências 
desta Casa de Rui Barbosa, destinadas a debater este 
tema tão caro para gerações atuais e futuras como é a 
questão da infância, especialmente. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, um dos 
mais importantes legados de Jean-Jacques Rousseau, 
O Cidadão de Genebra, foi o Emílio, obra precursora 
da Pedagogia, que, na essência e na preocupação em 
educar nossas crianças, permanece atual e pertinente 
para o contexto dessas primeiras décadas do século 
XXI. Isso porque o Emílio resgata o sentido da educa
ção pela liberdade e para a liberdade. 

O caminho para a liberdade de nossos pequeni
nos está no exercício pleno da cidadania na infância, 
começando pela infância, em particular no período de 
6 a 13 anos de idade, quando as crianças começam 
a desenvolver a consciência de si mesmas, a abstrair 
e criticar os valores da realidade social e a compre
ender a necessidade de preservação de seus direitos 
na qualidade de cidadãos de hoje e, principalmente, 
de cidadãos do amanhã. 

Apesar do intuito da Carta Constitucional Brasi
leira e da Carta das Nações Unidas em preservar os 
direitos e as garantias das crianças e dos adolescentes, 
verificamos não só em nossa sociedade, mas também 
em muitos outros países, a necessidade de se resga
tar o verdadeiro sentido da infância e da adolescência 
como período de desenvolvimento e formação, princi
palmente psicológica e intelectual, mas também física, 
das próximas gerações. 

Por isso O 1° Pacto Global pela Cidadania da 
Infância entre 6 e 13 anos, do qual temos a honra de 
ser um dos primeiros signatários, revela-se como ins
trumento fundamental para a conclamação de todos 
os homens e mulheres autoridades das organizações 
humanas a se comprometerem efetivamente com os 
direitos humanos e a educação de nossas crianças, 
para o tão almejado, sonhado e discutido desenvolvi
mento sustentável. 

O conjunto da sociedade civil organizada e o Po
der Público precisam se conscientizar da importância da 
infância e da adolescência como período fundamental 
para o desenvolvimento das capacidades e habilidades 
dos jovens, bem como para o estabelecimento de uma 
ordem de referência coletiva própria. 

Unir esforços para garantir a cidadania da infân
cia de 6 a 13 anos significa atribuir O devido respeito 
a nossas crianças, a quem temos o dever de entregar 
o mundo voltado para o pleno desenvolvimento social 
e humano e a preservação ambiental. Colocado em 
prática, o 1 ° Pacto Global pela Cidadania da Infância 
terá o condão de abrir as portas de futuro promissor 
para nossos pequeninos e pequeninas. 

A razão de ocuparmos esta tribuna no dia de 
hoje é, portanto, das mais importantes para o desen
volvimento do Brasil. É das mais importantes para o 
futuro da Nação, porque, se não lançarmos um pacto 
em favor de nossas crianças e da infância, se não fi
zermos uma mobilização nacional em prol de nossos 
pequeninos e do pleno desenvolvimento das poten
cialidades de cada um deles, certamente não haverá 
sentido no amanhã. 

Para nós, a condição de primeiro signatário do 
1 ° Pacto Global pela Cidadania da Infância de 6 a 13 
anos, que se lança neste momento, revela-se como 
uma responsabilidade acima de tudo. Temos o dever 
maior de divulgar esse ideal que precisa acalentar os 
corações de todos e colocar-se como um norte, um 
rumo para efetivamente criarmos um Brasil cidadão, 
na plenitude da expressão. 

É com essa preocupação que desejamos exter
nar a alegria de comparecer à presente sessão sole
ne e de saber que esta Casa de Rui Barbosa realiza 
um seminário com o objetivo de mobilizar a sociedade 
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brasileira para a importância do desenvolvimento do 
indivíduo no período de O a 6 anos de vida. O intuito 
maior é o de promover a cultura da paz e a construção 
da cidadania da infância. 

O evento foi articulado por iniciativa do nosso 
Presidente, Senador Garibaldi Alves, com a Primeira 
Semana de Valorizaçâo da Primeira Infância e Cultura 
da Paz, tema a ser debatido no dia 19, em audiência 
pública conjunta das Comissões de Educaçâo, Cultura 
e Esporte; de Assuntos Sociais e de Direitos Humanos 
e Legislaçâo Participativa. 

Queremos parabenizar a todos os colegas por 
essa realização e, como contribuição pessoal, aproveita
mos para comunicar a iniciativa, cujo objetivo específico 
é a promoção do exercício da cidadania pelas crianças 
de 6 a 13 anos; portanto, da segunda infância. 

Trata-se de um pacto que congrega a sociedade 
em geral e busca o resgate da cidadania dessas crian
ças conforme as diretrizes da Carta de 1988. 

Registramos essa iniciativa porque nos parece 
complementar á iniciativa de nosso Presidente e porque 
reforça nossa responsabilidade diante da Convenção 
sobre os Direitos da Criança, ao assumirmos como 
diretriz o ar!. 227 da Constituição Federal de 1988 e o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA. 

Nossa posição de apoio ao 10 Pacto Global pela 
Cidadania da Infância vai ao encontro de outras ações 
de fundamental importância, como a Declaração das 
Crianças do Cerrado, que tornamos pública aqui nes
te Plenário. 

Sem dúvida, nós somos responsáveis não só 
por colocar as crianças a salvo de toda forma de ne
gligência, discriminação, exploração, violência, cruel
dade e opressão, mas também por lhes assegurar o 
exercício dos direitos de cidadania. Isso significa os 
aspectos tanto políticos e econômicos quanto huma
nos, sociais, éticos, morais, filosóficos e religiosos da 
cidadania. Isso significa, igualmente, que a criança e 
a infância devem ser temas de políticas públicas que 
se destinem á garantia da liberdade e habilidade de 
expressão, opinião, comunicação, convivência familiar 
e também comunitária. O intuito é garantir o respeito e 
o reconhecimento da cultura da criança e assegurar a 
dignidade na relação social no que tange á alimenta
ção, saúde e assistência na doença. 

O caput do ar!. 2270 da Constituiçâo Federal 
observa: 

Ar!. 227. É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar á criança e ao adoles
cente, com absoluta prioridade, o direito á vida, 
á saúde, á alimentação, á educação, ao lazer, 
á profissionalização, á cultura, á dignidade, ao 
respeito, á liberdade e á convivência familiar 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, ex
ploração, violência, crueldade e opressão. 

Isso é o que diz o caput do ar!. 227 da nossa 
Constituição Federal. 

Acreditamos que o 10 Pacto Global pela Cidadania 
da Infância é a primeira iniciativa a reunir um conjunto 
de orientações para a realização dessa tarefa no dia
a-dia e na rotina das relações das crianças entre si e 
com os adultos e familiares. Queremos uma relação 
horizontalizada, dentro de cada comunidade, cidade, 
estado e país, marcada pelo respeito ás peculiarida
des da infância e da adolescência. 

Trata-se de uma filosofia a ser difundida como 
o papel pátrio e tutelar de cada cidadão ou entidade 
humana. Trata-se de uma forma de nos relacionarmos 
com as crianças a ser passada de geração a geração, 
para se empregar em todo o espaço e tempo que com
partilhamos com as nossas crianças. 

O Pacto Global pela Cidadania da Infância é um 
movimento que envolve a conduta de todos, inclusive 
de Senadores desta Casa, que, assim como nós, as
sinaram o Pacto e cujos nomes gostaríamos de assi
nalar: nosso Presidente, Senador Garibaldi Alves; os 
Senadores Mão Santa, Demóstenes Torres, Flávio Arns, 
Flexa Ribeiro, João Pedro, José Agripino Maia, Mari
sa Serrano, Papaléo Paes, Renan Calheiros, Renato 
Casagrande, Sérgio Guerra, Sérgio Zambiasi, Valdir 
Raupp, Wellington Salgado, entre outros. 

Ademais, já apóiam o movimento o Colégio Maris
ta João Paulo 11, a Secretaria de Estado da Educação 
do Amapá, entre outras entidades, que, juntamente 
com a sociedade civil organizada, autoridades e go
vernos, transformarão o Pacto Global pela Cidadania 
da Infância dos 6 aos 13 anos numa bandeira de luta 
de todos nós, Sr. Presidente. 

Desejamos ver a infância como o alicerce para o 
desenvolvimento das potencialidades humanas. Dese
jamos ver as crianças como sujeitos de nossas ações 
e como beneficiários do esforço conjunto desses sig
natários. Assim, fortaleceremos a população infantil 
de hoje e do amanhã. 

Vale ressaltar que o objetivo e o eixo principal 
da iniciativa são: 

a) A construção de uma forte comunidade 
de valores sociais na infância pelas crianças 
nessa faixa etária sobre as suas relações, 
compromissos e realizações para a paz e para 
o estabelecimento e desenvolvimento de uma 
sociedade humana e equilíbrio ambiental sus
tentável nacional e internacional. 
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b) A construção de um patrimônio cul
tural da infãncia de referência desses valores 
para a melhora da comunicação entre adultos 
e crianças. 

Registramos também que, de um modo muito ca
sual e natural, se vêm afirmando nesta Casa a história 
e um processo de inciativas promovendo a construção 
da cidadania da infãncia. 

Se verificarmos os Anais, constataremos que, 
em 2001, ainda sob a Presidência do saudoso Sena
dor Ramez Tebet, foi apresentada a Agenda 21. Mais 
tarde, em 2005, sob a Presidência do Senador Renan 
Calheiros, discutiu-se com as crianças o tema da vio
lência, exploração sexual infantil, entre outros. 

Agora, chega às nossas mãos um requerimento 
da Senadora Fátima Cleide e de outros Senadores, 
com O nosso apoio, para a realização de uma sessão 
especial de lançamento do Pacto Global pela Cidada
nia da Infãncia. 

Essas ações colocam esta Casa, o Senado Fe
deral, à frente na organização e sistematização da 
direção do processo de construção da cidadania das 
crianças no mundo. Um processo que vai ao encontro 
das conferências internacionais de crianças realizadas 
pelo Pnuma, hoje denominadas Tunza, do Fórum Infan
til para a Sessão Especial da ONU para a Infância em 
2002 e da Conferência Criança Brasil no Milênio. 

Essas ações vão também ao encontro das admi
nistraçôes e prefeitos mirins criados em várias partes 
do mundo, inclusive em Mato Grosso do Sul, no Brasil, 
e de muitas outras ações, como a Associação para a 
Promoção Cultural da Infância em Portugal. 

Assim, O Senado tem prestado relevante serviço 
à sociedade civil e ao Poder Público, no Brasil e no 
mundo, ao acolher a Agenda 21 Infantil e ao promo
ver discussões como na 1 a Semana de Valorização da 
Primeira Infância. 

Ações dessa natureza são de extrema relevância, 
porque envolvem o diálogo das crianças e o diálogo dos 
adultos com a crianças para garantir a estas dignidade, 
respeito, liberdade, convivência comunitária e cultural, 
enfim, o alcance da verdadeira cidadania. 

Temos acompanhado e apoiado essas iniciativas 
e hoje registramos o orgulho de sermos o primeiro sig
natário do 1 ° Pacto Global pela Cidadania na Infância 
de 6 a 13 anos. 

Concedo, com prazer, o aparte ao ilustre Sena
dor Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB - SP) - Eu pediria 
desculpas a V. Exa por interrompê-lo, mas gostaria de 
cumprimentá-lo pela gloriosa passagem de V. Exa pelo 
Governo de Goiás, de onde V. Exa traz a esta Casa uma 
experiência adquirida no seu trabalho como Governa-

dor em favor da infância, da juventude e da adolescên
cia. Neste sentido, eu não poderia deixar de fazer um 
aparte a V. Exa não apenas para cumprimentá-lo, mas 
também para pedir licença para ser signatário do re
querimento, que não me foi apresentado. Quero dizer 
que, como um policial que passou cinqüenta anos na 
atividade, sei o que representa esse pacto de assis
tência permanente, como V. Exa diz no seu discurso, 
à infância e à juventude, porque vemos FEBEMs da 
vida e outros órgãos com muitas crianças, infratoras 
ou abandonadas, sem assistência, sem uma estrutu
ra que possa realmente ser trabalhada a longo prazo 
para que se crie uma cidadania e para que haja um 
futuro brilhante para essas crianças. Então, quero 
cumprimentá-lo não apenas por ser V. Exa o primeiro 
signatário, mas também por trazer, no seu discurso, 
um libelo a favor da juventude e da infãncia. 

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO) -
Agradeço ao Senador Romeu Tuma pelo aparte, que 
agrega muito valor a este modesto pronunciamento 
e que, ao mesmo tempo, também declara o compro
misso de S. Exa

. 

É claro que todos teremos o maior prazer, Sr. 
Presidente, de passar às mãos do Senador Romeu 
Tuma não só o requerimento de iniciativa da Sessão 
Especial, mas também do Pacto Global, para que S. 
Exa

, com a experiência e honradez de que desfruta, 
possa colaborar conosco. 

Mas encerro afirmando que, sem dúvida, nos
so intuito, compartilhado pelos demais signatários, é 
resgatar o sentido humanista da infância e recuperar 
a educação para a liberdade e pela liberdade confor
me preconizava o Cidadão de Genebra, Jean Jacques 
Rousseau. 

Agradeço pela oportunidade que o meu Partido, 
o PSDB, concedeu-me para falar aqui representando 
a Bancada. Peço desculpas às crianças se, muitas 
vezes, utilizamos aqui palavras ainda não conheci
das por elas, mas esta sessão, esta cerimônia tem o 
objetivo de dar início e estabelecer um debate e uma 
interlocução permanentes com a sociedade civil no 
Brasil, com vistas a um engajamento cada vez maior 
de todos em relação a esse 1 ° Pacto Global pela Ci
dadania da Infância. 

A todos os senhores e a todas as senhoras o meu 
muito obrigado. Coloco-me à disposição, no Senado, 
para colaborar com a construção desse Pacto. 

Muito obrigado! (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Marconi PedI/o, 
o Sr. Alvaro Dias, 2° Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho. 
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o SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
- RR) - Obrigado, Senador Marconi Perilio. 

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
pela ordem de inscrição e pela Liderança do PDT. Em 
seguida, falará o Senador Sérgio Zambiasi, pela Li· 
derança do PTB. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, querido público 
infantil, especialmente a quem me dirijo agora. 

Vocês já devem ter aprendido na escola o que é 
uma pirãmide. Já não aprenderam o que é uma pirâ· 
mide? Vocês sabem o que é uma pirâmide. A pirâmide 
fica sempre assim. Se botar uma pirâmide assim, Sr. 
Presidente, ela cai. A pirâmide invertida não fica em 
pé, mas o Brasil ainda não descobriu isso. O Brasil é 
um país que quer ter a pirâmide invertida, porque a 
gente dá mais prioridade aos adultos do que às crian· 
ças, que são a base. A gente dá mais ajuda, apoio, 
para vender os produtos caros dos que estão lá em 
cima, aqueles poucos ricos, do que para vender aqui· 
lo de que a população pobre precisa. Somos um País 
de pirâmide invertida. Por isso, vivemos em crise; por 
isso, vivemos na violência, na desigualdade, na ine· 
ficiência. Damos mais importância à universidade do 
que ao ensino médio; damos mais importância ao 
ensino médio do que ao ensino fundamental; damos 
mais importância ao ensino fundamental do que ao 
da primeira infância. Trabalhamos com a pirâmide in· 
vertida, o que gera um desequilíbrio. Quando a gente 
não dá importância ao ensino médio, a qualidade da 
universidade vai lá para baixo, porque os alunos que 
entram na universidade estão despreparados. Quando 
a gente dá mais importância ao ensino do que ao en· 
sino fundamental, a qualidade do ensino fundamental 
é puxada para baixo, porque os que entram no ensino 
médio não vieram preparados. E quando a gente dá 
importância ao ensino fundamental sem garantir boa 
alimentação, bom atendimento médico, brinquedos 
pedagógicos para as crianças antes da idade de en· 
trar na escola, fazemos com que o ensino fundamen· 
tal fique sem qualidade, porque as crianças chegam 
lá sem condições de aprender. 

Hoje, a menor importância que é dada neste 
País é à primeira infância. As crianças não recebem 
alimentação devida na maioria da população pobre, 
não recebem os brinquedos pedagógicos que ajudam 
a desenvolver sua intelectualidade, não começam a 
brincar com letras mesmo antes de saber ler, e aí, 
quando elas entram na escola, aos cinco ou seis anos, 
não conseguem avançar rapidamente. 

Nós precisamos, no Brasil, colocar a pirâmide na 
posição certa, começando a investir na base: na base 

etária, que quer dizer a base de idade, na primeira 
infância, e na base social, que quer dizer investir na 
maioria da população, que é pobre. Mas acontece o 
contrário no Brasil. Toda a nossa economia foi desen· 
volvida com base na produção dos bens para a minoria 
rica. Por exemplo: o automóvel. Todos querem ter um 
automóvel. E aí o que foi preciso fazer para que todos 
tivessem automóvel? Concentrar a renda, para que 
alguns pudessem comprar, porque, num país pobre 
como o nosso, ninguém ia poder comprar carros. Um 
ou outro comprava importado. Mas, para produzir aqui, 
para vender muitos, tivemos que concentrar a renda, 
porque a nossa economia é baseada pelo topo, não 
pela base da pirâmide. 

Aí deixamos de cuidar da água, do esgoto, deixa· 
mos de resolver a questão da habitação da população, 
deixamos de fazer hospitais, abandonamos as escolas 
públicas para garantir que não faltariam estradas, via· 
dutos e muito financiamento para vender os automó' 
veis. Preferimos o topo no lugar da base da pirâmide. 
Aí entrou em crise, porque é preciso financiar, é pre· 
ciso que o banco dê dinheiro, ninguém tem dinheiro 
no bolso para comprar o carro à vista. Aí os bancos 
emprestaram tanto que começaram a quebrar. O que o 
Governo fez? Pegou oito bilhões e jogou esse dinheiro 
no sistema bancário para ajudar a vender mais auto· 
móveis, outra vez pelo topo, outra vez pelo topo. 

Já que há uma crise na venda de automóveis, 
por que não investimos na habitação popular, na água, 
no esgoto? Por que não aumentamos o salário dos 
professores, para criar demanda? Não fizemos isso. 
Escolhemos sempre o topo da pirâmide. E, aí, ela fica 
assim e vai cair sempre. 

Nós precisamos inverter a posição da pirâmide, 
colocar a pirâmide, Senador Duque, pela base. Na 
verdade, a base são duas: a base social, investindo 
para atender às necessidades dos pobres; e a base 
etária, de idade, para atender às necessidades da 
primeira infância. 

A Senadora Heloísa Helena, uma Senadora que 
tínhamos aqui e que saiu, dizia: "O Brasil só precisa 
fazer uma coisa para resolver seus problemas: adotar 
uma geração inteira". Adotar. O Brasil inteiro precisa 
adotar as crianças quando nascerem. Se a gente fi
zer isso, quando essas crianças crescerem, elas vão 
adotar o Brasil. Aí o Brasil vai estar com seus proble
mas resolvidos. 

Quando vejo esse 10 Pacto Global pela Cidada
nia da Infância, o que vejo é uma tentativa de inverter 
a pirâmide. Em vez de ficar assim, ela ficar assim. Aí 
vai ficar estável, ficar consolidada, ficar equilibrada, 
sem ameaças de virar por qualquer soprinho que se 
fizer de um lado ou de outro. 
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Precisamos fazer esse Pacto Global pela Cidada
nia da Infância virar uma grande realidade nâo apenas 
para beneficiar as crianças, mas para, por intermédio 
das crianças, beneficiar o Brasil inteiro. 

Esse é um Pacto pela Cidadania da Infância, mas 
é um pacto pela cidadania do Brasil. A gente tem que 
saber que o Brasil começa na infância, é na infância 
que o Brasil começa, nâo é naqueles da minha idade, 
porque sâo as crianças que vâo fazer o Brasil. 

Por isso, parabéns por esta solenidade, Sr. Pre
sidente Mão Santa, parabéns a cada um de vocês que 
levam adiante essa campanha. E que Deus ajude que 
o Brasil, por meio de um Pacto Global pela Cidadania 
da Infância, faça com que a pirâmide fique na posição 
certa: todo o apoio às crianças e todo o apoio à maio
ria da população pobre. 

Um grande abraço para vocês e, como brasilei
ro, muito obrigado por vocês estarem querendo fazer 
aquilo que é óbvio: pôr a infância em primeiro lugar, 
porque, aí, estamos pondo em primeiro lugar o futuro 
do nosso Brasil. 

Um grande abraço para cada um e para cada 
uma de vocês. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu
arque, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Acabamos de ouvir O Senador Cristovam Buarque. 
Ele representa aqui, no Senado, o PDT, mas, maior 
do que isso, ele representa os professores do Brasil; 
maior do que isso, ele simboliza o que o mundo civili
zado aceita. O mundo civilizado não valoriza tanto os 
poderosos, ricos, milionários, banqueiros, senadores, 
presidentes. Só a uma classe o mundo se curva e diz 
"Mestre", igual a Cristo. E O professor Cristovam Bu
arque simboliza isto: é o mestre do Brasil, é o símbolo 
maior hoje da educação. 

Neste Senado, tivemos grandes símbolos da 
educação: João Calmon, 

Pedro Calmon, Darcy Ribeiro e o professor Cris
tovam Colombo Buarque. Colombo, porque foi o des
cobridor. Ele está mais que o Cristovão Colombo, 
porque o Cristovão descobriu terras. Ele desbrava 
mentes, educa mentes. Então, em nome deles quero 
somar os nossos aplausos em homenagem a todos 
os educadores. 

Convidamos para usar da palavra o Senador que 
representa o Rio Grande do Sul, o Partido Trabalhista 
Brasileiro, criado por Gertúlio Vargas, o estadista, e quis 
Deus ele ter também as mesmas raízes gaúchas. 

V. Exa poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente, Senador Sérgio Zambiasi. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Vou utilizar o menor tempo 
possível até pelo adiantado do tempo e da hora, pois 
não queremos submeter os nossos colegas miniparla
mentares aqui presentes, como disse o nosso querido 
Alvaro Dias, quem sabe futuros parlamentares, futu
ros dirigentes do Brasil, e não queremos submetê-los 
ao sofrimento da fome, não queremos ser acusados 
de estarmos submetendo os nossos visitantes a um 
sofrimento diante de uma homenagem que queremos 
prestar a todos eles. 

Agradeço, inicialmente, ao Presidente Garibaldi 
Alves, na pessoa do Presidente desta sessão, Presi
dente Mão Santa. Cumprimento todos os que estão 
aqui presentes, especialmente o Senador Cristovam 
que tem uma sensibilidade extraordinária e que é uma 
referência sempre em infância, em adolescência, em 
educação. Esta Casa tem no Senador Cristovam essa 
maravilhosa referência, que nos orgulha muito. 

Cumprimento a Sr" Jupyra Ghedini, fundadora 
do movimento feminista em Brasília, Vice-Presidente 
da Associação das Mulheres de Negócio e Chanceler 
da Ordem JK. 

Cumprimento o nosso querido amigo Divino Ro
berto Veríssimo, da Organização pela Preservação 
Ambiental. É bom vê-lo aqui, Divino. É uma luta per
manente que faz também em defesa dos direitos da 
criança, do adolescente, dos jovens, enfim, uma luta 
que tem o nosso apoio. 

Cumprimento aLara Roberta e o Bernardo Aze
vedo, que estão aqui à Mesa, representando todas as 
crianças do Brasil, aqui presentes; a Exma Sr" Mara Re
gina Dali Negro, Presidente da Associação de Mulheres 
de Negócio do Distrito Federal; o Revmo Irmão Valter 
Pedro Zancanaro, Diretor do Colégio Marista. 

Aproveito para estender também um abraço ao 
Irmão Arlindo Corrent, da Província Marista do Rio 
Grande do Sul, conterrâneo, que é Diretor-Geral do 
Colégio João Paulo 11, aqui em Brasília. E também, Ir
mão Arlindo, deixe-me estender um abraço para toda 
a comunidade marista do Rio Grande do Sul; o Irmão 
Miguel Orlandi, nosso querido amigo, que é Coorde
nador das Obras Sociais da Província Marista do Rio 
Grande do Sul, por meio de quem pude conhecer o 
fantástico, impressionante, maravilhoso trabalho social 
que os Maristas promovem lá no nosso Estado e, por 
extensão, em todo o Brasil. Sou orgulhoso de tê-lo aqui 
como representante no Distrito Federal da Província 
Marista do Rio Grande do Sul e de ser amigo de um 
dos grandes de um dos grandes promotores sociais 
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do Rio Grande do Sul, que é o irmão Miguel Orlandi, 
e de, por seu intermédio, conhecer toda a obra ma
rista gaúcha. 

Enfim, cumprimento todos os presentes, aqueles 
que nos acompanham pelo sistema de comunicação 
do Senado, rádio e TV, dizendo que tenho muita honra 
de ter sido um dos signatários deste 10 Pacto Global 
pela Cidadania da Infãncia, cujo caderno, em sua pri
meira página, diz: 

Um pacto geral de conduta em prol da 
promoção do exercício da cidadania na infãn
cia pelas crianças entre os 06 e 13 anos para 
todos os homens, mulheres e autoridades de 
todas as organizações humanas comprome
tidas com os direitos humanos e a educação 
pelo desenvolvimento sustentável. 

E nós, Presidente Mão Santa, assinamos um 
compromisso. O Senado assinou um compromisso, 
somos signatários desse compromisso. 

O art. 10 desse Pacto diz, Compromissos: "Assu
mirem o objetivo geral de promoção e desenvolvimento 
da cidadania da infãncia a partir das crianças entre 06 
e 13 anos de idade". Então, aí vem uma série toda de 
compromissos que nos envolve e realmente nos com
promete com o futuro do nosso Estado, com o futuro da 
nossa Nação, com o futuro da humanidade. E olhando 
um pouquinho para este futuro percebemos que fizemos 
pouco, ainda estamos fazendo pouco por este futuro. 
Olhamos e percebemos que há muito investimento no 
custeio de obrigações sociais; na manutenção do status 
quo, o que é visível nas próprias contas do Governo; 
nos investimentos nas políticas sociais ao longo das 
últimas décadas. Porém, nós não conseguimos ainda 
estabelecer o necessário espaço de preocupação com 
o futuro. E o futuro está aqui, no plenário. Está aqui re
presentado por essas crianças aqui presentes. 

Aliás, o Senado está numa semana muito espe
cial. Ainda ontem, nós tivemos uma audiência pública 
tratando da questão da criança de zero a seis anos. 
Tivemos uma belíssima audiência pública; uma expe
riência maravilhosa com gestores sociais, médicos, 
psicanalistas, tratando dessa questão da atenção à 
criança de zero a seis anos de idade, época em que 
realmente formamos praticamente todo o seu futuro, 
toda a sua vida. 

Aqui estamos ampliando esse pacto, dos seis 
aos treze, e a partir dali desenvolvendo realmente a 
sociedade do futuro. Então, queremos garantir esse 
amanhã, e para isso o Congresso, o Governo precisa 
garantir investimento maciço em políticas que conscien
tizem os jovens, os adolescentes, da responsabilidade 
de se tornarem pais e mães e darem aos seus filhos 

uma educação digna, o amor, o acompanhamento ne
cessário para enfrentarem as diversas etapas do seu 
crescimento num mundo cada vez mais complexo e 
violento, Senador Valdir Raupp. 

As políticas de juventude devem, sim, focar o 
entretenimento, o lazer, a ocupação do tempo livre 
produtivamente, mas também visar à construção de 
uma cidadania responsável pelo futuro e ainda visar 
ao desenvolvimento de um estilo de vida saudável e 
responsável, que reproduza o bem-estar individual e 
familiar, irradiando influências positivas para toda a 
sociedade, livrando a juventude do assédio do tráfico 
e da violência, entre outras coisas. 

Isso porque o comando das instituições neces
sariamente será entregue a esses jovens. O nosso 
futuro será entregue nas mãos de vocês, crianças, 
que estão aqui presentes. Vocês vão cuidar de nós no 
futuro. Por isso a nossa obrigação de cuidar bem de 
vocês neste presente. É por essa razão que nós esta
mos hoje nesta sessão, chamando a atenção de toda a 
sociedade para a nossa responsabilidade. E a família, 
a mais importante de todas as instituições, Senador 
Paulo Duque, deverá ser mantida e gerida por esses 
jovens, que reproduzirão modelos de gestão baseados 
exatamente em sua formação. 

É importante advertir que, se sua formação não 
for adequada, os problemas sociais se repetirão agra
vados em intensidade, submetidos que são às pressões 
da vida contemporânea. 

Por outro lado, para garantir o bem-estar das 
crianças, o Estado e a sociedade precisam pactuar 
para a geração de novos empregos, que garantam a 
inserção dos jovens num mundo de trabalho bastante 
diferenciado da nossa época, da época de seus pais. 

Essa transição para um novo ambiente produtivo 
baseado mais na inovação, na tecnologia, em compe
tências técnicas especializadas e atitudes proativas 
exige um modelo de educação empreendedora que 
vincule escolas e mercado. 

É necessário um modelo de gestão na formação 
dos jovens que construa caminhos menos tortuosos 
para a inserção na economia formal e minimize o po
der da indução quase forçada por falta de opções à 
economia informal, à marginalidade e à conseqüente 
criminalidade. 

Sr. Presidente Mão Santa, colegas e demais pre
sentes neste plenário, lembramos hoje da infância e 
da promoção da cultura da paz, mas ela só se tornará 
realidade se houver realmente esforços competentes 
e conjugados na gestão de políticas de planejamen
to, do atendimento às crianças e da geração do seu 
primeiro emprego, ali na frente, que possa garantir 
sustentabilidade. 



46810 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

Os desafios sociais da construção de uma ci
dadania sadia no Brasil são imensos. Tenho, contu
do, convicção de que é possível construir uma nação 
baseada na solidariedade e focada nesse futuro, na 
qual investimentos públicos e privados priorizem a in
fância e a paz. 

A desagregação familiar, infelizmente crescen
te em alguns segmentos da nossa sociedade, irradia 
mal-estar social e reproduz a violência doméstica, cuja 
principal vítima é a criança, que tem seu futuro com
prometido devido aos traumas gerados pela violência 
física e psicológica, além do abandono. 

As escolas, infelizmente, em algumas situações, 
deixaram de ser um ambiente de transcedência no 
qual o acesso à educação é a garantia de estabilidade 
futura e de inserção no mercado de trabalho. Muitas 
escolas hoje foram capturadas pela criminalidade. E 
quem assistiu aos últimos noticiários, da semana pas
sada para cá, viu escolas destruídas pela violência, 
escolas que viraram depósitos de armamentos, redu
tos de traficantes, depósitos de armas de quadrilhas. 
O noticiário de hoje de manhã estava mostrando isso 
aí. Algo que, efetivamente, preocupa e exige uma ação 
imediata dos Governantes. Outras escolas passaram 
a receber adolescentes problemáticos cujas famílias 
não conseguiram dar-lhes o devido preparo para irem 
às escolas e aprenderem, sobretudo, a conviver com 
o outro - é no espaço da escola -, a ser cidadãos. 

Milhares de professores encontram-se desani
mados, assustados, amedrontados, e muitos outros 
afastados do ambiente escolar por diversas motiva
ções. Entre elas destacam-se o estresse, a frustração 
e a decepção com a prática profissional. 

O desafio da reconstrução da escola no Brasil, 
portanto, é imenso. 

O Estado, a meu ver, precisa repactuar com as 
fam ílias um novo modelo escolar, inclusive, que proteja 
as crianças dos traficantes, dos seqüestradores, dos 
assaltantes, dos pedófilos e de outros agentes sociais 
nocivos à construção de uma cultura verdadeiramente 
da paz. Esta pressupõe, basicamente, o respeito ao 
outro, ao patrimônio público, ao bem-estar coletivo, ao 
bem-estar comum. 

Como legislador, desde o primeiro momento, 
tenho-me empenhado em elaborar proposições legis
lativas que ajudem a mudar essa realidade. Procuro 
sempre estar alerta e alertar aqueles que comigo con
vivem, a sociedade, para a importância estratégica de 
uma novo pacto social e uma articulação mais intensa 
com o Estado para, juntos, desenvolvermos ações que 
promovam a paz e garantam o futuro e o bem-estar 
de nossas crianças. 

Esse é o futuro. Somente assim o Brasil poderá 
dar o salto qualitativo, Senador Valdir Raupp, tão ne
cessário para a participação soberana de uma nova 
ordem política e econômica global, que se estabelece 
sinuosamente, engendrando armadilhas perigosas para 
os países que não se prepararem competentemente e 
desenvolverem ações para enfrentar graves desafios 
numa época que será, certamente, marcada pela im
previsibilidade - está aí a crise global. 

Este é o século XXI, que se iniciou cheio de pro
messas e de esperanças e se desenvolve com mui
tos desafios e imprevisibilidade. A cultura da paz é 
um sonho, uma utopia, mas pode se tornar realidade 
se todos nós compartilharmos dessa visão de futuro, 
colaborando diariamente, assumindo sua responsabi
lidade como cidadão e como pessoa. 

Enalteço, portanto, a iniciativa desta Casa e dos 
agentes que nos permitiram estar nesta sessão es
pecial do Pacto Global pela Cidadania da Infância de 
trazer à discussão no plenário desta Casa tão rele
vante tema. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -

Após o brilhante pronunciamento do Senador Sérgio 
Zambiasi, vamos dar seqüência. 

Lamento informar que as crianças convidadas e 
homenageadas ficariam até 12h30min, mas eu gostaria 
apenas de lembrar Aquele que disse: "Vinde a mim as 
criancinhas". Então, temos de aproveitar. Ele foi o maior 
orador do mundo. Ele fez o Pai Nosso em um minuto, 
com 56 palavras, e o Sermão da Montanha em três 
minutos. Então, sem dúvida alguma, Cristo, que está 
aí, vai inspirá-los a serem sintéticos em homenagem 
às crianças que estariam aqui até 12h30min e ainda 
estão no plenário. 

Crianças, Bilac disse: "Não verão nenhum país 
como este". Vamos ouvir os oradores aqui que vão 
se aproximar à síntese do maior orador do mundo, 
Cristo. 

Convidamos o Líder do meu Partido, Senador 
Valdir Raupp, do PMDB do Estado de Rondônia, para 
proferir a sua homenagem às crianças nesta sessão. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, Senador Mão Santa, já vou começar a abreviar 
pela saudação às autoridades que compõem a Mesa: 
em nome do Presidente, das crianças que compõem a 
Mesa, das crianças presentes e das crianças de todo 
o Brasil, cumprimento todos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nada se 
insere mais apropriadamente nesta semana de Valo
rização da Primeira Infância e Cultura da Paz, promo-
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vida pelo Senado Federal pela primeira vez este ano, 
do que o lançamento desse Pacto Global pela Cida
dania da Infância. 

De fato, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
faz parte da valorizaçâo da infância e da promoçâo 
de uma cultura da paz, que vem atrelada a essa valo
rização, a preocupação em preparar nossas crianças 
para o pleno exercício da cidadania - o que significa 
considerar nossas crianças não apenas como sujeitos 
ou portadores de direitos, que desde sempre são, mas, 
sobretudo, já lançando, a partir delas, uma mirada para 
o futuro, lembrar que serão, também, atores políticos, 
cidadãos no sentido ativo, não apenas portadores, mas 
atores de direitos e deveres. 

Preparar nossas crianças para desempenhar 
plenamente o papel de cidadãos é, sem dúvida nenhu
ma, não só algo que devemos a cada uma delas, no 
sentido de que devemos nos preocupar em garantir os 
meios necessários para o pleno desenvolvimento de 
suas faculdades e potencialidades, mas também algo 
que devemos à sociedade como um todo. 

Essa preparação para a plena cidadania é um 
ingrediente necessário, indispensável, para o cultivo 
de uma cultura de paz. Por isso, considero altamente 
louvável a iniciativa da Organização pela Preservação 
Ambiental, no âmbito da Conferência Criança Brasil 
no Milênio, de propor este 10 Pacto Global pela Cida
dania da Infância, reunindo diversos atores em torno 
do compromisso de "contribuir para a construção e 
manutenção de um mundo melhor com as crianças -
e não para as crianças" - , garantindo tratar as crian
ças como cidadãos e cidadãs que merecem atenção 
e respeito prioritários. 

Fornecer as possibilidades e os meios para as 
crianças estabelecerem uma ordem de referência co
letiva própria e não apenas se adaptarem ao "mundo 
construído pelos adultos" e fornecer as possibilidades 
e os meios para que as crianças possam desenvolver 
suas capacidades e habilidades para identificar, defen
der e transmitir sua identidade e cultura nas relações 
com outras crianças e com adultos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quando 
investimos em nossas crianças, estamos investindo 
em nosso futuro. O futuro de nosso País depende das 
crianças de hoje. 

Se quisermos uma cidadania mais ativa, mais 
capaz de influir nos destinos da Nação, mais apta ao 
exercício cotidiano da política, mais consciente e exi
gente, temos de dar aos nossos futu ros cidadãos as 
condições para concretizarem essa aspiração. 

Se quisermos ver florescer entre nós, cada vez 
mais, uma cultura da paz, é desde hoje que devemos 
plantar as sementes que frutificarão no futuro. 

Os valores fundamentais que orientam a cidada
nia democrática - os valores da igualdade, da liber
dade, da tolerância, do respeito mútuo, da eqüidade 
- têm de ser aprendidos e desenvolvidos. Temos de 
saber como traduzi-los em nossas práticas sociais e 
políticas cotidianas e temos de saber quando não o 
estamos fazendo. 

Ganhar plena consciência disso não é simples. 
Cuidar para que nossas crianças ganhem essa cons
ciência, portanto, é uma condição incontornável para 
a consolidação, entre nós, de uma verdadeira cultura 
democrática. E essa consolidação, tenho certeza, Sr. 
Presidente, trará consigo o estabelecimento das bases 
de uma verdadeira cultura da paz, uma cultura na qual 
os conflitos se resolvem não de maneira violenta, mas 
de forma conciliadora e pacífica. 

Parabéns à Organização por essa bela iniciativa. 
Desejo que esse pacto agora proposto efetivamente 
mobilize nossa sociedade para que, no futuro, possa
mos colher os bons frutos que nossas crianças, então 
adultas, saberão com certeza produzir, tendo tido as 
oportunidades necessárias. 

Sr. Presidente, procurei ser o mais rápido possível. 
Encerro aqui a minha fala, dizendo que já participei de 
várias solenidades este ano, solenidades de homena
gem, solenidades especiais, sessões especiais, mas, 
sem dúvida, com todo o respeito às demais, esta está 
sendo a mais importante deste ano. 

Já vi, aqui, sessões especiais com flores, com 
muitas flores, com este plenário todo enfeitado, mas, 
sem dúvida, esta está sendo a sessão mais bonita de 
toda a história do Senado Federal. 

Concedo, com muito prazer, um aparte breve 
ao nobre Senador do Rio de Janeiro, Senador Paulo 
Duque. 

O Sr. Paulo Duque (PMDB - RJ) - Senador 
Valdir Raupp ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Nas sessões especiais, normalmente, apenas os mi
crofones das tribunas ficam ligados, mas V. Exa pode 
usar a tribuna. 

O Sr. Paulo Duque (PMDB - RJ) - Solicitei o 
aparte devido à exigüidade do tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) - A 
tribuna está à disposição do Senador Paulo Duque. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) - Se V. Exa 

quiser usar a tribuna, já estou encerrando. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -

Não, refiro-me à tribuna da direita. 
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o Sr. Paulo Duque (PMDB - RJ) - Só quero fa
zer um aparte ao meu Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Sim, mas é preciso que V. Exa venha à tribuna, por
que os microfones estão desligados. Nas sessões 
especiais, em que o público que está sentado nas 
cadeiras não pode participar, o som não fica ligado, 
mas a outra tribuna está à disposição do excelente 
Senador Paulo Duque, que representa o Estado do 
Rio de Janeiro. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) - Nobre 
Senador Paulo Duque, venha à tribuna fazer a sua 
fala rapidamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) - E 
Shakespeare disse: "Junte a experiência dos mais ve
lhos [no caso, ele] e a ousadia dos mais novos [no caso, 
o Senador Valdir Raupp] e teremos a sabedoria". 

O Sr. Paulo Duque (PMDB - RJ) - Meu aparte 
durará apenas um minuto, Senador Mão Santa. Senador 
Valdir Raupp, ouvindo o seu discurso e olhando bem 
para essas crianças, lembrei-me de um verso de um 
poeta imortal do meu Estado, da minha cidade: Casi
miro de Abreu. Ele disse, em um de seus magníficos 
poemas: "Oh! Que saudades que tenho da aurora da 
minha vida, da minha infância querida que os anos 
não trazem mais". Só queria inserir esses versos de 
Casimiro de Abreu, do século passado, para essas 
nossas queridas crianças que aqui vieram, que nos 
ouvem, e que talvez não tenham a dimensão desta 
sessão. Muito obrigado. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB - RO) - É ver
dade, nobre Senador Paulo Duque. Qual a pessoa, 
homem ou mulher, acima dos 70 anos, que não daria 
tudo, tudo o que tem na vida, para voltar a ser crian
ça? Esses versos reforçam ainda mais a idéia de que 
precisamos valorizar as crianças do nosso País. 

Muito obrigado, Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)

Usou da palavra o Senador Valdir Raupp. 
Minhas crianças, neste País desapareceu a de

mocracia num movimento revolucionário de ditadura. O 
Raupp era criança, era da idade de vocês que aí estão, 
mas viu homens idealistas que quiseram libertar este 
País. Ele viu Juscelino Kubitscheck - tirado daí, sacado, 
cassado e humilhado -; ele viu Ulysses Guimarães, que 
está encantado no fundo do mar; ele viu Teotõnio Vilela, 
lutando, moribundo, com câncer ... Ele viu Tancredo Ne
ves, que se imolou pela democracia. Aí nasceu, na idade 
de criança, o amor à liberdade e o amor ao PM DB. E foi 
plantado em sua mente o ideal daquela gente. Hoje ele 
repete a história e é um dos maiores líderes do nosso 

Partido, que se agigantou, porque tem como Líder nesta 
Casa o Senador Raupp, que usou da palavra. 

Convidamos para usar da palavra o Senador José 
Nery, pelo PSOL, novo partido de solidariedade. So
lidariedade é o amor na dificuldade. Ele foi criado por 
uma mulher guerreira, professora, enfermeira, Heloísa 
Helena, que passou por esta Casa com muita inteli
gência e grandeza. 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente, Senador Mão Santa, Srs. Senadores Romeu 
Tuma, Paulo Duque, Valdir Raupp, Cristovam Buarque, 
Fátima Cleide e demais Senadores que participam desta 
sessão, cumprimento toda a Mesa, em especial a Sr" 
Jupyra, fundadora do Movimento Feminista em Brasília; 
Sr. Divino Roberto Veríssimo, da Organização de Preser
vação Ambiental; a jovem estudante, adolescente, Lara 
Roberta de Morais Carneiro; a Exma Sr" Mara Regina, 
Presidente da Associação de Mulheres de Negócio do 
Distrito Federal, cumprimento também O Irmão Arlindo 
Corrent, Diretor do Colégio Marista João Paulo 11; os pro
fessores, educadores do Colégio Marista, e, em espe
cial, um cumprimento a todas as crianças, adolescentes, 
estudantes presentes nesta sessão especial. 

Srs. Senadores, Sras Senadoras, na oportunidade 
em que este Senado se debruça sobre o lançamento 
oficial do 1° Pacto Global pela Cidadania da Infância, 
gostaria de apresentar algumas reflexões. 

Inicio afirmando que não é possível tratar da in
fância de maneira isolada, compartimentada. Valorizar 
a infância significa priorizar uma série de medidas que 
estão sob a responsabilidade de diferentes ministérios 
e promover ações articuladas pela União, pelos Esta
dos e pelos Municípios. 

E o que significa valorizar a infância? 
Em primeiro lugar, significa dar acesso, desde 

cedo, a todas as crianças brasileiras, especialmente 
as mais pobres, a uma vaga numa unidade escolar de 
educação infantil. 

Os dados divulgados pelo IBGE, mais recentes, 
mostram que apenas 17,1 % das crianças de zero a três 
anos freqüentam um banco escolar e ainda temos mais 
de 32% de crianças de quatro a seis anos privadas do 
acesso educacional. E vale lembrar que a responsabi
lidade desse atendimento está depositada nas costas 
do ente federado mais fraco, o Município. 

É necessário também garantir que as crianças 
sobrevivam, ou seja, é fundamental proteger a saúde 
das novas gerações. Para isso é necessário investir em 
prevenção de doenças, especialmente as que matam 
milhões de pequenos brasileiros, as chamadas doen
ças da pobreza. 
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Dados de 2006, disponibilizados pelo Ministério 
da Saúde, mostram que apenas 58% da população 
têm acesso ao atendimento preventivo, via Programa 
de Ação Comunitária de Agentes da Saúde (PACS) ou 
Saúde da Família. E que a cada 100 crianças menores 
de 2 anos, quase 4 são internadas com diarréia, e, de 
cada 1 mil crianças com menos de 5 anos, 82 são in
ternadas com pneumonia e 10 com desidratação. 

É necessário proteger nossas crianças da agres
são, da violência doméstica e das ruas, garantindo um 
lar estável e que possa prover um lar estável. Para isso 
é necessário que exista uma rede de proteção social 
funcionando. E isso está muito longe de acontecer em 
nosso País. 

Ofereço um pequeno exemplo, do meu Estado do 
Pará. Basta percorrer os rios que contornam o arquipé
lago do Marajó para ver o triste espetáculo de crianças 
oferecendo o corpo por um pouco de comida. 

Infelizmente, a prioridade do Governo não é a 
área social. Basta ver que o gasto com o pagamento 
dos juros da dívida dos últimos sete anos foi oito ve
zes maior do que os destinados à educação, quatro 
vezes maior do que o valor aplicado em saúde e mais 
de treze vezes maior do que o total de recursos apli
cados em investimento público federal. 

No ano que vem, o Governo Federal vai gastar 
quase metade do Orçamento em pagamento de en
cargos com credores da dívida pública. E, com o agra
vamento da crise, isso tende a piorar. 

Diante da crise econômica mundial, diversos or
ganismos internacionais afirmam que teremos quase 
200 milhões de pessoas no desemprego, ou seja, sem 
condições de prover o sustento de suas famílias, colo
cando em risco um número imenso de crianças. 

E qual é a preocupação central dos Governos 
do mundo inteiro? Salvar primeiro os banqueiros e os 
especuladores, cortar gastos públicos, para juntar re
cursos para garantir que esses senhores possam dar 
um futuro aos seus filhos, não aos filhos da maioria 
da sociedade. 

Fico feliz com o lançamento oficial de um pacto 
pela infãncia, porque até agora só tenho presenciado 
medidas que constam de um pacto de proteção dos 
ricos e poderosos, dos mesmos que são responsáveis 
por jogar milhões de crianças prematuramente no mun
do de trabalho, por jogar crianças na prostituição. 

Sem alterar a política econômica, sem pôr fim à 
política de superávit primário, que provoca redução dos 
gastos sociais, especialmente em educação e saúde, 
não teremos condições de valorizar a primeira infãncia. 
E, agindo assim, condenaremos as próximas geraçôes 
ao subdesenvolvimento e à dependência. 

Portanto, Sr. Presidente, Sras e Srs. convidados, 
crianças aqui presentes, o Pacto de Valorização da Pri
meira Infância só pode ser objetivado, concretizado se 
mudamos radicalmente as prioridades governamentais 
do Parlamento e a atenção da sociedade. 

Portanto, a conclamação é de que os recursos 
públicos, em vez de servirem para pagar banqueiros, 
sirvam para garantir os interesses da sociedade, em 
especial das nossas crianças. 

E uma conclamação às crianças para que, no 
ambiente escolar de sua comunidade, de sua família, 
procurem ter uma participação maior, tendo em vista 
que o Estatuto dos Direitos da Criança e do Adolescen
te confere a possibilidade de que as nossas crianças, 
reconhecidas como cidadãs portadoras de direitos, 
possam elas mesmas, conhecer, a partir da escola, 
cada artigo da lei que as protege. Inclusive, simbolica
mente, vou entregar à escola Marista 20 exemplares do 
Estatuto da Criança e do Adolescente para a biblioteca 
da escola - sei que a biblioteca deve ter muitos esta
tutos, mas quero apenas participar com um pequeno 
gesto, dizendo que conhecer o direito de crianças e 
adolescentes é fundamental para defendê-los com a 
garra necessária e assim não permitir que nenhuma 
criança continue sendo vítima de violência, vítima de 
qualquer outro tipo de abuso. 

Portanto, nossa saudação a todas as crianças 
brasileiras, especialmente às que participam desta 
sessão, aqui, no Senado Federal, no sentido de lutar
mos para que criança de fato seja como diz o Estatuto: 
prioridade absoluta. E vocês, crianças, podem ajudar 
nesse combate, nessa luta. 

Inclusive, eu queria, Senador Mão Santa, antes de 
reclamar de V. Exa por essa campainha infernizando o 
meu tempo e que não foi aplicada aos demais, lembrar 
aqui um brilhante exemplo de uma estudante de um 
Município paraense que esta semana enviou uma carta 
ao Presidente da República e ao Ibama denunciando 
os crimes de desmatamento lá no Pará. É a denúncia 
daquela adolescente, que escreveu uma carta às au
toridades, pedindo providências quanto ao desmata
mento. O Senador Mão Santa leu essa reportagem, 
parece-me, quando estava comigo aqui na sessão de 
terça-feira, no dia da vigília em defesa dos aposentados. 
É uma criança participando da defesa da cidadania, 
do meio ambiente, denunciando um crime. 

Sabe qual foi a resposta, Senador Mão Santa? 
No dia seguinte, depois de essa denúncia se tor

nar pública, o Ibama foi àquele Município e lá promo
veu uma ação que identificou, inclusive levando a que 
o fazendeiro seja punido em vários milhões de reais, 
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por de fato ter sido constatada a devastação. E isso 
ocorreu graças à ação de uma adolescente. 

Portanto, estimulo a participação de todos os 
adolescentes, de todos os jovens na construção do 
Brasil com que nós sonhamos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Senador José Nery, lamento que haja apenas esta 
campainha. Mas vou pedir - e V. Ex' vai votar em mim 
para a Mesa - que instale aqui um som de palmas, 
porque este é o meu desejo toda vez que V. Ex' termi
na o discurso. Vou acionar aplausos para V. Ex', que 
simboliza aqui o espírito de Heloísa Helena. Mas foi 
em respeito às criancinhas, porque, a uma hora des
sas, quando eu era criança, eu já estava esperando 
o lanche. Já tinha almoçado. Então, as nossas des
culpas. E que não fuja o seu desejo de votar em mim 
por esse fato. 

O nosso Senador Paulo Duque ainda quer usar 
da palavra? Há os dois convidados que vão usar da 
palavra com brevidade. 

Paulo Duque é ainda uma criança: tem sonhos, 
tem ideais, tem sorrisos, tem alegria. Ele ainda leva, ao 
longo dos anos, as virtudes melhores das crianças. Ele 
é um abençoado por Deus, um bem-aventurado. Aos 
que Ele escolhe, aos preferidos, aos bem-aventurados, 
Ele dá uma longa vida. 

Senador Paulo Duque, que, durante todos os dias 
de sua existência, V. Ex' possa exercer com plenitude 
a atividade profissional. V. Ex' exerce o Parlamento 
com o mesmo entusiasmo com que exercia no tempo 
de Getúlio Vargas, que deixou muita coisa boa para o 
Brasil. E V. Ex' foi o mais beneficiado, porque casou 
com a sua encantadora esposa, que era a secretária 
de Getúlio Vargas. 

Convidamos a usar da palavra os nossos con
vidados. Primeiramente, em respeito às mulheres, 
convidamos a Sr" Jupyra Barbosa Ghedini - o nome 
Ghedini é de origem italiana e o nome Barbosa, por
tuguesa. Ela é fundadora do Movimento Feminista em 
Brasília, Vice-Presidente da Associação das Mulheres 
de Negócios e Chanceler da Ordem de JK. E tenho o 
maior orgulho de ter recebido sua comenda no cente
nário de Juscelino Kubitschek. Dois Parlamentares já 
a receberam: o ex-Senador Paulo Octávio, hoje Vice
Governador do Distrito Federal, e Mão Santa. 

V. S' pode usar da palavra. 
A SRA. JUPYRA BARBOSA GHEDINI - E foi 

nessa ocasião que tive a grande satisfação de entrar 
em contato com o Presidente da Mesa, o grande Se
nador Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
A Sr" Jupyra Barbosa poderá usar da palavra sentada, 
ou na tribuna, como quiser. 

A SRA. JUPYRA BARBOSA GHEDINI- Então, 
eu pediria licença para ficar sentada. Como tenho tam
bém uma formação na área do magistério, vou sintetizar 
minha fala, em consideração às crianças e às pessoas 
que ainda têm direito de usar a palavra. 

Cumprimento todos os ilustres Senadores na 
pessoa do nosso digno Presidente que hoje está diri
gindo os trabalhos da Mesa. Confesso aos senhores 
que tomei contato e conhecimento desse Pacto pelo 
grande personagem responsável pela existência dele, 
o Dr. Divino Roberto Veríssimo. 

Vou falar só uma palavra sobre o Pacto. O Pacto, 
na minha opinião, também de professora, é um docu
mento de responsabilidade civil. É um exemplo para 
a cidadania brasileira e do mundo. 

Sinto-me bastante privilegiada de estar aqui. 
Para as crianças presentes, vou dar uma tarefa 

como professora. Vocês assistiram aqui a muita coisa 
importante sobre a infância, sobre a responsabilidade 
de todos os cidadãos com vocês. Agora, vou transmitir 
uma pequena responsabilidade para vocês. 

Saindo daqui, vocês serão agentes de informação, 
vão falar com os seus pais, com os seus parentes, com 
as outras crianças, tudo o que vocês ouviram aqui hoje. 
Vocês ouviram muito sobre o valor de ajudar a criança 
e vocês vão multiplicar a informação, vão ser agentes 
de informação. Levem para casa essa tarefa. Vocês 
estão sendo protegidos pela maior Casa de poder de 
decisão do nosso País, que é o Senado Federal. Certo? 
E vão reproduzir que vocês também ouviram aqui uma 
poesia. Então, levem tudo, tudo, como se fosse uma 
descrição pedida por uma professora de vocês. 

Cumprimento todos vocês por estarem nessa 
fase de aceitar benefícios da maior Casa de decisão do 
País e também vou sair com o espírito de brasilidade 
bastante movimentado e mais forte, porque sei que os 
nossos políticos estão preocupados com a infância. 

Parabéns a todo o corpo de Senadores desta 
Casa! 

Um abraço a todos. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Nossos cumprimentos à Exm' Sr' Jupyra Barbosa 
Ghedini, que juntou a Itália com Portugal e se coroou 
ao ter nascido no Brasil. É fundadora do movimento 
feminista em Brasília e Vice-Presidente da Associação 
de Mulheres de Negócios e Chanceler da Ordem JK. 
O General Osório, que me outorgou a comenda, era 
amigo de Juscelino Kubitschek. 
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A senhora lembra a mãe de Juscelino Kubits
chek, professora ... 

A SRA_ JUPYRA BARBOSA GHEDINI - Tenho 
escrito muito sobre Juscelino Kubitschek. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
A senhora tem escrito? E sobre a dona Júlia, mãe e 
mestra de Juscelino? Pois nós gostaríamos de ler as 
obras da senhora sobre Juscelino Kubitschek. 

Convidamos, para usar da palavra, o Exmo Sr. 
Divino Roberto Veríssimo, da Organização pela Pre
servação Ambiental. 

O SR. DIVINO ROBERTOVERíSSIMO (Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Na 
pessoa do Senador Mão Santa, cumprimento todos 
os Senadores da Casa e agradeço a oportunidade de 
estar aqui numa parceria com o Senado Federal no 
lançamento deste Pacto. Agradeço a presença de to
das as crianças, mas muito especialmente das crianças 
de Nerópolis, que saíram de Goiás e vieram aqui para 
testemunhar este Pacto e também para lê-lo para as 
pessoas. Agradeço muito especialmente à Secretária 
Municipal de Educação Ivana Xavier, por toda a co
operação nessa direção que ela vem fazendo desde 
sempre com o movimento da CCBM. Muito obrigado, 
Sr" Secretária, e muito obrigado a duas pessoas, a 
duas assistências especiais nesta luta: Paolo Chirola, 
que ali está, e Lúcia Maria, que aqui está. Muito obri
gado de coração. 

Vou falar agora para os Senadores especifica
mente e para as crianças. 

Nós estamos construindo este Pacto com vocês, 
esta promessa, este compromisso e decisão dos adul
tos em relação às crianças como uma ação central na 
construção de um mundo melhor que cada um de nós 
quer ver e vivenciar na Terra e por duas razões essen
ciais. Primeiro porque sabemos que policiamento, pro
teção e atendimento das crianças contra a ação e os 
efeitos de conflitos e situações e o ensino da criança 
voltado apenas para o conhecimento culturalmente 
acumulado pelos adultos, pelos homens não mudam as 
disposições ou a incidência desses conflitos em situa
ção de risco. Atendem, e é importante esse atendimento. 
Mas é importante também que tenhamos mecanismos 
de mudança, e a base disso, fundamentalmente, são 
as crianças. Segundo, porque acreditamos que a cons
trução de uma forte comunidade de valores sociais do 
tipo amizade, amor, solidariedade, habilidade de co
municação, decisão e compromisso, expressa, vivida 
e reproduzida por todas as crianças na faixa etária de 
6 a 13 anos, deve ser e será a mais forte e eficaz ação 
dos Estados, Governos e sociedades contra a origem 
e crescimento da violência, da exploração sexual, da 

corrupção, da prostituição, da pobreza, de doenças, 
suicídio e outras mazelas - sem, contudo, dispensar as 
políticas de proteção, atendimento, assistência e ação 
policial e jurídica para os casos em demanda. 

Crianças, assumi esse compromisso de lutar com 
vocês e por vocês. E o fiz por inspiração de Deus, pelo 
que me ensinou minha mãe, Luzia Esteves Dias, a 
quem agradeço muito minha formação, e ao longo da 
articulação e promoção da realização de várias confe
rências de criança em que os adultos não tinham vez, 
não tinham voz, não tinham voto. 

Só assim podemos construir documentos ge
nuinamente infantis e expressos genuinamente pelas 
crianças. Apresentamos, aqui no Senado, em 2001, a 
construção inicial desse documento, a Agenda 21 In
fantil, depois apresentamos a Declaração das Crianças 
do Cerrado, e outras construções de crianças feitas 
em conferências. 

E agora o Senado nos acolhe no lançamento 
deste Pacto. 

Basicamente, assumi que a organização humana 
se constrói a partir da criança em interação humana, e 
não apenas como consumidora e reprodutora econõ
mica de mercado e competição. Portanto, elaborando 
referências sociais e morais, interiorizando diálogos, 
conversações e compromissos e desenvolvendo seu 
próprio sentido de dignidade, respeito e responsabili
dade social, individual e coletiva. 

Eu me deparei com dois fatos que faço questão 
de registrar aqui. 

Primeiro, que essa linha de direção está registrada 
nos decretos e ordenanças de Deus para a organiza
ção dos povos exibidos no texto bíblico - precisamen
te no contexto do plano eterno de Deus de comunhão 
com os Povos da Terra e do desenvolvimento histórico 
desse plano nos pactos das obras e da graça, na linha 
de diretrizes como a que se vê em Efésios 6.4: "E vós, 
pais, não provoqueis vossos filhos à ira, mas criai-os 
na disciplina e na admoestação do Senhor." Ou como 
esta, falando aos pais: "Instruam seus filhos diaria
mente nas Sagradas Escrituras, na conversação e no 
culto doméstico." E esta falando do dever de conduta 
dos pais: "Ninguém despreze a tua mocidade, ninguém 
despreze a mocidade da criança; pelo contrário, torna 
essa mocidade padrão dos fiéis, na palavra, no proce
dimento, no amor, na fé, na pureza." 

Este Pacto pretende criar referências morais, 
éticas e de valores das crianças. 

O que elas realmente conseguiram absorver e que 
estão construindo nas agendas e nas declarações. 
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Por fim, a Bíblia ainda diz: "quando vividos, esses 
valores produzem vida; quando rejeitados [e somos li
vres para rejeitar], não somos abençoados." 

Em seguida, vi essa mesma linha de direção rees
crita, reeditada dentro desta Casa, dentro do Congresso 
Nacional, na Constituição, no ar!. 227 da Constituição 
e no ECA, no contexto do Plano do Sistema das Na
ções Unidas e dos Homens de livre ordenamento das 
crianças pelo Estado de Direito e para a Paz e o De
senvolvimento Sustentável- precisamente no caputdo 
ar!. 227 e 220 da Constituição brasileira, no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, nos arts. 2°, 5°, 12, 13, 
14, 15, 18 e 29, que as crianças mencionaram aqui, 
e no Estatuto da Criança e do Adolescente, nos arts. 
3°, 4°, 6°, 15, 16 e 17, que as crianças também men
cionaram aqui. 

Agora, essa linha de direção não está sistemati
zada. Por quê? Porque a base da sistematização dela 
não é econômica, não passa por políticas públicas de 
atendimento simplesmente, mas por políticas públicas 
de ordenamento da relação das famílias com as crian
ças e das instituições com as crianças e não para ou 
pelas crianças. 

E vi também já sendo executado esse ordena
mento, pela ONU e muitas organizações da socieda
de civil e governos que agregam, como falou aqui o 
Senador Zambiasi, vários movimentos, várias constru
ções de conferências, de diálogos, de conversações 
de crianças. 

Portanto, um dos serviços práticos que este Pacto 
vai prestar para toda a sociedade civil e governos no 
Brasil e no mundo é alimentar a experiência de ações, 
como as da Unep e CCBM, promovendo a implemen
tação dessa direção bíblica, da direção constitucional 
e do Estatuto da Criança e do Adolescente, que são 
ações basicamente de união das crianças sobre os va
lores com os quais elas possam efetivamente resistir 
a conflitos, superar conflitos e se unirem para superar 
também ações marginais contra elas. 

Como disse o Irmão Arlindo, do Colégio Maris
ta, num depoimento que solicitei a ele: "A sociedade 
acostumou-se a fazer para as crianças - e muito pou
co deixar que as crianças façam. A idéia de um Pacto 
Global pela Cidadania da Infãncia vem despertar a 
sociedade para uma situação de direito que até agora 
era de certa forma ignorada." 

Não é que fosse ignorada, é que a demanda 
das políticas públicas de atendimento é muito alta. Há 
muito sofrimento, há muita dor e há uma população 
carente, uma população marginal ou marginalizada 
muito grande, e tudo se focou em cima dessa popu
lação. Mas nossas crianças não-carentes, filhas dos 

Srs. Senadores, minhas, de todos que estamos aqui, 
essas crianças carecem de dignidade, de respeito, 
de tratamento e de exercício das suas habilidades de 
cidadania, e é nessa direção que estamos solicitando 
a adesão de todos para a realização e a efetivação 
deste Pacto. 

Hoje, senhores, o que uma reflexão mais acu
rada sugere é que cada espírito, cada tempo e situ
ação cultural tiveram e têm suas próprias exigências 
de vida e modelo de cidadão, sua própria engenharia 
de construção da comunidade de valores humanos da 
organização social na infância. Nós estamos carecen
do dessa engenharia e estamos começando, porque 
essa engenharia se faz com pactos sociais e não com 
pactos econômicos apenas. Mas essa engenharia, todo 
tempo, é sustentada pelos pactos sociais. 

O espírito hoje de criação do novo cidadão globa
liza a família, as culturas, as economias - estou encer
rando, serei rápido - de diferentes nações, em todos 
os países. Isso significa que hoje o conceito da família 
está sendo reinventado pelas crianças, pelos pais e 
pelas mães de uma maneira não religiosa apenas, de 
uma maneira que incorpora não apenas a família ma
trimonizada, com pais biológicos inseparáveis, mas a 
família sociológica, de ligações afetivas. As relações 
extramatrimoniais dispõem de assento constitucional 
no nosso País e as uniões homoafetivas vêm sendo 
reconhecidas e isso gera toda uma reconstrução fa
miliar. E são elas, as crianças, e não nós que estamos 
nos adaptando a essa situação. 

Muito obrigado. 
Antes de concluir, quero dizer uma coisa só: em

presas e comunidade econõmica se constroem com 
contrato jurídico e econômico sobre propriedade, lucro, 
mercado e competição, mas comunidades humanas, 
sobre pactos sociais. 

Espero ter o apoio de todos. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Após brilhante pronunciamento do Exmo Sr. Divino 
Roberto Veríssimo, cabe-me encerrar esta sessão. 

Então busco, inspirado pelo orador Divino Rober
to Veríssimo, que puxou a Sagrada Escritura, a Cristo, 
em três passagens, õ Paulo Duque: "Vinde a mim as 
criancinhas." Para ganhar o reino dos céus, tem que 
se comportar como as crianças. Atentai bem: olhai as 
virtudes, as purezas das crianças. E Cristo, firme e vio
lento, da mesma maneira que Ele teve de ser quando 
puxou o chicote e botou os vendilhões do mercado 
do templo de Deus para fora, disse: "Ai daqueles que 
escandalizarem as crianças. É melhor amarrar uma 
pedra no pescoço e se atirar de um penhasco no fun
do do mar." 
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o Senado está combatendo o mais vergonhoso 
atentado contra a mensagem de Jesus: o combate à 
pedofilia. Só isso é uma razão da grandeza do nosso 
Senado. 

Queria dizer às nossas crianças que vou buscar 
aqui o nosso patrono, Ruy Barbosa, que disse: "Pátria 
é a família amplificada". E família tem as crianças, as 
suas riquezas. 

Estou aqui, é dever do Senado. O Senado só tem 
razão de ser se formos pais da Pátria. E digo sempre 
aos meus filhos: o presente maior que dou aos meus 
quatro filhos, Francisco, Gracinha, Cassandra e Danie
la, é amar a mãe deles. Eu, que estou aqui debaixo de 
Cristo e de Ruy Barbosa, passo a esta Nação: "Pátria 
é a família amplificada". 

O maior presente que se pode dar neste Pac
to da criança, que este Senado ensina ao Brasil e 
ao mundo, é que nós, homens, amemos as mães de 
nossos filhos. 

Eu terminaria fazendo uma homenagem aos 
poetas, aqueles que traduzem, porque vivemos de 
símbolos. Ontem, Dia da Bandeira, que beleza! As 
cores, minhas crianças, foram oriundas de bandeiras 
tradicionais de impérios ligados ao Brasil, de famílias 
imperiais, mas a inteligência do brasileiro transformou 
logo o verde na riqueza da nossa natureza, da nossa 
mata; o amarelo, o ouro, na nossa riqueza; o bran
co, na paz e pureza; e o azul, no nosso céu. Lá eles 
escreveram. Os nossos antepassados foram muito 
grandes, Presidente Luiz Inácio, muito competentes, 
muito estudiosos. Basta esse símbolo. Eles, que fize
ram a República, o governo do povo, pelo povo, para 
o povo, pensaram e foram buscar a filosofia do fran
cês Auguste Comte, positivista. Na frase tinha amor 
na frente - amor, ordem e progresso. Dessa filosofia 
positivista de Auguste Comte o republicano Benjamin 
Constant foi um dos líderes. Ainda foi discutido se de
viam colocar o amor. Eu acho que foi um erro, deviam 
ter se lembrado. 

Mas essa religião, essa filosofia positivista tem 
o amor como princípio, a ordem como base e o pro
gresso como fim. Isso é para ser hasteado em cada 
casa de brasileiro e brasileira. Ó minha criança, peça. 
As civilizações, grandes civilizações amam a sua pá
tria. "Pátria é a família amplificada." Se se tem amor à 
família, tem-se que ter à Pátria. 

Então, em homenagem a isso tudo, às crianças, 
fui buscar Olavo Bilac. Está aqui o meu assessor, José 
Roberto. Aqui é uma Casa em que quem sabe menos 
sou eu. Todo mundo sabe, e é só gritar aqui. E ele pe
gou rapidamente. Como funciona o Senado! Qualquer 

um pode ser Presidente disso, a coisa mais fácil é ser 
Presidente do Senado, porque são muito eficientes os 
assessores, a consultoria. 

A PÁTRIA 
(Olavo Bilac) 

Ama, com fé e orgulho, a terra em que 
nasceste! 

Criança! não verás nenhum país como 
este! 

Olha que céu! que mar! que rios! que 
floresta! 

A Natureza, aqui, perpetuamente em 
festa, 

É um seio de mãe a transbordar cari-
nhos. 

Vê que vida há no chão! vê que vida há 
nos ninhos, 

Que se balançam no ar, entre os ramos 
inquietos! 

Vê que luz, que calor, que multidão de 
insetos! 

Vê que grande extensão de matas, 
onde impera, fecunda e luminosa, 
a eterna primavera! 
Boa terra! Jamais negou a quem tra

balha 
O pão que mata a fome, o teto que aga

salha! 
Quem com o seu suor a fecunda e ume

dece, 
Vê pago o seu esforço, e é feliz, e en

riquece! 
Criança! não verás país nenhum como 

este! 
Imita, na grandeza, a terra em que nas

ceste! 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à Mesa 
alusivo ao presente evento para ser publicado na forma 
do disposto no ar!. 203 do Regimento Interno. 

S. Exas será atendido. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Sem apa· 

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, fiz questão de vir hoje à tribuna, nesta 
sessão especial, para louvar publicamente a iniciati· 
va da Organização pela Preservação Ambiental e da 
Conferência Criança Brasil no Milênio de propor este 
1° Pacto Global pela Cidadania da Infãncia. 

De fato, Sr. Presidente, quando falamos dos cida· 
dãos, geralmente pensamos, fundamentalmente, nos 
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eleitores, ou seja, naquelas pessoas que já possuem 
seus direitos políticos, que votam nas eleições, que 
participam ativamente da vida política de suas co
munidades, e assim por diante. Muito raramente nos 
lembramos de incluir, no rol dos cidadãos, as nossas 
crianças. 

É bem verdade que crianças e jovens de menos 
de 16 anos não podem votar. Não possuem títulos de 
eleitores, não podem exercitar ativamente esta parte 
essencial da cidadania, que são os direitos políticos. 
Mas nem por isso deixam de ser um componente es
sencial de nossa cidadania - até porque ser cidadão 
não significa apenas ser sujeito ativo de determinados 
direitos, como os direitos políticos, mas também im
plica ser sujeito passivo de direitos e garantias, cuja 
existência justamente protege e garante o exercício 
pleno da cidadania. 

Promover a cidadania da infância, portanto, tem 
um duplo sentido. Por um lado, implica lembrar a to
dos nós, à família, à escola, ao Estado, à sociedade, 
enfim, nossa responsabilidade compartilhada no que 
se refere à proteção da infãncia, à criação de um am
biente saudável e propício ao desenvolvimento pleno 
das potencialidades das nossas crianças. Ou seja, 
implica lembrar-nos de que as crianças são sujeitos 
de direitos, e, sobretudo, de que têm alguns direitos 
especiais em função das peculiaridades de sua con
dição infantil. 

É assim que, por exemplo, o direito à educação, o 
direito à saúde, a vedação do trabalho infantil adquirem 
para elas um sentido especial, na medida em que são 
meios para que se realize um direito talvez até mais 
fundamental, que eu chamaria de "direito ao aperfeiço
amento". De fato, Sr"s e Srs. Senadores, é um direito 
inalienável das crianças que tenham à sua disposição 
os meios necessários para aperfeiçoar ou para desen
volver plenamente aquilo que a sua natureza humana e 
os seus talentos individuais permitem que realizem ou 
atinjam. Promover a cidadania da infância é promover 
esse direito ao aperfeiçoamento, a que corresponde 
um dever de todos nós, no sentido de prover a elas o 
ambiente propício para que tal coisa se dê. 

Esse é um lado da questão, Sr. Presidente. Pro
mover a cidadania da infãncia é lembrar que as crian
ças são sujeitos passivos de direitos, e especialmente 
desse direito ao pleno aperfeiçoamento de suas po
tencialidades. Mas há outro lado que eu gostaria de 
abordar antes de encerrar. 

As crianças são, podemos dizer, cidadãos passi
vos: são cidadãos na medida em que são sujeitos de 
direitos e protegidos por garantias que o Estado e a 

sociedade lhes devem. Mas considerá-los apenas des
se ponto de vista é ver o problema pela metade, e isso 
significa mutilar nossa visão da infância e da cidadania. 
Nossas crianças não são apenas cidadãos passivos: 
são futuros cidadãos ativos. Se acreditarmos, como 
devemos e como está dito em nossa Constituição, que 
a autoridade suprema está com o povo, ou seja, com o 
conjunto dos cidadãos, então nossas crianças serão o 
futuro soberano. Se descuidarmos de nossas crianças, 
estaremos descuidando da formação de nosso futu
ro soberano - ou seja, estaremos condenando nosso 
País a um futuro medíocre, talvez até perigoso, pois 
é da fraqueza da autoridade soberana que sempre se 
valem os aproveitadores e aventureiros políticos. 

Portanto, Sr. Presidente, temos de ter a maior 
atenção, o maior cuidado no que se refere à formação 
de nossas crianças para a cidadania. Temos de vê-Ias, 
desde já, como os futuros condutores deste País - e, 
vendo-as assim, agir consistentemente para torná-Ias 
os melhores condutores que podem ser. Disso depen
de a saúde de nosso corpo pol ítico, disso depende 
nosso futuro. 

Por tudo isso, só pOSSo louvar essa iniciativa da 
Organização pela Preservação Ambiental e da Confe
rência Criança Brasil no Milênio de propor esse pacto, 
de modo a promover O compromisso de todos nós de 
fazer avançar o exercício dos direitos da cidadania na 
infância. 

Neste ano em que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente completa 18 anos, nada melhor do que 
renovar nossos compromissos com a promoção dos 
meios para uma infãncia mais rica e plena, inserida 
no contexto da cidadania. Afinal, seremos, no futuro, 
tão bons quanto o que conseguirmos fazer de nossas 
crianças. Promovendo hoje a cidadania da infância, 
estamos já atuando no futuro, criando cidadãos mais 
ativos, mais conscientes, mais seguros, nas mãos dos 
quais podemos depositar sem medo o nosso futuro e 
o futuro do País. 

Meus parabéns a todos os idealizadores e res-
ponsáveis por essa bela iniciativa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Está encerrada esta sessão de 20 de novembro, 
quinta-feira, iniciada às 11 horas, uma sessão especial 
do Senado da República do Brasil para o lançamento 
oficial do 1° Pacto Global pela Cidadania da Infância, 
no plenário do Senado Federal. (Palmas.) 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 28 
minutos.) 
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o SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Há número regimental. Declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.451, DE 2008 

Requeiro, nos termos do art. 40, § 1°, inciso I, 
do RISF, e do disposto no ar!. 55, inciso 111, da CF, 
seja autorizado meu afastamento dos trabalhos desta 
Casa no período de 1 ° a 10 de dezembro próximo, 
para cumprir missão oficial em Hyderabad - índia, 
decorrente de delegação formada no âmbito da CPI 
da Pedofilia, da qual sou integrante, para tomar par
te em missão oficial do Internet Governance Fo
rum (IGF). 

Nos termos do ar!. 39, inciso I e parágrafo úni
co do RISF, comunico que estarei ausente do País no 
citado período. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Virginio de Carvalho, Senador. 

REQUERIMENTO N° 1.452, DE 2008 

Tendo sido designado por Vossa Excelência para 
participar da Conferência Internacional de Biocom
bustíveis: os biocombustíveis como vetor do desen
volvimento sustentável" a realizar-se em São Paulo, 
estando minha participação marcada para o dia 19 de 
novembro, venho solicitar, nos termos do inciso 11, a, 
do Artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja concedida licença para desempenhar a referida 
missão, estando dessa forma, ausente dos trabalhos 
da Casa, na referida data. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Neuto de Conto,PMDB/SC. 

REQUERIMENTO N° 1.453, DE 2008 

Requeiro, nos termos do art. 55, 111, da Cons
tituição Federal, e do art. 40, § 1°, inciso I, do Re
gimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para participar da Reunião da Comissão 
de Cidadania e Direitos Humanos do Parlamento do 
MERCOSUL, no dia 27, e da XV Sessão do Parla
mento do Mercosul, nos dias 28 e 29 de novembro 
de 2008. 

Informo que estarei ausente do País no período 
de 26 a 29 de novembro do corrente ano para partici
par dos referidos eventos. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Geraldo Mesquita Júnior, Senador (PMDB - AC). 

REQUERIMENTO N" 1.454, DE 2008 

Como membro titular da Representação Brasilei
ra no Parlamento do Mercosul, fundado no ar!. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa nos dias de 27 e 
28 de novembro do ano em curso, para fins de par
ticipar da XV Sessão do Parlamento do Mercosul, a 
realizar-se em Montevidéu, no Uruguai. 

E, nos termos do ar!. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País 
no Período de 27 a 30 de novembro de 2008, para 
atender a missão 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
- RR) - Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação e serão votados oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.455, DE 2008 

Requeremos, na forma do disposto no ar!. 199, do 
RISF, que o Período do Expediente da Sessão Delibe
rativa Ordinária do dia 4 de dezembro seja destinado 
à comemoração dos 75 anos da criação do Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CONFEA. 

Na oportunidade, estarão presentes as delega
ções de vários países que se encontrarão no Brasil, o 
que de certo contribuirá para abrilhantar o evento. 

Justificação 

Oficialmente, em 11 de dezembro de 1933, nas
ceu o Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, o Sistema CONFEA/CREA, por meio do 
Decreto 23.569, que "delimitava os direitos e deveres 
dos profissionais, passava ainda a impedir definitiva
mente que continuasse impunemente a invasão da 
profissão por indivíduos desprovidos das credenciais 
necessárias e que por longo tempo vinham compe
tindo ilegalmente com os que após anos de estudos, 
atingiam um grau de conhecimento compatível com as 
finalidades dos cursos superiores por eles". 

Mas, desde o Período Colonial até o Império, a 
engenharia, arquitetura e agrimensura eram exercidas 
por pessoas de formações diversas. Havia os engenhei
ros formados na Europa ou nas "aulas de fortificações" 
existentes no País, aqueles que aprendiam no dia-a
dia e trabalhavam nos canteiros de obras exercendo a 
função de engenheiro, causando, desde aquela época, 
o sombreamento da profissão. 
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Os engenheiros chegavam da Europa e logo se 
juntavam aos que haviam concluído as aulas de forti
ficação, oferecidas desde 1699, em função da neces
sidade da Coroa Portuguesa de defender os primeiros 
pólos de administração da nova colônia. Durante esse 
período muitos engenheiros construíram fortes, portos, 
igrejas e estruturas urbanísticas. 

A engenharia no Brasil colonial realizou os Arcos 
da Carioca para abastecer o Rio de Janeiro de água, 
o Palácio do Governador e vice-rei na Praça Xv. Na 
engenharia naval construíram algumas embarcaçôes, 
mas era muito comum encontrar obras de grande porte 
sem o acompanhamento de engenheiro. Por isso, muitas 
obras precisaram ser enquadradas em um "Código de 
Obras", elaborado na Bahia em 1886, obrigando aos 
"mestres de obras", depois de alguma construção, a 
comunicarem seus nomes à Cãmara Municipal da ci
dade de Salvador, sob pena do pagamento de multas 
ou até mesmo de prisão em caso de omitido. 

Em Minas Gerais, no ano de 1724, o português 
Manoel Francisco Lisboa obteve a primeira carta de 
carpinteiro, que era considerada melhor das profis
sões, pois abrangia vários ofícios - entre eles o de 
desenhar plantas. Seu filho, Antônio Francisco Lis
boa, o grande mestre escultor "Aleijadinho", seguiu 
os mesmos passos. 

Com a chegada da corte portuguesa em 1808, 
as artes também tiveram grande renovação com a vin
da da missão artística francesa liderada pelo arquiteto 
Grandjean de Montigny que, ao chegar ao Brasil, re
cebeu o título de professor de arquitetura, o primeiro 
oficialmente concedido no país. 

Montigny foi autor do projeto do edifício da Aca
demia Imperial de Belas Artes que à época, com sua 
concepção estilo neoclássica, alterou os conceitos ar
quitetônicos até então vigentes, se tornando grande 
centro de produção de projetos oficiais e privados. 

Esta é uma pequena página da rica trajetória dos 
profissionais que integram o Confea, que se confunde 
com a saga do povo brasileiro, a merecer essa justa 
homenagem pelo Senado Federal 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. 

o SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - O requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação e será votado oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.456, DE 2008 

Tendo sido autorizada por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal, pela Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con
trole, no Fórum das Águas das Américas, a realizar-se 
na cidade de Foz do Iguaçu, requeiro, nos termos do 
ar!. 40 do Regimento Interno do Senado Federal licença 
para ausentar-me dos trabalhos da Casa no período 
compreendido entre os dias 23 a 25 de novembro do 
corrente para desempenhar a mencionada missão. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senadora Marisa Serrano. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - O requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação e será votado oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.457, DE 2008 

Nos termos do ar!. 222 do Regimento Interno 
do Senado, Requeiro que seja envido Votos de Con
gratulações ao Dr. Marcos Vilaça, Ex-presidente da 
Academia Brasileira de Letras e Ministro do Tribunal 
de Contas da União, pelo recebimento do título de Ci
dadão Honorário das mãos do Presidente da Cãmara 
Municipal do Rio de Janeiro e pelo lançamento do seu 
novo livro "Para além do pórtico" 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Romeu Tuma. 

Justificação 

Homenagear o Dr. Marcos Vilaça, Ex·presidente 
da Academia Brasileira de Letras e Ministro do Tribunal 
de Contas da União, é homenagear uma personalida· 
de rara, renascentista, na qual a vida espiritual e os 
dotes para a ação prática coexistem em grau elevado, 
equilibrado e transformador. 

Falar do Dr. Marcos Vilaça, não é uma tarefa sim· 
pies, corre·se o risco de cometer injustiças, pois Sua 
Excelência tem se notabilizado nos mais diversos se· 
tores da existência. 

Assim, acredito que com esse gesto singelo não 
somente estaremos registrando, para a posteridade, 
uma homenagem a um brasileiro que fez e que ainda faz 
história, e estaremos, ao mesmo tempo, preservando 
um pouco da memória de toda uma era de erudição, 
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de ousadia renovadora e de fé iluminista, no seio do 
serviço público brasileiro e do campo literário. 

Desta forma submeto à apreciação deste Plenário 
o presente Requerimento de Votos de Congratulações, 
solicitando a sua aprovação. 

REQUERIMENTO N° 1.458, DE 2008 

Requerimento de voto de louvor ao Dr. 
Davi Everson Uip, maior infectologista do 
Brasil no combate à transmissão materno
fetal do vírus da AIDS, de renome interna
cional, que conseguiu reduzir drasticamente 
o índice de contaminação daquela enfermi
dade em Angola, na África. 

Com fundamento no artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, tenho a honra de requerer 
a inserção em ata de Voto de Louvor pelo trabalho do 
ilustre e eminente infectologista brasileiro, Dr. David 
Everson Uip, maior especialista do país, com renome 
e fama internacional. 

Davi Uip, meu amigo particular, a quem tenho pro
funda admiração e apreço, foi coordenador do "Projeto 
de Prevenção da Transmissão Materno-Fetal do Vírus da 
AIDS", implantado no ano de 2002, mais especificamen
te em Angola, na África, cujo tratamento inédito reduziu 
drasticamente o índice de contaminação materno-fetal 
da AIDS da população carente daquele país africano. 
Seu trabalho social, sobretudo na população menos fa
vorecida de Angola, gerou reconhecimento mundial, de 
modo que ele é atualmente uma das referências mun
diais no tratamento daquela enfermidade. 

Requeiro, outrossim, que seja dado conhecimento 
da aprovação e cópia deste voto de louvor à Presidên
cia dos Poderes Executivo e Legislativo do município 
e do Estado de São Paulo, bem como ao agraciado 
em endereço a ser fornecido, posteriormente, por meu 
gabinete parlamentar. 

Justificação 

Angola é um país da costa ocidental da África cujo 
território principal é limitado ao Norte pela República 
Democrática do Congo; a Leste pela Zãmbia; ao Sul 
pela Nan íbia; e a Oeste pelo Oceano Atlântico. 

Angola foi colonizada por Portugal, no século XV, 
permanecendo dependente daquele país ibérico até 
1975, quando adquiriu sua independência. 

Com a independência, eclodiu uma guerra civil de 
proporções catastróficas que perdurou até 2002, sendo 
responsável pela destruição de quase toda a infra-es
trutura do país, principalmente o sistema de saúde, que 
necessita permanentemente de reconstrução médico
hospitalar, por intermédio da reformulação dos hospitais, 
formação, capacitação, graduação e pós-graduação dos 

profissionais da área de saúde, que até o momento, 
ainda são em número bastante reduzido. 

Angola possui, hoje, uma população de quase 
18 (dezoito) milhões de habitantes, tem como capital 
Luanda e é dividida em 18 províncias e mais de 140 
municípios. 

Pelo reconhecimento que o Dr. David Uip ob
teve não apenas no Brasil, mas internacionalmente, 
como infectologista de renome no combate à AIDS, 
em 2002, o Presidente de Angola, José Eduardo dos 
Santos, por intermédio da Ministra da Saúde, Dra. Al
bertina Júlia Hamikawaya, convidou aquele brasileiro 
para desenvolver vários projetos de saúde naquele 
país africano. 

O Projeto Angola reúne hoje mais de 40 (qua
renta) profissionais brasileiros da área de saúde, são 
médicos, biomédicos, enfermeiros e gestores de saúde 
residindo em Luanda e tantos outros que coordenam 
ou assessoras as equipes que se deslocam e perma
necem em Angola por períodos variáveis de tempo. 

O Projeto Angola engloba diversos programas, 
em execução ou em fase de implantação, sob a super
visão do Dr. David Uip, dos quais se destaca: 

- Prevenção da transmissão materno
fetal do vírus da AIDS; 

- Biossegurança em unidades sanitá-
rias; 

- Melhoria da capacidade de resposta 
dos hospitais de Angola - convênios com a 
Faculdade de Medicina da USP, Faculdade de 
Medicina do ABC e Hospital Sírio Libanês. 

- Especialização e pós-graduação de 
profissionais angolanos da área de saúde no 
Brasil - convênio com a Faculdade de Medi
cina da USP, Faculdade de Medicina do ABC 
e Hospital Sírio Libanês; 

- Sangue Seguro 
- Hepatites 
- Prevenção, diagnóstico e tratamento 

de angolano no Brasil em parceria como o 
hospital Sírio Libanês. 

David Everson Uip possui graduação em Medi
cina pela Faculdade de Medicina da Fundação Uni
versitária do ABC (1975), Mestrado e Doutorado, em 
1989 e 1993, respectivamente, na Universidade de São 
Paulo, em doenças infecciosas e parasitárias. Atual
mente é Professor Livre-Docente da Universidade de 
São Paulo, Diretor-Presidente da Fundação Zerbini, 
Professor Titular da Faculdade de Medicina do ABC e 
Diretor-Executivo do Instituto do Coração do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universi
dade de São Paulo. 
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o tratamento inédito promovido pelo ilustre e 
eminente infectologista brasileiro conseguiu reduzir 
drasticamente o índice de contaminação materno
fetal da AIDS que, na África, atinge até 50% (cin
qüenta por cento) das mulheres portadoras do vírus 
que tem fílho HIV positivo, para a incrível taxa de 
contaminação, em Angola, de apenas 4% (quatro 
por cento). 

A presente proposição objetiva o meu conheci
mento formal, no Senado da República, do trabalho 
humanitário daquele ilustre brasileiro em terras africa
nas, com reflexos diretos no tratamento humanitário 
das portadoras da referida enfermidade no Estado de 
São Paulo e, em conseqüência, em todo o território 
brasileiro, razões pelas quais solicito a aprovação deste 
justo Voto de Aplauso. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Romeu Tuma, PTB - SP. 

REQUERIMENTO N° 1.459, DE 2008 

Requeiro, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, de 
acordo com as tradições da Casa, home
nagem de pesar, consistente em inserção 
em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, 
ocorrido sábado, dia 15, do artista plásti
co Cláudio Seta, diretor do Departamento 
de Cultura da Sociedade NipoBrasileira de 
Curitiba, no Paraná. 

Justificação 

Vítima de acidente vascular cerebral que sofre· 
ra na véspera, morreu na manhã de sábado, aos 64 
anos de idade, em Curitiba, o artista plástico Cláudio 
Seto. 

A inesperada e prematura morte de Cláudio 
Seto não surpreendeu e entristeceu apenas a esposa, 
os três filhos e os paranaenses de origem nipônica. 
Sua morte enlutou também o meio artístico curitiba· 
no, do qual era figura de destaque. E particularmen· 
te os admiradores dos "mangás", as belas histórias 
em quadrinhos com traços japoneses. Isto porque 
Cláudio Seto era um talentoso autor daquele tipo de 
produção artística, do qual é apontado como um dos 
introdutores no país. 

Outro setor da vida curitibana que sentiu parti· 
cularmente a morte de Cláudio Seto foi o dos profis
sionais de imprensa, entre os quais atuou por muitos 
anos, como ilustrador e chargista, dos mais talentosos. 

Tive, quando me elegi governador do Paraná, em 1986, 
o privilégio e a honra de contar com sua participação 
entre os colaboradores de minha campanha. 

Nascido em Guaiçara, interior de São Paulo, 
Cláudio Seto chegou a ser vereador e presidente da 
Câmara Municipal e presidente do Conselho Munici
pal de Cultura da sua terra natal. Em 1975, em busca 
de novos horizontes, mudou-se para Curitiba, onde 
pôde dar vazão a todo o seu talento: paralelamente 
ao seu trabalho na imprensa, conquistou diversos 
prêmios, nacionais e internacionais, participando de 
exposições coletivas e individuais de cartunismo, fo
tografias e ilustrações no Brasil, bem como de mos
tras de quadrinhos na Alemanha, Itália, França e até 
no Japão. 

Como jornalista, revelou-se extremamente talen
toso e eclético: além de sua marcante atuação como 
ilustrador e chargista, também foi redator, fotógrafo c 
editor do Jornal Nikkei, publicação voltada para os 
descendentes dos imigrantes japoneses. 

Fiel às suas origens, Cláudio Seto foi também, 
sempre, uma presença atuante em meio à comunidade. 
Na direção do Departamento de Cultura da Socieda
de Nipo·Brasileira de Curitiba, o artista revelava outra 
faceta de sua personalidade que era o dinamismo, 
atuando na coordenação e organização dos festivais 
Haru e Hana Matsuri, que todo ano encantam Curitiba 
e celebram, respectivamente, o nascimento de Buda 
e o início da primavera. 

A família, com certeza, terá atenuada a dor que 
sente pela perda prematura do seu chefe por saber 
que a cidade que ele escolheu para viver o acolheu 
de braços abertos: Em 1988, Cláudio Seto recebeu o 
prêmio Cidade de Curitiba em Jornalismo, concedido 
pela Câmara Municipal, pelos 80 anos da imigração 
japonesa; em março de 2007 o artista foi agraciado, em 
sessão solene no plenário da Câmara Municipal, com 
o título de Cidadão Honorário de Curitiba. Em junho 
último, teve seu livro Lendas Trazidas pelos Imigrantes 
do Japão, lançado como parte das comemorações do 
Centenário da Imigração Japonesa no Brasil. 

Por seu talento, pela importante contribuição que 
prestou às artes plásticas e por sua vida exemplar, com 
certeza Cláudio Seto se faz merecedor desta home
nagem por parte do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Alvaro Dias. 
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o SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - A Presidência encaminhará os votos so
licitados. 

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.460, DE 2008 

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 
representar o Senado Federal no Fórum das Águas 
das Américas, a realizar-se na cidade de Foz do Igua
çu, no Estado do Paraná, no período de 23 a 25 de 
novembro de 2008, requeiro, nos termos do artigo 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos 
trabalhos da Casa nos dias acima especificados, para 
desempenhar a referida missão. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 200B. 
- Senador Leomar Quintanilha, Presidente da Co
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - O requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação e será votado oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.461, DE 2008 

Requer voto de aplauso à Agência 3, 
por ter sido a grande vencedora, neste ano 
de 2008, da 12" Edição do Prêmio de Pro
paganda O Globo. 

Requeiro nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à Agência 3, por ter 
sido a grande vencedora, neste ano de 2008, da 12" 
Edição do Prêmio de Propaganda O Globo. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le
vado ao conhecimento da direção da homenageada 
e, por seu intermédio, aos profissionais que elabora
ram as peças, vencedoras, bem como da direção do 
jornal O Globo. 

Justificação 

A Agência 3 foi a grande vencedora da 12" Edição 
do Prêmio de Propaganda O Globo, cujos prêmios foram 
entregues em festa realizada, no dia 18 deste mês de 
novembro de 2008, no Museu de Arte Moderna, no Rio 

de Janeiro - RJ. Com a peça "Tijolão", realizada para a 
construtora Rossi, a Agência 3 conquistou a principal 
premiação, o Grande Prêmio de Propaganda O Glo
bo, além de ter obtido Ouro na categoria Imóveis. Ela 
ficou ainda com Prata na categoria Turismo e Ouro e 
Prata na categoria Online. Pelos excelentes trabalhos 
apresentados, escolhidos por um júri de profissionais 
das áreas de propagada e marketing entre os 47 fina
listas de um total de 700 inscritos, a Agência 3 faz jus 
à homenagem que ora proponho. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

REQUERIMENTO N" 1.462, DE 2008 

Requer voto de aplauso à TV Cultura, 
de São Paulo, por sua decisão de suprimir, 
a partir de janeiro de 2009, todos os anún
cios comerciais em sua faixa de programa
ção infantil. 

Requeiro, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
I nterno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à TV Cultura, de São 
Paulo, por sua anunciada decisão de suprimir, a partir 
de janeiro de 2009, todos os anúncios comerciais em 
sua faixa de programação infantil. 

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le
vado ao conhecimento da Direção da TV Cultura, de 
São Paulo, da Direção da Fundação Padre Anchieta 
e do jornalista e professor Eugênio Bucci, integrante 
do Conselho Curador dessa Fundação. 

Justificação 

É digna do mais caloroso aplauso a decisão da 
TV Cultura, de São Paulo, há pouco anunciada, de, 
a partir de janeiro de 2009, não mais incluir anún
cios comerciais na sua faixa de programação infan
til. Como bem assinalou o jornalista e professor Eu
gênio Bucci, em artigo publicado na edição de hoje, 
dia 20 de novembro de 2008, do jornal O Estado de 
S.Paulo, a Direção da emissora deixa claro que "as 
crianças têm O direito de ser protegidas do assédio da 
mercadoria". Os anúncios não são necessariamente 
benéficos ou educativos para essa faixa etária. Fica 
claro também, segundo o articulista, que se impõe 
claro limite ao espaço dos anúncios, que acabam por 
afetar a identidade de um canal público cujo objeti
vo principal é proporcionar programação de caráter 
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educativo e cultural. Por essa meritória decisão, a 
TV Cultura, de São Paulo, faz jus à homenagem que 
ora proponho. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

o SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Os requerimentos que acabam de ser li
dos serão encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.463, DE 2008 

Requer voto de aplauso à jovem es
tudante paranaense Ana Clara Ferreira, 
vencedora do 1 ° Concurso de Redação do 
Senado Federal, tendo por tema o Dia da 
Bandeira. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à jovem estudante 
paranaense Ana Clara Ferreira, vencedora do 1 ° Con
curso de Redação do Senado Federal, o qual teve por 
tema o Dia da Bandeira. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva
do ao conhecimento da homenageada, bem como da 
Direção da Escola de Ensino Fundamental Imaculada 
Conceição, de Jacarezinho - PRo 

Justificação 

Ana Clara Ferreira, de 14 anos de idade, aluna 
da 8a série da Escola de Ensino Fundamental Ima
culada Conceição, da cidade de Jacarezinho-PR, foi 
a vencedora do 1 ° Concurso de Redação promovido 
pelo Senado Federal e que teve por tema o Dia da 
Bandeira. Sua redação, intitulada "Um símbolo, uma 
nação", foi escolhida entre as enviadas por mais de 20 
mil estudantes do País. Ana Clara leu·a, ontem, Dia 
da Bandeira, em solenidade realizada o Salão Nobre 
desta Casa, com a presença do Presidente, Senador 
Garibaldi Alves Filho, do Ministro da Educação, Fer· 
nando Haddad, de vários Senadores e outras auto
ridades. Por esse feito, a jovem estudante merece a 
homenagem que ora proponho. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - A Presidência encaminhará o voto de 
aplauso solicitado. 

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Esta Presidência comunica as Sr"s e aos 
Srs. Senadores, especialmente aos Senadores Jarbas 
Vasconcelos e Mão Santa, que havia uma lista que va
lia para a sessão ordinária, mas foi cancelada aquela 
sessão. A presente sessão é extraordinária. Quem 
quiser falar tem de se inscrever agora. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB - PE) 
- Sr. Presidente, não tem comunicação inadiável? 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Tem comunicação inadiável, podem se 
inscrever. Parece-me que a ordem é: Senador Jarbas 
Vasconcelos, Senador Mão Santa e Senador Flexa 
Ribeiro. 

Com a palavra o Senador Romeu Tuma, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, vou procurar ser rápido. Quero registrar um fato 
importante relacionado à CPI da Pedofilia. 

Após consulta à Procuradora de Justiça do Rio 
de Janeiro, do Ministério Público Estadual do Rio de 
Janeiro, Ana Lúcia da Silva Melo, recebi a seguinte 
resposta: 

Como solicitado, remeto à V. Exa resumo 
da Operação Conjunta no Rio de Janeiro: 

Foi realizada no dia 17 de novembro de 
2008, no Rio de Janeiro, operação conjunta 
entre MP Estadual do RJ, Interpol, Polícia 
Federal e Embaixada Americana para a pri
são de cidadão americano que é condenado 
no Estado de Lousiana por prática de crimes 
sexuais contra adolescentes, e é investigado 
em mais dois Estados por crimes da mesma 
espécie. 

Eric Andrew Graig, de 40 anos, é foragido 
dos Estados Unidos há sete anos e, pelo menos 
há seis, residia no Rio de Janeiro, utilizando·se 
de identidades e documentos falsos. 

A prisão foi decretada pela Justiça Ame
ricana e ratificada pelo STF. Agora ele será 
extraditado para os Estados Unidos. 

Após investigação de inteligência reu
nindo todas as instituições, logrou-se êxito em 
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localizá-lo em um bar situado no Leblon, zona 
sul do Rio de Janeiro. 

O MP do Estado do Rio de Janeiro reali
zou busca e apreensão na residência do crimi
noso, situada no bairro de Botafogo. Apreendeu 
material de informática, dentre os quais CPU e 
CD's, que será submetido à perícia para verifi
car se há indícios de prática de crimes sexuais 
com crianças brasileiras também. 

A CPI vem desenvolvendo um trabalho bastan
te sério, Senador Augusto Botelho, e tem alcançado 
bons resultados sob a Presidência do Senador Mag
no Malta. Ainda agora tivemos a aprovação do projeto 
apresentado pela CPI, que criminaliza os usuários e 
portadores de filmes e outros materiais relacionados 
à prática da pedofilia. 

V. Exa tem acompanhado de perto esse trabalho 
e tem colaborado bastante. Acho que essa operação 
traduz a importãncia do "comunicado vermelho", da 
"informação vermelha" feita pela Interpol, cujo projeto 
encaminhamos e está sendo votado na Cãmara - a 
Interpol comunica à autoridade do governo onde está 
residindo o foragido pedófilo ou conhecido pedófilo 
para que haja ação rápida da Justiça, sua prisão, de
portação se necessário, ou condenação no Brasil se 
a prática do crime foi aqui também. 

Senador Paulo Paim, hoje transcorre o Dia da 
Consciência Negra, dia em que devemos enaltecer 
exemplos de vida, como O do médico sul-africano Ha
milton Naki. 

Venho de São Paulo, Estado cuja grandiosida
de foi construída pela fusão de várias raças. Lá não 
há diferenciação de raça ou de cor, é um cadinho de 
origens. 

O Governo - se não me engano o de Mário Covas 
- decretou feriado hoje: hoje é feriado em São Paulo 
em homenagem ao Dia da Consciência Negra. 

Tenho aqui um pronunciamento feito. Não quero 
atrapalhar os demais eleitores do futuro Presidente 
da Casa, mas quero enaltecer a atuação do Senador 
Paulo Paim, que é um líder, um guia nosso em várias 
comissões por tudo aquilo que ele representa na esfera 
social, tendo sido hoje, no Congresso, claro na discus
são e apresentação do quanto capam da Seguridade 
Social em benefício de outros órgãos que nada repre
sentam para os aposentados, para a saúde pública, para 
nada. Temos de analisar com frieza e firmeza aquilo 
que Paulo Paim trouxe ao nosso conhecimento hoje, 
olhando, em cada orçamento, de onde sai a verba. Há 

que se responder por que tiraram aqueles valores de 
verbas importantes para a continuidade do trabalho de 
administração governamental. 

Então, peço a V. Exa que dê como lido O meu 
pronunciamento sobre a homenagem ao Dia da Cons
ciência Negra. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

SEGU~NAíNTEGRA,PRONUNC~
MENTO DO SR, SENADOR ROMEU TUMA 

O SR. ROMEU TUMA (PTB - SP. Sem apanha
mento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Sena
dores, ao longo de milênios, paralelamente a espeta
culares conquistas científicas, políticas e econômicas, 
a História assinala tenebrosos episódios de racismo e 
ódio repudiados por quem, a exemplo de nós, os brasi
leiros, acostumou-se a ver seu país como um imenso 
cadinho de raças, um mavioso e multicolor amálgama 
de epidermes, que emerge do povo para embelezar 
esse calidoscópio racial chamado sociedade. 

Esta data - o Dia da Consciência Negra - cons
titui boa oportunidade de, anualmente pelo menos, 
lembrarmo-nos de que nossas conquistas sociais não 
caíram do céu. Estão presentes porque se fortaleceram 
mais e mais em dolorosos episódios do passado. 

Muito ainda há por fazer, é evidente. Mas, venho 
de uma cidade e um Estado que se agigantaram gra
ças, exatamente, à fusão de todas as raças e hoje a 
comemoram com feriado. A grandeza e o poderio de 
São Paulo envolto em pele de diversos matizes demons
tram a insensatez e representam a negação de tudo 
quanto cassandras segregacionistas profetizaram ao 
redor da Terra, prognosticando carências intelectuais 
e físicas que adviriam de qualquer miscigenação. 

Vejo, assim, nesta comemoração, um signifi
cado que transcende os limites a ela originalmente 
destinados. Eu mesmo, Sr. Presidente, encontro em 
minha própria família motivo para pensar de tal ma
neira, pois, nas veias de meus netos, circula sangue 
oriundo de quatro padrões raciais, entre eles o árabe. 
E orgulho-me disso. 

Além do mais, um dos maiores heróis da Histó
ria de São Paulo, ao qual se deve grande parte das 
origens da metrópole, foi o indômito cacique Tibiriçá, 
valente defensor dos jesuítas fundadores. Seus des
pojos estão sepultados na Catedral Metropolitana da
quela cidade. 

Entendo que a expressão "Dia da Consciência 
Negra" destina-se a induzir profunda reflexão sobre 
como acelerar a plena inserção social de metade da 
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população brasileira. Embora, segundo o IBGE, menos 
de 10% dos brasileiros sejam negros, temos consciência 
de que, se a eles somarmos seus mestiços com euro
peus ou índios, encontraremos 50% do nosso povo. Daí, 
o sentido de dia nacional de luta em prol da inserção 
sócio-econômica. Daí, também as minhas considera
ções sobre o alcance da miscigenação no Brasil. 

Se 60% dos jovens brancos entre 15 e 17 anos 
cursaram ou cursam o ensino médio, esse índice edu
cacional atinge apenas 36,3% da mesma faixa etária 
entre os negros. Dentre as pessoas de até 24 anos, só 
18,4% chegaram ao ensino superior entre os negros, 
contra 57,2% entre os brancos. 

Flagrante disparidade atinge e macula a distri
buição de renda, pois se considera que o rendimento 
médio da população branca seja de R$ 812,00, con
tra R$ 409,00 destinados aos negros. Além disso, os 
brancos constituem 86% da parcela de 1 % formada 
pelas pessoas mais ricas do País. 

Sabemos que esta data foi escolhida por coincidir 
com o dia da morte do guerreiro Zumbi, em 1695. Lí
der do Quilombo dos Palmares, Zumbi é alvo, porém, 
de dúvidas relativas ao que realmente fez. Há estudio
sos respeitáveis que reconhecem em Ganga Zumba o 
grande líder de Palmares. Não importa. O fato é que, 
de acordo com a Wikipédia, aquele quilombo consti
tuía "uma comunidade auto-sustentável, um reino (ou 
república na visão de alguns) formado por escravos 
negros que haviam escapado das fazendas brasileiras. 
Ele ocupava uma área próxima ao tamanho de Por
tugal e situava-se onde era o interior da Bahia, hoje 
estado de Alagoas. Naquele momento sua população 
alcançava por volta de trinta mil pessoas." 

Ainda de acordo com a Wikipédia, Zumbi nas
ceu livre, em Palmares, em 1655, mas foi capturado 
e entregue a um missionário português quando tinha 
cerca de seis anos. Batizado com o nome cristão de 
Francisco, aprendeu português e latim. Ajudava dia
riamente na celebração da missa. Aos 15 anos, fugiu 
para o local de origem. Aos vinte e poucos anos, já era 
um respeitado estrategista militar. 

Ganga Zumba encabeçava o Quilombo dos Pal
mares quando, por volta de 1678, o governador da 
Capitania de Pernambuco ofereceu-lhe a paz e a liber
tação de todos os escravos fugidos, com a condição 
de aceitar a autoridade da Coroa Portuguesa. Ganga 
Zumba acolheu a proposta, mas Zumbi rejeitou-a. De
safiou Ganga Zumba e, sob promessa de continuar 
resistindo à opressão portuguesa, passou a liderar o 
quilombo. 

Quinze anos depois, coube ao bandeirante Do
mingos Jorge Velho organizar a invasão do quilombo. 
Em 6 de fevereiro de 1694, a capital de Palmares foi 
destruída e Zumbi, ferido. Depois, traído por Antonio 
Soares, viu-se surpreendido pelo capitão Furtado de 
Mendonça em seu reduto. Mesmo apunhalado, resis
tiu, mas acabou perecendo ao lado de vinte dos seus 
guerreiros. 

Zumbi teve a cabeça cortada, salgada e levada 
ao governador de Pernambuco, Caetano Melo e Cas
tro, em Recife. Este, em 14 de março de 1696, enviou 
ao Rei a seguinte mensagem: 

"Determinei que pusessem sua cabeça 
em um poste no lugar mais público desta pra
ça, para satisfazer os ofendidos e justamente 
queixosos e atemorizar os negros que supers
ticiosamente julgavam Zumbi um imortal, para 
que entendessem que esta empresa acabava 
de todo com os Palmares." 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, esta se
mana é toda dedicada à igualdade racial. Desta feita, 
adquire inédito significado, pois transcorre no momen
to em que um negro afro-americano, Barack Hussein 
Obama Jr., monopoliza as atenções e boa parte das 
esperanças internacionais ao ser eleito 44." presidente 
dos Estados Unidos da América. Tornou-se o primeiro 
negro a governar a nação mais poderosa do mundo. 
Sua trajetória de vida reflete esplendida vitória sobre 
as adversidades e as forças da segregação e do in
tolerantismo. 

Obama é filho do queniano Barack Obama e da 
norte-americana Ann Dunham. Desde os 10 anos, vi
via no Havaí, com os avós maternos. 

Ainda na adolescência, radicou-se em Nova York 
onde se formou em ciências políticas pela Universi
dade Colúmbia. Graduou-se depois, em direito, pela 
Universidade de Harvard. 

Em Chicago, foi líder comunitário e professor de 
Direito Constitucional. Iniciou-se, então, nas ativida
des políticas. Casou-se em 1992 com a Sra. Michelle. 
Possuem as filhas Malia e Sasha. 

Eleito em 1996 para o Senado do Estado de IlIi
nois, nele permaneceu até 2004. No meio do mandato, 
tentou eleger-se para a House of Representatives, equi
valente a uma Câmara dos Deputados no Congresso 
norte-americano. Quatro anos depois, conseguiu ser 
eleito para o Senado dos Estados Unidos, pelo Parti
do Democrata. 
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Obama ganhou notoriedade por seu trabalho 
em diversas comissões do Senado e acabou eleito, 
neste mês, para a Presidência dos EUA, com uma 
plataforma de campanha assentada em três propos
tas essenciais: o fim da guerra do lraque, a obtenção 
da auto-suficiência energética dos Estados Unidos 
e a universalização dos serviços de saúde no país. 
Referindo-se à sociedade norte-americana, enfatizou 
o que pensa sobre as diferenças que a estigmatiza
ram até passado recente. Acabou relegando a plano 
secundário a questão racial, ao afirmar: 

"Não há uma América negra e uma Améri
ca branca e uma América latina e uma América 
asiática. Há os Estados Unidos da América". 

Mas, se Obama chega à posição de líder interna
cional e nela recebe todas as honras, há muitos outros 
seres humanos de igual gabarito ainda amargando 
a incompreensão e o ódio de quem se compraz em 
martirizar outrem apenas porque lhe parece desse
melhante. Digo-lhes isso com a autoridade moral e a 
tranqüilidade de espírito que todo brasileiro deve ter 
por representar um País exemplar no campo da con
vivência harmônica entre os diferentes. Como disse 
Martinho da Vila há dias, ao descrever a alma verde
amarela durante uma entrevista à TV, ainda podemos 
encontrar aqui alguns preconceitos, mas não o ra
cismo. E preconceito é algo mais fácil de questionar, 
demolir ou contornar. 

Todavia, não precisamos buscar nos Estados 
Unidos da Secessão ou no Brasil de Palmares exem
plos de quão deletério foi o racismo do passado. Ou, 
ainda, recordar as canalhices de quem, como Hitler e 
seus sequazes, alicerçou seu poderio numa falaciosa 
superioridade racial. Basta olharmos para algo bem 
mais recente, como a África do Sul durante o "a par
theid", para comprovar quanta indignidade acontece 
quando se confunde o poder com uma imaginária 
supremacia biológica ou genética. Nesse sentido, a 
trajetória de Hamilton Naki, cidadão sul-africano nas
cido em 26 de junho de 1926 e falecido a 29 de maio 
de 2005, aos 78 anos, é algo comovente e, ao mesmo 
tempo, revoltante. 

Sem nenhum reconhecimento acadêmico devi
do às leis raciais então vigentes, Hamilton Naki só no 
final da vida pôde alcançar oficialmente a posição de 
cirurgião e professor de Medicina, apesar do trabalho 
técnico-científico anônimo que desenvolveu, durante 
muitos anos, na Universidade da Cidade do Cabo. Hoje, 
é citado em diversas publicações como assistente ci-

rúrgico do Dr. Christiaan Barnard nas pesquisas que 
resultaram no primeiro transplante de coração com 
sucesso, no mundo, realizado no Groote Schuur Hos
pital, África dos Sul, em 1967. 

Como fui submetido a uma cirurgia cardíaca 
no Incor de São Paulo, há anos, sinto, por experiên
cia própria, o quanto de importãncia e esperança se 
encerra nos avanços da medicina nesse campo. Por 
isso, a história de Hamilton Naki me empolgou. De
sejo resumi-Ia para que figure nos Anais do Senado 
da República, de maneira a nos associarmos a todos 
quantos o reverenciem no Dia da Consciência Negra 
em sua dimensão universal. 

Nascido de uma família pobre da aldeia Ngcinga
ne, estado de Cabo do Leste, África do Sul, Hamilton 
Naki completou o curso primário e, aos 14 anos, foi de 
carona para a Cidade do Cabo. Conseguiu emprego 
de jardineiro na universidade local. 

O professor Robert Goetz, da Faculdade de Me
dicina, escolheu-o para trabalhar nos laboratórios clí
nicos, inicialmente cuidando dos animais doentes ou 
utilizados como cobaias. Depois que Goetz lhe pediu 
para segurar uma girafa ao ser operada, Hamilton Naki 
foi-se envolvendo em procedimentos cirúrgicos cada 
vez mais complexos. Demonstrou tanta vocação e ap
tidão que, mesmo sem estudos formais, lhe permitiram 
realizar pesquisas de laboratório com bichos, inclusive 
neles efetuando transplantes. 

Naki ajudou a aperfeiçoar técnicas cirúrgicas 
posteriormente aplicadas em seres humanos, sem 
que ele mesmo jamais pudesse operá-los, devido 
à legislação do "apartheid". Transformou-se, porém, 
num dos quatro técnicos de laboratório da faculdade. 
Prestava assistência e orientava acadêmicos em seu 
treinamento cirúrgico com animais, inclusive mediante 
transplantes de rins, coração e fígado. Recebia o mais 
elevado salário conferido pelo hospital a alguém sem 
diploma, embora permanecesse registrado nos cargos 
de faxineiro ou jardineiro. Vivia num barraco sem luz 
elétrica, nem água corrente. 

Aposentou-se em 1991 como jardineiro e com 
proventos equivalentes a 275 dólares por mês. Em 
2002, findo o "apartheid", ganhou a Ordem Nacional 
de Mapungubwe em reconhecimento por seu traba
lho. No ano seguinte, recebeu o diploma de médi
co "honoris causa" daquela Universidade. Mesmo 
aposentado, prosseguiu na atividade de cirurgião 
a bordo de um ônibus adaptado para servir de clí
nica móvel. 
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o próprio Christiaan Barnard reconheceu que, 
se houvessem dado oportunidade e liberdade a 
Hamilton Naki, este poderia ter sido um cirurgião 
melhor do que ele. Em um documentário sobre a 
vida de Naki, elaborado pelo produtor cinemato
gráfico Dirk de Villiers dois anos antes da morte 
de Barnard, vê-se o autor do primeiro transplante 
cardíaco revelar: 

"Eu pude ver que ele era um jovem mui
to capaz e dei-lhe mais e mais a fazer. Even
tualmente, ele poderia fazer um transplante 
cardíaco, até melhor do que os realizados por 
médicos que eu vi chegarem lá." 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, invo
quei a figura desse ser humano notável chamado 
Hamilton Naki para personificar, hoje, todos os que 
pretendemos homenagear com nossa reafirmação 
anti-segregacionista. Espero, assim, haver contri
buído para enriquecer as comemorações do Dia da 
Consciência Negra. 

Era o que desejava comunicar. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 

PT - RR) - Senador Tuma, V. Exa será atendido, na 
forma do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que 
será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador 
Jayme Campos. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 290, DE 2008 

Escolhe o nome do Senhor José Jorge 
de Vasconcelos Lima para o cargo de Mi
nistro do Tribunal de Contas da União, nos 
termos do art_ 73, § 2°, inciso 11, da Consti
tuição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° É escolhido o Senhor José Jorge de Vas

concelos Lima para o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, nos termos do ar!. 73, § 2°, inciso 11, 
da Constituição Federal, e do ar!. 105, inciso 11, da Lei 
n° 8.433, de 1992, em decorrência da aposentadoria 
do Ministro Guilherme Gracindo Soares Palmeira, pu
blicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 14 de 
novembro de 2008, página 1. 

Ar!. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Justificação 

O Diário Oficial da União do último dia 14 de 
novembro publicou o ato de aposentadoria do Ministro 
Guilherme Palmeira, do Tribunal de Contas da União, 
que já honrou esta Casa como um de seus membros e 
que foi por ela indicado para aquela Corte abrindo-se, 
assim, vaga que deve ser preenchida por escolha do 
Senado Federal, na forma do que prevê a Constituição 
Federal, nos arts. 73, § 2°, inciso 11, e 49, inciso XIII, 
a Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992 - Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União (TCU) -, e o Decreto 
Legislativo n° 6, de 1993. 

Utilizando-se, pois, dessa prerrogativa, e dentro 
do prazo de cinco dias de que trata o ar!. 2°, § 1 ° do 
mencionado Decreto Legislativo n° 6, de 1993, as li
deranças no Senado Federal apresentam este Projeto 
de Decreto Legislativo, a ser submetido à apreciação 
da Comissão dc Assuntos Econõmicos, indicando o 
nome do Senhor José Jorge de Vasconcelos Lima, 
que, até a última legislatura, foi um dos mais ilustres 
membros do Senado Federal, para o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União na vaga decorrente da 
aposentadoria do nobre Ministro Guilherme Gracindo 
Soares Palmeira. 

O Curriculum Vitae do indicado, que instrui esta 
proposição, demonstra que sua formação acadêmica 
e experiência profissional atendem, de sobejo, às exi
gências constitucionais para o exercício desse eleva
do cargo. 

Temos a absoluta certeza de que a presença 
de Sua Excelência na Corte de Contas significará a 
continuidade de uma vida inteira dedicada ao serviço 
público, com a competência, a dedicação, o despren
dimento e a honradez que sempre caracterizaram o 
trabalho do Senador José Jorge. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. 

,I 
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CURRICULUM VITAE 

José Jorge de Vasconcelos Lima 

PROFISSÃO: Engenheiro Mecânico, Economista e Professor universitário. 

NASCIMENTO: 18 de novembro de 1944, Recife - PE. 

FILIAÇÃO: Jorge Pedro de Lima e Maria José de Vasconcelos Lima. 

NOME DO CÔNJUGE: Maria do Socorro Guimarães de Vasconcelos Lima. 

NOME DAS FILHAS: Adriana Bacelar Vasconcelos Lima e Isabel Bacelar 
Vasconcelos Lima ApeJ. 

ESTUDOS E GRAUS UNIVERSITÁRIOS 

Curso de Engenharia Mecânica pela Universidade Federal de Pernambuco, 
1967. 

Curso de Economia pela Universidade Católica de Pernambuco, 1968. 

Mestrado em Ciências, com especialização em Pesquisa Operacional, pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro - COOPE, 1971. 

Pós-Graduação em Estatística pela Ypiversidade de Madri, Espanha, 1972. 

_ A , 

PRINCIPAIS FUNÇOES DA VIDA ACADEMICA E UNIVERSITARlA 

Professor da Faculdade de Economia da Universidade Católica de 
Pernambuco. 

Professor Assistente do Departamento de Estatística e Infonnática da 
Universidade Federal de Pernambuco. 

Professor da Escola de Engenharia da Universidade Federal de Pernambuco. 
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PRINCIPAIS FUNÇÕES DA VIDA PÚBLICA 

PODER EXECUTIVO ESTADUAL 
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Secretário de Estado de Educação e Cultura de Pernambuco, 1975/1979. 

Secretário de Estado de Habitação de Pernambuco, 1979/1982. 

Secretário de Estado de Educação, Cultura e Esportes de Pernambuco, 
1991/1993, período no qual exerceu a Presidência do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação - CONSED. 

Diretor-Presidente da Companhia Energética de Brasília, a partir de fevereiro 
de 2007. 

PODER EXECUTIVO FEDERAL 

Ministro de Estado de Minas e Energia, 200112002. 

Presidente dos Conselhos de Administração das empresas Petrobrás, Petrobrás 
Distribuidora e Eletrobrás, 200112002. 

PRINCIPAIS FUNÇÕES DA VIDA POLÍTICA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Deputado Federal pelo Estado de Pernambuco, 1983/1986. 

Deputado Federal Constituinte pelo Estado de Pernambuco, 1987/1990. 

Deputado Federal pelo Estado de Pernambuco, 1991/1994 - participou do 
Congresso Revisor. 

Deputado Federal pelo Estado de Pernambuco, 1995/1998. 
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Principais funções exercidas nos dezesseis anos de mandato eletivo na 
Câmara dos Deputados 

Comissão do Interior, suplente, 1983/1987. 

Comissão de Economia, Indústria e Comércio. titular em 1983/1987 e suplente 
nos anos de 1989/1990 e 1993/1994. 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, titular, 
1985/1986. 

CPI da corrupção na Sunamam e no IAA, suplente, 1985. 

CPI da Concessão do Controle Acionário da NEC do Brasil e do envolvimento 
do Ministério das Comunicações e da Telebrás, Presidente, 1990. 

Comissão Especial do Programa de Estabilização do Governo, titular, 1993. 

Comissão Especial sobre o Projeto de Lei nO 3.981/93, produtos que 
contenham asbesto/amianto, titular, 1993. 

Subcomissão do Poder Legislativo da Comissão da Organização dos Poderes e 
Sistema de Governo na Assembléia Nacional Constituinte, Relator, 1987. 

Subcomissão de Ciência e Tecnologia e da Comunicação, da Comissão da 
Família, da Educação, Cultura e .~sportes, da Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação, suplente, 1987. 

Comissão de Sistematização dá -Assembléia Nacional Constituinte, titular, 
1987/1988. 

CPI Mista sobre o Programa Autônomo de Energia Nuclear, Vice-Presidente. 
1989/1990. 

Comissão Mista de Orçamento, titular, 1990. 

Coordenador da Mancada Federal do Partido da Frente Liberal - PFL nos anos 
de 1994/1995 e 1995/1996. 

Vice-Presidente Nacional do Partido da Frente Liberal- PFL, 1995/1996. 
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Relator da Emenda Constitucional nO 14, de 1996, que entre outras coisas, 
criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino fundamental e 
de Valorização do Magistério - FUNDEF. 

Relator do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 1986, 
proposta que resultou na Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, atual LDS-

Coordenador do Grupo Parlamentar BrasillUnesco, 1997. 

Relator do Projeto de Lei da Universidade sobre a Gratificação de Estímulo à 
Docência, 1997. 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos 
Deputados, 1997. 

SENADO FEDERAL 

No pleito de 1998 elegeu-se Senador da República pelo Estado de 
Pernambuco para o período de 1999/2007, com 1.460.759 votos (57,77% dos 
votos válidos). 

Principais funções exercidas no Senado Federal desde 1999 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, titular. 

Comissão de Serviços de Infra~Estrutura, titular. Presidiu a Comissão entre 
2003 e 2005. 

Comissão de Educação, titular. 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, titular. 

Comissão de Assuntos Econômicos, suplente. 

Comissão de Assuntos Sociais, suplente. 
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Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Contrule, suplente. 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, suplente. 

Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, Suplente. 

CPI do Banestado, titular. 

CPI Mista dos Correios, suplente. 

CPI Mista do Mensalão, titular. 

CPI dos Bingos, titular. 

Relator da Refonna do Judiciário - PEC nO 29, de 2000, que resultou na 
Emenda Constitucional nO 45 de 2005. 

Relator da Comissão Mista Especial do Congresso Nacional para a 
regulamentação da Refonna do Poder Judiciário e promoção da Reforma 
Processual. 

Relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, da PEC do Fundeb, 
2006. 

GRUPO BRASILEIRO DA uNiÃo INTERPARLAMENTAR 

Presidente, 1999/2000. 

Vice~Presidente, 2001/2002. 

Membro do Comitê Executivo Internacional da União Interparlamentar, 
2003/2006. 
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PRINCIPAIS FUNÇÕES DA VIDA ADMINISTRA TIV A 

Participante do Instituto de Pesquisa Econômica da UFPB, da OEA, do 
CIENES, da SUDEPE, da Secretaria de Educação de Pernambuco e do 
PROENGE. 

Titular do grupo de trabalho de reestruturação do sistema estadual de 
elaboração estatística, 1968. 

Titular do grupo de trabalho de implantação do sistema de controle do ICM, 
1969. 

Titular do grupo de trabalho de estudos da viabilidade da implantação de um 
CPD na administração estadual de Pernambuco, 1969. 

Titular da equipe de trabalhos da implantação do CETEP, Pernambuco, 197 t . 

Coordenador da equipe de elaboração do Programa de Ação Coordenada do 
Governo de Pernambuco, Recife, 1971. 

Participante no desenvolvimento de modelos para empresas de saneamento -
ACQUA-PLAN, Recife, 1972 e 1973. 

Técnico da CETEPE e do CONDEPE. 

PRINCIPAIS CONDECORAÇÕES RECEBIDAS 

Medalha Pernambucana de Mérito. 

Medalha do Mérito dos Guararapes. 

Cidadão Honorário dos seguintes municípios de Pernambuco: Afogados da , 
Ingazeira, Aguas Belas, Arcoverde, Brejo da Madre de Deus, Cabrobó, 
Capoeiras, Carpina, Correntes, Limoeiro, Maraial, Pamamirim, Ribeirão, Rio 
Formoso, Sanharó, São Vicente Férrer, Tabira, Tracunhaém e Venturosa. 
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Medalha do Mérito Educacional Paulo Freire, conferida pelo Conselho 
Estadual de Educação de Pernambuco, 1997. 

Medalha Pablo Picasso. conferida peta Unesco, 199&. 

Medalha Comemorativa dos 100 anos de Gilberto Freyre. 2000. 

Medalha da Ordem do Mérito Judiciário Militar, conferida pelo Superior 
Tribunal Militar - STM, no grau de Alta Distinção, 2003. 

Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, conferida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho - TST, no grau de Grande Oficial, 2003. 

Medalha da Ordem do Mérito Militar, conferida pelo Exército Brasileiro, no 
grau de Grande Oficial, 2004. 

PRINCIPAIS TRABALHOS PUBLICADOS 

Títulos diversos 

Construindo, 1984. 

Política Nacional de Informática. 

Centralismo. 

Homenagem ao Senador Nilo COí;.no. 

Conciliação Nacional. 

Política Nacional de Habitação. 

Construindo - 1986. 

Novos Rumos da Educaçãu. 

Nordeste - Uma nova visão. 

Relatório e Anteprojeto da Suhcomissão do Poder Legislativo da Assembléia 
Nacional Constituinte. 
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Educação - Uma Opção de Trabalho. 

Educação em Primeiro Lugar. 

Coleção Educação, Ciência e Tecnologia 

FUNDEF - Primeiro Ano de Funcionamento. 

Educação Infantil. 

2000 - Ano Internacional por uma Cultura de Paz. 

Energia Eólica. 

Ensino Médio. 

Educação Profissional. 

Plano Nacional de Educação. 

Lei de Informática (Lei nO 10.176/2001) e Fundo de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa (Lei n° 10.168/2000). 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Estatuto do Torcedor. 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Atualização. 

Coleção Pernambuco - Novos Rumos 

Mananciais do Subsolo de Pernambuco - uma proposta para o abastecimento 
humano no sertão. 

Pernambuco - Reestruturação Econômica da Zona da Mata. 

Homenagens: Dom Hélder Câmara, Joaquim Nabuco, João Cabral de Melo 
Neto e Vicente do Rego Monteiro. 
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'l?,émambuco - A Questão dos Precatórios. 
,.,i_!'f1 . . . 

pérnambuco no Orçamento Federal de 2000. 

SUAPE: A Retomada do Desenvolvimento. 

Homenagens: Gilberto Freyre, Teatro Santa Isabel e José Ennírio de Moraes. 

Pernambuco no Orçamento Federal de 2001. 

Pernambuco: A Indiferença de T.ula. 

Homenagens: Celso Furtado, Capiba e Dom Mariano. 

Pernambuco no Orçamento Federal de 2005. 

Coleção Energia 

Crise energética - vencendo um desafio. 

Redução do consumo - conscientizar para o futuro. 

Aumentu da ofc:rta - programas estratégicos. 

Mineração - um caminho para o Brasil. 

Petróleo - a caminho da consolidáção. 

Agências Reguladoras - em oc.esa da autonomia. 

Oferta de Energia - cenário para os próximos anos. 

Energia no Nordeste - uma visão para o futuro. 

Novo Modelo do Setor Elétrico - uma avaliação crítica. 

Regulamentação de Alto Risco. 

rÃ Comissão de Assuntos Económicos.) 
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o SR. ROMEU TUMA (PTB - SP) - Sr. Presi
dente, quero saber se se trata de indicação de par
tido ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Indicação do TCU, pelos Senadores José 
Agripino, Osmar Dias, Arthur Virgílio e José Nery; é 
pela liderança de vários partidos. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB - SP) - Foi indica· 
ção. 

Cumprimento a Mesa pela rapidez da leitura. 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) - Já vai 

para a comissão, Senador Tuma. 
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 

PT - RR) - O projeto será publicado e remetido à Co· 
missão de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1 ° Secretário em exercício, Senador Jayme Campos. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 449, DE 2008 

Prorroga até 31 de dezembro de 2014 a 
vigência da Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995, que dispõe sobre a Isenção do Im· 
posto sobre Produtos Industrializados -IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros, 
bem como por pessoas portadoras de de
ficiência física, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Fica prorrogada até 31 de dezembro de 

2014 a vigência da Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995. 

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Lei n° 8.989, de 1995, concede isenção do Im· 
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) aos automó' 
veis de passageiros de fabricação nacional, movidos a 
combustíveis de origem renovável, quando adquiridos 
por taxistas ou cooperativas de trabalho que sejam per· 
missionárias ou concessionárias de transporte público 
de passageiros, na categoria de aluguel. 

A isenção proporciona aos taxistas a chance de 
comprar veículo novo em condições compatíveis com 
o seu nível de renda, e estimula a renovação e moder
nização da frota de táxis, o que beneficia, também, os 
passageiros, que ganham em conforto e segurança. 

Ademais, a norma isenta do IPI os automóveis 
adquiridos por pessoas portadoras de deficiência física, 
visual, mental severa ou profunda, ou autistas, direta· 
mente ou por intermédio de seu representante legal. 

Assim, o alcance social da norma é indiscutível. 
Contudo, sua vigência encerra-se em 31 de dezembro 
de 2009, a teor do ar!. 69 da Lei n° 11.196, de 2005, 
e não podemos, nesse momento, extinguir benefício 
fiscal tão relevante. Diante disso, apresentamos este 
singelo, mas importante, projeto de lei, prorrogan
do até 31 de dezembro de 2014 a vigência da Lei n° 
8.989, de 1995. 

No que se refere à renúncia fiscal ocasiona
da pela presente proposição, está estimada em R$ 
142.104.511,00 para o exercício financeiro de 2010 
e para cada um dos dois seguintes, e não afetará as 
metas de resultados fiscais. Tomamos por base as 
estimativas feitas pela própria Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, apresentadas no relatório "Demons
trativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natu
reza Tributária (Gastos Tributários) 2008". 

Assim, visando à continuidade do benefício fiscal 
vigente até o final de 2014, propomos este projeto de 
lei, esperando a sua acolhida e aprovação por parte 
de nossos nobres Pares nesta Casa. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Francisco Dornelles. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 

Dispõe sobre a Isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, na 
aquisição de automóveis para utilização no 
transporte autônomo de passageiros, bem 
como por pessoas portadoras de deficiência 
física, e dá outras providências. (Redação 
dada pela Lei n° 10.754, de 31.10.2003) 

Ar!. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, vigorando até 31 de dezembro de 1995. 
(Pm6'()gaçã() ele Vigência Lei n° 9.144, ele 1995) (p,"()r 
mga{'fi() ele vifjêneia Lein093.17, ele 1993) (pr()r(()IJa 
{'fi() ele ''ÍlJêneia Lei n° 10.182, ele 2001) (pmrmfjaçã() 
ele Vigência Lei n° 10.690, ele 2003) (Prorrogação de 
vigência - Lei n° 11.196, de 2005) 

LEI N" 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 

Institui o Regime Especial de Tributa
ção para a Plataforma de Exportação de Ser
viços de Tecnologia da Informação - REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras -
RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a ino
vação tecnológica; altera o Decreto-Lei n· 
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288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei 
nº 2.287, de 23 de julho de 1986, as Leis nº" 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 
24 de julho de 1991,8.245, de 18 de outubro 
de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
8.666, de 21 de junho de 1993,8.981, de 20 
de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 
2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 
2004,10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 
de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de de
zembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e 
a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001 ; revoga a Lei nº 8.661, de 2 
de junho de 1993, e dispositivos das Leis 
nº" 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novem
bro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências. 

CAPíTULO X 
Do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI 

Ar!. 69. Fica prorrogada até 31 de dezembro de 
2009 a vigência da Lei n° 8.989. de 24 de fevereiro 
de 1995. 

Parágrafo único. O ar!. 2° e o caput do ar!. 6° 
da Lei n° 8.989. de 24 de fevereiro de 1995. passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 2°A isenção do Imposto sobre Produtos In
dustrializados -IPI de que trata o ar!. 1° desta Lei so
mente poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo 
tiver sido adquirido há mais de 2 (dois) anos." (NR) 

"Ar!. 6° A alienação do veículo adquirido nos ter
mos desta Lei e da Lei n° 8.199, de 28 de junho de 1991, 
e da Lei nº 8.843, de 10 de janeiro de 1994, antes de 2 

(dois) anos contados da data da sua aquisição, a pes
soas que não satisfaçam às condições e aos requisitos 
estabelecidos nos referidos diplomas legais acarreta
rá O pagamento pelo alienante do tributo dispensado, 
atualizado na forma da legislação tributária . 
............................................................................ ~R)" 

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Assuntos Eco
nõmicos, cabendo à última a decisão termi
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 450, DE 2008 

Estabelece o direito do portador da 
doença de hepatopatia grave de aposentar
se integralmente por invalidez. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° O portador da doença de hepatopatia grave, 

comprovado em laudo de perícia médica especializada, 
tem o direito à aposentadoria integral por invalidez. 

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 3° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Romeu Tuma, PDT-SP. 

Justificação 

O §1°, doar!. 186, da Lei n° 8.112, de 11-12-1990, 
que dispõe sobre o Regime Jurídico Único, RJU, dos 
servidores públicos civis da União, descreve, exausti
vamente, as doenças graves, contagiosas ou incurá
veis que levam, obrigatoriamente, à aposentadoria por 
invalidez, no entanto, no referido dispositivo legal não 
consta a doença hepatopatia grave. 

Nessa situação, o Servidor Público Civil, portador 
de hepatopatia grave, não tem o direito de aposentar
se integralmente por invalidez, porém tal situação não 
acontece no Regime Geral de Previdência, onde a 
legislação prevê que a hepatopatia grave é uma das 
doenças passíveis de aposentadoria integral por in
validez. 

A medicina brasileira muito evoluiu permitindo hoje 
transplantes do coração, rins, pulmão e outros órgãos 
do corpo humano. No entanto, o transplante de fígado 
é um dos mais complicados e o índice de sobrevivên
cia do transplantado é muito pequeno. 

No mesmo diapasão, houve uma grande evolu
ção no tratamento das doenças especificadas no 1 ° 
do artigo 186, da Lei n° 8.112, de 1990. Em relação 
ao tratamento na hepatopatia grave não houve uma 
evolução tão significativa. 
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o mesmo pensamento pode ser aplicado em re
lação ao transplante de fígado. 

O transplante de fígado exige que se encontre 
rapidamente um doador compatível, em poucas ho
ras, assim como a aceitação dos riscos envolvidos na 
realização de uma cirurgia de grande porte, do uso 
de potentes medicamentos imunossupressores, da 
possível rejeição do transplante e enfrentamento de 
complicações graves ou inclusive a morte. 

Nesse sentido, Excelentíssimos Senhores Mem
bros do Congresso Nacional, com fulcro no princípio 
da isonomia, para tratar com os mesmos direitos os 
trabalhadores, tanto da administração pública quanto 
da iniciativa privada, a presente proposição tem o ob
jetivo suprir uma ausência inaceitável na legislação 
nacional para fins de concessão de aposentadoria 
integral por invalidez. 

Razões pelas quais, submeto a apreciação de 
meus ilustres e eminentes do Congresso Nacional a 
presente proposição, requerendo a aprovação deste 
projeto de lei. 

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Os projetos serão publicados e remetidos 
às Comissões competentes. 

Passo a palavra ao Senador Jarbas Vasconcelos, 
para uma comunicação inadiável, e, a seguir, ao Sena
dor Valter Pereira, pela ordem de inscrição. 

Com a palavra, o Senador Jarbas Vasconcelos. 
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB - PE. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora
dor.) - Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, encaminhei, no último dia 12, ao 
Senador Marco Maciel, Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, ofício em que soli
citei a redistribuição da PEC n° 20, de 2008, que dis
põe sobre a recomposição das Câmaras Municipais, 
mais conhecida como "PEC dos Vereadores", para a 
qual S. Exa havia-me designado relator no dia 4 de 
junho do corrente. 

Para dar conhecimento à Casa das razões que me 
levaram a tomar esta decisão e tendo em vista o grande 
número de pessoas que me procuram para tratar do as
sunto, passo a ler parte do teor do referido ofício: 

De autoria do Deputado Pompeo de Mat
tos, a matéria foi protocolada na Câmara dos 
Deputados no dia 16 de novembro de 2004-
estando, portanto, completando o seu quarto 
aniversário. 

Ao chegar ao Senado Federal, no último 
dia 03 de junho, a PEC encontrou o calendário 

para o pleito municipal do corrente ano já em 
curso, com o prazo para as convenções parti
dárias iniciado. Ainda assim, os senhores depu
tados incluíram dispositivo (art. 3° da proposta) 
que previa, explicitamente, sua aplicabilidade 
às eleições municipais de 05 de outubro, uma 
manobra oportunista que impunha ao Senado 
o inexeqüível, ou seja, aprovar, em dois turnos, 
uma Proposta de Emenda Constitucional no 
prazo de duas semanas. 

Apesar disso, por minha iniciativa, o as
sunto foi levado à reunião de Líderes desta 
Casa na segunda semana de junho, não ha
vendo consenso quanto à inclusão da matéria 
na Ordem do Dia, pois, de minha parte, estava 
disposto a oferecer o relatório, mesmo cor
rendo o risco inerente a analisar matéria tão 
controversa em prazo tão exíguo. 

Após iniciado o período eleitoral, já não 
havia possibilidade de votar a matéria nem 
mesmo no âmbito desta Comissão, tendo em 
vista a evidente falta de quórum. Nas últimas 
semanas, voltei a procurar as Lideranças da 
Casa com o objetivo de identificar a disposição 
para a continuidade da tramitação da PEC e, 
mais uma vez, constatei a falta de consenso 
tanto em relação ao mérito quanto ao prazo. 

Ao analisar o mérito da Proposição, cons
tatei que a melhor maneira de encontrar uma 
solução definitiva para o assunto que contasse 
com o mínimo de consenso das duas Casas do 
Congresso Nacional seria incluí-Ia como par
te integrante da Reforma Política. Lembro, por 
oportuno, que o próprio Executivo tem revelado 
interesse na aprovação da mesma, sensibilizado 
com o anseio de toda a sociedade no sentido 
de regular a atividade político-eleitoral-partidária 
em nosso País. Entendo que só na discussão 
de uma reforma ampla encontraremos uma 
solução para este impasse. 

Finalmente, considerando os argumentos acima 
expostos e a possibilidade presente de que vários dis
positivos da PEC, notadamente aquele que diz respei
to a sua vigência, poderiam suscitar as mais diversas 
contestações junto ao Supremo Tribunal Federal, caso 
o texto aprovado pela Câmara dos Deputados passasse 
a viger, entendo que, neste momento, não me sinto em 
condições de analisar individualmente o mérito da pro
posição. Posto isto, solicito a V. Exa a redistribuição da 
PEC 20/2008 [conhecida como a PEC dos Vereadores] 
e a conseqüente designação de um novo relator. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
- RR) - Obrigado, Senador Jarbas Vasconcelos. 

Agora, pela ordem de inscrição, tem a palavra o 
Senador Valter Pereira. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Senado tem sido 
duramente criticado em razão de ter aprovado o Projeto 
de Lei do Senado n° 58, de 2003. De autoria do Senador 
Paulo Paim, o projeto busca atualizar aposentadorias 
e pensões aos segurados da Previdência Social. 

Vozes das mais influentes se levantaram para cha
mar Senadores de levianos e o autor de irresponsável. 
É exatamente essa heresia que precisa ser repelida e 
já o foi, de forma bastante eloqüente, por intermédio 
da vigília cívica realizada anteontem e que, indiscuti
velmente, sensibilizou toda a Nação. 

E essa heresia precisa ser repelida, Sr. Presi
dente, com um debate mais leal, com um debate mais 
franco sobre o assunto. 

Para começar, é preciso reconhecer que apo
sentados e pensionistas não são meros assistidos do 
Governo: são segurados de um sistema previdenciário. 
Seus benefícios foram conquistados duramente median
te contribuições recolhidas mensalmente aos cofres da 
Previdência Social durante longos e longos anos. 

São trabalhadores que se submeteram a determi
nadas obrigações contratuais, porque a relação entre 
a Previdência e o trabalhador, na verdade, é regida por 
um contrato. E o fizeram para receber na inatividade o 
benefício correspondente à contrapartida. 

Será que a União vem cumprindo a sua parte 
nesse seguro previdenciário, nesse contrato celebra
do entre trabalhador e a Previdência? Será que o seu 
cliente - o aposentado e o pensionista - está sendo 
tratado com igualdade e respeito? 

Eis a dúvida que constitui o fundamento dessa 
discussão. 

O abismo que se está abrindo na evolução dos 
ganhos de quem está na ativa e do inativo é sintomá
tica. Até entre os próprios inativos o tratamento tem 
sido desigual, Sr. Presidente. 

Para demonstrar, invoco o estudo realizado pela 
Consultoria de Orçamento da Câmara dos Deputados. 
É um estudo deficiente, mas permite mostrar as dis
torções. Valho-me também de algumas informações 
do 8/og do Josias, de anteontem. O comentário do 
bloguista distingue dois universos de inativos. Um de
les é composto por 16 milhões de criaturas, e o outro, 
por 8 milhões. O agrupamento maior de aposentados 
e pensionistas recebeu, de fato, reajustes de 115% 
acima da inflação. Já o outro grupo, com 8 milhões de 
inativos, sofrera perdas da ordem de 49%, ou seja, uma 

defasagem correspondente a praticamente a metade 
daquilo que teria recebido se na ativa estivesse. 

A prova do que estou falando está aqui, em mi
nhas mãos. 

São dois holerites diferentes, Sr. Presidente. O 
primeiro deles mostra que, em março de 1990, o tra
balhador, ao se aposentar, recebia 3,95 salários mí
nimos; e o outro holerite, o atualizado, mostra que ele 
passou a receber o correspondente a 1,95. Isto aqui 
não é discurso, Senador Paim, isto aqui é holerite que 
me fora mandado por e-mail pelo trabalhador, pelo 
aposentado. 

O outro caso concreto, que também está aqui, 
tem o primeiro pagamento, de 1991, de um contribuinte 
que recebia 5,59 salários mínimos; atualmente, o seu 
ganho não passa de 2,89 salários mínimos. Esta é a 
dura realidade, que está num documento. 

Honra-me, Senador Paim. 
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 

Valter Pereira, eu quero cumprimentar V. Ex· por tra
zer o tema ao plenário do Senado mais uma vez. Esse 
tema não vai mOrrer. Nós vamos, dentro do possível, 
fazer com que esse debate aconteça, até que a gen
te vote a matéria e resolva essa questão. V. Ex· tem 
toda a razão: até pouco tempo atrás, dos 26 milhões 
de aposentados e pensionistas, os que ganhavam o 
salário mínimo não chegavam a um terço; hoje, já são 
dois terços, porque eles não ganham o mesmo rea
juste concedido ao salário mínimo. Assim, em mais 
dez anos, em média, todos os 26 milhões vão ganhar 
somente um salário mínimo. A pergunta que ficaria 
para quem está na ativa: vale a pena pagar sobre 8, 
9, 10, 5 ou 6, se vai acabar ganhando um? Os proje
tos, que o Senado aprovou e que estão na Câmara, 
resolvem essa questão. Eles garantem a equiparação 
pelo mesmo percentual dado ao mínimo e acabam 
com o Fator Previdenciário. Permita-me apresentar a 
V. Ex· - sei que o Presidente vai ser tolerante nesta 
quinta-feira - somente três dados. Em 2004, R$24,9 
bilhões, via DRU, saíram da Seguridade Social - di
nheiro que é arrecadado para a saúde, para a assis
tência e a Previdência; em 2005, R$32 bilhões; em 
2006, R$35,2 bilhões; em 2007, R$38,7 bilhões foram 
tirados da Seguridade Social. Agora, em quatro anos, 
a soma total de R$198,7 bilhões saiu da Seguridade 
Social. Então, não tem esse discurso enganoso de que 
a Seguridade Social está falida. Ela não está falida! E 
temos obrigação de fazer justiça com uma política de 
recomposição pela integralidade dos benefícios dos 
aposentados. V. Ex·, com esses dois holerites aí, não 
deixou nenhuma dúvida nesse sentido. 
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o SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Sena
dor Paim, tenho aqui, em mãos, também a Proposta de 
Emenda Constitucional n° 24, de autoria de V. Ex". 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - E V. Ex" foi 
o Relator. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Fui 
o Relator. 

E o que é que V. Ex" pede nessa proposta? V. 
Ex" pede a vedação, a proibição de qualquer contin
genciamento de dotações do Orçamento da Seguri
dade Social. 

Então, o que V. Ex" está fazendo? V. Ex" está fa
zendo um cerco. Por quê? Porque, na verdade, quan
do se elabora o Orçamento, faz-se a dotação. Depois, 
o Governo, para compor as suas contas, de maneira 
geral, e melhorar o seu superávit, o que faz? Ele con
tingencia, ou seja, proíbe de se usar. 

E o que V. Ex" está propondo com essa PEC? V. 
Ex" está querendo que o dinheiro que é do segurado 
seja respeitado. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - E está no 
Orçamento. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Está no 
Orçamento, e tem que ser cumprido o Orçamento que 
o próprio Governo faz e que depois ele contingencia. 

Então, o cerco que V. Ex" está fazendo é um cer· 
co que tem toda razão de ser. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB - PA) - V. Ex" me 
permite um aparte, nobre Senador Valter Pereira? 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Honra· 
me, Senador Flexa. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB - PA) - Senador Valter 
Pereira, V. Ex" faz um pronunciamento da maior impor· 
tãncia, porque alguns segmentos dizem que os Sena· 
dores são irresponsáveis ao aprovarem os projetos do 
Senador Paulo Paim, que trazem justiça àqueles que 
dedicaram suas vidas ao desenvolvimento do nosso 
País: os aposentados e pensionistas. É claro e trans· 
parente, o Senador Paulo Paim tem dito e V. Ex" está 
fazendo referência a isso, que a Seguridade Social é 
superavitária, que a Previdência é superavitária, que 
se retiram recursos da Seguridade Social. .. 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Como foi 
feito inclusive hoje. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB - PA) - ... para outros 
Ministérios. Ainda hoje, na sessão do Congresso que 
antecedeu esta sessão extraordinária do Senado, vários 
projetos ... Vamos citar um aqui, o PLN n° 42: "Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor dos Ministérios da Educação, da Cultura e do 
Esporte [ ... l". Sabe quanto tiraram da Seguridade Social 

para esses Ministérios? Tiraram R$578.962.471 ,00. Aí 
não há arrecadação ... 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Não 
funciona. Não há recursos para ... Só que não é de pa· 
gamento de benefício. Essa é a realidade. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB - PA) - Não. Eu vou 
ler aqui. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Está 
sendo canalizado para outras áreas. 

Eu peço a V. Ex" até para não fazer a leitura, se· 
não vai cortar ... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB - PA) - Não lerei por 
inteiro, quero apenas mostrar aos brasileiros que nós 
não somos contra colocar recursos no Ministério da 
Educação, no Ministério da Cultura, no Ministério dos 
Esportes. O problema é a fonte. Deveriam cortar os 
gastos do Governo, os gastos supérfluos do Governo, e 
adicionar verbas nesses Ministérios, que são da maior 
importância. Mas não fazem isso. O Governo continua 
gastando como se estivesse no melhor dos mundos 
e corta da Previdência. Sabe quanto foi para o Minis· 
tério da Educação? Foram R$434 milhões. Sabe para 
quê? ''[. .. ] destinados ao pagamento da contribuição 
à Organização dos Estados Ibero·Americanos para a 
Educação, a Ciência e a Cultura - OEI, à expansão da 
rede federal de educação profissional e tecnológica, 
ao apoio à residência multifuncional [ ... l". 

(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Senador Flexa ... 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB - PA) - ''[. .. ] à com· 
plementação para o funcionamento dos hospitais de 
ensino federais [ ... ] "e à implantação da Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia". 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - O que 
V. Ex" está preconizando é o seguinte: os recursos da 
Seguridade Social, aqueles que se canalizaram espe
cialmente para benefícios, têm que ser respeitados. É 
isso o que V. Ex" está preconizando, e é isso o que 
todos nós queremos. 

Ao analisar essa defasagem, Sr. Presidente, não 
se pode perder de vista um outro fato importante: 
quando eram meros contribuintes, o recolhimento que 
esses aposentados faziam baseava-se nos salários 
que ganhavam àquela época. Então, o pagamento, o 
contrato que deveria ser respeitado era aquele. Não 
se justifica, ... 

(Interrupção do som.) 
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o SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - ... por
tanto, que aquele que pagava sobre uma âncora maior, 
de repente passe a receber um benefício a menor. 

Quanto aos reajustes daquele batalhâo de 16 mi
lhões de aposentados e pensionistas a que me referi, 
também cabe uma palavra, Sr. Presidente: realmente, 
eles tiveram ganhos reais bem pronunciados. 

E qual é o fundamento desse aparente privilé
gio? Será que houve, realmente, privilégio para esses 
16 milhões? Quem imagina que houve esse privilégio 
está redondamente enganado. Os aumentos conce
didos ao maior agrupamento decorreram, única e ex
clusivamente, de um mandamento constitucional, Sr. 
Presidente. A Carta Magna, no seu § 2° do ar!. 201, 
proíbe o pagamento de qualquer benefício abaixo do 
salário mínimo. É só por isso que eles tiveram esse 
ganho real de 115%. 

Esses 16 milhões foram contemplados porque 
seus proventos estavam caindo abaixo desse piso. 
O que houve, nesse caso, foram disparos do gatilho 
constitucional, criado para impedir que o benefício 
de menor valor desabasse até se acabar, como foi 
exemplificado aqui pelo Senador Paulo Paim, daquela 
segunda categoria, cuja defasagem vai chegar até o 
piso. E, se ele se descuidar, se ele não mOrrer antes, 
pode até desaparecer. 

Vale dizer, Sr. Presidente, que, se essa regra 
não estivesse inscrita na Constituição de 1988, esses 
16 milhões de inativos estariam recebendo, provavel
mente, a metade de um salário mínimo - e ainda tem 
gente falando que a Constituição é muito detalhista e 
que não deveriam constar os direitos trabalhistas no 
seu texto! 

A propósito, li, ontem, no jornal O Globo, que o 
Ministro Tarso Genro fez uma crítica desse tipo. Eis a 
notícia reproduzida pelo jornalista ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - ... llmar 
Franco. Eis o título da notícia, Senador Paim: "Foi um 
erro incluir direitos trabalhistas na Carta". 

Estranho! Seu conterrâneo, petista da velha guar
da, e olha o que ele disse: "Ele afirmou que foi um 
equívoco dos Constituintes de 1988 terem 'constitu
cionalizado os direitos trabalhistas"'. 

Honra-me, Senador! 
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 

Valter Pereira, cumprimento V. Exa
. Quero dizer que 

fui Constituinte e, se fosse hoje, eu faria tudo de novo. 
Não só eu, mas tenho certeza de que todos os Cons
tituintes iam colocar lá. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Eu 
também o teria feito! 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - V. Exa foi 
um dos que nos ajudaram muito, por ser advogado, 
conhecedor dessa causa. V. Exa foi feliz na argumen
tação de que, se não tivéssemos colocado lá, com 
certeza a maioria dos direitos dos trabalhadores teria 
terminado. Por isso, lamento! Até vou conversar com 
o Ministro Tarso para saber se realmente ele deu essa 
declaração. Só fico preocupado porque a gente sempre 
acaba botando a culpa na imprensa. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Está 
lá na coluna do limar Franco. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - O qual res
peito muito. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Na 
minha avaliação, são os sinais dos tempos! 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Eu o conhe
ço, inclusive ele cobriu a própria Assembléia Nacional 
Constituinte. Por isso, lamento essa declaração e quero 
torcer para que isso tenha sido um equívoco, porque 
não aceito! Se retirarem o direito dos trabalhadores da 
Constituição, eles sumirão. Quero dizer a V. Exa que 
só fui candidato ao Senado porque encaminharam um 
projeto de lei para a Câmara - lá passou e veio para 
o Senado - no sentido de que não ia mais valer o que 
estava na Constituição, em uma emenda constitucional, 
e, sim, a negociação entre as partes. No dia, depois 
de um entrevero - um entrevero mesmo - na Câmara, 
pensei: vou atrás desse projeto no Senado. Graças a 
Deus, o Senado ... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - ... é uma Casa 
avançada, e não conservadora, como alguns dizem. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sena
dor Valter, quero dizer a V. Exa

, como disse o Senador 
Paim, que fui Constituinte e acho que a inclusão dos 
direitos trabalhistas na Constituição foi um passo muito 
acertado que a Constituinte deu. Não fora isso, talvez 
os trabalhadores estivessem vivendo à mercê de flu
tuações e de situações ocasionais do mercado. Então, 
entendo que, realmente, se podemos melhorar, ou fle
xibilizar, ou atualizar a CLT, isso é uma coisa, mas fico 
muito surpreso pelo fato de o Ministro da Justiça estar 
dando pitaco até nisso, porque parece, realmente, que 
ele não está tendo foco para se portar como Ministro 
da Justiça, porque veja a confusão ... 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - E a 
declaração, segundo o articulista, o que é mais grave, 
ele a fez de público, na frente de grandes expressões 
políticas, inclusive do ex-Presidente Fernando Hen
rique Cardoso, que teria ficado perplexo ao ouvir a 
declaração dele, ... 

(Interrupção do som.) 
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o SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - ... com 
a qual, certamente, ele está revelando os sinais dos 
tempos. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Exa· 
tamente, Senador Valter. Acho até que o Ministro Tarso 
Genro está querendo se consolidar na ultraesquerda 
do PT, já que saiu o PSTU, o PSOL e o PCO. Ele está 
querendo se consolidar nessa área, porque as decla· 
rações dele, ultimamente, têm sido extremamente in· 
felizes, inclusive ... 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Nesse 
caso, não para a Esquerda, mas para a Direita. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sim, 
mas não entendo se isso está agradando a Di reita ou 
a Esquerda, porque acho que está fora de foco. Na ver· 
dade, quando ele faz um monte de declarações, uma 
atrás da outra, inclusive, até deixando transparecer, 
de maneira muito clara, que a Polícia Federal é uma 
Polícia que ele comanda, e não o Ministério da Jus· 
tiça - a Polícia Federal não é uma Polícia de Estado 
-, e, como está havendo essa confusão entre Polícia 
Federal e Abin, fico muito triste, principalmente com 
essa declaração a respeito da CLT. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Agra
deço os apartes de V. Ex"s. Mas eu quero dizer, Se
nador Paim, que estou aqui, nesta tribuna, para falar 
da minha solidariedade a V. Ex", porque V. Ex" está 
sendo coerente. Se alguns áulicos do seu Partido 
renunciam à própria identidade, V. Ex" não o faz. V. 
Ex" está aqui preservando a identidade do seu Parti
do e sua identidade pessoal, porque, desde o início, 
na Constituinte, V. Ex" já hasteava essa bandeira e a 
mantém firme. Portanto, estamos aqui para dar toda 
solidariedade a V. Ex". 

A norma jurídica que V. Ex" propõe procura exa
tamente resgatar, além da justiça, um outro preceito 
social, um outro preceito constitucional, que é o prin
cípio da isonomia. Não se pode tratar de forma dife
rente trabalhadores da ativa e da inatividade. Isso fere 
o princípio da isonomia. 

Da mesma forma, não se pode distinguir inativos 
em razão do ganho de cada um. E V. Ex" ouviu aqui, 
na minha exposição, que há um grupo que teve ga
nhos reais de 115%, e é justo que isso aconteça. Só 
que esses ganhos reais decorreram de mandamento 
constitucional. Não fora a Constituição para lhes pro
teger, talvez estivem ganhando aí a metade de um 
salário mínimo. 

Portanto, é na norma jurídica, sim, que V. Ex" tem 
de socorrer os seus liderados; que V. Ex" e todos nós 
temos de socorrer a classe trabalhadora brasileira. 

O que se busca, Sr. Presidente, não é nenhum 
privilégio a quem quer que seja, mas, sim, o cumpri-

mento do contrato, a igualdade, a justiça social. E o 
Presidente Lula, indiscutivelmente, tem um grande, 
um fortíssimo compromisso com os aposentados e 
pensionistas deste País. Neste momento, o que falo 
não é no sentido de criticar o Governo, mas de alertar 
o Presidente, que precisa enxergar claramente. Aqui, 
se alguém se arvorar e falar que foram dados 115% 
de ganhos reais para a maioria dos aposentados e 
pensionistas, não é verdadeira a afirmação, porque o 
ganho real não foi dado pelo Governo, foi dado pela 
Constituição, veio lá da Constituinte. 

Portanto, Sr. Presidente, o que aconteceu, o que 
vem acontecendo atualmente é uma perda de quase 
50% daqueles que dependiam, realmente, de uma de
cisão pol ítica, de uma decisão de Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Senador Valter Pereira, ... 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Já 
estou terminando, Sr. Presidente. 

Por todas essas razões, quero dizer que o Con
gresso não pode, realmente, se furtar. 

E, para encerrar, quero dizer que espero que ao 
invés de se continuar desferindo críticas duras, críticas 
ásperas, até com chacota ao Senado, especialmente ao 
Senador Paulo Paim, espero que o Presidente acorde 
e promova o entendimento para que o Senado e ele, o 
Presidente da República, promovam a justiça social. 

Espalhados por este Brasil afora há mais de oito 
milhões de aposentados esperando uma decisão do 
Governo. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai
nha.) 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Já 
estou terminando, Sr. Presidente. 

Pode até não ser a emenda do Senador Paulo 
Paim; pode até o Senador Paulo Paim ser chamado 
para um acordo que seja viável, que seja palatável, que 
atenda às possibilidades do Governo, mas que cumpra 
o princípio da isonomia. Que se aproxime, pelo menos, 
daquele tratamento que está se distinguindo a um de
terminado agrupamento de aposentados. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC)
Senador Valter, permite-me um aparte? 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Honra
me, Senador Geraldo. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC)
Senador Valter, no final da nossa vigília, de forma até 
emocionada, o Senador Paim afirmou que, pelo que 
ele conhecia do Presidente Lula - e ele afirmou que 
o conhece muito bem, pois, na época da Constituinte, 
ele chegou a morar no mesmo lugar que morava o en
tão Presidente Lula, à época que Sua Excelência era 
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Deputado, portanto, uma camaradagem muito antiga; 
então, ele está autorizado a dizer que conhece bem 
o Presidente -, vejam o que o Senador Paim afirmou, 
emocionadamente: ele disse que não acredita que o 
Presidente Lula conclua o seu mandato sem resolver 
essa grave questão. Ou seja, com O peso nas costas 
de um Fator Previdenciário que o Governo dele her
dou, e com a situação insustentável dos aposentados 
deste País, eu não digo que não acredito que o Presi
dente Lula conclua o seu Governo sem resolver essas 
duas questões. Mas afirmo a V. Ex· que essa também 
é uma expectativa que eu tenho, até para conciliar o 
passado com O presente. No passado, o Presidente 
Lula afirmava que, quando fosse Presidente, os apo
sentados deste País ... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) -
O Presidente Lula, no passado, afirmava, para quem 
quisesse ouvir, que, quando chegasse à Presidência 
da República, ele faria por onde os aposentados do 
Brasil tivessem a mesma condição de vida que os 
aposentados da Europa. Eu não digo que a gente che
gue a tanto. Mas acho que o Presidente Lula deveria 
conciliar o passado com O presente. Por isso que pro
pus, na nossa vigília também, um canal aberto com O 

Presidente da República, direto, sem intermediário, já 
que o Ministro da Previdência perdeu a legitimidade 
e credibilidade para continuar conversando conosco. 
Então, nada melhor que estabelecermos um canal di
reto com O Presidente da República, colher toda essa 
sensibilidade, que é própria dele, para que, ao final, 
possamos resolver. Estava em meu gabinete ouvindo 
o discurso de V. Ex·, quando V. Ex· lembrou ... 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC) 
- ... que ainda hoje surrupiaram da Previdência, da 
Seguridade Social, milhões e milhões de reais. Ainda 
hoje, aqui, na sessão do Congresso, transferiram da 
Seguridade Social para outra finalidade. Ou seja, a 
tese do Senador Paim é justíssima. Não queremos nem 
aporte de recursos além dos valores orçamentários 
da Seguridade Social. Queremos só que mantenham 
o Orçamento da Seguridade Social. Com isso, O Bra
sil será capaz de pagar as aposentadorias, resgatar 
aquilo que é devido aos aposentados, isto é, aquele 
que se aposentou com cinco, seis, sete salários mí
nimos resgate essa condição. Basta isso. Mas ficar 
dilapidando o Orçamento da Seguridade Social para 
cobrir essa ou aquela despesa, isso aí, perdoem-me, 
é um absurdo! 

(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Senador Geraldo Mesquita, apenas para 
fazer um alerta ao Senador Valter, que já passou, e 
muito, do seu tempo, que já está além do reajuste dos 
aposentados. O tempo de S. Ex· está acima ou qua
se de 200%. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Então, 
V. Ex· está me devendo tempo, porque o Governo está 
devendo para os aposentados. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC)
Concluo, Sr. Presidente. Essa prática, inclusive, auto
riza-nos a dizer que é leviana, leviana a acusação que 
se faz ao Senador Paim, a Parlamentares responsáveis 
deste Parlamento. Leviana a acusação que se faz, de 
que estamos agindo com irresponsabilidade. Aqui não 
tem moleque, aqui não tem irresponsável! Aqui tem 
gente que tem compromisso com os aposentados e 
com este País! Portanto, aqueles que se dirigem ao 
Parlamento e a Parlamentares responsáveis que do
brem a língua e respeitem o Parlamento brasileiro. 
Nós temos consciência de que basta o Orçamento da 
Seguridade Social para garantir tudo aquilo pelo qual 
estamos aqui brigando. Portanto, Senador Valter, meu 
parabéns pela postura de V. Ex·! 

(O Sr. Presidente faz soar a campai
nha.) 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB - AC)
É chegada a hora. Também afirmei, na nossa vigília, 
que arrombamos uma porta que não tem volta. Essa 
porta nos leva a uma estrada que não tem volta. Da
qui para frente teremos de conquistar aquilo que os 
aposentados clamam e reclamam há anos neste País: 
um tratamento justo, em razão do contrato que eles 
firmaram com este País, e que está sendo rasgado e 
rompido. Meus parabéns por esse pronunciamento! 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB -MS) - Muito 
obrigado, Senador Geraldo Mesquita. 

Para finalizar, Sr. Presidente, o apelo que faço, 
aliás, não se trata de fazer um apelo - o Senador Ge
raldo Mesquita deu o caminho -, acho que temos de 
convidar - e aqui formulo O convite - o Presidente da 
República para conversar com o Senado. Tenho cer
teza de que, dessa conversa, teremos uma resposta 
frutífera para os aposentados. Por quê? Não é privilé
gio nenhum, Sr. Presidente. 

(Interrupção do som.) 

(O Sr. Presidente faz soar a campai
nha.) 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB -MS) - Acon
tece, Sr. Presidente, que quando o trabalhador chega 
à idade de se aposentar, quando chega a certa faixa 
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da vida, começa a enfrentar problemas, especialmente 
os de saúde. É o Mal de Parkinson, é o diabetes, que 
está infernizando a vida de tanta gente, ... 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - O plano 
de saúde. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - ... é o 
plano de saúde, que ninguém consegue suportar, é a 
hipertensão etc. Quantos velhinhos enfrentam esses 
problemas? E, ao irem às farmácias, os preços dos re· 
médios sobem diariamente tornando·se inacessíveis. Às 
vezes, eles têm de comprar um medicamento que custa 
exatamente o valor de um mês de aposentadoria. 

Por isso, o Presidente da República tem de se 
sensibilizar, com a convicção de que ele não está fa· 
zendo caridade; ele está, na verdade, cumprindo um 
contrato, que veio lá de trás, da época em que o apo· 
sentado estava na atividade e que recolhia sobre uma 
base muito maior, que era, no caso que especifiquei, 
sobre uma base de cinco salários mínimos. E, hoje, 
ele está ganhando, por mês, um salário mínimo. Aliás, 
desculpe·me, são dois salários mínimos e meio. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador Vai· 
ter Pereira, antes de V. Exa terminar, quero render·lhe 
homenagem. Senador Geraldo Mesquita Júnior, nós 
tínhamos que fazer um movimento aqui para aprovar 
a PEC n° 24. O que é a PEC n° 24? O Senado já a 
aprovou na CCJ. Já está aqui no plenário. Ela diz so· 
mente o seguinte: 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Mexer no 
dinheiro da seguridade. Ou seja, não se pode confis· 
car por motivo nenhum. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Não 
se pode levá·lo para suprir o déficit público. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Sabe quan· 
tos bilhões a mais teríamos, de imediato, para a segu· 
ridade? Só da DRU, ficariam R$40 bilhões a mais. Olhe 
bem: então, saem os R$40 bilhões da DRU e, assim 
mesmo, a cada ano, são destinados para outros fins 
em torno de R$24 bilhões. Nós ganharíamos R$64 bi· 
Ihões, que já são recursos da seguridade, só que não 
podem ser retirados. Então, se aprovar a PEC de que 
V. Exa é o Relator, já aprovada na CCJ, acaba toda a 
discussão. Não há problema nenhum mais. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - De 
recursos. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - E melhora, 
inclusive, a saúde. Outro dado: melhora a saúde, me· 
Ihora a assistência e melhora a Previdência. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB - MS) - Sr. 
Presidente, encerro, portanto, minha intervenção de 
hoje. Não poderia deixar de fazer essa intervenção. 

Nesses últimos dias, sei que as críticas foram muito 
duras. De um lado, aplausos dos aposentados; mas, 
de outro lado, aqueles que acham que entendem mui· 
to de economia e que interpretam a questão do supe· 
rávit primário como o deus da economia, o deus das 
contas públicas. Aqueles que estão presos somente 
nessa discussão, esses, sim, crucificaram o Senador 
Paim, crucificaram o Senado. E, neste momento, nós 
não poderíamos nos calar, adotar a posição de aves· 
truz, porque, na verdade, essa luta tem de ser uma 
luta de todos nós - uma luta do Senado, uma luta da 
Cãmara, uma luta da sociedade, uma luta de toda a 
Nação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

- RR) - Senador Valter Pereira, muito obrigado. 
Com a palavra, pela Liderança, o Senador Jayme 

Campos. Em seguida, o Senador José Nery, de acordo 
com a ordem de inscrição. 

O SR. JAYME CAMPOS (O EM - MT. Pela Lide· 
rança do DEM. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente, Sras e Srs. Senadores, serei breve, até porque 
o Senador Valter, com certeza, fez um discurso ma· 
ravilhoso. Pretendo que a minha fala seja bem menor 
que a dele. 

Nesses dias de reflexões sobre os destinos da 
sociedade moderna, com a imprescindível e necessária 
intervenção do Estado na frágil malha capitalista, fomos 
lançados às profundezas de nossas próprias consciên· 
cias quando a mais sólida república ocidental elegeu, 
pela primeira vez, um presidente negro para dirigir a 
nação. Obviamente, não pela cor da pele do dignitário, 
mas pela longa trajetória da sociedade americana até 
purgar o racismo de suas entranhas. 

Trata·se de um evento histórico, não simplesmente 
pela cristalização dos direitos civis norte·americanos, 
mas sim pela biografia do Presidente eleito. Egresso 
de uma minoria racial, filho de um casamento segrega· 
do e criado num estado insular como o Havaí, Barack 
Obama mostrou ao mundo que a força das convicções 
é mais poderosa que a crueza do preconceito. 

Ainda ecoam em nossos corações, como um hino 
de liberdade, as palavras do pastor Martin Luther King 
que previam um tempo de igualdade. "Eu tenho um so· 
nho de ver um homem julgado pelo seu caráter e não 
pela cor de sua pele", anteviu o ativista. Pois bem, a 
eleição de Obama equivale à queda do Muro de Berlim 
na luta contra a segregação racial. 

Digo isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
porque além de comemorarmos hoje o Dia Nacional da 
Consciência Negra, inclusive com um feriado em quin· 
ze capitais brasileiras, todos nós fomos surpreendidos 
nesta semana com a denúncia de um lamentável ato 
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de racismo cometido por tripulantes de uma companhia 
aérea internacional contra dois artistas brasileiros. 

Conforme relatou o cantor Dudu Nobre, ele e 
sua esposa foram vítimas de insultos, comentários 
impróprios e até agressões verbais pelo simples fato 
de serem negros. Chamado de "macaco" e instado 
a defender a sua honra, o sambista se conteve, en
quanto seu produtor musical foi ferido com golpes de 
objeto cortante pelo comissário de bordo enfurecido. 
Tais fatos devem ser apurados com rigor pela Polícia 
Federal por tratar-se de um crime vergonhoso, previsto 
em nosso Código Penal. 

O racismo não é lícito e tampouco moral. Ele é 
uma nódoa que ainda insiste em manchar nossos ide
ais democráticos. Ele não é perceptível, mas resiste. 
Muito já se fez para combatê-lo, mas a luta contra a 
discriminação racial ainda está por ser vencida. 

Caro Senador Paulo Paim, severo militante das 
causas da igualdade neste Senado, os próprios nú
meros do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística apontam para mais essa mazela no cará
ter nacional. Senão vejamos: do total de habitantes 
do País, 13,4% dos que possuem curso superior são 
brancos, apenas 4% são negros. 

Outro levantamento mostra que, dos 14 milhões 
de analfabetos da Nação, 9 milhões são negros ou 
pardos. Ou ainda, que o percentual de brancos entre 
estudantes de 18 a 24 anos no nível superior é de 
58%, enquanto o de alunos negros ou pardos alcança 
apenas 25% dos indivíduos matriculados. 

A realidade ainda é mais dura no mercado de 
trabalho. Segundo cálculos do IBGE, a diferença nos 
rendimentos médios percebidos por negros e pardos, 
em relação aos brancos, chega à casa dos 50%. Esta 
tendência também se constata nos grupos com esco
laridade superior, onde o negro recebe até 40% menos 
por hora trabalhada. 

Para se ter uma idéia desse quadro, Senador Pau
lo Paim, entre a faixa de renda dos 10% mais pobres 
da população brasileira, 74% são negros ou pardos, 
e apenas 12% são brancos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essencialmente, 
esses índices revelam que existe um enorme abismo 
social no País. E, lógico, pela própria evolução histó
rica da Nação, os negros ficaram relegados ao lado 
mais pobre de nossa estrutura econômica. Não pela 
incapacidade deles próprios, mas pela monumental 
concentração de riquezas do lado mais rico da co
munidade. 

Falta, portanto, governo e sociedade nacional 
construírem pontes estratégicas para que haja uma 
verdadeira integração racial em nosso País. Não ape
nas legal ou protocolar, mas uma verdadeira integra-

ção que signifique acesso à educação e a condições 
equivalentes no mercado de trabalho. 

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim. 
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 

Jayme Campos, eu quero cumprimentar V. Exa
, com 

muito carinho e respeito, pelo seu pronunciamento. 
Senador Jayme Campos, se fosse o Senador Paim, 
que é o único Senador negro aqui no Senado, na tri
buna, quem está em casa ouvindo poderia pensar: 
"Ah, o Paim, com uma posição sempre tendenciosa 
para defender a situação da comunidade negra!" V. 
Exa

, não. V. Exa
, como um homem de bem, não faz di

ferença entre negros e brancos, mas traz a realidade 
dos fatos e faz um clamor, faz um pedido da tribuna 
do Senado para que a sociedade olhe com carinho, 
com respeito e de forma fraternal o que está aconte
cendo. V. Exa disse que temos de estabelecer pontes. 
Assim, quero aproveitar este momento em que V. Exa 

fala, para, mais uma vez, fazer um pedido à Cãmara 
dos Deputados. O Senado aprovou o que chamo de 
uma ponte, pegando o discurso de V. Exa

, que é o Es
tatuto da Igualdade Racial e Social, que consolida o 
conjunto das políticas afirmativas. Em outros países, 
elas foram aprovadas há décadas e até foram revo
gadas, porque cumpriram seus objetivos. Como disse 
recentemente Barack Obama, os Estados Unidos já 
não precisam mais de ações afirmativas. E nós não 
queremos esperar 48 anos para dizer isso. Por isso, 
meus cumprimentos a V. Exa

. Tenho certeza de que 
brancos, negros e índios, enfim, todas as etnias - a 
raça é só uma, é a humana -, com certeza, estão ba
tendo palmas para o discurso de V. Exa

, eis que 20 de 
novembro é o dia de combate aos preconceitos. Pa
rabéns, Senador Jayme Campos. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) - Obrigado, 
Senador Paulo Paim. 

Concedo um aparte ao meu querido Senador 
Mozarildo Cavalcanti. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se
nador Jayme Campos, V. Exa aborda um tema muito 
importante para o Brasil e para o mundo. No início, V. 
Exa chamou a atenção para a eleição do Presidente 
Obama, nos Estados Unidos. É bom lembrar que ele 
é filho de uma mulher branca com um homem negro, 
sendo, portanto, o que consideramos aqui no Brasil um 
mulato. Todavia, não foi, como ele mesmo disse, pela 
cor. Aliás, toda a campanha dele, desde as primárias, 
não se baseou na questão racial, até porque, como 
disse o Senador Paim, talvez lá já tenham superado a 
questão social, embora saibamos que ainda existem 
guetos fortes. Ele não se valeu disso. Devemos dar 
oportunidade social e econômica aos negros a fim de 
que possam ascender às camadas econômica e social-
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mente mais importantes. Alguém pensa, por exemplo, 
que há racismo contra o Pelé? Não. E por quê? Por
que, socialmente, ele, por uma circunstância, chegou 
ao topo da pirâmide no Brasil. Então, o importante é 
que nós todos, independente da cor, pensemos, como 
foi dito aqui, em uma única raça, que é a raça humana 
- e, principalmente, nós, brasileiros, que somos frutos 
de uma miscigenação. Não interessa aqui analisar os 
500 para trás, as injustiças cometidas; importa é, da
qui para frente, como devemos nos comportar a fim 
de que possamos nos respeitar como iguais. E iguais 
em tudo. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM - MT) - Agradeço 
o aparte do Senador Paulo Paim e o do meu valoroso 
companheiro, Senador Mozarildo Cavalcanti. Muito me 
honra receber o aparte de V. Exas. 

Como disse Martin Luther King, um homem não 
pode ser julgado pela cor da pele; e eu acrescentaria, 
agora, que ele deve ser avaliado pela sua eficiência, 
seu caráter e sua honradez. Para que esse pensa
mento se cristalize, é necessário que o poder público 
crie políticas de inclusão tanto para negros como para 
qualquer de nossos irmãos em risco social. 

Vai chegar o tempo em que o Brasil não será 
mais uma república multirracial, mas, sim, o país de 
uma raça apenas: a dos brasileiros. 

Tenho a certeza de que esse dia chegará, e cer
tamente veremos um Brasil diferente, sobretudo de 
mais oportunidades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, nesta 
oportunidade. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

- RR) - Obrigado, Senador Jayme Campos. 
Concedo a palavra ao Senador José Nery, pela 

ordem de inscrição. 
O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA. Pronuncia o se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden· 
te, Senador Augusto Botelho, Sras e Srs. Senadores, 
Zumbi dos Palmares vive! O símbolo da resistência 
negra à escravidão estará reencarnado nas numero· 
sas manifestações políticas públicas organizadas para 
marcar, em todo o País, o Dia Nacional da Consciência 
Negra, comemorado neste 20 de novembro. A data é 
uma conquista do Movimento Negro e uma justíssima 
e obrigatória homenagem ao herói nacional covarde· 
mente assassinado em 1695, durante a destruição do 
memorável Quilombo dos Palmares, localizado nas 
terras da Serra da Barriga, no Estado de Alagoas. 

Infelizmente, os negros brasileiros continuam dis· 
criminados. Na área educacional, a política de cotas 
para ingresso de negros na universidade é combati· 
da com o falso argumento de que subverte o mérito 

acadêmico e produz o ódio racial, que pretende negar 
a desigualdade abissal de acesso à educação entre 
negros e brancos. 

A Lei n° 10.639, de janeiro de 2003, que estabe· 
lece a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 
Afro·Brasileira" na grade curricular, está sendo des
cumprida pela maioria das escolas, e o próprio Gover
no Federal se desobriga de fazê-Ia cumprir, inclusive 
porque subutiliza a dotação orçamentária do programa 
denominado Educação para a Diversidade, criado para 
incentivar ações previstas na própria lei. 

O rendimento médio dos homens brancos é qua
se duas vezes e meia maior que o dos homens ne
gros e quase quatro vezes maior que o das mulheres 
negras. O desemprego atinge com maior incidência a 
população negra residente nas regiões metropolitanas. 
Em média, um em cada quatro brasileiros (25%) não 
tem acesso a condições adequadas de saneamento, 
mas essa taxa apresenta significativas variações, se 
calculada separadamente para a população negra e 
para a população branca. 

Os negros são as maiores vítimas de chacinas 
e de outras formas de violência urbana, e as crianças 
negras são as que mais morrem antes de completar 
um ano de idade. As jovens negras são as maiores 
vítimas de mortalidade materna, e mortes por doen
ças curáveis abatem a população negra em proporção 
muito maior do que a população branca. 

Na Universidade de São Paulo (USP), maior uni
versidade brasileira, menos de dez professores são 
negros entre 5,4 mil professores, e são negros menos 
de 2% do total de alunos. 

Apesar da expressa proibição legal do racismo, 
há muito tornado crime inafiançável, isso não tem con
seguido impedir que as próprias instituições públicas 
encarregadas de zelar pelos direitos humanos e cons· 
titucionais os violem corriqueiramente. Exemplo disso 
é que a Polícia, a pretexto de combater a criminal ida
de, reprime de forma escancaradamente violenta os 
suspeitos de cometerem práticas criminosas apenas 
por que são negros. 

Aproveito para falar também da questão da re
gularização das áreas remanescentes de quilombos, 
conquista inscrita na Constituição de 1988 como em
blemática medida de reparação da dívida histórica do 
Estado brasileiro com a população negra. Nossa Car
ta Magna considera que a titulação é ato elementar 
de justiça em favor de descendentes de escravos que 
escaparam do regime de escravidão antes que esta 
fosse oficialmente abolida. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, quero me 
congratular com todas as entidades e movimentos 
negros do País, que, neste dia, nos mais diversos es-
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paços públicos, nos Poderes Legislativos estaduais e 
municipais, nas praças públicas, nas escolas, nas en
tidades do movimento negro, realizam um conjunto de 
eventos para assinalar e comemorar as conquistas e 
afirmar a luta em defesa da igualdade racial. 

Creio que é uma necessidade histórica que o 
Congresso Nacional aprove, com a maior rapidez, o 
Estatuto da Igualdade Racial, projeto de autoria do 
Senador Paulo Paim, para o qual há também outras 
iniciativas no Senado e na Câmara dos Deputados. 
Mas é urgente o Estatuto da Igualdade Racial como 
instrumento fundamental para a implementação das 
ações afirmativas em defesa da população negra, a 
discriminada população afrodescendente. 

É com muita satisfação que fazemos a cobrança 
aqui da aprovação imediata desse Estatuto. Um com
promisso que o Congresso Nacional, especialmente 
a Câmara dos Deputados, poderia assumir nesta data 
histórica, Senador Paim, seria a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial, motivo de tão brilhante militância 
e iniciativa de V. Ex". 

É com muita satisfação que concedo o aparte ao 
Senador Paulo Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
José Nery, faço o aparte a V. Ex", com muito orgulho 
- por ser V. Ex" o Senador que é -, nesta data de 20 
de novembro, dia nacional de reflexão sobre o pre
conceito, sobre o racismo, O que, infelizmente, existe. 
Nós todos sabemos que a raça é uma só, a raça hu
mana, mas, infelizmente, o preconceito faz com que 
usemos ainda o termo "racismo", como se existisse 
mais que uma raça. Quero cumprimentar V. Ex", que é 
o Presidente e coordenador da Subcomissão de Com
bate ao Trabalho Escravo. V. Ex" sabe, tanto quanto 
eu, que a maioria dos trabalhadores sob o regime de 
escravidão não é branca. Noventa por cento dos tra
balhadores que, no Brasil, ainda estão sob o regime 
de trabalho escravo - que V. Ex" tem combatido com 
muita competência - são negros. Queria aproveitar 
este momento para dizer que não entendo por que a 
Câmara dos Deputados está tendo tanta dificuldade 
para aprovar o Estatuto da Igualdade Racial. Con
fesso que estou um pouco chateado, um pouco até 
magoado. São 120 anos da Abolição da Escravatura, 
60 anos da Declaração Universal dos Direitos Huma
nos, 20 anos da Assembléia Nacional Constituinte. O 
ano de 2008 é o ano em que a maior, queiramos ou 
não, potência do mundo elege um presidente negro. 
E a Câmara dos Deputados não consegue aprovar 
o Estatuto da Igualdade Racial, que lá está há mais 
de dez anos. Quando eu estava naquela Casa, dei
xei lá o Estatuto. Como O Estatuto não foi aprovado, 
vim para o Senado, apresentei outro, nós o aprova-

mos pOr unanimidade e o mandamos para a Câmara, 
que está com O Estatuto há dois anos e não o vota. 
Senador Nery, hoje, pela manhã, num programa de 
rádio - as rádios estão apoiando muito essa causa; 
permita-me, Senador, fazer aqui uma homenagem a 
todo o sistema de rádio do Brasil, que está apoiando 
muito essa luta dos aposentados e também O combate 
ao preconceito -, cheguei a dizer: "Votem a favor ou 
contra, mas votem". Que a Câmara assuma! Se há 
um setor preconceituoso, assuma seu preconceito, 
mas vote. O que eu queria é que, ainda este ano, a 
Câmara votasse o Estatuto da Igualdade Racial, que, 
na verdade, são as políticas afirmativas que os Esta
dos Unidos votaram ainda na década de 60 e sobre 
as quais Barack Obama diz: "Não precisamos mais 
disso, já superamos essa época". Torço para que não 
tenhamos de esperar quatro décadas para dizer a 
mesma coisa. Se dependesse de mim, eu colocaria 
um artigo no Estatuto: "Esta lei fica revogada daqui a 
dez anos". Pronto! Assim, mostraremos que podemos 
fazer acontecer, ou seja, terminar com esta chaga que 
é o preconceito. Parabéns a V. Ex"! Tenho certeza de 
que o Presidente vai ser tolerante com V. Ex", porque 
V. Ex" sempre fica dentro do prazo; os apartes, pelo 
seu prestígio, é que o acabam prejudicando. 

(Interrupção do som.) 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL - PA) - Muito obrigado, 
Senador Paulo Paim. Faço um apelo ao Sr. Presidente, 
para que me conceda mais alguns minutos e eu possa 
concluir meu pronunciamento. 

Mas, aproveitando a intervenção do Senador 
Paulo Paim nesse aparte, digo que uma boa medida, 
Senador Paim, seria formarmos uma comissão de 
Senadores, sob a liderança de V. Ex", para visitar o 
Presidente Arlindo Chinaglia, Presidente da Câmara 
dos Deputados, e fazer um apelo ao colégio de líderes 
da Câmara dos Deputados, sobre um projeto dessa 
magnitude e com essa significação social, política, de 
garantia e de afirmação de direitos da população ne
gra, da população afrodescendente, para que o Brasil 
possa concluir O ano de 2008, tendo o Congresso Na
cional aprovado o Estatuto, dando demonstração de 
compromisso com essa causa, no ano em que a De
claração Universal dos Direitos Humanos completa 60 
anos. A aprovação desse projeto poderia ser incluída 
como parte dessa pauta positiva de direitos humanos 
que o Congresso, Câmara e Senado, deveria votar de 
forma decisiva e urgente, para que projetos como O 
Estatuto da Igualdade Racial não ficassem para o ano 
que vem. Essa poderia ser uma medida adotada dentro 
de uma pauta de direitos humanos a ser referenciada 
pela votação de vários projetos que têm esse conte-
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údo vinculado à causa dos direitos humanos. É uma 
proposta que faço, aproveitando o brilhante aparte do 
Senador Paulo Paim. 

Ademais, quero aproveitar a ocasião, Sr. Presi
dente, para, além de comprometer as entidades na
cionais que se dedicam à causa dos negros, à causa 
da população afrodescendente, particularmente cum
primentar as entidades do Estado do Pará que histo
ricamente lideraram a luta em defesa da igualdade 
racial, em defesa da população afrodescendente, em 
especial o Cedenpa, por muitos anos coordenado pela 
Professora Zélia Amador de Deus, da Universidade 
Federal do Pará; os integrantes do Círculo Palmarino, 
de ãmbito nacional, mas com presença importante no 
Estado do Pará; o Movimento Mocambo e o Malungo. 
São entidades, são instituições que se dedicam à cau
sa do povo negro. 

Sr. Presidente, pegando carona na intervenção 
do Senador Paim, quero lembrar nosso compromisso, 
a luta pela erradicação do trabalho escravo. 

A Frente Nacional de Combate ao Trabalho Es
cravo lidera o movimento, trabalhando para aprovação 
da PEC n° 438, no ãmbito da Cãmara dos Deputados 
- se não foi este ano, pelo menos que o seja em 2009 
-, e, neste momento, realiza uma mobilização nacional 
que pretende recolher, Senador Augusto Botelho, um 
milhão de assinaturas da sociedade brasileira em prol 
da aprovação da PEC que vai expropriar as áreas onde 
for constatada a prática de trabalho escravo. 

Nesse sentido, esta é uma oportunidade para 
que possamos ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. JOSÉ NERV (PSOL - PA) - Peço-lhe mais 
um minuto, Sr. Presidente, para concluir. 

Esta é uma oportunidade para solicitar a ade
são, a participação e o envolvimento de todas as or
ganizações negras, de todas as organizações da po
pulação afrodescendente do nosso País, para que 
se irmanem nesse mutirão em prol da aprovação da 
chamada PEC do Trabalho Escravo, bem como das 
outras iniciativas que visem à erradicação do trabalho 
escravo no Brasil. 

Registro, assim, Sr. Presidente, meu apoio às lutas 
do Movimento Negro para transformar o Brasil em uma 
verdadeira democracia social, fundada na igualdade de 
direitos e de oportunidades para homens e mulheres 
de todas as raças e etnias. Afinal, passaram-se mais 
de 120 anos desde a abolição da escravatura do ne
gro no Brasil, e nada justifica que não tenham ainda 
alcançado a verdadeira liberdade e cidadania. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
- RR) - Muito obrigado, Senador José Nery. 

Pela Liderança do PSDB, tem a palavra a Sena
dora Lúcia Vânia. A seguir, o Senador Flexa Ribeiro. 

Enquanto a Senadora Lúcia Vânia se aproxima, 
vou ler um expediente rapidamente. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
recebida da Câmara dos Deputados, que passo a ler. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 42, DE 2008 

(N° 138/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandes Júnior) 

Altera a denominação do Capítulo VII 
do Título VIII da Constituição Federal e mo
difica o seu art. 227. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do § 3° do ar!. 60 da Cons
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Ar!. 1 ° O Capítulo VII do Título VIII da Constituição 
Federal passa a denominar-se "Da Família, da Criança, 
do Adolescente, do Jovem e do Idoso". 

Ar!. 2° O ar!. 227 da Constituição Federal passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Ar!. 227. É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

§ 1 ° O Estado promoverá programas de 
assistência integral à saúde da criança, do ado
lescente e do jovem, admitida a participação 
de entidades não governamentais, mediante 
políticas específicas e obedecendo aos se
guintes preceitos: 

II - criação de programas de prevenção e 
atendimento especializado para as pessoas por
tadoras de deficiência física, sensorial ou mental, 
bem como de integração social do adolescente 
e do jovem portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a 
facilitação do acesso aos bens e serviços coleti
vos, com a eliminação de obstáculos arquitetôni
cos e todas as formas de discriminação. 
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§~ ...................................................... . 

111 - garantia de acesso do trabalhador 
adolescente e jovem à escola; 

VII - programas de prevenção e atendi
mento especializado à criança, ao adolescen
te e ao jovem dependente de entorpecentes 
e drogas afins. 

§ 8° A lei estabelecerá: 
I - o estatuto da juventude, destinado a 

regular os direitos dos jovens; 
11 - o plano nacional de juventude, de 

duração decenal, visando à articulação das 
várias esferas do poder público para a execu
ção de políticas públicas."(NR) 

Ar!. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vi
gor na data de sua promulgação. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
ORIGINAL N° 138, DE 2003 

Dispõe sobre a proteção dos direitos 
econômicos, sociais e culturais da juven
tude. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do § 3° do ar!. 60 da Cons
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Ar!. 1 ° É acrescentado à Constituição Federal o 
ar!. 230-A, com a seguinte redação: 

"Ar!. 230-A. O Estado protegerá os di
reitos econômicos, sociais e culturais dos jo
vens, mediante políticas específicas, visando 
a assegurar-lhes: 

a) formação profissional e o desenvolvi
mento da cultura; 

b) acesso ao primeiro emprego e à ha
bitação; 

c) lazer; 
d) segurança social. (NR)" 

Ar!. 2° A denominação do Capítulo VII do Título 
da Constituição Federal, que cuida da Ordem Social, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"Capítulo VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente, 

do Jovem e do Idoso:' 

Ar!. 3° esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Justificação 

O contribuinte originário trouxe grandes inovações 
para o Nosso Direito, ao dar proteção constitucional 
ao adolescente e ao idoso. O Capítulo VII do Título VIII 
da nossa Carta Magna espelha essas justas preocu
paçôes do Constituinte de 1988. 

Na esteira das inovações retrocitadas, surgiu O 

Estatuto da Criança e do Adolescente e diversos di
plomas legais protegendo o idoso. 

Temos de reconhecer, todavia, a existência de 
imensa lacuna no Capítulo VII do Título VIII do nosso 
Diploma Maior. Refiro-me à ausência do jovem não
adolescente em tal Capítulo. 

É com o fito de eliminar essa falha no texto cons
titucional que se busca constitucionalizar a proteção 
à juventude, garantindo-lhe os direitos econômicos, 
sociais e culturais. 

A propósito, vale lembrar que a Constituição de 
Portugal, país-irmão, o qual tem um dos diplomas cons
titucionais mais avançados técnico e socialmente, já 
cuidara de assegurar proteção à juventude. 

À vista dos argumentos alinhados, peço aos meus 
ilustres pares apoio à presente proposta de emenda 
à Constituição. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 2003. - De
putado Sandes Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

CAPíTULO VII 
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso 

Ar!. 227. É dever da família, da sociedade e do Es
tado assegurar à criança e ao adolescente, com abso
luta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

§ 1 ° O Estado promoverá programas de assis
tência integral à saúde da criança e do adolescente, 
admitida a participação de entidades não governamen
tais e obedecendo os seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos 
destinados à saúde na assistência materno-infantil; 

11- criação de programas de prevenção e atendi
mento especializado para os portadores de deficiência 
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física, sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de deficiência, me
diante o treinamento para o trabalho e a convivência, 
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coleti
vos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos. 

§ 2° A lei disporá sobre normas de construção 
dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência. 

§ 3° O direito a proteção especial abrangerá os 
seguintes aspectos: 

1- idade mínima de quatorze anos para admissão 
ao trabalho, observado o disposto no ar!. 7°, XXXIII; 

11 - garantia de direitos previdenciários e traba
lhistas; 

111 - garantia de acesso do trabalhador adoles
cente à escola; 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento 
da atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excep
cionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assis
tência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos ter
mos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de 
criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII- programas de prevenção e atendimento es
pecializado à criança e ao adolescente dependente de 
entorpecentes e drogas afins. 

§ 4° A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5° A adoção será assistida pelo Poder Público, 
na forma da lei, que estabelecerá casos e condições 
de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6° Os filhos, havidos ou não da relação do ca
samento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discri
minatórias relativas à filiação. 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente levar-se-á em consideração o dispos
to no ar!. 204. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - A matéria vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 179, DE 2008 
(N" 940/2007, na Casa de Origem) 

(De Iniciativa da Procuradoria-Geral da República) 

Dispõe sobre a remuneração dos mem
bros do Conselho Nacional do Ministério 
Público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° Os membros do Conselho Nacional do 

Ministério Público perceberão mensalmente subsídio 
equivalente ao de Subprocurador-Geral da República. 

§ 1 ° Os Conselheiros detentores de vínculo efetivo 
com o Poder Público ou que percebem proventos em 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, da 
administração direta ou indireta, manterão a remune
ração ou os proventos no órgão de origem, acrescida 
da diferença entre esses, se de menor valor, e o sub
sídio referido no caput deste artigo. 

§ 2° Além da remuneração prevista neste arti
go, os Conselheiros receberão passagens e diárias 
equivalentes às pagas a Subprocurador-Geral da Re
pública, para atender aos deslocamentos em razão 
do serviço. 

Ar!. 2° As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta dos créditos consignados 
ao Conselho Nacional do Ministério Público no Orça
mento-Gerai da União. 

Ar!. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 940, DE 2007 
(Da Procuradoria-Geral da República) 

Dispõe sobre a remuneração dos mem
bros do Conselho Nacional do Ministério 
Público. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Ar!. 1 ° Os membros do Conselho Nacional do Mi

nistério Público perceberão mensalmente subsídio equi
valente ao de Subprocurador-Geral da República. 

§ 1 ° Os Conselheiros detentores de vínculo efetivo 
com o Poder Público ou que percebem proventos em 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, da 
administração direta ou indireta, manterão a remune
ração ou os proventos no órgão de origem, acrescida 
da diferença entre estes, se de menor valor, e o sub
sídio referido no caput deste artigo. 
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§ 2° Além da remuneração prevista neste arti
go, os Conselheiros receberão passagens e diárias, 
equivalentes às pagas a Subprocurador-Geral da Re
pública, para atender aos deslocamentos em razão 
do serviço. 

Ar!. 2° As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta dos créditos consignados 
ao Conselho Nacional do Ministério Público no Orça
mento Geral da União. 

Ar!. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua pu
blicação, com efeitos financeiros a partir de 21 junho 
de 2005, data da instalação do Conselho Nacional do 
Ministério Público. 

Brasília, 

Justificação 

Criado pela Emenda Constitucional n° 45, de 8 
de dezembro de 2004, e instalado em 21 de junho 
de 2005, ao Conselho Nacional do Ministério Público 
compete o controle da atuação administrativa e finan
ceira do Ministério Público e do cumprimento dos de
veres funcionais de seus membros, cabendo-lhe, entre 
outras atribuições, zelar pela autonomia funcional e 
administrativa do Ministério Público, bem como pela 
observãncia dos princípios da legalidade, Impessoa
lidade, moralidade, publicidade e eficiência dos atos 
administrativos praticados por membros ou órgãos do 
Ministério Público da União e dos Estados. 

Proposta a regulamentação do artigo 130-A, § 1 ° 
da CF, para que ficasse explicitada a forma de indica
ção dos membros do CNMP, a definição dos subsídios 
dos Conselheiros e os cargos efetivos e em comissão 
para apoio técnico-administrativo, o Projeto de Lei n° 
5.049, de 2005, foi transformado na Lei n° 11.372, de 
28 de novembro de 2006. Ocorre que com a aposição 
de veto ao artigo que estabelecia o valor dos subsídios, 
os membros do CNMP até hoje, próximos de comple
tarem o mandato de 2 (dois) anos, não receberam 
qualquer remuneração. Tal situação torna-se dramáti
ca na medida em que os subsídios dos membros do 
Conselho Nacional da Magistratura foram fixados pela 
Lei n° 11.365, de 26-10-2006, caracterizando-se trata
mento discriminatório entre dois Conselhos Nacionais 
da mesma importãncia. 

Este projeto de lei, que adota o mesmo crité
rio e, portanto, o mesmo valor dos subsídios esta
belecido em favor dos membros do CNJ pela Lei n° 
11 ;365/2006, tem como objetivo eliminar esta injusti
ficável diversidade de tratamento e remunerar, desde 

a instalação do Conselho, a atividade dos membros 
do CNMP, bem como prever o direito de percepção 
de passagens e diárias sempre que necessário o 
deslocamento. 

Observo, finalmente, que os membros do CNMP 
detentores de vínculo efetivo com o poder público ou 
que percebam proventos em órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, da administração direta ou 
indireta, manterão a remuneração ou os proventos no 
órgão de origem, acrescido da diferença entre estes, 
se de menor valor, e o subsidio previsto, que cOrres
ponde ao do cargo de Subprocurador-Geral da Repú
blica. Ressalto que, diante de tal previsão, o Presidente 
do CNMp, que é o Procurador-Geral da República, e a 
atual Corregedora-Geral, que é Subprocuradora-Geral 
do Trabalho, não perceberão qualquer quantia e, por 
outro lado, a maioria dos demais Conselheiros, porque 
titulares de outros cargos públicos ou já aposentados, 
perceberão apenas pequena diferença, de modo que 
o projeto terá modesto impacto orçamentário. - Anto
nio Fernando Barros e Silva de Souza, Procurador
Geral da República. 

Informe SG/SPO n° 50/2007. 

Brasília, DF, 27 de março de 2007 

Da: Secretária de Planos e Orçamento. 
Ao. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público 
Federal. 
Assunto: Remuneração dos membros do CNMp, 
Referência: Projeto de Lei que dispõe sobre a remu
neração dos membros do Conselho Nacional do Mi
nistério Público. 

1. O Projeto de Lei supracitado observa as pro
jeções exigidas pela Lei Complementar n° 101, de 4 
de maio de 2000, respeitando os limites da Respon
sabilidade Fiscal, inclusive considerando os ingres
sos de servidores dos cargos autorizados no perío
do 2007/2008, pela Lei n° 10.771/2003, e o reajuste 
de 5% previsto no projeto de lei que dispõe sobre o 
subsídio do Procurador-Geral da República e seus 
reflexos. 

2. O impacto apurado, da ordem de 0,00059%, 
se configura como residual diante do limite máximo de 
0,6% da RCL atribuído pela LRF ao MPU. 

À consideração do Excelentíssimo Senhor Se
cretário-Gerai do Ministério Público Federal. - Sandra 
Jandyra de Oliveira Sandres, Secretária de Planos 
e Orçamento. 
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CERTIDÃO 

Certifico que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, na Terceira Sessão Ordinária, realizada no dia 5 
de março de 2007, apreciou o projeto de lei que dispõe 
sobre a remuneração dos seus membros e aprovou a 
redação proposta, por unanimidade, deliberando pela 
remessa ao Congresso Nacional. 

Brasília, 26 de abril de 2007. - José Adonis 
Callou de Araújo Sá, Procurador Regional da Repú
blica/Secretário-Gerai do CNMP. 

MENSAGEM PGR/GAB/W 2 

Brasília, 2 de maio de 2007 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

para apreciação do Congresso Nacional, nos termos 
do ar!. 61, caput, combinado com O disposto no ar!. 
127, § 2°, da Constituição Federal, o anexo projeto de 
lei que dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Conselho Nacional do Ministério Público. 

Atenciosamente, - Antonio Fernando Barros e 
Silva de Souza, Procurador-Geral da República. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - O projeto que acaba de ser lido vai à Co
missão competente. 

Este é o último, Senadora Lúcia Vânia. Aí, V. Ex" 
poderá ter a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - A Presidência comunica ao plenário que 
a Sessão Especial do Senado em homenagem ao Dia 
do Marinheiro, objeto do Requerimento n° 848, de 
2008, a ser realizada no dia 9 de dezembro próximo, 
foi transformada em Sessâo Solene do Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/ 
PT - RR) - Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, 
com O meu pedido de desculpas. Eu queria adiantar a 
leitura desse expediente. 

V. Ex" tem a palavra pela Liderança do PSDB. A 
seguir, o Senador Flexa Ribeiro. 

A SRA. LÚCIA VÃNIA (PSDB - GO. Pela lideran
ça do PSDB. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, nesta tarde, 
para comentar sobre uma notícia que foi veiculada em 
toda a mídia nacional de hoje. Trata-se da intenção do 
Governo de postergar o prazo de pagamento do Sim
ples Nacional por trinta ou sessenta dias. 

O objetivo do Governo é dar mais fôlego às micro 
e pequenas empresas neste momento de escassez de 
crédito em função da crise financeira internacional. 

Ao prorrogar O recolhimento do tributo, O Gover
no pretende que fiquem no caixa dessas empresas 
usuárias do Simples em torno de R$23 bilhões, em 
um universo de três milhões de micro e pequenas 
empresas. 

A medida ainda precisa da concordância dos go
vernadores e dos prefeitos, representados no Comitê 
Gestor do Simples Nacional. 

O Simples, como se sabe, reúne, em uma só 
alíquota, oito impostos federais, estaduais e munici
pais. 

Podemos prever que, com O retardo no recolhi
mento do imposto e o conseqüente reforço do caixa, 
as três milhões de empresas trarão um benefício so
cial para milhares de pessoas que dependem desse 
trabalho para sobreviver. 

Senhoras e senhores, ressalto que a decisão 
política foi tomada no dia de ontem em reunião entre 
o Governador de São Paulo, José Serra, o Presidente 
Lula e o Ministro da Fazenda, Guido Mantega. 

Quero, neste momento, parabenizar e enaltecer 
as qualidades do homem responsável e gestor público 
José Serra. Ele é nada menos do que o Governador 
do maior e mais importante Estado brasileiro que é 
São Paulo. 

Sabendo da necessidade de colaboração de todos 
aqueles que têm uma responsabilidade pública, Serra 
não pensou duas vezes em sentar-se à mesa, dialogar 
e negociar uma medida tão importante quanto essa, 
pensando apenas no melhor para o País. 

No esforço de reforçar e maximizar as medidas 
tomadas pelo Governo Federal, José Serra chamou 
empresários e representantes das montadoras de au
tomóveis para negociar e encontrar alternativas para 
minimizar os efeitos da crise mundial. 

Em apoio ao setor automotivo. o banco paulista 
Nossa Caixa, em parceria com o Banco do Brasil, in
vestirá cerca de R$8 bilhões, fazendo cair de imediato 
as taxas médias de financiamento para algo em torno 
de 1,6% e 1,7% ao mês. 

Além disso, ao intervir na cadeia produtiva, es
tão sendo preservados milhares de empregos que vão 
das indústrias automotivas, passam pelas revendas e 
chegam até os consumidores. 

No final do mês de outubro, O Governador já 
anunciara o investimento da ordem de R$1, 15 bilhão 
na recuperação de estradas, beneficiando 240 Mu
nicípios e, conseqüentemente, milhares de usuários 
desses serviços. 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 46861 

Sr. Presidente, o exemplo do Governador de 
São Paulo, imbuído da responsabilidade de governar 
o maior Estado brasileiro, mantendo constante inter
locução com o Governo na busca de alternativas para 
minimizar os reflexos da crise financeira internacional 
no Brasil deve ser seguido por todos aqueles governos 
que têm a responsabilidade de governar os nossos 
Estados e o nosso País. 

Essa decisão do Governo Federal, compartilhan
do a preocupação do Governo de São Paulo, dará um 
alívio de cerca de R$4,5 bilhões para micro e pequenas 
empresas optantes do Simples, de imediato. 

Lembro que, atualmente, a arrecadação anual do 
tributo está em cerca de R$23 bilhões. Somente em 
outubro, foram arrecadados R$2,2 bilhões. 

Prorrogar o Simples é uma medida importante. 
Ao permitir um maior capital de giro, vai aumentar a 
capacidade de sobrevivência das micro e pequenas 
empresas neste momento delicado da economia bra
sileira. 

Todos sabemos que esse é um segmento de extre
ma importãncia para o País. Lembro que são as micro 
e pequenas empresas que movimentam a economia, 
empregam grande parte da população brasileira e, con
seqüentemente, promovem a geração de renda. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
- RR) - Muito obrigado, Senadora Lúcia Vãnia. 

Concedo a palavra, por permuta, ao Senador Fie· 
xa Ribeiro. Dez minutos, Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre· 
sidente Senador Augusto Botelho, permita V. Ex" que 
eu possa fazer, iniciando meu pronunciamento, um 
aparte à nobre Senadora Lúcia Vânia que, ao final de 
seu pronunciamento, não teve tempo regimental para 
conceder apartes. 

Senadora Lúcia Vânia, associo·me ao pronun· 
ciamento de V. Ex" sobre as ações do Governador 
José Serra. O Governador José Serra é um exemplo 
de competência, de seriedade e de determinação em 
todas as funções que exerceu. 

Foi um grande Constituinte, aqui como Senador; 
foi o melhor Ministro da Saúde de todos os tempos da 
República e hoje é um Governador que coloca o Es· 
tado de São Paulo em condições de atender às indús· 
trias automobilísticas com recursos equivalentes aos 
alocados pelo Governo Federal. Isso é uma demons· 
tração da sensibilidade e da responsabilidade que o 
Governador Serra tem em levar São Paulo, que é, sem 
sombra de dúvida, a locomotiva do nosso País, a dar 
segurança necessária para que os paulistanos não per· 

cam milhares de empregos caso realmente não seja 
atendido esse setor importante da indústria brasileira 
e paulista. E. mais do que isso, há a cadeia produtiva 
que está por trás das montadoras, que são empresas 
de médio e algumas delas até de pequeno porte, que 
poderiam ter seus empregos perdidos. 

Parabéns a V. Ex" pelo pronunciamento de e pa· 
rabéns ao Governador José Serra. 

Presidente Senador Augusto Botelho, Srs. Se· 
nadores, o meu Estado do Pará comemora um dado 
excepcional e, Senador Mão Santa, quem comemora 
esse dado é o atual Governo, o Governo do PT. Ele 
está comemorando o dado recentemente divulgado pelo 
IBGE - essa comemoração se faz através da Secreta· 
ria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças 
(Sepof) e da Governadora - de que o PIB do Pará tem 
a terceira maior taxa de crescimento do País. 

Isso é fato. O valor do PIB (Produto Interno Bruto) 
do Pará, Senador Mozarildo, em 2006, foi de R$44,376 
bilhões, um crescimento de 7,11 % em comparação ao 
PIB de 2005, que foi de R$39, 150 bilhões. 

Nos 12 anos do Governo do PSDB no Estado do 
Pará, o PIB do Pará foi triplicado: passou de algo em 
torno de R$11 bilhões para R$39 bilhões. Agora, em 
2006, passou para R$44 bilhões; foi mais do que tripli· 
cado, quase quadruplicado. Foi a terceira maior varia· 
ção real entre os Estados brasileiros, atrás apenas do 
Ceará, com 8,04%, e do Espírito Santo, com 7,71 %. 

Trata·se de um fato, aliás, elogiável e digno de 
ser destacado, sim. Mas a Sepof - Secretaria de Pia· 
nejamento, Orçamento e Finanças do Governo e a 
Governadora Ana Júlia teriam de dizer que os dados 
apresentados pelo IBGE são relativos ao crescimento 
do PIB de 2006, ou seja, os resultados e números não 
são de hoje, mas, sim, do Governo do PSDB, do Gover· 
no Simão Jatene. E isso é negado pela Governadora. 
Ou seja, ela se apropria, como se tem apropriado de 
todas as obras do Governo do PSDB como se do seu 
Governo fosse. E sai fazendo propaganda de que é o 
terceiro maior crescimento. 

Em 2006, tivemos um belo desempenho. 
O Sr. João Pedro (Bloco/PT - PA) - V. Ex" me 

concede um aparte? 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Já lhe 

concedo um aparte. 
Em 2006, tivemos um belo desempenho. Segundo 

matéria publicada no site Pará Negócios - jornalista 
Raimundo Pinto: 

"A taxa de crescimento do Pará foi bem 
superior à do Brasil, de 3,97% [foi quanto cres· 
ceu o Brasil em 2006]. O Pará manteve a li· 
derança na região Norte, com participação 
de 36,98% do PIB regional (R$120 bilhões), 
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seguido pelo Amazonas [terra do nobre Se
nador João Pedro], com 32,63%. Em 2006, 
O Pará representava 1,87% do PIB nacional, 
ocupando a 13a colocação, a mesma do ano 
anterior". 

São dados do jornalista. 
Senador João Pedro, V. Exa que é o Senador do 

Partido dos Trabalhadores, do mesmo partido da Go
vernadora, meu sincero desejo é de que esse desem
penho positivo seja mantido em 2007. Vamos saber o 
quanto cresceu o PIB de 2007 agora em 2009. Espero 
que a Governadora, para a alegria de todos os para
enses, possa festejar não o terceiro maior crescimento 
do Brasil, mas o maior crescimento do Brasil. 

Sabe por que, Senador João Pedro? 
Porque quanto melhor governo ela faça, e não 

está fazendo, ela vai dar melhores condições de vida 
aos paraenses e vai nos trazer um desafio quando re
tornarmos O nosso projeto de governo, pela vontade 
do povo paraense, em 2011, de ter que fazer melhor 
do que ela está fazendo. Da forma como está sendo 
feito, vai ser muito fácil, não vai ser desafio nenhum 
para nós termos de fazer melhor. Eu, sinceramente, 
desejo que ela festeje em 2009 um desempenho do 
PIB de 2007 bem superior ao que teve o Governador 
Simão Jatene em 2006. 

Eu quero ainda, completando outro ponto do dis
curso, Senador Augusto Botelho, dizer que o tempo pas
sa e a realidade mostra que o Pará foi submetido a um 
estelionato eleitoral em 2006. O Presidente Lula foi aos 
palanques, levando a sua candidata, então Senadora 
Ana Júlia, dizendo: "Votem na minha candidata porque 
o Governo Federal colocará recursos suficientes para 
resolver o problema de segurança no Estado do Pará". 
Ótimo! Tomara que assim tivesse sido feito. Não foi. Só 
discurso, só discurso, só enganação. Por quê? 

Lamentavelmente, na segunda-feira passada, 17 
de novembro, fez um ano, um ano! - e é lamentável 
que o Senador José Nery não esteja, tenha se retira
do para compromissos fora do plenário - que ocorreu 
a primeira denúncia da prisão de uma menina de 15 
anos numa cela com 20 homens no presídio de Aba
etetuba. Há um ano, o Conselho Tutelar de Abaetetu
ba denunciou ao Ministério Público e ao Juizado da 
Infância e da Adolescência o caso. 

O escãndalo tomou conta das manchetes dos 
jornais do Pará, do Brasil e do mundo, manchando, 
mais uma vez, a imagem do Pará no cenário mundial. 
Um ano se passou e o que foi feito, Senador João Pe
dro? Nada, absolutamente nada. Não só em relação 
ao caso específico, identificando e punindo os respon
sáveis pela covardia e erro de se prender uma menina 
em cela masculina. 

A violência no Pará é gritante. A população, infe
lizmente, sabe disso. Não tivemos nenhuma melhoria 
e só piora nos índices de criminal idade. 

Pior que isso: os policias agora estão em greve. 
Os delegados estão em greve. No dia 17 de novem
bro, um ano depois do caso da menina presa na ca
deia masculina, os delegados da Polícia Civil do Pará 
paralisaram suas atividades em protesto contra o Go
verno do Estado. 

Enquanto era para o Governo usar a data de um 
ano após o crime que chocou o País para mostrar os 
avanços que foram realizados, não temos nada. Um 
ano depois, o que temos? Greve da polícia. 

A questão da segurança pública deveria ser en
carada como um grande problema. De difícil solução, 
sim, mas que merecia uma atenção maior. Não a 
mesma falta de preocupação como ocorre com o caso 
Abaetetuba. 

Até hoje, ninguém foi responsabilizado, Senador 
Cristovam Buarque. O processo ainda está em anda
mento e cOrre em segredo de Justiça. 

Dizer que nada mudou seria uma injustiça. Mudou, 
sim, mas sabe o que mudou, Senador João Pedro? A 
vida da vítima. Hoje ela vive longe do Pará. A menina 
foi incluída no Programa de Proteção às Crianças e 
Adolescentes Ameaçados de Morte. O pai da menor, 
que estava sofrendo ameaças de morte, também foi 
retirado do Estado e recebeu proteção federal. 

No dia 27 de novembro de 2007, a Governadora 
do Estado anunciou a liberação imediata de R$89,9 
milhões, aprovada no Programa Nacional de Segurança 
Pública (Pronasci), do Ministério da Justiça. 

(Interrupção do som.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Esse 
recurso seria para utilização em ações a favor do sis
tema de segurança pública paraense. 

O mesmo Pronasci acabou de ser aprovado por 
projeto encaminhado pelo Governo Federal e, na ses
são do Congresso que antecedeu esta sessão do Se
nado, retiraram-se quase R$500 milhões do Pronasci. 
É esse Pronasci que não funciona, porque o Governo 
Lula não tem compromisso com a segurança, que é 
caos - não é só no Pará, é caos nacional - em qual
quer Estado brasileiro. 

Foram 13 as medidas aprovadas para a imple
mentação do Pronasci no Pará. Entre elas, a constru
ção de dois presídios femininos, um em Marabá e ou
tro em Santarém, com capacidade para 200 detentas 
em cada unidade. Além disso, seria construída uma 
ala feminina no presídio de Abaetetuba. 

(Interrupção do som.) 
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o SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Porém, 
nada disso é realidade. A única medida tomada pelo Go
verno foi demolir a cadeia onde a menina foi presa. 

O que existe de fato em Abaetetuba é uma casa 
alugada. Um ano e oito meses de governo, um ano depois 
dessa barbaridade ocorrida em Abaetetuba, o que tem 
lá é uma casa alugada, que serve como delegacia, sem 
condições de segurança e de trabalho para os policiais 
que fazem o que podem para atender à demanda. 

Um ano depois do triste ocorrido, não existe nada 
de concreto, de palpável no município nem no Esta
do. Essas obras anunciadas no clamor do fato todas 
elas continuam no discurso, nada está em realização, 
em relação a esse centro prometido a tantos recursos 
anunciados. 

Peço, portanto, que a Governadora pense nos 
paraenses. Pense nas promessas feitas. Pense na 
vergonha que o paraense sentiu ao ver seu Estado 
nas manchetes dos maiores jornais do País por um 
caso grave e terrível com O aquele e faça algo, faça 
algo, repito. 

Agora, encerro, Sr. Presidente Augusto Botelho, 
antecipando o pronunciamento que farei na próxima se
mana. No dia 15 de novembro o jornal O Liberal fez 62 
anos e o governo fez um encarte e vou mostrar. "Pará, 
Governo popular. Terra de direitos". Está aqui para o 
Brasil inteiro ver, porque os paraenses conhecem, e 
vou mostrar aqui e vou falar sobre isso mostrando as 
inverdades que estão aqui, as inverdades que estão no 
encarte do governo de Estado, a começar rapidamen
te pelo investimento em segurança, porque estamos 
falando de segurança aqui. Diz o encarte do Governo: 
'Publicidade paga com recursos públicos, publicidade 
enganosa". O Conar deveria entrar nesse processo. 

"Em parceria com O Governo Federal" [põe 
logo o Governo Federal na história que é o tal 
do Pronasci] o Governo Popular está investindo 
R$241 milhões na Segurança Pública neste ano 
[Olhe, Senador João Pedro, preste atenção no 
texto da Governadora] o Governo popular está 
investindo R$241 milhões na Segurança Pública 
neste ano - 2008. Isso é quase cinco vezes mais 
que o investimento feito no ano passado. 

Quem era Governadora do Estado em 2007? 
Ana Júlia Carepa. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 
- A Mesa solicita ao ilustre Senador que conclua, tendo 
em vista vários Srs. Senadores inscritos ainda. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Agrade· 
ço. Já concluo. 

Quem era, quem era Governadora do Estado do 
Pará, Senador Jayme Campos, em 2007? Governado· 

ra Ana JÚlia. Ela própria diz, em encarte publicitário, 
que no ano anterior, 2007, ela fez investimento em 
segurança de cinco vezes menos, não é? Ou seja, se 
ela diz que está investindo R$241 milhões neste ano 
é porque no ano passado ela investiu menos de R$50 
milhões. Está explicado o caos. Está explicado o caos 
na Segurança do Estado do Pará. Cinqüenta milhões 
em um ano?! E é dito por ela. 

E mais, outra inverdade - e são muitas aqui, e 
eu vou falar isso semana que vem -, outra inverdade: 
"após cinco anos sem aumento das tropas da Polícia 
Militar, o Governo está treinando 1.500 policiais que 
vão estar nas ruas ainda este ano". 

Não é verdade. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos.DEM -

MT) - Senador Flexa Ribeiro, concederei mais dois 
minutos para concluir, tendo em vista termos dez ora· 
dores inscritos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - É mais 
do que suficiente. 

Não é verdade. É outra inverdade. É bom que 
está escrito. É outra inverdade. Vou provar qual foi o 
aumento do efetivo da Polícia Militar, ao longo dos 
governos do PSDB, para mostrar à governadora que 
ela deve, ao menos, dizer para a população a realida· 
de. Não adianta encobrir os doze anos de governo do 
PSDB, que colocaram o Estado do Pará no caminho 
do desenvolvimento, colocando por escrito e pagando 
com dinheiro público. É propaganda enganosa. Hou· 
ve aumento substancial do efetivo da Polícia Militar. E 
mais: ela só está podendo fazer, como está dizendo 
aqui, um concurso para 1.900 policiais - é verdade, 
ela vai fazer um concurso - porque o governador Si· 
mão Jatene reestruturou a Polícia Militar e, através de 
uma lei estadual, aumentou o efetivo da Polícia Militar 
para até 19 mil homens - era de 12 mil - com a lei. 
Ele incorporou 1.500. Então, com a lei que foi sancio· 
nada, a Governadora pode fazer um concurso agora 
para acrescentar 1.900 homens. Parabéns a ela, que 
ela continue trazendo benefícios para o povo do Pará, 
que é o que todos queremos. 

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
- MG) - A Governadora mereceu um aplauso do Se· 
nador. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB - PA) - Agora, 
não tente enganar, Governadora, os paraenses, pois 
eles sabem muito bem a forma desastrosa do gover· 
no de V. Exa

. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribei· 
ro, o Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Jayme 
Campos. 
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o SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que passo a ler. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- N° 218, de 2008 (n° 848/2008, na origem), de 4 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n° 43, de 2006 (n° 4.505/2004, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o reconhecimento do 
dia 26 de outubro como Dia Nacional dos Trabalha
dores Metroviários, sancionado e transformado na 
Lei n° 11.801, de 4 de novembro de 2008; e 

- N° 219, de 2008 (n° 849/2008, na origem), de 4 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n° 90, de 2006 (n° 6.248/2005, na 
Casa de origem), que acrescenta o § 3°-C ao art. 
30 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os registros públicos e dá outras 
providências. (Determina que os cartórios de re
gistros públicos afixem, em locais de fácil leitura e 
acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos), sancionado e transformado na 
Lei n° 11.802, de 4 de novembro de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados. 

Os processados vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -

MT) - Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que passo a ler. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- W 220, de 2008 (n° 872/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 19, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor dos Ministérios da Previdência Social e do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cré
dito suplementar no valor global de um milhão, 
cento e oitenta e sete mil e duzentos e dezessete 
reais, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei n° 11.808, de 13 de novembro de 2008; 

- W 221, de 2008 (n° 873/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 20, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé
rio da Fazenda, crédito especial no valor de cinco 
milhões, oitocentos e setenta mil reais, para o fim 

que especifica, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.809, de 13 de novembro de 2008; 

- W 222, de 2008 (n° 874/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 21, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Minis
térios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
do Desenvolvimento Agrário, crédito suplementar 
no valor global de duzentos e quatro milhões de 
reais, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei n° 11.810, de 13 de novembro de 2008; 

- N° 223, de 2008 (n° 875/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 22, de 2008-CN, que abre ao Or
çamento de Investimento para 2008, em favor de 
empresas estatais, crédito suplementar no valor 
total de trezentos e quatorze milhões, setenta e 
nove mil e setenta e cinco reais, para os fins que 
especifica; sancionado e transformado na Lei n° 
11.811, de 13 de novembro de 2008; 

- W 224, de 2008 (n° 876/2008, na origem), de 13 de 
novembro de 2008, restituindo autógrafos do Pro
jeto de Lei n° 24, de 2008-CN, que abre ao Orça
mento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no 
valor global de setenta e dois milhões, oitocentos 
e trinta mil, oitenta e oito reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigen
te, sancionado e transformado na Lei n° 11.812, 
de 13 de novembro de 2008; 

- N° 225, de 2008 (n° 877/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 25, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Mi
nistérios da Ciência e Tecnologia e da Cultura, 
crédito suplementar no valor global de quarenta 
e um milhões quatrocentos e vinte mil, quinhen
tos e trinta e um reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, sancio
nado e transformado na Lei n° 11.813, de 13 de 
novembro de 2008; 

- N° 226, de 2008 (n° 878/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei n° 26, de 2008-CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi
nistério da Defesa, crédito especial no valor de 
cento e cinqüenta e três milhões de reais, para 
o fim que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.814, de 
13 de novembro de 2008; 

- N° 227, de 2008 (n° 879/2008, na origem), de 13 de 
novembro de 2008, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei n° 27, de 2008-CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de Transferências a Es
tados, Distrito Federal e Municípios, crédito suple
mentar no valor de hum bilhão e trezentos milhões 
de reais, para reforço de dotação constante da Lei 
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Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei n° 11.815, de 13 de novembro de 2008; 

- W 228, de 2008 (n° 880/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 28, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor dos Ministérios da Previdência Social e 
Combate à Fome, crédito suplementar no valor 
global de dois bilhões oitocentos e cinqüenta e 
um milhões setecentos e noventa e seis mil, oi
tocentos e sessenta e oito reais, para reforço de 
dota ções constantes da Lei Orçamentária vigen
te, sancionado e transformado na Lei n° 11.816, 
de 13 de novembro de 2008; 

- W 229, de 2008 (n° 881/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 29, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Minis
térios das Minas e Energia, dos Transportes e 
das Comunicações, crédito suplementar no valor 
global de nove milhões, seiscentos e setenta e 
cinco mil, cento e dois reais, para reforço de do
tações constantes da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.817, de 
13 de novembro de 2008; 

- N° 230, de 2008 (n° 882/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 30, de 2008-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor dos Ministérios do Trabalho e Em
prego e do Desenvolvimento Social e Combate & 
Fome, crédito suplementar no valor global de dois 
milhões, quinhentos e cinqüenta e sete mil reais, 
para reforço de dotações constantes da Lei Orça
mentária vigente, sancionado e transformado na 
Lei n° 11.818, de 13 de novembro de 2008; 

- W 231, de 2008 (n° 889/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 32, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento de Investimento para 2008, em favor 
de empresas do Grupo Eletrobrás, crédito su
plementar no valor total de setecentos e oitenta 
milhões setecentos e quarenta e nove mil, tre
zentos e sessenta e oito reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na Lei n° 
11.825, de 13 de novembro de 2008; 

- W 232, de 2008 (n° 883/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 33, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento de Investimento para 2008, em favor 
das empresas Centrais Elétricas do Norte do Bra
sil S.A e Boa Vista Energia S/A, do Grupo Eletro
brás, crédito especial no valor total de sessenta 
e oito milhões trezentos e noventa e sete mil e 
oitocentos e cinqüenta e sete reais, para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.819, de 13 de novembro de 2008; 

- N° 233, de 2008 (n° 884/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 34, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé
rio da Fazenda, crédito especial no valor de ses
senta e seis milhões e novecentos mil reais, para 
o fim que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei n° 11.820, de 
13 de novembro de 2008; 

- W 234, de 2008, (n° 885/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 37, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Defesa, crédito especial no 
valor de oito milhões, duzentos e vinte e quatro 
mil, duzentos e vinte e oito reais, para o fim que 
especifica, e dá outras providências, sanciona
do e transformado na Lei n° 11.821, de 13 de 
novembro de 2008; 

- W 235, de 2008, (n° 886/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 45, de 2008-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Minis
tério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, crédito especial no valor de cinco mi
lhões de reais. para o fim que especifica, san
cionado e transformado na Lei n° 11.822, de 13 
de novembro de 2008; 

- W 236, de 2008, (n° 887/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n° 46, de 2008-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor da Justiça Eleitoral, da Presidên
cia da República e do Ministério do Planejamen
to, Orçamento e Gestão, crédito suplementar no 
valor global de cinco milhões, oitocentos e vinte e 
nove mil, novecentos e setenta e seis reais, para 
reforço de dota ções constantes da Lei Orçamen
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
n° 11.823, de 13 de novembro de 2008; e 

- W 237, de 2008, (n° 888/2008, na origem), de 13 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei n° 47, de 2008-CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi
nistério da Defesa, crédito especial no valor de 
cento e sessenta e sete milhões e quatrocentos 
mil reais, para o fim que especifica, sancionado 
e transformado na Lei n° 11 .824, de 13 de no
vembro de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Será feita a devida comunicação à Cãmara dos 
Deputados. 

As Mensagens nOs 220 a 237, de 2008, juntadas 
aos processados respectivos, vão ao Arquivo. 

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re
pública que passo a ler. 

É lida a seguinte: 
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MENSAGEM 
N!~ 238 O E 2008 

(nO 895/2008, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Novembro de 2008 

De confonnidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor JOSÉ VIEGAS FlU'iO, Ministl\J I.lt; Pl"iuleüa Classe dd CaHcin1 oe 
Diplomata do Quadro Especial do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil na República da Itália, e, cumulativamente, junto à República de San 
MariDo e República da Albânia. 

Os méritos do Senhor José Viegas Filho que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função constam da anexa ínformação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 19 

EMNo 00430 MRE IDP/AFEPAlG-MRE/APES 

~rasília, 7 de J;Ii«'!lnl1ro de/W08. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

De confonnidade com o artigo 52~ inciso IV, da Constituiçfiu, e com () di:spu:sto nu 
artigo 39 da Lei n" 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal relativa à indicação de JOSÉ 
VIEGAS FILHO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República 
ua Itália c cUlllulativrulle:ntejwlto à Repúb]jça dt:: San Marino c Rt;pública da Albânia. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informações sobre os países e curricu/um vitae 
de JOSÉ VIEGAS FILHO que, juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por parte de seus ilustres 
meTI1bros. 

Respeitosamente, Celso Luiz Nunes Amorim 
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INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VlTAE 

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE JOSÉ VlEGAS FILHO 
CPF.: 7505990497 
ID.: 1297/MRE 

Sexta-feira 21 46867 

J 942 Filho de José Viegas e Dirce Bastos Viegas, nasce em 14 de outubro, em Campo Grande/MS 
1964 CPCD - IRBr 
1966 Terceiro Secretário em 15 de fevereiro 
1966 Departamento de Assuntos Juridicos, assistente do chefe 
1966 Divisão de Produtos de Base, assistente 
1969 Segundo Secretário, por merecimento, em J t1ej~"eiro 

1969 Consulado-Geral em Nova Yorle, Cônsul-Adjunto 
1973 Embaixada em Santiago, Segundo e Primeiro Secretário 
1975 Primeiro Secreiário, por merecimento, em i de setembro 
1978 Departamento Econômico, assistente do chefe 
1979 Conselheiro, por merecimento, em 21 de junho 
1981 Secretaria de Assuntos Políticos e Econômicos da Área Internacional Bilateral (SEB), Secretário, 
substituto 
1981 Missões bilaterais de Planejamento Político: França, Canadá, Angola, Moçambique, Chefe de 
delegações 
1982 CAE - IRBr, A segurança do Atlântico Sul e as relações com a África. 
1982 Ministro de Segunda Classe, por merecimento, em 22 de dezembro 
1982 Instituto Rio Branco, Professor da cadeira de Política Externa Brasileira contemporânea, 
Professor 
1984 Embaixada em Roma, encarregado de negócios em missão especial 
1985 Embaixada em Paris, Ministro Conselheiro 
1986 Embaixada em Havana, Ministro Conselheiro 
1987 xm Assembleia do Grupo Executivo de Países Latino-Americanos e do Caribe Exportadores de 
A.çúcar (GEPLACEA), Hava..TIa, Chefe de delegação 
1991 Departamento de Organismos Internacionais, Chefe 
1991 Planejamento Político, Chefe da equipe 
1991 Missões Bilaterais de Planejamento Político: EUA, Canadá, México, Argentina, Grã-Bretanha, 
França, Alemanha, 
Rússia, Suécia, Itália, Espanha, Egito, Índia, China e Japão, Chefe de delegações 
1992 Ministro de Primeira Classe, merecimento, 25 de junho 
1992 Reforma do Tratado de TlateloIco, Chefe de equipe de negociação do Brasil 
1992 Reunião Regional da FAO, Montevidéu, Chefe de delegação 
1993 Reunião Ministerial do Movimento dos Não-Alinhados, Cairo, Chefe de delegação 
1994 Reuniões de Planejamento Político com as Forças Armadas brasileiras: Exército, Marinha, 
Aeronáutica, EMF A, Chefe de delegação 
1994 Missão de preparação da adesão do Brasil ao MTCR: Londres, Paris, Bonn, Berna, Estocolmo, 
Mo.cou, Tóquio e Washington, Chefe de delegação 
1995 Embaixada em Copenhague, Embaixador 
1995 Seminário sobre medidas de confiança na América do Sul, New Port, RI, Chefe de delegação 
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1996 Conferência de Revisão da Convenção sobre Armas Convencionais (minas terrestres), Viena e 
Genebra, Chefe de delegação 
1998 Conferencia de proscrição das minas anti-pessoal, Bruxelas, Oslo, Ottawa, chefe de delegação 
1998 Comitê Intergovernarnental de Seguimento e Coordenação do Programa de Cooperação entre 
Países em Desenvolvimento (CISC), Havana, Chefe de delegação 
1998 Embaixada em Lima, Embaixador 
2001 Embaixada em Mosc.ou, Embaixador 
2003 Ministério da Defesa, Ministro de Estado 
2005 Embaixada em Madri, Embaixador 
2005 Reunião Presidencial da União Afiicana - chefe da delegação - Sirte, Libia 
2007 3" Conferência Internacional da Comunidade das Democracias - chefe da delegação - Bamako, 
Mali 

v~~ 
o Serviço Exterior 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

INFORMAÇÃO SOBRE A 

REPÚBLICA DA ITÁLIA 
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GIORGIO NAPOLITANO 

Nascido em Nápoles, em 29 de junho de 1925, Giorgio Napolitano começou ainda 
muito jovem sua vida política. Em 1942, fundou um grupo anti-fascista que 
empreendeu diversas ações contra os nazistas ao longo da guerra. Em 1945, 
aderiu ao Partido Comunista Italiano, do qual foi Secretário Federal em Nápoles e 
Caserta. Em 1947, formou-se em Direito pela Universidade de Nápoles com tese 
sobre economia política. 

Em 1953, foi eleito Deputado, tornando-se responsável pela Comissão Meridional 
do Comitê Central do Partido Comunista Italiano (PCI). Entre 1976 e 1979 foi 
responsável pelos temas de política econômica no PCI e, no período de 1986 a 
1989, pela condução de sua Comissão de Política Externa e Relações 
Internacionais. 

Expoente da corrente moderada e social-democrática do particlo (foi um dos 
pioneiros do chamado 'migliorismo'), em junho de 1989 tornou-se Ministro do 
Exterior do Gabinete-sombra do PCI, do qual se demitiu após o Congresso de 
Rimini, quando declarou-se favorável ao surgimento do Partido üemocrático da 
Esquerda (PDS, que depois se tomou o Democratici di Sinistra-OS). 

Foi eleito parlamentar europeu em 1989, cumprindo seu mandato até 1992, 
quando foi eleito Presidente da Câmara dos Deputados em substituição a Oscar 
Luigi Scalfaro que se tornara Presidente da República. Em 1996, foi nomeado 
Ministro do Interior do primeiro Governo Prodi. Elegeu-se novamente parlamentar 
europeu em 1999. integrando a lista dos Democráticos de Esquerda (OS). mas 
não se apresentou à reeleição em 2004. Em 23 de setembro de 2005 foi 
nomeado, juntamente com Sergio Pininfarina, Senador vitalício por seu 
predecessor, o então Presidente da República Carlo Azeglio Ciarnpi. 

Em 10 de maio de 2006 foi eleito o 110 Presidente da República Italiana. sendo o 
primeiro Chefe de Estado que já fez parte do Partido Comunista Italiano. 

Como Chefe de Estado, Napolitano exerce funções institucionais e de defesa da 
Constituição. Durante seu mandato ainda não efetuou visita oficial ao Brasil. 
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Silvio Berlusconi 
Presidente do Conselho de Ministros 

Novembro de 2008 

Nascido dia 29 de setembro de 1936_ Ca!;.adn. c.inco filho~ R.Asidente n~ cirlede 
de Milão_ Bacharel em Direito. Em 1962 inicia atividade empresarial no ramo da 
construção civil. Em pouco tempo torna-se referência nacional no setor de 
leaii.!.i6fyfiu ut! (;enir-o::i residenciais e comerciais. Em i980 funda o canai teievisivo 
número 5, primeira rede privada nacional, expandindo-se posteriormente com o 
canal "Italia i" e a "Rete 4". Berlusconi foi um dos impulsionadores da televisão 
comercial na Europa. Com a aquisiçãO do grupo editorial Mondadori, em 1989, 
torna-se o principal editor italiano no setor de livros e revistas. O Grupo Fininvest, 
de proprredade de Beriuscuni - GJiua i.cunbérn o ramo dos seguros e do setor 
financeiro através das Sociedades Mediolanum e programma Italia. Em 1986 
assume a presidência do clube de futebol Milan A.C. levando o clube a reunir 
grande número de vitórias em âmbito internacional. 

Fundador e Presidente do movimento político "Forza Ifalia". Fundador e 
Presidente do movimento político "Popolo defla Libertá". Na 12" legislatura italiana 
foi Presidente do Conselho de Ministros, no periodo de maio a dezembro de 2004. 
Integrou a 3 a Comissão Permanente (negócios estrangeiros e assuntos 
comunitários) da Câmara dos Deputados. 

Na 13" legislatura participou, como membro, da ia Comissão (temas 
constitucionais, da Presidência do Conselho e intemos) e da 3" Comissão 
(negócios estrangeiros e comunitários). Integrou, ainda, a Comissão parlamentar 
para as reformas constitucionais, da Delegação Parlamentar italiana junto á 
Assembléia do Conselho do Europa, c da Delegação rermanente junto à União 
Européia. 

Em 27 de fevereiro de 2008 fundou oficialmente o movimento "Povo da 
Liberdade". Com este movimento, Berlusconi vence as eleições politicas de 13 e 
14 de abril de 2008. 

Na 14" legislatura, torna-se Presidente do Conselho de Ministros pela quarta vez, 
eleito para a Câmara dos Deputados pela lista "Povo da Liberdade" na 17" 
circunscrição eleitoral (Região do Molise) com 72 mil votos (resultado que 
equivaleu a 36,48% dos votos). 

Franco Frattini 

Ministro dos Negócios Estrangeiros 

Nascido em Roma em 1957, formado em Direito, advogado e magistrado, iniciou 
sua carroira em 1981 na Procuradoria estatal em Roma, tornando-se Conselheiro 
em 1986; foi encarregado de consultoria jurídica junto ao Ministério do Tesouro e à 
Câmara dos Deputados. Fratlini foi chamado para seu primeiro cargo de Ministro 
(Função Pública e Assuntos Regionais) pelo Governo Dini (de janeiro 1995 a maio 
1996, primeiro e, até o momento, o único governo técnico da história republicana 
da Itália); demitiu-se, porém, no ano suguinte para candidatar-se nas eleições 
gerais na coalizão de Forza Italia. Nos Governos Berlusconi atuou como Ministro 
da Função Pública e como Ministro dos Negócios Estrangeiros. Como Vice
Presidente da Comissão Européia, foi responsável pela Justiça, Liberdade e 
Segurança. 

Em fevereiro de 2008, Fratlini indicou a Europa como a prioridade italiana, seja no 
plano internacional, seja por sua importãncia no plano nacional e regional: "o Povo 
das LIberdades deve colocar a Europa no primeiro lugar, para recuperar 
credibilidade européia, mas também para poder beneficiar-se da estratégia de 
cn~~cimento que integra o Pacto de Lisboa". 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 46873 

[ DADOS BÁSICOS 

I CAPITAl, .. I Roma 
, 301.336 k:m2 (equivalente ao estado do AREA: 

Maranhão) _ _ 
-

POPULAÇÃO(2007): 59.131.287 (23" do mundo)-

IDIOMAS: italiano 

PRINCIPAIS RELIGIÕES: catolicismo (86,24%), mulçumanos 
(2,04%), outras religiões (3,58%). 6,7 % 
da população declara não se identificar 
com nenhuma religião. 

SISTEMA POLÍTICO: República parlamentarista 
CHEFE DEEST ADO: Presidente Giorgio Napolitano, desde 

, .... í\ r'1. r" 
LoVVO 

CHEFE DE GOVERNO: Primeiro-Ministro Silvio Berlusconi, a 
i partir de abril de 2008 

CHANCELER: Franco F rattini, a partir de maio de 2008 
PlB (2007): US$ 2,104 trilhão (dados F!vIT) 

PlB PER CAPITA(2007): US$ 30.448 PPP (dados FMI) 
EMBAIXADOR DA IT ALIA NO Michele ValensÍse 
BRASIL 
EMBAIXADOR DO BRASn~ NA Adhemar Gabriel Bahadian 
ITÁLIA 

Balança comercial bilateral (US$ milhões); 

BRASIL~ 

ITÁUA 2003 2004 2005 
2008 

2006 2007 (a1éset) 

~vnnrt.::.~ , ')1100 ,0fl0f) ':I ,,\I '7 'lQloh:'l A A':7 c. '} .,. rlli A 
_.<& .... ..,. -T"'''"'''' _.-.......... , ..... _ • ./V./,"',' -' J..4.,.V~ I .J.u •. IlJ,...... ""T.~..J,v _'./-rv,-r 

Importações 1.738,5 2.049,4 .... '76.-, 
.!...~ "" 2.570,4 3347,5 3.480,5 

Superávit I Déficit 
+471,4 +859,6 I +952,5 +1265,9 doBrdSÜ +1.116,1 +259,9 

3 !.. 2 7 7 zzw;,,· ...... J i 
7 , 
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POLÍTICA 

Política Interna 

A vitória da coalizao de centro-direita nas últimas eleições 

A~ I'!leiçõe~ it::llianas dI'! 13 de ::lbril de 2008 não podem ser descritas senão como 
uma expressiva vitória da coalizão de centro-direita. Silvio Berlusconi foi eleito 
com ampla maioria dos votos (diferença de 9% tanto na Câmara quanto no 
Senado), derrotando Walter Veltroni, ex-Prefeito de Roma e Secretário do Partido 
Democrático. Com a vitória de Berlusconi, dois outros dados evidenciam com 
clareza o fortalecimento da ideologia de direita junto à sociedade italiana: a Lega 
Nord (Liga Norte), xenófoba e separatista, foi o partido que mais cresceu nas 
últimas eleições (9%), e a chamada esquerda radical, reunida sob o rótulo 
"Sinistra Arcobaieno" (Esquerda Arco-íris), acabou ficando de fora do paríamento 
italiano, por não ter logrado alcançar a votação minima para superar a cláusula de 
barreira. 

Não resta dúvida que um dos efeitos das recentes eleições foi a simplificaçãO do 
Parfanlento italiano: en-. contraste COfn os quase vinte partidu~ anieriuHnenie 
representados, atualmente se tem a vencedora coligação de centro direita (Forza 
Italia, Alleanza Nazíonale e Lega Nord, reunidos no "Partido da Liberdade"), o 
Partido Democrático - principal força de oposição - e os pequenos Udc (União 
dos Democráticos de Centro) e Italia dei Valori (liderada por Antonio Di Pietro -
"magistrado da operação "mani pulite" dos anos 90 -, de centro-esquerda). Além 
de quase praticamente resumir-se ao Partido Democrático, a oposição no 
Parlamento italiano é hoje francamente minoritária: tanto na Câmara como no 
Senado a coligação vencedora tem margem suficiente para aprovar as medidas 
que fazem parte de seu programa de govemo, o que tem ocorrido 
sistematicamente. 

o discurso da direita busca falar a toda a Itália, como demonstra a geografia do 
voto de 13 de abril: o Partido da Liberdade obteve uma vitória de contornos 
nacionais, abrangendo do Norte ao Sul da Itália, ao passo que o Partido 
Democrático (Pd) venceu apenas no centro, nas regiões que tradicionalmente são 
redutos eleitorais da esquerda. E, mesmo nestas regiões de tradição de esquerda, 
o desempenho eleitoral da esquerda foi o pior desde as eleições de 1994. 

Apesar da derrota nas últimas eleições, a esquerda não parece resignada a 
permitir que a direita cumpra seu programa de Governo sem maiores 
impedimentos. Se não pode influir no Parlamento, a esquerda tem recorrido à 
oposição extra-parlamentar, feita de manifestações contínuas, a última e mais 
importante das quais tendo sido organizada pelo Pd no Circo Massimo, em Roma, 
no último dia 25 de outubro. Diante dessas manifestações, Silvio Berlusconi tem 
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reiterado que foi eleito para cumprir um programa de Govemo aprovado pela 
maioria dos italianos. Já o Hder do Pd. na esteira daquela manifestação, instou 
Berlusconi a "ouvir os cidadãos" nas questões mais polêmicas. 

Politlca Italiana na atualidade 

Imigração e segurança 

A guinada à direita causada pelas recentes eleições italianas terá seus efeitos 
sentidos em muitas áreas do espectro político e social, sendo as políticas 
migratórias uma das primeiras vitrines das mudanças de postura do novo governo. 
Durante a campanha eleitoral, a questão da imigração foi tema freqüente. 
Emblemático desta nova política em relação à imigração é o polêmico "pacote 
segurança" proposto pelo Ministro do Interior Roberto Maroni (Lega Nord). O 
pacote, em parte já aprovado e em parte aínda sob análise do Parlamento, prevê 
normas duríssimas contra os estrangeiros clandestinos, tanto comunitários como 
extra-comunitários - a começar pela criação do delito de imigraçãO clandAstina, 
cuja pena será de seis meses a quatro anos. Muito criticado por tratar 
criminalidade e imigração como faces do mesmo fenômeno, o "pacote segurança" 
do Ministro iviaruni se uClseia em urna "emergência segurança" que as estatísticas 
desmentem: o número de homicídios na Itália é 40% menor que a média européia 
e os furtos em apartamentos acontecem em freqüência três vezes menor que a na 
Grã-Bretanha. Há, no entanto, uma percepção difusa de insegurança entre o povo 
italiano. Tal percepção se deve, em grande parte, à ampla repercussão na mídia 
de casos policiais isolados, mas causadores de grande clamor público, bem como 
à instrumentalização política destes mesmos episódios. Esta percepção de 
insegurança e o medo por ela gerado constituíram grandes cabos eleitorais da 
centro-direita nas últimas eleições. 

A identificação entre criminalidade e imigração constitui talvez o aspecto mais 
perigoso da abordagem da centro-direita do alegado problema da segurança. No 
atual momento político, arrisca-se instaurar na Itália um clima de xenofobia, 
demonstrado em diversos episódios de intolerância noticiados pela imprensa. 
Declarações críticas à nova postura italiana no tratamento do imigrante já vieram 
da UE, da Espanha, do Vaticano e da Romênia. 

Medidas dignas de destaque do "pacote segurança" que já foram aprovadas pelo 
Parlamento são as seguintes: 

~\ tr~nc::f,...,rn"'la,..81""1 ri", ocf-:::.rI,.... ~o ,..1~n~..::.~+i ...... i...4...,..-I ..... = ........ ro.: .......... ....... +A ........ :..... ...................................... ..... .• -, ~._ •. _.-- •••• -'Y ............................................................................ ~I" ........................... , ..... IIV ..... ,I~L!;.I"'I,,;Ic;t OI~IQValllç, vu 

seja: caso o autor de qualquer crime seja também imigrante clandestino, a pena 
cominada será aumentada de um terço; 

b) ampliação das hipóteses em que se faculta aos Magistrados determinar a 
expulsão de um imigrante: antes a expulsão só era possível caso o imigrante 
cometesse crime punido com pena superior a dez anos; agora, basta uma pena de 
dois anos para possibilitar a expulsão; 
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c) quem alugar imóvel a imigrante clandestino passa a estar sujeito a penas que 
vão de seis meses a três anos e a eventual confisco do imóvel. 

o endurecimento da postura do governo italiano no que diz respeito à imigração é 
potencialmente danoso para a comunidade brasileira na Itália, que conta com um 
contingente significativo de imigrantes irregulares. No entanto, previsões mais 
pessimistas poderão ser desmentidas pelo caráter ordeiro da maior parte dos 
imigrantes brasileiros presentes no país: segundo relato de encontro entre o 
Cônsul-Geral do Brasil em Roma e o Questor da capital, "não há incidência 
expressiva de brasileiros nos registros criminais da provlncia", sendo a única 
nuance negativa a singularizar os brasileiros a "questão dos travestis e 
transexuais Que se prostituem em áreas públicas". 

Primeiro semestre. Segurança/imigração, Emergência sanitária e agenda judiciária 
do Prerfliê. 

Além da discussão sobre segurança e imigração, o primeiro semestre do governo 
Berlusconi foi dominado por dois outros temas: a emergência sanitária em 
Nápoles e os problemas judiciários do Premiê. 

Para fazer frente à "emergenza rifiuti" (emergência lixo) de Nápoles, o governo 
Berlusconi nomeou um novo Subsecretário da Presidência do Conselho. Guido 
Bertolaso, ex-Chefe da Proteção Civil, tem trabalhado com base no decreto-lei 
aprovado pelo Conselho de Ministros, que prevê a abertura com máxima 
brevidade de 8 novos aterros sanitários e 4 novas estações de incineração. A 
aparentemente óbvia solução de criar novos aterros sanitários é, contudo, 
politicamente custosa: a cada anúncio de um novo aterro, eclodem protestos de 
moradores das vizinhanças e de ambientalistas - espécie de pressão que impediu 
a abertura de novos aterros à época do governo Prodi. Em face da emergência 
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....... f""_ ........ ''-j _ .......... ~ ............ , ,... .......... ..... L ...... ~ ........... "'''' ,.......... .....I<A.~ ..... '-"~ II ""~ III~I .II ..... ""U;;UI .. ,.;;.;:J, IrQ ..... 

cedendo à lógica do "not in my back yard": o decreto aprovado pelo Conselho de 
Ministros prevê penas de até cinco anos de cárcere para os promotores de 
revoltas contra a instalação de novos aterros. Ainda, as áreas individuadas como 
sítios de novos aterros passam a ser equiparadas a áreas militares, contando com 
a vigilância do Exército. A Ministra do Meio Ambiente, Stefan·la Prestigiacomo, 
promete que sua pasta estudará compensações para os municípios onde serão 
instalados os aterros, seja através de mecanismos fiscais, seja através de ações 
de valorizaçao de suas áreas verdes. A estratégia berlusconiana deu resultados: 
embora ainda longe de estar solucionada em definitivo, a emergência sanitária em 
Nápoles foi devidamente controlada. 

Ecoando seus mandatos anteriores, em que as complicações judiciárias de 
Berlusconi eram resolvidas pela promulgaçao de leis talhadas sob medida para 
resolver os problemas do Premiê, o primeiro semestre deste ano foi marcado pela 
edição de novas leis "ad personam" A primeira delas, alcunhada pela imprensa de 
"norma salva-premiê", determinava uma suspensão de processos talhada para 
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atingir o processo MilIs, em avançado curso perante a décima seção judiciária do 
Tribuna! de ~l1ilão, no qual Silvio 8er!usconi é investigado por corrupção em atns 
judiciários (Berlusconi teria compelido o advogado londrino David Mills a prestar 
falso testemunho sobre contas bancárias no exterior pertencentes ao grupo 
Fininvest, de propriedade do Premie). À norma "salva-premiê" seguiu-se o "Iodo 
Alfano", aprovado pelo Parlamento em 22 de julho último, que prevê imunidade 
processual para os quatro mais altos cargos da República (Presidente da 
República, Presidente da Câmara, Presidente do Senado e Presidente do 
Conselho de Ministros). Com a aprovação do "Iodo Alfano", Berlusconi solidifica as 
bases para livrar-se de seus problemas judiciários - segundo estimativa do 
periódico "La Repubblica", o Premiê atualmente encontra-se envolvido em 17 
processos penais Berlusconi se defende declarando-se vítima de perseguição por 
parte de juízes de esquerda, "que pretendem subverter o resultado do voto 
popular." A aprovação de novas leis "ad personam" fez naufragar a possibilidade 
de um diálogo frutlfero com a oposiçao, que atacou duramente Berluscorli por 
transformar mais uma vez seus problemas judiciários em agenda de Governo. 
Berlusconi, no entanto, segue adiante com sua obsessão judiciária sem dar 
importância aos clamores da oposição. A ampla maioria parlamentar conquistada 
nas últimas eleições e uma popularidade que supera os 60% são interpretadas 
peio Premiê como um saivo-conduto: "o puvo ",stá cunoscu; as pesqUisas faia,-,-, 
claro, minha popularidade está nas estrelas. Agora podemos fazê-lo." 

Segundo semestre. Federalismo. 

o segundo semestre - que na Itália começa tipicamente em setembro, após o 
recesso de verão - tem sido dominado pelos temas do federalismo fiscal e da 
reforma do judiciário. A reforma do Judiciário é tema cara ao Premiê Silvio 
Berlusconi, cujas complicações com a Justiça - e as leis ad personam aprovadas 
para evitá-Ias - foram tema recorrente de todas as suas passagens pela 
Presidência do Conselho de Ministros. O federalismo fiscal, por sua vez, é 
bandeira histórica da Lega Nord, o partido da coalizão de governo que mais saiu 
reforçado do último embate eleitoral. 

o esboço de reforma fiscal elaborado pelo Ministro da Simplificação Normativa 
Roberto Coldercli é bem diferente da idéia inicial de fcdcr~lismo fi~ca~ abraçada 
pela Lega, o chamado "modelo Lombardo". O "modelo Lombardo", descrito no 
programa de governo da centro-direita, previa que as regiões reteriam em seu 
caixa 15% dos impostos diretos e 80% do IVA. Tal modelo foi alvo de acerbas 
críticas, posto que sua implementação deixaria várias regiões do Sul da Itália 
desprovidas de indispensáveis recursos repassados pelo governo central. Apenas 
para ilustrar rapidamente: o IVA recolhido pela Lombardia totaliza 24 bilhões e 
meio de euras, enquanto o IVA recolhido pela Calábria atinge apenas 201 milhões 
de euros. Segundo o economista Tito Boeri, da Universidade Bocconi de Milão, 
"se o modelo Lombardo fosse aplicado a todo o território nacional, muitas regiões 
do Sul ficariam em estado de déficit crônico, chegando a ter de fechar escolas e 
hospitais." O federalismo fiscal elaborado por Calderoli recebeu a aprovação do 
Conselho de Ministros, em 3 de outubro último. O texto, que delineia uma nova 
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moldura geral para a distribuição de recursos entre Estado central, Regiões, 
Províncias e Com unes, deverá passar pelo crivo do Parlamento até o final do ano, 
Por tratar-se de um projeto que traça apenas as linhas gerais da nova sistemática 
de distribuição fiscal, o governo estima que, uma vez aprovado pelo Parlamento, 
:selilu l1eGe:s:sc:.lius IIIais dois 01105 para a emissão dos decretos legislativos 
necessários a integrar a reforma, Em seguida, são previstos cinco anos de 
transição para o novo modelo, que deverá estar totalmente implementado 
somente no início de 2015, 

A oposição, contudo, aguarda com reservas o projeto, argumentando que só se 
pode discutir reforma fiscal à vista dos números e que não se pode deixar mais 
recursos nas regiões ricas do Norte sem em contrapartida reduzir os repasses 
para o Sul - e assim acentuar as desigualdades regionais - ou aumentar a carga 
tributária, 

o aspecto mais interessante do projeto elaborado pelo Ministro Calderoli é a 
introdução do conceito de "custo standard", Atualmente, os recursos que o Estado 
destina para saúde, instrução, assistência e transporte público são calculados com 
base no "custo histórico", uma média histórica dos custos apresentados por cada 
região. O projeto de federalismo prevê qüe o Estado individüalize qual o custo de 
um determinado serviço em cada região - digamos, de um procedimento cirúrgico 
específico - e o valor conseguido pela região mais eficiente passará a constituir o 
"custo standard", ao qual todas as demais regiões deverão se adaptar. Para as 
regiões que gastam mais para fornecer o mesmo serviço, intervirá um fundo 
regulador ("fondo perequativo") que completará a disparidade entre o "custo 
standard" e o custo real. A intervenção do "fondo perequativo" fará com que a 
mudança tenha poucos efeitos imediatos, mas não se pode desprezar a pressão 
para atingir nível de eficiência comparável ao das regíões mais virtuosas na 
gestão dos recursos públicos, 

A agenda do segundo semestre inclui também a reforma escolar conhecida como 
"Reforma Gelmini", do nome da Ministra da Instrução Pública, Esta reforma tem 
provocado uma intensa campanha de protestos dos alunos das escolas 
elementares e universidades, que não aceitam a redução das verbas destinadas à 
educação, prevista no Projeto de Lei, Segundo o Governo, os alunos estariam 
sendo manipulados pela esquerda, que estaria tentando criar deliberadamente um 
"clima de 68" na Itália, e paralisar uma reforma julgada indispensável pela direita 
para aprimorar a competltlvldade do pais, 

ECONOMIA ] 

Situação atual e perspectivas da economia italiana 

o Banco Central Italiano (Banca d'ltalia) divulgou o Boletim Econômico com 
previsões para o crescimento deste país para 2008, com base nos resultados da 
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economia até julho deste ano, cujos indicadores assinalam uma clara 
desaceleração da atividade econômica do país. A dinâmica relativamente positiva 
- porém lenta -do PIS no primeiro trimestre do ano se teria deteriorado devido 
principalmente à contribuição do componente estrangeiro da demanda. O 
consumo continuou a se ressentir negativamente do modesto crescimento em 
termos reais da renda disponivel das famílias, pressionada pelo forte aumento dos 
bens energéticos e alimentares. O pessimismo das empresas, registrado pelas 
pesquisas conjunturais, e o aumento dos custos de financiamento desaceleraram 
os investimentos, principalmente no setor de máquinas, aparelhos e meios de 
transporte. 

Segundo a análise daquela instituição, o baixo crescimento da produtividade 
continua a incidir gravosamente sobre a competitividade. Depois de um início de 
ano favorável, a atividade na indústria se enfraqueceu, tendo registrado queda em 
maio e no total do segundo trimestre. Os salários tiveram decisiva aceleração 
entre a última parte de 2007 e o primeiro trimestre de 2008, o que resultou em 
forte incremento do custo do trabalho por unidade de produto. O crédito bancário 
às empresas continuou a expandir-se em ritmos elevados, como também os 
empréstimos às famílias. 

Depois do bom resultado de 2007, a taxa de emprego registrou ulterior leve 
aumento no primeiro trimestre de 2008. A sensível expansão da participação no 
mercado de trabalho no primeiro trimestre se refletiu em aumento da taxa de 
desemprego da ordem de 6,5% (era 6,2% no período precedente). 

A inflação chegou aos altos patamares da metade dos anos noventa, 
impulsionada pelo aumento dos alimentos e da energia nos mercados 
internacionais. O ritmo do aumento nos doze meses do índice harmonizado dos 
preços ao consumo atingiu 4,0% em junho. Os aumentos se referiam a alguns 
serviços especialmente sensíveís ao andamento das cotações das matérias 
primas. 

Todos os mais recentes indicadores conjunturais sobre a economia italiana 
delineiam a evolução da atividade produtiva e da demanda especialmente fraca. 
Se no primeiro trimestre deste ano o PIB recuperou a contração do último quarto 
de 2007 (+0,5% diante de -0,4%), o crescimento até o momento foi muito reduzido 
(0,3%) e se aproxima do índice previsto para 2008 (+0,4% anual). As projeções 
dos maiores centros de previsoes econômicas convergem para um Insignificante 
aumento conjuntural (em torno a 0,1% médio) no segundo semestre, com evidente 
dificuldade em relação aos consumos privados, depois da fase de completa 
estagnação que caracterizou o primeiro semestre; se trataria de uma modesta 
recuperação devida aos efeitos de um persistente aumento da inflação, no 
momento em torno aos 4% tendenciais ao ano, como nao acontecia desde a 
metade dos anos noventa. 

Os dados indicam que a Itália crescerá de modo quase imperceptível (e seria o 
quarto ano nos últimos dez, após 2002, 2003 e 2005), em ritmo igual a apenas um 
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terço daquele estimado para a área euro (+1,5%), o que comprovaria que o baixo 
crescimento tornou-se a principal emergência da economia italiana. A opção de 
sanear as finanças públicas é, sem dúvida, inevitável, para que o déficit e o débito 
não voltem a aumentar, visto o atual estado de incerteza do quadro macro-
................... A""'"" i ..... ..... 
""" .......... 11 .... 111''''' ...... . 

Em virtude de tais resultados o "Documento de Programação Econômico
Financeira (DPEF) para o período de 2009-2013", também elaborado pelo Banco, 
indica como 2,5% do PIB o novo objetivo para o endividamento líquido em 2008 
(era 1,9% em 2007). No quadro previsto, a atividade econômica cresceria pouco, 
seja este ano, seja o próximo, as exportações seriam desaceleradas pela perda de 
competitividade dos preços, com um crescimento de cerca de 2% no ano e de 
pouco menos para o próximo. Neste contexto, também as importações sofreriam 
desaceleração. O quadro de previsões mostra riscos de aumento para a inflação e 
diminuição do crescimento, em virtude da possibilidode de ulterioros aumentos do 
preços da energia e de uma evolução mais desfavorável do quadro macro
econômico e financeiro internacional. 

No que diz respeito à evolução do mercado cambial, acionário e creditício na Itália 
durante a crise financeira. cumpre registrar que o índice f!.l!!BTEL tem acumulado, 
do início de outubro de 2008, perdas comparáveis às dos demais pafses da zona 
do euro. A situação de instabilidade do mercado gerou, como esperado, uma 
demanda aos "Bot" (""Buono Ordinano der r esoro" equivalente a titulas do Estado 
de curto prazo). Em período de crise do mercado de valores imobiliários, ao 
contrário dos ingleses e demais europeus, que orientaram os investimentos aos 
títulos das commodities (em particular o petróleo), e dos metais preciosos, os 
italianos parecem tender a orientar seus investimentos ao setor imobiliário, 
embora tenha havido registro de queda dos preços no mesmo per iodo. 

Um certo alívio foi fornecido ao mercado com a divulgação, no dia 10 de outubro, 
pela Consob ("Commissione Nazionale per le Società e la Borsa" - equivalente a 
CMVM), da extensão da proibição de venda de titulos a descoberto a todos os 
títulos cotados na bolsa, e não apenas sobre os tltulos de bancos e companhias 
de seguros, passando a exigir que a venda seja acompanhada da propriedade e 
da disponibilidade dos títulos, pelo autor, até à data da liquidação da operação. A 
reação positiva na Bolsa ocorreu como conseqüência das medidas anunciadas, 
em 11 e 12 de outubro, pelos 15 membros da zona do euro que acordaram em 
Paris iTledidas de cornbate aus eíeilut) dei Grise financeira gfobai. 

Na Itália, foi reunido um "Comitato per la salvaguardia della stabilità finanziaria" 
que contou com a presença, entre outros, do Governador do Banco Central, Mario 
Draghi, do Diretor Geral do Tesouro, Vittorio Grilli e do Presidente da Consob, 
Lambeíto Cardia J com vistas a acornpanhar as repen;,u5~úe~ UCl (j{i~t:, ii80caHz:ar e 
supervisionar o mercado de valores. Naquela ocasiãO, o Ministro da Economia, 
Giulio Tremonti, afirmou que os dados econômicos sugeririam que os efeitos da 
crise dos mercados financeiros internacionais na Itália estariam contidos. Segundo 
declarações do Presidente da Abi (associação dos bancos italianos), os bancos 
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italianos foram mais prudentes do que os americanos na gestão dos riscos e 
dessa forma as suas situações financeiras são muito mais fortes. 

A existência, na Itália, de um fundo interbancário de proteção de depósitos, criado 
em 1987, que garante depósitus de até 103 mil euros e é utilizado quando urn 
banco se torna insolvente, consiste em elemento tranqüilizador de pequenos 
investidores e correntistas. 

Após solicitação do Premiê britânico Gordon Brown de início de outubro de que a 
Itália providenciasse a defesa do sistema financeiro do assalto especulativo, e 
consequentemente à avaliação dos riscos de "ataques" que outras instituições 
financeiras poderiam efetuar aos bancos italianos, submetidos a perdas Que 
superaram o desempenho das Bolsas, o Governo aprovou decreto com medidas 
emergenciais contra a crise. Dentre as medidas, está a determinação de que a 
garantia dos depósitos bancários terá igualmente uma cobertura do Estado e que, 
se necessário, o governo poderá intervir no capital dos bancos. As medidas do 
Governo italiano consistiriam na defesa, pelo Estado, dos depósitos italianos de 
modo a combater a especulação e atrair capitais externos, graças à proteção da 
poupança, solução qualificada por analistas de "sistêmica" , no âmbito de uma 
lógica de mercado, coerente com as decisões do banco italiano Unicredit, a 
instituição nacional mais afetada pela especulação. A garantia do Estado sobre 
contas-correntes será acrescida da proteção ao fundo de garantia interbancário, o 
mais amplo no sistema europeu. 

A peculiaridade da solução italiana seria o fato de não ser prevista nacionalização 
do sistema de crédito, mantendo-se o Estado fora da gestão do sistema, que 
permanece privada. O Tesouro italiano investirá, conforme as indicações do 
Ministério da Economia e dos bancos, em ações privilegiadas, sem direito a voto, 
de modo "provisório e neutro" , segundo declarou o Ministro Tremonti. Quanto aos 
recursos eventualmente necessários à recapitalização de bancos em dificuldade, 
foram identificadas a Caixa de Depósitos e Empréstimos, o Tesouro nacional e 
eventualmente a Fintecna ("Financeira para os Setores da Indústria e de 
Serviços", sociedade controlada pelo Ministério da Economia), os quais 
financiarão fundo de 20 a 30 bilhões de euros; foi assentado que as reservas em 
ouro do Banco Central italiano, avaliadas em 68 bilhões de euros, deverão 
corresponder à garantia que a União Européia e o BCE poderiam autorizar. No 
tocante a eventual auxílio a bancos, Tremonti esclareceu que o governo italiano 
interviria "caso a caso", razão pela qual não teriam sido predeterminados valores 
para tais medidas, a serem adotadas "conforme seja necessário". O Premiê, ao 
indicar o rísco OP- qUA os bancos retirem "oxigênio das empresas", apontou como 
necessária a redução dos impostos, "os mais altos da Europa", e o combate à 
evasão fiscal. Segundo o presidente do Banco Central italiano, Mario Draghi, "o 
sistema bancário é sólido e o decreto foi elaborado por prudênCia·· . 

Cabe sublinhar que 98% do tecido empresarial é constituído por pequenas e 
médias empresas, as quais não dispõem de fatores-chave como a capitalização e 
patrimonialização: por esta razão, o Diretor da área internacional da Confindustria 
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(CNI italiana), Mauro Felisati, afirmou que é necessário garantir que o sistema 
bancário desempenhe sua função de conceder crédito. Segundo declarou a 
Confindustria, "o fim do túnel da recessão está distante": a probabilidade de 
retomada de crescimento em 2009 "parece nula" e estaria vinculada ao 
andamento da crise bancária que poderia "tornar-se perigosa espiral na economia 
real" . 

Sempre no contexto das medidas para salvaguardar a economia italiana dos 
efeitos nocivos da crise financeira internacional, foi criado um Comitê Estratégico, 
com a participação do Ministério dos Negócios Estrangeiros e do Ministério da 
Economia italiano, com o papel de proteger setores estratégicos, como defesa, 
energia e telecomunicações. e privilegiar aqueles fundos soberanos que a Itália 
considere seguros e que tenham adotado regras de transparência em suas 
atividades. O Comitê estará empenhado nas negociações com os fundos 
soberanos interessados ern investir na ii~iia. A dedsão de que o próprio Governo, 
e não mais os bancos privados, passe a servir de interlocutor dos mencionados 
fundos soberanos, tem o escopo, por um lado. de impedir que fundos soberanos -
especialmente de países asiáticos - possam aproveitar-se do momento de crise 
atual para adquirir quotas de participação significativas - ou até mesmo o controle 
majoritário - de empresas italianas que operam em setores estratégicos, e por 
outro lado, de garantir a possibilidade de receber investimentos de tais fundos, 
que contam com grande disponibilidade de recursos. 

Balança Comercial da Itália 

No período de janeiro a julho de 2008, as exportações italianas para os países 
extra-UE totalizaram mais de 90,8 bilhões de euros, uma variação de +12,6% em 
relação ao mesmo período do ano anterior, ao passo que as importações 
alcançaram a cifra de 105,2 bilhões de euros, um crescimento de +19,4% em 
relação ao mesmo período de 2007. O saldo negativo da balança comercial é de 
14,4 bilhões de euros. 

As exportações registraram variações tendenciais particularmente positivas para 
os países do Mercosul (+22,2%); para os países OPEP (+21,0%) e para a Rússia 
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Estados Unidos (-4,2%). No que se refere às importações, os incrementos mais 
acentuados foram registrados em relação aos países OPEP (+29,7%), à Rússia 
(+17,3%), à Turquia (+15,0%) e os países do Mercosul (+10,3%); as maiores 
flexões negativas foram para os países EDA (-5,4%), para o Japão (-5,3%) e para 
outros países europeus (-4,1%). 

A análise por setor de atividade indica o crescimento das exportações de quase 
todos os setores de atividade econômica italiana, sendo os maiores incrementos 
para os produtos petrolíferos refinados; metais e produtos em metais; máquinas e 
aparelhos mecânicos e os meios de transporte. 
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As importações italianas por setor de atividade produtiva também aumentaram em 
quase todos os setores, tendo sido registrados os maiores aumentos para os 
produtos petrolíferos refinados; minerais energéticos; produtos da agricultura, 
silvicultura e pesca; e os minerais não energéticos. 

Intercâmbio bilateral Brasil - Itália 

Com relação ao comércio bilateral entre Itália e Brasil, dados mais atualizados 
indicam que as exportações brasileiras para a Itália alcançaram mais de 3,3 
bilhões de dólares FOB no período de janeiro a agosto deste ano, o que 
representou um crescimento de 14% em relação ao ano anterior. O país importou 
da Itália mais de 3 bilhões de dólares FOB, com uma variação de +45% em 
relaçao ao mesmo período de 2007. O saldo comercial continua favorável ao 
Brasil e a corrente de comércio entre os dois países aumentou 27% no período. 

Os dez principais produtos, em valor exportado do Brasil para a Itália foram: 
produtos da agricultura, horticultura e floricultura; minerais de ferro; couros; pasta 
de carta e papelao; produtos de siderurgia; carnes e produtos à base de carne; 
metais de base não ferrosos; partes e acessórios para veículos; produtos químicos 
de base e óleos e gordura vegetal e animal. 

No que se refere às importações, os principais produtos foram: partes e 
acessórios para veículos e motores; outras máquinas para empregos especiais e 
gerais; máquinas e aparelhos para a produção e emprego de energia mecânica; 
máquinas e utensílios: produtos químicos de base; produtos petrolíferos refinados; 
produtos farmacêuticos e produtos químicos e botânicos para uso medicinal; 
outros produtos em metais; metais de base não ferrosos e aviões e veículos 
espaciais. 

A análise dos dados revela o bom desempenho comercial dos produtos italianos 
do setor mecânico e de tecnologia no mercado brasileiro. Tradicionalmente, tais 
setores se referem às várias tipologias de instrumentos e maquinários para a 
indústria manufatureira leve, setor em que a Itália é líder mundial: máquinas 
têxteis; máquinas para trabalho de metais, cerâmica, madeira e pedras, além de 
instrumentos e máquinas relacionados à agroindústria, indústria alimentícia e de 
embalagens. Setores igualmente importantes são o das novas tecnologias, como 
os destinados à segurança, à tecnologia médico-hospitalar e de 
telecomunicações. 

POLíTICA EXTERNA 

A ascensão de Silvio Berlusconi ao poder significa a retomada da política de 
alinhamento da Itália com os Estados Unidos. É importante ressaltar que a centro
ezqucrda nunca negou a existência de üma íelação estiatégica entre a Itátia e os 
Estados Unidos, sem que isso implicasse um alinhamento automático. A decisão 
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do Governo Prodi de retirar o contingente italiano do Iraque, por exemplo, foi 
calculada para demonstrar o repúdio da centro-esQuerda ao chamado 
unilateralismo de Washington. Silvio Berlusconi, porém, sempre foi um aliado de 
primeira hora dos Estados Unidos, e sua vitória eleitoral terá sido muito bem 
recebida do outro lado do Atlântico. Como demonstração de que as relações ítalo
americanas serão mais estreitas, o novo Chanceler Franco Fratlini observou que 
considera inadmissíveis os protestos contra o alargamento da base norte
americana de Vicenza, recorrentes durante o Governo Prodi. As relações de 
Berlusconi com o Partido Republicano são muito mais próximas do que com o 
Partido Democrático, como atesta sua última visita aos Estados Unidos, em que 
prodigou elogios ao Presidente Bush e observou que a história reconhecerá sua 
importância. A única divergência entre Silvio Berlusconi e o Presidente americano 
deu-se no recente conflito russo-georgiano, em que a posição da Itália foi 
considerada pela Casa Branca como filorussa. Resta saber se uma eventual 
suspensão do dominio republicano na Casa Branca afetará as relações entre a 
Itália de Berlusconi e os Estados Unidos. 

Embora o novo Chanceler seja um ex-Comissário europeu, o Governo 
Berlusconi não parece tão entusiasmado com a unidade européia como o Governo 
anterior. Não se ouviu, até o presente momento, nenhuma declaração sobre a 
import~ncia de ~ Europa aprofundar o processo de integração, o que era moeda 
corrente no Governo Prodi. Não são raros os atritos do novo Governo com as 
instâncias européias, a ponto de os Ministros italianos terem de dar explicações 
freqüentes sobre o curso que pretendem imprimir à legislação interna, sobretudo 
no caso dos imigrantes. Apesar destes atritos, Silvio Berlusconi estima o 
Comissário Barroso o suficiente para propor sua recondução ao cargo. A aparente 
indiferença do Governo Berlusconi para com a União Européia é a outra face de 
sua preferência pela aliança com os Estados Unidos. O contraste com o Governo 
anterior, que cultivava um profundo sentimento europeu, é flagrante. 

O Govemo Berlusconi ainda não se pronunciou sobre o alargamento da 
União Européia. A julgar pela influência de Lega Nord, um partido de convicções 
anti-islâmicas, é provável que o novo Governo não seja simpático ao ingresso da 
Turquia no clube europeu, o que representaria uma ruptura com a linha do 
Governo anterior, persuadido de que o ingresso da Turquia permitiria que os 
valores europeus se expandissem para o mundo islâmico. 

Um dos raros temas de política externa em que a ascensão da centro-direita 
ao poder não representou mudança de orientação é o Conselho de Segurança. É 
sabida a resistência da Itália ao pleito de alguns países, entre eles o Brasil, de 
integrar o Conseiho como membros permanentes. A tese da t-arnesma é que a 
representação deveria ser regional, e exercida alternadamente por cada pais. 
Assim se evitaria, no dizer da diplomacia italiana, a criação de privilégios na 
composição do órgão mais importante do sistema das Nações Unidas. A 
resistência italiana explica-se, em grande medida, por uma questão de honra 
nacional, que seria ferida se a Alemanha, país derrotado na Segunda Guerra 
Mundial como a Itália, entrasse a fazer a parte do Conselho de Segurança como 
membro permanente. Consciente das próprias limitações, a Itália sabe que sua 
única chance de influir na tomada de decisões do Conselho é a adoção do 
princípio da representação regional. 
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A politica do Governo Berlusconi para o Oriente Médio será marcadamente 
diversa da Que vinha sendo conduzida pelo Governo Prodi. AleÇJando a 
necessidade de "reequilibrar" a posição da- Itália em face do conflito israelo
palestino, o Chanceler Franco Fratiini afirmou que não considera oportuna buscar 
o diáiogu :sejé1 GQfn u Harflas seja COITI o HezboUah, duas organizações qüe não 
reconhecem o direito de Israel à existência. Não poderia ser maior o contraste 
com o Governo anterior, em que o ex-Chanceler Massimo D'Alema, sempre 
simpático à causa palestina, sustentava a necessidade de dialogar com estas 
duas organizações para prevenir a ascendência de Teerã sobre elas. A única 
organização islâmica repudiada pela diplomacia da centro-esquerda era AI-Qaida. 
O próprio Sílvio Berlusconi, que fez questão de comparecer à celebração dos 
sessenta anos da fundação de Israel, homenageou o Estado hebraico como a 
"única democracia do Oriente Médio". Outros dignitários da centro-direita, como 
Gianfranco Fini, já testemunharam mais de uma vez seu firme apoio a Israel. 
Ressalte-se, porém, que o Governo Berlusconi vem promovendo uma estreita 
aproximação com o Egito, como demonstra o reiterado apoio manifestado pela 
Itália à presença do país na próxima reunião do G8. 

O Chanceler Franco Frattini prometeu firmeza na aplicação das sanções 
econômicas ao Irã. No Governo anterior, o Chanceler Massimo D'Alema não 
cessava de manifestar SU3 contrariedade à obtenção de armas nucleares pelo Irã, 
sem deixar de sublinhar, ainda, que ao país persa deveriam ser dadas as mesmas 
oportunidades que à Coréia do Norte. Mais solidário às demandas de segurança 
de Israel, que sente a própria existência ameaçada pela Irã, o novo Governo é 
menos sensível aos reclamos de Teerã. Frattini manifestou, ainda, a pretensão de 
que a Itália seja inC!uIda no grupo 5-1-1, formado pelos membros permanentes do 
Conselho de Segurança mais a Alemanha para negociar com o Irã sobre o 
programa nuclear. Ciente do filosionismo do Governo Berlusconi, o Irã 
recentemente convidou a Itália a não se deixar influenciar "pela política de outras 
nações"- As autoridades iranianas sempre consideraram a Itália como o país mais 
apto a servir de mediador no impasse com as potências ocidentais, e temem que a 
ascensão do Governo Berlusconi prive o Irã de um precioso interlocutor. 

O Governo Berlusconi alterou recentemente as normas de operação do 
contingente italiano no Afeganistao. Durante toda o Governo Prodi, eram 
constantes os apelos dos Estados Unidos para que se permitisse o deslocamento 
das tropas italianas para as zonas mais conflagradas do Afeganistão, situadas no 
Sul. Ante a insistência de Washington, o Governo italiano fazia de conta que não 
era o destinatário das queixas. Com a ascensão de Silvio Berlusconi, porém, 
procedeu-se a uma revisao das estritas regras de operação do contingente 
italiano, que deixará de ficar restrito à zona de Herat e passará a poder marcar 
presença em um teatro bélico mais perigoso. A despeito dos recentes atentados 
sofridos pelas tropas italianas, o Govemo reiterou o empenho em permanecer no 
Afeganistão para contribuir na obra de reconstrução do país_ Espera-se também 
que a SUptH ioriLh::ld~ flurllt:rif,;~ déi úireiia nu PéuiarTlenío faciiiíe é:l aprovaÇao do 
decreto anual de refinanciamento da missão afegã, que representava sempre um 
perigo para o Governo Prodi. 

É provável que a ascensão da direita italiana ao poder provoque uma 
alguma deterioração das relações entre a Itália e a Romênia. Considerada a 
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massa de imigrantes romenos que vivem e trabalham na Itália, as relações com 
Bucareste são estratégicas para Roma. Há sinais inequívocos de que o Governo 
italiano pretende endurecer o combate ao crime organizado, intimamente 
associado, segundo a inteligência policial disponível, à diáspora romena em solo 
italiano, que aumentou maciçamente desde o ingresso da Romênia na União 
Européia. Tal é o alarme do Governo italiano, que já se insinuou reintroduzir o 
regime de vistos para os cidadãos romenos. Diante destes sinais preocupantes, as 
autoridades romenas têm manifestado preocupação com o que consideram uma 
onda de xenofobia contra os nacionais de seu país, e não é de se descartar um 
eventual estremecimento das relações ítalo-romenas em futuro próximo. 

As relações entre Roma e Trípoli, outro parceiro estratégico da Itália, 
tiveram um importante impulso com a celebração do Tratado de Amizade, 
saudado como o encerramento do contencioso ítalo-Iíbico sobre o período 
colonial. O Governo italiano comprometeu-se a construir obras de infra-estrutura, 
com uma rodovia litorânea, enquanto espera do Governo Ghedaffi maior diligência 
no controle da imigração clandestina que parte do território líbio em demanda da 
ilha de Lampedusa. 

A ascensão de Silvio Berlusconí significou um estreitamento das relações 
entre a Itália e a Rússia, que é o grande provedor de energia do país. Durante o 
Governo Prodi, era sensível o desconforto da centro-esquerda com as tendências 
autocráticas do líder russo, que nunca escondeu sua simpatia pelo líder da direita 
italiana, de quem já foi hóspede mais de uma vez, e com quem sempre manteve 
contato no interregno do Governo do Professare. Nem foi acidentai a VIsita feita 
por Vladimir Putin a Silvio Berlusconi logo após o triunfo eleitoral da direita, mas 
calculada a demonstrar o apreço do líder russo pela troca de guarda no Governo 
italiano. No último conflito russo-georgiano, Si/vio Berlusconi evitou criticar 
Vladimir Putin e foi um dos principais responsáveis pela reação moderada da 
Europa à demonstraçao de força da Rússia no Càucaso. Para além da comum 
orientação política, há o interesse mútuo dos dois líderes em colaborar no 
abastecimento energético, de vital importância para a Itália, que renunciou à 
energia nuclear, e para a Rússia, que considera a Itália um parceiro privilegiado no 
esforço de tornar a Europa dependente do suprimento de gás natural russo. Silvio 
Beliusconi iem atuado como uma espécie de advogado de Viadimir Putin nos 
foros europeus. 

A julgar pelos Governos anteriores de Silvio Berlusconi, sua volta ao poder 
dificilmente representará um estreitamento de laços com a América Latina. Se o 
Governo Prodi não cessava de proclamar a importância da América Latina para a 
diplürflacia italiana, ü GovelTlo 8edu~{;oni nflu pC:tlel,;~ Gon~ilh:~lar ét r~giao curnu 
uma prioridade de sua política externa. A despeito dos interesses das companhias 
petrolíferas italianas na Venezuela, é quase certo que as relações entre Roma e 
Caracas serão distantes, o que não representa, de resto, nenhuma ruptura com a 
linha do Governo anterior, que tinha suas restrições ao Governo de Hugo Chavez. 
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RELAÇÕES COM A AMÉRICA LATINA 

Declarações de altas autoridades italianas. responsáveis pelas relações bilaterais 
com os países das Américas, salientam que se abrem inúmeras oportunidades de 
desenvolver iniciativas de interesse comum entre a Itália e os países latino
americanos. O Governo italiano tem a expectativa de que a cooperação com a 
região sofra significativo incremento nos próximos anos. 

A diplomacia italiana tem reafirmado a importância conferida às relações com a 
América Latina, que deverão ser objeto de sua atenção prioritária. Nesse contexto, 
o Governo italiano rnOSLrou-se satisfeito quanto ao anlplo consenso obtido na 
última Cúpula ALC-UE, realizada em Lima, sobre os temas discutidos e o teor das 
declarações finais, indicando, com isso, que o combate à pobreza e a busca de 
maior inclusão social constituem objetivos comuns à Europa e à América Latina. A 
margem daquele encontro, foram muito frutíferos os encontros mantidos pelo 
Chanceler Fíanco rratlini corri os Presidentes do Drasa, da Argentina. do Peíü e 
da Bolívia. 

Recorda-se que a Itália considera de fundamental importância a consolidação do 
crescimento econômico nos países latino-americanos e julga que as assimetrias 
existentes entre os países da região e a Europa devem ser levadas em conta ao 
longo das negociações comerciais atualmente em curso. Acrescenta-se, neste 
particular, que o Governo italiano gostaria que a União Européia alcançasse um 
acordo comercial com toda a Comunidade Andina, e não apenas com o Peru. 

RELAÇÕES COM O BRASIL 

Cooperação Técnica 

Tendo em vista a amplitude do tema, procedeu-se à sua subdivisão com base nos 
sujeitos promotores da cooperação técnica para o desenvolvimento. Cabe 
recordar que na Itália, as ações de cooperação para o desenvolvimento estão 
regidas pela Lei 49/87, chamada de "Nuova disciplina della Cooperazione 
dell'ltalia con i Paesi in via di sviluppo", de 26 de fevereiro de 1987, que incluiu, 
peia primeira vez, o conceito de cooperaçao descentralizada, fórmUla atualmente 
desenvolvida pelas Regiões centrais da Itália {Toscana, Umbria, Emilia-Romagna 
e Marche), a partir de projetos rioneiros com o BrHsil 

Cooperação Intergovernamental 

Durante a 111 Reunião do Conselho italo-Brasileiro (Roma, 16 e 17 de outubro de 
200ô)1 c::wnUé:lS é:I~ Pé:l.-les r~gisirélrarn os bons resuiíados aicançados peios 
programas em curso nos setores da tutela ambiental e da luta à pobreza urbana e 
concordaram quanto à necessidade de que a cooperação bilateral entre o Brasil e 
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a Itália reconheça as alterações nos cenários internos dos Países e, de modo 
particular, no crescimento dos parâmetros econômicos e sociais do Brasil, que já 
caracterizam o País como parceiro do diálogo para o desenvolvimento, sobretudo 
no esforço para a redução das assimetrias do desenvolvimento. 

Naquela ocasião foram analisados de modo mais aprofundado os programas 
intergovemamentais em curso (Biodiversidade, Prevençáo de incêndios, luta à 
pobreza urbana no Estado da Bahia), tendo as Partes concordado sobre o bom 
andamento dos projetos. Foi ainda recordado que está sendo formulado 
atuaimente um programa de reforço das redes de assistência social, que dá 
continuação a precedente projeto no âmbito da emergência. O governo italiano 
salientou o interesse na continuidade do diálogo institucional com o Brasil no setor 
agroalimentar e agroindustrial e a disponibilidade de intensificar as formas de 
cooperação em curso. Nesse contexto, foram também recordados alguns pontos 
criticas de caráter comercial. 

Cooperação Triangular 

o tema da cooperaçãO triangular entre o Brasil e a Itália, sobretudo no que se 
refere à Africa, começou a assumir contornos concretos em 2007. Nesse contexto 
cabe mencionar a iniciativa de combate à pobreza urbana, em Maputo, que levaria 
em conta as experiências positivas do programa de renovação urbana criado em 
Salvador da Bahia, com o apoio da Cities Alliance, e a ampliação de métodos 
illovadores do programa de prevenção de incêndios para os paises iimitrofes com 
o Brasil na Amazônia (Bolívia, Peru e Equador). O governo brasileiro tem 
manifestado o seu interesse em reforçar a cooperação Sul-Sul, n;:l qU;:l1 o Rr;:lsil 
poderia desempenhar papel útil ao fazer valer sua competência em setores de 
grande importância, tais como a saúde, a agricultura ou a "governance". 

Cooperação Descentralizada 

O Governo brasileiro tem apoiado diversos projetos de cooperação bilateral de tipo 
descentralizado como forma de fomento ao rápido e harmonioso desenvolvimento 
econômico e social de diversas regiões do país, ainda com assimetrias e 
desequilíbrios que demandam gestão descentralizada flexível que prime pela 
simplicidade na organização e pela adequação às necessidades e realidades de 
cada região. 

O Protocolo adicional ao Acordo Básico de cooperação técnica entre o Governo 
brasileiro e o Governo italiano sobre cooperação descentralizada, assinado em 
outubro de 2007, tem se mostrado um documento que assüme Ci6scente 
importância quanto às ações de cooperaçãO promovidas pelas entidades 
territoriais italianas (Regiões, Províncias e Municípios) em parceria com os entes 
federativos brasileiros (Estados e Municípios), integrando o Acordo Básico de 
30/10/1972. 
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Encontra-se atualmente em exame na Direção Geral de Cooperação italiana para 
o Desenvolvimento uma proposta de cooperação descentralizada intitulada "Brasil 
Próximo", apresentada por cinco Regiões italianas, em que o governo brasileiro 
demonstrou grande interesse, sendo prevista a apresentação de um programa 
subseqüente denominado "Cem Cidades". Cumpre recordar que a Região do 
Piemonte apresentou o Acordo de cooperação técnica assinado em 22 de junho 
de 2007 com o Estado de Minas Gerais, com vistas à realização de programas 
específicos nos setores da agroindústria, ciência e tecnologia, meio-ambiente e 
energias renováveis, turismo, artesanato, design e formação de capital intelectual. 

Dentre as iniciativas de cooperação descentralizada ítalo-brasileiras cumpre 
ressaltar o programa Capes de cooperação com o Politécnico de Turim, os 
entendimentos entre a Universidade de Ferrara e a Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, o termo de cooperação entre a Universidade Federal do 
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Itália, o projeto "Sujeitos e Saberes na Mediação Social e Educativa" entre 
Governo do Piauí e Vêneto, o "Programa Fogo", o programa de proteção à 
biodiversidade Brasil-Itália, o projeto de despoluição da Baía de Guanabara, o 
curso de especialização em "Gestão integrada em Saneamento", fruto da 
Cooperação Brasil-Itália em parceria com a UnB - Universidade de Brasília, dentre 
outras. 

Cooperação Científica e Tecnológica 

Em outubro de 2008, no âmbito da 111 Reunião do Conselho Brasil-Itália, realizada 
em Roma, ambas as Partes reconheceram a importância da ciência, da tecnologia 
e da inovação nas relações bilaterais. Registrou-se naquela ocasião a qualidade e 
o número de projetos apresentados no âmbito do Programa Executivo do Acordo 
Bilateral de Cooperação Científica e Tecnológica para os anos de 2008-2010, cuja 
divulgação dos resultados da seleção e o início da execução dos projetos estariam 
previstos a partir do mês de novembro próximo. O próximo Programa Executivo 
poderá contemplar as seguintes novas áreas: Saúde, Ciências da Vida, 
Biotecnologia, Energia e Meio Ambiente. 

Cabe registrar a evolução da redação do projeto de Memorando de Entendimento 
entre o Ministério do Trabalho, da Saúde e das Politicas Sociais da Itália e o 
Ministério da Saúde da Kepúbllca I-ederativa do Brasil, bem como os 
entendimentos entre a Agência Espacial Italiana, a Agência Espacial Brasileira e o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. que estão finalizando Acordo-Quadro 
sobre matérias de interesse recíproco (setores de observação da Terra com vistas 
ao processamento conjunto de dados de satélites para a prevenção de desastres 
naturais e mudanças climáticas; interoperabilidade e utilizaçao das estações de 
recepção de dados; telecomunicações; formação e troca de pessoal; produção 
industrial aeroespacial e projetos-piloto. em particular na África) 
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Nesse contexto, cumpre ressaltar a importância da assinatura (06/10/08) do 
Convênio entre o CNPq e o "CorJl>iglio NaLiorJélle delle Ricerche" (CNR). O CNPq 
e o CNR financiarão a execução de projetos que sejam aprovados por ambas as 
Partes. cuja duração será de até dois anos. O financiamento global alocado 
anualmente será de até 48 mil euros, e poderão ser aprovados até cinco projetos 
por edital lançado. 

O Governo brasileiro tem manifestado interesse em conhecer melhor o Plano 
Nacional de Governo Eletrônico italiano. e em cooperar nos setores de software 
livre e de inclusão digital, e da interoperabilidade dos sistemas de informação. 
Com referência ao setores de telecomunicações e de tecnologia da informação, 
cabe rllencionar a positiva cooperação já existente entre Brasii e itâiia, corll 
investimentos significativos e desenvolvimento de tecnologias por operadores 
italianos no Brasil, no setor da telefonia móvel e fixa. Ambos os Governos 
esperam reforçar a significativa cooperação em curso entre as agências 
reguladoras de telecomunicações, ANATEL e AGCOM, que deverá favorecer o 
desenvolvimento dos respectivos mercados. 

Cumpre mencionar o interesse do INMETRO na expenencia de "Plataformas 
tecnológicas" italianas vinculadas às plataformas tecnológicas européias, e em 
cooperar com instituições de pesquisa italianas, sobretudo o INRIM (Istituto 
Nazionale di Ricerca Metrologica), com a possibilidade de negociação de 
instrumento de cooperação entre o lnmetro e o INRIM. 

Biocombustíveis 

A Itália apresenta características estruturais de extrema carência de combustíveis 
e de hidrocarbonetos. devendo importar gás natural e petróleo, principalmente da 
Rússia, da Argélia e dos paises do Oriente Médio, contexto que condiciona as 
decisões geopolíticas, sobretudo a partir da segunda crise do petróleo e mais 
acentuadamente a partir dos anos 90. Quanto à grave ~iiuaçi:ío da seyuré:Jnça do 
abastecimento energético italiano, que, segundo analistas, derivaria de opções de 
política energética, caberia citar as dificuldades de construção. no país, de 
regaseificadores ou locais de estocagem de gás, o que poderia permitir a 
diverSificação geográfica das importações das fontes primárias e a prevenção de 
crises energéticas. 

Dentre os maiores importadores de energia elétrica no mundo, a Itália consumiu, 
em 2007, cerca de 340 gigawatts de energia elétrica, com um aumento de 2,3%, 
em relação ao ano anterior (para uma expansão do PIB de 1,9%). A produção 
nacional italiana de energia elétrica cobre 84% da demanda, sendo o restante 
obtido por importações diretas de países vizinhos. Na produção interna de energia 
são empregadas, principalmente, fontes fósseis (80%), sobretudo o gás, seguido 
do petróleo e do carvão; o restante é produzido a partir de fontes renováveis. 
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o projeto de Regulamento da UE sobre biocombustíveis ainda não reúne o 
consenso dos 27 estados membros, haja vista as 304 emendas solicitadas por 
parlamentares europeus. O uso de biocombustível no bloco europeu não é 
vinculante, sendo feita recomendação aos países de que o índice ideal seria o de 
5,75%. Contudo, dentre as emendas propostas há a de se eliminar tal percentual, 
e outras que propõem níveis menores, de 6% e 8%. Há pelo menos um ponto da 
proposta em que o Brasi! pede mais rigor, a saber, o de que o biocombustívcl a 
ser usado na UE deverá economizar 35% em emissão de gases de efeito estufa 
na comparação com a gasolina, percentual considerado muito baixo, do que 
resultaria que qualquer produto poderia entrar na UE. Há propostas de emenda 
para percentuais maiores, de até 60%, feita de uma só vez, ou de forma gradual, 
iniciando em 35% e alcançando 50% em 2015. Destaca-se que a UE importou do 
Brasil cerca de 1 bilhão de litros em 2007, o equivalente a 32% das exportações 
brasileiras, sendo que o etanol brasileiro responde por 30% do consumo no bloco, 
nao obstante a tarifa de 19,2 euros por hectolitro, equivalente a taxa de 60%. 

A mudança de governo na Itália em abril último gerou alterações na política 
energética do país, que assumiu novos contornos, com o debate sobre a retomada 
da produção de energia nuclear, atualmente inexistente devido ao referendo de 
1987. O Ministro do Desenvolvimento Econômico, Claudio Scajola, é conhecido 
como defensor do uso da energia nuclear, havendo afirmado que 2013 é o prazo 
para a primeira "pedra fundamental" da energia nuclear na Itália. A Itália importa 
quase 14% da sua demanda energética interna de centrais nucleares da França, 
Suíça e Eslovênia e, segundo o Ministro, "com vistas a garantir autonomia, custos 
aceitáveis e proteção ambientai o único caminho é a energia nuclear de terceira 
geração". 

Ainda em matéria de biocombustíveis, vale recordar a cúpula da FAO sobre 
Segurança Aiirnenial leaiizada em Roma, no período de 3 a 5 de junho do 
corrente ano, que abordou a questão da produção de biocombustíveis no bojo da 
discussão sobre temas sensíveis como o alto preço do petróleo, os subsídios 
agrícolas dos países desenvolvidos e os impactos da produção de etanol na crise 
global dos preços dos alimentos. No evento, o discurso do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva sublinhou a clara diferença entre os modos de prodUÇãO e impactos 
entre o etanol de cana-de-açúcar brasileiro e o etanol produzido nos Estados 
Unidos e na Europa, principalmente o etanol de milho americano. Emergiu dos 
debates a complexidade das causas da crise global dos preços dos alimentos, 
entre estas a valorização do petróleo e os efeitos sobre os custos de insumos 
agrícolas e transporte; o aümento do consunlO enl países corno a China e a (ndia, 
as quebras de safra e o aumento especulativo dos preços das matérias primas. A 
Itália ocupará a presidência do G8 a partir de janeiro de 2009 e deseja ampliar a 
cooperação com o Brasil, visto como líder do "bom etanol", nas mais diversas 
instâncias internacionais que vêm tratando do assunto (como, por exemplo, o 
r:! I,." h ""lo I Ci ............................ u L ................. : ........... ~ ...... :-. ...1 ..... ;-.0 :."'- ____ :-t!-t _ ___ J..~ __ ._~ ___ ~L_I· __ - - - _ 
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presidida pelo Brasil, a partir de decisâo adotada em junho último). 
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No âmbito da 111 Reunião do Conselho italo-brasileiro, realizada em Roma em 
outubro de 2008, as Partes reconheceram a importância dos biocombustíveis 
como elemento de contribuição à descarbonização da economia global. Nesse 
contexto, foi mencionada a dimensão inovadora dos veículos "flex tuel", 
introduzidos no Brasil para fomentar o uso sustentável dos biocombustíveis. 
Recordou-se, a propósito. que a FIAT domina essa tecnologia e poderia produzir 
veículos flex-fuel para os mercados de outros países. 

Reforma do Conselho de Segurança da ONU 

Um dos temas de política 6À1eína em que a ascensão da centio-direita ao püder 
não representou nenhuma mudança de orientação é o Conselho de Segurança. É 
sabida a resistência da Itália ao pleito de alguns países, entre eles o Brasil, de 
integrar o Conselho como membros permanentes. Como é sabido, a tese italiana 
é que a representação deveria ser regional, e exercida alternadamente por cada 
n!:llí~ .Ac-c-in-l co o.\I.if.r:llri-::::l n ...... rli""7or ...... """ 1'4 ..... 1,......,..." ..... ; ... ; ........ 1;""......... .... ,..ri ......... A ..................... i .. ilA .................. ..... r ............ ""' ................................... , • , .... "'", .............. U'I" ...... , .......... IU ""'-AII~' lU, lO! Y.,UYQV UO t"''' IVrlv~IV.;J lia 

composição do órgão mais importante do sistema das Nações Unidas. A 
resistência italiana explica-se, em grande medida, por uma questão de honra 
nacional, que seria golpeada se a Alemanha, país derrotado na Segunda Guerra 
Mundial como a Itália, entrasse no Conselho de Segurança como membro 
permanente. Consciente das próprias limitações, a Itália sabe que sua única 
chance de influir na tomada de decisões do Conselho é a adoção do princípio da 
representação regional. 

Pesca Marítima 

As associações de categoria e os operadores do setor da pesca na Itália estão se 
mobilizando para ativar a liberação dos fundos europeus concedidos em Bruxelas 
ao setor para os países da União Européia, durante o período de 2007 a 2013, ou 
seja, uma ajuda financeira para faci1itâí a ôpHcação da última reforma da púBtica 
comum da pesca (PCP) e sustentar as reestruturações necessárias. 

Os objetivos da utilização do Fundo Europeu para a Pesca (FEP) são de natureza 
econômica, ambiental e social, voltados a: 

- garantir a estabilidade das atividades da pesca e a exploração sustentável dos 
recursos haliêuticos; 
- reduzir a pressão sobre os estoques equilibrando a capacidade da frota 
comunitária em relação aos recursos disponíveis; 
- potenciar o desenvolvimento das empresas economicamente rendosas no setor 
da pesca e a competitividade das estruturas destinadas a garantir a exploração 
dos recursos; 
- facilitar a conservação e a proteção do ambiente e dos recursos marinhos; 
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- incentivar o desenvolvimento durável nas zonas costeiras, maritimas e lacustres 
interessadas pelas atividades de pesca e aqUicultura e melhorar as condições de 
vida e de trabalho das referidas zonas; 
- promover a valorização dos recursos humanos e a igualdade entre homens e 
mulheres ativos no setor da pesca. 

Os fundos europeus para a pesca terão uma dotação de 4,9 bilhões de euros paíã 
o período de 2007 a 2013. Durante este período está prevista uma liberação de 
700 milhões de euros anuais aos Estados-membros. Para a Itália, a participação 
comunitária do fundo europeu é de 424 milhões de euros em todo o período. 

Nos últimos meses, o setor enfrentou a polêmica gerada pela limitação imposta 
pela Comissão Européia à pesca do atum vermelho e do peixe espada. Polêmica 
que se acrescenta à afirmação do comissário UE da pesca Joe Bor9, segundo o 
qual a Itália teria superado a quota de pesca de atum vermelho. De acordo com 
dados da IMNF, a quota de atum vermelho pescada em excedência pela Itália foi 
de, no mínimo, 700 toneladas em 2008. Dados decisivamente contestados pelo 
governo italiano. 

No entanto, o próprio Governo italiano reconhece a necessidade de reformas no 
setor, que enfrenta perdas por má gestão e excessiva exploração, o que causa, 
segundo especialistas, empobrecimento dos recursos haliêuticos. Medidas estão 
sendo estudadas pelo Governo para reformas no setor, como a prolongação do 
período de interrupção da pesca em modo a permitir um ciclo reprodutivo mais 
abundante para todas as qualidades de peixes; e a eventual eliminação de 
subsídios, na medida em que esta sirva para aumentar o estoque adequado de 
peixes. 

Temas Culturais 

o cinema é elemento prioritário na agenda cultural da Embaixada do Brasil em 
Roma, que tem trabalhado em favor de iniciativas que permitam dar maior 
visibilidade à produção brasileira em território italiano. Iniciou-se o projeto Cinema 
Brasileiro na Piazza Navona, em cujo âmbito se realizaram, desde março de 2006, 
cerca de 200 exibições gratuitas de OVOs no auditório do CEB. Tais exibições 
contaram com mais de mil expectadores, que tiveram a oportunidade de travar 
contato com a filmografia brasileira recente, a qual tem sido apresentada em 
mostras temáticas como Cinema e Literatura, Cinema Urbano. O Nordeste 
brasileiro e Comédia Brasileira. 

A Embaixada procurou também estabelecer parcerias de modu IIdU aperlas a 
potencializar a inserção do produto cinematográfico brasileiro no circuito cultural 
deste país, mas também a melhor esclarecer aspectos históricos brasileiros 
retratados pela cinematografia nacionaL Nesse sentido, no mês de junho de 2007, 
a Embaixada realizou, em parceria com as Embaixadas da Argentina e do 
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Uruguai, a "Mostra de Cinema de Direitos Humanos", ocaSlao em que foram 
homenageados cidadãos italianos que se destacaram na proteção a perseguidos 
políticos dos três países, à época dos respectivos regimes de exceção. 

Realizou-se em Roma, de 22 a 31 de outubro de 2008, o 111 Festival Internacional 
do Cinema de Roma. organizado pela "Fondazione Cinema per Roma", que teve o 
Brasil como país convidado. O comitê organizador do Festival preparou uma 
grande festa popular na Piazza Navona, com a participação de dois grupos 
brasileiros, com cenografia criada pelo artista plástico Ernesto Neto. O prograrna 
do Festival Internacional compreendeu, entre outras atrações, uma vitrine do 
cinema brasileiro, uma retrospectiva de filmes brasileiros recentes, encontro sobre 
o Cinema Novo - com a participação de Nelson Pereira dos Santos e Cacá 
Diegues -, eventos especiais com atores e diretores emergentes do cinema 
brasileiro, exposição de fotos de Pierre Verger, além da chamada "Business 
Slreet", que constituiu um espaço de negócios entre produtores e distribuidores, 
com atenção particular para a indústria cinematográfica brasileira. 

Na ocasião, foi assinado um novo acordo de co-produção cinematográfica entre o 
Brasil e a Itália. Tal instrumento constituirá um primeiro e decisivo passo no 
sentido de retomar uma estreita cooperaçao e um processo de criação conjunta 
entre o cinema brasileiro e italiano, que, no passado, permitiu a produção de 
verdadeiras obras-primas pertencentes ao patrimônio cinematográfico mundial. 

A colaboração com o meio universitário constitui uma das áreas com mais vivo 
potenciai de crescimento na área cuiturai biiaterai. A Embaixada do Brasil em 
Roma já identificou mais de trinta nomes de professores-doutores que se dedicam, 
de modo permanente, à língua portuguesa e/ou à cultura brasileira NeSSA sentido, 
tem-se procurado aproximação efetiva com renomados acadêmicos italianos, 
como os professores Ettore Finazzi-Agró, da Universidade de Roma "La 
Gapienzall

, UiTr dos ;Traiole:;, noult::::s rnurldiais soine a obra de Guimarães Rosa, 
bem como Roberto Vecchi, da Universidade de Bolonha, autor de respeitados 
ensaios sobre Sergio BuarQue de Holanda e sobre a literatura brasileira 
contemporânea. 

o Palácio Pamphilj vem sofrendo importantes reformas, ao longo dos últimos três 
anos, com recursos exclusivos do Governo brasileiro. A divulgação junto à opinião 
pública e às autoridades italianas quanto à preocupação brasileira com o Palácio 
Pamphilj, um próprio nacional que é também patrimônio artístico do Barroco 
universal, pode ser igualmente apontada como uma atividade que certamente 
trará repercussões positivas para a esfera cultural bilateral. 

Participação do Brasil no Festival da Criatividade 

A 111 ediçãO do Festival da Criatividade de Florença (23 a 26 de outubro de 2008) 
foi inaugurada com a presença do Ministro da Cultura, Joao Luiz ~ilva Ferreira. 
Para o Governador da Região da Toscana, Claudio Martini, a participação do 
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Brasil no Festival promoveu a aproximação do público a uma realidade "em forte 
crescimento. capaz de atrair consistentes investimentos internacionais. um país 
que soube conquistar a atenção do mundo pela sua capacidade de renovar-se". 

o ôrasii contou com um paviihão de 2.500 meiros quadrados, subdividido nos 
espaços "Ghiaia" (instituições e empresas) e "Fureria" (arte e cultura), que 
constituiu oportunidade única para projetar e fazer repercutir no governo. na mídia 
e em segmentos da sociedade local as transformações estruturais por que vem 
atravessando o Brasil nos últimos anos. Além do Governo Federal, participaram 
do Fesiival os s~guilti~s Esi~dos: Rio de Janeiro, Santa Caiarina, P~rá, 

Amazonas, Piauí, Maranhão, Ceará ("Ghiaia") e São Paulo ("Fureria"). A 
delegação brasileira foi composta por 244 representantes dos meios artístico, 
cultural, institucional, político, econômico e comercial. Durante os quatro dias do 
evento, foram realizadas 108 atividades específicas sobre o Brasil. 

A edição 2008 do Festival - que contou com os apoios institucionais da 
Presidência da República do Brasil e da Presidência da RepÚblica Italiana, e o 
patrocínio do Banco do Brasil -, recebeu mais de 400 mil visitantes (350 mil em 
2007), dos quais 90 mil somente nas primeiras 24 horas e 50 mil durante o 
espetáculo realizado na primeira noite. Os acessos aos sítios do Festival e da 
Região da Toscana (www.festivaldellacreativita.it e www.intoscana.it) foram da 
ordem de 4 milhões, contra os 2 milhões realizados em 2007; e 300 mil acessos 
aos vídeos ("streaming") transmitidos ao vivo num total de 96 horas, pelo sítio 
www.intoscana.il. A ampla gama de atividades oferecidas durante o Festival com 
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gerou - até o momento - mais de 200 entrevistas e matérias nos meios impressos 
e eletrônicos, tanto no âmbito regional, quanto nacional e internacional. 

o Festival constituiu oportunidade para que artistas plásticos, diretores, roteiristas, 
escritores, designers, arquitetos, engenheiros, empresários, cientistas brasileiros 
assumissem maior destaque na Europa. Nos âmbitos sócio-cultural e econômico
comercial foram encaminhados entendimentos e realizadas reuniões sobre 
projetos de cooperação (como do Piauí com as regiões da Toscana e Úmbria) e 
de missões empresariais ao Rio de Janeiro, Amazonas, Pará, e Santa Catarina. A 
presença brasileira também ampliou o horizonte de encontros que serão 
organizados em várias localidades brasileiras, no âmbito da visita do Governador 
da Região da Toscana ao Brasil, em janeiro de 2009. Ademais, foram iniciados 
entendimentos com vistas â cooperaçãO entre festivais e a possibilidade de criar 
edição brasileira do Festival da Criatividade. Durante o Festival foi realizada 
aoresentacão do Fórum Sor.i;:J1 Mllnrli;:J1 0111" ~f' rf';:Jli7;:Jr::l nn P::.r::l rlQ?7 ri", j::.n",jrn .,. - , .- - -- -------.. - ... - . -_._, -- -- -- J_ .. _"-

a 1 de fevereiro de 2009. 



46896 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

INFORMAÇÃO SOBRE A 
, 

REPUBLICA DE SAN MARINO 

o 
• o ~ IT::_/ 'se~a::8? 

2,..., 
• 2"" 

.Domsgnano 
• Aequs'Vi.",.a . 

• Bor-go M&gg.or .. 

<!li SAN M"'RINO 

ITALY 

Novembro de 2008 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 46897 

S.E. ERNESTO BENEDITTINI 
Capitão Regente da República de San Marino 

Ernesto Benedittini nasceu em San Marino, em 5 de março de 1948. É casado e 
tem duas filhas. 

Filiou-se ao Partido Democrata-Cristão Samarinês em 1968. Sempre no mesmo 
partido. assumiu os cargos de Vice-Secretário. Presidente da Executiva Central e 
Secretário Administrativo. 

t membro do Conselho Grande e Geral desde 1988. 

Foi capitão do Castelo de Borgo Maggiore de 1984 a 1988. 

Foi membro de diversas comissões do Conselho Grande e Geral: Finanças e 
Orçamento, Interparlamentar, Conselho dos Doze e Comissão de Assuntos 
Externos e Políticos, da qual foi também presidente. 

Já assumiu as funções de Capitão Regente de 10 de abril a 10 de outubro de 1992. 

Eleito Capitão Regente, pela segunda vez, em 16 de setembro de 2008, com 
mandato de 1° outubro de 2008 a 1° de abril de 2009. 

S.E_ ASSUNTA MELONI 
Capitã Regente da República de 5an Marino 

Nascida em 25 de abril de 1951, Assunta Meloni é casada e tem dois filhos. 
Formou-se em língua e literatura estrangeiras modernas pela Universidade de 
Koma I - La Saplenza. Posteriormente, obteve diploma de especialização em 
inglês pela Universidade de Urbino. 

Professora do ensino médio, encontra-se cedida à Universidade de San Marino, 
onde exerce as funções de chefia dos Departamentos de Formação e de Estudos 
Históricos. 

Foi eleita para o Conselho Grande e Geral em junho de 2006. 

Integra diversas comissões do Conselho Grande e Geral: Assuntos Institucionais; 
Justiça, Ensino e Saúde; Segurança Social e Território; além de ser representante 
do Conselho Grande e Geral, desde 2006, junto à Assembléia do Conselho da 
Europa. 

É Diretora-Responsável do Jornal Controluce, órgão de imprensa pertencente ao 
movimento político Aliança Popuial, ao qUéii Assunta ivieioni é fiiíada. 

Eleita, em 16 de setembro de 2008, Capitã Regente. com mandato de 1° outubro 
de 2008 a 1° de abril de 2009. 
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FIORENZO STOLFI 
Secretário de Estado de Relações Exteriores e Assuntos Políticos 

Fiorenzo Sto!fi, nascido em 1956, é casado e tem deis filhos. 

Graduou-se em Direito pela Universidade de Urbino. 

Filiou-se ao Partido dos Socialistas e dos Democratas, em 1978, tendo assumido 
os cargos de Vice-Secretário e Secretário-Geral do mesmo partido. 

Foi eleito pela primeira vez ao Conselho Grande e Geral nas eleições de 1983. 

Secretário de Estado de Turismo, Esporte, Comércio e Agricultura, de 1983 a 
1986. 

Secretário de Estado de Indústria, Artesanato e Cooperação Econômica, de 1992 
a 2000. 

S~r.r~tMio dp. F!':t::!do do Intp.rior, Cnrr~ios, Tp.I~r.omlJnir.::!çõ~s ~ Prot~ção Civil, de 
2001 a 2002. 

Secretário de Estado de Finanças, Orçamento e ProgramaçãO Econômica, de 
junho a dezembro de 2002. 

Secretário de Estado de Relações Exteriores, Assuntos Políticos, Programação e 
Cooperação Econômica, de 2002 a 2003. 

De 2003 a 2006, foi líder de sua agremiação política no Conselho Grande e Geral. 

Em julho de 2006, Fiorenzo Stolfi foi designado, pela segunda vez, titular da pasta 
das Relações Exteriores. 
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DADOS llÁSICOS 

-<4JlliA.: 01,L KmL 

POi»UCAÇÁO (2008): 29.973 
T[)lOMA$:; Italiano 
PRINCIPAIS RELIGIÕES: Católicos 
...,.r'tl"ln.., .. .r 1 ..... ".T T ........ ,.......-.. República parlamentar ;)l;)lJ1.,lVIA rULH ILU; 

CHEFES DE ESTADO E DE Capitães Regentes Ernesto Benedettini e 
GOVERNO; Assunta Meloni, de 10 de outubro de 2008 a 

10 de abril de 2009 
ru A'Nrll'r Ii'D. ri ~n1""c.nrJ'h Clf,,1 fi AOlf"'rl.a. '1f'1(,u';' 
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P18(2006J US$ 1.116 milhões - PPP 
PIB PER CAP!TA (2006): T J<';:i(' 1'7 ')flfl _ D'PP 

v ....... Yf~""''JV .. , 
EMBAIXADOR DE ,SAN Mauro Maiani (não residente) 
MARlNO NO BRASIL 
EMBAIXADOR DO BRASIL EM Adhemar Gabriel Bahadian (não residente) 
SANMARINO , , 

Balança comercial bilateral (US$ milhões): 

I~ ;RASfL ~ I~ 2003 I mt ,1';005 I ss~ 1 2007 1
71 1

2008 I 
~ÁNMÁRt\TO (Ilm~\ _._._ .. --~.- ., -,---_ .... - ".' 

F.xpor1ações 0,015 0,007 0,353 0,003 0;227 0,003 

ImpoJ1aÇÓl'S 4,262 4,517 4,286 2,534 2,841 2,761 
Cllirv-t..~.,ri. J r~ f. ..1 ')117 ,1 <; I ') fi'}'} "-".AI .., L111 "l ,.,~o 
V""fA'-IMT."1 LA-llld.t. -,,.....,./ --r"""1 ~ J,.-'.J.J - J-.~-r-t! -~,Vl'" - "-, 1..10 

do Brasil 
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potfTICA 

o rompimento dos vínculos feudais com o bispo do San Leo, no século XIV, 
assinala o início da vida independente de San Marino, que teve sua 
50berania ri:lOonhecida pelos Estados Pontifícios na mesma época. Durante 
a Baixa Idade Média e o Renascimento, San Marino criou instituições 
peculiares de autu-govel"nu, as quais, 1"10 II'ntanto, sofl"eram, a partir do 
século XVIII, uma progressiva metamorfose na direção de um regime 
aristocrático, com a predominância das famílias patrícias. Tal situação 
perdurou até 1906, quando o Arengo, a assembléia dos chefes de família, 
iniciou o processo de modernização democrática do país. 

A independência do pequeno Estado foi diversas vezes ameaçada ao longo de 
su,,' história. Por tres vezes San Marino esteve 30b ocupação estrangeira: a 
primeira, em 1503, por obra de Cesar Borgía, condottiere italiano que estendeu 
seus domínios sobre a região da atual Emilia-Romagna; a segunda, em 1739, 
quando o cardeal Giulio Alberoni tentou anexar a república aos Estados 
Pontifícios; e, por fim, em 1944, durante poucas semanas, quando tropas alemãs 
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samarinés. 

À época da unificação italiana. em meados do século XIX, San Marino constituiu 
um refúgio seguro para muitas das personalidades comprometidas com o 
Risorgimento. O apoio prestado a Garibaldi permitiu a nê90ciação e obtenção de 
garantias quanto à manutenção do status independente de San Maríno em face da 
Itália unificada. Tal situaçáo foi, posteriormente, referendada através de tratado de 
amizade celebrado com o Estado Italiano. 

De 1926 a 1943, San Marino conheceu llm regime de inspiração fascista, 
responsável pela tutela dos interesses da classe empresarial e das famílias 
patricias. Apesar disso, o país permaneceu neutro dursnte a Segunda Guerra 
Mundial. Durante o conflito, acolheu mais de cem mil refugiados, o que lhe 
granjeou a antipatia dos regimes do Eixo. 

NQ pós-guerra, alternaram-se governos de esquerda, capitaneados pelo Partido 
Comunista Samarinês, e governos de centro, liderados pelo Partido Democrata
C,islão Samarinês. A existência de administraçóes de esquerda deu ongem, 
durante o período, a tensões com o resto da Europa e, em particular, com a Itália. 

Em 1957, uma breve, conquanto séria, crise política levou à coexistência de dois 
Governos. A crise, que se inseria no contexto da Guerra Fria, solucionou-se após 
um mês. A ela se seguiu um longo periodo, de vinte anos, de Governos de centro. 

Em tempos recentes, San Marino promoveu reformas políticas de caráter 
modernizador, introduzindo o voto feminino, em 1960, e incorporando garantias 
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aos direitos fundamentais e às liberdade públicas, através de legislaçãO aprovada 
em 1974. 

A partir de 2000, tem-se verificado um período de instabilidade política, com 
frequentes trocas de Governo. Em seguida às eleições de 2006, formou-se novo 
Governo, de centro-esquerda, através de coalizão que compreendia o Partido dos 
Socialistas e dos Democratas, a Esquerda Unida e a Aliança Popular. Os temas 
principais da agenda do Governo diziam respeito às relações econômicas e 
administrativas com a Itália, à integração com a União Européia e a reformas 
institucionÇlis. Depois de dois anos de desavenças internas, porém, a coalizão se 
desfez e foram convocadas eleições gerais para o dia 9 de novembro de 2008. 

ECONOMIA 

A base da economia de San Marino é o turismo, que responde por mais de 50% 
do PIS local. Em 2006, mais de 2,1 milhões de turistas visitaram o pais. Cerca de 
90% do PIB de San Marino concentra-se em seis setores da economia, a saber, 
rnClustnal, bancárIo, pÚbllco, de seguros, de comércio e serviços. As demais 
atividades econômicas de relevo de San Marino são a intermediação financeira, os 
setores de eletrônica. da indlistria leve. de cerâmica, além da filatelia e da 
numismática. 

No tocante ao quadro macroeconômico do pais, segundo os dados estatísticos 
mais recentes, constantes da relação apresentada pelo "Ufficio Programmazione 
Economica e Centro Elabomzione Dati P. Statistica". em relação ao orçamento de 
2006, San Marino apresentou, em 2006, crescimento real do PIS de 2.9% em 
relação ao ano de 2005. Registrou-se, igualmente. no mesmo período, um 
aumenlo da:> importaçOes ("1-11,3%) e das exportações (+13,2%). Deve-se 
sublinhar que o mercado de trabalho em San Marino apresentou, em 2006, índice 
médio de desemprego de 3_3% e aumento de 1,69% dos postos dA trabalho. r.om 
salário médio mensal variando de 1.780 euros a 4.100 euros_ 

Sobre o mercado consumidor interno, os dados disponíveis indicam que 21,3% da 
despesa média mensal das famílias do país destinam-se à aquisição de gêneros 
alimentícios e bebidas. Ademais. 15.3% da despesa média destinam-se à 
habitação, 10,6% ao transporte, 10,2% a refeições fora de casa e 8,5% às férias. 

o :sistema finançeiro de San fviarino conta ~tuê:lhrlertie l:om doze bancos, 50 
sociedades financeiras e cerca de 30 corretoras ele seguros. Os bancos que 
operam no pais estão presentes no território com cerca de 50 sucursais (dados de 
2005), com uma média de cerca de 10 empregados por agência. O crescimento 
significativo registrado no setor bancário e financeiro nos últimos anos e a 
evoluçao do pais como centro financeiro têm 3ido ac;ompanhados de progressiva 
supervisão e regulação do setor, a fim de garantir o equilíbrio e a estabilidade do 
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sistema e, simultaneamente, evitar que seja usado para a lavagem de dinheiro. 
Depois da assinatura e ratificação da Convenção de Haia, de 1/0711985, por 
intermédio da publicação do Decreto m. 119 de 20/09/2004, a República de San 
Marino introduziu em seu ordenamento juridico a legislação sobre trustes (Lei nr. 
37 de 17/03/2005). 

No tac:=!nte ao sistema tributário de San Marino, tratar-se-ia de estrutura simples. 
composta de tributos essenciais: impostos diretos com escalonamento progressivo 
baseado na renda líquida; o imposto proporcional pago por pessoas jurídicas (19% 
sobre a renda final, determinada como a diferença entre todos os elementos 
positivos e negativos da receita); impostos sobre renda de pessoas jurídicas 
auferida no exterior. reconhecido o crédito fiscal relacionado ao qlle já lenha sido 
pago no exterior, mesmo na ausência de convenção bilateral a respeito. 

São reduzidas as obrigações dos contribuintes perante a adminlstraçao tributária 
no que diz respeito aos impostos sobre a renda, pagos a partir de simples 
declaração anual. sendo previstas deduções por créditos de imposto pago durante 
o ano. Entre os impostos indiretos, o mais relevante é o imposto único sobre a 
importação de bens ou mercadorias, de 17%, salvo determinadas categorias de 
bens, dependendo de sua destinação e utiiização (por exemplo, aiíquoia de ô% 
sobre a importação de automóveis). Há ainda impostos sobre registros públicos, 
selo fiscal, heranças e o registro de hipotecas. Tais impostos são progressivos. 
proporcionais ou fixados segundo o ato a ser registrado. 

pbLftlCAEXTERNA . 

A política externa reveste-se de importância fundamental para um Estado de 
dimensões geográficas muito reduzidas, como é o caso de San Marino. 
Compreensivelmente, as prioridades da Chancelaria samarinesa concentram-se 
nas relações com a Itália, reguladas por acordo de amizade e boa vizinhança 
celebrado em 1939. 

As reiações de San iviarino com a ünião Européia são discipiinadas por acordo 
firmado em 1991 e vigente a partir de 2002. Disposições constantes do acordo 
permitiam a revisão dos seus termos durante os cinco primeiro", ano", de "'Ila 
entrada em vigor, mas, diante do silêncio das partes, não se procedeu a nenhuma 
modificação, o que suscitou críticas por parte de setores do empresariado local. 

San Marino pertence aos seguintes organismos internacionais: UPU (1927), 
UNIDROIT (1945), OMPI (1966), OMT (1971), OCDE (1973), UIT (1977), 
UNESCO (1974), OMS (1980) e OIT (1982). Em 1988 ingressou no Conselho da 
Europa, cuja presidência exerceu de novembro de 2006 a maio de 2007. 

Em 1992, o país foi admitido na ONU e, desde 2006, faz parte da OIPC (Interpol). 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 46903 

RElACOESC_QM O BRASlt 

No plano bilateral, foram estabelecidas, através de Acordo sobre Relações 
Consulares, celebrado em 14 de dezembro de 1984, relações oficiais de caráter 
consular entre o Brasil e San Marino. 

rv1ais recentemente, em 2002, Vi:) dois Goveínos estabeleceram felações 
diplomáticas, por troca de Notas entre as respectivas Missões junto às Nações 
Unidas, e decidiram criar Embaixadas não-residentes. 

o Embaixador Adhemar Bahadian foi o primeiro Embaixador não-residente a 
___ .... ___ ,, __ ............... __ ........... _ ......... : ..... ;_ ............. 1""' .......... : .. ;; ..... '" o ......................... ,.,I ..... D ............ ,hli,.. .... ri,.. C":lI .... 
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Marino. Naquela oportunidade, fez-se acompanhar do Subchefe de Assuntos 
Federativos da Presidência da República, Dr. Vicente Trevas, e do Assessor 
Especial do Presidente, Dr. Cézar Alvarez. 

Por ocasião da cerimônia de apresentação de cartas credenciais, em fevereiro 
de 2006, o então Secretário de Estado de Relações Exteriores samarinês 
realçou o crescente protagonismo do Brasil, bem como do próprio Presidente 
Lula, no cenário internacional em favor da paz e do progresso e, notadamente, 
na defesa do combate à fome e à miséria. Sublinhou também o Secretário de 
~c:.-+-:::Irfl"\ 1"\ !nto.roC!:C!:o rio ~~n tI."'~rint"\ orn '!:lnrnfllnn'!:lr n ni6..lnnn ~ ~ r('\l~nnr::.r5n n~c::. _ ............................ "'.""' ........ _ ....... _ ..... , ................. _'" ........................ _ ..... _._._;:}- ..... - ........ ·---·-7-- ----
relações bilaterais, destacando as convergências existentes no plano 
multilateral. 

o Embaixador Adhemar Bahadian ressaltou, como traço de afinidade entre os 
dois Estados, o compromisso do Brasil com o multilateralismo e com a via 
pOlítica para a resolução de controvérsias. Durante o evento, evidenciou-se o 
interesse de ambos os países em seguir explorando as possibilidades de 
cooperação, sobretudo no âmbito multilateral, em benefício mútuo. 

Temas Consulares 

San Marino possui um consulado honorário na cidade de São Paulo. 
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S.E. SAMIR TOPI 
Presidente da Repúbiica da Ãibânia 

Sexta-feira 21 46905 

Ramir Topi naSCE?U em Tirana, capital da A!bânia, em 24 de abri! de 1957. É 
casado e tem duas filhas. Depois de se graduar em medicina veterinária, pela 
Universidade Agronômica de Tirana, começou a trabalhar na cidade de Petrela, 
onde se notabilizou por seus estudos em toxicoiogla e farmacologia. LJe 198 f a 
1990, fez sua pós-graduação na Itália, na área de biologia molecular, concluindo 
seus estudos com a obtenção do título de doutor em ciências. 

Retornando à Albânia, foi designado Diretor do Instituto de Veterinária e 
Segurança Alimentar, posição que ocupou até 1995. Paralelamente a suas 
atividades de pesquisa, o Doutor Topi também lecionou na Universidade 
Agronômica de Tirana, contribuindo para modernizar os currículos das disciplinas 
associadas ao seu campo de pesquisa - toxicologia e farmacologia. Em 1995, 
assumiu o cargo de Professor Titular daquela instituição. 

Iniciou sua carreira política durante o período de democratização da Albânia, no 
início dos anos 90. Foi eleito deputado, pela primeira vez. em 1996, pelo Partido 
Democrático, sendo escolhido para exercer as funções de Ministro da Agricultura 
e Alimentação, cargo que ocupou até 1997. 

o Doutor Topi elegeu-se deputado por três vezes, ocupando por duas vezes, 
concomitantemente, a vice-presidência do Partido Democrático e a liderança do 
mesmo partido na Assembléia Popular. 

Ao longo de sua carreira política, distinguiu-se por sua capacidade de negociação 
e pelo perfil moderado, o que lhe permitiu, muitas vezes, assumir papel de 
destaque na superação de divergências entre as coalizões de Governo e a 
oposição. 

Em 20 de julho de 2007, o Doutor Topi foi eleito Presidente da República da 
Albânia pela Assembléia Popular. 
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SALI BERISHA 
Primeiro-Ministro 

Novembro de 2008 

Nascido em 15 de outubíO de 1944, Sali DeiÍsha é casado e tem dois filhos. 
Formou-se em medicina, em 1967, pela Universidade de Tirana. Posteriormente, 
especializou-se em cardiologia e tornou-se docente dessa disciplina na mesma 
Universidade. 

Em dezembro de 1990, Sali Berisha uniu-se aos protestos estudantis que 
sacudiram o pais e levaram ao estabelecimento do multipartidarismo. Em seguida, 
emergiu como principal líder do Partido Democrático, agremiação que saiu 
vitoriosa nas eleições parlamentares de 1992, quando se estabeleceu o primeiro 
Governo democrático após o período comunista. Em abril do mesmo ano, foi eleito 
Presidente da República pela Assembléia Popular. 

Entre 1992 e 1996, capitaneou, conjuntamente com o Governo exercido por seu 
partido, uma série de reformas econômicas que reduziram drasticamente a 
inflação na Albânia e permitiram a retomada do crescimento econômico. No 
mAsmo pp-ríodo, a AJbânia aproximou-se da Europa. e dos EUJl. e tornou-se 
membro, em 1995, do Conselho da Europa. 

o Professor Saii Berisha deixou a PresidêncIa da t<epública em 1997, a fim de 
assumir o comando do seu partido, então na oposição. Desde então, preside o 
Partido Democrático. 

Após as eleições parlamentares de 2005, vencidas pela coalizão chefiada por Sali 
Berisha - formada por cinco partidos de centro-direita -, ele foi nomeado Primeiro
Ministro, em 8 de setembro de 2005. 
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LULZIM BASHA 
Ministro das Relações Exteriores 

Lulzim Basha, nascido em 1974, fez seus estudos de direito na Universidade de 
Utrecht, com especialização em direito internacional e direito europeu. 

De 1998 a 1999, integrou a equipe da promotoria que oficiava junto ao Tribunal 
Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia, tendo contribuído na instrução do 
processo contra o ex-Presidente da Iugoslávia, Slobodan Milosevic_ 

Exerceu as funções de consultor jurídico, entre 2000 e 2001, junto ao 
Departamento de Justiça da Missão das Nações Unidas no Kossovo. Em seguida, 
nos anos de 2001 e 2002, foi Vice-Chefe de Gabinete da Diretoria do mesmo 
Departamento. 

Entre 2002 e 2005, assumiu o cargo de consultor especial para a transição a um 
Governo independente no Kosscvo, com responsabilidades voltados à 
coordenação do processo de transformação do Departamento de Justiça da 
Missão das Nações Unidas no Kossovo em Ministério da Justiça do novo país. 

Iniciou sua carreira política em 2005, quando assumiu as funções de coordenador 
do Comitê de P!anejamento Político do Partido Democrático. (\Jo mesmo ano, 
passou a integrar a Executiva Nacional do mesmo partido para, logo em seguida. 
acumular as funções de membro da presidência do partido e de porta-voz durante 
a campanha eleitoral de 2005. 

Em setembro de 2005, foi eleito para a Assembléia Popular e nomeado Ministro 
de Obras Públicas, Transporte e Telecomunicações, cargo que exerceu até 2007. 

Em 2007. Lulzim Basha foi designado titular da pasta das Relaçoes Exteriores. 
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DADOS BASfCOS 

IGÀ~ITAL: 
/llUJÔ; L.O./ 'tO 1Il1lL. 

• 1 

~ eqUlvalenle au c~lauu UI:: 

Alagoas) 
I>.p~tltJAG'ÃO (2008): 3.619.778 (130a do mundo) 
IDíoMAs: Albanês, grego, dialetos eslavos 
1,'R!N€IPAISRELIGIOES: Islâmicos (70%), ortodoxos (20%), católicos 

(10%) 
SISTEMA POLÍTICO: . . República parlamentarista 
CHEFE DE ESTADO: Presidente Bamir Topi, desde 2007 
CHEFE DE GOVERNO: Primeiro-Ministro Sali Berisha, desde 2005 
CHANCELER: Lulzim Basha, desde 2007 
PIBj2007l: US$ 20,87 bilhões - PPP 
PIB PER CAPITA (2007): . US$ 5.800 - PPP 
EMBAIXADOR DA ALBANIA Rezar Bregu (não residente) 

.:-' 

NU BRASIL 
EMBAIXADOR DO BRAsIL NA Adhemar Gabriel Bahadian (não residente) -,,--," . 

ALBANIA 

Balança comercial bilateral rJS$ luiihões): 

I BRASIL=> 1 2003 I m I 200S I 2006 I 2007 r 20081 
A 

ALBANIA (a~set) 
. P ____ ..... _~-- ,., O"" 1"'\1\ ,or ~1 roA'" 1'10" n ... O A A ('I"'''' "" .... A t "" 

"'APUI "'~ / ,OV.L. ..cV,lOU .J I,J:>'J L..J,OJO 't't,O.JJ JO,'t I': 

ImPOJ1ações 0,33 0,696 1,52 1,868 0;297 0,301 
-

Superávit I Déficit . +7,472 + 19,49 . +30,073 +23,97 +44,556 +38,111 
doBmsil 
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POLíTICA 

A Albânia - independente, desde 1912, com a derrocada do Império Otomano, 
que se seguiu à primeira guerra mundial - constitui um país profundamente 
marcado por mais de cinqüenta anos de reQime comunista. Em 1945, a ala 
comunista da resistência albanesa logrou prevalecer sobre os opositores 
nacionalistas e monarquistas, vencendo, em seguida, as eleições disputadas sob 
..................... 40 ...... 1 ......... __ ....... -":..J ..... '._:-. .... r:'_ : ___ : __ -I .... ..tnA~ ~_: ____ 1 ___ .... __. . _____ ·.LI: ___ _ 
v uVI tLl VIV" UI;; tJGlllIUV UllluU. LIII JClIIC:1I V UC' I >:;1'""tV, IVI "'1 U\"IClII IClUd d I t::tJUU11'-'d 

popular sob o governo de Enver Hoxha, líder que dominou a política albanesa até 
a sua morte, em 1985_ O governo de Hoxha foi caracterizado pela política de 
extremo isolamento do país, que rompeu, em fases sucessivas, com as correntes 
comunistas do titoísmo, do estalinismo e do maoismo, transformando a Albânia 
em completa autarquia. 

Enver Hoxha foi sucedido no poder por Ramiz Alia, mais moderado, que principiou 
processo de normalização de relações com os países vizinhos, iniciando 
modestas reformas. Em 1990, a crescente mobilização popular impôs a 
legalização de partidos políticos independentes. Nessa conjuntura, surgiram duas 
lideranças que dominariam o quadro político albanês nos anos subseqüentes: Sali 
Berisha, médico cardiologista, que emerge à frente do Partido Democrático, e 
Fatos Nano, da ala moderada do então Partido dos Trabalhadores Albaneses, 
agremiação de orientação comunista. 

Em março de 1991, nas primeiras eleições livres realizadas após a segunda 
guerra mundial, o Partido dos Trabalhadores Albaneses obteve cerca de 60% dos 
votos, refletindo o conservadorismo dos extratos rurais, que compunham cerca de 
dois terços da população total do país. Ramiz Alia é, então, eleito Presidente. Uma 
coalizão reunindo o Partido dos Trabalhadores Albaneses, o Partido Democrático 
e o Partido Socialista é formada, mas fracassa, contudo, diante da situação crítica 
apresentada pela indústria obsoleta e pela precariedade de serviços públicos, 
herdada do regime comunista. O apoio popular à coalizão acaba por esvair-se, 
sendo realizadas novas eleições, em março de 1992, vencidas pelo Partido 
Democrático. A Assembléia Popular elege Sali Berisha para a Presidência. 

O governo do Partido Democrático consegue renovar a base econômica do país, 
conduzindo-o à transiçao completa do sistema coletivista para o regime de 
pequenas propriedades. Registra-se reviravolta positiva na produção industrial e 
no recuo da inflação. A recuperação, contudo, revela-se frágil, porquanto reflete 
largamente o processo de monetarização da economia albanesa, em substituição 
ao regime de escambo praticado anteriormente, mantido graças aos recursos 
provenientes de atividades como o contrabando de armas, combustiveis e 
suprimentos para a Iugoslávia e a Macedônia, ademais de receitas procedentes 
do narcotráfico e da corrupção. tolerados pelo govemo Berisha. 
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Em 1996, em controvertidas eleições, envolvendo denúncias de fraudes e de 
controle abusivo da mídía pelo governo, o Partido Democrático obtém novamente 
a vitória, e Berisha é reconduzido à Presidência. O governo Berisha, todavia, nao 
resiste à crise desencadeada com a desintegração, em 1997, do esquema de 
"pirâmides", que havia surgido como alternativa ao incipiente sistema bancário do 
pais, oferecendo a perspectiva de percepção de altos ganhos. A implosão do 
esquema, que envolvia preeminentes figuras do governo, conduz à revolta popular 
e à subseqüente deposição de Berisha. Forma-se, então, um governo de coalizão 
interino, assistido por força internacional liderada pela Itália. Nas eleições 
parlamentares convocadas para junho de 1997, vence a coalizão encabeçada pelo 
Partido Socialista. Fatos Nano, um dos principais opositores do Partido 
Democrático, é indicado Primeiro-Ministro. A Assembléia Popular, por sua vez, 
elege Rexhep Meidani como Presidente. 

Sal! Berisha passa então 3 comandar o oposição na ,.A~$$cmbléia Popular, 
adotando uma política de obstrução parlamentar. O governo de Fatos Nano logra 
consolidar o domínio sobre a região meridional do país, mantendo-se frágil, 
contudo, nas áreas ao norte, que congregam bolsões controlados pelo Partido 
Democrático. Em setembro de 1998, em seguida a uma tentativa de golpe 
tramada por membros do Partido Democrático, em Tirana, Fatos Nano renuncia. 
Um novo governo é formado por uma coalizão liderada pelo Partido Socialista e 
Pandeli Majko assume o cargo de Primeiro-Ministro. 

Em novembro do mesmo ano, é realizado um referendo nacional, boicotado pelo 
Partido Democrático, para a aprovação da Constituição do país. O novo texto 
constitucional é aprovado por expressiva maioria (93,5%) do eleitorado, embora o 
Partido Democrático, sob a liderança de Sali Berisha, tenha procurado, sob a 
alegaçao de comparecimento insuficiente (na realidade, registrou-se mais de 
50%), anular o resultado da consulta popular. A nova Constituição entrou em vigor 
em 28 de novembro de 1998 Como resultado de disputas internas no seio do 
Partido Socialista, Pandeli Majko renuncia, em outubro de 1999, sendo substituído 
pelo Vice-Primeiro-Ministro, llir Meta. 

A Assembléia Popular tem sido dominada, desde o fim de regime comunista, pela 
bipolaridade entre o Partido Socialista e o Partirlo Democrátir.o De 2002 a julho de 
2005, o país foi governado por uma coalizão liderada pelo Partido Socialista. 

Nas eleições parlamentares de 2005, o grande vitorioso foi novamente o Partido 
Democrático, do atual Primeiro-Ministro, SaJi Berisha, cujos representantes foram 
eleitos com uma plataforma de combate ao crime organizado e à corrupção, de 
promoção do crescimento econômico e de redução do Estado. 

A composição das bancadas na Assembléia Popular é a seguinte: 

Partido Democrático, 56, Partido Socialista 42. Partido RepUblicano. 11. Partido 
Social Democrata, 7, Movimento Socialista pela Integração, 5, outros, 19. 
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ECONOMIA 

Pobre e atrasada para os padrões europeus, a Albânia está levando a cabo uma 
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para combater a criminalidade e retomar a atividade econômica e o comércio. A 
economia albanesa bl!Jlleficia-se de remessas de divisas provenientes do exterior, 
estimadas em US$ 600 a 800 milhões por ano, oriundas principalmente da Grécia 
e da Itália. 

A Albània se diferencia dos demais países europeus pela sua forte dependência 
do setor agrlcola. O setor primário responde por aproximadamente 20% da 
composlçao do PIB nacional. A bc:1se industrial do pais é reduzida e concentra-se 
na indústria de extração mineral. A Albânia dispõe de reservas minerais de cromo, 
cobre e níquel. O país chegou a ser o tercêiro maior produtor mundial dê cromo. 

O Governo anterior e o atual têm igualmente buscado investir no melhoramento da 
infra-estrutura do pais, considerada um dos grandes entraves ao crescimento 
econômico. Recentemente, foi concluída a construção de uma usina termelétrica, 
nas nroximidades de vrore~ e H malha vi:!lri::a til'> n::aí .. w'!m ..... nrio Ipnt<>mpnt .. • - - - - - --- - - 1- ---- ---- ------- --------. -----

recuperada. O crescimento do PIS tem sido positivo, desde 2003, com indices 
inflacionários baixos. 

O Premiê albanês Sali Berisha apresentou ao parlamento em setembro de 2008 o 
projeto de lei orçamentária plurianual (2009-2011), no qual êstaria prp.visto 
significativo aumento de recursos destinados a investimentos, particularmente. na 
área de infra-estrutura, como a malha rodoviária (estradas prinCipais e 
secundárias), sistelllas de abastecimento de água e sisterna de esgoto. Também 
está previsto aumento de pensões e aposentadorias, de salários e de 
investimentos nas escolas da rede pública albanesa. 

Durante a reunião da Comissão de Planejamento Estratégico, o Premiê albanês 
relatou que o orçamento pares 2009 ascenderá a 5,2 bilhões de dólares, havendo 
indicado que tal cifra representa aumento de 100% em relação ao ano precedente. 
A reunião, convocada para diRcutir o quadro orçamentário macroeconomico para o 
período 2009-2011, teve ig!lalmente por objetivo a discussão dos limites do 
orçamento de 2009, cuja receita em grande par1e resulta das privatizações, que 
ascenderam a 340 bilhões de lek. 

o Executivo de Tirana revela, dessa forma, seu empenho em melhorar as 
condições de infra-estrutura e oferecer incentivos ao investimento em um 
momento em que o país tem revelado sinais de estabilidade econômica e polHica, 
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concluir em 2009. A Albânia deverá se tornar membro da UE em 2012 ou 2013 () 
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que deverá impulsionar o crescimento econômico do pais, que hoje é de cerca de 
6% ao ano. Em razão de acordo vigente com a Itália, principal parceiro econômico 
da Albânia, é permitida no país a abertura de atividade comercial inteiramente 
italiana, bem como a aquisição de imóveis por italianos. 

Deve-se destacar a existência de incentivos fiscais para atração de investimentos 
estrangeiros no país. Nesse sentido, desde janeiro de 2008, os impostos sobre os 
rendimentos das empresas (pessoas jurídicas) reduziram-se em 10%, o que torna 
a Albânia um dos países da área européia e balcânica com menor carga tributária. 
O investidor estrangeiro que deseja criar empresa local está sujeito a carga 
tributária total de 21% (10% sobre os rendimentos líquidos auferidos localmente, 
9% sobre a transferência dos lucros ou dividendos transferidos para o exterior e 
um percentual variável, normalmente de 2% no país de destino como crédito de 
imposto). 

Graças a esses incentivos, têm chegado ao país ímportantes fluxos de 
investimentos estrangeiros do Reino Unido, França, Noruega e Itália, sobretudo no 
setor imobiliário e de infra-estrutura - construção de estradas, centros comerciais, 
resorls turísticos e cassinos. Embora ainda ofereça preços convidativos, os 
imóveis se têm valorizado em razão da especulaçãO, nomeadamente na capital e 
no sul do país, zona com forte potencial turístico. Os pontos fortes para 
investim",nto imobiliário n::l Albâni::l hoje são os seguint",s: pr"'ços relativ::Imente 
baixos; situação política estável e crescente desenvolvimento econômico; cerca de 
300 quilômetros de litoral no mar Adriático e no mar Jônico; crescente 
desenvolvimento turistlco com projetos residenciais em execução e vôos diretos 
do aeroporto de Tirana às grandes cidades européias. 

Visto que inexistem instrumentos que evitem a dupla tributação ou garantam a 
proteção ao investimento, algumas seguradoras qualificam o país, não obstante os 
notáveis progressos alcançados nos últimos anos, como de risco médio-alto, o 
que se reflete no valor das apólices, o que afeta negativamente o crescimento 
econômico e o déficit externo em conta corrente, um dos prinCipais elementos de 
vulnerabilidade da economia albanesa. No entanto, existem boas perspectivas 
para o setor do turismo e de construção civil. O sistema bancário e o ambiente 
operacional ainda são problemáticos, se comparados com aqueles dos países da 
zona do euro. No entanto, o objetivo de participar na União Européia deverá 
estimular o aperfeiçoamento e aprovação das reformas necessárias. 

A Albãnia oferece, dessa forma, gama de possibilidades de investimento que 
abrangem o setor da construção civil, da indústria, do comércio, através de 
investimento direto ou de parcerias ou joint ventures. Os pontos fortes do país 
seriam o baixo custo da mão-de-obra e a flexibilidade do mercado, considerando 
que o custo médio mensal de um trabalhador no setor do vestuário é de € 150-180 
em Tirana e Durres, e ainda inferior em outras partes do país; a disponibilidade de 
importantes recursos mineíais (cromo. níquel, cobre. petíóleo e carvão), além de 
depósitos de bauxita e fosfatos, ainda pouco ou nada explorados; o potencial de 
expansão da produção agrícola, graças ao clima favorável; a localização 
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geográfica favorável à internacionalização de algumas fases dos processos de 
produção de custo elevado, em função das ligações marítimas com a Itália, do 
acesso aos mercados da região dos Bálcãs (sobretudo tendo em conta os projetos 
que visam facilitar as trocas comerciais com a costa do Mar Negro e a construção 
do VIII corredor Pan-Europeu), e graças ao acesso ao mercado consumidor local 
em expansão, não obstante os modestos níveis salariais. 

Novas oportunidades de negócios estão surgindo, por exemplo, na área de 
materiais de construção, como cimento, tijolos, telhas, concretos e materiais 
inertes. A indústria do vestuário é uma das mais importantes da Albânia e 
corresponderia a 50% das exportações do país. A força desse setor reside 
essencialmente no baixo custo do trabalho e no fato de que muitas empresas 
locais têm formado joint ventures com empresas estrangeiras que fornecem a 
maior parte das máquinas têxteis e, em especial, o desenho industrial. No total, 
existem cerca de 400 empresas que operam no setor do vestuário. das quais 250 
podem ser consideradas de médio a grande porte, com pelo menos 100 
trabalhadores. 

A maioria das empresas de média ou grande dimensão pertence a investidores 
italianos ou são joint-ventures ítalo-albanesas. As índústrias encontram-se 
concentradas nas cidades de Tirana, Durres, Shkodra, Vlora, Kavaja, Korça (onde 
a presença grega é muito importante) e Fier. O setor industrial atingiu a sua 
máxima expansão em meados dos anos 90, mas foi prejudicado pela crise 
politico-econômica de 1997. Graças à estabilidade política vivida nos últimos anos 
algumas empresas começam a expandir suas atividades. 

o setor calçadista caracteriza-se pela presença estrangeira, especialmente 
itaiiana; a produção ioeai foi, em grande parte, orientada para produtos semi
acabados posteriormente exportados e transformados no exterior. No entanto, é 
razoável supor que, no futuro, graça5 a05 baixos custos de produção, as 
empresas albanesas serão diretamente envolvidas nas fases finais do ciclo de 
produção. 

No que diz respeito ao setor agro-alimentar, a produção local de cereais é limitada 
e o mercado é abastecido, sobretudo, pelas importações. O mercado de farinha é 
estruturalmente exposto à importação de produtos subsidiados pela União 
Européia, existindo fábricas atualmente operantes que se encontram em situação 
de atraso tecnológico, o que representaria oportunidade para exportadores de 
máquinas, novas ou usadas. 

A Hungria é o principal exportador de 61eos vegetais para a Albânia, com uma 
participação no mercado de cerca de 30%, seguida da Grécia e Itália com 20% e 
15% respectivamente. As sementes oleaginosas são muitas vezes importadas, 
engarrafadas e, ocasionalmente, refinadas localmente por algumas empresas. O 
azeite é potencialmente um recurso de grande interesse. graças à disponibilidade 
de matérias-primas e tradições típicas de país de clima mediterrânico. No que diz 
respeito à fruta, com a exceção da parte destinada ao consumo interno, a maior 
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parte é destinada à indústria de conservas, que usa tecnologia obsoleta e produz 
com baixos padrões de qualidade, sendo grande a necessidade de modernização. 
O setor de leite e derivados, bem como o da pesca, apresenta necessidade de 
modernização. A indústria de transformação de madeira na Albânia está em 
desenvolvimento e apresenta potencial significativo de crescimento. A produção 
inclui tanto produtos de madeira para a construção como produtos semi
elaborados para exportação. O setor é particularmente rentável, graças à 
disponibilidade de matérias-primas locais e custos salariais baixos. O setor foi 
totalmente privatizado e estirna-se que atualmente se encontrem em 
funcionamento cem diferentes operadores, incluindo algumas joint ventures com 
investidores estrangeiros. 

POLíTICA EXTERNA 

No plano externo, a Albânía vem conduzindo, desde o fim do regime comunista, 
uma estratégia diplomática de aproximação com os países ocidentais. Além de 
acordo com o FM!, firmou instrumento de cooperaç.ão militar com os EUA e, em 
1995 o país foi admitido no Conselho da Europa. 

o conflito no Kossovo, que opôs diretamente a populaçao albanesa da antiga 
província iugoslava, cerca de 90% do total, e a comunidade sérvia, que vê o 
Kossovo como berço de sua civilização e sede do patriarcado ortodoxo, constitui 
foco de permanente tensão nas relações entre a Albânia e a Sérvia, fomentando 
ainda na região a formação de grupos criminosos e o comércio ilegal de armas, 
além de outras atividades iIlcitas como o narcotráfico. Segundo estimativas do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, calcula-se em mais de 300 mil 
o número de habitantes da região do Kossovo que se refugiou na Albânia, durante 
a repressão promovida pelo governo de Milosevic, e que agora retoma à sua 
região de origem. 

Desde o fim do regime comunista, a relação bilateral com a Itália tornou-se 
novamente importante. A Itália tem mantido posição protagônica no esforço dos 
países da Aliança Atlântica em favor do reordenamento econômico e político da 
Albânia, tendo liderado a força multilateral de paz ("Operação Alba") aprovada 
pelas Nações Unidas, em 1997, que cheyou d l,;Ollidl COIII 3.700 :soldado:s 
italianos. Mencione-se que as forças armadas italianas já haviam sido deslocadas 
à Albânia, em 1991, para prevenir a deterioração aguda de conflitos civis. A 
política exterior italiana, por seu turno, tem-se preocupado com a difícil questão da 
imigração procedente da Albânia para a costa sul da Itália. 

O programa de ajuda econômica italiana à Albânia tem sido, por isso, 
condicionado ao efetivo engajamento das autoridades albanesas no controle da 
imigração clandestina. Presentemente, a Itália colabora no treinamento de forças 
policiais albanesas. Atualmente, a Itália participa ainda, de forma ativa, do grupo 
"Friends of Albânia", criado em Bruxelas no âmbito do Conselho da Europa e do 
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Parlamento Europeu, em outubro de 1998, em apoio ao esforço de reestruturação 
político-econômica da Albânia. 

A presença de número significativo de imigrantes de nacionalidade albanesa na 
Grécia representa fonte de tensão entre os dois países. Muitos trabaiham por 
salários abaixo do piso pago aos nacionais gregos, gerando ressentimentos. Outro 
problema decorre da situação de pequena minoria grega residente no sul da 
Albânia. A criação da "União pelos Direitos Humanos", partido que congrega a 
minoria grega, tem, contudo, amenizado arestas do relacionamento, que vem 
apresentando melhora no período recente. 

No plano econômico multilateral, a Albânia participa do FMI e. desde 2000. é 
membro da Organização Mundial de Comércio. Na área da defesa, adota estreita 
coordenação com a OTAN, que mantém representação nas dependências do 
Ministério da Defesa da Albânia. No curso da crise do Kossovo, o governo albanês 
pleiteou o envio pela OTAN de missão de monitoramento, a exemplo da força de 
paz destinada à vizinha Macedônia, sendo o pedido, contudo, rejeitado. No 
entanto, a OTAN vem assistindo o governo albanês no combate ao crime 
organizado e a atividades ilícitas. Em agosto de 1998, o chamado programa 
"Parceria para a Paz", da OTAN, patrocinou a realização de manobras militares na 
Albânia central. 

A Albânia, em vista da premência de recursos para a sua reconstrução 
econômica, necessita manter relações privilegiadas com a União Européia. Além 
disso. o país é beneficiário de várias atividades desenvolvidas pela Organização 
de Segurança e Cooperação Européia (OSCE) - que tem Embaixador residente 
em Tirana e colabora no monitoramento das eleições albanesas - e do Alto 
Comissariado para Reiugiados das Naçoes Unidas. O Banco I::uropeu para a 
Reconstrução e o Desenvolvimento, por sua vez, tem destinado regularmente à 
Albânia recursos em apoio à expansão das atividades prnrllJtiv~s O pais é 
membro das Nações Unidas, da Organização para a Segurança e Cooperação na 
Europa, do Conselho da Europa, da Organização Mundial do Comércio, da 
Organização da Conferência isiâmiGí:l, Ué! Organização de Cooperação Econômica 
do Mar Negro e da União para o Mediterrâneo. A Albânia também deverá 
formalmente integrar-se à Organização do Tratado do Atlântico Norte, em 2009. e 
também, como já dito, à União Européia, em 2012 ou 2013. 

Ademais, o Governo da Albânia apóia a proteção dos direitos de etnias albanesas 
fora de suas fronteiras, no Kossovo, na Sérvia, em Montenegro e na ex-República 
iugoslava da Macedônia. através da busca da cooperação regional. Muitos 
albaneses utilizam os Estados vizinhos como trânsito ilegal para emigrar para a 
Europa Ocidental. 
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RELAcoEs ~OM O BRASIL 

Brasil e Albânia estabeleceram relações diplomáticas em 4 de abril de 1961, 
através de Troca de Notas realizada por intermédio das Embaixadas dos dois 
paises em Roma. Em junno de 1961, foi assinado, em paris, por representantes 
dos dois países, o Acordo de Comércio e Pagamentos, qUe entrou em vigor em 
abril de 1963. 

Em janeiro de 1971, ocorreu iniciativa da Albânia para a abertura de missões 
permanentes em erasilia e em Tirana, não sendo o interesse correspondido pela 
parte bmsilcira. Em maio de 1985, o Governo brasileiro concordou com a troca de 
Embaixadores entre os dois países a titulo cumulativo. Em julho de 1985. foi 
manifestado o pedido de agrément para o primeiro Embaixador albanês no Brasil, 
residente em Buenos Aires. Por sua vez, em outubro de 1985, por decreto do 
Presidente da República, foi criada a Embaixada do Brasil na AlbAnia, cumulativa 
com a Embaixada do Brasil em Roma. 

Os contatos entre os dois países não tem sido freqüentes, constando, 
principalmente, de visitas periÓdicas reciprocas dos Embaixadores em caráter 
c:;umuiaiivo. Em 22 de março de 2üOu t o então Erubaixador do Brasii em Rvrne:t, 
Paulo Tarso Flecha de Uma, apresentou ao Presidente Rexhep Meidani cartas 
credenciais, ocasião em que foi solicitado o apoio brasileiro para superar 
pendência com a França na área audiovisual que vinha retardando o ingresso da 
Albânia na OMC. 

Meidani expressou reconhecimento da Albânia pelo apoio do Brasil às resoluções 
do CSNU sobre a crise no Kossovo e manifestou interesse quanto à possibilidade 
de receber cooperação técnica brasileira nas áreas de infra-estrutura, de energia e 
de transportes, em que o pais registra notórias deficiências, 

O então Ministro das Relações Exteriores da Albânia, Paskal MUo, realizou visita 
oficial ao Bmsil, nos dias 8 e 9 de maio de 2000, acompanhado de delegação 
oficial e comitiva de empresários albaneses, além do Presidente da Câmara de 
Comércio e Indústria da Albânia, O Ministro Milo foi recebido em audiência pelo 
Senhor Vice-Presidente da República e manteve ainda entrevi3ta no Congresso 
Nacional com o Deputado Alberto Fraga, membro, à época, da Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara. 

Em abril de 2003, o Governo albanês tomou a apresentar proposta de acordo 
bilateral da cooperoção na área de turismo, apreseritado inicialmente ao Governo 
brasileiro em 1998. Além desse acordo, o Governo albanês manifestou interesse, 
no passado, em celebrar instrumentos bilaterais com o Brasil sobre isençãO de 
vistos em passaportes diplomáticos e de serviço, sobre cooperação econômica e 
comercial e sobre cooperação educacional e cultural. Já se encontra em vigor o 
acordo bilateral sobr .. isenção de vistos em passaportes diplomáticos a de setViço. 

Em que pese a reduzida expressão política e econõmica do país, a Albânia 
justifica um trabalho de acompanhamento, dada sua importância estratégica ã IIJ7 

da estabilidade regional, sua condição geográfica de corredor balcânico e das 
ramíficações étnicas albanesas nos demais países da região. 

Nesse contexto, o cenário de estabilização política do pais, aliado à sua crescente 
recuperação econômica, que é apoiada pela U~ e que ~rnp1i.ar~ ~ nAmanda 
interna por bens e serviços diversos, poderá fornecer oportunidade para a 
colocação de produtos e prospecção de mercado por empresas brasileiras. 
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Pode-se dizer que as relações entre o Brasil e a Albânia estão ainda por ser 
construídas. O Governo albanês. no entanto, tem dado sinais de interesse numa 
maior aproximação com o Brasil. A visita da Diretora das Américas da Chancelaria 
albanesa a Brasília, em março de 2004, é mais uma demonstração nesse sentido_ 

Em fevereiro de 2007, o Embaixador do Brasil em Roma, Adhemar Bahadian, 
apresentou cartas credenciais ao então Presidente da Albânia. Alfred Moisiu. Na 
oportunidade, discutiu-se a possibilidade de que a Albânia pusesse servir de 
corredor de escoamento de produtos brasileiros para outros países dos Bálcãs. O 
gOVtHllU élibêtrn~;::s lé:trnbéITI rTlanií~:st.uu inlt::=rt:=:s:s~ ~IU puder corllcH corn C:I ida de
missão técnica brasileira àquele país, organizada pela Agência Brasileira de 
Cooperação. a fim de avaliar as possibilidades de materializar ações de 
cooperação técnica bilateral nas áreas de infra-estrutura, de energia e de 
transportes. Por ocasião de sua visita a Tirana, o Embaixador Adhemar Bahadian 
também foi recebido pelo então Vice-Ministro das Relações Exteriores, Ferit 
Hoxha, que mencionou o interesse da Albânia em celebrar acordos bilaterais na 
área judiciária (aSSistência mútua no combate a crimes transnacionais, extradição 
de presos e transferência de detentos). 

Em agosto de 2008, à margem das ceromomas de inauguração dos jogos 
olímpicos de Pequim, o Presidente Lula manteve encontro com o Premiê Sali 
Berisha, oportunidade em que foi comunicada oficialmente a intenção da Albânia 
de abrir uma Embaixada residente em Brasilia. No mês seguinte, por ocasião dos 
trabalhos da LXIII Assembléia geral das Nações Unidas, em Nova York, os 
chanceleres Celso Amorim e Lulzim Basha discutiram temas da agenda bilateral. 
O Chance ler albanês informou que o Premiê Sali Berisha tenciona visitar o Brasil 
proximamente, acompanhado de missão empresarial, com o fim de promover a 
Albânia como uma "plataforma para o Mediterrâneo" junto ao empresariado 
brasileiro. O Chanceler Celso Amorim sugeríu a realização de uma visita 
preparatória, chefiada pelo próprio Lu!zim Basha. que poderia ocorrer, 
eventualmente, no final de janeiro de 2009. Estaria sendo estudada a 
possibilidade de abertura de Embaixada permanente do Brasil em Tirana. 

Em outubro de 2008, o Embaixador do Brasil em Roma, Adhemar Bahadian, 
encontrou-se com a atual Vice-Chanceler da Albânia. Edith Harxhi, que 
comunicou que faria visita a alguns países latino-americanos nos últimos dez 
dias de novembro de 2008, lendo confirmado sua passagem por México, 

Argentina e Uruguai. A Vice-Chanceler informou sua intenção de incluir o Brasil 
em seu périplo e sugeriu o período de 18 a 22 de novembro de 2008 para sua 
estada em Brasília. Na oportunidade, seriam discutidos assuntos relativos às 
relações bilaterais, tais como possibilidades de cooperação, comércio, assuntos 
consulares e temas internacionais e regionais. 

Temas Consulares 

A Albânia abriu, recentemente, três consulados honorários no Brasil (Recife, Rio 
de Janeiro e São Paulo). O Brasil, por sua vez, está ultimando a criação de um 
consulado honorário em Tirana. 
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Aviso nO 1.080' C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAIS 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 19 

Novembro de 2008 

de novembro de 2008. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República submete à consideração dessa Casa o nome do Senhor JOSÉ VIEGAS 
F!Ll-!O, lvrinistro de Primeiro Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República 
da Itália, e, cumulativamente, junto à República de San Marino e República da A1bânia. 

Atenciosamente, 

Ministra de Estado Chefe '\4.jCC<}'Si' 
da Presidência da R 

(,4 Comissào de Relações E,\-!erior('s f' Drji>.w Nacional) 

• 
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o SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 
- A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 
- Esgotou-se ontem o prazo previsto no ar!. 91, § 3°, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias: 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 180, de 1999 
(n° 1.588/97, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rauland Belém Som Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Belém, Estado do Pará; 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 27, de 2008 
(n° 368/2007, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Charqueadense FM Ltda. para explorar servi
ço de radiodifusão sonora em freqüência mo
dulada na cidade de Charqueada, Estado de 
São Paulo; 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 80, de 2008 
(n° 445/2007, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Pantaneira LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo
dulada na cidade de Rio Verde de Mato Grosso, 
Estado de Mato Grosso do Sul; 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 192, de 2008 
(n° 522/2008, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Cardoso 
& Fernandes Ltda. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ariquemes, Estado de Rondônia; 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 206, de 2008 
(n° 513/2008, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso
ciação de Moradores do Recanto das Emas -
Aremas para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade do Recanto das Emas, 
no Distrito Federal; 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 209, de 2008 
(n° 514/2008, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Tupãssi para executar serviço de radiodifu
são comunitária na cidade de Tupãssi, Estado 
do Paraná; 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 210, de 2008 
(n° 529/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso
ciação Comunitária e Cultural para o Progresso 
de Maranguape para executar serviço de radio
difusão comunitária na cidade de Maranguape, 
Estado do Ceará; 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 214, de 2008 
(n° 548/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso
ciação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e 
Social de Cosmorama para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cosmo
rama, Estado de São Paulo; e 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 216, de 2008 
(n° 525/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Estúdios 
Reunidos Ltda. para explorar serviço de radio
difusão sonora em freqüência modulada na ci
dade de São Gonçalo do Amarante, Estado do 
Rio Grande do Norte. 

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação. 

Será feita a devida comunicação à Cãmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n° 57, de 2008 (MSF 
207/2008), que autoriza o Estado do Ceará a 
contratar operação de crédito externo, com ga
rantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor 
de até duzentos e quarenta milhôes de dólares 
dos Estados Unidos da América; 

- Projeto de Resolução n° 58, de 2008 (MSF 
209/2008) que autoriza a República Federa
tiva do Brasil a contratar operação de crédi
to externo junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até oitenta e três milhôes, quatrocen
tos e cinqüenta mil dólares dos Estados Uni
dos da América, cujos recursos destinam-se 
ao financiamento parcial do "Projeto de Ex
pansão e Consolidação da Saúde da Família 
(PROESF 11)"; 
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- Projeto de Resolução n° 59, de 2008 (MSF 
214/2008), que autoriza o Município de Goiâ
nia, Estado de Goiás, a contratar operaçâo de 
crédito externo, com garantia da Uniâo, junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até cinqüenta e seis milhões 
e setecentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América, cujos recursos destinam-se ao finan
ciamento parcial do Programa Urbano Ambiental 
Macambira Anicuns; 

- Projeto de Resolução n° 60, de 2008 (MSF 
215/2008), que autoriza o Estado de Sergipe a 
contratar operaçâo de crédito externo, com ga
rantia da Uniâo, como Banco Internacional para 
Reconstruçâo e Desenvolvimento, no valor de 
até vinte milhões e oitocentos mil dólares dos 
Estados Unidos da América; e 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 270, de 2008, 
que aprova a programaçâo monetária relativa ao 
4° trimestre de 2008. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas. 
Os Projetos de Resolução nOs 57 a 60, de 2008, 

serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente. 
O Projeto de Decreto Legislativo n° 270, de 

2008, encontra-se na pauta da presente sessão, nos 
termos do ar!. 353, parágrafo único, do Regimento 
Interno. 

o SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Concedo a palavra pela Liderança do PR, por 
5 minutos, ao ilustre e valoroso Senador da República 
Magno Malta. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR - ES. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, demais pessoas e famílias que vi
sitam o Senado, crianças, nossos amigos que estão 
nas cadeiras aqui como convidados; quero saudar, 
a princípio, Sr. Presidente, Vereadores da cidade 
de Virginópolis, em Minas Gerais, que nos visitam, 
quero saudar meu amigo Josafat, Subsecretário de 
Esportes da Prefeitura de Salvador, Subsecretário 
do Popó, que é o Secretário, e está dando um soco, 
dando um nocaute na falta de atividades esportivas 
para as crianças da Bahia. Cumprimento com muito 
carinho a todos. 

Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna é o 
desejo de fazer alguns registros absolutamente im
portantes. 

Primeiro, hoje eu tive o prazer de abrir um sim
pósio muito importante nesta Casa, ali no Auditório 
Petrônio Portella: Valorização da Primeira Infãncia e 
Cultura da Paz, pelo que quero parabenizar a Casa e 
os organizadores. 

Mas, pergunta-se: defesa da criança na cultura da 
paz? Quando se fala em paz, por via de conseqüência, 
pensa-se em guerra, mas, se se trata da criança e se 
ela é defendida na cultura da paz, isso implica dizer, 
Senador Wellington Salgado, que se enfrenta uma 
guerra que poderá vir mais tarde: a guerra psicológi
ca, a guerra moral, a guerra emocional. Uma criança 
abusada pode enfrentar essa guerra como um adul
to desequilibrado, enfrentando uma guerra com um 
monstro que ele carrega consigo por causa do abuso 
e da falta de proteção que teve na sua infância. É ab
solutamente perfeito, Senador Paim, o simpósio sobre 
a Defesa da Criança na Cultura da Paz, em que tive o 
prazer de fazer alguns relatos relacionados à CPI da 
Pedofilia e à defesa das nossas crianças. 

Quero também registrar o Termo de Ajuste de 
Conduta (TAC) que estamos discutindo, Senador Mão 
Santa, com as teles. E quero cumprimentar a Telefônica, 
a Embratel, a Oi, a Claro, a Vivo, que sentaram conosco 
à mesa. Chamadas, convocadas pela CPI, elas vieram. 
Colocamos as demandas e as dificuldades de opera
ção da Justiça brasileira, dos operadores do Direito e 
daqueles que operam a defesa do ser humano - das 
crianças, principalmente - em situação de risco, com 
O que, parece, os operadores do capital não têm qual
quer compromisso. Surpreendido fui quando o clamor 
emocional veio ao rosto dos diretores dessas empre
sas ao olharem as imagens de crianças abusadas no 
Brasil e no mundo. Um diretor da Telefônica me disse: 
'Olhei e saí - e vocês não compreenderam -, porque 
eu tive medo de ver um filho meu naquela imagem". 
E pensei: "Porque ver seu filho?" Porque o pedófilo é 
uma sombra; o pedófilo é alguém acima de qualquer 
suspeita; o pedófilo é alguém por quem qualquer um 
põe a mão no fogo. Quando o pedófilo aparece e é 
pego, a surpresa vem de repente, porque ninguém 
esperava que fosse ele. Esse desgraçado que entra 
na sua casa pode ser seu melhor amigo ou pode ser 
o pai da criança, pode ser o tio, pode ser o padre lá 
da comunidade e pode ser o pastor, pode ser o pro
fessor universitário, O professor de natação, alguém 
que está próximo. Eu tenho imagens desgraçadas de 
pai e mãe, ambos, abusando de um filho de um ano 
de idade dentro do berço. 
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Então, quero fazer o registro de que as teles se 
assentaram e se colocaram à disposição, vão assinar 
um Termo de Ajuste de Conduta com o Brasil, vão as
sinar um Termo de Ajuste de Conduta com a socieda
de de que, em caso de criança em situação de risco, 
a quebra de sigilo se dará em apenas duas horas. E 
houve também uma série de ajustes em favor da so
ciedade brasileira. 

Sei que não tenho muito tempo, mas, dia 25, 
Senador Jayme Campos - e V. Exa foi um importante 
incentivador para mim no princípio dessa CPI, foi um 
dos primeiros a assinar o requerimento de sua criação 
comigo -, começa o Congresso Mundial de Enfrenta
mento da Violência Sexual contra Crianças e Adoles
centes, no Rio de Janeiro, de 25 a 28. 

A perspectiva, Senador Paim - V. Exa que perten
ce a essa CPI e à Comissão de Direitos Humanos -, é 
a de que o Presidente Lula sancione lá a criminaliza
ção da posse do material pornográfico contra criança, 
as mudanças nos arts. 240 e 241 do ECA, tipificando 
condutas e alterando as penas: mínima de quatro e 
máxima de oito, para as condutas de quem filma, de 
quem leva, de quem entrega, de quem fotografa, de 
quem monta, de quem remonta, seja amador, seja o 
que for, de quem proporciona, de quem facilita; enfim, 
essas condutas todas. E, com a criminalização no Bra
sil, deixaremos, então, de fazer busca e apreensão em 
computador de pedófilo, que acumula em seu compu
tador imagens nefastas e compradas até por US$1 mil, 
como a de uma criança amarrada. E, se essa criança 
for deficiente física, a foto vale muito mais. Vale muito 
mais, se ela for uma criança autista, down; vale muito 
mais de US$1 mil a US$1,5 mil. E eles movimentam 
US$1 05 bilhões por ano, esses desgraçados, em nome 
do sofrimento das crianças. 

Senador João Pedro, por favor. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - Eu que
ro, neste rápido aparte, aproveitando o balanço 
que V. Exa faz dos trabalhos da CPI, parabenizar 
V. Exa

, os vários Senadores que dela participa
ram e a sociedade, que teve a coragem de ir às 
audiências públicas. Eu penso que este é um dos 
grandes trabalhos do Senado no ano de 2008. V. 
Exa vai concluir, mas, com certeza, já deu grandes 
contribuições. Só de tirar essa cortina, essa farsa, 
esse muro invisível que encobria o crime, o horror, 
por si só, já é um grande trabalho. Depois, chamou 
atenção da sociedade. O passo seguinte, com cer
teza, vai ser a normatização, o estabelecimento de 

regras rigorosas. V. Exa está comprometido com 
esse trabalho, que é acompanhado pelo País, pelo 
meu Estado do Amazonas. Só nesse período, hou
ve vários episódios. Gostaria de dar dois exemplos 
aqui. O oficial de São Paulo que meteu uma bala na 
cabeça, porque, quando foi descoberto que estava 
envolvido, não agüentou. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR - ES) - Já 
foi tarde! 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - Veja só o 
tamanho do crime, o tamanho dessa articulação per· 
versa que a CPI está puxando. Um Procurador de um 
Estado! Um Procurador, lá no Norte, lá em Roraima, 
está envolvido. Enfim, dezenas e dezenas de fatos. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR - ES) - E os 
milionários do Estado, para não dizer que isso é coisa 
de gente pobre, que vive na periferia e está desem· 
pregada. Lá, são os donos de concessionárias de au· 
tomóveis ... 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - Eu quis dar 
o exemplo de duas autoridades, um oficial da Polícia 
Militar de São Paulo e um Procurador de Estado. V. 
Exa

, com certeza, tem dezenas de autoridades e fa· 
tos que nós temos que repudiar. Evidentemente, que 
estou fazendo um aparte aqui na expectativa, como 
muitos brasileiros, da conclusão desse trabalho, que 
vai contribuir, com certeza, para o País dar um salto 
de qualidade no sentido de punir, de ter um padrão 
rigoroso para lidar com este crime abominável que é 
a pedofilia. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR - ES) - Eu 
agradeço a V. Exa

, Senador João Pedro, o aparte, di· 
zendo que, antes da conclusão, iremos ao Amazonas. 
A CPI irá ao seu Amazonas, como foi a Roraima. Nós 
temos casos horrorosos no Brasil inteiro, mas temos lá 
alguns emblemáticos, que envolvem políticos. Portanto, 
precisamos ir ao seu Estado. Seu importante aparte 
está gravado, mas gostaria que V. Exa me permitisse 
incorporá·lo ao meu pronunciamento. 

Senador Jayme, nós vamos tipificar o crime no 
Código Penal, porque não existe o tipo penal "pedofi· 
lia" no Brasil. Alguns dos meus assessores discordam 
do termo pedofilia. Eu não discordo. Vou contra eles 
nessa questão, com todo o respeito à assessoria da 
CPI. Acho que temos de criar o tipo penal "pedofilia". 
O que foi que esse cara fez? Se é pedófilo, é pedofilia! 
Isso está na cabeça da sociedade. Eles têm medo de 
uma reação. Qual reação? 



46922 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

Vou pedir à sociedade que ligue para o Alô Sena
do. O número é 0800612211. Falo para as pessoas que 
estão nos assistindo. Ligue para cá e diga se concorda 
ou não com a criação do tipo penal "pedofilia". 

São filhos, são filhas. A minha proposta, mãe 
e pai: chegamos a uma situação em que, infeliz
mente, precisamos ensinar aos nossos filhos a se 
defenderem. Olhem onde nós chegamos! Há tanta 
gente abusando de criança no Brasil hoje quanto 
gente usando drogas. Olhem onde nós chegamos! 
Precisamos ensinar aos nossos filhos o que são os 
órgãos genitais, que ninguém pode colocar a mão 
a não ser mãe e pai. Médico só se pai e mãe esti
verem juntos. E muito cuidado, porque há casos em 
que até o pai ou a mãe abusam. Toda luz acesa é 
muito importante. Precisamos ensinar nossos filhos 
a gritarem, a correrem, a chamarem o diretor da es
cola, a polícia, alguém que esteja perto. Olhem onde 
nós chegamos! 

A proposta, pai e mãe que aí estão, para o pedó
filo no Código Penal Brasileiro: quem abusar de uma 
criança de O a 14 anos de idade terá uma pena de 30 
anos, sem progressão de regime e mais rastreamento 
eletrônico até a morte. 

Por isso, estou pedindo à população que ligue 
para o Alô Senado. É a única maneira que tenho de 
ouvir a sociedade. 

Se estamos em um País em que não podemos 
ter pena de morte - porque só quem deu a vida pode 
tirá-Ia, de forma que não concordo cOm a pena ca
pital - e onde não temos prisão perpétua, quando 
se faz um tipo penal dessa natureza, protege-se até 
o pedófilo, porque a sociedade não aceita, a socie
dade rejeita veementemente, hoje, quem abusa de 
criança. 

Então, é o tipo penal que nós vamos votar. E pre
cisamos votar. Sem medo, eu quero fazer o debate. E 
quem for contra, que se levante contra, que diga por 
que é contra, diga que o pedófilo não pode ficar preso 
tanto tempo, diga o porquê. Até porque a lei que esta
mOS propondo tem que propor tratamento para aquele 
pedófilo que acha que é doente e quer ser tratado, que 
se apresenta cOmO doente para que o Estado possa 
tratá-lo, não é isso? 

Eu não tenho tanto tempo porque o Senador João 
Pedro vai se pronunciar. 

(Interrupção do som.) 

o SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Querido Senador Magno Malta, eu pediria a V. 
Exa que concluísse, tendo em vista que há vários ora
dores inscritos para falar. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR - ES) - Já 
encerro, Sr. Presidente, fazendo uma alusão ao 
Centro Universitário de Maringá e a Maria de Paula 
Barreto, aquela jovem senhora ali, muito simpática. 
Esta é a tese dela de mestrado: Da Pedofilia e da 
Pornografia Infantil sob o Prisma da Universalidade 
dos Direitos da Personalidade. E aqui cita a CPI da 
Pedofilia, faz citações a mim, ao trabalho da CPI, 
que acompanhou de perto. Uma bela obra! Peço-lhe 
autorização para que, na minha cota pessoal no Se
nado, eu possa publicar, para que as pessoas que 
têm interesse, as pessoas a sua volta, até os seus 
colegas, possam ter acesso ao livro, escrito cOm 
a sua dedicação, cOm o seu trabalho. Parabéns e 
muito obrigado pela citação da CPI, pela citação do 
Senado da República, que faz uma ação completa 
e totalmente propositiva para o Brasil. Eu agradeço 
e registro cOm felicidade a sua presença, o cuidado 
cOm que pesquisou o tema, cOm que viu, cOm que 
leu, cOm as suas proposições. Parabéns em nOme 
das crianças do Brasil. 

Registro, nestes últimos segundos que tenho, o 
transcurso, hoje, do Dia da Consciência Negra. Eu sou 
negro, filho de negra, e registro que a discriminação é 
algo nefasto, indecente e nojento, que nós temos de re
pudiar todos os dias, porque não existem brancos nem 
pretos, nem amarelos; o que existem são pessoas. 

Eu ouvi de um homem negro, ainda na minha in
fãncia, e guardei no meu coração o que vou dizer ago
ra, Senador Augusto Botelho: quando dois corpos se 
unem e duas mãos se encontram, reflete-se no chão 
a sombra de uma mesma cor. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -

MT) - Cumprimentos ao Senador Magno Malta pelo 
belíssimo pronunciamento da tarde de hoje aqui, no 
Senado Federal. 

A Presidência comunica que foram recebidas 
55 indicações de candidatas que concorrerão à 
8a premiação do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz. Os nomes, acompanhados dos respectivos 
currículos, vão ao Conselho para a escolha das 
agraciadas. 

São as seguintes as indicações: 
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SENADO FEDERAL 
CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 

INDICACÔES AO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
(81 EDlCAOl 

INDICADA PROPONENTE ORIGEM BREVE CURRÍCULO 

01 ELAINE Maria Aparecida Ramalho Londrina- Elaine é graduada no Curso de Direito pela 
APARECIDA de Oliveira, Secretária PR Faculdade Toledo de Ensino e Curso de 

RIBEIRO Municipal da Mulher de Delegado de Polícia na Escola Superior da 
Londrina - PR Polícia Civil do Paraná. Atualmente é 

Delegada da Mulher de Londrina. Em pouco 
tempo conseguiu revitalizar o espaço, 
melhorar o atendimento prestado às 

Recebida em 10/08/2008 mulheres, sendo agora prestado de forma 
humanizada. Abriu espaço denlro da 

delegacia para projeto de atendimento 
psicológico às mulheres que prestam 

queixa. Tem prestado um ótimo trabalho na 
DM pelo relato das mulheres que nos são 

encaminhadas. Divulga o trabalho da 
Delegacia da Mulher orientando sobre a Lei 
Maria da Penha. Ela está sendo indicada ao 

Prêmio pela forma como atua junto aos 
casos de violência contra a mulher e pela 

dinâmica adotada na agilidade com os 
orocessos encaminhados ao Judiciário. 

02 ELISA LUCINDA Nilcéia Freire - Secretária Vitória- Elisa nasceu em 2 de fevereiro de 1958, é 
CAMPOS GOMES Especial de Políticas para ES de raça negra, formou-se em jornalismo, 

as Mulheres da chegando a exercer a profissão. Sempre 
Presidência da República atuando em teatro, cinema e televisão, 

publicou seu primeiro livro de poesia em 
1994, sendo considerada um dos maiores 

Recebida em 20/08/2008 fenômenos da poesia brasileira. Na poesia, 
representa algumas das vozes que 

trabalham no sentido da contra correnle 
literária dominante. Na literatura e poesia, 

ela expressa sobre todos os tipos de 
discriminação da mulher negra na 

sociedade, sendo o racismo comoreendido 
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INDICADA PROPONENTE ORIGEM BREVE CURRÍCULO 

como uma realidade nacional. Ela fala, 
ainda, sobre todos os tipos de mulheres, 
suas vidas cotidianas, das crianças e da 

relação homem-mulher. 
03 ELLEN GRACIE Nilcéia Freire - Secretária Rio de Ellen Gracie é natural do Rio de Janeiro, e 

NORTHFLEET Especial de Políticas para Janeiro- nasceu em 16 de fevereiro de 1948. 
as Mulheres da RJ Graduou-se em Ciências Jurídicas e Sociais 

Presidência da República pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, e é pós-

Recebida em 20/08/2008 graduada em Antropologia Social. Dentre 
outros cargos que exerceu, atualmente 

ocupa o de Ministra do Supremo Tribunal 
Federal desde 14 de fevereiro de 2000. 

04 RUTHCORREA Thelma de Oliveira - Arara- Ruth Corrêa Leite Cardoso nasceu em 19 
LEITE CARDOSO Deputada Federal - quara-SP de setembro de 1930 e ingressou na 

(ln-memorian) Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
Recebida em 20/08/2008 pela Universidade de São Paulo. Em 1972, 

com doutorado em antropologia pela 
mesma Universidade, atuou como docente 

e pesquisadora da USP em várias 
instituições universitárias de diferentes 

países. Anos depois, concluiu pós-
doutorado na Universidade de Columbia, 

em Nova York. Ruth Cardoso criou o 
Conselho da Comunidade Solidária que 

tinha como meta desenvolver vários 
programas: Alfabetização Solidária, 

Capacitação Solidária, Artesanato Solidário, 
Universidade Solidária, entre outros. Esses 
programas tinham como objetivo fortalecer 
pessoas e comunidades, estimulando suas 
potencialidades e capacidades para inserir 

em um mundo melhor. Publicou vários livros 
e trabalhos sobre imigração, movimentos 
sociais, juventude, meios de comunicação 
de massa, violência, cidadania e trabalho. 

Presidiu o Conselho Assessor do BID 
(Banco Interamericano de 

Desenvolvimento) sobre Mulher e 
Desenvolvimento. Ruth Cardoso faleceu em 

24 de junho de 2008. 
05 SARAH Romeu Tuma - Senador Catalão- Sarah Abrahão nasceu em 15 de janeiro de 

ABRAHÃO GO 1927, em Catalão-GO. Concluiu a 
Faculdade de Direito na Universidade do 

Recebida em 25/0812008 Brasil- Rio de Janeiro, antigo Distrito 
Federal. Funcionária aposentada do 
Senado Federal, exerceu função de 
Secretária-Geral da Mesa do Senado 

Federal, foi membro da Comissão Especial 
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de Licitação; membro da Comissão Técnica 
Especial incumbida de planejar e 
supervisionar a implantação dos 

aperfeiçoamentos da segurança do sistema 
de votação eletrônica; ministrou cursos no 

ILB sobre Processo Legislativo, dentre 
outras funções na casa. Recebeu também 
diversas condecorações e medalhas por 

outros órgãos, bem como menções 
honrosas durante seu exercício como 

funcionária do Senado Federal. 
06 MIGUELlNA Cristovam Buarque - Porto Miguelina nasceu em 19 de janeiro de 1963, 

PAIVA VECCHIO Senador Alegre- em Porto Alegre - RS. Socióloga, formada 
RS pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul, pós-graduada em Sociologia 
Recebida em 08/09/2008 Política e em Educação Popular, é 

Presidente da Ação da Mulher Trabalhista 
do PDTIRS. Organizadora de importantes 
trabalhos políticos para a construção da 
igualdade, motivação e participação da 

mulher na política, além de sua inserção na 
sociedade civil. Miguelina faz parte de uma 

organização não govemamental 
denominada Internacional Socialista, que é 
composta pelos partidos socialistas, social-
democratas e trabalhistas. Trabalhou pelo 

esclarecimento, conscientização e 
capacitação de mulheres, principalmente no 

que diz respeito aos direitos de cidadã, 
relacionados à saúde, ao trabalho e aos 

direitos humanos e Dolíticos. 
07 SONIAMARIA Luiz Flávio Borges D'Urso São Sônia nasceu em 06 de dezembro de 1949, 

PEREIRA - Presidente da OAB-SP Paulo-SP em São Paulo-SP, é formada em Direito, 
NASCIMENTO com especialização em Direito de Família. 

Atualmente é Coordenadora Executiva do 
Recebida em 08/09/2008 Geledés - Instituto da Mulher Negra e 

Coordenadora dos Projetos Atendimento 
Jurídico às Mulheres em Situação de 

Violência Doméstica e Sexual; e 
Promotoras Legais Populares (PLPs). 

Atuou, durante 4 (quatro) anos, no Projeto 
de Combate ao Racismo, no atendimento 

às vítimas de discriminação racial. Em 
dezembro de 1988, por ocasião das 

comemorações do 50· aniversário da 
Declaração dos Direitos do Homem, 

organizadas pelo Governo da França, 
recebeu, em Paris. o prêmiO de Direitos 

Humanos ofertado ao Geledés -Instituto da 
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Mulher Negra, por sua luta pela igualdade 
de direitos da mulher e da população negra. 

Participou ativamente na Ordem dos 
Advogados do Brasil/SP, onde integrou a 

executiva da Comissão da Mulher 
Advogada e da Comissão de Defesa dos 

Direitos do Consumidor. 
08 THEREZINHA DE Gláucia Morelli - São Therezinha nasceu em São Paulo, em 16 

GODOY ZERBINI Presidente da Paulo-SP de abril de 1928, e formou-se em Direito 
Confederação das pela Faculdade Vale do Paraiba de São 

Mulheres do Brasil - CMB Paulo, em 1968. Unificou, com garra e 
determinação, a sociedade brasileira na luta 
vitoriosa em nosso pais pela Anistia Politica, 

Recebida em 25/09/2008 que criou as condições básicas para o 
processo de Redemocratização Nacional; 

lutou pela promoção e valorização da 
mulher brasileira, pelOS direitos humanos e 

pelOS valores máximos da cidadania. 
Apesar de todas as condições e 

oportunidades de TER, optou por SER, com 
uma ação vida exemplar para três gerações 

de mulheres que se afirmaram no 
oanorama nacional e internacional. 

09 MARCIA Patrícia Saboya - São Luis- Márcia iniciou, aos 15 anos, com ações 
CRISTINE Senadora MA solidárias. Envolvida com o social, iniciou 

PEREIRA DE estudos em terapia familiar e 
OLIVEIRA Recebida em 10/10/2008 psicopedagogia. Em 1976, assumiu a 

coordenação geral da Associação 
Curumins, onde passou a apoiar 

diretamente a luta de defesa e promoção de 
direitos de crianças e adolescentes. Luta 

por direitos sexuais de crianças e 
adolescentes, atuando em nível municipal, 
estadual, regional e federal. Há 12 anos, 

desenvolve trabalho de proteção, promoção 
e defesa de direitos de crianças e 

adolescentes e integra as principais redes 
de controle social do Estado do Ceará. Seu 
trabalho resulta na construção de políticas 
públicas para crianças e adolescentes em 
situação de rua, incentivo financeiro aos 

abrigos que atendem crianças e 
adolescentes em Fortaleza, na construção 

do Plano Cearense de enfrentamento à 
violência sexual contra crianças e 

adolescentes, entre outros. 

10 NEIDE VIANA Patrícia Saboya - Januária- Neide é Assistente Social, iniciou a luta 
CASTANHA Senadora MG pelos direitos humanos em 1973 em São 
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Paulo, quando participou de movimentos de 
Recebida em 10/10/2008 identidade cultural no Centro Cultural 

Capitães D' Areia, Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos do Imirim/SP e na 
Associação de Mulheres - AMARAS. 
Merece destaque no trabalho com 

presidiárias na Penitenciária Feminina da 
Capital-SP. Recebeu a visita e o apoio do 
Prêmio Nobel da Paz de 1980. Também 
atuou na organização das Prostitutas do 

Centro da Cidade de São Paulo e de 
meninos de rua da Praça da Sé. Desde o 

movimento pela redemocratização da 
Constituição de 1988, compatibilizou suas 
atividades profissionais com a militãncia na 

defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes. 

11 JUlIA FEITOZA Eliandro Pinheiro Braga - Rio Júlia nasceu no Seringal Bom Destino, 
DA SILVA DIAS Coordenador Geral do Branco- Município de Rio Branco-AC. Aos 15 anos 

Centro de Defesa dos AC começou a trabalhar como doméstica no 
Direitos Humanos e Rio de Janeiro, onde permaneceu por 10 

Educação Popular do anos. Ao retornar ao Acre, engajou-se no 
Acre - CDDHEP movimento social através das Comunidades 

Eclesiais de Base, grupos de teatro, 
movimento estudantil. Foi fundadora da 

Recebida em 14/10/2008 FUNABEM, trabalhando com menores 
infratores. Cursou História na Universidade 
Federal do Acre-UFAC, onde foi militante 
atuante na criação dos primeiros Centros 

Acadêmicos e no Diretório Central dos 
Estudantes-DCE. Aprovada em concurso 

públiCO do Ministério da Saúde, articulou a 
criação da Associação dos Servidores 
Públicos Federais que, em seguida, 

transformou-se no Sindicato dos 
Trabalhadores no Serviço Público-

SINDSEP/AC, onde foi presidente por dois 
anos. Foi fundadora da ONG ambientalista 

SOS Amazônia e do Centro dos 
Trabalhadores da Amazônia-CTA; é uma 
das fundadoras do Comitê Chico Mendes; 
atualmente, exerce a função de Assessora 

Especial do Governo do Estado do Acre 
para interlocução com os Movimentos 
Sociais na implementação de políticas 

públicas. Seu trabalho aglutinou força em 
defesa de causas socioambientais e rendeu 

aos extrativistas importantes avanços 
políticos. O reconhecimento e a criação das 
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Reservas Extrativistas - RESEX, Projetos 
de Assentamento Agroextrativistas -PAE, 

entre outras modalidades de acesso à terra 
e às comunidades locais, foi a grande vitória 

desta luta. 
12 JOYCEMARIA Elisabeth Castejón Fortaleza Joyce nasceu em Fortaleza-Ce e,. 

DE FIGUEIRÊDO Lattaro Silberstein - -CE atualmente, mora em São Paulo. E 
CAVALCANTE Diretora Conselheira da romancista, teatróloga, contista, cronista e 

Rede de Escritoras conferencista. Iniciou sua carreira literária 
Brasileiras - REBRA em 1979, quando publicou seus primeiros 

contos na revista literária "O SACO", 
periódico importante no histórico registro da 

Recebida em 16/10/2008 imprensa nanica - órgãos alternativos da 
imprensa que muito colaboraram na luta 
contra a repressão política dessa época. 

Tem ministrado cursos de História da 
Literatura do Brasil em diversas 

universidades do exterior. Em 1999, fundou 
a REBRA-Rede de Escritoras Brasileiras, 
entidade cultural sem fins lucrativos, cuja 

missão é criar e ampliar oportunidades para 
as escritoras brasileiras. Ganhou alguns 

prêmios, dentre eles, uma condecoração da 
Academie de Arts, Sciences ET Lettres da 

França, em 2007. Participou de vários 
encontros internacionais, levando seu 

conhecimento literário aos outros países. 
Sua grande missão é lutar pela igualdade 
entre homens e mulheres e, em particular, 

pela igualdade de oportunidades para 
escritores, especialmente escritoras 

brasileiras. 
13 ELlZABET Tiago Correia - Diretor de Piracan- Elizabet é natural de Piracanjuba-GO. 

GARCIA Comunicação e juba-GO Psicóloga e Professora, Pós-Graduada em 
CAMPOS Marketing do Instituto Planejamento e Administração de Recursos 

Brasileiro de Qualidade Humanos pela Universidade de Brasília -
de Vida - IBQV UnB e em Administração Pública pela 

Fundação Getúlio Vargas - FGV, e outros 
Recebida em 16/10/2008 cursos. Como professora, desempenhou 

durante anos a tarefa de formar crianças 
para o pleno exercício da cidadania, 

dedicando-se, também, ao trabalho com 
crianças com necessidades especiais. 

Exerceu atividades de consultoria no PNUD 
e na UNESCO. Participou de missão oficial 

aos Estados Unidos, a convite da 
Embaixada Americana, para visitar 17 

Instituições que trabalham com 
desenvolvimento de projetos para melhoria 
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da qualidade de vida da comunidade 
americana, em que apresentou as 

experiências empresariais voltadas para a 
qualidade de vida no trabalho. 

14 NAZARETH Mara Regina Dall'Negro - São Nazareth é jornalista e escritora, natural de 
AGUIAR Presidente da BPW-DF - Mateus- São Mateus-ES, radicada em Brasília há 25 

PESSANHA Associação de Mulheres ES anos. Aprovada no primeiro concurso do 
TUNHOLl de Negócios e Banco do Brasil que admitiu mulheres, foi a 

Profissionais do Distrito primeira mulher a trabalhar no BB em sua 
Federal cidade natal. Aposentou-se (proporcional) 

como Assessora na Direção Geral do BB. 
Graduada em Língua Portuguesa e em 

Recebida em 20/10/2008 Jornalismo, é autora do ensaio filosófico 
intitulado "Consideré!ções Básicas para o 

Entendimento da Etica na Literatura", 
premiado na França, pela Academie 

IternationaJie de Lutéce com a Medaille de 
Vermeil. Possui três livros publicados; é 

autora do projeto "Cerimonial da Vida pela 
Pai'. Realiza projetos sócio-literários, como 
o concurso de redação que está liderando 

nos colégios do Lago Norte" intitulado 
"Meus Avós na Minha Vida". E editora da 

revista Estilo Capital e do jornal Elite; 
promoveu o I n1ercâmbio Cultural Brasil e 

Portugal - E criadora da Academ ia 
Internacional de Cultura - AIC; é membro da 

Academia de Letras dos Funcionários do 
Banco do Brasil. 

15 MARIA JOSE Augusto Carvalho - Januária- Maninha é formada em Medicina pela UnB; 
CONCEiÇÃO Secretário de Estado de MG Secretária de Saúde do Distrito Federal; 

MANINHA Saúde do Governo do Deputada Distrital no período 1995/1998, 
Distrito Federal Deputada Federal no período 2003/2005, 

Membro do Diretório Regional do PT; 
Expositora do IV Congresso Médico de 

Recebida em 21/10/2008 Brasília; Palestrante do I Fórum sobre 
Autonomia da Medicina Legal da Sociedade 
Brasileira de Medicina Legal, entre outros. 

Como Parlamentar: Mesa Diretora: 
Primeira-Secretária; Comissão de Assuntos 

Sociais: Presidente; Comissão de 
Constituição e Justiça: Membro; Vice-
Presidente da Comissão de Defesa do 
Consumidor e Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças, entre outras. 

Presidente do Sindicato dos Médicos de 
Brasília; Membro da Executiva Nacional 
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CUT-Brasília e da Associação Médica de 
Brasília e Membro do CRM de Brasília. 

16 SHELMA Marlene Ubardoni - São Shelma é natural de São Paulo, nasceu em 
LOMBARDI DE Di retora Executiva da Paulo-SP 7 de abril de 1939. É diplomada em 

KATO AGENDE - Ações em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 
Gênero, Cidadania e de Direito da USP. Foi Corregedora-Geral 

Desenvolvimento de Justiça e Presidente do Tribunal de 
Justiça do Mato Grosso do Sul. Atualmente, 

Recebido em 22/10/2008 é professora da Universidade Federal e 
Desembargadora do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso. Foi designada pelo Tribunal 

de Justiça do Estado para presidir e 
promover ações para a implementação da 

Lei nO 11.340/06 - Lei Maria da Penha, além 
da criação das Varas Especializadas de 

Violência Intrafamiliar e Doméstica contra 
as Mulheres de Mato Grosso. 

17 LlL Y MARINHO Maria Eunice Dias - Rio de Uly é natural da Alemanha, tem formação 
Presidente da Casa São Janeiro- em estudos clássicos concluídos em Paris, 
João Batista da Lagoa RJ é Embaixadora da Boa Vontade pela 

UNESCO. Contribuiu para que fosse 
Recebida em 22/10/2008 renovada a rede de museus privados e 

públicos brasileiros e recebeu várias 
condecorações brasilei ras e de outros 
países, pela sua atuacão nas artes. 

18 PETRA SILVIA Marconi Perillo - Senador Goiânia- Petra é natural da cidade de Riedenburg, 
PFALLER GO Alemanha" e nasceu em 18 de março de 

1965. E formada em Direito, com 
especialização em Direitos Humanos, e 

Recebida em 22/10/2008 pós-graduada em Direito Penal e Processo 
Penal pela Universidade Católica de Goiás. 
É missionária junto à Pastoral Carcerária da 

Arquidiocese do Estado de Goiás; é 
Presidente do Conselho da Comunidade da 
Comarca de Goiânia. Sua atuação tem sido 
marcada pelo compromisso em defesa dos 
Direitos Humanos no Brasil e no exterior, 

sobretudo em defesa dos presidiários. 
Participou de inúmeros seminários e 

congressos, dentre os quais destacam-se o 
I Congresso Brasileiro de Ciências Penais e 

o Fórum Nacional de Justiça e Sistema 
Prisional. 

19 IVONETE Celina De Bonis - Ituiutaba- Ivonete é natural da cidade de Ituiutaba-
CRISTINA Delegada de Polícia Civil MG MG, e nasceu em 22 de fevereiro de 1954. 
CARDOSO - Secretaria de Atualmente, a candidata exerce o cargo de 

Segurança Pública do Diretora do Programa de Apoio ao Artesão. 
Estado do Tocantins Atuou em vários proaramas sociais a 
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exemplo do Programa de Apoio a Meninos 
e Meninas; exerceu vários cargos em 

prefeituras, na área de assistência social, 
Recebida em 24/10/2008 como Coordenadora, Secretária e 

Promotora, além de trabalhar 
voluntariamente em ONGs. Participou da 
coordenação que levou o caminhão de 

coleta de exames do hospital do cãncer de 
Barretos para atender a população de 

Araguaína-TO na prevenção do câncer. 
Coordenou o programa de apoio ao artesão, 
que inclui a feira de arte e talento e a casa 
do artesão, gerando emprego e renda para 

várias famílias. É diretora de eventos e 
equipe de Coordenação de 

Desenvolvimento Social para Infância, 
Juventude e Família. 

20 ANTONIA LOPES Celina De Bonis - Araguaf- Antonia é natural da cidade de Araguaín~-
GONÇALVES Delegada de Polícia Civil na-TO TO, e nasceu em 13 de junho de 1962. E 

- Secretaria de bacharel em Ciências Contábeis pelo 
Segurança Pública do Instituto Tocantinense Presidente Antonio 

Tocantins Carlos, contadora renomada em sua cidade, 
sócia em várias empresas, com extensa 

prestação de serviços em entidades 
filantrópicas, sócia do Rotary Clube e 

Recebida em 24/10/2008 promotora de vários serviços à comunidade, 
tendo escrito vários artigos sobre tributos, 

publicados no jornal da Associação 
Comercial e Industrial de Araguaína-TO. 
Seu trabalho beneficia a sociedade e a 

população local, resultando em melhores 
condições de vid\l e renda para as famílias 

da localidade. E tesoureira e contadora 
voluntária da Casa do Idoso Sagrado 

Coração de Jesus. É, ainda, Vice-
Coordenadora do Movimento Laical Orionita 
e Voluntária da Creche Normando Sousa 

Unhares. 
21 CELlNA DE Maria Dinesitãnia Rocha Jardinó- Celina é natural da cidade de 

BONIS Cunha - Delegada de polis-SP JardinópOlislSP, nasceu em 19 de março de 
Polícia Civil de Araguaína 1949. É bacharel em Direito e Educação 
-Secretaria de Segurança Física pela UNAERP - Ribeirão Preto-SP. É 

Pública do Estado do integrante do quadro da Secretaria de 
Tocantins Segurança Pública há dezoito anos, exerce 

atualmente o cargo de Delegada nas 
Delegacias Especializadas em Defesa da 

Recebida em 24/10/2008 Mulher, respondendo também pela 
Delegacia Especializada da Infância e 

Juventude em Araauaína-TO. Em relacão 
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às atividades políticos/sociais, dentre 
outras, Celina é representante do Rotary 

Club e integrante da Diretoria do Conselho 
Municipal da Mulher. Promove palestras 

sobre violência contra a mulher e em defesa 
da infância e juventude, bem como projetos 
contra drogas. Recebeu o prêmio "Mulher 

Destaque na Sociedade" e diplomas como o 
de "Participação na Erradicação do 

Analfabetismo". Escreveu diversos artigos 
sobre diversos temas publicados em jornais 

e revistas da reaião de Araauaína-TO. 
22 NELCY Nilma Maria Nascimento Manaus- Nelcy nasceu em 20 de agosto de 1946. E 

MARANHÃO Lima - Delegada de AM Bacharel em Direito pela Universidade do 
CAMPOS Polícia Civil da Polícia Amazonas, exerce atualmente o cargo de 

Civil do Estado do Pará Tabeliã do Cartório do 2· Oficio de 
Castanhal-PA. Tendo fundado a Associação 

Fazenda Embrião, entidade não 
Recebida em 24/10/2008 governamental, a indicada, por meio da 

referida associação, realiza trabalhos 
sociais como prevenção às drogas e 

tratamento da dependência química. Em 
parceria com a Delegacia da Mulher de 

Castanhal/PA, tem desenvolvido importante 
trabalho no combate à violência doméstica. 

Dentre as várias premiações recebidas 
consta, por três vezes, o "Certificado de 

Valorização da Vida", concedido pela 
Secretaria Nacional Anti-Drogas, em vista 

dos relevantes serviços prestados à 
comunidade. 

23 LEIDAMARIA Maria Bernadete Ura São Leida nasceu em 20 de abril de 1951. E 
MORDENTI Lieuthier- Presidente da Paulo-SP formada em Secretariado pelo London 

BORBA LEITE DE Federação Nacional das Institute e fala flu~ntemente inglês, 
MORAES Secretárias do Estado de espanhol e francês. E uma das fundadoras 

São Paulo, e Isabel do Movimento Secretarial no Brasil. 
Cristina Baptista - Participou da criação das associações e 

Presidente do Sindicato entidades sindicais da profissão, bem como 
das Secretárias do da criação e aprovação do Código de Ética 

Estado de São Paulo. Profissional e da Lei de Regulamentação, e 
começou a luta pela criação do Conselho de 
Secretariado. E membro do Green Peace, 

Recebida em 24/10/2008 Organização não Governamental que luta 
pela preservação do meio ambiente; é 

também associada à Abrinq - fundação que 
luta pelos direitos das crianças, além de 

colaborar, financeiramente, pa,ra a 
manutenção de projetos sociais. E autora 

de vários artiaos sobre a orofissão e 
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assuntos relacionados. 
24 MARIA DAS Maria Cecília Machado do Uruaçu- Dolly cursou Pedagogia na Universidade 

DÓRESDOLLY Valle, Diretora Financeira GO Federal de Goiás. Nesta oportunidade, 
SOARES do Centro de Valorização sendo presidente do Centro Acadêmico 

da Mulher -CEVAM/GO Paulo Freire da Faculdade de Educação, 
atuou como líder estudantil do Diretório 
Central dos Estudantes da UFG; foi a 

Recebida em 24/10/2008 primeira diretora do Departamento para 
Assuntos da Mulher da UEE-GO (União 
Estadual dos Estudantes do Estado de 

Goiás). Hoje, além de presidir o CEVAM, é 
acadêmica do curso de Direito da 

Universidade Salgado de Oliveira, membro 
do Conselho Estadual da Mulher e da 

SEMI RA (Secretaria Estadual da Mulher e 
Promoção da Igualdade Racial). Em 2004, 

recebeu a Comenda Berenice Artiaga, 
concedida pela Assembléia Legislativa de 
GO, em reconhecimento ao seu trabalho 

em prol da participação da mulher na vida 
política e social do Estado de Goiás. 

25 ROSEMARI Lílian Taques Fonseca Ponta Rosemari nasceu em 29 de junho de 1951, 
NASTAS DE Buzato - Presidente da Grossa- cursou Licenciatura em Pedagogia e 

GEUS Associação de Mulheres PR História pela Universidade Estadual de 
de Negócios e Ponta Grossa-PR. Atualmente exerce a 

Profissionais de Ponta função de professora de Educação 
Grossa-BPW Especial. Possui Pós-Graduação em 

Educação Especial para Atendimento às 
Necessidades Especiais e ESP!1cialização 

em Educação Especial na Area de 
Recebida em 28/10/2008 Deficiência Mental. Coordena e 

supervisiona projetos em inclusão no 
mercado de trabalho de pessoas com 

deficiências. Desenvolve parte do espaço 
de uma Escola Especial, cuja mantenedora 

é a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE, uma instituição sem 
fins lucrativos que há 42 anos oferece seus 
serviços à comunidade de Ponta Grossa. As 

pessoas beneficiadas com o seu trabalho 
são as fam ílias das pessoas com 

necessidades educacionais especiais em 
diferentes áreas da faixa etária de 7 anos, 
sem limite de idade. Seu trabalho objetiva 
mostrar à sociedade a capacidade que o 

jovem aprendiz com necessidades especiais 
tem de assumir responsabilidades, atuando 

com comprometimento, demonstrando 
talentos, desde Que esses espaços lhes 
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seiam oportunizados. 
26 DARCY PRADO Renato Pereira Melo - Criciúma Darcy nasceu em 3/3/1939, estudou até a 

DA ROSA Presidente da União das -SC S' série do 1· grau, foi a primeira mulher 
Etnias de Ijuí-RS negra a trabalhar no comércio da cidade. 

Casou-se, teve 5 filhos, sendo 1 com 
Síndrome de Down. Ela é presidente do 

Recebida em 28/10/200S Clube de Mães da APAE há 22 anos, 
instituição da qual recebeu condecoração 

de prata pelos serviços voluntários 
prestados. Atuou 9 anos como 

coordenadora do grupo de danças Charme 
da Liberdade, representando a cultura 

negra em diversas apresentações, no Brasil 
e na Argentina e, desde 2007, é vice-

presidente do Grupo Cu~ural Herdeiros de 
Zumbi. A entidade Grupo Cultural Herdeiros 

de Zumbi possui casa típica, comida e 
grupo de danças, juntamente com mais de 

11 etnias, na cidade de Ijuí-RS. São 
atendidas, aproximadamente, 305 crianças, 

jovens e adultos na APAE de Ijuí, que 
possui a mais recente técnica de 

reabilitação para deficientes, a ecoterapia. 
No Grupo Cultural Herdeiros de Zumbi, 

cerca de 25 crianças e jovens são 
assistidos através da dança e ensaios nos 
finais de semana. Desde 1969 até 1990, 

atuou como voluntária no Clube de Mães do 
Colégio Sagrado Coração de Jesus e na 
Escola de 1· Grau Ruy Barbosa, onde 

também realiza diversas atividades como 
voluntária junto à Igreja Matriz Nossa 
Senhora da Natividade, na cidade de 

liuí/RS. 
27 MARIA DO Wellington Temístocles Macapá- Maria do Socorro é Administradora e Pós 

SOCORRO SILVA da Silva - Administrador AP Graduada em Gestão Hospitalar, Técnica 
DO do Hospital da Mulher de Enfermagem e Acadêmica no Curso de 

NASCIMENTO DA Mãe Luiza de Macapá-AP Enfermagem. Palestrante nas comunidades 
SILVA sobre violência contra a mulher, desenvolve 

trabalho no Banco de Leite Humano do 
Estado do Amapá, que fica dentro do 

Recebida em 29/1 0/200S Hospital da Mulher. Participa de seminários 
e congressos para atualizações aos 

serviços relacionados ao incentivo de parto 
normal; acolhimento a adolescente que 
sofre violência sexual; tratamento de 

gestação de auto risco; mães adolescentes. 
Trabalha na valorização e incentivo aos 

servidores Que desemoenham suas 
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atividades no hospital e na comunidade 
amapaense. 

28 DEISE Janete Rocha Pietá - São Deise nasceu em 16 de setembro de 1959, 
BENEDITO Deputada Federal Paulo-SP é bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 

presidente da ONG Fala Preta -
Organização de Mulheres Negras, membro 
fundadora da Liga Mundial contra a Pena de 

Recebida em 29/1 0/2008 Morte - Bruxelas e membro fundadora do 
Fórum Nacional de Mulheres Negras. Seu 

trabalho enfoca a luta pela inclusão do 
negro, com ênfase para a mulher negra no 
processo sócio-econômico do país, atuando 

principalmente nas áreas de direitos 
humanos e educação popular. Na qualidade 

de membro da Subcomissão de Política 
Criminal e Penitenciária da OAB, 

acompanhou o levantamento do número de 
mortes e a situação processual dos presos 
assassinados no massacre do Carandiru. 

Durante toda sua vida como ativista do 
Movimento de Dire~os Humanos e do 
Movimento Negro, sempre procurou 

estabelecer elos entre ambos os 
movimentos, na busca por mostrar o 
racismo como uma das mais graves 

violaçôes dos direitos humanos no país. 
Sofreu preconceito racial desde pequena e 

sempre lutou contra todas as formas de 
discriminacão. 

29 MARIA CLARA Silvia Mara Leite União Maria Clara é Bacharel em Ciências 
CAVALCANTE Cavalcante - Vice- dos Contábeis, Administração de Empresas e 

BUGARIM Presidente de Palmares Direito; é Pós-Graduada em Auditoria, 
Administração do -AL Administração de Recursos Humanos, é 

Conselho Federal de Mestre em Controladoria e Contabilidade -
Contabilidade - CFC UPS e Doutora em Engenharia e Gestão do 

Conhecimento - UFSC. Ao longo de sua 
vida profissional, exerceu com excelência e 

Recebida em 29/10/2008 brilhantismo cargos até então nunca 
exercidos por mulheres. Foi Auditora Geral 
do Estado de Alagoas, Diretora Financeira 
do Instituto de Previdência do Estado de 
Alagoas, Secretária de Assistência Social 
do Município de Santana do Mundaú-AL, 
entre outros. Devido a sua formação, teve 
sua carreira marcada pela articulação junto 

às entidades de classe, e presidiu o 
Conselho Regional de Contabilidade de 

Alagoas. No decorrer de sua trajetória como 
profissional e lutadora Delos direitos e 
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garantias da classe contábil, foi merecedora 
dos principais títulos: Detentora da 

comenda CRCPI - medalha de Honra ao 
Mérito Contador Pedro Tobias Duarte, entre 

outros. 
30 SONIAMARIA Lucileide Ribei ro Dias - São Luís- Sônia Amaral é formada em Direito pela 

AMARAL Coordenadora da MA Universidade Federal do Maranhão; Pós-
FERNANDES Coordenadoria de Graduada em Magistratura - Escola 

RIBEIRO Atividades Especiais da Superior da Magistratura/ESMAM; Mestre 
Presidência do Tribunal em Políticas Públicas pela Universidade 
de Justiça do Maranhão Federal do Maranhão. Em sua caminhada 

de formação profissional, como estudante, 
advogada e juíza, nunca escondeu sua 

paixão pelo poder libertador que o Direito, 
Recebida em 30/10/2008 seu conhecimento e defesa pode ter na luta 

em defesa dos direitos da mulher. Mestra 
em Políticas Públicas pela Universidade 

Federal do Maranhão, o tema de sua 
dissertação tratou do cerne de sua luta: A 
Casa Abrigo, sendo intitulada "Violência 
Doméstica Contra a Mulher - análise da 

Casa Abrigo de São Luís." Sônia está sendo 
indicada ao Prêmio por acreditar que a 

violência conta as mulheres é a 
manifestação mais trágica da discriminação 

contra elas. Seu trabalho é amplo e 
vislumbra a necessidade de um olhar sobre 
o que está acontecendo com as mulheres 
de nosso país e especialmente do Estado 
do Maranhão, investindo em várias frentes 

pelas quais a violência se faz presente. 
Procurando disseminar informações sobre 
as conquistas alcançadas na luta contra a 

violência doméstica, foi Coordenadora Geral 
da produção da cartilha "Lei Maria da 
Penha". Seu trabalho é voluntário por 

paixão à causa da defesa dos direitos das 
mulheres. 

31 CLEAANNA Vladimir Rossi Lourenço Guaporé- Cléa é formada em Direito pela 
MARIA CARPI DA - Vice-Presidente, no RS Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

ROCHA exercício da Presidência, e Secretária-Geral e Conselheira da OAB. 
do Conselho Federal da Atua em várias áreas relacionadas ao 
Ordem dos Advogados Direito, aos Direitos Humanos, à luta pelo 

do Brasil Estado Democrático de Direito, desde o 
processo de redemocratização, as Diretas 

Já e a anistia, bem como o seu 
Recebida em 30/10/2008 fortalecimento, tendo sempre presente a 

justiça social, a igualdade e a fraternidade 
de todos os seres humanos. orincioalmente 
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crianças, pois o mesmo interfere 
profundamente na economia e nos sistemas 

políticos dos países do Terceiro Mundo, 
com reflexos danosos sobre as estruturas 

sociais, impondo sofrimentos à vida da 
população, em seu contexto geral. Seu 
trabalho na Ordem dos Advogados do 

Brasil, serviço público dotado de 
personalidade jurídica e forma federativa, 

tem por finalidade defender a Constituição, 
a ordem jurídica, os Direitos Humanos, a 

Justiça Social e pugnar pela boa aplicação 
das leis. Beneficiam-se com o seu trabalho, 
considerada a sua participação na Ordem, 
em atuação na defesa da ordem jurídica e 
social, os cidadãos e cidadãs brasileiros. 
Atua há mais de trinta anos na área do 

Direito para melhorar a condição humana 
com a perspectiva de solidariedade e justiça 

social. 
32 ADELlNA Rosario Amaral - Diretora Rio de Adelina nasceu no Rio de Janeiro, cursou 

SILVEIRA DE da Organização Brasilei ra Janeiro- Sociologia e Política na PUC-RJ. Com uma 
ALCÂNTARA de Mulheres Empresárias RJ carreira marcada pelo sucesso profissional, 
MACHADO -OBME também é conhecida pela colaboração em 

diversos projetos nos mais variados 
segmentos. Empresária e Jornalista, 

Recebida em 31/10/2008 preside a ONG-Organização Brasileira de 
Mulheres Empresárias. Seu trabalho resulta 
no desenvolvimento empresarial através de 

relações comerciais e de network entre 
empresárias e organizações para a abertura 

de novos negócios mediante a realização 
de eventos, congressos e feiras nacionais e 

internacionais, bem como estabelecer 
vínculos no mercado nacional e 

internacional com a finalidade de facilitar o 
acesso das sócias a oportunidades 

financeiras e neaócios aue se aoresentem. 
33 MUNAZEYN Roseana Oliveira Moraes São Muna nasceu em São Paulo. E Assistente 

Ferreira Martins- Paulo-SP Social, militante dos movimentos sociais 
Diretora-Presidente do dos anos 70 e 80, coordenadora do 
I nstituto São Paulo de Movimento Multipartidário em Defesa da 
Cidadania e Política - Reforma Política, membro do Comitê 

ISPCP Mortalidade Materna há 16 anos, membro 
do Conselho Estadual da Condição 

Feminina, elaborou o primeiro programa de 
atendimento à saúde da mulher indígena e 

Recebida em 31/10/2008 atualmente é apresentadora do programa 
ALL TV Mulher. Está sendo indicada Dela 
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atuação na defesa da participação da 
mulher na reforma política através dos 

organismos que atuam em conjunto com a 
Secretaria Especial das Mulheres do 

Governo Federal. Os beneficiados pelo seu 
trabalho são todas as mulheres brasileiras 

que atuam no campo político com mandatos 
executivos, legislativos e/ou direção 

jlartidária. 
34 LUCIA MARIA Patrícia Pacífico, Diretora São Lúcia é professora da Rede Pública 

DOS SANTOS Administrativa do Gotardo- Estadual, técnica em Odontologia Social e 
PAcíFICO Movimento das Donas de MG Preventiva, formada pela Escola de 
HOMEM Casa e Consumidores de Odontologia da Universidade Federal de 

Minas Gerais-MDC-MG, Minas Gerais e Escola de Saúde Pública, 
Elizabeth de Oliveira, em Belo Horizonte-MG. Em 1983 foi criada 
Diretora Financeira do a Associação das Donas de Casa de Minas 

MDC-MG, e Mário Gerais, logo se transformando em 
Roberto Amaral, Diretor Movimento das Donas de Casa e 

de Comunicação do Consumidores. Sua primeira presidente 
MDC-MG eleita, Lúcia desponta como líder dinâmica 

e atuante. Foram muitas lutas na década de 
80. Chegada a Constituinte, muitas donas 

Recebida em 31/10/2008 de casa queriam pagar a Previdência Social 
para poder se aposentar. Lúcia abraça a 

causa e colhe assinaturas que, juntamente 
com o abaixo-assinado, pedindo o Código 
de Defesa do Consumidor, pede também a 

aposentadoria para as donas de casa. 
Defendeu, da tribuna da Câmara Federal, a 

convite de seu presidente, Ulysses 
Guimarães, a luta e a necessidade desta 

aposentadoria. Como professora, começou 
a fazer com o seu Movimento das Donas de 

Casa a educação para o consumo: 
campanhas educativas para ensinar as 

donas de casa a consumir com consciência 
e fazer valor o Códiao do Consumidor. 

35 JOSEPHINA Paulo Teixei ra - Nepomu- Josephina nasceu em 9 de julho de 1932, e 
BACARIÇA Deputado Federal ceno-MG é formada em Pedagogia. A indicada foi 

presa pOlítica no Regime Militar, prestou 
notórios serviços ao Conselho Estadual da 

Pessoa Humana de São Paulo -
Recebida em 31/10/2008 CONDEPE. Trabalhou na coordenação e 

supervisão de programas para a Fundação 
Estadual do Bem Estar do Menor. 

Supervisionou projetos para educadores de 
rua. Foi coordenadora geral na implantação 

do Projeto "Centro de Apoio ao 
Desenvolvimento Comunitário Rural", nos 
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municípios de Mairinque e Mogi da Cruzes. 
Como Pedagoga, trabalhou as questões 

sociais em projetos com adolescentes em 
situação de rua ligados à Fundação do 

Menor de SC. Coordenou cursos 
profissionalizantes na área de construção 

civil, cozinha comunitária e restaurante 
popular. Trabalhou pela instalação e 
manutenção do Fórum de Defesa da 

Criança e do Adolescente na Região Oeste 
de São Paulo. Implantou oficinas 

comunitárias de trabalho artesanal entre 
outros. Atualmente é Presidente da 

Comissão Justiça e Paz de São Paulo, à 
frente da qual luta pela efetivação dos 

direitos humanos por meio da mobilização 
de grupos, de campanhas públicas, de 

educação em direitos humanos. 
36 IRMA AURISTELA Augusto Botelho - Pouso Irmã Auristela é natural da cidade de Pouso 

(HERCíUA Senador Redondo Redondo-SC, e nasceu em 14 de dezembro 
STINGHEN) -SC de 1939. Formada em Enfermagem, a 

indicada atualmente reside em Roraima, e 
Recebida em 31/10/2008 trabalhou desde 1969 em missões dentro 

da selva cuidando da saúde indígena. Pela 
sua dedicação e empenho, con~eguiu 

transformar a Casa de Saúde do Indio de 
Roraima em referência nacional de 

assistência à saúde indígena. A indicada 
sempre se deparou com dificuldades de 
recursos para implementar melhorias nos 

programas de saúde dos indíaenas. 
37 ELEANOR Neyde Ganley Rio de Eleanor é Médica Psiquiatra, PHD em 

MADRUGA Zimmermann, Presidente Janeiro- Ciência do Início da Vida. Há mais de 
LUZES do Clube Soroptimist do RJ quatro décadas o planeta assiste ao 

Rio de Janei ro surgimento de pesquisas nas áreas das 
Ciências Humanas e da Ciência Médica 

que, salvaguardadas em bases de estudos 
Recebida em 03/11/2008 estatísticos e da medícina baseada em 

evidência, lançam informações preciosas 
em torno de como o mamífero humano vem 

ao mundo e a correlação disto com as 
condições psíquicas, emocionais e físicas 
que se carrega durante a existência. Ela 
vem dedicando-se ao assunto há vinte 

anos; estabeleceu um sistema denominado 
Ciência do Início da Vida. Esta é a primeira 
matéria transdisciplinar proposta por uma 
cientista brasileira (tese em doutorado, 

aprovada com louvor em acosto de 2007, 
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pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro-UFRJ), nascida da fusão de 

conhecimentos colhidos nas últimas quatro 
décadas, nas áreas de antropologia, 

sociologia, pedagogia, etologia, embriologia, 
biologia celular e medicina (obstetrícia, 
neurologia, endocrinologia, cardiologia, 

psiquiatria). Segundo Eleanor, trata-se de 
uma matéria transdisciplinar como a própria 

vida. O ensino através da 
transdisciplinalidade vem sendo proposto 

pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCOI. 
38 ADRIANA Maria Edite Carvalho Rio de Adriana é natural da cidade do Rio de 

RAMOS DE Ribeiro Dantas - Janeiro- Janeiro, e nasceu em 25 de julho de 1970. 
MELLO Coordenadora de RJ Bacharel em Direito pela Universidade 

Articulação de Políticas Gama Filho. A indicada é Juíza Titular do 1 º 
para Igualdade de Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
Gênero-Rio Mulher Contra a Mulher da Comarca da Capital. 

Desempenha o trabalho regional e nacional 
visando a criação e instalação dos Juizados 

Recebida em 03/11/2008 especializados em violência doméstica e 
familiar por todo o Brasil. Adriana tem 
demonstrado coragem ao enfrentar as 

grandes dificuldades, tais como o 
preconceito em relação ao tema violência 
doméstica, a existência de forte rejeição à 

Lei Maria da Penha no meio jurídico, a 
opinião de alguns juristas de que a Lei 
Maria da Penha é inconstitucional, as 

dificuldades de entendimento de que o Juiz 
do novo milênio deve buscar parcerias e 

integracão com os demais poderes. 
39 IRIA DE JESUS Arlete Carminati Zago - Santo Iria é natural de Coxilha Bonita, área rural 

MARTINS Presidente da Federação Ângelo- do município de Santo Ângelo-RS. É 
das Associações de RS formada em Letras e Psicologia. A indicada 

Mulheres de Negócios e ministra seminários e palestras em todo o 
Profissionais do Brasil - Brasil direcionados à formação de liderança 

BPW Brasil feminina e ao preparo da mulher para 
ocupar espaços de poder nos negócios, na 

política e nas profissões. Coordenou a 
elaboração e implantação do Projeto Mulher 

Recebida em 03/11/2008 Em preendedora, em parceria com a 
Secretaria Especial de Política para 

Mulheres e o SEBRAE, com ações em 20 
importantes cidades, nas cinco regiões do 

Brasil. Atua como PsiCÓloga e 
osicoteraoeuta, com esoecializacão em 
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Psicologia do Líder. O trabalho executado 
por íria resulta na melhora da auto-estima 

das mulheres. íria desenvolveu um 
programa-seminário MULHER: CAUSA E 
AÇAO para centenas de mulheres dos 18 
aos 75 anos. O objetivo era compreender 
qual a identidade e a função que a mulher 

pode assumir hoje, em substituição ao 
papel do homem. íria tem artigos publicados 
no Brasil e fora, destaca-se sua relatoria no 
I Congresso Mundial e XIV Internacional, 

em Moscou, cuja relação sobre OS 
MECANISMOS INCONSCIENTES QUE 

IMPEDEM O PROTAGONISMO DA 
MULHER foi publicada na Rússia e na Itália. 
Atualmente, debruça-se na construção do 

livro MULHER: DO FíSICO AO 
METAFíSICO, como forma de colaborar 

concretamente na construção do 
protagonismo responsável da mulher. 

40 NALUH MARIA Perpétua Almeida - Feijó-AC Naluh tem Licenciatura em Letras pela 
LIMA GOUVEIA Deputada Federal Universidade Federal do Acre, Pós-
DOS SANTOS Graduação Lato Sensu em Didática e 

Docência do Ensino Superior e Pós-
Graduação Lato Sen.su em Di reitos 

Recebida em 03/11/2008 Humanos e Sociedade. E natural da cidade 
de Feijó-AC, e nasceu em 03 de setembro 

de 1963. Iniciou sua carreira como militante 
pOlítica em 1978, participando ativamente 

do movimento pela meia-passagem de 
ônibus para os estudantes, beneficiando 

mais de 100 mil estudantes. Foi Presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores ern 

Educação do Acre-SINTEAC. Recebeu o 
Título de Cidadã Riobranquense pelos 

relevantes serviços prestados ao Município, 
ao Estado e ao Brasil e o Título Menção 

Honrosa por sua participação na 
organização do concurso de poesias 
"Manuel Bandeira", por ocasião da 111 

Semana da Literatura. Participou 
ativamente nos diversos problemas de 

caráter geral e coletivo de interesse do povo 
acreano, buscando superar os obstáculos e 

construir justiça social para todos os 
cidadãos e cidadãs de sua terra natal. 
Quando Vereadora, 1997-1998. fez do 

mandato um instrumento de luta pela causa 
da saúde do funcionalismo público dos 
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profissionais da imprensa, dos policiais 
civis, dos militares, dos estudantes, da 
emancipação da mulher e da educação. 

Atuou ativamente no combate ao 
narcotráfico internacional de drogas no 

Estado, requerendo reunião com todas as 
autoridades federais e estaduais na área de 

segurança pública para discutir e tomar 
posição sobre o flagelo das drogas. 

41 MARIA RITA Perpétua Almeida - Rio Maria Rita é professora, e nasceu na 
PEREIRA Deputada Federal Branco- Cidade de Rio Branco-AC. Aos 15 anos 
BATISTA AC começou sua atividade como Professora 

Voluntária, lecionando para adultos nas 
Recebida em 03/11/2008 comunidades rurais com o objetivo de não 

permitir que esses trabalhadores ficassem 
sem conhecer seus direitos. O trabalho pela 

luta do conhecimento dos direitos a fez 
chegar à década de 70 com grande 

compreensão sobre a Ditadura Militar, 
construindo então a decisão política de 

atuação na luta pela redemocratização do 
País, executando sua colaboração no 

Estado do Acre. Aos 26 anos, com efetiva 
consciência política, passou a atuar na 

organização dos movimentos sociais como 
Associação de Moradores de Bairro, na 

fundação da Federação das Associações de 
Moradores - FAMAC, na Associação das 

Lavadeiras, do Movimento de Mulheres, da 
fundação do Sindicato dos Bancários do 

Acre, da Associação dos Professores, que 
culminou com a criação do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação no Acre. Ela 

está sendo indicada ao Prêmio pelos 
trabalhos sociais que realizou contra a 

violência e pelos direitos humanos. 
42 VIRGINIA LOIOLA Antônio Bezerra dos Impera- Virgínia é natural da cidade de Imperatriz-

BEZERRA Santos Filho - Delegado triz-MA MA, nasceu em 25 de agosto de 1977 e é 
Geral de Polícia Civil no Bacharel em Direito pela Universidade 

Estado do Maranhão Federal do Maranhão. Como Titular da 
Delegacia Especial da Mulher, participou da 

Recebida em 03/11/2008 elaboração de quatro cartilhas sobre os 
direitos das mulheres. Ministrou aulas com 

ênfase em Direitos Especiais, atuando 
principalmente nos seguintes temas: 

responsabilidade penal, inquérito policial, 
pessoa jurídica, responsabilidade civil e 
administrativo. ConCluiu curso de curta 

duracão em Direito de Família e Sucessôes, 
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Curso de curta duração em Direitos 
Humanos, Curso de curta duração em 

Gênero e Violência, entre outros. 
43 TANIA REGINA Eutimio Pinto Ramalho- Rio de Tânia é natural do Rio de Janeiro, e nasceu 

CASTELLlANO Presidente do Diretório Janeiro- em 23 de novembro de 1950. É mestranda 
Municipal do Partido RJ em lingüística, já qualificada em fase final 

Popular Socialista-PPS - de dissertação pela Universidade Federal 
Cabedelo-PB da Paraíba. Formada em Licenciatura em 

Desenho e Artes Plásticas pela Fundação 
Mineira Aleijadinho-FUMA-BH e Graduação 

Recebida em 05/11/2008 em Fonoaudiologia pela Universidade 
Postada em 31/10/2008 Estácio de Sá - RJ. Tãnia foi Presidente do 

(no prazo) PFL, hoje DEM, onde registrou seu nome 
com alguns projetos sociais de 

alfabetização, combate às drogas, à 
prostituição infantil e meninos de rua. Ela 
trabalha com seu curso 'Como Falar em 

Público', impulsionando principalmente as 
mulheres e jovens a acreditarem em seus 
sonhos, melhorando a auto-estima. Depois 

de anos de batalha, seus alunos fundaram a 
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA PALAVRA 

TANIA CASTELLlANO DO ESTADO DA 
PARAíBA, que tem por finalidade 

desenvolver a oralidade através da poesia, 
biografia, resgatando as personalidades 

Que fizeram a história da Paraíba. 
44 BEATRIZ Marilise Doege Esteves - Campo Beatriz é graduada em Administração pela 

BEZERUSKA Presidente da Associação Mourão- Faculdade de Administração e Economia de 
de Mulheres de Negócios PR Curitiba-PRo Empresária no ramo de 

e Profissionais - BPW Reflorestamento e Pecuária. Atualmente 
Cuiabá exerce o cargo de Vice-Presidente da BPW 

de Cuiabá, instituição feminina que tem 
como missão agregar valor à 

Recebida em 05/11/2008 representatividade feminina em todos os 
Postada em 03111/2008 setores da sociedade brasileira. Seu firme 

(no prazo) comprometimento com o desenvolvimento 
sustentável e com o fortalecimento da 
mulher através de inclusão social tem 

favorecido a implantação de cursos que 
promovem a geração de renda para 

mulheres na zona rural. Seu trabalho deu 
inicio à utilização das novas tecnologias, 
visando uma melhor qualidade de vida, 
produção de alimentos saudáveis sem 

afetar o meio ambiente. 
45 ISABEL ALICE Mônica Márcia Kalile Salvador- Isabel nasceu em Salvador-BA, Licenciada 

JESUS DE PINHO Passos - Superintendente BA em Letras Vemáculas - UFBA e Direito, é 
da Suoerintendência Delegada de Polícia e atual Diretora do 
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Especial de Políticas para Departamento de Crimes Contra a Vida-
as Mulheres DCCV, que congrega mais de 28 Unidades 

Especializadas, com Mestrado 
Multidisciplinar e Profissionalizante em 

Desenvolvimento Territorial e Gestão Social 
Recebida em 05/11/2008 - CIAGS-UFBA. Está sendo indicada ao 
Postada em 03/11/2008 Prêmio pelo trabalho que realizou à frente 

(no prazo) da DEAM, com inovações introduzidas na 
concepção de uma agência policial 

especializada, aplicação e reformulação de 
práticas organizacionais e de gestão 

participante, além de elaboração de novos 
procedimentos nas atividades de prestação 

de serviços policiais às mulheres em 
situação de violência. Na sua concepção de 

espaço governamental nessa técnica e 
condução das equipes multidisciplinares, 

transformou a unidade DEAM-Salvador em 
modelo para o Bras!1 no campo da 
segurança pública. E participante e 

coordenadora ativa de vários eventos nas 
temáticas dos direitos humanos desde o 
nível local ao internacional. Seu trabalho 

atinge toda a comunidade beneficiária dos 
serviços policiais das Delegacias 

Especializadas e os servidores policiais, em 
particular, pela extensão dos temas que 

envolvem os grupos socialmente 
vulneráveis: crianças, adolescentes, 

mulheres, idosos e toda a complexidade do 
fenômeno das violências e criminalidades, 

em especial a violência doméstica. 
46 MARIA HELENA Sandra Bassegio - Porto Maria Helena é natural de Porto Alegre-flS, 

RIQUINHO DOS Presidente do Clube Alegre- e nasceu em 1" de agosto de 1956. E 
SANTOS Soroptimista Internacional RS formada em Psicologia pela Universidade 

de Canoas-RS Luterana do Brasil-ULBRA e Licenciatura 
em Psicologia pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul-UFRGS. Pós Graduada 

Recebida em 05/11/2008 em Cidadania em Direitos Humanos pela 
Postada em 31/10/2008 ADESG e Pós Graduada em Direito da 

(no prazo) Criança e do Adolescente pela Escola 
Superior do Ministério Público. A indicada é 

sócia fundadora da organização não 
governamental Reviver no município de 
Canoas e participa ativamente do Clube 

Soroptimista Internacional de Canoas, que 
presta atendimento psicossocial a famílias 

vitimadas de violência sexual infanto-juvenil. 
Realizou vários trabalhos com cuidados 
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maternos em saúde mental, participou em 
treinamento da PAISMENTAL em grupo de 
gestante e estimulação precoce, coordenou 
projetos no tratamento para crianças com 

dificuldades de conduta das creches 
municipais. Participou da Marçha Mundial 

das Mulheres no Kênia-Africa. 
47 ANA MARIA Luiza Helena Bernardes Tatuí-SP Ana Maria é natural de Tatuí-SP, e nasceu 

GOMES AI-Contar - em 23 de junho de 1948. É Doutora em 
Coordenadora do Centro Sociologia do Desenvolvimento pela 
de Atendimento à Mulher Universite de Paris. A indicada faz parte da 
em Situ.?ção de Violência ONG nacional feminina - Articulação de 
- "CUNA MBARETE" e Mulheres Brasileiras/AMB, Articulação de 

Casa Abrigo - MS Mulheres de Mato Grosso do Sul/AMMS e 
Coordena o Núcleo de Estudos de 

Gênero/NEG. Participou de pesquisas sobre 
Recebida em 05/11/2008 o movimento da juventude rural francesa e 
Postada· em 03/11/2008 as perspectivas de superação da crise 

(no prazo) econômica no meio rural e realizou 
pesquisa de campo em São Paulo entre 

mulheres metalúrgicas, químícas, vídreíras 
e domésticas. O trabalho de Ana Maria é 

voltado para o estudo das mulheres e suas 
específicidades. Durante a ditadura foi 
presa política e exilada na França por 
defender posições igualitárias, que lhe 

rendeu várias críticas, mas não se intimidou 
em lutar por uma sociedade onde as 

mulheres tenham seus direitos resoeitados. 
48 AURORA DA Fátima Cleide - Senadora Paranaí· Aurora é natural de Paranaíba-MS, e 

COSTA LUNAS ba-MS nasceu em 13 de agosto de 1952. É 
Professora, e filha de trabalhadores rurais 

Recebida em 05/11/2008 de Mato Grosso do Sul. Fundadora do 
Protocolada em Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

31/10/2008 Presidente Médici. Fundou a Associação de 
(no prazo) Pais e Amigos de Excepcionais de Costa 

Marques. A indicada alia a atividade de 
educadora às ações de incentivo à pol ítica 

participativa, aglutinando famílias de 
trabalhadores rurais nos Sindicatos. Seu 

grande desafio é a manutenção financeira 
da Escola Família Agrícola Vale do Guaporé 
- Efavale, que por restrição legal não pode 
receber recursos de programas oficiais do 

Ministério da Educação. 
49 YONE BAPTISTA Toni Reis - Presidente da Rio de Yone é ativista lésbica e membro do 

L1NDGREN Associação Brasileira de Janeiro- movimento GLBT nacional há 28 anos, 
Gays, Lésbicas, RJ militante da primeira geração do MHB -

Bissexuais, Travestis e Movimento Homossexual Brasileiro. Foi a 
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Transexuais - ABGL T primeira mulher a assumir sua preferência 
sexual no Rio de Janeiro. Yone é Vice-
Presidente da Associação Brasileira de 

Lésbicas, Bissexuais, T ransexuais e 
Recebida em 05/11/2008 Transgêneros-ABGL T, Membro do 

Conselho de Combate à Discriminação da 
Postada 29/10/2008 (no Secretaria Especial de Direitos Humanos da 

prazo) Presidência da República. Atuou e 
colaborou na implementação da formação 

de mulheres lésbicas a nível nacional para o 
desenvolvimento, fortalecimento e 

sustentabilidade política do segmento. 
50 MARIA REGINA Alda Cristina Alves de Campos- Maria Regina é natural de Campos-RJ. E 

D'ANGELODA Oliveira - Coordenadora RJ Professora, com Licenciatura em História 
SILVA PINTO da Coordenação de pela Faculdade de Filosofia de Campos e 

Direitos das Mulheres de Pós Graduação pela Universidade Federal 
Niterói - CODIM-NIT Fluminense. Na década de 1970, apesar da 

repressão militar, participou ativamente do 
Movimento dos Profissionais da área de 

Estudos Sociais, que resultou na Fundação 
Recebida em 06111/2008 da Sociedade Estadual dos Professores, 
Postada em 31/10/2008 atualmente Sindicato dos Profissionais da 

(no prazo) Educação. Durante sua carreira, lecionou 
em diversas instituições de ensino. 

Participou ativamente das discussões que 
resultaram na criação da Associação de 

Docentes do Colégio Estadual Paulo Assis 
Ribeiro - ADOCEPAR. Como coordenadora 

da ONG FASE, contribuiu na criação de 
projeto para desenvolvimento sustentável 
das comunidades do Rio de Janeiro, tendo 

em 2002 dirigido o Programa do Idoso 
naquele estado. Ainda na área social, 
implantou os programas "Vivaidoso", 
"Adoção para todos" (atendimento a 

crianças e adolescentes em situação de 
risco). Participou, como interlocutora, no 

processo de regulamentação das Feiras de 
Artesanato bem como no programa de 

medidas sócio-educativas para 
adolescentes em conflito com a lei na 
cidade de Niterói. Em 2006, assumiu a 

Coordenadoria do Programa de Inclusão de 
Jovens - Proiovem do (loverno federal. 

51 LEI LA DE Maria Conceição dos Rio de Leila é Bacharel em Direito pela 
ANDRADE Santos - Presidente da Janeiro- Universidade Federal do Rio de Janeiro e 
LINHARES Associação de Mulheres RJ possui curso de Mestrado em Ciência 
BARSTED Beth Lobo Política no Instituto Universitário de 

Pesauisa do Rio de Janeiro. Leila tem se 
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dedicado, desde a década de 1970, às 
questões dos Direitos Humanos, mais 

Recebida em 10/11/2008 especificamente dos direitos das mulheres. 
Postada em 01/11/2008 Foi uma das organizadoras do histórico 

(no prazo) Seminário sobre o Papel e o 
Comportamento da Mulher na Sociedade 
Brasileira, apoiado pelas Nações Unidas. 

Membro e Ex-Coordenadora do Comitê de 
Especialistas-CEVI qa Organização dos 

Estados Americanos. E membro do Instituto 
dos Advogados Brasileiros - IAB, do Fórum 

Permanente de Violência Doméstica e 
Familiar da Escola de Magistratura do 

Estado do Rio de Janeiro. Faz parte de 
conselhos e de diretorias de diversas 

instituições nacionais de defesa dos direitos 
humanos. Participou ativamente na 

elaboração de proposta legislativa, dentre 
elas a lei de Planejamento Familiar e a lei 

Maria da Penha. Seu trabalho visa a 
organização, informação, capacitação, 

formação, monitoramento do cumprimento 
das leis, relativos à garantia dos di reitos 

das mulheres. 
52 MARISA CHAVES Oscarina Souza Siqueira Manhu- Marisa é natural de Manhumirim, Minas 

DE SOUZA - Diretora Executiva do mirim- Gerais, e nasceu em 28 de fevereiro de 
Movimento de Mulheres MG 1963. Marisa é graduada em Psicologia 

em São Gonçalo-RJ pela Faculdade de Humanidades Pedro" e 
Mestrado em Serviço Social pela Escola de 
Serviço Social da Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro. A indicada atua na área de 

Recebida em 1 0/11/2008 Serviço Social há mais de 20 anos, sendo 
Postada em 31/10/2008 Especialista em Políticas Públicas, 

(no prazo) assessora na área de prevenção e 
implantação de serviços e programas de 

atendimento às vítimas de violência 
doméstica e de gênero. Promove 

supervisão técnica e capacitação de 
conselheiros de saúde, assistência social e 
defesa dos direitos da mulher. Atualmente é 
Subsecretária de Políticas para Mulheres, 

Presidente do Conselho Municipal de 
Direitos da Mulher de São Gonçalo e 

Coordenadora do GT de 
Empreendedorismo da Subsecretaria de 

Políticas para Mulheres. Um dos trabalhos 
que mais se destacou em sua trajetória de 

vida foi o CEOM Zuzu Angel - Centro 
Especial de Orientação à Mulher Vítima de 

Violência. 
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INDICACÓES À 71 PREMIACÃO RECEBIDAS FORA DO PRAZO 
(SERÃO CONSIDERADAS PARA A SI PREMIAÇÃO) 

ICADA 
IND 

NTE 
PROPONE RIGEM 

VANA 
AMARAL 
VERíSSIMO 

SEMEIRE 
APARECIDA 
OLIVEIRA 

SI L Lorraine Camargo -
DO Membro do Fórum de 

Mulheres da América 
Latina 

RO 

Postada em 03/11/2007 

Vera Lúcia de Souza -
Organização Espaço 
Mulher (Grupo de 
Mulheres de Lavas/MG) 

Recebida em 08/11/2007 

VA José Jaconias da Silva, 
NIA REGINA Presidente da Câmara 
LADEIA TRETEL Municipal de Tangará da 

Serra-MT 

Recebida em 11/12/2007 

iracica
ba-SP 

avras
MG 

ova 
Granada
SP 
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Silvana é natural da cidade 
de Piracicaba-SP. É Tecnóloga em Gestão 
de Saúde e Saneamento Ambiental pela 
Uniaras/SP, com Pós-Graduação em 
Biotecnologia Ambiental. A candidata se 
destaca como uma das maiores lideranças 
femininas negras, realizando e participando 
de eventos e cursos na temática racial. 
Destaca-se também pela luta contra 
DST/AIDS, tem vários textos em revistas 
nacionais e internacionais em que descreve 
as condições precárias em que vivem as 
mulheres negras brasileiras, como sendo as 
maiores vítimas da doença. A indicada, pela 
dedicação ao trabalho, teve reconhecimento 
merecido com o Troféu Zumbi dos 
Palmares e o Prêmio Santo Dias. 

Rosemeire é natural de 
Lavras-MG. Formada em Filosofia, 
especialista em Educação. Iniciou a 
militância em Grupos de Jovens da Igreja, 
na Pastoral da Juventude Estudantil. Atua 
no Movimento de Mulheres, sendo uma das 
articuladoras do Grupo Espaço Mulher, 
projeto gestado desde o início da década de 
90, quando realizava atividades da Pastoral 
e do Partido dos Trabalhadores nos bairros. 
A indicada atuou ativamente para a criação 
do Conselho Municipal de Políticas de 
Igualdade Racial. Seu trabalho é voltado na 
organização e formação junto aos 
Movimentos Sociais, particularmente 
relacionadas às Questões de aênero e raca. 

Vânia é natural da cidade de 
Nova Granada-SP, e nasceu em 14 de maio 
de 1962. Desde jovem se envolveu nos 
assuntos da comunidade em que morava, 
como catequista e professora voluntária. É 
formada em História pela Universidade 
Estadual de Mato Grosso e atualmente 
exerce o cargo de Vereadora. A indicada foi 
presidente da Comissão da Condiçâo da 
Mulher, tendo como atribuição a realização 
de diversos trabalhos visando à valorização 
da mulher. Diante disso, desenvolveu o 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 46949 

4 

ICADA 
INO 

PROPONE RIGEM 
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MI Cristovam 
GUELlNA PAIVA Buarque ~ Senador 
VECCHIO' 

Recebida 
em 08/0212008 

orto 
Alegre
RS 
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trabalho voltado para a mulher do campo, 
que resultou na criação da Associação 
Feminina do Assentamento Antônio 
Conselheiro, que oferece cursos as 
associadas. Vânia participou para a criação 
da Associação das empregadas 
domésticas. Participou de palestras 
informativas nas comunidades mais 
carentes, abordando temas sociais, político, 
empreao dentre outros. 

Miguelina nasceu em 19 de 
janeiro de 1963, em Porto Alegre - RS. 
Socióloga, formada pela Pontificia 
Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul, pós-graduada em Sociologia Política e 
em Educação Popular, é Presidente da 
Ação da Mulher Trabalhista do PDTlRS. 
Organizadora de importantes trabalhos 
políticos para a construção da igualdade, 
motivação e participação da mulher na 
política, além de sua inserção na sociedade 
civil. Miguelina faz parte de uma 
organização não governamental 
denominada Internacional Socialista, que é 
composta pelos partidos socialistas, social
democratas e trabalhistas. Trabalhou pelo 
esclarecimento, conscientização e 
capacitação de mulheres, principalmente no 
que diz respeito aos direitos de cidadã, 
relacionados à saúde, ao trabalho e aos 
direitos humanos e políticos . 

• Indicada novamente para a 8! premiação 
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o SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Concedo a palavra ao ilustre Senador João Pe
dro por dez minutos. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, ocupo 
hoje esta tribuna para, antecipadamente, saudar o Dia 
da Consciência Negra e para fazer algumas reflexões 
sobre a histórica e contínua luta da população negra 
brasileira contra o racismo, contra o preconceito e con
tra a injustiça social. 

As datas servem, simbolicamente, para lembrar 
fatos históricos relacionados aos avanços políticos e 
sociais. O dia 20 de novembro, data do nascimento de 
Zumbi dos Palmares, herói e símbolo da resistência 
negra, representa, para os militantes negros, o fato de 
que ele permanece vivo, porque a luta dos negros pela 
liberdade plena ainda não terminou. 

Anteriormente, o dia 13 de maio era lembrado 
para comemorar a abolição da escravatura, mas esse 
episódio perdeu sentido à compreensão dos próprio 
negros no contexto político e social em que ele se rea
lizou. O dia 13 de maio se transformou, então, em Dia 
Nacional de Luta Contra o Racismo, adequando-se à 
revisão histórica dos fatores que pressionaram a as
sinatura da Lei Áurea. 

O Dia Nacional da Consciência Negra, para mim, 
expressa a amplitude da luta dos negros. Primeiro, por
que Zumbi encarna a resistência dos escravos à condi
ção de "coisas", de mercadorias a que foram submetidos 
pelos brancos, seus governos e modos de acumular 
riquezas. Segundo, porque essa data conduz ao en
tendimento de que ser negro é uma questão política, 
e isso reforça as possibilidades de se obter melhores 
resultados nas táticas de combate ao racismo. 

O conceito de consciência nos remete a uma 
questão fundamental: a de que, nessa luta, mais im
portante que a cor é saber quem está disposto a lutar 
contra o racismo e suas conseqüências para os negros 
e demais minorias. 

Trata-se de um avanço no modo de reinterpretar 
e enfrentar as questões que, desde a escravidão mer
cantil/colonialista até os dias de hoje, inferiorizaram o 
negro na sociedade brasileira. 

Lembro que o negro, na condição de escravo, 
não era reconhecido como humano, era uma merca
doria. Logo, era tido, também, como ser destituído de 
vontade própria e de cultura. 

O negro era capturado como força bruta, para 
se tornar um tipo particular de mercadoria, capaz de 
acrescentar valor às demais mercadorias em razão da 
capacidade de transformá-Ias pelo trabalho humano. 

O arcabouço ideológico e de repressão que opri
miu os negros nessa época também tentou camuflar 
a história da resistência deles à escravidão. Sabe-se 
hoje, no entanto, que nem os arranjos mais astutos 
dos escravagistas cessaram os atos individuais ou 
coletivos dos escravos contra a servidão a que foram 
submetidos. 

Eles nunca aceitaram essa condição, nunca fo
ram dóceis nem passivos a ela, embora a ideologia 
escravocrata insistisse na versão oposta. 

Ao levarmos em consideração esses aspectos, 
a abolição da escravatura não passou de um ato tar
dio, assim como a Lei do Ventre Livre e a Lei dos Se
xagenários, editadas anteriormente. A vontade dos 
negros sempre foi, afinal, a recuperação da liberdade 
e da dignidade que deles foram roubadas por certos 
"agentes civilizatórios", que nos envergonharão, como 
seres humanos, para sempre. 

Por isso, tais leis, ainda que as consideremos 
como avanços em comparação com a realidade de 
cada momento em que foram promulgadas, não resol
veram a situação desumana a que foram designados 
os negros africanos e seus descendentes na socie
dade brasileira. 

A abolição é exemplo evidente dessa constata
ção: os libertos tornaram-se, imediatamente, escravos 
das condições impostas pelas mudanças socioeco
nômicas do capitalismo. Jogados à própria sorte, os 
negros passaram a competir no mercado de trabalho 
entre si e com os trabalhadores brancos europeus, 
os imigrantes. 

Estigmatizados pela inferioridade racial, vulga
rizada pela ideologia dominante dos colonizadores e 
dos colonizados, os negros passaram em sua imensa 
maioria, à condição de desempregados, de subempre
gados e de marginalizados. 

Da senzala, eles foram jogados para lugares 
onde as condições de moradia eram subumanas e, 
por isso, indignas. Ou seja: todos os problemas que 
caracterizaram o tráfico e o cotidiano nas lavouras e 
nas minas do Brasil Colônia persistiram no pós-abo
lição, como a mortalidade infantil e a subnutrição em 
níveis altíssimos. 

Sras Senadoras, Srs Senadores, essa panorâmica 
da repugnante história da servidão legal no Brasil, em
bora devedora de inúmeros outros aspectos relevantes, 
nos coloca frente a frente com a luta dos negros pela 
reconquista da liberdade roubada pelo colonizador 
europeu. Por isso, devemos nos orgulhar dessa luta, 
porque ela incorpora a persistência dos seres huma
nos na construção de uma sociedade sem opressores 
e sem oprimidos. 
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Os negros não negaram a importância da liber
dade como valor intrínseco do ser humano. Eles luta
ram por ela em condições absolutamente desumanas 
e desfavoráveis. Lutaram porque tinham a consciência 
de que ser negro é uma questão que está muito além 
da cor da pele. 

A condição negra, no passado e no presente, 
constitui-se em desafio permanente pela formação 
de uma consciência social que rompa com o racismo, 
com o preconceito e com a desigualdade social, que, 
por sinal, não atingem apenas a população afrodes
cendente, mas as demais minorias étnicas. 

Como eu havia dito, as datas marcam avanços 
políticos e sociais, e o Dia da Consciência Negra é um 
dos que se dirigem à consolidação da diversidade so
cial como valor positivo da sociedade brasileira. 

O pós-abolição da escravatura incorpora novas 
estratégias de luta dos negros, para atingirem con
quistas sufocadas pela reação das elites econõmicas 
e políticas dominantes, ideologicamente comprometi
das com o passado colonial e escravista. 

Outras explicações teóricas entraram em cena 
para tentar camuflar o preconceito racial no Brasil. A 
mais forte delas é a da democracia racial, que dá conta 
de uma sociedade onde supostamente convivem, em 
perfeita harmonia, brancos, negros e índios. 

Evidentemente que não podemos negar a de
mocracia racial como meta, mas, de igual modo, não 
podemos avalizá-Ia enquanto os negros continuarem 
vítimas da violência social, que exibe sua face mais 
perversa no desemprego, no subemprego e na mar
ginalização. 

A violência social contra as minorias é o resul
tado, principalmente, da desigualdade na distribui
ção de renda e condição desigual da competitivida
de no mercado de trabalho entre ricos e pobres - e 
os negros compõem a parcela pobre da população 
brasileira. 

Não dá para desconhecer os avanços políticos e 
sociais, nem dá para não creditar que essas conquis
tas, como as leis que punem o preconceito racial e as 
cotas para afrodescendentes nas universidades, se 
estendam à mobilização e à organização política dos 
negros desde o pós-abolição. Esse fato, aliás, é mais 
uma prova de que, em vez de dóceis e passivos, os 
negros sempre resistiram à servidão e a outras formas 
de opressão - lembro que a partir da Constituição de 
1988 o racismo passou a ser crime inafiançável e im
prescritível. 

Sr. Presidente, o tempo nos impõe que eu peça 
que a Mesa considere lido na totalidade o meu pro
nunciamento. 

Quero me incorporar às entidades, lideranças e 
movimentos. 

Lá, na capital do meu Estado, Manaus, o movi
mento está nas ruas. Quero dizer da minha alegria e 
quero compartilhá-Ia ... 

(Interpretação do som.) 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - ... com 
o movimento negro, com lideranças que, no dia de 
hoje, no Rio de Janeiro, participam do ato de inaugu· 
ração da estátua do Almirante João Cândido Felis· 
berto. Familiares seus estão no Rio de Janeiro, neste 
momento, inaugurando a estátua, numa via pública 
daquela cidade. 

Concedo um aparte - e espero que seja rápido 
- ao meu querido amigo, militante e grande Senador 
Paulo Paim. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
João Pedro, não tenho como não cumprimentá·lo 
pelo seu pronunciamento. Quero dizer a V. Exa que a 
estátua que está sendo colocada no Rio de Janeiro, 
neste momento, do nosso inesquecível João Cândi· 
do, que é gaúcho ... Eu queria até, nesse dia, fazer 
um protesto contra a estátua, Senador João Pedro, 
mas não o farei. Por quê? Porque o Congresso apro· 
vou, antes da estátua, a anistia definitiva ao grande 
Almirante João Cândido, num projeto da nobre Se· 
nadora Maria Silva, que tive a satisfação de ajudar a 
articular entre Câmara e Senado. Seja bem·vinda a 
estátua, porque, primeiro, o Congresso Nacional fez 
sua parte! O Congresso conversou com a Marinha, 
a CPI foi fundamental, e aprovamos a anistia defini· 
tiva. Com isso, houve o reconhecimento do grande 
Almirante João Cândido. Só não estou no Rio porque 
tinha que estar aqui, mas fui, inclusive, convidado. 
Meus cumprimentos ao Ministro Edson Santos e ao 
Presidente Lula, que vai estar lá. Como é bom ver, 
primeiro, a ação concreta e, depois, a homenagem! 
Espero que a gente possa realizar, ainda este ano, 
sessão de homenagem também a João Cândido e à 
aprovação do Estatuto da Igualdade Racial. Parabéns 
pelo seu pronunciamento! Recebi uma cópia, e esse 
brilhante pronunciamento vai, com certeza, para a 
minha página na íntegra. 

(Interrupção do som.) 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Agra· 
deço·lhe, Senador Paulo Paim, e concordo com a 
propositura que V. Exa faz de uma solenidade aqui, 
nesta Casa. 

Recebo esse aparte com muito entusiasmo, prin· 
cipalmente sabendo que V. Exa é um lutador em defesa 
dos direitos sociais e do movimento negro. 
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Nesta data, quero prestar homenagem também 
aos negros que estão lá no Município de Novo Airão, 
no Amazonas, quilombolas; há quilombolas também 
no Município de Barreirinha, terra do poeta Thiago de 
Mello. 

Esta é uma data importante para compreender
mos a importãncia da sociedade brasileira ser plural, 
diversa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA íNTEGRA, PRONUNCIA
MENTO DO SR. SENADOR JOÃO PEDRO 

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, ci
dadãos e cidadãs do Brasil, ocupo, hoje, esta tribuna 
para, antecipadamente, saudar o dia da consciência 
negra e para fazer algumas reflexões sobre a históri
ca e continua luta da contra o preconceito e contra a 
injustiça social. 

As datas servem, simbolicamente, para lembrar 
fatos históricos relacionados aos avanços políticos e 
sociais. O dia 20 de novembro, data do nascimento de 
zumbi dos palmares, herói e símbolo da resistência 
negra, representa, para os militantes negros, o fato 
de que ele permanece vivo, porque a luta dos negros 
pela liberdade plena ainda não terminou. 

Anteriormente, o dia 13 de maio era lembrado 
para comemorar a abolição da escravatura, mas esse 
episódio perdeu sentido à compreensão dos próprios 
negros no contexto político e social em que ele se re
alizou. O dia 13 de maio se transformou, então, em 
dia nacional da luta contra o racismo, adequando-se 
à revisão histórica dos fatores que pressionaram a as
sinatura da Lei Áurea. 

O dia nacional da consciência negra, para mim, 
expressa a amplitude da luta dos negros. Primeiro, por
que zumbi encarna a resistência dos escravos à condi
ção de "coisas", de mercadorias a que foram submetidos 
pelos brancos, seus governos e modos de acumular 
riquezas. Segundo, porque essa data conduz ao en
tendimento de que ser negro é uma questão política, 
e isso reforça as possibilidades de se obter melhores 
resultados nas táticas de combate ao racismo. 

O conceito de consciência nos remete a uma 
questão fundamental: a de que, nessa luta, mais im
portante que a cor é saber quem está disposto a lutar 
contra o racismo e suas consequências para os negros 
e demais minorias. 

Trata-se de um avanço no modo de como reinter
pretar e enfrentar as questões que, desde a escravidão 
mercantil/colonialista até os dias de hoje, inferiorizaram 
o negro na sociedade brasileira. 

Lembro que o negro, na condição de escravo, 
não era reconhecido como humano, era uma merca
doria, logo era tido, também, como ser destituído de 
vontade própria e de cultura. O negro era capturado 

como força bruta, para se tornar um tipo particular de 
mercadoria, capaz de acrescentar valor às demais 
mercadorias em razão da capacidade de transformá
las pelo trabalho humano. 

O arcabouço ideológico e de repressão que oprimiu 
os negros nessa época, também tentaram camuflar a 
história da resistência deles à escravidão. Sabe-se hoje, 
no entanto, que nem os arranjos mais astutos dos escra
vagistas cessaram os atos individuais ou coletivos dos 
escravos contra a servidão a que foram submetidos. 

Eles nunca aceitaram essa condição, nunca fo
ram dóceis nem passivos a ela, embora a ideologia 
escravocrata insistisse na versão oposta. 

Ao levarmos em consideração esses aspectos, a 
abolição da escravatura não passou de um ato tardio, 
assim como a lei do ventre livre e a lei dos sexage
nários, editadas anteriormente. A vontade dos negros 
sempre foi, afinal, a recuperação da liberdade e da 
dignidade que lhes foram roubadas por certos "Agen
tes Civilizatórios" (entre aspas) que nos envegonharão, 
como seres humanos, para sempre. 

Por isso, tais leis, ainda que as consideremos 
como avanços em comparação com a realidade de 
cada momento em que foram promulgadas, não resol
veram a situação desumana a que foram designados 
os negros africanos e seus descendentes na socie
dade brasileira. 

A abolição é exemplo evidente dessa constatação: 
os libertos tornaram-se, imediatamente, escravos das 
condições impostas pelas mudanças socioeconômicas 
do capitalismo. 

Jogados à própria sorte, os negros passaram a 
competir no mercado de trabalho entre si e com os 
trabalhadores brancos europeus, os imigrantes. 

Estigmatizados pela inferioridade racial, vulga
rizada pela ideologia dominante dos colonizadores e 
dos colonizados, os negros passaram, em sua imensa 
maioria, à condição de desempregados, de subempre
gados e de marginalizados. 

Da senzala, eles foram jogados para lugares 
onde as condições de moradia eram subhumanas e, 
por isso, indignas. Ou seja: todos os problemas que 
caracterizaram o tráfico e o cotidiano nas lavouras e 
nas minas do brasil-colônia persistiram no pós-aboli
ção, como a mortalidade infantil e a subnutrição em 
níveis altíssimos. 

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, essa 
panorâmica da repugnante história da servidão legal no 
brasil, embora devedora de inúmeros outros aspectos 
relevantes, nos coloca frente a frente com a luta dos 
negros pela reconquista da liberdade roubada pelo 
colonizador europeu. Por isso, devemos nos orgulhar 
dessa luta, porque ela incorpora a persistência dos 
seres humanos na construção de uma sociedade sem 
opressores e sem oprimidos. 
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Os negros não negaram a importância da liber
dade como valor intrínseco do ser humano. Eles luta
ram por ela em condições absolutamente desumanas 
e desfavoráveis. Lutaram porque tinham a consciência 
de que ser negro é uma questão que está muito além 
da cor da pele. 

A condição negra, no passado e no presente, 
constitui-se em desafio permanente pela formação de 
uma consciência social que rompa com o racismo, com 
o preconceito e com a desigualdade social, que, por si
nal, não atingem apenas a população afrodescendente, 
mas às demais minorias étnicas. 

Como eu havia dito anteriomente, as datas mar
cam avanços políticos e sociais, e o dia da consciên
cia negra é um dos que se dirige à consolidação da 
diversidade social como valor positivo da sociedade 
brasileira. 

O pós-abolição da escravatura incorpora novas 
estratégias de luta dos negros, para atingirem con
quistas sufocadas pela reação das elites econõmicas 
e políticas dominantes, ideologiamente comprometidas 
com o passado colonial e escravista. 

Outras explicações teóricas entraram em cena 
para tentar camuflar o preconceito racial no Brasil. A 
mais forte delas é a da democracia racial, que dá conta 
de uma sociedade onde supostamente convivem, em 
perfeita harmonia, brancos, negros e índios. 

Evidentemente, que não podemos negar a de
mocracia racial como uma meta, mas, de igual modo, 
não podemos avalizá-Ia enquanto os negros continu
arem vítimas da violência social, que exibe sua face 
mais perversa no desemprego, no subemprego e na 
marginalização. 

A violência social contra as minorias é o resul
tado, principalmente, da desigualdade na distribuição 
de renda e condição desigual da competitividade no 
mercado de trabalho entre ricos e pobres (e os negros 
compõem a parcela pobre da população brasileira). 

Não dá para desconhecer os avanços políticos 
e sociais. Nem dá para não creditar que essas con
quistas, como as leis que punem o preconceito racial e 
as cotas para afrodescendentes nas universidades, à 
mobilização e à organização política dos negros desde 
o pós-abolição. Esse fato, aliás, é mais uma prova de 
que, em vez de dóceis e passivos, os negros sempre 
resisti ram à servidão e a outras formas de opressão. 
(Lembro que, a partir da Constituição de 1988, o racis
mo passou a ser crime inafiançável e imprescritível). 

O movimento negro, com atuação em várias 
frentes sociais, e, reconhecidamente, uma significativa 
força política da democracia brasileira, principalmente 
porque as entidades que o compõem se orientam pelo 
desejo de eliminar as desigualdades sociais e todas as 
formas de preconceito contra a pessoa humana. 

É a atuação do movimento negro que pressiona o 
estado brasileiro e suas instituições a reconhecerem e a 
corrigirem as injustiças do passado que se estenderam até 
o presente. a luta política é o instrumento de resistência 
dos negros, e ela avança nas conquistas na medida em 
que a sociedade passa a compreendê-Ia como justa. 

Aqui, neste ponto, quero destacar que, no pri
meiro governo do presidente lula, em 2003, foi cria
da a secretaria especial de políticas de promoção da 
igualdade racial (SEPPIR), com status de ministério, 
exatamente para atender as demandas sociais ofereci
das pelo movimento negro brasileiro e demais minorias 
étnicas inferiorizadas. 

A Seppir utiliza como referência política o programa 
Brasil sem racismo, que atua com políticas públicas nas 
áreas do trabalho, emprego e renda; cultura e comunica
ção; educação, saúde, terras de quilombos, mulheres ne
gras, juventude, segurança e relações internacionais. 

A criação da Seppir reafirma o compromisso do 
atual governo com a construção de uma política pública 
para promover a melhoria da qualidade de vida da po
pulação negra e de outros segmentos discriminados. 

A decisão política do Governo Lula, repito, é o 
resultado da indignaçao dos escravos, que se proje
tou, também, contra as novas formas de exploração do 
trabalho humano e seus impactos sobre as gerações 
que se seguiram. 

O estado brasileiro já agiu e continuará agindo para 
reduzir as injustiças sociais e a violência contra as mino
rias étnicas, mas, certamente, não apagará a macula da 
escravidão, que se situa no plano da ética e da moral. 

Essa nódua, que turva os propósitos positivos da 
convivência humana, deve nos remeter à reflexão de 
que precisamos estar vigilantes às mais sutis tentativas 
ou práticas de racismo e/ou preconceito social. 

Não podemos nos contentar com o pouco que 
conquistamos se a nossa intenção é a consolidação 
da democracia. Espero que as conquistas dos negros 
e das demais minorias étnicas estigmatizadas avan
cem cada vez mais, para que o Brasil se fortaleça e se 
reconheça na diversidade sociocultural plena. 

Essa, sim, é a sua principal riqueza! 
A propósito, quero registrar, mais uma vez, que a 

eleição de Barak Obama para a presidência dos estados 
unidos tem força simbólica universal. Ela representa a 
vitória dos movimentos negros e demais minorias ét
nicas contra a intolerância de grupos racistas que são 
um pesadelo em todo o planeta. 

Por fim, quero parabenizar a todos os municípios do 
brasil que decretaram feriado ou ponto facultativo pelo dia 
nacional da consciência negra. Esse gesto magnânimo 
engrandece a luta do País pela igualdade racial. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Queremos conceder a palavra agora ao ilustre 
Senador amigo Mão Santa, que terá direito de fazer 
uso da palavra por 10 minutos, de acordo com O Re
gimento Interno da Casa. Faço esse apelo, tendo em 
vista que existem vários oradores inscritos ainda para 
fazer uso da palavra. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sena
dor Jayme Campos, que preside esta sessão de 20 
de novembro, quinta-feira, parlamentares, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado, Senador Jayme 
Campos, para onde vamos, levamos nossa forma
ção profissional. A minha é de médico. A gente busca 
as causas para entender as coisas. Uma febre, uma 
convulsão pouco têm valor; a gente quer conhecer a 
etiologia, o micróbio, O agente. 

Senador Wellington Salgado, V. Ex' representa a 
tradição da boa política mineira. Aliás, V. Ex' foi muito 
feliz no seu pronunciamento ontem; mostrou firmeza 
e independência. Esta Casa se afirma assim. É para 
ser assim, Jayme Campos. 

Se o Poder Judiciário se alvoroça com a lei e 
com a justiça, sei e entendo que a justiça é uma ins
piração divina. Deus mandou seu filho ao mundo e 
disse: "Bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça". Isso é inspiração divina, mas ela é feita, Mo
zarildo, por homens. 

Errare humanum est. Que erram, erram; e erram 
muito! Então, vamos baixar a bola para entender as 
coisas. 

O Poder Executivo, hoje, é representado por Luiz 
Inácio, nosso Presidente. 

Acabou o "L'État c'est moi" - o Estado sou eu -, 
Luiz Inácio! Foi o povo, o povo, que, insatisfeito com 
esse Absolutismo, saiu às ruas. É aquilo que Ulysses 
Guimarães - ele está encantado - disse: "Ouçam a voz 
rouca das ruas". E, com a voz rouca: liberdade, igualda
de e fraternidade. Esse brado saiu derrubando tudo que 
foi rei no mundo. Nós, Mozarildo, somos retardatários. 
Levou 100 anos, mas chegou ao nosso Brasil. 

Então, a primeira coisa que fez a inteligência 
humana - esse homem, que é um animal político -, 
ô Paim, foi acabar com o Absolutismo, dividir O poder. 
Acho que Montesquieu só errou depois, a interpretação, 
Jayme Campos, que levou nossa vaidade, poder. 

Eu entendo, e entendo bem, Paim, que nós somos 
apenas instrumentos da democracia. É, João Pedro, 
Instrumentos! O poder é o povo, que a criou. O poder 
é o povo, que trabalha e paga a nossa conta. É, somos 
instrumentos. A humanidade viu que se dividiu o poder, 
mas eles tinham que ser iguais, harmônicos, eqüipo
tentes, um para frear o outro: um contrapoder. 

Então, diante daquele imbróglio aqui, eu fui pro
curar entender. Olha, e quando não se pode fiar em 
ninguém, eu vou buscar a causa, nós vamos. Por isso 
que nós aqui sempre engrandecemos qualquer des
ses Poderes, porque nós vamos buscar a causa, a 
verdade e a origem. 

Mozarildo, ninguém, ninguém, ninguém mesmo 
poderia falar melhor. Baixe a bola! Ô Mercadante, bai
xe sua bolinha! Está murcha. Baixe a bola, ô Partido 
dos Trabalhadores! Eu fui buscar, na nossa humilda
de, Cristovam, aquele que poderia opinar. O País tem 
que ter esses ícones, esses símbolos, e eu entendo 
e entendo bem. Quem poderia aconselhar-nos? E fui 
buscar aquele que mais se aproxima de Rui Barbosa: 
é o gaúcho Paulo Brossard. 

Atentai bem! O seu saber do Direito iguala-se ao 
de Rui - comprovou -, e o misto de política e dificulda
des. Rui está aí. Engrandeceu-se porque foi oposição; 
e Brossard, com o seu saber jurídico, depois de ter sido 
Executivo - foi secretário de governo na sua terra, o 
Rio Grande do Sul, e participou de governo aqui -, foi 
deste Poder e foi do Poder Judiciário, tendo sido Minis
tro do Supremo Tribunal Federal. É a sua vida. Então, 
ele incorporou, ele passou por esses Poderes. 

É esse Paulo Brossard, de todos nós e do Brasil, 
Paim, que traduz a grandeza. E tínhamos de buscá-lo 
no Rio Grande do Sul, que tantas vezes foi intérprete 
do melhor caminho para esta Pátria. Li aquele livrão 
dele e o recomendo: 80 Anos ... , um livro preto. Vou 
dizer que ele é, sobretudo, um homem, um exemplo 
para este País. Sabe por que sou arretado por ele? 
Porque ele é feliz, ele é alegre. 

Mozarildo, estudo muito política, mas estudo artis
tas. Fiquei até chateado com o Roberto Carlos porque 
retiraram aquele livro. Eu gosto de ver, porque artista 
se aproxima do povo, sente o entusiasmo do povo, tem 
os aplausos do povo. Li um livro informal sobre Frank 
Sinatra. E, hoje, quando eu via a reunião do Paim, 
lembrava-me de Frank Sinatra. Sobre essa questão 
da violência contra mulher - o Paulo Paim, advertido 
- vieram me perguntar se 16 dias de uma campanha 
era bom. Eu disse: ''Tá errado, tem que ser os 365 dias". 
Essa Lei Maria da Penha ... Mulher não é para sofrer 
violência, é para ter amor. São 365 dias. Eles estão 
errados em fazer uma campanha de 16 dias. 

Aí, eu pensava em Brossard. Por quê? O que 
é que tem a ver? Tem a ver. Olha o chapéu! Eu nun
ca vi ninguém, na história do mundo, usar com tanta 
elegãncia o chapéu. Eu vi ele aqui. O Frank Sinatra 
também. Agora, aquele era um ídolo da música, que 
se comunicava. E a música comunica mais do que a 
oratória. Olhai a Bíblia, lá, está dedilhando Davi a sua 
harpa, com Salomão, e compuseram seus sambas -
o que nós chamamos de samba, eles chamaram de 
salmos. Essa é a verdade. 
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Mas, Paim, sabe o que me entusiasmou - está 
ouvindo, Jayme Campos? - no Frank Sinatra, além da 
sua voz? Ele não podia ver ninguém ser grosseiro com 
mulher. Ele era como aquele Senador que foi daqui, 
sabia essas artes marciais e brigava. E o chapéu do 
Brossard traduz também aquela coragem, aquela ale
gria, aquela felicidade e a firmeza. Ninguém mais. 

Atentai bem, brasileiros e este Parlamento! Quan
do houve a hipertrofia maior do Executivo, na ditadura 
militar, era Brossard que estava aqui. Jayme Campos, 
essa lei aí que fizeram, disseram que foi contra o Mão 
Santa. A gente podia falar por 40 minutos. Aí, no apogeu, 
o Tião Viana diminuiu o tempo. Eram 40 minutos! Eu, 
quando entrei, ainda peguei isso. Brossard fez discurso 
aqui de três horas e meia! Petrônio Portella, do Piauí, 
diminuiu o tempo para uma hora. Eu, quando estou aí, 
libero. Mas Brossard é quem trouxe a verdade. Daqui, 
ele fez renascer a democracia. Se saiu Ulysses, em 
1974, como anticandidato, abraçado com o Direito, de 
Sobral Pinto, em 1978 saiu a força militar da resistên
cia, de Euler Bentes, mas abraçado com o Direito: o 
anticandidato Brossard à Vice-Presidência da Repú
blica. Foram gestos como esse, de saber jurídico e de 
firmeza, que nos devolveram o Estado de Direito. 

E eu quero dizer aqui: as manchetes de jornais 
estavam erradas! Nós nos manifestamos - e eu faço 
minhas as palavras de hoje. 

Garibaldi, Garibaldi, Abraham Lincoln disse: "Ca
ridade para todos; malícia para nenhum e firmeza no 
Direito", e ele disse: "Não faça nada contra a opinião pú
blica que malogra. Tudo com ela tem êxito". Paim, aque
la medida provisória era contra a opinião pública. Pegou 
logo o apelido de "pilantropia". O Senador do Direito disse 
que ela estava "bichada". De bicho quem entende aqui 
somos nós, médicos. Isso aí é uma miíase: é a larva da 
muriçoca, que entra nos orifícios naturais, e ali se colo
ca um derivado, um produto químico, que se aproxima à 
creolina, e saem aqueles micróbios todos, as larvas. Um 
homem do Direito, sereno, disse que ela estava "bicha
da". Então, a opinião pública já a excomungara. Como é 
o negócio? É "pilantropia", pilantra, "bichada". Então, não 
podíamos nos sujeitar a isso, a colocar esta Casa, que é 
para fazer leis boas e justas, como as que Deus entregou 
a Moisés, a quem mandou criar o Senado: "Busque, Moi
sés, os mais velhos e os mais sábios e eles lhe ajudarão 
a carregar o fardo do povo!" 

É isso o Senado. E o nosso Presidente ... Aqui, a 
mídia traz, e eu quero dizer: Brossard, ninguém mais 
do que ele, ninguém melhor do que ele fui buscar ... 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 
- Senador Mão Santa, a Mesa dá mais dois minutos a 
V. Ex", tendo em vista ainda termos vários oradores. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - É o suficiente. 
Em um minuto o Pai nosso se salvou. Então, eu quero 
esses dois minutos para dizer a mensagem de Paulo 

Brossard: Baixe a bola, PT! Baixe a bola, Executivo! 
Paulo Brossard disse que ele está certo. Mandou que 
eu prestasse a sua solidariedade; que ele engrandece, 
o nosso Garibaldi, a República. Ele tem de ter essa 
firmeza, esse direito. Como permitir adentrar aqui, ele 
que é o Presidente do Congresso, uma medida provi· 
sória podre, uma "pilantropia", uma medida bichada, 
que o povo já excomungou? Ele tinha de dizer como 
Cristo disse: "Afasta de mim esse cálice!". Foi o que ele 
fez. Não tem de reagir. Baixe a bola, Mercadante, seja 
humilde, recue! Vamos apoiar o nosso Presidente. 

São essas as palavras. Brossard falou em ter· 
mos legais e disse que tem orgulho do Presidente do 
Senado. 

Vou falar de minha experiência. Isso tem de existir. 
Este é o Poder moderador. Foi graças a homens como 
Brossard, como Nereu Ramos, de Santa Catarina ... 
Não quiseram dar posse a Juscelino, esses jogos, 
dizendo que ele não tinha maioria absoluta, os milita· 
res. Tiraram Café Filho e o internaram em um hospital 
onde trabalhei, o HSE. Carlos Luz e os militares saí· 
ram em um navio de guerra. E esta Casa, com a força 
do General Lotl, lá, e com o poder moral do Senado, 
que é poder aqui ... 

Garibaldi é o Presidente do Poder Legislativo, do 
Congresso, não é o da Cãmara. Nereu Ramos assu· 
miu, a estabilidade ... 

(Interrupção de som.) 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Mas eu iria 
buscar a minha mesmo, que eu confio. Ô Mozarildo! 
Ô Augusto! Quem é que foi Constituinte aqui? Olha aí, 
o Mozarildo foi. V. Ex" não era, mas o Paim foi. Qui· 
nhentos e treze Deputados, 81 sábios, sábios: Afonso 
Arinos, Mário Covas, Ulysses Guimarães, esse peso 
soai todo. 

Olha, a nossa Constituição, que Ulysses beijou 
aqui, tem 250 artigos; essa medida provisória, devol· 
vida em boa hora, mostrando a intromissão do Poder 
Executivo, que quer fazer a lei, ela é a 446. Tem mais 
medida provisória do que artigos na Constituição! São 
250 artigos. Ela engoliu. Nós não podemos deixar! 

Então, nós queremos aqui trazer os aplausos e 
o respeito do maior homem vivo hoje. É uma bênção 
para o País ter Paulo Brossard. Ninguém mais do que 
ele exerceu com grandeza os três Poderes: passou por 
esta Casa, passou pelo Executivo, passou pelo Poder 
Legislativo. Então, ele, em telefonemas que trocamos, 
disse que temos que dar força ao nosso Presidente. 

Estas são as nossas palavras e esse é o rumo. 
Aqui, eu revivo Mitterrand, que, no final da sua vida, 
moribundo, escreveu um livro - não tinha mais forças e 
pediu a um companheiro que ganhara um prêmio Nobel 
de literatura. E ele diz uma mensagem, Luiz Inácio ... 

(Interrupção do som.) 
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o SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - ... aos gover
nantes da França, onde nasceu a democracia - do 
povo, pelo povo e para o povo. Ele disse: fortalecer os 
contrapoderes. 

Luiz Inácio, mande buscar de volta essa medida 
provisória bichada da "pilantropia", que envergonha 
onde ela nasceu e a República do Brasil! 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Cumprimento O Senador Mão Santa pelo belo 
pronunciamento. 

Em votação os Requerimentos nOs 1.451,1.452, 
1.453, 1.454, 1.456 e 1.460, de 2008, lidos anterior
mente. 

As Sras e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 

- Concedo a palavra ao ilustre Senador da República 
Augusto Botelho. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Sr. Pre
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Antes do Senador Augusto Botelho, falará o 
Senador Paulo Paim, pela ordem. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, encaminhei 
à Mesa - vou fazer a defesa no meu tempo -requeri
mento de voto de aplauso ao poeta Oliveira Silveira, 
que, no Brasil, criou a data comemorativa do dia 20 
de novembro. Eu queria ver se a Mesa poderia ler o 
voto de aplauso. Farei a defesa do requerimento no 
meu período. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - Com muito prazer, Senador Paulo Paim. Por 
favor, encaminhe o requerimento de voto de aplauso 
à Mesa, para que possamos lê-lo aqui. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Augusto 
Botelho, por dez minutos. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Ministério 
da Saúde divulgou, nesta semana, um levantamento 
rápido do índice de infestação por Aedes aegypti, O 

mosquito transmissor da dengue. Infelizmente, meu 
Estado, Roraima, foi apontado como um Estado em 
situação de alerta contra a dengue. 

Os dados divulgados pelo Ministério da Saúde 
apresentam um aumento do índice de infestação pre
dial em 2008, quando comparado com 2007. O estudo 
demonstra ainda a importância da continuidade das 
ações de prevenção e de combate para evitar que o 
cenário evolua para uma situação de risco de surto. 
Em 2007, o índice de infestação predial era de 0,8%, 
considerado satisfatório segundo os padrões defini-

dos pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Este 
ano, porém, O índice dobrou, chegando a 1,6%, o que 
representa situação de alerta. 

Em Boa Vista, capital do meu Estado, o criadouro 
predominante para o mosquito é o lixo (resíduos sóli
dos), com representatividade de 56,3%. 

Sr. Presidente Jayme Campos, o levantamento 
feito pelo Ministério da Saúde tem como objetivo iden
tificar com antecedência as áreas de maior risco de 
formação de criadouros do mosquito transmissor. Os 
resultados permitem o planejamento e a intensifica
ção de ações de combate ao vetor da doença, assim 
como atividades de mobilização, de comunicação e de 
educação da população em geral. 

Neste ano, 161 Municípios de todo o País parti
ciparam do levantamento. São cidades que se enqua
dram nos critérios: Capitais e Municípios de regiões 
metropolitanas, Municípios com mais de 100 mil ha
bitantes e Municípios com fluxo de turistas e de fron
teira. Para ser realizado o levantamento, o Município 
é dividido em grupos de 9 mil a 12 mil imóveis com 
características semelhantes. Em cada grupo, também 
chamado estrato, são pesquisados 450 imóveis. Os 
estratos apontam três situações: até 1 % de infestação, 
ou seja, 1 % das casas com presença do mosquito, 
significa que o Município está em condições satisfató
rias; de 1 % a 3,9% indica situação de alerta; quando 
o número de casos é superior a 4%, isso aponta risco 
de surto de dengue. 

Sr. Presidente Jayme Campos, Senador Moza
rildo Cavalcanti, Senador Mão Santa, Senador Paim, 
infelizmente, foi em Roraima, em 1981, que se regis
trou, com comprovação clínica, a primeira epidemia 
de dengue, depois da quase erradicação do Aedes 
aegypti, em todo o País, na década de 1950. 

E, a cada dia, aumenta a expectativa de que se 
confirme algum caso de infecção pelo vírus de tipo 4, 
entrando via Roraima, pois ele já está presente na Ve
nezuela. Já circulam, no Brasil, vírus de tipo 1, 2 e 3. 
Embora, como todos sabem, os tipos não se distingam 
pela sua virulência, pela sua capacidade de infectar ou 
pela gravidade da doença que eles provocam, o fato 
de haver vários tipos circulando agrava a situação, 
porque o doente só adquire imunidade ao vírus pelo 
qual foi infectado - se ele pegou dengue do vírus de 
tipo 1, ele ainda pode adquirir a doença pelo vírus de 
tipos 2 e 3. Com isso, se multiplicarmos a população 
do Brasil pelo tanto de dengue, isso será algo muito 
complicado, e ficará até perigosa a situação. 

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca
valcanti, que é médico também e que entende de 
dengue. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sena
dor Augusto Botelho, V. Exa tem mais autoridade do que 
eu para falar sobre dengue, porque, além de médico, 
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já teve dengue três vezes. Veja como é interessante! 
V. Exa disse que o primeiro lugar em que houve uma 
epidemia de dengue foi Roraima. Isso mostra, Senador 
Augusto Botelho, que as políticas de saúde obedecem 
ao mesmo critério das outras políticas públicas do País, 
sempre privilegiando as regiões desenvolvidas em des
favor das não-desenvolvidas, no caso, nosso Estado de 
Roraima, um dos mais pobres da Federação. Acredito 
que o Ministro Temporão, nessa nova fase que está im
plementando, fará uma devassa na Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa). A Funasa é a grande responsável 
por todos os problemas que existem e, principalmente, 
pela corrupção que existe no setor de saúde. A fala de 
V. Exa mostra, de maneira clara, esse problema. O im
portante é que o Ministro envolva nessa campanha to
dos os setores, de forma ampla, não apenas o Governo 
Federal, os governos estaduais ou os municipais, mas 
também a sociedade, as diversas entidades, incorpo
rando o Corpo de Bombeiros, os policiais militares, o 
Exército, a Aeronáutica. É preciso fazer uma guerra. Não 
é possível que percamos uma guerra para um mosquito. 
Se a perdermos, isso se dará por incompetência e por 
corrupção no setor da saúde federal. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT - RR) 
- Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exa nos chama a 
atenção, porque, em nosso Estado, somente Boa Vista, 
que tem mais de 50 mil habitantes, não é obrigada a 
ser assistida pela Funasa. Nas outras cidades, quem é 
responsável pela drenagem dos igarapés e dos lagos 
e pela instalação de esgotos é a Funasa. E do jeito 
que ela está em Roraima, em que só se vê corrupção, 
está difícil! E a assistência à saúde dos indígenas está 
cada vez pior. Quando começar a morrer índio lá, a 
coisa vai ficar complicada. Felizmente, em nosso Es
tado, nenhuma criança índia morreu de fome ainda, 
como aconteceu aqui pertinho, no Mato Grosso, onde 
a Funasa também é responsável. 

Como existem quatro tipos de vírus de dengue, 
o doente pode pegar dengue duas vezes, três vezes 
ou mais vezes, até quatro vezes, se infectado por vírus 
diferentes. E, como sabem as senhoras e os senhores, 
a forma mais grave da doença é a dengue hemorrágica, 
que se desenvolve comumente com a reincidência da 
infecção, a partir do segundo caso de dengue que a 
pessoa tenha. Como o Senador Mozarildo disse, con
traí, por três vezes, a doença, sendo que, na terceira 
vez, a dengue foi hemorrágica. Fiquei assustado. 

Mais tipos de vírus circulando pelo País, portan
to, implica em aumento de incidência das formas gra
ves, mais agressivas e perigosas da doença. Como 
costumo falar aqui, nenhuma epidemia de dengue 
agora vai ocorrer sem que haja formas hemorrágicas 
graves. Se o Município, o Estado, o Governo Federal 
e as pessoas não se mobilizarem, haverá mortes por 
causa da dengue. 

Sr. Presidente Jayme Campos, não podemos 
continuar sendo derrotados pela dengue. Temos de 
dar um basta nessa sensação que tanto nos aflige, 
de impotência diante da doença. Não podemos ficar 
parados, congelados numa espécie de fatalismo em 
que, às vezes, me parece que estamos tomando fôle
go entre um surto e outro, esperando a próxima epi
demia, esperando as próximas mortes, que atingem 
principalmente as crianças. 

Está se falando muito em criança nesta semana, 
e as crianças são as principais vítimas da dengue. Mas 
as pessoas também são responsáveis no combate 
aos criadouros de dengue dentro de suas residências, 
dentro do seu quintal. Temos de agir, de tomar a ini
ciativa, antes que as condições se tornem adequadas 
para o mosquito. 

É fundamental que gestores e prefeitos divulguem 
dados, como o que mencionei agora, relativos à den
gue, para haver mobilização em setores da sociedade 
e da população no combate à doença. Muitas vezes, o 
acesso dos agentes às casas é dificultado, e, por isso, 
é preciso disseminar informações adequadas à popu
lação, de forma que possamos eliminar essa ameaça 
que nos aflige todos os anos na época das chuvas e 
que mata muitos brasileiros, principalmente crianças. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente Jayme 
Campos. 

Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 

- Cumprimento o Senador Augusto Botelho, grande Se
nador pelo Estado de Roraima, grande profissional de 
saúde. É inadmissível que ainda morra gente no Brasil 
em razão da dengue, em pleno século XXI. Lamenta
velmente, essa é a saúde pública do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 
- Anteriormente, foi lido o Requerimento n° 1.455, de 
2008, do Senador Marcelo Crivei la e outros Srs. Se
nadores, solicitando que o período do Expediente da 
sessão do próximo dia 4 de dezembro seja dedicado a 
comemorar os 75 anos da criação do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - Confea. 

Em votação o requerimento. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -

MT) - Concedo a palavra ao ilustre Senador da Re
pública Mozarildo Cavalcanti, por permuta com o Se
nador Paulo Paim. 

V. Exa dispõe de dez minutos, Senador Mozaril
do Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Senador Jayme Campos, inicio este 
pronunciamento tomando de empréstimo a observa· 
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ção que V. Ex" fez ao discurso do Senador Augusto 
Botelho: é inadmissível que ainda mOrram pessoas no 
Brasil por uma doença cOmO a dengue. E, em aparte 
ao Senador Augusto Botelho, fiz uma observação, e 
tenho acompanhado na imprensa a confusão que se 
armOU agora entre o Ministro Temporão e a Funasa. O 
Senador Mão Santa é testemunha de que tenho dito 
aqui, reiteradamente, até brincando, que o Ministro 
Temporão faz jus ao nome, porque, no linguajar po
pular, "temporão" é alguém que chega fora do tempo. 
E, embora eu dissesse que ele havia chegado fora 
de tempo na Saúde, parece que, agora, ele se situou 
no tempo, porque está vendo que o principal proble
ma da Saúde é a corrupção. O Ministério da Saúde 
é inoperante por causa da corrupção. Não digo que 
não há outros órgãos corruptos, mas a Funasa é a 
mãe de todos; é justamente o cãncer do sistema de 
saúde do Brasil. 

Sr. Presidente, fico pasmo ao ver certas coisas. 
Aqui está o jornal Roraima Hoje, de sábado e domingo, 
dia 10 e 2 de novembro. Estão aqui as fotos. E a man
chete é: "Operação Anopheles. PF prende fraudadores 
da Funasa". Sabe quem é esse primeiro cidadão que 
está sendo conduzido preso aqui, SenadorTião Viana? 
É o Coordenador da Funasa no Estado. Já é o segundo 
que é preso. O primeiro foi preso na Operação Metás
tase, SenadorWeilington. E metástase, em medicina, é 
o quê? É o espalhar do câncer para outros órgãos. E é 
exatamente isso: o câncer aqui em Brasília, da Funasa, 
se espalhando pelos Estados. Já agora, nessa outra 
operação, o coordenador foi preso. E, pasme, Sena
dor Jayme Campos, continua coordenador. Frise-se: 
continua coordenador. Hoje, liguei para a Funasa em 
Boa Vista, e ele continua coordenador. 

Sabemos ser elementar, na Administração Públi
ca, que, quando um funcionário qualquer, do mais gra
duado ao mais simples, é denunciado por uma conduta 
irregular, ele é afastado e se promove uma sindicância. 
Mas o cidadão foi preso cOm vários outros e continua 
comandando a Funasa em Roraima. E sabe quem é 
esse cidadão, Senador Weilington? Foi candidato a 
deputado federal, foi secretário do município quando 
da gestão da Prefeita Teresa Jucá, esposa do Senador 
Jucá, que é Líder do Governo, e foi indicado para lá 
pelo Senador Jucá. Então, não consigo compreender. 
Como médico, eu me revolto de ver que existe essa 
roubalheira na Saúde. 

E fico feliz de ver nos jornais de hoje que o Pre
sidente Lula garantiu que o Ministro Temporão não 
vai sair, ou ainda, que não vai ceder às pressões para 
tirar O Ministro Temporão, porque, enfim, precisariam 
acobertar essa roubalheira. E diz mais o jornal: o Pre
sidente deu carta branca ao Ministro para que este 
promova uma verdadeira devassa na Fundação Na
cional de Saúde. 

A CPI das ONGs já está investigando várias 
fraudes na Funasa, principalmente em relação àque
las ONGs que dizem tratar da saúde indígena, cOmO 
é o caso, em meu Estado, do Conselho Indígena de 
Roraima, que recebeu, só no Governo Lula, R$50 mi
lhões para assistir as comunidades indígenas - e não 
assiste. Ela está denunciada pelo Tribunal de Contas 
da União e continua recebendo dinheiro da União, por 
meio da Funasa. É a parceira número um da Funasa. 
Não consigo entender isso. 

Há duas outras ONGs em Rondõnia, a Cumpir e 
a Paca, também comprovadamente denunciada pela 
primeira CPI das ONGs que presidi, pelo Ministério 
Público, pelo Tribunal de Contas da União, e esse ne
gócio continua, Senador. 

Não consigo mais aceitar isso. Realmente, enten
do que o Ministério Público, tanto o Federal quanto o 
Estadual, precisam tomar uma decisão, uma postura 
mais energética. E eu sugeriria ao Presidente da Re
pública: extinguir a Funasa seria punir os bons funcio
nários que lá estão, funcionários de carreira, concur
sados, técnicos ou administrativos de boa qualidade, 
que querem fazer uma saúde pública de primeira, mas 
que, infelizmente, estão à mercê dos passageiros, que 
passam no comando da Funasa, seja nacional, seja 
estadual, para roubar. 

Quero ouvir O Senador Mão Santa, que também 
é médico, sobre o assunto. 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador Mo
zarildo, V. Ex" disse que, no serviço público, quando 
qualquer um ... Isso é feito desde o Dasp, criado por 
Getúlio - o Departamento Administrativo do Servi
ço Público ... Havia o Dasp, de Wagner Estelita, que 
escreveu "Chefia e Administração". Muito bem. Mas, 
muito antes disso - quero advertir o Presidente Luiz 
Inácio -, há o livro Segredos de Liderança de Átila, o 
Huno. O tio dele mOrreu e o botou para estudar lá em 
Roma. E ele foi administrar ... Os hunos, vamos dizer, 
eram dispersos; então era difícil. Ele disse o seguin
te, atentai bem, Mozarildo, só isso para o Presidente 
Luiz Inácio aprender. Para Átila, era difícil administrar 
os hunos nômades, Senador Jayme Campos. Então, 
ele disse: "Administrar é fácil: é premiar os bons e pu
nir os maus". Velho, histórico: premiar os bons e punir 
os maus. Aí, para o Governo de Luiz Inácio, quando 
o mal é do seu partido, é companheiro, fica aí dando 
metástase e contaminando o Brasil todo. É uma gran
de contribuição, e essa denúncia é muito grave: sair 
da prisão para a administração. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) 
- É um absurdo, Senador Mão Santa. Eu realmente 
não consigo entender. 

Aliás, o Presidente Lula tem dificuldade de afastar 
seus assessores. A primeira vez que aconteceu isso, 
Senador Jayme Campos, foi cOm o Dr. Lacerda, na 
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Abin, que ele afastou até que se apurasse. A primeira 
vez! Nenhum outro Ministro acusado foi afastado para 
se proceder às apurações. 

Ninguém está pedindo que o Sr. Marcelo Lopes 
seja condenado previamente, de jeito nenhum. O pro
cesso vai seguir, a Polícia Federal vai investigar, o Mi
nistério Público vai analisar, e, finalmente, o Judiciário 
vai julgar; mas ele tem de ser afastado, para que se 
apure com isenção. Comandando ele o órgão em que 
estava praticando corrupção, não vai haver investiga
ção nenhuma que preste. Aí diz o Presidente Nacional 
da Funasa que não admite ... A Funasa não pertence 
a ninguém: não pertence a partido "a", a partido "b", 
não pertence ao Presidente Lula; pertence ao País, às 
pessoas que compõem a Nação, principalmente às que 
necessitam de uma ação efetiva na saúde. 

Tenho de mudar a imagem que tinha do Ministro 
Temporão. Eu vinha reclamando de que ele chegou 
fora de época, mas parece que agora ele vai virar 

"tempestivo", vai ficar adequado ao tempo. Espero 
que o Presidente Lula dê carta branca para ele agir, 
porque as informações que tenho a respeito dele é a 
de que é um técnico bem preparado, um profissional 
ético, de moral ilibada. Ele não pode, portanto, sair do 
Ministério, amanhã, com a pecha de que foi, no míni
mo, omisso com essa imensa corrupção que grassa 
na Funasa de todo o Brasil, mas especialmente no 
Estado de Roraima. 

Sr. Presidente, queria pedir que fossem transcri
tos alguns documentos, como parte do meu pronun
ciamento. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2°, do Regimento Interno.) 

Senador Mozarildo Cavalcanti 

OPERAÇÃO ANOPHELES 

PF prendefraudadores 
da Funasa 
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.. 
OPERAÇAO ANOPHELES 

PF prendefraudadores 
da Funasa em av e lucajai 

Marco Autélio 
OIivein 
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Senador Mozari Ido Cavalcanti 

Números mostram que Funasa tem desempenho aquém 
do ideal 
Em algumas aldeias, índice de mortalidade é de 100 a cada mil nascidos 

Lígia Formenti O Estadao de S.Paulo 

Ao criticar a Fundação Nacional de Saúde (Funasa), na semana passada, o ministro da Saúde, Jose Gomes 
Temporão, foi chamado de inábil, abriu espaço para seus adversários e irritou o PMDB. Entre especialistas, 
porém, há um consenso: ele não errou ao dizer que os serviços prestados pela instituição são de baixa 
qualidade. 
A saúde indígena recebe quase três vezes mais do que os programas de saúde em geral: cerca de R$ 900 per 
capita diante dos R$ 270 destinados para o restante da população. Algo justificável pelas condições do 
atendimento e pela distância entre aldeias. O que não se explica, afirmam sanitaristas, são os indicadores de 
saúde, que revelam as precárias condições em que vive boa parte da população indígena. 
"Em algumas aldeias, o índice de mortalidade chega a 100 por mil nascidos vivos", afirma o chefe da unidade de 
Saúde e Meio Ambiente do Departamento de Medicina Preventiva da Universidade Federal de São Paulo, Douglas 
Rodrigues, que há mais de 20 anos trabalha com os índios no Projeto Xingu. 
Nas estatísticas do Ministério da Saúde, outros exemplos das condições inadequadas de atendimento. A 
mortalidade entre faixas etárias mais novas é tanta que há uma inversão da tendência natural: morrem bem 
menos idosos do que jovens. As causas mais comuns de morte são as não· identificadas . para sanitaristas, um 
sinalizador da baixa qualidade de atendimento. 
O diretor de Saúde Indígena da Funasa, Wanderley Guenca, não contesta os dados. Mas se defende: "A Funasa 
cuida da saúde indígena há oito anos. Ninguém sabe quais eram os dados antes disso. Certamente, eram muito 
piores." 
O sistema de saúde indígena é estruturado basicamente por convênios, firmados entre Funasa com outras 
fundações e organizações não-governamentais (ONGs). Uma fórmula que já provocou críticas e abre espaço 
para uma série de irregularidades, apontadas por diversos relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU) e do 
Ministério Público. 
Somente no ano passado, foram feitas 157 auditorias, 83 sindicâncias. Até julho deste ano, foram 
contabllizadas 149 investigações, que resultaram na abertura de 41 sindicâncias. De acordo com Guenca, todos 
os processos são resultado de pedidos feitos por órgãos externos à Funasa. 
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, 

"É evidente que modelo está esgotado" 
Ligia Formenti O Estadao de S.Paulo 

o modelo de atenção à saude indigena está esgotado, diz, O coordenador do Projeto Xingu, Douglas Rodrigues. 
Para ele, o sistema de convênios impede a continuidade das políticas de prevenção, há crônico atraso no 
pagamento das prestações e falta compromisso com a qualidade dos servlços. "Não há cobrança pela melhoria 
dos indicadores de saúde. As duvidas sempre giram em torno ~as questões burocráticas", garante. A seguir, 
trechos da entrevista: 
O ministro da Saude, José Gomes Temporão, afirmou que a Funasa e corrupta e tem baixa qualidade nos 
servlços. O senhor concorda? 
Sobre corrupção, nào tenho elementos para fazer comentários. Com relação à qualidade, é inegável que há 
muito o que melhorar. Os indicadores falam por si 56. 
A situação melhoraria se a responsabilidade pela saúde indigena fosse para o Ministerio da Saúde? 
O debate está muito contaminado por interesses politicos. É evidente que o modelo atual está esgotado. Talvez 
a proposta do ministério seja interessante. ' 
Por que o modelo se esgotou? 
Quando a Funasa assumiu, ha~a total desassistência. Qualquer ação apresentava impacto. Passado este 
momento, e preciso perseguir a qualidade. Mas os convênios não ajudam. A rotatividade acaba levando à 
descontinuidade das ações de saúde. Não é raro o atraso nos repasses. A compra de medicamentos não 
funciona. 
Qual modelo seria o ideal, então? 
Há criticas à atuação das Oscips (Organizações Sociais Ci~s de Interesse Público). Mas o que vejo são 
experiências muito bem estruturadas. Talvez este modelo possa ser discutido. E preciso um modelo que permita 
agilidade, flexibilidade e cobrança de resultados. 
E isso não ocorre? 
Não. A cobrança e voltada à análise burocrática de números, de verbas. Ninguém quer saber dos indices de 
mortalidade, desnutrição. 
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Com apoio de Lula, Temporão esvazia Funasa 
Ministro, que contrariou cúpula do PMDB, avisa que criará outro órgão para cuidar da saúde indfgena 

Cristiane Jungblut e Luiza Damé 

• BRASIUA. Com o apoio do pre
sidente Luiz Inádo Lula da Silva, 
que resolveu acabar com a fritu
ra que vinha sendo feita por se
tores do PMDB, o mlnI$tro da 
Saúde, José Gomes Temporão, 
comunicou ontem à cúpula do 
partldo que vai mesmo esvaziar 
a Fundação Nadonal de Saúde 
(Funasa) e criar uma Secretaria 
especial para cuidar dá saúáe 
Indlgena. Temporão .despertou a 
ira de dirigentes peemedeblstas 
ao apontar a corrupção e a ine
fldêncla no órgão, preSidido por 
Danllo Forte. Momentos depoiS 
de'se reunir com o Uder HenrI
que Edüardo Alves (RN) e o 'pre
sidente do partldo, Michel Te
mer (SP), paraacertarumpacto 
de convivência e anunciar as 
mudanças, o ministro recebeu 
uma deelaraçãopli.bllca de 
apolo de Lula 

Contrariando os desafetos do 
ministro,'princlpilimente na 
bancada ftumlnense, Lula disse 
.que Temporão permanecerá no 
cãrgo: Esses setores do PMDB, 
porélI), Conseguiram 'manterna 
preSidência da Funasa Danilo 
Forte. Na semana passada, Tem
porão externou seu desconten
tamento com as muitas reclama
ções de Udereslndlgenas com o 
atendimento de saúde, e com as 
muitas denúncias de corrUpção 
envolvendo o órgão; Diante da . 
reação do PMDB, o minlstro ten
tou expllcar que se referia a ges
tões passadas. 

- Fica (o ministro). Temp()o 
rão é meu ministro -disse Lu
la, depois de participar de um 
almoço no Itamaraty. 

Deputado diz que Temporão 
ePMDB fizeram as pazes 
Após o encontro com Tempo

rã.o, Alves disse que não se c()o 
gltaia sarda de Forte. O deputa
do admitiu, no entanto, que ha
verá mudançàs administrativas 
e Instltudonàls na Funasa..Em 
tom bem-humorado, ele disse 
que não houve pedido de des-
culpas 1\0 encontrl> comTéíiiPé>
rão, e que oJ>MDB e o ministro 
"fumaram o c,!chimbo da paz": 

-Temos um 'grande minis
tro.'Oque é preciso é ajustar as 
questões entre Funasa e minis
tério. Há uma intenção do minis
tro de aperfeiçoar a Funasa Fu
mamos o. cachimbo da paz. O 
ministro botou a bandeira bran-

o ca e, assim~ nós "também. "A 

Coube a Temer o papel de 
condUador. Ele alertou que os 
dois iados estavam perdendo 
com a briga e que era preciso 
superar o m~tendido. Já a Al
ves coúbe a tarefa de almoçar 
com Forte paraaé:almá-Io e rela
tar o acerto. Apesar de ter cedi
do na-manutenção do comando 
do órgã.o; Temporão conseguiu 
fazer o PMDB engolir a criação 
de Secretaria de Atenção Básica 
e Pioteção àsadde,que tirÁ p0-
deres da Funasa e vaI adqIlnis
trar a sal1de indlgena . 

índl08lnvadem posto da 
FuJU11!8 e mantém 12 reféns 
O PMDB diz que Temporão 

não tem bom relacionamento 
com Forte e que pretendia fazer 
as mudanças sem avlsá,lo. E ain
da que obras de saneamento em 
pequenos municlpios (atribui
ção da Funasa) estão paradas. 

Temporão admitiu, na reunião, 
que há cerca de R$ 170 milhões 
não repassados, mas disse que 
estava sem verbas. Para mos
trar que as divelgênclas ~sta
vam superadas, Alves recorreu 
à ministra da Casa Civil, Dilma 
Rousseff, e ao minlstro do Plan~ 
jamento, Pauio Bernardo, pela li
iJ.er.a~o ?~ R$~ _~U_h~. Ele dis
se ter conseguido pelo menos 
R$ 1,4 bilhão .. 

A Fiinasa confirmou que In
dias do Xlngiiinvadiram o posto 
sanitário da instituição. na cida
de de,Çanarana, no Mato Gr0s
so. SegÜndo a Funasa; 12 serVi
dores são mantidos reféns. Pelo 
menos 130 Indios partidpam da 
ocupação. Eles reivindicam que 
a Universidade Federal de São 
Paulo seja mantida como presta
dora de atendimento médico na 
região. Eles reclamam da pro
poSta do Minlstério da Saúde de 
retirar da Funasa o programa de 
saúde indJgena ·4..Funasa está 
tentando resolver, da-maneira 
mais rápida poss!vel, o impasse. 
para que o posto seja desocupa
do e possa ret9mar os seus tra
balhos de ásslstência à saúde", 
diz nota da Funasa. _ 
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GOVERNO 

'Temporão fica', diz Lula, 
que só muda time em 2010 
Em recado ao PMDB, presidente garante permanência de ministro da Saúde 

Leonenclo Nossa 
Denise Chrispim Maria 
BRASluA -----
Em recado para o PMDB, inte
ressado em mais espaço na Es
planada, e agrupospetistasder
rotados nas eleições munici
pais, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva disse ontem que 
seu ministério não muda até 
abril de 2010, quando os minis
troscandidatossedesincompa
tibilizarãoparaconcorreracar
gos eletivos. Numa entrevista 
no ltamaraty, Lula afirmou, de 
forma enfática, que José G0-
mes Temporão permanecerá 
na pasta da Saúde. 

"O Temporão é meu minis
tro. Ele fica", ressaltou. "Não 
existe (troca). Agora, eu quero 
dizer o seguinte: ministros, da
qui para frente, só sairão os que 
quiserem deixar a pasta ou se
rem candidatos." Nos últimos 
dias, Temporão voltou a rece
ber críticas de setores do pró
prioPMDB,quenãoovéemco
moumnomedopartido.Omoti
vo para os recentes ataques fo-

ram as declarações do minis
tro, dadas na semana passada, 
quando acusou a Fundação Na
cional de Saúde (Funasa) deine
ficiência e I!Jlvolvimentoem cor
rupção.A bancada peemedebis
ta, que indicouDanilo Forte pa
ra a presidência da Funasa, fi
cou irritada. O órgão atende 
aosinteressesdeprefeitosede
putados do PMDB, especial
mente nos grotões do País. 

As declarações de Lula tam
bém foram um recado a aliados 
dacandidataderrotadaà prefei
tura paulistana e ex-ministra 
do Turismo Marta Suplicy, que 
sonhavam com a volta dela ao 
governo. Pessoas próximas do 
presidente dizem, entretanto, 
que não enxergam uma movi
mentação direta da petista pa
ra voltar à Esplanada. 

Lula minimizou as queixas 
do PMDB e o apetite da sigla 
por mais cargos no governo. 
Ele avaliou que a relação com o 
partido é "a melhor possível" e 
avisou que planeja um jantar 
com ministros e líderes peeme
debistas, ainda sem data defini-

da. "Éparaagenteafmaraviola 
para as coisas que precisamos 
fazer até 2010", disse. "O 
PMDB tem prestado um servi
ço importante para as pastas 
que dirige", completou. 

Anteontem, em SãoPaulo, di
rigentes do PMDB procuraram 
Lula para deixar claro que as 
críticas a Temporão não par
tiamda cúpula,masda bancada 
da sigla na Câmara. Embora 
não considerem Temporão um 

Peemedebistas 
temem que 
PTvolte a 
controlar pasta 

ministro afinado com osinteres
ses do partido, os dirigentes 
não querem sua saída. O tercei
ro ministro da Saúde do gover
no Lula foi indicado pelo gover
nador do Rio de Janeiro, Sér~o 
Cabral (PMDB). O temor da cú
pula peemedebista é que o mi
nistério volte para as mãos do 

PT. Ao assumir, em 2003, Lula 
nomeou para a pasta o petista 
Humberto Costa. Dois anos de
pois, ele foi substituído pelo de
putado do PMDB, Saraiva Feli
pe, que ficou no cargo até 200r. 

No governo Lula, a pasta da 
S;;~de sempre esteve marcada 
por nomes inexpressivos na po
lítica, ineficiência da rede de 
saúde e escândalos - como as 
máfias dos sanguessugas, que 
fraudava licit.1ções, e dos vam
piros, de compra superfatura
da de remédios e hemoderiva
dos. Os dois esquemas vieram à 
tona com operações da Polícia 
Federal, mas já existiam no go
verno anterior. 

Lulaevitou também dar"pal
pites" na disputa pelo comando 
da Câmara e Senado e comen· 
tar as pretensões do PMDB em 
liderar as duas casas. "Não é 
que náo me preocupe. É que eu 
não posso dar palpite num pro
blema que é do Congresso Na
cional. OpresidentedaRepúbli
ca não pode ficar dizendo quem 
tem que ser presidente da Câ
mara ou do Senado", disse .• 
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~B anuncia tré ua 
Presidente afirma que só deixarão o ministério os que forem concorrer em 2010 

Líder do PMDB afirma que 
minIstro concordou em . 
manter Forte na Funasa; 
titular da Saúdea~kou o 

(PMDIHl.l), criticou publica- nós acekamos. Thm~m con-: 
mente a qualidade dos serviços cordamos que a Funasa tem 

portanto,paraaFunasa 

da fundação, que é subordinada que ser aperfeiçoada, tem que Congresso 
ao ministério. Na semana pas- ser modernizada", disse o lider Lula também disse que não 
sada, disse que a Funasa era a1- do PMDB na Câmara, Henri- vaidarpalpitesnadísputapelas 

órgão, chefiado pela sigla vodecorrupção.Fortetambém queEduardoAlves(RN). presidências da Câmara e do 
é uma indicação doPMDB. A contrapartida para a ma- Senado, mas sinal~ou que de-

QASUCURSAlOEBiASluA Diante da pressão de peeme- nutenção de Forte no comando veria haver equihbrio para que 
debistas, o presidente Lw Iná- doórgãofoiocompromissodo o PMDB não ficasse com os 

Em encontro ontem, o mio cio Lula da Silva chamou de PMDB de aceitar a criação da dois comandos. 
nistro José Gomes Thmporão "fu-que-me-diz·que· especu- Secretaria de Atenção e Prole- 'O equilibrio é dado pelo 
(Saúde) e o PMDB "selaram a lações sobretrocade ministros. ção a Saude, que, na prátita, ti· comportainento dos partidos. 
paz", segundo relato de presen· Seglindo.ele, só deixarão o go- raria poderes da Funasa e vai O PMDB tem maioria nas duas 
tes à reunião, e chegaram ao, vemo os que forem concorrer administrarasaUdeindígena casas. 'ftadicionalmente o par. 
acordo de manter Danilo Forte em2010. Sobre o titulardaSaU' Após o encontro com Tem·· tido que tem maXIria indica os 
no comando da Funasa (Fun· de, Lula foi taxativo: "I'enipo- porão, Alves almoçou com For- presidentes da Câmara e do Se
dação Nacional de Saúde). A rãofica,émeuministro". . te para informa-lo sobre o acor- nado, não temos muita expe. 
cúpula dasi~a, no entanto, dis- ''Havia um clima de tensão do estabelecido. O tider da ban- riência do mesmo partido ocu. 
se que deve haver mudanças [entre o ministro e a bancada cadaesteveaindacomominis· par duas Casas. Ma\ de qual. 
institucionais no órgão. . peemedebista], mas que com a tro Paulo Bernardo (Planeja· quer forma, os poUticos são 
~mporão, indicado ao posto conversa terminou. O )I1inistro menta) para pedir mais verba eles, quem tem sensibilidade 

pelo governador Sérgio Cabral levantou a bandeira branca e para o Ministério da SaUde -e, são eles", disse. 
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o SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM - MT) 
- V. Ex· será atendido na forma regimental, Senador 
Mozarildo Cavalcanti. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.464, DE 2008 

Nos termos do Art. 222, do Regimento 
Interno da Casa, Requeiro Voto de Aplauso 
ao professor e poeta, Oliveira Silveira, por 
ter sido o primeiro brasileiro a sugerir que o 
dia 20 de novembro - data da morte de Zum
bi do Palmares - fosse adotado como dia 
de celebração da luta da comunidade negra 
brasileira - Dia da Consciência Negra. 

Justificação 

Conforme matéria da Radiobrás, assinada pelo 
jornalista João Carlos Rodrigues, o professor e poeta 
Oliveira Silveira foi o primeiro brasileiro a sugerir que 
o dia 20 de novembro - data da morte de Zumbi do 
Palmares - fosse adotado como dia de celebração da 
luta da comunidade negra brasileira. 

Em plena ditadura militar, um pequeno grupo de 
cidadãos negros costumava se reunir no centro de Porto 
Alegre para discutir a situação dos descendentes de 
africanos no Brasil. Nessas conversas, eles concluíram 
que o 13 de maío - Dia da Abolição da Escravatura, 
assinada pela princesa Isabel, em 1888 - não tinha 
maior significado. Era preciso, então, encontrar uma 
nova data para reverenciar a luta da população negra 
brasileira e enaltecer sua participação na sociedade. 
Nascia, assim, o 20 de novembro, Dia Nacional da 
Consciência Negra, data de evocar a 

figura de Zumbi e o Quilombo de Palmares e de 
discutir a situação do negro no país. 

Entre os participantes do grupo estava o poe
ta, professor de português e militante da causa ne
gra, Oliveira Silveira. Foi ele quem sugeriu que o 20 
de novembro, data da morte de Zumbi do Palmares, 
fosse adotado como dia de celebração da luta da co
munidade negra brasileira. Sete anos depois, o Movi
mento Negro Unificado Contra Discriminação Racial 
(MNUDR) oficializou o 20 de novembro como o Dia da 
Consciência Negra. 

Ex-integrante do Conselho Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial, Oliveira Silveira já publicou vários 
livros. Também é autor do capítulo 20 de novembro, 
história e conteúdo, do livro Educação e Ações Afirma
tivas: entre a Injustiça Simbólica e a Injustiça Social, 
organizado pelos professores 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva e Valter Ro
berto Silvério, da Universidade Federal de São Carlos, 
em São Paulo. 

Um verso do poeta Oliveira Silveira que muito 
me emociona é: 

"Encontrei as minhas origens 
Na cor de minha pele 
Nos lanhos de minha alma 
Emmim 
Em minha gente escura 
Em meus heróis altivos 
Encontrei 
Encontrei-as enfim 
Me encontrei" 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2008. -
Senador Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM -
MT) - A Presidência encaminhará o voto de aplauso, 
conforme requerimento do Senador Paulo Paim. 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, por 
dez minutos. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Senador Jayme Campos, não quis usar o 
tempo de outros Senadores e agora faço questão de 
ler a justificativa do voto de aplauso que V. Ex· leu e 
já aprovou e a que deu encaminhamento. 

Sr. Presidente, conforme matéria da Radiobrás, 
assinada pelo jornalista João Carlos Rodrigues, o pro
fessor e poeta Oliveira Silveira foi o primeiro brasileiro 
a sugerir que o dia 20 de novembro, data da morte de 
Zumbi dos Palmares, fosse adotado como dia da ce
lebração da luta da consciência negra, da comunidade 
negra brasileira. 

Em plena ditadura militar, um pequeno grupo 
de cidadãos negros costumava se reunir no centro 
da capital de todos os gaúchos, lá na minha querida 
Porto Alegre. Ali discutiam a situação dos descenden
tes africanos no Brasil. Nessas conversas, concluíram 
eles que 13 de maio, Dia da Abolição da Escravatura, 
assinada pela Princesa Izabel em 1888, não tinha o 
significado da causa específica do povo negro. Era 
preciso, então, encontrar uma nova data, para reveren
ciar a luta da população negra brasileira e enaltecer 
sua participação na sociedade. Nascia, assim, o 20 de 
novembro, Dia da Consciência Negra, data de evocar 
a figura de Zumbi e o Quilombo de Palmares e de dis
cutir a situação do negro no País - e, se depender de 
mim, O dia de discutir O combate permanente a toda 
forma de preconceito. 

Entre os participantes do grupo, estava o poeta, 
professor de Português e militante da causa negra 
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Oliveira Silveira. Foi ele que sugeriu que o dia 20 de 
novembro, data da morte de Zumbi dos Palmares, 
fosse adotado como o dia da celebração da luta da 
comunidade negra brasileira. 

Sete anos depois, o Movimento Negro Unifica
do oficializou 20 de novembro como O Dia da Cons
ciência Negra. Ex-integrante do Conselho Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial, Oliveira Silveira já 
publicou vários livros. Também é autor do capítulo "20 
de novembro, história e conteúdo", do livro Educação 
e Ações Afirmativas: entre a Injustiça Simbólica e a In
justiça Social, organizado pelos professores Patronilha 
Beatriz Gonçalves e Silva e Valter Ribeiro Silvério, da 
Universidade Federal de São Carlos, em São Paulo. 

Sr. Presidente, há um verso desse poeta, com 
que ele mesmo afirma ter-se identificado. O que diz 
o verso? 

[ ... ] 
encontrei minhas origens 
na cor de minha pele 
nos lanhos de minha alma 
em mim 
em minha gente escura 
em meus heróis altivos 
encontrei 
encontrei-as enfim 
me encontrei 

Faço esta homenagem, Sr. Presidente, a esse 
poeta que foi o autor da data de 20 de novembro e que 
está com idade avançada. E lá, lá no interior de nosso 
Rio Grande, ele está sabendo - deve estar assistindo 
à TV Senado - que hoje o Senado da República apro
vou um voto de aplauso pela sua iniciativa. 

Sr. Presidente, cobro, seguidamente, que a Câ
mara dos Deputados aprove políticas afirmativas, da 
mesma forma que o Senado sempre as aprova. Por 
isso, quero cumprimentar a Câmara, que, nesta tarde 
- fiquei sabendo, há pouco tempo -, aprovou o PL n° 
73, numa fusão de um projeto da Senadora Ideli Sal
vali i e da Deputada Nice Lobão, do DEM - o projeto 
original é dela -, que vai garantir a política de quotas 
nas universidades e também nas escolas técnicas. 

Nas universidades federais e nas escolas técni
cas, 50% das vagas serão para escolas da iniciativa 
privada e 50% para escolas públicas. Nesses 50% das 
escolas públicas, se dará um corte, de acordo com O 

número de habitante de cada Estado, proporcional à 
cor da pele (negro, pardo ou índio), da seguinte forma: 
no Rio Grande do Sul, por exemplo, só tem 13% de 
negros; pois bem, 13% das vagas da universidade se
rão destinadas à população negra, dentro do patamar 

de 50%; os outros 50%, para manter o equilíbrio, pelo 
projeto, serão para as escolas privadas. 

Eu achei o projeto interessante. Sei que, no de
bate que teremos aqui no Senado, ele poderá até ser 
aperfeiçoado. Parece-me, por exemplo, que o Senador 
Cristovam gostaria de dar uma melhorada na redação 
que vem da Câmara dos Deputados. 

O importante para mim é que se construa uma 
proposta que, efetivamente, garanta direito de opor
tunidade para todos. 

Faço esse registro, ao mesmo tempo em que 
fica aqui, Senador Cristovam, um pouco de frustração 
de minha parte, um pouco de mágoa, um pouco, eu 
diria, de chateação, porque a Cãmara havia assumi
do um compromisso de, neste ano, nos 120 anos da 
abolição, nos 60 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, nos 20 anos da Assembléia Na
cional Constituinte, aprovar o Estatuto da Igualdade 
Racial, que nós aqui já aprovamos. Inclusive a política 
de cotas está sendo tratada no Projeto de Lei n073; 
não está no Estatuto. 

Senador Jayme Campos, o que eu gostaria? 
Simplesmente, que a Cãmara aprovasse, com as al
terações que ela assim entendesse, e mandasse de 
volta para nós, e nós aqui aprovaríamos com certeza, 
ainda este ano, o Estatuto da Igualdade Racial. 

O Estatuto da Igualdade Racial é feito de políti
cas afirmativas que, nos Estados Unidos, foram apro
vadas ainda na década de 60. Nós, 48 anos depois, 
estamos discutindo se vamos aprovar ou não pol íticas 
afirmativas. 

O apelo que faço à Cãmara dos Deputados -
que hoje deu um passo à frente - é que aprove, ainda 
durante o mês de novembro. Tenho certeza de que se 
a Câmara aprovar o Estatuto, durante o mês de no
vembro, e remetê-lo para o Senado antes do fim do 
ano, pela posição dos Senadores, aprovaríamos aqui 
o Estatuto, que irá à sanção ainda este ano. 

Existem dois Senadores, o Senador Mão Santa 
e o Senador Cristovam, que me pediram um aparte. 
Vou dar os apartes e, depois, sintetizar o meu pronun
ciamento do dia 20 de novembro. 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador Paulo 
Paim, é necessária essa sua luta e o Dia da Consci
ência Negra. Pessoalmente, não tenho, mas que exis
te, existe. Darei um exemplo do Piauí. O nosso poeta 
maior é Da Costa e Silva. Ele fez um hino: "Piauí, terra 
querida! Filha do sol do equador", "Vendo a Pátria pe
dir liberdade/ O primeiro que luta é o Piauí." Amarante 
é sua cidade. "Se há algum pedaço do céu na terra é 
Amarante." Ele é o maior poeta piauiense. Atentai bem, 
Jayme Campos, como é justa essa luta. São trezentos 
anos de desigualdade que temos de resgatar. No Piauí, 
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este poeta fez concurso para o Itamaraty, para o Rio 
Branco, tirou o primeiro lugar. Na entrevista, o Barão do 
Rio Branco disse que não ia nomeá-lo porque era negro, 
parecia um macaco - sei que é coisa do passado, mas 
estou contando o fato. E esse homem intelectual, São 
Paulo, depressão. Mas a raça é forte, a raça é brava. 
São os Obamas do mundo, são os Paim, que está aqui 
liderando esse Brasil, os lanceiros negros, e tal. Mas 
atentai bem, o filho dele - eu estava, quando governava 
o Piauí, fazendo um convênio com a Fundação Getu
lio Vargas para controlar a Universidade do Estado do 
Piauí, que crescera muito em meu Governo - estava 
presente, o filho dele. Aí eu perguntei: qual foi a sua 
vocação para entrar no Itamaraty? Alberto da Costa e 
Silva, que é da Academia de Letras aí, Presidente, aí 
ele olhou assim, Jayme Campos, e disse: "Vingança". 
Eu tomei um sustO: "Vingança". E aí ele contou esse 
fato da humilhação do pai dele, que mOrreu. E disse: 
"E em nós, piauienses dessa raça negra, a vingança 
é forte. Eu saí de lá e me aposentei, Governador Mão 
Santa, mas deixei dois filhos lá". Então, três a um para 
a raça negra, que o Piauí dá o exemplo. E eu queria 
dizer pessoalmente: olha, todos nós estudamos muito. 
Quer dizer, sou formado em Medicina, tenho pós no 
campo de cirurgia, depois fiz curso de gestão pública 
na Fundação Getulio Vargas. Mas de todos os meus 
professores, vamos ver, eu recordo, assim, os três me
lhores: um era o professor de português, José Lima e 
Silva; parecia o Paim, ele gostava muito de dar moral 
ou ética. E tão grande que eu vou dar um quadro para 
a visão: eu era Deputado Estadual novo, 1978, chega 
João Paulo dos Reis Velioso, maior Ministro de Plane
jamento deste País, a luz da revolução no período. Aí, 
como é natural, a cidade toda foi buscá-lo. Uma car
reata enorme. O Ministro piauiense, filho de carteiro 
com costureira, Ministro de Planejamento! Paim, nós 
íamos no carro. Quando eu vi, Jayme Campos, ele 
disse: "Pára, pára, pára". Era a casa do Professor Zé 
Rodrigues, que o tinha orientado e educado. Então, o 
Ministro sai e deixa todos no sol quente. Ele ia avançar 
uma ponte no Jandira, que liga o Piauí ao Maranhão, 
e vai conversar com o professor, esse Zé Rodrigues. 
Então, Paim, a luta é justa, mas V. Exa avançou mui
to nesses dias. V. Exa liderou todos nós, o Senado, o 
Poder Legislativo, para apagarmos a outra escravidão 
vergonhosa daqueles que já trabalharam, trabalharam, 
trabalharam muito e o Governo dá calote e não paga 
as aposentadorias dos velhinhos aposentados! V. Exa 

enaltece a raça, como Da Costa e Silva, como meu 
professor Zé Rodrigues e Silva, como Martin Luther 
King, Paim e, agora, o Obama. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Muito obri
gado, Senador Mão Santa. Amanhã, trarei à tribuna da-

dos e números para mostrar que é possível, sim, pagar 
um salário decente aos aposentados e pensionistas, 
dentro da integralidade dos seus vencimentos. 

Senador Cristovam, por favor. 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Sena

dor Paim, fico contente que o senhor tenha trazido o 
assunto da aprovação hoje, na Câmara, do projeto das 
cotas. Num primeiro momento, quero dizer que come
morei muito, porque é um projeto que nasceu aqui, da 
Senadora Ideli Salvatti. Mas eu estou muito preocupado 
com algumas mudanças que ocorreram ... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Partiu da 
sua comissão direto para a Câmara. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Isso. 
Mas estou muito preocupado com algumas emendas 
que surgiram na Câmara. A idéia inicial era de dar 
50% de cotas para a escola pública. O que tem isso 
de bom? É que prestigia a escola pública. Não se ilu
dam, não vai beneficiar os pobres, porque os pobres 
no Brasil não terminam a oitava série primária. Vai be
neficiar uma classe média mais baixa, que termina o 
segundo grau no ensino médio. Mas, imediatamente, 
as classes média alta e alta, percebendo essa vanta
gem, vão deslocar seus filhos para a escola pública. 
E aí a escola pública vai melhorar, porque neste País 
tudo que é das classes média e alta melhora. Essa 
que é a verdadeira intenção. Agora, ao colocar algu
mas coisas descaracterizaram o projeto e trouxeram 
uma ilusão. Por exemplo, a cota, Sr. Presidente, para 
pessoas de baixa renda é uma ilusão. As pessoas de 
baixa renda não terminam o segundo grau no País. 
Então, elas não vão se beneficiar. Agora, o que vai 
acontecer de ruim? É que se vai passar a idéia de 
que, a partir de agora, as classes pobres poderão 
entrar na universidade; logo, não precisam gastar 
dinheiro nas escolas públicas. Esse é o meu medo. 
É a velha história do jeitinho para não resolver o pro
blema da maneira mais profunda. A solução definitiva 
é a escola pública gratuita, de qualidade, para todos 
neste País: brancos e negros, pobres e ricos; cidades 
grandes, cidades pequenas; campo e cidade. Só que 
isso leva muito tempo. Até lá as cotas para negros 
são absolutamente necessárias por uma questão de 
dignidade desta Nação. As pessoas pensam sempre 
que as cotas vão beneficiar o negro que vai ter a vaga. 
Nada disso! Vai beneficiar o Brasil, porque terá mais 
negros nas universidades e terá mais negros na elite 
brasileira. Mudaremos a cor da cara da elite, e com 
isso o Brasil ficará mais digno. E vamos ter um dia um 
Obama. Não é cada jovem negro que a gente está 
beneficiando. É o País que a gente está benefician
do. Mas quando entra para beneficiar, Senador Mão 
Santa, por questões sociais, nós vamos enganar o 
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povo, porque eles não têm escola boa. Eu acho que 
isso vai levar a um certo acomodamento na luta para 
melhorar a escola pública, porque alguns vão dizer: 
"Agora já tem cota, agora já entram; não é preciso 
melhorar a escola". E eles não vão terminar o 2' grau, 
não vão passar no vestibular. As pessoas pensam que 
a cota é para abrir as portas da universidade. Não. 
Continua sendo exigido o vestibular. Quem não pas
sar no vestibular não entra por cotas. A cota é para 
dar classificação; não é para dar direito de entrar ou 
não. O direito de entrar é pelo vestibular. Esse é um 
ponto. O outro ponto que fizeram na Câmara e que 
é um erro é a idéia de que se vai dispensar o vesti
bular, e entrarão pelas notas que tiraram na escola 
do 2' grau. Num país em que as escolas são todas 
iguais, como a Finlândia, as notas das escolas bas
tam. Mas, num País com as desigualdades nossas, 
isso não vai dar certo. Os professores vão dar 10 para 
todo mundo. O certo seria, como faz a Universidade 
de Brasília: ela aplica uma prova no Ensino Médio; os 
alunos fazem uma prova no final do primeiro ano, ou
tra prova no final do segundo, outra prova no final de 
terceiro e, pela média, entram na Universidade. Mas, 
como colocaram lá, é a nota da escola. É irreal nota 
de escola para saber quem é melhor ou quem é pior. 
Um menino de uma escola como o Colégio Militar, de 
altíssima qualidade, vai ter nota pior do que outro de 
uma escola pequenininha cujos professores decidiram 
dar nota 10 para todos. Aí, você vai colocar esses na 
universidade, e aqueles ficarão de fora. Vamos ter de 
corrigir isso quando o projeto chegar ao Senado. Não 
é acabar com a cota, mas regulamentá-Ia de tal forma 
que ela beneficie o sistema inteiro, e não apenas as 
pessoas. Teremos um bom tempo para discutir isso 
quando o projeto chegar aqui. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Cristovam, V. Ex' é o nosso mestre maior no campo da 
educação, é o nosso guru. Por isso, as suas pondera· 
ções, pode ter certeza, nós todos ouvimos. Faremos, 
com muito carinho, o debate na Comissão de Educa· 
ção e, se chegarmos à conclusão de acordo com o 
que V. Ex' coloca, não teremos problema algum: só 
suprimimos as emendas, e o projeto vai para sanção 
- porque não volta mais para a Câmara - exatamente 
da forma original, como saiu daqui. 

Eu particularmente gostei muito das suas preo· 
cupações. V. Ex' reafirmou que não é contra - alguém 
pode entender, por não estar bem avisado, que V. Ex' 
é contra a política. Eu sou testemunha da sua luta 
para que a gente aprove a política de cotas, mas da 
forma mais transparente e clara possível, como foi o 
seu pronunciamento. 

Peço que o seu pronunciamento seja incorporado 
ao meu, para que sirva de eixo de debate deste dia 
histórico, 20 de novembro. Lamento ainda não termos 
aprovado as políticas afirmativas. 

Ouço o Senador Mozarildo. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sena· 

dor Paulo Paim, V. Ex' com certeza é o maior defensor, 
de maneira contínua, dessas causas, principalmente 
a causa do negro, como evidentemente também de 
tantas outras causas sociais, como a dos aposenta· 
dos e dos pensionistas. No que tange, vamos dizer, 
às etnias formadoras do nosso País, nós realmente 
precisamos, em vez de ficar revirando o passado e 
as injustiças que foram feitas, pensar no que faremos 
daqui para frente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Olhar 
para frente. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - E eu 
tive uma satisfação imensa em estar em uma sessão 
de homenagem à abolição da escravatura. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Eu es· 
tava com V. Ex'. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sentou· 
se ao meu lado o ator Mílton Gonçalves, que hoje faz 
um papel importante na novela A Favorita. Conversá· 
vamos, quando ele se dirigiu a um outro amigo, tam· 
bém negro, que disse - não sei que assunto abordou: 
"A nossa saída é a escola, temos de investir na edu· 
cação". Eu realmente tenho essa convicção. Fui autor 
do projeto de lei que criou a Universidade Federal da 
Roraima, o Centro Federal de Ensino Tecnológico de 
Roraima. Acredito na educação como a locomotiva de 
tudo. Tanto é assim, Senador Paulo Paim, para não 
ser repetitivo, apresentei um projeto em relação aos 
índios, abrindo cotas para os índios. Ouvi V. Ex' co· 
locar uma coisa que acho importantíssima: que seja 
proporcional. .. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Propor· 
cional, por questão de justiça. Se é 1 % é 1 %; se são 
13%,13%. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - No seu 
Estado, com certeza, a proporção de índios é muito 
menor do que no meu. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Com 
certeza. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - No 
meu, 30% da população são indígenas. Então, é evi· 
dente que essa proporção tenha que ser ... eu coloquei 
uma média nacional, mas eu concordo que é muito 
melhor essa média estadualizada, porque reflete a 
realidade de cada Estado. Então, nada mais justo. E 
apresentei não só a cota para as universidades, mas 
para o seguimento: a cota para os concursos públicos. 
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Com isso, você garante não só a formação, mas tam
bém que o emprego, pelo menos no setor público, es
teja garantido pela meritocracia daqueles que usam a 
cota para entrar. Então, sou favorável e acho que essa 
posição aperfeiçoa. V. Exa disse antes num aparte que 
até proporia uma emenda num projeto estabelecendo 
X anos - não vamos estabelecer se são 10 ou 15 anos 
-, para que dure a aplicação real ... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Das po
líticas afirmativas. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - E tenho 
certeza de que, se isso for feito, realmente a realida
de muda, porque sempre digo que o problema racial 
está embasado na questão social, e a questão social 
se resolve pela educação. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Muito 
bem, Senador Mozarildo Cavalcanti, que dá o seu de
poimento e dá um exemplo. Achei muito interessante 
o projeto que V. Exa apresenta, da política de cotas 
para a nação indígena. Muitas pessoas dizem: "Mas 
o Senador Mozarildo, Paim ... " E falo de seu projeto: 
"Olhe, ele inclusive apresentou um projeto ousado lá 
para garantir acesso à universidade para a população 
indígena". E, no seu caso, V. Exa foi claro, inclusive são 
30%. No meu Rio Grande do Sul, a população negra 
é de 13% e, na Bahia, sabemos que ultrapassa 80%; 
cada Estado vai viver a sua realidade. 

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, fiz aqui um 
longo pronunciamento sobre a situação do negro no 
Brasil neste 20 de novembro e quero deixar na Mesa, 
para que V. Exa o considere na íntegra, mas, na verdade, 
o conjunto do pronunciamento não é diferente daquela 
visão que os Senadores passaram da tribuna sobre o 
tema. Todos os Senadores têm uma posição clara, e não 
falo aqui nada diferente. Por isso, não vou repetir. 

A única coisa que falo aqui no meu pronunciamen
to, de forma incisiva, de uma forma, eu diria, de querer 
convocar a Câmara dos Deputados, é pela aprovação 
do Estatuto. Não tem lógica o Estatuto da Igualdade 
Racial estar há mais de dez anos em debate. Será que 
vamos ficar outros dez anos esperando a boa vontade, 
para que os Deputados votem o Estatuto? 

Já houve centenas e centenas de reuniões - reu
niões nos Estados, reuniões nas Assembléias, reuni
ões até em Câmara de Vereadores, recentemente em 
Minas Gerais, audiências públicas aqui no Senado, na 
Câmara. Quando eu penso que o acordo foi firmado, 
que houve entendimento, que o Estatuto vai ser votado, 
aparece: "Ah, mas com a vírgula tal eu não concordo. 
Então, vamos deixar mais um tempo". 

Olhem o apelo que eu faço para a Câmara, por
que tenho plena confiança da forma de atuar de todos 
os Senadores: aprovem como os senhores acharem 

melhor. Aprovem ainda no mês de novembro. Remetam 
aqui para o Senado. Eu tenho certeza de que os Se
nadores vão olhar, vão manter ou não as alterações, e 
têm condições de aprovar ainda no mês de dezembro, 
dentro dos 120 anos da abolição não conclusa, como 
eu tenho falado rapidamente. 

Aprovamos a anistia para o João Cândido. Este 
ano tem uma simbologia também por ter sido o ano em 
que, pela primeira vez no mundo, no Planeta, nós temos 
na maior economia um Presidente negro, que foi nos 
Estados Unidos da América, Barack Obama. Será que 
o Brasil não poderia, 48 anos depois, porque lá foi na 
década de 60, aprovar o Estatuto da Igualdade Racial? 
Que a Câmara aprove como ela achar melhor e remeta 
para o Senado. Tenho certeza de que os Senadores 
assumirão a responsabilidade, como Casa revisora, 
de aprovar o Estatuto que, no meu entendimento, vai 
ser a média de pensamento da sociedade. 

E aí repito, Senador Mozarildo, aquilo que eu dis
se, que V. Exa enfatizou: nós até faremos uma emen
da, se for possível, com O compromisso de dizer: essa 
lei será revogada em tal ano. Tenho a certeza de que 
com O Estatuto aprovado nós não precisaremos es
perar quarenta e oito anos para alguém dizer que não 
precisa mais de ação afirmativa. Na minha avaliação, 
é como V. Exa disse, no máximo dez, quinze anos. Eu 
até fico em dez. Com O Estatuto aplicado, em dez anos 
eu peço a revogação, porque o Brasil não vai mais 
precisar de ações afi rmativas. Mas temos de passar 
com essa experiência. Então, se alguém tem dúvida, 
vamos botar esse artigo. Proponho até que a Câma
ra o acrescente e nos comprometemos aqui de não 
revogá-lo, porque teremos dez anos de experiência 
para ver se funcionou ou não. 

Senador Mão Santa, solicito a V. Exa
, então, que, se 

puder, considere na íntegra o meu pronunciamento por
que, no fundo, todo ele é, não posso negar, uma cobrança 
para que a Cãmara dos Deputados vote o Estatuto que 
aprovamos aqui desde 2003. Está lá há dois ou três anos 
e a Cãmara não se posiciona nem contra nem a favor. 
Chego a dizer: votem, Srs. Deputados. É importante que 
cada um assuma a responsabilidade do seu voto. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

SEGU~NAíNTEGRA,PRONUNC~
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco PT - RS, Sem apa
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores, novembro é o mês da Consciência Negra. 
Nesse período, brancos, orientais, indígenas e negros 
fazem uma reflexão acerca de seu papel enquanto 
seres humanos e cidadãos. 
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Ao abrir as páginas dos jornais hoje, mais uma 
vez fiquei indignado com os números dos principais in
dicadores sociais, sejam nacionais ou internacionais. 

No jornal da Câmara dos Deputados observei 
depoimentos e rostos negros, mas isso é pouco. 

É hora de ver a situação dos negros a partir da 
ótica do Congresso Nacional. Precisamos abrir os arqui
vos para saber o que estamos fazendo para acabar com 
as desigualdades étnico-raciais e com o racismo. 

Sei que o Senado Federal tem feito o seu papel, 
mas a Câmara dos Deputados tem que fazer a sua 
parte. O povo negro não pode esperar mais. 

O motivo de empacar as matérias necessárias 
sempre esbarra em uma desculpa. Espero que não 
seja maldade ou não sei o que dizer. 

A nossa pergunta continua sendo a mesma: por 
que a Câmara dos Deputados, que tem o dever de re
presentar o povo brasileiro, o qual é também negro, não 
discute, encaminha e aprova o estatuto? Por que tudo 
avança, menos o que é para a população negra? 

Projetos importantes já foram exaustivamente de
batidos. Um exemplo é o PL 73/99 que institui reserva 
de vagas nas universidades federais para alunos de 
escolas públicas, negros e indígenas, de acordo com 
as populações negra e indígena de cada estado. 

Esse projeto tramita há quase dez anos e já foi 
aprovado por unanimidade em todas as Comissões 
pelas quais passou. 

Sr. Presidente, o projeto das cotas está pronto 
para ser votado no plenário desde 14 de fevereiro de 
2006. Ou seja, há dois anos e meio. Hoje prometeram 
votar. Veremos ... 

Vez ou outra escutamos que o projeto não foi su
ficientemente debatido. Algo está errado. Um projeto de 
1999 chega ao ano de 2008 sem ser debatido? Será 
esse mesmo o problema ou o problema está no fato de 
a matéria estabelecer direitos para os negros? 

Aqui no Senado Federal nós aprovamos matéria 
de igual ter em dez meses! 

Será que na Cãmara teremos de esperar dez 
anos para aprovar as cotas? 

Enquanto isso, 73 instituições públicas de ensi
no superior já adotaram algum modelo de ação afir
mativa. 

Os cotistas e os não cotistas convivem em har
monia. Aqueles que entraram pelo sistema de cotas 
estão tirando notas iguais ou superiores aos demais 
e, o mais importante: ... 

... observa-se o crescente aumento da auto-estima 
das famílias negras. 

Fato que contribui para superar as dificuldades e 
dar continuidade aos esforços constantes dos desafios 
da vida e a esperança em dias melhores. 

Sras. e Srs. Senadores, o dia da Consciência 
Negra é o dia que simboliza a morte do líder negro 
Zumbi dos Palmares, herói da Pátria assim como Ti
radentes. 

No entanto, negro. Talvez esse seja o grande 
problema para não aprovarmos o feriado nacional 
que propusemos por meio do PLS 302/2004 de nos
sa autoria. 

Segundo a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (Seppir), 362 muni
cípios já estão à frente do Congresso e instituíram 
os seus feriados em homenagem ao povo negro e a 
Zumbi dos Palmares. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
da Câmara está prestes a votar o PL 4437/04, de auto
ria da senadora Serys SlhesOsarenko, que tramita em 
conjunto com o PL 5352/05 de minha autoria. 

Mais uma vez no Senado aprovamos a matéria 
em menos de um ano, enquanto na Câmara o projeto 
está caminhando a passos lentos. 

Não quero ser acusado de atacar a produtivida
de da Câmara, estive lá durante quatro mandatos e 
conheço bem o seu funcionamento. 

Por isso, sou obrigado a dizer que a reivindicação 
da comunidade negra, de implementar o Feriado de 20 
de novembro, não nasceu em 2004, mas sim em 87. 

Não podemos esquecer que o PL 293/87, da de
putada Benedita da Silva, foi arquivado e depois rea
presentado pela deputada como PL 987/95. 

Em seguida tivemos o PL 1588/99, do deputado 
Luiz Sergio, que está pronto para ser votado na CCJ 
da Câmara desde 13 de maio de 2004. 

Mas os projetos voltados ao povo negro, que estão 
na geladeira - para não dizer nos porões da Câmara 
-, não param por ai. 

Integrantes do movimento negro, com a ajuda 
de brancos, orientais e indígenas solidários à causa 
produziram O Estatuto da Igualdade Racial. 

Ele é um instrumento legislativo que possibilita o 
surgimento de estruturas de acompanhamento e efeti
vação de medidas direcionadas para os afro-brasileiros 
nas mais diversas áreas. 

Sr"s e Srs. Senadores, o Estatuto da Igualdade 
Racial foi fruto de muitas discussões e estudos, não 
é algo imaginário, não o tiramos da cartola como um 
mágico tira um coelho. 

Foram anos de encontros em praticamente todos 
os estados do Brasil, ouvindo a comunidade negra. 

Enquanto deputado federal decidi, no ano de 
2000, apresentar o PL 3198 que visa instituir o Esta
tuto da Igualdade Racial. Eu disse 2000! 
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A minuta do projeto foi apresentada para que o 
movimento negro se manifestasse e discutisse am
plamente. 

No período em que esteve na Câmara foram reali
zados 23 debates sobre o assunto (9 reuniões ordinárias, 
8 seminários, 5 audiências públicas, dentre outras). 

Isso foi feito através da criação de uma Comissão 
Especial destinada a apreciar a proposta. 

Ao fim, O deputado Reginaldo Germano apresen
tou um substitutivo ao projeto, o qual foi aprovado por 
unanimidade no final de 2002. 

Com isso, a matéria foi incluída na ordem do dia 
para discussão em Plenário. 

Eu disse 2002! Faz cinco anos que a matéria está 
lá, acorrentada na mesa da presidência aguardando 
para ser votada. 

Enquanto isso os negros continuam na base da 
pirâmide sendo tratados como estatísticas. 

Sras. e Srs Senadores, para garantir a aprovação 
desse projeto, quando fui eleito senador, reapresentei-o 
aqui no Senado. 

Sob a designação PLS 213/03, a matéria passou 
por quatro comissões sendo aprovado o substitutivo 
do senador Rodolpho Tourinho, no dia 25 de novem
bro de 2005. 

A principal modificação feita pela Casa foi a reti
rada da criação do Fundo de Promoção da Igualdade 
Racial, o qual havia sido incluído na Câmara. 

Criou-se uma polêmica durante a tramitação no 
Senado devido à inconstitucionalidade de origem. 

Para resolver essa questão, retirei o assunto do 
Estatuto e apresentei a PEC 2/06. Essa PEC institui a 
criação do Fundo de Promoção da Igualdade Racial. 

No período em que a matéria esteve no Senado 
foram realizadas diversas audiências entre internas e 
externas no Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Bahia e Minas Gerais. 

O Estatuto da Igualdade Racial foi enviado à Câ
mara em 29 de novembro de 2005. 

Realmente algo estranho acontece na Câmara dos 
Deputados para que a Casa não delibere em relação a 
matérias que tratam sobre a questão étnico-racial. 

Apenas após três anos, devido a pressão popular 
foi instituída, dia 10 de março de 2008, a Comissão 
Especial para debater o tema. 

O presidente da Comissão Especial é o deputa
do Carlos Santana e o relator da matéria o deputado 
Antonio Roberto. 

Quero destacar o empenho e a coragem do de
putado relator que realizou audiências, debates e es
tudos profundos sobre a matéria para, enfim, apresen
tar o substitutivo que está pronto para ser votado na 
Comissão Especial. 

O texto sendo aprovado retornará ao Senado 
Federal para revisão final. Aqui com certeza nós apro
varemos! 

Nestes oito anos realizamos ricos e intensos de
bates de Norte a Sul do país. 

Poderia passar a tarde toda citando os projetos 
engavetados, congelados e acorrentados na Câmara. 
Mas isso deixarei para um livro. 

Eu fui constituinte, estou há 20 anos no Con
gresso Nacional, vi o anseio dos que participaram da 
elaboração da Constituição Cidadã. 

Naquele momento, tanto deputados quanto a 
população e os movimentos sociais trabalharam em 
harmonia. 

Posso destacar um ponto: a vontade de todos de 
discutir e votar os projetos. Infelizmente não é isso que 
estamos vendo na Câmara. 

Os nossos companheiros deputados estão utili
zando somente 20% do seu potencial. 

Sei que 85% dos deputados estão ansiosos para 
aprovar matérias relevantes para o país, bem como 
aprovar os projetos direcionados para a comunidade 
negra. 

Mas infelizmente as forças ocultas estão impe
dindo. 

Acho que chegou o momento de realizarmos um 
ato naquela Casa para ver se as coisas andam. 

O que o Congresso Nacional pode dizer para os 
pais que estão enterrando os seus filhos negros? 

O que dizer para os pais que estão vendo os 
seus filhos crescer sem um referencial de negros na 
televisão? 

O que dizer para os pais que estão vendo os 
seus filhos fazer a universidade do crime porque não 
aprovamos as cotas para que eles possam estudar em 
uma universidade pública? 

O que dizer para justificar a diferença salarial que 
existe entre negros e brancos? 

O que dizer para os indígenas, orientais, brancos 
e negros que querem o fim das desigualdades, mas 
não vêem uma ação efetiva do Estado? 

Eu digo: vocês devem dialogar com os deputa
dos do seu estado e declará-los e pedir a eles que 
não se omitam e votem a favor do Estatuto da Igual
dade Racial. 

É hora dos movimentos ocuparem as ruas, as 
praças, o campo e a Esplanada dos Ministérios. 

Estamos falando de 120 anos de ausência de po
líticas públicas. Chega de ficarmos batendo palmas e 
nos contentarmos com jornais comemorativos. 

É hora de termos direitos! É hora de buscarmos 
soluções para os indicadores de desigualdade entre 
brancos e negros. 
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É hora do Brasil enfrentar o câncer do racismo 
institucional, para obter a democracia plena. 

Sras. e Srs. Senadores, dezenas de marchas, 
debates, palestras estâo ocorrendo de Norte a Sul 
do país. 

A nossa participaçâo na sociedade deve ser um 
eterno exercício de compreender o outro, de transpor 
os nossos desafios individuais para entender que o 
investimento no coletivo trará resultados para todos. 

Hoje, cada vez mais, estamos confortáveis para 
buscar soluções econômicas e sociais para os nossos 
problemas. 

Mas em nossos debates nâo podemos deixar 
de considerar os indicadores sociais de desigualdade 
entre negros e brancos. 

O Relatório Anual das Desigualdades Raciais no 
Brasil 2007-2008, coordenado pelo professor Marcelo 
Paixão, tem por eixo fundamental o tema das desigual
dades raciais. 

Ele nos mostra que em 2005 a principal causa de 
mortalidade dos homens brancos (29,3%), mulheres 
brancas (34,6%) e mulheres negras (33,4%) eram as 
doenças do aparelho circulatório. 

Já entre os homens negros a principal causa de 
mortalidade eram as causas externas (25%). 

Entre 1999 e 2005, o número total de homicídios 
em todo o país passou de aproximadamente 40,8 mil 
por ano, para 45,7 mil pessoas por ano. 

a número de homicídios de negros cresceu 
46,3%, tendo passado de cerca 18,8 mil para aproxi
madamente 27,5 mil pessoas. 

Sr. Presidente, entre 1999 e 2005 morreram, 
em todo o país, 1.406 pessoas por anemia falcifor
me. Destas, 62,3% foram pessoas identificadas como 
negras. 

Em todo o Brasil, no ano de 2006, havia 14,4 mi
lhões de pessoas analfabetas na faixa de 15 anos de 
idade ou mais. Desse total, 4,6 milhões eram brancas 
(32%) e 9,7 milhões eram negras. 

Em 2006, o rendimento médio mensal real do 
trabalho principal dos homens brancos em todo o país 
equivalia a R$ 1.164. 

Esse valor, no mesmo ano, era 56,3% superior à 
mesma remuneração obtida pelas mulheres brancas 
(R$ 744,71); 98,5% superior à auferida pelos homens 
negros (R$ 586,26) e 200% à recebida pelas mulhe
res negras. 

No ano de 2006, 8% da população branca e 
18,8% da população negra encontravam-se abaixo da 
linha de indigência. 

Vale ressaltar que, de 1995 a 2006, a proporção 
da população brasileira abaixo da linha de indigência 

veio paulatinamente diminuindo para ambos os con
tingentes de cor ou raça. 

Nesse período, o percentual de indigentes decres
ceu 3,5 pontos percentuais entre a população branca 
e 9,5 pontos percentuais entre a negra. 

Por fim, no ano de 2005, o IDH dos negros (O, 
753) (retirei pretos e pardos, pois o senador não utiliza 
os termos) era equivalente ao IDH que ficava entre o 
Irã e o Paraguai, na 95° posição do ranking mundial. 
Já o IDH dos brancos era de O, 838. 

Sras. e Srs. Senadores, as desigualdades são 
reais, a nossa intenção não é confrontar as etnias, 
culpando os brancos de hoje, pelas desigualdades 
geradas pelo ontem. 

O que é preciso é parar e agir agora com um olhar 
aglutinador capaz de enfrentar esses problemas. Se 
não fizermos isso seremos responsáveis pelas desi
gualdades do amanhã. 

O racismo existe e deve ser combatido. Pesqui
sa realizada pela Fundação Perseu Abramo mostrou 
que grande parte dos brasileiros (87%) admite que há 
discriminação racial no país, mas apenas 4% da po
pulação se considera racista. 

Nós repudiamos toda e qualquer forma de dis
criminação racial. Sabemos que os casos de racismo 
são recorrentes no Brasil o que falta é coragem para 
denunciar. 

Que o exemplo do cantor Dudu Nobre e de sua 
esposa, a modelo Bombom, seja seguido. 

Eles que foram brutalmente discriminados na 
presença dos filhos em um vôo da American Air Lines 
esta semana. 

Somos solidários e iremos acompanhar o pro
cesso aberto pela família. 

Nota-se que as autoridades policiais não regis
tram as ocorrências como sendo racismo, mas sim 
como injúria racial. 

Vejam que apenas um terço (32,9%) das ações 
com acusações de racismo são julgadas procedentes 
em tribunais de segunda instância do país. 

Isso segundo o Relatório Anual das Desigualda
des Raciais, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) divulgado hoje. 

Na primeira instância, a proporção chegou a 
49,4% no período analisado - os anos de 2005 e 2006. 
Ou seja, os réus levam vantagem em relação às víti
mas. Quando há recurso e acusações de racismo são 
julgadas por desembargadores. 

Sras. e Senhores, é importante compreendermos 
e aprofundarmos o nosso entendimento para enfrentar
mos a discriminação racial e as desigualdades étnico
raciais existentes no mundo. 
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Aqui no Brasil não é diferente. O entender a his
tória de exploração da mão-de-obra escrava por mais 
de 350 anos é parar para pensar se qualquer um de 
nós aceitaria trabalhar durante um, dois, três, até dez 
anos sem receber um centavo. 

Com certeza recorreríamos à justiça. Sem falar 
das violências física e psíquica que resultaram desse 
processo de exploração. 

A ladainha de capoeira "Negro Escravo" resgata 
a realidade dos tempos da escravidão: 

"Faz muito tempo 
Me dói só de lembrar 
Que o negro era escravo 
Apanhava sem parar 

Acordava bem cedinho 
E cOm a dor da chibatada 
Que ardia e não passava 
la pro mato trabalhar 

Trabalhava noite e dia 
Não sonhava e mal dormia 
E nem tinha tempo pra rezar" 

Mas todos, negros e não negros, por vezes di
zem: "mas não fui eu quem escravizou. Qual a minha 
culpa?" 

Com certeza não participamos da barbárie que 
foi a escravidão e nem queremos ter esta marca em 
nosso currículo. 

Mas se não exercermOS o espírito da tolerância 
e do amor ao integrar os que vivem excluídos, em sua 
maioria negros, cOrremos o risco de agirmos cOmO os 
senhores de escravos. 

Os estudos e a consciência social demonstram 
que o fardo da escravidão e a ausência de políticas 
públicas para os negros, recaem sobre o ombro de 
todos, seja via impostos, violência ou pelo desperdí
cio de talentos. 

Sras. e Srs. Senadores, o mundo parou para ce
lebrar a vitória do primeiro presidente negro da história 
dos Estados Unidos. O grito dos excluídos foi ouvido 
nos cinco continentes. Isso prova que queremos, sim, 
aceitar a diversidade, que queremos, sim, valores so
ciais e ambientais. 

Obama mostrou que nós podemos! Mas antes 
disso, há 44 anos os Direitos Civis foram aprovados 
e políticas públicas e humanitárias para negros foram 
possíveis. 

Aqui nós não queremos esperar mais 40 anos. 
Queremos aprovar e depois discutir em dez anos. 

Posso dizer que naquele momento os america
nos estavam assustados, não sabiam se aquele im-

portante passo daria frutos ... e deu! Mas Obama não 
é tupiniquim! 

Nós também temos nossos Obama's. São jovens 
esforçados que vivem à espera de oportunidades. O 
Brasil deve investir em políticas humanitárias e de 
ações afirmativas. 

Sr"s. e Srs. Senadores, por fim, quero que neste 
dia 20 de novembro possamos fechar os olhos e abrir 
os corações para visualizar a bonita aquarela que é a 
sociedade brasileira. 

Que possamos observar que a riqueza do nosso 
povo reside na diversidade de negros, indígenas, bran
cos e orientais, mas que para uns o Estado continua 
reservando as cadeias, o racismo, a falta de acesso às 
universidades e a ausência de políticas públicas. 

O nosso exercício será de aceitar o outro, enten
der que enfrentar as dificuldades e o "abismo social" 
entre negros e brancos é uma prova de amor para cOm 
o Brasil, sabendo que a única culpa que deve existir 
é a de não agirmos. 

Devemos percorrer os valores históricos, jurídi
cos, morais, econômicos e sociais para compreender 
a importância de criarmos políticas de ações afirmati
vas e aprovar o Estatuto da Igualdade Racial e Social, 
cOmO gosto de chamar, para, de uma vez por todas, 
estabelecermos oportunidades de fato e de direito 
para todos. 

Enfim partilho o meu poema "Negro das Américas" 
que traduz um pouco da nova aurora que buscamos: 

"Ah, cOmO seria bom se houvesse uma 
história ou uma canção que falasse das veias 
cortadas dos negros latino-americanos. 

Que bom seria se os poetas falassem 
que o direito à terra 

Por nós trabalhada, foi sempre negado. 
Que bom seria se pudéssemos conhecer 

os heróis negros da nossa América. 
Não importa se os escravocratas troca

ram até seus nOmes de 
origem pelo espanhol, português, fran

cês e inglês. 
Não importa se eles não podiam falar o 

dialeto africano. 
Que bom seria se os versos relatassem 

os crimes cometidos 
contra este povo que foi ferido na alma, 

coração e estima. 
Andamos pelo continente, por terra e por 

mar, vimos o que não gostamos: 
O negro afastado, excluído e discrimi

nado. 
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Sonhamos com uma vida de paz, alegria 
e liberdade. 

Na realidade encontramos suor, sangue 
e lágrimas. 

Que essas gotas de sofrimento arranca
das do nosso corpo 

Se tornem pérolas para iluminar a nos
sa jornada, porque deixar de sonhar e lutar, 
jamais, jamais, jamais!" 

Chegará o dia em que diremos: Feliz dia da Cons
ciência Negra! 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Senador Paim, V. Ex· será atendido de acordo com 
o Regimento. 

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 1.148, DE 2008 

Da Comissão de Assuntos Econômi
cos, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 
28 (n° 5.702105, na Casa de Origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
altera o art. 37 da Lei n° 10.522, de 19 de 
julho de 2002, que dispõe sobre o Cadas
tro Informativo dos créditos não quitados 
de ógãos e entidades federais e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Neuto de Conto 
Relator: Ad Hoc: Senador Inácio Arruda 

I - Relatório 

Vem esta Comissão o Projeto de Lei da Cãmara 
(PLC) n° 28, de 2008 (PL n° 5.702, de 2005, na origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o 
ar!. 37 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que 
dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 
providências. 

O PLC n° 28, de 2008, fixa os encargos inciden· 
tes sobre os créditos do Banco Central do Brasil não 
pagos na data do vencimento. O projeto compõe-se 
de dois artigos. O primeiro dá nova redação ao ar!. 37 
da Lei n° 10.522, de 2002. O artigo segundo é a cláu· 
sula de vigência. 

11- Análise 

Cabe à Comissão de Assuntos Econõmicos, nos 
termos do ar!. 99 do Regimento Interno do Senado Fe
deral, entre outros, opinar sobre o aspecto econômico 
e financeiro da matéria, bem como ao que nela diz res
peito ao sistema monetário e finanças públicas. 

De acordo com a Exposição de Motivos n° 
00163/2003, do Ministério da Fazenda, o referido 
ar!. 37. da Lei n° 10.522, de 2002, contém falhas que 
o impedem de prever e disciplinar a incidência de 
encargos financeiros sobre créditos do Banco Cen
trai do Brasil sujeitos à inscrição e cobrança como 
Dívida Ativa. 

As modificações propostas são: 

(i) Substituição, no caput, da expressão 
"provenientes de multas administrativas" por 
"passíveis de inscrição e cobrança como Dí
vida Ativa", de modo a ampliar a abrangência 
e eficácia do dispositivo; 

(ii) Supressão da expressão "e a multa 
de mora" do § 1°, uma vez que sua exigência 
é questionável, à luz do disposto no ar!. 44, 
§ 5°, da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 
1964; 

(iii) Inclusão da expressão "incidindo so
bre cada parcela a pagar os juros de mora 
previstos neste artigo" no § 2°, para assegurar 
que o pagamento devido após o vencimento 
recaia também sobre cada uma das parcelas 
em atraso; 

(IV) Acréscimo, no inciso 11, da expres
são "na forma do inciso I" e substituição da 
expressão "do vencimento da obrigação" por 
"do primeiro dia do mês suseqüente ao do 
vencimento", evitando possível ambigüidade 
de interpretação. 

A proposição é meritória e aperieiçoa o ar!. 37 da 
Lei n° 10.522, de 2002, tornando-a mais eficaz para 
atingir seus objetivos. As alterações propostas resguar
dam o interesse do Erário e evitam eventuais prejuízos 
decorrentes de interpretações dúbias ou restritas da 
norma legal, facilitando a recuperação dos créditos 
em atraso e a preservação dos créditos em atraso e a 
preservação de seu valor monetário. 

111- Voto 

Tendo em vista o exposto, manifesto-me pela 
aprovação do PLC n° 28, de 2008. 

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 4.595. DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Institui
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
Cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências_ 

Ar!. 44. As infrações aos dispositivos desta lei su
jeitam as instituições financeiras, seus diretores, mem
bros de conselhos administrativos, fiscais e semelhan
tes, e gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo 
de outras estabelecidas na leglslaçâo vigente: 

§ 1 ° A pena de advertência será aplicada pela 
inobservância das disposições constantes da legisla
ção em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, 
sendo cabível também nos casos de fornecimento de 
informações inexatas, de escrituração mantida em 
atraso ou processada em desacordo com as normas 
expedidas de conformidade com o ar!. 4°, inciso XII, 
desta lei. 

§ 2° As multas serão aplicadas até 200 (duzen
tas) vezes o maior salário-mínimo vigente no País, 
sempre que as instituições financeiras, por negligên
cia ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham 
sido praticadas, deixarem de saná-Ias no prazo que 
lhes for assinalado pelo Banco Central da República 
do Brasil; 

b) infringirem as disposições desta lei relativas 
ao capital, fundos de reserva, encaixe, recolhimentos 
cornpulsórios, taxa de fiscalização, serviços e opera
ções, não atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, 
inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a V), 35 a 
40 desta lei, e abusos de concorrência (ar!. 18, § 2°): 

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco 
Central da República do Brasil. 

§ 5° As penas referidas nos incisos 11, 111 e IV deste 
artigo serão aplicadas pelo Banco Central da República 
do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao 
Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 
dias, contados do recebimento da notificação. 

PARECER N° 1.149, DE 2008 

Da Comissão de Assuntos Econô
micos sobre o Aviso n° 101, de 2007 (n° 
1.693/2007, na origem), do Presidente do 
Tribunal de Contas da União, que encami
nha ao Senado Federal cópia do Acórdão 
n° 2.450, de 2007-TCU (Plenário), proferido 
nos autos do processoTC n° 007.444/2001-7, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referentes a denúncia 

sobre possíveis irregularidades na Con
corrência n° 4/2001, realizada pela Empre
sa de Trens Urbanos de Porto Alegre S/A 
- TRENSURB, acerca das obras civis e do 
fornecimento de sistemas da extensão nor
te da linha 1 do metrô da cidade de Porto 
Alegre/RS, no trecho de São Leopoldo a 
Novo Hamburgo. 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares 
Relator: Ad Hoc: Senador Inácio Arruda 
O Aviso n° 101, de 2007 (Aviso n° 1.693, de 2007, 

na origem), do Presidente do Tribunal de Contas da 
União (TCU), encaminha ao Senado Federal cópia do 
Acórdão n° 2.450/2007, bem como do Relatório e do 
Voto que o fundamentaram, proferido nos autos do pro
cesso TC n° 007.444/2001-7, instaurado para apurar 
possíveis irregularidades na Concorrência n° 04/2001, 
realizada pela Empresa de Trens Urbanos de Porto Ale
gre S/A - TRENSURB, tendo por objeto as obras civis 
e o fornecimento de sistemas para a extensão norte 
da linha 1 do metrô da cidade de Porto Alegre/RS, no 
trecho de São Leopoldo a Novo Hamburgo. 

Nos termos do mencionado Acórdão, adotado na 
Sessão Ordinária do Plenário dc 21 dc novcmbro dc 
2007, os Ministros do TCU deliberaram no sentido de 
dar provimento aos Embargos de Declaração opostos 
pelo Consórcio Novavia, vencedor da licitação sob 
análise, contra o Acórdão n° 1.704/2007, proferido três 
meses antes, bem como dar ciência dessa decisão a 
diversas autoridades dos Poderes Executivo e Legis
lativo, entre elas o Presidente do Senado Federal. 

No mérito, a decisão agora adotada dá nova reda
ção ao Acórdão n° 1.704/2007, que havia determinado 
á Trensurb a adoção dos "procedimentos necessários 
à anulação da Concorrência n° 04/2001, por infringên
cia aos arts. 6°, inciso IX; 7° § 2°, inciso 11, e § 4°; 40, 
inciso 11; 43, inciso IV, todos da Lei 8.666/93". 

Na redação reformulada, o TCU passa a deter
minar à Trensurb que "dê prosseguimento à licitação 
objeto do Edital de Concorrência n° 04/2001 após pro
ceder ao seu saneamento, em caráter excepcional, 
conforme assumido na Proposta da Negociação com 
o Consórcio Novavia", documento que, por sua vez, 
passou a fazer parte do próprio Acórdão. 

Em síntese, a Trensurb e o consórcio vencedor 
deverão, no prazo improrrogável de trinta dias, a contar 
da notificação do Acórdão, adequar o orçamento-base 
da mencionada concorrência para assegurar a real i
zaçao de diversos serviços sem acréscimo de valor, 
assim como promover expressiva redução de determi
nados custos e do próprio BDI (Benefício e Despesas 
Indiretas) originalmente proposto. As medidas acorda
das ensejarão a economia de R$28,9 milhões (vinte 
e oito milhões e novecentos mil reais) em relação à 
proposta original, cujo valor total será reduzido para 
R$323,9 milhões (trezentos e vinte e três milhões e 
novecentos mil reais). 
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Ao lado dessas decisões, o TCU determina à 
Trensurb a adoção de diversas medidas de aprimora
mento a serem adotadas nos próximos procedimentos 
licitatórios, assim como sugere ao Congresso Nacional 
que aprove, na revisão legislativa da norma de regên
cia das licitações públicas, dispositivo no sentido de 
exigir a prévia elaboração de Projeto Executivo - e não 
apenas de Projeto Básico, como atualmente se requer 
- para a contratação de obras de maior vulto, sem re-

duzir, para as demais obras, as exigências quanto ao 
Projeto Básico já presentes na Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

Em face do exposto, concluo no sentido de pro
por que esta Comissão tome conhecimento da maté
ria, procedendo-se em seguida ao arquivamento do 
processado. 

Sala da Comissão, 11 de novembro de 2008. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Os pareceres lidos vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Foi encaminhado à publicação o Parecer n° 1.148, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, so· 
bre o Projeto de Lei da Câmara n° 28, de 2008 (n° 
5.702/2005, na Casa de origem), de iniciativa do Pre· 
sidente da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados de 
órgãos e entidades federais e dá outras providências 
(disciplina os encargos financeiros incidentes sobre 
créditos do Banco Central). 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
ar!. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Com relação ao Parecer n° 1.149, de 2008, referente 
ao Aviso n° 101, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, a Presidência, em observãncia às suas 
conclusões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência comunica ao Plenário que, confor· 
me acordo de lideranças, a deliberação da pauta de 
hoje fica transferida para a Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária. 

São os seguintes os itens transferidos: 

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 440, de 2008) 
(Encontra·se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6° do art. 62 da Constituição Federal) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 27, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remu· 
neratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria·Fiscal do Trabalho, 
de que trata a Lei no 10.910, de 15 de julho 
de 2004, das Carreiras da Área Jurídica, de 
que trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras de Gestão governamen· 
tal, de que trata a Medida Provisória no 2.229· 
43, de 6 de setembro de 2001; das Carreiras 
do Banco Central do Brasil - BACEN, de que 
trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998; 
e da Carreira de Diplomata, de que trata a Lei 

no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria o 
Plano de Carreiras e Cargos da Susep, o Pia· 
no de Carreiras e Cargos da CVM e o Plano 
de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe sobre 
a remuneração dos titulares dos cargos de 
Técnico de Planejamento P·1501 do Grupo 
P·1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira ~ SIDEC; alte· 
ra as Leis nOs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me· 
dida Provisória n° 2.229·43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nOs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me· 
dida Provisória n° 440, de 2008). 

Parecer sob n° 1.047, de 2008, de Pie· 
nário, Relator·revisor: Senador Valdir Raupp, 
favorável ao Projeto de Lei de Conversão e 
aos destaques para votação em separado das 
Emendas nOs 43, 47, 62, 120, 176, 177, 272, 
280,301,415,431,515,571 e 572. 

(Sob restando a pauta a partir de: 
13.10.2008) 

Prazo final prorrogado: 5.2.2009 

2 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 28, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 441, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 28, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remu· 
neratória das Carreiras de Oficial de Chance· 
laria e de Assistente de Chancelaria, de que 
trata o art. 2° da Lei no 11.440, de 29 de de· 
zembro de 2006, da Carreira de Tecnologia 
Militar, de que trata a Lei n° 9.657, de 3 de 
junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo 
DACTA, de que trata a Lei n° 10.551, de 13 
de novembro de 2002, dos empregos públi· 
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cos do Quadro de Pessoal do Hospital das 
Forças Armadas - HFA, de que trata a Lei n° 
10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira 
de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a 
Lei n° 9.620, de 2 de abril de 1998, das Carrei
ras da Área de Ciência e Tecnologia, de que 
trata a Lei n° 8.691, de 28 de julho de 1993, 
do Plano de Carreiras e Cargos da Funda
ção Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de que trata 
a Lei n° 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes - DNIT, de que trata a Lei n° 
11. 171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira 
da Seguridade Social e do Trabalho, de que 
trata a Lei n° 10.483, de 3 de julho de 2002, 
da Carreira Previdenciária, de que trata a Lei 
n° 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos 
Policiais e Bombeiros Militares dos Ex- Terri
tórios Federais e do antigo Distrito Federal, 
de que trata a Lei n° 10.486, de 4 de julho de 
2002, do Plano Especial de Cargos da Su
perintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, de que trata a Lei n° 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR, de que trata a Lei n° 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Classifi
cação de Cargos, de que trata a Lei n° 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei n° 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Incremento à Ativida
de de Administração do Patrimônio da União 
-GIAPU, de que trata a Lei n° 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, das Carreiras da área de 
Meio Ambiente, de que trata a Lei n° 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de 
que trata a Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do FNDE, de que trata a Lei n° 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do INEp, de que tra
ta a Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juízes do Tribunal Marítimo, de que tra
ta a Lei n° 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
índio - FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normali
zação e Qualidade Industrial-INMETRO, de 
que trata a Lei n° 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, de que trata a Lei n° 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial-INPI, de que trata a Lei n° 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Se
guro Social, de que trata a Lei n° 10.855, de 
1 ° de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Na
cional de Produção Mineral- DNPM, de que 
trata a Lei n° 11.046, de 27 de dezembro de 
2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que 
trata a Lei n° 10.480, de 2 de julho de 2002, 
da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe
derais Agropecuários, de que trata a Lei n° 
10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratifica
ção de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que 
trata a Lei n° 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Perito Federal Agrário-GDAPA, de que trata 
a Lei n° 10.550, de 13 de novembro de 2002, 
da Gratificação de Desempenho de Ativida
de de Reforma Agrária-GDARA, de que trata 
a Lei n° 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da 
Gratificação de Desempenho da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, 
de que trata a Lei n° 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, das Carreiras e Planos Especiais de 
Cargos das Agências Reguladoras, de que tra
tam as Leis nOs 10.768, de 19 de novembro de 
2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, 
de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, da Gratificação Temporária 
das Unidades Gestoras dos Sistemas Estru
turadores da Administração Pública Federal
GSISTE, de que trata a Lei n° 11.356, de 19 
de outubro de 2006; dispôe sobre a institui
ção da Gratificação Específica de Produção 
de Radioisótopos e Radiofármacos-GEPR, 
da Gratificação Específica, da Gratificação 
do Sistema de Administração dos Recursos 
de Informação e Informática- GSISp, da Gra
tificação Temporária de Atividade em Escola 
de Governo-GAEG e do Adicional por Plan
tão Hospitalar; dispôe sobre a remuneração 
dos beneficiados pela Lei n° 8.878, de 11 de 
maio de 1994; dispôe sobre a estruturação 
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da Carreira de Médico Perito Previdenciário, 
no âmbito do Quadro de Pessoal do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, do Plano 
de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro 
Chagas e do Centro Nacional de Primatas e 
do Plano Especial de Cargos do Ministério 
da Fazenda; reestrutura a Carreira de Agen
te Penitenciário Federal, de que trata a n° Lei 
n° 10.693, de 25 de junho de 2003; cria as 
Carreiras de Especialista em Assistência Pe
nitenciária e de Técnico de Apoio à Assistên
cia Penitenciária; altera as Leis nOs 9.657, de 
3 de junho de 1998, 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 
10.225, de 15 de maio de 2001, 11.344, de8 
de setembro de 2006, 8.691, de 28 de julho 
de 1993, 11. 171, de 2 de setembro de 2005, 
10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, de26 de 
dezembro de 2001, 11.356, de 19 de outubro 
de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, 11.095, de 
13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de janei
ro de 2002, 11. 156, de 29 de julho de 2005, 
11.319, de 6 de julho de 2006, 10.855, de 1° 
de abril de 2004, 11.046, de 27 de dezembro 
de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, 
de 16 de junho de 2004, 10.484, de 3 de ju
lho de 2002, 10.550, de 13 de novembro de 
2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, 
de 19 de novembro de 2003, 10.882, de 9 de 
junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 
2007; revoga dispositivos das Leis nOs 8.829, 
de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de 
abril de 1995, 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.4 79, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 
3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de novem
bro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, de 
27 de dezembro de 2004, 11. 156, de 29 de 
julho de 2005, 11. 171, de 2 de setembro de 
2005,11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória n° 441, de 2008). 

3 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 29, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 442, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 29, de 2008, que dispõe 

sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissâo da Le
tra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera 
a Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória n° 442, de 2008). 

Relator revisor: Senador Francisco Dor
nelles 

(Sob restando a pauta a partir de: 
20.11.2008) 

Prazo final: 4.12.2008 

4 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1°, da Constituiçâo.) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375 do Regimento Interno.) 

Projeto de Lei da Câmara n° 130, de 
2008 (n° 3.452/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dis
põe sobre a criaçâo da Carreira de Desenvol
vimento de Políticas Sociais, sobre a criaçâo 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEp, sobre a transformaçâo 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, altera o Anexo I da Lei n° 
10.871, de 20 de maio de 2004, para adaptar 
os quantitativos de cargos da ANVISA, a Lei n° 
11.539, de 8 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre a Carreira de Analista de Infra-Estrutura 
e sobre o cargo isolado de provimento efetivo 
de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, e al
tera a Lei n° 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para prever a fórmula de pagamento de cargo 
em comissão ocupado por militar, e a Lei n° 
10.683, de 28 de maio de 2003. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 270, de 2008 (apresen
tado como conclusão do Parecer n° 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008. 
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6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 30, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 443, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão n° 30, de 2008, que au
toriza o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Eco
nômica Federal a constituírem subsidiárias 
e a adquirirem participação em instituiçôes 
financeiras sediadas no Brasil; altera as Leis 
nOs tO. 637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.865, de 30 de abril de 2004, e 11.774, de 
17 de setembro de 2008; e dá outras provi
dências (proveniente da Medida Provisória 
n° 443, de 2008). 

Relator revisor: 
(Sob restando a pauta a partir de: 

6.12.2008) 
Prazo final: 20.12.2008 

7 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1 ° da Constituição Federal.) 

Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 2008 
(n° 2.1 OS/2007, na Casa de origem), de inicia
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada - RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nOs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa
coleiro). 

O PLC n° 27, de 2008, tramitou em re
gime de urgência constitucional (ar!. 64, § 1° 
- CF), de 24103 a 01/07/08, quando foi apro
vada a Mensagem n° 460, de 2008, de retira
da da urgência. 

O prazo de apresentação de emen
das, nos termos do ar!. 375, I, do Regimen
to Interno, transcorreu no período de 25 a 
31/03108. 

A matéria volta a tramitar em regime 
de urgência constitucional (ar!. 64, § 1° -
CF), nos termos da Mensagem n° 200, de 
2008, do Presidente da República, lida em 
6/10/2008. 

(Sob restando a pauta a partir de 
21/11/2008) 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 29, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vãnia, que dá nova redação ao ar!. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social). 

Parecer favorável, sob n° 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati. 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Pro
posta de Emenda à Constituição n° 48, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Se
nador Antonio Carlos Magalhães, que dis
põe sobre aplicação de recursos destinados 
à irrigação. 

Pareceres sob nOs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania: 1 ° pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda n° l-CCJ, que apresenta; 2° pro
nunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de Ple
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 5, DE 2005 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o artigo 45 
da Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições. 

Parecer sob n° 1.037, de 2006, da Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda n° l-CCJ (Substituti
vo), que oferece. 
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11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 38, DE 2004 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan
do com O voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nOs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, - 1 ° pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen
da n° 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; - 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de 
Plenário), contrário. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 50, DE 2006 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o ar!. 50A e altera os arts. 52,55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com O voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nOs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, -1 ° pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 1, de Ple
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 86, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 86, de 2007, ten
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2° do ar!. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nOs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Propos
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-

rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; - 2° pronunciamento: (sobre a 
Emenda n° 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta. 

14 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2007 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n° 6, de 2007 (n° 6.645/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao ar/. 
175 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973-
Código de Processo Civil, e dá nova redação ao 
ar/. 62 da Lei n° 5.010, de 30 de maio de 1966, 
que organiza a Justiça Federal de 1 a (primeira) 
instãncia, e dá outras providências. 

Pareceres sob nOs 994, de 2007, e 383, 
de 2008, das Comissões 

- Diretora, Relator: Senador Álvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen
das nOs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter
mos de Subemendas que apresenta. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 7, DE 2008 

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n° 7, de 2008, tendo como pri
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob n° 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18, de 1999;3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 20, de 1999, 
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tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o ar!. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob n° 478, de 2007, da Comis
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição n° 20, de 
1999, com a Emenda n° l-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vãnia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição n° 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição n° 3, 
de 2001 , tendo como primeiro signatário o Sena
dor José Roberto Arruda, que altera o ar!. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição n° 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador íris Rezende, que altera o art. 228 

da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con
dições que estabelece. 

20 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição n° 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no ar!. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos. 

21 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição n° 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igualou 
superior a dezoito anos. 

22 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do Subs
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 6, de 2003 
(n° 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts. 47 e56da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971 (dispõe sobre a administração e o con
selho fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob n° 95, de 2008, da Comis
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n° 28, de 2003 (n° 
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5.657/2001, na Casa de origem), que acres
centa dispositivo à Lei n. ° 8.906, de 4 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB. (prescrição em cinco anos de 
ação de prestação de contas do advogado 
para o seu cliente, ou de terceiros por con
ta dele). 

Parecer favorável, sob na 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 75, de 2004 (n° 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei na 10.334, 
de 19 de dezembro de 200 1, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali
zação de lãmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igualou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob n° 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

25 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n° 103, de 2005 (na 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra
balho - CLT. 

Parecer sob n° 198, de 2006, da Comis
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda n° 1-CAS (Substitutivo), que apre
senta. 

26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 1, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 1, de 2006 (n° 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2 0 do art. 
12 da Lei na 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 

dos planos ou seguros privados de assistên
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob na 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n° 2, de 2006 (na 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 70 da Lei na 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob na 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara na 4, de 2006 (n° 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto
Lei na 5.452, de la de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân
cia superior). 

Parecer favorável, sob na 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

29 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara na 11, de 2006 (na 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres
centa parágrafo único ao art. 1 ° da Consoli
dação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1 ° de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela
ções de trabalho. 

Parecer sob na 542, de 2006, da Comis
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 
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30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 27, de 2006 (n° 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina "Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser" a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob n° 1.175, de 2006, da Comis
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda n° 1-CE, que oferece. 

31 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2006 (n° 922/2003, 
na Casa de origem), que denomina "Aeroporto 
Internacional de Macapá/AP - Alberto Alco
lumbre", o aeroporto da cidade de Macapá, 
Estado do Amapá. 

Parecer favorável, sob n° 883, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

Relator: Senador Geovani Borges. 

32 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 208, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 208, de 2008 (n° 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob n° 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges. 

33 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum.) 

Discussão, em segundo turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n° 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - Desmanche, que altera a redação 

do art. 126 da Lei n° 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1 ° e acrescenta os 
§ 2°, 30, 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9°, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob n° 1.045, de 2008, da Co
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental. 

34 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

do Senado n° 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 6, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei n° 8.078/90 - Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob n° 288, de 2007, da Co
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Gerson Camata, favorável ao Pro
jeto com a Emenda n° l-C MA, e subemen
da que apresenta; e contrário ao Projeto de 
Lei do Senado n° 306, de 2003, que tramita 
em conjunto. 

35 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 6, de 2007.) 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos. 
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36 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob n° 459, de 2007, da Comis
são de Direitos Humanos e Legislação Parti
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda n° 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

37 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1° da Lei Complementar n° 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nOs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1 ° pro
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda n° 1-CCJ, que apresenta; 2° pronun
ciamento (sobre a Emenda n° 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

38 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n° 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará
grafo único ao art. 4°da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob n° 874, de 2007, da Comis
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda n° 1-CE (Substitutivo), que ofe
rece. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum.) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e à Lei n° 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob n° 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania (em audiência, nos termos do Reque
rimento n° 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias. 

40 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n° 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei n° 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte 
de operação superior a vinte e cinco anos. 

41 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n° 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa). 
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42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n° 34, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção à implementação de Servidão 
Florestal, de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e de reserva legal, e sobre a possibili
dade de recebimento da subvenção na forma 
de abatimento de dívidas de crédito rural. 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n° 35, de 2008, de inicia
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica. 

44 

PARECER N° 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n° 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa
voravelmente à Indicação n° 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en
contram em tramitação na Casa. 

45 

REQUERIMENTO N° 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n° 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado n° 202, de 2005, à Comis
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 

Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parãmetros, indices e indicadores 
de produtividade). 

46 

REQUERIMENTO N° 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado n° 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente) 

47 

REQUERIMENTO N° 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 222, § 2°, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n° 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1 a 

Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
- MG, pela falta de ética e compromisso mo
rai ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob n° 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

48 

REQUERIMENTO N° 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 222, § 2°, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Politica 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc). 
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49 

REQUERIMENTO N° 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 222, § 2°, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom
biano pela libertação da ex-senadora e ex
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Está encerrada a Ordem do Dia. 

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Cristovam Buarque. Ele representa o Distrito Federal 
e o Partido Democrático Trabalhista. 

V. Exa
, professor, Senador Cristovam Buarque, 

poderá usar da tribuna pelo tempo que achar conve
niente. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Mas usarei por pouco tempo, Senador, porque há outros 
inscritos esperando e porque o tema que eu quero falar 
ainda vai precisar que eu volte aqui muitas vezes. 

É apenas para dar duas indicações e fazer um 
apelo: a primeira indicação, Senador Weilington, é co· 
municar que, ontem, na Câmara dos Deputados, na 
Comissão de Educação, nos reunimos, os que consti· 
tuem a Frente Parlamentar em Defesa do Piso Salarial 
Nacional do Professor. 

Três quartos dos Parlamentares, tanto do Se· 
nado como da Câmara, assinaram fazer parte dessa 
Frente; quase todos os Senadores e um bom número 
de Deputados. Talvez seja a maior de todas as frentes 
que já tivemos no Congresso brasileiro, um conjunto 
substancial da liderança brasileira, um número subs· 
tancial dos eleitores brasileiros por trás desses Par· 
lamentares que apóiam a necessidade de o Brasil ter 
um piso nacional para os professores e se revoltam e 
lutam para impedir que a vontade de cinco Governa· 
dores se imponha a todo o País, impedindo que a lei 
entre em vigor. 

Esses Governadores, como é sabido de todos, 
entraram no Supremo Tribunal pedindo que a lei fosse 

declarada inconstitucional, ou seja, eles querem usar 
a nossa Constituição como um instrumento de impe· 
dimento para que os professores do Brasil tenham um 
piso salarial. 

O segundo ponto é que, ontem, representantes 
dessa Bancada, dessa frente - e eu participei desse 
grupo, a Senadora Ideli, a Senadora Fátima Cleide, a 
Deputada Fátima Bezerra - fomos ao Ministro do Supre· 
mo que está com o projeto para dar o seu parecer. 

O Ministro Joaquim Barbosa nos recebeu de 
uma maneira muito cortês, obviamente, como todo 
juiz, comportou·se com a neutralidade que o assunto 
exige, disse que vai dar o seu parecer em breve, den· 
tro de mais uma ou duas semanas. Disse·nos ainda 
que vamos ter a possibilidade de - esperamos; ele 
não se comprometeu, obviamente - ter o piso salarial 
na prática, efetivo, a partir de janeiro do próximo ano, 
dentro do escalonamento que a lei permite. Não vai 
ser de uma vez. O valor de R$950 entrará em vigor 
no ano de 2010. 

O Ministro nos disse que amanhã, sexta·feira, ele 
receberá os cinco governadores para ouvir o que eles 
têm a dizer. Convidou· nos, a Frente, para que estivés· 
semos presentes e fizéssemos um debate diante dele. 
Os outros Parlamentares não estarão em Brasília e eu, 
sinceramente, considero que é melhor que os gover· 
nadores conversem isoladamente com o Ministro do 
Supremo. Não creio que seria bom estar nesse debate 
na frente do Ministro, eu e os cinco governadores do 
outro lado, como eles estão marcados para vir. 

Entretanto, daqui peço, caso algum assessor des· 
ses governadores estiver escutando, para que amanhã, 
em vez de tentarem continuar e convencer o Ministro 
do Supremo de que essa lei é inconstitucional, retirem 
o pedido de inconstitucionalidade que apresentaram, 
que eles percebam que não é possível que a Consti· 
tuição seja usada para impedir que os professores te· 
nham piso nacional. O argumento de que os Estados 
são independentes é falho, porque os nossos Estados 
pertencem a uma Nação. Eles não são repúblicas in· 
dependentes. Cada um dos Estados é parte de um 
todo chamado Brasil. Como eles podem se recusar a 
aplicar uma lei que foi aprovada depois de cinco anos 
de debate, que teve unanimidade das duas Casas, que 
passou pelas Comissões de Constituição e Justiça do 
Senado e da Câmara dos Deputados, que ouviu os 
Secretários de Educação de todos os Estados, que 
convidou os Governadores, embora tenha vindo ape· 
nas o Governador Weilington, do Piauí, para participar, 
nenhum outro? Como agora podem pedir que essa lei 
seja declarada inconstitucional? 

Não resiste ao espírito de patriotismo nacional 
dizer que essa lei é inconstitucional. É negar a unidade 
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nacional, é negar a união da Nação, é negar a Repú
blica dizer que cada Estado é independente a pagar 
mal seus professores. 

Se o argumento fosse falta de recursos, a análi
se seria diferente. Aí não é inconstitucionalidade, mas 
impossibilidade de pagar. Vamos analisar, mas quan
do a gente analisa esses Estados, temos de chegar à 
conclusão óbvia de que não é possível que eles não 
possam pagar, se são os Estados mais ricos da Fe
deração brasilei ra. 

Como não podem pagar Estados como Paraná, 
Rio Grande do Sul, se Estados como Acre, como Per
nambuco, como Piau í, como Alagoas estão pagando 
o piso salarial, estão predispostos a pagar o piso sa
larial? Como é possível isso? 

Mas vamos supor que, por um descalabro com
pleto das finanças públicas nesses Estados - eles são 
ricos, mas os Estados são pobres. Isto pode aconte
cer: a economia é rica, mas a administração pública é 
pobre. Vamos supor que estes são Estados em des
calabro, que não são capazes de transformar a rique
za que o setor produtivo, que os trabalhadores e os 
empresários geram em recursos suficientes para que 
o Governo pague os seus professores. Suponhamos 
que seja verdade. Nesse caso, o que eles precisam 
fazer é vir aqui e pedir ao Governo Federal uma ajuda. 
Tenham modéstia! 

Os Estados pobres do Nordeste têm modéstia 
para vir aqui pedir dinheiro do chamado Fundeb, o 
Fundo para o Desenvolvimento da Educação de Base. 
Que esses Estados riquíssimos venham, modesta
mente, pedir recursos ao Presidente da República e 
ao Ministro da Educação. 

Na solenidade em que lançamos a nossa Fren
te Parlamentar de Defesa do Piso, o próprio Ministro 
Fernando Haddad fez um belo discurso e deixou claro 
que o Governo Federal está disposto a analisar como 
ajudar os Estados. E disse mais: um dos artigos da lei 
do piso prevê a possibilidade de os Estados apelarem 
para receberem recursos da União, de maneira a cobrir 
O justo e legal - legal - piso salarial dos professores. 

Mas vamos supor que eles não venham aqui 
ou que eles venham e o Governo Federal não dê o 
dinheiro. Nesse caso, eles deviam ter a dimensão do 
problema e dizer ao Presidente: "Presidente, as esco
las são suas. Administre-as". 

Está aí, o Governador de São Paulo acaba de 
entregar a Caixa Econômica do Estado, a Nossa Cai
xa, ao Governo Federal. E o Governo Federal colocou 
quatro bilhões, segundo dizem os jornais, para com
prar essa Caixa. Por que, quando se trata de banco, 
quando se trata de instituição financeira, há dinheiro 
suficiente para cobrir as instituições que estão entrando 

em falência e, quando o que está entrando em falência 
são as escolas, não há dinheiro? Qual é a lógica disso, 
Senador Weilington? 

Se os Governadores não podem pagar, não pe
çam a inconstitucionalidade; deixem que outros Go
vernadores paguem. Não cometam esse crime - eu 
volto a dizer a palavra -, esse crime contra a Nação 
brasileira! Entreguem as escolas ao Governo Fede
ral. Federalizemos as escolas que, aliás, é o que vai 
acontecer. Não, agora com esse piso de R$950,OO, 
mas quando esse piso for R$4 mil, quando a gente 
quiser fazer uma Carreira Nacional do Magistério. Aí, 
teremos de federalizar. Federalizemos antes do tem
po, se é o caso. 

Para isso, é preciso - e eu concluo deixando o 
meu apelo - que, amanhã, os Governadores, quando 
forem conversar com os ministros ... E eu não vou poder 
ir, não só porque não acho conveniente, mas também 
porque eu tenho um convite, Senador Mão Santa, para 
estar no Piauí amanhã fazendo palestras. Eu vou para 
Teresina, não poderei estar aqui nesse encontro com 
os Governadores. Eu também acho que não seria tão 
construtivo assim. Eu peço que eles, à vontade, junto 
com o Ministro, peçam a retirada dessa tal de Adin, 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Fica aqui, portanto, Presidente Mão Santa, os 
meus dois avisos: o lançamento da Frente Parlamen
tar em Defesa do Piso Nacional do Salário dos Pro
fessores, com % dos membros do Parlamento fazendo 
parte, que, tenho certeza, muitos ainda vão assinar, e 
também o aviso de que tivemos esse encontro com o 
Ministro, que foi muito simpático e disse que vai dar a 
sua resposta num prazo bastante curto. 

Finalmente, o apelo que eu faço aos cinco Gover
nadores - do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, 
do Paraná, três Estados riquíssimos, do Mato Grosso 
do Sul, um Estado rico, e do Ceará, que pode não ser 
um Estado rico, mas não está entre os mais pobres do 
Nordeste -, para que descubram um mínimo de senti
mento patriótico que eles ainda tenham dentro deles, e 
digam: Nós queremos, sim, que o piso do salário dos 
professores seja nacional. 

Nós reconhecemos que a nossa Constituição é 
capaz de conviver com a decência do piso nacional 
dos professores e precisamos de ajuda para cumprir a 
totalidade dos gastos adicionais que isso exige. Tenho 
certeza de que nós aqui no Senado estaremos prontos 
para colaborar e, pelo que vi do Ministro, ele também 
quer dar a ajuda que for preciso. 

Era isso, Sr. Presidente. Eu agradeço a V. Ex· 
o tempo e agradeço aos demais Senadores a paci
ência. 
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o SR. PRESIDENTE (PMDB - PI) - Ouvimos O 

brilhante e contundente pronunciamento do Senador 
Cristovam Buarque como professor. Amanhã, o Piauí 
receberá este grande prêmio, que é a presença de V. 
Ex". Na última vez em que V. Ex" por lá andou, eu o 
acompanhei. Estava sendo inaugurado um sistema 
educacional a distãncia, o Educar, que funciona bem. 
V. Ex" foi o patrono da inauguração. 

Convido todos os piauienses para receberem 
aquele que simboliza um ícone da nossa educação, 
que é a esperança e a certeza de melhores dias para 
o Piauí e para o Brasil. 

Convidamos para usar a palavra o Senador do 
Mato Grosso, do Partido Democratas, Gilberto Goeliner. 
V. Ex", Senador Gilberto Goellner, poderá usar a tribu
na pelo tempo que entender conveniente, em respeito 
à grandeza de seu Estado e a V. Ex", que representa 
brilhantemente o Mato Grosso nesta Casa, trazendo
nos saudades de Jonas Pinheiro. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Muito obrigado, Senador Mão Santa, que, hoje, preside 
esta sessão do Senado. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o assunto 
que nos traz aqui hoje é referente à suplementação 
de recursos para a agricultura e para a agropecuária 
dentro do Orçamento-Geral da União (OGU) do ano 
de 2009. 

A crise do sistema financeiro americano atingiu, 
de forma drástica, o mundo todo, em setores dos mais 
diversos, de acordo com a economia de cada país. No 
Brasil, entre os setores atingidos, o agronegócio foi dos 
que mais se ressentiram, porque a crise veio com uma 
restrição de dinheiro muito grande, justamente quando 
nossos produtores rurais, já com problemas de receitas 
que se arrastavam de anos anteriores, viram-se frente 
a frente com uma recessão global na ocasião em que 
estão plantando uma nova safra, a de 2008/2009, e em 
que, mais do que nunca, precisam de recursos para 
financiar o custeio dessa safra. 

A crise, cujas conseqüências se fizeram sentir 
rapidamente, provocou imediatamente um estanca
mento no crédito proveniente das empresas que ad
quirem os produtos agrícolas brasileiros, as famosas 
tradings, que não tiveram recursos para emprestar, os 
quais representavam perto de 70% do financiamento 
das safras todo ano. Isso criou um clima de incerteza 
e de intranqüilidade entre os produtores rurais, tor
nando a próxima safra uma atividade de incertezas 
para o produtor. 

Os produtores - que, agora, sem alternativa, es
tão plantando mesmo assim - não têm a menor idéia 
de quanto poderá ser sua margem de resultado líquido 

nessa atividade ou se, com essa incerteza toda, terão 
prejuízo. Nessa safra, os custos de produção estão 
mais elevados do que em qualquer outra anterior. 

É, portanto, momento de o Governo Federal se 
municiar de recursos para dar andamento aos instru
mentos que se fizerem necessários, a fim de evitar que 
a crise no segmento agropecuário se agrave e provo
que queda de renda na atual safra. Se isso acontecer, 
se seus resultados forem negativos, o que nos poderá 
esperar para a safra seguinte de 2009/201 O? Vai faltar 
alimentos neste País, Sr. Presidente. Já há estudos que 
mostram uma queda significativa para o ano de 201 O, 
para a safra de 2009/2010. Isso tudo se daria por falta 
de recursos e por falta de preços compatíveis com os 
custos de produção. 

O eventual insucesso na atual safra agravará essa 
crise mais ainda no futuro. Isso afetará, sem dúvida, 
não somente a saúde financeira dos produtores rurais, 
mas também a da população consumidora e, por ex
tensão, desequilibrará a economia brasileira. 

Tudo isso é feito em cadeia. Os fornecedores, 
que se ressentem dos pagamentos; a economia toda 
das cidades do interior, que gira ao redor da agrope
cuária; aqueles segmentos que fazem os serviços, as 
oficinas mecânicas, o comércio das pequenas cidades, 
as faculdades, a educação, os colégios, tudo isso entra 
em recessão. Quando a agropecuária vai mal em Mato 
Grosso e em todos os Estados agrícolas brasileiros, 
toda a economia se ressente e também sofre reflexo. 

Por isso, reitero, com toda a ênfase, que os ór
gãos operacionais do Governo Federal devem não 
só se ater a destinar os recursos necessários para 
implementar os programas de apoio aos produtores 
rurais, mas, mais que tudo, devem garantir que esses 
recursos cheguem aos produtores sempre que deles 
os produtores necessitarem. 

Sr. Presidente, foi sob esse enfoque apresentado, 
tomando por base esse cenário de certa forma inusita
do que se nos apresenta, que preparei o relatório das 
emendas que a Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária do Senado Federal deverá propor ao Relator 
Setorial da Agricultura, Senador Neuto De Conto, e, 
em seguida, ao Senador Delcídio Amaral, Relator do 
Orçamento-Geral da União para 2009. 

Assim, propusemos, e aquela Comissão de Agri
cultura e Reforma Agrária desta Casa aprovou, uma 
suplementação de recursos orçamentários que se 
destinam: 

1 ') a reforçar as estruturas de assistência 
técnica para os produtores rurais que integram 
o segmento do programa chamado Agricultura 
Familiar - para esse Programa, a Comissão 
aprovou a suplementação de aproximadamen-
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te 117% a mais dos recursos propostos pelo 
Governo Federal para aquele Programa; 

2°) a dinamizar a estrutura oficial de pes
quisa agropecuária para a realização de pes
quisas e para o desenvolvimento de biologia 
avançada e suas aplicações no agronegócio, 
especificamente na Embrapa - essa última 
atividade, a biologia avançada e suas aplica
ções, é fundamental para possibilitar que os 
agricultores brasileiros disponham de tecnolo
gias mais atualizadas, que possibilitem a eles 
o aumento da produtividade física de suas la
vouras e a renda de suas atividades, podendo, 
assim, melhor competir com seus produtos no 
mercado internacional; 

3°) a dar condições aos órgãos ambien
tais de criarem meios mais efetivos para pro
moverem a regularização fundiária de imóveis 
rurais, especialmente dos Estados mais caren
tes do País, que são os Estados amazônicos 
e os do Nordeste brasileiro, e de unidades de 
conservação federais, o que, na prática, pro
moverá uma maior conservação ambiental -
se partirmos para uma regularização fundiária 
das pequenas propriedades, dos posseiros 
que existem por todo O País, vamos, sim, co
laborar e viabilizar a conservação dos imóveis, 
a flora e a fauna existentes nesses imóveis 
rurais, e essa é uma ação prioritária não so
mente para a agricultura, como também para 
o meio ambiente; 

4°) a implantar projetos de infra-estru
tura em assentamentos rurais e o apoio ao 
desenvolvimento do setor agropecuário para 
todo o País; 

5°) a prevenir, a controlar e a erradicar 
pragas nos vegetais, complementando a emen
da apresentada pela Comissão de Agricultura 
da Cãmara dos Deputados, que trata de forma 
específica da defesa da pecuária animal - a 
nossa emenda visa a colocar recursos para a 
defesa vegetal, de que tanto precisa o País, es
pecialmente os Estados do Nordeste, que são 
grandes exportadores de frutas para o mundo 
todo, ou seja, a defesa vegetal e a inserção, no 
País, de barreiras econômicas baseadas em 
situações de falta de defesa, de controle de 
pragas e doenças de vegetais, de plantas no 
País, em todas as atividades de exportação, 
são muito necessárias, e, hoje, isso faz dife
rença para que o Brasil continue exportando, 
para que a balança comercial não sofra efeitos 
de continuidade para o ano de 2009; 

6°) a reforçar O Programa de Garantia e 
Sustentação de Preços na Comercialização 
de Produtos Agropecuários desenvolvido pelo 
Ministério da Agricultura, especialmente os pro
gramas da Companhia Nacional de Abasteci
mento (Conab) - isso diz respeito aos leilões, 
à compra de alguns produtos essenciais para 
equilibrar o mercado, como o milho, o arroz e 
o feijão, produtos estes que, diga-se de pas
sagem, neste momento, estão com preços 
deflacionados, principalmente o milho. 

Essa foi a sexta emenda que apresentamos para 
o Sub-Relator da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária. 

Concedo um aparte ao nobre Senador Jayme 
Campos, do nosso Estado do Mato Grosso. 

O Sr. Jayme Campos (DEM - MT) - Senador Gil
berto, V. Ex· tem um imenso cabedal de conhecimento, 
sobretudo por ser um homem da área do agronegócio 
no País, principalmente em Mato Grosso. Tenho certe
za de que seu pronunciamento é muito importante na 
noite de hoje, para que o Brasil fique alerta ao que está 
acontecendo com o agronegócio brasileiro. Na verdade, 
os tecnocratas daqui, de Brasília, que ficam fechados 
nas salas com ar condicionado, não conhecem a rea
lidade dos fatos. O agronegócio brasileiro contribuía, 
até então, com 33%, 34% do Produto Interno Bruto 
(PIB) nacional. Todavia, ele não tem tido o tratamento 
que merece. Eu, particularmente, estou convencido 
de que, da maneira como a coisa vai caminhando, a 
cada dia que passa, lamentavelmente, nossos produ
tores estão se descapitalizando, suas economias es
tão sendo subtraídas, tendo em vista que o Governo 
Federal não tem dado o apoio necessário. V. Ex·, no 
seu pronunciamento desta tarde, cobra providências 
do Governo Federal e diz das suas emendas, aloca
das por intermédio da Subcomissão da Comissão de 
Agricultura, para as políticas relativas à questão de 
pesquisa, de extensão rural, e para as políticas rela
tivas aos pequenos assentados no Brasil. Mas o que 
ocorre, a bem da verdade, é que o Orçamento do nosso 
País não é impositivo, mas, sim, é uma peça fictícia. 
Entendo, Senador Mozarildo, que é uma tapeação, a 
bem da verdade. Todos nós temos conhecimento de 
que, por exemplo, o Ministério dos Transportes tem 
R$12 bilhões orçados neste ano. Todavia, não foram 
desembolsados, até o mês de novembro, nem 20% 
daquilo que está previsto. Então, é uma verdadeira en
ganação, tapeação, mentira. Muitas vezes, eu, como 
Senador, sinto-me ludibriado, enganado pelo Governo, 
que, lamentavelmente, não cumpre sua obrigação. Mas 
o que nos interessa, Senador Gilberto, é que façamos 
aqui uma verdadeira batalha, que travemos uma ver-
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dadeira guerra, no sentido de que o Governo Federal 
dê tratamento diferenciado, sobretudo, para a Região 
Centro-Oeste do Brasil. A dívida hoje fundada pelos 
produtores do Paraná e do Rio Grande do Sul é bem 
diferenciada da nossa do Estado de Goiás e, sobre
tudo, da dívida do Mato Grosso. Lamentavelmente, vi, 
antes de ontem, na televisão, que alguns produtores 
do Mato Grosso já estão entregando suas máquinas 
por que não têm capacidade de pagamento. Hoje, por 
mais competentes que sejamos, com tecnologia para 
nossa produção, o agricultor é incapaz de pagar, ou 
seja, nosso custo de produção é muito maior do que 
aquilo que estamos recebendo pela produção. Sena
dor Gilberto, V. Exa é conhecedor profundo dessas 
questões, até porque contribui sobremaneira com a 
geração de emprego e de renda no nosso Estado e 
no nosso País. Temos de ficar alertas e de fazer um 
alerta não só para os nossos Pares nesta Casa, mas, 
sobretudo, para o Governo Federal, para que este nos 
veja de outra maneira, como cidadãos que produzem, 
que constroem, que geram riqueza e emprego para 
nosso País; caso contrário, haverá um verdadeiro ven
daval no campo. 

Já se anuncia para o ano que vem, com certeza, 
a diminuição sobremaneira da geração de emprego nas 
nossas propriedades, ou seja, no agronegócio brasi
leiro, sobretudo em Mato Grosso. A última informação 
que tive é de que, apenas na área do plantio de algo
dão, será algo em torno de 10 mil empregos. Ou seja, 
vamos perder, tendo em vista que os nossos preços 
não são competitivos, os custos de fertilizantes e adu
bos realmente estão acima daquilo que esperávamos. 
Todavia, tenho certeza de que, com O empenho de V. 
Exa

, com esse trabalho sério como membro da Comis
são de Agricultura, sobretudo como porta-voz do agro
negócio brasileiro nesta Casa, nós vamos sensibilizar 
o Governo Federal para que nos veja como aqueles 
que produzem, que geram riqueza, emprego para este 
País, que certamente precisa de uma grande produção, 
não só para o mercado interno, mas, sobretudo, para 
contribuir com a balança comercial. Parabéns pelo seu 
pronunciamento na tarde de hoje! 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT) -
Senador Jayme Campos, sua ênfase em relação à 
situação por que passa a agricultura mato-grossense, 
eu diria que está relacionada diretamente à falta de lo
gística, à falta de estradas, como V. Exa bem colocou. 
O DNIT, o Ministério dos Transportes não conseguem 
aplicar por falta de projetos, por falta de adequação 
dos projetos ao meio ambiente. Existem burocracia e 
dificuldades, hoje, para se investir no País. E se o Go
verno, durante essa crise, não continuar investindo em 
obras essenciais, para que não pare o sistema logístico 

brasileiro, para que se dê continuidade a todos os pro
jetos programados, este País vai sofrer sobremaneira 
nos próximos anos. Em audiência pública que houve 
aqui na Casa, o Dr. Armínio Fraga e o Or. Belluzzo já 
se pronunciaram com esta mesma vertente: o País não 
pode ressentir-se dos investimentos produtivos. 

Agora, este País deve poupar, sim, em relação 
à manutenção da máquina. As despesas de Governo 
precisam diminuir. Porém, os investimentos produtivos 
e multiplicadores são essenciais, porque, hoje, não 
haveria essa crise. Por que os Estados do Sul estão 
próximos aos centros consumidores? Naturalmente 
porque eles remuneram. Os produtores recebem pre
ços remuneradores. Mas os Estados distantes 1.500, 
2.000 quilômetros dos centros consumidores se res
sentem dessa competitividade. 

Então, é mais um alerta que fazemos ao Governo, 
para que toda a logística programada se acelere. No 
entanto, pelo que se viu, o PAC está empacado. Não 
está conseguindo ser aplicado. 

Senador Mozarildo, eu gostaria de ouvir sua 
opinião. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Meu 
caro Senador, V. Exa

, como disse o Senador Jayme 
Campos, tem toda a autoridade para falar sobre o 
tema, pelo conhecimento, pelo seu envolvimento na 
área do agronegócio. Fico preocupado demais, quan· 
do vejo dois Senadores do Centro·Oeste - que, não 
tenha dúvida, é a região hoje com mais potencial e 
com mais capacidade de produção - falarem sobre o 
assunto. Por outro lado, quando a gente analisa esse 
conjunto do ecoterrorismo ou do terrorismo ambiental, 
implantado em nosso País, que não é deste Governo, 
mas que se acentuou e se aprofundou imensamente 
neste Governo, chegamos ao ponto, Senador, de ob· 
servar que nossas cédulas, nosso dinheiro, o Real só 
tem bichos! Tanto na cédula de R$1 ,00 quanto na de 
R$100,00 só tem bichos! Não tem sequer, por exem· 
pio - já que se quer homenagear a natureza -, pelo 
menos uma floresta, um cerrado; mas só bicho! Não 
tem um vulto histórico, não tem nada, nada. Um eco· 
terrorismo foi montado e se aprofunda; neste Gover· 
no, aprofundou·se de maneira violenta. Não leva em 
conta, por exemplo, investimento, como V. Exa disse, 
no setor produtivo. Prefere investir, por exemplo, na 
criação de 26 mil cargos comissionados; prefere finan· 
ciar - porque é dinheiro dado de graça; financiamento 
a fundo perdido - ONGs picaretas, mas, investimento 
num setor sério, produtivo, nada Quanto à questão do 
Orçamento impositivo, isso é outra coisa. O Senador 
Jayme Campos tem total razão. Quer dizer, fazemos 
uma peça que é de ficção! Estamos reclamando, re· 
clamando e não mudamos. E não mudamos por quê? 
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Porque a matéria vai para a Câmara - nós já a muda
mos aqui, no Senado -, e a Câmara não a aprova. A 
Câmara não a aprova será que é porque os Deputados 
não pensam no Brasil? Não. É porque o Governo não 
quer. O Governo tem maioria esmagadora na Câmara. 
Se o Governo quisesse aprovar o Orçamento imposi
tivo para moralizar este País, ele o aprovaria em dois 
tempos. A mesma coisa é a questão do ritual que mu
damos aqui, da tramitação das medidas provisórias. 
Está onde? Está lá na Câmara. Por que não é apro
vado também? Porque o Governo não quer. A mesma 
coisa é a regulamentação da atuação das ONGs, que 
foi aprovada aqui, no Senado, em 2003. O Governo 
não quer que aprove. Agora, baixou medida provisória 
para tentar tapar o sol com a peneira. Então, quero di
zer a V. Ex· que lamento um País onde os produtores 
são taxados de vilões, destruidores da natureza etc., 
e os ecoterroristas, de salvadores da pátria. Temos 
que inverter essa situação e realmente defender, de 
maneira séria, nossos produtores, sejam pequenos -
os familiares, os médios - ou grandes. O Brasil tem 
que ver que estamos entrando numa crise, e o setor 
produtivo é O que mais vai sofrer. Conseqüentemente, 
vai faltar emprego, vai faltar alimento. Então, o Gover
no tem que acordar e fazer um trabalho sério; não só 
SOCOrrer instituições financeiras. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT) -
Muito bem, Senador Mozarildo. V. Ex· bem sabe da 
sua luta aqui - todos sabemos - em relação à Rapo
sa Serra do Sol; a dificuldade que hoje encontram os 
produtores do seu Estado. De uma hora para outra, 
depois de 20 anos de consolidar uma agricultura que 
produz O principal alimento brasileiro, que é o arroz, 
coloca-se uma reserva indígena em cima de uma área 
de produção de arroz. 

Vejo que a solução definitiva é esperar a posição 
do Supremo Tribunal sobre a questão indígena da Ra
posa Serra do Sol, o que vai influir sobremaneira nas 
demais áreas que estão sendo demarcadas, áreas 
produtivas, áreas em produção, áreas privadas tam
bém do Estado de Mato Grosso, do Estado de Mato 
Grosso do Sul e de outros Estados. 

É uma vergonha estarmos hoje questionando 
a retirada de áreas em produção para se colocar em 
áreas de abandono, quando este País dispõe de tan
tas áreas. 

Sessenta e seis por cento do território nacional 
hoje é preservado. Isso é um exemplo mundial. Apenas 
34% do território poderá ser utilizado; e ainda não foi. 
Não estamos utilizando nem 10% com área agrícola 
do País. 

Então, Senador Mozarildo, até ... 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Eu 
só queria fazer aduzir à explicação que V. Ex· deu so
bre a Raposa Serra do Sol: o local onde estão os seis 
arrozeiros, muito divulgados pela imprensa - é como 
se fosse um grupo homogêneo de índios contra seis 
arrozeiros -, é fora da reserva. A reserva foi expandi
da até atingir os arrozeiros. Mas, dentro da reserva, 
havia quatro cidades que estão sendo desocupadas. 
Os habitantes estão sendo expulsos. Nessa área, a 
Funai - não vou nem citar outra instituição - identifi
cou 454 proprietários. Há alguns cujo bisavõ foi para 
lá, o avõ nasceu lá, o pai nasceu lá e que estão sendo 
expulsos. Então, não são só os seis arrozeiros, que 
são muito importantes para o Estado, mas também 
as 454 famílias que estão sendo excluídas, expulsas 
das suas terras - o que só se viu no tempo da Rús
sia e da Alemanha de Hitler. Espero, realmente, que o 
Supremo faça justiça e normatize. Aliás, V. Ex· tocou 
no assunto: tento, desde 1999, aprovar uma emenda 
constitucional que normatize a demarcação de terras 
indígenas em unidades de conservação. A proposta é 
simples, estabelece apenas que, em cada Estado, po
dem ser demarcados, no máximo, até 30%. O Relator 
aumentou para 50%. Mesmo assim, os ecoterroristas 
não querem, e o Governo, portanto, não deixa. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT) -
Senador Mozarildo Cavalcanti, concluo em alguns 
minutos minha fala. 

Reforço que essa emenda, de minha autoria, 
apresentada ao Orçamento Geral da União para sus
tentação e garantia dos preços de comercialização 
dos produtos agropecuários para 2009, aprovada pela 
Comissão de Agricultura desta Casa, vai prover um 
substancial reforço nos recursos financeiros, para 
que os preços agrícolas possam ser sustentados pelo 
Governo Federal e, bem assim, também a renda dos 
produtores rurais possa ser sustentada. 

O importante é o seguinte: a agricultura é uma 
atividade de risco; a agricultura é uma atividade igual 
a outra atividade comercial. A diferença é que é uma 
indústria a céu aberto. Essa é a única diferença. E que 
também sofre com isso. 

Na proposta original apresentada pelo Governo 
Federal ao Congresso Nacional, não estavam contem
plados recursos suficientes para custear essas ope
rações, levando-se em conta as novas necessidades 
impostas pela crise internacional e a situação de difi
culdades e de incertezas por que passam os produ
tores rurais brasileiros nesse momento. 

Portanto, foi em função dessa situação que nós 
reforçamos e colocamos à apreciação do Relator-Geral 
o seguinte: de R$I,5 bilhão que existia no Orçamen
to, passamos para R$4 bilhões os valores destinados 
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ao OGU de 2009, para contemplar possíveis neces
sidades que o País terá para tranqüilizar a produção 
de alimentos e viabilizar a continuidade da produção 
de alimentos neste País. Esse montante, como suple
mentar - e que já foi aprovado pela Comissão de Agri
cultura -, representa 166% a mais que o enviado pelo 
Governo Federal, e visa a assegurar a safra e a renda 
dos produtores das diferentes culturas dos produtos 
agrícolas brasileiros: o arroz, o feijão, o café, o milho, 
a soja, o trigo e o algodão. Todos esses produtos que 
tenham a base nos preços mínimos. 

Sr. Presidente, ao fazer esse breve relato, nesta 
tribuna, sobre as emendas que apresentamos ao OGU, 
quero apelar ao Relator setorial da Agricultura, Senador 
Neuto de Conto, e ao Relator-Geral, Senador Delcídio 
Amaral, ambos parlamentares oriundos do segmento 
agropecuário - o Senador Neuto de Conto, de Santa 
Catarina e o Senador Delcídio Amaral, do Estado do 
Mato Grosso do Sul-, de Estados que têm economia 
agrícola muito forte, portanto, parlamentares compro
metidos com seus Estados de origem, para que dêem 
especial atenção a essas emendas, com vistas a ape
nas assegurar, no Orçamento para 2009, os reforços 
para recursos para essas atividades e programas. 

Estou convencido que esse reforço orçamentá
rio complementará as medidas já adotadas pelo Go
verno Federal para dar mais segurança às atividades 
do segmento agropecuário de maneira mais eficaz, 
estruturando-o e, conseqüentemente, proporcionan
do reforços de recu rsos para a sociedade e o amparo 
para a economia brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras e Srs. Se
nadores, pelo tempo que nos possibilitou tratar de um 
assunto dessa envergadura. 

O Sr_ Jayme Campos (DEM - MT) - Sr. Pre
sidente, apenas para complementar, aproveitando a 
oportuna fala do Senador Gilberto. Acabaram de en
caminhar a medida provisória do Fundo Soberano. São 
bilhões e bilhões de reais que permitirão ao Governo 
Federal comprar participação em bancos privados, 
se for necessário, e até mesmo fazer sociedade com 
empresas do setor da construção neste País. Ora, é 
uma injustiça que se comete neste exato momento: 
essa medida provisória, que dá a entender que tem 
dinheiro sobrando, não destinar também nesse Fundo 
Soberano parte para a agricultura brasileira. O Gover
no agora vai participar de sociedades com empresas 
do setor da construção, comprando participação, e, se 
for necessário, até de bancos privados. E, nesse caso, 
particularmente, acho que o Governo também teria de 
inserir nessa medida provisória do Fundo Soberano a 
nossa agricultura, para que tenha recursos do Banco 
do Brasil, naturalmente do próprio Governo Federal. 

Hoje, como bem falou V. Exa, 70% são as tradings que 
financiam a nossa agricultura. Basta as tradings terem 
dificuldade de captar dinheiro no mercado internacional 
para acontecer o que está acontecendo hoje. Quem 
está plantando hoje em Mato Grosso, Estado do qual 
particularmente eu posso falar, está plantando com di
ficuldade. Alguns vendendo até a última bicicleta que 
têm no pátio de sua casa para comprar o óleo diesel, 
para comprar a semente, para comprar o fertilizante. 
Nesse caso, Senador Gilberto, nós, da bancada do 
Centro-Oeste, sobretudo de Mato Grosso, Goiás e Mato 
Grosso do Sul, temos que ir ao Relator dessa matéria 
e fazer com que seja inserida nessa medida provisória 
parte desse recurso do Fundo Soberano para a agri
cultura brasileira. Caso contrário, com certeza, vai-se 
permitir apenas que se invista na compra de bancos 
privados, o que eu não sei se de fato tem necessida
de, porque banqueiro neste País tem ganhado muito 
dinheiro, dinheiro que não é pouco, com resultados, em 
que pesem essas dificuldades, de três, quatro, cinco, 
seis, sete bilhões. E onde fica a agricultura brasileira? 
Então, acho que chegou o momento de procurarmos, 
com certeza, o Relator dessa matéria, que já se en
contra aqui no Senado, e fazermos com que parte dos 
recursos dessa medida provisória do Fundo Soberano 
seja destinado também à agricultura brasileira. Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT) -
Agradeço, mais uma vez, a V. Exa. Senador Jayme 
Campos, não podemos deixar que o agricultor brasileiro 
desanime. A situação de dificuldade é tão intensa que 
há um desânimo geral no campo, e isso em todos os 
Estados brasileiros. Então, idéias como a de V. Exa, de 
se colocar no Fundo Soberano um fundo de reserva 
para viabilizar a agricultura, que emprega milhões de 
pessoas, são bem-vindas. A agricultura não é como a 
indústria automobilística, que, quando demite, demite 
500 mil pessoas. Como afirmou V. Exa, só a lavoura 
de algodão em Mato Grosso emprega mais de 10 mil 
pessoas. Hoje, já está programada a demissão imedia
ta de mais cinco mil pessoas. Isso é dez vezes o que 
uma GM demite. Então, a dificuldade por que passa 
o setor é única e exclusivamente por falta de recurso. 
Não há recursos disponíveis para comprar insumos, 
para o custeio das atividades e para a tranqüilidade 
dos fornecedores. Realmente, a idéia de V. Exa de 
se colocar no Fundo Soberano um fundo de reserva 
para contemplar esta Nação em 2009 é de extrema 
importância. 

Agradeço-lhe, Presidente, a oportunidade que 
tivemos de apresentar esse pronunciamento para dar 
tranqüilidade ao futuro dos produtores brasileiros. 



46996 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Acabamos de ouvir as palavras do Senador Gilberto 
Goellner, mostrando suas preocupações com a agri
cultura, com a pecuária e com O agronegócio, não só 
do seu Estado, Mato Grosso, mas de todo o Brasil. 

Veio à minha mente Franklin Delano Roosevelt, 
que, quando na presidência, num período como esse, 
numa depressão, ele se voltou ao campo e disse que 
se botasse um bico de luz em cada fazenda, e uma 
galinha em cada panela da fazenda, estaria salva a 
agropecuária dos Estados Unidos. E ele foi mais adian
te, e deixou uma mensagem, Franklin Delano Roose
velt, que venceu uma depressão depois da guerra, a 
última depressão - a primeira foi na Primeira Guerra 
Mundial -, de que sou testemunho, da segunda de
pressão econõmica que o mundo passou -, e ele disse: 
"As cidades poderão ser destruídas; elas ressurgirão 
do campo. Mas se o campo não for apoiado e for des
truído, as cidades perecerão". 

Então, sintetizando isso, foi o que apontou aqui 
o extraordinário Senador Gilberto Goellner, que repre
senta os interesses da nossa agricultura, da pecuária 
e do agronegócio, não só do seu Estado, mas de todo 
o Brasil. 

Comemora-se o Dia da Consciência Negra, e quis 
Deus eu estar nesta Presidência, oportunidade que 
aproveito para fazer uma homenagem, entendendo - e 
sendo moderno como Darcy Ribeiro, que diz que não 
há mais raça indígena, raça negra e raça branca - que 
nós, a nossa raça brasileira, o povo brasileiro, no seu 
livro O povo brasileiro, é a miscigenação, é a mistura 
dessas três grandes raças. Aos índios, devemos o amor 
à natureza e a nossa coragem; à raça negra, devemos 
essa alegria, a musicalidade e a fidelidade; e aos bran
cos, a inspiração cristã e a organização burocrática 
governamental. Aí somos todos brasileiros. 

Mas, como se comemora o Dia da Consciência 
Negra, eu queria fazer uma homenagem à raça negra 

do Brasil, na pessoa de Antonio Francisco Da Costa e 
Silva, o poeta maior do Piauí. A ele, devemos o nosso 
hino. Ele, nos seus versos, diz: 

Salve! terra que aos céus arrebatas 
Nossas almas nos dons que possuis: 

A esperança nos verdes das matas, 
A saudade nas serras azuis. 

Piauí, terra querida, 
Filha do sol do Equador, 
Pertencem-te a nossa vida, 
Nosso sonho, nosso amor! 
( ... ) 
Sob O céu de imortal claridade, 
Nosso sangue vertemos por ti, 
Vendo a Pátria pedir liberdade, 
O primeiro que luta é o Piauí. 
( ... ) 
Possas tu, conservando a pureza 
Do teu povo leal, progredir, 
Envolvendo na mesma grandeza 
O passado, o presente e o porvir! 

O poeta negro, maior do Piauí, canta: 

Piauí, terra querida, 
Filha do sol do Equador, 
Pertencem-te a nossa vida, 
Nosso sonho, nosso amor! 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Nada mais havendo a tratar, encerro esta sessão de 
20 de novembro de 2008, que foi iniciada às 16 horas 
e 14 minutos. Compareceram 58 Senadores. 

Está encerada esta sessão do Senado da Re
pública do Brasil. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 22 
minutos.) 
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Ata da 220a Sessão não Deliberativa, 
em 21 de novembro de 2008 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 53a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mão Santa e Paulo Paim. 

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 9 minu
tos, e encerra-se a sessão às 12 horas e 14 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Hà número regimental. Declaro aberta a sessão de 
sexta-feira, 21 de novembro de 2008, do Senado Fe
deral da República do Brasil. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Esgotou-se, ontem, o prazo previsto no art. 91, §3°, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado n° 679, de 2007, de autoria 
do Senador Aloizio Mercadante, que altera dispositivos 
do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal, para prever a realização 
excepcional de interrogatório do acusado preso por 
videoconferência. Tendo sido aprovada em apreciação 
terminativa pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, a matéria vai à Cãmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Esta sessão é não-deliberativa. 

Há oradores inscritos. 
Convidamos para usar da palavra o primeiro ora

dor inscrito, Senador Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.) S. 
Ex· permuta gentilmente com O Senador Paulo Paim, 
que estava inscrito para falar em seguida. 

Paulo Paim é Senador pelo Partido dos Trabalha
dores do Estado do Rio Grande do Sul. V. Ex· poderá 
usar a palavra pelo tempo que achar conveniente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Senador 
Mão Santa, Senador Mozarildo Cavalcanti, atendendo, 
naturalmente, a um pedido de milhares e milhares de 
professores da rede pública do Rio Grande, faço aqui 
este pronunciamento, sobre a greve dos professores 
do meu Estado. 

A decisão da greve foi tomada na última sexta-fei
ra, dia 14, numa assembléia geral com cerca de 10 mil 
professores em Porto Alegre. A categoria exige a retira-

da do projeto de lei do Governo do Estado que cria um 
piso regional que descaracteriza a lei federal que criou 
o piso salarial, que nós aprovamos aqui, que nasceu 
nesta Casa com O Senador Cristovam, e ainda ameaça 
o plano de carreira dos professores e funcionários. 

O Centro dos Professores do Estado do Rio Grande 
do Sul (Cpers) também quer que a Governadora recue 
na sua visão, porque ela entrou com uma ação, com 
outros dois ou três Governadores - se não me engano 
do seu Partido -, junto ao Supremo Tribunal Federal, 
para derrubar o piso dos professores, o que fez com que 
houvesse um levante, eu diria, em nível nacional. 

Todos nós Senadores já assinamos o documento 
da frente parlamentar em defesa do piso salarial dos 
professores de R$950,00. O projeto nacional seria de 
R$950,00, no mínimo. No projeto encaminhado pelo 
Governo do Estado, esse valor proposto de R$950,00 
não é básico, pois considera todas as vantagens da 
carreira. Entendemos que, com a aprovação do projeto 
no Senado e na Cãmara e com a sanção do Presidente, 
R$950,00 seria o valor mínimo. Acima de R$950,00, 
viriam as vantagens da carreira. 

O piso nacional, em janeiro de 2010, terá de ser 
aplicado como básico da carreira, incidindo sobre ele 
- aí, sim - as vantagens. 

Conforme o Centro dos Professores do Estado do 
Rio Grande do Sul, a adesão à greve chega a mais ou 
menos 90%. A greve, segundo o Cpers, é muito forte 
em todas as regiões do Estado. São inúmeras regiões 
mencionadas, mas eu posso citar algumas: Passo Fundo, 
São Borja, litoral norte, Soledade, Carazinho, Cruz Alta, 
Santo Ângelo, Santa Maria, Cachoeira do Sul, Pelotas, 
Bento Gonçalves, Porto Alegre, Santa Cruz do Sul, Uru
guaiana, Três de Maio, Vale dos Sinos. E avança, em 
Porto Alegre, a adesão é muito forte em escolas tradi
cionais, como Júlio de Castilhos, Instituto de Educação, 
Ignácio Montana, Protásio Alves e Rubem Berta. 

Na avaliação do Cpers, o anúncio da retirada do 
regime de urgência do projeto feito pela Governado
ra Veda Crusius não resolve e não é suficiente para 
que a greve seja suspensa. Isso só acontecerá com 
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a retirada imediata do projeto, restabelecendo-se um 
processo de negociação. Representantes do Cpersl 
Sindicato estão dispostos, Sr. Presidente, a fortale
cer, a exemplo do que fez esta Casa, uma vigília na 
Praça da Matriz, em Porto Alegre. Os docentes estão 
aguardando uma audiência com a Governadora para 
tratar da situação da categoria. 

Portanto, Sr. Presidente, os educadores do Rio 
Grande do Sul exigem a aplicação do piso federal de 
R$950,00, como o Congresso aprovou, como vencimento 
inicial do magistério, ou seja, a utilização imediata desse 
valor para, sobre ele, calcular as vantagens funcionais 
acumuladas ao longo da carreira de professor. 

Veja bem, Senador Mão Santa, estamos falando 
aqui de praticamente dois salários mínimos, porque o 
salário mínimo em 1 ° de fevereiro vai para R$470,00 
ou R$465,00. Então, é mais do que justo que aque
les que educam, os mestres da nossa formação, da 
nossa juventude, enfim, de todos, tenham o direito a 
receber um piso correspondente, agora em fevereiro, 
a praticamente dois salários mínimos. Nós falamos 
muito aqui, durante toda esta semana e a semana que 
passou, de política de proteção da criança. Política de 
proteção da criança passa pela educação, política de 
proteção da criança e uma cultura de paz e combate 
à violência passam pela valorização dos professores. 
Por isso que o Senado, corretamente, aprovou um 
piso mínimo de R$950,00, sobre o qual incidirão os 
benefícios da carreira. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero tam
bém enfatizar que, mais do que nunca, o movimento 
que está se fazendo no Rio Grande do Sul não é um 
movimento, como sempre digo, contra ninguém, não é 
contra esse ou aquele partido; o movimento é a favor 
do povo gaúcho, o movimento é a favor da educação, o 
movimento é a favor da valorização dos professores. 

Antes de conceder um aparte ao Senador Moza
rildo Cavalcanti, quero também destacar, Sr. Presiden
te, neste mesmo pronunciamento, o seguinte informe: 
infelizmente também, no dia de ontem, cerca de 1.700 
policiais civis participaram de uma marcha que culminou 
também em frente ao Palácio Piratini, sede do Gover
no gaúcho, onde reivindicaram justo aumento salarial, 
plano de carreira e aposentadoria especial, que muitos 
Estados já estão assegurando aos policiais e que, infe
lizmente, lá no Rio Grande, ainda não é uma realidade. 
Eles querem, a exemplo de outros Estados, ter direito 
à aposentadoria especial e ao pagamento das horas 
extras, já que são chamados a todo o momento para 
defender a população por serem policiais. 

Deixo aqui, então, o meu total apoio à categoria 
dos policiais civis, que dedicam as suas vidas, o risco 
das suas vidas em defesa do nosso povo, e também à 

própria Brigada Militar. Nós, por diversas vezes, tivemos 
desentendimentos até em relação a como a Brigada 
Militar tratou os movimentos sociais, defendemos os 
movimentos sociais, porque entendemos que a violência 
não pode ser incentivada em hipótese nenhuma. Mas 
reconhecemos, também, que tanto os policiais milita
res quanto os civis têm que receber salários decentes. 
E, neste caso, os policiais civis reivindicam, além do 
salário, o direito à aposentadoria especial. 

Estamos tentando, aqui no Congresso, pelo Pro
jeto de Lei n° 68, de autoria do Senador Valadares, em 
que acabei ficando com a relatoria de plenário, asse
gurar, de uma vez por todas, a aposentadoria especial 
a todas as categorias que têm risco de vida, ou seja, 
assegurar também o adicional de periculosidade. 

Senador Mozarildo, por favor. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sena

dor Paim, eu gostaria de falar sobre a primeira parte 
do pronunciamento de V. Ex", principalmente quando 
citou a frase: "Valorizar a criança é investir na educa
ção". E o meu pronunciamento de hoje vai ser exa
tamente uma análise sobre os resultados do Enem. 
Coincidentemente, é no momento em que a Câmara 
aprova a questão das cotas, destinando principalmente 
50% das vagas aos alunos que freqüentaram a rede 
pública. E o que nós vimos na avaliação desse Enem? 
Que a rede pública está muito abaixo da rede privada. 
Embora tenha uma rede maior, em termos quantitati
vos, qualitativamente está abaixo da rede privada, o 
que é lamentável, porque, na rede privada, está quem 
pode pagar e está também quem não pode pagar, os 
bolsistas do Prouni, do Fies ou aquele trabalhador 
que faz das tripas coração para pagar uma escola 
particular. No seu Estado mesmo, que teve o melhor 
desempenho, infelizmente, lá também a rede privada 
está bem acima da rede pública. Então, é lamentável 
que, ao mesmo tempo em que o Governo gasta com 
tantas outras coisas, não invista prioritariamente mes
mo na rede pública de ensino. Lamento muito, porque, 
primeiro, sou professor - professor da Universidade 
Federal de Roraima, concursado - e, em segundo, 
porque, como médico, entendo que até saúde não se 
faz sem educação. Não é só a formação do médico ou 
dos profissionais de saúde, não, é do paciente. Se ele 
não tiver educação, ele não sabe por que tem que ter 
condutas de higiene para evitar doenças, ele não sabe 
por que deve fazer certas práticas para evitar adoecer 
ou equilibrar certas doenças. Então, quero aqui dizer 
a V. Ex" que, na verdade, até a questão étnica, ontem 
aqui a discutimos - eu não a chamo racial, mas étni
ca - dos negros, dos índios, nós não vamos melhorar 
a condição econômico-social dessas etnias que for
maram o Brasil de maneira muito importante se não 
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investirmos em educação. Então, espero que, nesses 
dois anos de Governo que ainda faltam ao Presiden
te Lula, ele inverta essa equação, mesmo na crise, e 
invista prioritariamente em educação. 

O SR_ PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Mozarildo Cavalcanti, espero - e tenho certeza de que 
vou poder fazê-lo até porque conheço V. Ex' - participar 
na hora da sua fala, dialogando com V. Ex', pela clare
za que tem sobre a importãncia da educação, opinião 
com a qual também comungo. Mas veja que o aparte 
de V. Ex' valoriza o meu pronunciamento porque eu 
falei em educação. Falei da importância de valorizar o 
nosso magistério, enfim, de valorizar todos os profes
sores da rede pública, e, aqui, no caso estou tratando 
de uma greve no Rio Grande do Sul. 

O que a gente mais ouve, nos últimos vinte ou 
trinta anos, é exatamente sobre o que V. Ex' e eu es
tamos falando: temos que investir na escola pública de 
qualidade. Mas, infelizmente, os resultados não mostram 
isso. Nós insistimos, pedimos, os governos passam, e a 
escola pública continua com essa dificuldade. Se a es
cola pública está com essa dificuldade, é claro que no 
debate e na disputa na universidade quem mais passa 
são os alunos da escola privada; os alunos da escola 
pública não entram, ou melhor, não é que não entram, 
mas o fazem numa proporção bem menor. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Senador Paulo Paim, permita-me interrompê-lo para 
ressaltar a grandeza do povo do Rio Grande do Sul. 
Pelo segundo ano, a rede pública do Rio Grande do 
Sul é a melhor no Enem. O Piauí - que vergonha e 
que lástima! -, governado pelo PT, é o 26°. 

Só estamos à frente de Alagoas. Atentai bem! O 
Piauí está assim. Daí a minha indignação contra o PT, 
que invadiu o Piauí. Adentra o Prof. Cristovam Buarque, 
que vai ao Piauí. Professor Cristovam, desligue aí o 
telefone para levar essa notícia. V. Ex' vai ao Piauí? 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) - Vou 
ao Piauí daqui a pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
É uma bênção de Deus. Mas é uma desgraça de Deus 
o Governo do PT lá. Está aqui o Enem. O Rio Grande 
do Sul eu cumprimento, a inteligência, o primeiro lugar. 
O Piauí tirou o 26° lugar. Nunca dantes, Luiz Inácio, 
houve isso na nossa história, na escola pública. Ago
ra, a escola privada - os homens de vergonha que 
trabalham, que não estão no Governo -, tirou a 16° 
posição. Aí dá uma média. Nós já tivemos destaques 
na educação, mas foi das escolas privadas. 

Continue, por favor. Parabéns ao povo e às pro
fessoras do Rio Grande do Sul. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Por isso 
que eu insisto tanto ... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Merecem o piso. Aliás, lá deveriam pagar dois pisos 
salariais, porque está em primeiro lugar. Vamos fazer 
essa emenda, Paim, em respeito aos professores do 
Rio Grande do Sul. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Cristovam, V. Ex' que esteve lá em Porto Alegre - o 
Senador Cristovam esteve lá antes da decisão da gre
ve para fortalecer o piso -, e ficou muito bem colocada 
sua posição nos jornais, Senador; V. Ex' foi lá porque 
entende que o piso tem que ser respeitado. Esse movi
mento que V. Ex' lidera tem a assinatura de todos nós 
da Frente Parlamentar em Defesa do Piso Nacional. 

Então, um dos motivos do movimento dos profes
sores do Rio Grande, que aqui endossei, é o piso. 

Mas, por outro lado, Senador Mão Santa, eu for
taleci também muito os professores, porque se há uma 
educação qualificada no Rio Grande, temos que dar o 
mérito não somente para os governantes, mas para os 
professores. Sabemos que o processo de educação não 
é aprimorado de um ano para o outro. Os professores 
do Rio Grande - e lá passaram todos os governos no 
meu Estado, o PDT, o PSDB, o PMDB, o PT e, por últi
mo, agora está o PSDB -, têm mantido uma orientação 
e uma formação da mais alta qualidade. 

Por isso, tenho um pouco de cuidado, Senador 
Mão Santa, de responsabilizar esse ou aquele partido. 
Eu não estou responsabilizando. No momento aqui, 
eu estou pedindo à Governadora que receba os pro
fessores que são um time, eu diria, de excelência, da 
maior qualidade, que converse com eles e chegue a 
um entendimento; que se respeite o piso nacional, que 
é a primeira exigência que eles fazem, e que as pro
fessoras e professores possam voltar às aulas antes 
do fim do ano, para não ter que continuar a greve em 
pleno Natal. Se isso acontecer, claro que vão contar 
com toda a nossa solidariedade. 

Mais ainda, Senador Mão Santa, eu tinha anun
ciado ontem que viria à tribuna hoje e mostraria alguns 
dados da nossa seguridade social, para que não fique 
nenhuma dúvida de que ninguém está fazendo uma 
aventura ao vir ao Senado debater e aprovar, como 
nós aprovamos, o fim do fator previdenciário, esse ver
dadeiro assalto, roubo, uma verdadeira injustiça, com 
toda a força da palavra, com O assalariado brasileiro, 
aquele que ganhava dois, três, quatro salários minimo 
na atividade e que, quando foi se aposentar, veio o tal 
fator e reduziu em 40% o benefício. 

Senador Cristovam, V. Ex' que tem acompanhado 
todo esse debate, tenho informações seguras e vou 
dizer daqui que o Presidente Lula está sensível a esse 
debate, começando pelo fator. Não é justo que o traba
lhador contribua sobre "x" salários e, ao aposentar-se, 
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seja garfado em 40%, e, depois, não tem política salarial 
de reposição. Alguns dizem que, se ele trabalhar até os 
65 anos, ele não pega o fator. Tudo bem, ele não pega 
o fator, vai-se aposentar com o princípio da integrali
dade. Só que ele se aposentou com 65 anos; no ano 
seguinte, ele já não ganha o mesmo percentual dado 
ao mínimo, e o salário dele começa a ficar defasado, 
assim ele vai ter terminar com um salário mínimo. 

Nós temos que resolver de fato essa questão. A 
derrubada do fator para mim é questão de honra, não 
do Congresso Nacional, mas do povo brasileiro. Não 
é justo para o trabalhador, pois o Executivo, o Legis
lativo e o Judiciário não têm fator, e não tem que ter
deixo isso bem claro, pelo carinho que tenho a todos 
os servidores -, não tem que ter, é um banditismo. É 
como se eu quisesse defender que o banditismo que 
se faz sobre um agora se faça sobre o outro. Não! Tem 
que cair o fator e ficar o princípio da integralidade e a 
paridade no princípio universal: igual para todos. 

Se o servidor que ganha cinco, três, quatro mil 
contribui sobre o total, tem que se aposentar com o 
total. Como o trabalhador celetista, por exemplo, se ele 
paga até R$3.038,00, ele tem que se aposentar com 
R$3.038,00; se pagar sobre R$2.000,00, é R$2.000,00; 
se pagar sobre R$1.000,00, é R$1.000,00. 

Então, é sobre a integralidade do seu vencimento até 
aquele teto. Isso tem que ficar muito claro, Senador Mão 
Santa, porque alguns tentam jogar essa luta do trabalha
dor celetista contra o servidor. Estamos aqui defendendo 
os servidores e os trabalhadores celetistas. Achamos que 
todos têm de ter o direito. Que direito? De não ter o fator, 
que é esse banditismo que inventaram e ninguém conse
gue ... Eu aceito qualquer debate, onde quiserem. Quero 
ver quem consegue convencer alguém de que esse tal de 
fator não é um banditismo. É um banditismo, sim! Os mi
lhares e milhares de e-mails, para não dizer milhões, que 
recebemos, dizem: "É inadmissível, Senador. Paguei sobre 
R$2 mil e vou me aposentar com R$1 mil." "Paguei sobre 
R$1 mil, vou me aposentar com R$500:' "Paguei sobre 
R$600, vou me aposentar com o salário mínimo." 

Por que alguém não me diz o contrário? Não vi nin
guém, em lugar nenhum, dizer que esse fator não é um 
banditismo contra o povo brasileiro, e que tem de ser der
rubado. Como o outro projeto seria mais do que justo. Se 
o cidadão, ao longo de sua vida, pagou sobre dez salários, 
ou sobre oito, ou sobre cinco, ou sobre três, por que vai ter 
de ganhar um? Expliquem-me. Alguém me explique isso. 
Queria que alguém me explicasse. Se ele pagou sobre "x", 
por que vai receber somente um salário? 

Ao longo da história, o redutor, comparando com 
o valor que o salário mínimo vem tendo, se eu pegar 
os últimos dez anos, dá um prejuízo em torno de 80%. 
Então, alguém vem com uma conta e me diz: "Ah, se 

mandar pagar pelo número de salários mínimos da re
trospectiva histórica vai dar R$76 bilhões". Bobagem! 
Ninguém está propondo uma retrospectiva histórica, 
até porque a defasagem mesmo começou a partir da 
desvinculação, e tivemos o fator em 1999. 

Farei uma retrospectiva dos últimos dez anos, em 
que atualizo os benefícios com o que tem de recurso 
no Orçamento. 

Não quero buscar um centavo fora do Orçamento. 
Quero apenas pegar o orçamento da seguridade social, 
e, lá, dá para assegurar o fim do fator e garantir para o 
aposentado o mesmo percentual dado ao salário mí
nimo. É não fazer como fizemos ontem aqui inclusive. 
Ontem, Senador Mão Santa, o Congresso se reuniu e 
retirou tantos milhões da seguridade social e mandou 
para outra área. Se ela está falida, como eles dizem, 
está deficitária, como é que toda hora eu retiro dinhei
ro de lá e mando para outras áreas? Como é, que na 
reforma tributária, que está na Cãmara, a contribuição 
do empregador para a Previdência, que era de 20%, 
vão reduzir para 14%? Bom, se ela está falida, em vez 
de eu injetar dinheiro, eu retiro dinheiro? É porque eles 
sabem que ela não está falida. Por isso, que eles se 
dão ao direito de argumentar que dá para reduzir de 
20% para 14%. Claro que dá, infelizmente eu tenho de 
dizer que dá. E dá porque ela é superavitária! 

O Senador Valter Pereira foi Relator de uma PEC 
de minha autoria em que resolvo todo o problema da 
seguridade, em que digo o seguinte: "O dinheiro da se
guridade, sem aumentar um centavo, sem criar novos 
tributos, só pode ser aplicado na seguridade". Alguém 
dirá: "Mas isso é o óbvio, Paim. O dinheiro arrecadado 
para a seguridade só pode ser aplicado na seguridade". 
Mas não está sendo feito isso. E vou mostrar aqui os 
dados rapidamente, Senador Mão Santa, ano a ano, 
infelizmente. Mas, se quiserem, posso pegar os 10 úl
timos anos, ou os 15 últimos, ou os 20, ou os 60 últi
mos anos - Brasília foi construída com o dinheiro dos 
trabalhadores da Previdência; a ponte Rio - Niterói, a 
Transamazônica, Volta Redonda, Itaipu, enfim, as gran
des obras deste País, pegaram dinheiro da Previdência, 
fizeram a obra e deram o calote no trabalhador. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Paim, este é o debate qualificado. 

Quero lhe informar- por isso que estamos aqui, 
para ensinar o José Pimenta, o Luiz Inácio - atentai 
bem, eu sou aposentado pelo INPS - toda a assistên
cia médica do Brasil, professor Cristovam Buarque, era 
tirada da Previdência. E contribuíamos com eficiência. 
Eu sou aposentado por isso. E fazia saúde. Agora de
sobrigaram a saúde, e os velhinhos não recebem. 

Dizem o que assalto ao trem pagador foi o maior 
de todos os tempos, mas esse é muito maior! É a maior 
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vergonha da história, Luiz Inácio! Isso se chama calote, 
lá no Piauí. Calote é quando se faz um compromisso, 
um contrato e não é pago. Então, este Governo, hoje, 
é um Governo caloteiro. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Mão Santa, permita-me, quando fiz a retrospectiva his
tórica, percebi que todos os Governos deram calote: 
roubaram, assaltaram, surrupiaram, meteram a mão 
na Previdência. Todos! Todos! Sabe qual é a dívida 
que os Governos têm antes inclusive do Lula assumir? 
Três trilhões de reais de roubo no bolso dos aposen
tados. Daí a minha indignação. Por que ninguém diz 
que estou errado? 

Então, aqui estão alguns dados atualizados: em 
1999, foram retirados para outros fins R$3,775 bilhões da 
Seguridade Social; em 2000, R$8, 107 bilhões; em 2001, 
R$1 0,355 bilhões; em 2002, R$6,414 bilhões; em 2003, 
R$5,842 bilhões; em 2005, R$12,277 bilhões; em 2006, 
R$12,6 bilhões; em 2007, R$22,2 bilhões foram retirados 
da seguridade e aplicados em outras áreas. Em 2008 não 
será diferente, será em torno de R$23 bilhões. Ou seja, 
fazendo uma retrospectiva dos últimos nove anos so
mente, verificaremos que foram retirados e aplicados em 
outras áreas da seguridade R$114,820 bilhões. E dizem 
que não têm dinheiro para pagar o aposentado! 

Há outro dado que é mais assustador: quando 
inventaram, no Governo anterior, Senador Mão Santa, 
a tal de DRU (Desvinculação de Receitas da União), 
sabe quanto tiraram da seguridade - são 20% que eles 
podem retirar- somente em 2006? Trinta quatro bilhões 
em um ano! Em 2007, R$38,8 bilhões. Somados os dois 
são mais de R$72 bilhões - só mediante a DRU, que foi 
inventada no Governo anterior - sacados da segurida
de social. Então, como é que não têm dinheiro? Se não 
tem, como é que se tiram R$72 bilhões? Estou falando 
desse aqui. Mas se eu somar R$72 bilhões com os R$45 
bilhões de dois anos atrás, ultrapassaremos a casa dos 
R$110 bilhões. Somando este valor com os R$114,820 
bilhões, teremos mais de R$200 bilhões. 

Há ainda mais, Sr. Presidente. Segundo dados 
da Anfip - para não dizerem que eu estou inventando 
números e os números não têm procedência -, as re
ceitas do orçamento da seguridade social alcançaram, 
no ano passado, o valor de R$347, 13 bilhões. O que 
corresponde a um aumento, em relação ao ano ante
rior, de 13.8%, o que significa R$ 42 bilhões a mais 
que o ano anterior. 

Ainda há mais: vamos olhar o PIB, que, segundo 
eles, vai reduzir seu crescimento. Ao contrário. Ape
sar de todos os desvios que aconteceram ao longo 
da história, vou citar somente os últimos três anos: 
em 2007, o montante do PIB foi de R$2,558 trilhões; 
2008, R$2,883 trilhões; 2009, baseado na LOA, o valor 

previsto é de R$3, 186 trilhões. Segundo outros dados, 
Sr. Presidente, se me permitir V. Ex", mostrarei, aqui, 
rapidamente, o que a DRU retirou da seguridade social 
em apenas quatro anos. Em 2004, R$24,9 bilhões; em 
2005, R$32,5 bilhões; em 2006, R$35,2 bilhões; em 
2007, R$38.7. Ou seja, em quatro anos, retiraram da 
seguridade social R$198,7 bilhões! Bom, aí não tem 
dinheiro para pagar o aposentado! Uns falam em R$9 
bilhões, outros em R$8 bilhões, R$10 bilhões, R$20 
bilhões. Mas se têm R$198 bilhões, que teriam de de
volver, não há problema nenhum de caixa. 

Sr. Presidente, aceito a contestação de todos es
ses números, que disse que mostraria hoje aqui. Quero 
dizer que aceito contestação de quem quiser fazê-Ia; 
que venha e me diga, que me contestem se esse di
nheiro saiu ou não da seguridade social ao longo de 
todos os Governos! 

O que temos de fazer agora no Governo Lula - e 
acredito que o Presidente Lula é sensível a esse tema 
- é sentarmos e dizermos: dinheiro da Seguridade fica 
na Seguridade. Está resolvido todo o problema, dá para 
pagar os aposentados, dá para acabar com fator e dá 
para segurar, porque eles vão receber o número de 
salários mínimos com base no percentual que é con
cedido hoje na política de salário mínimo. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que tenho cer
teza de que o Executivo será sensível a esse debate, 
como também a Câmara dos Deputados. Esse é um 
assunto que interessa a 180 milhões de brasileiros. 
Esse não é um assunto pequeno. Estamos tratando 
da vida de quem está aposentado, e todos sonham 
em se aposentar. Quem de nós não quer se aposentar 
bem quando tiver uma idade mais avançada? Duvido. 
O jovem que começar a trabalhar hoje com 16 ou com 
18 anos também está olhando já como vai ser o seu 
futuro. Os que estão na atividade e na expectativa de 
se aposentarem querem que esse fator seja derruba
do. Então, toda a Nação brasileira quer o fim do fator 
e um reajuste decente para todos os aposentados e 
pensionistas da área pública e da área privada. Não 
dá, como me disse hoje uma rádio da Paraíba, ou po
deria falar da Bahia, ou poderia falar de Alagoas ... eu 
quero elogiar aqui a imprensa no geral, porque eu não 
faço nenhuma discriminação. Mesmo aqueles que me 
criticam - porque é legítimo, esse é o processo demo
crático - têm O direito a discordar da minha opinião. O 
sistema de rádio em nível nacional está fazendo uma 
cruzada em defesa do nosso povo e pela aprovação 
desses projetos que vão garantir uma velhice decente 
para os nossos idosos, aposentados e pensionistas. 

Falo diariamente, Senador Mão Santa, Senador 
Cristovam e Senador Mozarildo, para todos os Esta
dos, todos os Estados. 
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Não há um Estado com o qual não falamos, prin
cipalmente a partir da vigília, sobre essa questão. Dou 
dados, dou números, e o que as rádios me dizem? "É, 
ninguém responde. Ninguém diz que o senhor está er
rado. Só dizem que não dá. Mas, quando levantamos 
os números que o senhor levanta, todos se calam." 

Bom, é impossível que não possamos, com a com
petência, com a inteligência do Congresso Nacional, do 
Executivo, chegar a um acordo. Acho que é possível, 
repito, essa cruzada em nível nacional que nós, não eu 
- não existe o eu para mim -, estamos fazendo, Senado
res e Deputados, comprometidos, homens do Executivo, 
enfim, do Judiciário, que pensam numa previdência uni
versal. Essa cruzada tem tudo para dar certo, se houver 
respeito no debate e não ataques pessoais. Para mim, 
quem faz ataque pessoal é porque incompetente. Como 
não tem dados e números para o bom debate, começa a 
ofender o outro. Fico triste de ver que algumas pessoas 
desqualificadas - esse é o termo adequado - vão para 
o ataque pessoal. Só vai para o ataque pessoal quem 
não tem argumentos. Quem se tem argumentos, bas
ta dizer: "Olha, meu amigo, com todo respeito a V. Exa

, 

mas esse número não coincide, a realidade é outra." E 
o outro lado vai responder: "Então, você me prova, se 
tirar a DRU da seguridade social, se não está resolvida 
a questão da Previdência." 

O que é a DRU? Repito isto: não se trata de retirar 
a DRU. É dizer que não pode mais tirar dinheiro da segu
ridade. Só isso! Tudo que está destinado ... Ouvi ontem
quero repetir esse dado e vou encerrar - que, na reforma 
tributária, vão reduzir a contribuição do empregador de 
20% para 14%. Quando, na Comissão Mista, fizo relató
rio que aprovamos por unanimidade, eu reduzi, sim, esse 
percentual, só que eles pegaram parte do meu relatório. 
Reduzi de 20% para 14% e mostrei a escala, mas au
mentei a contribuição do empregador sobre o faturamento 
e na proporção sobre o lucro. Com isso, alavanquei uma 
receita maior para a Previdência. E o que eles fazem? Eles 
só dizem que o empregador vai deixar de pagar sobre 
20% e vai pagar sobre 14%. Então, a própria Previdência 
diz que o prejuízo será de, no mínimo, R$4 bilhões por 
ano. Vai tirar mais R$4 bilhões por ano de quem tem a 
receber, que é o aposentado? Não dá! 

Essa reforma tributária, da forma que vem de lá, 
vai retirar mais dinheiro dos aposentados para alavan
car o discurso daqueles que dizem que a Previdência 
não é viável? Aqui, não! Aqui, o embate vai ser dife
rente. Pode até vir de lá, mas aqui, não. Tirar dinheiro 
da Previdência para depois dizer que não tem para 
pagar ao aposentado? Não é bem assim. 

Primeiramente, vamos resolver a questão dos 
aposentados. E - repito - não quero um centavo a mais 
da população brasileira. Quero que fique só como está 

e que sejam proibidos de mexer no dinheiro da Segu
ridade. Só isso. Não me digam que não há na peça 
orçamentária. Isso já está na peça orçamentária. Faço 
esse bom debate com qualquer cidadão deste País que 
tenha uma posição diferente. Tenho certeza de que é 
possível construirmos um entendimento. 

Quero cumprimentar o Deputado Mendes Ribeiro, 
que preside a Comissão de Orçamento e está sensí
vel a esse tema, como tenho certeza de que estará 
sensível o Senador Delcídio Amaral na reunião que 
teremos na próxima quarta-feira de manhã. Vou levar 
esses dados, porque é fácil chegar com um pilha de 
números e dados e entregar na hora. Eu avisei aqui, li 
aqui e vou apresentar em mão na quarta-feira. 

Se tivermos de fazer outras vigílias de dois ou três 
dias, faremos, para que a população perceba que essa 
é uma causa de 180 milhões de brasileiros. É nossa 
obrigação mudar o fator, introduzir a idade mínima, ter 
uma política de recomposição dos benefícios dos apo
sentados e assegurar, como manda o PL n° 58, que 
eles possam voltar a receber nenhum centavo a mais, 
somente o correspondente ao número de salários mí
nimos que eles pagaram ao longo de suas vidas. 

Senador Cristovam. 
O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Senador, 

não tenho nada a acrescentar na sua reflexão sobre as 
aposentadorias. Realmente, o senhor faz um discur
so que qualquer tentativa de polemizar seria apenas 
para dar o meu respaldo, porque é óbvio. O que quero 
é aproveitar para parabenizá-lo pela vigília. O Senado 
estava precisando de uma coisa como essa. A vigília 
é o contrário de como as pessoas estão nos vendo; 
as pessoas estão nos vendo como se estivéssemos 
dormindo. O senhor disse: "Vamos ficar acordados a 
noite inteira". Quero parabenizá-lo e dizer que estamos 
precisando de outras vigílias. Acho que a vigília sobre 
o problema do fator tem que continuar até a vitória. 
A gente precisava fazer, talvez, uma vigília pelo piso 
salarial se em algum momento houvesse o fim dessa 
lei por uma decisão judicial. A gente vai precisar fazer 
vigília para que o País consiga tomar as medidas cer
tas para sair da crise econômica, se o Governo titube
ar durante um período longo, embora eu ache que o 
Governo não está indo mal no enfrentamento da crise 
econômica. Quero parabenizá-lo pela vigília e dizer que 
este Senado está precisando ser mais vigilante, que é 
sinônimo de estar mais em vigília permanente sobre os 
problemas do Brasil, inclusive este grave problema de 
desapropriação do patrimônio dos aposentados. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Cristovam, eu não esperava um aparte diferente de 
V. Exa porque conheço a sua história, e V. Exa sabe 
o quanto lamento, até hoje, não estarmos na mesma 
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trincheira partidária. Mas estamos na mesma trincheira 
das causas. Por isso, pode ter certeza de que, se V. 
Exa

, como comandante maior nesta área de educação, 
entender que temos de fazer uma vigília, tenho certe
za de que trinta Senadores - porque conhecemos a 
Casa, todos nós nos conhecemos - estarão aqui com 
V. Exa porque é uma causa mais, mais do que justa. 
Por isso, não seria diferente. 

Quero só dizer ainda a V. Exa
, aproveitando este 

aparte, sei que V. Exa não quis dizer, mas poderia até 
dizer: por que não fazer uma vigília aqui para discutir 
só a questão da educação, sob o comando de V. Exa ? 
Passar uma noite aqui. Como vai ser bonito o Brasil 
todo vendo, e discutindo tudo, cota, não cota, quem 
é a favor, quem é contra, discutindo educação, todos 
serão proibidos naquela noite de falar de outro assun
to que não seja a educação - e V. Exa será o mestre 
no debate que vai coordenar. Com certeza será uma 
grande noite, e o Brasil todo vai olhar. E não é uma 
questão específica do negro, do índio, do aposentado, 
do trabalhador, é educação, e a educação pega todos. 
Como V. Exa um dia me disse, fiquei muito feliz, "direitos 
humanos pega todos, Paim", eu diria na mesma linha: 
"Educação também pega todos." 

E, por fim, falando ainda da vigília, sabe que eu 
não sabia, Senador Cristovam, vieram me informar que 
em outros países eles fazem isso, que no parlamento 
da Inglaterra e dos Estados Unidos já fizeram. Mostra
ram-me até a fotografia de um Senador ou Deputado 
que ficou sozinho, pegou um livro que tratava do tema 
e ficou a noite toda lendo o livro na tribuna. Claro que 
nós, aqui, não precisaríamos fazer isso, porque o in
teressante da nossa vigília é que todos os Senadores 
usaram a palavra e havia até uma disputa para falar, 
aquela boa disputa: "Agora é a minha vez, estou espe
rando já há duas horas." Para o senhor ter uma idéia, 
quando fui falar eram dez para as seis - foi ou não foi, 
Senador Mão Santa? -, porque deixei que todo mundo 
naturalmente falasse, porque eu fiz a abertura, falei vin
te minutos na abertura e fui me pronunciar às dez para 
as seis, porque, durante toda a noite, tinha Senador na 
tribuna falando sobre Previdência, seguridade, saúde 
- e, naturalmente, entrou o tema educação. 

Sempre tem alguém que gosta de criticar, o que 
é natural, é democrático. Quero dizer que não estamos 
fazendo nenhuma inovação. Os outros parlamentos do 
mundo, em momentos difíceis, fazem isso para que 
o debate aconteça e a votação que atenda à causa 
possa ser positiva - eu nem quero usar a palavra vi
toriosa, porque dá a impressão que alguém ganhou e 
alguém perdeu. Digo que essa causa dos aposenta
dos, como a da educação, é um movimento a favor da 
educação, é um movimento a favor dos aposentados e 

contra ninguém. Não é contra o Executivo, muito me
nos contra o Legislativo ou contra esse ou aquele setor 
da sociedade. Por isso eu digo que, em momentos de 
crise, Senador - vou concluir, porque quero ouvi-los 
também sobre este e outros temas - há quem diga ... 
Um economista-chefe de macroeconomia, do Ipea, diz 
que uma das melhores formas de combater a crise é 
injetando dinheiro na economia. É mais do que justo 
atender, então, a uma demanda de um direito dos apo
sentados, porque esse dinheiro, de fato, vai contribuir 
para que a roda da economia seja impulsionada. 

Era isso. 
Obrigado, Senador Mão Santa, Senadores e 

Senadoras. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Após brilhante pronunciamento do Senador Paulo 
Paim, nós convidamos, por cessão do Senador Mo
zarildo Cavalcanti, que estava inscrito e que cedeu 
seu horário ao Senador e Professor Cristovam Buar
que numa homenagem ao professor e ao Piauí que 
lhe aguarda. 

Agora, Paulo Paim, criou-se um fato novo no Sena
do: a vigília. A vigília foi tão exitosa que eu queria com
plementá-lo dando um exemplo. O Papaléo dirigiu com 
muita competência quase todo o tempo, mas ele cansou 
um pedaço e eu dirigi. Então, no final, o Pedro Simon 
trouxe a sua encantadora esposa e ele ficou namorando 
por ali; chegou atrasado e não usou da palavra, para que 
V. Exa pudesse terminar no prazo previsto, assim como 
O Wellington Salgado e o Geraldo. Eles debateram, mas 
recuaram para que V. Exa encerrasse. 

Então, foi tão exitosa que aproveite para que a se
gunda seja em benefício da educação. Aí vou buscar até 
professores do Piauí, porque lá está uma lástima. Graças 
a Deus, tem o Estado de Alagoas porque, senão, sería
mos os lanterninhas, o Piau í na educação pública. 

Abriu mão da cessão o Professor Cristovam Bu
arque. Senador Mozarildo Cavalcanti, que representa 
o PTB do Estado de Roraima, eu quero cumprimentá
lo porque o ensino público está bem melhor; o privado 
é que está um pouco aquém. 

Mozarildo Cavalcanti, além de ser um médico ex
traordinário, que fez da ciência médica a mais humana 
das ciências e na qual é um benfeitor da humanidade, 
é um extraordinário líder maçônico, comparável a Gon
çalves Ledo, que fez nascer a República neste País. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Obrigado, Senador Mão Santa, pela gentileza de V. 
Exa

, mas os maçons de antigamente tiveram muito 
mais mérito do que têm os da atualidade, porque eles 
realmente se empenharam por uma mudança radical 
no País ainda Colônia, para fazer a nossa Independên-
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cia; depois, no Império, para fazer a República; e na 
República fazer tantas mudanças das quais o Brasil 
ainda goza. Entre eles está Rui Barbosa, imortalizado 
em nosso plenário naquele busto. 

Senador Mão Santa, que preside esta sessão, 
e Senador Cristovam, escolhi hoje fazer uma análise, 
uma reflexão sobre os resultados do Enem. Coinciden
temente estão no plenário o Senador Paim e o Senador 
Cristovam, um defensor permanente da educação que 
abordou em seu pronunciamento essa questão. Aqui 
foi sugerida uma vigília pela educação. Acho que essa 
deve ser a vigília das vigílias, porque, até para defen
der os aposentados e pensionistas, é necessário que 
haja raciocínio, que haja confiança e, principalmente, 
um raciocínio lógico de que nada muda neste País se 
não mudar a educação. 

Fico muito triste, Senador Cristovam. V. Ex' é um 
homem da educação, foi Reitor da UnB, foi Ministro da 
Educação, candidato a Presidente da República com 
a bandeira educação. Diziam até: "Ele só tem essa 
bandeira". Eu, que não votei em V. Ex', dizia: não pre
cisa ter as outras, porque as outras vêm depois, como 
conseqüência. Não há nem o que discutir. 

Pena é que muitas vezes, ou na quase totali
dade das vezes, os candidatos, os políticos quando 
candidatos, têm invariavelmente na sua plataforma a 
educação. Educação, saúde e segurança. E, quando 
eleitos esquecem isso, vão para o clientelismo, se do
bram ao Poder Público, ao poder do Presidente, para 
conseguir liberação de emenda, para conseguir cargos 
na Administração Federal ou Estadual, e aí o eleitor 
que votou nele fica lá no rabo da fila. 

E o que vemos? Os jornais todos de ontem, a 
televisão, as rádios e os jornais de hoje dão destaque 
- e a manchete aqui do jornal O Globo é: "Cai a nota 
média na prova do Enem". E a sub-manchete traz que 
estudante do Rio foi o segundo mais bem colocado do 
País. Mas sabe de onde era esse estudante, Senador 
Cristovam? Da Escola Preparatória de Cadetes do Ar. 
Uma escola pública, mas uma escola pública diferente, 
Senador Mão Santa, uma escola pública que não tem, 
digamos assim, as distorções da escola pública comum 
dos Estados ou mesmo até de algumas federais. 

E é lamentável perceber a seguinte observação: 
caímos, do ano passado para cá, da média nacional 
de 51, 52%, que já não é uma média boa porque o 
máximo é 100; caímos de 51 ,52% para 41 ,69%. Quer 
dizer, a educação está piorando no Brasil. E o pior: o 
que está piorando é o ensino na rede pública. 

Aí, coincidentemente, Senador Cristovam, on
tem a Cãmara aprovou - e os jornais das televisões 
deram destaque - um projeto que reserva 50% das 
vagas para o estudante oriundo da rede pública. Em 

tese, a decisão é meritória, até porque a rede pública 
é a maior que existe. Teoricamente, deveria abrigar 
os mais pobres. Teoricamente. Se formos analisar na 
prática, talvez nem isso. 

Vi a entrevista de uma jovem aluna que foi bem 
classificada no Enem, dizendo: "Está muito bom, mas 
o que se deveria mesmo era investir na escola pública 
de qualidade". Assim não seria necessário dar 50% de 
vagas nas federais para os egressos das escolas pú
blicas, porque eles estariam habilitados para concorrer 
com qualquer um. 

Lembro-me, Senador Mão Santa - creio que isso 
tenha acontecido com V. Ex' - que na minha época de 
estudante de ensino médio (ginasial, e depois científico 
ou clássico no segundo grau) - brigávamos para não 
sair da escola pública, fazíamos seleção. Tínhamos 
exame de admissão no ginasial; e no segundo grau, em 
cada Estado, existiam os colégios estaduais, os liceus, 
que repetiam o modelo do Colégio D. Pedro 11, no Rio 
de Janeiro, onde podíamos fazer um curso melhor. As 
escolas particulares, naquela época, eram tidas apenas 
como quebra-galhos, para quem não queria ser bom 
aluno. Inverteu-se isso, inverteu-se completamente. E 
a culpa é de quem? É da população? É do estudante? 
Não. É do professor? Também não, muito menos. 

A culpa é dos governos municipais, estaduais e, prin
cipalmente, federal, porque houve uma inversão. Investiu
se mais, principalmente o Governo Federal, nas univer
sidades e relaxou-se quanto ao investimento no ensino 
fundamental. Com isso, temos essa situação grave. 

Vamos analisar, Senador Cristovam, regional
mente. Aqui, na educação, está, de novo, o retrato de 
como as políticas públicas são desenvolvidas no Bra
sil. É assim também na saúde, é assim também na 
segurança. Mas olhe a educação. Onde está o melhor 
ensino? Na Região Sul. Depois? Na Região Sudeste. 
Por terceiro? Na Região Centro-Oeste. Quarto? No Nor
deste. E quinto? No Norte. É o retrato da desigualdade 
regional. Lógico! Se formos analisar, depois, o quadro 
da classificação por Estado, desprezadas as regiões, 
por exemplo, o meu Estado é o décimo segundo na 
nota da rede pública, estando acima, portanto, do que 
foi colocado no meio. Somos 27 Estados, com o Distri
to Federal. Como somos o décimo segundo, estamos 
acima daquele que estaria no meio da classificação. 
Isso na rede pública. 

No que tange à rede privada, Senador Mão San
ta, V. Ex' me chamou a atenção e fui olhar. Veja V. Ex' 
que Roraima está aqui colocado como vigésimo séti
mo, portanto o último na rede privada, com 50,48. Mas, 
se V. Ex' observar, há sete Estados com nota inferior 
a 50. Então, aqui há um equívoco. Há sete Estados 
com notas inferiores a 50. Então, Roraima sobe para 
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vigésimo, não ficando em vigésimo sétimo, como está 
colocado aqui, na rede privada. 

E quero dizer que, no meu Estado, 90% do ensino 
fundamental, Senador Mão Santa, talvez mais até, são 
públicos. O Estado está presente em todos os Muni
cípios, fora as escolas municipais. Inclusive, duzentas 
das quatrocentas escolas públicas do meu Estado -
somos apenas 412 mil habitantes e temos quatrocentas 
escolas públicas - estão nas comunidades indígenas. 
E o Governo Federal, que é responsável pelas comu
nidades indígenas, não tem uma escola numa reserva 
indígena, numa comunidade indígena. 

Então, essas distorções regionais, intra-regionais ... 
V. Exa lamentou a posição do Piauí. Veja, por exemplo, 
que o Piauí, para as Regiões Norte e Nordeste, prin
cipalmente para a Região Norte, é uma referência na 
área de saúde. Meus amigos, em Roraima, principal
mente aqueles oriundos do Nordeste, quando adoecem, 
querem ir para Teresina, porque a referência que têm 
O maranhense e o piauiense que estão em Roraima é 
que Teresina é um centro de excelência em saúde. Mas 
não é em educação? É uma pena, porque, se realmente 
não é um centro de excelência em educação, daqui a 
pouco também não vai ser em saúde. Não adianta pen
sar que se pode ter uma saúde de excelência sem uma 
educação de excelência, que se vai ter uma segurança 
boa sem a educação dos policiais. 

É preciso investir na formação do policial. É pre
ciso investir na qualificação do policial. E em tudo en
tra a educação. 

Quero dizer uma coisa: sou a favor das cotas, 
como disse o Senador Paim, talvez por um período. 
Que se estabeleça por um período, durante, por exem
plo, dez ou quinze anos. Sou a favor disso. 

Em tese, sou a favor de como a proposta foi 
aprovada na Câmara, Senador Paim, com 50% para a 
rede pública, aí embutida a cota para negros, índios e 
aqueles mais pobres, de acordo com a renda familiar. 
Agora, fico com aquela jovem que deu a entrevista. Não 
adianta fazer isso e incentivar o aluno a ir para a rede 
pública e entrar pela cota, mas ele ser uma pessoa 
mal preparada, pois ele vai chegar à universidade mal 
preparado e ter uma desvantagem enorme em relação 
ao aluno que vem da rede privada. 

Vamos analisar aqui os dados das redes pública 
e privada. No Brasil, a média da rede pública foi 37,27, 
e a da rede privada foi 56,12. Então, é uma disparidade 
enorme. Se formos para as regiões, pior ainda! Ora, se 
vamos dar essa cota, não uma espécie de privilégio, 
mas é uma concessão, como se diz, afirmativa, que 
vem, lamentável e possivelmente, em desfavor des
sas pessoas. Por quê? Porque o ensino fundamental 
é ruim. O ensino fundamental público, principalmente, 

é péssimo. Então, nós não vamos ter, amanhã, entre 
esses beneficiados por essas cotas, pessoas com 
facilidade para fazer uma faculdade e serem, depois, 
bons profissionais. 

Como médico, eu tenho, como qualquer profissio
nal da medicina, um raciocínio lógico: não adianta ficar 
dando só analgésico para um paciente que está com 
dor. Lógico que o analgésico é o remédio para aliviar a 
dor naquele momento, mas é necessário se fazer o diag
nóstico e curar o mal, curar a doença. Se eu não curo 
a doença, vou ficar dando analgésico a vida toda para 
uma pessoa, por exemplo, que está com uma patologia, 
seja um reumatismo, seja o que for? Vou ficar dando só 
analgésico? Não. Então, para o caso da educação, eu 
acho que nem analgésico se está dando. 

O Senador Cristovam tem lutado pela questão 
do piso salarial, um passo fundamental, porque, se o 
professor não é bom, se ele não é bem pago, se não 
é qualificado, como é que vamos ter a melhora da es
cola pública? Prédios? Eu tenho visto até excelentes 
prédios, mas equipamentos, quase zero, e investimento 
no professor, muito perto de zero; em alguns casos, 
abaixo de zero. 

Hoje em dia, pouca gente se interessa por ser 
professor. Chamo a atenção dos Senadores e Depu
tados para dizer que ninguém exerce sua profissão, 
seja ela qual for, se não tiver tido um professor, se não 
fosse a professorinha ou o professorzinho lá do ensino 
fundamental, até da pré-escola ou o professor emérito 
de uma universidade. 

Mas quero ouvir, com muito prazer, o Senador 
Cristovam. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Sena
dor, fico feliz em ouvi-lo falar desse assunto. Até resisti 
em pedir o aparte, porque eu também vou tocar nesse 
assunto, embora vá fazer uma provocação maior per
guntando como os próximos candidatos a Presidente 
vão apresentar propostas para resolver a contradição 
de um país precisar de cotas, precisar de bolsa-família. 
O grande desafio é fazer com que isso não seja preciso, 
mesmo que a gente ache que é necessário neste mo
mento. Mas ainda sobre sua colocação, quero chamar 
a atenção, positivamente - alegro-me por V. Exa estar 
falando disso -, para dizer que, de fato, a maneira como 
as cotas saíram daqui é diferente de como foi aprovado o 
sistema na Câmara dos Deputados. Aqui foi aprovada a 
cota para a educação de base da escola pública e ponto, 
que tem uma vantagem: melhorar a escola pública, até 
por algo que pode ser negativo em relação ao que se 
pensa ao se fazer a cota. Ao se fazer a cota, imaginou-se 
dar vantagem às classes mais pobres. Mas ao se fazer 
a cota para a escola pública, o que vai acontecer é que 
as classes média e alta vão transferir seus filhos para 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 22 47009 

a escola pública, para ganhar a cota, e vão mantê-los 
num cursinho ou numa outra escola para poder passar 
na frente no vestibular. Isso vai ser injusto do ponto de 
vista de classe social, mas vai ser bom do ponto de vis
ta de melhoria da escola pública, e aí vai melhorar para 
todo mundo, porque, quando a classe média consome 
um produto, ela melhora de qualidade. Não há dúvida 
nenhuma disso. Por isso não sou contra, mas não é a 
solução. Até porque, se a gente for olhar as cotas, por 
que a gente só pensa em cota para a universidade? 
Por que a gente não pensa em cota para as creches, 
que é onde tudo começa? Por que a gente não pensa 
em creche para as boas escolas públicas do ensino 
fundamental? Aqui, no Distrito Federal, há escolas do 
Ensino Fundamental, com mais de trinta ou quarenta 
anos, de qualidade em qualquer país do mundo. Nesta 
semana fui visitar uma, e a gente ficou de queixo caído: 
é aqui na 304 Norte. Mas são cinco em todo o Distrito 
Federal, que a gente pode dizer, com essa qualidade. 
Ninguém defende cota para essas escolas do Ensino 
Fundamental, ninguém defende cota para as boas es
colas de Ensino Médio. A gente defende cota lá para 
o topo, onde só vão entrar para disputar aqueles que 
aprenderam a ler, os analfabetos não entram. Ninguém 
propôs cota para analfabetos na universidade. Não vão 
entrar os que saíram da escola antes da 4a série pri
mária, não vão entrar os que saíram antes da 8a série. 
Só terão direito os que terminaram a 8a série e fizeram 
vestibular. Eu não sou contra, mas esse é um jeitinho 
insuficiente. O Brasil precisa, na linha do que falou o 
Senador Mozarildo, é de uma revolução que faça - ele 
citou - o que disse aquela garota: "O que a gente pre
cisa é de escolas boas, gratuitas e de qualidade para 
todos". Este é o debate que eu gostaria de ver, Senador 
Mão Santa, na eleição de 201 O: como resolver para que 
o Brasil não precise mais de cotas e nem de bolsas? 
Esse é o desafio que está na hora de a gente fazer e 
não a disputa entre candidatos para ver quem vai ofe
recer mais cotas, mais bolsas e aumentar as percenta
gens e os valores disso. Daqui a pouco, a gente vai ter 
candidato propondo bolsas a um custo maior do que o 
Produto Interno Bruto e cotas que, somando, vão dar 
mais de 100%, e o povo é capaz de acreditar que isso 
será possível e que isso é a solução. 

O SR MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) 
- Senador Cristovam, o aparte de V. Exa não é que 
abrilhanta o meu pronunciamento, não, na verdade faz 
do meu pronunciamento um pronunciamento completo, 
porque V. Exa chamou a atenção para duas coisas. 

Com essa cota, realmente a classe média vai 
colocar os filhos na rede pública e vai pagar professor 
particular para fazer os reforços a fim de que eles se 
qualifiquem melhor do que o pobre que vai para a rede 
pública e não pode pagar professor particular. Portan-

to, vai ser um remédio que vai ter um efeito colateral 
muito ruim para os mais pobres. 

É importante que o Governo esteja atento a isso. 
Mas não há como driblar. Se, amanhã, qualquer um de 
nós aqui quiser colocar o filho numa rede pública de 
ensino e pagar por fora um professor particular, como 
impedir? Não há lei que possa impedir. Mas o pobre 
não vai poder pagar. 

Hoje, qual é a realidade, Senador Cristovam? 
Quem são os mais bem preparados - até o resultado do 
Enem mostra isso - para enfrentar os vestibulares das 
universidades federais? Os egressos da rede particular. 
Por quê? Porque têm os melhores professores, os pro
fessores mais bem pagos, têm mais equipamentos. 

Então, quer se corrigir a inversão de hoje talvez 
com uma inversão pior. Como V. Exa disse, talvez a ida 
da classe média para a rede pública force a mudança 
da rede pública. É possível. Também isto se faz em 
Medicina: às vezes se dá um remédio amargo para 
ter um efeito positivo. 

Repito: embora seja favorável a essa questão de 
açôes afirmativas, de cotas, sonho com o momento, 
como diz V. Exa

, em que este País não precise mais fazer 
isto: dar cota para qualquer coisa ou dar bolsa-família ou 
cesta básica ou bolsa para as pessoas freqüentarem as 
escolas. Sonho com este País, porque tenho, repito, uma 
convicção pessoal profunda de que, se não melhorar
mos a educação no Brasil, não chegaremos jamais ao 
nível dos outros países que estão no primeiro mundo. 
Se estamos caminhando nesse passo, piorando de um 
ano para o outro a avaliação do ensino público, como 
vamos sequer acompanhar os países do primeiro mun
do, que avançam num nível muito melhor? 

Então, o Governo do Presidente Lula, que ainda 
tem dois anos, deveria dedicar esses dois anos à edu
cação, principalmente à educação dos mais pobres. Mas 
não é - repito - o remédio adequado fazer cotas, não. 
É um analgésico, é um paliativo, mas não melhora de 
fato, não qualifica de fato aquele estudante pobre. 

Senador Paim, com muito prazer, ouço V. Exa
. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador Mo
zarildo, estamos, principalmente desde ontem, fazendo 
aqui, de forma simbólica, uma homenagem também à 
data de 20 de novembro, o Dia Nacional da Consciência 
Negra e do debate, na minha avaliação, contra todo tipo 
de preconceito. Aproveito a sua fala sobre o tema para 
dizer que, ontem, o Presidente da República, num ato 
no Rio de Janeiro, defendeu também o 20 de novem
bro, data que já aprovamos por duas vezes no Senado. 
A Senadora Benedita da Silva apresentou projeto, que, 
aprovado, foi para a Cãmara e ficou guardado. Eu apro
vei outro durante estes meus seis anos no Senado, que 
está guardado também na Câmara, para que seja um dia 
nacional, como feriado, e sirva de reflexão contra todo 
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tipo de discriminação. Aí, sim, tem muito mais força o 
dia 20 de novembro, com a simbologia sobre uma figura 
histórica, heróica, que ilumina as nossas vidas: o gran
de Zumbi dos Palmares. Faço essa reflexão porque eu 
gostaria muito que, se o feriado for aprovado nos moldes 
em que o Senado aprovou lá na Cãmara, sirva esse dia 
para refletirmos tudo: preconceito religioso, preconcei
to pela cor da pele, preconceito por idade, preconceito 
contra a mulher, preconceito pela orientação sexual etc. 
Enfim, que seja um dia de reflexão contra todo tipo de 
preconceito. Quanto à questão específica da educação, 
que é o eixo do seu pronunciamento, concordo com V. 
Ex". Repito muito O seguinte, que não é o caso de V. Ex" 
nem do Senador Cristovam: quem, às vezes, fala contra 
as cotas só diz o seguinte: "Não, não, não, cota não pre
cisa, não; vamos mais é investir em educação". Só que 
passam 10, 20, 30, 40, 50, 100 anos, e o resultado é o 
que V. Ex" leu: a escola pública de péssima ou má quali
dade em relação à escola privada. Aí V. Ex" mesmo, com 
muita competência, diz: quem vai passar na universida
de pública federal? O filho do pobre ou o filho do rico? 
Vai passar é o filho do mais rico, do mais rico. Não digo 
que não passem alunos competentes da classe média 
e mesmo de pobres, mas serão numa proporção muito 
menor que aqueles que pagaram uma escola particular. 
A mensalidade média de uma escola particular, hoje, 
está em torno de R$400,00, um salário mínimo. Como 
é que o camarada vai dar todo o salário dele para pagar 
a mensalidade da escola particular? Então, uma política 
de cotas, V. Ex" diz, e concordo, pode ser até um mal 
necessário. Olha, eu estou dizendo isso! E digo isso por 
quê? Porque, como V. Ex", inclusive, destacou no seu pro
nunciamento, e me senti contemplado, ela é uma coisa 
transitória. O bom seria dizer que nós não precisamos de 
política de cota, mas, infelizmente, temos que dizer que 
precisamos, nem que seja por 10, 15 anos. E, como eu 
dizia outro dia, que fique um artigo já escrito de que será 
revogado em 15 anos - falei 10, 15, e V. Ex" até disse: 
"olha, quem sabe não colocamos a data, mas dizemos 
que vamos trabalhar para assegurar a inclusão dos ex
cluídos". E V. Ex" tem um projeto que quero destacar, que 
é cota para índios, que ninguém apresentou, só V. Ex", e 
é um belo projeto, que merece o debate. E V. Ex" coloca 
na proporção de cada Estado: o que tem mais seria 5%, 
1 % ou 0,5%. E é nessa linha a política de cotas que a 
Cãmara também aprovou, que é proporcional à popula
ção do Estado. Outro dado interessante, veja bem, vamos 
pegar o exemplo do Rio Grande do Sul: 13% da metade, 
significam, praticamente, 7% se pegarmos um universo 
de 100. São 13% de uma quota de 50, porque os outros 
50 são destinados à escola privada. Então, não é nenhum 
exagero dizermos que um Estado que tem 20% de ne
gro, praticamente, somente 10% das vagas, porque são 

20% de 50, 10% das vagas são destinadas a negros, a 
índio ou àqueles cuja renda per capita não ultrapasse 
1,5 salário mínimo. Acho que a Cãmara avançou, e claro 
que nós, aqui no Senado, podemos aprovar como vem 
ou aperfeiçoá-lo naquilo que for possível para garantir, 
efetivamente, a inclusão daqueles que são excluídos da 
sociedade. No mais, o aparte era para cumprimentar V. 
Ex" pelo pronunciamento. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR)
Senador Paim, agradeço muito o aparte de V. Ex", por
que não adianta pensar que se ajuda as minorias, sejam 
raciais, étnicas, melhor dizendo, ou sociais criando me
canismos que não tenham, de fato, efeito duradouro. 

É verdade - repito -, sou a favor dessas cotas, 
todas elas, desde que, como disse V. Ex", sejam tran
sitórias e que, nesse período de transitoriedade, o 
Governo realmente use remédios curativos, não ape
nas paliativos ou analgésicos para o problema, porque 
senão vai terminar o prazo de 15 anos e tudo estará 
do mesmo jeito. 

Então eu quero até parabenizar V. Ex", porque 
o seu Estado está em primeiro lugar na avaliação, o 
que demonstra justamente o cuidado, embora V. Ex" 
tenha feito aqui uma ressalva da greve dos professo
res etc, mas, mesmo assim, o Rio Grande do Sul está 
em primeiro lugar. 

Ontem lembrei-me - e quero lembrar de novo aqui 
- do ator Milton Gonçalves, que é negro e faz o papel, na 
novela "A Favorita", daquele deputado corrupto. Ele disse 
aqui, numa sessão destinada a comemorar a Abolição 
da Escravatura -falando para outro companheiro dele ao 
lado, negro também -, que o que tinha de ser a grande 
bandeira dos negros no Brasil era lutar pela educação, 
eles todos lutarem pela educação, mais do que por outra 
coisa. Mas é evidente, porque, com a educação, desapa
recem os preconceitos, desaparece, portanto, o chamado 
racismo, que prefiro chamar de preconceito, porque raça 
nós só temos uma, que é a raça humana. 

De qualquer forma, é importante encarar esses 
assuntos de frente, conscientes da realidade que 
existe. E a realidade, Senador Paim - que agora as
sume a Presidência -, está aqui refletida. Podem até 
criticar o Enem. Há críticas de que é um modelo por 
amostragem etc, mas, pelo menos, é uma forma de 
avaliação, e ela mostra, lamentavelmente, um triste 
resultado para o Brasil e, notadamente - e aqui que
ro destacar, Senador Paim -, o reflexo da má gestão 
pública, ou melhor, da má aplicação das políticas 
públicas no que tange a eliminar as desigualdades 
regionais. Porque aqui também está refletido que as 
regiões mais ricas têm a melhor avaliação no Enem 
e as regiões mais pobres, a pior avaliação no Enem, 
embora, na Região Norte e na classificação geral, o 
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meu Estado tenha sido muito bem colocado: no que 
tange à rede pública, o 12°, e o 20° na rede privada, 
até porque a rede privada em Roraima ainda é muito 
pequena - não tenho os dados exatos, Senador Paim, 
mas tenho certeza de que não chega a ser nem 10% 
da rede de ensino do Estado. 

De qualquer forma, quero deixar o meu registro e 
pedir a V. Ex' que sejam transcritos, como parte do meu 
pronunciamento, esses dados publicados nos jornais 
O Globo e Folha de S.Paulo, que foram divulgados 
também por todos os outros jornais e ontem nas tele
visões, para que realmente possamos não esquecer 
isso e, baseados nessa avaliação, fazer aqui dentro do 
Senado, como temos feito, aliás, um trabalho perma
nente. A nossa parte é legislar, cobrar, fiscalizar. Aliás, 
quanto a fiscalizar, Senador Paim e Senador Cristovam, 
preocupa-me muito que tenhamos uma Comissão de 
Fiscalização e Controle que, na prática, não funciona. 
E ainda colocaram nesta mesma Comissão um apên
dice: Comissão de Fiscalização, Controle, Legislação 
Participativa e Meio Ambiente. 

Ora, ela nunca funcionou, nem sozinha! Eu acho 
que esta Comissão deveria ser a comissão das comis
sões, depois da de Constituição e Justiça, porque, se 
tivéssemos aqui uma Comissão, de fato, de Fiscaliza
ção e Controle, o nosso papel, como legisladores, de 
fiscalizar o Executivo e até o Judiciário, de fiscalizar a 
aplicação do dinheiro público seria mais bem executa
do, muito melhor. Mas é lógico, repito, lamento que o 
Poder Legislativo não tenha se imposto ao longo des
se tempo. Está começando a se impor agora, com a 
medida do Presidente Garibaldi de devolver uma Mp, 
com a postura que o Senado tem tido de, por exemplo, 
como foi no caso da CPMF, rejeitar essa contribuição. 
Nós estamos mostrando que o Legislativo não foi feito 
para obedecer a qualquer outro Poder, muito menos 
ao Poder Executivo. 

Ouço o aparte do Senador Mão Santa. 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador Mo
zarildo, eu desci da Mesa justamente para isso. V. Ex' 
nos impressiona a cada dia. V. Ex' é médico, eu sei; 
maçom, eu sei. Até pensei, e penso: todo seminarista 
pensa em ser papa. Nunca vi um soldado ou um cabo 
que não quisesse ser general, não é, Paim? Um cabo 
quer ser general. Se eu chegasse à Presidência, estive 
pensando, V. Ex' seria o Ministro da Amazônia. Eu quis 
igualar, porque outro dia fiquei sensibilizado. O Profes
sor Cristovam Buarque fez uma análise interessante: 
há mais de ano que o Mão Santa, que é médico, nos 
advertia sobre a economia, essa globalização, sobre 
os empréstimos consignados, que isso não estava 

certo. Ele foi ficando surpreso de como um médico 
pode ter essa visão de economia. E agora quero dizer 
a mesma coisa: o Cristovam que se cuide, porque V. 
Ex' se aprofundou nos problemas educacionais. E V 
Ex' foi muito feliz no seu pronunciamento, principal
mente quando se referiu, numa síntese, ao que disse 
o artista Milton Gonçalves. Preconceito, só tem um 
caminho e uma salvação - e Rui Barbosa disse "é a 
lei e a justiça" -, ele disse: é a escola. Então o nosso 
cumprimento por mais essa abrangência. V. Ex' é em 
Medicina o que a gente chama de antibiótico de largo 
espectro. Não havia aquele Tetrex 500 mg? Então V. 
Ex' é um Senador Tetrex 1.000 mg. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB - RR) 
- Obrigado, Senador Mão Santa. V. Ex', como sem
pre, muito gentil. 

Quero dizer que realmente precisamos aprofundar 
o debate sobre educação no País. Eu, como V. Ex', sou 
médico. Quando vemos - aqui é um exame laboratorial, 
não é mais nem uma impressão diagnóstica - que o 
paciente estão tal mal assim, é preciso que tomemos 
uma ação mais violenta, e acho que aquela vigília aqui 
proposta pela educação deve ser feita urgentemente, 
inclusive para debater, discutir esses resultados, ver 
essas questões regionais. 

Aqui termino o meu pronunciamento, Senador 
Paim, de novo lamentando que o Governo não tenha 
trabalhado no sentido da eliminação das desigualdades 
regionais. E a pior delas é a da educação. Veja bem, 
em primeiro lugar, qual é a Região? O Sudeste. Em 
segundo, o Sul; em terceiro, o Centro-Oeste; em quar
to, o Nordeste; e, em quinto e último lugar, a Região 
Norte. Eu lamento muito, porque isso só aprofunda as 
desigualdades regionais. 

Então, eu espero - repito - que o nosso Presi
dente Lula gaste os dois últimos anos do seu Governo 
com menos passeios, menos viagens, menos discursos, 
menos retórica, e que chame seus Ministros, notada
mente o da Educação, e outros como o da Integração 
Nacional - que não integra nada, infelizmente, está 
aqui o exemplo da integração regional -, e diga que 
quer um plano para terminar seu Governo com a edu
cação num outro quadro, com a educação melhor na 
rede pública. Porque a rede privada se cuida sozinha; 
é preciso cuidar da rede pública. 

Portanto, fica aqui o registro da minha indignação 
com um Governo que completa seis anos, e a educa
ção piorando, como aqui está registrado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2°, do Regimento Interno.) 



47012 Sábado 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

~ Um critério para cada instituição 
• BRAS1UA. o programa Universidade para 
Todos (proUnl), que concede bolsas para 
universltârlos em instituIções partlculares, 
Já adota altérl05 raela;" e socioeconômlcos 
para selecionar seus benellclárlos. Univer
sidades federais também fazem reserva de 
vagas em diferentes formatos, levando em 
conta ora um~ ora outro ou mesmo ambos 
critérios. 

O ProUnl serviu de parâmetro para a de
finiçãO dos critérios no projeto dele! de cotas 
dllS unIVersIdades federals aprovado ontem 
na Câmara. A lei do ProUnI, promulgada em 
janeiro de 2005, estabeleceu a exlgênda de 
que os candidatos tenham cursado o ensino 
médio em ..sc:ol .... públicas ou tenham rece
bido bolsa integral em colégios particulares. 

Mas, para ser scledonado no ProUnJ, os . 
alunos precJsam comprovar que são de famf
u.as de baixa renda. A bolsa de 100% é dada a 
quem vIvé em lares com renda por pe!lSoa in
Ierlor a melo salMlo mJnlmo. As bolsas par
ciais de 50% permltem rendhnento rriab ele
vado, de três salários miriimos por pessoa na 

larnflla. 
Do total de bolsas concedidas aos untver

sItârlos no ProUnl, um percentual é reserva
do a autodeclarados pretos e pardos. Esse 
pen:entual, a exemplo do "que 101 aprovado 
ontem, varia de estado para estado, COnlOT
me a proporção de pretos e pardos na p0.
pulação. 

A Universidade de Brasllla (Un.8) foi a 
primeira Instituição lederal a reservar va
gas para negros: 20% dos novos estudantes 
a cada vestibular, desde 2004. Na UnB, n'lo 
há critérios socloeconÕJnlcos, só racia!". 
Na Universidade Federal do RIo Grande do 
Sul, que reserva 30% das vagas para o sis
tema de cotas, é preciso ter freqüentado 
escola pública. Como no ProUnl, parte das 
vagas são destinadas a alunos que se de
clarem pretos ou pardos. Outras Institui
ções que reservam vagas são a·Unlverslda
de Federal do Esplrlto Santo, a Universida
de Federal da Bahia e a Universidade Fede
ra! de Santa Catarina. Elas têm sido alvo de 
ações na Justiça. 

Cai a nota média na Rrova do EneJ!1_ 
Estudante do Rio é o 2" mais bem colocado do pais; 2,9 milhões fizeram o teste 

Oemétri .. Weber 

• BRASIUA. Os resultados· do Exame Naciana! 
do Ensino Médio (Enem) deste ano, dlvulWldos 
ontem, mostram que a nota média nacional na 
Prova obJetjva caiu quase dez; p~rela
ção ao ano paSsado: de 51.52 par 41,69. a Te
da~ ocorreu o Inver$O, Com IIgeir umento 
da média nacional, de 55,99 para 59;35. Nos 

casos, .. polltuaÇãO é lOO. 

aparece _em quinto, com 
E5pfrlto Santo (60,60), Santa Ca

tarina (60,41) e MInas (60,33). A1~ ~ 
lanterna. com 56,13. Nesse caSõ; as 14 
Cõíil PiõT rendimento ~NOrte e Noroeste. 

O rntnístrodaEdu<:açAo, Fem.mdo Hadi.fad. 
disse que o !'nem não permite eomparações de 

resultados entre edições diferentes, porque o 
grau d .. dUi<:Uldade ..- a cada ""OJ • 

- O Enem nio rol construfdo para ser com
pa~éYeI.· Não é teCnlcam"nte possfvel dizer 
que a nota aumentou ou dJm1nuJu. 

O Instituto Nactonal de Estudos e Pesquisas 
Ed~onals An!slo ~. (lnep) prepara aJ... 
teraçoes no teste para possibilitar comparações, 
com adoção da chamada teoria de resposta ao 
lteI;n,..em que as questões são pr6-testadas e te0-
ricamente têm o mesmo niYeI de e:Jdgi!nda O no
VO fonnato entrará em vIgOr em .2009 ou 2010 

"Anállse& sobno melhora ou pIoTad<> conlunto 
de habilidades e competências dos participan
tes com base na comparação entre diferentes 
edições do Enem não possuem l'l!SpaIdo meto
dol6gi.co,.levand" a~nt~ tecnicamente 
equivocadas", diz llQta dI\ruIgada pelo lnep .... 

O Enem teve 2.9 mllhOes de participantes es
te ano, um recorde desde " sua CttaçAoém 
1998. O exame é feito por estudanteà de ~Ino 
médio e jovens e adtlJtos que lã canclulrarn es
se nrveJ de escolaridade em anos anteriores. O 
Errem. selectona bOlsistas do programa UnI,..,.,
sldade para Todos (ProUnl) e conta pontos nos 
vestIbulares de cerca de 500 Instituições. . 

Dos 2,9 milhões de particIpantes, 1,1 mlJhilo 
estIlO no llltlmo ano do ensino rnêdlo - silo os 
chamados conclulntes. Eles tiveram desempe
nho pior do que os colegas que já terminaram 
o ensino médio e dos chamados trelnelros. 15-
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Cotas para alunos pobres 
Câmara decide que reserva de vagas em urliversídades federais não obedecerá só a critérios raciais 

I •• bel 8r.".8 Demétrio Wttbe, 

BRASW 

De afogadllho, a Câmara aprovou ontem 
projeto. que. cria reserva de VlI\ll'S para 

.. alW101! de escolas púbHcas em Institui
ções federals de ensIno superior· e de 

educação t6n1ca Na QltIma hora, OS deputados 
6zeram uma mudança Importante no projeto, 
que Jã fora aprovado pelo Selado: além das cotas 
raciais, haverã uma cota social, baseada na renda 
famlliar; para beneilclar os estudantes mais p0-
bres. O te):to estabeleci. a reserva de, no mfnlrna, 
5(\% ~as vagas (por curso êtumo)ofereddas pe
las Institulções a estudantes QUe tenham cursa
do,. integralmente; "" ttês anos do ensino médh 
em escolas públicas. Dentro desses 5(\%, agora 
hé outros dois critérios a serem obedecidos: a 
renda farnlUar (met;lde dessas vagas serã preen
chida por estudantes com renda famlIlar de até 
IUll salário e melo 'per capità) e a questAo racial. 
Por causa da mudança - proposta pelo elHI11-
nlstro da Fm1raÇAo, deputado- Paulo Renato Sou
za (PSDsSP) -, o projeto voltará ao Senado. 

Em cada estado. "" vagas destinadas às cotas 
seriio dividIdas de acordo com a proporç!Q da 
var1áveI étnica. tendo.por base o último Censo 
do IBGE..Asslm, se wna unJversldade oferece 200 
vagas para Direito, Cem serão reservadas para 
estudantes de esc;oIas púbUcas que prestam o 
vestibular. Dessas, 50 setilo ocupadas por estu
dantes de baixa renda, negros ou não. No <:8$0 

do critério de raça. é preciSO saber qua! a por_ 
centagem de negros, pardos e Indios no estado. 

Em 2004, o governo enviou ao Congresso 
pro~taq~prevlaa~de~paraos 
estl1(lantes do ensIno p&hDco .e a cota raClal. 
Oesde 2006, o projeto estava pronto para Ir a 
plenário, mas PSDB e o ·.DEM resIstiam à pro
posta. Os tucanos querlamtJ"Oc:ar o critério r8-
cIaI pelo de renda. Uma proposta da senadora 
idell Salva\\l 1.l'T~. de mesmo te<>t, 101 apro
vada est.e ano no Senado e enviada à CitnaTa. 
O projeto foi anexado aos que Já t:i-amrtavam 
na Casa, mas ontem prevaleceu o substitutivo 
do deputado Carlos Ablealll (PT -MS). . 
. Para vlabfljzaT a votação ontem. lideres do 

PT e do PSDB tentaram encontrar um texto de 
~onsenso. fp'~lnçl",r<:lI!S.~e_ndi'S, escrita.! 
a mão, como a da reserva de vagas para os 
estudant .... de baixa renda, de Paulo Renato. 

- MInha tese era de QUe, com o critério de 
renda, .. problema raclaf estaria resolvido. Mas 
parte do governo relt= o compromisso com 
os movimentos raciais. O que se vota hoje são 
dois critérios: o racial e o de renda. Nilo é o 
ideal! na mJnha opJniâO, mas. para garantir o 
acordo. concordamos - dJsse Paulo Renato. 

Artigo polêmico sobre 
dispensa de vestibular 
• o projeto, no entanto, segue para o Senado 
com um artigo polêmIco e considerado Incori ... 
tltuClonal. Ele acaba com a exlgêncla de exame 
de seleção e dIZ que serão consIderadas, para a 
oc:upaçlo das vagas, e.s notas dO$ ~t.ntes 
nos três anos do ensino médIo. Abfcalll, .que 
não estava ontem em Bras",a, ai:redltava que 
este artig<l tinha sido rel.\rado do te><tu . 

. - Nlngliém é dispensado do vestIbular, es
,·se critério 'ere a autonomia das universida-" 
des - disse Ablc:afil, sinalizando que o anil!<> 
deverá ser retirado no Senado. 

O RÚnlstro da Educação. Fernando Haddad, 
partIcIpou ativamente da negociação que per
mitiu a aprovação do projeto. De seu gabine
te, por telefone. orientava. o lfder do-"governo, 
HenTlque Fontana (PT -RS}..O tom da conversa 
era telUlo: num dos dlâlogos, Haqdad quase 
gritava. a ponto de ser oUVido na" sahl ao lado, 
onde Jornallst"" o aguardavam para uma eu
tre\'ista. Ele interrompeu a entrevista três ve.
zes para faJar com Fontana.. 

- A discussão é sobre o corte de renda. O 
ingrediente novo é esse. Acho ce.bl"et - afir
mou o ministro. 

Haddad defendeu que o limite de renda faml
Uar fo.s5e o mesmo do programa Universidade 
para Todos (ProUnI): um salário mlnImo e meio 
por j)el!5oa, no caso de quem gariha bolsa de 
100% para estudar em lnstItulções privadas. 

Em relação li reslsfêncla de universidades fe
derafs contra a deflnlção de uma regra nadonal 
de cotas, Já que diversas InstituIções adotam 
modelos distintos de reserva de vagas, o mlnls
tro lembrou que 101 acertado wn pruo de tran
. sl<;ã<> óe quatro anos, <> qUe garantlu o apolo da 
Assoc;iação Naclonaf d05 DIrigentes das Institui
ções F~.".aJs de EnsIno Superior (Andlfes). 

O coordenador naclo"ro do Movimento dos 
Sem Unlversldade (MSU), Sérgio Cust6dlo, co
memorou e. VQtaçió na Climara: 

- O BTasll cam\nh,a para se equiparar ao) 
resto do mundo. que vive um momento1p6s-... 
racista, após a ele!ç1io do presIdente amerlCaf 
no Barack Ob""" ... Um mur.do onde há espaço 
para a diferença - disse Custódio .. 
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De novo, alunos de particulares têm 
desempenho melhor que de públicas 
No Rio, nota média da rede privada foi I!e 55,50; nas públicas, de 38,96 

Demétrio W.ber, Ediane Marola, 
TiIIlarla Far.ill e Maurillo .~ . 

• BRAS!UA. RIO, SÃO PAlJI.O e V!fG- . 
RIA Mais uma vez, estudantes 
de escolas partlc:ulares tiva'am 
melhor desempenho que os c()
legaS da rede públlcii no Enem. 

. Eles alcançaram nota média 
56,!2 no teste objetivo e 65,35 
na redação, contra 37,27 e 
57,26, respectlvarnent~ Na pro
va objetiva, a maior d!stâncla 
entre rede pública. e prfvada 
ócorreiJ na Bahia: 33.06 ante 
55,34. Os resultados conside
ram apenas o desemPenho dos 
conclulntes do enslno·médlo. 

No Rio, os estudéintes do úl
timo ano do ensino médio de 
escolas públicas tiraram nota 
38,96. Nas escolas paitic:ulares, 
11 médlafol de 55,50.0 Enem se
leciona cándídat08 a bolsas no 
programa UniversIdade para 
Todos (proUnl). Para conquis
tar uma vaga',·é ~Ül(Jatinglr 
pelo menOs 45 pontos de mé
dia, somando os resuhados da 
prova objetiva com B redação.' 

O prlinelro colocado no Enem 
estudou tanto em escola púbUca 
corno em partICulár. ~Q Nasser 
Manctni, de 19 anos, !ez o eMlno 
fundamental numa escola priva" 
da. de Vitória. o Cot~o Renova
ção, e depois fez boa parte do 
ensino médio no Centro Federal 
de Educação Tecnológica do Es
pirito santo (Cefetes), que é pú
blico. Ele deIXou a escola no ter
ceiro ano e se matriculou no Co
légio Charles Darwln, particular. 

O pai, Nilson Mandnl 1llnlor, é 
engenheiro elétrico, e a mãe, 
Ana Lúcia Nasser Maneiai, é 
analista de sistemas. Ele quer 

ser pediatra Os últimos meses 
foram só estudo, A primeira eta
pa no >restlbuiar da Universida
de Federal do EspirltoSanto se
rá no domingo. A estratégia de 
estudo Incluiu horârlos de estu
do nos lins de semana, evitar 
saldas com amigos, quatro ho
ras dlárlas- sobre livros e culda
dos redobradQs com redação, 
Foi a redação que o barrou no 
ano passado em medicina nas 
universidades Federais do Espi
rito Santo (Ufes) e de Minas 
(UfMG). Desde entilo, Investiu 
na le1tura de revistas e JOrnals. 

- Redação era minha difi
culdade. Idéias eu tinha, mas 
faltava organizar tudo <':om o 
tempo d.iI provjL Adoro ler. 

No Rio, Renato \..Opes de N.
meJda. d_e IS lI!1os,segundo. cc>
locado no Enem, tira redação de 
letra. Mas o elHIIuno da Escola 
Preparatória ce CadeteS do Ar 
(Epcar) confessa que tremell ao 
rece~ a ligação do MlllIstérlo 
da Educação, informando sua 
média no Enern 2008. 

Nota garante vaga 
emmedlclna 

, Morador de'Bangu, Renato 
terminou o ensIno médlQ ano . 
passado, na Epcar. Ao:lol1gQ de 
2008, fez o curso ElIte, em M8du
relra, e, além de se preparar pa
ra o vestibular, prestou concur
so para técn!tO admlnlsltâtlvo 
do BNDFS Passou na· seleção e 
assume em J~. Na provado 
Enern e na dO·banco, Renato ti· . 
rou nota cem em redação. 

- Até pensei ~m pedir para 
olhar a prova. t eRranh(> acer
tar -tudo numa redação. Não sa
bia se tlnha Ido bem. 

Segundo R~nato, os anos 
que passou na escolada Aero
náutica foram fundamentais: 

- Eles visam à parte de e!Ca

tas, anallsamos gráficos, Inter
pretamos textos. Desenvolve-
mos um radocfnlo bem anaJftl
co. E ê Isso que o Enem exige, 

. Moradora de São GarIos (Sr), 
Danlella Rantin, de 22 anos, 
também em !IegUI1do !lO Enem, 
empatada com Renato, garantiu 
uma vaga em medtdna na Uni
Ria - a universl\:láde é uma das 
poucas que premiam com va
gas o 00m desempenho dos alu
nos no Enem. Formada em Clên-

. d!lS Blol6g1cas pela UFSCar, Da
nlel!a vi>ltoà'a fazer cur!lnho 
este 8JlO quando se deu conta 
de que seu sonho era ·outro, 
., - No colegial, sempre quis 
fazer b19JOllia. Na faculdade, vi 
que gostaVB era de cuidar de 
gente - .conta Daniella, filha 

de pslé610ga e biólogo. 
Ela não compareceu ontem 

ao >restlbuJar da UniRio para po
.der estudar para as provas da 
Puvest, no fim de semana. 
, - Não pude Viajar, f!\8S estou 
com medo de não ler ficado 
com a vaga em medicina. apesar 
do segundo lugar. Isso porque a 
nota do Enem satu um POIlCO 
attasada. Não sei se eles (UnJo 
Rio) vao aceitar. Espero que sim. 
EmSio Paulo, nenhuma unJver
sl(iade garante vaga com a nota 
do Enem - disse DanleIIa, que 
estudou sempre em escola par_ 
tIcular e espera entrar em sua 
segunda universidade pllblica. 

A,dJreção da UniRia confir
mou qUe vai acolher as notas 
do Enem .• 
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Conheça as notas 
.PtIO\IA IIREDAÇÁD ProvaabjetiVa- Diferença de notas OaJETlVA . ~ Resultado 
Resultado ge.'lIl entre redeS púbb epjivada 

geral PÚeUf,A ERIVAO~ 

Bràsil 41,69 59,35 Brasil 37,27 56,12 
Brasil (Nota geral/2007l 51.s2. 55,99 Bahia 33,06 55,34 
NORTE 36,07 SUl Piauf 31,81 51,38 
Rnnd6nla 37,44 56,47 Ce4rá 33,27 52,67 
Aat 35,L5 57,62 Toantins 32;67 51,65 
Amazonas 34,56 58,50 Pernambuco 33,75 53,28 
Roraima 35,47 56,52 Sergipe 33,02 51.94 
Pari 36,90 59,20 Rio Grande do Norte 33.78 51,81 
Amap<\ 35,23 511,14 Pa1lllba 33,24 50,69 
Tocantins 34.92 56,25 Minas Gerais 39,61 60,12 
HORrJEIJT 37Z!J 58,15 DistritO Federal 41,11 61,90 
Manmhào 35,62 57,99 Golis 35,97 54,09 
Piaul 3S," 58,24 São Paulo 39,02 58,50 
Ceará 38,13 59,15 Espfriro Santo 38,13 57,11 
frIO Grande do Norte 37,41 57,04 Pará 33,37 49,95 
Parafba 37,13 57,45 f'aranã 39,43 ~,21 
Pemambuço 4o,os 57,29 Amazonas 32,55 48,02 
Alagoas 34.76 56,13 Mato Grosso 34,70 50,48 
SerwJe 35,11 57,70 AI~ ·tl~ 45,98 
Bahia 36,70 58.71 Acre !3.l8 47.66 
SU.IIES!'E 44A3 59,99 Rio de Janeiro lh6 ., SUO 
MJIl89GaIlis 48,i4 60,33 Santa Catarina 40.43 56,92 
Espfrilo Santo 43,76 1i0,60 MatoGmsso do Sul ifiiOS 50,78 
R\o,~ 44.05 60,30 Maranttâo 32,56 45,20 
S50 Paulo 44,8& 59,70 Amépá :J2iRl 45,&'1 
SUL 4425 6(1,49 Rondônia 35,26 48,72 
PaI3I$ 43,50 58,53 Rio GTandé do Sul 42,U 53,42 
Sanlll Citanna 44,19 60,41 Roraima 35,03 44,40 
RIo GranEla do SUl 45.06 62,51 Norte 33;a8 4g,2~ WSd QESTE. 4D~ "Isa Ngrdesle 33,07 52.38 
Mato GIOSsa do Sul 39,l6 59,02 Ce~'Oestt 3&,49 54,'61 
Mato G/Il$$é U,li 56,46 Sudeste 39,13 58,13 
Goi's 40,44 58,87 SUl 4a62 56,46 
Distrito fedenlJ 43,61 60,12 
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Pelo 2º ano, rede pública 
do RS é a melhor no Enem 
Notas da parte objetiva, entretanto, foram 23% inferiores às do ano passado 

No desempenho ge",l, 
contando escolas públicas e 
privadas, o Estado deSao 
Paulo .altou du •• JIO,ições, 
de oitavo pa '" serlo 

ANGRA PINHO 
DA~UCURS ... lOE BRASfuA. 

Os dados do Enem (Exame 
Nacional do Ensino Médio) di
vulgados ontemmostramqueo 
Rio Grande do Sul. pelo segun
do ano consecutivo, tem a me
lhor rede pública de ensino mé
dio do país. Ainda assim, em 
rnédia,. os eshld.antes do Estado 
não conseguiram a.certar nem 
metade da prova. 

Apesar do resultado, o rle~ 
$empenho dos estudantes da 
rede publicado RScaiu 23:% em 
relação ao anO anterior. Na par
te objetiva da prova, composta 
por questões d. múltipla esco
lha. os alunos do Estado acerta
ram 42.12 pontos (de cem). 
contra 54.61 pontas. no €Xame 
passado. 

Na redaçáo. entretanto, a 
nota subiu 3,5%, passando de 
SfI.74 pontos paro 61,84 pontos 
-de outtos cem pontos. 

Já Alagoas ficou com a pior 
rede pública do pai!!!, roubando 
o posta de Tocantins. Os estu
dante, de AL fizeram. em mé
dia, 31,76 pontos na parte obje
tiva e 57.26 na reda'Ção. No Zlno 
antf.nor, as médi:lSforam42.58 
e 52,06, respectivamente. 

O melhor desempenho geral. 
considerando as notas da parte 
objetiva, assim como em 2007, 
.foi o do Distrito Fedem). São 
Paulo saitou dUlS posições. 
pa:-;sllnoo de oiüJVO para seno. 

t\ SeCtctarla E:;ladual de 

Educaçào de São Paulo. por 
meio de S\la assessoria, come
morou o avanço e disse esperar 
resultados melhores com a 
adoção de ações para o ensino 
médio. como a instituição de 42 
dias do ano ~etivo para recupe-

05 MEtHORl!S NO !NEM 

ração de aprendizngem_ 
Quedagernl 

Houve. porém, queda nas no
tas de todos os Estado5. A mé
dia nacional nos questões de 
mwtiplas escollia caiu 23%, de 
52.47 para 40.54. 

Alunos: do DF tiverôm melhor neta média no ~xame 

MÉDIA GERAL 
(prova objetiva) 

UF 

DF 
RS 
lU 
se 
SP 
MG 
ES 
p~ 

GO 
P!' 
MS 
RN 
MT 
CE 
RO 
SE 
BA 
PB 

~ 
PI 
AC 
AM 
MA 
AI 
TO 
AP 

Nota 

~:;. "'":'. 
" ...... 

39,30 
38,71 
38,l1li 
31,14 
TlIfS 
36,28 
36,26 
36,05 
35,h') 
35,66 
35,~ 

35,56 
35,Dl 
34,32 
34,14 
34,08 
3l.9Il 
33.65 
n,48 

RBlE 
PÚBLICA 

~sição Nota 

Z 41.11 
1 41.12 
7 38,96 
3 40,<3 
& 39,0. 
4 39,ól 
8 38.13 
5 39,43 

10 35.97 
15 33.75 
9 36.00 

14 33.18 
13 34,70 
17 33.27 
11 35,2. 
n 33.02 
10 B.06 
18 JJ.24 
16 H,l7 

(u35]3) 
26 31.81 
19 33.18 
25 12.55 
24 32.56 
27 3U6 
23 32.ó7 
22 32,93 

REDE 
PRIVADA 

Posição Nota 
• 

1 6LOJO 
lO 53.42 
7 55.50 
6 56.92 
3 58,50 
I 6(),1l 

5 S/.U 
4 58,/1 
9 >4.09 

11 49.95+ 
17 50,78 
14 53.28 
19 51.81 
11 50.69 
n 4Jl,18 +-
13 45 •• 7 ~ 
8 51.94 

18 47,66.f-
20 52.67 

0'7-50][) 
16 4S.<m+-
13 5534 
21 51.38 
16 4Jl,02+~ 

14 56.11 
15 4520 ~ 
25 5165 

A queda gemI d<J5 notas pode 
estar rcl.aclOJlildô1 ao j{rau dto dí~ 
tk-uldade d", prova deste ano. 
Deo acoTdo l'om professores ou
vidos p~la Folha no dia do ~~a~ 
me. o Enem de 2008 fOL mais 
tr::lbalhoso lo! denso do que os 
dús anos anteriores. 

"111.lvia enunciados gigantes
t.'Os. Foi uma prova mais densa 
e cansativa", dis~e à epoca ti 

coórdenadura do Cursinho da 
Poli, AJessandra Venturi. 

Se forem comparadas as no
ta.~dos alunos de escola publica 
com os de escoJà5 particulares, 
nota-se um desempenho 34% 
inferior. A diferença foi de 18,8 
pontolS -37,3 contra 56.1. O 
mato deste ano, porem. é ínfe
rior ao registrado no ano passa· 
do. quando 20 . .J. [JontoS' ~ep(JJ"a
varo as du .. ~ redes de ensino, 
Naquele ano, porém, a compa
rilção Jbí feitn entre alunos que 
estudaram durante tudo o en
:;1no médio na mt'sm~\ rede de 
ensino. Em 2008, foi conside
rada a diferença só da r.ede pelo} 
qual o alunownclwu o curso, 

O ~1[.C também aponta que 
nãr:l se pode comparar duns 
edições do Enem, pois () grau 
de diIicllldnde das prOVilS varia. 
:>l'!~1.mdo o ministêrio. 

O pre~idt'nte dQ lnep (insti
tuto de que divulgou os dados 
do Enem). Reynaldo Fernan
des. diz que é pre<:isoca\ltela ao 
comparar a escola p'Úblic~ e 
pn\';liJ3,já que alunos (;om me· 
Ihor nív~l 5óciQe\:(mômico tt!n
dem ;j ter mm." chanl.:e d~ ohtet 
rnelhorJescmpc.!11ho. 

O Enem <le.!'tc .mo ;l\':I!iOU 

2,9 rnilhõe~ Je 4Jluno~. ()s IJarli
t'ip;u~tr:~ podem t;OL11't.>rir o rt!
súll'H.lu L10 ~ih' do (I,ep 
(www.inep.~ov,br) 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 22 47017 

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca
valcanti, o Sr. Mão Santa deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - V. Ex· será atendido. 

O Senador Mozarildo Cavalcanti defendeu aqui 
a idéia de uma vigília pela educação. 

O Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB, é um 
dos próximos inscritos a falar. 

Senador Cristovam, V. Ex· é convidado a usar da 
tribuna pelo tempo que entender necessário. 

Em seguida, Senador Mão Santa. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Senador Mozarildo 
quase que esgotou o primeiro assunto a que pretendo 
me referir aqui, mas há uma segunda parte. 

A primeira parte diz respeito à coincidência de 
que ontem nós tivemos, ao mesmo tempo, o anúncio 
do Enem, o resultado dessa prova que mede os alunos 
do ensino médio do Brasil inteiro, e tivemos também 
a aprovação, na Cãmara, das cotas para ingresso na 
universidade - não mais aquelas cotas sobre as quais 
cada universidade decide livremente, em geral para as 
categorias étnicas, índios e negros, mas cotas para a 
escola pública e cotas para classes sociais. 

Esse projeto aprovado ontem é a continuação 
de um projeto bastante simples da Senadora Ideli 
Salvatti aprovado no Senado, um projeto que reserva 
metade das vagas nas universidades públicas para 
os alunos que tenham feito o curso médio nas esco
las públicas. 

O que veio complicou bastante o assunto, porque, 
dentro da cota para a escola pública, vieram também 
cotas para negros, índios e brancos - a idéia é distri
buir proporcionalmente as diferentes raças - e tam
bém cotas para a população mais pobre, ou seja, para 
aqueles jovens cujas famílias tenham renda per capita 
de até meio salário mínimo. Essa confusão criada, que 
fez difícil o exercício, merece uma análise. 

Primeiro, a análise das cotas para a escola pública 
conforme proposto pela Senadora Ideli. Pessoalmente, 
sou favorável. Sou favorável, mas não sob o ponto de 
vista do benefício para as crianças que vão conseguir 
vaga na universidade graças à cota. Sou favorável 
quando levo em consideração o conjunto das crianças 
brasileiras que estudam na escola pública. 

Ao serem asseguradas cotas para os alunos 
oriundos da escola pública nas universidades federais, 
surgirá, naturalmente, um processo de migração dos 
jovens de classe média e alta para as escolas públicas 
de ensino médio. 

No final, os beneficiados serão eles, mas a es
cola pública vai se beneficiar com isso também, pois, 
na medida em que as classes médias e altas entrarem 
na escola pública, a escola pública vai melhorar. Esta 
é, a propósito, uma característica deste País: resolver 
os problemas do topo da pirãmide, abandonando a 
base da pirãmide. 

Foi com essa visão que eu defendi, sim, na Co
missão de Educação, o projeto da Senadora Ideli. É 
um projeto positivo, porque beneficia alguns jovens 
de camadas médias baixas que estão na escola pú
blica, mas os pobres não vão ser beneficiados. Não 
vamos mentir, não façamos demagogia: os pobres só 
se beneficiarão quando fizermos a revolução que me
lhorará a escola pública para todos. As cotas de hoje 
vão beneficiar os melhores alunos da escola pública, 
portanto, aqueles que puderam estudar, que tiveram 
incentivos, que tiveram, certamente, um cursinho à 
parte. São eles que vão se beneficiar, mas, no final, a 
escola pública se beneficia. 

Nesse sentido, o projeto é positivo. Com as com
plicações que vieram, porém, vai ser difícil colocá-lo 
em prática, mas o pior é que vai enganar uma parte 
da população, aquela população que tem meio salá
rio mínimo percapita e que vai achar que agora entra 
na universidade, mas vai descobrir que não termina a 
quarta série primária, que não termina a oitava, que 
não termina o segundo grau e que, portanto, não vai 
poder se beneficiar dessas cotas. 

O que a gente precisa neste País, além de jeiti
nhos provisórios, como as cotas, é de uma revolução. 
É de uma revolução que a gente precisa: a revolução 
da escola gratuita, de qualidade, igual para todos. É 
essa a revolução de que a gente precisa. As cotas são 
um jeitinho, como as bolsas-famílias que a gente tem. 
São jeitinhos. 

O que este País precisa é deixar de ser um país 
de bolsas e de cotas, que é o que somos hoje. Somos 
um país que, para não fazer a mudança mais profunda, 
faz mudanças pequenininhas e engana o povo, enga
na quarenta milhões dizendo a eles: "Hoje vocês têm 
uma bolsa-família". Claro que é melhor do que se não 
tivesse e, por isso, eu defendo a continuidade desse 
programa. Melhor, porém, seria poder dizer: "Vocês 
não precisam mais de bolsa". 

Claro que é correto ter cotas para negros num País 
que, depois de 120 anos da abolição da escravatura, 
continua com uma elite branca. Aqui, Senador negro, 
que eu lembre, só o Senador Paim, entre 81. Antes 
havia também a Senadora Benedita, e há alguns que 
a gente poderia até dizer que estão perto, como O meu 
suplente, o Senador Eurípedes Camargo, que durante 
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um ano ficou aqui e que poderíamos considerar tam
bém como um Senador negro. É muito pouco! 

Saia do Senado e vá para a Câmara; saia da 
Câmara e vá para o Supremo; saia do Supremo e vá 
para os consultórios médicos; saia dos consultórios 
médicos e vá para os escritórios de advogados: nós 
nâo temos negros na nossa elite. Isso é uma vergo
nha nacional. 

A cota para negros não é para beneficiar aque
le negro que vai utilizá-Ia, mas para mudar a cor da 
cara da elite brasileira e, com isso, dar mais decência 
à nação brasileira, para que possamos dizer: "Somos 
um país de brancos e negros". 

É um jeitinho necessário, mas não é a solução. 
A solução é não precisar das cotas, mas a gente não 
está trabalhando para isso. A prova: o Enem. 

O resultado do Enem, nesse mesmo dia em que 
foram aprovadas as cotas, mostra que o esforço está 
sendo para o jeitinho e não para resolver a situação. 
Nós temos que escolher entre o jeitinho e a revolução 
- revolução no bom sentido; não falo em revolução 
pelos métodos, eu falo em revolução pelos resulta
dos. Os métodos são pacíficos: é salário melhor para 
professor, é exigir mais do professor também. O re
sultado é a igualdade, mas não a igualdade imposta 
arbitrariamente por regimes autoritários. Não. Refiro
me à igualdade do acesso à escola de qualidade. 
Depois a gente tolera as desigualdades que vêm do 
talento, as desigualdades que vêm da dedicação, do 
empenho, da vocação. Essa desigualdade é até posi
tiva se ficar dentro de certos limites - ninguém abaixo 
do mínimo necessário e ninguém acima do possível 
para mantermos o equilíbrio ecológico, e esses são 
os dois limites. Aqui dentro não há problema que haja 
desigualdade. Agora, o acesso à escola é que tem de 
ser igual para todos. 

Temos, lamentavelmente, a coincidência de dois 
resultados: o Enem piorando em uma das categorias 
- melhorou na outra, mas piorou no mais importante 
hoje, que não é a redação, mas a área que vai permitir 
ciência e tecnologia, que é a área das exatas - e, ao 
mesmo tempo, a aprovação das cotas. Essa coincidên
cia demonstra a existência de uma doença que o País 
está vivendo e que é reflexo de uma tendência deste 
País, o país do jeitinho, o país do jeitinho das cotas e 
o país do jeitinho das bolsas. 

E fala aqui quem não é contra as cotas nem as 
bolsas, mas que não se satisfaz com essas duas coi
sas. Temos de fazer com que este País deixe de ser de 
cotas e de bolsas e se transforme num país de igual
dade no acesso à educação, que é o caminho para a 
igualdade conquistada de participar do processo social. 
Com esse acesso igual, serão permitidas as pequenas 

desigualdades oriundas da persistência, do talento, da 
dedicação, da vocação. 

O problema - e esta segunda parte do meu pro
nunciamento vai além do pronunciamento do Sena
dor Mozarildo Cavalcanti; se não fosse por ela, eu já 
poderia parar aqui, porque S. Ex· falou bem - é que, 
lamentavelmente, o momento de escolhermos se o 
Brasil continuará sendo um país de cotas e bolsas ou 
se vai entrar no processo de transformação é durante 
o período eleitoral para escolher o próximo Presidente 
da República. 

Temo que passemos 2009 nos conchavos den
tro de cada Partido, sem a menor preocupação sobre 
o que o próximo Presidente vai trazer para o Brasil, 
temo que passemos o ano de 2010 fazendo o exercí
cio de marketing que caracteriza o processo eleitoral 
brasileiro depois da redemocratização, e temo que o 
conteúdo, o fundo do problema, as propostas alterna
tivas, fiquem no zero. 

Eu temo que os candidatos, qualquer dia, apare
çam, como já estão aparecendo nos jornais, a partir de 
conchavos internos ou, às vezes, nem de conchavos, 
mas de simples escolhas do líder principal do partido, 
sem ninguém saber para que vem esse candidato, sem 
ninguém saber a proposta que esse candidato traz, 
sem ninguém saber se ele vai ser mais um de cotas e 
bolsas ou se ele vai ser um candidato da transforma
ção de que o Brasil precisa para que não necessite 
nem de bolsas, nem de cotas. 

O que nós estamos vendo hoje é que o processo 
de escolha é um processo subterrâneo, clandestino, 
burocrático, escondido, e os candidatos depois apa
recerão para nós sem sabermos por que são eles. E, 
depois, veremos a campanha toda ser feita em cima 
não de propostas, não de conteúdos, não de escolha 
entre o que quer mudar e o que não quer mudar, mas, 
sim, em torno daquele que aparece com a melhor gra
vata, aquele que fala lendo o que o marqueteiro escre
veu para ele dizer, e não aquele que aparece olho no 
olho, falando com a população. Nós precisamos mudar 
o processo de escolha. 

Os Estados Unidos têm sido muito citados aqui 
por causa da eleição do próximo Presidente. Eles têm 
esse instrumento formidável que é fazer as prévias para 
que pessoas que não são suficientemente conhecidas 
- como não era o novo Presidente Obama - possam 
aparecer, tenham tempo de aparecer e que apareçam 
não só pela sua cara, mas pelo conteúdo. 

Antes de conceder um aparte ao Senador Moza
rildo, dou um exemplo: qual é a proposta do candidato 
que aí vier para a área da infra-estrutura? É apenas 
trabalhar na infra-estrutura tradicional das estradas e 
dos portos? Ou é dar uma virada para o sistema de 
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transporte ferroviário? Ou uma virada ainda mais radi
cai para a infra-estrutura fundamental do século XXI, 
que é a infra-estrutura abstrata do conhecimento e da 
tecnologia? 

Quando falamos em infra-estrutura, imagina
mos obras, talvez até porque elas dão possibilida
de de recursos serem desviados. Ainda não se fala, 
como parte fundamental da infra-estrutura, a partir de 
agora, no século XXI, em conhecimento e tecnologia. 
Essa é a infra-estrutura de que o Brasil vai precisar. É 
lógico que vai precisar da infra-estrutura de estradas 
e de portos, como tradicionalmente necessita, mas a 
verdadeira infra-estrutura do século XXI não está na 
parte física; está na parte intelectual, está na ciência 
e na tecnologia, até porque, cada vez mais, vamos 
descobrir mecanismos em que são necessários me
nos movimentos de materiais, porque os movimentos 
serão de idéias; os materiais estarão lá. 

Quando o próximo Presidente deste País falar do 
problema da pobreza, é preciso saber se ele vai conti
nuar na alternativa do Bolsa-Família ou se vai propor 
uma revolução que elimine a necessidade do Bolsa
Familia. Qual é o candidato a Presidente que trará uma 
proposta que diga como erradicar a pobreza e não 
como manter a pobreza, sobrevivendo com o Bolsa
Família, que defendo ser necessário, mas reconheço 
não ser suficiente? Esmola também é necessário, mas 
não é suficiente. Qual é o candidato que está trazendo 
a proposta de transformar o Bolsa-Família de tal ma
neira que seja um instrumento de transformação, e não 
um instrumento de assistencialismo, como, aliás, era 
quando foi concebido sob o nome de Bolsa-Escola, se 
viesse acompanhada de fato da escola? 

O nome Bolsa-Escola não foi leviano, foi porque 
compunha as duas coisas: a bolsa para sobreviver 
e a escola para crescer, para ascender socialmente. 
Ao tirar a palavra "escola" e deixar "família", ficou só 
um item. É um programa de manter, e não de ascen
der na escada social. E a cota na universidade não 
vai permitir ascensão, porque só poucos vão poder 
beneficiar-se delas. É isso que está por trás da de
magogia de dizer que é um programa transformador. 
A cota é necessária como a bolsa, mas nenhum dos 
dois é transformador, nenhum dos dois beneficia a to
talidade da população. 

Pouquíssimos vão receber a possibilidade de 
entrar na universidade, porque é limitado o número de 
pessoas que necessariamente precisam ter o curso 
superior, inclusive. Não podemos imaginar todos os 
brasileiros sendo médicos. Precisamos, sim, imaginar 
que todo brasileiro tenha acesso a um médico, mas a 
idéia, muda-se. Propõe-se o que não é fundamental e 

o que não é possível para não garantir o que é neces
sário e substancial. 

Qual é a proposta do próximo Presidente para que 
a gente tenha o fim da corrupção? Esse debate a gen
te tem de fazer desde as prévias. Não é apenas como 
prender pessoas corruptas, mas como fazer com que 
não haja corruptos neste País ou, se houver, que ele 
não consiga exercer a atividade dele. O bom governo, 
o bom sistema é aquele capaz de conviver até com 
corruptos, mas eles não serão capazes de exercer a 
corrupção. A gente não tem pensado isso. 

A gente tem pensado na atividade do Ministério 
Público como a de, depois da corrupção feita, pren
der alguns que, graças ao sistema judiciário falho, 
terminam soltos, se tiverem dinheiro para pagar um 
bom advogado, pelas falhas nas tecnicalidades que 
ele descobre. 

Qual é o programa, Senador Mão Santa e Sena
dor Mozarildo, dois médicos, para a saúde neste País? 
Quando é que a gente vai ter um Presidente que traga 
uma proposta nítida, clara, em vez de simples, como 
continuar um sistema chamado SUS, que foi um avan
ço, mas que não está resolvendo o problema funda
mentai da saúde, está longe de resolver o problema 
fundamental da saúde? Algo tem que ser modificado. 
E a gente tem idéia: o fundamental para mudar o sis
tema de saúde não está no sistema de atendimento à 
saúde, está no sistema de prevenção, está no sistema 
de investimento para valer em água, em esgoto e na 
educação das pessoas, porque, quanto mais educada, 
sabe-se, menos risco de doenças se tem, salvo aque
las que só Deus é que explica por que elas existem. A 
maior parte das doenças que temos neste País é por 
falta de comida, é por tomar água suja, é por pisar em 
porcaria e contaminar-se, não é porque Deus provo
cou, deixou que acontecesse, a natureza trouxe uma 
das doenças mais graves. 

Qual é a proposta para a educação, inclusive? É 
a idéia de cotas ou é a idéia da revolução? A revolu
ção precisaria de duas coisas: uma carreira nacional 
do professor e um programa federal de qualidade em 
horário integral das escolas. O Senador Mozarildo ci
tou escolas federais aqui. Esse Enem, quando saírem 
os detalhes, vamos ver: as melhores escolas são as 
escolas federais, como os colégios militares, como o 
Colégio Pedro 11. Por que a gente não leva para o País 
intei ro o mesmo plano de cargos e salário dos profes
sores do Colégio Pedro 11, mas não aplicando para 
todos os professores de hoje, porque aí o resultado 
na educação não seria suficiente, mas com concursos 
públicos federais para escolher os novos professores 
dessa nova carreira? Cem mil professores por ano, 
escolhidos em concursos federais, recebendo um sa-
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lário federal, não esses pequenos aumentos salariais 
que não passam de jeitinhos, mas um salto alto nos 
salários dos professores escolhidos em concurso fe
deral, com preparação, com competência e com um 
acordo de dedicação. Um acordo de dedicação. E, ao 
lado disso, um programa federal de educação, aplica
do e implantado pelo Governo Federal, onde esses 
professores trabalhariam. E aí, não pode ser no Brasil 
inteiro de uma vez, tem que ser por cidades escolhi
das. A gente tem que escolher cidades e começar a 
revolução nelas. Cem mil professores atenderão 250 
cidades de porte médio e 3 milhões de alunos do en
sino fundamental. É aí que a gente começa, é aí que 
a gente faz a revolução. É essa revolução que os pró
ximos candidatos a Presidente vão propor, ou apenas 
os pequenos ajustes, contra os quais não podemos 
ficar contra, mas que não bastam? Como O Fundef, 
Fundeb, merenda, piso salarial, que é um projeto de 
minha autoria, mas digo aqui com a maior clareza: é 
um jeitinho apenas, como as cotas, um jeitinho neces
sário, como as cotas são. 

A revolução não está no piso, está na carreira 
nacional do magistério. 

O que os próximos candidatos a Presidente vão 
dizer das relações do Brasil com os países vizinhos, 
países com os quais estamos caminhando para con
flitos e confrontos por causa de Itaipu, por causa do 
petróleo e do gás na Bolívia, mas adiante por outras 
relações com países vizinhos que se chocarão com 
os interesses brasileiros? Qual é a proposta? É a pro
posta de avançar mais radicalmente na integração ou 
é a alternativa de levar a um confronto, inclusive com 
dimensões militares um dia? E quero ouvir isso dos 
candidatos, mas, para ouvir isso dos candidatos, nós 
precisamos ouvir os candidatos, e, se o processo da 
próxima eleição continuar como está neste momento, 
nós vamos votar sem ter ouvido os candidatos. Isso 
é que é trágico, nós vamos entrar sem ter ouvido. Os 
dois grandes nomes que nós temos falando: a Ministra 
Dilma é a candidata do PAC, o Governador Serra é o 
candidato de São Paulo; nenhum dos dois está sendo 
candidato do Brasil, para o Brasil, com O Brasil. Qual é 
a proposta de cada um deles para o Brasil? E aí não 
só para o Brasil, para o Brasil do futuro? Essa é a di
ferença do País de cotas e bolsas e o País do futuro: 
é que cotas e bolsas são propostas para o presente, 
para o imediato, sem compromisso nacional, sem vi
são histórica de longo prazo. Nós precisamos de can
didatos e de candidatas com visão de longo prazo e 
que abarquem toda a Nação brasileira. E isso a gente 
não está vendo. 

Não estamos vendo no momento em que o Brasil 
mais precisa disso. Em 1930, com a grande crise de 

1929, o Brasil precisou de um candidato desse tipo. E 
ele surgiu de uma forma autoritária, por uma revolu
ção, surgiu nas armas com Getúlio Vargas, vindo do 
Rio Grande até o Rio de Janeiro e ali tomando o poder. 
Agora, estamos outra vez no mesmo momento de im
passe, impasse mais profundo, porque não é só uma 
crise financeira, é uma crise de estrutura da produção 
e uma crise ecológica da mais grave profundidade. 

Quais são as propostas que os próximos candi
datos a Presidente vão trazer para podermos ter cres
cimento com equilíbrio ecológico? Quem é que está 
falando nisso? Qual deles está dizendo como cres
cer mantendo o equilíbrio ecológico? Não é manter o 
equilíbrio ecológico pura e simplesmente, mas não é 
crescer ignorando o equilíbrio ecológico. Como com
binar os dois Senador Mozarildo? Qual o candidato 
está falando isso? 

Estamos num momento de encruzilhada do futuro 
do País. De vez em quando a História nos reserva es
sas surpresas: a necessidade de uma reorientação, a 
alternativa da bússola e não a alternativa da pá. A pá é 
a alternativa de tapar o buraco, a bússola é a alternativa 
de virar o rumo da História do País. O Brasil continua 
escolhendo a pá. Por exemplo, com uma pá jogamos 
agora R$8 bilhões nos bancos para que eles possam 
financiar a venda de automóveis. Essa é a solução da 
pá, essa é a quota dos bancos, essa é a cota da indús
tria automobilística, essa não é a revolução na matriz 
energética e na matriz de produção do País. 

Jogamos com a pá R$8 bilhões. Vamos voltar a 
vender mais carros e colocá-los onde? E pagar como 
os empréstimos em cem meses se os carros nem du
ram tudo isso? 

Nós vamos precisar de um debate entre os pos
síveis candidatos a Presidente. E é nesse sentido que 
um grupo, o Senador Suplicy, eu próprio e o Deputado 
Gabeira estamos nos propondo a rodar o Brasil deba
tendo, como se fôssemos ser, sabendo que dificilmente 
seremos, candidatos a Presidente. 

Tenho insistido que o Senador Paim deveria ser 
um desses também, porque o Senador traria a di
mensão da raça para o debate, não para defender um 
Brasil para os negros, mas para defender um Brasil de 
todos com os olhos de negro que o senhor tem, como 
fez Obama. Obama não trouxe uma proposta para os 
negros; trouxe uma proposta para os Estados Unidos 
na ótica de um cidadão da raça negra. Nós estamos 
nos propondo a isso. 

Algumas universidades já se propuseram a se
diar esses debates: a Universidade Cândido Mendes; 
a Universidade de Pernambuco; a Universidade do Pa
raná, ainda indiretamente, através de um importante 
professor que vai levar a idéia ao reitor; e um blog, o 
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Blog do Noblat, que se propôs a transmitir ao vivo os 
nossos debates. Depois que entra um blog, todos os 
outros virão. 

Aí teremos uma coisa inédita neste País: quase 
dois anos antes das eleiçôes, pessoas, e estará aber
to para todos, farão debates. Senador Mozarildo, seria 
bom o senhor vir, trazer a sua visão para a Amazônia, 
que é diferente da de muita gente; é a visão do Brasil, 
para o Brasil, na ótica da Amazônia. Seria bom que 
outros viessem. Cada debate pode ser de outro; po
demos ter até diversos debates em lugares diferentes, 
com possíveis candidatos alternativos. E todos nós sa
bendo que, sem a máquina do partido, a gente termina 
sem ser candidato, mas que prestou o serviço que o 
País precisa. O País que vai ter que escolher entre o 
futuro de bolsas e cotas ou o futuro de transformação 
profunda para não necessitar nem de cotas nem de 
bolsas. Esse vai ser o desafio do futuro: o País do jei
tinho ou o País da revolução; o País das bolsas e das 
cotas ou o País da transformação social. 

O grande momento da democracia é quando a 
gente escolhe um presidente. Que Deus nos proteja 
para que a próxima eleição permita esse debate, por
que, senão, vamos ter mais oito anos talvez, se conti
nua a reeleição, do mesmo, com diferentes nomes na 
presidência, com diferentes siglas partidárias à qual ele 
pertence, mas exatamente, repetido monotonamente, 
o mesmo: cotas e bolsas no lugar do Enem, no lugar 
de o Enem chegar à nota oito. Isso é que deveria ser 
um projeto, mas isso não estamos vendo ainda. Creio 
que cada Senador deveria fazer parte desse esforço 
de debater o futuro do Brasil, como se cada um daqui 
fosse candidato a presidente, porque cada um daqui 
tem direito a se considerar em condições de disputar 
uma eleição dessas porque não foi à toa que cada um 
chegou aqui. 

Sr. Presidente, peço licença para passar a pala
vra ao Senador Mozarildo. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se
nador Cristovam, ouvi atentamente o pronunciamen
to de V. Exa

, que demonstra, como sempre, que é um 
homem que tem antevisão, quer dizer, tem visão de 
futuro. E, quando propôe já, fico surpreso em saber 
que já existe até um pacto entre V. Exa

, o Senador 
Eduardo Suplicy e o Deputado Gabeira de começar 
esse debate nacional. Parece muito cedo dois anos 
antes, mas não é, não. V. Exa tem razão. O método 
de eleiçôes primárias nos Estados Unidos, no qual a 
discussão começa antes, internamente, no partido, 
leva justamente a esse aperfeiçoamento, a essa visi
bilidade das idéias de cada candidato. Nós, no Parti
do Trabalhista Brasileiro, temos planejado para o ano 
que vem executar seminários regionais e depois um 

grande seminário nacional, para discutir exatamente 
o novo trabalhismo. Trabalhismo não é apenas defesa 
pura e simples do trabalhador, mas tratar da relação 
entre o empregador e o trabalhador. Não existe tra
balhador sem empregado. Todos esses aspectos que 
V. Exa colocou são fundamentais. Temos que pensar 
justamente no pós-Lula, o que implica pensar nos 
pós-bolsas, pós-cotas, pós-SUS, como V. Exa colocou 
muito bem. Foi um modelo útil até aqui? Foi. Mas eu 
acho que é um modelo, não diria totalmente esgota
do, grandemente esgotado, que tem que ser melho
rado, aperfeiçoado no pós-luta de classes. Temos que 
sonhar este País em que realmente exista condições 
para que cada um, independente da raça, da cor, do 
credo, da região onde viva, tenha direito à igualdade 
de oportunidades, igualdade de condições de estudo, 
de trabalho, de poder viver com a sua família, liberdade 
para poder expressar e fazer o que quiser. Acima de 
tudo, que possamos ser realmente um País fraterno, 
fraterno de fato, em que um, como diz a própria Bíblia, 
ame o próximo como a si mesmo e em que possamos 
nos tratar como irmãos e, portanto, possamos ter um 
País melhor. Louvo muito a idéia de essa discussão 
começar logo, porque, senão, como disse V. Exa

, vai 
ficar apenas nos conchavos dentro dos partidos: par
tido "A" começa a discutir quais os possíveis candida
tos; partido "B" verifica se tem candidato ou se coliga 
com outro partido que tenha um candidato mais forte, 
e a discussão fica apenas nisso. Depois, como muito 
bem observou V. Exa

, o candidato vai apenas seguir 
um script, feito por pessoas ditas marqueteiras, e há 
pessoas de todas as especialidades - nada contra 
os marqueteiros -, mas que, na verdade, vamos ter 
o candidato dizendo o que indica a pesquisa, o que o 
povo quer ouvir. Isso é realmente um sofisma. Não se 
faz transformação dessa forma. Por isso, quero louvar 
a idéia de V. Exa

. O meu Partido, o Partido Trabalhista 
Brasileiro, vai fazer esse seminário. Isso não impede 
que também nos empenhemos nesse debate que V. 
Exa propõe por entender muito importante. V. Exa fa
lou que eu tenho uma visão da Amazônia diferente 
de muitos. A minha visão é a de quem nasceu, vive 
e realmente pensa a Amazônia de maneira integrada 
ao Brasil, diferentemente de muitos que vivendo em 
Ipanema, ou na Av. Paulista ou, e principalmente, no 
exterior querem impor uma visão de Amazônia, que 
não é a realidade dos 25 milhôes que lá vivem. Para
benizo V. Exa pela idéia. Temos, sim, diria que todos 
os partidos, de nos envolver de maneira séria. Se os 
partidos não se envolverem, ou se não quiserem se 
envolver, que se envolvam figuras como V. Exa

, como 
o Senador Paim, como o Senador Mão Santa nessa 
discussão nacional, para mobilizar a opinião pública 
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nacional para a importância de termos um próximo 
Presidente que seja capaz de levar o País para es
ses pontos que levantei: um país onde haja liberdade, 
igualdade e fraternidade. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Muito obrigado, Senador. Quero dizer que o senhor 
tocou em dois pontos fundamentais, a idéia de luta de 
classes, que precisamos superar, e a idéia de fraterni
dade, que é o oposto. 

Fico muito feliz, até porque acho que, de fato, 
o conceito de luta de classes, baseado na renda, na 
posição proletária ou burguesa, está superada. Hoje, 
um grande engenheiro de uma fábrica tem o mesmo 
padrão de vida do dono da fábrica e, às vezes, com 
menos preocupações. A qualidade de vida de um ope
rário altamente qualificado não está muito distante da 
qualidade de vida da do patrão, e com menos preo
cupação também, salvo segurar o seu emprego numa 
crise como essa. Mas, para mim, continua havendo 
uma luta de classes. É a luta entre quem tem e quem 
não tem conhecimento. Talvez valesse a pena até tirar 
a palavra "classe": é uma disputa entre quem tem e 
quem não tem conhecimento, porque, quem não tem 
conhecimento, fica para baixo. E é um processo natu
ral de fluxo de trabalho de quem não tem informação 
em benefício de quem tem informação. 

Na minha vida acadêmica, circulo muito por aí, 
e os professores universitários franceses, europeus, 
sempre me falam que nós reclamamos do salário, no 
Brasil, mas nossas casas são muito maiores que as 
casas deles. E eu sempre expliquei da maneira mais 
simples: é que o nosso salário, aqui, de professor uni
versitário é menor que o salário de um francês. Mas a 
diferença do nosso salário de professor universitário 
brasileiro para o pedreiro brasileiro é muito maior do 
que a diferença do salário do professor universitário 
francês para o pedreiro francês. 

E como aqui a desigualdade é muito grande, a 
gente pode contratar tantos pedreiros quanto queira 
para fazer as casas grandes onde vivem os nossos 
professores; maiores do que as casas francesas. Essa 
desigualdade entre o salário do professor universitário 
e o do pedreiro, no Brasil, vem da falta de formação do 
pedreiro no Brasil. Do fato de que não terminaram o 
2° Grau; do fato de que não são capazes de se orga
nizar de uma maneira plena; do fato de que eles utili
zam técnicas mais novas, do que os nossos não são 
capazes, e, com isso, a produtividade deles é maior. E 
aí o salário deles é maior e a desigualdade é menor. 
É no conhecimento que está a desigualdade hoje. É 
no conhecimento que está a disputa hoje, para não 
chamar de luta de classes. Não dá para chamar luta 

de classes, mas dá para chamar luta entre desiguais 
no acesso ao conhecimento. 

E a fraternidade, viria de onde? Da escola, que é 
o lugar onde a gente faz com que todos tenham a mes
ma oportunidade. E mesmo aqueles que não chegam 
lá no topo da carreira acadêmica - porque não podem 
chegar todos; não há como - não vão ficar muito dis
tantes; não vão ser analfabetos. Vão terminar o 2° Grau. 
Vão ter um curso técnico, com competência. 

Agradeço, Senador Mozarildo, e concluo o meu 
discurso, aproveitando a presença do Senador Arthur 
Virgílio, para dizer que falei que, nesse debate que 
queremos fazer por aí, Senador Arthur Virgílio - temos 
pelo menos três -, o senhor tem mais do que com
petência e qualificação para fazer esse debate sobre 
para onde levar o Brasil. Mais do que isso: o senhor 
- e fiquei muito feliz -, faz alguns meses, disse que 
era candidato a candidato, a candidato, pré-candidato 
à Presidência - como eu me considero também. Sa
bemos que vai ser difícil sermos. Era bom ter uma 
figura com a competência, com a experiência e com 
a respeitabilidade do Arthur Virgílio nesses debates. 
Circulemos por aí. Não precisam ser os mesmos, nas 
mesmas universidades. Podem haver dois, três debates 
na mesma noite em diferentes universidades, pessoas 
diferentes, cada um deles dizendo: "Eu quero servir 
ao meu País, ajudando a conduzi-lo, nesse momento 
gravíssimo, nessa encruzilhada fundamental que a 
gente vive, para saber se vamos continuar a ser um 
País de bolsas e cotas, ou se vamos ser um país de 
soluções permanentes". Então, fica aqui o convite em 
nome dos outros, se o Senador Arthur Virgílio quiser 
também participar, rodarmos este Brasil, debatendo 
o Brasil pós 2010. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB - AM) - Pois não, 
Senador Cristovam. V. Exa tem razão. Eu percebo o 
significado desse seu pré-lançamento. E V. Exa

, com 
muita sinceridade, diz que o que menos importa é o 
resultado final, e o que mais importa é o durante, é o 
que se pode fazer pelo País, inclusive fazendo eventu
ais vencedores das eleições incorporarem idéias que 
nasçam desse debate. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Exatamente. 

O Sr. ArthurVirgílio (PSDB - AM) - V. Exa pode, 
perfeitamente, contar comigo. Sou um homem de par
tido, me curvarei sempre ao que o meu partido quiser, 
mas entendo que posso cumprir meu papel, e devo 
cumprir meu papel de chamar a atenção para a pro
blemática dos Estados da periferia brasileira, para a 
questão da Amazônia, que é uma região tão estratégica 
e tão ignorada pelos brasileiros de um modo geral, e 
gravemente ignorada por dirigentes brasileiros do mais 
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alto coturno, do mais alto calibre. Então, vejo que não 
se perde nada indo ao debate: o Brasil ganha. Portan
to, parabenizo V. Ex" pelo discurso e pela decisão que 
acaba de anunciar. Muito obrigado. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Agradeço-lhe também. Fico feliz, porque tenho sempre 
escutado seus pronunciamentos e vejo a procura de 
dar encaminhamento e soluções. 

Da mesma maneira, acho que o movimento negro 
deveria trazer propostas para o dia em que não sejam 
necessárias quotas - até defendendo quotas hoje -, 
mas dizendo que a minha proposta é para que não 
sejam mais necessárias. Creio que a Amazônia tam
bém deve ser vista, não, de uma forma protecionista 
do resto do Brasil para com ela, mas ela como parte 
da Nação brasileira, encontrando o seu destino como 
região, parte da grande Nação brasileira. 

Sr. Presidente, era isso que queria falar. 
Para concluir, quero dizer que a sua sugestão feita 

esta manhã para se fazer uma vigília pela educação, 
conte comigo V. Ex", que tem experiência em vigília. 
Vamos trabalhar para saber como que se organiza 
uma vigília pelo Brasil, por meio de uma revolução na 
educação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - Muito bem, Senador Cristovam Buarque! 

Com certeza, vamos organizar, juntos, essa vi
gília. E todo o Brasil vai ganhar com esse bom debate 
que faremos aqui no Senado da República. 

Parabéns a V. Ex"! 
Passamos a palavra, por permuta com Senador 

Mão Santa, ao Senador Arthur Virgílio. 
V. Ex" dispõe do tempo necessário para o deba

te, Senador. 
O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Pro

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, agradeço ao Senador Mão Santa 
pela permuta, ele viaja uma hora depois de mim. Mas 
serei breve mesmo. V. Ex" vai conhecer o meu poder 
de síntese em homenagem a V. Ex" 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Lembro o Pai
Nosso, que foi feito em um minuto; o Sermão da Mon
tanha, em três; e Winston Churchill ganhou a guerra, 
dizendo apenas o seguinte, no Congresso: "eu vos 
ofereço trabalho, sangue, suor e lágrima", foi-se em
bora e ganhou a guerra. 

O SR. ARTHURVIRGíLlO (PSDB - AM) - É isso 
mesmo, Senador. Agradeço a V. Ex", Senador Mão 
Santa, mais uma vez. 

Sr. Presidente, encaminho voto de aplauso à pro
fessora Ylsa Vieira Honório, que completou, este mês, 
90 anos de vida, a maior parte, esmagadoramente a 
maior parte dessa brilhante vida dedicada ao Magistério. 

Foi minha professora. É mãe da Engenheira Química 
lisa Maria Honório Valois, que é casada com o jurista, 
ex-Vice-Prefeito de Manaus e ex-Prefeito Interino de 
Manaus, Felix Valois Coelho, foi meu Vice-Prefeito, é 
um dos maiores penalistas deste País e faz parte, in
clusive, da comissão de juristas do Senado que estu
da a reforma e a atualização do Código de Processo 
Penal. Ela é avó de Luiz Carlos Coelho Valois, Juiz de 
Direito brilhante; Luciola Valois Coelho, Promotora com
petente; Alfredo de Valois Coelho, Médico conceituado 
e Lúcia Valois Coelho, Advogada de muito conceito na 
cidade de Manaus. 

Como se vê, a minha professora gerou uma boa 
família junto com seu falecido marido, Lauro Honório, 
que era comerciante e proprietário de um escritório de 
exportação no Amazonas. 

Sr. Presidente, peço que os Anais da Casa aco
lham os seguintes editoriais: do jornal O Globo in
titulado "Exemplo"; do Jornal do Brasil, "O grito de 
alerta do Senado"; do jornal O Estado de S.Paulo, 
"Garibaldi redime o Senado"; e da Folha de S_Paulo, 
"MP devolvida". 

Está mais do que aprovada pela opinião pública a 
decisão do Presidente Garibaldi Alves de dar, através 
de um gesto extremo, um basta a essa mazorca com 
que são tratadas as medidas provisórias na relação do 
Governo Federal com o Congresso Nacional. 

Ainda, Sr. Presidente, registro aqui - e o Jornal 
da Cãmara faz isso muito bem - e gostaria de colocar, 
portanto, nos Anais da Casa, ao meu modo, O fato de 
que meu jovem conterrâneo, Denis Freitas de Araújo 
Neto, de 17 anos de idade, foi eleito, com 35 votos, 
Presidente do Parlamento Jovem, derrotando a muito 
articulada Carla Aparecida e a Pâmela também, outras 
jovens que demonstram vocação para a vida pública. 
Desejo uma feliz trajetória a essas pessoas tão queri
das e tão futurosas e parabenizo, mais uma vez, o meu 
companheiro correligionário Lobbe Neto por ter tido a 
iniciativa de propor a criação do Parlamento Jovem. 

Sr. Presidente, um registro triste. Pelo segundo 
ano consecutivo, a rede pública do seu Estado, o Rio 
Grande do Sul, é considerada a melhor no Enem -
Exame Nacional do Ensino Médio -, mas o meu Es
tado, rico pela Zona Franca de Manaus e pobre pelo 
caráter corrupto do governo que lá está instalado, é 
o antepenúltimo no ensino público; é o 25°. Há ainda 
mais dois infelizes Estados que estão em situação pior 
que o Estado do Amazonas. Estamos aqui vendo uma 
relação muito clara entre corrupção e baixa qualidade 
do ensino público. 

Sr. Presidente, ainda ressalto um pronunciamento 
que vai junto com a reportagem de Eduardo Geraque, 
na Folha de S.Paulo, intitulada "Amazônia some com 
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50% de desmate". Ou seja, não precisa desmatar a 
Amazônia inteira para ela virar um deserto. Com mais 
30% de desmatamento, ela atinge 50%, percentual 
que muda a cor da floresta, muda a cara da floresta. 
Ela deixa de ser uma floresta e passa a ser uma vege
tação de outro tipo. Então, não precisa, Senador Mão 
Santa, desmatar tudo. Desmatando até certo ponto de 
desequilíbrio, vamos ter problemas graves. 

Tenho aqui um pronunciamento em que exalto 
a voz dos cientistas que participavam, até ontem, da 
Conferência Amazônia em Perspectiva, realizada em 
Manaus. 

As duas matérias estão muito em conformidade 
uma com a outra. 

Ainda, Sr. Presidente, neste pot-pourri - sexta
feira é um dia em que me dedico muito a fazer isso 
quando permaneço em Brasília -, há outro assunto. 

Entre as "Mulheres do Ano 2008" escolhidas pela 
conhecida revista feminina norte-americana Glamour, 
está a menina, a criança Nujood Ali, de apenas 10 
anos de idade, que ganhou notoriedade ao repudiar 
os costumes tribais da civilização que a rodeia num 
país de origem árabe. Admiro muito a valentia dos 
árabes e a tradição que fincam no Brasil, de constru
ção, de trabalho e honradez. Mas o fato é que esses 
costumes tribais foram repudiados com ela, que, aos 9 
anos, estava obrigada a se casar com um homem que 
tinha o triplo da sua idade, que a agredia e a obrigava 
a fazer sexo. Ela, então, com muita coragem, aos 10 
anos, levou esse caso à Justiça, numa decisão inédi
ta no lêmen, que não reconhecia esse direito a uma 
menor de idade nem a uma mulher. Então, aqui exal
to uma figura como Nujood, que, de repente, está ao 
lado de mulheres como a grande atriz Nicole Kidman 
e as grandes pessoas públicas que são Hillary Clinton 
e Condoleezza Rice, talvez com mais merecimento do 
que todas as demais. 

Sr. Presidente, quero cumprir estritamente com 
o Senador Mão Santa o meu compromisso. Aqui vêm 
os meus cumprimentos à campanha "16 Dias de Ati
vismo Pelo Fim da Violência Contra as Mulheres", em 
lançamento nacional. 

O Jornal do Senado traz muito bem essa idéia 
junto com a exigência de aplicação severa da Lei Maria 
da Penha, que pune quem agride mulher, seja a com
panheira ou quem quer que seja. O ser humano não 
foi feito para ser agredido, mulher muito menos. 

E, junto a isso, a cobrança que faz o Senador 
Malta de o Presidente Lula sancionar, com rapidez, 
o projeto de lei contra a pedofilia aprovado aqui no 
Congresso Nacional, Cãmara e Senado, cada um 
pela sua vez. 

Trago, em cima desse gancho, uma denúncia 
muito triste, da qual tinha conhecimento há muitos 
dias, mas não quis me antecipar aos jornais: o Prefeito 
do Município de Coari, no Estado do Amazonas, um 
Município rico cujo prefeito é criminosamente apadri
nhado pelo Governador do Estado, Município rico de 
povo pobre, vive dos royalties petrolíferos e agora vai 
viver de royalties do gás, quando ficar pronto o ga
soduto Coari-Manaus, esse cidadão é acusado de ter 
estuprado uma menina de 12 anos de idade. O caso 
está na Polícia Federal, que é muito bem dirigida pelo 
Dr. Sérgio Fontes, do Estado do Amazonas. 

Peço que os Anais acolham também um deba
te que houve na Assembléia Legislativa envolvendo, 
ambos no mesmo lado, o Deputado Luiz Castro, do 
PPS, e a Deputada Vera Castelo Branco, condenando 
a atitude do prefeito, que se defende. Quando se deu a 
Operação Vorax, uma das acusações era de roubo de 
dinheiro público muito claramente. Foram encontrados 
R$10 milhões no forro de um casebre, com caixinhas 
de banco, tudo muito bem acondicionado. E a lógica 
da quadrilha, Senador Eurípedes, era: quem é que vai 
procurar milhões de reais num casebre? Ninguém. Mas 
o fato é que chegaram ao casebre e acharam R$10 
milhões. Quantos outros casebres não estariam es
condendo dinheiro dessa quadrilha? E mais: helicóp
teros e aviões para cá e para acolá, levando meninas, 
na maioria menores de idade, ligadas a tal agência 
Megamodels, de modelos. Um dos sócios da agência 
está preso - não sei se ainda está, talvez esteja solto, 
até porque estaria sendo trabalhada nele a idéia de 
virar testemunha protegida para ter uma diminuição 
de sua pena, contando o que sabia dessas atividades 
criminosas. O fato é que meninas muito pobres, meno
res de idade, serviam para deleite de corruptos muito 
ricos e muito desavergonhados. Helicóptero para cá 
e para acolá cruzando os céus do meu Estado, e nós 
percebendo essa oportunidade rara de desenvolver 
uma cidade, que seria a aplicação correta dos roya/fies 
petrolíferos, sendo dilapidada nas fortunas espúrias, 
nos gastos absurdos, enfim. 

E eu aqui revelo uma estranheza, porque o vice
prefeito, que hoje é prefeito eleito, foi preso, secretários 
desse Município foram presos, e eu não sei por que 
esse prefeito não foi. Há mistérios que pode ser que 
a ciência do Direito explique. Mas vejo a ligação dele 
muito forte com o Governador do meu Estado, uma 
ligação muito forte, esquisita, meio de sócios. 

Manaus estava sendo lesada, Senador Paim, em 
alguma coisa tipo R$3,5 milhões por mês, a preços de 
hoje, e o dinheiro ia para Coa ri. Coar i não precisa de 
mais dinheiro, tem muito; precisa é de prefeito que não 
assalte seus cofres. 
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o Prefeito eleito, o ainda Prefeito, eu próprio, 
um Deputado Federal e três Vereadores fomos assis
tir à sessão do ST J que devolveu a Manaus o direito 
de receber aquilo que lhe era devido a título de rateio 
de ICMS. 

Estou pedindo intervenção federal no Estado -
não é desestabilizadora a intervenção, não é para tirar 
o Governador do Estado do poder, nada disso, não. É 
para obrigá-lo a cumprir, a dar publicidade à receita do 
ICMS, o que recebe de ICMS, para que cada Município 
saiba o que lhe cabe, senão fica uma caixa-preta e dá 
no que deu. Interessa-lhe ajudar à quadrilha de Coari, 
manda dinheiro a mais para o Município de Coari, pre
judicando Municípios menores, e Municípios menores 
que podem muito bem ser compensados por aqueles 
75%. Setenta e cinco por cento têm que ser, inflexi
velmente, de acordo com o cálculo, mas 25% ficam aí 
ao bel-prazer do Governador. E o Governador poderia 
fazer um equilíbrio: "Município pequenininho, Japurá, 
Anori, prejudicados, então vou equilibrar a favor deles, 
legislando nesses 25%". 

Muito bem, Manaus tem mais de R$200 milhões 
para receber de acumulado por todo esse tempo de 
lesão que vem de 2005 para cá. 

E o fato é que esse prefeito de Coari, ao qual 
não faltou dinheiro para resolver problemas, esse ho
mem não sai das páginas policiais. Não sai. Não sai. E 
agora algo nojento, envolvendo uma menininha de 12 
anos de idade. E eles dizendo uma coisa pior, Sena
dor Paim: que o pai levaria a criança para esse mons
tro. E mais, aquela velha história de sempre botar a 
culpa no mais fraco: "Ah mas ela já seria prostituída". 
Quer dizer, ele governa uma cidade, a menina já se
ria prostituída, então ele acha bonito uma cidade que 
ele governa ter ... 

SEGUEM, NA íNTEGRA, PRONUNCIA
MENTOS DO SENADOR ARTHUR VIRGí
LIO_ 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, 

Entre as "Mulheres do Ano 2008", escolhidas pela 
conhecida revista feminina norte-americana Glamour
editada também em vários outros países - estão duas 
iemenitas até há pouco praticamente desconhecidas. 

Uma delas, Nujood Ali, de apenas 10 anos de 
idade, ganhou notoriedade e as páginas dos mais im
portantes jornais e revistas do impressionantes. 

O primeiro, horripilante, mas corriqueiro em cultu
ras tribais árabes, é que aos nove anos fora obrigada 
a casar-se com um homem que tinha o triplo da sua 
idade e que a agredia e a obrigava a fazer sexo; o se-

gundo - e este é para nos alegrar - é que ela levou o 
caso à Justiça e rapidamente obteve o divórcio, numa 
decisão inédita no lémen, que não reconhecia esse 
direito a uma menor de idade. 

A outra mulher que mereceu homenagem da revis
ta é Shada Nasser, uma das advogadas mais respeita
das do lêmen e notória lutadora pelos direitos humanos. 
Ela é que, de graça, defendeu a menina Nujood. 

As duas figuram ao lado de mulheres como Nicole 
Kidman, Hillary Clinton e Condoleezza Rice e outras, 
na lista elaborada pela revista. 

O fato mostra a triste situação ainda vivida pela 
mulher em várias partes do mundo. No lêmen, segun
do informações da imprensa, a lei estabelece a idade 
mínima de 15 anos para o casamento, mas costumes 
tribais e interpretações do Islam não a observam. Pais, 
vivendo em condições miseráveis, arranjam casamen
tos para filhas ainda crianças. 

O caso de Nujood teve final feliz - se é que se 
pode considerar final. Ela conseguiu uma coisa inédita: 
o divórcio. Está voltando à escola, que era o que ela 
mais queria e da qual fora afastada para casar-se. Não 
foi fácil a conquista. Ela primeiro procurou o apoio da 
mãe contra os maus tratos que sofria, mas foi repre
endida por não estar se sujeitando ao marido. Uma tia 
é que lhe deu apoio, orientou-a a procurar a Justiça e 
lhe deu o dinheiro para a condução. E ela teve a sorte 
de seu caso chegar aos ouvidos de uma excelente e 
heróica advogada. Livrou-se do sofrimento, de ter de 
deixar de brincar no jardim para atender às exigências 
do marido ou de tentar, inutilmente, fugir dele pelos cô
modos da casa. Está de volta aos bancos escolares, 
pode voltar a brincar e a divertir-se com as amigas. 
Mas quantas outras meninas, no lêmen e em outros 
países, estão vivendo situação semelhante à de Nu
joon, sem poder, como ela, livrar-se dos sofrimentos 
e humilhações? 

Felizmente, no Brasil, não temos casos horripi
lantes como esse e temos avançado bastante na de
fesa dos direitos da mulher, como foi o caso, recente, 
da aprovação da Lei Maria da Penha. Mas fica aqui 
nosso indignado protesto contra essas práticas tribais 
e desumanas que ainda se vêem pelo mundo. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Senadores, 

Há momentos em que a luz vermelha, ou, ao 
menos a amarela, dá sinal de perigo. 

Hoje, acendeu luz amarela para uma advertência 
quanto ao futuro da Floresta Amazônica, da própria 
Amazônia, por conseqüência. 
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Dessa vez, não estamos diante de nenhuma dança 
de números e cifras de órgãos públicos, que, não raro, 
procuram, se não esconder, tentam dificultar a leitura da 
verdade em tomo da nossa mais estratégica região. 

A verdade chega hoje pela voz de cientistas, que, 
até ontem, participaram da Conferência A Amazônia 
em Perspectiva, realizada em Manaus. 

Leio, agora, o resumo do relatório desse encon
tro de cientistas, antes dizendo que, entre cientistas e 
órgãos públicos que fingem cuidar da Amazônia, fico 
com os cientistas. 

Eis o resumo, trágico para o meu Estado, 

Desastroso para o Brasil, danoso para 
o mundo: 

"A Floresta Amazônica deixará de existir 
se mais 30% dela forem destruídos." 

Na mesma linha dessa previsão, um estudo feito 
em 2006, pela Universidade Federal de Minas Gerais, 
adverte: 

A Floresta Amazônica, de mais de 8 mi

Ihôes de quilômetros quadrados, já perdeu 

20 por cento de sua cobertura vegetal Nesse 
ritmo, vai chegar a 50 por cento. 

Senhoras e Senhores Senadores, 

Está na hora de uma definição. Ou o País adota 

providências de peso ou vamos ficar sem a Floresta 
Amazônica. 

Encerro, pedindo a transcrição nos Anais do Se
nado de notícia sobre o fato a que acabei de fazer re

ferência, publicado nos jornais que circulam hoje. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR ARTHUR VIRGíLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO 

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I, § 2° do Regimento Interno.) 

AOlazônia sOlTle com 50% de desRlate 

"'1' odeio pionei ro do 1 npe ,]ue relucioo a cli.n a e 'Vegel a<;ão 
indica que s,,"vana canpobrcL,ida se- instala no lugar tia 
floresta 

Segundu pesquisador • ..,orre .~djcional de 30u
/ .. na área da 

floresta cD1.purraria UI ., .. egeração a nQYO esl .. lIo. no qu .. i n 
rn,.ta não voltaria 

EDUARDO GF:.RAQUE 
00 ENVIADO ESPECIAL.A r .... IANAUS 

A floresta amazônica deixará. d .. - cx.:st~r se l11ais 30'/0 dela 
torern destruídos_ A afinnação t"oi feita onten1 ",11. 1\-1::u.aus, 
clurante EI conrerêllcla c!cntí-'ica Amazônia CTYI Pe.-""pecti"a_ 
"O nUJ11e.-o ago..-a CS.I<Í. <.:onsol ida.Jo. Se 50°/., dI:: lOU<.J a 
Arr:azônla te .. ,.- deSlnatadu. u,n r. .. vo <-ostado uc equi~íb.-io v:,i 
exiSTir 110 bion"la '. ar"inna (,,;i!vUll ~urnpaio_ do lIopc (Instituto 
NacIonal CI:: P(;:<:qHjS~ .. S. EspRCiai~)_ i-Io_:e aproxin1adanu;ll.tc 
2C)O.{, de lod ... a f]cn:sla aEn<lzónir.;u. '--lU": ["'(1) :nais de 8 Ir HJ:õ..:-s 
d~ qUlliin"le~'-os c.:l.rl.dri-l.c10S, já "SllIn:ntr} -'Np kr.,~i , ",SSO.! 
nÚ~1"Ie'PUI esfá Lt4..) t'"-\..-dor dot:' ] 7 1Y.1o I 

1'_ f'0d<.- L:heg ... - ao~ 5!)~/o alé " rnei" <.l., s~<.::ul". : '-11 ...,,,t,,do ele 
.,tHl .. ~. d:a I_~nivt:'r·-c..,;idii .. dt.: 1:'"~(!c:::,.. ... 1 d..: '~illa~ Crc.:, .. ,is ~1rc ..... rê <lu::". ~t."' 

'l" ri~.1l1 .... )- d~ J l-{H h;" I·:.'~I ....:c"IH ,ru 1":1 I _ ..,~ la~ 1 rtc-ta'\.JIõ.!' d.:l ~lt;l--C"jI.::t {~u-t.: 

"'l.'-Orõ.l l-oi", lu,,,h,,r2 ah~ :':::J5C'_ 
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() nOVQ modelo desen.volvido pelo pesquisadol" não consldcr'd 
ITlais a vegetação CCTTlO algo estático, COITlO ocorria nos 
esrudos ap.-esentados antcl"ionnente. "Desta vez. existe u:rna 
espécie de conversa entre o clitna e a vegetação", afiTTTla 
Sampaio, que havia publicado urna versão anterior de seus 
modelos no ano passado. 
De acordo COlTI o estudo, que analisa a situação da floresta 
num intervalo de 24 anos, a região leste da An"lazônla ainda é 
a rr.ais sensível. Coano o chIna depende da vegetação. e vice
vel"sa, a ausência de árvores na parte oriental da Arrlazônia 
Cará com que as chuvas dirninuarn a1:é 40% naquela região. 
"As pessoas têm a idéia de que a floresta cOTtada sempre se 
regenel"a, mas nesse novo estado de equih"bTio isso não deve 
rrlais ocorrer, pe10 menos no leste da floresta." 
O estudo Uu'nbérn mostra Que a geografia do deslTlutrunento 
pouco hnporta para que o ponto de não-retorno da floresta 
seja atingido. "A ques"tão é quanto você tiTa e não de onde". 
Se países corno o Peru e a Venezuela, onde a situação da 
floresta e ~elhor hoje, cOlTIeça;rern a desn:l.atar onuilQ, todo ü 

biorna estará errt perigo. 
A conseqüência desse novo equiHbrio ecológico será beIll 
mais irrlpactante no lado leste. Serrl chuva. a tendência é que 
toda a região vire urna savana pobre. "Não é possível f"aiar em 
cerrado, pol"que ele é nluito mais rico do que a capoeira que 
surgiria na AITIa.2".Ônia. ti 
O oeste amazônico, entretanto. onde estão o Amazonas e 
Rorairrla., continuariaIn a ter floccstas. rneSIllO ncs..~a nova 
.-ealidade cli:rnática. "A unUdade continuaria a ser traz.ida do 
Atlântico pelo vento", diz. 
O desafio brasileiro para impedir que a floresta entre em UIll 

novo es1ágio evolutivo parece até fácil de ser resolvidO' -no 
papel. Dos 5 milhões de hectares da AnIa7..ônia que estão 
dentro do país, 46°/., são pTotegidos por lei. Mas, na prática., a 
preservação dessas regiões não é integral. 
Utna prova clara disso -toi dada onteID. t.aInbérn na conFerência 
de Manaus. Dados apresentados por AI berto Set..zer. taJnbéITJ 
do lnpe. rnostraJu que entre 2000 e 2007 os satélites 
registrar"arr>. tocos de incêndio elTI 920/0 das unidades de 
conservação da Atnazônia. ··Isso me deixa consternado", diz 
Setzer. 
ETn Roraima e Tocantins, I 00% das áreas de proteção 
aJT1biental tivcratn incêndios. "Muitas dessas unidades de 
conservação não têrrJ. nefll. ITIcios para com bater o fogo". 
afirma o pesquisador. 
O sumiço de parte da floresta atnazônica terá l:onseqüências 
1l:Ylcdiatas para o Nordeste. "A tendência de desertificação vai 
aUTTl.entar bastante", diz SaITlpaio. O grupo do Inp", ainda 
estuda as conseqüências da possível nova Atnazônia para as 
dentais regiões do Brasil. 
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Pelo 2º ano, rede pública 
do RS é a melhor no Enem 
Notas da parte objetiva, entretanto, foram 23% inferiores às do ano passado 

No desempenho geral, 
cantandoesmlas públicas e 
privaria., o EstaM d. 5ão 
Paulo saitouduas posiçães, 
de oitavo para ,exto 

Ali GII.A PIffHO 
D"'~UCVts"'LOf BRAslUA 

Os d:nla. do Ene", (Exame 
:-iacional do Ensino Médio) di
vulgados ontemmoslram Que o 
ruo Grallde do Sul, pelo "'gun
do ano COflSe(utivo. tem a me
Ihm' rede p ú.blica de ensino me
dia do país. Ainda assm1. em 
méd!a, a, estudantes do Estado 
não conseguiram acertar nem 
metade ds prova 

Apesar do re.mltado, o de
sempenho dos estudantes da 
rede publica do AS caiu 23% l'1Il 

relação ao ano anterior.l\a par
t. objerlva da provo, coonpoSl. 
por questões de múltipla esco
fila. os alunos do. Estado acerta
ram 42,12 pontos {de cem), 
contra 54,61 pontos, no exame 
p"'S3do. 

Sa redação. entretanto. a 
nota subiu 3,5%. passando de 
59,74 pontos para 61,84 ponlas 
-de outros cem pontos. 

la Alagoas fioou COJ":l a pior 
rede pública do prus. roubando 
o posto de Tocantins. Os estu
rloot.es de AI.. fizeram. em mé
dia. 3J.i6 pontos na parte obje
tiva e 57,26 na fedo, ... , No ,,-co 
,1ntcrior, asmêàiasforam42.58 
e 52.06, respectiv:lmentc. 

O melher d.",mpO"-oo geral, 
con5ideranrlo as nO!(lS da parte 
()b~etiva. ~'l'sirn coma em 2007, 
la; o do D;sh';lo Feueral, São 
P'auln s.'lltou duas PQ!i IÇÕCS. 
p;Iss:mdodC' QjtavQ pilJ'~ sexto. 

.'\. S\:cretaria Estadual de 

Educação de São Paulo •. por 
meio de Sua assessoria. come
muroQo~ed~e~nrr 
resultadas melhores com a 
adoção de ações para o emino 
médio. como ainstituiçãode 42 
dias do ano Iebvo para recupe-

05 MlikODS NO ENEM 

ração de aprendizagem. 
Queda geral 

HOlIVej porém. querlanas no-
tas de todos os Estados, A mé.
IDa nacional nas questões de 
múltiplas escolha caiu 23%, de 
52.47 """,,'IQ,64. 

,~IUr.05 do DF tiveram melhor not,; média no examo 
M~DIA 6lRAl REDE REO, 
(orov • ..,J.ti .... ) PilBUCA PRIVADA 

DF 
AS 
RI 
SC 
SP 
!.\b 
ES 
PR 
GO 
Pf 
MS 
Rfl 
MT 
CE 
RO 
SI: 
&A 
P8 
PA 
RR 
PI 
AC 
AM 
MA 
Al 
TO 
AP 

TlJJS 
36,28 
36J6 
~5 
35,69 
3>#> 
JW 
15.56 
35,01 

2 4111 
1 42.12 
7 38,96 
3 40.43 
6 mil 
4 "Q,61 
8 l8.!3 
5 39,43 

10 35.97 
15 33.75 
9 J6.1l8 

14 33.78 
:3 34.70 
17 33.27 
11 15,26 
21 33,02 
10 13.C6 
li 33,24 
16 33.31 
12 ",03 
26 ll.el 

l~~ 25 32.55 
24 56 
27 3U6 
Zl 32,67 
12 3Z,93 

, , 
1 6,L90 

la 53,42 
7 55.50 
6 56,92 
) 58,!óO 
1 W,ll 
5 57,li 
4 58.2.1 
9 54,09 

11 49,95 
17 50.78 
14 IJ.lB 
19 51,SI 
12 50.69 
21 43.78 
13 4;,67 
8 51.94 

la 47,66 
la 52.67 
27 50,"" 
16 1-5.98 
2) ji.1:!., 
22 ~ 
26 J8,02 
24 56,:2 
15 4510 
25 51.65 

A queda geral d., nola, pode 
estar relacionada ao grau de di
tiouldade d" prova deste onO, 
o.. ",,<mio «Im ~n;f== '>\l

víd(l'S peJa Polha no dia doaa
me, o [nem de 2008 foi mais . 
trabalhoso ~ denso do que os 
dos anos anteriores. 

'1~3\-;a enund<ldos gigantes
em:. Foi uma prova mais densa 
e cansaliva", disse à época a 
coordenadora do Cursinho da 
Poli.!IIess""dr. Venturi, 

Se forem comparadas as no
tas dos lliUllOS de e!:cola públic-a 
<:om 0$ de escolas parncul.ares. 
nota-se um desempenho 34% 
inferiOT. A dJferen~a foi de 18,8 
pontos -37,3 contra 56.L O 
hiato deste .ano, porém, é infe
rior ao-registrado na arJO passa
do, qu:mdo 20.4 ponlos <epiil'a
vam as dua."! rede~ de ensino. 
Naquele ílno, porem, :1 compa
ração foi feit=t t:ntre a1WlOS que 
estudaram durante todo o en
.sino méclio nCl mesma rede de 
ensinct. Em 2008, Coi conside. 
rada õa diferença s6 da rede pela 
qllal oalunoconcluiu ocwso. 

O ~IEC t,mbém aponla que 
não ~e pode cfJrnparar duas 
edi,ões do Enem. pois [J grau 
dI! ddi,culdede das provas varia. 
~cgur.doo m..irust!!rio. 

O presidente do (nep (iruli
~:..tlo de que divulg:ou 05 dados 
do EnemJ. fWynaJdtt r'~rnan
ucs,. diz lIU~ é pl"C'dso ei.l\.Il!!la ao 
I.·()mpar:u ;} escola publica (! 

priVJd3.jáqut"alunüscuDl m ... •• 
IIwr nLvel ~rldO~Collômicn :t"'n
d~m a to m,Q5('I1í1rn:edeoht~r 
m~lhor(h~$['mPffiho. 

Ü r:nt-m dBl~ ~fJ ;n":lrIOU 

2.1) milll~s Jc ;.dunC)~" (t~ parti
l;1j,ar.I~.~ PUUCr.1 cOIueri.- n ;-~
.~ültilJO no ~ite do Inep 
(\vww.inep.g<rv.br) 
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Garibaldi redime o Senado 
respeito da Me
dida Provísótia 
(MP) das filan
trópkas, que já 
eomentamos 
nesta pãg1na edi

torial, o melhor !"eSUlDO seria o 
fcito pelo senador Tasso Jereis-
8àti (PSDB-CE1, quando d1SS<' 
que $I medida ué imoral, aética, 
indet'I)I"Q88, nAo obedece a ne
nhum preceito~, principalmer.
te, é UrtUI afronta ao Congres-
00". Mas o fato de o presidente 
do Senado, Oanbaldi Alves Fi
lho (PMDB-RN), a ter "devolvi_ 
do" aO Planalto é de importan
<:ia maior do que o simples re
púdio a um notório rebotalho 
legislativo, qUe nem os.parla
mentares governistas com per
fis de seriedade (e os há) have
riam de aprovar. 

Com essa "devoluçáon o pre
sidente do Senado redime o Le
gislativo e sinaliza a marca de 
independência que pretende 
imprimir neste Poder, livran
do-o da crôtúca subrnissAo ao 
Executivo que n~zn o prnceSS{) 
de redemocratização do País 
I<lgrou reverter. Pelo contrá
rio, aprofundou-a. O instituto 
da Medida Provisória. que dei
ta raizes DOS deeretos-lci do re
gime militar, foi abrigado pela 
C<lnstituiçâo em nome da go
Vernàbilidade, já que em cer
tas circunstâncias o governo 
precisa tomar medidas urgen
tes que nâa podem ficsr na. d", 
pendência de debates legislati
voa às vezes intermináveis. 
Mas a Constituição estabeleo:e 
as eondiçi>es que facultam a 
adoção das MPs no artigo 62, 
que reza: "Em "a50 de relevân
cia e urgência. o Presirlente da 
República poderá adotar medi
das provisórias, com força de 
lei, devendo submetê-Ias de 
imediato ao Congres&I Nacio
nal." P.:>rtanto. relevância e ur· 

gência são essenciais ao meca
nismo dllS MPs. Só que a en
xurrada constante e cada vez 
mais caudalosa dessas "leis" 
provenientes diretamente da 
Executivo vem engolfando a in
dependência e com ela a digni
dade do Pru-Iamento - não só 
no governo Lula. mas também 
nos que o antecederam. 

Desde que assumiu a presi
dência do Senado, depois que a 
Câmara Alta havia se submeti
cio ao longo e doloroso proces
so d<! desmoralizaçã.o causado 
por seu ex-presidente Renan 
Calheiros (Pl\IDB-AL), Garibal· 
di Alves Filho desenvol""u um 
esforço de recuperação da ima-

Um precedente que 
pelo bem do Brasil 
deveria tornar-se 
norma política 

gem da Casa que até surpreen
deu aos qu~ só viam nele um 
parlamentar pacato, seD1 mui
to brilho, de fala muito calma e 
meio arrastad a - e que manda
ra fazer cinco nevos ternos pa
ra a honrosa posse. De 11\ para 
cá Ganbaldi tem demonstrado 
que mereeeu muito a roupa no
va, pois está conseguindo de
fender a instituição parlamen
tar como poucos já o fIZeram. 

Ni\D .. de hoje, !l propósito, 
que poUticos de todos os parti
dos - não só oposicionistas, 
mas também governistas -
têm criticado com veemência 
tanto" exceSSú quanto a irrele
vância e a falta de urgência de 
um amontoado de MPs expedi
das pelo Planalto. Mas a rea
ção se esgotava nesses protes
tos, às vezes até udocemente 
constrangidos", pois parecia 
cômodo a muitos legisladores 

federais deíxar que o governo 
aslIuroili.!',e a T~p1)nsab\l1dade 
de disciplinar matérias até elej
tDralm.ente impopulares. Gari
baldi foi além das muitas cnti
cas que fez às MPs e assumiu li 
respon58biJidade - e o prece
dente - de devolver uma detas 
ao governo. Diga..se, aliás, que 
escolheu bem a primeira MP a 
ser devolvida, a 446 das ftlan. 
trápica .. - algo não feito desde 
1989. Poucas MPs mereceriam 
tanto CJuanto esta o apelido de 
"Proposta Indecente". 

A reaçiio do Planalto foi 
oom expressa pelo ministro de 
R;,laçóe .. institucionais, José 
Múcio, nestes termos: ''Nao es
távamos preparados para um 
~ politico e mus\tado ~"m" 
este. (. .. ) Eu tinha Uúormações 
de que isso a~onteceria, mas 
não "creditei. Em 20 anos, nun· 
ca vi. isso." Quer dizer, em 20 

• WlOS, o Planalto nunca vira o 
Parlamento exercer, com ind", 
pendência, seu direito legítimo 
e constitucional de devolver 
uma M~dida Provisória - nAo 
relevante, nAo urgente e sob,..,.. 
tudo imoral. 

Como ° presidente do Sena
do tomou I) decisllo de devol. 
ver a MP quando ela já estava 
tTamitando - e nAo tão logo 
deu entrada no ple.ná..-io da Ca
sa -, c) Indefectivellíd~r gover
nista Romero Jucá (PMDB. 
RRI pode recorrer à Comissão 
de Constituição e Justiça 
(CCJ) do Senado contra a dect
sãa do presidente Garibaldi. É 
o ]l3re('er dessa Comissão que 
deverá ir a plenário - que deli
ber~rá ao Ímal sobre a vigên
cia ou nllo da MP 446. Espere
mc.s que 0$ ilustres membros 
do Senado da República não 
pe~am essa preciosa oportuni
dade de recuperar 11 indepen
dência, tanto quente> a dignida
de da instituição. 
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MP devolvida 

F
' EZ BEM o presidente do Se
nado, Garibaldi Alves 
(PMDB-RN), em devolver 

lO governo a .medida provisória 
446. que anistia as entidades fi
lantrópicas ameaçadas de perder 
a isenção fiscal. 

A iniciativa é digna de nota, em 
primeiro lugar, por repelir o abu
so na edição de medidas provisó
rias pelo Executivo. As MPs con
tinuam trancando a pauta do 
Congresso sem cumprirem os 
requisitos de urgência e relevân
cia previstos na Constituição. 

O 'gesto de i..radependência do 
presidente do Senado é a segun
da decisão do tipo tomada desde 
1989. Seguiu-se a repetidas quei
xas de Garibaldi Alves contra a 
enxurrada de MPs. O governo 
Lula qualificou a ação de "inusi
tada, política e pessoal", 

Vale lembrar que já estava em 
curso neste ano uma reação ao 
excesso de MPs. Em maio, o Su
premo 'lHbunal Federal havia 
restJingido a criação de despesas 
por meio desse mstnunento. 

Adecisâo do presidente do Se
nado é saudável por se contrapor 
a uma prática do Planalto que re
presenta submis5ão quase abso
luta do Congresso à agenda go
vemanlentaJ. Configura-se tam~ 
bem excelente oportunidade pa-

ta emendar a Carta. aumentando 
requisitos para a edição das MPs 
e JX)ndo fim ao trancamento au-
tomático da pauta. , 

Além disso, o Legislativo tarda 
em estabel~r parâmetros para 
julgar a admissibilidade das 
MPs, que iniciam sua tramitação 
em comissões mistas as quais de
veriam decidir se os textos res
pondem às prerrogativas consti~ 
tucionais, -nus comissões atual
mente nem sequer se reúnem. 

Apesar da importância simbó
lica. o ato do presidente do Sena
do de devolver aMP 446 pode ser 
revisto. A decisão precisa ser re
ferendada na Comissão de Cons
tituição e Justiça e no Plenário. 

Além de antepor-se à voracida~ 
de legislativa do Planalto, outro 
merito da atitude de Garibaldi 
Alves é desafiar urna medida es
candalosa. A anistia proposta be-' 
neficiaria entidades "fI]antrópí
C3S" suspeitas de fraude. A desfa
çatez é tamanha que há dificul
dades para reunir defensores na 
própria base governista. , 

Em vez de insistir na "MP da 
pilantropia", o governo deveria 
deixar o Congresso legislar. Um 
projeto de lei de teor semelhante 
à MP devolvida, mas sem anistia, 
trarrúta na Câmara. 
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OPINIA.O 

EXEMPLO 
• BE.M FEZ O presidente do Senado. Garibaldi Alves. ao d~ 
volver ao Planalto a tal MP da anistia das filantrópicas. Afi· 
nal, a MP não passa por qualquer teste simples de men
suração de -coeficiente de moralidade, por amstiar também 
instituiçôes "pllantrôpicas", 

L. ALt.\.1 DISSO. porque o Congresso hão pode ser um órgtlo I 
burocrático, carfmbador de decis-ães emanadas do Execu
tivo, sempre baixadas por medidas provls6r1as, que tran
cam a pauta da Casa e, na prática, suprimem da República 
o Poder Legislativo. 

AO DEVOLYER a medida provisória. C{lmo se faz com wna cor
respondência despropositada, .0 presidente do Senado e do 
Congresso exen;eu um dos papéis que os eleitores cobram dos 
parlamentares: fiscalizar e conigtr o Executivo nos seus erros. 
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BSB, 19-11-08 

Editorial 
GOVERNOLlU 

o grito de alerta 
do Senado 
° PRESIDENTE DO SENADO, ('..nMldi Alvr$ FíIbo 

(PMDB-RN),p&wmpecnooalalbocomruWopelogoverno 
para~2.274~IiImúp~al!l .. ,çvl.1tdcpadcros 
bcne&:ú:4 de iscuçãD'ád Dtvolvm l Mcdid& ProvisóIia 446, 
chamada de, MP das ~ ~a "incons
lWcioDaI e~~.No p,osmadm: emitiu dois sinais 
rdmnestopm1O. Primeiro, orr:a.ilde ioconfumDsmo do 
~tS6 COIIl ÇI ~~,cdiçio dasmedid2s proWó!W pelo 
P!Iácio do FIanahO. SeganOO, o aJert1 cb iooonveniêacia d1 MP 
que roncedeu.'aIeaIoôamm às P!!!jdades ~. 

Na dois calO!, o pRSidcnte do Senado produ7Ju um &to 
pcHítico. E devai (JIOVIlQf mudança (Feito semelhante à 
om3titwledoscmdorsô ocorreu em l~,qumdoo então 
presidente em cmcício do Senado. José Ignácio FerreUa, 
devolva! a MP editada pelo então presidente José Sarney. Ma!. 
a "rx:beldia" duroupouco. Comoreromodopcesickntc da Casa, 
Nehon Carneiro. a decisão foi revogada). 

ln6mna a I~ ~ o presidmtf di República iJ !XJdr: 
legillar por II\CO ile medida proVÍIÓlÍa qwndo UI iISIUIllos são 
wgenttI~rclevanlC!, N"ao éessc: o caso. O mecanismo foiinmuído 
para pemritir meios ágeis de ~vemança em detemrinadas CÍt
cunsclncial. O qu: deveria ser excqxional. no enranto. vul
gaumu-!e, Se smnado à Icniência e à m.í quaIitUde do Congresw, 
tem-se o pIOr dos mundos: um .vo que n.io legisla. 

No caIO da MP sobre ai fibnll'Ópicas, o problema vii além. 
Há um .hsurdo contido em sua edição: confonne o JB sublinhou 

o excesso 
de medidas 
provisórias 
tem irritado 
partamentares 

nBle Bjía~o, em mdr scP~ 
o joio do trigo, o governo 
preferiu utiliw o am/ioo de 
OOitar uma MP e promover um 
rulto à pilanrmpa, O B!3SiI tem 
mais de 5 núI imtitwç(ies, entre 
fàculdadel, universidades. ÇQ

légios panicubres e hosimail 
queoportunameJlle awam sob o diWte da úlantropia, A edição 
de un;a ,MP que promove wna anísW ampla e irrestrita para 
filmlmpl<as, S;lll urna profumb análise da solicitação, é ;inda 
llUIS reClllllllavel qumdo lembramos que parte das entidades 
bendiCl1das foi investiguil pela Políçia F~m1 durante ~ ope_ 
ração FWeu, que desbaratou wn esquema de pagamento di: 
propina pm ganhar o tírulo de filmtrópias, 

Sob a J'C'b~ de promover umafarn filantrópica, ao rneg.u-ao 
Senado, a MP 446 t;;m{QlIIlOU-SC em gola d'água de uma 
tempestade anunruda. AI COllltantes rechnuções sobre as e!1-

xurndasdemeclidas provisórUs que extrapolavam já c!aV;Ul\ lÍnai~ 
de que alguJ113 .titude dcimo poderia ser tonUt:ú, e bastou a 
presença de uma medidJ d~ ,:u-áter nebuloso para acenoo o 
tstopunda correlação de fOfÇ<lI entre poderes, 

o. aVIso de Ganiu/di de q~, a devoJuíão bri.a o Executivo 
relleor e«lOU no pjmaJro, Apesar de não ser automátJca, pois 
deper.de amda C:c apro~ão no pledrio do Senado par< que a 
MP ~Ja re~eme devollid:!. o presidente Lula se antecipou e 
aulomou o IíderdogovemonoSenado, Romero Jucá (pMDB
RR), upresentar:llll projetodelcl quesubsrituaecorrijaasfallus 
conoda~na MP, Aaçio do Smado. ponanto, deu certo: acendeu 
l J~t vernl.elha contn a multiplicação de nledidas provisórias c 
abnu CIIIIIIlho pm Ull1:I limpm na proposta de auxiliar ~II_ 
odJdes b~n~fi~entes. com critérios mais rillormol, 
~ ~p:mdia. Palácio do Plmalto e Congr~o prccl~lrlo 

~tl',m iiíOl~ relevantes E tran:;(onná-Jas em pr.ítin 
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ADAIL ACUSADO DE TER RELAÇÕES COM CRIANÇAS Em /8/1//2008, 
ás 14:5/l'IotkH\ !Ide! 41.5 vezes. NotklQ <Iluda ~ • .ãl) fo' çlac,<;.,f,('d[J ...... 

"TODAS AS INSTITUH,:ÕES. ~\S IGREJ .. \S C,\TÚUCAS.I\S j(;RU.'\S 
f'Vi\;--"GÉUCAS. NOS. () Tl~lIHJN,\f. D[ .JlISTH,'J\. A O/\B. () MINISTÉRIO 
p:Jm .ICO. A PO;.ICrA M I f. IT,\ R, TO/)OS 1·.:·:Cllt\N no DS OLl li lS" - I)eputado 
Luís Castro. 

''1'::1.10 (A[)r\Il.) t: IJM ~10NSTR(). [. [;"1 MONSTRO. llM MANíACO SJ::X li/\!. QI T 
CONTINUA t\DVliNISTRANDO COARI" - Deputado Vera Castelo Branco. 

- Mãe de menina de 12 anos revela. em depoimento à Polícia Federal, que sua filha fo\ 
violentada pelo prefeito de Coari, Adail Pinheiro. A mulher, que é professora e cujo 
nome está sendo mantido em sigilo, manifestou desejo -mas revelou receios - de depor 
na CPl que apura crimes de pedofilia em Coari. Nesta terça-feira os deputados Luiz 
Castro c Vera Castelo Branco cobraram atitudes da Comissão, que apontem para a 
seriedade de um trabalho que, segundo eles, não vem sendo levado a sério pelo pyincipal 
envolvido no caso. o AdaiJ Pinheiro, que foi chamado de "monstra" pelos deputados. A 
mãe da menina foi ouvida a três semanas~ de acordo com o deputado Luiz Castro. 
Castro acusa a OAB de omis.são, mesma acusação feita ao Ministério PúbHco, a 
imprensa e ajustíça estadual, que estariam ignorando os crimes cometidos pelo preCeito 
de Coari Veja o que CastTo e Vera revelaram hoje, para espanto dos demais deputados 
presentes em plenár:o. 

Luiz Castro - Eu venho à t["ibuna .. no dia de hoje~ Sr. presidente, manifestar uma 
preocupação e indignação. Hâ. pouco tempo, recebi uma pequena comitiva do município 
de Coari e o que nós temíamos está acontecendo. Os poucos depoentes que tiveram a 
coragem de vir até Manaus, depor na CP} de Coari~ estão sendo retaliados, estão 
amcaçados~ jntimidados~ agredidos. O que acontece em Coari diz respeito à consciência 
étiea de cada uma das pessoas que está neste Parlamento. Porque nós poderíamos estar 
residindo em Coari. Poderíamos, por exemplo. estar na situação daquela mãe que, 
envergonhada teme vir depor na CPI, porque sua filha de 12 anos foi deflorada pelo 
prefeito e pelos seus asseclas: agora, pouco tempo depois da eleição. Fez um 
depoimento na PoHcia Federal~ :nas se sente íntim~dada de vir a esta Casa~ dar o 
depoimento de uma mãe que vê a sua filha ser aviltada~ E nós, o que nós estamos 
fazendo? Essa CPl é pra valer ou é faz de conta? Se e rá não for até o munjcípio de 
Coari, colher Os depoimentos~ tirar das pessoas que têm infonnações substanciais,. 
aquilo que elas podem dizer e contribuir nesse processo, nós não iremos mUÍlo longe. 
Pretender que uma mãe e sua filha de 12 anos venham depor aqui em Manaus, ou outras 
pessoas que estão sendo ameaçadas, agredidas. venham depor aqui etn Manaus? Depois 
das ameaças que os dirigentes da associação de molo taxistas estão recebendo, por 
terem dito a coragem de depor aqui na CPI? Nós saímos de uma ditadura militar e 
vamos permitir que em Coari haja mnfl ditadura que não apenas é aut<Jritáría~ mas é 
também CQrrt:ptora de menores? Praticante de pedolília:? Promotora, embora que de 
maneira subtc1"fúgica~ de urna milícia que lnti.m\da~ que tortura, que prende? A Policia 
Militar se permitindo ser instrurllcnto disso rudo? Até quando nós nos pCrTTliti~emQs a 
omissão? Não foi a minha filha que foi deflorada, não foi a filha de nenhum de nós. O 
que existe em Coari é igt1omfnia, o que existe em Coari ê o absurdo dos absurdos. 
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Tivemos, no interior do Estado, muitos prefeitos ... , administrações assacadas com 
inúmeras denúncias,já tivemos denúncias de prefeitos, principafmente no passado, que 
mandavam bater, intimidar. Já tivemos denÍlncias de prefeitos que poderiam não ter tido 
uma boa conduta pessoal, do ponto de vista moral - mas um conjunto de infrações 
reunidas num só episódio, !1um só munidpio, num só local, num só processo? A 
sociedade amazonense, não apenas o Poder Legislativo, !em de olhar para Coari como 
um câncer ou um tumor que 'em de ser estirpado. E interessante observar que não 
estamos fazendo aqui um discurso de ordem moralista. Não estamos criticando ninguém 
de forma abstrata. Estamos dizendo que as pe5Soas que vêm depor aqui, deputada Vera, 
ao voltar para lá, são intimidadas. E a Polícia Militar está sendo instrumento de 
intimidação. Revólveres sacados r.o r.1cio da rua. Ameaças~ "Vamos acabar com vocês", 
.. o prefeito é que manda na cidade"!. 

Eu não sei O nome dessa garota, não sei o nome da sua mãe, mas imagino a r.umilhação, 
a fnlStrnção,. a vergonha~ o medo, os sentimentos dessa mãe. Imagino o sentimento de 
frustração do promotor de Coari, que colhe os depoimentos. Scr.lljlle vamos ter de ''''''Cr 
\.an~ cmnissão para innos a Bri:1si;sa? A.~guém orientou o presid.ente Lula de chamar esse 
prefeito de compttnhcin>'> "Convide-me para dormir a 110ile aqui t~1l1 Conri c cu vallarei 
.aqui a quaJqucr Illomento". Quen~ passou essa orlentaçàn fiO pH~sidl."nte Luia~ pars 'rat?f 
um cidadão dessa cSpCci..,. dessa larma? Que maquina pndcrosa. que máfia que rc,iste a 
tudo c a tod,)5 ~ Eu tenho a convicção de que deputados que me ouvem, não gostariam 
quc eS1ivesse acontecendo na sUa cidade, aqui em Manaus, em ,tacoatiara, lá em Pauíni, 
na distante Envira~ Eiruncpé~ em lugar. todos 0$ ct iUles que podem ser praticados, eS1ão 
sendo e continuam sendo praticados. 

Ver .. Lúcia Castelo Branco (PTB) - Deputado Luiz Castro, et.quanto eu posso falar ... 

Luiz Castn. - Deputada Vera. eu quero diz"r a Vossa Excelência. que eu me sinto 
envergonhado, constrangido, cu me sinto diminuído, porque a sociedade tambem não 
reage. A nossa OAB não reage. O nosso Minis1ério Público, quc tem de prestar apoio ao 
seu promotor !Solado, solitário, no município de Com. O nosso Tribunal de Jus!iça, as 
::!ossas instituições, a nossa mídia, em parte, principalmente o jornal O Diário (do 
Amazonas) tem feito alguma coisa. Mas é pouco. Apenas uma pequena nota no jornal 
da Globo, po: ocasião da apl'eeusão daqueles 6 mijt>ões 600 mil reais! E nem mais falo 
de corrupção, deputada VeTa, cjá lhe ouvirei com satisfação, cu falo da morte, da 
tortura, da pedofilia, do poder opressor que tudo pode e tudo faz, protegido por quem, 
sr. meu Deus? Dos pastores e padres que moram em Coar;! Dos fiéis que vão as igrejas 
e oram a Deus e se dizem cristãos' E até são! 

Vera LúdlJ - Deputado Luiz Castro, dessa vez foi uma garotinha de '2 anos de idade. 
Eu recebi a mesma denúncia ontem. Estou devcrasmente comovida, estou dcverasmente 
me sentindo impotente ... Não sei mais o que faz"r. Nã<> sei mais o que fazer. Vossa 
Excelência tem toda a razão qu,mdo diz, com veemência, da omissão de todas as 
instituições incllffibidas de zelar peloo direitos do cidadão. da família. Mas nós não 
..... emos isso. Não adianta, a gente fica o •• 

Castro - Todas as instituições. A:-; igrejas catóhcas, as igrejas cvangé1icas l nós. o 
Tribunal de Justiça, o Ministério Público, a Policia Militar. O corone[ Oan Càmara é um 
nomem de fé, um membro da A~semoiéí" ele Deus, como é quc permite quc esSe major 
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B ri I hame con tinue ... 

Vera Lúcia (interrompendo) - Esse monstro. Ele é um monstro. Um monstro, um 
maníaco sexual que continua administrando Coari. 

Castro - Depulado VeTa, se não impusermos um limite em Coari, não teremos limite, 
mais tarde em Manaus, no Brasil. Nossa família, nossa decência, nossa vida, nossa 
coragem. Eu sei que a Assembléia não criou essa situação. Mas a Assembléia é a única 
fresta de esperança que resta. Se a CPI não for a Coari e colher os depoimentos in loco 
(no local), nós não teremos .... 

Vera Lúcia (interrompendo) - Esse tem que ser preso, deputado Luiz Castro. Não se 
admite esse homem, esse monstro continuar so110, impune, praticando monstruosidades 
como foi agora o caso dessa garota de 12 anos, que é filha de uma professora, deputado 
Luiz Castro. Esse homem foi fabricado, ele é um monstro fabricado em laboratórios, 
instituições. 

Castro - E protegido. 

Vera J"úcia - Por isso mesmo. Ele é um monstro que foi fabricado em laboratório, pela 
própria impunidade, em todas as instituições. 

Castro - lmpressioname. 

Ver. Lúcia - Incrível. Não tenho mais o que falar.> 

Castro - Deputada Vera, eu quero compartilhar COm a senhora. Estou emocionado, 
constrangido, envergonhado. Como deputado em me sinto impotente diante de uma 
situação como essa. Eu apelo à consciência das pessoas. Há que ter um basta, há que ter 
um limite. Eu pedi às instituições que se fizessem presentes no depoimento do 

brasilcirinho. A Comissão dos Direitos da Pessoa Humana, ninguém p~?de vir. A 

comissão de Direitos Humanos da OAB. Ninguém p~?de vir. O Ministério Público. 

Ninguém p~?de vir acompanhar o depoimento daqueles que já estão sendo 

perseguidos. E o major Brilhante continua com a sua equipe à disposição do sr. prefeito. 
Aqui, ele nega. Senhores e senhoras: o governador (Eduardo Braga) não percebe que ele 
vai ser enodoado, se permitir que a sua Polícia Militar continue a serviço do prefeito? 
Esteve um coronel da Polícia Militar aqui e disse claramente: é um município onde há. 

um clima de terror, de caos. Esse comncJ, durante 20 dias, tranq~?ilizou a cidade, 

porque" Polícia foi polícia. A Polícia Militar toi Policia Militar. Trabalho com isenção, 
promoveu segurança pública e não segurança do prefeito. Mas ele saiu, voltou o major 
Brilhante. E continua tudo como está. E o governador, pelo menos isso não faz, de 
"alocar um coronel da Policia Militar ... O comandante Dan Câmara é um homem de 
Igreja. Eu vou hoje fazer um oficio ao seu innão, O deputado Silas Câmara. Fazer um 
apelo para que converse com o comandante Dan Câmara. Que coloque um coronel 
isento, um homem de bem, com princípios. E pelo menos a Polícia Militar não participe 
do processo, deputada Thcrezinha Ruiz. Olha, eu n'lo tenho mais palavras, eu só tenho 
crnoção l só tenho indignação.,,, Ainda tem quen1 consiga rir~ quem consiga não ligar~ 
ainda tem quem consiga não pensa. que isso está acomeccndo. Que eu podia ser um 
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cidadão de Coari. Aquela professora poài~ ser a minha mul:,er, come um dia fi:.i cs poso 
de uma professora já falecida, t,ve filha de 12 anos num municlpio do in!crior. 
fcli:>:mcnte onde não tinha um prefeIto com esse poder 

Vcrl' Lúcia - E o mais grave. deputado Ixiz Castro. e que a garotmha que foi estuprada 
pelo Adail, ela conÜnua sangrando e oada até {) momemo foi feito. Ele está viajando 
para Miarr.i, ,;a:vo engano. 

Cas4ro - Está em ~iami! 

Vera l .. úc-ia - I~J em Miami. 

Castro - Oine, o deputado (Antoni,,) COTdeiro foi ~assado por este Poder (Legislativo) 
por muito menos. Do deputado Coroe;ro "Ia s6 corrupção. O Adail é muito poderoso. 
Muito. Mas Deus no céu há de abrir ,"Z p<lTa que essa situação seja elucidada e para que 
~s crimes deixem -de ser cometidru, po~que se percebe que não houve nem o cuidado de 
p= o cometimento dos crimes, com a CPL Não há respeito por csta Casa. 

Entrevista com Luiz Castro, toga depoi5 que e!e saiu da tribuna. 

Repó rter - Co:-no o Sr. sou be desse ~ aso? 

Luiz Ca"trb - Tivemos acesso à inlor:-nação, porque hoje em Coari, se você diz a fonte 
que le alertou, que te disse alguma coisa grave, essa fonte é retaliada, ameaçada, 
""pancada. Então não podemos revelar as fontes. E um direito que cu tenho, inclusive 
como deputado, de não n::sguardar O sigllo das fontes. 

Repórter - A menina depôs na Polícia Federal" 

Castro - Na "erdade, não é que eu defllmciei isso. O que fiz foi um pronunciamento que 
expressou a minha tristeza, a minha indignação. o meu inconfonnismo com" letargia 
das instituições amazonenses, de ronua geral, estão tendo em relação aos episódios de 
Coari. E que a Cpr se desloque até aquele município, porque se não fm até Coaci co!her 
O depoimento das pessoas in loco, e1a~ niio virào pra cá, porque têm medo. É precis<J 
lembrar da ditadura militar. As pessoas tinham medo. Algumas pessoas que enfrentaram 
a ditadum, já se esqueceram desse medo. F. preciso iibcrta-las desse medo; :vias como 
libertá-tas se não formos até lá, mostrando que nós não temos :nedo? Se nós te.r.os 
medo de ir a Coar., como querer exigir das tes\emunhas que não tenham medo de vir a!e 
aúui? A CP, tem àe decidi~ se é pr~ vaier 011 se é faz de conta. Se for pra valer. eu 
conhnuareí con'ribuindo, na panicipação. com minl1a~ perguntas. com minhas 
sugc$[ões. 

Rcpóut'r - En1ão a CP] nào está sendo cf:c:ente? 
Castro - .I>, cpr está sendo conduzida de fotTna elegante .• porem ineficiente. 

RcpÁrler - Co:no Se soube do caSo dessa menina de 12 anos" 
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Castro - Sabemos que ela dep~?s na Polícia Federal. É mais uma das vitimas. Porque 

o existe lá em Coari é uma espécie de poder feudaL As pessoas que vieram depor, os 
moto laxislas, e que agora não só eles, mas outra membros óa associaç1l(), estão sendo 
intimidados, ameaçados, aprisionados pela Polícia MiIi lar. Ou seja, a PM está a serviço 
do prefeito, da prefeitura, para int:midar aqueles que venham testemunhar ou 
representar algum tipo de ameaça ao poder Jocal. Então foram duas questõe~ que 
coloca!nos no discurso. Uma, da intimidação aqueles que vêm depor e por isso 
prcci samos nos deslocar até Coari e outro foi essa situação que, mesmo depois de todas 
aS detlúncias, continua havendo situações de pedofil ia. Ora, precisamos de um 
despertar. Despertar do Ministério Público, do procurador-geral, da Jusliça, da 
Comissão de Direitos Humanos da OAB, da própria OAB. Precisamos do despertar das 
igrejas evangélicas, da Igreja Católica, do nosso bisp o, nós precisamos de um basta! 
Será que toda essa ignominia acontece em Coari e só o Luiz Castro e mais dois ou três 
deputados e a população que, lá, sofre, se indignam? Parece que e normal, vamos aceitar 
tudo isso passiv.amente? 

Repórter - Há quanto tempo aconteceu esse estupro" onde foi? 

Castro - Uma menina de 12 anos que tem relações e não se sabe se foi com o prefeito 
ou com um assessor do prefeito, falta confirmar, mas o depoimento dela deve ler 
esclarecido isso na Polícia Federal, mas nós não tivemos acesso a esse depoimento. Se 
esSa situação se confirmar é que essa prática é recorrente. Se você tem poder, se você 
intimida uma menina virgem de I 2, I J anos, a ter relações com alguém que detém o 
poder, temos ai um desvirtuamento completo. Tanto do ponto de vista do procedimento 
moral e ético, como do ponto de vista penal. Nós temos aí, um crime, que o Códígo 
Penal prevê. Temos algumas esperanças. Esperanças de que algumas instituições aqui 
reajam que o Ministcrio Público Estadual, por exemplo, reaja que o governo do ESlado 
tire a Polícia Militar do comando da prefeitura (de Coari), coloque um comandante 
isento, que a OAB faça a sua parte. que haja uma reação da sociedade para ajudar 
nossos innãos e innãs de Coari. Que as igrejas,os dirigentes da igrejas evangélicas e da 
Igreja Católica aqui orientam o pastor, O padre de lá. 

Repórter - Quando foi o depoimento da menina? 

Castro - A infonnação que obtivemos é de que esse depoimento teria ocorrido agora, na 
semana passada. 

Repórter - E o fato teria ocorrido há mais tempo? 

Castro - Teria ocorrido nos últimos dois ou três meses. Ou seja, já ciepois de iniciado 
todo O processo ... Agora, Se a CPf nlio investigar profundamente, não vai poder 
descobrir. Prc<:isamos e de uma ação contundente, vee:mente, investígatjva. 

Repórter - Se o autor não foi o prefeito, leria sido uma outra pessoa ligada ao prefeito? 

Castro - Na verdade, há um grupo, em Coari, e o prefeito é o líder desse grupo. As 
situações denunciadas ao longo do inquérito policial, daquilo a que tivemos acesso pelo 
noticiário. mostra o envolvimento não apenas do prefeito. :nas também de vários 
assc"sorcs. Se o prefeito, em si, e p~dófilo Ou não, cabe à CPI buscar eSSa respostas. 
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!"gora, há uma estrutura que promove a pedofiíia no município de Coari.lsso está claro, 
está evidente. Talvc/ !lÓ~ tenhamos <lHe csper~r l> senauor 1\1agnn Malta_ 'lue é Unl 

homem corajoso, lUl1 <!vilngéiíco verd"deiro. 11111 <Tistào \'~rdadl'Íro. não só da boca par ... 
fom, vir aqui i\ Manaus c Il<~S <lcompannarnws o sen;.\t!or a\~ () lHlmicípi" de Coar\. 
Talvez a gente precise de alguém de fora .• Vlartilll I.uthcr King tinhH um;] fj-usc muito 
Jnfle, que cabe nesse caso d~ Coari. Ele dizi<1: " hl não tenho medo dos maus, daqueles 
que podem jjzer o m.lI, Eu ICllho mede) do silêndn c d<l omiss.10 d,'s bClllS". É o mesmo 
medo que eu sinto. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - A Presidência cumprimenta mais uma vez o 
Senador Arthur Virgílio pelo seu pronunciamento e, 
de imediato, passa a palavra ao nobre Senador Mão 
Santa, para que use o tempo que entender necessário 
para sua exposição. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão de sexta-feira, 
não-deliberativa, Parlamentares da Casa, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado. 

Senador Paulo Paim, V. Ex' marcou lá na Câmara 
Federal, quando foi aquele Parlamentar que mais se 
dedicou à valorização do trabalho e do trabalhador. Fiel 
a Rui Barbosa que dizia que a primazia ... 

O SR. ARTUR VIRGíLIO (PSDB - AM) - Sena
dor Mão Santa, permita-me por favor. Eu me emocionei 
com essa história toda e gostaria apenas de concluir 
dizendo que estou pedindo a convocação, à CPI da 
Pedofilia, do Prefeito Adail Pinheiro, para que explique 
isso; do pai da menina e do Superintendente local da 
Polícia Federal, Dr. Sérgio Fontes. Obrigado. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Senador 
Paim, como Rui Barbosa dizia, a primazia é do traba
lho e do trabalhador, e é o que faz a riqueza. E aqui 
V. Ex' marcou época escrevendo, tentando apagar a 
mais vergonhosa página de nossa história política. 
Viu, Luiz Inácio? Nós estamos dando um calote nos 
velhinhos aposentados. É calote! Lá no Piauí se chama 
calote. O Governo fez um contrato com esses homens 
que trabalharam. Eles trabalharam durante 30 ou 35 
anos e estão recebendo menos da metade do que o 
Governo, que somos nós - a Pátria somos todos nós, 
como V. Ex' publicou no livro -, acordou. E não é só o 
Luiz Inácio, mas todos nós estamos nos transforman
do em caloteiros. Nós estamos devendo aos velhinhos 
aposentados. 

V. Ex' tentou apagar isso. Inovou com uma vigília 
exitosa, viu, Arthur Virgílio? Tão exitosa que foi até às 
6 horas. O Papaléo, que presidiu com muita firmeza 
e foi liberal no tempo das oratórias, cansado, no fim, 

passou-me a Presidência. Nos 40 minutos finais, o 
José Nery estava falando, e fui adverti-lo, e os outros 
desistiram de falar na tribuna. O Pedro Simon ficou na
morando a senhora dele, Dona Ivete - para ver como 
foi agradável a vigília ... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - A Dona Ivete passou a noite aqui. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - A Dona Ivete 
passou a noite aqui. 

O Weilington Salgado também não falou nem o 
Mesquita Júnior, para cederem a palavra ao Paim. 

Paim, o tempo final foi curto, mas aí entrou a ora
tória de Jesus, que fez o Pai Nosso, 56 palavras, em 
um minuto e é o discurso mais bonito do mundo. Paim, 
foi muito bonito o seu pronunciamento. 

Hoje sugeriu-se aqui que seja feita outra vigília 
para a educação. V. Ex' está marcando história aqui, 
mas nós vamos marcar a nossa. 

Atentai bem! Eu não tenho nada contra o PT, mas 
aqui está havendo uma competição muito interessante, 
Mozarildo. O Mário Couto saiu gritando que a Governa
dora dele, do PT, é a pior de todas. Mas está perdendo; 
vamos fazer o jogo. Aí ele trouxe os números sobre a 
violência. E eu me lembrei do Cícero que disse: pares 
cum paribus facillime congregantur: violência gera 
violência. Então, o Mário Couto provou e disse que o 
Pará é medalha de ouro no pódio de violência do Bra
sil, que já é violento. 

Mas eu digo que o Governador do Piauí ganha, 
que consegue ser pior. Aí eu trouxe os dados da cor
rupção. Mozarildo, o Tribunal de Contas da União prova 
que das 26 obras embargadas por corrupção, o Piauí 
está em primeiro lugar: seis. Principalmente aquela luz 
para todos, da Gautama. Foi o Tribunal de Contas da 
União que disse, foi o juiz, não fui eu não. Eu trouxe 
aqui o relatório, os jornais. 

Também estamos no pódio com O PIB do Piauí. 
Governamos o Piauí, conseguimos avançar e termos 
o PIB maior do que o do Maranhão e, em muitos ín
dices, passamos Alagoas, passamos Rio Grande do 
Norte. Mas agora o Piauí voltou a ser o pior de novo. 
Mas, para desgraça, estava 2 a 1 o jogo. Está ouvin-



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 22 47039 

do, Mozarildo? Piauí 2 em ruindade e o Pará 1, e eu 
passo agora ainda mais à frente, 3 a 1. O Governador 
do Piauí, do PT. Está vendo, Mário Couto? Apronte, 
traga aí para ver se faz um gol, porque você está pro
movendo a Governadora, porque o meu é pior, o do 
PT do Piauí. Está aqui. 

E hoje, o Mozarildo trouxe outros comentários 
sobre educação. Educação, Senador Arthur! Ele trouxe 
informações técnicas da consultoria dele, e eu trago a 
Folha de S.Paulo_ 

Primeiro quero parabenizar V. Exa
, Senador Paim, 

que está na Presidência. O Rio Grande do Sul escre
veu belas páginas na nossa história. Na construção da 
liberdade dos escravos, foram os pioneiros a irem à 
luta. Os nossos lanceiros negros. Conseqüentemente, 
na Proclamação da República, graças à Guerra dos 
Farrapos- Bento Gonçalves. O Rio Grande do Sul, pelo 
segundo ano consecutivo, é o melhor no Enem, que é 
justamente o Exame Nacional do Ensino Médio. V. Exa 

merece, com respeito, a homenagem aos professores. 
Não sei como não querem pagar lá o piso salarial dos 
professores! Aí está uma coisa incompreensível, por
que eles foram por duas vezes os melhores no ensino 
público. Parabéns! 

O Piauí está aqui. Olha, a escola pública do Ama
zonas ficou em 25°, e o Arthur Virgílio chorou. Arthur 
Virgílio, o povo do Piauí está pior: 26°! Nós só perde
mos porque existe Alagoas, aquela confusão lá, que 
é o último. Está aqui. Coloca grandão aí. Faz de conta 
que é do Mercadante, o Líder do Governo. Bota um 
ouldoor bem grande; é a Folha de S_Paulo. Então, é 
isso. Melhora o Piauí porque as escolas privadas le
vantam um pouco, como Dom Barreto que tirou uma 
medalha nacional. 

Agora, Mozarildo, com sua inteligência privilegia
da, de visão ... Atentai bem, piauiense, a minha preo
cupação com essa desgraceira que está havendo no 
Piauí. E olha que votei no Luiz Inácio. Eu acreditei nele. 
Era tanta mentira, tanta mentira, tanta mentira, e os 
homens são os mais corruptos, os mais incompetentes 
da história. Eu votei nele. Sou culpado, mas sei lá ... A 
culpa é grande. Reconheço que votei neles. 

Mas está aqui: somos campeões hoje em corrup
ção; temos o pior PIB, a menor renda per capita - e 
não era, porque tínhamos passado do Maranhão e de 
outros Estados. Hoje, em educação, está aqui: 26°. Bota 
aí grandão. É a Folha de S_ Paulo; não sou eu, não. 
Zózimo Tavares, você que é jornalista bom, Arimatéia 
Azevedo, está aqui! Isto é uma vergonha, dizia Boris 
Casoy enquanto podia dizer. Mas eu posso. O Luiz 
Inácio pode espernear, mas essa é a verdade. Nós é 
que somos o equilíbrio. É esta Casa que garante a de
mocracia. Não é outra, não! De vez em quando, somos 

altaneiros, como foi Rui Barbosa. Rui Barbosa fez esta 
República aqui no Brasil. Ele foi Ministro da Fazenda 
de Deodoro e de Floriano e, quando viu que quiseram 
nomear outro militar, foram atrás dele para corrompê-lo: 
"Nós lhe devolvemos o Ministério da Fazenda, a chave 
do cofre". E ele: "Tê fora! Não troco a trouxa de minhas 
convicções por um ministério". Que exemplo atual para 
os políticos de hoje, principalmente do meu Partido, o 
PMDB! "Não troco a trouxa de minhas convicções por 
um ministério". Agora se troca por qualquer porcaria, 
por qualquer empreguinho, qualquer mensalão. 

Eu não entendo: ontem, cassaram um no TSE, 
mas é porque ele é tucano. Esse do Piauí foi gravado 
27 vezes em conversas com a Gautama, o Luz para 
Todos, os sanguessugas. O dinheiro é do PT, aí se en
cobre tudo. Mas esta Casa é altaneira. Isso ficou claro 
quando o nosso Presidente, lá do Nordeste, de Natal, 
teve a coragem de recusar uma medida provisória que 
é imoral, Luiz Inácio. 

Luiz Inácio, Vossa Excelência foi privilegiado. 
Esse negócio de dizer que é retirante, não. O Luiz 
Inácio cresceu foi numa boa. Luiz Inácio, vai enganar 
outros. Ele estudou no Senai. Antigamente os governos 
eram organizados. O Senai era uma escola padrão, 
ele sabe muita coisa. O Senai era bom, eu conheço 
sua história. A Federação das Indústrias do Piauí foi 
criada pelo meu tio, meu padrinho. Então o Luiz Inácio 
foi um privilegiado. Ele estudou em escolas boas do 
Senai, em escolas técnicas. E o pior é que, no Enem, 
as escolas públicas pioraram do ano passado para 
agora. Não sou eu, não; é o teste. Está havendo uma 
sustentação pelas escolas particulares. 

A universidade pública está lascada! Aumen
taram as privadas. Mas uma faculdade de medicina 
privada custa R$4 mil ao mês. Reflitam! Quem ganha 
uma Bolsa-Família vai entrar nessas faculdades par
ticulares? Uma faculdade de medicina custa R$4 mil 
por mês. E O estudante ainda tem que comer, tem que 
se vesti, tem que comprar livros. 

Nós éramos privilegiados, eu e o Luiz Inácio. Eu 
estudei medicina em universidade pública e boa, fede
ral. Depois, fui me formar em cirurgia geral. Era o Pelé 
jogando bola e eu fazendo cirurgia, num hospital do 
Governo, no Hospital dos Servidores do Estado. 

O Governo dava tudo. Deu o ensino lá para ele 
também, no Senai. Aqui, este País teve governo, teve 
homens de responsabilidade, teve estadistas, desde o 
primeiro, D. João VI. Teve D. Pedro 11, um gênio! Teve as 
repúblicas e tudo. O negócio piorou foi agora mesmo! 
O que está havendo é uma cadeia de mentira. 

O Shakespeare dizia que tem algo de podre no 
reino da Dinamarca. Só palavras, palavras, palavras. 
É melhor ser mendigo em Nápoles do que rei na Di-
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namarca. Há algo de podre. Aqui está tudo podre. Aqui 
piorou a educação ... e num país deste. 

Ontem, numa festa de criança, eu recordava 
Bilac: "criança, não verás nenhum país como este!" 
Que perspectiva é essa, Paim? O que é a violência? 
Reflitam! 

Norberto Bobbio, o mais sábio da democracia 
atual, Senador vitalício que morreu há um ano, que 
escreveu os melhores livros ... Eu nem o conhecia, mas 
ouvi esse Fernando Henrique Cardoso, que é um es
tadista, falando em Norberto Bobbio, e aí comecei a 
ler. Ele disse: "O mínimo que se tem que exigir de um 
governo é segurança". É o mínimo! Pronto: analise a 
segurança à vida, à liberdade e à propriedade. Isso, 
Luiz Inácio, não é sociedade, é uma barbárie. Isso é 
barbárie, barbárie. Não era assim, não. 

Paim, namorar é bom, não é? Nos anos 60, em 
67 - ô Ferro Costa -, eu estudava cirurgia no Rio de 
Janeiro. Quando eu passo, eu vejo e digo: "olha, eu na
morei muito aqui - na grama do Aterro do Flamengo". 
Ali a música eram os carros passando - vrum! Vrum! 
Vá lá agora, Luiz Inácio! Pegue a encantadora e res
peitável Dona Marisa e dê uma volta na Cinelândia, 
vá à Rua do Ouvidor à noite. É uma barbárie! Ô Luiz 
Inácio, para cima de mim? Nós somos os pais da Pá
tria. Podem corromper o mundo todo, mas aqui, tirar 
o Mão Santa é difícil. Atentai bem! 

Eu não vou falar na Suíça, para onde eu fui outro 
dia, representando esta Casa - fomos eu, o Dornel
les, o Lupi, grande Presidente do PDT -, e também 
não vou falar na França. Vou falar da Argentina, bem 
aqui do lado. Lá não há essa barbárie, não. Mozarildo, 
eu vou lá porque é barato, eu não tenho "mensalão", 
que é só para essa turma aí do Governo ... Do teu Rio 
Grande do Sul, Paim, até lá é uma hora e vinte de via
gem. Às quatro horas da tarde você está na porta do 
hotel olhando o show. Mozarildo, eu vou à Calle Cor
riente, a calle que não dorme, onde há um teatro até 
modesto. Vou a uma hora da madrugada no sábado; 
sei que tem essa peça, peço ao taxista para me levar 
lá. É uma espécie de circo alegre. Acho que os artistas 
terminam os espetáculos e vão para lá. Deve ser umas 
duas horas de show. Depois eu saio de mãos dadas 
com a Adalgisa. Ando uns dez quarteirôes. Tudo que 
é biblioteca está aberta, e não tem esse negócio de 
bandido, de assalto, não. Está cheio de brasileiro lá. 
Aí é Mão Santa para cá, Mão Santa para lá. Eu dou 
até autógrafo lá. E os brasileiros estão todos lá por
que têm medo do Rio, têm medo de São Paulo, e vão 
todos para Buenos Aires. A gente anda assim, Luiz 
Inácio. A segurança está errada. A educação está aí 
nesta situação. Um país em que se pede um salário 

de R$950,00 para professor, é liminar, é o diabo e tal, 
e as bichinhas não podem receber isso. 

Fui à Alemanha. Eu era Prefeito da minha cidade 
e havia uma multinacional: Merck Darmstadt. Fui para 
Darmstadt e, depois, Heidelberg. Mozarildo, o meu ci
cerone, porque sabia português, foi o Prof. Basedow. 
Ele era Diretor Químico. Sei que eu ia com o professor 
aos melhores restaurantes ... Quando eu lhe pedia, ele 
me levava às melhores cadeiras do teatro. O melhor 
restaurante se abria. Aí, estava o trânsito engarrafa
do e: "Professor Basedow". Aí eu: "Mas o senhor não 
é diretor químico da Merck Darmstadt?". Você que é 
médico, sabe a potência. Há até aquele manual Mer
ck, da Medicina, dos produtos. "É, mas antes eu fui 
professor, em Heidelberg. Você quer ir lá"? "Quero". 
"Apareceu um concurso para a Merck, eu fiz, eu sou 
diretor químico e hoje tenho muito dinheiro mesmo"
diretor químico da Merck, pagando tudo. "Professor é o 
título mais honroso da Alemanha. Então, para eu poder 
usá-lo, tenho que uma vez por semana dar uma aula 
de química". E não tem negócio de dinheiro. 

E aqui, no Brasil, é dessa maneira que tratam 
as professoras. Lá, no Piauí, as bichinhas, na minha 
cidade, foram pedir um aumento, chamaram a polícia 
e deram nelas. Que negócio é esse? Olha como vai 
o Governo! 

Saúde, vem para mim O Luiz Inácio: na raia da 
perieição. Eu não vou dizer que eu que sei mais de saú
de no País, mas que eu tenho um bocado de quilôme
tros rodados, tenho. Tenho 42 anos de médico. Operei 
com esse Jatene, vi nascer a cirurgia cardiovascular. 
Fui para o meu Piauí, para a Santa Casa, porque quis. 
Mas recebi um bocado de convite. Eu só soube o que 
é desemprego, Mozarildo, depois que eu entrei na po
lítica. Mas dizer que saúde é avançada? O Mozarildo 
acabou de dizer que Teresina é avançada, que o povo 
de Roraima quer ir para lá. Verdade, mas porque, na 
ditadura Vargas, o interventor foi médico. 

Essa é a diferença dos outros Estados. Lá foi 
Leônidas Melo. Ele construiu uma beleza de hospital. 
É um ícone. Mas ele advertiu o piauiense, na clarivi
dência: "Com essa educação, daqui a pouco, o Piauí 
vai perder o seu orgulho, Teresina, com uma Medicina 
avançada, uma Medicina de referência, uma Medici
na de excelência". Então, se continuarmos com esses 
governos medíocres - está aqui o resultado -, essa 
é a perspectiva. 

Então, eu queria dizer e advertir aqui que foi no 
País todo que piorou, viu, Paim? Aliás, o Senador Mo
zarildo, na sua análise, já tinha chamado a atenção. É 
uma vergonha, Doutor. 
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Não deixe o PT tomar lá as tuas Minas, não, por
que vocês vão chorar depois. Está aqui. Nós só ganha
mos de Alagoas. Nunca foi isto, não: 26° lugar. 

Enfim, o Mário Couto vai chegar com outras coi
sas amanhã. 

O Enem deste ano fez teste com 2,9 milhões de 
alunos. É real. É verdadeiro. Os meus parabéns ao 
Governo por ter feito o Enem. Mas que nós temos de 
melhorar nós temos. Estou aqui para orientar o Luiz 
Inácio. Estou, é meu dever. Só tem sentido o Senado ... 
Os Senadores são os pais da Pátria. Foi assim que o 
maior Líder de Deus, Moisés, se aperreou, quebrou tá
bua, enfureceu-se, quis desistir e ouviu a voz: "Busque 
os mais velhos, os mais experimentados e sábios, que 
eles lhe ajudarão a carregar o fardo do povo". Aí é que 
nasceu a idéia de Senado, para melhorar 

O Sr_ Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Sena
dor Mão Santa, se V. Ex· me permitir um aparte. 

O SR. MÃO SANTA (MDB - PI) - Permito um 
aparte a V. Ex·, mas só um minuto. Aí, V. Ex· conclui. 
O seguinte: Luiz Inácio, pelo amor de Deus, não diga 
esse negócio de "nunca antes". É "nunca dantes". Foi 
Camões, lá nos versos dele. 

Olhem Wellington Salgado. Ele está arrependido, 
porque defendeu este Governo. Ele está como Líder 
do PMDB. É o grande Líder. Já desistiu. O nosso Lí
der é o Garibaldi. 

Atentai, Mozarildo. Cristovam passou ali, sabe tudo. 
"Cristovam, você está lendo aí"? "Já li". Só vou ler. 

Luiz Inácio, não se envaideça, não. A realidade 
é que estamos numa barbárie. Da Grécia, leio aqui 
tudinho: 

A acuidade racional, a precisão gramatical e a 
maestria na oratória eram as virtudes mais importantes 
do novo homem ideal. A formação adequada para a 
personalidade de homem para uma boa participação na 
vida da polis [polis era a cidade] exigia uma excelente 
formação nas diversas áreas, artes e ciências. 

Assim foi criada [esse que é programa, Luiz Iná
cio, esse é que eu queria, é melhor do que o Bolsa 
Família] a paideia [faça essa paideia aqui; lá no Piauí, 
a gente chamaria de "pai d'égua" o programa], o clássi
co sistema grego de instrução e educação, que incluía 
ginástica, gramática, retórica, poesia, música, mate
mática, geografia, história natural, astronomia, ciências 
físicas, história da sociedade, ética e filosofia, enfim, 
todo um curso pedagógico necessário para produzir o 
cidadão completo e plenamente instruído. 

O Mozarildo advertiu: as notas aqui, não há "bom", 
não. Mesmo o "bom", a nota que eles tiram é 5, é 4, 
e a nota é 10. Mesmo os primeiros lugares! Já na 
Grécia tinha a Paidéia, e aqui só foi feito português e 
matemática. Já pensaram se, como os gregos, eles 

pensassem esse monte de matérias aqui da Paidéia. 
Só português e matemática. E as notas, Ô Luiz Inácio, 
são uma porcaria! Se Vossa Excelência tirasse essas 
notas no tempo em que o país era organizado, que lhe 
deu de mão beijada o cenário, tinha castigo naquele 
tempo, Vossa Excelência ia ficar de castigo, porque as 
notas aqui dos bons, o Mozarildo já tinha feito análise, 
as notas são uma porcaria! É tudo 5 e pouco, 4, 3, 2. 
E vai até la. Então, é isso! 

Com a palavra, o Mozarildo, que foi o primeiro 
que trouxe este tema a ser discutido, a ser debatido 
nesta Casa. 

O Sr_ Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se
nador Mão Santa, V. Ex· faz um pronunciamento bem 
abrangente, analisando em profundidade os proble
mas que, lamentavelmente, o Presidente Lula não tem 
sabido resolver. E está aí o Enem, que piorou do ano 
passado para cá, mais ainda. É como V. Ex· disse: a 
nota maior é 100, a nota aí que é louvável é 51, 55. É 
um absurdo isso! 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Nós estamos 
é lascado, Luiz Inácio! 

O Sr_ Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Ago
ra, eu gostaria de dizer e vi aqui o Senador Cristo
vam propor, dizendo já que ele, portanto pelo PDT, o 
Senador Suplicy, pelo PT, o Deputado Gabeira, pelo 
PV, vão percorrer o Brasil como pré-pré-candidatos à 
Presidência da República. Eles não estão fazendo isso 
em nome do partido, com autorização do partido, mas 
estão levando justamente as idéias para serem deba
tidas nos Estados. E ele falou nas universidades. Eu 
gostaria até que esse debate fosse mais amplo, mais 
amplo mesmo. E, como V. Ex· falou, inscrevi-o junto 
ao Senador Cristovam e pelo PMDB para fazer parte 
desse grupo como pré-pré-candidato à Presidência da 
República. Por que não? V. Ex· tem a experiência de 
ter governado um Estado, é um médico competente, 
tem uma cultura geral muito boa e sabe debater as 
idéias. Então, acho que seria importante que um gru
po de pessoas que tem realmente essa visão e que 
querem fazer o bom debate, como gostam de dizer 
aqui, o debate qualificado, V. Ex· percorrer este País, 
porque, como disse o Senador Arthur Virgílio - há o 
Senador Arthur Virgílio também pelo PSDB, então, 
seriam já cinco -, porque mais importante até do que 
o resultado final, se V. Ex· vai ou não ser candidato, 
esse debate vai conduzir, vai pautar o debate dos que 
vierem a ser candidato a Presidente da República. E 
espero que V. Ex· seja. Sei que o partido de V. Ex· difi
cilmente deixará, mas espero que V. Ex· seja, porque, 
realmente, essa história de os candidatos saírem de 
um conchavo de cúpula partidária, por causa disso ou 
daquilo, uns levam em conta determinada questão, po-
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der econômico, influência, não-sei-o-quê, outros levam 
em questão a posição ideolôgico. Mas, enfim, o que 
interessa é debater os grandes problemas do Brasil, 
entre os quais, o principal, com certeza, é a educação. 
Parabéns a V. Ex". 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Olha, V. Ex" 
é aquilo que eu disse para classificá-lo: é aquele an
tibiôtico de largo espectro, que entende de todos os 
assuntos. É uma boa idéia, e por isso que o nome lá 
é Boa Vista, a capital. Eu recebi uma comenda lá, em 
Roraima. E quero dizer que deve começar no Oiapo
que, onde começa, ao Chuí. Mas a gente tem que ter. 
Eu recuo, porque, no PMDB, há um melhor do que eu: 
é o Presidente Garibaldi, meu candidato a Presidente 
da República. Agora, em ele não ousando ser - mas 
ele é muito ousado, acho que ele vai pegar essa -, eu 
entrarei na luta. Aliás, depois do Garibaldi, se ele é 
medalha de ouro, eu sou medalha de prata do PMDB. 
É um bom nome. E Deus escreve certo por linhas tor
tas; quando V. Ex" fala, ele adentra - ele já adentrou 
nos corações. Quero comunicar a V. Ex" ... 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Se
nador Mão Santa ... 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Sô um ins-
tante. 

Quero comunicar a V. Ex", Senador Garibaldi, que 
ontem fiz um pronunciamento na sua ausência. Olha, 
nôs vamos buscar a origem, entender as coisas. Está 
vendo, Garibaldi? A febre, a convulsão é a origem, é 
o micrôbio, e eu fui buscar quem poderia neste País 
interpretar a sua atitude. Ninguém, ninguém, ninguém 
- baixa a bola o Poder Judiciário, baixa a bola o Exe
cutivo -, ninguém mais do que Paulo Brossard. É o 
único que se igualou, que andou nos três Poderes. E 
ele manifestou o apreço, a solidariedade, o entusias
mo. É difícil O jogo, Winston Churchill disse, mas não 
se conhece outro modelo de governo melhor do que o 
que vivemos, o democrático. Mas Paulo Brossard, que 
está aqui, ele garantiu renascer a democracia - está 
vendo, Garibaldi? Ele me mandou abraçá-lo, e Deus 
quis espontaneamente. Então, receba o meu abraço. O 
meu estava temeroso e fui buscar a maior autoridade 
do País hoje, moral, cultural e histôrica. 

Com a palavra, novamente, Mozarildo. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB - RR) - Antes 

que a gente ouça, com muito prazer, o nosso querido 
Presidente do Senado, queria sô fazer uma correção. 
Já que estamos falando em educação, precisamos 
não cometer equívocos que, lamentavelmente, ainda 
estão sendo repetidos no Brasil. A Rede Globo este
ve presente no evento quando se constatou, Senador 
Mão Santa, que o ponto mais extremo do Brasil não 
é o Oiapoque e sim O Monte Caburaí, em Roraima, 

graças a aparelhos sofisticados da atualidade. E, se 
olharmos o mapa superficialmente, poderemos perce
ber que o Monte Caburaí está 30 quilômetros acima do 
Oiapoque, e estamos continuando a repetir que o ponto 
extremo norte do Brasil é o Oiapoque, dizendo que o 
Brasil vai do Oiapoque ao Chuí. Não vai! Se querem 
falar de pontos extremos, o correto é dizer que vai do 
Monte Caburaí ao Chuí - por sinal, até rima. Era sô 
para registrar a correção geográfica. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Garibaldi, a 
campanha de V. Ex" vai ser desse Monte Caburaí até 
o Chuí. Os dois extremos vieram dedicar o apoio a V. 
Ex" como candidato a Presidente da República pelo 
PMDB. Agora, se o senhor, por outro motivo, não qui
ser, me apôie que eu aceito. 

Com a palavra o nosso Presidente de fato e de 
direito, que escreve uma das mais belas páginas nesta 
Casa, Garibaldi Alves. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB - RN) - Se
nador Mão Santa, estou aqui justamente para agrade
cer a V. Ex" - ontem não pude fazê-lo -, diante do que 
V. Ex" disse ontem aqui a respeito da minha gestão e, 
sobretudo, desse depoimento que V. Ex" trouxe do Se
nador Paulo Brossard. Eu me lembro muito bem que, 
quando ele freqüentava esta Casa, vinha aqui como 
Deputado Estadual manter contatos políticos. E tenho 
uma lembrança muito grande do que se constituíram 
para este Senado os debates que envolveram Paulo 
Brossard, Jarbas Passarinho e alguns outros Sena
dores. Paulo Brossard, sempre sobranceiro, seguro, 
grande jurista e grande político. V. Ex" não poderia ter 
escolhido melhor apoio para a nossa causa. Sei que 
V. Ex", é claro, desde a primeira hora, vem lutando 
com relação a esse problema da regulamentação das 
medidas provisôrias. Nôs não poderíamos ter melhor 
companheiro de luta para a nossa causa, até mesmo 
um patrono - o Senador Paulo Paim é gaúcho e sabe 
disso -, do que o grande gaúcho Paulo Brossard. Por 
isso venho aqui agradecer a V. Ex" e dizer sem soberba 
- o que direi é sô uma informação - que todos os jor
nais, os grandes jornais do País hoje trazem editoriais 
elogiando a atitude tomada pela Presidência da Casa 
na hora em que devolveu a Medida Provisôria n° 446. 
Todos os jornais, todos os grandes jornais, O Estado 
de S.Paulo, O Globo, a Folha de S.Paulo, o Jornal do 
Brasil, todos trouxeram editoriais ressaltando a atitude 
tomada pela Presidência do Senado. Daí por que venho 
agradecer a V. Ex" e aproveitar para fazer este registro. 
Não é um registro de que eu esteja aqui vaidoso com 
isso - não vim trazer aqui nenhuma manifestação de 
vaidade, de orgulho -, mas de que os grandes jornais 
do País estão fazendo justiça à nossa luta a respeito 
da regulamentação das medidas provisôrias. 
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o SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Eu, apenas 
para encerrar, queria dizer que não só nós estamos 
orgulhosos de V. Exa

. E eu esperava isso, porque Deus 
me deu o privilégio de conhecê-lo muito antes. Vejo esse 
sorriso de alegria, mas nunca lhe vi faltar a firmeza. 
V. Exa é um homem alegre - como São Francisco diz, 
onde há tristeza, leve a alegria -, mas a sua alegria é 
acompanhada de firmeza, de pureza e de decência. 

Ouço o Senador Weilington Salgado, que, com 
toda a certeza, vai trazer a solidariedade do bravo povo 
mineiro a V. Exa

. 

O Sr_ Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
- MG) - Senador Mão Santa, já me pronunciei aqui 
quando o Presidente do Senado, Senador Garibaldi, 
apresentou seu pocisionamento quando à devolução 
da Medida Provisória. Todos pensam que o Senador 
Garibaldi, pelo seu jeito que chamei até de carinhoso, 
não tem pulso na hora que tem que ter. S. Exa já foi 
Governador por duas vezes - se eu estiver engana
do, que ele me corrija -, e quem foi do Executivo sabe 
que há momentos em que é preciso tomar uma atitude 
firme. Assim o Presidente fez: todos estavam em uma 
festa, de repente ele chega, dá um tiro de bazuca, e 
ninguém sabe o que aconteceu. E está correto. Pedi 
ajuda ao meu assessor, que é doutor em Direito Cons
titucional, Sr. Presidente, porque eu estava em dúvida 
quanto ao posicionamento de V. Exa

, e ele me deu a 
justificativa para o ato praticado pelo Presidente. O 
ato está correto. A questão que se coloca aqui é que 
muitas vezes, por submissão - e falo isso de cadeira e 
tranqüilo, porque V. Exa e todos os Senadores sabem 
que defendo o Presidente Lula e seu Governo, porque 
acredito no trabalho dele - e covardia institucionaliza
da, acaba-se esquecendo o poder que tem o Presi
dente do Senado Federal, o poder que a Constituição 
lhe dá. Muitos ficaram tontos, sem saber se o que o 
Presidente Garibaldi havia praticado estava correto ou 
não. Por quê? Porque se esqueceu o poder que tem o 
Presidente do Congresso Nacional. A submissão le
vou ao esquecimento. E, quando o Presidente pratica 
um ato correto e previsto, colocado pelos Legisladores 
na Constituição, todos acham que ele praticou um ato 
autoritário. Ele não praticou um ato autoritário; praticou 
um ato de alguém que foi eleito pelo Senadores para 
ser o Presidente do Congresso Nacional. Outro dia, 
estava fazendo uma conta. Constatei que, aqui den
tro, Senador Mozarildo, se somarmos todos os votos 
dados aos Senadores, temos 120 milhões de votos 
- as pessoas apertaram um botãozinho colocando o 
rosto de algum Senador aqui presente. Se somarmos 
todos os votos da Câmara, devemos ter algo em torno 
de 54 milhões. O Presidente Lula, se não me engano, 
recebeu aproximadamente 60 milhões de votos. Ve-

jam, portanto, a representatividade que tem o Senado 
Federal. Aqui elegemos o Presidente do Congresso 
Nacional, que hoje é o Senador Garibaldi. A repercus
são dos atos que ele pratica é grande. Eu, Presidente, 
sinceramente, no momento em que V. Exa praticou o 
ato, fiquei meio tonto. Pensei: "Será que o Presidente 
tem esse poder?". Após consulta, constatei que tem. E 
tem mais do que isso, Presidente, só que a omissão e 
a subserviência levam ao esquecimento do poder que 
tem esta Casa, do poder que tem a Câmara e o Se
nado juntos. V. Exa

, na verdade, ao praticar esse ato, 
demonstra a coragem de lembrar o poder que temos 
e que tínhamos esquecido. Foi um ato praticado por V. 
Exa faltando três meses para o final de seu mandato, 
mas que jamais será esquecido pela história. Que
ria voltar, Senador Mão Santa, a uma colocação que 
tem sido debatida aqui: a reserva de 50% das vagas 
nas universidades públicas -25% para as questões 
raciais e 25% para os que vêm de escolas públicas. 
Dei algumas entrevistas falando que o problema não 
é o ensino superior, mas o ensino básico. V. Exa tem 
o apelido de Mão Santa porque é um grande médico. 
V. Exa estudou no Piauí, cresceu, voltou para o Piauí 
e lá praticou o que aprendeu. Uma escola do Estado 
de V. Exa

, se não me engano, foi a mais bem avaliada 
no Enem passado. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Uma escola 
privada. 

O Sr_ Wellington Salgado de Oliveira (PMDB
MG) - Não importa. O que importa é que é do Estado 
de V. Exa

, sobre o qual muitos chegaram a dar declara
ções ruins. Mas lá há cérebros que precisam simples
mente de oportunidade para poderem se desenvolver 
e competir em igualdade de condições. No momento 
em que a Câmara - não foi o Governo - aprova uma 
legislação para fazer uma casa bonita sobre uma fun
dação ruim, na verdade, cria o fato político para dizer 
que o pobre ou aquele que tem uma questão racial 
agora consegue uma vaga na universidade pública. 
No entanto, todo mundo sabe que vai para a universi
dade pública aquele que teve um bom ensino básico, 
um ensino básico de qualidade. Sempre vai ser assim. 
E depois se tentou cobrar de quem tinha condições 
de pagar para estudar numa universidade pública -
também não passou. Senador Mão Santa, esse é um 
caminho péssimo para as universidades federais. Não 
estou aqui falando contra aqueles que querem estudar 
não. O Governo tem de oferecer um ensino básico de 
qualidade, porque é esse ensino que vai dar oportu
nidade de competir em igualdade de condições para 
poder ter uma vaga ou não. O que se faz equivale a 
fazer uma operação de ponte de safena para resolver 
um problema no coração: fizeram uma operaçãozinha 
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para você chegar lá em cima por um caminho mais 
fácil. Isso não é bom. Sabe por quê? Porque os que 
enfrentam dificuldade sob o ponto de vista social e 
que agora estão indo para a escola superior não vão 
ter recursos para comprar um livro para estudar na 
universidade pública. Eles não vão ter recursos para 
ter Internet, para fazer a assinatura de jornais que 
lhes tragam informações atualizadas. Diga-me aqui: 
o Governo vai botar este aluno na universidade ... O 
Governo não, desculpe, porque não foi o Governo, fo
mos nós, o projeto vai voltar para o Senado, essa lei 
saiu do Senado. Vamos dar condições para que esse 
aluno compre livros, para que esses alunos possam 
ter Internet, computador, transporte, alimentação? Se 
não fizermos isso, não adianta, Senador Paim. V. Ex" 
é um Senador que está sempre na luta pelas ques
tões sociais, talvez seja o Senador que consiga trazer 
mais isolados socialmente a esta Casa. Se não dermos 
condições para esses alunos, não tem jeito, Senador 
Mão Santa. Na verdade, é como um remédio para você 
poder dormir tranqüilo, Senador, esse que aprovaram 
e vai passar no Senado também. Nós vamos falar: 
"Fizemos alguma coisa grande com a educação". Não 
fizemos nada, Senador Mão Santa! Nós criamos um 
fato político. É como se você não conseguisse dormir 
e tomasse um remédio para dormir. Agora você vai 
dormir tranqüilo fingindo que resolveu um problema, 
mas não resolveu, Senador Mão Santa. Não resolveu! 
Nós não resolvemos o problema. Era essa a colocação 
que queria fazer. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Eu agrade
ço a V. Ex". 

Tudo isso é possível. Numa sociedade civilizada 
bem ali, no Chile, você tem a universidade pública para 
ir e tem também a privada. O aluno, quando ingressa 
na universidade, vai ao banco e tira recursos para po
der terminar o seu curso todinho. O banco está aberto 
a favorecer aquele cérebro. 

Eu queria agradecer, porque Garibaldi nos deu 
o direito de falarmos como aquele que é o símbolo do 
maior Senador da história da humanidade. Cícero bra
dava: "O Senado e o povo de Roma". Graças à atitude 
do nosso Presidente Garibaldi, eu posso dizer aqui: 
"O Senado e o povo do Brasil". 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -

RS) - Muito bem, Senador Mão Santa. 
Sobre a mesa, aviso do Presidente do Banco 

Central do Brasil que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

- Aviso n° 43, de 2008-CN (n° 103/BCB-Presi, 
na origem, do Presidente do Banco Central do Brasil), 

encaminhando ao Congresso Nacional as Demonstra
ções Financeiras referentes ao 3° trimestre de 2008, 
daquela Instituição, conforme determina o ar!. 118 da 
Lei n° 11.514, de 13 de agosto de 2007 (Lei de Dire
trizes Orçamentárias para 2008.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
- O expediente lido vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Será feita a devida comunicação à Cãmara dos 
Deputados. 

Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas
so a ler. 

É lida a seguinte: 

- Mensagem n° 188, de 2008-CN (n° 900/2008, na 
origem), do Presidente da República, que enca
minha ao Congresso Nacional, nos termos do § 
4° do ar!. 74 da Lei n° 11.514, de 13 de agosto de 
2007, o Relatório de Avaliação de Receitas e Des
pesas referente ao quinto bimestre de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT - RS) 
- A mensagem lida vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Será feita a devida comunicação à Cãmara dos 
Deputados. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.465, DE 2008 

Requer Voto de Aplauso à Profrssora 
Visa Vieira Honório, que completou este mês 
90 anos de vida, a maior parte dedicada ao 
magistério, em Manaus. 

Requer, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à Professora Visa 
Vieira Honório, que completou este mês 90 anos de vida, 
grande parte dedicada ao magistério no Amazonas. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja leva
do ao conhecimento da homenageada, em Manaus. 

Justificação 

Quem pode se esquecer da primeira Professora? 
Aquela que nos indica o caminho das letras e do conhe
cimento? Impossível esquecer. Para mim, isso seria ini
maginável! Pelo contrário, em tantos e tantos momentos 
de minha trajetória de vida, vem-me à mente o nome de 
Visa Vieira Honório, Professora inata desde os 10 anos. 
Ela começou a lecionar aos 16, primeiro na Escola Barão 
do Rio Branco; em seguida, na Escola Olavo Bilac. Após, 
pelo seu notável potencial para o ensino, foi encaminhada 
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à Escola Eucides da Cunha, onde transmitiu as primeiras 
letras a muitas gerações de amazonenses. 

Neste mês, em que ela completa mais um ano 
de feliz existência, a saudade bate no meu coração: 
a Professora Ylsa foi minha mestra no Grupo Escolar 
Princesa Isabel. Ali, ao analisar e dar nota aos textos 
que eu redigia nas aulas de Português, ela estimulou
me a produzir um jornalzinho, O que passei a fazer todos 
os dias, após as aulas, ali pelas 17 horas. Às vezes, 
recordo-me, ficava escrevendo e editando o jornalzi
nho até as primeiras horas da madrugada, mas, no dia 
seguinte, às 6h30, chegava à Escola. 

Aos meus pais, a Professora dizia: "Arthur é tudo 
mais: preparado, inteligente, trabalhador". A gente pode 
esquecer uma frase assim? Jamais! E, com a lembrança 
da querida Mestra, que escrevo com letra maiúscula, 
saúdo-a, ao ensejo de seu 900 aniversário, transcorri
do este mês. Essa dedicada amazonense, Professora 
Ylsa Vieira Honório, é presença permanente na minha 
memória. A ela dedico o meu melhor aconchego, a ela 
muito devo a minha formação. Por isso, em homena
gem ao seu labor como Professora, proponho este Voto 
de Aplauso, com o qual o Senado da República rende 
justa homenagem a essa digna brasileira. 

A Professora Ylsa foi casada com o Sr. Lauro 
Honório, que era comerciante e proprietário de um 
escritório de exportação. E mãe de uma única filha, a 
Engenheira Química lisa Maria Honório Valois, casa
da com o jurista e ex-Prefeito de Manaus, Felix Valois 
Coelho. Tem quatro netos: Luiz Carlos Coelho Valois, 
Juiz de Direito; Lucíola Valois Coelho, Promotora; Alfre
do H. de Valois Coelho, Médico; e Lúcia Valois Coelho, 
Advogada. Como se vê, uma bela família, formada por 
pessoas que, igualmente, se inspiraram na Professora 
e buscaram o saber. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado. 

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.466, DE 2008 

Requer Voto de Aplauso à Rádio Rio 
Mar, de Manaus, ao ensejo do transcurso 
do seu 54° aniversário de criação_ 

Requer, nos termos do ar!. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 

nos Anais do Senado, Voto de Aplauso à Rádio Rio 
Mar, ao ensejo do transcurso do seu 54° aniversário 
de criação. 

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le
vado ao conhecimento do Arcebispo de Manaus, Dom 
Luís Soares Vieira, que dirige a emissora e, por seu 
intermédio, a todos os profissionais que nela atuam. 

Justificação 

Exatamente às cinco horas da tarde do dia 15 de 
novembro de 1954, as ondas sonoras da Rádio Rio Mar 
iam para o ar, levando a boa programação que até hoje 
mantém. Seu nome foi escolhido em homenagem ao 
Rio Amazonas, conhecido como Mar-de-Água-Doce, 
ou no sentido literal, Rio-mar. 

Por tão expressivo motivo, proponho ao Senado 
este Voto de Aplauso à Rádio Rio-Mar. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2008. -
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - Nos termos do ar!. 222, § 1°, do Regimento In
terno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUEIRIMENTO N° 1.467, DE 2008 

Com fundamento no ar!. 39 do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
me ausentarei do país entre os dias 27 de novembro 
e 1 ° de dezembro, para participar, como integrante da 
representação brasileira, da 15' Sessão do Parlamento 
do Mercosul, a realizar-se nos dias 27, 28, 29 e 30 de 
novembro 1 ° de dezembro do corrente ano, em Mon
tevidéu, Uruguai. 

Requeiro, com fulcro no ar!. 40 do Regimento In
terno, seja devidamente autorizada a minha ausência 
dos trabalhos desta Casa, nesse período, pelo motivo 
acima exposto. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2008. -
Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - O requerimento que acaba de ser lido vai à pu
blicação e será apreciado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -
RS) - Antes de concluir, quero informar à Casa que 
recebemos do gabinete do Senador Pedro Simon a 
seguinte mensagem, que, em homenagem a ele, eu 
faço questão de ler: 

Pedro Simon recebe [em Porto Alegre, na Cã
mara de Vereadores] troféu Carlos Santos da Cons
ciência Negra. 
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Durante homenagem, senador destaca trajetória 
de Paulo Paim [eu agradeço ao Senador Simon, que 
fez uma série de referências a este Senador aqui no 
Congresso Nacional]. 

Devido ao apoio prestado ao movimento negro 
durante sua trajetória na vida pública, o senador Pedro 
Simon (PMDB - RS) recebeu o Troféu Carlos Santos, 
como destaque na Política, no encerramento da Sema
na da Consciência Negra de Porto Alegre."A eleição de 
Barak Obama para a presidência dos Estados Unidos, 
fato histórico inédito, demonstrou que não existem limi
tes para a participação do cidadão na política", afirmou 
Simon, que destacou, em seu discurso, a trajetória do 
senador Paulo Paim. 

Promovida pela Cãmara de Vereadores de Por
to Alegre, a cerimônia marcou ontem o Dia da Cons
ciência Negra, em memória da morte de Zumbi dos 
Palmares. As atividades foram inauguradas no dia 13 
de novembro pelo ministro da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Pre
sidência da República Edson Santos, contando com 
a participação e o apoio de entidades do Movimento 
Negro da cidade. Na programação foram oferecidas 
diversas atraçôes culturais com entrada franca, como 
apresentaçôes de dança, música e capoeira, oficina 
de mosaico e palestras. 

Esse documento, que será inserido nos Anais da 
casa, é uma homenagem ao Senador Pedro Simon. 

Na mesma linha, quero destacar que, além do 
Senador Pedro Simon, que foi agraciado na categoria 
política e foi muito amigo do primeiro deputado ne
gro eleito no Brasil, o Deputado Carlos Santos, foram 
também agraciados com O troféu em suas respectiva 
áreas: José Flávio Rocha Silveira (Direito), Iara Tere
zinha da Conceição Ferreira (Liderança Comunitária), 
Elenara Nunes (Cultura), Associação Educacional e 
Beneficente Emanuel, (Entidade Filantrópica), Maria 
do Carmo Pavão da Rosa (Saúde), Adriana Conceição 
dos Santos (Educação), Dirney Alves Ribeiro (Carna
val), Odir Ferreira (Imprensa), Gabriel Neves Camargo 
(Literatura), Douglas Costa (Esporte), Cauby Tavares 
da Silveira Júnior (Música), Regina Helena da Silva 
Machado (Servidor Público) e o Comandante Júlio 
César Cônsul (Segurança). 

Ainda destaca esse documento, como eu dizia, 
que o Senador Simon foi um grande amigo do Deputa
do Carlos Santos, que foi o primeiro Parlamentar negro 
eleito no Brasil, como Deputado classista, função que 
desempenhou na Assembléia do Rio Grande do Sul, 
entre 1935 e 1937. 

Quero ainda, no encerramento desta sessão, 
destacar, senhores e senhoras, o grande apoio que 
tivemos na vigília aqui realizada em defesa dos apo-

sentados e pensionistas de toda a imprensa brasileira, 
mas, com certeza, com muito mais ênfase do sistema 
de rádio. Nós agradecemos a todas as emissoras de 
rádio do Brasil. 

Lá do meu Rio Grande, com certeza, naquela noite 
participaram de forma direta a Rádio Gaúcha, a Rádio 
Guaíba, a Rádio Bandeirantes, Rádio Pampa - todas 
de Porto Alegre - e inúmeras rádios do interior. 

Agradecemos a cobertura dada pela CBN (São 
Paulo), Globo (Rio de Janeiro), Bandeirantes (São 
Paulo), Itatiaia (Belo Horizonte), Rádio Sociedade 
(Salvador), Jornal (Aracaju), Nacional (Rio de Janei
ro), Eldorado (Criciúma). Rádios ainda que entraram 
em cadeia conosco: Paraná, Espírito Santo, Pernam
buco, Mato Grosso, Goiás, Amazonas, Ceará, Santa 
Catarina, Bahia, Minas Gerais, Alagoas, entre tantas 
outras que eu faço questão de registrar. 

E, por fim, Srs. Senadores e Senadoras, eu quero 
ainda registrar que, na semana passada, eu fiz aqui a 
defesa do caso da Vereadora Ana Alfonso, que foi re
eleita na cidade de São Leopoldo e que corria o risco 
de não ser diplomada por uma ação impetrada contra 
ela lá, no Rio Grande. 

Para que todos possam entender, Ana Alfonso 
nasceu no Uruguai e vive no Brasil desde os dois anos 
de idade. É uma cidadã brasileira, possui carteira de 
identidade, título eleitoral, CPF e todos os documen
tos. 

Também é importante destacarmos que ela é, 
desde 1992, funcionária pública concursada na Pre
feitura de São Leopoldo. 

Em 2004, Ana Alfonso concorreu pelo PT à vaga 
de Vereadora e foi eleita com 2.392. Nota-se que, de 
acordo com O Tribunal Superior Eleitoral, ela é consi
derada "naturalizada brasileira". 

É com satisfação que informo que, ontem, a Ve
readora Ana Alfonso, o Prefeito de São Leopoldo, Ari 
Vanazzi, os Deputados Adão Pretto e Marco Maia e os 
assessores jurídicos foram recebidos pelo Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Ayres Britto, que, 
segundo a Vereadora, mostrou-se sensível ao caso. 
De acordo com a Vereadora, o Ministro considerou 
importante o encontro e orientou que eles conversas
sem com O Ministro Relator Eros Grau. 

Srs. Senadores, repeti parte aqui do pronuncia
mento que fiz na semana passada, porque hoje estou 
aqui para cumprimentar o Supremo Tribunal Federal, 
que, por unanimidade, decidiu em favor da Vereadora 
Ana Alfonso. Ana Alfonso teve, assim, garantido o seu 
diploma, o seu mandato. 

A democracia e a justiça venceram! 
Estão de parabéns todos os Ministros do Supremo 

por terem decidido a favor da Vereadora Ana Alfonso. 
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Agradeço também ao movimento feito por todo o povo 
gaúcho, com abaixo-assinados, principalmente na cida
de de São Leopoldo. Cumprimento o Prefeito reeleito 
Vanazzi e os Deputados, os Vereadores, todos aque
les que acompanharam a Vereadora nessa batalha e 
a população que fez o abaixo-assinado e acompanhou 
de perto a luta da Vereadora Ana Affonso, que, legiti
mamente, conquistou nas urnas e, agora, no campo 
legal, junto ao Supremo, o direito de seu mandato. 

Um bom mandato a você, Vereadora Ana Affonso. 
Parabéns pelo resultado das urnas, pela resistência, 
pelo trabalho que fez e que movimentou grande parte 
do povo gaúcho, recebendo o reconhecimento também 
do Supremo Tribunal Federal. 

Considero como lidos, na íntegra, os quatro in
formes que fiz e, assim, vou encerrar esta sessão do 
Senado da República. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO
NUNCIAMENTO 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2°, do Regimento Interno.) 

PEDRO SIMON RECEBE TROFÉU 
AR LOS SANTOS DA CONSCIÊNCIA NEGRA 

Durante homenagem, senador destaca trajetória 
de Paulo Paim 

Devido ao apoio prestado ao movimento negro 
durante sua trajetória na vida pública, o senador Pedro 
Simon (PMDB - RS) recebeu o Troféu Carlos Santos, 
como destaque na Política, no encerramento da Sema
na da Consciência Negra de Porto Alegre. "A eleição de 
Barak Obama para a presidência dos Estados Unidos, 
fato histórico inédito, demonstrou que não existem limi
tes para a participação do cidadão na política", afirmou 
Simon, que destacou, em seu discurso, a trajetória do 
senador Paulo Paim. 

Promovida pela Cãmara de Vereadores de Porto 
Alegre, na cerimônia marcou ontem o Dia da Cons
ciência Negra, em memória da morte de Zumbi dos 
Palmares. As atividades foram inauguradas no dia 13 
de novembro pelo ministro da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presi
dência da República, Edson Santos, contando com 
a participação e o apoio de entidades do Movimento 
Negro da cidade. Na programação foram oferecidas 
diversas atraçôes culturais com entrada franca, como 
apresentaçôes de dança, música e capoeira, oficina 
de mosaico e palestras. 

Fonte: Assessoria de Imprensa do Senador Pedro 
Simon. 

SEGUEM, NA íNTEGRA, PRONUNCIA
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM. 

O SR PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Sem apa
nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, eu gostaria de destacar que, desde o iní
cio da vigilia, várias rádios do país deram espaço para 
nós falarmos sobre os três projetos que beneficiam os 
aposentados e pensionistas brasileiros. 

Uma verdadeira rede de emissoras se formou 
para levar notícias, comentários, opiniôes, até a popu
lação que mora nas grandes e médias cidades brasi
leiras, mas também, para os mais longínquos rincôes 
do nosso país. Muitas, inclusive, utilizaram os serviços 
da rádio Senado. 

Destaco aqui algumas rádios, e faço também, 
uma homenagem a todas as outras que se engajaram 
nesta cruzada em defesa dos aposentados. 

Rádios: Gaúcha, Guaíba, Bandeirantes, Pampa 
(todas de Porto Alegre) e várias rádios do interior do 
Rio Grande do Sul, CBN (São Paulo), Globo (Rio de 
Janeiro), Bandeirantes (São Paulo), Itatiaia (Belo Hori
zonte), Sociedade (Salvador), Jornal (Aracajú), Nacional 
(Rio de Janeiro), Eldorado (Criciúma), rádios senhor 
Presidente, do Paraná, Espírito Santo, Pernambuco, 
Mato Grosso, Goiás, Amazonas, Ceará. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Sem apa

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, a Semana da Consciência Negra da Câ
mara Municipal de Porto Alegre foi encerrada ontem 
à noite, com a realização de ato solene no Plenário 
Otávio Rocha. 

Na cerimônia foi entregue o Troféu Deputado Car
los Santos, conferido desde 2004 a personalidades e 
entidades defensoras do Movimento Negro. 

Foram 14 agraciados com o troféu e suas res
pectivas áreas são: Senador Pedro Simon (Política); 
José Flavio Rocha Silveira (Direito); Iara Terezinha da 
Conceição Ferreira (Liderança Comunitária); Elenara 
Nunes (Cultura), Associação Educacional e Beneficente 
Emanuel (Entidade Filantrópica); Maria do Carmo Pa
vão da Rosa (Saúde); Adriana Conceição Santos dos 
Santos (Educação); Dirney Alves Ribeiro (Carnaval); 
Odir Ferreira (Imprensa); Gabriel Neves Camargo (li
teratura); Douglas Costa (Esporte); Cauby Tavares da 
Silveira Júnior (Música); Regina Helena da Silva Ma
chado (Servidor Público) e Comandante Julio César 
Cônsul (Segurança). 

Sr. Presidente, quando recebeu a homenagem, o 
Senador Pedro Simon fez várias referências elogiosas 
ao meu nome. Confesso que estou honrado e emocio
nado com as palavras ditas pelo Senador Simon. 

Destaco, que o Senador Simon foi grande amigo 
do Deputado Carlos Santos, que foi o primeiro Parla-
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mentar negro eleito no Brasil, como Deputado classista, 
função que desempenhou na Assembléia Legislativa 
entre 1935 e 1937. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Sem apa

nhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, na semana passada fiz aqui nesta tribuna 
o seguinte pronunciamento: 

Registro aqui o caso da Vereadora Ana Alfonso, 
reeleita na cidade de São Leopoldo (RS) e que agora 
corre o risco de não ser diplomada. 

Isso em razão de a Justiça Eleitoral da cidade 
ter acatado um pedido de impugnação da candidatura 
sob a alegação de que a candidata não teria efetuado 
a opção de nacionalidade. 

Para que todos possam entender, Ana Alfon
so nasceu no Uruguai e vive no Brasil desde os dois 
anos de idade. 

É uma cidadã brasileira que possui carteira de iden
tidade, título eleitoral, CPF e carteira de motorista. 

Também é importante destacarmos que ela é, 
desde 1992, funcionária pública concursada na Pre
feitura de São Leopoldo. 

Em 2004, ela concorreu pelo PT à vaga de vere
adora e foi eleita com 2.392 votos. 

Note-se que de acordo com O Tribunal Superior 
Eleitoral, ela é considerada "naturalizada brasileira". 

Sras e Srs. Senadores, ontem a Vereadora Ana 
Alfonso, juntamente com o Prefeito de São Leopoldo, 
Ari Vanazzi, os Deputados Adão Pretto e Marco Maia 
e as assessorias jurídicas, foi recebida pelo Presiden
te do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Ministro Ayres 
Britto, que, segundo a Vereadora, mostrou-se bastante 
sensível ao caso. 

De acordo com a Vereadora, o Ministro considerou 
importante um encontro com O relator de seu processo, 
o Ministro Eros Grau, e encarregou sua assessoria de 
agendar o encontro. 

Esperamos que tudo se resolva da melhor forma 
possível. Afinal, nosso País oferece a possibilidade de 
estrangeiros se naturalizarem brasileiros. 

Mais que isso, Ana Alfonso cresceu no País, tem 
toda documentação exigida a um cidadão brasileiro. 

E, repito, por duas vezes foi eleita pelos cidadãos 
de São Leopoldo. 

Isso mostra que além de viver em solo nacional, 
ela tem coração brasileiro. Esperamos que o desfecho 
desse processo seja o melhor para o povo. 

Sr. Presidente, hoje estou aqui para cumprimen
tar o Supremo Tribunal Federal, que, por unanimidade, 
decidiu em favor da Vereadora, que teve garantido seu 
próximo mandato, será diplomada. 

A democracia e a justiça venceram. 
Estão de parabéns todos, os Ministros do Su

premo, o Prefeito de São Leopoldo, Ari Vanazzi, os 
Deputados e Vereadores que estavam batalhando em 
favor da vereadora, e a população, que fez abaixo
assinado e acompanhou de perto a luta da Vereadora 
Ana Alfonso. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Sem apa

nhamento taquigráfico.) - Sr Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, os educadores da rede pública do Rio 
Grande do Sul estão em greve desde a última sexta
feira (14). 

A decisão foi tomada numa assembléia geral, 
em Porto Alegre, com a participação de mais de dez 
mil professores. 

A categoria exige a retirada do projeto de lei do 
Governo do Estado que cria um piso regional que 
descaracteriza a lei federal que criou o Piso Salarial 
Nacional e ainda ameaça os planos de carreira dos 
professores e funcionários. 

O projeto de R$950,00 proposto pelo Governo 
gaúcho não é básico, pois considera todas as vanta
gens da carreira. 

Já o piso nacional, em janeiro de 2010, terá que 
ser aplicado como básico da carreira, incidindo sobre 
ele todas as vantagens. 

Conforme o Centro dos Professores do Estado 
do Rio Grande do Sul (CPERS - Sindicato), a adesão 
chegou a 80% no primeiro dia de paralisação. 

A greve, segundo eles, é mais forte nas regiões 
de Passo Fundo, São Borja, Litoral Norte, Soledade, 
Carazinho, Cruz Alta, Santo Ângelo, Santa Maria, 
Cachoeira do Sul, Pelotas, Bento Gonçalves, Bagé, 
Santa Cruz do Sul, Uruguaiana, Três de Maio e Vale 
dos Sinos. 

Em Porto Alegre, a adesão foi forte em escolas 
tradicionais como Júlio de Castilhos, Instituto de Edu
cação, Ignácio Montagna, Protásio Alves e Rubem 
Berta. 

Na avaliação do CPERS, o anúncio da retirada 
do regime de urgência do projeto feito pela Governa
dora, Veda Crusius, não é suficiente para que a gre
ve seja suspensa. Isso só acontecerá com a retirada 
imediata do projeto. 

Representantes do Cpers/Sindicato estão dispos
tos a realizar uma vigília nesta quinta-feira, na Praça 
da Matriz, em Porto Alegre. Os docentes estão aguar
dando uma audiência com a governadora Veda Crusius 
para tratar sobre a greve da categoria. 

Portanto, Sr. Presidente, os educadores do Rio 
Grande do Sul exigem a aplicação do piso federal de 
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R$950,00 como vencimento inicial do magistério, ou seja, 
utilizar esse valor imediatamente para calcular as van· 
tagens funcionais acumuladas ao longo da carreira de 
professor, e essa também é a opinião deste Senador. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Sr"s e Srs. Senadores, também gostaria de fazer 
o registro de que no dia de ontem (17), cerca de mil e 
setecentos policiais civis participaram de uma marcha 
que culminou em frente ao Palácio Piratini, sede do 
governo gaúcho, onde reivindicaram aumento salarial, 
plano de carreira, aposentadoria especial e o paga· 
mento de horas extras. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Sem apa· 
nhamento taquigráfico.) - Sr Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, na pauta de votação da sessão do Con· 
gresso Nacional de ontem (20), havia 23 projetos de 
Lei que abrem créditos ao Orçamento Geral da União 
no total de R$17.460.605.476,00 (dezessete bilhões, 
quatrocentos e sessenta milhões, seiscentos e cinco 
mil, quatrocentos e setenta e seis reais). 

Da mesma forma, deixo aqui o meu total apoio 
a tão respeitada e respeitável categoria. 

Muitos deles, como todos sabem, retiram recursos 
da seguridade social para alocar em outras áreas. 

N PrOleto de Lei Área do Governo Valor total 

1 PLN 35/2008 Min. Transnortes R$ 105.544.000,00 
2 PLN 39/2008 Poder Judiciário e Ministério Público R$ 98.802.352 00 
3 PLN 40/2008 Presidência da Reoública R$ 116.900.000,00 

Ministério da Previdência e do Ministério do 
4 PLN 41/2008 Desenvolvimento Social e Combate à Fome R$ 314.500 00 
5 PLN 42/2008 Ministério da Educacão Cultura e Esoorte R$ 578.962.471 00 
6 PLN 43/2008 Ministério do Planeiamento Orcamento e Gestão R$ 4.680.200 00 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
7 PLN 44/2008 à Fome R$ 139.422.78000 
8 PLN 48/2008 Petrobrás R$ 4.711.294.181,00 
9 PLN 49/2008 Comoanhias Docas R$ 42.113.381 00 
10 PLN 50/2008 Ministério da Defesa R$ 29.171.991 00 
11 PLN 51/2008 Presidência da República R$ 19.070.000,00 
12 PLN 53/2008 Petrobrás R$ 7.647.597.428 00 

Ministério da Previdência, do trabalho e 
Emprego e do desenvolvimento Social e 

13 PLN 58/2008 Combate à Fome R$ 113.199.75200 
14 PLN 59/2008 Ministério da Inteoracão Nacional R$ 2.500.000,00 

Ministério da Previdência Social e do 
15 PLN 62/2008 Desenvolvimento Social e Combate à Fome R$ 33.800,00 
16 PLN 64/2008 Ministério da Justica e da Defesa R$ 587.851.759,00 
17 PLN 65/2008 Transferência ao DF e municíoios R$ 58.371.496,00 
18 PLN 76/2008 Ministério da Previdência Social R$ 1.644.179.681 00 
19 PLN 77/2008 Ministério do meio Ambiente R$ 33.060.000 00 
20 PLN 78/2008 Ministério de Minas e Eneraia R$ 153.475.80400 

TCU, ST J. Justiça Federal, Eleitoral e do 
Trabalho, T JDF, Presidência, Ministério das 

21 PLN 8212008 Relacões Exteriores, Ministério Público R$ 478.745.787 00 
Ministério da Fazenda, Desenvolvimento, 

22 PlN 83/2008 
Indústria e Comércio, Turismo, Encargos 

Financeiros, etc. R$ 868.167.790 00 
23 PLN 87/2003 Ministério do Planeiamento Orcamento e Gestão R$ 27.146.323 00 

TOTAL R$ 17.460.605.476,00 
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Ano a ano o Poder Executivo tem realizado re
passes de recursos da Seguridade Social para outros 
órgãos do Governo: 

Em 1999 foram repassados R$3 bilhões e 775 mi
lhões, para atender órgãos das três esferas de governo: 

Em 2000 foram repassados R$8 bilhões e 107 
milhões; 

Em 2001 repassaram o montante de R$10 bi-
lhões e 355 milhões; 

Em 2002 - R$6 bilhões e 414 milhões; 
Em 2003 - R$5 bilhões e 842 milhões; 
Em 2004 - R$1 O bilhões e 230 milhões; 
Em 2005 - R$12 bilhões e 277 milhões; 
Em 2006 - R$12 bilhões e 600 milhões; 
Em 2007 - R$22 bilhões e 200 milhões. 
Perfazendo um total de R$114 bilhões e 820 

milhões. 
Vale lembrar, ainda, que o repasse de receitas 

das contribuições sociais em 2006 por conta da DRU 
(desvinculação de receitas da união), segundo dados 
da ANFIp, se aproximou dos R$34 bilhões, destinados 
à composição do superávit primário. 

Só para esclarecer, a DRU desvincula 20% das 
receitas de impostos e contribuições da União para 
outras finalidades de interesse do Governo. 

No ano de 2007, a DRU retirou da Seguridade 
Social o montante de R$38,8 bilhões, para o Governo 
utilizar como quiser! 

Ou seja, em apenas dois anos foram R$72,8 bi
lhões, que poderiam ter sido usados para resolver os 
problemas dos aposentados e pensionistas. 

Ainda segundo dados da Fundação ANFIP, as re
ceitas do orçamento da seguridade social alcançaram 
no ano passado o valor de R$347,3 bilhões, o que cor
responde a um aumento em relação ao ano anterior de 
13,8%, que significam R$42 bilhões a mais que 2006. 

Ao atentar para o crescimento nominal do PIB 
(Produto Interno Bruto) no período 2007/2009 pode
se observar que: 

2007 - o montante foi de R$2 trilhões e 558 bi
lhões; 

2008 - a reprogramação é de R$2 trilhões e 883 
bilhões; 

2009 - a proposta da LOA traz o valor de R$3 
trilhões e 186 bilhões. 

Segundo dados da COBAP, os recursos da DRU 
referente à Seguridade Social foram: 

Em bilhões 
2004 2005 
24.9 32.5 

Todos esses números são para demonstrar que 
existem, sim, recursos no Orçamento Geral da União 
para atendermos as reivindicações de todos os apo
sentados e pensionistas deste País. 

Ou seja, há meios de acabar com o fator pre
videnciário, dar o mesmo reajuste que o salário mí
nimo para aposentadorias e pensões e recuperar os 
benefícios atrasados com base no número de salá
rios mínimos que as pessoas recebiam quando se 
aposentaram. 

A meu ver, falta sensibilidade ao Poder Executivo 
para tão relevante causa. 

Tenho certeza de que tanto o Executivo quanto a 
Cãmara dos Deputados serão sensíveis à causa. Uma 
causa que envolve 190 milhões de brasileiros. 

Afinal, quem não é aposentado, sonha em um 
dia ter uma aposentadoria decente. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -

RS) - O Sr. Senador Gerson Camata enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
ar!. 203 do Regimento Interno. 

2006 2007 Total 
35_2 38.7 198.7 

S. Exa será atendido. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) - Sr. Presidente, Sras 
e Srs. Senadores, no ano passado, ocupei esta tri
buna para protestar contra os critérios, no mínimo 
discutíveis, utilizados pela Comissão de Anistia do 
Ministério da Justiça para conceder indenizações 
milionárias a supostos perseguidos políticos. Na 
ocasião, eu me referi especificamente ao caso do 
ex-capitão do Exército Carlos Lamarca, que deser
tou da corporação, roubou armas e participou de 
assassinatos, entre os quais o do tenente Alberto 
Mendes Júnior, que teve o crãnio destruído a coro
nhadas por sua ordem. 

Lamarca não escondia que sua luta não era 
pelo restabelecimento da democracia no Brasil, e, 
sim, pela troca de um regime totalitário por outro 
ainda pior. No comando de movimentos guerrilhei
ros como a Vanguarda Popular Revolucionária, 
Var-Palmares e Movimento Revolucionário 8 de 
Outubro, sua fonte de inspiração eram ditaduras 
comunistas como a que até hoje mantém O povo 
cubano na miséria. 
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Desertor, ladrão e assassino, Lamarca foi pre
miado com promoção póstuma ao posto de coronel 
do Exército, com vencimentos equivalentes aos de 
general de brigada, mais de R$11 mil mensais. Sua 
família também ganhou uma indenização de mais de 
R$900 mil, pelo efeito retroativo da decisão. 

Essa foi uma das muitas decisões controversas 
da Comissão de Anistia. No final de 2006, ela con
cedeu indenização para uma integrante da própria 
Comissão de Anistia. Por decisão dos conselheiros, 
a arquiteta Beatriz Bargieri foi beneficiada com uma 
pensão vitalícia no valor de R$7.099,00, por ter so
frido perseguição política durante a ditadura militar. 
No mesmo dia, o processo do marido dela também 
foi deferido. 

A revista Época, em reportagem intitulada "Anis
tia S.A.", publicada na edição de 16 de junho, aponta 
casos semelhantes ao de Lamarca e diz que a lei das 
indenizações aos perseguidos pela ditadura "criou fa
voritos, consolidou desigualdades e já custou R$6, 4 
bilhões aos cofres públicos". 

Essas indenizações milionárias atraíram a 
atenção do Tribunal de Contas da União. Em sua 
edição de quarta-feira (2 de julho), o jornal O Glo
bo noticia que o Procurador-Adjunto do Ministério 
Público no TCU, Marinus Marsico, entrou com uma 
representação pedindo que o Tribunal reveja as in
denizações com prestações mensais, permanentes 
e continuadas. 

O Procurador argumenta que cabe ao TCU avaliar 
os cálculos e a concessão dos benefícios, comparáveis 
a uma pensão ou aposentadoria. O anistiado, diz ele, 
aufere os mesmos direitos e vantagens que o servi
dor público aposentado, e qualquer aposentadoria ou 
pensão passa pelo TCU. 

De acordo com o Procurador, a análise dos 
processos pela Comissão de Anistia está entregue a 
terceirizados ou estagiários, já que ela tem apenas 
cinco funcionários públicos entre seus integrantes. 
É ele quem indaga: "Como entregar a análise de 
questões que afetam o patrimõnio público a esta
giários? Eles não têm direitos e garantias legais 
para trabalhar com isenção na defesa do patrimô
nio público". 

O Brasil é provavelmente o único, entre os países 
que conviveram com regimes ditatoriais, a transformar 
o acerto de contas com o passado numa indústria bilio
nária que beneficia um grupo restrito de privilegiados 
e comete injustiças flagrantes. 

Jornalistas que não deixaram de trabalhar um 
só dia, ou que sofreram perdas financeiras mínimas 
durante os anos do regime militar, são premiados com 
indenizações de mais de R$1 milhão e pensões de 

até R$19 mil por mês. Já a viúva do jornalista Vladimir 
Herzog, torturado e morto em 1975, em São Paulo, 
recebeu R$100 mil de indenização em 1996. A viúva 
do operário Manoel Fiel Filho, outro que foi torturado 
até a morte, ganhou R$190 mil de indenização e uma 
pensão de seis salários mínimos. 

Outro beneficiado, Diógenes Oliveira, ganhou uma 
indenização retroativa de R$400 mil e pensão mensal 
vitalícia de mais de R$I.600,00 depois de alegar que 
tinha perdido o emprego na estatal de energia elétri
ca do Rio Grande do Sul devido à "perseguição políti
ca". Isso apesar de a empresa ter enviado um ofício à 
Comissão de Anistia desmentindo a alegação e infor
mando que ele fora demitido por justa causa, devido 
a abandono de emprego. 

Diógenes participou de vários atos terroristas, 
entre os quais o atentado contra o consulado dos 
Estados Unidos em São Paulo, em que Orlando Lo
vecchio teve uma das pernas amputada. Lovecchio 
ainda teve de provar que não tinha responsabilida
de no atentado, e hoje recebe do governo R$571 ,00 
por mês. 

Não parece haver interesse em fazer justiça, e, 
sim, em favorecer quem dispõe de prestígio e influ
ência suficientes para ser reconhecido como "vítima" 
e ganhar o prêmio de uma pensão vitalícia, isenta 
de Imposto de Renda. Levantamento publicado por 
Época ilustra a diferença entre as reparações aos 
perseguidos políticos no Chile, Argentina e Brasil. 
O primeiro gastou, até 2007, US$2,5 bilhões em be
nefícios concedidos a 100 mil pessoas. A Argentina, 
US$3 bilhões em benefícios para 15 mil pessoas. O 
Brasil, até 2008, US$4 bilhões em benefícios para 7 
mil e 500 pessoas. 

Tem razão o Procurador do Ministério Público 
ao questionar a validade das indenizações milioná
rias. Como diz a reportagem de Época, a democracia 
não fica mais sólida porque o Estado abre o cofre e 
permite às vítimas de um regime autoritário uma vin
gança financeira pelo que aconteceu décadas atrás. 
A democracia se fortalece pelo respeito a direitos e 
obrigações, pela solidez das instituições, pela serie
dade no trato dos recursos públicos. Já a indústria das 
indenizações, uma verdadeira ação entre amigos, é 
um desrespeito ao povo brasileiro e aos valores de
mocráticos. 

O segundo assunto que trago à tribuna, Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, é que terminou 
há poucos dias, em Roma, a reunião da FAO, a Or
ganização das Nações Unidas para a Agricultura e 
a Alimentação, que contou com a presença de vá
rios líderes mundiais. Embora tenham sido poucos 
os resultados concretos do encontro, os países ri-
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cos, como França e Espanha, admitiram sua parcela 
de culpa pela fome que hoje constitui uma ameaça 
concreta para 850 milhões de pessoas e declararam 
seu apoio ao plano de ação lançado pela ONU para 
resolver a crise. 

A França, por exemplo, anunciou investimentos 
de 1 bilhão de euros na África, durante os próximos 
5 anos, e a Espanha pretende colocar à disposição 
das Nações Unidas 500 milhões de euros para serem 
aplicados em projetos que amenizem a crise alimentar 
nos países mais afetados. 

Tudo indica que a era da comida barata chegou 
ao fim. De 2006 até hoje, os preços de todas as com
modities agrícolas subiram em média 60%. O preço 
do arroz aumentou 250%, o do trigo 122%, o do mi
lho e da soja 155%. As previsões para o futuro não 
são otimistas. A ONU, o FMI e muitos especialistas 
acreditam que os preços sofrerão oscilações durante 
algum tempo e depois se estabilizarão em níveis al
tos durante um período que pode variar entre 5 anos 
e uma década. 

Acertou o Presidente Lula em seu discurso na 
reunião da FAO ao apontar uma série de fatores que 
contribuem para a inflação dos alimentos. Eles incluem 
a alta do petróleo, as mudanças cambiais, a especu
lação nos mercados financeiros, o aumento do consu
mo nos países em desenvolvimento e as quedas nos 
estoques mundiais. Incluído no rol dos culpados, há 
outro fator, não menos importante: as políticas prote
cionistas dos países ricos. 

Virou moda entre as nações desenvolvidas 
culpar os biocombustíveis pela escassez de comida 
no mundo. A ONU teve o bom senso de substituir 
seu Relator Especial para o Direito ao Alimento, 
depois que este classificou a produção de biocom
bustíveis de "crime contra a humanidade". Foram
se os delírios do Sr. Jean Ziegler, mas o lobby do 
petróleo na Europa permanece ativo contra o eta
nol brasileiro. 

Além disso, O sucessor do Sr. Ziegler já anun
ciou que vai insistir com a União Européia para que 
abandone a meta de utilizar o etanol em 10% de 
sua frota de automóveis até 2020. É parte de uma 

estratégia energética para reduzir a dependência 
do petróleo e reduzir as emissões de dióxido de 
carbono. 

Essa meta, entretanto, passou a sofrer ataques, 
inclusive de Ministros europeus. Alega-se que novas 
tecnologias de produção de petróleo permitiriam re
duzir as emissões desse gás de efeitos nocivos sem 
recorrer ao etanol. 

Ninguém sabe dizer quais são essas novas tec
nologias, tão vagas quanto a perspectiva de que um 
dia possamos ter carros movidos a água. O fato é que 
a pressão contra a meta da União Européia ignora, 
convenientemente, que a expansão do uso de etanol 
pode ser atingida com O emprego de combustível im
portado, não com a produção local. 

Utilizar as já escassas terras cultiváveis da 
Europa para o cultivo de fontes de etanol sem dú
vida contribuiria para a alta nos preços dos alimen
tos. Mas se os países da União Européia abrissem 
seus mercados para o etanol brasileiro, eliminando 
barreiras injustificadas, estariam não só ajudando 
nosso país a gerar emprego e renda, como também 
abrindo perspectivas para outras nações em desen
volvimento, que passariam a se interessar pela pro
dução de etanol. 

É preocupante que uma retórica protecionista 
esteja ganhando força não só na Europa, mas tam
bém nos Estados Unidos. Ela torna mais distante 
a perspectiva de uma redução nas emissões de 
carbono e dificulta a redução da dependência dos 
combustíveis fósseis. Estamos cansados de saber 
que o protecionismo não leva a lugar algum, só ao 
agravamento de desigualdades. É o que acontecerá, 
se os países ricos persistirem no erro de fecharem 
seus mercados. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT -

RS) - Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 14 
minutos.) 
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Ata da 221 a Sessão Não Deliberativa, 
Em 24 de Novembro de 2008 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 53a Legislatura 

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, 
Papaléo Paes, Paulo Paim, Mão Santa e Sérgio Guerra 

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 8 mi
nutos. e encerra-se a sessão às 18 horas e 
18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 

sem prejuízo da ordem das inscrições. O Senador Mão 
Santa faz sua primeira opção para uma comunicação 
inadiável, tendo, também, o direito de falar, quando 
chegar o momento de sua inscrição, que é o 11 0 a fa
zer uso da palavra. 

Com a palavra o Senador Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre
sidente Senador Papaléo Paes, Senador Mão Santa, 
Senadores e Senadoras. 

Vou falar um pouco, hoje, sobre o Orçamento da 
União, sobre a forma como tenho-me dedicado, Se
nador Mão Santa, à distribuição das emendas, tanto 

as emendas individuais quanto as emendas de ban
cada, e como tenho trabalhado nas emendas das 
Comissões. 

Sr. Presidente, estamos concluindo, neste perí
odo, a destinação de emendas, e todos nós sabemos 
como esse instrumento é importante para os pequenos 
Municípios, principalmente, e também para o conjun

to da sociedade, para as mais diferentes parcelas da 
população. 

Sabemos a diferença que a destinação de uma 
emenda pode fazer para a implementação de projetos 
para os idosos - centros de convivência -, no qual eu 
tenho trabalhado tanto, ou mesmo, para aquilo que 
eu chamo os Quilombos do Amanhã, que são centros 
de convivências nas comunidades quilombolas; ou 

atendimentos, dando o corte da diferença, buscando 
contemplar pessoas com deficiência, as mulheres, os 
desempregados, enfim, a todos. 

Desde o início, pensei em fazer essa destinação 
seguindo os preceitos da igualdade e da justiça social. 
Sentei com meus assessores e conversamos longa
mente. Expliquei que, sendo Senador do Rio Grande, 
gostaria de ver contemplados com, pelo menos, uma 
emenda, todos os 496 Municípios do meu Estado. As
sim viemos trabalhando, buscamos alcançar a nossa 
meta. Começamos atendendo os Municípios com me
nor IDH. Pedi que fosse dado o corte das diferenças 
na destinação dos recursos da União, priorizando as 
prefeituras que adotem políticas voltadas para o meio 
ambiente, para as crianças, para os idosos, pessoas 
com deficiência, para as mulheres, combatendo a vio
lência contra as mulheres, jovens, setores discrimina
dos, saúde, agricultura, educação. 

Gostaria de fazer um breve relato sobre essas 
minhas proposições em relação ao Orçamento. 

Considero que as pessoas têm direito de saber 
de que forma estou distribuindo as verbas que este 
Parlamentar pode, via peça orçamentária, encaminhar 
para os Municípios. 

Para aqueles que estão em casa e que me escu
tam, eu gostaria de fazer algumas observações sobre 
o Orçamento. 

Cada Parlamentar tem direito de apresentar emen
das individuais, emendas nas comissões ou emendas 
pela Bancada. O valor para as emendas individuais é 
de R$1 O milhões por Parlamentar. 

Adotei o critério, Sr. Presidente, de mandar emen
da correspondente a R$100 mil para cada Município. 
Neste ano, como a emenda ao meu alcance é de R$1 O 
milhões, mandarei o valor de R$1 00 mil a cerca de 100 
Municípios do Rio Grande. 

As emendas individuais são alocadas em diversas 
áreas, como saúde, agricultura, turismo e outras. Não 
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poderemos ter um grupo de Municípios que receberá 

emendas na área da agricultura e outro na área da 

saúde, por exemplo. 

As emendas individuais foram assim encami

nhadas: 

te. 

- apoio a projetos de infra-estrutura tu
rística para o Estado do Rio Grande do Sul: 

R$500 mil; 

- apoio a projetos de desenvolvimento 

no setor agropecuário, agricultura, pecuária, 

principalmente para os pequenos: R$5,7 mi

lhões; 

- apoio à Política Nacional de Desen

volvimento Urbano - ações de infra-estrutura 

urbana - no Rio Grande do Sul -: R$1,6 mi

lhões; 
- fomento à elaboração e implantação 

de projetos de inclusão digital no Estado do 

Rio Grande do Sul: R$ 200 mil; 

- apoio a projeto de infra-estrutura, ser

viço em territórios rurais, aí fomos para aquela 

de R$ 100 mil; 

- implantação e modernização de infra

estrutura para esporte recreativo e de lazer: 

R$ 500 mil; 

- estruturação de rede de serviços de 
proteção social básica: R$ 800 mil; 

- estruturação de rede de serviços de 

atenção básica em saúde: R$ 400 mil; 

- estruturação de unidades de atenção 

especializada em saúde: R$ 200 mil. 

Tudo isso somou os dez milhões, Sr. Presiden-

Sr. Presidente, para explicar a todos, nas emendas 

de comissão, cada Parlamentar apresenta o número 

de emendas que desejar, desde que seja membro da 

comissão. Essas emendas estão sujeitas à aprovação 

da própria Comissão Mista de Orçamento. 

Apresentei emendas em diversas áreas nas co

missões das quais faço parte. Na Comissão de Direitos 

Humanos, por exemplo, contemplei ações como: 

- ampliação e consolidação da rede de 

serviços especializados de atendimento às 

mulheres em situação de violência: R$40 mi
lhões; 

- fomento ao desenvolvimento local para 
a comunidades remanescentes de quilombos: 
R$300 milhões; 

- centros integrados de apoio para a pre
venção e enfrentamento à violência contra a 
pessoa idosa: R$15 milhões; 

- incentivo à autonomia econômica e 
ao empreendedorismo para mulheres: R$ 70 
milhões (Acatada parcialmente); 

- apoio à iniciativa para promoção da 
igualdade racial: R$ 700 milhões. 

Promover a implementação de ações afirmativas 
voltadas à inclusão sócio-econômica de grupos étni
cos, historicamente discriminados, tais como negros, 
índios e outros, que constituem a Nação brasileira, 
é imprescindível para a promoção da igualdade em 
nossa sociedade. 

Essa emenda pretende apoiar entidades gover
namentais e não-governamentais na formulação de 
políticas e no desenvolvimento das atividades volta
das para o resgate das raízes culturais. A afirmação 
da diversidade nacional e a promoção da igualdade de 
oportunidades para grupos socialmente desfavorecidos 
em função da raça e etnia, com foco nas propostas que 
possam melhorar suas condições de educação, saúde, 
cultura, trabalho, habitação, auto-estima e emprego. 

A Seppir possui 11 linhas de ação, que estão 
presentes, de forma transversal, nos 5 eixos estratégi
cos de gestão das políticas de promoção da igualdade 
racial: educação, saúde, habitação, justiça e mercado 
de trabalho. A presente emenda objetiva, por fim, for
talecer a agenda de ações afirmativas, de natureza 
nacional e internacional. 

Sr's e Srs. Senadores, na Comissão de Assuntos 
Sociais, as emendas foram para estruturação da rede 
de serviços de proteção básica: R$100 milhões. 

O número de idosos e de cidadãos em situação de 
vulnerabilidade social tem sido crescente a cada ano, 
e as pessoas integrantes das camadas mais desfavo
recidas economicamente são as mais abandonadas 
pela família e pela sociedade. Por isso, a busca cres
cente por instituições públicas que prestam serviços 
de atendimento social. Por isso, tenho trabalhado muito 
no centro de convivência para os idosos. 

Essa ação pretende, uma vez que ainda não 
foi implementada, apoiar a implantação, qualificação 
e reestruturação do serviço de proteção social bási-
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ca, de modo a viabilizar a melhoria das condições de 
atendimento, ampliar o acesso ao serviço, aprimorar 
sua gestão, bem como modernizar, aparelhar, mo
biliar e equipar as unidades visando à melhoria do 
atendimento às famílias e indivíduos em condição de 
fragilidade social. 

Ainda encaminhamos emenda para combater e 
garantir que menos pessoas estejam fora do mercado 
de trabalho: 

- inserção de aprendiz no mercado de 
trabalho: R$1,5 milhão; 

- inserção de pessoa com deficiência no 
mercado de trabalho: R$1,5 milhão; 

- assistência emergencial a trabalhado
res vítimas de trabalho escravo. Para combater 
o trabalho escravo: R$30 milhões; 

- serviços de proteção social a crianças 
e adolescentes vítimas de violência, abuso 
e exploração sexual e suas famílias: R$100 
milhões; 

- serviços de proteção social especial a 
indivíduos e famílias: R$1 00 milhões; 

- elevação da escolaridade e qualifica
ção profissional- PróJovem Urbano e Campo: 
R$600 milhões; 

- implementação de políticas de atenção 
à saúde da população negra: R$10 milhões; 

- fiscalização para erradicação do tra
balho escravo: R$200 milhões (Acatada par
cialmente); 

Sr. Presidente, a Constituição do Brasil afirma 
que toda propriedade rural deve cumprir função social. 
Portanto, não pode ser usada como instrumento de 
opressão ou submissão de qualquer pessoa. Porém, 
nós todos temos visto que o trabalho escravo é uma 
realidade. Por isso, combatemos tanto o trabalho es
cravo, crime previsto no ar!. 149 do Código Penal. 

Desde 1995, mais de 31 mil pessoas foram liber
tadas dessa condição pelo Governo Federal. Privação 
de liberdade, usurpação da dignidade, caracterizam a 
escravidão contemporânea. O escravagista é aquele 
que rouba a dignidade e a liberdade de pessoas. Es
cravidão é a violação dos direitos humanos e deve ser 
tratada como tal. 

Se um grande proprietário de terra, ou pequeno 
também, a utiliza como instrumento da opressão, deve 
perdê-Ia, sem direito à indenização. 

Quem usa a terra para escravizar os seres hu
manos, com certeza, deve ser punido, inclusive com 
a perda de sua propriedade. 

Sr. Presidente, as emendas que apresentei na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária foram: 
apoio e implantação de infra-estrutura aqüícola e pes
queira - R$100 milhões; apoio ao pequeno e médio 
produtor agropecuário - R$80 milhões (acatada par
cialmente). 

Uma parcela significativa da população brasilei

ra trabalha com atividade essencialmente rural. Existe 
uma carência muito grande de alternativas tecnológicas 
adequadas às condições socioeconõmicas dos agri
cultores, principalmente a agricultura familiar, fazendo 
com que os mesmos subsistam às custas de métodos 
extremamente ineficientes da produção. Tal situação 
decorre do fato de que algumas pesquisas desenvol
vidas geralmente não têm levado em consideração 
os sistemas de produção adotados pelos pequenos 
e médios agricultores, oferecendo, em contrapartida, 
tecnologias por produto, as quais sugerem o uso in
tensivo de insumos modernos e de capital, que são 
escassos para o pequeno agricultor. Com isso, não 
permitem a forma de uso de mão-de-obra que, em 
geral, é de origem familiar. 

A presente ação pretende a criação de incentivo 
e fomento para a pequena produção agropecuária por 
meio da manutenção de estradas vicinais, correção 
de solos, construção de pequenos abatedouros de 

animais, aquisição de máquinas de beneficiamento 
de produtos agrícolas e equipamentos de pequeno 
porte. Elaboração de estudos e diagnósticos técnicos, 
implantação, acompanhamento da execução e avalia
ção de projetos para o desenvolvimento sustentável, 
visando ao aumento da produção, produtividade, pro
cessamento, garantia da qualidade, armazenamento, 
comercialização e melhoria na logística de transporte 
para redução dos gargalos ao escoamento da safra 
agropecuária. 

Apresentei, na Comissão de Educação, emendas 
para: promoção do acesso das pessoas com deficiência 
à educação profissional (R$1 O milhões); apoio educa
cional a crianças, adolescentes e jovens em situação 
de discriminação e vulnerabilidade social (R$100 mi
lhões); implantação e modernização de infra-estrutura 
para esporte recreativo e de lazer (R$500 milhões -
aprovada). 
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o turismo é importante fonte, Sr. Presidente, de 
recursos para os Municípios. O desenvolvimento do 
turismo nos Municípios do Estado do Rio Grande do 
Sul, principalmente por meio de adequação da infra
estrutura, permitirá a expansão das atividades turísticas 
e a melhoria da qualidade do produto para o turista. 

Esta emenda visa a obter recursos para fomentar 
a atividade turística nos Municípios do nosso Estado 
mediante construções de praças, centros de atividades 
turísticas, sinalização turística, construção de calça
dões, orla, construção de casa de cultura em parques 
de exposição, calçamento, etc. 

Bem, senhoras e senhores que hoje me escu
tam, essas foram as emendas que pensei para as 
Comissões, mas, lamentavelmente, algumas delas 
não foram acatadas. 

Na Bancada, apresentei uma emenda no valor 
de R$20 milhões voltada para o apoio ao desenvolvi
mento da educação básica no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Não é nem necessário dizer o quanto a educação 
básica merece esse apoio. Aliás, todas as sugestões 
que aqui mencionei levaram em conta necessidades 
reais. 

Sabemos que a educação é a base para o de
senvolvimento de qualquer sociedade. Foi pensando 
assim que apresentei essa emenda que tem por objeti
vo encaminhar, pelo menos à escola estadual de cada 
um dos 496 Municípios do meu Estado, recursos para 
a aquisição de equipamentos educacionais e material 
de consumo para todas as etapas do ensino básico. 

O recurso alocado nessa rubrica tem por fina
lidade apoiar, mediante transferência financeira da 
União para o Estado do Rio Grande do Sul, o desen
volvimento e a universalização do ensino, bem como 
a sua qualidade nas escolas públicas. Pretendemos 
que cada Município do Rio Grande do Sul seja con
templado com pelo menos uma escola estadual aten
dida, privilegiando todas as municipalidades de forma 
democrática. 

Sr. Presidente, já fiz um comentário sobre esse 
fato anteriormente, mas faço questão de lembrar no
vamente a prática do Orçamento Participativo, que 
foi levada a termo neste ano pela Comissão Mista de 
Orçamento. Foi muito positiva essa atitude. Foram vi
sitadas capitais de vários Estados brasileiros, e a so
ciedade foi chamada a opinar, a levar suas demandas. 
Isso é muito bom! Por isso, cumprimento o Senador 

Delcídio Amaral, que é o Relator do Orçamento, e o 
Deputado Mendes Ribeiro, que é Presidente daquela 
Comissão. 

Essas audiências regionalizadas fazem parte de 
uma proposta ampla de discussão do Orçamento. 

Essa iniciativa me deixou contente pois vai ao 
encontro da PEC n° 23, de 2005, que apresentei jus
tamente para assegurar a participação popular em 
processos decisórios, notadamente no tocante ao 
concerto das finanças publicas representado pelas 

leis do Plano Plurianual, de Diretrizes Orçamentárias 
e Orçamentária Anual. 

Essa idéia, Sr. Presidente, considero fundamen
tai porque busca adotar esse processo com maior 
transparência, maior legitimidade e eficácia pelo en
curtamento da distãncia existente entre preferências e 
necessidades públicas, de um lado, e a oferta de bens 
e serviços pelo Estado, de outro. 

Encerro meu relato, Sr. Presidente, na esperança 
de que todos os beneficiados com essas demandas 
realizem excelentes projetos que contribuam para me
lhorar a vida de toda a nossa gente. 

Sr Presidente, adotei esse critério, confesso, no 
primeiro ano em que aqui cheguei. Em 2010, ano em 
que termina meu ciclo de oito anos, não haverá uma 
cidade do Rio Grande do Sul que não tenha recebido 
emendas (e hoje elas são de no mínimo R$100 mil). 
Não importa o tamanho da cidade, se tem mil eleitores, 
dois mil, três mil habitantes, não me importa; importa 

que lá, principalmente nos pequenos Municípios, eles 
saberão valorizar aquele investimento de R$100 mil. 
E claro, espero que os grandes Municípios também 
façam a mesma coisa. 

Fiz isso, Sr. Presidente, sem olhar, como a gente 
fala, a cor partidária, a matriz partidária. Aqui ao vivo 
pela TV Senado: se houver um Município que não 
recebeu emenda, dos 496 desse Estado, não foi por 
falha minha; foi falha do Prefeito. 

Olhem a cobrança que estou fazendo! O Prefeito 
que está me assistindo neste momento pode ver isso 
como solidariedade, com simpatia e com carinho. Se 
você ainda não recebeu emenda do Senador Paim, é 
só fazer contato com o gabinete e, com certeza, você 

será contemplado entre 2009 e 2010. São 496 Municí
pios, e eu já atingi em torno de 41 O deles. Então, será 
fácil atender os 80 que faltam. Neste ano, vou atender 
100 Municípios. Com certeza, vai dar para ter repes-
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cagem. Alguns que ganharam no início ainda terão 

oportunidade de ganhar. 

Repito: para mim, verbas da União são verbas da 

população. Não importa o partido. Importa, para mim, 

que o Prefeito do Município, eleito, é o Prefeito de to

dos. É só remeter, que vamos tratar de providenciar a 

emenda, como dizia, de R$100 mil. 

Quero dar este depoimento, porque, à luz do ver

dade, o Governo está liberando todas as emendas. Não 

importa, repito, de que partido é o Prefeito. Esta semana 

conversei com O Ministro das Relações Institucionais, 

o Ministro Múcio, que me disse que está liberando as 

emendas de todos os Parlamentares. Isso para mim é 

importante. Fico contente, sabendo que não está ha

vendo nenhuma discriminação - eu que falo tanto no 

combate às discriminações - por parte do Governo. 

Se o Senador é do PSDB, do DEM, do PT ou do PDT, 

todos têm os mesmos direitos e podem destinar verba 

do Orçamento correspondente hoje a R$10 milhões 

nas suas emendas individuais. 

Concluo, assim, Sr. Presidente, a minha análise 

falando do Orçamento e cumprimentando a Comissão 

Mista do Orçamento, que decidiu viajar todos os Esta

dos e debater com a população a forma com que os 

recursos serão destinados para cada Estado e para 

Município. 

Agradeço a V. Exa
. 

Fiz, na íntegra, o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 

- Agradeço a V. Exa
, que traz essa boa notícia para os 

parlamentares da Oposição. Com a sua palavra, que 

tem credibilidade nesta Casa e diante de todos os par

lamentares da Câmara também, nos dá esperança de 

termos nossas emendas liberadas. 

Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 

- Sobre a mesa, Expediente que passo a ler. 

Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto 

no ar!. 91, § 3°, do Regimento Interno, sem que tenha 

sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 

Plenário, das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n° 672, de 2007, de au

toria do Senador Paulo Paim, que altera a Lei n° 

10.741, de 1 ° de outubro de 2003, que dispõe 

sobre o Estatuto do Idoso, de modo a estabele
cer que todo o idoso com pelo menos cem anos 

tem direito a benefício no valor de dois salários 

mínimos; 

- Projeto de Lei do Senado n° 38, de 2008, de au

toria do Senador Demóstenes Torres, que altera 

o § 2° do art. 244-A da Lei 8.069 de 13 de julho 

de 1990, para declarar, como efeito da conde

nação, a perda de valores e bens utilizados na 

prática ou exploração de prostituição de criança 

ou adolescente; 

- Projeto de Lei do Senado n° 67, de 2008, de au

toria do Senador Marcelo Crivelia, que autoriza 

o Poder Executivo a ofertar, no ãmbito da Escola 

Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE), cur

so de nível médio para a formação de técnicos 

em Estatística; 

- Projeto de Lei do Senado n° 130, de 2008, de au

toria do Senador Expedito Júnior, que autoriza o 

Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 

de Nova Mamoré, no Estado de Rondõnia; 

- Projeto de Lei do Senado n° 274, de 2008, de au

toria do Senador Lobão Filho, que dispõe sobre 

alteração do limite de potência que caracteriza 

as pequenas centrais hidrelétricas e amplia in

centivos e investimentos em geração de energia 

elétrica de outras fontes alternativas; e 
- Projeto de Lei do Senado n° 310, de 2008, de auto

ria do Senador Marco Antõnio Costa, que institui 

o Dia Nacional de Conscientização e Divulgação 

da Fibrose Cística. 

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 

Comissões competentes, as matérias, aprovadas, vão 

à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -

AP) - A Presidência recebeu a Mensagem n° 239, de 

2008 (n° 897/2008, na origem), pela qual o Presidente 

da República encaminha, nos termos do § 4° do ar!. 

74 da Lei n° 11.514, de 2007, o relatório contendo os 

novos limites de empenho e movimentação financeira 

que caberão a esta Casa, os respectivos parâmetros e 

memória de cálculo das receitas e despesas. 

A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 

Federal e, em cópia, à Comissão Mista de Planos, Or

çamentos Públicos e Fiscalização. 

É a seguinte a mensagem recebida: 
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MENSAGEM 
Nº 239, DE 2008 

(nO 897/2008, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Terça-feira 25 47069 

En1 cumprimento ao disposto no art. 7-'1 da Lei nº 11.51-1, de 13 de agosto de 
2007. encaminho a Vossa Excelência O relatório contendo os novos )imites de empenho e 
movimentação financeira que caberão a essa Casa~ os respectivos parâmetros e memória de 
cálculo das receitas e despesas. 

Brasília. 2 O de novembro de 2008. 

EM lnterrninisterial n2 00334/2008IMPIMF 

-gÇasília., 20 de novclnbro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. O art. 9" da Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fi5Cal - LRF, dispõe que, se verificado ao final de unl binlestre que a 
realização da receita poderá não comportar o cwnpriInento das metas de resultado primário 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais~ os Poderes e o Ministério Público da União - MPU 
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes~ limitação 
de elnpenho e movimentação financeira.~ segundo os critérios fixados pela Lei de Diretrizes 
Orça..-ncntárias - LDO. De forma a...""láloga., 1sso ocorre n03 casos de a..-npliação dos referidos 
limites. 

2. Na ocorrenCla dessa hipótese, conforme disposto no art. 74 da Lei n~ 11.514, de 
13 de agosto de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008, LDO-2008, o Poder Executivo 
apurará o montante da litTlltação e informará o valor que caherá a cada um dos Poderes. 
Ademais, o § 42 desse artigo deterrnína que o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional e aos órgãos referidos no art. 20 da LRF relatório que sêrá apreciado pela Comissão 
Mista de que trata o art. 166, § 1 º, da Constituição. 

3. Desse modo, em atendimento ao art. 9~ da LRF, em abril de 2008, foi efetuada a 
avaliação das receitas e despesas primárias de execução obrigatória, com base nos valores 
realizados até Q mês de fevereiro e parâxnetros macroeconômicos atualizados, compatíveis com a 
política econômica vigente. Essa avaliação teve como resultado a necessidade de limitação de R$ 
19,4 bilhões em relação aos valores aprovados na Lei n" 11.647, de 24 de março de 2008. Lei 
Orçamentária Anual de 2008 - LOA-2008. 
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4. Vale ressaltar que tal procedimento foi adotado, apesar da LOA-2008 ter sido 
pllh1ic.~dB ~pen?l~ no diR 24 de: març_o de 2008, em decorrência da execução parcial das despesas 
orçamentárias nos termos da autorização constante do art. 72 da LDO-2008. Assim, com base na 
citada avaliação de receitas e despesas, o Poder Executivo editou o Decreto nº 6.439, de 22 de 
abrii áe 2008, que áefiniu a programaçao orçamentária e tlnanceira e o cronograma mensal de 
desembolso dos órgãos para o corrente exercício. 

5. Em relação às reavaliações de receitas e despesas primárias de execução 
obrigatória, referentes ao segundo, terceiro e quarto bimestres, o resultado obtido foi a 
possibilidade de ampliação dos limites de movimentação e empenho e de pagamento no 
montante de R$ 4,6 bilhões, R$ 15,4 bilhões e R$ 5,1 bilhões, respectivamente. Parte da 
ampliação da avaliação do terceiro bimestre, R$ 14,2 bilhões, destina-se à viabilização do Fundo 
Soberano do Brasil, cujo Projeto de Lei foi encaminhado ao Congresso Nacional pela Mensagem 
nº 466, de 2 de julho de 2008. 

6. Encerrado o quinto bimestre, a revisão das estimativas da receita líquida de 
transferências a Estados e Municípios, exceto Contribuição ao Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS, resultou em um acréscimo de R$ 2,2 bilhões em relação à avaliação anterior. As 
principais variações que contribuíram para tal aumento foram observadas nas seguintes receitas: 
Imposto sobre a Renda - IR e Imposto de Importação - 11. Em relação às outras receitas, 
merecem destaque as elevações observadas nas reestimativas das Receitas Próprias e das Demais 
Rcc.citél~. 

7. A estimativa das despesas primárias de execução obrigatória, exceto as despesas 
do RGPS, apresentou decréscimo de R$ 1,4 bilhãn, explicado fundament.almente pela 
combinação de reduções das projeções relativas às despesas com Subsídios, Subvenções e 
Proagro, Fundos de Desenvolvimento do Nordeste e da Amazônia - FDNEIFDA e Anistiados 
maiores que os aumentos das projeções relallvas às despesas com Pessoai e Encargos Sociais, 
além daquelas com Sentenças de Custeio e Capital. 

8. As novas estimativas para as receitas e despesas do Fundo do Regime Gerai de 
Previdência Social - RGPS possibilitaram redução do déficit da previdência em R$ 344,2 
milhões. 

9. Diante dos fatos citados, é possível a ampliação dos limites de movimentação e 
empenho e de pagamento, em relação à quarta avaJiação de 2008, no montante de R$ 4,1 bilhões, 
conforme demonstrado a seguir: 
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Discriminação 

1. Receita Primária Total, exceto Contribuição para o RGPS 
2. Transferências a Estados e Municípios 
3. Receita Líquida ( I - 2 ) 
4. Despesas Obrigatórias e Créditos dos Demais Poderes e MPU, 
exceto Benefícios Previdenciários 
5. Déficit do RGPS 
6. Meta de Resultado Primário 
7. Ampliação de Despesas Discriminarias ( 3 - 4 - 5 - 6 ) 
Fonte / Elaboração: Secretaria de Orçamento F ederall Ministério do 
Planejamento, SOFIM 
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R$ milhões 
Variaçõcs em relação à 
Avalia ão do 4~ Bimestre 

2.637,2 
391,5 

2.245,6 
(1.446,5) 

(344,2) 
(63,6) 

4.100,0 

10. Cabe destacar que, assim como ocorreu na quarta avaliação, tal ampliação será concedida 
integralmente ao Poder Executivo, haja vista que na avaliação do terceiro bimestre, em conformidade 
com o art. 9~ da LRF, a redução efetivada nos Poderes Legislativo, Judiciário e MPU por ocasião da 
primeira avaliação bimestral foi totalmente recomposta. 

11. Diante do exposto, submetemos à consideração de V 
das receitas e despesas primárias, em anexo, elaborado em 4IA!MlCMt.da LDO-
2008, propondo ° seu encaminhamento à Comissão Mista a que se I %~(JI!tt.dl~tr.çIO 

Coonlenaç!o de OocÜmentlç.o 
Constituição, bem como de cópia aos Poderes Legislativo, JUU.ICHU".'-IdYJ,LU,_ ASSINAOO ELETRONICAMENTE 

UU~'''IO~ft~~~ O ORIGINAL 

Respeiiosamenie, 

Assinado eletronicamente por: Paulo Bernardo Silva, Guido Uank~====~r:====;.j 

RELATÓRIO À COMISSÃO MISTA DE QUE TRATA O 
ART. 166, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO, E AOS PODERES 

LEGISLATIVO, JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO 
DA UNIÃO, PREVISTO NO ART. 74 DA LEI Nº 11.514, DE 

13 DE AGOSTO DE 2007, T"DO-2008 

Novembro/2008 
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INFORME AOS DEMAIS PODERES E À COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 

ORÇAMENTOS PÚBLICOS, E FISCALIZAÇÃO 

Em 20 de novembro de 2008 

(Em cumprimento ao art 74 da LDO-2008) 

1. AVALIAÇÃO DAS RECEITAS E DESPESAS NÃO-FINANCEIRAS 

Os arts. 8º e 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF, e os arts. 73 e 74 da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 
2UU7, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008, LDO-2008, determinam, 
respectivamente, o estabelecimento da programação financeira e cronograma anual de 
dE'.~embolso mensal, e as avaliações bimestrais de receitas e despesas para verificação do 
cumprimento das metas de resultado primário estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. 

A LDO-2008 exige, em seu art. 74, §§ 42 e 52, que o Poder Executivo 
encaminhe relatório ao Congresso Nacional, até o sétimo dia útil da publicação do ato 
que estabelecer o cronograma de que trata o art. 89 da LRF, e até o vigésimo dia após o 
encerramento do bimestre, demonstrando: 

a) a memória de cálculo das novas estimativas de receitas e despesas 
primárias, e demonstração da necessidade da limitação de empenho e movimentação 
financeira nos percentuais e montantes estabelecidos por órgão; 

b) a revisão dos parâmetros básicos que nortearam a avaliação das 
receitas e despesas; 

c) análise das principais despesas obrigatórias não-financeiras, 
inclusive as providências quanto à alteração da respectiva dotação orçamentária; 

d) '1' ri . • ri . ., . 
a.."':l~lSe .... QS estnnutl VQS uns receitas pnmnnas; c 

e) estimativa atualizada do superávit primário das Empresas Estatais, 
acompanhada da memória dos cálculos para as empresas que responderem pela variação. 

Nesse relatório é demonstrado não só o montante global da limitação de 
empenho necessário ao cumprimento da meta fiscal ao final do exercício, como também 
a parcela da limitação que caberá a cada um dos Poderes e Ministério Público da União 
na limitação total, de modo análogo para o caso das ampliações dos limites de 
movimentação e empenho, conforme determinado no art. 9º' da LRF e segundo os 
critérios fixados pela LDO-2008. 
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Desse modo, o Poder Executivo editou o Decreto nº 6.439, de 22 de abril 
de 2008, no qual definiu a progmmação orçamentária e financeira e o cronograma 
mensal de desembolso para os órgãos do Poder Executivo no exercício de 2008. Naquela 
oportunidade, foi realizada avaliação de receitas e despesas de execução obrigatória com 

base na realização observada até fevereiro, o que resultou na necessidade de limitação de 
R$ 19,4 bilhões em relação aos valores aprovados na LOA - 2008. 

Em atendimento ao art. 9º da LRF, foi efetuada a reavaliação das receitas 
e despesas prim~ri~s de execução obrigatória ao fim do segundo bimestre~ com base nos 
valores realizados até abril e parâmetros macroeconômicos atualizados, compatíveis com 
a política econômica vigente. O resultado de tal avaliação foi a possibilidade de 
ampliação dos limites de movImentação e empenho e de pagamento em relação à 
primeira avaliação no montante de R$ 4,6 bilhões. 

Para o terceiro bimestre do exercício corrente, procedeu-se à revisão nos 
parâmetros econômicos e à conseqüente reestimativa das receitas primárias e despesas 
primárias obrigatórias, que sinalizou a possibilidade de ampliação de R$ 15,4 bilhões. 
Parte dessa ampliação, R$ 14,2 bilhões serve como suporte para viabilização do Fundo 
Soberano do Brasil. cujo Projeto de Lei foi encaminhado ao Congresso Nacional pela 
Mensagem nº 466, de 2 de julho de 2008. 

Em relação ao quarto bimestre, foi mantida a projeção para os parâmetros 
econômicos constantes da avaliação anterior, à exceção do preço médio para o barril de 
petróleo. Neste conjunto, destaca-se o crescimento real do Produto Interno Bruto - PIB 
para o corrente ano em 5,0%, a taxa de crescimento acumulado do Índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado - IPCA em 6,40% e a taxa de câmbio média de R$ 1,66 para 
ulliuaut: ut:: c.lúlar. 1"~esta upuriwridaue, i.CS n:::t:slÍlnaiivas indicaram a possibiiidaàe de 
ampliação de R$ 5,1 bilhões. 

Para o quinto bimestre, observaram-se, no geral, pequenas variações na 
projeção dos parâmetros econômicos constantes da avaliação anterior, as maiores 
Vfu-1.açÕCS OCOrrC1'iU-n para o PIO l"iominal -c pãI'â o preço lllédio do barril de petrólt;U 
Neste conjunto, destaca-se o crescimento real do Produto Interno Bruto - PIR para o 
corrente ano em 5,0%, a taxa de crescimento acumulado do Índice de Preços ao 
Consumidor Ampliado - IPCA em 6,40% e a taxa de câmbio média de R$ 1,79 por 
unidade de dólar. 

Quanto à prevlsao anual das receitas administradas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda - RFBIMF, exceto a Contribuição 
para o Regime GeraI de Previdência Social - RGPS, estima-se um acréscimo no 
montante de R$ 2,1 bilhões, principalmente devido à arrecadação efetivamente 
verificada até outuhro~ Tal reprojeção tem como destaque a reavaliação no Imposto sobre 
a Renda - IR, no Imposto de Importação - II e na Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL. 
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Já a reestimativa das demais receitas primárias do Governo Central, 
exclusive a Contribuição para o RGPS, indica um aumento da ordem de R$ 382,5 
milhões, fundamentalmente provocado pela expectativa de maior arrecadação da Receita 
Própria dos Órgãos e das Demais Receitas. 

A estimativa das despesas primárias de execução obrigatória, exceto as 
despesas do RGPS, apresentou decréscimo, explicado, fundamentalmente pela 
combinação de reduções das projeções relativas às despesas com Subsídios, Subvenções 
e Proagro, Fundos de Desenvolvimento do Nordeste e da Amazônia - FDNFDNE e 

.A.-ústÍados ffiâÍorcs que os âUTIlentos das projeções [dali vas às uespesas com Pessoai e 
Encargos Sociais, além daquelas com Sentenças de Custeio e Capital. 

As novas estimativas para as receitas e despesas do Fundo do Regime 
Geral de Previdência Social- RGPS possibilitaram redução do déficit da previdência em 
R$ 344,2 milhões. 

Diante da combinação dos fatores citados acima., será possível a 
ampliação dos limites de movimentação e empenho e de pagamento em relação à quarta 
avaliação no montante de R$ 4,1 bilhões, conforme demonstrado a seguir: 

Discriminação 

1. Receita Primária Total, exceto Contribuição para o RGPS 

2. Transferências a Estados e Municípios 

3. Receita Liquida ( I - 2 ) 

4. Despesas Obrigatórias e Créditos dos Demais Poderes e MPU, 
exceto Beneficios Previdenciários 

5. Déficit do RGPS 

6. Meta de Resultado Primário 

7. Ampliação de Despesas Discricionárias ( 3 - 4 - 5 - 6) 

SfiF 
o ........ '. r ••• ,., 

R$ milhões 

Variações em relação à 
Avaliação do 4° Bimestre 

2.637,2 

391,5 

2.245,6 

(1.446,5) 

(344,2) 

(63.6) 

4.100,0 

FontelElaboração: Secretaria de Orçamento FederallMinistério do Planejamento, Orçamento e Gestão
SOFIMP. 
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2, PARÂMETROS (LDO-2008, art, 74, § 4º, inciso lI) 

Os principais parâmetros macroeconômicos utilizados para elaboração 
desta avaliação estão listados na tahela a seguir: 

PROJEÇÕES DE PARÂMETROS - 2008 

IPeA acum ("lo) 

IGP-DI acum ('lo) 

Pffi real (%) 

Parâmetros 

Pffi Nominal (R$ billtões) 

Taxa Over - SELIC Média ("I.) 

Taxa de Câmbio Média (R$! US$) 

Massa Salarial Nominal (%) 

Preço Médio do Petróleo (Ust) 

Reajuste do Salário MInimo ("lo) 

Valor do Salârio-MJnimo CR$ 1,00) 

Reajuste dos Demais BeneBcios Previdenciários (%) 

Fonte: SPEfMF - Elaboração: SOFIMP. 

Avaliação do 
4° Bimestre 

6,40 

11.41 

5,00 

2.883,04 

12,45 

1.66 

15,93 

114.17 

9,21 

415.00 

5,00 

AvaJi"f~o do 
SOBimestre 

(b) 

6,40 

11,47 

5,03 

2.SS0,15 

12,50 

1.79 

14,70 

101.06 

9,21 

415.00 

5,00 

S~F 

Diferença 
(c=b-a) 

0,00 

0,06 

0,03 

(2,S9) 

0,05 

0.13 

0,23) 

(13.11) 

0,00 

0.00 

0,00 

3. ANÁLISE DAS RECEITAS, EXCETO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - RGPS (LDO-2008, ART. 74, § 4l!, INCISOS I E IV) 

A projeção das receitas da União segue, de modo geral, um modelo 
incrementaI, em que se utilizam os principais parâmetros de projeção da~ contas públicas 
sobre uma base de cálculo composta pela arrecadação realizada, excluídas da base de 
projeção as receitas extraordinárias. Aplicam-se a essa base também os efeitos 
decorrentes das alterações na legislal(ão tributária. 

A estimativa atual das receitas primárias do Governo Central líquida de 
transferências, exceto a Contribuição para o RGPS, apresentou aumento de 
R$ 2,2 bilhões em relação àquela contida na terceira avaliação bimestral, conforme 
demonstrado na tabela seguinte: 
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.. 

Mlnist.,lo do 
Plano}8m.nlo. 
Orçamento e 0 •• t6o 

I. RECEIT A TOTAL 

Discriminaçio 

1.1 Receita Administrada pela RFBIMF, exceto RCPS 
l.U.lmposto de Importação 
1.1.2. IPI 
I.1.J.lmposto sobre a Renda 
1.1.4. IOF 
1.1.5. COFINS 
1.1.6. PIS/PASEP 

1.1.7. CSLL 
1.1.8. CPMF 
1.1.9. CIDE - Combustíveis 
1.1.10. OufnlS Administradas pela RFBIMF 

I.Z. ReceIta. Nio-Admlnistradas pela RFBIMF 
1.2.1. Concessões 
1.2.2. Dividendos 
1.2.3. Cont. para o Plano de Seguridade do Servidor 
1.2.1. Coto Parte de CompenSl19ões Financeiros 

1.2.5. Receita Própria (fontes 50,81 e 82) 
1.2.6. Salãrio-Educação 
1.2.8. Complemento do FGTS 
1.2.9. Operações com Ativos 
1.2. J O. Demais Receitas 

1.4. Ineendvo$ Firt'lli, 

n. TRANSF. A ESTADOS E MUNICIPIOS 

I1! FPE/FPMIIPI.EE 

11.2. Fundos Regionais 
Repasse Tolal 
Superávit Fundos: 

TI.3. Salmo Educação 
11.4. Compensações Financeiras 
n.5. CIDE· Combustíveis 
H.ti. Demais 

m. RECEITA LIQUIDA (I -11) 

A,,'aliação do 
4- Bimestre 

(a) 

559.990,9 

470.058,0 
15.569.5 
39.249,4 

178.874,3 
20.838,2 

123.991,7 
31.890,2 
45.590,6 

1.060,1 
5.938,4 
7.055,6 

90.131,6 
4.884,7 

13.996,2 
7.182,9 

25.043,0 

10.130,8 
8.766,0 
2.284.6 
3.000,0 

14_843,4 

(198,7) 

127.404,9 

101.69>1,0 
2.770,7 
6.510,9 

(3.740,2) 
5.259,6 

15.829,8 
1.576,7 

274,1 

432.585,9 

A valiaçio do 
S· Bimutre 

(b) 

562.628,0 

472.113,9 
16.611,3 
38.650.9 

180.592,4 
20.686,0 

123.923,1 
31.842,7 
45.716,0 

1.087,1 
'_937,7 
7.066,8 

90,514,1 
4.884,7 

13.996,2 
7.127,4 

25.043,0 

10.240,5 
8.746,4 
21&4,6 

3.000,0 
15.191,4 

0,0 

127.796,4 

ln'l • .,., n 
~"''''._',v 

2.738,8 
6.544,9 

13.806.1} 
5.247,8 

15.829,8 
1.578,9 

274,1 

434.831,6 

Fouh;~; RFBIlvIF. SOFfMPi St:\,,-n::laria do Tesouru NacionallMinisttrio da Fazenda· srnfMF • Elabornçào: SOflMt'. 
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RS milhões 

DJferençl 
(c-b-a) 

2.637,2 

2.1lS6,O 
1.041,8 

1598.51 
1.718,1 
(152,2) 

(68,6) 
(47,S) 
125,3 
27,0 
(0,7) 
11,2 

382,5 
0,0 
0,0 

(55,4) 
0,0 

109,7 
(19,7) 

0,0 

0,0 
347,9 

198,7 

391,5 

4.3.3,0 
(31,9) 

34,0 
(65.91 

(11,8) 
0,0 
2,2 

(0,0) 

2.245,6 

Receitas Administradas pela RFBIMF, exceto Contribuição para () RGPS 

A memória de cálculo de todas as receitas administradas pela RFBIMF 
encontra-se no Anexo I deste relat6rio. 

Outras Receitas arrecadadas pela União e incluídas nos Orçamento Fiscal eu da 
Seguridade Social: 
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As variações em relação à estimativa da avaliação anterior são descritas a 
seguir: 

Contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor: a variação observada explica
se pela arrecadação abaixo do esperado, especificamente Contribuição para o Plano de 
Seguridade do Servidor - Inativos e Pensionistas; 

Receitas Próprias: O acréscimo na previsão das receitas do Ministério da Educação 
concentra-se no grupo das Instituições de Ensino Superior - IFES, com destaque para a 
Fundação Universidade de Brasíiia (taxas para Inscrição de vestibulares, concursos e 
outros similares); mais uma vez, foi necessária reestimativa para a receita relativa ao 
~egurn ele d:lnn~ ]1e~~n:li~ ~AlIs.qdos. por veícu10s automotores de via terrestre - DPV~.A.T, 

dado à elevação na frota nacional de veículos acima da prevista na avaliação anterior; 
houve celebração de novos convênios, elevando essa receita no âmbito do Tribunal 
Regional da 1 ª Região; elevação na previsão da Receita da Indústria Mecânica das 
Industrias Nucleares do Brasil - INB; houve aumento na projeção da receita com 
Alienação de Bens Apreendidos do Departamento Nacional de Produção Mineral -
DNPM; inclusão de restituição de convênios não alocados originalmente na Lei 
Orçamentária do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA; elevação na previsão da receita com Serviços de Transportes 
Ferroviários da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. - TRENSURB e da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, tendo em vista a melhoria do 
transporte de passageiro, com a integração metrô e ônibus, reajuste de tarifa e melhorias 
nas linhas nas localidades de atuação da empresa; houve ainda a inclusão da receita com 
Serviços Financeiros de Garantia da Atividade Agropecuária do Fundo de Estabilização 
do Seguro Rural, não constante originalmente da Lei Orçamentária; 

Salário Educação: A variação observada é explicada pelo decréscimo do parâmetro 
massa salarial nominal, conforme item 2 desse relatório; 

Demais Receitas: O aumento observado na projeção desse grupo de receitas deve-se 
fundamentalmente aos incrementos: (I) na arrecadação da cota parte do adicional ao 
frete para renovação da marinha mercante, devido à desvalorização do real frente ao 
dólar e; (2) na arrecadação da taxa de fiscalização das telecomunicações, em função da 
arrecadação acima do esperado nos meses de outubro e setembro. 

Incentivos Fiscais 

A redução nesse item deve-se à suspensão dos repasses aos fundos de 
investimentos regionais, conforme determinação do Tribunal de Contas da União à 
Secretaria do Tesouro Nacional, proferida no Acórdão no 846/2008. 
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Transferências a Estados e Municípios por Reparticão de Receita 

O aumento na atual projeção da~ tran~ferências constitucionais, no valor 
de R$ 391,5 milhões, deveu-se, sobretudo, ao incremento na previsão do Imposto Sobre 
a Renda - IR, em parte compensado pela queda nas transferências relativas aos Fundos 
Regionais e ao Salário-Educação. 

4. ANÁLISE DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS, EXCETO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS (LDO-2008, ART. 74, § 42, INCISOS I E 111) 

A projeção das despesa~ obrigatórias, exceto RGPS, sofreu decréscimo de 
R$ 1,4 bllhão em relação à quarta avaliação bimestral, confonne demonstrado a seguir: 

d. 

Dis('riminalÇfio 

DESPESAS OBRIGATÓRIAS, exceto RGPS 

Pe,soaJ e Encargos Sociais 

Sentenças Judicim - OCC 

Fundo Constitucional do DF 

Subsídios. Subvenções e Proagro 

Fundos FDA e FDNE 

Despesas Custeadas com r~cursO$ de doações e convênios 

Anistiados 
CrMitos Adicionais para os Podt:res Legislativo, ludrciárío e MPU 

Fontes: STNIMF; SOFIMP - Elaboração: SOFIMP. 

Avaliaf50 do 
4- Bimestre 

(a) 

15BOl,1 

133,355.4 

1.7S3.7 

637,6 

8.773.4 

642,6 

490,3 

226.7 
6.590,4 

As variações verificadas nas despesas obrigatórias foram: 

~IaC '-"'''. 

R$miM" 
Avaliação do 

Diferença S· Bimestre 

(b) 
(r=b-.) 

151.054,6 (1,446,5) 

133.505,6 149.2 

1.9S3.7 200.0 

579,3 (58,4) 

7.327,7 (1.445,7) 

413.5 (229,1) 

521,8 31.6 

128.1 (98.6) 

6.594,9 4.5 

ressoai e Encargos Sociais: (i) R$ 90,8 milhões reiativos à reavaliação dos impactos 
orçamentários decorrentes da reestruturação do Plano de Cargos e Salários - PCS, 
aprovado pela Lei n2 11.415. de 15 de dezembro de 2006, inclusive das gratificações de 
segurança e adicional de qualificação no âmbito do Ministério Público da União - MPU 
e; (2) R$ 5&,4 milhões relativos a remanejamento da parte de custeio e capital do Fundo 
Constitucional do Distrito Federal - FCDF. Convém ressaltar que tal acréscimo, apurado 
no bimestre passado em função da correção de valores da Receita Corrente Liquida -
RCL, foi alocado em custeio naquela ocasião, decidindo-se posterionnente sua alocação 
para Pessoal e Encargos Sociais no âmbito do FCDF; 

Sentenças Judiciais: Créditos a serem abertos para pagamento de sentenças judiciais 
para diversos órgãos; 

Fundo Constitucional do Distrito Federal - FCDF; Rt:Illan~jamenio àe R$ 58,4 
milhões para pessoal do FCDF, confonne explicado no item Pessoal e Encargos Sociais 
deste relatório; 
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Subsídios, Subvenções e Proagro: Decorre do retomo de operações de financiamento 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND que superou a previsão de desembolsos 
para o exercício; 

Fundos de Desenvolvimento do Nordeste e da Amazônia - FDA/FDNE: Redução da 
projeção desse item ocorreu em função da revisão do cronograma previsto de liberação 
dos projetos em carteira; 

Despesas Custeadas com Recursos de Doações e Convênios: O aumento na projeção 
np_"s~ cle.spesa aeompanh~ ~ variação da estimativa das respectivas receitas; 

Anistiados: A projeção desse item tem seu decréscimo explicado pela redução da 
expectativa de realização desta despesa; 

Créditos Adicionais para os Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público da 
União: A variação na projeção desta despesa explica-se por crédito adicional a ser aberto 
para a Justiça Federal, especificamente para a ação de Assistência Juódica a Pessoas 
Carentes. 

As providências quanto à abertura de créditos suplementares para o 
atendimento da elevação de despesas primárias obrigatórias serão tomadas de acordo 
com o disposto no art. 64, inciso lI, da LDO-2008. 

5. MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS RECEITAS E DESPESAS DO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS 

A projeção das receitas para o Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social ~ RGPS rnanteve-se consta..~te, dado que a arrecadação dos últimos dois meses 
mostrou-se aderente aos valores projetados. A estimativa das despesas com beneficios do 
RGPS foi revista, dada a execução verificada, apontando uma redução no valor de 
R$ 344,2 milhões. Diante disso, houve decréscimo na projeção do déficit nesse mesmo 
montante. 

d. 

Dlscriminaçio 

I. Arrecadação Líquida para o RGPS 

11. Beneficios Previdenciários 

m. Déficit do RGPS (rI - I) 

fonte: SPSIMPS - Elaboracão-: SOFIMP. 

AvaUação do 
4- Bimestre 

(a) 

201.793,4 

Avaliação do 
S· Bimestre 

(b) 

163673,4 

201.449,2 

., ....... ~ n 
JI.IIJ,O 

S.F .. ... ~ .......... . 

RS milhões 

DI(n-~nç. 

(c-b-a) 

(344,2) 

(344,2) 
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6. CONCLUSÃO 

A revisão das estimativas das receitas primárias e das despesas 
obrigatórias indica a possibilidade de ampliação dos limites de empenho e de 
movimenta'(ão financeira em R$ 4, I bilhões, conforme demonstrado anteriormente. 
Assim como na avaliação do 4º bimestre, tal ampliação será concedida integralmente ao 
Poder Executivo, haja vista que na avaliação do 3Q bimestre, em conformidade com o art. 
9º da LRF, a redução efetivada nos Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público 
da União por ocasião primeira avaliação bimestral já fora totalmente recomposta. 

GEORG -( BiRT C()1;lili: AGUIAR 
rusOA S 

Diretor do Depart ento de Assuntos 
Fiscais 

ANEXO I 

~Y'.1~~~· 
~O nuGO AUGUSTIN FILHO 

Secretário do Tesouro Nacional 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS RECEITAS ADMINISTRADAS 
PELARFB/MF 

ESTIMATIV A DE ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - 2008 

(Exceto Receitas Previdenciárias) 

NOTA METODOLÓGICA - 11111108 

I. CONSiDERAÇÕES GERAiS 

A presente estimativa de arrecadação dos impostos e contribuições federais 
i1\.hniui:su-ados pela Secretaria da Receita federal do Brasil ~ H.FB, ex.ceto receitas 
previdenciárias, foi elaborada tornando-se corno base a arrecadação efetivamente realizada 
dos meses de novembro e dezembro de 2007, os parâmetros estabelecidos pela Secretaria 
de Política Econômica - SPE em 11/11/08 e as modificações na legislação tributária. 
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Os parâmetros básicos principais de 11/11/08 e respectivas variações médias, 
projetadas para o ano de 2008 em relação a 2007, foram os seguintes: 

Índice Ponderado (55% IPCA e 45% IGP): ................................................ 8,31 % 

PIB: .............................................................................................................. 5,00% 

Taxa Média de Câmbio: .............................................................................. -7,86% 

Taxa de Juros (Over): .................................................................................. 3,26% 

Massa Salarial: ........................................................................................... 14,70% 

A arrecadação-base/2007 foi ajustada em função de atipicidades em relação ao ano 
de 2008. 

À base ajustada foram aplicados, mês a mês e por tributo, os indicadores 
específicos relativamente a preço e à quantidade e os efeitos decorrentes de alterações da 
legislação tributária. Nos tributos para os quais não se dispõe de indicadores específicos e 
naqueles em que se ajustam melhor os indicadores gerais, utilizou-se, como indicador de 

, ~. ., 1 ,,,.~l\~ T................. AI"n, r_r. T"!.r' _ • _ 1° 1 1 ," J f 
preço, um IllUlce punuerauu \.JJYo- lr\...,.t\. t: <-tJ-/o l\Jr-l...Jl} t;, \;Ülll\J lllUlcaUOl ue qUÜUllUClUt:, 

o PIB. 

o valor da previsão de arrecadação bruta para o período de novembro a dezembro 
de 2008, em consonância com as premissas citadas anteriormente, resultou em R$ 81.540 
milhões. A esse valor foi acrescido o montante de R$ 4_232 milhões referente a receitas 
extraordinárias. Com isso, o valor da previsão para o período totaliza R$ 85.772 milhões. 
Adicionada a arrecadação bruta efetiva do período de janeiro a outubro de 2008 (R$ 
399.844 milhões), a arrecadação bruta para o ano de 2008 resultou em R$ 485.616 
milhões. Excluídas as restituições, a arrecadação líquida correspondente é de R$ 472.114 
milhões, o que representa uma variação de 13,08% em relação ao ano de 2007. 

A seguir, o detalhamento da planilha básica (anexa) que consolida as planilhas 
menSaIS por tributo. 



• Receita FedE!ral .R.MS.io DE A""""'DAç.iO DO$l!EOar ... /JMJ.ISTRllDAS.EU MS· 200. 

,.RAMETIIOS ($" ~ v.,.. .... ft lMWIO') ~ lER 'MJ 
COIVSOLIOAç.iO DA. fIANILHUME/lSA/t 

(A P<W;OS ""1IREHTE') 

.E/IIooo. NOVEMBRO 'IJEZEMBR~ DE 20<>' 

10 """"'I"'ILJL, "4 ,,,,.., ' .... L-:l 

ARRECADAÇÃO BASE EFEnos BASICOS M DI 
AJUSTE DE RECEITAS ElASE ·2007 BAS'E AJUSTADA PRfÇO QUANT. LEGISL. 

III ~I ~I 151 ,61 
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DETALHAMENTO (pLANILHA BÁSICA - EFEITOS) 

Discriminação, por tributo, dos efeitos que influenciaram a estimativa de 
arrecadação para o peóodo de novembro a dezembro de 2008. 

A) CORREÇÃO DE BASE: 

Foi efetuada correção de base em função, principalmente, de fatores atípicos como 
". . ~'; • '"... t _ 'to _ ' •• _ 1 ~_~ _, _ t • "I. , as receItas exrraOImnanas e a Ullerença U\;, UJalS UU::)S ue IalUS gerauures ous tnOUlUS. 

1) IPI-Outros: (- R$150 milhões) 

• Arrecadação atípica de débitos em atraso e consolidação dos 
débitos relativos ao parcelamento instituído pela MP 303/06. 

2) IRPF: (- R$ 675 milhões) 

• Regularização da base relativa a ganho de capital na alienação de 
bens, a ganho em operações em bolsa, a depósitos judiciais e a dias 
úteis. 

3) IRPJ: (- R$ 1.976 milhões) e CSLL: (- RS 922 milhões) 

• Arrecadação atípica decorrente, principalmente, de recuperação de 
débitos em atraso e de abertura de capital de grandes empresas; 
recomposição da base de empresas com recolhimento irregular em 
2007 e consolidação dos débitos relativos ao parcelamento 
instituído pela MP 303/06. 

4) IRRF-Rendimentos de Capital: (- R$ 571 milhões) 

• Arrecadação atípica por parte de empresas dos setores elétrico e 
qUL'f!11CO e reg-...!1a..-ri2ação da base relativa a Juros Sobre Capi ta! 
Próprio. 

5) IR--.R...F .. Rendimenfos õe Residentes. no Exterlor~ (+ R$ 148 JllUhões) 

• Regularização da base. 

6) IOF: (+ R$ 29 millloes) 

• Ajuste de dias úteis. 

7) COFINS: (+ R$ 206 milhões) e PISIPASEP: (+ R$ 15 milhões) 

• Ajuste de dias úteis, consolidação dos débitos relativos ao 
parcelamento instituído pela MP 303/06 e recomposição da base de 
empresas com recolhimento irregular em 2007. 

8) Outras Receitas Administradas-Loterias: (+ R$ 12 milhões) 

• Compatibilização com a estimativa de arrecadação da Caixa 
Econômica Federal. 
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9) Outras Receitas Administradas-Demais: (+ R$ 15 milhões) 

• Consolidação dos débitos relativos ao parcelamento instituído pela 
MP 303/06. 

B) EFEITO PREÇO (ponderado de acordo com a participação mensal da 
arrecadação-base). 

1) Imposto de Importação: 1,1773; Imposto de Exportação: 1,1755; 
IPI-Vinculado à Importação: 1,1769; IRRF-Rendimentos de 
Residentes no Exterior: 1,1709, Ouh-as Receita:s A(.hlliJljsh~ada:s -
CIDE-Remessas ao Exterior: 1,1780 

• 'Variação da taxa fl1.édia de cfunbio. 

2) IPI-Fumo, IPI-Bebidas e CIDE-Combustfveis: 1,0000 

• O imposto é fixo por unidade de medida do produto. Portanto, o 
preço não interfere no valor do imposto. 

3) IPI-Automóveis: 1,0403 

• Índice de preço específico do setor. 

4) IPI-Outros: 1,0872 

• Índice de preço da indústria de transfonnação_ 

5) IRPF: 1,0983 

• Cotas (Declaração de Ajuste): crescimento da massa salarial em 
2007, efeito-tabe\a/2007 e correção da tabela em 4,5% (Lei nO 
11.482/07). 

Incorpora variação de preço e de quantidade. 
, 

e Complementação mensal c Ca..-nê Leão: L,dicc Ponderado (lER) de 
2008, efeito-tabela/2008 e correção de tabela em 4,5% (Lei n° 
11.482/07); 

• Ganho em Bolsa: Sem variação. 

• Demais: Índice Ponderado (lER) de 2008. 

6) IRPJ e CSLL: 1,0902 

• Declaração de Ajuste: Índice Ponderado (lER) de 2007; 

• Demais: Índice Ponderado (IER) de 2008. 

7) IRRF-Rendimentos do Trabalho: 1,1443 

• Setor privado: crescimento da massa salarial, efeito-tabela/2008 e 
Correção de tabela em 4,5% (Lei n° 11.482/07); 
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• Setor público: variação da folha de pagamento dos servidores 
públicos, efeito-tabela/2008 e Correção de tabela em 4,5% (Lei nO 
11.482/07). 

Incorpora variação de preço e de quantidade. 

8) IRRF-Rendimentos do Capital: 1,0392 

• 
• 

• 
• 
• 

Fundos e Títulos de Renda Fixa: variação da taxa de juros "over"; 

Juros Remuneratórios do Capital Próprio: variacão da taxa de juros 
de longo prazo - TJLP; 

Fl1nttfl~ rlp. Rp.nr1~ v:::tri~vp.l· .c;:.p:m v~n:1C'.ão· - ----~-- ~- --------- - ----- --- ----- ------J , 

SW AP: Câmbio; 

Demais: Índice Ponderado (lER). 

9) IRRF-Outros Rendimentos: 1,0868; IOF: 1,0871; ITR: 1,0874; 
CPMF: 1,0870; COFINS e PIS/PASEP: 1,0903; FUNDA F: 
1,0875; Outras Receitas Administradas - Receitas de Loterias e 
Outras Receitas Administradas - Demais: 1,0872 

• Índice Ponderado (lER). 

C) EFEITO QUANTIDADE (ponderado de acordo com a participação mensal 
da arrecadação-base). 

1) I. Importação: 1,1697 e IPI-Vinculado à Importação: 1,1705 

.. \'a...riação, em dólar, das import.ações. 

2) IPI-Fumo: 0,9846 

• Vendas de cigarros ao mercado mterno. 

3) IPI-Bebidas: 1,0357 

• Produção fisica de bebidas. 

4) IPI-Automóveis: 1,1810 

• Vendas de automóveis nacionais ao mercado interno. 

5) IPI-Outros: 1,0214 

• Produção fisica da indústria de transformação. 

6) lRP1<': 1,0228 

• Cotas (Declaração de Ajuste). Crescimento da massa salarial em 
2007 já considerado no efeito-preço; 
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• Ganho em Bolsa: Sem variação; 

• Demais: PIB de 2007. 

7) IRPJ c CSLL: 1,0337 

• Declaração de ajuste: PIE de 2007; 

• Demais: PIB de 2007. 

8) IRRF-Rendimentos do Trabalho: 1,0000 

• Crescimento da massa salarial já considerado no efeito-preço. 

9) TRRF-Rendimento~ de Capital! 1,171R 

• Fundos e Títulos de Renda Fixa: variação das aplicações 
financeiras; 

• Fundos de Renda variável: sem variação; 

• Juros Sobre Capital Próprio: IER e PIB 

• Demais: PIB. 

10) ITR e Outras Receitas Administradas - Loterias: 1,0000 

• Sem variação_ 

11) CID E-Combustíveis: 0,9440 

.. Variação no volume comercializado de gasolina e dieseL 

12) I. Exportação, IRRF-Rendimentos de Residentes no Exterior, 
IRRF-Oütros Rendhnentos, IOF, Cpr"IF, COFIl,S, PISíPASEP, 
FUNDAF, Outras Receitas Administradas - CIDE-Remessas ao 
Exterior e Outras Receitas Administradas - Demais: 1.0337 

• PIE. 
D} EFEITO LECISLAÇÃO (ponderado de acoído com a pw-ticipação mensal 

da arrecadação-base). 

Obs.: Não inclui as medidas de desoneração tributária do Plano de 
Aceleração do Crescimento - PAC que foram consideradas em colunas 
específicas. 

1) Importação: 0,9096 

• Variação da alíquota média e ampliação da abrangência do 
REPORTO ( Lei n° 11.774/08). 

2) IPI-Bebidas: 0,8919 

• Ampliação do prazo de pagamento (Lei nO 11.774/08). 
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3) IPI-Autoll1óveis: 0,9579 

• ArrIpliação do prazo de pagamento (Lei n° 11_774/08)_ 

4) IPI-Vinculado: 0,9156 

• Variação da alíquota média. 

5) IPI-Outros: 0,9975 

• Suspensão de IPI sobre peças e materiais destinados à indústria 
naval (Lei nU 11.T/4/Ull). 

6) IRPJ: 1,0235 

• Acréscimo da base de cálculo em decorrência da redução da 
despesa com pagamento da CPMF; dedução do lucro líquido do 
dob.o das despesas com capacitação pessoal do setor de software, 
redução do prazo de depreciação para a indústria de bens de 
capital, para o setor automotivo e para bens de capital de atividades 
de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica (Lei nO 11.774/08). 

7) IRRF-Rendimentos do Trabalho: 0,8728 e IRRF-Outros 
Rendhnentos: 0,9215 

• Mudança de prazo de recolhimento (Lei n° 11. 196/05). 

8) IRRF-Rendimentos de Residentes no Exterior: 0,9944 

• Desoneração de IR incidente sobre serviços de apoio (logística) 
prestados no exterior e sobre receita de promoção comercial no 
exterior (Lei nU 11.774i08). 

9) IOF: 1,8947 

• Modificação das alíquotas (Dec. nO 6.306/07, Dec. nO 6.391/08 e 
Dec. n° 6.453/08). 

10) CPMF: 0,0000 

• Fim da cobrança da CPMF. 

11) COFINS: 0,9735 e PISIPASEP: 0,9778 

• Regime especial de aquisição de bens de capital para cn1presas 
exportadoras Recap (Lei n° 11.196/05); prorrogação da 
depreciação cruzada IRPJ x CSLL por mais 2 anos, redução do 
prazo para utilização do crédito do PIS/Cofins relativo a bens de 
capital de 24 para 12 meses, atualização da lista de bens de capital 
hpnl'lloh .... -í&nI"loCO ..-IP C!l"c-",o-nc>~r'\o rln. DTQ/rl"'l..f;...,co o YOa...-I'I'I~ã_ rlrr. ,... ...... ."..ç;',....;""" ...... +.ar. ......-_ .... _ ...... _ ... -...- .......... ~ _____ ............. y __ .................. __ ...... _. _ ........................... _ .......... y ....................... _ .............. .L~_~ ........ ~ .. .... 
de predominante exportador do RECAP de 70% para 60% (Lei n° 
11.774/08). 
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12)CSLL: 1,1754 

• Al-Téscimo da base de cálculo em decorrência da redução da 
despesa com pagamento da CPMF e aumento da alíquota das 
instituições financeiras (Lei n° 11.727/08). 

13) CIDE-Combustíveis: 0,5729 

~ Redução da alíquota específica da CIDE por filerro cúbico de 
gasolina e diesel. 

E) Plano de ace!eraçio do C!"esci!nento - P ... -\C 

• Correção da tabela do IRPF em 4,5% (Lei n° 11.482/07): já 
c"()flsiderada junto com" efeito preço (IR.RF .. Trabalho e IRPF); 

• Desoneração das edificações e infra-estrutura (Lei nO 11.488/07): 
COFINS: R$ 146 milhões; PIS: R$ 32 milhões; 

• Regime especial para o desenvolvimento de infra-estrutura 
(REIOI) (Lei nO 11.488/07): COFINS: R$ 188 milhões; PIS: R$ 41 
milhões. 

F) RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 

Considerou-se, a título de receitas extraordinárias, o valor de R$ 4.232 milhões em 
decorrência, principalmente, do resultado obtido no período de janeiro a outubro de 2008. 

ANEXO 11 
MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS 

Empresas Estatais Federais 
Relatório de Acompanhamento da Meta Fiscal 

2008 

o Decreto n° 6.251, de 6 de novembro de 2007, ao aprovar o Programa de 
Dispêndios Globais - PDG para 2008, estabeleceu a meta de superávit primário para as 
erUp!(iSaS estatais federais eru R$ 17,8 bilhões, correspondentes, à época, a O,ú5<ió UO 
Produto Interno Bruto - PIB, compatível, portanto, com a determinação contida no art. 2° 
da Lei nº 11.514, de 13 de agosto de 2007, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
do Orçamento Geral da União para 2008 (LDO/2008). 
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2. Entretanto, em função dc rccstimativa do Produto Interno Bruto - PID para 
2008, mantida a meta de superávit primário das empresas estatais em 0,65% do PIB, foi 
constatada necessidade de elevação da meta nominal para R$ 18,7 bilhões. Esse valor foi 
aprovado pelo Decreto n' 6.589, Anexo IH, de 1° de outubro de 2008. O atingimento da 
meta de resultado primário estipulada pela LDO/2008 para as empresas estatais federais, 
considerando nova reestimativa do PIB, está demonstrado na tabela a seguir, pelos 
principais grupamentos de empresas: 

Discrimiilação 

- Grupo ELETROBRÁS 
- Grupo PETROBRÁS 
- Demais Empresas 
- ITAIPU (.) 

Resnltado Prim.ário (acima da linha) 
Obs.: I) Valores positivos - superávit; 

2) Pffi considerado: R$ 2.880.150 milhões. 
(*) \'alor estimado pelo DEST. 

R$milhões 

1.442 
12.685 

(512) 
5.106 

%doPIB 

0,05 
0,44 

(0,02) 
0,18 

0,65 

3. O Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, estimou o resultado de Itaipu 
Binacional, uma vez que, embora a empresa, dada a sua natureza juridica, não se sujeita 
aos sistemas de controle brasileiros, seus dados são considerados na meta consolidada das 
estatais, devido à co-responsabilidade da União na liquidação de suas dívidas. Cabe 
destacar que tanto as receitas quanto a maioria dos seus dispêndios são indexados pela 
moeda norte americana. 

~ublicado no Diário do Senado Federal. de 25/11/2008. 
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o SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - Sobre a mesa ofício do 1 ° Secretário da Câmara 
dos Deputados n° 633/2008, de 19 do corrente, que 
passo a ler. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO 

- N° 633/2008, de 19 do corrente, encaminhando o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de lei do Se· 
nado n° 203, de 2001 (n° 6.302/2002, naquela 
Casa), que regulamenta o exercício das ativida· 
des dos profissionais em transporte de entrega 
de mercadorias em motocicletas e motonetas 
- moto· frete. 

É o seguinte o substitutivo: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 203, DE 2001 

(N° 6.302/2002, naquela Casa) 

Regulamenta o exercício da atividade 
dos profissionais em transporte de entrega 
de mercadorias em motocicletas e ,moto
netas - moto-frete. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° Esta lei altera a Lei n° 9.503, de 23 de setem· 

bro de 1997, para dispor sobre as regras de segurança 
dos serviços de transporte remunerado de mercadorias 
em motocicletas e motonetas - moto-frete - e estabelece 
regras gerais para a regulação deste serviço. 

Ar!. 2° A lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
passa a vigorar acrescida do seguinte Capítulo XIII-A: 

"CAPíTULO XIII-A 
Da Condução de Moto-Frete 

Ar!. 139-A. As motocicletas e motonetas 
destinadas ao transporte remunerado de merca
dorias - moto-frete - somente poderão circular 
nas vias com autorização emitida pelo órgão ou 
entidade executivos de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

I - registro como veículo da categoria 
de aluguel; 

11- instalação de protetor de motor- ma· 
ta-cachorro, fixado no chassi do veículo, des· 
tinado a proteger o motor e a perna do con· 
dutor em caso de tombamento, nos termos 
de regulamentação do Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN; 

111 - instalação de aparador de linha
antena corta-pipas, nos termos de regulamen· 
tação do Contran; 

IV - inspeção semestral para verifica
ção dos equipamentos obrigatórios e de se
gurança. 

§ 1 ° A instalação ou incorporação de 
dispositivos para transporte de cargas deve 
estar de acordo com a regulamentação do 
Contran. 

§ 2° É proibido o transporte de combus
tíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de 
galões nos veículos de que trata este artigo, 
com exceção do gás de cozinha e de galões 
contendo água mineral, desde que com o au
xílio de side-car, nos termos de regulamen
tação do Contran. 

Ar!. 139·B. O condutor de veículo destina· 
do ao transporte remunerado de mercadorias 
deve satisfazer aos seguintes requisitos: 

I - ser aprovado em curso especializado, 
nos termos da regulamentação do Contran; 

11- estar vestido com colete de seguran· 
ça dotado de dispositivos retrorrefletivos, nos 
termos de regulamentação do Contran. 

Ar!. 139-C. O disposto neste Capítulo não 
exclui a competência municipal ou estadual de 
aplicar as exigências previstas em seus regula
mentos para as atividades de moto-frete no 
âmbito de suas circunscrições." 

Ar!. 3° A lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Ar!. 230 .............................................. . 

XX - sem portar a autorização para con
dução de escolares, de moto-frete na forma 
estabelecida nos arts. 136 e 139-A desta lei: 

Infração - grave; 
Penalidade - multa e apreensão do veí

culo; 
.................................................... ~(N~ 
"Ar!. 244 .............................................. . 

VIII - transportando carga incompatível 
com suas especificações ou em desacordo com 
O previsto no § 2° do ar!. 139-B desta lei; 

IX - efetuando transporte remunerado 
de mercadorias em desacordo com o previsto 
nos arts. 139-A e 139-B desta lei: 

Infração - grave; 
Penalidade - multa; 
Medida administrativa - apreensão do 

veículo para regularização. 
...................................................... "(NR) 
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Ar!. 4' A pessoa natural ou jurídica que empregar 
ou firmar contrato de prestação continuada de serviço 
com condutor de moto-frete é responsável solidária 
por danos cíveis advindos do descumprimento das 
normas relativas ao exercício da atividade previstas 
nos arts. 139-A e 139-B da Lei n' 9.503, de 23 de se
tembro de 1997. 

Ar!. 5' Constitui infração a esta lei: 
I - empregar ou manter contrato de prestação 

continuada de serviço com condutor de moto-frete 
inabilitado legalmente; 

11- fornecer ou admitir o uso de motocicleta ou mo
toneta para o transporte remunerado de mercadorias, que 
esteja em desconformidade com as exigências legais. 

Parágrafo único. Responde pelas infrações previs
tas neste artigo o empregador ou aquele que contrata 
serviço continuado de moto-frete, sujeitando-se à san
ção, relativa à segurança do trabalho, prevista no ar!. 
201 do Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de 1943, que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho CLT. 

Ar!. 6' Os condutores que atuam na prestação 
do serviço de moto-frete, assim como os veículos em
pregados nessa atividade, deverão estar adequados 
as exigências previstas nesta lei no prazo de até 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da regu
lamentação pelo Contran dos dispositivos previstos 
nos arts. 139-A, 139-B e 139-C da Lei n' 9.503, de 23 
de setembro de 1997. 

Ar!. 7' Este lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO ORIGINAL 
APROVADO PELO SENADO E ENCAMINHADO À 

CÂMARA DOS DEPUTADOS PARA REVISÂO, 
DE AUTORIA DO SENADOR MAURO MIRANDA 

Regulamenta o exercício das ativida
des dos profissionais em transporte de pas
sageiros, "mototaxista", em entrega de mer
cadorias, e em serviço comunitário de rua, 
e "motoboy", com uso de motocicleta. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. l' Esta lei regulamenta o exercício das ati· 

vidades dos profissionais em transporte de passagei· 
ros, "mototaxista", em entrega de mercadorias e em 
serviço comunitário de rua, e "motoboy", com o uso 
de motocicleta. 

Ar!. 2' Para o exercício das atividades previstas 
no ar!. l' são necessários: 

1- ter completado 21 (vinte e um) anos de idade; 
11- possuir habilitação, por pelo menos 2 (dois) 

anos, na categoria A; 
111- estar habilitado em curso especializado, na 

forma do regulamento. 

Parágrafo único. Ao profissional de serviço co· 
munitário de rua serão exigidos ainda os seguintes 
documentos: 

CIC; 

I - carteira de identidade; 
II - título de eleitor; 
111 - cédula de identificação do contribuinte -

IV - atestado de residência; 
V - certidões negativas das varas criminais; 
VI - identificação da motocicleta utilizada em 

serviço 
Ar!. 3' São atividades especificas dos profissio· 

nais de que trata o ar!. 1 ': 
I - transporte de mercadorias de volume com· 

patível com a capacidade do veículo; 
II - transporte de passageiros. 
Parágrafo único. Quando solicitado para serviço 

comunitário de rua, ao profissional caberá: 
I - observar o movimento de chegada e saída 

dos moradores em sua residência; 
II - acompanhar o fechamento dos portões do 

imóvel; 
111 - comunicar aos moradores, ou a polícia, 

sobre qualquer anormalidade nos veículos estacio· 
nados na rua; 

IV - comunicar aos moradores, ou à polícia, so· 
bre a presença de pessoas estranhas e com atitudes 
suspeitas na rua. 

Ar!. 4' O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de 
sua publicação. 

Ar!. 5' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 12 de março de 2002. - Senador 
Ramez Tebet, Presidente do Senado Federal. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA·GERAL DA MESA 

LEI N' 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Mensagem de veto 
Vide texto compilado 

Institui o Código de Trânsito Brasi
leiro. 

Ar!. 230. Conduzir o veículo: 

xx - sem portar a autorização para condução de 
escolares, na forma estabelecida no ar!. 136: 

Infração - grave; 
Penalidade - multa e apreensão do veículo; 
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Ar!. 244. Conduzir motocicleta, motoneta e ci
clomotor: 

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais) 

Infração - média; 
Penalidade - multa. 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

o SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - O substitutivo da Cãmara ao Projeto de Lei do 
Senado n° 203, de 2001, vai à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania e à Comissão de Assun
tos Sociais. 

Vide texto compilado 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - Sobre a mesa, projetos de decretos legislativos 
que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 291, DE 2008 

(nO 585/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga ~utoriza
ção à ASSOCl:AÇ~O COMUNITJt.-R.l:A ITA
PETINGUENSE JOAO FÉLIX NETO para 
execu~a~ .serviç~ de radiodifusão 
comun~tar~a na c1dadp- d~ rtapetin
ga, Estado da Bahia. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 317 de 19 de junho de 2007, que outorga 

autorização à Associação Comunitária Itapetinguense João 

Félix Neto para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exc:'usividade, serviço dE> radiodifusão comuni tária na 

cidade de Itapetinga, Estado da Bahia. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 105 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, seJ.ll direito de exclusividade, serviçus ue 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nO 2.954, de 18 de dezembro de 2002, alterada pela de nº 629, de 9 
de dezembro de 2003 - Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, Cultura e Comunicação 
Social, na cidade de Cerro Corá - RN; 

2 - Portaria n· 581, de 5 de novembro de 2003 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Gramado Xavier, na cidade de Gramado Xavier - RS; 

3 - Portaria n· 692, de 9 de dezembro de 2003 - Associação Comunitária 
Cultural Rádio Amigos FM, na cidade de Entre Rios do Sul- RS; 

4 - Portaria nº 774, de 22 de dezembro de 2003, alterada pela de n" 128, de 12 
de abril de 2004 - Associação Comunitária Sócio Cultural Kiriris, na cidade de Tomar do Geru -
SE; 

5 - Portaria nº 100, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comunicação Futura, no município de Comendador Gomes - MG; 

6 - Portaria nº 34, de 7 de fevereiro de 2006 - ABECCA - Associação 
Benemérita e Cultural de Conceição das Alagoas, no município de Conceição das Alagoas -
MG; 

7 - Portaria nQ 589, de 15 de setembro de 2006 - Associação Civil de 
T"'Io .1" 1".c. -,., • ~, • _ T _ _ _ _ _ T""",.r _ • " , .. _ T"Oor'O. 

I\..aUIOOUusao \....OlllUI111éllH11gUdlÜyU rlVl, UU lIJUIll(';lplU ut: 19UWi:1y U - r1\.; 

8 - Portaria n' 697, de 23 de outubro de 2006 - Associação Comunitária, 
Cultural e Artística de Tomazina, no município de Tomazina - PR; 

9 - Portaria n· 805, de 25 de outubro de 2006 - Rádio Comunitária Popular 
FM, no município de Urucânia - MG; 

10 - Portaria n· 99, de 28 de março de 2007 - Associação Comunitária c 
Cultural para o Progresso de Maranguape, no município de Maranguape - CE; 

II - Portaria n· 135, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
Integração FM, no município de Ponte Alta - SC; 

12 - Portaria n· 142, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de ArezIRN - ACCCARN, no município de Arez - RN; 

13 - Portaria n· 144, de 12 de abril de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
Vale do Prata, no município de Landri Sales - PI; 

14 - Portana n" I Y6, de 17 de maio de 2007 - Associação Comunitária Cultural 
Frutalense, no município de Frutal - MG; 
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15 - portaria nQ 197, de 23 de maio de 2007 - Associação de Comunicação e 
Cultura de Taquaraçu de Minas - ACCTM, no município de Taquaraçu de Minas - MG; 

16 - Portaria nQ 202, de 28 de maio de 2007 - Associação de Integração 
Comunitária Vida, no município de Miranda - MS; 

17 - Portaria nQ 203, de 28 de maio de 2007 - Assocíação Comunitária Cidade -
Cidade, no município de Três Pontas - MG; 

18 - Portaria nQ 233, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
de Santana do Itararé - PR - A.P .R, no município de Santana do Itararé - PR; 

19 - Pudaria n" 236, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Idéias e 
Ações dos Nativos de Rio de Contas, no município de Rio de Contas - BA; 

20 - Portaria n" 253, de 29 de maio de 2007 - Associação Cultural Santanense -
ACS, no município de Santana do Seridó - RN; 

21 - Portaria nO 274, de 29 de maio de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitó....-ia de Pedro Afonso, no rnunicípio de POOi-O Afou:sv - TO; 

22 - Portaria nO 275, de 29 de maio de 2007 - Assocíação Comunitária Rádio 
FM Aliança, no município de Paranaguá - PR; 

23 - Portaria nO 301, de 19 de junho de 2007 - Associação de Dcscnvolvimento 
Cultural e Social de Cardoso Moreira, no município de Cardoso Moreira - RJ; 

24 - Portaria nº 310, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária c 
Cultural de Queimadas - ACCQ, no município de Queimadas - PB; 

25 - Portaria n' 312, de 19 de junho de 2007 - Associação Jardim América de 
Desenvolvimento e Assistência Comunitária, no município de Capão do Leão - RS 

26 - Portaria nQ 317, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária 
Itapetinguense João Félix Neto, no município de Itapetinga - BA; 

27 - Portaria n" 332, de 19 de junho de 2007 - Associação Cultural e Folclórica 
Bumba Meu - Boi Estrela de Bequimão, no município de Bequimão - MA; 

28 - Portaria n 2 342, de 28 de junho de 2007 - AssocIação de Desenvolvimento 
Comunitário de Centro do Guilherme, no município de Centro do Guilherme - MA; 

29 - Portaria n 2 344, de 28 de junho de 2007 - A"ociação Comunitária rle Rrirlin 
Cidade FM, no município de Carolina - MA; 

30 - Portaria n" 345, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Cabo Verde, no .111unicipio l.k Ourupi - TO; 

31 - Portaria n' 363, de 28 de junho de 2007 - Fundação de Assistência ao 
Trabalho e Bem Estar Social São José, no município de São José de Caiana - PB; 

32 - Portaria n2 400, de 24 de julho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária "União e paz", no município de Viamão - RS; 

33 - Portaria nº- 422, de 24 de julho de 2007 - Associação de Desenvolvim.cnto 
Comunitário de Monte Alegre de Goiás - GO - ADECOM, no município de Monte Alegre de 
Goiás - GO; 

34 - Portaria nº 431, de 24 de julho de 2007 - Associação Beneficente, 
Educacional, Cultural Recreativa e de Radiodifusão Jjiré - Ajjé, no Município de Elísio 
Medrado - BA; e 

35 - Portaria nO 432, de 24 de julho de 2007 - Associação Cultural de Itaitinga, 
no município de Itaitinga - CE. 

Brasília, de 2008. 
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MC00235 EM 

Brasília, 28 de junho de 2007. 

Excelcntissimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Exceiência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Comunitária Itapetinguense João Félix Neto, no 
Mtlnj~-Ípl() (le TtnpetingR, no Estado da Bahia, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
confonnidadc com o caput do art. 223~ da Constituição e a Lei n 2 9 .612~ de 19 de fevereiro de 
1998. , 

• 2." - A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar 
o serviço de radiodifusão comunitãria7 cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentaç.ão da cultura geral das 
localidades p03t".lIa...'"ltc3, 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelêncla~ essas ações pennitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas~ também, servem de elo à 
il1tee;r::tção, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o ca:so em CSpCCIC, fol'tun cfetuadas análises técnica. e jurídica. da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem. consubstanciada no Processo Administrativo n2 53640,00 1()32/98. que 
ora faço acompanhar~ com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em r..onf'onnicl:ndf': com os preceito.o;; constitucionais e legais~ a outorga de 
autorização, objeto do presente processo~ passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do.§ 3~, do art. 223. da Constituição Federal. 

Respeitosamente, Flelio Calixto da Costa 

PORTARIA N" 317 DE 19 DE JUNHO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o dísposto no inciso II do an. ~-l. e ano 19 do R.egulamento do Serviço de Radiodifusao 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.6]2, de 19 de 
fevereiro de 1998~ e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53640.001032/98 c do 
PARECERlMC/CONflJRJPASiNº 0772 - 1.08/2007, resolve: 

An. iº-Outurgar tlui.uri..-;<tytlu <t A:ssu\;iClyãu CUlllunil<:ÍTia Hapt;tÍllgul:'!nsc Joao Félix Nem, 
COh"' sede na Rua Potiraguá, nO 162, Bairro Comacã, no município de Itapetinga, Estado do Bahia. para 
executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pc1a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus Tcgulamcntos c nonnas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em lso1S'16"S e longitude em 40° 14'lS"W, utilizando a freqüência 
de 104,9MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após delibeTação do Congresso Nacional, 
nos tennos do § 3.2 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do setviço~ em 
caráter detinitivo~ no prazo de seIS meses a contar da data de publícação do ato de deliberação. 

Art 4º- FS.tR PortRria entra em vigor na data de sua pllblieação_ 

\ 
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
S.M":RETARlA Dl!: Sl!:KVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMÚNTTÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N! tt.o i- /2007/RADcOMIDOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo 53.640.001.032-98, 

OBJETO: 

protocolizado em 25/08/1998. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Comunitária ltapetinguense 

João Félix Neto, município de Itapetinga, 

Estado da Bahia. 

I. A Associação Comunitária ltapetinguense João Félix Neto insc ta no o 

número 02.348.693/0001-33 no Estado da Bahia, com sede na Rua PotiraguF.n:;;:;;t;i!f~~=== 
no município de Itapetinga, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das ·Comuni 

,requerimento datado de 17/08/1998 subscrito por representante legal, no qual d~onstrou interesse 

na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulame~ 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 18/03/1999 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema irradiante e 

respectivo estúdio. 
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3_ Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 K.tltI;~ 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outras duas entidades fomin 

objeto de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentaram suas 

solicitações para a mesma área de interesse, tendo sido seus processos devidamente analisados e 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem ClImo a indicação da relação ClInstando os 

respectivos nomes-e processos, se encontram abaixo explicitadas: 

a) Associação Beneficente da Criança Desamparada - ABCD- Processo nO 

53.640.000.230-99, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: ~' ... Diante do decurso do prazo 

concedido no oficio 253, datado de 2611/2005 relativo ao acordo proposto pelo Ministério das 

Comunicações, utilizou-se o critério da representatividade, em obediência ao disposto na Legislação 

específica, do qual constatou-se que essa Entidade apresentou menor número de manífesta9Ões em 

apoio à iniciativa que a sua concorrente - critério da representatividade detenninado pelo subitem 

6.10.2 da Norma Complementar 02198, sagrando-se vencedora a Associação Comunitária 

Itapetinguense João Félix Neto ... " conforme consta do oficio n.O 2020, datado de 11/0412005, 

encaminhado à Entidade. Considerando o extravio do AR Postal do citado oficio e no intuito de 
IllMetJ~.~Ftde<oI publicidade ao arquivamento dos autos, este Departamento promoveu a ~ • ..-v~ 

NI'!;RE..COhl ORIGINA 
'OC" JU dtas para Comunicado de Arquivamento no DOU de 14.12.2005, concedendo um p 

interposição de pedido de reconsideração, o que não ocorreu. 

b) Associação Cultural e Artística de Radiodifusão Comunitária ayjI.dfiga
Processo nO 53.640.001.422-98, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentosl f. .. Diante do 

decurso do prazo concedido no oficio 253, datado de 26/1/2005 relativo ao acorU proposto pelo 

!\.finistério das Comunicações, utilizou-se o critério da. representatividade, em obediência ao 

,di,sposto na Legislação _específica, do q~a1. constatou-se que essa Enti~ade apresentou menor 

numero de mantfestaçoes em apolO a tmClanva que a sua concorrente - critério d~ 

representatividade determinado pelo subitem 6.10.2 da Norma Complt;mentar 02/98, sagrando-se 

vencedora a Associação Comunitária Itapetinguense João Félix Neto ... " conforme consta do oficio 

n.O 2019, datado de 11/04/2005, encaminhado à Entidade. Considerando o extravio do AR Postal do 

citado oficio e no intuito de dar publicidade ao arquivamento dos autos, este Departamento 

promoveu a publicação de um Comunicado de Arquivamento no DOU de 14/12/2005, collu;Uclldu 

um prazo de 30 dias para interposição de pedido de reconsideração, o que não ocorreu. 
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li-RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do, presente processo adlIlinistrativo, em eonfonnidadc 

com a legislação, especialmente a Lei nO 9.612, de 19.02,1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nQ 0112004, de 26.01.2004 . 

.c; Prelimin;:!nnente, a requerente ;ntllCtlu em sua. petiçiio qne os. P$}lliparnentoc;;: _~eriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I lan, com centro localizado na Av. Pedro 

Lima, sin° - C, no município de 'lmpetinga, Esmdo da Bahia, de coordenadas geográficas em 

15°15'16"S de latitude e 400 14'35"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 372, 

denominado de "Roteiro rle Aná1ise Técnica de RadC...om"J que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadaS 

coincidentes com os levaniarnentos do mGE, compatibilização de dlstanciam~~ 
. 101 ... ,..., ~ .. Comu 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da ~f~ 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e.conclusão 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como· a documen~~~~;t: 

en.r.arninhada pel~ requerentIP, C'onstataram-se pendências passíveis do· cumprim 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 a 

"d~, "h~ e "j" da Norma Complementar n° 01/2004, comprovação de necessária alteração 

estatutária, tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em conformidade com O 

dispa,to no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 373 a 916). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" • f1~ 

504, finnado. pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação ~ 
estação, constatando-se confonnidade com a Norma Complementar 0112004, em especial as 
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exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folh~~' e...6oaf. 
Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entid;;de; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço. 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 1 a 916 dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em confonnidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adt:quados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em confonnidadc com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612198; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• decIaraç-ões relativas aos integrantes do quad..ro adlninistrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e ''j" da 

Norma Compiementar Oli2004 e ~nda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; , 

In - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a cOndução d 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de RadiOdifusãb 

de 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os q' s estão compatíveis I 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre/entidade: 
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• nome 

A •• ociaçiio Comunitária Itapetinguensc João Félix Neto; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE I CARGO 

Almerindo Pereira Souza Presidente 

José Alves de Oliveira Vice-Presidente 

Adilson Cascia Félix dos Santos Secretário 

Silêncio Ribeiro Viana Filho Tesoureiro 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Av. Pedro Lima, sino, municfpio de Itapetinga, Estado da Bahia; 

• coordenadas geográficas 

15°15'16" de latitude e 40°14'35" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls.696 e 697, bem 

como "Fonnulário de Infonnações Técnicas" - fls. 504 e que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 

Comunitária Itapetingueose João Félix Neto, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pr~tendida, dentro das condições 

circunscritas no Processo Aâministrativo n~ 53.640.00I.U3Z-9/1 de 2:5 de agosto de 1998. 

C'I~~ 
Rel~' da conclusao Jundica 

-Ar: L:~·· ~ 20cn 

Relator da conclusão TécnÍiPóõ 4 
De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 
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De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação r:íetrônica. 

Brasília, maio de 2007. 

~--
CARI,OS ALBER~IRE R§S 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório n" ..101 12007/RADCOMIDOS/SSCElMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Juridica para exame e parecer. 

Brasília, de maio de 2007. 
,---:7' 

ZILDA BEATRIZ S. C~ÓS'~ 
Secretária de Serviço O" Comunicação J1'etrônica 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e lIiformática, em decisão 
terminativa) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 292, DE 2008 

(nO 597/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que o~torga permissão 
à IVANOV COMUNICAÇAO E PARTICIPA
ÇÕES LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada na cidade de Guapia
çu. Estado de São Paulo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1.' Fica aprovado o ato a que se refere a 

~f)3 de 4 de junho de 2003, 

permissão à Ivanov Comunicação e Participações Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 

cidade de Guapiaçu, Estado de são Paulo. 

Art:. 2° Este DecTata L.egislativo êntra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 107 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
....... uu.:stituiçãv, .:sulJlUeto à. apreciaçãu ue 'Vu~.:sa.:s EXl,;delH;i~, (1U}JllpaIJ,haua:s ue;: E .... pu.:siyüt:~ UI.:: 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 2.800, de II de dezembro de 2002 - Rádio Maguari de Baturité 
Lida., na cidade de Jug".lurcta..~Hl - CE; 

2 - Portaria n2 183, de 4 de junho de 2003 - Ivanov Comunicação e 
Participações LIda., na cidade de Guapiaçú - SP; 

3 - Portaria n2 282, de 12 de junho de 2003 - Rádio Cristalina Ltda., na cidade 
de Nova Santa Rosa - PR; 

4 - Portaria nº 453, de 28 de agosto de 2003 - Sistema de Comunicação Anel 
do Brejo LIda., na cidade de Catingueira- PB; 

5 - Portaria nº 454, de 28 de agosto de 2003 - Sistema de Comunicação Anel 
do Brejo LIda., na cidade de Camalaú - PB. 

6 - Portaria n' 459, de 28 de agosto de 2003 - FH Comunicação e Participações 
LIda., na cidade de Motuca - SP; 

7 - Portaria nº 311, de 24 de agosto de 2004 - Bispo & Fernandes Ltda., no 
município de Ji-Paraná - RO; 

8 - Portaria Jl~ 345, de 13 de setembro àe 2004 - Rádio Guaraema FivÍ Ltda., no 
município de Guaraniaçu - PR; 

9 - Portaria nº 18, de 19 de janeiro de 2006 - Rádio Cidade São José Ltda., no 
município de São José - SC; 

10 - Portaria nº 157, de 3 de abril de 2006 - Terra FM Comunicações Ltda., no 
mu..~icípio de Terra H..ica - PR; 

11 - Portaria n' 258, de 24 de abril de 2006 - Rádio Som Alvorada Ltda., no 
município de Araguaçu - TO; 

12 - Portaria nº 494, de l3 de setembro de 2006 - Sistema Regional de 
Comunicação LIda., no município de Nova Aliança - SP; 

13 - Portaria nº 495, de 13 de setembro de 2006 - Sistema de Comunicações 
Rocha & Leite Ltda., no município de Governador Jorge Teixeira - RO; 

14 - Portaria n" 498, de 13 de setembro de 2006 - L. M. Rádio e Televisão LIda., 
no município de Santa Lúcia - SP; 

15 - Portaria n" 506, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Thalcnto FM Ltda., no 
município de Rio Azul - PR; 

16 - Portaria nº 547, de 13 de setembro de 2006 - FM Cariús Ltda., no 
município de Cariús - CE; 
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17 - Portaria n' 955, de 20 de novembro de 2006 - Rádio Universal Ltda., no 
município de Içara - se; 

18 - Portaria n" 980, de 20 de novembro de 2006 - Albarello & Folle 
Comunicações Ltda., no município de Palmitinho - RS: 

19 - Portaria n2 104, de 2 de abril de 2007 - Nova Estação Radiodifusão e 
Publicidade Ltda., no município de Carambeí - PR; 

20 - Portaâa nl! 221, de 28 de Juaio de 2007 - Rádio Diplomata Ltda., no 
município de São Marcos - RS; 

21 - Portaria n2 326, de 19 de junho de 2007 - Rede Brasil de Comunicaçães 
Ltda, no município de Lagoa Grande - PE; e 

22 - Portaria n' 387, de 13 de julho de 2007 - Rádio Alternativa de Francisco 
Beltrão Ltda., no município de Pato Branco - PRo 

Me 00080 EM 
Br~, 17 dejlmho de 2003. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

1. Dt: confunnidaul; l:UIll a:s atribuiyões Jegajs t: n;gulamentare~ çomctidus a este 
Ministério. determinou-se a publicação da Concorrência n' 106/2000-SSR/MC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Guapiaçu, Estado de São Paulo. 

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, criada pela Portaria n' 63, de 5 de 
fevereiro de 1997, alterada pela Portaria n' 795, de 17 de dezembro de 1997, depois de analisar a 
documentação de habilitação e as propostas técnica e de preço pela outorga das entidades 
proponentes, com observância da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação especifica 
de radiodifusão, concluiu que a Ivanov Comunicação c Participações Lida. (Processo n' 
53830.000556/2000) obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos termos estabe!ecldos 
pelo Edital~ tomando-se assim a vencedora da Concorrência~ confonne ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão ... na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3' do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, Miro Teixeira 
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PORTARlAN" 183 ,DE 4 DE JUNHO DE 2003. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, em 
confonnidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nQ 

52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto r{l 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo ~ 53830.00055612000, Concorrência ~ 
106/2000-SSRlMC, e do PARECER CONJUR/MC N" 33012003, de 5 de maio de 2003, resolve: 

modulada, na cidade de Guapiaçú, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqOentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após dehberação do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 223, § 3", da Constituição. 

Art. 32 O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser ossinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da dehberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tornar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art~ E~P~-~~:~~:7_ 

MIRO TEIXEIRA 
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CONTRATO SOCIAL POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

IV ANOV COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 

Os abaixo assinados, 
JORGE LUIS BRUNO, brasileiro, casado, cirurgião dentista, portador da cédula 
de identidade RG n° 11.153.479-3 SSP/SP e inscrito no CPF do MF sob n° 
115.797.778-21 residente e domiciliado à Rua Reno, 159 - Ipiranga - CEP: 04284-
070 - São Paulo - SP e, 
CLAUDIA IV ANOV BRUNO, brasileira, casada, engenheira, portadora da 
cédula de identidade RG nO 21.571.976-1 SSP/SP e inscrita no CPF do MF sob n° 
248.455.128-23, residente e domiciliada à à Rua Reno, 159 - Ipiranga - CEP: , 
04284-070 - São Paulo - SP , 
tem entre si justo e contratado a constituição de uma sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A sociedade ~ sob a denominação social de IV ANOV 

COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LIDA. 

, 
CLAUSULA SEGUNDA 

A Sociedade terá por foro a cidade de São Paulo -

Estado de São Paulo, com sede a Rua Apeninos, 1.088 - 2° andar - CEP: 04104-

021, podendo· abrir ou f~~~~tórios em qualquer~do território 

nacional. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

o Objetivo da Sociedade é: 
:l) rJ'l~t:lI.:l~íl() ne e~t:lcõe~ de radiodifusão de som e imal!e~om finalidades -/ ----~---J--- - '. ...... .... ~' 

educacionais, informativas, cívicas e patrióticas, bem como a exploração de 
propaganda comercial e atividades correlatas, mediante obtenção do Governo 
Federal de concessões, permissões e licenças, tudo de acordo com a legislação 
específica regedora da matéria; . 
b) Produção e veiculação de programas radiofõnicos, televisivos e outros meios de 
comunicação; 
c) Promoção· de eventos musicais, culturais e artísticos, tais como "shows", feiras, 
espetáculos públicos, congressos, simpósios, peças teatrais e musicais; 
agenciamento de artistas, músicos, autores e compositores; 
d) Participação como sócia, acionista ou quotista em sociedades correlatas ou não, .. . 
rJ.âCionalS ou cstm.1geh~. 

CLÁUSULA QUARTA 

O Capital Social totalmente integralizado, neste ato em 
moeda corrente do País é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), representados por 
20.000 (vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, assim 
distribuídas entre os sócios: 

Jorge Luis Bruno 
Claudia Ivanov Bruno 

TOTAL 

18.000 quotas a R$10,00 
2.000 quotas a R$lO,OO 

20.000 quotas a R$lO,OO 

R$ 18.000,00 
R$ 2.000,00 

R$ 20.000,00 

Parágrafo único:- A respollS?bilidade dos sócios é limitada ao total do Capital 
Social conforme art. 2°, in-fitze, do Decreto Lei 3.708 de 10/0111.919. 

CLÁUSULA QUINTA 

As quotas são indivisíveis e nenhum dos sócios poderá 
ceder ou transferir parte ou a totalidade de suas quotas sem o expresso 
consentimento do outro sócio, que terá assegurado o direito de preferência para 
adquirir as quotas a serem cedidas)*\transferidas. . 
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CLÁUSULA SEXTA 

As quotas representativas do capital social sao
incaucionávcis e inalienáveis a estrangeiros, dependendo qualquer alteração 
contratual, bem como. qualquer transferência de quotas de prévia autorização do 
Ministério das Comunicações. 

cLÁUSULA SÉTIMA· 

A propriedade da empresa e ~DraSllelfOS 
natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais ca ' sponsabilidade 
por sua administração e orientação intelectuaL 

§ Primeiro - b vedada a panicipaçao de pessoa jurídica no capital da empresa, 
exceto a de partido e de sociedade cujo capital pertença exclusivamente e 
nominalmente a brasileiro. 

§ Segundo - A participação referida no parágrafo anterior só se efetuará através de 
capital sem direito a voto e não poderá exceder a 30% (Trinta por cento) do 
capital social. 

CLÁUSULA OITAVA 

Os adminisn:adores da entidade serão brasileiros natos 
ou naturalizados há mais de dez anos, provada essa condição, e a investidura nos 
cargos somente poderá ocorrer após haverem sido aprovados pelo Ministério das 
Comunicações. 

CLÁUSULA NONA 

O quadro de funcionários da entidade será formado 
preferencialmente de brasileiros, ou constituído, ao menos~Dois terços) de 
trabalhadores nacionais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 

Para os cargos de redatore~ri encarregados 
das instalações elétricas, somente serão admitídos brasileiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

A gerência ea administração da sociedade, sua 
. representação plena junto a terceirós em todas as suas relações e transações, será 

. exercida apenas pelo sócio JORGE LUIS BRUNO, que terá direto a uma retirada 
mensal a título de PRÓ-LABORE, nos limites das disposição da lei em vigor, que 
será lançada em conta de despesa administrativa. Quanto à sócia CLAUDIA 
IV ANOV BRUNO participará apenas dos resultados anuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

~- . ~. .. . "ao expressarneme veaaaos, senao nwos e moperantes 
com relação à sociedade, os atos de qualquer dos sócios, procuradores ou 
":~Y't..": ......... ~";,,.C" rnH~ 0. ..... " ..... 1",.0 .... .0......., o ....... ;.., ...... ....: ......... ,..~ .... '" ....... 1 .... +;.~ .......... _ ..... "'"..{~: __ ....... ______ ~ __ 
.lt .. ,LI..l ..... .lVlJ.Ul.J.v"' 'i"'''"' ",",,11.""-'1.""".1.""".11..1. "-'lU VV.l.lÕU'J'V,",O> .l\.<lQUVa.., a. U~5V\.lU.:l UU U}Jt;;ldyUt;;;:) 

estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros, salvo com autorização expressa dos sócios 
representando a totalidade do capital social. 

, , 
CLAUSULA..DECIMA TERCEIRA 

o prazo de duração da Sociedade é por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Os sócios qualificados no preâmbulo deste, declaram sob I 
as nenas da lei. não estarem incurSOS'êm nenhum imnerlimento rle exer~erem ...' _ I '\ .1 - ----- -- ------ ------

atividade mercantil. 
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, , 
CLAUSULA DECIMA QUINTA 

Para verificação de eventuais lucros ou prejuízos. da 
, 

Sociedade será levantado em 31: de Dezembro de cada ano, um Balanço Geral, 

sendo os mesmos divididos ou suportados proporcionalmente à quantidade de 

quotas de cada sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

No caso de dissolução da soci&l serão pagos em 

caráter prioritário, todos os débitos da Sociedade após o que o saldo encontrado 

em Balanço Geral, será dividido em partes proporcionais a cada um dos sócios. 

, , , 
CLAUSULA DECIMA SETIMA 

A falência, insolvência ou falecimento de qualquer dos 

sócios não dissolverá a sociedade, que prosseguirá suas atividades, a menos que o 

remanescente resolva liquidá-la. Os haveres do sócio falecido, insolvente ou falido 

serão calculados com bas~:· nos valores do último balanço apurado e pagos aos 
.-.: '.:' 

mesmos ou herdeiros, no prazo de seis meses, contados do ocorrido. A critério dos 

sócios remanescentes os herdeiros, no caso de falecimento, poderão ser aceitos 

como sócios. 
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, , 
CLAUSULA DECIMA OITAVA 

As omissões do presente Contrato Social serão 
"'AC'"l,,;rI'lC' niOo1'] C" T 100;" iOorr"l U101"\1" C'onA" """"'oo .... ,lr.. ..I""· ... A". :.4 ",""'............ .' .... :"',... .... 
........... " .. y 1.'-&....... ..1-'''''........... .L..I......... ............ ""b""~' ............ ~v l.lVJl.1""u,uv "''''OJU,,", JU, ,",VU1V Wll\.lV "" 

privilegiado o Fórum desta Comarca de São Paulo, para dir:inW,ctºWoefál31~~r 
duvida existente. 

E, por estarem justos e contratados, assinam este docutrlérit~ato Social 
em três vias de igual teor, juntamente com duas testemU@as, obrigando-se a 
respeitá-lo em todas as suas cláusulas com o devido registro, para fins de direito. 

Testemunhas: 

note\rontratolCONTJO 

São Paulo 27 de Outubro de 1.997. 

1ff8i' ~§ BRUNO 
~ 

~ I ,(\ 
~,)~91/ 

R"berto Ribtirr/ 911 iur 
OABISP. 132.40 

í\ 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 293, DE 2008 

(nO 602/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissªo 
à SISTEMA REGIONAL DE COMUNICAÇAO 
LTDA. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Nova Alian
ça, Estado de São Paulo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

PorLélLid nA 494 de 13 de sett!lllbro de 200õ, que outorga. 

permissão à Sistema Regional de comunicação Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 

cidade de Nova Aliança, Estado de são Paulo. 

Art _ 2 o Esta Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 107 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, pennissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nº 2.800, de 11 de dezembro de 2002 - Rádio Maguari de Baturité 
Ltda., na cidade de Jaguareta...T!1a - CE; 

2 - Portaria nº 183, de 4 de junho de 2003 - lvanov Comunicação e 
Participações Ltda., na cidade de Guapiaçú - SP; 

:3 - portana n" 2lS2, de 12 de junhO de 2003 - Rádio Cristal ma Lida., na cidade 
de Nova Santa Rosa - PR; 

4 - Portaria nº 453, de 28 de agosto de 2003 - Sistema de Comunicação Anel 
do Brejo Ltda., na cidade de Catingueira- PB; 

5 - Portaria nO 454, de 28 de agosto de 2003 - Sistema de Comunicação Anel 
do Brejo Ltda., na cidade de Camalaú - PB. 

6 - Portaria nO 459, de 28 de agosto de 2003 - FH Comunicação e Participações 
Ltda., na cidade de Motuca - SP; 

7 - Portaria nº 311, de 24 de agosto de 2004 - Bispo & Fernandes Ltda., no 
município de Ji-Paraná - RO; 

8 - Portaria nO 345, de 13 de seteülbro de 2004 - Rádio Guaraei11a Ftvf Ltda., IIU 

município de Guaraniaçu - PR; 
9 - Portaria nO 18, de 19 de janeiro de 2006 - Rádio Cidade São José LIda., no 

município de São José - SC; 
. 10 - Portaria nº 157, de 3 de abril de 2006 - Terra FM Comunicações LIda., no 

município de Terra Rica - PR; 
11 - Portaria nº 258, de 24 de abril de 2006 - Rádio Som Alvorada Ltda., no 

município de Araguaçu - TO; 
12 - Portaria n" 494, de 13 de setembro de 2006 - Sistema Regional de 

Comunicação Ltda., no município de Nova Aliança - SP; 
13 - Portaria nO 495, de 13 de setembro de 2006 - Sistema de Comunicações 

Rocha & Leite Ltda., no município de Governador Jorge Teixeira - RO; 
14 - Portaria n' 498, de 13 de setembro de 2006 - L. M. Rádio e Televisão LIda., 

no município de Santa Lúcia - SP; 
15 - Portaria n' 506, de 13 de setembro de 2006 - Rádio Thalcnto FM Ltda., no 

município de Rio Azul - PR; 
16 - Portaria n" 547, de 13 de setembro de 2006 - FM Cariús LIda., no 

município de Cariús - CE; 
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17 - Portaria nº 955, de 20 de novembro de 2006 - Rádio Universal Ltda., no 
município de leara - se: 

18 - Portaria nº 980, de 20 de novembro de 2006 - Albarello & FolIe 
Comunicações Ltda., no município de Palmitinho - RS; 

19 - Portal-ia nO. 1 04~ de 2 de abril de 2007 - Nova Estação Radiodifusão c 
Publicidade Ltda.) no município de Carambeí - PR; 

20 - Portaria nº 221, de 28 de maio de 2007 - Rádio Diplomata Ltda., no 
município de São Marcos - RS; 

21 - Portaria n· 326, de 19 de junho de 2007 - Rede Brasil de Comunicações 
Ltda., no ffim1icipio de Lagou Gra..."1do PE; e 

22 - Portaria nº 387, de 13 de julho de 2007 - Rádio Alternativa de Francisco 
Beltrão Ltda., no município de Pato Branco - PRo 

Brasilia. la 
/ 

de tt1"nJ"C" .. Q ...... ae ?OOR 

Me 00524 EM 

Brasília, 22 de setembro dc 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De confomlidade conl as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, detenninou-se a publicação da Concorrência nº 030/200l-SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Nova Aliança, Estado de São Paulo. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n9: 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
~,666. de 2 I de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que o 
Sistema Regional de Comunicação Ltda (Processo nO 53830.00054312001) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos tennos estabelec.idos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, confonnc ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por 
bem outorgar a pennissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicíto seja 
encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, Helio Calixlo da Costa 
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PORTARIANl1 494 ,DE 13 DE SETEMBRO DE 2006. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
atribuições, em conformidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto nº I. 720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n2 

53830.000543/2001, Concorrência n2 030/2001-SSRlMC, resolve: 

Art. Iº Outorgar pennissão ao SISTEMA REGIONAL DE COMUNICAÇÃO 
L TDA. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora eUl ITel{üêm;;iu lIlouuhula, nu lfiUIUdpio ue l~uva Alianya, E:slClUU de; Sãu Paulu. 

Parágrafo único. A pennissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 223, § 32

, da Constituição. 

Art. 39 O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser assinado dentro 
de sessenta dias, a contar da data de public.aç.ão da deliberaç-ão de que trata o artigo a..nterior, sob 
pena de tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

An. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

-+-+ ~S;; -=>L 
HÉLIO COSTA 
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SISTEMA REGIONAL DE COMUNICAÇÃO LTDAfm• 

CONTRATO SOCIAL 

Novembro de 2008 

. MARCELO FERNANDES ROCHA, brasileiro, solteiro, Radialista, re~idenre e 
"'domiciliado na Rua Minas Gerais, 586 - Andradina-Sp, identidade nO 18.713.765-SSP/SP 
e CPF nO 252.885.138-30; MÁRCIO FERNANDES ROCHA, brasileiro, solteiro, 
Universitário, residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, 586 - Andradina-SP, 
identidade nO 18.713.764-SSP/SP e CPF nO 165.485.478-61; por este instrumento 
particular de contrato social, constituem uma Sociedade por Cotas de Responsabilidade 
Limitada, visando explorar serviços de radiodifusão, entidade esta que se regerá pela 
legislação em vigor, sob as cláusulas e condições seguintes: 
( . i ';f ,',I,' j' ; 

.' cLÁUSULA I· A sociedade girará sob a denominação de SISTEMA 
REGIONAL DE COlVrrrNICAçÃO LIVA., e lerá como, principaj oOletlvo a 
execução de. serviços de radiodifus_ão..sono~ de sons e imagens (TV) e Televisão por 
Assinatura (TV A), seus serviços afins ou correlatos, tais como serviço especial de 
música funciona~ repetição ou retransmissão de sons, ou sinais de sons e imagens de 
radiodifusão, sempre com frnalidades educativas, culturais e informativas, cívicas e 
patrióticas, bem como exploração de concessão ou pennissão, nesta ou em outras 
localidades do território nacional, tudo de acordo com a legislação em vigor. 

CLÁUSULA lI· A Sede da Sociedade será na Rua Minas Gerais, 586 • 
Andradina-SP, podendo instalar, manter e extinguir sucursais, filiais e agências em 
quaisquer outras localidades, após prévia autorização dos Poderes Públicos Concedentes. 

, l' , '-. 

cLÁUSULA IlI· O Foro da Sociedade será o da Comarca de Andradina-Sp, 
eleito para conhecer e decidir em primeira instância, as questões judiciais que llie forem 
propostas com fundamento neste Contrato Social: 

cLÁUSULA IV· O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado, 
podendo esta ser dissolvida-pelo consentimento dos sócios, observando quando da sua 
dissolução, os preceitos da legislação específica. 

CLÁUSUlA V-O capital social é ele R$ 100.000,00 (cem m.l! reais), representado 
por 100.000 (cem mil) cotas de R$ 1,00 (hum real) cada wna ficando assim distribuído 
entrc os cotistas: 

COTISTAS COTAS VALOR R$ 
MARCELO FERNANDES ROCHA 50.000 . 50.000,00 
MARCIOFERNANDESROCHA 50.000 50.000,00 

TOTAL 100.000 100.00000 
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CLÁUSULA VI - A subscrição e integralização do capital social dar-se-á CI" 

moeda corrente nacional, da seguinte fonna: 

a - 20% (vinte por cento) do capital, aLI seja, R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) no ato da assinatura do presente instrumento; e, 

b - Os ieStailtes R$ 80.000,000 (oitenta l11il reais) serão integralizados 
de acordo com o interesse da sociedade no prazo máximo de 2 
(dois) anos. 

CLÁUSULA VII - A responsabilidade dos sócios, nos tennos do artigo 2° In fine 
do Decreto n" j.-/O~, de 10 de Janeiro de 1~1~, é lUllltada á lIuportãncla laIa I do capital 
social. 

CLÁ USULA VIII - As cotas representativas do capital social são incaucionáveis a 
estrangeiros ou pessoas jurídicas e inalienáveis a estrangeiros, dependendo qualquer 
alteração contratual, bem como qualquer transferência de cotas de prévia autorização do 
Ministério das Comunicações. 

CLA USULA IX - As cotas em que se divide o capital social são nominativas e 
• r' '!' _ _ I _ _ _ _ _. _ I __ _ ro • ti' ' • . . .' • 
UlUlVISlvelS e pala caoa ulIIa Ut:litl; a .:)UCleuam: reCUllllece apenas um UlUCO propnelano. 

CL.41JS1/L.4 ~\' - ,A propriedade da E!npresa é privativa de brasileiros natos 
ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais caberá a responsabilidade por sua 
administração e orientação intelectual. 

§ Primeiro - É vedada a participação de pessoa jurídica no capital da 
Empresa, exceto a de partIdo político e de sociedade cujo 
capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros; 

§ Segundo - A participação reforida no parágrafo anterior só se 
efetuará através de capital sem direito a valo e nào 
poderá exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social. 

CLÁ USULA XI - Os administradores da Entidade serão brasileiros, natos ou 
naturalizados há mais de 10 (dez) anos, provada essa condição, e a investidura nos cargos 
~ente poderá ocorrer após haverem sido aprovados pelo Ministério das Comunicações. 
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CLA U S U LA XII - O quadro de funcionários da Entidade scrá fOlll1ado preferentementq, 
de brasileiros, ou constituído, ao menos, de 2/3 (dois terços) de trabalhadores nacionais. 

CLAuSULA XIII - Para os cargos de redatores, locutorcs e cncalTegados das 
instalações elétricas, somente serão admitidos brasileiros. 

CLAUSULA XIV - A sociedade será administrada por um ou mais de seus cotistas. sob 
a denominação que lhes couber, quando indicados, eleitos e demissíveis por deliberação 
de sócios que representem a maioria do capital social, observando o disposto na Cláusula 
XI ut:sie instrumento, aos quais cQmpete, in soiidum ou cada um de per si, o uso da 
denominação social e a representação ativa ou passiva, judicial ou extrajudicial da 
Sociedade a ele~ cabendo_ (lIIando na renre~enlaciio le!>al "trihnicõe. e m: nO(I"re~ 1lI1e " ; ~ ~ • ....., , • - - r - -- - - - • --

lei confere aos dirigentes de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada, a fim de 
garantir o fimcionamento da Empresa. 

CLAUSULA XV - Ficam indicados para gerir e administrar a Sociedade, nocargo de 
Sócio-Gerente, os cotistas MARCELO FERNANDES ROCHA e MÁRCIO 
FERNANDES ROCHA, eximidos de prestarem caução de qualquer espécie em garantia 
de suas gestões. 

CLAUSULA XVI - Os Sócios-Gerentes, depois de ouvido o Poder Público 
Com:t:dt:ntt:, poderão, t:m nome da Sociedade, nomear procuradores para a prátíca de atos 
de gerência, gestão administrativa e orientação intelectual, mediante instrumento público 
ou particular que defina os respectivos poderes,' cujos mandatos, com prazo de duração 
detenninado, serão outorgados exclusivamente a brasileiros natos ou naturalizados há mais 
de 10 (dez) anos, provada essa condição. 

CLAUSULA XVII É expressamente proibido aos Sócios-Gerentes, aos 
procuradores nOincados para g~rü- e adu1inisU"ãf a eanpH;;sa l; dV::; utauais :;ú"iu:s, 
utilizarem-se da denominação social, assim como em nome da Sociedade, prestar fiança, 
cauções, avais ou endossos de favor, ainda que deles não resultem obrigações para a 
Sociedade ou ponham em risco o seu patrimônio. 

CLAUSULA XVIIl - A título de pró-labore, os Sócios-Gercnles poderão relirar 
mensalmente importância fixa, convencionada entre os cotistas que repre~el1tem " maioria 
do capital social, para viger num detemlinado período, de preferência coincidente com o 
encerramento do exercício social, a qual não sendo inferior ao piso nacional de' salários, 
não ultrapasse os limites da sistemática da legislação em vigor, sendo o produto bruto 
esaritural deste logo considerado para todos os fins, como encargo operacional da 
"'lIprt:sa, e, como tal, dedulivel da receita bruta. 
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CLÁ USULA XIX - As cotas 'são livremente transferíveis entre os cotistas, desde 

que haja prévia autorização do Ministério das Comunicações. O preço de cada cota, nlste 

caso, não ultrapassará o resultado do ativo líquido, apurado em balanço, pelo número de 

cotas. 

CLAuSULA XX - Os sócios poderão ceder ou transfenr parte ou totalidade de suas 

cotls a estranhos, mediante o consentimento de sócios que representem mais da metade do 

capital social. Após o que, deverão notificar por escrito, à Sociedade, discriminando 

preço, fonna e prazo de pagamento, para que seja através dos sócios exercido, ou não, o 

direito de preferência dentro de 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da notificação. 

Decorrido este prazo, sem que haja manifestação da vontade de aquisição, as cotas 

poderão ser transferidas, sempre após a autorização dos Poderes Públicos. 

eLA USULA XXI - No caso de morte de sócio, terá o cÔltiuge supérstite ou herdeiro 

a faculdade de optar entre: 

a - a sua participação na Socicdade, o que ocorrerá desde que, para 
tanto, obtenha a aprovação de sócios que representem a maioria 

do capital social e a prévia autorização dos Poderes Públicos 
Concedentes; ou, 

b - u r~ceuÍIllt::Illu uu \;apiial c tlelllai~ have:fe:5 do sócio falecido, 

mediante a cessão das cotas, de acordo com os tennos da 

possa ingressar na Sociedade. 

CLÁUSULA XXII· Ocorrendo a hipótese prevista na letra "b" da Cláusula anterior, 
4- 1... ,.I' • f: I'~ - . " • .' 1 r1' as COl.â3 c os ~.,avcrcs uO SOC10 ..l{l.CCh .... O scrao pagos ao cOr'ojuge superst:te ou .ler~elro, elTI 

12 (doze) prestações iguais, mensais e sucessivas, acrescidas de juros de 12% (doze por 

cento) ao ano. 

CL.Ã USULA XXIII Excetuada a hipótese de sucessão hereditária, não será 

pemutida a transferência de concessão ou pennissão, antes de decorrido o prazo previsto 

n/rtJ0 91 elo Decreto número ~279~/61, com recl"çiio 'l"e lhe foi cI"cI" pelo Decreto 

A\úmj1fo 91.837/85. 
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CLÁ USULA XXIV - O instrumento de alteração contratual será assinado por sócias 
que representem a maioria do capital social, e havendo sócio divergente ou auselttp • 

constará do illstrwllento de alteração essa circunstância, para ereito úe arqui vamellto 110 

órgão públi<:.o c.ompetenl.~ (': r(':sc;.~lv~ dos direitos dos interessados 

eLA USUL4 xxv - o exercício soci;!l coincidirá com o 3no civil, ao fim do qual 

será levantado o balanço geral da Sociedade, como de lei, sendo que os lucros ou 

prejuízos serão repartidos ou suportados pelos cotistas na proporção de suas cotas. 

CLÁ USULA XXVI - A distribuição dos lucros será sempre sustada Quando verificar-se 
a necessidade de atender despesas inadiáveis ou que impliquem o funcionamento das 

estações. 

CLAUSULA XXVII - A Sociedade, por todos os seus cotistas, obriga-se a 

cumprir rigorosamente as leis, regulamentos, nonnas, recomendações que lhe forem feitas 

pelos Poderes Públicos Concedentes. 

CLÃ USULA XXVIII - Os sócios cotistas declaram que não estão incursos em crimes 
previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade a fim. 

CLÃ US ULA XXIX - Não sendo ou deixando de ser pennissionária ou concessionária 
de serviço de radiodifusão, poderá alterar qualquer das cláusulas, sem consentimento 
prévio dos Poderes Públicos Concedentes. 

CLÁUSULA XXX - O início das atividades da Sociedade será a partir da data 
do respectivo registro deste instrumento no órgão competente. 

CLAUSULA XXXI - Os casos não previstos no prescnte contraIo social serão 
resolvidos de acordo com os dIspositivos legaIS que regulam o funcionamento das 
Socicdades por Cotas de Responsabilidade Limitada, pclos quais 11 Entidade se regerá c 
pda lt.:gi~laçãu que:: disciplina a execuçao dos serviços de radiodifusão. 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47121 

E, assim~ por estarelll justos e contratados~ de COIuum acordo m .. ndarmn 
datilografar o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor e fonna no anverso cre 
06 (seis) folhas. o qual lido e achado confonne, assinam juntamente com as testemunlVls 
presenciais abaixo, após o que o levarão a registro no órgão competente, para que produza 
os efeitos legais. 

TE5TEMUNH 5: 

Andradina-SP, 06 de janciro dc 1998 

MARCELOFE DESROCHA 

NDESROCHA 

USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
SISTEMA REGIONAL DE COMUNICAÇÃO LTDA. 

!{OCHA 

MÁRCIO FE NANOES ROClIA 
SócIo-Gerente 

USO DA DENOMINAÇÃ 
SISTEMA REGIONAL DE COM 

~0::~ e 
MARCELO FERNANDiSRoCIIA M~A'-::R"C±O:-:Y::E:::.R=-N::-:-:A-:N=O-=E"S:-R=OO-C=:-IIA 

Sócios-Ger ntcs 

/-

(À Comissão de Ciéncia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 294, DE 2008 

(nO 618/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à VITAL 6< PRADO LTDA. para explo
rar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade 
de Cacoa1, Estado de Rondônia. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 314 de 24 de agosto de 2004, que outorga 

permissão à Vital & Prado Ltda. para explorar, por 10 (dez) 

anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em fre<i..i.ência modulada. na cid.atIp- de Cacoal ~ Estado 

de Rondônia. 

Art. 2 o Este Decreto I.egislati vo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 481 de 2007. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto ã apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Mmistro de Estado das Comunicações, o ato constante da Portaria n2 3 14, de 
24 de agosto de 2004, que outorga permissão à Vital & Prado Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
no município de Cacoal, Estado de Rondônia. 

Brasília, 10 de 2007. 

MC00239EM 

Brasília, 27 de agosto de 2004. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De conformidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n' 15411997-SSRfMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Cacoal, Estado de Rondônia. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n' 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n. 
8.ó66, U~ 21 de juuho d~ i993, e da lt:gisiação específica de radiodifusão, conciuiu que à Vitai & 
Prado Ltda. (processo n' 53800.000059/1998) 9b!.,eve a maior pontuação dQ valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme ato 
da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3' do art. 223 da ConstituiçãO, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado O reterido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Eunicio Lopes de Oliveira 
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PORTARIA~ 314 ,DE 24 DE AGOSTO DE 2004. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, em 
confonnidade com o art. 32 do Regulamento dos SeIViços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nQ 

52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nQ 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n" 53&00.0000591199&, Concorrência ri1 
15411997·SSRfMC, e do PARECER CONJURlMGTIMC N2 1173-2.29/2004, de 9 de agosto de 2004, 
resolve' 

Art. 1" Outorgar pennissão á V. í tal & Prado LIda para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, seIViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no município de 
Cacoal, Estado de Rondônia. 

Parágrafo único. A pennissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
noS tennos do artigo 223, § 32

, da Constituição. 

Art. 32 O contrato de adesão decorrente desta pennissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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VITAL & PRADO LTDA. 

CON·.L'RA:.L'O 

OLIVIA 
casada, 
SSp/DF., 
residente 
Mineiros, 
ABIGAIL 

SOCIAL 

MASSON VITAL, brasileira, 
comerciante, RG nO 894.781 

e CPF n° 453.645.839-53, 
e domicili~d~ à Rua nos 

120, Urupá, Ji-Paraná/RO., e 
VIEIRA DO PRADO DE SOUZA, 

, RG nO 
CPF nO 

brósíleira, casada, comerciante 
22/R-2.374.451 SSP/SC., e 
666.016.069-87, residente e domiciliada 

vila .lotão, à Rua Amazonas, 168 Ap. 03, 
Ji-Paraná/RO. 
Resolvem por este instrumento 
particular de contrato social, 
constituir uma sociedade mercantil por 
quotas de responsabilidade limitada, 

:;.-q-ue--se-- regerá pela seguinte legislação: 
artigos 211 e 223 e seus parágrafos da 
·C~n~LíLulção Federal, Lei n° 3708 de 
.... ·!'OI01/1919 , " Lei nO 8934 de 18/11/1994, 

Decreto nO 1800 de 20101/96 e Decreto 
Lei nO 236 de 2~/02/1967, pelas demais 
disposições legáis aplicáveis à espécie 
e pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

~ 

"PRIMEIRA - A sociedade 
de VITAL &; PRADO 
Transcontinental\, 878, 
Ji-Paraná/RO_ 

girará sob a denominação social 
LTDA., com sede à Av. 

10 andar, sala 02, Vila Jotão, 

SEGUNDA A sociedade terá como ramo de atividade a 
exploração de estações de radiodifusão em Freqüência 
Modulada (FM), Amplitude Modulada (AMJ, Ondas Médias 
(OM) , Ondas Curtas (OC) , Ondas Tropicais (OT) e Som e 
Imagem em VHF' e UHF, com finalidade educacionais 
informativas, cívicas e patrióticas, bem como a 
exploração de concessões e licenças, tudo de acordo 
com a legislação específica regedora da matéria. 

TERCEIRA O prazo de duração da sociedade será por 
tempo indeterminado, observando-se quando de sua 
dissolução, os preceitos da lei em vigência, iniciando 
ouao atívidadco a partir da homologação da autorizaç50 
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para funcionamento 
COMUNICAÇÕES. 

dada pelo MINISTÉRIO DAS 

QUARTA O capital social da sociedade será de R$ 
55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais), dividido em 
55.000 (cinqüenta e cinco mil) quotas de R$ 1,00 ~ 
real) cada uma, subscrito: e: int<õ>gr?li7:ado da seg~4Í_t_,: 
forma: : : -

a. A sócia Olivia Masson Vital subscreve neste ~tQ o 
total de 50.000 (cinqüenta mil) quota5 de R$~l~OO, 
(hum real) cada uma, totalizando R$ 50. OO~ 
(cinqüenta mil reais), integralizadas da seguinte 
forma: 

a.l) 5.000 (cinco mil) quotas de R$ 
real) cada uma, totalizando R$ 
(cinco mil reais), integralizadas 
em moeda corrente do país; 

1,00 (hum 
5.000,00 

neste ato 

a.2) 45.000 (quarenta e cinco mil) quotas de R$ 
1,00 (hum real) cada uma, totalizando R$ 
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) a ser 
integralizado em moeda corrente do país até a 
data da outorga para execução do serviço de 
radiodifusão dada pelo MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

b. A sócia Abigail Vieira do Prado de Souza, 
subscreve neste ato o total de 5.000 (cinco mi 1) 
quotas de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalizando 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), integralizadas da 
.acguintc forrrla.: 

b.l) 1.000 (mil) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada 
uma, toLa.ll.:.::.a.ndo R$ 1.000,00 (hUHl m~J.. reais), 
integralizadas neste ato em moeda corrente do 
país; 

b.2) 4.000 (quatro mil) quotas de R$ 1,00 (hum 
real) cada uma, totalizando R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) a ser integralizado em 

moeda corrente do país até a data da outorga 
para execução do serviço de radiodifusão dad~ 
pelo MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. 

QUINTA O capital sociaL na sua lentaI idade, 
pertencerá sempre a pessoas fisicas brasileiras. 

SEXTA As quotas representativas do capital social 
são inalienáveis e . incaucionáveis direta pu 
indiretamente a estrangeiros ou pessoas /juridic~s,~ 
dependendo de qualquer al teracão cOll'tratua,l .~6i', .. '_ 
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estatutária de prévia autorização do MINISTÉRIO"" DÂS 
COMUNICAÇÕES. 

SÉTIMA A gerência da sociedade e o uso cJ.d.. nome 
comercial, serão exercidos pela sócia Olivia M~sson 
Vital, na condição de sócia-gerente, a qual r-..i~a.· 
dispensada de prestação d~ ~a~ção cos termos da Lei n d 

3708 de 10/01/1919, a: c;uem cC'lIlpe·;:e privativa e 
individualmente o uso da -firma", a rej:resentação ativa 
e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, 
sendo-lhe, entretanto, vedado o seu emprego sob 
qualquer pretexto ou modalidade em operações ou 
negócios estranhos ao objetivo social, especialmente à 
prestação de avais, fianças ou cauções de favor. 

o:tl.:AVft fi ~Úl,;id-y~Lt::!IlLt:! pOU.I;;Ld rdZ.t::::.L--~t::! .L-~pL-f:!~entar 

por procurador que a representará em todos os atos de 
interesse da sociedade, gerindo e administrando, 
devendo, nesse caso, ser solicitado para tal 
designação, prévia autorização da autoridade 
fiscalizadora. apresentando-se na oportunidade. a 
prova de nacionalidade do procurador que deverá ser 
sempre brasileiro nato e de idoneidade moral 
comprovada pelo competente atestado~ 

NONA Pelos serviços 
sócia-gerente fará uma 
prÓ-labore, respeitadas 

que prestar à sociedade, a 
..cetirada mensal, d títuio de 

as limitações legais vigentes. 

DÉCIMA - Fica estabelecido que a responsabilidade e a 
orientação intelectual e administrativa da entidade 
caberá somente à brasileiros natos. 

DÉCIMA PRIMEIRA - Os administradores da entidade serão 
brasileiros natos ou naturalizados há moia de dez anos 

igualdade de e para os portugueses reconhecimento de 
direitos civis ou prova de residência permanente no 

somente poderâ 
pelo MINISTÉRIO 

Pal~ e d Sua ~[lvt::!~LlduLd 

ocorrer após haverem sido 
DAS COMUNICAÇÕES. 

IlU cargo 
aprovados 

DÉCIMA SEGUNDA A sócia que desejar transferir suas 
quotas, deverá notificar por escrito à outra sócia. 
discriminando-lhe o preço, forma e prazo de pagamento, 
para que esta exerça ou renuncie ao direito de 
preferência,. o que deverá fazê-lo dentro de 60 
(sessenta) dias, ou em maior prazo, a critério da 
alienante, a contar da data do recebimento -da_ 
notificação. Decorrido este prazo sem que seja, 
exercido o direi to de preferência, as quotas poderãO 
ser livremente transferidas, desde 9Ió1e·,s·e~~\'lç 
observadas as normas da cláusula sexta. 
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DÉCIMA TERCEIRA O quadro de pessoa1 será sempre 
constituído, ao menos de dois terços, de traba1hado~ 
brasileiros. f. ' . 
DÉCIMA QUARTA - A resp onsabi1,idade de cada. s?c· aF'~;~ 
obrigações assumidas pela- sbc1cdade, ~5~á l1m1t da ao 
tota1 do capital socia1 .. 

DÉCIMA QUINTA As de1iberações sociais, ainda ~ 
impliquem em a1teração contratua1, poderão ser tomadas 
por sócios que representem a maioria absoluta do 
capital social. 

D~CIMA SEXTA - A 0uciedade por todas as suas sócias se 
obrigam a cumprir rigorosamente todas as leis, 
regulamentos e as instruções vigentes ou que vierem a 
vigorar referentes á rad10d1tuS&0 e a segurança 
nacional. 

DÉCIMA SÉTIMA As quotas da sociedade são 
indivisíveis e não poderi!o ser transferidas ou 
al ienadas a qua1quer títu10 a terceiros sem o 
consentimento unânime da outra sócia, cabendo a este o 
direito de preferência na sua aquisição, na proporção 
das quotas que possuir_ 

DÉCIMA OITAVA O ano socia1 coincidirá com o ano 
civil, devendo a 31 de dezembro de cada ano, ser 
levantado o Balanço Patrimonia1 da sociedade, 
obedecidas as prescrições legais e técnicas 
pertinentes à ma tér ia. Os resultados apurados serão 
atribuídos às sócias proporciona1mente às quotas do 
capita1 socia1 que possuírem, podendo os 1ucros, a 
critério das sócias, serem distribuídos ou ficarem em 
reserva na sociedade. Ocorrendo prejuízos, estes 
poderão ser suportados pelas sócias, se assim 1hes 
aprouver. 

DÉCIMA NONA A distribuição dos 1ucros será sempre 
sustada quando se verificar a necessidade de atender a 
despesas inadiáveis que impliquem no funcionamento 
normo.l c::::taç~c de radiodifusão_ Suprida a 
deficiência financeira, os 
teri!o a destinação prevista 
retro. 

1ucros 1íquidos restantes 
na C1áusu1a Décima Oitava 

VIGÉSIMA O fa1ecimento de 
disso1ve necessariamente a 
herdeiros e sucessores 1egais 
e obrigações do "de cujos", 

qualquer das sóciao;- ni!o 
sociedade, ficando os 

sub-rogados n,os d~.fe~t"6's 
podendo ne1a' _.faie:rém _,sé·' 
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representar enquanto indiviso o quinhao respectivo por 
um dentre eles devidamente credenciado pelos demais. \1 : . 

VIGÉSIMA PRIMEIRA - As sócias declaram 
incursas em nenhum dos crimes previstos em 
impeçam de exercerem atividades mercantis. 

- . 

.-I', 

não est·á'r,em. 
Lei, que as 

VIGÉSIMA SEGUNDA A sociedádepoderá estabelecer.~ 
filiais ou sucursais e!1' .. :qu:e).quer par--::e do Território' 
Nacional, obedecidas as disposições legais. 

VIGÉSIMA TERCEIRA - Os casos omissos, bem como as 
possíveis divergências que possam suscitar entre as 
partes com relação ao presente contrato, serao 
resolvidos dentro dos princípios de Direito previstos 
pela Legislação, usos e costumes vigentes e aplicáveis 
à matéria, ficando, desde Já, eleito o Foro da Comarca 
de Ji-Paraná-RO., prejudicando-se qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, estando as sócias ajustadas e 
contratadas, assinam este instrumento em 03 (três) 
vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 

(A Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVU 
N° 295, DE 2008 

(nO 620/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga_autoriz~
ção à ABECCA - ASSOCIAÇAO ~ENEME
RITA E CULTURAL DE CONCEIÇAO DAS 
ALAGOAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Conceição das Alagoas. Estado 
de Minas Gerais. 

o CONGRESSO NACIONAL decret4: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

portaria n° 34 de 7 de fevereiro de 2006. que outorga 

autorização à ABECCA - Associação Benemérita e Cultural de 

Conceição das Alagoas para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade. serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Conceição elas A.lagoas, Estado de 

Minas Gerais. 

Art. 2 o Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 105 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3', do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelência~> acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusãu wmunitária, cunfanne as seguintes atos: 

I - Portaria n" 2.954, de 18 de dezembro de 2002, alterada pela de n' 629, de 9 
de dezembro de 2003 - Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, Cultura e Comunicação 
Social, na cidade de Cerro Corá - RN; 

2 - Portaria n2 581, de 5 de novembro de 2003 - Associação Comunitária de 
Comunicação c O..lltura de Gramado Xavier, na cidade de Grruuado XtivÍeI - RS, 

3 - Portaria n2 692, de 9 de dezembro de 2003 - Associação Comunitária 
Cultural Rádio Amigos FM, na cidade de Entre Rios do Sul - RS; 

4 - Portaria nº 774, de 22 de dezembro de 2003, alterada pela de n' 128, de 12 
de abril de 2004 - Associação Comunitária Sócio Cultural Kiriris, na cidade de Tomar do Geru -
SE; 

5 - Portaria nº 100, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comunicação Futura, no município de Comendador Gomes - MG; 

6 - Portaria n' 34, de 7 de fevereiro de 2006 - ABECCA - Associação 
Benemérita e Cultural de Conceição das Alagoas, no município de Conceição das Alagoas -
MG; 

7 - Portaria nO 589, de 15 de setembro de 2006 - Associação Civil de 
Radiodifusão Comunitária Iguaraçu FM, no município de Iguaraçu - PR; 

8 - Portaria n' 697, de 23 de outubro de 2006 - Associaçao Comumtária, 
Cultural e Artística de Tomazina, na município de Tomazina - PR; 

9 - Portaria n' 80S. de 25 de outubro de 2006 - Rádio Comunitária Popular 
FM, no município de Urucânia - MG; 

10 - Portaria n' 99, de 28 de março de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural para o Pr051e.sSO de tv1arallguape, nQ Ulluúcípio UI;; lvlaranguapt: - CE; 

II - Portaria nº 135, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
Integração FM, no município de Ponte Alta - SC; 

12 - Portaria nº 142, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de ArevRN - ACCCARN, no município de Arez - RN; 

13 - Portaria nO 1-1-1, de 12 de abril de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
Vale do Prata, no município de Landri Sales - PI; 

14 - Portaria nº 196, de 17 de maio de 2007 - Associação Comunitária Cultural 
Frutalense, no município de Frutal - MG; 
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15 - Portaria nº 197, de 23 de maio de 2007 - Associação de Comunicação e 
Cultura de Taquaraçu de Minas - ACCTM, no município de Taquaraçu de Mina, - MO; 

16 - Portaria nº 202, de 28 de maio de 2007 - Associação de Integração 
Comunitária Vida. no município de Miranda - MS; 

17 - Portaria nº 203. dc 28 de maio dc 2007 - Associação Comunitária Cidade -
Cidade, no municipio de Três Pontas - MG; 

18 - PülL<:l.li(111,!! 233, ue 28 de maio de 2007 - Associação àos Proàutores Rurais 
de Santana do Itararé - PR - A.P.R, no município de Santana do Itararé - PR; 

19 - Portaria nº 236, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Idéias e 
Ações dos Nativos de Rio de Contas, no município de Rio de Contas - BA; 

20 - Portaria nº 253, de 29 de maio de 2007 - Associação Cultural Santanense -
ACS, no município de Santana do Scridó - RN; 

21 - Portaria nº 274, de 29 de maio de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Pedro Afonso, no município de Pedro Afonso - TO; 

22 - Portaria n" 275, de 29 de maio de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
FM Aliança, no município de Paranaguá - PR; 

23 - Portaria nO 301, de 19 de jun.~o de 2007 - Associação de DesenvolviIncnto 
Cultural e Social de Cardoso Moreira, no município de Cardoso Moreira - RJ; 

24 - Portaria nº 310, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural de Queimadas - ACCQ, no município de Queimadas - PB; 

25 - Portaria nº 312, de 19 de junho de 2007 - Associação Jardim América de 
Desenvolvimento e Assistência Comunitária, no ID'Un1cípio de Capão do Leão - RS 

26 - Portaria nº 317, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária 
Itapetinguense João Félix Neto, no município de Itapetinga - BA; 

27 - Ponaria nº 332, de 19 de junho de 2007 - Associação Cultural e Folclórica 
Bumba Meu - Boi Estrela de Bequimão, no município de Bequimão - MA; 

28 - Portaria nº 342, de 28 de junho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Centro do Guilherme, no município de Centro do Guilherme - MA; 

29 - Portaria n· 344, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária de Rádio 
Cidade FM, no município de Carolina - MA; 

30 - Portaria nº 345, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Cabo Verde, no município de Gurupi - TO; 

31 - Portaria nº 363, de 28 de junho de 2007 - Fundação de Assistência ao 
Trabalho e Bem Estar Social São José, no município dc São José de Caiana - PB; 

",A:o.ssociação de Rudiodif .... são 
Comunitária "União e Paz", no município de Viamão - RS; 

33 - Portaria nº 422, de 24 de julho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Monte Alegre de Goiás - 00 - ADECOM, no município de Monte Alcgre de 
Goiás - GO; 

34 - Portaria n!! 431 ~ de 24 de julho de 2007 - Associação Beneficente, 
Educacional, Cultural Recreativa e de Radiodifusão Jjiré - Ajjé, no Município de Elísio 
Medrado - BA; e 

35 - Portaria n2 432, de 24 de julho de 2007 - Associação Cultural de Itaitinga, 
no município de Itaitinga - CE. 

Brasília, de 2008. 

L~--
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MC00082 EM 

Brasília, 17 de fevereiro de 2006. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade ABECCA - Associação Benemérita e Cultural de Conceição 
das Alagoas, no Município de Conceição das Alagoas, Estado de Minas Gerais, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
n~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A referida entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para 
prestar o serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio 
da comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de infonnaçães henéfica< a todos os segmentos e a todos esses núcleo< 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nQ 53710.001367/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

S Em conformidade C'.om OS preceitos constitucionais e legais~ a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3Q, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIA N! 34, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2006. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no mciso 11 do art . .,' e art. I., do Uecreto nº l.ól5, de J de Junho de 1998, na Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo rf> 
53710_001367/98 e do PARECERfMCJCONJUR/GATINº 0\33 - 1.0RI?006, r"",lv", 

Art. I!l. Outorgar autorização à ABECCA - Associação Benemérita e Cultural de 
Conceição das Alagoas, com sede na Rua Araguari, nº 500, no município de Conceição das Alagoas, 
Estado de Minas Gerais, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
ri ireito de exclllsividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-â pela Lei ~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentus e nurmas cumplementilfes. 

Art. 2l!. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante locali7.ado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 19"55'16"S e longitude em 48"22'S4"W, utilizando a freqüência 
de 87,9 MHz. 

Art. 3l!. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3! do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4l!. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ '\ 't c:;: a\- . 
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SRCRRTARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO NQ 0250/2005/RADCOMIDOS/SSCE/MC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA! Processo 53710.001367/98, 

OBJETO: 

protocolizado em 30 de outubro de 1998. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: ABECCA - Associação Benemérita e 

cultural de Conceição das Alagoas, 

município de Conceição. das ,.A!!li!~~ 
.... 1Ir:O rUElUr::\) , .. ['\", ' 

Estado de MillS,!;.:s:era!S ... ,,, ". ,." .·'.~\JN\C" 

I. A ABECCA - Associação Benemérita e cultural de Conceição das Alagoas, inscrita no 

CNPJ sob o número 02.784.089/0001-50, no Estado de Minas Gerais. com sede na Rua Araguari, 

n° 500 - Centro, no município de Conceição das Alagoas, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 

demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 

12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 

03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D,O,U. de 18/03/99 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema irradiante c 
respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

ioteressaóas nesta iocaiidade, cornullicamos qut: u n::queIiwt:Ilto de outras 02 entidades focam objeto 

de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentaram suas 

solicitações para a mesma área de interesse, tendo sido seus processos devidamente analisados e 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como a indicação da relação constando os 

respectivos nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas: 

a) Associação Beneficente Cultural de Comunicação Comunitária Nova Garimpense 

Processo n" 53710.000530/99, arquivado peios seguintes falOS e fundamentos: Em decorrência de 

análise iniciahnente efetuada nos autos do processo constataram-se pendências passíveis do 

cumprimento das exigências dispostas nos oficios nO 1088/0 I de3 06/02/01 e 7800/02 de 19/12/02, 

AR Postal em 09101/03. Ocorre que, diante da revisão efetuada nos autos do processo, constatou-se 

que a entidade deixou de encaminhar toda a documentação solicitada no último ofício, ocorrendo a 

perda do prazo por decurso do tempo e restando comprovada a sua falta de interesse processual. 

conforme comunicado à entidade por meio do oficio n° 3690/03, datado de 16 de maio de 2003. 

Ocorre que o referido oficio foi devolvido pelos Con-eiu5. Diallte ua iwpús:sibiiiuaut: Lh::: 

comunicação entre este Ministério e a Requerente, houve publicação no Diário Oficial da União em 

15 de fevereiro de 2005 para dar ciência à Associação do arquivamento, concedendo o prazo de 30 

dias para pedido de revisão. Saliente-se que, após o prazo não houve manifestação da Associação 

tendo sido o processo arquivado de forma definitiva. 

b) Associação Beneficente e Cultural Imaculada Conceição - Processo nO 537lO.000800/98, 

arquivado pelos seguintes fates e fundamentos: Em decorrência de análise inicialmente cfct'uoda nos 

autos do processo constataram-se pendências passíveis do cumprimento das exigências dispostas 

nos oficios n" 921/99 de 12/05/99, /8':10/U:< de lWIZ/U2, 4400/03 de-2~IOII03, AR Postal em 

17/06/03. Ocorre que, diante da revisão efetuada nos autos do processo, constatou-se que a 

entidade deixou de encaminhar toda a documentação solicitada no último oficio. ocorrendo a perda 

do prazo por decurso do tempo e restando comprovada a sua falta de interesse processual, conforme 

comunicado à entidade por meio do oficio nO 10649103, datado de 06 de novembro de 2003. Ocorre 

que o referido ofício foi devolvido pelos Correios. Diante da impossibilidade de comunicação entre 

este Ministério e a Requerente, houve publicação no Diário Oficial da União em 15 de fevereiro de 

2005 para dar ciência à Associaçao do arquivamento. concedendo o prazo de 30 dias para pedido de 
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revisão. Saliente-se que, após o prazo não houve manifestação da Associação tendo sido o prooesso 

arquivado de fonua definitiva. 

11- RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha O I, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em confonnidade 

com a legislação, especialmente a Lei nO 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 0112004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos senam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 !an, com centro localizado na Praça da 

Randeira. nO 23, no município de Conceição rlag. Al~e()~s> Estado de Minas Gerais
y 

de coordenadas 

geográficas em 19°55'16"S de latitude e 48"22'54"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser confirmadas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 130 e 131, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros da:dos c conclusão. 

Considerando a seleção âesta requerente, bem como a documentação que foi encaminhada 

pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das seguintes 

exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "a", "c", "h", "j" 

da Norma Complementar n° 01/2004, comprovação de necessária alteração estatutária. cópia 

do CNPJ retificado da requerente e declaração do endereço da sede, declaração de que a 

Entidade não possui vínculo, tendo §ido apresent9do espontaneamente o projeto t6cnico. 

Ressalte-se que em relação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação de Radcom as 
coordenadas geográficas são as mesmas que a tomaram selecionada. 
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8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls 

196, finnado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 229 e 230. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

caractciÍstiCâS técnicas dos eqüipamcntos (transmissor) e acessórios (antena c cabo coaxiâl), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétrícas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas or a 228, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Sociul devidamente registrado c em conformidade com os preceitos 

dipostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 

9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, fonnulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Nonna 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade. conforme indicado nas alíneas "h", "j" e "j" da 

Nonna Complementar O !/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de COnfll1ilar alguns dadüs infúlIiHido:s; 
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III - CONCLUSÃOIOPINAMENTO 

<I' 
10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de-

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade; 

• nome 

ABECCA - Associação Benemérita e cultural de Conceição das Alagoas; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE I CARGO 

Adriano Silva Tristão Presidente 

Rildo Ramos da Silva Vice Presidente 

Lidiane Vieira de Sene 18 Secretária 

Paulo lardini 2° Secretário 

Cláudio Humberto da Silva I ° Tesoureiro 

Eden Nunes dos Santos 2° Tesoureiro 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Praça da Bandeira, n° 23 - Centro, município de Co~~e~~1f. ?,a~ft~R~fr ~f~q, 

de Minas Gerais; 

~ coordenadas geográficas 

19°55'16" de latitude e 48°22'54" de longitude, CQITPSPQAQ8Rtes ft~ados 

dispostos no "Roteiro de Anáiise de Instalação da Estaçao" - fls. 22~ e 230, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" -fis 196 que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela ABECCA _ 

Assochu;ão Beoemérit~ e ('ultural de Conceição das AIagoas7 no sentido de conceder-lhe a 

autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 

dentro das condições drcunscritas no Processo Administrativo nO 53710.001367/98, de 30 de 

outubro de 1998. 
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Brasília, 31 de outubro de 2005. 

~ ,j .~) .. ~ 
Relator da 2i,J~o'Técnica 

De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

r- Í\ 
~J.9.o..,..,..c\A ~lte.'B--

SIBELA LEANDRÃ PÔRTELLA 
Coordenadora 

Si5ef:z üardm PorteIra 

CcctdenJd:xa (J ~.:Xps o}~ RiJ.b:JifJsj~ COOlun!tarta 
~OAAClí,;\,jK~~OCI~C 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, r 1de ourubro de 2005. 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Novembro de 2008 

Aprovp o Relatório n" 0250/200SIRADCOMIDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, }1de outubro de 2005. 

~ I ({Jfi-
LSON L. B. FERREIRA 

Secretári V e Serviços de Comunicação Eletrônica 

(À Comiss.ão de Ciência, Tecnologia. Inovação. Comunicação (! Informática. em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
.. - --- -- ----
N~ .ít!:~O, Ut: .ít!:UU~ 

(nO 633/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que o~torga autor;za
ção à ASSOCIAÇAO ÇOMUNITARIA 
ITAUENSE DE RADIODIFUSAO ACIR 
para executar serviço de radiodi
fusÃo comunitária na cidade de 
Itaú de Minas, Estado de Minas Ge
rais. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica apro· ... o.do o ato a ql.J.e g~ r.e!fere a 

Portaria n° 192 de 9 de maio de 2007, que outorga 

autorização à Associação Comunitária Itauense de 

Radiodifusão - ACIR para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Itaú de Minas. Estado de Minas 

Gerais. 

Art. 2 o Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 181 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com O § 32, do art. 223, da 
Constituiçao, submeto a apreciaçáo de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nQ 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Itauense 
de Radiodifusão -- AC!R, no município de Itaú de ~Y1inus - !,-,,1G; 

2 - Portaria n" 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuité - PB, no município de Cuité - PB; 

J - Portaria n2 245, de 2X de maio de 2007 - Associação Pro Arte Cultura 
Comunitária Caçapava, no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria nº 270. de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficente de Itiruçu, 
no município de IIiruçu - BA; 

5 - Portaria n2 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorense de 
Radiodifusão Comunitária. no município de Lindolfo Collor - RS; 

6 - Portaria nQ 314, de 19 de junho de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Tomé-Açu Cidade, no municipio de Tomé-Açu - PA; 

7 - Portaria n" 350. de 28 de junho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 

l! - Portaria nO .169, de 4 de julho de )007 - Rádio Comunitária Santa l.uz FM. 
no município de Santa Luz - BA; 

9 - Portaria n2 430, de 24 de julho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 
COinunitária de COlilunicação Venâncio Aí,e:!., IIV mUllicípio Jc:;:; VCllâllt.;iu Ai,Ç":) - RS, 

10- Portaria nº 433, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no município de Ribeirão do Pinhal - PR; 

II - Portaria n2 452, de 17 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Iguatama, no município de Iguatama - MG; 

12 - Portaria nO 456, de 17 de agosto de 2007 - Assocíação Movimento 
Comunitário Rádio Garota FM, no município de Mogi das Cruzes - SP: 

13 - Portaria nO 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 
Lamim e Regiao Circunvizinha, no municipio de Paula Cândido - MG: 

14 - Portaria nQ 509, de J3 de setembro de 2007 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá 
município de São Miguel do Guamâ - PA: 

Associação de 
ASDECOCS, no 

15 - Portaria n2 553, de 27 de setembro de 2007 -- Associação Cultural de 
Difusão Comunitária Companheira - FM. nO município de Igarapé·;\çli - PA; 

16 - Portaria n' 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Comerciantes do Município de Messias - AL, no município de Messias - AL; 

17- Portaria n2 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jataí - GO; 

18 - Portaria n2 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Água, no 
município de Boquira - BA; 
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19 - Portaria n" 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direi tos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 

?O - Port~ria nO. 612~ de 6 de novembro de 2007 - ~Associaçãc Cu.!tu..~! 

Beneficente e Comunitária Líder de Passos, no município de Passos - MG; e 
21 - Portaria n" 690, de 11 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 

Cultural Amigos de Gramado~ no município de Gramado - RS. 

Brasília, 8 de ab ri 1 de 2008. 

MCOOl22EM 

BrasíliJ, 16 de maio de 2007. 

Excelentíssimo ~esidente da República, 

1. Encaminhoã"Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Comunitária Itauênse de Radiodifusão - ACIR, no 
Município de Itaú de Minas, Estado de Minas Gerais, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em confonnidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 0 2 9.612, de 19 
ele f~v~re:irn de 19QR: 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão cOJll.unitáda, cuja du~wIH:nta'ião inclui Inanifeslaçao de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da Ílnportância da iniciativa comanda.da por Vossa 
Excelênci~ essas ações pennitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional~ social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de infonnações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e nonnativo ao pleito, o que se conclui da 
doCWUellli1çãv Ut:' uIigt:::nl. f,;OIJ~uu:sl.auciada no Processo Administrativo n 2 53710.001382/98, 
que ora faço acompanhar, com a fmalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em confonnidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização~ objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional~ a teor do § 3º~ do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente~ Helio CalixlO da Costa 
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PORTARIA N! 192 DE 9 DE MAIO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso TI do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
ComuruiáJia, apluvi1Úu pt:iu D~'1t:i.u I!- 2.615, ue 3 ut': junhu ue i99ô, t:: IIil Le::i nº- 9.ói2, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo rt'- 53710.001382/98 e do 
ParecerfMC/CONJURlPAS/W 0592 - 1.08/2007, resolve: 

Art. I º- Outorgar autorização a Associação Comunitária ltauense de Radiodifusão - AC IR, 
com sede na Rua Rodrigues de Melo, nO 105 - Dairro Alvorada, no município de ltaú de Minas, Estado de 
Minas Gerais, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei rt'- 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e norma.s complementares. 

Art. 2!L A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 20"46'45"S e longitude em 46°44'41 "W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do § 3! do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art 4º- Esta Portaria emTa em vigor na data de sua publicação. 

\ --4 'R::-- -=-<' '\ . -.. 
HELIO COSTA 

Ministro de Estado das Comunicações 
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RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONAIII"~'!ftCO" 
CONCORRENTES I r:. CllM, 

RELATÓRIO Nº 0096 /2007/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo nº 5371 000 1382'protocolizado em 

04/11/98. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Comunitária Itauense de 

Radiodifusão - ACIR, município de Itaú 

de Minas, Estado da MG. 

I. A Associação Comunitãria Itauense de Radiodifusão - ACIR inscrita no CNPJ sob o 

número 02.077.125/0001-45, no Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Rodrigues de Melo, 

105, Bairro Alvorada, município de Itaú de Minas, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 

Comunicações, conforme requerimento datado de 04 de 11 de 1998 subscrito por representante 

legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos 

ten110S do at-tigo 12, do Regulwuento do Serviçü de Radiüdifusão CorllunitáIia, apruvauu pdu 

Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 18/03/1999 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema 

irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Krn entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicoj 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento à~ormas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame áo pieito formulado peia 

requerente, de acordo com petição de folha O I, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

eDm a l~gislHçiio, especialmente a Lei nº 9.612. de 19.02.1998. o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Nonna Complementar 

n" OíiZ004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos senam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I lem, com centro localizado na Rua 

Comendador Nicolau Elias Simão, nO 319, Centro, no município de Itaú de Minas, Estado do Minas 

Gerais, de coordenadas geográficas em 200 44'42"S de latitude e 46°45'20"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, d"monslra qu" as cuurdcnadas gcográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 28, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: infonnaçães sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que 

ao tinal, a entidade apontou novas coordenadas passando a constar: 2U"46'45":;) de latitude, 

46°44'41 "W, no seguinte endereço: Rua Maria Rodrigues de melo, n° lOS, Bairro Alvorada, o que 

foi objeto de análise e conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação 

dos novos dados. 

7. Considerando a seleção deda requerente, bem como a documentação que foi 
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encaminhada pela requerente, constataram-se pendências 

seguintes exigências: apresentação do documentação elencad 

"c", "r', "h", "m", "o" da Norma Complementar nO 01/2 4, comprovação de necessária 

alteração estatutária, tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em 

conformidade com o disposto no subitem 12.1 c alineas da citada Norma (fls 32 a 192). 

8. A n. ..... l'tTln.,;r ~Iô:: pxio-p.n('.i~<; f 01 encaminhado o "Formulário de Informacões Técnicas" - fls 
~.~ -----1:'--- --- - ~--- - - , - -

168, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se confonniàaàe com a Norma Cumpiem~tar Oií2004, eUl especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 183. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

caracteristicas técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de ca.."11pO no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 193, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

.. comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no snbitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e 'j" da 

Norma Complementar O Jr2004 e ainda, demais declarações e documentos 
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requeridos com intuito de confirmar alguns dados infonmados; 

lU - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação Comunitária Itauense de Radiodifusão - ACIR; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

I Marlv Pereira Ooulart Presidente 

• Jairo !po de Assis Vice-.. Correa Secretário 

Olavo de Paula Alves 
~~C_~., 

COM ORIGIN 

1 ~~"7 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Maria Rodrigues de Melo, I 05, Bairro Alvorada, mun{cípio de Itaú de 

Minas, Estado do RJ. 

• coordenadas geográficas 

20°46'45"5 de latitude e 46°44'41"W de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 183. bem como 

"Formulário de Informações Técnicas" - fls. 168 e que se referem à localização 

da estação. 

1I . Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 
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Comunitária Itauense de Radiodifusão - ACIR, no sentido de conceder-lhe a autorização para1l , 
expioração âo serviço ut;:; l<1diodifü.são comunit~-ia, na localidade pretendida, dentro das condições 

circunscritas no Processo Administrativo nº 53710001382 de 1998, Localidade de ltaú de Minas, 

Estado de Minas Gerais. 
Brasília, 04 de abril de 2007. 

Y'Á'f~ 
.. .. 

". 

De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília, c'-( de abril de 2007. 

Serviço PúIJIj 
Ministério d's""c Fed<or" 

CONFERE CO:r;;;,'~~ 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Ele 

Brasíiia, de abriyL007 . 

. ~/~/~-A~ 
CÁRLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

I Z007 

Aprovo o Relatório nQ 0096 /2007/RADCOMIDOS/SSCEJMc. Encaminhe-se à Consultoria 

Juridica para eKame e parecer. 

Brasília, de abril de 2007. 

ZILDA BEATRIZ S. DE CAMPOS ABREU 
Secretário de Serviços dé Comunicação Eletrônica 

(À Comissão de Ciéncia. Tecnoiogia, I/lovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 297, DE 2008 

(nO 636/2008, na Câmara dos Deputados) 

~n~nVA n Atn OUê outoraa autoriza-
çã;; ~ ã A~SOCIAÇÃo ÇOLORENSE DE RA
DIODIFUSAO COMUNITARIA para execu
tar servico de radiodifusão comu
nitária ná. cidade de Lindolfo 
Collor, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

o CONGRESSO NAC~ONAL decreta. 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se ref:ere a 

Portar:ia n° 

autorização 

300 de 19 de junho de 2007, 

à Associação Colorense de 

que outorga 

Radiodifusão 

Comunitária para executar. por 10 (dez) anos. sem direito 

de exc1usividade, serviço de radiodifusão comunitãria na 

cidade de Lindo~fo Coi1or. Estado do Ri.o GLc:u.ul~ du 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 181 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32 , do art. 223, da 
Constituição. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez an{)~, .c;,em direito ele exclusividade, serviços. de 

radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 
J - Portaria nQ J 92, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Itauense 

de Radiodifusão - ACIR, no município de Itaú de Mina~ - Ma; 
2 - Portaria nº 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 

discípulos de Cuité - PB, no município de Cuité - PB; 
3 - Portaria n" 245, de 28 de maio de 2007 - Associação Pro Arte Cultura 

Comunitária Caçapava, no município de Caçapava do Sul - RS; 
4 - Pnrt;:tria n2 770. de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficente de Itiruçu~ 

no município de Itiruçu - BA; 
5 - Portaria n2 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorcnse de 

Rauiuuifu,30 Cumunitária. no Illunicfpio de Lindolfo Collor - RS; 
6 - Portaria nQ 314, de 19 de junho de 2007 - Associação Rádio Comunitária 

Tomé-Açu Cidade, no município de Tomé-Açu - PA; 
7 - Portaria n" 350, de 28 de junho de 2007 - Associação de Radiodifusão 

Comunitária de Acajutiba. no município de Acajutiba - BA; 
8 - Portaria n 2 369, de ~ de julho de 2007 

no município de Santa Luz - BA; 
Rádio Comunitária Santa Luz FM~ 

9 - Portaria n2 430, de 24 de julho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 
Comunitâria de Comunicaçao Venãncio Aires, no mUnicípiO de Venâncio Aires - RS~ 

10- Portaria nO 433, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no municipio de Ribeirão do Pinhal - PR; 

II - Portaria n2 452, de J 7 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Iguatama. no município de Iguatama - MO; 

12 - Portada nQ 456., de 17 de agosto de 2007 ~ As~ociação Movimento 
Comunitário Rádio Garota FM. no município de Mogi das Cruzes - SP; 

13 - Portaria nO 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos M oradores do 
Lamim e Região Circunvizinha, no municipio de Paula Cândido - MO: 

14 - Portaria nO 509. de 13 de setembro de 2007 
Desenvolvimento Comunitário e {'ullmal dI' 
l11unicípio de São Miguel do Ouamá - PA: 

São Miguel do Guamá 
Associação de 

ASDECOCS_ no 

15 - Portaria nº 553. de 27 de setenlbro de 2007 - Associação Cultural de 
..--.".-,C ___ ",_ ~ __ ~~ ____ :.~ "_ ,, ____ " r-.. . ,. I. , • , ~. 

IJilll~dU ....... UIIIUlIlliUIU \....umpannt:lra - t"IVI. no mUnlCfplO ue Igarape-Açu - t~A: 

16 - Portaria n2 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Comerciantes do Município de Messias - AL, no município de Messias - AL; 

17 - Portaria nº 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jataí - GO; _ 

18 - Portaria n· 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Agua, no 
município de Boquira - BA; 

19 - Port~ria n2 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direi tos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 
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20 - Portaria n· 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneficente e Comunitana Lider de Passos, no murucíplo de Passos - MG; e 

21 - Portaria n" 690, de II de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Amigos de Gramado. no município de Gramado - R~_ 

Brasília, 8 de ab..-i I de 2008. 

MC 00238 EM 

Brasília, 28 de junho de 2007. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 

1. "Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Colorense de Radiodifusão Comunitária, no Município 
de Lindoifq.Coiior, Esiado do Rio Grande do Sul, explore o serviço âe radiodifusao comunitá.ria? 
em confornlidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n" 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998 .. - . 

2. A entid.ade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se deprcende da import~ncia da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem etn· conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em especle, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentnção de origem, consubstanciado. no Processo Adrrtinistrativo nO 53000.028194/05, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em confonnidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos 1egais somente após 
deliberação do Congresso Nacional. a teor no § 1º, do art" 7:23, da Constituição Federal. 

Respeitosanlente, Helio Calixto da CosIa 
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PORTARIA N~ 300 DE 19 DE JUNHO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso 11 do art. gg e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto rf 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei n2 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53000.028194/05 e do 
ParecerfM.C/CONJURIP ASIN° 0863 - I.U812007, resolve: 

Art. Iº- Outorgar allton7.ação a A~~ociação Colorense de Radiodifusão Comunitária, 
com sede na Rua Danno Benno Rucker, nO 70 - Bairro Três Passos, no município de Lindolfo Collor, 
Estado do Rio Grande do Su~ para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei rf 9.612. de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 29.. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 29°35'49"S e longitude em 51 °12'34"W, utilizando a freqüência 
de 105,9 MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ \ \ - z::::::;: <'>~ 
HÉLIO COSTA 

Ministro de Estado das ComlUlicaQÕCs 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES . 
SECRETA...~ DE SERVIÇOS DE COMlTNICA4.ÇÃO ELETRÔNICA: 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
nl't. ... TrtnnnT.'lIIo.T1J"Ij'I~ 
"-''-'~ 'III'-''-'~'-I.~J.'" .I.. .a!.lU 

RELATÓRIO Nl! 098 12007/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

-INTRODUÇÁO 

REFERÊNCIA: Processo 53.000.028.194-05, 

OBJETO: 

protocolizado em 10.06.2005. 

Requerimento de autorização para a expio ração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Colorense de Rádio Düusílo 

Comunitária, município de Lindolfo 

Collor, Estado do Rio Grande do SuL 

A Associação Colorense de Rádio Difusio Comunitária, inscrita no CNPJ sob o número 

p7.410.373/0001-80, no Estado do Rio Grande do Sul, com sede nA Rua DaDDo Benno Rucker, 

"q 70. Centro. município de Lindolfo Collor, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 

~omunicações, conforme requerimento datado de 13 de maio de 2005, subscrito por representante 
I 
l.çgal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos 

termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 

Decreto oi! 2.615, de 03 dejunho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requereDte, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado DO Diário Oficial da .Uniílo - D.O.U. de 27.10.2005 
IS~-l I' 

que contempla a localidade onde pretende instaJar o selj~iim..4omo o sistemu 

irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entr€ ~ 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

n - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidadeldoeumentos aeessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular anáiíse dos requerimentos, passou ao exame do pleito furmuiado peia 

req1lerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei ri'- 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto ri'- 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 0112004. 

5. Prelnnínarmente, a requerente indicou em sua petiçio que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a I km, com centro localizado ua Avenida 

Capivara, nO 1000, sala OI, Centro, no município de Lindolfo Collor, Estado do Rio Grande do Sul, 

de coordenadas geográficas em 29"4I'60"S de latitude e 51°19'30"W de longitude. Estas 

coordenadas (oram alteradas, antes mesmo da primeira análise mediante solicitação constante 

la. fls. 63 do. autos. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 235/236, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas. instru~Õj~~~~!l'IlmJilImr ,y. ~ 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de di ~.~~I";=: 
situação da estação em faixa dc fronteira, endereço proposto para instalação da i1LlteJJa; vlanla de 

arruamento, endereços da sede e do sisterua irradiante, outros dados e concJusã . 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a docuoténtaçiO que ro~ 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento da~ 

!leguinte.'iI erigênda1it: ~pre!llentH.çiio da document~If;.i.1) ere.neada no subit€!!! 7 .. 1 alíness "9.", "h", 

"c", "d", "e", "h", Ui", Uj" da Norma Complementar nO 0112004, tendo sido solicitada a 
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apresentação do projeto técnico, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alin;1\ 

da citada Norma (fls. 236 a 326). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls 

321, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 0112004, em especial as 

exigências inscritas em seu S"ubitem 12.1 e alíneas, c.onforme obserwt-se na~ folhac;: ~2R. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede adrmmstrativa e de locaiização do rransmissor, sistema irradiante e eSiúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço. 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de Colhas 1 a 310 dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612198 e pressupostos da Norma Complementar nO 0112004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em confurmidade rom os prc:ceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612198; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

e Projeto Técnico conforme '" 1 J.~ • .l c alíneas da 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e "j" da 

Norma Complementar 0112004 e ainda, demais declaracões e doçumentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dadosl_ •• JIIt4~~~~'!'.!!:'~ I 

m -CONCLUSÃO 
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10. O Departamento de Outorga de Se/Viços, a quem cabe a condução dos trabalh~~lltt 
llabilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nom.e 

Associação Colorense de Rádio Difusão Comunitária; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE I CARGO 

Manoela Meireles da Silva Coelho Dir. Geral 

Lucínda Wiethauper Ludwig Dir. Administrativo 

Nery Telmo Petter Dir.O es 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Danno Benno Rucker, n° 70, Vila Três Passos, município de Lindolfo 

Collor, Estado do Rio Grande do Sul 

• CfIflrdenadas geográficas 

29"35'49" de latitude e 51°12'34" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no ''Róteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 328, oom como 

"Formulário de Informações Técnicas" - fls. 32 I e que se referem à localização 

da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 

Cnlnre.nJilp. de .Rsdio Dif'u!il:io CnmunitáriB, no ~ntido de conceder-lhe a autOr1'7nção p2!"B a 

:loraç~ do ~ço de ~~~d~~ co~~~~~ l~~l~~~e ::e~~im.~rc:=~~1s 
ClfCunsCrnas no rroccsso ftumm"'II11UVO Ir "~.vVV.O"".I~'I-V" ae lU aeJu~~M ORIGINIU' 

Brasília,.1 1:> de fevereirold~7. _ 

~~~~t~ 
CIooIe de DivisA0 I ss~ 
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De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outurga de Serviyos . 

Brasília, I ( de abril de 2007 . 

. ~~".~~Ad~. 
&LJ!JAal"'U~ ...... "'''-:U'S.J'''M. ",,,~.a.n.. 

/Coordenadora 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, (( 

ARL9S ALJJERT9 _ mE: RESENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº 098/2007/RADCOM/DOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de abril de 2007. 

l'Jl..PA »IATRlZí s, .~dru;v 
Secretário de ~ervi=s ~~~!at ~!ônica "/ I" 

(li Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática. em decisão 
terminativa) 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47159 

_ ... .-.... ....... '" ........ ..... ... ,..,. P'tIr. ...... ""'" • .. ,... • r- I A ..... " I"" .... t<.u'"' I:. I U UI:. UI:.\..r~1:. I V LI:.UI~L,", I I YV 

N° 298, DE 2008 
(nO 637/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e o~torga autor;za
ção.à ASSOCIAÇAO RADIO COMUNITARIA 
TOME-AÇO CIDADE para executar ser
viço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Tomé-Açu, Estado do 
Pará. 

o CONGRESSO NACIONAL decret&: 

Art. ~. Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 3~4 de ~9 de junho de 2007, que outorga 

autorização à Associação Rádio Comunitária Tomé-Açu Cidade 

pa.ra exeout:.ar, por 10 (dez) anos, sem dirQito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Tomé-Açu, Estado do Pará. 

Art. 2 o Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 181 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3°. do art. 223. da 
lonstitlliÇ'ão, <;:lIhm~to ã apreciação de Vossas Exce!ências. acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos. sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitâria~ conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 192. de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Itauense 
de Radiodifusão - ACIR, no município de Itaú de Minas - MG; 

2 - Portaria nO 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuité - PB, no municfpio de Cuité - PB; 

3 - Portaria nº 2'15. de 28 de maio de 2007 Associação Pro Arte Cultura 
Comunitária Caçapava, no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria nO 270, de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficente de Itiruçu, 
no municipio de [tiruçu - BA; 

5 - Portaria nO 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorense de 
Radiodifusão Comunitária. no municipio de Lindolfo Collor - RS; 

6 - Portaria nº 3\4, de 19 de junho de 20D? - Associação Rádio COl11unitária 
Tomé-Açu Cidade, no municipio de Tomé-Açu - PA; 

7 - Portaria nO 350, de 28 de junho de 2007 - AssOloiação de Radiodifusão 
Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 

8 - Portaria nº 369, de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitária Santa Luz FM, 
no município de Santa Luz - BA; 

9 - Portaria nº 430, de 24 de julho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 
Comunitária de Comunicacão Venâncio Aires. no municínio de Venânc.io Ajrf"~ - RS; 

10 - Porta;ia nO 433, de 24 de-julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranj inha de Ribeirão do Pinhal, no municlpio de Ribeirão do Pinhal - PR; 

II - Portaria nO: 452. de '7 de agusto de 2007 - Associaçllo COlTIunitúria de 
Radiodifusão Igllatama, no municipio de Iguatama - MG; 

[2 - Portaria nO 456. de 17 de agosto de 2007 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Garota FM. no município de Mogi das Cruzes - SP; 

13 - Portaria nO 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 
'.amim e Reg,\ão CiíC'Ul\\I\z\nha., no. munldpio de Pau\a CânDido _ MG: 

14 - Portaria nO 509. <.Ie 13 de setembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá - ASDECOCS. no 
município de São Miguel do Guamá - I;tA: 

15 - Portaria nO 553. de 27 de setembro de 2007 -- Associação Cultur"1 de 
Difusão Comunitária Companheira - FM. no município de 19arape-Açú - PA: 

16 - Portaria nO 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais c Comerciantes do ~Y1lli,icípio de }v1essias - AL, no illunicípio de lv1essias - AL; 

17 - Portaria nº 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jataí - GO; 

18 - Portaria nº 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Água, no 
município de Boquira - BA; 

19 ~ Porta..--ia n.ll 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direi to~ 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 
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20 - Portaria n" 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneticente e Comunitária Líder de Passos, no município de Passos - MG; e 

21 - Portaria nº 690, de 11 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Amigos de Gramado. no município de Gramado - RS. 

Brasília, 8 de abri I de 2008_ 

MC00236EM 

JMasília, 28 de junho de 2007. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autodzação e l-cspecliva 
documentação para que a Associação Rádio Comunitária Tomé-Açu Cidade, no Município de 
Tomé-Açu, no Estado do Pará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade 
com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

7__ A f"'.ntidn.de :re.quereu ao Ministério das Comunicações SU2 ingcriçãc par.a pre!:tar {} 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
raõíodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvImento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência~ essas ações pemlitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não s6 no processo educacional, social e cultul-al lUas, twubélU, serveUI d,t; elo à 
integração, por meio de infonnações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, c-..onstanrlo a inexistência de óbice legal e nonnativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53720.000685/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosanlente, Helio Calixto da Costa 
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PORTARIA N~ 314 DE 19 DE JUNHO DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso Jl do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 3 de jnnho de 1998, e na Lei n;; 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53720.000685/99 e do 
P ARECERlMC/CONJURJP ASIN" 0684 - 108/2007, resolve: 

Art.1~Outorgar autorização a Associação Rádio Comunitária Tomé·Açu Cidade, com 
sede na Avenida Benigno Góes Filho, n° 100, Bairro Maranhense, no município de Tomé-Açu, Estado do 
Pará, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
f':xclusivirlarle_ 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n" 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2~ A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 02°25'01 "S e longitude em 48°09'22"W, utilizando a freqüência 
de \04,9MHz. 

Art. 3~ Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4~ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\~~~ HEL!J?OSTA 
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MINIsTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPARTÂ.l;'iEr.70 DE OlJTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRlU N; U269fl004iRADCOiVilDOSiSSCElTvíC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo n° 53.720.()OJ).685/99, 

protocolizado em 18 de outubro de 

1999. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a 

exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária 

INTERESSADO: Associação Rádio Comunitária 

Tomé-Açu Cidade. município de 

Tomé-Açu, Estado do Pará. 

I. A Associação Rádio Comunitária Tomé-Açu Cidade, inscrita no CNPJ sob o 

número 03.436.782/0001-02, no Estado do Pará, com sede na Rodovia PA 140, Km 02, 

Bairro Kanebo, no município de Tomé-Açu, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 

Comunicações, conforme requerimento d!ilaQo de 30 de setembro de 1999, subscrito por 

representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto ~ 2.615, de 03 dejunho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito 

DOS termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 09 

de setembro de 1999 que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor. 

assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio. ~ 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km 

foram objeto de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 

apresentaram suas solicitações para a mesma área de interesse, lendo sidu seus processos 

devidamenie analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamenios, bem como a 

indicação da relação constando os respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 

explicitadas: 

a) Associação Cultural e Co1llllIlÍtária Quatro Bocas - Processo n. ° 
53.720.000.687/99, arquivado pelos seguintes futos e fundamentos: a entidade não cumpriu 

as exigências elencaclas no oficio 4078/00, restando a apresentação do comprovanie de 

registro do Estatuto Social e da Ata de Fundação nos termos da Lei 6.01Sn3, conforme 

comunicado à entidade por meio do oficio aO 202, datado de 12 de janeiro de 2001, cuja 

cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a 

ciência do arquivameniO dos autos. a entidade não apresentou solicitação para 

reconsideração desta decisão. 

b) Associação de DesenvolvimeniO Comunitário de Tomé-Açu - ASDECfA -

Processo nO 53.720.000.661/99, arquivado pelos scguinte~ futos c fundamentos: a entidade 

não foi caracterizada como de natureza comunitária, em infringência ao art. 10 da Lei 

9.ói2i98, conforme comunicado ã enriãade por meio do oficio n.. 89, datado de í2 de 

janeiro de 2001, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se enconiram anexos. Salienie

se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação 

para reconsideração desta decisão. 

TI-RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos téenicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito 
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furmulado pela requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a 

documentação apresentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do presente 

proeesso administrativo, em conformidade com a legislação, especialmente a Lei nQ 

9.612, de 19.02_1998, O Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 

pelo Decreto rf12.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar rf1 02198, de 06.08.1998. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou que os equipamentos seriam instalados em 

Alves Bandeira, s/ao, Centro, no município de Tomé-Açu, Estado do Pará, de coordenadas 

geogrãi'icas em 02·25 '05"S de latitude e 48'09'09"W de iongiiude (piania: fls. i 37). 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas 

indicadas deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de 

folhas 140, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata 

de outros dados, quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geogrâficas, 

instruções sobre coordenadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 

compatibilização de distanciamento do canal, situação da estação em faixa de fronteira, 

endereço proposto para instalação da antena; planta de arruamento, endereços da sede e do 

sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 

apontou uovas coordeuadas e endereço, o que foi objeto de análise e conclusio por 

este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dado!!, 

ressalte-se que em relação ao item IS do Roteiro de Análise de Instalação da Estação 

de RadCom houve justificativa às folhas 305. 

7. Das análises técnico-jurídicas realjzadas e considerando a documentação que fui 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguinIes exigências: apresentação da documentação elencada no subirem 6.7 incisos 

fi e m da Norma 02198, comprovação de necessária alteração estatutária, certidilo 

cartorária comprovando o devido registro da Ata de Constituição e do Estatuto Social 

da entidade, cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração do endereço da 
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sede. Diante da regularidade técnico-juridica a Entidade foi selecionada, tendo sido 
solicitada a apresentação do projeto técn1co ~ns. 1)':/ a JUJ}. 

8. Ao cumprir as eXlgencias, foi eoc.aminbado o "Formulário de Informações 

Técnicas" - fls. 228 e 229, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verificação de instalação da estação, constatando-se confurmidade com a Norma 02/98, em 

especial as exigências inscritas em seu item 6.11, confurme o bserva-se nas fo lhas 304 e 

'l0<; » .... a 1t~1Ttn. tUlI' ""of"" documentos constam as sel!llintes informacões: identificacão 
-~-- ---------- --:I~-- -- - - - - - - -

da entidade; os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema 

(antena e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 

no limite da área de serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante e caracter1sticas 

elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação especifica e contida nos autos, 

mais especificamente no intervalo de folhas 01 a 303, dos autos, corresponde ao que se 

segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os 

preceitos dipostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades 

e requisitos da Lei 9612/98; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente 

registradas e em confurmidade com os preceitos dipostos no Código 

Civil Brasileiroe adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e 

encaminhados pela comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de acordo com o disposto no subitem 

6.7 incisos XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem como o 

Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 

Complementar 02/98; 
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• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da 
requerente, demonstrando a sua reguJaridadty'confurme indicado\no" 

subitem 6.7, incisos ITr, IV, V e VIll da Norma Complementar 02198; e 

ainda, demais declarações e documentos requeridos com intuito de _ 

confirmar alguns dados informados; 

m - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos 

de habiliU:tçiiu ue interessados na eÀ-ploração do ScrviÇ{' de Rndiodir...mi1c Comu...,...itária, 

conclui a instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais 

estão compatÍVeis com a iegisiação atinenie, seguindu-:sc abaixu i:1:j i..ufurum\iÜc:s básicas 

sobre a entidade: 

• Dome 

Associação Rádio Comunitária Tomé-Açu Cidade; 

• quadro diretivo 

Presidente: Josiel Azevedo dos Reis; 

Vice-presidente: Sueli Machado Chaves; 

1 ° Secretário: Luiz Pereira da Silva Filho 

2° Secretário: Everaldo Luiz Chaves Mourão 

1 a Tesou..--ei."3 : l\":!~...i..a José Pin..1reiro da CrU2 

2° Tesoureiro: Cleófus Silva da Costa 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Travessa do Morro - n.o 1012 - Bairro Pedreira, município de Tomé

Açu, Estado do Pará; 

• coordenadas geográficas 

02"25'0 I" de latitude e 48°09'22" de longitude, correspondentes aos 

dados dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 

304 e 305, bem como "Formulário de Informações Técnicas" -flsi... ~e_ 
229 e que se n:ft:relll à lU~i1;i-7ªção da es"-w.ç.ão. 
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11. Por todo o 

Associação Rádio 

autorização para a 

exposto, opinamos pelo def"erimento do pedido f"ormulado pela 

Comunitária Tomé-Açu Cidade, no sentido de conceder-lhe a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 

pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo ri' 

53.720.000.685199, de 18 de outubro de 1999_ 

/ 
-(; rt;Cu.~dA~ 

Relato; ~ co~l.ko Jurldica 

Lf4ia Souza 'Ef-Ccuab 7t!oreinJ 
CIaoIe de SonIIçcNS9R 

De acordo_ 

Brasilia, 30 de novembro de 2004_ 

~ I J... cJg... C€-
Relator da .l:6lblusão Técnica 

'N! iáe !Jtpareciáa áa Siü", 
e Chefe de Dtv_ão J SSP. 

À conaideru:yão do Senhor Diretor do Departmnento de Outorga de Serviços. 

Brasília, ~ O de 'WJ>'V~ de 2004_ 

. o-ft: 
WfLD~NÇALVESORTUNHO~OR 

Coordenaâor - Gerai 

De acordo. 

A consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasllia, deAlq4ty'/~a..v de 2004. 

Diretor do Deparlanu::nto de OUID.l'ga de Sc,a-viç-os 

Aprovo O Relatório n" 0269 12004IRADCOMIDOS/SSCElMC. Encaminhe-se à 

:o.11Sidtoria. Jllridica para exam.e e parecer. 

Brasilia, 3.0 de ~~ de 2004. 

~--, 

S~.GIJO..I..I.!!~ DE MO~""" 
Secre de Serviços e -cação Eletrônica 

. to 

(À Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e lriformática. 
em decisão terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 299, DE 2008 

Portaria 

(nO 639/2008. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu~ outorga a~toriza
ção à AS~OCIAÇAO COMUNITARIA DE 
RADIODIFUSAO IGUATAMA para execu
tar serviço de radiodifusão comu
nitária na cidade de Iguatama, Es
tado de Minas Gerais. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. P Fica aprovado o ato a que se refere a 

n" 452 de 17 de agosto de 2007, que outorga 

:='l1t-t"l!r~'7;aI"';;n • !Q~/,\t"I;~,.,;:1"\ Comunitária de Radiodifusão a --------T-- --- - - - --T--

Iguatama para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Iguatama, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 181 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

NoS termos do art. 49. inciso XII. combinado com o § 3·, do art. 223. da 
Constítuiçao. submeto à apreciaçao de Vossas Excelências. acompanhadas de ExposiçOes de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar. pelo prazo de dez anos, sem direito de ex.clusividade. serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Itauense 
de Radiodifusão - AC!R, no muniCÍpio de ltaú de l\Ainas - tv!G; 

2 - Portaria nO 243. de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuité - P8, no municfpio de Cuité - P8; 

3 - Portaria n' 245. de 28 de maio de 2007 - Associaçao Pro Arte Cuitura 
Comunitária Caçapava, no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria nQ 270, de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficente de Itiruçu, 
no município de Itiruçu - BA; 

5 - Portaria nQ 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorense de 
Radiodifusão Comunitária. no município de Lindolfo Collor - RS; 

6 - Portaria nº 314, de 19 de junho de 2007 - Associação Rádio COnlunitária 
Tomé-Açu Cidade, no município de Tomé-Açu - PA; 

7 - Portaria nº 350, de 21! de junho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 

8 - Portaria nQ 369. de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitária Santa Luz FM, 
no município de Santa Luz - BA; 

9 - Portaria nQ 430. de 24 de julho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 
Comunitária de Comunicação Venâncio Aires, no município de Venâncio Aires - RS; 

10 - Portaria nº 433, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranjinha de Ribeirão do Pinhal. no município de Ribeirão do Pinhal- PR; 

I1 - Portaria n" 452, de 17 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Iguatama, no município de 19uatama - MG; 

17 - Portari::i nº 4"tl, cll' 17 de ::igoçf() de- 7007 - A",s.{)f'.ifH~~n Mrwimf'ntn 

Comunitário Rádio Garota FM. no municipio de Mogi das Cruzes - SP; 
13 - Portaria nº 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 

Lamim e Região Cin.:unvizinna. no município de Pauia Cânóido - iviG: 

14 - Portaria nº 509. de 13 de setembro de 2007- Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá - ASDECOCS. 110 

município de São Miguel do Guamá - PA: 
15 - Portaria nº 553. de 27 de setembro de 2007 -, Associação Cultural de 

Difusão Comunitária Companheira - FM, no município de Igarapé-Açú - PA: 
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16· Portaria nº 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Comerciantes do Município de Messias - AL, no município de Messias - AL; 

17· Portaria nº 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jataí - GO; 

18 - Portaria nO 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Água, no 
município de Boquira - BA; 

19 - Portaria nº 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direi tos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP • AC, no município de Rio Branco· AC; 

20 - Portaria n2 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneficente e Comunitária Líder de Passos, no município de Passos - MG; e 

21 - Portaria nº 690, de II de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Amigos de Gramado, no município de Gramado - RS. 

Brasília, B de /\ A//de 2008. 

I )jJ/í 
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MC00457 EM 

Brasília, 7 de novembro de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblíca, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outorga de autorização e respectiva 
documentação para que a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO 
IGUATAMA, no Município de Iguatama, Estado de Minas Gerais, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n2 

9612, de 19 de fevereiro de 199&. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, de radiodifusão cOlllwJitária, cuja uucumentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
UU"Ulllt:llla~au ue urigem, wnsubslanciada no Processo Administrativo n2 53000.0i935 ii2005, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
,lpl.jh,or'.:li"';n rl" r'nnrtr,o,,(>r. l\.T<:I,,;n.n<:ll ':1 t""':r' Ar. f::. '10 Ar.. .... ..4- '1')"): ....I" ~,.. ... ,,+-:.f-n: ... :; ..... t::',..,.I"' ...... 1 .... ~~ ...... _· .... T ....... ......... ............... b ................. .......................... , ..... ~ ............ ..... " :'f ... , ..... V' .......... ~W.J, ..... " _Vl.l.>UU .. Il'r''''"V ...... " .... lUI. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da CosIa 
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PORTARIAN~ 452 DE 17 DE AGOSTO DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o rli>'posto no inciso II do art. ~ e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53000.019351/2005 e do 
PARECERlMCiCONJUKl1víGTI1~"2 144ó- LOS/2007, resolve: 

Art. 12 Outorgar autorização à ASSOCIAÇÁO COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO 
I(;UATAMA, com sede na Rua 13, nQ 999, Bairro Vila Nova, no município de 19uatama, Estado de 
Minas Gerais, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nQ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, sens regulamentos e normas complementares. 

A...-1:. 22 A. entidade autorizada deverá operar com o sistema irradia..'1te localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 200 1O'46"S e longitude em 45°42'24"W, utilizando a freqüência 
de 87,9 Mhz. 

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4" hsta 1'0rtana entra em vigor na data de sua pubiicação. 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO ~ 0167/2007/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFEPt--NCL4.: Processo 53000.019351/05, 

OBJETO: 

protocolizado em 25 de abril de 2005 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária 

INTERESSADO: Associação Comunitária de Radiodifusllo 

Iguatama município de Ig-u.atamii, Estado 

de Minas Gerais. 

1. A Associação Comunitária de Radiodifusão 19uatama. inscrita no CNPl soh o número 

07.301.549/0001-65, no Estado de Minas Gerais, com sede na Rua 13, n° 999 - Bairro Vila Nova, 

no ffi1ü1ÍGÍpio de Iguatama., dbigiü-se ao Senhor lvlinisu-o ut:: Esladu das Comunicações, confonne 

requerimento datado de 11 de abril de 2005, subscrito por representante legal, no qual demonstrou 

interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do 

Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03 de 

junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação pubíicado no Diário Uficial da União - D.O.U~i .... ~e 
MIiIIíiêiI .... ~ 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o "flli~illltlG" 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre-IR; 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outras 05 entidades foram objeto 

de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentaram suas 

solicitações para a mesma área de interesse, tendo sido seus processos devidamente analisados e 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como a indicação da relação constando os 

respectivos nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas: 

a) Associação dos Moradores do Alto São Francisco e Adjacências - Processo nO 

53000.006779/02, arquivado pelos segumtes fatos e fundamentos: Objetivando autorizar as 

Entidades interessadas na execução do serviço nesta localidade, este Ministério publicou A viso no 

Diário Oficial da União de 11111/02, convocando as Entidades a apresentarem a docwnentação 

exigida para a autorização. Ocorre que a Associação não encaminhou a documentação exigida pela 

legislação especifica, qual seja a disposta no subitem 6.7 e incisos da Norma 02/98, bem como no 

art. 9°, § 2° e incisos da Lei 9612/98, no prazo legal estipulado no citado aviso de habilitação, em 

infringência ao disposto no subitem 6.6.1 da Nonna Complementar 02/98 e ainda, impossibilitando 

a análise técnico-jurídica do requerimento, conforme comunicado à entidade por meio do oficio n.o 

3144, datado de 30 de abril de 2003, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram 

anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou 

solicitação para reconsideração desta decisão. 

b) Associação dos Pequenos Produtores de São I'clix - Processo nO 53710.000743/01, 

arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: Objetivando autorizar as Entidades interessadas na 

execução do serviço nesta localidade, este Ministério publicou Aviso no Diário Oficial da União de 

06/04/2006, convocando as Entidades a apresentarem a docwnentação exigida para a autorização. 

Ocorre que a Associação não encaminhou a docwnentação exigida pela legislação específica, qual 

seja a disposta no subitem 7.1 e alíneas da Nonna Complementar 01/2004, bem como no art. <>", § 

2° e incisos da Lei 9612/98, no prazo legal estipulado no citado aviso de habilitação, o qual expirou 

aos 06/07/2006 hllP05Sibilitando a análise téGnico-jurídka do requt:;jjlIlt::ul.u, umíunnt:: comWlicado 

c) Fundação Educacional Vale do São Franci,m - Proc.esso nO 5371O_000H;5iI!l~_;;:, :;miãjVitiij= 

pelos seguintes fatos e fundamentos: processo analisado, constatando-se pendênci síveis do 
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4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critéri~. 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legis!açiin, especialmente a Lei 112 9 __ )12, de 19.02.1998, O Regulamento do Setviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

n" 0112004, de 26.01.2004. 

5. Preliminannente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 !an, com centro localizado na Rua 13, nO 

999 - Bairro Vila Nova estado de Minas Gerais, de coordenadas geográficas em 20010'46"S de 

latit-.;;dc e 45°42'21 11\1/ de longitude. 

6. A anãlise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 579 e 580, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coineidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

sit-u.ação da cfJtnção em fai'ta de fronteira, endereço proposto p2-Y'2 !..T!stalação da a.,.lltena; plal1ta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Ressalte-se que 

em relação ao item 15 do Roteiro de Análíse de Instalação da Estação de Radcom, as 

coordenadas geográficas são as mesmas que a tornaram selecionada. 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: aprcscntaçiio da documentação elencoda. no subitem 7.1 alíneas "c" da 

Norma Complementar nO 0112004 e comprovação por melo de Certidão Cartorária de que a 

Ata de Constituição foi devidamente registrada, tendo sido voluntariamente apresentado o 

projeto técuico, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma. 

8. Foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls. 129, firmado pelo 

engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da estaçã ... ,. 
"" ",,"fonuidade com a Norma Complementar O 1/2004, em especial as c"igêneias . :!t!I1IIt~ ... " .. 

C.N'[~ e .... ' 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 581. Ressaltamos que nesl s documento! 
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constam as seguintes informações: identificação da entidade; os endereços da sede administrativã li' 

de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; características técnicas dos 

equipamentos (transmissor) e acessóríos (antena e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva 

irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 

irradia.?1te e caracterígtkas elétricas. 

09. Por fim, a documentaçào exigida pela legislação específica e conúôa nos auios, mais 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 578, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da ~{orma Complementar nO 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

= mnnifesta~es de apoio a iniciativa da requerente, formulados e encn..~in.l-tndos 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

dem.nm:trando ::I ~Ul Teonlariclacle. cnnfnnne lntti~ailo na~ JlHnp.a~ "h"_ "i" P. "i" rlSI ----------. -- ----- --Q--------------, ----------- ---------- ---- --------- .- 7 - - J --

Norma Complementar 01/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, apos detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidwh:: 



47178 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

• Dome 
Associação Comunitária de Radiodirusão Iguatama; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Avelino Silva Presidente 

Rosilene Lima Teodoro Vice Presidente 

Márcia Soares de Melo 10 Secretário 

Júlio Henrique Silva ----
2° Secretário -- --

Larcede Alves Pedrosa I ° Tesoureiro 

Antônio Nunes Menezes 2° Tesoureiro 
----

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua 13, nO 999 - Bairro Vila Nova, município de Igualama, Estado de Minas 

Gerais; 

• coordenadas geográficas . 

20"10'46" de latitude e 45°42'24" de longitude, colTespondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 581, bem como 

"Formulário de Informações Técnicas" - fls. 129 que se referem à localização da 

estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 

Comunitária de Radiodirusão Iguatama, no sentidu de <.:Unceder-Ihe a auturização para a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições 

circunscritas no Processo Administrativo nO 53000.019351/05, de 11 de abril de 2005. 

:j~-vv.-.---iA· Rei tor da conclusã~. . 
lúna áe 1'átima - van?"g~ 1'ams 

de se iço de R3d;~(MUSi?::O Lon1\lT'litana 
Chefe - rv Mat. 1366009 

SERACICORACIDEOCISC 
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De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

Brasília, 10 de julho de 2007. 

JL;/tJC 
ALE~RA LUCIANA COSTA 

Coordenadora 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

RTa.~í1ia, 10 de julho de 2007. 

~ 
-CARLOS ALBERTÕFREIRE RESENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nQ 0167/2oo7/RADCOMIDOS/SSCElMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Juridica para exame e parecer. 

Brasília, 10 de julho de 2007. 

;?:; /;? 

L.r!:~ 
ZILDA BEATRIZ S: ~ CAMPOS ·~u 

Secretária de Serviços 7 Comunicaçãot;;ônica 

(A Comissão de Ciência, Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática. em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 300, DE 2008 

(nO 640/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇAO DE DESENVOLVIMEN
TO COMUNITÁRIO E CULTURAL DE SÃO 
MIGUEL DO GU~v~ ASDECOCS para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de são Mi
gUêl do Guami, Estado do Pará~ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l' Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 509 de 13 de setembro de 2007, que outorga 

autorização à Associação de Desenvolvimento Comunitário e 

Cul tural de são Miguel do Guamá - ASDECOCS para executar, 

por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de São Miguel do Guamá, 

Estado do Pará. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de ~ua publicação. 
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Mensagem nO 181 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhadas de Exposições de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Ital/ense 
de Radiodifusão - ACIR, no município de ltaú de Minas - MG; 

2 - Portaria nº 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuité - PB, no município de Cuité - PB; 

3 - Portaria nº 245, de 28 de maio de 2007 - Associação Pro Arte Cultura 
Comunitária Caçapava, no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria nº 270, de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficellle de Itiruçu, 
no município de ltíruçu - BA; 

5 - Portaria nº 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorcnse de 
Radiodifusão Comunitária. no município de Lindolfo Coltor - RS; 

6 - Portaria nº 314, de 19 de junho de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Tomé-Açu Cidade, no município de Tomé-Açu - PA; 

~,'" n_~ __ = _ _ 0 "'':::1'1 ...I.,. "10 .J~ ~ .• _L~ ..J~ 'Hil\'7 A ~ ... ~ ... : ......... ;;. ..... ~ ..... 0 ... ,,1; ...... ,,1:(;; .... ;::: ...... 
.... vllaJla II JJV, U~ .LO U\,. JUIIlIV U\,. .LVVI - n.;l.;lVl,..lu"rUV u\. H.UULV\,.!I'UJUV 

Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 
8 - Portaria n~ 369, de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitária Santa Luz FM, 

no município de Santa Luz - BA; 
9 - Portaria nº 430, de 24 de julho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 

Comllnitária de Comunicação Venâncio Aires, no município de Venâncio Aires - RS: 
10 - Portaria nº 433, de 24 dejulho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 

Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no município de Ribeirão do Pinhal - PR; 
I1 - Portaria nO 452, ue 17 úe agosto ue 2007 - Associação Comunitária de 

Radiodifusão Iguatama, no município de Iguatama - MG; 
12 - Portaria nº 456, de 17 de agosto de 2007 - Associação Movimento 

Comunitário Rádio Garota FM, no município de Mogi das Cruzes - SP; 
13 - Portaria nº 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 

Lamim e Região Circunvizinha, no município de Paula Cândido - MG: 
14 - Portaria o!l 509. de 13 de setembro de 2007 - Associação de 

Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá - ASDECOCS. no 
municípIO de São Miguel do (juamà - I'A: i/ 

15 - Portaria nº 553, de 27 de setembro de 2007 - Associação Cultural de 
Difusão Comunitária Companheira - FM. no município de Igarapé-Açú - PA: 
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16 - Portaria nQ; 571~ de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Cotnerciantes do Município de Messias - AL. no município de Messias _ AL; 

17 - Portaria nº' 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jata! (ACONDEJ), no município de Jataí - 00; 

18 - Portaria n 2 592. de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Água, no 
município de Boquira - BA; 

19 - Port.aria 0 9 600~ dp.. 16 de O\Jtubro de 2007 _ Centro de De:fes:,a dos Direitos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC. no município de Rio Branco - AC; 

20 - Portaria n.Q 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneficente e Comunitária Lider de Passos, no município de Passos - MO; c 

21 - Portaria nO. 690, de 11 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Anligos de Gramado. no município de Gramado - RS. 

Brasília, B de abd 1 

MC00403 EM 

Brasí~de setembro de 2007. 

Excelentíssitno Senhor Presidente da República~ 

1. Encanlinho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização t:: respectiva 
documentação para que a Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São 
M-igl1l"!1 do Ouarn.á. no Município de São Miguel do GualTIã. Estado do Pará. explore o serviço de 
radiodifusão colTIunitária, em. conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n g 

9.612~ de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão coITlunitária., cuja docun~entação inclui manifestação de apoio da 
comunidade~ numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodi:ftlsão~ de maneira a incentivar o desenvolvitncnto e a sediInentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da itnportância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência" essas ações pennitern que as entidades trabalhetn em conjun'to COlll a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural filas. também, servem de elo à 
integraç.ão,. por tneio de -infonnaçõc..<; benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em esp6cic~ foratTl efetuadas análises t6cnicn o jurídico. da petição 
apresentada. constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito~ o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Proces,so Administrativo ns;! 53720.000462/02. que 
ora :faço aconlpanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade eOrrl os preceitos C'.C1n!;titucionaü;: e legais~ a outorga de 
autorização. objeto do presente processo. passará a produzir efeitos legais SOlUente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3º-, do art. 223, da Constituição Federal. 

RcsVt;::ilv!:><:1I11tU(L::, 

Assinado eletronicamente por: IIelio C~alixto da Costa 
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PORTARIAN2 509 DE 
1 3 

DE 
setembro 

DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 
C1Lribuiyõt:~, WIl:sü.1t:HWdo o disposto no iu(;is~ TI do art. 9Q 

t: ari. 19 uu Rt:gulaJnt::uLu du Scrviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. l° do Decreto nº 2.615, de 3 dejunho de 1998, 
e na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53720.000462/02 e do PARECERlMC/CONJURlCEIJNllI208 - 1.08/2007, 
resolve: 

Art. Iº- Outorgar autorização à Associação de Desenvolvimento Comunitário e 
Cultural de São Miguel do Guamá - ASDECOCS, com sede na Rua Francisco Araújo, s/n°, 
Bairro Vila França, no município de São Miguel do Gtiamá, Estado do Pará, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado 
nas coordenada.s geográficas c()m latitude em 01°36'SS"S e longitude em 47°2S'S2"W, utilizando 
a freqüência de 1 04,9MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução 
do serviço, em caráter definitivo. no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de 
deliberação. 

ArL 4º- Esta PUltaxia entra t:lll vigor Jl(l uata dt: :sua publi~ayãu. 

\ -LL-C:::; ~·L -
HÉLIO COSTA 

Ministro de Estado das Comunicações 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N' 0131 /2007/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo 53 nO.0004ó2i02, 

OBJETO: 

protocolizado em 25/06/02. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação de Desenvolvimento 

Comunitário e Cultural de São Miguel 

do Guamá - ASDECOCS, município de 

São Miguel 110 Gu.má, Estado do Pará 

I . A Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá -

ASDECOCS, inscrita no CNPJ sob o número OS.IOCi.388fOOOI-23, no Estado do Pará, WIIl~ 

na Rua Francisco Araújo, sin° - Vila França, no município de São Miguel do Guamã, diri~~ 

ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 24 de junto de 

2002, subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Servr ~ 
Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodtfs~o 

Comunitária, aprovado pelo Decreto nQ 2.615, de 03 dejunho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 24/05/2002 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor. assim como o sistema irradiante e 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outras (02) entidarle~ foram 

objeto de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentaram suas 

solicitações para a mesma área de interesse, tendo sido seus processos devidamente analisados e 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como a indicação da relação constando os 

respectivos nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas: 

a) Associação Rádio Comunitária Guamense - Processo n° 53720.00461/02, arquivado pelos 

seguintes fatos e fundamentos: a entidade não cumpriu todas as exigências, conforme comunicado 

à entidade por meio do oficio n.o 1029/03, datado de 27/0212003, cuja cópia do oficio e respectivo 

AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a 

entidade não apresentou solicitação para reconsideração desta decisão. 

b) Associação Comunitária e Cultural Guamense - ACCG - Processo n° 53720.000454/02, 

arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a entidade não cumpriu as exigência~> confonne 

comunicado à entidade por meio do oficio n.O 7372/02, datado de 29/11/2002, cuja cópia do oficio e 

respt::l,;li vu AR Po:stal se encontram anexos. SaJicntc-sc que, frente n ciência do arquivamento dos 

autos, a entidade não apresentou solicitação para reconsideração desta decisão. 

11- RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos téi:nicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e crit~ 
estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei n2 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

n2 01/2004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 krn, com ct:ntru localizado na Rua 
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Francisco Araújo, sln' - Vila França, no município de São Miguel do Guamá, Estado do Pará, de 
coordenadas geográficas em OI'35'55"S de latitude e 47OZ8'52"W de longitude. 

6. A aoálise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

de"Cl'iam ser conflJ'modos, pelo que se depreende d. memória do documento de folhas 83, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua ve:z trata de outros dados, 

quais sejam: infonnações sobre ~C.iI~çãO de c.oürdenadas geográficas, inatr..:çêes sobre coordenadas 

,coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distaociamento do canal, 

situação da estação em faixa de fi'onteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 

7. Considerando a seleção desta requerente, bem como a documentação que foi encaminhada 

pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das seguintes exigências: 

apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas na", "c", "e", "f', "g", "h", "i", '1", 
"o" da Norma Complementar n' 01/2004, comprovação de necessária alteração estatutária, tendo 

sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em conformidade com o dísposto no subitem 12.1 

e alíneas da citada Norma (fls. 86 a 443). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informaçõe, Técnicas" - fls. 

309, finnodo pelo engenheiro responsável, seguindO-fie o roteiro de verificação de instala 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 01/2004, em esp 

cxigêndccs iU.::i..:;ritas em SCU.SUbitem 12 .. 1. c alíneas. ' co. nforme 0. bserva-se nas. folhas 330 r I~ 
Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da ~.ae;

os endereços da sede admmlstratlva e de locahzaÇáo 00 transmissor, sistema irradiante e ~S'Qi: 

caracteristicas técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e caracteristicas elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folbas 01 a 442 dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n' 01/2004; 

• ata de constituição ç atual ata de eleição dos diúgcutcs, uc,;;:vidwm:;nh::: rtigi:stnula:s 
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e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasií~ e 

adequados à:; fill.lid.dcs c requisitos d. Lei 9612198; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formuiados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico confonne disposto no subitem 12.1 e alíneas da Nonna 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente. 

demonstrando a sua regularidade, confonne indicado nas alíneas "h", ui" e "j" da 

Norma Complementar 0112004 e ainda, demais declaraçães e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados infonnados; 

111- CONCLUSÃO 

,I O. O Departameuto de Outurga de Servlfus, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitãria, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compativeis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação de DesenvoMmento Comnnitário e Cultoral de São Migu/~ 

Guamá - ASDECOCS; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO L-7 

Rui Brito dos Santos Presidente 

Pedro Jorge da Costa Lima Diretor Administrativo 
Gabriel Pereira Paes Júnior Diretor de OpclHyiíes 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua FranCISCO AraúJo, s/n" - VIla França, município de São Miguel do Guamá, 

Estado do Pará; 
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• coordenadas geográficas 

01 '36'55" de latitude e 47'28'52" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 330 e 331, bem 

como ''Fonnulário de Infonnações Técnicas" - fls. 309 e que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação de 

Desenvolvimento Comunitário e Cultura! de São Mig-.le! do Guamá - ASDECOCS, no sentido 

de conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 

localidade pretendida, dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo 11° 

53720.000462102, de 25 de junho de 2002. 

( 
~i\-Ó ) 

~'-"/VVv-.:rc:::------T 
Relator da'conclusào Jurídica 

,f ., -', . 

I ,,~I, :l J I !" ~','. 

"';" 

::--biAClC0MClu~OUb~ 

De acordo. 

Brasília, 25 de maio de 2007. 

À consideracão do Senhor Diretor do Denartamento de Outnrca ele SPTVirl"l< • ~ - .., -- - - -- - - J ---

Brasília, 25 de maio de 2007. 

UfiANO&i:A tA 
Coordenadora 
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De acordo. 

À riln~ideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

/? . B!"~1de maio de 2007. 

,//<?~/r 
CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº O\3l/2007/RADCOMIDOS/SSCEJMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de maio de 2007. 

(À Comissào de Ciéncia, Tecnologia, Inovaçào, Comunicaçào e Informática, em decisào 
terminativa) 

Publicado no Diário do Senado Federal, de 25/11/2008. 



47190 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 301, DE 2008 

(nO 642/2008. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga au~oriza
çao à ASSOCIAÇAO COMUNITARIA E 
CULTURAL AMIGOS DE GRAMADO para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitãria na cidade de Gramado, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 690 de 11 de dezembro de 2007, que outo:tga 

autorização à Associação comunitária e Cultural Amigos de 

Gramado para executa:t, por 10 (dez) anos, sem di:teito de 

exclusividade, serviço de radiodi~usão comunit:ária na 

cidade de Gramado, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data d~sua publicação. 
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Mensagem nO 181 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do art. 49. inciso XII. combinado com O § 32• do art. 223. da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 

I • ri I'" ... .J' '.J I' • I j • ~ _ I relUClOnuuSS para cxccutai~ pelo piôZO ue uez anos, sem uireito ue eXCIiJSIVloaue. servlçu!) uc 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nº 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Itauense 
de Radiodifusão - ACIR, no município de Itaú de Minas - MG; 

2 - Portaria nº 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuité - PR, no mllnicípio ele r"iré - PB; 

3 - Portaria nº 245. de 28 de maio de 2007 - Associação Pro Arte Cultura 
Comunitária Caçapava. no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria nO 270, de 29 ue maio de 2007 - Associaçao Beneficeme de Itiruçu. 
no município de Itiruçll - BA; 

5 - Portaria nº 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorense de 
Radiodifusão Comunitária. no município de Lindolfo Collor - RS; 

6 - Portaria nº 314. de 19 de junho de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Tomé-Açr.r Cirlacle, no !l1uoicipio de Tomé-Açu - PA; 

7 - Portaria nº 350, de 28 de junho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 

8 - Ponaria nº 369, de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitária Santa Luz FM. 
no município de Santa Luz - BA; 

9 - Portaria nº 430, de 24 de iulho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 
Comunitária de Comunicação Venâncio Aires, no município de Venâncio Aires - RS; 

10- Portaria nº 433, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranjinha de Ribeirão do Pinhal. no município de Ribeirão do Pinhal- PR; 

II - Portaria nº 452, de 17 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Iguatama. no município de Iguatama - MG; 

12 - Portaria nº 456, de 17 de agosto de 2007 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Garota FM. no município de Mogi das Cruzes - SP; 

13 - Portaria nº 500. de 13 de setemhro ele 7007 - A';<()('i"~ií" dos M()rnelor~s do 
Lamim e Região Circunvizinha. no município de Paula Cândido - MG: 

14 - Portaria nº 509. de 13 de setembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel du Guamá - i\SDECOCS. no 
Illunicípio de São Miguel do Guamá - PA: 

15 - Portaria nº 553, de 27 de setembro de 2007 - Associação Cultural de 
Difusão Comunitária Companheira - FM, 110 município de Igarapé-Açú - PA: 
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16 - Portaria n2 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Comerciantes do Município de Messias - AL, no município de Messias - AL; 

17 - Portaria nº 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jataí - GO; 

18 - Portaria n2 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Água, no 
município de Boquira - BA; 

19 - Portaria nº 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direitos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 

20 - Portaria n2 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
tleneftcente e Comunitána Líder de Passos, no município de Passos - MG; e 

21 - Portaria nº 690, de 11 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Amigos ele OTamano, nn mllnidrio rie Gramado - RS i/ 

Brasília, 8 de abri 1 / de 2008. 
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MC00561 EM 

• v 
Brasília, 17 de db.e~o de 2007. 

Exce1entíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Comunitária e Cultural Amigos de Gramado, 
município de Gra....T.udo, Estado de Rio Grande do Sul, explore o serv-iÇú de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de infonnações benéficas a todos os segmentos c a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análIses téCnica e Jurtdlca da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consuhstanciada nn Processo Administrativo n2 51000.015271/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIA N~ 690 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nQ 9.612, de 19 de 
fp.uporplrt'\ np 100R p tponriíl Pm \1;~t~ n flUI=> f'flnd<3 tiA Prnf',:J.C'(O(\ fl.rlTn;n;C'fT'lttlln .,,2 ,'ll1fln n1 ':;;'171:m1 LI A ... ........... _ ......... __ ............. , _ ........... ...., _".L ... ..., ....... "1-- .......................... v ........ "' ............... ~""."UUH","",U'V" ,.,JVvv.v~J .. I-'rv ... .... UV 

PARECER!MClCONJURIP ASINº 1800 - 1.08/2007, resolve: 

Art. 1 º- Outorgar autorização a Associação Comunitária e Cultural Amigos de Gramado, 
com sede na Rua Osvaldo Roloff, n° 30 - Bairro Monte Verde, município de Gramado, Estado do Rio 
Grande do Sul para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 29"22'18"S e longitude em 500 53'02''W, utilizando a freqüência 
de 106,3 MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ ~ \--E--;>:=?\-_ 
HÉLIO COSTA 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47195 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 012412006/RADCOMillOS/SSCEIMC 

I -lNTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo 53000.015273/03, 

OBJETO: 

protucolizadu em 2S de junho de 2003 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

lNTERESSADO; A"ociação Comunitária e Cultural 

Amigos de Gramado, município de 

Gramado, Estado do Rio Grande do Sul. 

í. A Associação Comunitãria e Cuiturai Amigos de Gramado, inscrita no CNPJ sob o 

número 05.597.063/0001-90, no Estado do Rio Grande do Sul, com sede na Rua São Luiz,400, no 

município de Gramado, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, conforme 

requerimento datado de 25 de abril de 2003. subscrito por representante legal, no qual demonstrou 

interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do 

RtiguIulilcnto do Servi'(v OI;; Ruoimlifu:;uu CUUlunilári~ aprovado peio Decreio n!! 2.óiS, de 03 de 

junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, basetu o Sf~ .Blti~ofoS 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.p. de #o!J.04 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim çomo o iidaéª "Ii ,Jjdldt e 
respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que c requerimento de outra entid2de foi objeto de 

exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou sua solicitação para a 

mesma área de interesse. tendo sido seu processo devidamente analisado e arquivado. O motivo do 

arquivamento, bem como a indicação da relação constando o respectivo nome e processo, se 

encontra abaixo explicitada: 

a) Associação de Comunicação Comunitária A Voz de Gramado - Processo n" 

53100.000824/04, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: Diante da falta de interesse 

inicial relativamente a um possível acordo com a interessada, e considerando que a requerente conta 

com menor representatividade junto a comunidade local, este Ministério decidiu pela aplicação do 

critério da representatividade, do qual constatou-se que a Associação Comunitária Amigos de 

Gramado possui maior pontuação ponderada, sendo selecionada para executar o servIço na 

localidade de interesse, ensejando o arquivamento dos autos do processo, conforme comunicado à 

entidade por meio do oficio n" 5288/05, datado de 23 de agosto de 2005, cuja cópia do oficio e 

respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 

autos, a entidade apresentou solicitação para reconsideração, tendo sido a mesma objeto de análise 

pelo Departamento que decidiu pela não reconsideração conforme os fatos e fundamentos dispostos 

no ofício n" 0009/06 de 09 de fevereiro de 2006. Cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se 

encontram anexos. 

II - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnico~ 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às NQ~rihíriQs 
• 

estabelecidos para a '!"egular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito Irormulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a documentação apCentada e vem 

por meio deste, reiatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformIdade 

com a legislação, especialmente a Lei nO 9.612, de 19.02.1998. o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nº 01/2004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, n requerente indicou em sua petição que 05 equipamentos senam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro localizado na Rua 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47197 

São Luiz, n° 400 - Planalto, no município de Gramado, Estado do Rio Grande do SUl, qe:,' 
coordenadas geográficas em 29°24'17"S de latilude e 50"52'35"W de longitude 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas \02 e 103, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

que ao final, a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise e 

conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. 

Ressalte-se que em relação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da EstaçAo de 

Radcom houve justificativa às folhas 178. 

7. ConSIderando a seleção desta requerente , bem como 8 documentaçilo que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "c", "e", 

"h", "i", "j" da Norma Complementar nO 0112004, comprovação de necessária alteração 

estatutária, declaração de que a Entidade não possui vinculos e Certidão Cartorária, tendo 

sido solicitado a aprcscntaçilo do projeto técnico, em conformidade com o d~.posto no subitem 

12.1 e alíneas da citada Norma (tls. 143 a 176). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informofões '1I1k~iI1fJ7 fls 

167 e 168, tírmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de veri cação . talação 

da estação, constatando~se conformidade com a Norma Complementar 01/2 , m 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 177 e 178. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes intàrmações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabu cuaxial), cum 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço. 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 176, dos autos, corresponde ao que se segue: 
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• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dipuslOS no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades c requisitos da Lei 

9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e llilcionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e ''j'' da 

Norma Complementar 01/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO/OFINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação Comunitária e CuItural Amigos de Gramado 

• quadTo diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO V 
-----

Jeorge Miceli Dourado Presidente 

Dilson Leal Vice Presidente 

Ana Margarete Dias franco Secretária 
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~A~b~i~ai~I~R~ib~~~D~o~u~r~ad~o~ __________________ tT~e~s~o~ur~e~ir~a~----~ 
Célio tle Oliv"il" DlUwcr r Preso Cons. Co~ 

• localizaçao do transmissor, sistema ilTadiante e estúdio 

Rua Osvaldo Roloff, 30 - Bairro Monte Verde, município de Gramado, Estado 

do Rio Grande do Sul. 

• coordenadas geográficas 

29~22'i8" de latitude t:: 50(\53'02" U~ luugitUt,h::, ~onespondcntcs aüs dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. I 77 e 178, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" -fls 167 e 168 que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opmamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação 

Comunitária e Cultural Amigos de Gramado, no sentido de conceder-lhe a autori7.ação para a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições 

circunscritas no Processo Administrativo n2 53000.015273/03 de 25 de junho de 2003 . 

Rela~~ca 
.. 'íIrr .. "1 rú 'f MiMJ ;;J.fvartng<! ~r 41!fs 

Çhefe de ::''>C:rYço 00 R.J<j!(Xilr!J~i!t' r:nml '~~\~' 
Mo! 1 :<f<iOO~ 

SéRAC/COhAGIlJ.WSC 

De acordo. 

Brasília, 17 de maIO de 2006. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Brasília, de maio de 2006 

SIBELA LEANDRA PORTELLA MA TIAS 
Coordenadora 
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De acordo, 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica, 

Brasííia, de maio de 2006, 

n~~~//""'-f/ ", ~--_..-

CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº OI24/2006IRADCOMIDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer, 

Brasíiia, de maio de 2006, 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 

Publicado no Diário do Senado reder.l, de 25/1112008, 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 302, DE 2008 

(n° 644/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu! outorga autoriZê
ção à ~SSOCIAÇAO DE RADIODIFUSAO 
COMUNITARIA DE JAlIDuís - RN para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Janduís, 
Estado do Rio Grande do Norte. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 710 de 18 de dezembro de 2007, que outorga 

autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária de 

Janduís - RN para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 

de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2° Este D~~reto L~gislativo entr:a em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 182 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria n2 267, de 29 de maio de 2007 - Associação Comunitária de 
CUlIlUIJi(.;(lyiio t;; Cultwa de lvIoutç Paswal, uO luuuicípio de;; Itabela . BA, 

2 - Portaria n2 545, de 27 de setembro de 2007 - Associação Cultural e 
Benefieente de Comunicação Comunitária Liberdade FM, no município de Redenção - P A; 

3 - Portaria n2 693, de 13 de dezembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária Tupã FM, no município de Tuparetama - PE; 

4 - Portaria n2 708, de 18 de dezembro de 2007 . - Associação dos Moradores do 
Bairro Centro de ltaúba, no município de Itaúba - MT; 

5 - Portaria n2 710, de 18 de dezembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Janduís - RN, no município de Janduís - RN; ./ 

6 - Portaria n2 713, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comurutária 
Ideal, no município de Lauro de Freitas - BA; 

7 - Portaria n2 717, de 18 de dezembro de 2007 - Sociedade Habitacional e 
Urbanismo, no município de Santa Luz - BA; 

8 - Portaria nº 736, de 18 de dezembro de 2007 - ACOMJGEB - Associação 
Comunitária da Juventude de Governador Eugênio Barros - MA, no município de Governador 
Eugênio Barros - MA; 

9 - Portaria nO 749, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura Nossa Senhora do Amparo, no município de Ribeira do Amparo - BA 

10 .. Pullaria n!! 75i, uv 18 ue U~Ll<;;lnbI"o de 2007 - A:)~u\,;iaf(au rara 
Desenvolvimento Social, Econômico e Cultural de Pinhão, no município de Pinhão - PR; e 

11 - Portaria nº 48, de 28 de fevereiro de 2008 - Instituto Profissionalizar de 
Capacitação Profissional - IPCP, no município de Marituba - PA. 

Brasília, 8 de ab r' de 2008. 
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MC 00072 2008 

Brasília,-13 de fevereiro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaül1nho a Vossa Excelênc.lu Purtaria d~ Outurga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação de Radiodifusão Comunitária de Janduís - RN, 
município de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n2 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da tllosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes .. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as "otidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4 Sobre o caso em espécie, fora.tn efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nO 53000.062266/05, que 
ora faço acompanhar, com a tlnalídade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionai~ e legai., " outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIA N~ 710 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei n" 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53000.062266/05 e do 
PARECERfMC/CONJURJPASINº 1722 - 1-08/2007, resolve: 

Art. \º-Outorgar autorização a Associação de Radiodifusão Comunitária de Janduís - RN, 
com sede na Rua do Sul, nO 19 - Centro, município de Janduís, Estado do Rio Grande do Norte para 
executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-â pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e nonnas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coflrdenad.s geográficas com latitude em 06°01'11 "S e longitude em 37°24'23"W, utilizando a freqüência 
de 87,9MHz. 

Art. 3Q. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3E do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de ~eis meses a contar da data de publica~o do ato de deliberação. 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ W< :;:;-A-
HELIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÔES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

153 /2007/RADCOMIDOS/SSCElMC 

REFERÊNCIA: Processo 53.000.062.266-05, 

OBJETO: 

protocolizado em 09.02.2005. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação de Radiodifusão Comunitária 

de Jandnls - RN, murucípio de Jandnls, 

Estado do Rio Grande do Norte. 

1. A Assotiação de Radiodifusão Comunitária de Janduis - RN inscrita no CNP! sob o 

número 06.019.:nOloOOI-20, no Estado do Rio Grande do Norte, com sede na Rua do Sul, n° 19, 

Centro, no município de Janduís, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 

confonne requerimento datado de 11111/2005, subscrito por representante legal, no qual 

demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 

12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nQ 2.615, de 

03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada corno requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 27/10/2005 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim corno o sistema irradiante e 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outra entidade foi objeto de 

exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou sua solicitação para a 

mesma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente unali::Juuu ti arquivado. O ll10t1VO d05 

arquivamento, bem como a indicação do nome e processo, se encontram abaixo explicitados: 

a) Associação de Difusão Comunitária de Janduis - Processo n° 53.780.000.130-05, 

arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: " ... Diante da falta de interesse inicial relativamente 

a um possível acordo com as interessadas descritas 110 quadro abab:o, e considerando que a 

requerente conta com menor representatividade junto a comunidade local, este Ministério decidiu 

pela aplicação do critério da representatividade, do qual constatou-se que a Associação de 

Radiodifusão Comunitária de Jandufs -RN possui maior pontuação ponderada dentre todas as 

interessadas, sendo selecionada para executar o serviço na localidade de interesse, ensejando o 

arquivamento dos autos deste processo ... ",confonnc comunicado à entidadc por meio do oficio n." 

1813/07, datado de 18/04/2007, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. 

Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação 

para reconsideração desta decisão. 

lI-RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Nonnas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em confonnidade 

com a legislação, especialmente a Lei n2 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Nonna Complementar 

nº 01/2004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo circulo de raio igual a I !an, com centro localizado na Rua Santa 

Terezinha, 44, Centro, no municipio de Janduís, Estadc["d6:'~b,iiíliiiãiíJ;jI:>:s.tu Hprte, de coordenadas 
geográficas em 06°OO'56"S de latitude e 37"24'32"W de longitude. 
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6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da mem6ria do documento de folhas 110, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua V(2 trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do ffiGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

que ao fmal, a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise e 

conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

encaminhada pela reqnerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: comprovação de necessária alteração estatutária, ata de eleição do 

Diretor de Parrimônio e declarações do subirem 7.1, alíneas "h" e "i" da Norma 0112004, 

tendo sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em conformidade com o disposto no 

subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls.l13 a 191). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls. 

i 77, fumado pelu engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de y-eri.ficaçào de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 0112004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alineas, conforme observa-se nas folhas 194. 

Ressaltamos que nestes docwnentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiaote e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) c acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folbas 1 a 166, dos autos, corresponde 110 que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro Fadéqnades~ãs"iriãh<tades e requisitos da 
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Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 0112004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradaq 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12-1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas Uh", Ui" e 'j" da 

Norma Complementar 0112004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

DI - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatlveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entid#~~' 

• nome 

Associação de Radiodifusão Comunitária de Jandui. - RN; 

• quadro diretivo 

~-_. 
....,. ~ _~~_.L"", ............ _ ........... "'l .... en .. e 

Maria de Fátima Oliveira Fernandes Vice-Presidente 
i\ ... +A .... : .... ,....1:......: .... ..I ...... CI ... _+ ....... ,, __ ... C..!_ 

.I. I ... U.~~"",,,,, '-'"-....... v .... v., ............. v., ~1".o""l"'~411V 

J ailda Lemos dos Santos 2° Secretário 

Jório Alexandre Alves Tarltino Tesoureiro 

Maxwella Emiliana da Silva 2° Tesoureiro 

Sidrõnia Lemos dos Santos Dir.O - es 

Valdécio Fernandes Rocha Dir. Cul!. e Com. Social 

I Inãcia Isabel da Conceiçao I DIf. Patnmõmo 
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• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua do Sul, n° 98, município de Janduís, Estado do Rio Grande do Nurte. 

• coordenadas geográficas 

06°01'11" de latitude" 37"24'23" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 194, bem como 

"liormulário áe Informações Tecnicas" - TIS. i 77 e que se referem à iocaiização 

da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação de 

Radiodifusão Comunitária de Janduís - RN, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições 

circunscritas no Processo Administrativo n2 53.000.062.266-05, de 09 de dezembro de 2005. 

,r-.. r'\ 

~~urídica 

De acordo. 

Brasilia, I} 9 de junho de 2007. 

l.~ ,L.,.-... ~ W-a.. 
RelatorVdàCo~ão Técnica 

'N~i..1.F ,14f7a71:/"i.1" d;'~ SVUJ 
~ cr~t~' de (li':'5i\" ! ":;Sf.. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília,.:2'O de junho de 2007. 

ALEAA1'1J11AA 

Coordenadora 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, /fô de junho de 2007. 
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ANAC~ ~~ORDEmO 
Diretor dÓ~=e!: de o~ga de Serviços 

- sublstituto r 

Novembro de 2008 

Aprovo o Relatório nº 153 

Consultoria Juridica para exame e parecer. 

/2oo7!RADCOMIDOSfSSCE!MC. Encaminhe-se à 

BrasiliVe junho de 2007. 

~~ ZILDABEATRIZS ECAMPO ABREU 
Secretária de Servi de Comuni o Eletroniea 

! 
(..4 Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 

terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 303, DE 2008 

(nO 645/2008, na Câmara dos Deputados) 

Apr~va o ato qu~ outorga permissão 
à RADIO E TV MAIRA LTDA. ~g~g ~-
plorar servi~o de radiodifusão so
nora em frequência modulada na ci
dade de Ma.noel Urbano, Estado do, 
Acre. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 276 de 14 de junho de 2005, que outorga 

permissão à Rádio e TV Maíra Ltda. para explorar, por 10 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Manoel Urbano, Estado do Acre. 

Art. 2 o Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 184 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII. combinado com o § 3Q• do art. 223. da 
Constituição. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar. pelo prazo de dez anos. sem direito de exclusividade. serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nº 206, de 14 de março de 2005 - Terra F.M. LIda .• no município 
de Tucumã - PA; 

2 - Portaria nº 244. de 2 de maio de 2005 - Empresa Cruzei rense de 
Telecomunicacões de Rádio e TV I.tda .. no mllnidni" til' Marpc.hal Thm,matl1ran _ Ar· , . ,--- - - ------- -------_·-----00- ---, 

3 - Portaria nº 276. de 14 de junho de 2005 - Rádio e TV Maíra LIda., no 
município de Manoel Urbano - AC; V 

AI n.· n "'........ • ~ , '" ...." .... - ~ . .• - . -_. . . 
... rUrLiUla n- L'IJ. ue " ue Jumo ae LUUJ - KaalO I'ortal tlVl Llaa., no 

mlmicipio de Dionísio Cerqueira - SC; 
5 • Portaria nº 322. de 5 de julho de 2005 - Sistema Jovem de Comunicação 

LIda .. no município de Cabixi - RO; 
6· Portaria nº 324. de 5 de julho de 2005 - Aquidauana Radiodifusão Ltda .• no 

município de Monte Negro. RO; 
7· Portaria nº 505, de 8 de novembro de 2005 - Paraviana Comunicações 

LIda .• no município de Mucajaí - RR; 
8· Portaria n2 693, de 29 de dezembro de 2005 - Simaco - Sistema 

Maranhense de Comunicação LIda .. no município de Itinga do Maranhão· MA; 
9 - Portaria nº 694. de 29 de dezembro de 2005 - Sistema Arizona de 

Comunicação LIda., no município de Bom Jardim· MA; 
10 - Portaria nº 699, de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações 

Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados Ltda .• no município de São João da Baliza - RR: 
II - Portaria nº 700. de 29 de dezembro de 2005 - Rádio Abaíra FM LIda .. no 

município de Abaíra - BA; 
12· Portaria n" 7UI. de 2\1 de dezembro de 2005 - Auto Cap· Comunicações. 

Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados LIda., no município de Alto Alegre· RR; 
13· Portaria nº 702. de 29 de dezemhro de 2005 - R>Írli" (' TV Moí,," Ltd" , no 

município de Porto Acre - AC; 
14· Portaria nº 129. de 28 de março de 2006 - FM Industrial Ltda .. no 

município de Barreiras - BA; 
15 - Portaria nº 130. de 28 de março de 2006 - Rádio Verdes Lagos Ltda .. no 

município de São Jorge D'Oeste - PR; 
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16 - Portaria nº 141. de 30 de março de 2006 - Follm Popu lar Ltda., no 
município de Axixá do Tocantins - TO; 

17 - Portaria nº 153. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Dcsan 
Telecomunicações LIda .. no município de Entre Folhas - MG; 

18 - Portaria 11° 154. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 

Telecomunicações LIda .• no município de Engenheiro Navarro - MG; 
19 - Portaria nº 155. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 

Telecomunicações LIda., no município de Felixlândia - MG: 
20 - Portaria nº 156. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 

Te!ecomunicações Ltda., no município de Guanhães ~ MG; 
21 - Portaria nº 163. de 3 de abril de 2006 - Extra Radíodifusão Ltda .. no 

município de Maquiné - RS; 
22 - Porraria nQ iÓó. de 3 de abril de 2006 - E.F. Cornunicaçoes LIda .. no 

município de Juscírneira - MT; 
23 - Portaria nº 167, de 3 de abril de 2006 - Rádio Filadélfia FM LIda .. no 

município de Campos de Júlio - MT: 
24 - Portaria nº 168. de 3 de abril de 2006 - Rádio FM Morena Ltda., no 

mun icípio de Guiratinga - MT; 
25 - Portaria n2 170, de 3 de abril de 2006 - Sampaio & Martins LIda .. no 

município de Itiquira - MT; e 
26 - Portaria n2 171, de 3 de abril de 2006 - Sistema Alpha de Comunicação 

LIda" no município de Goiãnia - GO. 

Brasília, 8 de a~2008. 
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MC00221 EM 

BrasíÍia, 21 de junho de 2005. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De c.onfonnidade com as atribuições legais e regu.!a.'l1entnres cometidas neste 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n2 001/2001-SSRJMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Manoel Urbano, estado do Acre. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria nQ 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observància da Lei nQ 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio e 
TV Maíra Ltda. (processo nº 53630.000143/2001) obteve a maior pontuação do valor ponderado, 
nos termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da Concorrência. conforme 
ato da mesma Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria ineIusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
soinente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito seja 
encaminhado o refendo ato. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Eunicio Lopes de Oliveira 
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MINISTÉRIO DAS COM UNI CAÇOES 
GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N2 276 ,DE 14 DE JUNHO DE 2005. 

Terça-feira 25 47215 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES, no uso de suas atribuições, em 
confUlmidadc com o an. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo D""rcto n· 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n· 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendo em·vists··o que constado"Proce~so"ng-S3630:000143f2001; Çoncorrência ri· 
001l2001-SSRlMC e do PARECERlCONJUR/MCJMGTIN" 0554-2.29/2005, de 6 de abril de 2005, 
resolve: 

Art. 12 Outorgar permissão à RADIO E TV MAÍRA LIDA., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonOfa em freqüência modulada, no 
município de Manoel Urbano, Estado do Acre. 

Parágrafo único. A pennissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais apôs deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do artigo 223, § 32, da Constituição. 

Art. 3· O contrato de adesão decorrente desta permissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4· Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



47216 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Aviso n" 240 - C. Civil. 

A Sua Exceiência o Senhor 
Deputado OSMAR SERRAGLlO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Radiodifusâo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 8 

Novembro de 2008 

de abril de 2008. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da 
República na qual submete à apreciação do Congresso Nacional os atos que permitem a 
exploração de serviços. de radiodifusão sonora em freqüência modulada constantes das Portarias 
n'" 206, 244, 293, 322, 324, 505, 693, 694, 699, 700, 70 I e 702, de 2005; 129, 130, 141, 153. 
154,155.156,163,166,167,168. 170,e 171,de2006. 

Atenciosamente~ 
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Rádio e TV Maira LIda. 
CGC(MF) n.o 63.752.505/0001-22 

SEGUNOl<AlIE:RACÃO CONTRATUAL 

EUOES MARdU6S :U;iSTÓiA, :br3sileiro, caSadO~jO 'aii{\~. 
portador da cédula de idenlidãde: h.~ ÚOO,005"SSP/RO e CPF ,F) n/l, 
082.740.537-53, residente e domiciliado nesta cidade de Porto Ve o,! Est~ 
de Rondônia, à Rua Pastor Eurico Alfredo Nelson n° 1SGS, [)airfo Novô··Pollo· 
Velho, MARIA OAS GRAÇAS COSTA LUSTOSA. brasileira, casada" 
comerciante, portadora da cédula de identidade n, o 38.004-SSP/RO e CPF(MF) 
n," H1.629.392-8f, residente e domiciliada nesta cldacle de Porto Velho; 
Estado de Rondônia, à Rua Pastor Eurico Alfredo Nelson n° 1969, Bairro Nova'. 
Porto Velho e MURILLO MARQUES LUSTOSA, brasileiro, casado, 
comerciante, portador da cédula de identidade n.· 292.086-SSP/RO e CPF(MF) 
n.· 344,000,107-59, residente e domiciliado nesta cidade de Porto Velho, 
EstAdo de Rondônia, à Rua Calcàrio nO 121, Bairro Marer.hal Rondon, (tni('.os 
sôcios componentes da sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
denominada RÁOIO E TV MAiRA L TOA., com sede e foro na cidade de Porto 
Velho, Estado de Rondônia, sito à Av. Jorge Teixeira n,· 601, Centro, inscrita 
no CGC(MF) sob n? 63,752,505/0001-22, com contrato social arquivado na 
Junta Comercial do E:stado de Rondônia sob o NIRC 112,b021139.0 em 
2ôíOôí91 , resõivern, entre si, aiierar peia segunda vez o Conirato Sociai, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Neste ato o sócio Murillo Marques 
Lustosa, retira-se da sociedade e transfere a título de doação, 641 (seiscentos 
e quarenta e uma) cotas no valor total de R$ 641,00 (seiscentos e quarenta e 
um reais) para a sócia MARIA DAS GRAÇAS COSTA LUSTOSA, ficando o 
Capital da Empresa assim distribuído: 

SÓCIO COTAS R$ 
Eudes Margues Lustosa 2.000 2.000,00 
Maria das Gracas Costa Lustosa 126.280 126,28000 

Total 128,280 128.280,00 

CLÁUSULA SEGUNOA: O Capital Social da Empresa, na sua 
tnt.Rljrl~rlp.. flE=!:rtenC'.er~ s~mpre a pessoas físicas brasileiras. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O Quadro de Pessoal da Sociedade 
será sempre constituído, ao menos, de 213 (dois terços) de trabalhadores brasi
leiros. 

. cLÁUSULA qUARTA: A responsabilidade e a orientação inte-
leciuai e adminisiraiiva da t:mpresa caberão somente a brasileiros natos. -----y{ 

CLÁUSULA QUINTA: As cotas representativas do Capital So
cial serão inalienáveis e incaucionáveis a estrangeiros ou a pessoas juridicas. 

CLÁUSULA SEXTA: A Empresa não poderá efetuar nenhume 
alteração do seu instrumento social sem prévia autorização dos órgãos compe
tentes, 
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CLÁUSULA SÉTIMA: Fica criada, neste ato, a FILIAL n° 01, no 
município de Candeias do Jamari, Estado de Rondônia, na rua Castelo Branco 
s/n", esquina com a rua Rosendo Duarte. ' 

Parágrafo Único - Não haverá destaque de Capital Social par: I 
a F!Uft.L. ,. 

CLÁUSULA OITAVA: As domais cláusulas do Contrato Social 
Primitivo e da Primeira Alteracão Contratual não atingidas por este Instrumento 
de Alteração Contratual, permanecem em pleno vigor. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam a presente 
alteração de Contrato Social em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença 
de duas testemunhas. 

"''10
'RO), 

tembro de 2 . o. 

/ - . I 
)UDESJ!IAR'!fJES LUSTOSA 

1 ,\SOCIO 

:KIA~SIVSA 
Sócia 

,_/ - ./' / 

~tt~4t~ " MURILLo MA aUES LUSTOSA 

Testemunhas: 

Maria Cris· a do Nascimento 
CPF 350. 5.662-20 
TIG 3o.1. 00 5SP/RO 

f;t1J 

IlG· ~ 3 521 53P /HO 

Ex-Sócio 

(A Comissão de Oencla, Jecnologia, Inovação, Comunicação e injormática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 304, DE 2008 

(nO 646/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissªo 
à SISTEMA JOVEM DE COMUNICAÇAO 
LTDA. para explorar serviço de .:a.
diodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Cabixi, Es
tado de Rondônia. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.. 1. o Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 322 de 5 de julho de 2005, que outorga 

permissão à Sistema Jovem de Comunicação Ltda. para 

explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodi fusão sonora em freqüência modulada na 

cidadê de Cabixi. Est~do n~ Rnndônia. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua pUblicação. 
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Mensagem nO 184 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifll_,:io ,onora em fre'liiência mochrlada, c-onforme os seguintes atos: 

I - Portaria nº 206, de 14 de março de 2005 - Terra F.M. Ltda., no município 
de Tucumã - PA; 

2 - Poríaria n" 244, de 2 de maio de 2005 - Empresa Cruzeirense de 
Telecomunicações de Rádio e TV Ltaa., no município de Marechal Thaumaturgo - AC; 

3 - Portaria nº 276, de 14 de junho de 2005 - Rádio e TV Maíra Ltda., no 
município de Manoel Urbano - AC; 

4 - Portaria nº 293, de 4 de julho de 2005 - Rádio Portal FM LIda .. no 
município de Dionísio Cerqueira - se; 

5 - Portaria nº 322, de 5 de julho de 2005 - Sistema Jovem de Comunicação 
Ltda., no município de Cabixi - RO; • 

6 - Portaria n2 324, de 5 de julho de 2005 - Aquidauana Radiodifusão LIda., no 
municipio de Monte Negro - RO; 

7 - Portaria nº 50S, de 8 de novembro de 2005 - Paraviana Comunicações 
LIda., no município de Mucajaí - RR; 

8 - Portaria nº 693, de 29 de dezembro de 2005 - Simaco - Sistema 
1\.AQr<:'lnh D noD .-Ie rmn"n õ""",,,,,,,,, I "da rt~ mu .... : ... : ... ;·'" d'" 1 ... :_~" d"'" II.A~~anL.~- "1" 1 ... .:...ú.1I ...... ., .............. v .. U ...... u'Yuv l.J1L .~!lV" 1I1\.-'pIV \;... HIII(:;G V iVIGI lIau - IV J-\, 

9 - Portaria nº 694, de 29 de dezembro de 2005 - Sistema Arizona de 
Comunicação LIda., no município de Bom Jardim - MA; 

lU - Portaria nQ 699, de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações 
Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados Ltda., no município de São João da Baliza - RR: 

I1 - Portaria n2 700. de 29 de de7emhrn de 200'i - R"d;o Aba;ra FM Ltda., no 
município de Abaira - BA; 

12 - Portaria nº 701, de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações, 
Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados Llda., no município de Alto Alegre - RR; 

13 - Portaria nº 702, de 29 de de7.embro de 2005 - Rádio e TV Muíra Ltda., no 
município de Porto Acre - AC; 

14 - Portaria nº 129, de 28 de março de 2006 - FM Industrial Ltda .. 110 

município de Barreiras - BA; 
15 - Portaria nº 130. de 28 de março de 2006 - Rádio Verdes Lagos Llda .. no 

município de São Jorge O'Oeste - PR; 
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16 - Portaria nO 141. de 30 de março de 2006 - Folha Popular LIda., no 
município de Axixá do Tocantins - TO: 

17 - Portaria nO 153. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Dcsan 
Telecomunicações LIda .. no município de Entre Folhas - MG; 

18 - Portoíin nº 154. de 3 de abril de 2006 - Rádio c TV Dcsan 

Telecomunicações LIda., no município de Engenheiro Navarro - MG; 
19 - Portaria nº ISS, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 

Telecomunicações Ltda., no município de Felixlândia - MG: 
20 - Portaria nº 156, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 

Telecomunicaçõe~ I.tda., no município de (juanhiie~ - M(j; 

21 - Portaria nº 163, de 3 de abril de 2006 - Extra Radiodifusão Ltda., no 
município de Maquiné - RS; 

22 - POltaria nO I GG. de 3 de abril de 2006 - E.F. Comunicações Ltda .. no 
município de Juscimeira - MT; 

23 - Portaria nº 167, de 3 de abril de 2006 - Rádio Filadélfia FM Ltda .. no 
município de Campos de Júlio - MT; 

24 - Portaria nº 168, de 3 de abril de 2006 - Rádio FM Morena Lida .. no 
município de Guiratinga - MT: 

25 - POItaria nO 170, de 3 de abril de 2006 - Sampaio & Martins Ltda .. no 
município de Itiquira - MT; e 

26 - Porraria nO 171. de 3 de abril de 2006 - Sistema Alpha de Comunicação 
LIda .. no município de Goiânia - GO. 

Brasília, 8 de a' ri.' ~:2008. I 1\ V d( 
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MC 00436 EM 

BrasíliY,29 de dezembro de 2005. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribuiçôes legais e regulamentares cometióas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência nº 040/2000-SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada. no Município de 
Cabixi, Estado de Rondônia. 

2. A Comissão Especial de LicitâÇão, cOilstitLlída p~la Por..a..-ia nº 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnicas e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei nQ 

8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
SISTEMA JOVEM DE COMUNICAÇÃO LTDA (processo n2 53630.000073/2002) obteve 
maior pontuação do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se, assim, a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, já homologado, tendo sido 
outorgada o/Permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 32 do artigo 223 da Constituição, o ato de 
nutnrea ~nmente produzirá efeitn~ leeai~ apó~ rleliheração do C;onere~~o Nacional, para onrle 
solicito seja encaminhado o referido feito. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Tito Cardoso de Oliveira Neto 
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o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES, no uso de suas atribuições, em 
confonnidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 

52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n2 1.720, de 28 de 
_ .... ~._1.. .. '" A .... 1 nnc "" fo"' .... A .... """'" "~~f,, .... nu .. .... I"\n~+ ... A,.. D ........ ,..~'-" .... ..,2 '1.JÇ'lfl {)(\fl(\71./,)()(\,) rn.n" ..... rrt..., .... io:Jl ..,i! 
l1VV,",11JUJ.V U .... 1././..1, .... " .... ~.I.UV '"'UI. .......... V '1 ....... ""' ............. ~v ... """""' ....... " u "" .......... v.v'"'v" • .." ............... , ............ u_ .......................... U 

078/2001-SSRlMC, e do PARECER CONJURlMCIMGTfN2 0684-2.29/2005, de 28 de abril de 2005, 
resolve: 

Art. 12 Outorgar pennissão a SISTEMA JOVEM DE COMUNICAÇÃO LTDA., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Cabixi, Estado de Rondônia. 

Parágrafo único. A pennissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunic.aç,ões, leis subseqüentes, regulamentos e ohrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do artigo 223, § 32, da Constituição. 

Art. 32 O contrato de adesão decorrente desta pennissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

~~~ 
UNÍCIO OLIVElAA 
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SISTEMA JOVEM DE COMUNICAÇÃO L TOA 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO 00 CON1~ATO SOCIAL 

SEGUNDA ALTERAÇÃO 

FERNANL:lO SADECK. 
brasileiro. casado, advogado, CI.RG. 
6.081 OAB-Ut--. CPF. UU1.U45.402-06. 
residente e domiciliado em . Porto Velho 
- RO. à Av. Dom Pedro 11. 624, Centro: 

CRISTIANE SADECK SOARES 
RODRIGUES LE!TE. brasileira. casada. 
comerciante, CIRG. 1.578.383 SSP-DF, 
CPF. 807.366.291-49, residente e 
domiciliada em porto Vemo - RO. à Av. 

l Dom Pedro 11, 660, Centro; 

RODRIGO SADECK SOARES 
RODRIGUES, bra.sileiro, solteiro. 
comerciante, CI.RG. 1.135.895 SSP
DF, CPF. 482.763.401-72, residente e 
durniviiiauo em Porto Velho - ROI à Av. 
Dom Pedro 11. 624, Centro; 

Únicos SOCIOS da sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
denominada "SISTEMA JOVEM DE COMUNICAÇÃO L TOA", pessoa jurídica 
c.om sede em Porto Velho - RO. à Av. Govemador Jorge Teixeira. 330. bairro 
Roque, CNPJ.MF. 01.789.388100?1-52, Contrato Social arquivado na JUCER
RO sob n°. 11.2.003.0516-5 em 14/04/1997 e 1· alteração sob n.· 11.2.4972-9 
em 10/09/1999, iêso!vem alteísr (') Contrato Scc~a! mcdklntc as seguintes 
cláusulas e condições. que mutuamente aceitam e ou:orgam: 

SAíDA DE SÓCIA 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Retira-se da sociedade CRI5TIANE SADECK:
SOARES RODRIGUES LEITE, que neste ato transfere ao sócio remanescente 
RODRIGO SADECK SOARES RODRIGUES, 45.000 (quarenta e cinco mil) 
quotas do capital social, pele valor nominal de R$.45.000,OO (quarenta e cinco 
mil reais). 

. A~ós. esta saída de sócia, o capital social de R$ 100.000,00 (cem mil 
reaiS), dlVldld? e.m 100.000 (cem mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
ficara assim dlstnbuido entre os sócios: 
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SÓCIOS QUOTAS 

FERNANDO SADECK ~O.(JUO 

R$. 

10.000,00 
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RODRIGO SADECK S. RODRIGUES 90.000 90.000,00 , 

TOTAL 100.000 100.000,00 

A sócia retirante dá aos sócios remanescentes e a sociedade a mais 
ampla, geral e rasa quitação das quotas ora cedidas e transferidas. 

AL TER AÇÃO DE ENDEREÇO DA SEDe 

cLÁUSULA SEGUNDA: O endereço da sede da sociedade passa a ser à 
Av. Governador Jorge Teixeira, 302, bairro Nova Porto Velho, em Porto Velho _ 
RO. 

As demais cláusulas do Contrato Social permanecem inalteradas. 

E por estarem assim, justos e ccntratados. assin",m " presente alteração 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, 
obrigando-se a cumpri-Ia fielmente. 

(,1.".,;:,;;' 1 '"''''-'0 r,E ,1r!S ,) /I 
?~:;;6~:;'I;:;:C;{;l;;") po1~vl=ro (RO,06 dI novembro de 2000. 

I ~",er:",,, "'''' 0< rp, -"':1 ~ .1"-. !/L &fP.~os 9 Qrp..~"tlff'l 'n'~'~'~~ .~ ~ • 

GIJe q r~nrt";lr!lJcii(') f,~, CC CMA~ - fi~P'l1! ---

~~~~:~;~~oo.,. mo tn'l . _ ....... ::JO :;;J'~~':-J ~ [( 
fOoc. 1P/1

M ~ 11 ~.'9'L<ije1 
U UII UL NE SA CK SOARE ODRIGUES LEITE 

~- · .. _·t, .. J'
1 

J.cil.eg;'é------,.. ~) 
flã CUuc!I, Cnrdlliro U", 
... .L~............. RODRIGO ~'D'ECK Sr.S ROD~ES 

EaC'r.'/l!nlt Â":!Yllol" " ') 

'AoM~"""~ CI.RGI·',~Wr~·RO 
V -

(.À Comissão de Ciéncia. Tecnologia, Inovação. Comunicação e Informática, em decisão 
lermiftuii vu) 
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NQ 305, DE 2008 
(nO 647/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga Fermissão 
à AQUIDAUAlíIA RAPIODIFUSAO :r.'l'DA. 
l',U4 explorar serviço ';'é ra';'iodi
fusão sonora em freqÜência modula
da na cidade de Monte Negro, Esta
elo de Ronõônia. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a 

portaria n· 324 de 5 de julho de 2005. que outorga 

permissão ã Aquidauana Kadiodifusão Ltcla. para explorar, 

por 10 (dez) anos, $em direito de exclusividade. serviço de 

radiodifusão sonora em frel;JÜência modulada na cidade de 

Monte Neqro, Estado de Rondônia. 

Art. 2' Este Decreto Legil';lativo entra eI1l vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 184 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, pennissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodIfusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nº 206, de 14 de março de 2005 - Terra F.M. Ltda., no município 
de Tucumã - PA; 

2 - Portaria nº 244, de 2 de maio de 2005 - Empresa Cruzeirense de 
Telecomunicações de Rádio e TV Ltcla., no município de Marechal Thaumaturgo - AC; 

3 ~ Portaria nO 276, de i4 de junho u\: 2005 - Rúliiu t;; TV ivÍaín:l lideI., 110 

município de Manoel Urbano - AC; 
4 - Portaria nº 293, de 4 de julho de 2005 - Rádio Portal FM LIda., no 

município de ~ionísio Cerqueira - SC; 
5 - Portaria nº 322, de 5 de julho de 2005 - Sistema Jovem de Comunicação 

l.lda .. no município de Cabixi - RO; 
6 - Portaria nº 324. de 5 de julho de 2005 - Aquidauana Radiodifusão LIda .. no 

município de Monte Negro - RO; 
7 - Portaria nO 505, de 8 de novembro de 2005 - Paraviana Comunicaçôes 

LIda., no município de Mucajaí - RR; 
8 - Portaria nº 693, de 29 de dezembro de 2005 - Simaco - Sistema 

Maranhense de Comunicação LIda., no município de Itinga do Maranhão - MA; 
9 - Portaria nº 694, de 29 de dezembro de 2005 - Sistema Arizona de 

Comunicação Ltda., no município de Bom Jardim - MA; 
10 - Portaria nº 699, de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações 

Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados Ltda .. no município de São João da Baliza - RR: 
i i - Portaria n' 700. de 29 de dezembro de 20U) - KadlO Abaira I-M LIda .. no 

município de Abaíra - BA; 
12 - Portaria nº 701. de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações. 

Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados LIda., no município de Alto Alegre - RR: 
t 3 - Portaria nº 702, de 29 de dezembro de 2005 - Rádio e TV Maíra LIda., no 

município de Porto Acre - AC; 
14 - Portaria nº 129. de 28 de março de 2006 - FM Industrial LIda .. no 

município de Barreiras - BA; 
15 - Portaria n' 130, de 28 de março de 2006 - Rádio Verdes Lagos LIda .. no 

município de São Jorge O'Oeste - PR: 
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16 - Portaria nº 141. de 30 de março de 2006 - Folha Popular Ltda., no 
mlmic.írio rle Axix~ do Tocantins - TO: 

17 - Portaria n" 153. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 
Telecomunicações Ltda .. no município de Entre Folhas - MG; 

i 8 - Portaria nº 154. de J de abri I de 2006 - Rádio e TV Dcsan 
Telecomunicações Ltda., no município de Engenheiro Navarro - MG; 

19 - Portaria n2 ISS, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV De,"n 
Telecomunicações Ltda., no município de Felixlândia - MG; 

20 - Portaria nº 156, de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Desan 
Telecomunicações LIda., no município de Guanhães - MG; 

21 - Portaria nº 163, de 3 de abril de 2006 - Extra Radiodifusão Ltda., no 
município de Maquiné - RS; 

22 - Portaria n" 166. de 3 de abril de 2006 - E.F. Comunicações LIda .. no 
município de Juscimeira - MT; 

23 - Portaria nº 167. de 3 de anril ne 2006 - Rádio Filadélfia FM LIda .. no 
município de Campos de Júlio - MT; 

24 - Portaria nº 168. de 3 de abril de 2006 - Rádio FM Morena LIda .. no 
município de Guiratinga - MT; 

25 - Portaria nº 170, de 3 de abril de 2006 - Sampaio & Martins LIda .. no 
município de Itiquira - MT; e 

26 - Portaria n2 171. de 3 de abril de 2006 - Sistema Alpha de Comunicação 
LIda., no município de Goiânia - GO. 

Brasília, 8 
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MC00433 EM 

'-" 
Brasília, 29 DE DEZEMBRO DE 2005. 

Excelentisslmo Senhor Presidente da República, 

I. De conformidade com as atribui,.ões legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência nº 078/2001-SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Monte Negro, Estado de Rondônia. 

2. A Comissão Especial de Licitação. constituída pela Portaria nº 811, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnicas e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de jünho de 1993, e dã legislaçãü específica de radiodiíusão, conciuiu que a 
AQUIDAUANA RADIODIFUSÃO LTDA (Processo nº 53630.000076/2002) obteve maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se, assim. a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão já homologado, tendo sido 
outorgada a permissão, na forma da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 223 da Constituição, o ato de 
outorga somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde 
solicito seja encaminhado o referido feito. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Tito Cardoso de Oliveira Neto 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GADINETE DO MINISTRO 

PORTARIA Nl! 324 , DE 5 DE JULHO DE 2005, 

Novembro de 2008 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, em 
confonnidade com o art, 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n2 

52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n2 1.720, de 28 de 
novembrQ de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo nQ 53630.000076/2002, Concorrência nQ 

078/2001-SSR!MC e do PARECER CONJURlMC/MGTIN2 0669-2.29/2005, de 27 de abril de 2005, 
resolve: 

Art. 12 Outorgar pennissão a AQUlDAUANA RADTOmFUSÃO LTDA., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de ellc1usividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no mun.icípio de Monte Negro, Estado de Rondônia. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações. leis subseqüentes. regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em sua~ 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do artigo 223, § 32

, da Constituição. 

Art. 32 O contrato de adesão decorrente desta pennissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tomar-se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

i\ ... ~, "'~ Esta Portaria entra em. vigor na data de sua publicação. 
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CONSTRITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR COTAS. 
DE RESPONSABmOAPf LIMITADA 

AQUIDAUANA RADIODIFUSÃO L TOA 

. rt.a,.... .. ....,. ~ .. 
ÂNDERSON DESMÂREST, brasiieiro, maior, sonelro, cor"frclélll~ 

residente e domiciliado a Rua Abóbora, n° 5481, bairro Cohab Floresta, 
CEP: 78.911-430, porto.Jfelh9, Estado de Rondônia, portador da Carteira 
de Identidade RG nO 436-:-682 SSP/RO e inscrito no CPF sob o nO 
599.184.702·91; 

MICHELA BARROS DA SILVA, brasileira, maior, solteira, comerciante, 
residente e domiciliada a Rua José de Alencar, n° 4557 - Pedrinhas, CEP: 
78.903·040, Porto Velho, Estado de Rondônia, portadora da Carteira de 
Identidade n° 000523.846 SSP/RO e inscrita no CPF sob o n° 
636.158.942·00, resolvem, entre si e na melhor forma de direito, a 
constituição de uma Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada, 
com as Cláusulas e condições seguintes: 

ClÁUSüLA PRiMEiRA - A :;OCIt:!UdUt: lerá 
AQUIDAUANA RADIODIFUSÃO LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto social da empresa será a exec~ e a 
exploraçiio cios Serviços de Rarlindifllsiio Sonora ou d" Sons" 'v e"ns. 
em base comercial, mediante Concessão ou Permissão, que lhe venha ser 
outorgada por atos dos Poderes Públicos, com observância na produção e 
programação dos seus serviços às finalidades educativas, artísticas, 
culturais, jornalísticas e informativas, de conformidade com legislação 
referente e aplicáveis ao serviço. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A Sociedade terá a sua sede na Cidade de POLto 
Vel~o, Estado de Rondônia, a Avenida Calama, nO 475, bairro Arigolândia, 
CEP: 78.903·000. 

Parágrafo Único - Fica eleito o foro da cidade de Porto Velho, para dirimir 
qualquer divergência surgida entre os sócios, que renunciam a qualquer 
outro, por mais pnvlleglado que seja. 
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CLÁUSULA QUARTA - A Sociedade é constituída para vigorer por Prazo 
! ndetermrnado_ . ' 

Parágrafo Único - Quando e sem 'lÍeccssf;ric <l di:;soll,;çáo da Sociedade, 
os disposilivos da Lei pertinente serão observado5. 

CLÁUSULA QUINTA - A Sociedade se compromete, por seus Sóclo~,"'se 
investiaa na qualidade de Concessionária de Serviço de Radioc,fUSã~O, 
não efetuar qualquer alteração neste Contrato SocIal nem p~oc~ 
transferência de cotas, sem que tenha sido prévia, plena e legalm . 
autorizada pelo Poder Concedente. 

CLÁUSULA SEXTA - A Sociedade se obriga a observar, com rigor qJe se 
impõe. leis. decretos·lei, decretos, regulamentos, portarias e demaiS 
normas legais vigentes ou a vigir, referentes e aplicáveis aos serviços de 
.',oldiodifllsiío qlle lhe for~m ()lJtnreadcs 

CLÁUSULA SÉTIMA - A Sociedade se obriga a obedecer, na orgonização 
dos quadros de pessoal, as qualificações técnicas e operacionais fixadas 
pelo Ministério das Comun:cações. 

CLÁUSULA OITAVA - As cotas representativas do Capital Social, são 
'NALlENÁVEIS E INCAUCIONÁVEIS. direta ou inciretamente, a 
estrangeiros ou pessoas jurídicas, e sua totalidade pertencerá sempre a 
brasileiros natos, brasileiros naturalizados há mais de dez anos ou 
portugueses com igualdade de direitos cIvis reconhecida. 

CLÁUSULA NONA - O Capital Social é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
representado por 30.000 (trinta mil) cotas no valor nominal de R$ 1.00 
(hum real), cada uma, subscrito e integralizado, neste ato, pelos sócios, 
em moeda corrente co País, na seguirte proporção 

Sócio Cotas Valor em R$ % 
I Anderson Desmarest 15.000 15.000,00 50 

Michela Barros da Silva 15.000 15.000,00 50 

Total 30,000 30.000,00 100 I 
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Parágrafo Único - De acordo com o artigo 20 "in fine" do Decreto nO 3.708 
de 10 de janeiro de 1919, cada Jió.cio cotcta 3e responsabiiizará pela 
totalidade do Capital Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA - As cotas são individuais em relação à Sociedade, 
que, para cada uma delas só reconhece um proprietário_ 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A Sociedade será gerida e admlnistrad~ 
em conjunto ou isoladamente pelos sócios ANDERSON D::SMARESTjf€ 
MICHELA BARROS DA SILVA, já qualificados no preâmbulo, sendo·lhes 
atribuídos todos 05 poderes de administração legal da Scciedade e sua 
representação em juízo ou fora dele. competindo-lhes ainda a assinatura 
de todos os documentos isoladamente, relativos as suas questões sociais 
e comerciais para o que ~e lhes dispei1sam prestação de caução. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de dispor ou onerar com as ressalvas 
atinentes sobre qualquer forma, os bens constituídos do patrimônio da 
Sociedade, inclusive direitos, torna obrigatório à assinatura de ambos 
sócios. 

Parágrafo Segundo - Aos sócios-gerentes, caberá uma retirada de "Pró· 
Labore" que será fixada pelo consenso unânime dos sócios. obedecendo 
aos critérios aplicados pela Legislação do Imposto de Renda. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O uso da deGominação social GOS 
termos da Cláusula Décima. deste Instrumento. é vedado em fianças. 
avais, abonos e outros favores estranhos aos interesses da Sociedade, 
ficando os sócios·gerentes responsáveis pelos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os administradores da Sociedade serão 
braSileiros natos, brasileiros naturalizadoS há mais de dez anos ou 
portugueses com igualdade de direitos civis reconhecida e a sua 
investidura no cargo somente poderá ocorrer após haverem sido 
aprovados pelo Ministério das Comunicações. 

Parágrafo Onico Se procura.dores vierem a ser investldc$ nos poderc$ de 
gestão e administração da Sociedade, atribuição que caberá a brasileiros 
natos, brasileiros naturalizados há mai 5 de dez anos ou portugueses com 
iguaidade de direitos Civis reconhecida, o ato oa nomeaçao será 
necessariamente submetido à prévia autorização dos Órgãos 
Competentes do Ministério das Comunicações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As cotas sociais não poderão ser cedidas 
a terceiros, estranhos à Sociedade ·sen o çor.~entimento expresso dos 
sócios. Para esse fim, o sócio qLÍe :poetencier ,8 retirar deverá not.ificar 
por escritc aos demais, concedéPlao'lhe o ;:;,a;:c de 60 (sessenta) dias, 
contildos di; duto do rec€birricnto da notif:câÇão. parz que exerça OL. 

renoncie em cond:ções oe igualdade ao direito de preferência-ne
aquisição de cotas da sociedade. 

Parágrafo Pr;meirQ - Fica ajustado entre as partes que o sócio qlle,c'âtl 
retirar. caberá receber o valor das cotas integralizadas e representa.tW& 
de seu capital mais os lucros apurados em Balançc, previamente 
aprovados pelOS sócios. cujo pagamento será à vista ou em prestações 
conforme ccnvencionacos entre os 3ócios na época. 

Parágrafo Segundo - A saída de sócio será objeto, na oportunidade, de 
Alteraçào Contratual, sendo submetida o documento à anuência prévia do 
Ministério das Comunicações e posterior arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de Rondônia. 

CLÁUSULA DÉcrr.,tA QUINTA - O falecimento, a retircda V"oluntáíie. o 
impedimento ou incapacidade de qualquer natJreza de qualquer dos 
sócios não dissolverá a Sociedade, (içando aos sócios remaneScentes 
aceitar a participação de herdeiros e sucessores, caso não haja Impeditivo 
legal quanto a sua capacidade jurídica e se observe à anuência previa dos 
órgãos competentes do Ministério das Comunicações. para cue a sua 
admissão seja revestida de todos os eleitos legais. 

Parágrafo Único - Se herdciro5 ou sucossores não forem aceitos na 
sociedade, seus haveres serão apurados em Balanço levantado 
especialmente para esse fim, e serão pagos à vista ou em parcelas 
convencionadas entre os sócios na época. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Exercício Social coincidirá corr o ano 
civil, terminando em 31 de dezembro quando serão levantados o Balanço 
Patrimo:llat a DemO:l5tr,Jçãc de Resultadcc do Exercfcio c 8~ 
Demonstrações Financeiras de conformidade com Legislação em vigor. 

Parágrafo Único - Os Lucros apurados 5erao divididos entre os SÓCIOS 

proporcionalmente às cotas de Capital na Sociedade, ou mantidos como 
Reserva para posterior incorporação ao Capitai Social. Em Caso de 
prejuízo será suportado pelos sócios, também nas proporções de suas 
cotas, 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Os casos omissos neste Contrato Social, 
serão regidos nelas disnositivos do-Decreto n° 3,708 de 10 de ianeiro de 
1919 e ã Lei ;'0 8,934 'de 18 de ~civf,rT,bro de 1994, regulamentada pelo 
Decretn nO 1.800 de 30 de janeiro '(ia 1996, a :;:.;ja li31 observância, como das 
demais cláusulas deste compromisso, se obri9am os dirigentes e sócios, 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os sócios qualificados no preâmbulo deste 
instrumento declaram não estarem incursos em nenhum crime que os 
impeçam de praticarem atos mercantis. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato Social 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, fazendo.o. per"!'!t!';, duas 
testemu nhas. :;Ef'VH;U PUBLICO f·l:":.","\" 

Porto ve'f~22 de março de 2002. 

AND~~AREST 
V 

TESTEMUNHAS: 

es Pinto Pedro a 
RG nO 365.637 SSPI O 
CPF nO 386.363.602.34 

.. INt:n€n,'" 1,0~"" CDMUW,. ,." 

CON.F~ll C I' 1(,:' : •. 

E ... __ - ;,-~~-

-":--77 ._0 

rcf'~'V~. ® S.'b 
MIC~RROS DA SILVA 

~-=:rk 
~iãJ;1& 

nO 217.337 SSP/GO 
CPF nO 047.620.291.49 

EL Y O RTO DE CASTRO 
).:v. !nse. OA8·RO nO 509 
CPF nO 413.665.141·49 

I '~~. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE RONDÕNIA 
i 11 CERTIFlC.oO RECISTRO EM: 2~2002 

. SOB o NUMERO: 
.. ............. ., 

11200381014 
."rd~~j Crú·do ~i! :':Í'.>;.~ I 

--'~;:;': . .:. .) 

Protocolo: 02/0092 8 i· 3 FRANCISCA LlDIA F. ARRU( 
SECRETARIA-GERAl 
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ANEXO 11 

DECLARACÃO 

Novembro de 2008 

O abaixo assinado, dirigente da empYesa AQUIDAUANA 
RADIODIFUSÃO LTDA, declara que: 

a) a entidade não possui autorização par' explorar o mesmo tipo de 
serviço, nas localidades de Cabixi, Cacaulândia, Governador Jorge Teixeira e 
Monte Negro, Estado de Rondônia, e que não excederá os limites fixados no art. 
12 do Decreto-lei n.o 236, de 28 de fevereiro de 1967, caso venha a ser 
contemplada com a outorga; 

b) a entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer órgão 
da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do dos Municípios e 
do Distrito Federal, ou ainda, não está com o direito de licitar e contratar com o 
Ministério das Comunicações suspenso; 

c) nenhum sócio integra o quadro societário de outra entidade 
cxpIm-adora do fllesmo tipo de serv1ço de iadiodifl.1Sãc na localidade objeto deste 

Edital, nem de outras entidades exploradoras de serviço de radiodifusão em 
localidades diversas, além dos limites fixados no art. l2 do Decreto-lei n.o 236 de 
28 de fevereiro de 1967; 

d) nenhum dirigente está no exercicio de mandato eletivo, que lhe 
assegure imunidade parlamentar, nem exerce cargo de supervisão ou 
assessora..rnento na AQ1f)....inistração Púb'jc~ J no qn::!) tiecorra foro e.~pecj::JJ; 

e) nenhum dirigente participa da direção de outra entidade 
executante de serviço de radiodifusão, nem de outras empresas de radiodifizsão, 
em localidades diversas, em excesso aos limites fixados no art. 12 do Decreto-lei 
n.O 236 de 28 de fevereiro de 1967, mesmo que a proponente venha ser 
contemplada com a outorga. 

ANDE~iJf.Y 
CPF nO 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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ft"""'" Ir-.. ,... PIIk.- ........ ~ ......... JtIIIIIIIl ................ a ....... ~ 
I""'''V~JI:' I V UI:. Ul:.vKI:. I U LI:.UI~LA IIVU 

NQ 306, DE 2008 
(nO 648/2008, na Câmara dos Deputados) 

Apr~va o ato qu~ outorga permissão 
à RADIO E TV MAlRA LTDA. para ex
plorar servi10 de radiodifusão so
nora em freqUência modulada na ci
dade de Porto Acre. Estado do 
Acre. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Ficil apro·o/"i.l.do o ~to ~ q'.le ce refere a 

Portaria n' 702 de 29 de dezembro de 2005. que outorga 

peX'lllissão à Rádio e TV Maira Ltda. para explorar. por 10 

(de~) anos. sem direito de exclusividade. serviço de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 

Porto Acre. E~tado da Acre. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 184 de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art 49. inciso XII. combinado com o § 3". do art. 223. da 
Constituição, submeto iÍ apredaçao de Voss~s Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivo, do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar. pelo pra70 de clez anos. sem direito de Exclu,iviclllde_ serviços de 

radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 
I - Portaria "Q 206, de 14 de março de 2005 - Terra F.M. LIda .• no município 

de TuclImã - PA; 
2 - Portaria n2 244, de 2 de maio de 2005 - Empresa Cruzcircnse de 

Telecomunicações de Rádio e TV Lt<l8., no município de Marechal Thaumaturgo • AC: 
3 - Portaria nQ 276, de 14 de junho de 2005 - Rádio e TV Maíra LIda .. no 

município de Manoellrbano· AC: 
4 - Portaria nº 293~ de 'I de juiho de 2005 - Rádio Porto! FM Ltda., no 

município de Dionísio Cerqueira - SC; 
5· Portaria nQ 322. de 5 de julho de 2005 -- Sistema Jovem de Comunicação 

LIda .. no municipio de Cabixl - KU; 
6 - Portaria nC 324. de 5 de julho de 2005 - Aquidnuana Radiodifusão LIda .. no 

município de Monte Negro - Rú; 
7 - Portaria nR 505. de g de novembro de 2005 - Puraviana Comunicações 

Ltda., no município de MlIcajní - RR; 
8 - Portaria ,,2 693. de 29 de dezembro de 2005 - Símnco - Sistema 

Maranhense de Comunicação Ltda., no município de Itinga do Maranhão· MA: 
9 - Portaria nº 694, de 29 de dezembro de 2005 - Sistema Arizona de 

Comunicação LIda .• no município de Bom Jardim - MA; 
10 - Portaria nº 699. de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap • Comunica~õcs 

Indústria e Comércio de Petróleo e Derivados LIda .. no município de São João da Baliza - RR: 
1I - Portaria nº 700. de 29 de dezembro de 2005 - Rádio Abaira FM Ltda .. no 

município de Abaira - BA; 
12 - Porturia nO 701. llt: 29 de d~zemb,v de 2005 - Auto Cal' • Comunicações, 

Indústria e Comércio de Petróleo c Derivados Ltda .• no município de Alto Alegre - RR: 
13 - Portaria nq 702. de 29 de dezembro de 2005 - Rádio e TV Maíra Lida .. 11() 

município de Porto Acre - AC; V 
14" Portaria n9 129. de 28 de março de 2006 - FM Industrial LIda .. no 

município d...: Barreiras .. BA~ 
15 - Portaria nº 130. de 28 de março de 2006 - Rádio Verdes Lagos LIda .. no 

município de São Jorge D'Oeste - PR: 
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16 - Portaria n· 141. de 30 de março de 2006 - Folha Popular LIda .. no 
municírio de Axixá do Tocantins - TO: 

17 - Portaria n~ 153. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV D~san 
Telecomunicações Ltda .. no municipio de Entre Folhas - MG; 

18 - Portaria nº 154. de 3 de abril de 2006 - Rádio e TV Deson 
Telecomunicações Ltda .. no município de Engenheiro Navarro - MG; 

19 - Portaria n" 155. de 3 de abril de 2006 - Rãdio e TV Desan 
Telecomunicações Ltda., no município de ~elíxlandia - MG: 

20 - Portaria n2 156. de 3 de abril de 2006 - Rúdio c TV Desan 
Telecomunicações LIda .. no município de Guanhães • MG: 

21 - Portaria n2 163. de 3 de abril de 2006 - Extra RadiodifusOo Ltda., no 
município de Maquine - RS; 

22 - PÜilaria nO 166. de :3 de abril de 2006 - Lf. COiYiunicaç3cs Ltdu .. n0 

município de Juscimeira - MT; 
23 - Portaria nO 167, de 3 de abril de 2006 - Rádio Filadélfia FM LIda .. no 

municipio de Campos de Júlio - MT; 
24 - Portaria nº 168. de 3 de abril de 2006 - Rádio FM Morena LIda .. no 

município de Guiratinga - MT; 
25 - Portaria nQ 170. de 3 de abril de 2006 - Sampaio & Mal1ins LIda., no 

município de Itiquira - MT; e 
26· P\)rlari~ nº ; 71, "O 3 Co abril de 2006 - Sistema Alphu de Comunicação 

LIda .. 110 município de Goiânia - 00. 

Brasília, 8 de 2008. 
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MC00026 EM 

Brasília,11 de janeiro de 2006 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De confonnidade com as atribuições legais e regulamentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência n2 00I/2001-SSRlMC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência, modulada, no Município de 
Porto Acre, Estado do Acre. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria nº SII, dc 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois dc analisar a documentação de habilitação c as 
propostas técnica e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei n~ 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio e 
TV Maíra Ltda (Processo n2 53630.00014312001) obteve a maior pontuação do valor ponderudo, 
nos tennos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, conforme 
ato da mesma Comissão, já homologado, tendo sido outorgada a pennissão, na fonna da Portaria 
inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o §32 do art. 223 da Constituição, o ato de outorga 
somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, para onde solicito 
seja encaminhado o referido ato. 

Respeitosamente, 

Assinado e/efronicam~nw por: Tito Cardoso de Oliveira Nelo 
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Rádio e TV Maíra Ltda. 
CGCIMF) n.· 63.752.505/0001-22 

SEGUNDA AL TERACÃO CONTRATUAL 

.. .. ~ .... 
EUOES MARClUE1S UJSTOSA. ; brosileiro, casado, jornalista. 

portador da cédula de identidade: h.~ riOO.005-'SSP/RO e CPF(M~) n) 
082.740.537-53. residente e domiciliado nesta cidade de Porto. velllo':l:::st~tt1 
de Rondônia, à Rua Pastor Eurico Alfredo Nelson n° 1969, Bairro Nova Potto 
Velho, MARIA DAS GRAÇAS COSTA LUSTOSA. brasileira, casada, 
comerciante, portadora da cédula de identidade n.o 38.004-SSP/RO e CPF(MF) 
n.o 171.629.392-87, residente e domiciliada nesta cidade de Porto Velho.: 
estado de Rondônia, à Rua Pastor Eurico Alfredo Nelson n° 1969, Bairro Nová 
Porto Velho e MURILLO MARQUES LUSTOSA, brasileiro, casado, 
comerciante. portador da cédula de identidade n.o 292.086-SSP/RO e CPF(MF) 
n." 344.000.107-59, residente tl domiçiliado nesta çidade de Porto Velho, 
Estado de Rondônia, à Rua Calcário n,· 121, Bairro Marechal Rondon, únicos 
sócios componentes da sociedade por cotas de responsabilidade limita~f 
denominada RÁDIO E TV MAIRA L TOA., com sede e foro na cidade de POItO 
Velho, Estado de Rondônia, sito à Av. Jorge Teixeira n.o 601, Centro, inscrita 
no CGC(MF) sob nO 63.752.505/0001-22, com contrato social arquivado 1\lI 
Junta Comercial do Estado de Rondônia sob o NIRC 112.Ó021139.0 em 
26/06/91, resolvem, entre si, alterar pela segunda vez o Contrato Social. 
mediante as cláusulas e condições seouintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Neste ato o sócio Murillo Marques 
Lustosa, retira·se da sociedéiu~ e ttansíere a Htuio de doação, 641 (seiscentos 
e quarenta e uma) cotas no valor total de R$ 641,00 (seiscentos e quarenta e 
um reais) para a sócia MARIA DAS GRAÇAS COSTA LUSTOSA, ficando o 
Capital da Empresa assim distribuído: 

SÓCIO COTAS R$ 
Eudes MarQues Lustosa 2.000 2.00000 
Maria das Gracas Costa Lustosa 126.280 126.280,00 

Total 128.280 128.280,00 

CLÁUSULA SEGUNDA: O Capitai Sociai da Empresa, na sua 
totalidade, pertencerá sempre a pessoas fisicas brasileiras. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O Quadro de Pessoal da Sociedade 
será sempre constituido, ao menos, de 2/3 (dois terços) de trabalhadores brasi
leiros 

CLÁUSULA QUARTA: A responsabilidade e a orientação inte
lectual e administrativa da Empresa caberão somente a brasileiros natos. ----y 

CLÁUSULA QUINTA: As cotas representativas do Capital So
cial serão inalienáveis e incaucionáveis a estrangeiros ou a pessoas jurídicas. 

CLÁUSULA SEXTA: A Empresa não poderá efetuar nenhuma 
alteração do seu instrumento social sem prévia autorização dos órgãos compe
tentes. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: Fica criada, neste ato, a FILIAL n' 01, no 
município de Candeias do Jamari, Estado de Rondônia, na rua Castelo Branco, 
s/nn I e;squina CQrn a rua R05endo Duarte. 

Parágrafo Único - Não haverá destaque de Capital Social para 
a F!UP.L. 

CLÁUSULA OITAVA: As demais cláusulas do Contrato Social 
P'imit'vo e da Primeira Alteracão Contratual não atingidas por este Instrumento 
de ,à.!teração Contratual, permanecem em pleno vigoro 

E, por estarem assim, justos e c01tratados, assinam a presente 
aiteJCJçtiu ue Contrato Sücial em :) (tíês) vias de igual teor e formD, fl\l prCGcnçn 
de duas testemunhas. 

Po 

C·· 
~o (ROl, de Je;e~bro de 2 O. 

STOSA 
Sócia 

~AfIo«t4ó~ 
" MURILLO MA QUES"lUSTOSA 

Ex-Sócio 

Testemunhas. 

tl3t-/(d 1'/(nZ/óÚd" /"/2 ,V/'J(//lf'r/r/70 
Maria cr~.s. ;~a do Nascimento 
CPF 350. ~5662-20 

RG } t 00 SSP/RO 

f/{!/) 
Manoel no de Moraes 
CPf- O .408.202-00 

RG· ~3 521 SSP/RO 

(A Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática. em dpcisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 307, DE 2008 

(n° 652/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu~ outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇAO DOS PRODUTORES 
RURAIS DO VALE DO RIO PRETO 
APRLVARP para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Aparecida do Rio Negro, Estado 
uo Tocantins. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 237 de 28 de maio de 2007, que outorga 

autorização à Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Rio Preto - APRLVARP para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Aparecida do Rio Negro, Estado do 

Tocantins. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 106, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3', do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria n" 149, de 1 ó de abril de 2004 - Associação Cultural do Povoado 
Pacas, na cidade de Pinheiro - MA; 

2,- Portaria n" 229, de 3 de maio de 2004 - Associação Comunitária de Rádio 
FM Ebenézer Audio, no município de Bom Jesus do Norte- ES; 

3 - Portaria n" 442, de 11 de outubro de 2005 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Alternativa da Cambé, no município de Cambé - PR; 

4 - Portaria n" 278, de 9 de maio de 2006 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Oroc6 - PE, no município de Orocó - PE; 

5 - Portaria n" 338, de 7 de julho de 2006 ~ Associação Cultural e Comunicação 
Social São Vicente do Sul, no município de São 'licente do Sul - RS; 

6 - Portaria n" 417, de 4 de setembro de 2006 - Associação de Comunicação 
Comunitária, no município de Rosário do Sul - RS; 

7 - Porta...~a n2 418, de 4 de setembro de 2006 - AssociãÇão Rádio COillunitárla 
Três Rios, no município de Cacequi - RS; 

8 - Portaria n" 681, de 23 de outubro de 2006 -Associação Cultural de Pranchita, 
n,", ....... n'"; .... .: .... ~ ..... ...1"", D ............... :ó-"" _ nD . ......... .. u .................. .t' .. v ~ ........ "" .. ..,~U"-l ..I. J.'\.., 

9 - Portaria n" 715, de 23 de outubro de 2006 - Associação Navegantes de 
Difusão Comunitária, no município de São BOIja - RS; 

10 - Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 - Associação Betel, no município 
de Guarapuava - PR; 

1 I - Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 
Comunitária de Itapema, no município de Itapenm - SC; 

12 - Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cnltura Compromisso com a Verdade e a Vida, no município de Cosmópolis
SP; 

13 - Portaria n" 1.025, de 19 de dezembro de 2006 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Esperança de Aporé - FM, no município de Aporé - GO; 

14 - Portaria nQ 17, de 3 de janeiro de 2007 - Associação das Mulheres de São 
Pedro, no município de Jucás - CE; 

15 - Portaria n" 46, de 19 de janeiro de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Heliópolis, no município de Heliópolis - BA; 

16 - Portaria n" 139, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária da Rádio 
Studio de Curiúva, no município de Curiúva - PR; 

17 - Portaria n" 147, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Primavera do Leste, no município de Primavera do Leste - MT; 

18 - Porta.riã n° 148, de 12 de abril de 2007 - Associação dos Ivloradofe5 do St::lur 
Norte, no município de Almas - TO; 

19 - Portaria n" 151, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Rt;giumu Fivl, nu mwlicÍpiu de;: iviuritiba - nA; 

20 - Portaria n" 161, de 12 de abril de 2007 - Associação Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Buri - SP; 

21 - Portaria n" 185, de 27 de abril de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Tibau - ARTC, no município de Tibau - RN; 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47245 

22 - Portaria n· 235, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária de Igreja 
Nova, no município de Igreja Nova - AL; 

23 - Portaria n· 237, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
do Vale do Rio Preto - APRL V ARP, no município de Aparecida do Rio Negro - TO; v' 

24 - Porta.~a nQ 443, de 9 de agosto de 2007 - Associação Comu.t"litá..-ia Rádio 
Livre Ibirataia, no município de Ibirataia - BA; 

25 - Portaria n2 508, de 13 de setembro de 2007 - Associação Educativa de 
Comunicação os Moradores e Usuários da Água do Município de São José do Siri dó RN, no 
município de São José do Siridó- RN; 

26 - Portaria nQ 510, de 13 de setembro de 2007 - ... A .. ssociação de Radiodi:fhsno 
Comunitária São Joaquim, no município de São Joaquim - SC; 

27 - Portaria n' 512, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comunitária e 
CulTUral Jesus Libertador de GaJvãO, no município de Galvão - SC; 

28 - Portaria n' 514, de 13 de setembro de 2007 - Rádio Comunitária Nova 
Itaberaba FM, no município de Nova Itaberaba - SC; 

29 - Portaria n· 542, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Mongaguá FM, no município de Mongaguá - SP 

30 - Portaria n· 547, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Ecologia e Meio 
Ambieote de Piranhas - Grupo Ema, no município de Piranhas - GO; 

31 - Portaria n2 551, de 27 de setembro de 2007 - Associacão de Desenvolvimento 
Artístico, Cultural e Social de Cosmorama, no município de Cosmorama - SP; 

32 - Portaria n2
. 582, de 16 de outubro de 2007 - ACIPA - Associação 

Comunitária de Palrncirantc, no município de Palmeirante - TO; 
33 - Portaria n" 587, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 

Radiodifusão Novo Horiwnte, no município de Lontras - se; 
34 - Portaria n" 595, de 16 de outubro de 2007 - Associação Santo Antônio, no 

município de Caridade - CE; 
35 - Porta .... ia n2 596, de 16 de outubro de 2007 - pCl..ssociação de Radiodifusão 

Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco - PE, no município de Exu - PE; 
36 - Portaria n· 607, de 5 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação da 

Rádio Comunilária "Vila Pavão que Queremos", no município de Vila Pavão - ES; 
37 - Portaria n2 613, de 6 de novembro de 2007 - Associação Rádio Comunitária 

Portornar, no município de Ipojuca - PE; 
38 - Portaria n2 645, de 21 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 

Comunitária de Baianópolis, no município de Baian6polis - BA; 
39 - Portaria n' 654, de 21 de novembro de 2U07 - Associação da Comunidade de 

Luzinópolis, no município de Luzin6polis - TO; e 

40 - Portaria n2 658, de 21 de novembro de 2007 -- Assoeial'ão de 
Desenvolvimento Comunitário de Coqueiro Seco - Alagoas, no Município de Coqueiro Seco -
AL. 

Brasília, lO., I ~08. 

~II 
L\]~ 
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MC 00191 EM 

Brasília, 13 de junho de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização c respectiva 
documentação para que a entidade ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO 
VALE DO RIO PRETO - APRL VARP, no Município de Aparecida do Rio Negro, Estado de 
Tocantins, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas aÇÕC3 pcnnitcm qüe as eütidãdes trabãlheni eni conjunto corn a CúIiiunidcnk, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sohre o caso em espécie, foram efetuadas aoálises .técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53100.000334/2004, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3!!, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Ca/íxto da Cosia 
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PORTARIA N! 237 DE 28 DE MAIO DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. S)2 e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto Jt! 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei n2 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53100.000334/2004 e do 
Püfcccrf~1'1C1CO:NJl)lVJt..,fGT/NQ 607 1,08/2007, resolve: 

Art.Iº Outorgar autorização a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO 
VALE DO RIO PRETO - APRL V ARP, com sede na Rua 15 de novembro, s/ri!- - Setor Aeroporto, no 
município de Aparecida do Rio Negro, Estado de Tocantins, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei ri- 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2º A entidade alltori7.ada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 09°57'19"S e longitude em 47°58'40"W, utilizando a freqüência 
de 87,9 Mbz. 

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. + E~ta Purtaria entra em vigur na uaia de :ma pubiicação. 

u.\~ 
IIÉLIO COSTA 

Ministro de Estado das Comunicações 
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RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO W 0018 /2006fRADCOM/DOS/SSCElMC 

I· INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo n2 53100.000334/04 protocolizado 

OBJETO: Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação dos Produtores RUnlis dn vale 

do Rio Preto - APRLVARP, municfpio 

de Aparecida do Rio Negro, Estado do 

Tocantins. 

1. A Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio Preto - APRLVARP, inscrita no 

CNPJ sob o nÚlllefO 05374.914/0001-36, nu Es"'..ado do TOCâl1tins com sede Da Rua 1S de 

novembro s/n° - Setor Aeroporto, município de Aparecida do Rio Negro, dirigiu-se ao Senhor 

Ministro de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 09 de maio de 2003 

subscrito por representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 

Comunitária, aprovado pelo Decreto ~ 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 28/0112004 . 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o siste~ 
LTTad i3nte e re~pectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km ent~ ru 
u,i'W,':':". , 

interessadas nesta lucalidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demo,,~rdll" ~1J 

. interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

fi-RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passeu ao exame do pleito lado pela 

requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a lee;ielação. especialmente a Lei nO 9.612. de 19.02.1998. o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto ri' 2.615, de 03.03.1998 e Nonna Complementar 

r( 01/2004. 

5. Prelirninannente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro localizado na Zona Rural 

- Fazenda Candea!, no município de Aparecida do Rio Negro, Estado do Tocantins, de coordenadas 

geográficas em 09°57'06"S de latitude e 47"5S'20"W de longitude. 

6. A análise iécwWI i.uidal de;scnvolvida, demonstra que as ~ool'deDadas geográficas indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 79180, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situaç.iio da estação em fuixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que 

ao final, a entidade apontou novas coordenadas e endereço, passando a constar: 09"51' 19" S e 

47"58'40" W no seguinte endereço: Rua Duque de Caxias, sinO - centro o que foi objeto de análise 

e conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados 

, 
7. Considerando a seleção desta requerente, bem como a documentação que foi encaminhad~ 

pela requerente, constataram-se pendências passiveis do cumprimento das seguintes exigências: ' 

apresentação da docwnentação elencada no subitem 7.1 alíneas "a'1, "c", ~'g", Uh", "in, ')", "o" e da 
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Norma Complementar n· 0112004, tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni~~, em 

conformidade com o di.posto no subitem 12,1 e alíneas da citada Norma (fls, 83 a 144)_ 

li. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Info,.mll~ües Técnicas" - fl8 

112, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 0112004, em especial as 

~"ie:ência. inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas. conforme observa-se nas folhas 01 e 145. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os enãereços áa seàe aàministrativa e de iocalizayão do iram;missur, sistema ÍrnluiaIllt:: c c~(úuiu; 

caracteristicas técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

0.9. Por fim, a documentação exigida pela legislação especIfica e contida nos autos, mal. 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 145 dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612198 e pressupostos da Norma Complementar nO Olf2004; 

• ata de constituição e atua1 ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maiorídade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico confonne disposto no subitem 12.1 e alineas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas '~h", "i" e 'T' da 

Nonna Complementar O 1/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados monnados; 
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m -CONCLUSÁOIOPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos traba~s-'d~-

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos pre.<entes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atioente, seguiodo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação dos Produtores Rurais do vale do Rio Preto - APRLVARP, 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE I CARGO 

A1ipio Joaquim de Oliveira Presidente 

! Manoel Ozias Araújo 

F.dval Araúio Maciel 

I Tesoureiro 

Vice - Presidente 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Duque de caxias, s/nO - cenlrO, município de Aparecida do Rio Negro, 

Estado do Tocantins. 

• coordenadas geográficas 

09°57'19" de latitude e 47°58'40" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no ~'Roteiro de .A n~lise de Instalaç.ão da Estação" ... fls. 13! e 132, bem 

como "formulário de Informações Técnicas" -fls 112 e que se referem à 

locaüzação da estaçi\<J. 

11. Por todo o exposto, opioamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação dos 

Produtores Rurais do vale do Rio Preto - APRL V ARP, no sentido de conceder-lbe a autorização 

para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das. 

condições cin;ulIscrita.. 110 Pwcc>so Admiuistcativo cf' 53100.000334/04 de 05~e junho de 200:y. 
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Brasília, ó2JQ de janeiro de 2006 

f' . aC" ;~- Tr.I1ií;~~ 1'D"""'o 
.j.J~u~a J'lfIE:!U3 ,~j~., .. !-fOt-,) 'j)t.;..t'-I ~ 

Chefe cs SefVlçlJ d~ '~ati~O(li1JS~D Com'.Jn!!éiia 
~ka\ .Jií:l'i'~· 

SERAC/CORACiGEO'~f~<; 

De acordo. 

~ ~tíA~~ 
Relator da conclusão Técnica 

9.f§iie JH.pareâ,fa ir. .5 üfAl 
C~f1,. do;:, !iHsã\l I ;;SR 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília, c:bO de janeiro de 2006. 

Çl,InQ~ 
SmELA LEANDRA PORTELLA MATlAS 

Cuordenadura 

Aprovo o Relatório cf- 0018 12006/RADCOMIDOS/SSCElMC. Encaminhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

A Brasília, f/:;cJ de jreiro de 2006, 

A~~) 
~S ALBERTO 'Fm:IRE-UZEN~ 
Secretário de Serviços de Comwilcação Eletrônica 

Substituto 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEG!SLAT!VO 
Nº 308, DE 2008 

(nÜ 653/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu~ outorga autoriZê
ção à ASSOCIAÇAO DE COMUNICAÇAO 
COMUNITÁRIA CULTURAL CENTRAL DE 
ITAPISSUMA - PE para executar ser
viço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Itapissuma. Estado de 
PernambuCO. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 152 de 12 de abril de 2007, que outorga 

autorização à Associação de Comunicação Comunitária 

Cultural Central de Itapissuma - PE para executar, por 10 

(de:z) anos i sem. di.:r.e:i t-o dA exclusividade. serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Itapissuma. Estado de 

Pernambuco. 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 180, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3Q
, do art. 223, da 

Constituição. submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiüdifüsão cOl11unitfuia, confonne os stiguint~ aios: 

I - Portaria nº 650, de 9 de dezembro de 2003. alterada pela de n" 239, de 24 de 
maio de 2004 - Associação de Desenvolvimento Comunitário de Iramaia (ADECI), no 
município de Iramaia - BA; 

2 - Portaria n" 93, de 23 de janeiro de 2004 - Associação Comunitária Nossa 

3 - Portaria nº 208, de 28 de abril de 2004 - Associação Comunitária dos 
Pequenos Produtores Rurais do Município de Itaquitinga, na cidade de Itaquitinga - PE; 

4 - Portaria n" 209, de 28 de abril de 2004 - ASDECA - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário Alegriense, no município de Chã de Alegria - PE; 

5 - Portaria nQ 230, de 3 de maio de 2004 - Associação da Rádio Comunitária 
Denominada Alfa FM, no município de Marcos Parente - PI; 

6 - Portaria nº 424, de 19 de novembro de 2004 - Associação Comunitária de 
Cultura e Radiodifusão de Camaubal - Ceará, no município de Camaubal - CE; 

7 - Portaria nº 545, de 22 de dezembro de 2004 - Associação Comunitária, 
Cultural e Recreativa de Lafayetc, no município de Lafaiete Coutinho - BA; 

8 - Portaria nº 116, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária São 
Vicente de Paula, no município de Nova Andradina - MS; 

9 - Purtaria nO 86, de 16 de março de 2006 - Associação Comunitária de 
Carrancas, no município de Carrancas - MG; 

10 - Portaria nº 690, de 23 de outubro de 2006 - Associação Comunitária 
Cultural Areiense, no município de Areias - SP; 

II - Portaria n" 700, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 
Comunitária dos }-v1oradorc3 do Bairro Vila Drasil, nO município de Darreiras - DA; 

12 - Portaria nO 718, de 23 de outubro de 2006 - Rádio Comunitária TransvaIle 
FM, no município de Bom Jesus do Itabapoana - RJ; 

13 - Portaria nº 725, de 23 de outubro de 2006 - Associação Rádio Comunitária 
Avante Lençóis, no município de Lençóis - BA; 

14 - Portaria nO 766, de 24 de outubro de 2006 - Associação de Difusão 
Comunitária de Olivedos, no município de Olivedos - PB; 

15 - Portaria nQ 812, de 25 de outubro de 2006 - Associação de Difusão Rádio 
Comunitária Esperança FM, no município de Jaboatão dos Guararapes - PE; 
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16 - Portaria nO 814, de 25 de outubro de 2006 - Associação Beneficente Maria 
Amélia Moura, no município de São Felipe - BA; 

17 - Portaria nº 20, de 3 de janeiro de 2007 - Associação Comuni tária 
Arembepe de Radiodifusão de Incentivo à Cultura, Artes e Esportes, no município de Camaçari 
-BA; 

18 - Portaria nº 145, de 12 de abril de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Brasília, no município de Joinville - SC; 

19 - Portaria n2 152, de 12 de abril de 2007 - Associação de Comunicação 
Comunitária Cultural Central de Itapissuma-PE, no município de Itapissuma - PE; 

20 - Portaria n' 160, de 12 de abril de 2007 - Associação Cumwritária Cidadã de 
Promoção Educacional, Cultural, Artística, Esportiva e Comunicação Social de Euclides da 
Cunha Paulista - SP, no município de Euclides da Cunha - SP; e 

21 - Portaria nº 168, de 12 de abril de 2007 - Associação Comwritária Pedreira 
para o Desenvolvimento de Monte Horebe - Paraíba, no município de Monte Horebe - PB; e 

22 - Portaria n2 239, de 2& de maio de 2007 - APROBESNE ~ Associação de 
Promoção e Bem Estar Social de Neópolis - no município de Neópolis - SE. 

Brasília, 8 de a ti de 2008. 
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MC00082 EM 

Brasília, 7 di: mpfo de2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
document<lção para que a Associação de Comunicação Comunitária Cultural Central de 
Itapissuma - PE, no mutlicípio de !tapisSl . .lrna, Estado de Pematnbuco, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei ~ 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Corno se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas anãiises técnica e jurídica da petiçào 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53103.000445/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

C 
J. Em confonnidadc com 03 preceitos CClT1stituclonais c legais, n cutciga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixlo da Costa 
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PORTARIAN~ 152 DE 12 DE ABRIL DE. 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
____ :...1 ............ ...1 ..... '" ...l:"_ .... ..,+,, ........ ; ..... ;"' ..... TI Mr> ",t"f- QÇ Q '::101+ 10 ri" Dflt.11'111-:l1T'l&>ntn c1n ~P1"\,i,..n np J?~AlnrlifiH,'!a'n 
I,.AJJI;:)lU\,tlWJUV v Ul~}JV>J"V nv Ul ..... l~V lA. .... V ".~. J '" .......... ,., ................ -O .. oa ....... _ ....................... - .... y ..... -- ----.--.--~--

Comunitária, aprovado pelo art. l° do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 531 03.000445/9ge do 
P ARECERlMC/CONJUR/P ASIN" 2428 - 1.08/2006, resolve: 

Art. 1 º- Outorgar autorização à Associação de Comunicação Comunitária Cultural Central 
de ltapissuma - PE, com sede na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, n° 77 - Centro, no município de 
ltapissuma, Estado de Pernambuco, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo Ílnico. A autori7.ação reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2º- A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante lm;alizauu na:; 

coordenadas geográficas com latitude em 07°46'26"S e longitude em 34°53'27"W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz. 

Art. 3º- Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos Iennos do § 3;; do art. 223 da Cumsiituiçãu, uc;:yt:uuo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4Q. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

4~ 
HÉLIO COSTA 

Ministro de Estado das Comunicações 
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RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCOP~vNTES 

RELATÓRIO N~ 0109 /2006/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo 53 I 03 .000445/99, 

OBJETO: 

protocolizado cm29/07/1999. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

ll"~TERESSADO: Associação de Comunicação Comunitária 

Cultural Central de Itapissuma - PE 

município de Itapissuma, Estado de 

Pernambuco. 

I. A Associação de Comunicação Comunitária Cultural Central de Itapissuma - PE, 

inscrita no CNP] sob o número 03.296.430/0001-90 no Estado de Pernambuco, co m.e;p~~ll... 
. . . . .. MiIiI~ ubllco F Odtr. 

Marechal Deodoro da Fonseca, n° 77 - centro, no mumclplO de ltaplssuma, dlTl In9-~~IiMlllnic 
~ COlA ORle 

Ministro de Estado das Comunicações, conforme requerimento datado de 27/09/19 9, subscrito por 

representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço e 1 lW 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodi,Uf''''''--'' 

aprovaáo peio DecrelO nQ 2.ói 5, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitacão publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 28/0112004 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema irradiante e 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distãncia de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outra entidade foi objeto de 

exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou sua solicitação para a 

mesma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente analisado e arquivado. Os motivos 

do arquivamento, hem mmo a indicaçiío da relação constando o respectivo nome e processo. se 

encontra abaixo explicitada: 

a) Associação Comunitária Viva a Vida - Processo nO 53000.019824/04, arquivado pelos 

seguintes fatos e fundamentos: Diante da falta de interesse a um possível acordo com as 

interessadas, e considerando que a requerente conta com menor número de manifestações em apoio 

. junto a comunidade local, decidiu-se pela aplicação do critério da representatividade, do qual 

CUlIstatou-se que a Associação de Comunicação Comunitária Cultural, Central de Itapissuma - PE, 

possui maior pontuação ponderada, conforme comunicado à entidade por meio do oficio n.o 337/06, 

datado de 19/01/2006. Saliente-se que, a entidade não tomou ciência do arquivamento dos autos, 

motivo pelo qual a mesma foi publicada no DOU de 21103/2006, não tendo~ maiJl1ilOíitiída no prazo 

legal. 

11 - RELATÓRIO 

. • atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos\téc.r!Cbi 

4, O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito fonnulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02_1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nº 0112004. de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petlçllo que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro localizado na Rua David 

Guerra, n° 65, no município de Itapissuma, Estado de Pernambuco, de coordenadas geográficas em 

07°46'26"S de latitude e 34°53'27"W de longitude. 



47260 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indiéadas $, .-' . 

(!~vpriam ser confirmadas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 208/209, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informaçOes ,ubre ger.yiío de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 

7. Considerando a seleção desta requerente, bem como a documentação que foi encaminhada 

pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das seguintes exigências: 

apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alineas "a", "g", "i", "j", "m", "0" da 

Norma Complementar n° 0112004, comprovação de necessária alteração estatutária, tendo sido 

solicitada a apresentação do projeto técnico, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e 

alíneas da citada NortTI" (t1~ '.1 ~ R i ~R) 

8. Ao cumprir as exigéncias, foi encaminhado o "Formulárlu de IDfurmaçOes Técnicas" - Ih. 

301, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem l2.l e alíneas, conforme observa-se nas folhas 333 e 334. 

, Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da. sede administrativa e de localização do tra.r:!.sm-issor, sistema irradiante e estúdio; 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e cO~;:Hes attteJ! iii&l~ 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 339 dos aDtos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 01/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em confonnidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro r;;; 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 
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• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, fonnulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 
• 1 I '..1..1 ç: .......... l' "J..." "." "." t aemonslnmuu a sua regulwluãue, conlorrnc ln .... lca .... o nas :l.meas .. , 1 e J aa 

Nonna Complementar 01/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação de Comunicação Comunitária Cultural Central de ltapissuma - PE; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Nilva ReJ!;Ína Severino da Silva 

Aurilene Maria da Silva Vice- Presidente 

Severina Silva de Santana Secretária .". c 

Angélica Stefani Rodrigues de Andrade Tesoureira 8 3 /ti 
Elias do Nascimento Santos Diretor de Comu~ ic...4( 

Social ..L <--

Aluu Alllullio Marinho de Andrade Diretor Geral 

Joseildo Batista da Silva Diretor de Operacões 

Roberto EUl!ênio Martins Diretor Administrativo 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua David Guerra, n° 65, município de Itapissuma, Estado de Pernambuco. 
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• coordenadas geográficas 

07'46'26" de latitude e 34'53'27" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 333 e 334, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" - fls. 301 e que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do p.Aido fornlUlado pela Associação de 

Comunicação Comunitária Cultural Central de Itapissuma - PE, no sentido de conceder-lhe a 

auturiação para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 

dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo n" 53103_000445/99, de 29 de julho 

de 1999. 

Brasília, de Abril de 2006. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

Brasília, J1' de Abril de 2006. 

Me/C 
ALEXA~ LUCIANA COSTA 

Coordenadora 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

de Abril de 2006. 

Aprovo o 0109 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de Abril de 2006. 

;; ~---'-.. 
J~ON L. B. FERREIRA 

Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica \ / ... 

\ 
(A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 

terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 309, DE 2008 

(nO 654/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga autoriza
çªo à A9S0CIAÇAO MOVIMENTO COMUNI
TARIO RADIO GAROTA FM para execu
tar serviço de radiodifusão comu
nitária na cidade de Mogi das Cru
zes, Estado de são Paulo. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 456 de 17 de agosto de 2007, que outorga 

autorização à Associação Movimento Comunitário Rádio Garota 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 181, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223. da 
Constituição, submeto à apreciação dc Vossas Excelências. acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar. pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nQ 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária Itauense 
de Radiodifusão - ACIR, no município de Itaú de Mina< - MG; 

2 - Portaria nº 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuité - PB, no município de Cuité - PB; 

3 - Portaria nO 245, de 2ô lk rrl(l.iu u\: 2007 - A::;!)m;iaçuo Pru fHtt: Cultura 
Comunitária Caçapava. no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria nº 270, de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficente de Itiruçu. 
no município de Itiruçu - BA; 

5 - Portaria nº 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorense de 
Radiodifusão Comunitária. no município de l.indolfo Collor - RS; 

6 - Portaria nº 314, de 19 de junho de 2007 - Associação RádÍL) Comunitária 
Tomé-Açu Cidade, no município de Tomé-Açu - PA; 

7 - Portaria li· 350, de 28 de junho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 

8 - Portaria nº 369, de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitária Santa Luz FM. 
no município de Santa Luz - BA; 

9 - Portaria n2 430, de 24 de julho de 2007 - ASCCOMVE - Associação 
Comllnitária de Comunicação Venâncio Aires, no município de Venâncio Aires - RS; 

10 - Portaria nº 433, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranjinha de Ribeirão do Pinhal, no município de Ribeirão do Pinhal - PR; 

i i - Ponaria nQ 452, de i 7 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Iguatama. no município de Iguatama - MG; 

12 - Portaria nº 456, de 17 de agosto de 2007 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Garota FM. no município de Mogi das Cruzes - SP; 

13 - Portaria nº 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 
Lamim e Região Circunvizinh~ no município de Paula Câiidi"do - tv1G~ 

14 - Portaria nº 509. de 13 de selem bro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá - ASDECOCS. 110 

Illuniciplo de São Miguel do Guamá - PA: 
15 - Portaria nº 553, de 27 de setembro de 2007 - Associação Cultural de 

Difusão COl11unitária Companheira - FM. no município de 12mapé-Aço'o - PA: 
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16 - Portaria n2 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Tnnll~tri~;~ p r(\Tnpr"";!IIntpC' 1'11'\ ~Allnl,...rn;{'\ At>o 1,.Al'oCO";o::!IC' _ A. r nr. 'f'rIllr1~,..~ ..... ;n. ..... .,. ~,f"",,,,,; ... ,, _ A T . ----------- - -----------.. - ... ~ .......... --.... _ .. 1"' .. ..., -'" .......................... .. A&.J, u..., u ....... ,u .. "' .. .t' .. "" u<..., ............ ""........ .. ........ , 

17- Portaria n2 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de Jataí (ACONDEJ), no município de Jataí - GO; 

18 - Portaria n2 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Água, no 
município de Boquira - BA; 

19 - Portaria n2 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direi tos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 

20 - Portaria n2 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultural 
Beneficente e Comunitária Líder de Passos, no municipio de Passos - MG; e 

21 - Portaria n2 690, de I I de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Amigos de Gramado, no município de Gramado - RS. 

Brasíiia, a 
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MC 00365 EM 

1 .. 

--13rasílih, 23 de agosto de 2007. 

ExcelentÍssimo Senhor Presidente da República, 

EnCWllinho a Vessa Excclênclã Portat-ia de outorga de autorização c respectiva 
documentação para que a Associação Movimento Comunitário Rádio Garota FM, no 
Município de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo , explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em confoimidade com O caput do art. 223, da Constituição e a Lei n2 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço, de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações pennitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliandó não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4 ~llhr? II ~::il;;:n ~m espécie~ forª--111 efetuadas análises téC'-nje3 e jurídiea da petiç-ão 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 53830.000564/1999, 
que ora faço acompanhar, com a finaiidade de subsidiar os trabaihos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3Q, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Colhto da Costa 
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PORTARIA N!! 456 DE 17 DE AGOSTO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. g!! e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53830.000564/1999 e do 
PARECERlMC/CONJURlMGTIN" 1461 -1.08/2007, resolve: 

Art. 12 Outorgar autorização à Associação Movimento Comunitário Ràdio Garota FM, 
com sede na Rua Benoni Gonçalves, nO 313- Brás Cubas, no município de Mogi das Cruzes, Estado de 
São Paulo, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
cxcIüsividãde. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2Q A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 23°32'24"S e longitude em 46°13'28"W, utilizando a freqüência 
de 90,1 MHz. 

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos, do § 3~ do a..rt. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ ~ \~ ... <..\-. 
HELIO COSTA 
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-.; 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N2 0192 /2007/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I -INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo 53830.000564/99, 

OBJETO: 

protocolizado em 25/03/1999. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Movimento Comunitário 

Rádio Garota FM, município de Mogi das 

Cruzes, Estado de São Paulo. 

I. A Associação Movimento Comunitário Rádio Garota FM , inscrita no CNPJ sob o 

número 01.531.719/0001-11, no Estado de São Paulo, com sede na Rua Benoni Gonçalves, n° 313 

- Brás Cubas, no município de Mogi das Cruzes, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 

Comunicações, confonne requerimento datado de 22í03/1999, subscrito por representante lt:gal, no 

qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 

artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. ,A" entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União -D.~f:J~. qu~ 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmIssor, assIm comt C8~m-i',-&cM-~tj 
respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que o requerimento de outras (03) entidades foram 

objeto de exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentaram suas 

solicitações para a mesma área de mteresse, tendo sido seus processos devidamente anali,auu, " 

arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem como a indicação da relação constaodo os 

respectivos nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas: 

a) Associação Movimento Comunitário Rádio Monte Sião FM - Processo n° 

53830.0005ó3í99
l 

arquivauu pdu1:'i ~eguilli.es fatos e fundamentos: Constatarmn-sc algumas 

pendências passíveis do cumprimento das exigências formuladas no oficio nO 8518. Ocorre que, o 

referido documento foi devolvido pelos Correios pelo seguinte motivo: Recusado, ficando dessa 

forma a impossibilidade de comunicação entre o Departamento responsável pela análise dos 

Processos e a interessada na prestação do Serviço Radiodifusão Comunitária, conforme comunicado 

li entidade por meio de oficio TI. O 679/02, datado de 07/02/2002, cuja cópia do oficio e respectivo 

AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a 

entidade não apresentou solicitação para reconsideração desta decisão. 

b) Organização de Educação Cultnral e Esportes Joana D' Are fatos e fundamentos: 

Constataram-se pendências passíveis do cumprimento das exigências dispostas no Oficio n' 

8453/01, de 29/11/01, AR Postal em 06/1210 I, conforme comunicado à entidade por meio do oficio 

n.O 4658/03, datado de 28105/2003, euja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram 

anexos. Salíenle-se que, frente a ciência do arqnivamento dos autos, a entidade não apresentou 

solícitação para reconsideração desta decisão. 

c) Associação Mogiana dos Profissionais de Rádio e TV - Processo n° 53830.002843/98, 

arquivado pelos seguintes falos e fundamentos: Diante da falta de interesse inicial relativamente a 

um possível acordo com as interessadas, e considerando que a requerente conta com menor 

::;;::::::::::::, ~:::al ~n::::~::d:u::ç~:so::;::u~eov:~:toa~~:::~~::iE:; 
FM, possni maior pontnação ponderada entre todas as interessadas, sendo selecio ada ~r ~ ecutar 

o serviço, conforme comunicado à entidade por meio do oficio n." 1158/06, dat o de O 3/2~, 
cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se ql1l!~S~~~!:!!!:::= 

elo ;:!r'l111vamento do~ antos, a entidade Rpresentou solicitaç_ão para reconsideraç'" dos autos, tendo 
, .rV 
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sido a mesma objeto de análise pelo Departamento que decidiu pela não reconsideração con,,~e 

os fatos e fundamentos dispostos no oficio nO 121107 de 12104/2007, não tendo apresentado recurso 

dessa decisão. 

ll- RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. o Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

cstâbdccidos para a reg,.dar anúlise dos requerimentos, passou ao exa.T'!le do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

J com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nº 0112004, de 26.01.2004. 

5. Prc;::limina:ruu;ulc, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com cenlro localizado na Rua 

Benoni Gonçalves, n° 313 - Brás Cubas, no município de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, 

de coordenadas geográficas em 23°32'24"S de latitude e 46°13'28"W de longitude. 

6. A a...l1álise técnica inicial desenvolvida, demonstra ql.le ~s ('oorde-nadas g~ográfi('as indh.·gd'as 

deveriam ser confirmadas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 42, 

denominado âe "Roteiro de Anáiise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros daâos, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, oulros dados e conclusãda..tco PIlbIIao ''''1 

7. Considerando a seleção desta requerente, bem como a documentação 

pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "a", "c", "e", ·t::C;~;C:!!:::c:=a~ 

da Norma Complementar n° 0112004, comprovação de necessária alteração estah:/fruia, tendo sido 

solicitada a apresentação do projeto técnico. em confonnidade com o disposto no subi tem 12.1 e 

alíneas da citada Norma (fls. 45 a 364). 
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8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls. 

1 i 4, lluuauo pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Nonna Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subi tem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 211 e ~12. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e caracteristicas elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 365 dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complementar n° 0112004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e 'T' da 

Norma Complementar O l/2oo4 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução lIus flaMIRB9 8e 
habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, con~Ii!La ' 
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• '" iI!IJ v 
instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estao compatlvels 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as infonnações básicas sobre a entídade: 

• nome 

Associação Movimento Comunitário Rádio Garota FM; 

e qu.adro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE I CARGO 

Marlene Targino Alves Presidente 

Antônio Alberto da Silva Vice-Presidente 

Iracema Moraes Secretária 

Antônio Vitor de Oliveira Tesoureiro 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Benoni Gonçalves, nO 313 - Brás Cibasj 

• coordenadas geográficas 

23°32'24" de latitude e 46"13'28" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 211 e 212, bem 

como "Formulário de Infonnaç5es TécnicasH 
- fls. 114 e que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido fonnulado pela Associação 

Movimento Comunitário Rádio Garota FM, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária. na localidade pretendida, dentro das condições 

circunscritas no Processo Administrativo n2 53830.000564/99, de 25 de março de 1999. 

~~~~-
Relator da conclusão Jurídica 

[.!ÍCiJL :Jft :J,wge1ftiiC-5 1311""' !l\9sa 
'~1 ch fU>AlOOJJusHo C<:Imumttlri8 

MaL 2312710/1 
CICORAClOt:':OCISC€ 

Brasília, de julho de 200t 

Rel~~ Técnica v 
Y<.(!jJ!JI/I'1f'ilm:iáa Mmttefro 

C~~t., de S~HVIÇ(' - c.: ':· •. ..:'lrU5:-:0 Comunrtana 
:' '. ~:':.::C:'15S 

SENGRiCORAr:.rm:OCiSC 
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De acordo. 

A consideração do Se!11!Or Diretor rio Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

--Brasília, J." de julho de 2007. 

,yJIvJc 
ALEXAN9.R'Ã LUCIANA COSTA 

/ Coordenadora 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços dc Comunicação Eletrônica. 

Brasília, de julho de 2007. 

~~~~ 
CAIU ·OS ALBERTO FREIRF. R.ESENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº 0192 12007IRADCOMIDOS/SSCElMC. Encaminhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, de julho de 2007. 

(A Comissão de Ciência. Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 310, DE 2008 

(nO 655/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ~e outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇAO DOS PEQUENOS IN
DUSTRIAIS E COMERCIANTES DO MUNI
CÍpIo DE MESSIAS - AL para execu
tar serviço de radiodifusão comu
nitária na cidade de Messias, Es
tado de Alagoas. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

portaria n° 571 de 16 de outubro de 2007, que outorga 

autorização à Associação dos Pequenos Industriais e 

Comerciantes do Município de Messias - AL para e:xecutar, 

por 10 (dez) anos, sem direito de e:xclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Messias, Estado de 

Alagoas. 

Art. 2 ° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 181, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do ar!. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nº 192, de 9 de maio de 2007 - Associação Comunitária ltauense 
de Radiodifusão - ACIR, no município de Itaú de Minas - MG; 

2 - Portaria nO 243, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária dos 72 
discípulos de Cuité - PB, no município de Cuité - PB; 

3 - Portaria nQ 245, de 28 de maio de 2007 - Associação Pro Arte Cultura 
Comunitária Caçapava, no município de Caçapava do Sul - RS; 

4 - Portaria nO 270, de 29 de maio de 2007 - Associação Beneficente de Itiruçu, 
no município de ltiruçu - BA; 

5 - Portaria nº 300, de 19 de junho de 2007 - Associação Colorense de 
Radiodifusão Comunitária, no município de Lindolfo Collor - RS; 

6 - Portaria nº 314, de 19 de junho de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Tomé-Açu Cidade, no município de Tomé-Açu - PA; 

7 - Portaria nO 350, de 28 de junho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Acajutiba, no município de Acajutiba - BA; 

8 - Portaria nº 369, de 4 de julho de 2007 - Rádio Comunitária Santa Luz FM. 
no município de Santa Luz - BA; 

9 - Pmtaria nº 430. de 24 de julhü de 2007 - i\SCCOtv1VE - í\ssociação 
Comunitária de Comunicação Venâncio Aires, no município de Venâncio'Aires - RS; 

10 - Portaria nº 433, de 24 de julho de 2007 - Associação Comunitária Vale do 
Laranj inha de Ribeirão do Pinhal, no município de Ribeirão do Pinhal - PR; 

II - Portaria nO 452, de 17 de agosto de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Iguatama, no município de Iguatama - MG; 

12 - Portaria nº 456, de 17 de agosto de 2007 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Garota FM, no município de Mogi das Cruzes - Sf': 

13 - Portaria nº 500, de 13 de setembro de 2007 - Associação dos Moradores do 
Lamim e Região Circunvizinha, no município de Paula Cândido - MG: 

14 - Portaria nº 509, de 13 de setembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Cultural de São Miguel do Guamá - ASDECOCS. no 
município de São Miguel do Guamá - PA: 

15 - Portaria nº 553, de 27 de setembro de 2007 - Associação Cultural de 
Difusão Comunitária Companheira - FM, no Illunicípio de Igarapé-Açú - PA: 

16 - Portaria nº 571, de 16 de outubro de 2007 - Associação dos Pequenos 
Industriais e Comerciantes do Município de Messias - AL, no município de Messias - AL; 

17 - Portaria nº 581, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária Para o 
Desenvolvimento Sócio Cultural de JataÍ (ACONDEJ), no município de JataÍ - GO; 

18 - Portaria nº 592, de 16 de outubro de 2007 - Grupo Broto D'Água, no 
município de Boquira - BA; 

19 - Portaria n' 600, de 16 de outubro de 2007 - Centro de Defesa dos Direi tos 
Humanos e Educação Popular do Acre - CDDHEP - AC, no município de Rio Branco - AC; 
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20 - Portaria n" 612, de 6 de novembro de 2007 - Associação Cultura! 
Beneficente e Comunitária Líder de Passos~ no município de Passos - MO; e 

21 - Portaria n-' 690, de Ii de dezembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Amigos de Gramado, no município de Gramado - RS. 

Brasília, 8 dc abri 1 de 2008. 

MC00462 EM 

~ 21 de novembro de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação dos Pequenos Industriais c Comerciantes do Município 
de Messias - AL, nO mW1.icípio de Messias, Estado de Alagoas, explore o serviço de 
radiodifusão comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária~ cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade~ numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão~ de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de infonnações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o ca.."iO em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada., constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nO 53103.000164/02, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autonzação, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federa!. 

Respeitosrunente, Helio Calt);!o da Costa 
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PORTARIA N~ 571 DE 16 DE OUTUBRO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso li do art. ~ e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei 02 9612, de 1Ç) de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 53103.000164/02 e do 
ParecerlMC/CONJURIP ASIN" 1609 - 1.0812007, resolve: 

Art. 1 Q. Outorgar autorização a Associação dos Pequenos Industriais e Comerciantes do 
Município de Messias - AL, com sede na Rua Floriano Peixoto, n° 226 - Centro, no município de 
Messias, Estado de Alagoas para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2i!. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 09°23'13"S e longitude em 35°50'21 "W, utilizando a freqüência 
de 87,9 Mhz. 

Art. 3i!. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4Q. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ 
'\ 

\ ~ < \::O.. 
HÉLIO COSTA 
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MINIsTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO NQ 0128 /2007/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo nO 53103.000164/02 

OBJETO: 

protocolizado em 08/04/2002. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação dos Pequenos Industriais e 

Comerciantes do Município de Messias - AL, 

município de Messias, Estado de ~.~. 

1. A Associação dos Pequenos Industriais e Comerciantes do Município de i"!:essia~ 

inscrita no CNPJ sob o número 02.329.726/0001-06, no Estado de Alagoas, com sede na RUa 

Floriano Peixoto, nO 226 - cenlro. município de Messias" dirigiu-se ao Seobor _Ministro de Estado 

das Comunicações, conforme requerimento datado de 21 de março de 2002, subscrito por 

representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 

Comunitária nos tennos do artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

aprovado pelo Decreto ri'- 2.615, de 03 dejunbo de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

tennos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 27/10/2005 

que contempla a localidade onde preteode instalar o seu transmissor, assim como O sistema 

irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes . 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha Dl, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto ri' 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 0112004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centro localizado na Quadra 

"F" - n° 35 - Conjunto Teotônio Vilela, no muniCÍpio de Messias, Estado de KIaaoas. d(fe" 

coordenadas geográficas em 09"23'28"S de latitude e 35°50'09"W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográfica~ indicadas 

deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de tolh 5 li&, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que 

ao final, a entidade apontou novas coordenadas passando a constar: 09"23' 13" S e 35°50'21" W no 

seguinte e endereço: Rua Floriano Peixoto, n° 226 • centro, o que foi objeto de análise e conclusão 

por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados, confonne as fls 

133/0134 dos autos. 



47280 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi encam"'"il:ibada' 
\ ' 

pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das seguintes exigências: 

apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "c", "d", "e", "h", "i"~ " "o" da 

Norma Complementar nO 01/2004, comprovação de necessária alteração estatutária, tendo sido 

solicitada a apresentação do projeto técnico, em confonnidade com o disposto no subitem 12.1 e 

alíneas da citada Nonna (fls. 97 a 164). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls 

133/134, finnado pelo engenheiro responsãvel, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se confonnidade com a Nonna Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folbas 158. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da ãrea de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos 1mIi&Jíiij!ii;'F. 
especificamente no íntervalo de folhas 01 a 165 dos autos, corresponde ao que se segu4~ 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e reqtsitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Nonna Complementar nO 0l/2004; 

• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente t=egÍstradas--

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico confonne disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e ')" da 
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Norma Complementar O 1/2004 e ainda, demais declarações e doc~ento~ ., 

requeridos com intnito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entídade: 

• nome 

Associação dos Pequenos Industriais e Comerciantes do Munic~.J.5. p, 
Messias - AL ; 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO \ 
Ivo Crescêncio Silva Presidente 

Samu.1 Xavier da Silva Vice - Presidente 

René Cacilda dos Santos Lourenço Secretária 

Lucimeirc Matias dos Santos Vice - Secretária 

Maria Bemadete dos Santos Tesoureira 

Gilberto José dos Santos Vice - Tesoureiro 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua FloriaM Pei;woo, n° 226 • centro, município de Messlas, EStadO de Alagoas-:--

• coordenadas geográficas 

09°23'013" de latítude e 35°50'21" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estaçãn" - fls. 158, bem 

como "Formulário de Informações Técnicas" - fls. 133/134 e que se referem à 

localização da estação. 

lI. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Associação dos 

Pequenos Industriais e Comerciantes do Município de Messias - AL, no sentido de conceder-lhe 

J 
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~J 
a autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretâ)dida 

• u~ 
dentro das condições circunscritas no Processo Administrativo n" 53103.000164/02 de 08 de abril 

de 2002. 

\, 

\ 

De acordo. 

Brasília, 24 de maio de 2007. 

~d.., \Â.a.,u.·ôlt>- ~ ~ 
Relator da oonclusão Técnica 

1I(t'i4e ~·."-'<f-~ ... n'7'-, ri. 'dl'i':'1 
(:~t~ j~ n:~!5l!o_ ; n:.r: 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília, 24 de maio de 2007. 

/~ 
ALE RA LUClANA COSTA 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasflia, de maio de 2007. 

~ed 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório n" 0128 /2007/RADCOMIDOS/SSCElMC. Encaminhe-se à Consultona 

Jurídica para exame e parecer. 

ZILDA BEATRIZ S. D 
Secretária de Serviços 

Brasília, de maio de 2007. 

~ 

CAMPOS REU-
letrõrli .. a ( 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 311, DE 2008 

(nO 656/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga autoriza
ção à INST~TUTO PROFISSIONALIZAR 
DE CAPACITAÇAO PROFISSIONAL - IPCP 
para executar serviço de radio
difusão comunitária na cidade de 
Marituba, Estado do Pará. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 48 de 28 de fevereiro de 2008, que outorga 

autorização à Instituto Profissionalizar de Capacitação 

Profissional - IPCP para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Marituba, Estado do Pará. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 182, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3·, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sern direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nº 267, de 29 de maio de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação c Cultura de Monte Pascoal, no município de ltabela - BA; 

2 - Portaria n" 545, de 27 de setembro de 2007 - Associação Cultural e 
Beneficente de Comunicação Comunitária Liberdade FM, no município de Redenção - P A; 

3 - Portaria nº 693, de 13 de dezembro de 2007 - Associação Rádio 
Comunitária Tupã FM, no município de Tuparetama - PE; 

4 - Portaria nº 708, de 18 de dezembro de 2007 - Associação dos Moradores do 
Bairro Centro de ltaúba, no município de ltaúba - MT; 

5 - Portaria nº 710, de 18 de dezembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Janduís - RN, no município de Janduís - RN; 

6 - Portaria n" 713, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária 
Ideal, no município de Lauro de Freitas - BA; 

7 - Portaria nº 717, de 18 de dezembro de 2007 - Sociedade Habitacional e 
Urbanismo, no município de Santa Luz - BA; 

8 - Portaria n2 736, de 18 de dezembro de 2007 - ACOMJGEB - Associação 
Comunitária da Juventude de Governador Eugênio Barros - MA, no município de Governador 
Eugênio Barros - MA; 

9 - Portaria n" 749, de 18 de dezembro de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura Nossa Senhora do Amparo, no município de Ribeira do Amparo - BA 

~. - Portaria nº 751, de 18 de àezc:moro às 2Q07 Asseeiação-Para-
Desenvolvimento Social, Econômico e Cultural de Pinhão, no município de Pinhão - PR; e 

11 - Portaria n" 48, de 28 de fevereiro de 2008 - Instituto Profissionalizar de 
Capacitação Profissional - [PCP, no município de Marituba - P A. 

Brasília, 8 de 2008. 
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MC 00174 2008 

Brasiiia, 1I de março de 2008. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que o Instituto Profissionalizar de Capacitação Profissional· IPCP. no 
município de Marituba, Estado do Pará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o capul do art. 223, da Constituição e a Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53000.004869/2004, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
-autorização, olljcto-il~te--proeesse;-passará-·a-proàllZir--eleitefr-legais--50mente . após-
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado elelronicamenle por: Helio Calha0 da Costa 
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PORTARIA N~ 48 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2008. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. 9" e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53000.004869/2004 e do 
P ARECERlMCICONJURlJSNINº 0272 - 1.08/2008, resolve: 

Art. 12 Outorgar autorização ao Instituto Profissionalizar de Capacitação 
Profissional- IPCP, com sede à Avenida Manoel de Souza, n.· 510, Bairro Pedreirinha, no município de 
Marituba, Estado do Pará, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 01·21' 19"S e longitude em 48°20'31 "W, utilizando a 
freqüência de 87,9 MHz. 

Art. 32 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no pra;zo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ l L-c::::::::-\-_ 
HÉLIO COSTA 
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, 

ATA DE ELEIÇÃO E POSSE D~" 
l)IRETORJ~ DO CENTR~ R.. 

COMUNITARJO NOSSA SENHORAv." 
OA PAZ. A ' 

As nove hora~ do dia dezessete do mês de março do ano de dois mil e 

quatro na Escola Nossa Senhora da Paz, sito 4' Rua 51[t B. Novo - Marituba 

Estado do Pará, reuniram-se os sócios do Centro Comunitário Nossa Senhora da 

Paz para deliberarem os s~guintes pontos de pautas, Primeiro: Eleição da nova 

Diretoria; Segundo: Posse da Diretoria Eleita, Tendo na Presidência da 

Assembléia o Sr. Nillon Roberto Barbosa da Rocha e como secretária a Sra. 

Maria Valdilene Costa de Souza, o Sr. Presidente da Assembléia pediu-me que 

fizesse a leitura das pautas, o que fiz e após, o Presidente perguntou aos 

presentes se havia mais de mna chapa, e foi lhe respondido e apresentado 

somente wna chapa, havendo apenas apresentação de uma chapa, a mesma foi 

eleita por aclamação da Assembléia para o mandato de 3 (três) anos, a contar da 

data acima citada a dezessete do mês de março de dois mil e sete, tendo como 
i/ 

membros O Senhor Presid'cnte Dílson dos Santos Nunes, Brasileiro, Paraense, 
c.'· 

Casado, RG. 17745, CPF. 372563274-34; Vice-presidente Uberlande Costa 

Souza, Brasileiro, Maranlicnse, Solteiro, RG. 2652144, CPF. 490702742-72; 
, / 
v 

Primeiro(a) Secretário(a) Rosilene do Socorro de Souza Modesto, Brasileira, ,'--Paraense, Casada, RG. 1845754. CPF. 301077332-34; Segundo(a) SecretáriQ(a) 

Raimunda . dos Santos Caripunas, Brasileira, Paraense, Casada, RG.3500 1.59, 
c/ 

CPF. 072121782-68; Primeiro(a) Tesoureiro(a) Maciel Carrera de Santana 

Filho, Brasileiro, Paraense, Casado, RG. 2664796, CPF. 010236082-00; 
v 

Segundo(a) Tesow'eiro(a) ,Francisco Roberto de Souza Gomes, Brasileiro 
.-:-----;;-~.. .' ---- , ". s,.. 

Cearense, Solteiro, RG 41:~8452, CPF. 587020322-87; ConselllD Fisc4 J 

Valtemir Costa 'ti; Souza, Brasileiro, Paraense, Casado, RG. 24020:; C fOI 
'/ 

440056102-00; Delson dos Santos Nunes, Brasileiro, Paraensc, Casado, 
i ,./" 

2003006, CPF. 364008072'58; Lúcia Helena Dantas da Conceição, Brasile' a, 

Paraense, Casada, RG. 3353273, CPF. 118344392-72. Suplentes: Jóiéel- do, 

Socorro Silva dos Santos, BJ3sileira, Soltéira, RG. 090613, CPF. 726466082-68; 
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Ieda Santana Cardoso, Brasileira, L~olteira, RG. 2562306 - 2' via, CP{~ 
394401502-97; Gerei de Sousa, Brasileiro, Solteiro, RG. 1738154 - 2' via, CPF. 

303005172-20. E após a 'divulgação do resultado o Presidente da Assembléia 

pediu que os membros dá 'Chapa Eleita ficassem em pé à frente dos trabalhos 

para dar-lhes posse, em:' 'seguida o presidente deu por empossada a nova 

Diretoria e Conselho Fis'êal desejando a todos sucesso na administração do 

Centro Comunit:àtio e pasSbu a palav1'a ao presidente eleito o SI. Dílson Nunes 

" que agradeceu o voto de dónfiança e pediu o apoio de todos os Sócios e de seus 

companheiros da Diretotia'para realizarem uma boa Administração. Em seguida 

o Sr. Nilton Roberto Bárbosa da Rocha, Presidente da Assembléia Geral, 

agradeceu a presença de tb40s e deu por encerrada a Assembléia Geral às 11 :00 

horas e não tendo mais n~da a declarar dou por encerrada esta ata que lavrei e 

assino juntamente com ;q Presidente da Assembléia, a Diretoria Eleita, o 

Conselho Fiscal e os Sóci~~. 

Marituba-Pa, 17 de Març~.de 2004. 

2· OFICIO DO REGISTRO CIVIL DE PES'SOAS ..JUR.DI ;.o,S 
Carl05 Alberto do V .. lle e Silva Ch'efmon( 

Oficia! 
Praça Saldanh;a Marinho, 90· Belém· Para 

- ------ - - -- ." .--- - --' .. -
lcumento Protocolado sob rf> 00023575 e Regi3trado sob n' 00023575 

Belem-PA, .. 510112005 

~\eifu>eAfíew; 
( )CarlQ~ "Ibtrto <:I" V,I'~ ~ SiIv. Ch"l"lcnt - Qfidôd 
I INWce Flor.nu Lobo CnffmCf1t - 0fi~1II. Sub~ltut. 

( }8 __ blrllobQ Ch.rmOflt - EI~r.nnt • .lunmentilllil 
~ Luetl • .,., d. AIm"lh NeY" - E.tr.v.l'ItlJur1lm~nt.d. 

--- ------- --
VllIDC' !IOJ.n;:\'r.l COM SEl.O DE SK(:un,\J:1ÇJ.(oOl~77(>!~ 

o 3 MAR 1008 

(,4 Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
lerminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 312, DE 2008 

(n° 657, de 2008 na Câmara dos Deputados) 

Apr~va o ato que outorga permissão 
à RADIO PORTAL FM LTDA. para ex
plorar servi~o de radiodifusão so
nora em freqUência modulada na ci
dade de Dionísio Cerqueira, Estado 
de Santa Catarina. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 293 de 4 de julho de 2005, que outorga 

permissão à Rádio Portal FM Ltda. para explorar, por 10 

(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

__ ...:11.:_..4.:01: ..... :;:'_ 
.La.U.Lvu..L .... u.o;JQV 

Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina. 

na cidade de 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nU 184, de 2008 
Senhores Membros do Congresso NacionaJ, 

Nos termos do art. 49. inciso XII, combinado com o § 3º. do art. 223. da 
Constituição, sübmeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhndas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. pennissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar. pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. serviços de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, conforme os seguintes atos: 

I - Portaria nO 206. de 14 de março de 2005 - Terra F.M. LIda .. no município 
de Tucumâ - PA; 

2 - Portaria nO 244, de 2 de maio de 2005 - Empresa Cruzcirensc de 
Telecomunicações de Rádio e TV Ltda., no município de Marechal Thaumaturgo - AC; 

3 - Portaria nO 276, de 14 de junho de 2005 - Rádio e TV Maí,-a Ltda., no 
município de Manoel Urbano - AC; 

4 - Portaria nº 293, de 4 de julho de 2005 - Rád io Portal FM Ltda .. no 
município de Dionisio Cerque;ra - se; 

5 - Portaria n2 322, de 5 de julho de 2005 - Sistema Jovem de Comunicação 
Ltda., no 111 un icípio de Cabixi - RO; 

6 - Portaria nº 324. de 5 de julho de 2005 - Aquidauana Radiodifusão Ltda .. no 
municipio de Monte Negro - RO; 

7 - Portaria nQ 505~ de 8 de novembro de 2005 - Paraviana Comunicações 
Ltda., no município de Mucajaí - RR; 

8 - Portaria nº 693. de 29 de dezembro de 2005 - Simaco - Sistema 
Maranhense de Comunicação LIda., no municipio de lOnga do Maranhão - MA; 

9 - Portaria nQ 694. de 29 de dezembro de 2005 - Sistema Arizona de 
Comunicação Ltda.~ no município de Bom Jardim - MA; 

10 - Portaria nO 699. de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações 
Indú.stria_e __ Crunércjo de petróleQ e Derwados Usa .. ns m-ttnie-ip-i& de--São--J-oão da Baliza - RR: 

I I - Portaria nº 700. de 29 de dezembro de 2005 - Rádio Abaira FM Ltda., no 
município de Abaíra - BA; 

12· Portaria nº 701. de 29 de dezembro de 2005 - Auto Cap - Comunicações. 
Indústria c Comércio de Petróleo e Derivados LIda., no município de Alto Alegre - RR; 

13 - Portaria nO 702. de 29 de dezembro de 2005 - Rádio e TV Maíra Ltda._ no 
município de Porto Acre - AC; 

14 - Portaria nO 129. de 28 de março de 2006 - FM Industrial LIda .. no 
município de Barreiras - BA; 

15 - Portaria n9 130. de 28 de março de 2006 - Rádio Verdes Lagos Ltda .. no 
município de São Jorge D'Oeste - PR: 

16 - Portaria nº 14 L de 30 de março de 2006 - Folha Popular LIda., no 
município de Axixá do Tocantins - TO: 

17 - Portaria nº 153_ de 3 de abril de 2006 Rádio e TV Dcsan 
Telecomunicações LIda .. no município de Entre Folhas - MG; 

18 - Portaria n Q 154. de 3 de abril de 2006 
Telecomunicações Ltda" no município de Engenheiro Navarro - MG; 

19 - Portaria nO I 55. de 3 de abri I de 2006 
Telecomunicações Ltda., no município de Felixlândia - T'v1G: 

20 - Portaria nO 156. de 3 de abril de 
Telecomunicações Ltda., no município de Guanhães - MG; 

2006 

Rádio e TV Desan 

Rád ia e TV Desan 

Rádio e TV Desan 

21 - Portaria n" 163, de 3 de abril de 2006 Extra Radiodifusão Ltda., no 
município de Maquiné ~ RS; 

22 - Portaria n" 166. de 3 de abril de 2006 - E.F. Comunicações Ltda .. no 
município de Juscimeira - MT; 

23 - Portaria n" 167. de 3 de abril de 2006 - Rádio Filadélfia FM Ltda .. no 
município de Campos de Júlio - MT~ 
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24 - Portaria nQ 
J 68. de 3 de abril de 2006 - Rádio FM Morena Ltda .. no 

município de Guiratinga - MT; 
25 - Portaria nO 170. de 3 de abril de 2006 - Sampaio & Martins Ltda .. no 

mtll1icipio de ll/quira - MT; e 
26 - Portaria nO 171. de 3 de abril de 2006 - Sistema Alpha de Comunicação 

Ltda .. no município de Goiânia - GO. 

Brasília. B de a ri de 2008. 

MC 00437 EM 

Brasília, 29 de dezembro de 2005. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1. De conformidade com as atribuições legais e regula..TUentares cometidas a este 
Ministério, determinou-se a publicação da Concorrência nº 040/2000-SSR/MC, com vistas à 
implantação de uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de 
Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina. 

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída pela Portaria n2 8 I I, de 29 de 
dezembro de 1997, e suas alterações, depois de analisar a documentação de habilitação e as 
propostas técnicas e de preço pela outorga das entidades proponentes, com observância da Lei nO 
8.666, de 2 I de junho de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Portal FM Ltda_ (Processo nº 53740.000564/2000) obteve maior pontuação do valor ponderado, 
nos termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se, assim, a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão já homologado, tendo sido outorgada a permissão, na forma 
da Portaria inclusa. 

3. Esclareço que, de acordo com o § 3.!l do artigo 223 da Constituíção. o ato de outorga somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Naciona), para onde solicito seja encaminhadQ () teferido 
feito. 

Respeitosamente, Tito Cardoso de Oliveira Neto 
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PORTARIA ~ 293 , DE 4 DE JULHO DE 2005. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, em 
confonnidade com o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n~ 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nQ 1.720, de 28 de 
novembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n2 53740.000564/2000, Concorrência ~ 
04012000-SSRlMC e do PARECER CONJURlMCIMGT ~ 1045-2.2912005, de 27 de junho de 2005, 
resolve: 

Art. lQ Outorgar pennissão à RÁDIO PORTAL FM LIDA, para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
município de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina. 

Paràgrafo único. A pennissão ora outorgada reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Telecomunicações, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas pela outorgada em suas 
propostas. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 223, § 32, da Constituição. 

Art. 32 O contrato de adesão decorrente desta pennissão deverá ser assinado dentro de 
sessenta dias, a contar da data de publicação da deliberação de que trata o artigo anterior, sob pena de 
tomar -se nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vIgor na data de sua publIcação. 
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MARCIA INEZ SCHUTZ BERGHAHN, brasileira, casada, do éoJlÍércio, filha de Osvaldo 
Schutz e Remi Ghizzi Schutz, nascida à OI de abril de 1969, e 'Palmitos - SC, residente e 
domiciliada à Rua Vasco Lameira, 279, município de Dionisi . Cerqueira - SC, portadora da 
Carteira de Identidade n.o 7_631.693-7, expedida pela Sectaria de Segurança Pública do 
Estado do Paraná e do CPF n.o 707.776.679-91, MAURO FERNANDO PICClNINI, 
brasileiro, casado, radialista, filho de Getúlio Piccinini e Magdalena Flores Piccinini, nascido à 
24 de outubro de 1955, em Três de Maio - RS, residente e domiciliado na Rua José de Lima 
Pacheco, 499, município de Clevelândia - PR, portador da Carteira de Identidade n.o 
4003196121, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul 
e do CPF n.o 275.190_070-49, constituem entre si e na melhor forma de direito, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, cujos negócios e gestões serão regidos pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

PRIMEIRA - A sociedade denorninar-se-á "RÁDIO PORTAL FM LTDA" e terá como 
finalidade a execução do Serviço de Radiodifusão Sonora, em Freqüência Modulada, mediante 
autorização do Ministério das Comunicações, na forma da Lei e da Legislação Vigente. 

SEGUNDA - Os objetivos expressos da sociedade, na forma da Lei. que disciplina e 
regulamenta os serviços de radiodifusão, serão a divulgação de programas educativos, 
informativos e recreativos, promovendo ao mesmo tempo, a publicidade comercial, para a 
recuperação de encargos da empresa e sua necessária expansão. 

TERCEIRA - A sede e Foro Juridico da sociedade tem como endereço a Av. Brasil, 999, 
centro, no município de Capane'!la, Estado do Paraná. 

QUARTA - A sociedade é constituída para ter vigência por prazo indeterminado e suas 
atividades iniciais terão inicio a partir da data em que o Ministério das Comunicações deferir o 
Ato de Outorga da concessão em seu nome, se necessário for sua dissolução, serão observados 
os dispositivos da Lei. 

QUINTA - A sociedade se compromete, por seus diretores e sócios não efetuar nenhuma 
alteração contratual, sem a prévia e expressa autorização do Ministério das Comunicações. 

SEXTA - As cotas ou ações representativas do capital social são inalienáveis e incaucionáveis 
a estrangeiros ou pessoas jurídicas, exceto a partido-político. A SOCiedade poãera em sua 
alteração c~r~tual, ter co~~ sócio pessoas juridicas com participação de até 30% (trinta por 
cento) do c pita!, sem direito a voto, e pertencente exclusivamente e nominalmente a 
brasileiros a, os. 

SÉTiMA - A sociedade se obriga a observar, com rigO~, u~ se Impõe em vecretos, Leis, 
Regulamentos, ~ortari,as, _e quaisquer outras decisõe~ ou espach~s. emanados pelo Mi~stérío 
das Comunlcaçoes e orgaos do Governo Federal, vlgent ou a vlglr, e referente a legJslação 
dos serviços de radiodifusão sonora em geral. 

OlTA VA - A sociedade se compromete a manter em seu quadro de pessoal um mínimo de 
dois terços de empregados brasileiros natos. 
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NONA - A responSllbilidade e a orientação intelectual e admilÚstrativa da empresa caberão 
somente a brasileiros natós 'Ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos e a sua investidura no 
cargo somente poderá ocorrer depois de ter sido aprovado pelo MilÚstério das Comunicações. 

DÉCIMA - A sociedade não poderá deter concessões ou premiações para executar os 
. serviços de radiodifusão sonora em geral no pais, além dos limites previstos em lei. 

DÉCIM--\-PRLI\1ELJlA - O capital social, na sua totalidade, pertencerá sempre ª brasileiros 
natos ou naturalizados há mais de dez anos_ 

DÉCIMA-SEGUNDA - O Capital social no valor de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil 
reais), divididos em 42.000 (quarenta e duas mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (hum real) cada, 
fica assim distribuídos entre os sócios: . 

a-) A sócia MARCIA INEZ SCHUTZ BERGHAHN, 28.000 (vinte e oito mil) quotas no 
valor de R$ 1,00 (hum real) cada, tota1izando R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); 

b-) Ao sócio, MAURO FERNANDO PICCININI, 14.000 (quatorze mil) quotas no valor de 
R$ 1,00 (hum real) cada, totalizando R$ 14.000,00 (quatorze mil reais); 

SÓCIOS 
1 - Marcia Inez Schutz Berghahn 
2 - Mauro Fernando Piccinini 

Total 

QUOTAS 
28.000 
14.000 
42.000 

VALORES 
28.000,00 
14.000,00 
42.000,00 

DÉCIMA-TERCEIRA - A integralização do capital social será feita da seguinte forma: 

a - 50% (cinquenta por cento) neste ato em moeda corrente nacional' , 

b - 50% (ci.y(uenta por cento) a ser integralizado na data em que o Ministéio das 
Co~unicaçõeldeferir o ato de outorga da conces~ esta sociedade. em J!!03l~.ILG.Qn:ente.. 
nacIOnal. 

DÉCIMA-QUARTA - A responsabilidade dos sócios, na forma <Iii'Ip(, fica lirnitl!da ao valor I 
ao capital social em sua totalidade. 

DÉCIMA-QUINTA - As quotas são indivisíveis em relação t sociedade. que para· cada uma 
delas só reconhece um proprietário. 

DÉCiMA-SEXTA - A sociedade será admilÚstrada pela sócia MARCIA INEZ SCHUTZ 
BERGHAHN, na qualidade de gerente geral, a qual compete privativa e individualmente o 
uso da firma e a representação ativa, passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, sendo-lhe 
entretanto, vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou 
negócios estranhos ao objeto social, especialmente a prestação de avais, fianças ou cauções de 
favor. 
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. DÉCIMA-SÉTIMA - As quotas não poderão ser cedidas a terceiros estranhos a sociedade, 
sem o consentimento expresso e escrito dos demais sócios bem como da autorização do 
Ministério das Comunicações, e para este fim, o sócio retirante deverá comunicar a entidade 
sua resolução. Em qualquer eventualida.de, a sociedade e os sócios remanescentes terão 
sempre preferência na aquisição das quotas do sócio retirante. 

DÉCIMA-OITAVA - Ao gerente geral no efetivo exercício de suas funções, perceberá a 
titulo de pró-Iabore~ uma remuneração mensal~ fixada ariualmente pela sociedade. 

DÉCIMA-NONA - A sociedade não se dissolverá por morte, interdição, falência, insolvência 
ou retirada de qualquer dos sócios. 

VIGÉSll\'1A - O ano civil coincidirá com o ano fiscal, ou seja, de 10 de janeiro a 31 de 
dezembro de cada ano, data em que será levado a efeito o balanço geral do ativo e passivo da 
sociedade. 

VIGÉSll\'IA-PRIMElRA - Sempre que houver necessidade de atender a renovação de 
material de ordem técnica indispensáveis ao perfeito funcionamento da emissora a retirada de 
lucro líquido ficará suspensa e adiada. 

VIGÉSll\'IA-SEGUNDA - O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos. 
_lucros, pejas reservas de lucros e pela reserva legal) nessa ordem 

Vl?ÉSll\'IA-TERCElRA - Do lucro liquido do exercício, 5% (cinco por cento) serãc 
aphcad~~1l ante~ de qualq~er outra ?estinação, na constituição de um fundo ''Fundo d,~ 
Reserva Uaue nao excedera de 20% (vmte por cento) do capital so~ . .de.reseL\éª. 

terá por finalidade assegurar a integralidade do capital social e somenf psKierá ~er. utilizado 
para aumento deste e compensação de prejuízo. 

VIGÉSIMA-QUARTA - O saldo que existir, após a observância /80 disposto nas clausulas 
anteriores, será distribuído aos sócios, na proporção de suas cotas, podendo estes, entretanto 
deliberar por unanimidade, que seja mantido, no todo ou parte, em conta de "Lucros em 
Suspénso" ou reservado para o aumento de capital. 

VIGÉSll\'IA-QUINTA - Em caso de falecimento de qualquer dos sócios, os herdeiros legais. 
maiores, brasileíros, natos, que tiverem prévia autorização do Governo Federal, através do 
órgão competente, poderão ser admitidos na sociedade, quando a maioria do capital .assim 
decidir, desde que ainda aceitem e ratifiquem as condições vigentes no contrato social . 

. V1GÉSll\'lA-SEXTA - Se aos sócios sobreviventes não convier, ou não existindo consenso da 
maioria, ou falta de autorização prévia do Governo Federal, aos legítimos sucessores, do sócio 
falecido, a sociedade, ou sócios remanescentes pagarão a quem de direito a quota de capital e 
os haveres do sócio falecido, com base no último balanço se o falecimento ocorrer no primeiro 
semestre, e com base no próximo balanço; se o falecimento se verificar no segundo semestre 
do ano civil. O pagamento da importância total aos legítimos sucessores, será efetuado em 
quatro parcelas iguais vencíveis de três em três meses após a homologação da partilha. 



47296 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

VIGÉSIMA-SÉTIMA - Os casos não previstos no presente instrumento serão resolvidos de 
acordo com os dispositivos que regulam o funcionamento das sociedade por cotas de 
responsabilidade limitada, e pelos quais a sociedade se regerá, e pela legislação que disciplina 
a execução dos serviços de sin~ de radiodifusão sonora. 

VIGÉSIMA-OITAVA - Quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, serão dirimidas de 
conformidade com as leis vigentes, ficando desde já eleito o F oro da Comarca de Capanema -
P.R, para este fim. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento 
contratual, em cinco vias de igual teor e forma, mediante a presença de duas testemunhas suas 
conhecidas, declarando os sócios que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em 
Lei, que os impeçam de exercer atividades mercantis. 

Capanema, 31 de Março de 2.000 

erghahn 

"~ - ." 
).' .', 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Infonnática. (Decisão Terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 313, DE 2008 

(nO 533/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu~ outorga autoriza
ção à ASSOCIAÇAO CULTURAL SANTA
NENSE - ACS para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na ci
dade de Santana de Seridó, Estado 
do Rio Grande do Norte. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 253 de 29 de maio de 2007, que outorga 

autorização à Associação Cultural Santanense - ACS para 

executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santana de 

S~rid6r Estado do Rio Grande do Nortê. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem nO 105, de 2008. 
~erJ.Jlores l\.'1cmbrcs do Congresso Nacional, 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art. 223, da 
CUll"lilui~i1u, ,ubJll~lu à apr~~ii1yãu de Vossas Exceiências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos. sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, confonne os seguintes atos: 

1 - Portaria nº 2.954, de 18 de dezembro de 2002, alterada pela de n" 629, de 9 
de dezembro de 2003 - Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, Cultura e Comunicação 
Social, na cidade de Cerro Corá - RN; 

2 - Portaria n" 581, de 5 de novembro de 2003 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Gramado Xavier, na cidade de Gramado Xavier - RS; 

3 - Portaria n" 692, de 9 de dezembro de 2003 - Associação Comunitária 
Cultural Rádio Amigos FM, na cidade de Entre Rios do Sul- RS; 

4 - Portaria n" 774, de 22 de dezembro de 2003, alterada pela de n" 128, de 12 
de abril de 2004 - Associação Comunitária Sócio Cultural Kiriris, na cidade de Tomar do Geru -
SE; 

5 - Portaria n" 100, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comllflicação Futura. no munic.ípio de Comendador Gomes - !t.4G; 

6 - Portaria n" 34, de 7 de fevereiro de 2006 - ABECCA - Associação 
Benemérita e Cultural de Conceição das Alagoas, no município de Conceição das Alagoas -
MG; 

7 - Portaria n" 589, de 15 de setembro de 2006 - Associação Civil de 
Radiodifusão Comunitária 19uaraçu FM, no município de Iguaraçu - PR: 

8 - Portaria nº 697, de 23 de outubro de 2006 - Associação Comunitária, 
Cultural e Artística de Tomazina, no município de Tomazina - PRi --=-O~--=-

9 - Poltaria nQ 805, d~ 25 d~ uutubro de 2006 - Rádio Comunitária Popular 
FM, no município de Urucânia - MG; 

10 - Portaria nO 99, de 28 de março de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural para o Progresso de Maranguape, no município de Maranguape - CE; 

11 - Portaria n" 135, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
Integração FM, no municipio de Ponte Alta - SC; 

12 - Portaria nº 142, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de ArezIRN - ACCCARN, no município de Arez - RN; 

13 - Portaria nº 144, de 12 de abril de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
Vale do Prata, no município de Landri Sales - PI; 

11 Porta..--ia nº 196, de 17 de maio de 2007 - Associação Comunitária CültüraI 
Frutalense, no município de Frutal - MG; 

15 - Portaria n" 197, de 23 de maio de 2007 - Associação de Comunicação P. 

Cultura de Taquaraçu de Minas - ACCTM, no município de Taquaraçu de Minas - MG; 
16 - Portaria nº 202, de 28 de maio de 2007 - Associação de Integração 

Comunitária Vida, no município de Miranda - MS; 
17 - Portaria nº 203, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Cidade -

Cidade. no município de Três Pontas - MG; 
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18 - Portaria n" 233, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
de Santana do Itararé - PR - A.P.R, no município de Santana do Itararé - PR; 

19 - Portaria n" 236, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Idéias e 
Ações dos Nativos de Rio de Contas, no município de Rio de Contas - BA; 

20 - Porta..ria nº 253, de 29 de maio de 2007 - .. A .. sscciação O.llto..lral Santanense -
ACS, no município de Santana do Seridó - RN; 

21 - Portaria nº 274, de 29 de maio de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Pedro Afonso, no municípIO de Pedro Afonso - TO; 

22 - Portaria n" 275, de 29 de maio de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
FM Aliança, no município ele P"THn"Bmí - PR; 

23 - Portaria n" 301, de 19 de junho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Cultural e Social de Cardoso Moreira, no município de Cardoso Moreira - RI; 

24 - Portaria nº 310, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural de Queimadas - ACCQ, no município de Queimadas - PB; 

25 - Portaria n" 312, de 19 de junho de 2007 - Associação Jardim América de 
Desenvolvimento e Assistência Comunitária, no município de Capão do Leão - RS 

26 - Portaria n" 317, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária 
Itapetinguense João Félix Neto, no lllunidpiu de Itapetínga - BA; . 

27 - Portaria n" 332, de 19 de junho de 2007 - Associação Cultural e Folclórica 
Bumba Meu - Boi Estrela de Bequimão, no município de Bequimão - MA; 

28 - Portaria nº 342, de 28 de junho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Centro do Guilherme, no município de Centro do Guilherme - MA; 

')Q .. D ........... n-: ........ O 'lAA A ..... '"l00 A", ;H_'\.... .... ..I ... "'"1("7 .... ~~,..,..:,.. .... ::::,.,. ,...., .... _~._: .. .::....:,....l .... nJ...J: .... 
_, ~ v ........... u ....... - ...... , .......... <JV u. ..... JUJ.ll.lV UV ""'VV I - .<l.~,:)V""J.a\'Uv ....... VU!UU_H.U!la u .... J.'\.aU1V 

Cidade FM, no município de Carolina - MA; 
30 - Portaria n" 345, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária de 

Radiodifusão Cabo Verde, no município de Gurupi - TO; 
31 - Portaria n" 363, de 28 de junho de 2007 - Fundação de Assistência ao 

Trabalho e Bem Estar Social São José, no munícípio de São José de eaiana - PB; 
32 - Portaria n" 400, de 24 de julho de 2007 - Associação de Radiodifusão 

Comunitária ''União e Paz", no município de Viamão - RS; 
33 - Portaria nº 422, de 24 de Julho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 

Comunitário de Monte Alegre de Goiás - GO - ADECOM, no município de Monte Alegre de 
Goiás - GO; 

34 - Portaria n" 431, de 24 de julho de 2007 - Associação Beneficente, 
Educacional, Cultural Recreativa e de Radiodifusão Jjiré - Ajjé, no Município de Elísio 
Medrado - BA; e 

35 - Portaria nº 432, de 24 de julho de 2007 - Associação Cultural de ltaitinga, 
no município de Itaitinga - CE. 

Brasília, 1 O t: ~ n rço de 2008. 

~ 
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MC 00217 EM 

Brasília, 22 de junho de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a Associação Cultural Santanense - ACS, com sede no Município de 
Santana do Seridó, Estado do Rio Grande do NOIte, explore o serviço d~ radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o capul do art. 223, da Constituição e a Lei n2 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localIdades postulantes. 

3. Como se depreende da importãncia da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essa~ ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por 1ne10 de infonnações benéficillS (1 iuJus us seglIlenlus e a ludus esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nQ 53000.030841103, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
-autorização, o~Gesso, passará a produzir efuitos legais 80meIlre--~pQs-

deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

A.çsinadn ele.trtmir.nmpnle pnr' Hr . .o/in CnHrto da Costn 
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PORTARIA N~ 253 DE 29 DE MAIO DE 2007. 

O MlNISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso TT do arl 9'!- e ali 19 do Reglllamenfo do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n~ 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei n2 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo rtI- 53000.030841/03 e do 
Pareced!vfC!CONJUR/lvIGT/t{O 07ú8 - 1.08/2007, fc~ulYc. 

Art. 1~ Outorgar autorização à Associação Cultural Santanense - ACS, com sede na Rua 
Zezé Aprígio, nO 277, Centro, no município de Santana de Seridó, Estado do Rio Grande de Norte, para 
executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei n~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2~ A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 06°46'15"S e longitude em 36°44'01 "W, utilizando a freqüência 
de 87,9 MHz. 

Art. 3~ Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional. 
nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

--W~~ 
HÉLIO COSTA 

Ministro de Estado das Comunieações 
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RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRION! OJ9 /2007/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I .. Ir-~TRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo n! 53.000.030.841-03, 

OBJETO: 

protocolizado em 24/09/2003. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Cultural Santanense - ACS, 

município de Santana do Seridó, Estado 

do Rio Grande do Norte. 

\. A Associação Cultural Santanense - ACS inscrita no CNPJ sob o número 

0,5.869.096/0001-42, no Estado do Rio Grande do Norte, com sede na Rua Zezé Aprígío, 277, 

'Centro, município de Santana do Seridó, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 

Comunicações, conforme requerimento datado de 19 de setembro de 2003 subscrito por 

representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 

Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento do- ServiÇo de Radiodifusãó Coinunitária, 

aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998, 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos í 
termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 27/1012005 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu tranlJBrg . .:::.!ip .como _o sistema 

LtTadiante e respeetivo estôd io 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entr~fi's~' 

interessaàas nesta lucaiidadt::, ÇUIIlW.1iCaillOS que apenas a luencioüada entidade dern,-,nstro~ seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

11 - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos I 
'-

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Nonnas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha O I, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

·com a legislação~ p'.çpedalmente fi Lei nº 9.612~ de 19_02_1998~ o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 03.03.1998 e Nonna Complementar 

n' 01/2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 !an, com centro localizado na Rua Zezé 

Aprígio, 277, Centro, no município de Santana do Seridó, Estado do Rio Grande do Norte, de 

coordenadas geográficas em 06°46'15,3"S de latitude e 36°44'01,7"W de longitude. Vale salientar 

que estas eoordensdas foram arredondadas para números inteiros. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicadas 

.' deveriam ser mantidas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 99 e 100, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

Quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE;-oompatíbiliZaçar; de distanciwnento-do--=aI, 

sit-..:ação da estação em faixa de frontei..~ endereço proposto pa...~ instalação da a..~teni1; plfu~ta de 

3ITUamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que Coi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguinte. exigências: apresentação da documentação eJencada na subirem 7.1 .!foeas "a", "b" 

e "c" da Norma Complementar nO 0112004 tendo sido solicitada a apresentação do projeto 

técnico, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 101 a 
177). 
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8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" - fls 

137, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificaçil.o de instalação da 

estação, consl3tando-se conformidade com a Norma Complemeniar 0112004, em especial as 

exigências inscri1as em seu subitem 12.1 e alíneas, confOlme observa-se nas foIbas 149. 

RessalIamos que nestes documentos cons1am as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

"aracteTI.5tkas téçnicas dos cquipw~entos (t:n:u""lsrr-..issor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a docurnenl3ção exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

.especiflCamente no intervalo de folhas 1 a 178, dos autos .• corresponde ao que se segue: 

• EsiaLuio Sucial ueyjúamenie registrad.o t:: elU confonniuade com os preceiíos 

dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da 

Lei 9612/98 e pressupostos da Norma Complemen1ar na 0112004; 

• al3 de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifesiações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "iH e 'T da 

Norma Complemeniar O 1/2004 e ainda, demais declarht~~ 
requeridos com intuito de confirmar alguns dados inforrnadfOlWEM COM ~IOIN~ 

IH - CONCLUSÃO 

10. o Departamento de Outorgo de Serviços, a quem cabe a cond'''I''\ljW'ib:dm:::z:tboollll=r;;d,J", "-' 
fi 
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habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão· Comunitária, cODcl~~l 

instrução dos presentes autos~ após detido p.xamp. no m] de dnCllrnp.ntn~, os quais estão compatíveis 

~om a legislação atinente, seguindo-se abaixo as infonnações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação Cultural Santanense - ACS 

• quadro diretivo 

NOME DO DIRIGENTE CARGO 

Solange Regina de Azevedo Brito Presidente 

Jusilene Maria dos Santos Vice-Presidente 

Maria do Socorro Barbosa Meira 10 Secretária 

Josielda Pereira dos Santos 2° Secretária 

Arnaldo Damião dos Santos 10 Tesoureiro 

Mário Silvério de Oliveira 2° Tesoureiro . . . . . . • localIZação do transmISsor, sistema Irradiante e estúdiO 

Rua Zezé Aprigio, 277, Centro, município de Samana do Seridó. Estado do Rio 

Grande do Norte. 

• coordenadas geográficas 

06°46'15" de latitude e 36°44'01" de longitude. correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 149, bem como 

"Formulá....-io de L"'1formações Técnicas" -fls 137 e que se referem à localização da 

estação. 

11. Por todo o exposto. opinamos pelo defurimento do pedido formulado pela Associação 

Cultural Santanense - ACS, no sentido de conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço 

de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições circunscritas no 

Processo Administrativo n" 53.000.030.841-03 de 24 de setembro de 2003. 

Brasiüa,<>&.lóe janeiro de 2li07 

Relato -da conclusão Técnilll J [ 
1'trif1.ll ~arrdIfa ~fnntttro 

." ... ,'ço de Rediodrruoao Com",,~âTII 
Ma\. 1320058 

SiONGRlCORACiDEOCISC 
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De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

Brasília, ,0oWe janeiro de 2007. 

AL~~COSTA 
Coordenador - Geral 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, Jv4le j 

RESENDE 
Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº JgI2007IRADCOMlDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica pa..ra exa...tne e parecer-

Brasilia,,u,de janeiro de 2007. 

-,~~/ 
ZILDA BEATRI . DE CAM S ABREU 

Secretária de Se ços de Com . cação Eletrôn.~· ~::-::::-:-~ __ _ 
StMço 'WlIco F«ftrtl 
Mnlsl~ dll C~ 

'CONFERE COM ORIGINAL 

(??07 
:~ 

(A Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática. em decisão 
termmatlva) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 314, DE 2008 

(nO 537/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato 3Ue outorga ~utoriza
ção à FUNDAÇAO DE ASSISTENCIA ~O 
TRAl}ALHO E BEM ESTAR SOCIAL SAO 
.:TOSE para execui:ar serviço de ra
diodifusão comunitária na cidade 
de São José de Caiana, Estado da 
Paraíba. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nO 363 de 28 de junho de 2007, que outorga 

autorização à Fundação de Assistência ao Trabalho e Bem 

Estar Social São José para executar, por 10 (dez) anos, sem 

direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

comuni~ária na cidade de São José de Caiana, Es~ado da 

Paraiba. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 105, de 2008. 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3·, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, confonne os seguintes atos: 

I - Portaria nº 2.954, de 18 de dezembro de 2002, alterada pela de nº 629, de 9 

Social, na cidade de Cerro Corá - RN; 
2 - Portaria nº 581, de 5 de novembro de 2003 - Associação Comunitária de 

Comunicação e Cultura de Gramado Xavier, na cidade de Gramado Xavier - RS; 
3 - Portaria nº 692, de 9 de dezembro de 2003 - Associação Comunitária 

Culhlral Rádio Amigos FM, na cidade de Entre Rios do Sul- RS; 
4 - Portaria nº 774, de 22 de dezembro de 2003, alterada pela de n· 128, de 12 

de abril de 2004 - Associação Comunitária Sócio Cultural Kiriris, na cidade de Tomar do Geru -
SE; 

5 - Portaria nº 100, de 16 de fevereiro de 2005 - Associação Comunitária de 
Comunicação Futura. no município de Comendador Gomes - MG; 

6 - Portaria nº 34, de 7 de fevereiro de 2006 - ABECCA - Associação 
Benemérita e Cultural de Conceição das Alagoas, no município de Conceição das Alagoas -
lvíG; 

7 - Portaria nº 589, de 15 de setembro de 2006 - Associação Civil de 
Radiodifusão Comunitária 19uaraçu FM, no município de 19uaraçu - PR: 

8 - Portaria nº 697, de 23 de outubro de 2006 - Associação Comunitária, 
Cultural e Artística de Tomazina. no município de Tomazina - PR; 

9 - Portaria nO 805, de 25 de outubro de 2006 - Rádio COHlunitá,rla Pupuiar 
FM, no muniCÍpio de Urucânia - MG; 

10 - Portaria nº 99, de 28 de março de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural para o Progresso de Maranguape, no município de Maranguape - CE; 

li - Portaria nº 135, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
Integração FM, no município de Ponte Alta - SC; 

12 - Portaria nº 142, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Are7JRN - ACCCARN, no município de Arez - RN; 

13 - Portaria n" 144, de 12 de abril de 2007 - Associação da Rádio Comunitária 
Vale do Prata, no município de Landri Sales - PI; 

14 - Portaria n" 196, de 17 de maio de 2007 - Associação Comunitária Cultural 
Frutalense, no município de Frutal - MG; 

15 - Portaria nº 197, de 23 de maio de 2007 - Associação de Comunicação e 
Cultura de Taquaraçu de Minas - ACCTM, no município de Taquaraçu de Minas - MO; 
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16 - Portaria n" 202, de 28 de maio de 2007 - Associação de Integração 
Comunitária Vida, no município de Miranda - MS; 

17 - Portaria n" 203, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Cidade -
Cidade, no município de Três Pontas - MG; 

18 - Portaria nº 233, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
de Santana do Itararé - PR - A.P.R, no município de Santana do Itararé - PR; 

19 - Portaria nº 236, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária Idéias e 
Ações dos Nativos de Rio de Contas, no município de Rio de Contas - !:lA; 

20 - Portaria nº 253, de 29 de maio de 2007 - Associação Cultural Santanense -
ACS, no município de Santana do Seridó - RN; 

21 - Portaria nº 274, de 29 de maio de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Pedro Afonso, no município de Pedro Afonso - TO; 

22 - Portaria nQ 275, de 29 de maio de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
FM Aliança, no município de Paranaguá - PR; 

23 - Portaria nº 301, de 19 de junho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Cultural e Social de Cardoso Moreira, no município de Cardoso Moreira - RJ; 

24 - Portaria nº 310, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural de Queimadas - ACCQ, no município de Queimadas - PB; 

25 - Portaria nº 312, de 19 de junho de 2007 - Associação Jardim América de 
Desenvolvimento e Assistência Comunitária, no município de Capão do Leão - RS 

26 - Portaria nº 317, de 19 de junho de 2007 - Associação Comunitária 
Itapetinguense João Félix Neto, no município de Itapetinga - BA; 

27 - Porta..ria nº 332, de 19 de jur-.no de 2007 /'L3sociação CultuTul e Folclórica 
Bumba Meu - Boi Estrela de Bequimão, no município de Bequimão - MA; 

28 - Portaria nº 342, de 28 de junho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Centro do Guilherme, no município de Centro do Guilhenne - MA; 

29 - Portaria nº 344, de 28 de iunho de 2007 - Associação Comunitária de Rádio 
Cidade FM:; no município rle C::lTolina - MA; 

30 - Portaria nº 345, de 28 de junho de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Cabo Verde, no município de Gurupi - TO; 

31 - Portaria n2 363, de 28 de junho de 2007 - Fundação de Assistência ao 
Trabalho e Bem Estar Social São José, no municlpio de São José de Caiana - PB; 

32 - Portaria n" 400, de 24 de julho de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária ''União e paz", no município de Viamão - RS; 

33 - Portaria nº 422, de 24 de julho de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
CUIHWlitáJ.iu U~ lVluuLt; Alt:;g1t; UI;; Guiá~ - 00 - ADECOlvf, no município U~ Ivíontc: Aiegre âe 
Goiás - GO; 

34 - Portaria n" 431, de 24 de julho de 2007 - Associação Beneficente, 
Educacional, Cultural Recreativa e de Radiodifusão Jjiré - Ajjé, no Município de Elísio 
Medrado - BA; e 

3S - POltaria nº 432, de 24 de julho de 2007 - Associação Cultura1 de Itaitinga, 
no município de Itaitinga - CE. 

Brasília, de 2008. 
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MC00269 EM 

'Bfasília, 9 de julho de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria dc Outorga de Alltorização e respectiva 
documentação para que a Fundação de Assistência ao Trabalho e Bem Estar Social São José, 
no Município de São José de Caiana, Estado da Paraíba, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptiVldade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excc1ênciü, CSSâS ações pennitem que as entidades trabalhenl en1 conjuntü COUI a (,;oiuwúJaut:, 

auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sohre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nQ 53000.044085/03, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
alltorização, objeto dg presente prosesse, passará a produzir efeitos legais SOJllente após
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3!!, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47311 

PORTARIA N~ 363 DE 28 DE JUNHO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso JI do art. 9º c art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n" 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei n" 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que ronsta do Processo Administrativo n" 53000.044085/03 e do 
PARECER/~ . .fC/CONnJR/p.A.S/~JQ 0995 - 1.mU2007, resolve: 

Art. 1!l. Outorgar autorização a Fundação de Assistência ao Trabalho e Bem Estar Social 
São José, com sede na Rua dos Três Poderes, nU 35 - Centro, no murucípio de São José de Caiana, Estado 
da Paraíba para executar serviço de radiodifusão comunitária, pejo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2!l. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 07°15'04"S e longitude em 38°1 8'02"W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz. 

Art. 3!!. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos tennos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4!!. Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação. 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE SELECIONADA E COM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N! 0054/2007/RADCOMIDOS/SSCElMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCiA: Processo 530oo.044085i03, 

OBJETO: 

protocolizado em 11 de dezembro de 2003. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Fundação de Assistência ao Trabalho e 

Bem Estar Social São José município de 

São José de Caiana, Estado da Paratba. 

1. A Fundação de Assistência ao Trabalho e Bem Estar Social São José, inscrita no CNPl 

sob O número 24.225.716/0001-55, no Estado da Paraíba, com sede na Rua dos 3 Poderes, nO 55-

Centro, no município de São José de Caiana, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 

Comunicações, conforme requerimento datado de 22 de julho de 2003, sub~?ÍtQ por WlDf'eptante 

legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Servtço deRãdlodl~ttM"~:;..""" 

termos do artigo 12. do Regulamento do Serviço de Radiodifu~ão Com~nitária, aprovãdo-'jíefc:j 

Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, ba4~u o seu pIca0 Ms 
termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 26/0112004 que 

contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema irradiante e 

respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as' 

intcrcssâdas nesta locüHdadc, comWlÍca.-n03 que o requerimento de outra entidade foi objeto de 

exame por parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou sua solicitação para a 

mesma área de interesse, tendo sido seu processo devidamente analisado e arquivado. O motivo do 

arquivamento, bem como a indicação da relação constando o respectivo nome e processo, se 

encontra abaixo explicitada: 

a) Núcleo de Integração Rural de Riacho do Meio - Processo nO 53000.007294102, 

arqutvado pelos segumtes fatos e fundamentos: Diante da tàlta de interesse inicial relativamente a 

um possível acordo com as interessadas, e considerando que a requerente conta com menor 

representatividade junto a comunidade local, este Ministério decidiu pela aplicação do critério da 

repréSentatividade. do qual constatou-se que a Fundação de Assistência ao Trahalho e Bem Estar 

Social possui maior pontuação ponderada entre todas as interessadas, sendo selecionada para 

ex.ecutar o st:rviço na localidade de interesse, ensejando o arquivamento dos autos dentre processo, 

conforme comunicado à entidade por meio do oficio n." 7683/06, datado de 05 de dezembro de 

2006, cuja cópia do oficio e respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, frente a 

ciência do arquivamento dos autos, a entidade não apresentou solicitação para reconsideração desta 

decisão. 

lI-RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, rclatnr toda a iristniçllO do presente processo administrativo, em confonnidacle 

com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulal!\t!!M,"~~"~_!le 

Radiodtfusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e ~i~óllI/ftMIIiIWM

nO 01/2004, de 26.01.2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os I 'I 'i I . 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I !an, com centro IOcalihcto na Rua Santa 

Isabel, S/1"-l:"': C,:IlUO, no inwlicípju til:: Sãu Ju:sé ue;:; Caiana, Estaào da Paraíba, de coordenadas 

geográficas em 07°IS'04"S de latitude e 38'18'02"W de longitude. 

! 
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6. A anãlise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indicãdas -

de"T'eriarn ser mantid3s, pelo que se dcprccndc da memória do docUaJ1ento de folhas 79 e 80, 

denominado de "Roteiro de Anãlise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Ressalte-se que 

em relação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de Radcom, as 

coordenadas geográficas são as mesmas que a tomaram selecionada. 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 
• encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "c", "d", 

"e'", '"'i", ur" "1", da No."ma Comp)eluenta." ul> 01/2004, l:UIllprOvaçiu de necessária alteraçAo 

estatutária, Certidão Cartorária e declaração de que a Entidade não possui vinculos, tendo 

sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em conformidade com o disposto no subitem 

12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 143 a 170). 

8. Ao cumprir as exigência~, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnic.as:~~ - fls. 

158 e 159, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação 

da ""tação, wn.tatando-.e conformidade com a Norma Complementar O 1/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 172. 

Ressaltamos que nestes docwnentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, ~il~u jp?digpte e esojdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (~~_~Jcom 

i ndlC.aÇ-ãO da potência efetiva !!'radtada e lntensldade de ca..~po no Ilimite da área de sClfvlço. 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a docwnentação exigida pela legislação específica e contIoa nos auIOs, maiS 

especificamente no intervalo de folhas 01 a 170, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dispostos no Código Ch·i.l Brasileiro c adequados às fi.m1.]iui1u~~ c I"t::quisitos da 

Lei 9612198 e pressupostos da Norma Complementar n° 0112004; 
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• ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em confonnidade com os preceitos. dispostos no C6digo civil Br~.sileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dingentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e aHneas da Norma 

Complementar 0112004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regu1aridade, confonne indicado nas alíneas "h", Hi" e 4)" da 

Norma Complementar 01/2004 e aioda, demais declarações e documentos 

requerido. com intuito de confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, condui a 

in.truçâo do. pre.ente. autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Fundação de Assistência ao Trabalho e Bem Estar Social São Jdsé; 

• quadro diretivo 

NOM.E DO DIRIGENTE CARGO 
--

Vara Maria Rocha Cavalcanti Barros Diretora Geral ------_.- ---~-

Dalvinete Dantas da Silva Diretora Administrativa 

Ednatelma Lacerda Neta Diretora de Operações , , 

• localização do transmissor, sistema irradiante e e~hídio 

Rua Santa Isabel, SIN° - Centro, municfpio de São José de Caiana, Estado da 

Paraíbtl, 

coordenadas geográficas 

07°15'04" de latitude e 38"18'02" de longitude, correspondentes aos da30sf 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 172, bem como 
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"Fonnulário de Infonnações Técnicas" - fls. 158 e 159 que se referem à 

localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido fonnulado pela Fundação de 

Assistência ao Trabalho e Bem Estar Social São José, no sentido de conceder-lhe a autorização 

para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 

condições circunscritas no Processo Administrativo nº 53000.044085/03, de II de dezembro de 

2003. 

fi/; . ' 'J anis ~f'~' , 

g,~ :r ilíiSllllf .. _ ~ _" lXiiI1uoitána 
• Mel. lJbbVU" 

SEAAClCORACIOEOCISC 

De acordo. 

Brasília, 13 de fevereiro de 2007. 
tIr-. I / 

~ 
Relator da conclusão Técnica 

LI1 ,u/.4t1.J)~ ,o A.~ i/ tT 

siAJli- 1.HO.5H 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços . 

. AIEXAJtdí.&::_: 3de fevereiro de 2007. 

Coordenadora 

De acordo. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comuni ãÇão'E'fefr~lri~IGINAl 

1I~1.bt9!J"e 20 

s 

Aprovo o Relatório nº 0054/2007/RADCOMIDOSfSSCElMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

~L ~íIia, 13 de fevereiro de 2007. 

ZILDA BEATRIzLy~pos ABREU 
Secretária de ServiçÓs de CoJli'unicação Eletrônica 

(ti Comissão de Ciência. Tecnolof!.ia, Inovação. Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PRüjETü üE üECRETü LEGiSLÂ iiVO 
Nº 315, DE 2008 

(nO 544/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu~ outorga a~toriza
ção à ASSOCIAÇAO COMUNITARIA DE 
IGREJA NOVA para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na ci
dade de Igreja Nova, Estado de A
lagoas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Portaria nO 235 de 28 de maio de 2007, que outorga 

autorização à Associação Comunitária de Igreja Nova para 

executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Igreja 

Nova, Estado de Alaqoas. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

n~ dat~ de sua publicação. 
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Mensagem nO 106, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 32, do art. 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

1 - Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 - Associação Cultural do Povoado 
Pacas, na cidade de Pinheiro - MA; 

2; Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 - Associação Comunitária de Rádio 
FM Ebenézer Audio, no município de Bom Jesus do Norte - ES; 

3 - Portaria n· 442, de 11 de outubro dt: 2005 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Altemativa da Cambé, no município de Cambé - PR; 

4 - Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 - Associação de Radiodifusão 
...." "". 1 _ , .... T"O • ,. .. __ • __ 

\.-UlllWlllana ue vwco - r n, no murnclplO ae uroco - r n; 
5 - Portaria n" 338, de 7 de julho de 2006 - Associação Cultural e Comunicação 

Social São Vicente do Sul, no município de São Vicente do Sul - RS; 
ó - Portaria n' 417, de 4 de setembro de 2006 - Assoclação de Comunicação 

Comunitária, no município de Rosário do Sul - RS; 
7 - Portaria n" 418, de 4 de setembro de 2006 - Associação Rádio Comunitária 

Três Rios, no município de Cacequi - RS; 
8 - Portaria n· 681, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural de Pranchita, 

no município de Pranclúta - PR; 
9 - Portaria n' 715, de 23 Qe...lllItubnLde 2006 - Ass.o.ci~..Navegantes de 

Difusão Comunitária, no município de São BOJ.ja - RS; 
10 - Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 - Associação Betel, no município 

de Guarapuava - PR; 
II - Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 

Comunitária de Itapema, no município de Itapema - SC; 
12 - Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 - Associação Comunitária de 

Comunicação e Cultura Compromisso com a Verdade e a Vida, no município de Cosmópolis -
SP; 

13 - Portaria n· 1.025, de 19 de dezembro de 2006 - Associação Movimento 
Comunitário Rádio Esperança de Aporé - FM, no município de Aporé - 00; 

14 - Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 - Associação das Mulheres de São 
Pedro, no município de Jucàs - CE; 

15 - Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Heliópolis, no município de Heliópolis - BA; 

16 - Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária da Rádio 
Studio de Curiúva, no município de Curiúva - PR; 
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17- Portaria n- 147, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Primavera do Leste, no municípIO de l'nmavera do Leste - MT; 

18 - Portaria n- 148, de 12 de abril de 2007 - Associação dos Moradores do Setor 
Norte, no município de Almas - TO; 

19 - Portaria nQ 151, de [2 de abril de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Regional FM, no município de Muritiba - BA; 

20 - Portaria n2 161. de 12 de abril de 2007 - Associacão Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Burí - SP; . 

21 - Portaria n" 185, de 27 de abril de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Tibau - ARTe, no município de Tih"" - RN; 

22 - Portaria n2 235, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária de Igreja 
Nova, no município de Igreja Nova - AL; 

23 - Portaria nO 237, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
do Vale do Rio Preto - APRLVARP, no município de Aparecida do Rio Negro - TO; 

24 - Portaria n" 443, de 9 de agosto de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Livre Ibirataia, no município de lbirataia - BA; 

25 - Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 - Associação Educativa de 
Comunicayão os Moradores e Usuários da Água do Município de São José do Siridó RN, no 
município de São José do Siridó- RN; 

26 - Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária São Joaquim, no município de São Joaquim - SC; 

27 - Portaria nº 512, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Jesus Libertador de Galvão, no municlpio de Galvào - se; 

28 - Portaria n" 514, de 13 de setembro de 2007 - Rádio Comunitária Nova 
Itaberaba FM, no município de Nova Itaberaba - SC; 

29 - Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Mongaguá FM, no município de Mongaguá - SP 

30 - Portaria n· 547, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Ecologia e Meio 
Ambiente de Piranhas - Grupo Ema, no município de Piranhas - 00; 

31 - Portaria nº 551, de 21 de setembro de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Artístico, Cultural e Social de Cosmorama, no município de Cosmorama - ::>1'; 

32 - Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2001 - ACIPA - Associação 
CQIDunitááa de palmeirantc, DO mJ!nicípio de Pa1meirante _ m;~_ 

33 - Portaria nQ 587, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Novo Horizonte, no município de Lontras - SC; 

34 - Portaria u· 595, de 16 de outubro de 2007 - Associação Santo Antônio, no 
município de Caridade - CE; 

35 - Portaria nº 596; -de 16 de outubro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco - PE, no município de Exu - PE; 

36 - Portaria nº 607, de 5 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação da 
Rádio Comunitária "Vila Pavão que Queremos", no município de Vila Pavão - ES; 

37 - Portaria n2 613, de 6 de novembro de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Portomar, no município de Ipojuca - PE; 

38 - Portaria n2 645, de 21 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária de Baianópolis, no município de BaianópoJis - DA; 

39 - Portaria nº 654, de 21 de novembro. de 2007 - Associação da. COll1unidade de 
Luzinópolis, no município de Luzinópolis - TO; e 
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40 - Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Coqueiro ~eco - Alago.", no Munidpio de C'Álqueiro ~e('.() _ 
AL. 

Brasília, 1 o. 

MC 00188 EM 

/Brasília, 13 de junho de 2007. 

EKcelentissimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Ponaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade Associação Comunitária de Igreja Nova, no Município de 
Igreja Nova, Estado de Alagoas, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conf'mnidade COm O caput do art. 223. da Constituição e a Lei n2 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia· de criação de:;$e braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento c a sedimentação da culnlra gelaI das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da in; ciativa comandada por Vossa 
Exc.eiêu.,,;;il1, ~S.~5 açõç~ pvullltç:m 4UÇ ~ ç;;utid.aJ,lç:; LUi~~lClll em wn.j unto çQjU a wünuúuaueJ 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo á 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espéde, feram efe:uadas análises téc.nic~ c jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstan~';ada no Processo Administrativo nº 53610.000095/99, 
que ora fayo aoompanhar, com a finalidade de subsidia.r os trabalhos finais. 

5. _ Em confonnidade com os preceitos _constitucionais e leJl.ais, !I<).Yto:ga_~ 
autonzaçao, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
delibt'r.lção do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

A.<sinado elarrollicamenle por: IMio Calil<1O da Costa 
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PORTARIA N~ 235 DE 28 DE MAIO DE 2007. 

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considcfwido o disposto no inciso !l do art. 9º e a..rt. 19 do Decreto nQ 2.615, de 3 de jU!1..ho de 1998. na Lei 
n2 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n2 

53610.000095/99 e do PARECERlMC/CONmRlGATINº 0313 - 1.08/2006, resolve: 

Art. I Q. Outorgar autorização à Associação Comunitária de Igreja Nova, com sede na Av. 
Santos Filho, nº 109 - Centro, no munic!pio de Igreja Nova, Estado de Alagoas, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade. 

Parágrafo único. A autonzaçáo reger-se-ã pela Lei nQ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2!!. A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em I 0·07'39"S e longitude em 36°39'26"W, utilizando a freqüência 
de 104,9 MHz. 

Art. 3l!. Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 32 do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4l!. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HÉL-I6~OSTA-



47322 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DR COMUNICAÇÃO RLRTRÔNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO N" 298/2004/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

i - INTRODüÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo nº 53610000095/99 

protocolizado em 17/03/1999. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a 

exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Associação Comunitária de Igreja 

Nova, município de Igreja Nova 

Estado de Alagoas. 

I. A Associação Comunitária de Igreja Nova inscrita no CNPJ so 

02.791.546/0001-33, no Estado de Alagoas, com sede na Av. Santos Fiim!~;g~~ 

Centro, município de Igreja Nova, dirigiu-se ao Senhor Ministro de tido das 

Comunicações, confonne requerimento datado de 10 de Março de 1999, su scrito por 

representante legal, no qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária nos tennos do anigo 12, do Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito 

nos termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 

09/09/1999 que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 

como o sistema irradiante e respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação c ainda, considerando a distância de 4 Km 

cntn: as init:na;:)(1uas uesta loculidade~ cüniunicâfll05 que apenas â mencionada entidade 

demonstrou seu interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

11- RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Dt:partamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas c critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito 

formulado pela requerente, de acordo com petição de folha 01, bem como toda a 

documentação apresentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do presente 

nrIU'P_"_It. ... !lIlrninh:.trativn p,m cnnform1tl:u'le com a leQ'ü:;,lacão_ e5;necialmente a Lei nº r------- ----------- ----7 ---- -- ...... , ' .. 

9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 

pelo Decreto nO 2.615, de 03.03.1998 e Norma n' 02/98.~" 06.08.1998. 

5. Preliminannente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 kITI, com centro localizado na 

Av. Santos Filho, n° 109. Centro, no município de Igreja Nova. Estado de Alagoas, de 

coordenadas geográficas em 10"07'39"5 de latitude e 36°39'26"W de longitude. 

6. A anállse técnica mÍClal desenvolvjda, demonstra que as coordenadas geográncas 

indicadas deveriam ser mantidas, pelo que se depreellde da memória do documento de 

folhas 106/107, denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez 

--ttanr de<rntrcrs-dados;-qnats-sejam. infOI molções~sobre' geração de coordenadas !;eoj!;nífiells;' 

instmções sobre coordenadas coincidentes com os levantamentos do mGE, 

compatibilização de distanciamento do cÇ1nal, sitl.mção da estaç,ão em faixa de fronteiro, 

endereço proposto para instalação da antena; pl~nta de arruamento, endereços da sede e do 

sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar que fiO final, a entidade 

apontou noyo endereço, o que foi objeto de análise e conclllSllr~ _~ I 
Mhbf!'rf ••• ç~ 

Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados COHFHlE CQj;I 
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7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e considerando a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passiveis do cumprimento das 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 6.7 incisos 

1,11, IH, IV, V, VIII da Norma 02/98, comprovação de necessária alteração estatutária, 

cópia do CNPJ da requerente e declaração do endereço da sede, cujo cumprimento e 

aplicação dos critérios estabelecidos na legislação específica resultou no saneamento 

dos autos e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada a apresenla<,:ão du 

projeto técnico (fls. 110 a 242). 

8. Ao cumpnr as exigêncIas, foi encaminhado o "Formulário de Informações 

Técnicas" - fls. 18 I, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 

verificação de instalação da estaç-ão~ c-onstatando-se conformidade com a Norma 02/98, em 

especial as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se nas folhas 196/197. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da 

entidade; os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema 

irradiante e estúdio; características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 

(antena e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 

no limite da área de serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante e características 

elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, 

mais especificamente no intervalo de folhas OI a 242 dos autos, corresponJl,i~~ 
segue: 

• 

• 

~st:~~o_ ~~cialLdevid:~~nte :eg:s:ad~. ~ em ~onfo~itde p 
pn':\.:ot::lLu:s UJ:SpU:SLUS I1U \....UUJgu L-IVlI DlaSW:lru t: auequaoos a6!I~ .. utI8Elswç-

e requisitos da Lei 9612/98; 

ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente 

registradas e em conformidade com os preceitos dispostos no Código 

Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 
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• manifestações de apoIO à iniciativa da requerente, formulados e 

encaminhados pela comunidade; 

• planta de arruamento e declaração de acordo com o disposto no subitem 

6.7 incisos XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem como o 

Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 

Complementar 02/98; 

• declara<;ões rdativas aus init::gn:lUlt:::s uu yuallru atlulillisinitivu J(t 

requerente, demonstrando a sua regularidade, conforme indicado no 

subitem 6.7, incisos m, IV, V e VIII da Norma Complementar 02/98 e 

ainda, demais declarações e documentos requeridos com intuito de 

confirmar alguns dados informados; 

III - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos 

de habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 

conclui a instrução dos presentes autos. após detido exame do rol de documentos. os quais 

estão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas 

sobre a entidade: 

• nome 

Associação Comunitária de Igreja Nova, 

• quadro dJretlvo 

Presidente: José Cândido Brito Borges 

Vice-presidente: Ricardo Costa 

Secretário: Atiliano João de Deus 

Tesoureiro: Anderson Bezerra Borges 

Diretor Cultural: Maria Genivalda Cadete Barros 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 
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Pç. Luis José, s/na, Centro, município de Igreja Nova, Estado de Alagoas. 

• coordenadas geográficas 

10°07'39" de latitude e 36°39'26" de longitude, correspondentes aos 

dados dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 

196/197, bem como "Formulário de Informações Técnicas" -fls. 181 e 

YUt;; ,t;; referem à localização da estação. 

11. Por todo o exposto, opInamos pelo deferimento do pedido formulado pela 

Associação Comunitária de Igreja Nova, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 

condições circunscritas no Processo Administrativo nQ 53610000095/99 de 17 de março de 

1999. 

Brasília, 21 de dezembro de 2004. 

~ucia1lil coe~ 
\"'I5;~dPSe~, V1~ JI~ tk. 

Relator da conclusão Jurídica Relator da conclusão Técnic~ 

'}{lide JV1arecitfa rIlr S;q 
Chefe de Divisá<> I SSII . 

De acordo. 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outor~a de ~erviqos. j 

Br íli I de ~~ Feif7 
~~~~-~~~4-+-

WALDE 
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De acordo. 

À consideração do Senhur Set;rdáriu ut: St:1 vi~u:; ut: CUJl1uuicação EIellônica. 

Brasíliajl2. de I'-\..;> de 2004. 

~'I/I/V '-----
CARLOS ALBERTO FREIRE RESENDE 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços 

Aprovo o Relatório nº /2004/RADCOMIDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à 

Consultoria Jurídica para exame e parecer. 

Brasília?lne .~. de 2004 .. 

t' 

SERGIO LUIZ DE MO~ 
secretári~ ~~';micação Eletrônica 

;;' 
(A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em decisão 
terminativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 316, DE 2008 

( n° 546, de 2008 na Câmara dos Deputados) 

Aprova ~ ato que ou~orga autoriza
ção à RADIO COMUNITARIA NOVA ITA
BERABA FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade 
de Nova Itaberaba, Estado de Santa 
Catarina. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 0 Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria n° 514 de 13 de setembro de 2007, que outorga 

autorização à Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM para 

executar, por 10 (dez) anos; sem direito de exclusividade! 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova 

Itaberaba, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 106, de 2008 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos teonos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3", do art, 223, da 
Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, confoone os seguintes atos: 

1 - Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 - Associação Cultural do Povoado 
Pacas, na cidade de Pinheiro - MA; 

2,- Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 - Associação Comunitária de Rádio 
FM Ebenézer Audio, no município de Bom Jesus do Norte - ES; 

3 - Portaria n" 442, de 11 de outubro de 2005 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Alternativa da Cambé, no município de Cambé - PR; 

4 - Portaria n" 278, de 9 de maio de 2006 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Orocó - PE, no município de Orocó - PE; 

5 - Portaria nº 338, de 7 de jullio de 2006 ~ Associação Cultural e Comunicação 
Social São Vicente do Sul, no município de São Vicente do Sul- RS; 

6 - Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 - Associação de Comunicação 
Comunitária, no município de Rosário do Sul- RS; ',' 

7 - Portaria nº 418, de 4 de setembro de 2006 - Associação Rádio Comunitária 
Três Rios, no município de Cacequi - RS; 

8 - Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural de Pranchita, 
no município de Pranchita - PR; 

9 - Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 Associação Navegantes de 
Difusão Comunitária, no município de São Borja - RS; 

10 - Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 - Associação BeteI, no município 
de Guarapuava - PR; 

11 - Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 
Comunitária de !tapema, no município de !tapema - SC; 

12 - Portaria nº 784, de 25 de outubro de 2006 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura Compromisso com a Verdade e a Vida, no município de CosmópoJis
SP; 

13 - Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro de 2006 - Associação Movimento 
Comu:nJtfLrio Rádio Esperanç-a de Aporé - FM) no município de Aporé - ao; 

14 - Portaria n" 17, de 3 de janeiro de 2007 - Associação das Mulheres de São 
Pedro, no município de Jucás - CE; 

15 - Portaria n" 46, de 19 de janeiro de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Heliópolis, no município de Heliópolis - BA; 

16 - Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária da Rádio 
Studio de Curiúva, no município de Curiúva - PR; 

17 - Portaria ng 147, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Primavera do Leste, no município de Primavera do Leste - MT; 

18 - Portaria nº 148. de 12 de abril de 2007 - Associação dos Moradores do Setor 
Norte, no município de Almas - TO; -

19 - Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Regional FM, no município de Muritiba - BA; 

20 - Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 - Associação Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Buri - SP; 
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21 - Portaria n" 185, de 27 de abril de 2007 - Assoclaçao de KadlOdIlusao 
Comunitária de Tibau - ARTC, no município de Tibau - RN; 

22 - Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária de Igreja 
Nova, no município de Igreja Nova - AL; 

23 - Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
do Vale do Rio Preto - APRL V ARP, no município de Aparecida do Rio Negro - TO; 

24 - Portaria n' 443, de 9 de agosto de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Livre lbirataia, no município de Ibirataia - BA; 

25 - Portaria n' 508, de 13 de setembro de 2007 - Associação Educativa de 
Comunicação os Moradores e Usuários da Água do Município de São José do Siridó RN, no 
município de São José do Siridó- RN; 

26 - Portaria n· 510, de 13 de setembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária São Joaquim, no município de São Joaquim - SC; 

27 - Portaria n" 512, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Jesus Libertador de Galvão, no município de Galvão - SC; 

28 - Portaria n· 514, de 13 de setembro de 2007 - Rádio Comunitária Nova 
Itaberaba FM, no município de Nova Itaberaba - SC; 

29 - Portaria n· 542, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Mongaguá FM, no município de Mongaguá - SP 

30 - Portaria n· 547, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Ecologia e Meio 
Ambiente de Piranhas - Grupo Ema, no município de Piranhas - GO; 

31 - Portaria n· 551, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Artístico, Cultural e Social de Cosmorama, no município de Cosmorama - SP; 

32 - Portaria n' 582, de 16 de outubro de 2007 - ACIPA - Associação 
Comunitária de Palmcirante, no município de Palmeirante - TO; 

33 - Portaria n' 587, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Novo Horizonte, no município de Lontras - SC; 

34 - Portaria n· 595, de 16 de outubro de 2007 - Associação SarIlo Antônio, no 
município de Caridade - CE; 

35 - Portaria n· 596, de 16 de outubro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco - PE, no município de Exu - PE; 

36 - Portaria n' 607, de 5 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação da 
Ráàio Comunitária ~~y"ila Pavão que Queremos", no município de Vila Pavão - ES; 

37 - Portaria n' 613, de 6 de novembro de 2007 - Associação Rádio Comunitária 
Porto mar, no município de Ipojuca - PE; 

38 - Portaria n' 645, de 21 de novembro de 2007 - Associação de Difusão 
Comunitária de Baianópolis, no município de BaianópoJis - BA; 

39 - Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 - Associação da Comunidade de 
Luzinópolis, no município de Luzinópolis - TO; e 
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40 - Portaria n' 658, de 21 de novembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Coqueiro Seco - Alagoas, no Município de Coqueiro Seco -

AL. Brasília, 10. de arçg 008. 

MC00406EM 

Brasília, 26)e setembro de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Brasília, 26 de setembro de 2007. 

L Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
documentação para que a entidade RÁDIO COMUNITÁRIA NOVA ITABERABA FM, no 
Município de Nova Itaberaba, Estado de Santa Catarina, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 
2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 
3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo 11 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53740.002020/2000, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 
5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da Costa 
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PORTARIA N~ 514 DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II dó art. ~ e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto ri' 2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nQ 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53740.002020/2000 e do 
ParecerIMC/CONJURlMGTIN" 1297-1.08/2007, resolve: 

Ar! 1~ Outorgar autorização a RÁDIO COMUNITÁRIA NOVA ITABERABA FM, 
com sede na Avenida Progresso - s/n" - Centro, no município de Nova Itaberaba, Estado de Santa 
Catarina, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafu único. A autorização reger-se-á pela Lei n~ 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2~ A entidade autorizada deverá operar com o sistema irradiante localizado nas 
coordenadas geográficas com latitude em 26°56'06"S e longitude em 52°48'48"W, utilizando a freqüência 
de 104,9 Mhz. 

Art. 3~ Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3~ do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 
caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. ~ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ :'.. \ c 
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL ENTIDADE SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N2 0248/2006/RADCOMIDOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo 53740.002.020/00 

OBJETO: 

protocolizado em 22 de março de 2004. 

Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

INTERESSADO: Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, 

município de Nova Itaberaba. Estado de 

Santa Catarina. 

1. A Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM inscrita no CNl'J ~5 o· numero 

03.591.106/0001-03, no Estado de Santa Catarina, com sede na Avenida Progresso, s/n", Centro, 

município de Nova Itaberaba, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 

conforme requerimento datado de 13 de fevereiro de 2004 subscrito por representante legal, no qual 

demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do artigo 

12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nO 2.615, de 

03 de junho de 1998. 
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2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 28101/2004 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema 

irradiante e respectivo estúdio. 

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comunicamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes. 

II - RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidadeldocumentos acessórios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

. Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

nO 0112004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a I km, com centr 

Progresso, no município de Nova Itaberaba, Estado de Santa Catarina, de 

em 52°48 '44 "S de latitude e 26°56'23 ''W de longitude. 

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenad1s~~~~~~~~ 

deveriam ser confirmadas, pelo que se depreende da memória do documento 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros dados, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 

coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibi-lização de distancíamento -ao canaI, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 
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arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

que ao fmal, a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise e 

conclusão por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. 

Ressalte-se que em relação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 

RadCom, houve justificativa às fls. 179. 

7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 

encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimento ais 
seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alineas "a", "c", 

"d", "e", "f", "g", "h", "i" e "j" Norma Complementar n° 01/2004, requerimento solicitando 

assentimento prévio, ata de defmição de sua real denominação, comprovação de necessária 

alteração estatutária, cópia do CNP J da requerente da sede, tendo sido solicitada a 

apresentação do projeto técnico, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alineas 

da citada Norma (fls. 73 a 177). 

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o "Formulário de Informações Técnicas" -

fls. 149, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar 01/2004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 179. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

. os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contifa no~ ~ .. .mais 

especificamente no intervalo de folhas OI a 177, dos autos, corresponde ao qqe se ~e:~ 
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• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade cl/m os preceitos 

dipostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 

9612/98 e pressupostos da Norma Complementar nO 01/2004; 

• ata de constituição e atuaI ata de eleição dos dirigentes, devidamente registradas 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil Brasileirü-e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

• comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 

demonstrando a sua regularidade, conforme indicado nas alíneas "h", "i" e "j:' cHiS 

Norma Complementar 01/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requeridos com intuito de confirmar alguns dados informados; 

In - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM; 

• quadro diretivo 
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NOME DO DIRIGENTE CARGO -
Lenoir José Grando Presidente 

Laudino Piazza Vice-Presidente 

Marilene Ansolin Secretária Geral 

Danilo de Conto Tesoureiro 
.r..J'':_~_ n:_:_ n.: ___ 1.._4. T"\! __ .. ___ ,... ~_1 
VUUli1!é1 r U1Hl DHl.Ill..'l1Cl lJUClUHl ucnu 

Frederico Foschiera Diretor de gperações 

Lauri Mendes de Medeiros Vice-Do de Operações 

Cacildo 80th D. Cultural e de Comunicação 

Claudino Tramontina Vice-D. Cultural e de Comum. 
Valdir Piaia Diretor de Patrimônio 

• localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio 

Rua Ernesto Piazza, s/n.o, Centro, município de Nova Itaberaba, Estado de Santa 

Catarina. 

• coordenadas geográficas 

26°56'06" de latitude e 52°48'48" de longitude, correspondentes aos dados 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Esw.ção" - fls. 179, bem como 

"Formulário de Informações Técnicas" - fls. 149 e que se referem à localização 
da estação. 

lI. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido formulado pela Rádio 

COlllüüitárÍa Nova Itaberaba nf, no sentido de conceder~lhe a autorização para a. exploração do 

serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições circunscritas no 

Processo Administrativo nQ 53740.002.020/00 de 22 de março de 2004. 

fI S~d .l;~.L (Á~' C\{~j, ae~ãMJm_ca 
Chefe de Sefv'(,..~ lE:. ~a,jloaJtvs.áo G;xnun~ária 

M., 1365U9 
SER.-t.ClCORACtPEOCISC 

De acordo. 

Brasília, 16 de outubro de 2006. 

~~-k-~ 
Relator da conclusão Técnica 

}{eUfe ,'4pareciJ{a do "jw 
Cho~,· n. OHsllo I $SI' 
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À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

ALE'AJ1.1 ,..nn. 
Coordenadora 

De acordo. 

Brasília, I~de outubro de 2006, 

StMçc Púbfico Federal 
MiIIIl*M dn ConuIltaçOtl • 
CONF~RE~OM ORIGINAl.

j 
Z ET Z007 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação El~i/iCr.====J 

Brasília, f3 de outubro de 2006. 

Alexandra LucI8nll COSt;) 
CARL ALBERTO FREIRE RESENDE Secretana de Ser/iços de Com"nlc,~I", ~lell;nI€. 

-IM:tot:..do-DeJ;mrtamentJiLdJ:J')rllt'or--:g- d S . Departamento de Outorga de SerllÇíls a _e eTVIços_ picrú"'" Substituta 

Aprovo O Relatório nº 0248/2006/RADCOMIDOS/SSCEIMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

Brasília, l 6' de outubro de 2006. 

L. B. FERREIRA 
de Serviços de Comunicação Eletrônica 

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Infonnática. (Decisão Tenninativa) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 317, DE 2008 

(nO 549/2008, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato qu~ outorqa a~toriza
çào à ASSOCIAÇAO COMONITARIA DE 
RADIODIFUSÃO NOVO HORIZONTE para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Lontras, 
Estado de Santa Catarina. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere "

Portaria nO 587 de 16 de outubro de 2007, que outorqa 

autorização à A550ciação Comunitá.ria c:le Rl>.diodifusÃQ Novo 

Horizonte para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusào comunitária na 

cidade de Lontras, Estado de Santa Catarina. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em viqor 

na data de sua publicação. 
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Mensagem n° 106, de 2008. 

Nos temlOS do art, 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 
Constituição, submeto ã apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviÇQs de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos: 

1 - Purlma n" 149, de 16 de abril de 2004 - Associação Cultural do Povoado 
Pacas, na cidade de Pinheiro - MA; 

2; Portaria n" 229, de 3 de maio de 2004 - Associação Comunitária de Rádio 
FM Ebenézer AUdio, no município de Bom Jesus do Norte - ES; 

3 - Portaria nª 442, de 11 de outubro de 2005 - Associação Rádio Comunitária 
Nova Alternativa da Cambé, no município de Cambé - PR; 

4 - Portana n" 278, de 9 de maio de 2006 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Orocó - PE, no município de Orocó - PE; 

5 - Portaria n· 338, de 7 de julho de 2006 - Associação Cultural e Comunicação 
Social São VICente do Sul, no município de São Vicente do Sul - RS; 

6 - Portaria n" 417, de 4 de setembro de 2006 - Associação de Comunicação 
Comunitária, no município de Rosário do Sul- RS; '. 

7 - Portaria n· 418, de 4 de setembro de 2006 - Associação Rádio Comunitária 
Trés Rios, no município de Caccqui - RS; 

8 - Portaria nQ 681, de 23 de outubro de 2006 - Associação Cultural dc Pranchita, 
no município de Pranchíta - PR; 

9 - Portaria n" 715, de 23 de onnlbro de 2006 Associação Navegantes de 
Difusão Comunitária, no município de São Borja - RS; 

10 - Portaria n" 721, de 23 de outubro de 2006 - Associação Betel, no município 
de Guarapuava - PR; 

11 - Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 - Associação Cultural e 
Comunitária de Itapema, no município de Itapema - SC; 

12 - Portaria n· 784, de 25 de outubro de 2006 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura Compromisso com li V CT,larle e a Vida, no município de r.Mm6po!i~ _ 
SP; 

13 - Portaria n· 1.025, de 19 de dezembro de 2006 - Associação Movimento 
C:omunitlÍrio Rádio F.~neranca de A noré - FM no mlmidnio n" Annré _ (;(}. 

14 - Portaria n~ 17, de 3 de ja~ejrod~-:i007 ':'As~~cjaçã~ -das Mulheres de São 
Pedro, no município de Jucás - CE; 

15 - Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007 - A.sEociaçãc Comunitária e Culto..!ra! 
de Heliópolis, no município de Heliópolis - BA; 

16 - Portaria n2 139, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária da Rádio 
Studio de CuriúVll, no muiÚcípio de Curiúva - PR; 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47341 

17 - Portaria n2 147, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária e Cultural 
de Primavera do Lestl::, no município de Primavera do Leste - MT; 

18 - Porta. ... ia nº 148, de 12 de abril de 2007 - AS5ociayão dos ~Yfofadores du S~tor 
Norte, no município de Almas· TO; 

19 - Portaria nº 151, de 12 de abril de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Regional FM, no município dt; Muritibi1 - BA; 

20 - Portaria nQ 161, de 12 de abril de 2007 - Associação Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Buri - SP; 

21· Portaria n" 185, de 27 de abril de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Tibau - ARTC, no município de Tibau - RN; 

22 - Portaria n2 235, de 28 de maio de 2007 - Associação Comunitária de Igreja 
Nova, no município de Igreja Nova - AL; 

23 - Portaria n2 237, de 28 de maio de 2007 - Associação dos Produtores Rurais 
rln V~lprt{\ 'Rlfl Pt'Ptf'\ APPT"ATlP n"''W\l1rti .... l .... i"",.:l~ A"'''I ... ,. .... ;..1 .... ,1,.. D.I'\."Xr ........... "" '1'.,-,. 
-- T _.....- ......... .a_v '" a .. ~"", - ~ ....... ~ , ....... ~ , ..... v .. ~ .. ~,.,.I. ..... l.p,lV \.lv cJ.l' ..... VVI.WU UV .&.'\.IV J.l ..... &V - J. v, 

24· Portaria ng 443, de 9 de agosto de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Livre Ibirataia, no município de Ibirataia - BA; 

25 - Portaria n' 508, de 13 de setembro de 2007 ~ Associação Educativa de 
Comunicação os Moradores e Usuários da Água do Município de São José do Siridó RN, no 
municínio rle Siio In .. '';o Si,;tl~_ RN· 1--- --- ---- ---- -- -----~- __ O} 

26 - Portaria n· 510, de 13 de setembro de 2007 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária São Joaquim, no município de São Joaquim - SC; 

27 - Portaria n· 512, de 13 de setembro de 2007 - Associação Comunitária e 
Cultural Jesus Libertador de Galvão, no município de GaMo· SC; 

28 - Portaria n· 514, de 13 de setembro de 2007 - Rádio Comunitária Nova 
Itaberaba FM, no município de Nova Itaberaba - SC; 

29 - Portaria n· 542, de 27 de setembro de 2007 - Associação Comunitária Rádio 
Mongaguâ FM, no município de Mongaguá - SP 

30· Portaria n· 547, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Ecologia e Meio 
Ambiente de Piranhas - Grupo Ema, no município de Piranhas - GO; 

31 - Portaria n· SS I, de 27 de setembro de 2007 - Associação de Desenvolvimento 
Artístico. Cultural e Social de Cosmorama, no município de Cosmorama - SP; 

32 - Portaria nº 582, de 16 de outubfO de 2007 - ACrPA • A~~ociução 
Comunitária de Palrneirante..-na-mllnicípio de palmeir<ldlcnlitt;.c .... - -I-T,-O,,..; _________ ~_ 

33 - Portaria n2 587, de 16 de outubro de 2007 - Associação Comunitária de 
Radiodifusão Novo Horizonte, no município de Lontras - se; 

34· Portaria n2 595, de 16 de outubro de 2007 - Associação Santo Antônio, no 
município de Ca..t-idade - CE; 
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35 - Portaria nO 596, de 16 de outubro de 2001 - Associação de Radiodifusão 
Comunitária Cultural FM de Exu Pernambuco - PE, no município de Exu - PE; 

36 - Portaria n' 607, de 5 de novembro de 2007 - Associação de Comunicação da 
Rádio Comunitária "Vila Pavão que Queremos", no município de Vila Pavão· ES; 

37 - Portaria n' 613, de 6 de novembro de 2001 - Associação Rádio Comunitária 
Portomar, no município de Ipojuca - PE; 

38 - Portaria nO 645~ de 21 de novernbro de 2007 - .d~ssociáÇão de Difusão 
Comunitária de Baianópolis, no municfpio de Baianópolis - BA; 

39· Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 - Associação da COIr.unidade de 
Luzinópoiis, no municipio de Luzmópolis - TO; e 

40 - Portaria nO 658, de 21 de novembro de 2007 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Coqueiro Seco - Alagoas, no Município de Coqueiro Seco _ 
AL. 

Brasília, lU· 008. 
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MC 00479 EM 

Brasília, 21 de novembro de 2007. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

I. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 
doclUllentação para que a entidade Associação Comunitária de Radiodifusão Novo 
Horizonte, no município de Lontras, Estado de Santa Catarina, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei n~ 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998. 

2. A entidade requereu ao Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 
serviço de radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, nlUlla demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 
radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa 
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em coqjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e cultural mas, também, servem de elo à 
integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais. 

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se concluí da 
documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo n2 53740.000.477/02, 
que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais 

5. Em conformidade com os preceitos coustitucionais e legais, a outorga de 
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após 
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 32, do art. 223, da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Helio Calixlo da Costa 
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PORTARIA N~ 587 DE 16 DE OUTUBRO DE 2007. 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, 
considerando o disposto no inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 53740.000.477/02 e do 
PARECER!MC/CONIUR/MGTfN2 1594 - 1.08/2007, resolve: 

Art. 12 Outorgar autorização à Assoriaçíio ~omllnitllria tlp Ratliotlifnsíio Novo 
Horizonte, com sede na Rua Oswaldo Schroeder - n· 212 - Centro, no município de Lontras, Estado de 
Santa Catarina, para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exciusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
leis subseqüentes, seus regulamentos e normas complementares. 

Art. 2· A entidade autorizada deverá operar com o sistema irraúiante lucalizaúu nas 
coordenadas geográficas com latitude em 27·09'59"S e longitude em 49·32'27"W, utilizando a 
freqüência de 1 04,9 MHz. 

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade iniciar a execução do serviço, em 

caráter definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de publicação do ato de deliberação. 

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

\ ~ ~ -,\ ..... .s-
HÉLIO COSTA 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
'" ,,-'" 

SECRl1.TARIA DF. SF.RVIÇOS DE COMUNICAÇAO ELETRONICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS 

RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 

RELATÓRIO FINAL - ENTIDADE;SELECIONADA E SEM 
CONCORRENTES 

RELATÓRIO N" 0243/2006/RADCOM/DOS/SSCEIMC 

I - INTRODUÇÃO 

REFERÊNCIA: Processo 53740.000.477/02 

protocolizado em 02 de abril de 2004. 

OBJETO: Requerimento de autorização para a exploração 

do Serviço de Radiodifusão Cumuniláril:l. 

INTERESSADO: Associação Comunitária de Radiodifus~ 

Novo Horizonte, município de Lontr 
~ 

Estado de Santa Catarina. 

I. A Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Horizonte, inscrita no CNPJ sob o 

número 05.109.2011/111101-67, no Estado de Santa Catarina. com sede na Rua Oswaldo Schroeder. 

n.o 212, Centro, município de Lontras, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 

Comunicações, conforme requ~~T!1ento da~do de 17/03/2004 sub~crito por represent~'-Dte legat no 

qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 

artigo i2, UO Re;;guiwuclll0 do Seniço de Radiodifusão ComunitáJ.-iâ, aproyado pelo DCCicto n2 

2.615, de 03 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, baseou o seu pleito nos 

termos do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União - D.O.U. de 28/0112004 

que contempla a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim como o sistema 

irradiante c respectivo estúdio. 
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3. Em atendimento à citada convocação e ainda, considerando a distância de 4 Km entre as 

interessadas nesta localidade, comurucamos que apenas a mencionada entidade demonstrou seu 

interesse na prestação do referido serviço, não havendo concorrentes . 

11- RELATÓRIO 

• atos constitutivos da entidade/documentos acessÓrios e aspectos técnicos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em atendimento às Normas e critérios 

estabelecidos para a regular análise dos requerimentos, passou ao exame do pleito formulado pela 

requerente, de acordo com petição de folha OI, bem como toda a documentação apresentada e vem 

por meio deste, relatar toda a instrução do presente processo administrativo, em conformidade 

com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de 

Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03.03.1998 e Norma Complementar 

n" 01/2004. 

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua petição que os equipamentos seriam 

instalados em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 1crn, com centro localizado na Rua 

Oswaldo Schroeder, n." 212, Centro, no município de Lontras, Estado de Santa Catarina, de 

cuoH.lt:mlU(IS geográficas CU1 49n:l2'29"S de latitllde e 27°10')) It'.\' de longitude. 

6. A anãlise técnica inicial desenvolvida, demonstra que as coordenadas geográficas indi vli'as" 

deveriam ser alteradas, pelo que se depreende da memória do documento de folhas 97 98, 

denominado de "Roteiro de Análise Técnica de RadCom", que por sua vez trata de outros d dos, 

quais sejam: informações sobre geração de coordenadas geográficas, instruções sobre coord -= 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 

situação da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação da antena; planta de 

arruamento, endereços da sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale salientar 

que ao rmal, a entidade apontou novas coordenadas, o que foi objeto de análise e conclusão 

por este Departamento, que constatou a possibilidade de aceitação dos novos dados. Ressalte-

•• 11 ... • rn rpl!lrjjn on ilpm 1" rln Roleiro de AD>IIi~e de Instalado da E~tacãn de RadCom_ -- '"1-- --- - ---.,.-- --- ------ -- -- - - - - - - - •• , 

houve justificativa às fls. 228. 
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7. Considerando a seleção desta requerente , bem como a documentação que foi 
encaminhada pela requerente, constataram-se pendências passíveis do cumprimenY«í',sd'!s,; 

seguintes exigências: apresentação da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas "a", "c", 

"d" e "e" da Norma Complementar n° 01/2004, certidão cartorária comprovando o devido 

registro do estatuto social da entidade, comprovação de necessária alteração estatutária e 

cópia do CNPJ retifica.do da requerente, tendo !iilido solieitada a apresentação do projeto 

técnico, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma (fls. !OI a 

226). 

8. Ao cumprir as exigem.:ias, fui eClcauunhado o «Formulário de IuCoHnaçõe:!Ji Técuicas·· -

fls. 198, firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de verificação de instalação da 

estação, constatando-se conformidade com a Norma Complementar O 112004, em especial as 

exigências inscritas em seu subitem 12.1 e a1ineas, conforme observa-se nas folhas 228. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as seguintes informações: identificação da entidade; 

os endereços da sede administrativa e de localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 

características técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), com 

indicação da potência efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da área de serviço, 

diagramas de irradiação do sistema irradiante e características elétricas. 

09. Por fim, a documentação exigida pela legislação específica e contida nos autos, mais 

especificamente no intervalo de folhas OI a 226, dos autos, corresponde ao que se segue: 

• Estatuto Social devidamente registrado e em conformidade com os preceitos 

dipostos no Código Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 

9612198 e pressupostos da Norma Complementar n· 01/2004; 

• 

• 
• 

ata de constituição e atual ata de eleição dos dirigentes, devidamente i-e4i§~ 

e em conformidade com os preceitos dispostos no Código Civil BrJileiro e 

adequados às finalidades e requisitos da Lei 9612/98; 

comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos dirigentes; 

manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e encaminhados 

pela comunidade; 

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 12.1 e alíneas da Norma 

Complementar 01/2004; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da requerente, 



47348 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

dwnonstra...,do n sua rcgula...-idade, conforme i..~dicado nas alíneas "h", "i" e "j" da 

Norma Complementar 01/2004 e ainda, demais declarações e documentos 

requerióos com imuilO óe confirmar alguns daúos informaúos; 

III - CONCLUSÃO/OPINAMENTO 

lO. O Departamento de Outorga de Serviços, a quem cabe a condução dos trabalhos de 

habilitação de interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, conclui a 

instrução dos presentes autos, após detido exame do rol de documentos, os quais estão compatíveis 

com a legislação atinente, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a entidade: 

• nome 

Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Horizonte; 

• quadro diretivo 
i,.. • ..,.,..._ 

l"Ull'u!' VU IJII'U\.7J!.,P<l I J!., '-'aK\rtJ 

Nilton Serafim Presidente 

Lourival Sandri Vice-Presidente 

Sandra Zacarias I' Secretária 

Salete dos Santos 2' Secretária 

Valtrudes Sandri I' Tesoureira 

Valmir Valmor Vogel 2° Tesoureiro 

Afonso Sens l' Diretor de Patrimônio 

Cláudio Henrique Cordeiro 2' Diretor de Patrimônio fji;';~ 
111')11 ,I 

• localização do transmissor. sistema irradiante e estúdio 

Rua Oswaldo Schroeder, n.o 212, Centro, município de Lontras, Estado de sfnta 

Catarina. 

• coordenadas geográficas 

27<)09'59" ue:: iatiluuf: t:: 49"32'27" ue iungiluút:, oorraspum,itmi.t:s ami uauus 

dispostos no "Roteiro de Análise de Instalação da Estação" - fls. 228, bem como 

"Formulário de Intormações Técrucas·' - tIs. 198 e que se reterem à localização 

da estação. 
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido fonnulado pela Associã~õ 

Comunitária de Radiodifusão Novo Horizonte, no sentido de conceder-lhe a autorizacão para a 

exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das condições 

cirClLY!scntas no Processo Adminjstrativo n2 5374ROOO.477102 de 02/0412004_ 

~'''' .{fJJorh~11 J Rela~a~~W~ 

Brasília, 10 de outubro de 2006. 

Choft de Serw;o ele Radiodlfus60 Comuniijria 
Mal 13SM39 

~CtWI<ACIOEOCISC 
De acordo. 

'%giM ~artdáa Monteiro . 
Chde de Cel.~yo de R!l:à!Odif'-I~\\O (".Mlumlâne 

Llal. 1320958 
SENGRICORACnJEOCISC 

À consideração do Senhor Diretor do Departamento de Outorga de Serviços. 

De acordo. 

ALJ!,AJ'U~p 
rnnrrtP.tl~c1nra 

Brasília, ?ode outubro de 2006. 

À consideração do Senhor Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica. 

Brasília, fl de outubro de 2006. 

I 
jiJ j ~ Alexandra Luc,ana Costa 

f flfh/f1 c,.. ~etlr1a 00 SerW;o5 de I)Jmuni~~ ~~~~ 
CARLOS "ALBERTO FREIRE RESENDE -Departam,nlo de 0"'0'9' o. = .•. ~. 

Diret(){a Substituta 
Diretor do DqJortamento de Outorga dej)~~ 

Aprovo o Relatório nO 024312006/RADCOMIDOSISSCElMC. Encaminhe-se à Consultoria 

Jurídica para exame e parecer. 

~
Brasília, de outubro de 2006. 

~ 
~ At::K:IRA 
~etário de crJiços de Comunicação Eletrônica 

! 

(,4 Comissão de Ciência. Tecnologia. Inovação. Comunicação e Informática. em decisão 
terminativa) 
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o SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Os Projetos de Decreto Legislativo nOs 291 a 317, de 
2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
O ar!. 223, § 1°, da Constituição Federal. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer n° 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Pie· 
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução n° 1, 
de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên· 
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do ar!. 122, 11, b, combinado com 
O ar!. 375, I, ambos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- A Presidência lembra às Senhoras e aos Senhores 
Senadores que o Senado Federal está convocado 
para uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 
10 horas, destinada a celebrar o centenário de morte 
de Machado de Assis, de acordo com O Requerimen
to n° 97, de 2008, do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores. 

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
destinado aos oradores do Período do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será dedica
do a homenagear os 10 anos de atuação da Confe
deração Nacional dos Jovens Empresários - Conaje, 
nos termos dos Requerimentos nOs 1.171 e 1.314, de 
2008, do Senador Marconi Perilio e outros Senhores 
Senadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins
crições para a referida homenagem. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Sr. Pre
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Pela ordem, Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Pa
paléo Paes, não se trata do meu Estado, mas a Sena
dora Ideli Salvatti não está presente, porque está lá 
em Santa Catarina. 

Vou encaminhar à Mesa - e tenho certeza de 
que todos vão assinar - um voto de solidariedade, um 
voto de pesar ao Estado de Santa Catarina. Segundo a 
última informação que a assessoria da Senadora Ideli 
Salvatti me passou, houve 42 mortos devido à força das 
águas das chuvas, rios que já subiram 12, 13 14 me
tros. Tenho convicção de que o Governador do Estado 

está fazendo tudo o que é possível, como também os 
Prefeitos dos Municípios e o Governo Federal. 

Então, de nossa parte, é a nossa solidariedade, o 
nosso pesar, o nosso apoio à Senadora Ideli, aos três 
Senadores de Santa Catarina e a toda a Bancada de 
Deputados Federais. 

Vou encaminhar este documento de forma simbó
lica, numa demonstração de que todos os Senadores 
estão juntos neste momento tão triste e de tanta dor 
para o Estado de Santa Catarina. Tenho certeza de 
que V. Ex" será um dos que assinarão nos primeiros 
lugares, juntamente com O Senador Mão Santa, que 
se encontra aqui neste momento. 

Fiz esta fala principalmente me solidarizando 
com todo O povo daquele Estado e também em nome, 
naturalmente, dos três Senadores que estão lá - e 
tinham que estar lá mesmo. E nós, neste momento, 
fazemos esta manifestação aos nossos três queridos 
Senadores por Santa Catarina e a todo o Estado de 
Santa Catarina. 

Com certeza absoluta, o Governo Federal- repito 
-, o estadual e o municipal hão de fazer tudo para, pelo 
menos, menos atender àqueles milhares e milhares de 
desabrigados, e, infelizmente, chorar os mortos. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Agradeço a sua participação. 

Nós assinaremos o documento e, com a sua de
vida permissão, a Mesa considera as suas palavras 
como palavras da Casa, no sentido de prestarmos a 
nossa solidariedade ao Estado de Santa Catarina. 
Muito obrigado, Senador Paim. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
sem prejuízo na ordem dos oradores inscritos. V. Ex" 
terá os vinte minutos que sempre consegue preencher 
e mais dois minutos, se necessário for. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão do Senado da 
República do Brasil de 24 de novembro, uma segunda
feira; Parlamentares presentes na Casa; brasileiras e 
brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
fabuloso sistema de comunicação do Senado - a TV 
Senado, a Rádio AM e FM e a comunicação escrita, 
com O jornal diário, o jornal semanário e a agência 
nacional, além da Voz do Brasil. 

Sr. Presidente, primeiramente, enche-nos de sa
tisfação a assinatura de V. Ex" nesse requerimento, o 
que valoriza mais esta homenagem. 

O Piauí é grandioso, na perspectiva da gente que 
está lá trabalhando, embora a decepção seja grande 
por causa da incompetência das ações do Governo Fe
deral e do Estado, que estão sob a direção do Partido 
do Trabalhador. É uma lástima! É um povo realizador, 
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de conquistas, de gente que para lá foi acreditando 
nos governantes idôneos que o Piauí teve ao longo 
de sua existência. 

Queremos fazer aprovar - e V. Ex· apôs sua as
sinatura aqui - o Requerimento: 

Sr. Presidente, 
Nos termos do ar!. 222 do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Votos 
de Aplausos à empresa Armazém Paraíba, 
que comemora 50 anos de sucesso no cor
rente ano. 

Justificação 

O Armazém Paraíba inaugurou a sua pri
meira loja em 1958 no Município de Bacabal, 
no Estado do Maranhão, fruto da sociedade 
dos irmãos João Claudino e Valdecy Claudino. 
Mais tarde, em 1968, chega ao Piauí, com a 
loja da rua Álvaro Mendes. Hoje, o Armazém 
Paraíba é uma das maiores lojas de depar
tamentos do País. Presente em mais de 400 
cidades [em cinco Estados do Nordeste] no 
Piauí, [a maioria], Maranhão, Ceará, Pernam
buco e Bahia. 

Sob a liderança do fundador e proprie
tário João Claudino, o Armazém Paraíba hoje 
faz parte do aglomerado - Grupo Claudino, 
com sede na cidade de Teresina-PI, que reúne 
as empresas Socimol, Construtora Sucesso, 
Guadalajara S/A, Houston, Frigotil, Ônix, Su
cesso Publicidade, Halley Gráfica e Editora, 
Colon Equipamentos Rodoviários e Teresina 
Shopping. 

O Paraíba, por ter sua área de atuação no Nor
deste, tornou-se, ao longo desses 50 anos, a maior 
referência de empreendedorismo, trabalho e desen
volvimento desta região. 

Então, que sejam enviados votos de aplausos ao 
Sr. João Claudino Fernandes, Presidente do Grupo. 

Papaléo, essa é uma riqueza do nosso Esta
do, porque se tornou um exemplo. O interessante é 
que esse grupo é oriundo do Estado da Paraíba, de 
tal maneira que o Piauí se tornou o eldorado dos pa
raibanos. Um bem é sempre acompanhado de outro 
bem. São inúmeros os empresários da Paraíba que 
hoje têm negócios no Piauí, a exemplo do Sr. João 
Claudino e Valdecy, que são homens vitoriosos que 
enriquecem o Piauí. 

Na revista Expressão, há uma reportagem muito 
grande e muito bonita sobre o Grupo Claudino e seu 
significado, porque é um grupo, vamos dizer, que par
ticipa da sociedade. Os dois irmãos são verdadeiros 
mecenas na cultura, na arte, no folclore, em todos os 

acontecimentos culturais, religiosos etc. Sem dúvida 
nenhuma, é uma empresa que se transformou em 
uma universidade que capacita profissionais, que ca
pacita pessoas. 

Todos os anos, eles fazem uma festa que é uma 
beleza, uma festa que, hoje, faz parte do calendário 
nacional. Eles têm preocupações, Papaléo, até com O 

lado familiar. Há um chamamento - olha que são 400 
cidades - das moças das famílias para debutarem nessa 
festa. É uma beleza. Com prêmio, com iniciativa. 

E não é só isso, não. Além de lá, ele chegou ao 
Senado da República. O nosso companheiro João Vi
cente Claudino, que é Senador da República, é filho 
dele. Tem outro João Claudino, tem uma filha e tem 
outro mais novo, de pendor cultural. 

Mas é uma família extraordinária. O João Vicente 
Claudino chegou há pouco tempo aqui e já conquis
tou todos, pela maneira simples com que se compor
ta. Embora seja um dos empresários mais fortes do 
Brasil, tem maneira simples, irradia simplicidade. Seu 
Partido, o Partido Trabalhista Brasileiro, com a sua li
derança, foi o Partido que mais cresceu no Estado do 
Piauí. Passou do meu PMDB, por liderança própria 
dele e uma vocação política extraordinária. 

Orgulho-me de ter tido inspiração de tê-lo convi
dado para que ele fosse meu Secretário de Indústria 
e Comércio. Com uma visão muito grande, uma visão 
pública extraordinária, fizemos o maior desenvolvimento 
industrial do Piauí. Grandes empresas industriais se 
fixaram nessa época: fábrica de cimento, bicicleta, 27 
fábricas de castanhas - antes não havia nenhuma. O 
parque industrial aumentou em quase 200 unidades, 
apoiado também pela Sudene. 

Então, traduzindo o respeito que o Piauí tem por 
esse grupo empresarial, queríamos que esta Casa se 
manifestasse. 

Papaléo, o que lamento é o seguinte: enquanto 
trouxemos aqui o reconhecimento, a valia, o estoicis
mo dos empresários do Piauí, o Governo do Estado 
do Piauí ... O Mário Couto já desistiu. O Mário Couto 
vinha aqui, atacava a Governadora, que era a pior 
violência. O nosso infelizmente é a realidade. O Piauí 
nunca teve ... Eu votei ... Ele pensa que mentira ... Mentira 
não leva a nada. 

Paim, eu aprendo muito os provérbios, a sabedo
ria popular. Na Bíblia existem os provérbios. Tem uma 
máxima que diz, por exemplo: "É mais fácil tapar o sol 
com a peneira do que esconder a verdade." A verdade 
vem, a verdade vem. A ignorância é audaciosa. Tem-se 
que entender as coisas. O mundo passou a ser civili
zado quando os filósofos procuraram O lagos, que é o 
saber, a verdade. Daí a grandeza daqueles filósofos 
da Grécia, que difundiram o saber e que entraram por 
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Roma. O próprio cristianismo não tinha nada a ver 
mas tem, porque aqueles filósofos, antes de Cristo vir 
ao mundo, já diziam que tinha que ter um Deus, que 
era único e que tinha que ter amor. Eles buscavam a 
verdade. 

Então, no Piauí, instalou-se o negócio de menti
ra, mentira, mentira. 

Aí o PIB. O IBGGE dá o PIB e a menor renda per 
capita. Aí eles mapeiam. Um dinheiro louco. Vão aos 
jornais e dizem que ele cresceu. Ora, que cresceu, 
cresceu. Que o Senador Paulo Paim ficou mais velho 
do que há dez anos, ficou mais velho. Lógico que o 
PIB iria crescer. 

Mas o fato é que passou a ser a menor renda 
per capita. Tem que crescer. Aumentou o número de 
gente, a própria inflação. Mas eles colocam que nós 
crescemos. Crescemos foi uma oval Passou a ser o 
menor do Brasil. Não se mapeia, não se engana. Pas
sou a renda per capita. Aí mapeia. Cresceu foi uma 
oval É como uma pessoa dizer que ficou mais velha. 
Ora, ficou porque tem que ficar. Mas passou ... 

Quando governei o Piauí, eu coloquei a renda 
per capita acima do Maranhão. E ganhamos do ín
dice do Rio Grande do Norte, de Alagoas, da Bahia. 
Voltou a ser ... 

O ENEM. Fazem o exame. Piauí é o Estado. Não 
tem a verdade, não leva a nada ... Piauí é o Estado 
que tem menos bibliotecas; 78 cidades não têm uma 
biblioteca. 

Senador Paulo Paim, como pOSSo acompanhar 
essa gente? Ô Luiz Inácio, os aloprados lhe mentem, 
lhe enganam. Mas foi aí o IBGE: 78 cidades sem uma 
biblioteca. Pelo amor de Deus! 

Ô Ferro Costa, você que já morou lá. Aí eles pe
gam e fazem os exames e o Piauí tirou o 26° no ensino 
público. Só ganhamos de Alagoas. 

Essa Alagoas tá complicada demais, não é? Não 
vou nem dizer que é Graças a Deus, mas não tiramos 
O último, não. 

O Enem ... Aí, o Piauí tem umas escolas privadas 
muito boas. Outro dia, o Dom Barreto tirou o primeiro 
lugar no Enem, uma escola privada. Aí eles pegam e 
mapeiam junto com as escolas e não dizem que estão 
no penúltimo, não: "Estamos no vigésimo". Mas mete 
no cálculo as escolas privadas, particulares ... Eu quero 
saber é da pública. Tirou foi o penúltimo! Não adianta 
pagar, dinheiro para a imprensa, para coisa ... É bes
teira ... Mentira não leva a nada! Esses filósofos são 
respeitados - Sócrates, Platão, Aristóteles - porque 
buscavam a verdade. O mundo era cheio de deuses 
e eles diziam "não, só pode ter um". Quando Cristo 
chegou, eles já tinham atentado que tinha ... Daí a di
fusão do Cristo, porque os romanos buscaram saber 

grego. Então, Cristo nasceu lá na Palestina, mas quem 
dominava o mundo naquela época eram os romanos. 
Então, eles tinham isso. Daí Roma e o Direito roma
no, que buscavam a verdade, a verdade, a verdade. O 
próprio Cristo, quando veio depois, disse "em verdade, 
em verdade, eu vos digo". O próprio Cristo disse "eu 
sou a verdade, o caminho e a vida". E aqui é só men
tira, mentira e mentira, Ô Guerra! Ôooo ... Já encheu! 
Então, é isso ... 

Olha, o preço de uma novilha no Piauí é R$280,OO. 
O Piauí tem tradição na pecuária. Lá, nos primórdios 
do Império, lá na minha cidade, um rico matava mil 
bois por mês e exportava para o sul do País e para 
a Europa. Ele era Domingos Dias da Silva, que teve 
seu filho Simplício Dias da Silva educado lá, tendo 
convivido com Simon Bolivar, que fez a Batalha do 
Jenipapo, que expulsou os portugueses que queriam 
dividir o País. 

Então, tinha boi antigo. No sul do Estado, os fa
zendeiros ricos da Bahia e Pernambuco compravam 
terras e criavam gados ... Guerra, você não tinha fa
zenda lá no sul do Piauí? E os fazendeiros ... Agora a 
novilha está R$280,OO. No Pernambuco e na Bahia é 
R$600,OO; no Paraná, R$800,OO. Não pode subsistir, 
num Estado desse, o criador, aquele homem sério e 
trabalhador do sul do Estado. Por quê? Por causa da 
aftosa, que é de risco desconhecido. Esta é a verdade. 
Mas é a verdade verdadeira. 

Então, o seguinte ... Aí, o Governador enche o 
Estado: "Vamos fazer cinco hidrelétricas". Coloca isso 
em tudo quanto é jornal e paga televisão ... Cinco hi
drelétricas ... Olha, o homem já está com seis anos, 
a hidrelétrica que tem lá foi sonhada por Juscelino, 
terminada por Castelo Branco e César Cals ... E falta 
a eclusa! Aí enche: "Vamos fazer cinco!". Coloca isso 
nas páginas dos jornais. 

Ferro Costa, todo lugar, todo lugar! É até chato, 
porque é de baladeira ... Piauí tem aeroporto internacio
nal. Um está na minha cidade e o outro em São Raimun
do. São dois. O de Brasília quase não tem vôos. Goiás 
não tem um aeroporto Internacional. O homem coloca 
logo dois. O da minha cidade não tem nem teco-teco. 
Sempre teve. Viajei de Aerovias, de Aeronorte, Pan
Air. Existia a Paraense Transportes Aéreo - PTA. E a 
gente dizia que era "prepara tua alma", porque de vez 
em quando caía um. Agora não tem nem teco-teco. 

O homem foi outro dia a Buenos Aires, o Gover
nador do PT, bem ali. "Vou botar uma linha Buenos 
Aires/Parnaíba". Aí a empresa veio perguntar-me. Eu 
disse: "Moço, tem de estudar geografia porque, para ir 
a Buenos Aires ... "Todo mundo sabe. A gente vai para 
a terra de Paim, Porto Alegre, não é? Lá da cidade de 
Paim, de Porto Alegre, a gente sai a pé, de bicicleta, 
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de canoa, de trem e chega. É do lado. Ele disse que 
ia colocar ... Encheu tudo que é jornal. 

O povo está vivendo às custas de bolsa-família, 
não está mais estudando, está vivendo à toa, não está 
mais trabalhando. Eles querem isso mesmo, querem 
fazer do Nordeste isso. Eles não querem educação, não 
querem saber. Querem isso mesmo. Agora, eu tenho a 
coragem de dizer que sou contra, sou contra porque é 
contra Deus. Não é aquela baboseira do Suplicy. "Co
merás o pão com O suor do teu rosto". Deus mandou 
trabalhar. Foi uma mensagem aos governantes. Oh, 
aloprados do PT! Disse o apóstolo Paulo: "Quem não 
trabalha não merece ganhar para comer". Agora, dão 
esse negócio aí, o povo fica à toa, à toa, à toa. O que 
vai ser dessa gente, com O exemplo dos pais ficando 
à toa, sem trabalhar, daqui a dez anos? Então, essas 
coisas ... Agora, eu sei como mudar isso. É uma cari
dade, é uma caridade, eu não estou contra a caridade. 
Quem não é caridoso de nós? Quando passa um cego, 
a gente dá, mas é instantânea. Agora, para resolver? 

Ô Luiz Inácio, eu fui prefeitinho. Entrega essas 
bolsas para os Prefeitos, exija que ele e o Governador 
dêem mais e oriente esse povo com trabalho. O Prefei
to tem capacidade para isso, o Prefeito está próximo, 
conhece, sabe ... Eu fui prefeitinho. Não é ... Esse or
ganismo daqui não vê, fica ... Mas eu sei, eu sei mais 
do que o Luiz Inácio, eu fui prefeitinho. 

O prefeitinho pegava esse pessoal: "se você é 
forte e tudo, do campo, vai cuidar do jardim da praça". 
Não tem uma praça mais no Piauí, só tem areia. Se 
a mulher sabia cozinhar: "vá dar duas horas, ser me
rendeira". E o trabalho, o trabalho dignifica, é exemplo. 
Olha, tem o Gonzaguinha: o homem sem trabalho é a 
honra. Esse cantor, o Fagner, Guerreiro Menino: não 
mate o homem, sem trabalho ele não tem honra, sem 
honra ele mata, morre, rouba. E aí ele faz sucesso. 
Esse povo tem que ser encaminhado a fazer alguma 
coisa, Luiz Inácio. Está aí à toa, à toa, à toa. É isso. Aí 
somos campeões. Essa é verdade. 

O maior número de bolsas-família é distribuído 
no Piauí, mas isso deixa as pessoas à toa. Guerra, eu 
sei mesmo. Vamos sair disputando esse negócio. Eu, 
Presidente, seria muito melhor do que o Luiz Inácio. 

Leiam Juscelino, de Diamantina. Ele disse, na sua 
biografia, que lá não tinha mais ouro, não tinha mais 
diamante, não tinha mais nada. Até teve de sair de sua 
cidade para estudar, sendo filho de professora. Esse 
foi grande. O pai era tuberculoso e morreu quando Jus
celino tinha três anos. A mãe era professorinha, como 
sabemos, e o Juscelino foi buscar o saber e a sabedoria 
que valem mais do que ouro e do que prata. 

(Interrupção do som.) 

o SR_ MÃO SANTA (PMDB - PI) - Mas sabem o 
que ele disse nas memórias dele? Não tinha ninguém 
à toa. Até as figuras folclóricas de Diamantina tinham 
trabalho, faziam qualquer coisa. E o povo está ficando 
à toa com essas bolsas; ficam à toa, à toa! 

Acredito em Deus, no estudo, que leva à sabe
doria, e no trabalho, que faz a riqueza. Rui Barbosa, 
que está ali, disse que a primazia é do trabalho e do 
trabalhador. Ele vem antes. 

Guerra, o Piauí tem dois aeroportos internacio
nais. O da minha terra não tem mais nem teco-teco e, 
no de São Raimundo Nonato, o berço do homem pri
mitivo - onde estive, porque fui para ver -, havia dois 
jumentos na pista. Agorinha, nesta crise, o moço foi à 
Itália, dizendo que ia buscar um vôo internacional. Mas, 
aí, vai, vai ... Um porto que começou com Epitácio Pes
soa, bota emenda lá: ZPE, a estrada de ferro central do 
Piauí. Eu vi, há dois anos, na campanha, quando você 
foi lá, aí foi o Luiz Inácio, foram O Governador do PT, 
o Prefeito de Parnaíba e o engenheiro Alberto Silva, 
que é homem de bem, mas o enganaram. Mas quem 
está livre de ser enganado? Quem é que está livre de 
ser enganado? Homem de 90 anos, era meu Senador. 
"Em 60 dias, estarão os trens de Parnaíba para Luís 
Correia, 15 quilômetros; em 4 meses, Parnaíba a Te
resina." Não trocaram nem um dormente. Dormente é 
aquela madeira para segurar o trilho. Só conversa. Só 
mentira, mentira e mentira. 

Cinco hidrelétricas. Há uma que está incompleta. 
Não fizeram a eclusa; então, não há navegabilidade. 
E podia haver navegabilidade no rio Parnaíba, no sul. 
Mas, de mentira em mentira, eles vão levando. 

Agora, eu queria dar um ensino para essa gente: 
Abraham Lincoln. 

Ô Ferro Costa - está ali o jornalista e psicólogo 
Ferro Costa -, ô Guerra, quantos livros vocês já leram 
do Abraham Lincoln? Eu já li uns 50, desde menino. 
Ele diz assim: "Você pode enganar poucos por muito 
tempo, muitos por pouco tempo, mas você não pode 
enganar todo mundo todo O tempo". Chega! 

E agora é o seguinte: não existe estrada de ferro, 
tudo por que lutávamos, vamos dizer, como a refinaria 
em Paulistana, que é eqüidistante; que seria introduzir 
um instrumento de desenvolvimento lá, que é eqüidis
tante das capitais do Norte e do Nordeste. Há essa 
tese. Mas as mentiras ... 

Aí, vem o diabo da verdade, e é nesse negócio 
que ele se lasca! Folha de S.Paulo: "Piauí lidera e tem 
54 cidades sem médicos". Isso é incompetência! 

Vão eleger do PT, vão. Eu votei, em 94. Vão, que 
vocês se lascam todos! 

Olhe aqui, isto é a Folha de S.Paulo:"O Brasil tem 
455 cidades sem médicos", diz a Organização Mundial 
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da Saúde. O Piauí, é o campeão. O Piauí, do PT. Está 
aqui: o Piauí tem 54 dessas mais de 400 cidades! 

Eu me lembro de quando governou o Estado, há 
muito tempo, Dirceu Arcoverde. Fui eleito Deputado 
estadual e ele, Senador da República. Ele morreu no 
primeiro discurso, Senador Dirceu Arcoverde. Aqui. 
Por isso eu discurso aqui. Ele era Governador, e eu 
entrei só para ajudá-lo. Eu não queria ser Deputado, 
nunca desejei isso, porque eu era muito feliz, como 
cirurgião. Assim como Pelé fazia gols, eu fazia ope
rações. Mas fui para ajudar. O interessante é que, no 
primeiro discurso, defendendo o governo da revolu
ção, ele morreu nesta tribuna. Dirceu Arcoverde, viu, 
Papaléo? Olhem o destino: no primeiro discurso, ele 
morreu aqui. Você conheceu Dirceu Arcoverde? Irmão 
do Waldir Arcoverde. 

Interessante é que eu votei nesse negócio do Fi
gueiredo. Eu era delegado naquele tempo do Petrônio, 
menino. E eu estava lá naquele salão preto, ainda era 
novinho, viu, Guerra? Estava tomando um uisquezi
nho, tomando um uísque, que é bom, né? Tiragosto ... 
Aí esse que era o Governador saiu de lá e entrou aqui. 
Eu o acompanhei, eram mais ou menos nove horas da 
noite. Ele parou, olhou isto o plenário, que é bonito, e 
subiu aqui, Ferro Costa. Aí, voltou: "Mão Santa, esse 
Juscelino era um doido, né?". E foi ler aquela frase de 
Juscelino que está ali. 

Mas esse homem tinha sido Governador do Es
tado, viu, Papaléo? 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Guerra, esse 
Dirceu, quando Governador - estou falando dele por
que ele fez esse projeto -, propôs colocar um médico 
em cada cidade. 

É lógico! Chama-se o Governador, o Prefeito, o 
Governo, e dá condições para o médico. Estou dizen
do que isso é fácil, mas este Governo é incompeten
te. O Dirceu botou. Ele chamou, e falei do Dirceu para 
contar isso. Ele foi Governador e, em 76, 78, ele se 
candidatou a Senador. 

Então, isso já foi feito! Um homem de sensibili
dade, entendeu, Ferro Costa? Ele chamava de "inte
riorização da Medicina". 

(Interrupção do som.) 

O SR. MÃO SANTA (PMDB - PI) - Trinta e três 
minutos está bom, Presidente. Agora vou acabar se· 
guindo o seu comando 

Então, o Dirceu botou isso aqui, em 74. Todas as 
cidades tinham um médico. Ô Governador! Ele chamou 
e viu que não podia ser. Aí, chamava o Prefeito - ele, 
Governador - e dava condições. 

Estou dizendo que isso é simples. O Piauí já teve 
grandiosos Governadores, aquele Estado. Agora voltou 
a esse caos, viu, Papaléo? Entendeu, quando você for 
Governador, como é que bota médico? 

E estão aqui as cidades, para não dizerem que 
é coisa minha. 

O jornal Folha de S. Paulo botou: Alagoinha do 
Piauí, Alegrete do Piauí, Alvorada do Gurguéia, Aro· 
eiras do Itaim, Bela Vista do Piauí, Bonfim do Piauí, 
Cabeceiras do Piauí, Cajazeiras do Piauí, Cajueiro da 
Praia, Campo Alegre do Fidalgo, Caridade do Piauí, 
Cocal de Telha, Colônia do Piauí, Coronel José Dias, 
Eliseu Martins, Floresta do Piauí, Francisco Macedo, 
Geminiano, Jatobá do Piauí, Jerumenha, João Costa, 
Lagoinha do Piauí, Lagoa do Barro do Piauí, Lagoa de 
São Francisco, Madeiro, Miguel Leão, Milton Brandão, 
Nazaré do Piauí, Nossa Senhora de Nazaré, Novo Sano 
to Antônio, Paes Landim, Palmeira do Piauí, Paquetá, 
Pau D'Arco do Piauí, Nova Santa Rita, Santa Cruz dos 
Milagres, Santana do Piauí, Santa Rosa do Piauí, Santo 
Antônio dos Milagres, Santo Inácio do Piauí, São José 
do Divino, São José do Piauí, São Luis do Piauí, São 
Miguel da Baixa Grande, São Miguel do Fidalgo, Sus· 
suapara, Tamboril do Piauí, Tanque do Piauí, Várzea 
Branca, Vera Mendes, Vila Nova do Piauí. 

É que resida, é médico residente. Não é médico 
que passa pela cidade, não. 

Esse levantamento foi feito pela Universidade de 
Minas Gerais e a Organização Mundial de Saúde. 

Isso é uma vergonha! Essas aqui são cidades 
sem médico. Está aqui. Nós ganhamos de novo; as 
manchetes estão aqui. Aí, ele manda percorrer: "Veja 
a relação das cidades sem médico". 

Agora, essa é pior, Papaléo. Pior ainda, Papaléo. O 
seguinte: Estado com seca. A turma morrendo d'água ... 
Falta de água tem lá no seu Amapá? Papaléo: falta de 
água. Sabe o que diz lá o Governo da mentira? "Va· 
mos descobrir petróleo no Delta". E o povo morrendo 
de falta de água! E os jornais, a televisão, a Internet, 
tudo pago, diziam: "petróleo no pré·sal, no Delta". Ilu· 
dem o pessoal. Vão levando, vão mentindo! 

O Shakespeare dizia, na Dinamarca: "palavras, 
palavras, palavras". Disse: "Há algo de podre no reino 
da Dinamarca" e "É melhor ser um mendigo em Ná· 
poles do que ser rei no reino da Dinamarca". Se fosse 
agora, no Piauí, diria: "Aqui, não há algo de podre, não! 
Está tudo podre". É o povo morrendo de sede, e eles 
dizendo "há petróleo, petróleo ... " 

Estão aqui as cidades. "Municípios decretam es· 
tado de emergência". Lá, estão com sede. E enchem 
as páginas dos jornais com O ridículo da mentira de 
que vai haver petróleo lá! O povo quer é água! O carro· 
pipa, mas não tem, não. 
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Está aqui, estado de emergência: "68 os Muni
cípios que decretaram estado de emergência". Ses
senta e oito! 

A Bíblia, Papaléo: "Dai de beber a quem tem 
sede". 

É isso! Governar é fácil. Mas eles estão na onda 
de que existe petróleo, do pré-sal. E o povo? Estão aqui 
os Municípios que decretaram estado de emergência. 
Sem água! O Governo diz que dá água, mas ninguém 
quer transportar para o Governo, porque ele não paga! 
O Governo não paga aos velhinhos, não paga nada, 
nem aos aposentados. 

Olhem aqui as cidades que estão sem água. No 
Jornal Meio Norte, de sexta-feira, está aqui um monte 
de cidades sem água. Mas eles enchem as páginas 
dos jornais, da imprensa, dizendo "vamos ter petróleo 
no pré-sal", e vão levando na mentira, na ilusão, na 
fantasia, como disseram que ia haver cinco hidrelétri
cas, dois aeroportos internacionais, ferrovias. Agora, é 
petróleo. Olhem as cidades que choram por água: 

Municípios que decretaram estado de 
emergência 

Acauã, Alagoinha do Piauí, Alegrete do 
Piauí, Amarante, Anísio de Abreu, Aroases, 
Assunção do Piauí, Bela Vista do Piauí, Belém 
do Piauí, Betânia do Piauí, Bonfim do Piauí, 
Caldeirão Grande do Piauí, Canto do Buriti, 
Campinas do Piauí, Campo Alegre do Fidalgo, 
Campo Grande do Piauí, Caridade do Piauí, 
Colônia do Piauí, Conceição do Canidé, Co
ronel José Dias, Curral Novo do Piauí, Dirceu 
Arcoverde, Flores do Piau í, Floresta do Piau í, 
Francisco Macedo, Fronteiras, Guaribas, Ipiran
ga do Piauí, Inhuma, Isaías Coelho, Itaueira, 
Jacobina do Piauí, Jaicós, Júlio Borges, Lagoa 
do Barro do Piauí, Luís Correia, Marcolândia, 
Massapê do Piauí, Monsenhor Hipólito, Nova 
Santa Rita, Oeiras, Padre Marcos, Pajeú do 
Piauí, Patos do Piauí, Paulistana, Pavussu, 
Pedro Laurentino, Picos, Pio IX, Queimada 
Nova, Rio Grande do Piauí, Santa Rosa do 
Piauí, Santo Inácio do Piauí, São Braz do Piauí, 
São Francisco de Assis do Piauí, São João da 
Varjota, São João do Piauí, São Julião, São 
Raimundo Nonato, Simões, Simplício Mendes, 
Tamboril do Piauí, Tanque do Piauí, Vila Nova 
do Piauí, São Miguel do Tapuí, Santa Cruz do 
Piauí, Santana do Piauí e Wall Ferraz. 

Isso aqui é para ver a "desgraceira". São cidades 
e cidades a que o Governo não dá água para beber. O 
povo está sedento. E o Governo vive de mídia, de men
tira, de enganação. Luiz Inácio, essa é a verdade! 

Eu me lembro da frase do general Oregon, do 
México, de que é melhor um adversário que traga 
a verdade do que um aliado - aloprado - que traz a 
mentira. 

Esse é um apelo que faço a Sua Excelência o 
Presidente da República, ao Ministro Geddel, que é um 
extraordinário Ministro, para resolver esse problema 
da saúde, como ao meu Ministro Temporão, para aju
dar esse povo. Não pode haver tanto necessidade de 
água como de assistência à saúde. E o Piauí só está 
aparecendo assim nas manchetes dos jornais do sul. 

Mas, Papaléo, Ernest Hemingway disse que a 
maior estupidez é perder a esperança. Então, nós te
mos a esperança de que o Presidente da República, 
na sua generosidade, resolva esses problemas. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, dei
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Sérgio Guerra. 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Sérgio Guerra, deixa a cadeira da Presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Muito obrigado, Senador Mão Santa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Guerra, como orador inscrito, sem prejuízo na ordem 
das inscrições. 

Antes, porém, farei uma leitura. 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Of. n° 672/08/PS-GSE 

Brasília, 20 de novembro de 2008 

Assunto: Envio de MPv para apreciação. 

Senhor Primeiro Secretário, 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub

metida à consideração do Senado Federal, a inclusa 
Medida Provisória n° 444, de 2008, do Poder Executi
vo, aprovada na Sessão Plenária do dia 18-11-2008, 
que "Autoriza o Poder Executivo a doar estoques pú
blicos de alimentos à República de Cuba, à República 
do Haiti, à República de Honduras e à Jamaica", con
forme o disposto no ar!. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 
32, de 2001. 
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Remeto, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria apro
vada nesta Casa. 

Atenciosamente, - Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- O ofício que acaba de ser lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB -
AP) - Com referência à Medida Provisória n° 444, 
de 2008, a Presidência comunica ao Plenário que no 
próximo dia 14 de dezembro esgotar·se·á o prazo de 

45 dias para sua apreciação no Congresso Nacional, 
quando, a partir do dia 15, entrará em regime de ur· 
gência e sobrestará as demais deliberações legisla· 
tivas da Casa. 

Esclareço ainda que o prazo de 60 dias de vigên· 
cia da referida Medida Provisória encerrar·se·á no dia 
7 de fevereiro de 2009. 

Prestados os esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia de amanhã, dia 25 
de novembro. 

É a seguinte a medida provisória: 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008 

Autoriza o Poder Executivo a doar 
estoques públicos de alimentos à 
República de Cuba, à República do 
Haiti, à República de Honduras e à 
Jamaica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a doar 

à República de Cuba, à República do Haiti, à República de 

Honduras e à Jamai~a, para atender 

por eventos meteorológicos adversos de grandes proporções, 

os seguintes bens dos estoques públicos de alimencos: 

I - até 45.000 (quarenta e cinco mil) toneladas 

de arroz beneficiado; 

II - até 2.000 (duas mil) toneladas de leite em 

pó; e 

III - até 500 (quinhentos) quilos de sementes de 

hortaliças. 

§ 10 As doações serão efetivadas mediante termo 

firmado pelo Poder Executivo, por intermédio da Companhia 

Nacional de Abastecimento - CONAB, e correrão, no caso do 

inciso I do caput deste artigo. à conta de dotações orça

mentárias da Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM 

e, nos casos dos incisos II e III do caput deste artigo. à 

conta de dotações orçamentárias do Programa de Aquisição de 

Alimentos. 



47358 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

§ 2 o Também correrão à conta das dotações orça

mentárias da PGPM as despesas da Conab para a conversão do 

arroz em casca em produto beneficiado posto no local de 

destino. 

§ 3 o Caberá. à Conab promover o transporta dee 

bens de que trata este artigo até o local de destino, por 

meios próprios ou de terceiros, correndo as despesas decor-

rentes à conta de dotações consignadas 

União. 

no orçamento da 

§ 4 o As despesas com as doações previstas no 

caput deste artigo não deverão afetar a implementação efi

ciente da PGPM e do Programa de Aquisição de Alimentos. 

Art. 2 0 Caberá ao Ministério das Relações Exte

riores definir os quantitativos e respectivos destinatários 

dos bens identificados nos incisos I a 111 do caput do art. 

l° desta Lei, ouvidos os Ministérios da Agricultura, Pecuá

ria e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário. 

Art. 3 o Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL N!! 444, DE 2008 

Autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos de alimentos à 
República de Cuba, à República do Haiti, à República de Honduras e à 
Jamaica 

o PRF.SlOENTE DA RF.PÚRLH'A, 1\0 Ilsn d~ ~t,;bnição que lhe confere o ~rt. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a doar à República de Cuba, à República do 
lIaiti, à República de Honduras e à Jamaica, para atender à.~ populações atetadas por eventos 
mete-.ofológicos adversos, rle ernnrie:~ pTnporç.ti~s, O~ ~guintes bens dos estoques públkos de Alimento,;." 

r -até quarenta e cinco mil toneladas de arroz beneficiado; 
II - até duas mil toneladas de leite em pó; e 
UI - até quillhentos l[ uilos de sementes de hortaliças. 

& )Q As doações serão efetivadas mediante lermo firmado pelo Poder Executivo, por 
intennédio da Companhia Nacional de Abastecimento· CONAB, e correrão, no caso do inciso I, à conta 
de dotações orçamentárias da PolítIca de Garantia de I'reços Mínimos - PGPM e, nos casos dos incisos 11 
• 111. à conta de dotações orçamentárias do Programa de Aquisição de Alimentos. 

§ 2fl Também correrão à conta das dotações orçamentárias da PGPM as despesas da 
CONAB para a conversão do arroz em casca em produto beneficiado posto no local de destino. 

§ 3" Ca1x:rà à CONAB promover o transporte dos bens de que trata o art. )2 até o local de 
de<tino, por m"ill~ proprillS ou de terceiro~. oorrendo as despesas decorrentes à conta de dotações 
oonsignadas no Orçamento da União. 

§ 4" As despesas com as doações previstas no caput não deverão afetar a implementação 
cfidcntc da rGPM e do Programa de Aqui~içãu de Alimentos. 

Art.2º Caberá ao Ministério das Relações Exteriores definir O~ quantitalivo~ e respectivos 
destinatários dos bens identificados nos incisos [ a li! do art. I", ouvidos os Ministérios da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário. 

Art. 3. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de outul:iro de 200&; )872 d lndep dência e 12()l! da República. 
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Mensagem n° 842, de 2008. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nº 444 , de 29. de outubro de 2008, 
que "Autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos de alimentos à República de Cuba, à 
República do Haiti, à República de Honduras e à Jamaica". 

E.M_L n2 29 - MREJMAPAlMDA 

Em 29 de outubro de 2008. 

Excelentissimo Senhor Presidente de República, 

J. Submetemos à aprecill<;l[o de Vossa Excelência a ane;<a proposta de edição de 
Medida Provisória com a finalidade de autorizar a doação à República de Cuba, a República do 
Haiti. à R~úbHca de Hondut'M e à Jamaica de até 45.000 toneladas de arroz beneficiado, até 
2.000 toneladas de leite em pó e até 500 kg de S\\U1entes de hortaliças oriundos dos estoques 
públicos. 

2. O Grupo Intcrnri.nistetial sobre Assi.~ência Ht.UIllllli.tma Intemacional (GIAHI), 
do Ministério das Relações Exteriores, identificou a necessidade de apoio urgente às populações 
d~g:~g qna~ p9.íge!!.., rletad'!l.9 por ~ento~ meteo:rológil"OlJ !IIr1Vet1U'~ de gnmd~ proporçôe..QI qu~ 
ocasionaram mortes, desaba.stecimento e si1lmção de risco para suas populações, por falta de 
alimentos. JustitiClllll-se, assim, a \lI'gência e a rel~eia requeridas pela Carta Magna para a 
edição de Medil'ha Provis6ria.. 

3. A necessidade de um ato legal com furÇll de lei deriva do fato de que a doaçl!o 
de nlimentos doe estcq'.le8 F.l'blicce -ca..ractmza a desa.fe+!)ç;'n de bem m6vel o/-.le' COfI..!titu.i 
patrimôuio da União. 

4. É nccoSllário "",çlarecer, em primeiro lugar, que 09 estoqu,"" xeguladores em 
poder da Companhia Nacional de AbastecUno:nto - CONAB são constituídos de 8I.'IOZ em casca, 
de ful'lTla que, antes da doação. a empteSa deverá transformá-los em arroz beneficiado (por meio 
de operações de venda c compl'3 simultâneas em bolsas de mercadorias), posto 1ooo.l de destino. 
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5. Em segundo lugar, esclarecemos que, no caso do arroz, todas ilS despesas 
oriundas das doações em comento correrão à conta do Programa Abastecimento AgrOslimentar
Ay5.0 Orçu...-nentã...-ia: Fcnnayão de Estoques P--.lblicos - PoHtica. de Garantia d-e Preços } .. 1fn,4TlOS 
(PG.PM), Programa de Trabalho 20.605.0352.2130.0001, Fonte de Recursos: 160, e, no caso dos 
demais produtos,. de recursos repassados pelo Ministério do DesenvQJvimento Agrário à CONAS, 
pa..-a opCJ.-acionalizaçik; do PrO~lar .. la de Aquisição de Afunentos (PAA) - por IllC10 da Funçional 
Programática 2t.t22.0351.2B83.0001 - Ação: OperBcionaJizaçlio da Aquisição, da 
Armazenagem e da Revenda de Produtos da Agricultura Familiar. Neste caso, as despesas 
puIluáriw; c üe freie ~orJ:cd'iu à conta de dotações çonsigntldas no Orçamento àa União; 

A J 

6. Cumpre também mencionar que a. utilização dos estoques tlúblicos nllo aau:reta 
despesa w'licional ao Orçam=to da União. No Cil30 do acro~, por OXQlIlplQ, sua dQa.y3o impiteta. ... 
rubrica orçamentária da CONAB denominadl> Fonnação de Estoques Públicos - POPM, ouja 
dotação orÇQmentária para 2008 é de R$ 2.300.000.000,00 (dois bilhõ<:s ~ trezentos milhões de 
reais). Admitindo que serão utiJi7.:adllll no máxi.mo 120 mil tonelad,.,. do!! e$toqu.es de arrQz em 
(lasca para gerar o teto de 45 mil toneladas de arroz beneficiado, a doação r~:resentaria um custo 
de aproximadamente R$ 80 milhões l (3,5% da dotação orçamentária global mstente). 

7. As doações acima referidas não deverão afetar a eficiência na implementação e 
gestllo dos estoques públicos, cabendo. para tanto. aos Ministérios das Relações Exteriores, da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do DesenvolVimento Agrário definir 0$ <}uantltativos de 
cada produto. 

8. Esclarecemos, por fim, que o ato proposto tem a finalidade de propicillI' a estes 
ministérios e detlJ.$is órgãos ~ instâncias governamentais envolvidos a necessária autorização 
legaI para os procedimentos necessários à cfetivaçlío das doações mencionadas. 

I . :2"- Respeito:samente, f ' ,a " 
L.1-IOLD S - ----) o RIM 

Ministro ele Estado da AgtiC1.ll: ~ de das Re1aç~ &tmores 
e Abaste<:imcnto 

GUILHERME CASSEI.. 
Minístr: de E&tado 00 Desenvolvimento Ag~LO 

El,'-MP-!loAçi\O ESTOQUES P1lllUCOS( .... ) 

I Consjdcmndo um ousta estimado ..-o. est<>qu,," l'"blico. do RS 670,00 a tonelada de arroz em casca. 
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OF. n. 672/08/PS-GSE 
Brasília.20 de novembro de 2008. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EFRAIM MORAIS 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

AS~IJnto· Envio de MPv para apreciação 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetida à consideração 
do Senado Federal, a inclusa Medida Provisória nO 444, de 2008, do Poder 
Executivo, aprovada na Sessão Plenária do dia 18.11.08, que "Autoriza o Poder 
Executivo a doar estoques públicos de alimentos á República de Cuba, à República 
do Haiti, à República de Honduras e à Jamaica.", conforme o disposto no art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional na 32, de 
2001. 

Remeto, em anexo, o processado da referida Medida Provisória e os 
autógrafos da matéria aprovada nesta Casa. 

Atenciosamente, 

c .(J-c:- J t? c) .,..- 2 
Deputado OSê:R" SE'ijGLl6' 

Primeir Secretári 7-, 
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MPVN°444 
Publicação no DO ! 30-10-2008 

Desilmação da Comissão I 31-10-2008 (SF) 

Instalacão da Comissão i - -2008 

Emendas i até 5-11-2008 

Prazo na Comissão 130-10-2008 a 12-11-2008 
1140 dia) 

Remessa do Processo à CD 112-11-2008 

Prazo na CD 113-11-2008 a 26-11-2008 
; (150 ao 28' dia) 

R!,;..cl,;,.bilJlçutu prcvhtu no SF ! ..... , ~ ~ "",,..,..n 
I LU-1J-.LVVO 

Prazo no SF i 27-11-2008 a 11-12-2008 
(420 dia) 

Se moóificaóo, devolucão á CU i 11-12-2UU~ 
Prazo para apreciação das I 12-12-2008 a 14-12-2008 
modificações do SF, pela CD I (430 ao 45' dia) 

Regime de urgência, obstruindo 115-12-2008 (46' dia) 
a pauta a partir de I , 
Prazo final no Congresso ; 7-2-2009 (60 dias) 

I MPVN°444 I 
Votação na Câmara dos Deputados 18-11-2008 
Leitura no Senado Federal 
V"""al'õ",,, ... 1110 ~"" ....... ,I.n. L" ... ...I .... _ ... I I' ...... -3-............. """' ..... 'Uv ................ ai ! I' 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 

L -.-- c -, -, -~-- -

Ooputado Antônio Cados I',,-t. Neto 

Deputado Paulo Piau 

Deputado Mílton Monti 

TOTAL DE EMENDAS: 005 

01, 02. 03 

04 

05 
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MPV-444 

APRESENTAÇÁODEEMENDAS 00001 
Dali pNlpOSitlo 

28110.1)8 Medida Provisória nO 444/08 

N" do prontu'rlo 

I X Suprrl$iva 1. O sub,tituti •• 3. O modificalivl 4. O Iditi .. S. U SUb!titMÜVO Elobal 

, . 
Página II Artigo I. . Parágrafo ~_ 

TEXTO I JUSTIfICAÇÃO 
Inciso alínea 

Suprima-se o § 2° do art. 1° da MP. 

Justificativa 

o beneficiamento do arrol., objeto da doa~o prevista na Medida Provisória em tela, cQnfigura-se em 
despesa desnecessária, visto que a integralidade do produto garante maior valor nutricional. Além disso, rrata-se de 
resguardar recursos para a verdadeira destinação da PGPM (Política de Garantia de Preços Mlnimos), que ~ a 
regulação dos preÇos mlnimo~ no mercado interno. garantindo a viabilidade econômiea do setor agrlcola nacional 
Tais medidas se fazem necessárias~ principalmente, quando () pais se encontra sob influência de grave crise 
econômica mundial. 
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MPV-444 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00002 
• .1 f. 

Datl I I pro"",i,l. 
L-__ w_l_om_8 ____ -J L __________ M_e_d_id_a __ p_rO_v_is_ó_ri_a_n_O_~_4_I_O __ 8 ______________ ~ 

N· do pront"'rio Ao'., PoJro"" O ,Pt>-/()S " I 
Deputado I'I-A-&M-II~J 1IlG'1D L _____ --' 

z. o sab~ticlltiv. J. X mod,loclUVI 4. o l~itl"1 s. o Sub!titutifO Ilobal 

~~Pá~g~in~a~~1 IL __ ~A~rt~ig~O ____ ~~Pa~~~g~r~af~O~~ __ ~ln~ci~so~ __ ~ ____ a~1~ín~ea~ __ ~ 
TEl(TO I JUSTIFICAÇÃO 

Dê-se ao art. 20 da MP a seguinte redação: 

"Art. 2° caberá ao Ministério das Relações Extl'!nores definir os quantitativos e re~pocIivn~ 
dl'!stinatários dos bens identificados nos incisos I a 111 do art. 1°, ouvidos os Ministérios da Agricultura. 
Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário, e as Comissôes de Agricultura, Pecuaria, 
Abastecimento e Dl'!sl'!nvolvimento Rural da C~m~1'l'I 11M fU>n'JtllrlM ti li r.nn'li~~n ri" Anri~lIltll"" " • _______ ~ __ ",.- ______ , ____ UH _,. __ u_. __ 

Refomna Agrária, do Senado Federal." . 

Justificativa 

A necessidade demon$lrad. pelo governo brasileiro de figurar entre o grunde benemérito latino
americano das nações mais pobres do mundo nao pode sobrepujar nossas necessidades internas mais urgentes. 
Entre etas, a garantia de nlimcnÚlçil.o dc nossas comunidades mais carentes, principatmente qulllldo nos 
aproximamos dos efeitos de grave crise econômica mundial. 

Como órgãos de apoio institucional, n~o podemos deixar de lado as opiniões especificas dos 
represcnt:lntes do povo, instalados nas comissões pennanentes do Congresso N""ional. 

Vale ressaliat que, além da função iegiíeranle, o Câmaras Aita e Baixa também ostentam a atribuição de 
fiscalizar as atividades exercidas pelo Executivo. 

Nesse sentido, considero de ful.ral importanda a partidpaçao das ComissOes de Agricultura da Camara e 
do Senado, em ãecisoes que defmam o destmo de escassos recursos voltados para socorro interno. 

/' 7 PARLAMENTAR 

7J ~lthl43 r j 

I 
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MPV-444 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 00003 
DltI proposiÇlo 

28/10108 Medida Provisória nO 444/08 

.utor N' do proltd rio 

De utado Antônio Carlos Ma alhães Neto 

I O Sup .... ,;.. 1. O .ubstiluliv. 3. modifi'.liv. 4. X .diliv. L-__ ~ ________________________ _ 5. O Sub,dtutlv. ,Iobal 

pagina i Li _--!:A~rt~i9~O~~ki =fP~ar~áglEra;;f~o~+1 _....!!ln!,!:c::is;:!o_--1l-_..:8::;lí:::n:;.:ea=--_-J 
TEXTO / JUSTlFlCA~ ÃO 

Acrescenle-se o seguinte art. 3° à Medida Provisória n° 444/2008, 
renumerando-se os demais: 

. .. "Art. 3° Não serão permitidas as doações previstas no art. 1°, em caso de 
eventos meteorológicos adversos, de grandes proporçOes, ocorridos em terrlt6rlo 
nacional." 

Justificativa 
" 

.. 
Tendo em" vista os fenômenos meteorológicos mais freqüentes em nosso 

Daís como secas e enchentes (lue atlnnp.m rlivl"r~a!:. rl>nii'IA!:. P. m.1> deillam milhares • I -----.;;;1- ---------.-~._--.-,_.-

de flagelados pela fome. faz-se necessário que sejam realizadas doações de 
alimentos para a população afetada por esses fenômenos. O brasil possui mais de 
32% da popuiaÇão abaixo do n(vel de pobreza, grande parte dessa população esta 
localizada no nordeste, região mais assolada pela seca e que enfrenta sérios 
problemas com a fome. É inconcebível que o govemo realize doaçoes de alimentos 
para outros países enquanto no Brasil a população mais carente sofre com a falta de 
alimentos, e principalmente quando nos aproximamos dos efeitos de grave crise 
econômica mundial. 

Por essa razão, nada mais justo que em caso de fenômenos meteorológicos 
em nosso país, as doações permaneçam em lerril6riIJ nacional com intuito de atender 
os milhares de brasileiros que são atingidos por secas e enchentes, e que não podem 
ficardesamparados e sob a ameaça de não ter o que comer no dia seguinte. 

/\ PARLAMENTAR 

L.....-_--------l(JJ/,J'"t""._JJflj_~ ___ '. _. _ .. __ . __ .. _ .. __ . 
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...MW~PA PROVISÓRIA N.o 444, DE 29 DE OUTUBRO DE 2008. 

EMENDA AOrnVA 

Acrescente-se o seguinte artigo 3° à Medida Provisória nO. 444, de 29 
de outubro de 2008, renumerando-se os demais: 

"Art. 3° Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a doar bens e 
serviços, destinados à recuperação da infra-estrutura rodoviária e 
geração emergencial de energia elétrica até o equivalente ao montante de 
Dt .o:tnn ftt\t\ nnn nn 1 .. _____ 6 __ _ :1 ... .: __ ~ .... __ -.:_\ .::. 0 __ •• .. &..1: ___ .1_ I'"' •• L.._ ;;. 
"'- vv",.VV\,.vvv,vv \"I'V&,'Ç"\.\lO 1III1I1V'GO \.n:; .'ti;õCU;tJ, a n.".,y..,u\.trQ U'V "''''UCl, G 

República do Haitl, à República de Honduras e à Jamaica. 

Parágrafo único - Os referidos bens e serviços deverão ser 
exclusivamente prestados elou fornecidos por empresas brasileiras,", 

JUSTIFICACÃO 

NO sentido de garantir a eficácia da ajuda humanitária pretendida pela 
Medida Provisória nO 444 de 29 de outubro de 2008, que será feito por meio de 
doação de alimentos, há que se ter uma preocupação com a infra-estrutura 
básica local de cada um dos países afetados pelos fenômenos meteorológicos 
adversos, principalmente na recuperação de malhas rodoviárias, 

É sabido, outrossim, que num dos países beneficiários pela Medida, a 
República do Haiti, há tropas brasileiras liderando ações de segurança da ONU, 
as quais têm papel Indispensável na distribuição das ajudas humanitárias 
rClI"'r'\~tirl!:llc ;",111:::.1.0 .... ~rt" l"'I""'Ir""'ln .. in...4 .................. ".. •• .-..n ......... ,.I ........ ,..,..,....h.,..i",,.. .............. 1-...... ,.,...,.. ................ 1"\ 
, ....... _ ................. "'1 .... -w .... p ..... h ... , !:JU'''''' ,,-"II,..IV U ..;;J'I,..':::fUIUII~a uv~ .... UIIIUVlV;t 'iuç;;: -UUUlj'Ç.;:J';;X;1I11 v 

país transportando as roupas e alimentos doados, o que requer, portanto, 
condições mínimas de trafegabilidade e infra-estrutura. 

São essas as considerações que ju ificam a apresentação desta Emenda, 
contando com o apolo dos nobres ares ara acolhimento da mesma. 

Brasília, 
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00005 

APRESENTAÇÃO DE EME,~N::D::A:S~ __ ---==:;:-__ -_=~_::-:_ 
"'I. ] r proposlç-Io 

,-==:::O=51=1:1I=20~O=8=-==_~I===M~e~d~id:.:p:r:0:V1:·s:ó:r=i8:0:::· ~'!i. de 29 de outubr~ ~ ~O~~ 
r AUlo,- ---OI" .lu JlTVn4 .. ,.-ID 

~;:========~D=e:p='=~='I=ro=n=M==o=n~ti~~==RJ=S=P=)==~~~;;~~"~ ______ _ 

~I,:. 0~--,,",~,,,,,", .. ,,,iv(!. __ .!1.,:0~l!s,,,"b~rn!!·I,,,"!!tiv,,,,,-_~J,,.~0,,--!!M .. '"di",,,,,,,,!!,,",,!., __ 'c.' c.""::.:..:.A:cd,::"c."'c.' __ -",.",0", -S:~hsrilUú~o I!~~~I _ 

Página 
01 dA 01 

r---AN=E=X=O--""'-"':P~a-ra""-g-ra"Of"'o-"'---;I-n-cl;-so---: - - alinea 
___ L 

TEXTO I JUSTIFIc..A~,-""Ã",,O __ _ 
TEXTO 

Inclua-se o seguinte Artigo nesta Medida Provisória: 

"Art... Para fins de apoio à transferência definitiva do dominio da Malha Rodoviária Federal p:ara os 
Ec.t:ldos. que ost~V::l previsto nó:: Medido Provisório no 82. de 7 de dezembro de 2002, f~ o 
Departamento Nacional de Infra·Estrutura de Transportes - DNIT atJtorizado a utiizar recursoS 
federais para executar obras de conservação, recuperação, restauração, construção, adequação e 
sinalização das rollOvoas transferidas e para supervISIOnar e elaborar os estudos e projetos de 
engenharia que se fizerem necessarlOS. 
Parágrafo único - A atJtorização objeto deste artigo independe de solicilação prévia dos respectivos 
Governos Estaduais ou da n:thlre7;:t regular ou pmp.rgP.nr..i::l1 c~~n Axigir!a!=i, P. vigorará alé Que 
definitivamente concluídos os processos de transferência dos trechos rodoviários aos Estados 
contemplados com a efetiva assunção da sua administração." 

JUSTIFICATIVA 

A data timite estabelecida no artigo 19, da Lei nO 11.314 de 03.07.2006. que estabelece a 
possibilidade do DNIT aplicar recursos federais para executar obras de conservação. recuperação, 
restauração, construção, sinalização, supervisão e elaboração de estudos e projetos de engenharIa 
referentes aos trechos das rodovias federais transierKios aos Estados por meio da Meoida Provisõria 
n' 821/2002. 
o referido dispo~itivo legal prevê como data limite pata atuação do ONIT o dia 31,12.2006, peta que 
sugiro que aquela autorização 1egal seja prorrogada até Que seiam efetivamente concluídos os 

I 
processos de transferência dos trechos federais aos Estados contemplados e efetiva assunção da 
sua administração, bem assim que a autorização seia dada independentemente da solicitação de 
apoio pelo Estado membro. 

I Ca~n n;:in ~e promov~;;I rl!ôlf@orida prorr~~ªo até o dia 31.12.2008, o DN!T estará impedido, 2 parti!'" 
, de Ot .01.2009, de aplicar os recursos federais de que dispõe para aqueles fins. ainda Que as 

I 
re!;p9Ctivas obras ou serviços tcnh3m sido contr;Jt;Jdo~ <:Interiormente 
Releva considerar que foram inúmeras as iniciativas do DNIT no âmbito da sua atuação institucional 
desde que foi autorizado a atuar nos referidos trechos rodoviários, cujos -efeitos estão se produzindo 
e irão se produzir para além de 31/12/2008, sem Que se saiba ao certo quando estarão conctulllOs os 
respectivos processos de transferência. 
Assim, a fim de garantir o direito dos usuários ao trânsito seguro, como tal estabelecIdo no Código 
NacIonal Oe TrânSilo, é absolulamenle necessário e urgente a autorização ora proposta. 

- - ~ ... n 

1\ 
, 

PARLAMENTAR 

\ 
Brasllia - DF, 05 de novembro de o~~nti (PRlSPI 2008. Dep, Mil 

\ 

:. 
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Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 

Nota Técnica SIN, de 2008. 

1. INTRODUÇÃO 

Brasília, 0411112008. 

Assunto: Subsídios para a apreciação da Medida 
Provisória nO 444, de 29 de outubro de 2008, que 
"Autoriza o Podêr Fxecutivo a doar estoques 
públicos de alimentos à República de Cuba, à 
República do Haiti, à República de Honduras e à 
jamaica." 

;ntefessado~ COITliss~o Mista ue Medida 
Provisória. 

Esta nota técnica atende à determinação do art. 19 da Resolução n.o 1, de 2002-
CN, que estabelece: 'O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da Casa a que 
pertencer o relator de medida provisória encaminhará aos relatores e à comissão, no prazo de 
5 (cinco) dias de sua publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação financeira e 
oíÇamentária da rncdida provisória" . 

Com base no art. 62 da Constituição Federal o Excelentissimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional, a Medida Provisória nO 444, de 29 de 
outubro de 2008 (MP 444/08), que "Autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos 
de alimentos à R.epública de Cuba, à República do Haiti, à R.epúbHca de Honduras e à 
Jamaica." 

Recebida no Congresso Nacional, a MP 444/08 teve fixado o seu cronograma de 
tramitação - inclusive com a definição do prazo para a apresentação de emendas - e foi 
rerrletida à COiT"dssão, nos termos do qüe estabelecem as normas regimentais pertinentes 
à matéria. 

2. SíNTESE DA MEDIDA PROVISÓRIA 

Segundo os elementos contidos na Exposição de Motivos EMI nO 29 -
MRE/MAPAlMDA, de 29 de outubro de 2008, a MP tem a finalidade de autorizar a doação 
à República de Cuba, à República do Haiti, à República de Honduras e à Jamaica de até 
45.0UU toneladas de arroz benefiCiado, até ~.UUU toneladas de leite em pó e até 500 kg de 
sementes de hortaliças oriundos dos estoques públicos. 
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o Grupo Interministerial sobre Assistência Humanitária Internacional (GIAHI), do 
Ministério das Relações Exteriores, identificou a necessidade de apoio urgente às 
populações desses quatro países, afetadas por eventos meteorológicos adversos, de 
grandes proporções, que ocasionaram mortes, desabaste cimento e situação de risco para 
suas populações, por falta de alimentos. Justificam, assim, a urgência e a relevância 
requeridas pela Carta Magna para a edição de Medida Provisória. 

É informado na Exposição de Motivos que a necessidade de um ato legal com 
força de lei deriva do fato de que a doação de alimentos dos estoques públicos 
caracteriza a desafetação de bem móvel que constitui patrimônio da União. 

Esclarecem, também, que: 

- os estoques reguladores em poder da Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB são constituídos de arroz em casca. de forma que, antes da doação, a empresa 
deverá transformá-los em arroz beneficiado (por meio de operações de venda e compra 
simultâneas em bolsas de mercadorias), posto no local de destino. 

- no caso do arroz, todas as despesas oriundas das doações correrão à conta do 
Programa Abastecimento Agroalimentar - Ação Orçamentária: Forrração de Estoques 
Públicos - Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), Programa de Trabalho 
20.605.0352.2130.0001, Fonte de Recursos: 160. 

- a doação de arroz impacta a rubrica orçamentária da CONAB Formação de 
Estoques Públicos - PGPM, cuja dotação orçamentária para 2008 é de R$ 
2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões de reais). Admitindo que serão 
utilizadas no máximo 120 mil toneladas dos estoques de arroz em casca para gerar o teto 
de 45 mil toneladas de arroz beneficiado, a doação representaria um custo de 
aproximadamente R$ 80 milhões (3,5% da dotação orçamentária global existente), 
considerando um custo estimado para os estoques públicos de R$ 670,00 a tonelada de 
................ ,.,"""' ............ ""' ... 
QIIVI'- ""111 ..... 0,::1\.00. 

- no caso dos demais produtos, os recursos serão repassados pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário à CONAB, para operacionalização do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) - por meio da Funcional Programática 21.122.0351.2B83.0001 _ 
Ação: Operacionalização da Aquisição, da Armazenagem e da Revendo de Produtos da 
Agricultura Familiar. Neste caso, as despesas portuárias e de frete correrão à conta de 
dotações consignadas no Orçamento da União. 

Finalmente, esclarecem que as doações não deverão afetar a eficiência na 
implementação e gestão dos estoques públicos, cabendo, para tanto, aos Ministérios das 
Relãções Cxteiioies, da Agricültüra1 Pecuária e AUéiSl~c\IHento e do üesenvoivímento 
Agrário definir os quantitativos de cada produto. 
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3. COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIR" 

-A Resolução nO 1, de 2002 - CN, que "Dispõe sobre a apreciação, pelo 
Congresso Nacional, das Medidas Provisórias a que se refere o art. 62 da Constituicão 
Federal, e dá outras providências", estabelece, em seu art. 5°, que o exame -de 

compatibilidade orçamentária e financeira das MPs "abrange a análise da repercussão 
SObff:J a f8ceita ÜU a despesa pública da União e da inlplicação quanto ao atendÍinento dS 
normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a Lei 
Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e a lei orçamentária da União." 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000), no seu art. 
16, estabeleceu os seguintes conceitos: 

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

i - estimaiiva do impacto orçamentário-financeiro no exercicio em que deva entrar 
em vigor e nos dois subseqüentes; 

11 - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
nl"nn nh rri"nlllll A mm II IAi riA rlirAtri7A~ nr~"mpntRri,,~ F------r------------ - -- -- - -- -- -------- - ~---------------. 

§ 12 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 
e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas 
todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no 
programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercicio; 

11 - compatlvel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2" Á esiimaiiva de que iraia o inciso i do caput sera acompanhada das premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas." 

Pela MP 444/08 serão doados até 45.000 toneladas de arroz beneficiado, até 2.000 
toneladas de leite em pó e até 500 kg de sementes de hortaliças oriundos dos estoques 
públicos. 
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Segundo a Exposição de Motivos nO 29/2008, a utilização dos estoques públicos 
não acarreta despesa adicional ao Orçamento da União. No caso do arroz, é previsto o 
impacto no orçamento da CONAB em valor aproximado de R$ 80,0 milhões. O saldo 
orçamentário atual da programação considerada é de R$ 2.065,9 milhões, segundo os 
dados do Siaf. Portanto o impacto é mínimo. 

No caso dos demais produtos, a EMI nO 29/2008 não informa os valores que serão 
utilizados. O crédito orçamentário atual da programação que será utilizada é de R$ 7,7 
milhões. Nesse caso, não há o que comentar a respeito da adequacão ~ e 
orçamentária. 

4. CONCLUSÃO 

São esses os elementos objetivos que entendemos pertinentes propiciar para 
subsidiar os trabalhos e as decisões da Relatoria e da Comissão. 

Brasília, 4 de novembro de 2008. 

ílj~11J-, ) 
~&sy . 

Consultora de Orçament . tora Geral Adjunta 
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PARECER DA RELATORA, PELA COMISSÃO MISTA, À MEDIDA PROVISÓRIA N° 

444, DE 2008, E EMENDAS. 

A SRA. JÔ MORAES (BlocoIPCdoB-MG. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, passo a ler o relatório da Medida Provisória nO 444, de 2008 -

Mensagem nO 842 -, que autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos de 

alimentos à República de Cuba, à República do Haili, à República de Honduras e à 

Jamaica. 

O autor é o Poder Executivo. 

I - Relatório. 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal, com a redação que lhe foi atribuída 

pela Emenda Constitucional nO 32, de 11 de setembro de 2001, o Exmo. Sr. Presidente 

da República submeteu à deliberação do Congresso Nacional a Medida Provisória nO 444, 

de 29 de outubro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a doar estoques públicos de 

alimentos à República de Cuba, à República do Haiti, à República de Honduras e à 

Jamaica. 

A medida visa atender às necessidades de populações afetadas por eventos 

meteorológicos de grande proporção verificados nos 3 países caribenhos e em Honduras, 

por meio da doação de estoques públicos de alimentos, até os seguintes limites: 

I - quarenta e cinco mil toneladas de arroz beneficiado; 

11 - duas mil toneladas de leite em pó; e 

111 - quinhentos quilos de sementes de hortaliças. 
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No caso do arroz beneficiado, as doações correrão à conta de dotações 

orçamentárias da Política de Garantia de Preços Minimos - PGPM, assim como as 

despesas com a conversão do arroz em casca em produto beneficiado posto no local de 

destino. 

Quanto ao leite em pó e ás sementes de hortaliças, as despesas correrão à conta 

das dotações orçamentárias do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA. 

Caberá à CONAS promover o transporte do arroz beneficiado até o local de 

destino, por meio próprio ou de terceiros, sendo os custos decorrentes debitados à conta 

de dotações consignadas no Orçamento da União. 

Finalmente, estabelece a Medida Provisória que caberá ao Ministério das Relações 

Exteriores definir os quantitativos e respectivos destinatários dos bens a serem doados, 

ouvidos os Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento 

Agrário. 

A Exposição de Motivos Interministerial nO 29, de 29 de outubro de 2008, que 

sugeriu ao Sr. Presidente da República a adoção da Medida Provisória nO 444, é subscrita 

pelos Ministros das Relações Exteriores, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do 

Desenvolvimento Agíáíio e assinala â necessidade da doação de píodütos alimentícios 

pelos seguintes argumentos, in verbis: 

"O Grupo Interministerial sobre Assistência Humanitária 

Intemacional (GIAHI), do Ministério das Relações Exteriores, 

identificou a necessidade de apoio urgente às populações 

desses quatro países, afetadas por eventos meteorológicos 

adversos, de grandes proporções, que ocasionaram moltes, 
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desabastecimenlo e situação de risco para suas populações, 

por faira de aiimentos. " 

Ademais, a Exposição de Motivos justifica a necessidade de um ato legal, com 

força de lei, por se tratar de doação de alimentos dos estoques públicos, o que 

caracteriza a desafetação de bem móvel que constitui patrimônio da União. 

Esclarece que os estoques reguladores da CONAB são constituídos de arroz em 

casca, sendo necessáno seu beneílclamento antes da doaçao. Assim, por meio de 

transações simultâneas de venda e compra em bolsas de mercadorias, a Companhia 

venderá o máximo de 120 mil toneladas de arroz em casca para adquirir a quantidade 

limite estipulada de 45 mil toneladas de arroz beneficiado, a ser entregue nos países 

destinatários. 

Nu decorrer dü prazo regirnental, füraiTI oferecidas, perante a Cornissão Mista 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria, 5 emendas, de autoria dos seguintes 

Parlamentares: 

A Emenda nO 1, do Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto, que suprime o §2° 

do art. 1°, elimina a previsão de beneficiamento prévio do arroz a ser doado e da sua 

entrego no pais destinatário. 

A Emenda nO 2, do Deputado. Antônio Carlos Magalhães Neto, que altera a 

redação do art. 2°, inclui as Comissões de Agricultura da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal entre as instituições a serem consultadas para a definição das 

quantidades a serem doadas a cada pais. 

A Emenda nO 3, do Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, que acrescenta 

artigo á MPV 444/2008, proíbe as doações de alimentos previstas na Medida Provisória 

em casos de eventos meteorológicos adversos no Brasil. 
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A Emenda nO 4, do Deputado Paulo Piau, que acrescenta artigo à MPV 444/2008, 

autoriza o Poder Executivo a doar bens e serviços até o equivalente a R$ 300 milhões 

A Emenda nO 5, do Deputado Milton Monti, que acrescenta artigo à MPV 444/2008, 

autoriza o DNIT a utilizar recursos federais para, entre outras finalidades, executar obras 

de conservação e recuperação das rodovias. 

A Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal ofereceu 

subsídios sobre a adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória, na forma 

.J .... ~I ...... + .... TA. ........ õ .... '" n;:;", nllrno.,.~rI~ rio r",mrv::lItikilin!:)r!o ua IlIV'O .......... 1"' ...... • , ......... " ... ", ..................... - ........ ".,... ....... - ... ---- e .il.dequação Orçamentária e 

Financeira, de 04 de novembro de 2008. 

11 - Voto da Relatora. 

Da Constitucionalidade, Juridicidade e Técnica Legislativa. 

o art. 62 da Constituiçao Federal estabelece que, em caso de reievância e 

urgência, é admissivel a adoção de medida provisória pelo Presidente da República, que 

deverá submetê-Ia de imediato ao Congresso Nacional. 

A admissibilidade da medida provisória restringe-se, assim, aos pressupostos de 

relevância e urgência. Entendemos que esses pressupostos fazem-se presentes no caso 

sob exame, uma vez que, dada a importância e a necessidade de implementação 

tempestiva das providências adotadas pela Medida Provisória nO 444, de 2008, tornar-se-

iam exíguos os prazos para a tramitação de projeto de lei, ainda que em regime de 

urgência. Com base no exposto, manifesto-me pela admissibilidade da Medida Provisória 

nO 444, de 2008. 

Atendidos os pressupostos de urgência e relevância e constatando que as 

matérias tratadas no diploma legal sob análise não se enquadram no rol das vedações 

impeditivas á edição de medidas provisórias, listadas nos incisos I a IV do art. 62 e no art. 
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246 da Constituição Federal, nem se inserem entre aquelas cuja competência é exclusiva 

do Congresso Nacional ou de qualquer uma de suas Casas, tampouco ferem qualquer 

princípio ou preceito da Lei Maior, voto pela constitucionalidade e pela juridicidade da 

Medida Provisória nO 444, de 2008. Quanto à técnica legislativa, entendo atendidos os 

requisitos da Lei Complementar n° 95, de 6 de fevereiro de 1998. 

Da Adequação Financeira e Orçamentária. 

A Resolução nO 1, de 2002, do Congresso Nacional, que "Dispõe sobre a 

apreciação! pejo Congresso ,AJ:Jciona!, das fi.,1cdidDS Provisórias Q que se refere c art. 52 

da Constituição Federal, e dá outras providências", estabelece, em seu art. 5°, que o 

exame de compatibilidade orçamentária e financeira das MPVs "abrange a análise da 

repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 

atendimento às normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 

conformidade com a Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano 

plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União.' 

De acordo com a MPV nO 444/08, serão doados à República de Cuba, à República 

do Haiti, à República de Honduras e à Jamaica até 45.000 toneladas de arroz 

beneficiado, aié 2.000 ioneiadas de ieiie em pó e aié 500 quiios de semenies de 

hortaliças oriundos dos estoques públicos. 

Segundo a Exposição de Motivos nO 29, de 29 de outubro de 2008, que 

acompanha a referida medida provisória, a doação de bens provenientes dos estoques 

públicos não acarretaria despesa adicional ao Orçamento da União. A despesa para 

transformar o arroz em casca em arroz beneficiado, "posto destino", que à primeira vista 

corresponderia a uma despesa primária, seria feita por meio de operações de venda e 
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compra simultâneas em bolsas de mercadorias. O custo seria de 80 milhões de reais, 

equivalendo a 3,5% da dotação orçamentária existente. 

Os valores relativos às despesas com a doação do leite em pó e das sementes de 

hortaliças, devido à quantidade pouco representativa desses produtos, não são 

significativos. 

Segundo demonstra a exposição de motivos e o próprio texto da medida 

provisória, não haverá aumento de despesa para a União, in Iitleris: 

( .. .) 

As despesas portuárias e de freie correrão á conla de 

dotações consignadas no Orçamento da União. 

Item 6: "Cumpre também mencionar que a utilização dos 

p.~loql1PS plÍblicos não acarreta despesa adicional ao 

Orçamento da União". 

"Art. 1° ... 

§ 3° Caberá á CONAB promover o transporte dos 

bens ... J correndo as despesas decorrentes à conta de 

dotações consignadas no Orçamento da União. 

§ 4° As despesas com as doações previstas não 

deverão afetar a implementação eficiente da Política de 

Garantia de Preços Mínimos e do Programa de Aquisição de 

Alimentos. " 
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Essas assertivas retiram a proposta das determinações impostas pelo art. 16 da 

lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nO 101/2000) que tratam apenas dos 

casos em que houver "aumento da despesa". In li/tens: 

"Art. 16. A criação. expansão ou aperfeiçoamento de 

ação governamental que acarrete aumento da despesa será 

acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício ern qüe deva entrar enl vigor e nos doi::; 

subseqüentes; 

§ 2Q A estimativa de que trata o inciso / do caput será 

acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 

utilizadas. " 

Ou seja, conclui-se que existem recursos orçamentários suficientes para a 

cobertura das despesas relativas às doações citadas e que os saldos remanescentes nas 

rubricas utilizadas seriam suficientes para executar o programa de trabalho inicialmente 

aprovado. 

Quanto às emendas apresentadas. as de nOs 1, 2 e 3. não têm implicação 

orçamentária ou financeira, pois não afetam a despesa ou a receita orçamentária da 

União. A Emenda nO 4 é inadequada, porque propõe outras doações por empresas 

públicas brasileiras, onde se enquadram inclusive as empresas públicas da União, sem 

indicar a fonte dos recursos para tal. Indicamos, finalmente, a Emenda n° 5 para ser 

inadmitida. pois trata de assunto não contemplado pela MPV nO 444. de 2008. 
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Assim, em vista desses elementos, voto pela adequação e compatibilidade 

orçamentária e financeira da MPV n.o 444, de 2008, pela não-implicação orçamentária ou 

financeira das emendas 01, 02 e 03, pela inadequação orçamentária ou financeira da 

emenda 04 e pela inadmissão da emenda 05. 

Do Mérito. 

Do ponto de vista desta Relatora, são oportunas as providências adotadas pela 

MPV nO 444, de 2008. Os recentes eventos meteorológicos ocorridos nos países que 

receberão os alimentos tiveram conseqüências trágicas para significativa parte da 

população dessas nações amigas. Casas foram arruinadas, plantações destruidas, além 

de perdas humanas. O desamparo e a fome se disseminaram em várias regiões desses 

paises. 

O espirito fraternal dos brasileiros não permitiria que, nesse momento de extremo 

sofrimento de nossos irmãos latino-americanos, nos furtássemos de lhes doar alimentos. 

Consideramos, outrossim, que a doação autorizada nesta Medida Provisória reflete 

valores essenciais da política externa brasileira, como a solidariedade com países irmãos, 

independentemente de seus regimes políticos, e o princípio da integração continental e 

que contribui para a esiabiiidade regionai. 

A medida prevê a doação de arroz e leite em pó para suprir as necessidades 

alimentares imediatas da população atingida e, adicionalmente, a entrega de sementes 

de hortaliças que servirão para a introdução de variedades geneticamente melhoradas de 

verduras, legumes, frutos e tubérculos, propiciando aprimoramento agronômico do 

processo produtivo e melhoria na dieta da população. 
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Informações obtidas na CONAB dão conta de que o atual estoque público de arroz 

em casca é de 686 mil toneladas, ou seja, a quantidade a ser utilizada na ajuda 

humanitária equivale a 17,5% do estoque atual. 

Um argumento que se levanta contra a Medida Provisória é de que a CONAB não 

disporia de um elevado estoque de arroz, fazendo com que a retirada da doação 

estipulada de 45 mil toneladas do cereal seria significativa, prejudicando a política de 

estabilização da demanda interna e elevando o seu preço no mercado nacional. Esse 

argumento não plucede. Segundo esclarece nota da Presidência da CONAD, os pieços 

nacionais se elevaram no primeiro semestre deste ano não em razão da falta de 

produção interna, mas pelo comportamento dos exportadores mundiais que paralisaram 

suas entregas, fazendo com que os preços chegassem até a 1.050 dólares a tonelada. 

Contudo, a partir de junho a situação se normalizou com os preços internacionais sendo 

pressionados para baixo, estando atualmente em 560 dólares a tonelada. Tal situação 

também foi observada no Brasil, onde o preço chegou a alcançar 38 reais a saca de 50 

quilos. Neste momento, os preços internos também estão em queda, a 32 reais a saca de 

50 quilos, em conseqüência da liberação dos estoques de posse da iniciativa privada. 

Estamos chegando ao fmal do ano. Portanto, os detentores de estoques deverao 

acelerar fi desova de seus produtos: e em fevp.rpirn inir.ia-~p. nova safra e a maior oferta 

deve reduzir ainda mais os preços internos. 

Sendo assim, a oferta nacional de arroz, até o presente momento, tem atendido 

perfeitamente à demanda interna, e o atual estoque de arroz é perfeitamente adequado 

ao calendário agrlcola. Desse modo, a doação de arroz não afetará o preço interno do 

produto. 
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Quanto às emendas de números 1, 2 e 3, estas propõem consideráveis alterações 

em dispositivos da Medida Provisória. No entanto, após avaliá-Ias com atenção as 

considerei inadequadas e optei, portanto, por não as acatar. 

A Emenda na 02, por exemplo, ao incluir as Comissões de Agricultura da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal entre as instituições a serem consultadas para a 

definição das quantidades a serem doadas a cada país, atribui função executiva ao 

Congresso Nacional, o que fragiliza sua função constitucional de fiscalizar os atos do 

Poder Executivo, tornando-a inadmissível. 

A Emenda na 1 deve ser rejeitada por inoportuna, já que o arroz em casca, sem 

nenhum beneficiamento, é impróprio à alimentação humana, mesmo o chamado arroz 

integral é sujeito a beneficiamento para retirar parte da casca que não é digerível. 

Rejeitamos também a Emenda na 3. Ela só faz sentido se o autor pretender impedir 

que as doações estabelecidas pela medida provisória venham a ser distribuidas também 

em território nacional. Porém, isso é desnecessário, já que a autorização da entrega dos 

alimentos listados é espeCífica para os países citados no art. 1°. 

Com relação às Emendas nas 4 e 5, concluí que tratam de matéría estranha ao 

objeto da medida prOVISÓria, não sendo pOSSível sua conslderaçao, em conformidade 

com o art. 40 , § 40 da Resolução na 1, de 2002-CN 

Com base no exposto, Sras. e Srs. Deputados, voto pela aprovação da Medida 

Provisóría na 444, de 2008, nos termos propostos pelo Poder Executívo. E pela rejeição, 

no mérito, das Emendas nOs 1 e 3, e pela inadmissibilidade das Emendas nOs 2,4 e 5. 

É o parecer. 
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12/11/2008 Mesa Dh'ctora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Oficio nO 591 de 2008, do Congresso Nacional, que encaminha o processado da Medida Prm;sória nO 444 de 
2008. Informa ainda. Que à Medida foram oferecidas ,'j emendas. á:l 

12/11/2008 Mesa Djretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Publique-se. Submeta-se ao Plenário. Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime de Tramitação: 
Urgência ~ 

12/11/2008 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
Encaminhamento de Despacho de Distribuição à CCP para publicação. 

12/11/2008 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) 
E'..nc:!.minh:;!.da à ptlb1i,..::r,ç:'io Pl1bl;rw;::'in Tni ... i:'ll no nr:n rl~ 13/11/,:woR. 

12/11/2008 Presidência da Câmara dos Deputados (PRESI) 
Designada Relatora, Dep. ,Jô Moraes (PCdoB-MG), para proferir parecer em plenário pela Comissão Mista a 
~~'Si<1. ivit.:uiua F.vvisÓi-i" e às 5 eiuend"" apr.õ;:;;er-.tadas. 

13/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Discussão em turno único (Sessão Extraordinária -11:00). 

13/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Votação do Requerimento do Dep, l-ernando Coruja, J.idcrdo PPS, que solicita a retirada de pauta de-<;J:a MPV, 

13/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Encaminhou a Votação o Dep. Paulo Bornhausen (DEM·SC). 

13/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Verificação da votação do Requerimento, solicitada pelo Dep. Paulo Bornhausen, na qualidade de Líder do 
DEM, e pelo Dep. Fernando Ferro, na qualidade de Líder do PT, em razão do re.~ultndo proclamado pela 
ivlesa: "Rcj\::ii<llJu v Rt::'-{ut:J i'JJ\;Jllu", VÜ':':'.JUUV-5t; ~ sua votaç..ão pelo processo nominn!, 

13/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Prejudicada a verificação de votaç.:'io por falta de "quorum" (OBSTRUÇÃO). 

13/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Adiada a discussão ror falta de "quorum~ (OnSTRUçÃO), 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
DisL'Ussão em tumo único, 

18/u/zo08 PLENÁRIO (PLEN) 
Retirado pela Liderança do DEM o Requerimento do Dep. Guilherme Campos, na qualidade de Líder do 
DEM, que solicita a retirada de pauta desta MPV. 

18/11/2008 PLENARlU V"L.t.:N) 
Parecer proferido em Plenârio pela Relatora, Dep. Jô Moraes CPCdoB-MG), pela Comissão Mista, que conclui 
pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência; peja constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legisln.tiva; pela adequação financeira e orçamentária desta MPV, pela nuo implicação 
or'çamentária e financeira das Emendas de nOs, 1 a 3, pela madequação orçamcntana e ftnanCeIra da emenda 
n° 4; pela inadmissibilidade das Emendas de nOs 2, 4 e 5; e, no mérito, pela aprovação desta MPVe pela 
rejeiçiío das Emendas de nOs 1 e 3.,~ 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Retirado pela Liderança do DEM o Requerimento do Dep. Guilherme Campos, na qualidade de Líder do 
DEM, que solicita o adiamento da discussão por duas sessõcs. 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Retirado pela Liderança do DEM o Requerimento do Dep. Guilherme Campos. na qualidade de Líder do 
DEM. solicitando Que a discussão da matéria seia feita oor RrUDO de artigos. 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Encerrada a discussão. 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
VotaÇ<~o preliminar em turno único, 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Retirado pela Lideranç-'l do DEM o Requerimento do Dep, Guilherme Campos, na qualidade de Lider do 
DEM, que solicita o adiamento da votação p<>r duas sessões, 
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18/11/2008 PLENÁRIO (PI.EN) 
Retirado pela Liderança do DEM o Requerimento do Dep. Guilherme Campos, na qualidade de Líder do 
DEM, solicitando que a votação da matéria seja feita artigo por artigo. 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Aprovado, em apreciação preliminar, o Parecer do Relator, na parte em que manifesta opinião favorável 
quanto ao atendimento dos pressupostos com:titucion;1is dI" rplevânda p. 11rgenda e df' ."IJ:l adequação 
financeira e orçamentáriB, nos termos do artigo 8° da Resolução nO 01, de 2002-CN. 

18/11(2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Aprovado, em apn:ciaçãu preliminar, u Purt!l:er du Relatur, na pal1e em que manifesta opinião pela 
inadmissibilidade das Emendas de nOs 2, 4 e 5, nos terfllOS do anjgo 8° da Resolução nO 01, de 2002-CN. 

18/1I(zo08 PLENÁRIO (PLEN) 
Em conseqüêncio, as Emendas de nOs 2, 4 e 5 deixam de ser submetidas a \foto, quanto ao mérito, nos termos 
do § 6° do artigo 189 do RICD. 

18/11/2.008 PLRNJJl..10 (PLEN) 
Votação, quanto ao mérito, em turno único. 

18jn/2ooB PLENÁRIO (PLEN) 
Rejeitaàas as Emcnàas àe nvs 1 e 3, com parecer contrário. 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Aprovada a Medida Provisória nO 444, de 2008. 

18/11/2008 PLENÁRIO (PLEN) 
Votação da Redação Final. 

18ju/2ooB PLENÁRIO (PLEN) 
Aprovada a Redação Final assinada pela Relatora, Dep. ,lô Moraes (PCdoB-MG). 

11:3/11(20013 PLENÁRIO (PLI<N) 
A Matéria vai ao Senado Federal, incluindo o processado (MPV 444-AjoB). 

19/11/2008 COORDENAÇÃO DE COMISSOES PERMANENTES (CCP) 
Autos encaminhado à Sessão de Autógrafos. 

Cadastrar paro Acompanhamento NOllaPe5qui~ 
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o SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
- Com a palavra o nobre Senador Sérgio Guerra. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, tenho o prazer de, hoje à 
tarde, dizer aqui algumas palavras sobre duas situações 
distintas que se desenvolveram nos últimos dias. 

A primeira diz respeito ao Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul. Estivemos no Rio Grande do 
Sul esta semana o Senador ArthurVirgílio, o Senador 
Flexa Ribeiro, o Senador Cícero Lucena e eu também, 
num ato no qual a Governadora Veda Crusius prestou 
contas do seu tempo de Governo, da obra que fez, 
das dificuldades que enfrentou e das conquistas que 
promoveu. Num palácio histórico, cheio de simbologia, 
a Governadora fez um dos melhores discursos que já 
ouvi. Precisa, segura, falou com enorme brilho; o brilho 
e o convencimento de quem acredita no que diz. 

Infelizmente - e aí não estou a responsabilizar 
nenhum dos ex-Governadores, nem o Ministro Tarso 
Genro, nem, por exemplo, o ex-Governador Germano 
Rigotto, meu amigo de muitos anos -, o Estado do 
Rio Grande do Sul vem mantendo um déficit históri
co, grave, bastante grande. Esse déficit, como todo 
mundo sabe, é um impedimento rigoroso às possibili
dades de o Estado se desenvolver. Ninguém pode se 
desenvolver sobre a liquidez ou sobre a iliquidez, num 
plano em que se gasta mais do que se arrecada e em 
que se deve mais, sempre mais, do que se consegue 
captar da arrecadação. 

Esse quadro de insegurança estruturante, estru
turai, vem de muitos Governos. É uma tradição do Rio 
Grande do Sul, mesmo sendo ele, no Brasil, na média 
brasileira, um Estado rico. É um Estado que atraves
sou, nos últimos anos, dificuldades importantes na 
sua economia. Setores, no Rio Grande do Sul, foram 
prejudicados, como, por exemplo, o setor de calça
dos e outros setores e, em dado momento, a própria 
agroindústria, a agropecuária. Mas o real, para uma 
observação tranqüila do Brasil, é que o Rio Grande 
do Sul é um Estado rico, com recursos naturais, com 
tradição, com capacidade empresarial, com grandes 
vantagens que são rigorosa e competitivamente pre
valecentes entre Estados brasileiros. Apesar disso, 
o Rio Grande do Sul veio e está empobrecendo, e a 
economia do Estado, inviável. 

Nesse Estado, as corporações são fortes, o mo
vimento sindical é denso, a sociedade é representada, 
os partidos são partidos mais reais que na maioria do 
Brasil. A tradição partidária no Rio Grande do Sul é 
muito mais sólida que em muitos lugares do Brasil. E 
a Governadora assumiu, ganhou surpreendentemente 
a eleição, com uma bancada de cinco ou seis Depu-

tados Estaduais, em uma coligação que não tinha a 
sustentação, a lógica que pudesse dar suporte a um 
Governo daí para frente. Coligação que tem candidatos 
diferentes para Governador, por exemplo. Coligação que 
tem objetivos políticos, no próprio Estado, distintos. A 
Governadora teve e tem que governar o Rio Grande 
do Sul com um quadro no qual seu partido tem poucos 
membros e poucos Deputados e tem que fazer uma 
composição para governar, um governo de coalizão 
de vários setores. 

Mas a Governadora do Rio Grande do Sul, Veda 
Crusius, tem um excelente Secretário da Fazenda, 
muito boa equipe econômica, alguns excelentes Se
cretários e uma vontade de ferro. Partiu para cima de 
interesses consolidados, muitos deles justificados. Ela 
os enfrentou e viveu crises atrás de crises. Crises re
ais por conta da pobreza do Estado; crises irreais por 
conta da fantasia que muita gente desenvolveu para 
atingir a ação que ela desenvolvia para fazer justiça 
fiscal, para equilibrar as contas do Estado. Ninguém faz 
isso sem contrariar poderosos interesses e ela o fez. 
Uma mulher foi lá no Rio Grande do Sul fazer isso e o 
fez com bravura e determinação. Agora a Governadora 
comemora, num ato de grande repercussão, de grande 
importância, um ato raro na vida pública brasileira, um 
processo dramático, duro, de equilíbrio fiscal, como 
fizemos nós do PSDB em São Paulo lá atrás, como 
fez em Minas Gerais o Governador Aécio Neves que 
também comemorou O equilíbrio fiscal quando o alcan
çou. Muito antes dele Mário Covas, Franco Montoro, 
que fizeram essa fundação em São Paulo, como fez o 
Governador da Paraíba, sobre quem falarei a seguir e 
que, em 2007, o quarto Estado que mais cresceu no 
Brasil e o segundo Estado que mais cresceu no Nor
deste. O primeiro foi o Ceará e o segundo foi o Estado 
da Paraíba, com as finanças também saneadas. 

Pois bem, a Governadora fez essa obra notável. 
Ninguém pode a distância perceber qual a importân
cia de uma decisão e das medidas que foram tomadas 
a partir da decisão da Governadora Veda Crusius. É 
preciso ter muita coragem, enfrentar muitos problemas 
e ela os enfrentou a todos, não dobrou a espinha e 
manteve sempre a sua firmeza. 

Eu pessoalmente vi aquele discurso, com muito 
gente, Senador Mão Santa. Um discurso, em grande 
parte, comovente. E tenho a convicção de que hoje, 
amanhã ou depois de amanhã o povo, a população, 
a grande maioria do povo do Rio Grande do Sul e do 
Brasil, vai dar o valor devido ao que já fez pelo Estado 
do Rio Grande do Sul e o fará a partir de agora mais 
ainda, a Governadora do Rio Grande do Sul. 

De um Estado que não investia e que só contraía 
dívidas, esse ano fará investimento de R$1 ,2bilhões de 
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recursos próprios do Governo do Estado do Rio Gran
de do Sul. Levantou a cabeça do Rio Grande do Sul e 
deu Ofuturo ao Rio Grande do Sul, porque não tinha 
nenhum futuro. Infelizmente esse futuro não apareceu 
no governo do governador Rigotto, nem do governo do 
eficiente Ministro da Justiça, Tasso Genro. Muitas pa
lavras, muitas afirmações, mas resultados não. Muitas 
versões, muitas teorias, mas, solução nenhuma. Solu
ção quem deu, até agora, foi a Governadora, do jeito 
dela e da forma dela. 

Quero saudar, em nome do PSDB, em nome de 
todos os Estados brasileiros que representam nesse 
Senado a grande obra de recuperação fiscal do go
verno do Estado do Rio Grande do Sul, liderado pela 
Governadora Veda Crusius. Notável obra de ação polí
tica, administrativa e gerencial da nossa Governadora 
do Rio Grande do Sul. 

Acusações que lhe são feitas, todas na veia para 
atingi-Ia, não vão atingi-Ia. Todas serão desfeitas, por
que não correspondem à verdade. CPls que se multi
plicam para a fantasia e não para a solução, que visam, 
na prática, impedir o desdobramento do seu discurso, 
não conseguiram. Está lá a obra feita e, de agora para 
frente, o povo vai ver a obra, de fato, fisicamente, nos 
municípios que vão construir estradas, hospitais, e na 
área de saúde fazer ainda mais do que já vem fazendo 
a Governadora do Rio Grande do Sul. 

Uma segunda palavra sobre um outro governador 
nosso também da Paraíba ... 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Senador, V. 
Ex· me permite um aparte? 

O SR_ SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Ouço 
o Senador Papaléo Paes. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Porque é um 
aparte referente a nossa Governadora Veda Crusius. 
Eu quero, realmente, Senador Sérgio Guerra, agrade
cer a V. Ex· por trazer a esta tribuna uma informação 
que interessa a todo o País. Porque, quando V. Ex· 
nos traz essa informação, V. Ex· consegue mostrar 
que políticos de qualidade existem neste País e que a 
estrutura arcaica, substituível para o modelo em que 
nós vivemos hoje neste mundo globalizado, ela pode 
se fazer presente de maneira eficiente. E o grande 
exemplo que V. Ex· traz, poderia citar José Serra, Aé
cio Neves, Cássio Cunha Lima, mas nós queremos 
centralizar nesta questão: Governadora do Estado do 
Rio Grande do Sul, Veda Crusius, que foi subestima
da por um grupo de políticos que dominou sempre o 
comando do Rio Grande do Sul e que, realmente, só 
fazia postergar problemas que o Estado sempre teve. 
E a Governadora, como disse V. Ex·, com seu modo de 
governar - porque basta você governar com eficiência, 
simplicidade e honestidade para você conseguir alcan-

çar seus objetivos para o Estado - ela, realmente, nos 
demonstra um grande exemplo de competência e de 
esperança para o povo brasileiro, em cima de pesso
as que são subestimadas por maus políticos, mas são 
bem avaliadas pelos políticos de bem e que têm res
ponsabilidade com este País. Então, está determinado 
que a administração Veda Crusius é mais um modelo 
de administração que o PSDB dá a este País. E, com 
muita honra e com muito orgulho, os peessedebistas 
podem apresentar a Governadora que, como disse, 
foi subestimada no início de seu ... - até na campanha, 
ela se elegeu subestimada. Mas conseguiu mostrar, 
agora, resultados no seu Governo. Então, déficit fiscal 
zero em 2009. E acredito, pelo que tenho notícia, que, 
desses últimos governos que V. Ex· também citou, do 
PT e do PMDB, pela primeira vez, o servidor público 
do Rio Grande do Sul vai receber seu décimo terceiro 
pago sem necessidade de o Governo pedir emprésti
mo para esse pagamento. Então, quero homenagear 
a Sr" Governadora, agradecer V. Ex·. V. Ex· está de 
parabéns - é o Presidente do PSDB - por trazer esse 
assunto extremamente importante e apresentar ao 
País mais um exemplo de administração do PSDB, 
administração de correção e de eficiência. Parabéns 
ao PSDB, parabéns a V. Ex·! 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Eu 
queria agradecer as palavras do Senador Papaléo e a 
lembrança que fez do décimo terceiro mês. Os paga
mentos do décimo terceiro mês, no passado, eram feitos 
com financiamento e antecipação de receitas. Desta 
vez, o pagamento se faz em dia - com antecipação, 
inclusive - e com recurso do Tesouro Estadual. 

A Governadora - vocês vão saber e todos vão 
saber disso daqui a pouco - terá feito no Rio Grande 
do Sul o que eu não conheço tenha sido feito por ne
nhum outro governador no Brasil. Com a capacidade 
de atuação que ela teve. Vale a pena, também, aqui, 
fazer justiça, reconhecer o esforço e a solidariedade 
da Bancada do rio Grande do Sul aqui, em apoio ao 
Estado do rio Grande do Sul -não necessariamente 
a sua Governadora -, mas em apoio ao Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul e ao Rio Grande do Sul. 
Eles dão a demonstração de que são políticos acima 
da média brasileira que correspondem à votação do 
povo, que confia neles, e do Estado que os elegeu. 
Merece um grande elogio a Bancada de Senadores 
do Estado do Rio Grande do Sul pela luta permanente 
em defesa daquele Estado. Darei uma segunda pala
vra, hoje, sobre - e porque tem muito a ver - um outro 
episódio que envolve um Governador, também tucano, 
da Paraíba, Cássio Cunha Lima. 

O Governador Cássio Cunha Lima enfrentou, em 
seu primeiro mandato, sérias dificuldades. Em um deter-
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minado momento ele - e eu também - teve a sensação 
de que estava em sérias dificuldades, inclusive com O 

seu povo. Não tinha aprovação popular o seu Governo, 
enfrentava dificuldades sérias. Mas o Governador não 
cedeu. Foi eleito no primeiro turno, da primeira eleição, 
para Governador do Estado. Foi vitorioso no primeiro 
turno, da primeira eleição, para Governador do Estado. 
Foi ao segundo turno e ganhou de novo. Veio para a 
reeleição já com um Governo bem-sucedido. Eleito no 
primeiro turno por quase 50% dos votos. Ganhou no 
segundo turno do mesmo jeito. Em quatro votações, o 
povo da Paraíba julgou o Governo Cássio Cunha Lima 
e o fez vitorioso, Governador eleito. 

O Governador fez um ajuste fiscal relevante no 
Estado da Paraíba. O Estado tem recursos em caixa, 
está líquido. Talvez tenha sido o Estado do Nordeste 
que mais conseguiu melhorar o seu IDH. No ano pas
sado, 2007, foi o segundo Estado que mais cresceu no 
Nordeste. Todos os índices de avaliação do Governo, 
da economia, das finanças, do Governo da Paraíba 
são absolutamente positivos. Governador vitorioso 
uma, duas, três, quatro vezes, tem agora, pela Jus
tiça brasileira, o seu mandato cassado, pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. Não sou especialista na área, ouvi 
os argumentos do Governador e de seus advogados e 
eles me convenceram. E acredito que a Justiça reporá 
esses fatos na devida linha e no caminho adequado. 

Não sou de bater em decisões da Justiça. Acho 
que a Justiça brasileira, o Judiciário no Brasil, de uma 
maneira especial o Judiciário em Brasília, tem dado 
enorme demonstração de defesa das instituições de
mocráticas, tem sido guardião das instituições demo
cráticas. Temos grandes juízes brasileiros, dos me
lhores do mundo, grandes homens públicos aqui e 
não sou daqueles críticos a esta Justiça. Haverá um 
problema ou outro, um erro ou outro, de instituições 
que não são infalíveis, e que precisam ser discutidos. 
Nada além disso. 

Mas, do ponto de vista da Paraíba, do ponto de 
vista da consciência democrática, um ato de violên
cia, um ato absolutamente inaceitável. Não há crime 
eleitoral. Nenhuma das acusações é verdadeiramente 
consistente, elas estão desfeitas. Alguém vai entender 
isso já, já. Espero que no Supremo Tribunal Federal. 

Tenho a convicção de que o Governador da Pa
raíba tem razão. Mais do que ele, o povo da Paraíba 
tem razão quando o elegeu quatro vezes - uma duas, 
três, quatro vezes seguidas -, quando o aprova em 
todas as pesquisas de opinião pública, quando a po
breza de lá diminui e a distribuição de renda também 
fica melhor, quando as taxas de crescimento de lá são 
superiores a muitas outras taxas de crescimento. Eu 
sou de Pernambuco, ali perto, eu sei o que está acon-

tecendo na Paraíba e tenho certeza de que o Gover
nador está no caminho. 

Vamos desenvolver esse assunto ao longo des
ta semana. Ainda hoje estivemos com O Governador 
Cássio Cunha Lima, o Senador Cícero Lucena, o Se
nador Efraim Morais. Vamos trabalhar este assunto 
nos nossos limites e com a autoridade democrática 
que temos, dentro dos limites da ação parlamentar 
em respeito ao Judiciário, mas o Brasil fique tranqüilo 
de que a Paraíba tem um grande Governador, e foi o 
povo que o elegeu, de maneira limpa, completamente 
limpa, por quatro vezes seguidas. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Sérgio Guerra, V. Exa me permite um aparte, inclusive 
de alguém de outro partido? 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Vou 
ouvir o Senador Paim e, depois, o Senador Cícero. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Serei rápi
do. Só quero dar um depoimento. O jovem Deputado 
Cunha Lima foi constituinte comigo. Era O mais jovem 
de todos naquela época, íntegro, sério, responsável, 
companheiro e com uma enorme responsabilidade 
social. Não estou acompanhando o processo, mas 
lhe confesso que fiquei preocupado com aquele re
sultado preliminar - porque não é decisivo. O decisi
vo será o do Supremo Tribunal Federal. Não consigo 
ver no jovem Cássio algo no campo que fira a ética, a 
moral, a honestidade, os bons costumes. Faço esse 
depoimento de coração, porque convivi com ele dois 
anos na Assembléia Nacional Constituinte. Ele era um 
exemplo de Parlamentar. Por isso, faço esse registro 
a V. Exa

. Vamos torcer para que prevaleça a verdade. 
Quem sabe o Supremo restabelecerá os fatos. Um 
abraço a V. Exa

. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Agra
deço a sensibilizada palavra do Senador Paim, com a 
competência e com a seriedade que todos reconhe
cemos nele. 

Quero dar o mesmo depoimento. O Governador 
Cássio é um homem público, já foi Governador duas 
vezes, presidente de instituições importantes e tem vida 
de classe média. É uma pessoa honesta, correta. O 
Brasil todo sabe disso, e quem o conhece também. 

Quero ouvir o Senador Cícero Lucena. 
O Sr. Cícero Lucena (PSDB - PB) - Senador 

Sérgio Guerra, Sr. Presidente, Senadoras e Senado
res presentes, também tive o prazer de acompanhar 
o Senador Sérgio Guerra, semana passada, no Rio 
Grande do Sul e vimos aquilo que o senhor disse ini
cialmente em relação ao exemplo da administração do 
PSDB naquele Estado. A Governadora fez um discurso 
belo não só pelas informações que eram trazidas ao 
povo do Rio Grande do Sul e do Brasil, mas também 
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pela demonstração da eficiência na busca do equilí
brio fiscal no seu Estado e até pela surpresa, tenho 
certeza para a maioria do País, de que em determi
nado instante alguém poderia admitir que as finanças 
do Rio Grande do Sul não iam bem. Fruto dessa ação, 
da colaboração de muitos, da solidariedade do povo 
do Rio Grande do Sul e também do exemplo político 
da bancada do Rio Grande do Sul nesta Casa, aquele 
Estado estava comemorando, na segunda-feira passa
da, o anúncio do déficit zero e do pagamento do dé
cimo-terceiro salário. Naquela oportunidade, Senador 
Sérgio Guerra, eu dizia que era muito parecido com a 
Paraíba. O Governador Cássio, ao assumir o Gover
no - também na mesma linha do seu discurso, sem 
querer encontrar responsáveis ou nominar os possí
veis responsáveis -, encontrou a Paraíba com déficit 
e, a exemplo de V. Ex·, que o conhece e é do vizinho 
Estado de Pernambuco, sou da Paraíba, represento 
com muito orgulho aquele povo paraibano, sei das 
dificuldades por que o Governador Cássio passou. E 
não foi só na área de finanças. Sei das dificuldades 
em relação ao desestímulo, ao desalento do servidor 
público daquele Estado; da desconfiança e da falta de 
esperança do setor empresarial. Conheço também as 
dificuldades na área de educação no meu Estado, Se
nador Cristovam Buarque: de 223 Municípios, quando 
o Governador Cássio assumiu, 53 não tinham ensino 
médio. E ele conseguiu, ainda no primeiro governo, 
estabelecer que nenhum Município do Estado da Pa
raíba não tivesse o ensino médio. E veja a referência 
na educação: da mesma forma que ele garantiu vaga 
para todos os jovens e crianças do nosso Estado na 
escola, valorizou algo que é muito precioso para o 
Estado da Paraíba: a Universidade Estadual da Pa
raíba, dando-lhe autonomia financeira e fazendo com 
que se expandisse para várias regiões-pólos do nosso 
Estado, levando o que de melhor um governante pode 
oferecer, entre outras ações, que é a educação. Hoje 
podemos dizer que o Estado da Paraíba está equilibra
do. Como V. Ex· bem disse, conforme dados de 2007, 
enquanto o Brasil cresceu 4%, o Estado da Paraíba 
crescia 6,7% - foi o quarto do Brasil e o segundo do 
Nordeste - e reduzia os índices de pobreza em cerca 
de 22%. Essa é uma demonstração clara de que há 
um governo voltado principalmente para aqueles que 
mais precisam. Como bem disse V. Ex·, nesta sema
na vamos debater. O Brasil tomou conhecimento de 
uma decisão do Tribunal Superior Eleitoral, mas todos 
nós acreditamos no guardião da Constituição, que é 
o Supremo Tribunal Federal, que, conseqüentemente, 
tomará conhecimento dos argumentos de defesa dos 
advogados e do Governador Cássio, nos quais, entre 
outros motivos, o Vice-Governador não foi parte, como 

litisconsórcio passivo do processo. Conseqüentemen
te, em relação a essa decisão que o Tribunal já tomou 
anteriormente em vários Estados, todo o povo paraiba
no acredita que a Constituição brasileira é a mesma e, 
conseqüentemente, que a oportunidade será respeitada 
também para o Estado da Paraíba. Trazemos a esta 
Casa, Senador Mão Santa, que agora nos preside, a 
preocupação do povo paraibano. Tenho recebido vários 
e-mails - acredito que como o Senador Efraim Morais e 
tantos outros parlamentares - de estudantes de direito, 
de empresários e de cidadãos comuns, com a preocu
pação de que se já difícil ter um governo que assuma 
por quatro anos e, a cada dois anos, haja uma eleição, 
seja interrompida essa administração para em pouco 
mais de um ano ocorrer nova eleição. Então, sobre 
esse assunto, vou trazer alguns e-mails expressando 
a vontade e a preocupação do povo paraibano, para 
que esta Casa tome conhecimento, renovando, como 
fez V. Ex·, a nossa confiança absoluta, a nossa certeza 
de que a Justiça brasileira, mais uma vez, fará justiça, 
preservando a vontade do povo paraibano. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Ouvi 
com interesse e atenção devida as palavras do Sena
dor Cícero, lembrando, antes de conceder um aparte 
ao meu amigo Senador Cristovam, os dois fatos e a 
correlação que existe entre eles. No Rio Grande do Sul, 
assumimos o governo, fizemos um poderoso ajuste 
fiscal, enfrentamos imensas dificuldades, atravessa
mos uma maré de críticas e denúncias, produzimos o 
ajuste fiscal, começamos a investir e a desenhar um 
novo tempo. 

Na Paraíba, o Governador Cássio encontrou o 
Estado em dificuldades, não com a gravidade que 
encontrou a Governadora Veda Crusius no Estado 
do Rio Grande do Sul, mas com dificuldades fiscais 
também. Fez um ajuste, acertou as contas e investe, 
produz resultados, que as pesquisas confirmam, pal
páveis, reais. 

Do ponto de vista legal, tenho sincero dúvida so
bre a decisão tomada pelo TSE. E espero que o Su
premo Tribunal Federal tenha uma outra decisão em 
relação à matéria. Não é minha matéria, não é meu 
campo, mas os argumentos que me foram colocados 
são convincentes. 

E tenho esperança de que a democracia brasi
leira vai melhorando. Tenho muita satisfação de dizer 
que esses dois Governadores, o da Paraíba e o do 
Rio Grande do Sul, têm honrado o PSDB, pelo gover
no que fizeram e pelo governo que estão fazendo e, 
seguramente, não são passíveis de qualquer forma de 
cassação de mandato. 

Eu queria ouvir o Senador Cristovam Buarque. 
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o Sr. Cristovam Buarque (PDT - DF) - Senador 
Sérgio Guerra, como O senhor, eu também tenho as 
minhas dúvidas sobre o aspecto legal, mas não vou 
emitir juízo. Entretanto, eu quero, sim, emitir a minha 
opinião sobre a personalidade, a pessoa e o exercício 
no cargo do Governador Cássio e só tenho palavras 
favoráveis. O processo democrático com que ele go· 
verna o Estado, o investimento em educação com um 
ótimo Secretário de Educação que ele tem desde o 
começo do seu Governo, a simpatia como ele recebe 
todos naquele Estado, independentemente de Parti· 
dos. Eu sou tenho palavras de louvores ao Governador 
Cássio. Independentemente de qualquer juízo de valor 
legal, eu quero dizer que sinto profundamente que o 
Brasil esteja perdendo, pelo menos se isso se confiro 
mar, por alguns anos, um grande líder, com a juven· 
tude e a competência do Governador Cássio. Daqui, 
manifesto minha simpatia pessoal e meu respeito pelo 
que ele fez nesses anos de Governo. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Sr. Pre· 
sidente, a palavra do Senador Cristovam, que, entre 
as suas virtudes, tem notável equilíbrio, é uma palavra 
que eu, que sou vizinho do Governador Cássio, como 
ele também, na origem, e de fato, reafirmo com ab· 
soluta tranqüilidade. O meu sentimento é semelhante 
ao seu, Senador. O Governador Cássio é alguém que 
pode levar bem a Paraíba - ele estava levando bem a 
Paraíba. Eu espero que ele continue a fazê-lo, porque 
subscrevo integralmente a opinião que o senhor aca
ba de emitir, para valorizar essa discussão de hoje, 
aqui, no Senado. 

Senador Efraim Morais, da Paraíba, companheiro 
de muitos anos. 

O Sr. Efraim Morais (DEM - PB) - Senador 
Sérgio Guerra, como representante da Paraíba nesta 
Casa, ao lado do Senador Cícero Lucena - estamos 
nós, representantes da Paraíba, presentes nesta ses
são -, quero agradecer a V. Ex" em vir a esta tribuna 
desta Casa. Também participou o nosso também per
nambucano Senador Cristovam Buarque, Senador pelo 
Distrito Federal. Agradeço em nome da Paraíba este 
testemunho que é dado a todo o Brasil, por meio da 
nossa rede de comunicação, pela importãncia das pa
lavras ditas nesta sessão, porque o Governador Cássio 
tem hoje uma situação de cassação do seu mandato 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, cassado pelo que não 
fez .. Quando vejo uma das revistas nacionais e jornais 
nacionais abrirem manchete de que o Governador Cás
sio Cunha Lima foi cassado porque comprou votos, por 
compra de votos, isso não é um fato verdadeiro. O Go
vernador Cássio Cunha Lima nunca comprou votos na 
Paraíba. O Governador Cássio Cunha Lima tem, sim, 
um Governo equilibrado, um Governo que investiu na 

área da educação, que investiu no social e que, hoje, 
tem, sem dúvida, uma das grandes lideranças do Es
tado da Paraíba. E o que está acontecendo? A Paraíba 
está sofrendo um por um dos seus piores momentos 
da sua história, primeiro porque há uma divisão clara 
dentro da Paraíba; depois, partimos para a agressivi
dade, que não está hoje se limitando exclusivamente 
à classe política, não; é à sociedade. E V. Ex", como 
Presidente da Casa, vai permitir, se possível, que eu 
faça a leitura aqui da carta aberta à Paraíba, feita pelo 
nosso Arcebispo Dom Aldo Pagotto. A manchete é 
dada por um dos sites da Paraíba, o WSCOM Online: 
"Dom Aldo lamenta agressividade e nega confronto 
com justiça." Parte da imprensa da Paraíba está ten
tando jogar o próprio Pastor, Dom Aldo Pagotto, contra 
a sociedade paraibana, da mesma forma que foi feito 
com O Governador Cássio Cunha Lima. Então, lamen
tamos, estamos preocupados com essa situação, acre
ditamos na justiça do nosso País e esperamos que o 
Supremo reveja exatamente o que aconteceu. Não se 
pode cassar um Governador numa sessão que durou, 
nada mais nada menos, 35 minutos. Em 35 minutos, 
Senador Mão Santa - V. Ex" já se viu nessa situação, 
pois seu mandato também foi cassado -, aconteceu 
isso com O Governador Cássio Cunha Lima. E o que 
diz Dom Aldo Pagotto? A matéria diz o seguinte: 

O Arcebispo da Paraíba, Dom Aldo Pagot
to, emitiu nota nesta segunda-feira, 24, onde 
lamenta manifestações de agressividade con
tra ele e a Arquidiocese, depois de expressar 
apoio ao Governador Cássio Cunha Lima. 

Ele diz no documento que "nunca houve 
intenções de confronto do representante maior 
da Igreja Católica com as instituições públicas, 
especificamente diante da decisão do TSE de 
cassar o mandato do atual Governador". 

O Arcebispo diz ainda que compareceu 
ao Palácio da Redenção para expressar "so
lidariedade, compaixão e amizade para com 
O casal Cássio e Silvia, no momento de extre
ma dificuldade. 

Pagotto frisa que sempre nutriu respeito 
pelo Ministério Público e Justiça Eleitoral na 
Paraíba e não convocaria fiéis "provocando 
confusões e divisões". 

E vem, na íntegra, a nota oficial da Arquidiocese 
da Paraíba, na qual, em cinco itens, faz os comentários 
que me permita fazer a leitura: 

1. Na última sexta-feira, o comparecimen
to de Dom Aldo, O Arcebispo Metropolitano, 
ao Palácio da Redenção, justificou-se como 
expressão de sua solidariedade, compaixão e 
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amizade para com o casal Cássio e Sílvia, no 
momento de extrema dificuldade enfrentada 
frente ao resultado do julgamento da elevada 
Corte Eleitoral em Brasília. 

2. Não há e nunca houve intenção de con
fronto do representante maior da Igreja Católica 
com as instituições públicas, especificamente 
diante da decisão do TSE de cassar o mandato 
do atual governador. Tal fato não autorizaria o 
Arcebispo a impor seu descontentamento, opi
nião pessoal, à população constituída de fiéis, 
provocando confusões e divisões. 

O Arcebispo nutre respeito e admiração 
pela elevada missão desenvolvida pelo Minis
tério Público Eleitoral e pela Justiça Eleitoral na 
Paraíba, extensivas à egrégia Corte Superior 
Eleitoral em Brasília. 

3. O Arcebispo professa a convicção de 
que a possível transição de Governo, prestes 
a ser efetivada na Paraíba, dar-se-á em ele
vado espírito republicano, com a continuidade 
de políticas públicas em favor dos mais des
favorecidos na Paraíba. 

O Estado é laico. Devemos distinguir, 
pois, o apoio dado às políticas públicas de 
desenvolvimento integral que favorece a popu
lação, de políticas partidárias de um governo 
ou de um governante. 

4. O Arcebispo lamenta as manifestações 
agressivas, expressas nos jornais e na mídia 
de domingo e desta segunda-feira, procurando 
denegrir e colocar sob suspeitas as relações 
existentes entre a Arquidiocese da Paraíba e 
o Estado da Paraíba, em razão de diversos 
convênios, permanentemente acompanhados 
transparentemente pelo Tribunal de Contas do 
Estado e Ministério Público. 

5. O Arcebispo apela para os princípios 
éticos e morais que deve reger a formação 
dos cidadãos e cidadãs, livres, conscientes e 
responsáveis pela construção da história. Opi
niões peregrinas não se antepõem aos prin
cípios professados pelo Evangelho, acatados 
pela Constituição. 

Que efetivamente o amor de Cristo nos 
mantenha íntegros na edificação da sociedade 
justa e solidária. Assim o Arcebispo se presta a 
unir e não a dividir e separar as forças do povo 
paraibano. Que Deus nos abençoe e conceda 
a graça da paz e da verdadeira concórdia, na 
unidade e na caridade. 

Aldo Pagotto, Arcebispo Metropolitano 
da Paraíba. 

Vejam V. Exas em que clima se encontra a Para
íba. O próprio Dom Aldo foi transparente quando, ao 
lado da população da Paraíba, não conseguiu aceitar 
uma decisão de que alguém está pagando pelo que 
não fez. Reitero a minha solidariedade, o meu com
promisso de defender, ao lado do Senador Cícero e do 
Governador Cássio, os nossos conterrâneos, os nos
sos irmãos paraibanos. O nosso vice-Governador é o 
eterno Deputado Estadual José Lacerda Neto, homem 
íntegro, que foi Deputado Estadual por 12 mandatos 
consecutivos no Estado da Paraíba. Não se conse
gue eleger um homem por 12 vezes consecutivas ao 
mesmo cargo se ele não for um homem sério, traba
lhador, se não tiver compromisso com o seu Estado 
e com seus conterrâneos. Lembro-me muito bem do 
caso de Santa Catarina em que se levou o processo, 
que já estava em andamento (por três a zero perdia o 
Governador de Santa Catarina no TSE) e foi devolvi
do para que se pudesse incluir o vice-Governador na 
defesa. Dizia-se que, de qualquer forma, tínhamos um 
grande vice-Governador, nosso amigo Leonel Pavan, 
que era companheiro nosso, Senador da República, 
que saiu daqui para ser vice. E não pode um homem 
dessa estatura perder seu mandato sem ter o direi
to de defesa. E o que diríamos nós, os paraibanos, 
para um homem que teve um mandato de Prefeito e 
doze mandatos consecutivos de Deputado estadual, 
Deputado José Lacerda Neto, homem íntegro, sério, 
transparente, que levou toda sua vida em defesa da 
Paraíba? Agora é cassado sem ter o direito de defesa, 
direito legítimo de defesa, que a todo cidadão brasileiro 
a Constituição garante. Eu perguntaria, Senador Sérgio 
Guerra, será que essa cassação é porque o Governa
dor Cássio é do PSDB? Será porque o seu vice é do 
Democratas? Não quero acreditar nisso. Espero que o 
meu pensamento não seja verdadeiro. O que espero, 
peço e confio é que a Justiça brasileira dê oportuni
dade de ampla defesa ao Governador Cássio Cunha 
Lima e, principalmente, ao vice-Governador, meu ami
go, meu irmão, eterno companheiro de Partido, para 
que juntos nós possamos mostrar à Paraíba que não 
se pode condenar dois homens sem lhes dar ampla 
defesa. Estão resolvendo o problema de um cidadão 
contra mais de um milhão de votos dados ao Gover
nador Cássio Cunha Lima. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB - PE) - Sr. Pre
sidente, Sras e Srs. Senadores, para concluir, quero 
agradecer as palavras do Senador Efraim, com do
mínio justificado e completo do assunto que envolve 
o Governador Cássio Cunha Lima e de seu vice-Go
vernador, lá do seu Estado. Dizer que nós não temos, 
no Partido, a menor dúvida, um minuto de dúvida, um 
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centímetro de desconfiança sobre a conduta do Go
vernador e de seu Governo. 

Questões da Justiça, decisões da Justiça de
vem ser discutidas na Justiça. E nós vamos fazê-lo. 
As partes vão fazê-lo, como devem fazer, no Supremo 
Tribunal Federal. 

De nossa parte, apenas uma palavra aqui, neste 
momento crítico, para o Estado da Paraíba: o Gover
nador Cássio governou bem, ganhou uma, duas, três, 
quatro eleições, melhorou as condições de vida de seu 
povo, devolveu austeridade fiscal a um governo que 
tinha perdido a austeridade fiscal, produziu equilíbrio 
fiscal, elevou as taxas de crescimento econômico. E 
um grande Governador, que nos honra! As acusações 
sobre eles são fracas, frágeis! Devem ser discutidas. 
Nós temos a convicção de que as conclusões serão 
reformuladas. Não faltará ao Governador, em nenhum 
momento, nossa palavra de confiança, de fé e de so
lidariedade a um companheiro que sempre honrou o 
seu mandato e os seus mandatos, no plural, como ali
ás foi reconhecido aqui pelos Senadores da Oposição, 
de grande mérito. _ 

Então, eu queria dizer isso hoje. E da obrigação 
do PSDB fazer isso. Temos um grande companhei
ro na Paraíba. Não tenho nada de pessoal contra os 
adversários paraibanos. O ex-Governador e nosso 
companheiro, Senador pela Paraíba também, é meu 
amigo pessoal. Não tem nada disso. Não é questão 
pessoal, é questão política! Eleições se ganham nas 
urnas, se perdem nas urnas. Disputa, ganha e perde. 
Isso é da luta democrática! Essas tentativas de tirar 
do poder - bem ou mal-sucedidas, isso não importa 
-, com argumentos débeis, alguém que governa com 
qualidade e ganhou a eleição, não são tentativas cor
retas. O correto é, seguramente, manter a Oposição, 
ficar em seu papel, disputar eleições de novo para ga
nhar ou para perder. 

O Governador Cássio foi eleito pelo seu povo. Seu 
povo, neste momento, não tem, absolutamente, outro 
sentimento que não o de frustração, porque deu um 
voto a um Governo honesto e o aprova, aprovando-o 
por quatro eleições seguintes. 

Nossa palavra de solidariedade aos Senadores 
pela Paraíba. Nada contra o Senador Maranhão, que 
é nosso amigo. Mas a constatação é esta: democracia 
na Paraíba, hoje, quem a representa para o povo é o 
Governador Cássio Cunha Lima. E eu tenho a convic
ção de que será assim também na Justiça. 

É essa a palavra nossa, de todos nós, com relação 
ao companheiro Cássio Cunha Lima e à Paraíba. 

Durante o discurso do Sr. Sérgio Guerra, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 

deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Pela or
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Pela ordem, Senador Paulo Paim, do Partido dos 
Trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu já havia 
anunciado e remeti à Mesa o seguinte requerimento: 

Nos termos do ar!. 218, VII, do Regimen
to Interno do Senado Federal, requeiro voto 
de pesar às famílias das 46 vítimas fatais dos 
deslizamentos, desabamentos e enchentes 
causadas pelas chuvas que atingem o Estado 
de Santa Catarina. De acordo com a defesa 
civil, até o momento são 12.484 desabrigados. 
O total de desalojados chega a 7.425. 

Mais de 1,5 milhão de pessoas foram 
afetadas pelas chuvas no Estado desde a úl
tima sexta-feira. 

É com muito pesar que apresentamos, 
com a assinatura de todos os Senadores que 
estavam presentes no plenário, esse voto a 
todo o povo catarinense em nome não só nos
so, mas principalmente dos três Senadores de 
Santa Catarina. 

Sr. Presidente, se V. Exa me permite, quero, nos 
termos do ar!. 222 do Regimento Interno, requerer um 
voto de solidariedade aos familiares do jovem Rodrigo 
Soares Olienski, desaparecido no Parque Nacional de 
Sajama, na cidade de Cochabamba, na Bolívia, des
de o dia 29 de outubro. Está aqui a mãe desse jovem 
estudante que há praticamente um mês desapareceu. 
Queremos, neste momento, apresentar um voto de 
solidariedade. 

Saliento, Sr. Presidente, que o jovem Rodrigues 
Soares era estudante de Teologia na Faculdade Ad
ventista de Cochabamba. Estão aqui no plenário, neste 
momento, tanto a genitora, Sra Maria Cecília Soares 
Olienski, quanto o Vereador Emílio Neto, que repre
senta toda a comunidade de Canoas e do Rio Grande 
do Sul. Estaremos, daqui a pouco, com O Embaixador 
0110 Agripino Maia com O objetivo de viabilizar uma 
caravana que não meça esforços na busca do jovem 
Rodrigo. 

Era isso, Sr. Presidente. Solicito, então, que V. 
Exa aceite este voto de solidariedade a esta mãe de
sesperada. 

Ela está há praticamente um mês, desde o mo
mento que ele desapareceu, vindo a Brasília, querendo 
ir neste momento a Cochabamba, na Bolívia, enfim, 
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como ela me disse há poucos minutos ali no cafezinho, 
chorando, e vi que o nosso vereador Emílio a acom
panha na mesma tristeza: "Quero encontrar meu filho, 
vivo ou morto, mas quero encontrar meu filho." 

Então, vamos fazer um apelo hoje à tarde ao Mi
nistro, como também a toda autoridade do País, para 
que não meçam esforços, para que junto ao Governo 
da Bolívia se desloque uma caravana do Exército, da 
Segurança Nacional, enfim, para ver se podemos en
contrar o jovem Rodrigo Soares. 

Era isso. Espero o apoio, naturalmente, de V. Exa
, 

como Presidente da Casa neste momento, e vamos às 
quatro e meia nos encontrar com o Embaixador Oto 
Agripino Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Aguardamos a chegada do requerimento e vamos dar 
o encaminhamento de acordo com o Regimento. 

Como também faz parte da Comissão de Rela
ções Exteriores o nosso companheiro Heráclito fortes, 
Presidente da Comissão, colocamos aquela Comissão 
à disposição para além da solidariedade, encontrarmos 
realmente o filho, principalmente aquele homem que 
buscava a Deus, pois fazia o curso de Teologia. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Exata· 
mente isso. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - pi) 
- Então, estamos todos solidários às ações deste ex· 
traordinário Senador que é o Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Senador Papaléo, V. Exa está inscrito como primeiro 
orador, por cessão do Senador Geraldo Mesquita. 

Quer falar pela ordem ou quer usar já a pala· 
vra? 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Permita· 
me, Exa

. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Então, pela ordem V. Exa

. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero regis· 
trar a presença do colega médico, Dr. Leonai Garcia, 
um prestador de serviço na área médica no Estado 
do Amapá, que colabora no serviço público há mais 
de trinta anos. Isso nos orgulha muito. O Dr. Leonai, 
que assiste a esta sessão, também exerce a função 
de jornalista e radialista. Agradeço a presença do Dr. 
Leonai, que veio participar de um congresso sobre 
Pneumologia aqui em Brasília e, logicamente, fazer 
sua outra função aqui no Senado Federal. 

Presidente, peço a V. Exa que, sem prejuízo na 
ordem dos inscritos, conceda a palavra ao Senador 

Cristovam Buarque. Em seguida, farei o uso da pala· 
vra, se V. Exa assim permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Pois não. 

Apenas lerei o Expediente. Trata·se de um Pro· 
jeto de Lei justamente de Papaléo Paes. 

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 451, DE 2008 

Altera o art. 73 da Consolidação das 
Leis do Trabalho para dispor sobre o traba
lho noturno, em conformidade ao dispos
to no inciso IX do art. 7° da Constituição 
Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 ° O ar!. 73 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° 
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte re
dação: 

"Ar!. 73. O trabalho noturno terá remune
ração superior à do diurno e, para esse efeito, 
sua remuneração terá um acréscimo de 20%, 
pelo menos, sobre a hora diurna. (NR) 

§ 3° O acréscimo a que se refere o pre
sente artigo, em se tratando de empresas que 
não mantêm, pela natureza de suas ativida
des, trabalho noturno habitual será feito tendo 
em vista os quantitativos pagos por trabalhos 
diurnos de natureza semelhante. (NR) 

§ 5° Às prorrogações do trabalho noturno 
aplicam·se o disposto neste Capítulo, salvo se 
a hora excedente já estiver incluída no período 
diurno, quando será computada como de 52 
minutos e 30 segundos e sua remuneração 
será de, pelo menos, 50% superior à hora 
normal. (NR) 

§ 6° O adicional noturno, pago com ha
bitualidade, integra o salário do empregado 
para todos os efeitos." 

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O presente projeto tem por objetivo introduzir im
portantes alterações no ar!. 73 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). 

Primeiramente, diante da necessidade inadiável 
de adequá-lo ao disposto no inciso IX do ar!. 7° da 
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Constituição Federal, que determina que a remunera
ção de todo e qualquer trabalho noturno será superior 
à do diurno, inclusive nos casos de revezamento se
manal ou quinzenal. Nesse sentindo, procederam-se 
alterações no caput e em seu § 3°. 

Em segundo lugar, a fim de prover seu § 5° de 
uma redação mais apropriada para que, na prorroga
ção da jornada noturna, a hora excedente, se já inclu
ída no período diurno, seja reduzida e acrescida de 
adicional de 50%. 

Por fim, com a inclusão do § 6°, para consagrar 
entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
de que o adicional noturno, pago com habitualidade, 
integra o salário do empregado para todos os efeitos 
(Súmula N° 60). 

A sobretaxação do trabalho noturno, como se 
sabe, tem fundamento higiênico, não só em face do 
notório desgaste sofrido pelo empregado durante a 
lida noturna, mas também pelas dificuldades que ele 
acarreta ao relacionamento com seu grupo familiar e 
ao desenvolvimento de outras formas de sociabilidade. 
Por essas razões, como forma de compensar o des
conforto em desenvolver sua atividade à noite, deve o 
legislador dispensar-lhe determinadas vantagens. 

Por essas razões, esperamos contar com o apoio 
de nossos eminentes pares no Congresso Nacional 
para a aprovação desta proposição legislativa. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador Papaléo Paes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o ar!. 180 da Constituição, 

Decreta: 
Ar!. 1 ° Fica aprovada a Consolidação das Leis do 

Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as 
alterações por ela introduzidas na legislação vigente 

DO TRABALHO NOTURNO 

Ar!. 73. Salvo nos casos de revezamento sema
nal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração 
superior à do diurno e, para esse efeito, sua remune
ração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), 
pelo menos, sobre a hora diurna. (Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 9.666, 28.8.1946) 

§ 1 ° A hora do trabalho noturno será computada 
como de 52 (cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) 
segundos. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666, 
28.8.1946.) 

§ 2° Considera-se noturno, para os efeitos deste 
artigo, o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) 
horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666, 28.8.1946) 

§ 3° O acréscimo a que se refere o presente ar
tigo, em se tratando de empresas que não mantêm, 
pela natureza de suas atividades, trabalho noturno 
habitual, será feito tendo em vista os quantitativos pa
gos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em 
relação às empresas cujo trabalho noturno decorra da 
natureza de suas atividades, o aumento será calcula
do sobre o salário mínimo geral vigente na região, não 
sendo devido quando exceder desse limite, já acresci
do da percentagem. (Redação dada pelo Decreto-lei 
n° 9.666, 28.8.1946) 

§ 4° Nos horários mistos, assim entendidos os 
que abrangem períodos diurnos e noturnos, aplica-se 
às horas de trabalho noturno o disposto neste artigo 
e seus parágrafos. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 
9.666, 28.8.1946) 

§ 5° Às prorrogações do trabalho noturno aplica
se o disposto neste Capítulo. (Incluído pelo Decreto-lei 
n° 9.666, 28.8.1946) 

(À Comissão de Assuntos Sociais - de
cisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
O projeto será remetido à Comissão competente. 

Concedemos a palavra ao nosso extraordinário 
Senador Cristovam Buarque, "Sr. Educação", que re
presenta o Distrito Federal e o Partido Democrático 
Trabalhista. 

V. Ex· poderá usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Obrigado, Presidente, mas não tomarei muito tempo. 

Quero, inicialmente, agradecer ao Senador Pa
paléo a cessão da ordem de falar, porque tenho com
promisso na Comissão de Educação, onde receberei 
um grupo de atletas que quer falar sobre a política de 
esportes no Brasil. 

Sr. Presidente, venho aqui retomar o discurso 
que o Senador Pedro Simon vem fazendo há duas 
semanas, cobrando a necessidade do empenho, do 
envolvimento de todos nós, políticos deste País, no 
debate para a decisão de quem será o nosso Presi
dente a partir de 2010. 

Creio que já é hora, sim, de começarmos a fazer 
a avaliação do Governo Lula e de definir para onde 
queremos ir, definir que tipo de Presidente queremos, 
que comando buscamos, que orientação, que projeto 
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alternativo para o Brasil. Se vamos analisar, mesmo 
faltando dois anos dos oito do Presidente Lula, creio 
que é possível dizer que o Brasil avançou, como tem 
avançado nesses vinte anos de democracia. Não hou
ve retrocesso, salvo em um aspecto para o que quero 
chamar a atenção. 

Creio que, do ponto de vista político, é possível 
dizer que o Presidente Lula conseguiu uma imensa 
aglutinação da sociedade brasileira. Conseguiu uma 
aglutinação que permite hoje, como tem-se visto por 
aí, que a sua palavra, o seu prestígio, a sua populari
dade sejam das mais altas que já teve um Presidente 
no Brasil. Mas é exatamente esse prestígio que trouxe 
um retrocesso no nível de consciência da população 
brasileira. De tanto aglutinar, de tanto incorporar, de 
tanto conseguir juntar o quebra-cabeça dos diversos 
grupos que compõem a sociedade brasileira, no final, o 
Presidente conseguiu acomodar os sindicatos, silenciar 
os intelectuais, praticamente anular a Oposição que, 
de vez em quando, chega aqui fazendo críticas, mas 
sem propor alternativas. Ele conseguiu fazer com que 
os estudantes deixassem de ir às ruas. Ele conseguiu 
tal aglutinação que houve um retrocesso no nível de 
consciência da sociedade brasileira. 

Do ponto de vista social, não há dúvida de que 
significou um avanço dos programas iniciados desde o 
tempo do Presidente José Sarney, com a distribuição 
do leite; depois, com o Presidente Fernando Henrique, 
com a Bolsa-Alimentação e com o Vale-Alimentação; 
com O programa de Vale-Transporte, que vem de bem 
antes. Houve um avanço. Pode-se dizer que é um go
verno com grau de generosidade para com a sociedade 
mais pobre do Brasil. Não deixa de ser um avanço a 
generosidade, quando comparamos com O egoísmo, 
mas é um avanço tímido, limitado, numa sociedade 
que precisa dar um salto muito maior. 

Do ponto de vista econõmico, o que podemos 
dizer é que o Presidente Lula manteve, sim, uma res
ponsabilidade no uso dos recursos, na continuidade 
de uma política econõmica que vem já desde o final 
do governo do Presidente Itamar Franco. Essa respon
sabilidade, esse senso de responsabilidade precisa 
ser elogiado. 

É verdade que agora, com a crise que chegou 
de fora, a gente começa a ter o sentimento de que o 
Presidente e o seu Governo estão demorando demais 
para agir na defesa da economia brasileira. Mas não 
dá para dizer que houve erros na economia durante o 
governo do Presidente Lula. 

Fico muito à vontade para dizer isso, porque já 
defendi esse tipo de política econõmica não por gos
tar dela, mas por falta de outra, desde o tempo em 

que, no PT, essa política econômica era vista como 
algo negativo. 

Eu já defendia - e continuo defendendo - que, 
sem gostar dessa política econômica, não há outra 
hoje para substituí-Ia. Com isso, então, eu acho que a 
gente pode dizer que a avaliação que se faz do Gover
no Lula é positiva. Mas não dá para repeti-Ia por mais 
4 ou 8 anos. A gente precisa avançar. 

O risco que temos é de um retrocesso e da con
tinuidade. Eu acho que tanto o retrocesso - Deus nos 
livre! - como a continuidade não nos satisfazem. É 
nesse sentido, Senador João Pedro, que creio que o 
debate para os próximos meses, na escolha do próxi
mo Presidente, deve ser centrado não na continuida
de, mas no avanço. 

Este é um País dividido por um muro que separa 
brancos de negros, pobres de ricos, cheio de precon
ceitos. O que vimos recentemente - e o Presidente 
Lula levou isso com a máxima competência - é que 
a parte de cá desse muro tem jogado migalhas para 
o lado de lá. 

Eu acho que essa concessão generosa não é 
negativa, mas é insuficiente. O que vemos também é 
um avanço da sociedade e da economia brasileira em 
direção ao desenvolvimento, mas numa velocidade 
muito menor que outros países, com exceção daqueles 
realmente pobres, que não dispõem de recursos. 

Por isso, o grande debate na linha do que propôs 
o Senador Pedro Simon para escolher qual vai ser a 
condução do Brasil nos próximos anos é a idéia de que 
o próximo Presidente deve caminhar, liderar para der
rubarmos os dois muros que atrapalham a formação 
de uma civilização brasileira: o muro da desigualdade, 
que nos divide aqui dentro; e o muro do atraso, que 
nos separa dos outros países civilizados, com grau 
alto de civilização. 

E o muro do atraso não será derrubado apenas 
com crescimento econômico; nem o muro da desigual
dade será derrubado apenas com bolsas. O muro da 
desigualdade só será derrubado quando nós conse
guirmos fazer com que aqueles que estão do lado de 
lá passem para o lado de cá. E, para isso, é necessária 
uma imensa porta por onde todos possam passar. Não 
será com bolsas. Não será apenas com generosida
de. O caminho possível para isso é uma revolução e 
essa revolução está na educação. É a escola igual e 
de qualidade para todos que vai permitir-nos trazer os 
excluídos para dentro da modernidade. Jogar bolsas é 
necessário para manter as pessoas vivas. Felizmente, 
temos bolsas. Agora, elas não serão jamais suficientes 
para trazer as populações excluídas para a moderni
dade. É de uma revolução que a gente precisa. 
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Da mesma maneira, o atraso que nós temos em 
relação aos outros países não será vencido apenas pelo 
aumento das exportações, como muitos defendem por 
aí e alguns acreditam. Não virá mesmo pelo aumento 
do crescimento econômico. Não é suficiente. Isso está 
provado, porque, se o crescimento econômico fizesse 
um país ficar de fato civilizado, o Brasil teria se civili
zado durante o Regime Militar, quando nós crescemos 
até a dois dígitos de taxa, a mais de 10%. 

O que nós precisamos é entender que, neste 
momento, a maneira de não perdermos o bonde da 
história, a maneira de obtermos os recursos necessá
rios para nos civilizarmos é ciência e tecnologia; é o 
capital conhecimento, a única fonte de riqueza, daqui 
para frente, capaz de manter um país caminhando em 
direção ao futuro. 

Conhecimento vem da ciência e da tecnologia; 
ciência e tecnologia vem da universidade; universidade 
vem do Ensino Médio; o Ensino Médio vem do Ensino 
Fundamental; o Ensino Fundamental vem da adoção, 
com carinho e competência, de todas as crianças 
brasileiras desde o dia em que elas nascem. Esse é o 
desafio que a gente precisa enfrentar para conduzir o 
Brasil nos próximos anos. 

Lamentavelmente, os debates que a gente vê por 
aí, Senador Mão Santa, não parecem, nem minima
mente, trazer a preocupação da construção do futuro 
do País. O que a gente vê é uma discussão em torno 
de nomes; o que a gente vê é uma discussão interna 
aos Partidos; o que a gente vê são as costas voltadas 
para a reflexão que o Brasil precisa sobre o tipo de fu
turo que quer. Para todos ou para alguns? Para situar
se igualmente com os países desenvolvidos? Ou ficar 
satisfeito por estarmos um pouco atrás deles? 

Nós temos o defeito de nos compararmos conos
co próprios. A cada ano, dizemos que estamos melhor 
que no anterior, sem nos compararmos com os outros, 
que estão ficando muito mais na frente que nós. Trin
ta anos atrás, o Brasil era um dos países que tinham 
futuro nas pesquisas espaciais. Estávamos iguais à 
China e à índia. Hoje, a índia mandou uma nave que já 
chegou à lua. A China já mandou ao espaço diversos 
astronautas rodando a terra. E o Brasil não tem con
dições de soltar nem foguetes simples hoje. Ficamos 
para trás no desenvolvimento científico e tecnológico. 
A razão é simples: não temos uma massa crítica de 
pessoas com educação suficiente da qual tirarmos os 
cientistas, os pesquisadores, os tecnólogos de que o 
Brasil precisa. 

A proposta do Senador Pedro Simon nos traz a 
chance de usarmos aquilo que a democracia tem de 
mais rico, que não é a escolha do Presidente, mas é 
o debate que antecede a escolha do Presidente. Esse 

debate é fundamental, Senador Mão Santa. Cada um 
de nós devia se dispor a isso. Tenho a impressão, pelo 
menos pela minha visita a Teresina na semana, que o 
Senador Mão Santa está disposto a ser um desses, a 
ser um daqueles que se propõem a rodar o Brasil de
batendo que futuro queremos, que propostas temos, 
que projetos propomos. Eu gostaria de ver outros tam
bém com essa intenção. 

Já há universidades interessadas em promover 
esse debate desde o começo do próximo ano. Na 
sexta-feira, desafiando e convidando, sugeri ao Se
nador Arthur Virgílio que fizesse parte desse grupo. 
Vamos rodar o Brasil, debatendo com os estudantes, 
com a população, com os sindicatos. Vamos fazer 
um processo eleitoral que não seja apenas horário 
eleitoral. Horário eleitoral deve ser um pedacinho de 
nada, um pedaço minúsculo do grande e complexo 
debate sobre qual País queremos e, somente em 
função disso, qual Presidente que melhor represen
taria esse projeto. 

Estou aqui, Senador Mão Santa, simplesmente 
para reafirmar a idéia do Senador Pedro Simon da 
realização de prévias formais dentro de cada Partido, 
mas também para reafirmar aquela proposta adicional 
que fiz. Os Partidos não querem fazer prévias formais? 
Muito bem. 

Nós que temos responsabilidades, que temos 
sonhos, que temos propostas, façamos nós, entre nós, 
as prévias, que, se não derem resultado do ponto de 
vista interno da burocracia dos partidos, pelo menos 
sirva para voltar a elevar o nível de consciência da 
nossa população, que, nesses últimos anos, sofreu 
um forte retrocesso. Sofreu um acomodamento bru
tal, sofreu um silenciamento na cabeça, na voz dos 
nossos intelectuais. 

Esse debate será, talvez, o melhor serviço que 
este Senado pode fazer. Quem sabe a gente não pode 
transformar esta tribuna num ponto de debate sobre 
o futuro que queremos para o nosso País. Como será 
o além-Lula? Como será o pós 2010? Como será o 
Brasil, passada essa crise que aí está, que coincide 
com uma outra mudança de perfil, que é sair da eco
nomia, da indústria do material para a indústria do 
conhecimento. 

Nós estamos em uma mutação, a mutação que 
exige um desenvolvimento que case com O meio am
biente. Isso é uma novidade difícil de realizar. E não 
vai ser apenas com O etanol, não vai ser apenas mu
dando a matriz energética mas também mudando a 
matriz industrial que a gente precisa fazer. Nós esta
mos em um momento de mudança do capital material 
para o capital intelectual. A riqueza não virá mais das 
máquinas que a gente tem; a riqueza virá do desenho 
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necessário feito para construir as máquinas. Nós es
tamos em uma mutação de um processo de globali
zação, de tal forma que os bancos, em breve, serão 
um só, porque eles estão se juntando tanto, Senador 
Papaléo, dentro de cada país que, em breve, eles se 
juntarão entre os países também. 

Como é que vai ser a nossa economia com o 
sistema financeiro unificado, que, certamente, ocor
rerá nas próximas décadas? Nós estamos entrando 
no processo de recursos naturais escassos cada vez 
mais - e não só do petróleo. Tudo isso está aconte
cendo ao nosso redor e a gente fala em escolher um 
candidato a Presidente com base apenas nos debates 
internos da burocracia partidária e, muitas vezes, des
sas burocracias se encontrando para nem ao menos o 
debate durante o período eleitoral, que é diferente do 
processo eleitoral, ocorrer. Caminha-se para tal grau 
de centralização que nem no horário eleitoral haverá 
debates, da mesma maneira que não tem havido de
bates nesta Casa. 

Eu vim aqui reafirmar a minha solidariedade e 
meu apoio à proposta do Senador Pedro Simon. E 
essa idéia de avanço que eu venho fazendo de que, 
independente de haver ou não prévia entre partidos, 
independente de haver ou não haver escolha democrá
tica dentro de cada partido, façamos nós, diretamente, 
abertamente, o debate com as diversas camadas da 
população brasileira, iniciando-se pelos sindicatos e as 
universidades. Já tem uma lista de universidades pre
dispostas a sediar esse debate. Já temos pelo menos 
alguns que se propõem a irem aos debates, como o 
Senador Suplicy me disse. Eu próprio me disponho e, 
como eu tenho escutado de outras vozes, o Senador 
Mão Santa também se propõe. 

Eu vou continuar insistindo nisso, porque não vejo 
outro caminho para encontrar o caminho a não ser o 
grande debate entre os líderes nacionais para saber 
não qual vai ser, mas que idéia cada um deles traz. 

Senador João Pedro, com muita honra lhe pas
so um aparte. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT - AM) - V. Ex", há 
dias, vem abordando este assunto, ou seja, como po
litizar, como fazer do momento da eleição presidencial 
um momento de transparência, de debate, de definição 
de projetos. Penso que isso ajuda. Quero lembrar a V. 
Ex" que essa definição não está muito no ãmbito dos 
Partidos, mas no ãmbito da sociedade, principalmente 
da imprensa. Acho que o papel que a imprensa vem 
exercendo no Brasil por conta de promover debates 
é importante. Essa é uma particularidade do Brasil. 
Nos Estados Unidos, há bem menos debates. Nessa 
eleição, houve apenas dois debates com os candida
tos à Presidência. No Brasil, praticamente todas as 

emissoras promovem o debate. Acho que isso ajuda. 
Quero só ressaltar o fato de que, nos últimos anos, 
vêm crescendo os debates promovidos pelas redes de 
televisão em ãmbito nacional. Então, penso que isso 
é importante. Quero concordar: precisamos fazer o 
debate, discutir projetos. Isso diminui o personalismo 
e o País participa, construindo propostas, discutindo 
as cidades, as regiões e os temas. V. Ex" falou, ainda 
agora, de ciência e tecnologia. As universidades, o 
papel das universidades, da ciência e da tecnologia, 
as regiões, a pobreza, a renda, a questão agrária, a 
questão dos povos indígenas, são temas que devem 
vir à tona, que devem vir à baila numa campanha 
presidencial, para que candidatos, partidos, militan
tes e a própria sociedade se envolvam no sentido de 
definir um projeto. Temos que romper com a lógica da 
eleição de que é fulano que vai resolver o problema 
do Brasil. Temos que votar em um presidente que de
fenda um projeto político claro de Nação, de Estado. 
Nesse particular, concordo com a preocupação que 
o Senador Pedro Simon tem levantado, assim como 
o Senador Suplicy, inclusive V. Ex", todos os Sena
dores, no sentido de melhorar, qualificar o debate 
na sucessão. Porque V. Ex" aponta muito para os 
partidos. Acho que os partidos têm que tomar provi
dências. O PT já fez prévia, tem experiência de uma 
prévia, faz prévia para Prefeitos, muito mais do que 
esse debate similar ao dos Estados Unidos. Acho 
que temos uma lógica também na nossa sociedade, 
da nossa democracia. Nos Estados Unidos, não há 
apenas dois partidos, mas o que parece ao mundo é 
o bipartidarismo. No Brasil, não. Tivemos, nas últimas 
eleições, seis candidatos, sete candidatos. Então, as 
eleições no Brasil são grandes acontecimentos e es
tão melhorando. Mas quero concordar com V. Ex" de 
que este é o momento de não só dois partidos, mas 
de toda a sociedade participar no sentido de definir 
um projeto político de Nação para o presidente eleito. 
Obrigado a V. Ex". 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Obrigado, Senador. 

Quero dizer que são poucos os debates entre 
candidatos nos Estados Unidos, mas os debates entre 
pré-candidatos tomam dois anos. E foi graças a esses 
dois anos que surgiu o futuro Presidente dos Estados 
Unidos. Ele não era um membro da burocracia do Par
tido, não era um candidato da máquina do Partido, não 
era nem mesmo um candidato muito conhecido, não 
era um candidato com alto índice nas pesquisas. Dois 
anos de debates, dentro do Partido dele e dentro dos 
outros Partidos, com os outros candidatos, fizeram 
com que fosse se consolidando a idéia de que, como 
ele disse na campanha, era possível. Isso a gente não 
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tem. Isso não tem porque os debates ficam fechados. 
E, mais do que isso, hoje os debates não são nem 
dentro dos muitos partidos; são blocos de Partidos se 
juntando para escolher um só candidato, roubando do 
eleitor a possibilidade de escolher entre as diversas 
alternativas. 

Mais do que isso, a mídia tende a fazer o primei
ro turno antes do próprio eleitor. Quando a gente vai 
votar no primeiro turno, a imprensa já escolheu quais 
são os dois que vão para o segundo turno. Há uma 
"midiocracia" neste País que faz com que o eleitor não 
escolha quem vai para o segundo turno. Eles já che
gam praticamente escolhidos. 

Agora, na eleição para Governadores são rarís
simas as alternativas. Na eleição para Presidente an
terior, a imprensa se media pela posição em que cada 
candidato estava nas pesquisas. Não havia espaço 
para debater idéias; havia, sim, uma superficialidade 
nas notícias. Agora, aí, nós é que devemos pautar a 
imprensa, não deixar que a imprensa tolha o debate, 
porque aí a culpa é nossa. 

Finalmente, quero dizer que nós temos tempo 
para fazer isso, com ou sem prévias nos partidos. 
Quanto ao Partido dos Trabalhadores, que é o único 
que fez prévias, durante o tempo da presença do Lula 
como candidato, não havia razão de prévia, porque ele 
de tal maneira encarnava a alternativa, que qualquer 
prévia era falsa. 

Sugeriram que eu disputasse a prévia. Eu disse: 
não disputo prévia com um mito. Mas o Suplicy teve 
a coragem, o valor de disputar uma prévia, mas para 
marcar posição, porque o Lula representava de tal for
ma o Partido, que não havia o menor sentido de ser 
outro. Agora, não será ele. Agora, sim, deveria haver 
uma prévia. Há muitas pessoas dentro do Partido com 
condições de ser candidato. Fica estranho que o Pre
sidente pegue o nome, o Partido aceite o nome, e os 
outros Partidos não façam também debates internos 
para que outros possam aparecer. 

É no interesse de fazer um debate nacional que 
esse grupo de Senadores, do qual faço parte, vai tentar 
levar adiante o debate. E se esses nomes dos grandes 
partidos quiserem vir, outros, ótimo. E não têm que ser 
só os mesmos. Em cada universidade, em cada cidade, 
que sejam os mais diferentes possíveis os pretenden
tes a candidatos que apareçam. 

Acho que todo Senador, hoje, tem condições de se 
colocar não como candidato, mas como pré-candidato. 
Candidato é o partido que escolhe - não há outra ma
neira -, mas pré-candidato qualquer um dos 81 Sena
dores aqui têm condições e - diria mais - quase que a 
obrigação de dizer à Nação: esse é o meu projeto para 
virar, na história, o futuro do meu país, porque nesse 

rumo não estamos nos encontrando plenamente. Es
tamos dando passos pequenos demais, quando todo o 
mundo está mudando rápido demais; estamos viciados 
em características sociais e econõmicas do passado, 
quando o mundo está trazendo novas características; 
estamos dando valor ao produto interno bruto da eco
nomia material, quando, hoje, a riqueza se mede pela 
natureza e pelo imaterial, que é o conhecimento que 
há nas mentes de cada pessoa do país. 

Eu, portanto, reafirmo meu apoio ao Senador 
Pedro Simon e minha predisposição de levar adiante 
esse debate, seja aqui, seja onde for que um grupo 
de pessoas - não precisam ser Senadores - queira 
debater qual o futuro que propomos para o Brasil a 
partir de 2011. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Senador Cristovam, permita-me lembrar o filósofo 
Spencer: "De nada vale um planejamento que não se 
segue da ação". V. Exa fez um planejamento lindo: o piso 
salarial dos professores. É uma vergonha o rumo que 
está acontecendo. V. Exa é um homem muito estudioso, 
com quem eu procuro aprender. Mas V. Exa sabe, como 
eu sei, que, nas sociedades civilizadas, a diferença do 
maior salário para o menor salário é de dez ou doze 
vezes. Então, isso é uma vergonha. E V. Exa

, agora, 
começa nosso debate para Presidente. Nós temos de 
buscar coragem. Faltando coragem, falta toda virtude. 
Nós temos de começar, como V. Exa

, convidando para 
uma vigília todos os professores. Quando V. Exa pede 
um piso de R$900,00, não é isso? 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Novecentos e cinqüenta reais. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Novecentos e cinqüenta reais. Eu quero lhe dizer que 
dez vezes são R$9.500,00; 20 vezes são R$18.000,00; 
23 ... Há dois anos, passou por aqui, com pressão do 
Supremo Tribunal Federal, esse - esse aí que está 
na defesa - passou célere e rápido. E esta Casa se 
agachou ... Muito mais de R$27 mil para o Judiciário. 
Então, nós temos, a bem da verdade, de ter coragem 
não vou dizer de diminuir o deles, mas de fazer subir, 
começando pelos professores, que V. Exa representa 
tão bem. 

E, aqui e agora, começa o debate presidencial. 
Não acredito num país ... Eu cortei ... Eu, quando go-
vernei o Estado do Piauí, eu não ... A diferença era 
mais de 100 vezes de um coronel para um soldado. 
Eu sei o quanto sofri isso. Eu cortei, eu botei um re
dutor dos grandes salários. Eu não entendia que um 
coronel tinha 100 estõmagos e o soldadinho só tinha 
um. Então, a diferença era essa. Quis resolver essa 
injustiça. 
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Mas vamos continuar ... Foi bonito o piso e a te
oria. E a ação? Vamos, vamos, vamos, aqui e agora, 
marque a vigília! Começou o debate para Presidente. 
Eu acho que este País ... Eu entendo mais da Justiça 
do que aqueles que estão de toga? Não. A justiça é 
divina: bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça". Eu a tenho. Então, a Justiça começa com jus
tiça salarial. Este País é imoral e é indecente. Quis 
Deus eu estar na Presidência e dizer isso. 

Nos países organizados, civilizados, a diferença 
do maior para o menor é 12 vezes. Essa é a média. É 
aí, os civilizados ... Então, nós temos que ... A primeira 
luta é essa ... Então, eu já me credencio, passando e 
avançando de V. Ex· na corrida presidencial, porque 
eu tive a coragem de, na Presidência do Senado da 
República, mostrar ao povo essa farsa. É imoral, é 
vergonhosa e passou aqui célere e correndo. O João 
Pedro não tem culpa porque ele não estava aqui. Mas 
o que fazer? Passou célere e rápido. Ele vivia aqui, 
pressionando. Eu não vi ninguém pressionar pelo sa
lário minguado. 

Eu vi. Atentai bem, brasileiros e brasileiras. Eu 
tenho uma história a contar. Fala-se aí da revolução. 
Eu conheci o Presidente Castello Branco pessoal
mente. Estudei no Ceará. Ele foi comandante de lá. 
Eu conheci pessoalmente o Geisel e o Figueiredo. Eu 
quero dizer que, quando eu fazia Medicina, cirurgia, 
este País era organizado. 

E vou dar um exemplo: fui médico de uma univer
sidade federal de Medicina e fiz cirurgias, pós-graduado, 
no Hospital dos Servidores. Tudo coisa de Governo. 
Era o Pelé fazendo gols, e eu operando Brasil afora. E 
hoje os pobres não têm essa condição, como o próprio 
Presidente Luiz Inácio teve. Ele foi um privilegiado, um 
sortudo. Estudou no Senai. Sei bem o que foi o Senai. 
Meu tio-padrinho fundou a Federação das Indústrias 
do Piauí. Eu sei o que era. Minha cidade tinha um Se
nai. Era uma escola altamente responsável. Então, 
Luiz Inácio é sabido por isso. Ele teve boas escolas, 
que hoje não temos. 

V. Ex· viu o Enem. V. Ex· estuda e estudou a Gré
cia. Havia a Paidéia. Era um programa de educação 
muito mais completo do que temos hoje, cinco séculos 
antes de Cristo. Por isso, Sócrates foi eternizado, por 
isso Platão é respeitado, e Aristóteles. 

Então, estamos decadentes. No exame do Enem, 
a maior nota foi Brasília, seis, o resto tudo foi para o 
pau. O Piauí, que é do Partido dos Trabalhadores, de 
V. Ex·, tirou 26° lugar na escola pública, média menor 
que quatro. Então, essa é a verdade. 

V. Ex· está com boas intenções, vamos para a 
hora da verdade. E um dos melhores passos de V. Ex· 
foi aquele. 

Agora, por que busquei a revolução? Eu estava 
no Hospital do Servidor do Estado, no Ipase, quando 
o Presidente Castello Branco - atentai bem, olha para 
cá - assinou um decreto, naquele tempo era decreto
lei, para a enfermeira ganhar seis salários mínimos. E 
hoje, o nosso Cristovam Buarque, o mestre, o nosso 
Sócrates, pede um piso mínimo de dois e não é ... Entra 
a Justiça com liminares, contra isso, contra o que nas
ce aqui, Õ, Cristovam. Então, vamos embora começar 
logo aqui, a reação. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - V. Ex· per
mite um aparte, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - pi) -
Este Poder tem que se impor. 

Diga, V. Ex· tem um aparte neste debate quali
tativo e de coragem do Parlamento, que começou a 
melhorar com a nossa presença. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - Muito obri· 
gado, Sr. Presidente. 

Senador Cristovam, quero reconhecer aqui em V. 
Ex· um obstinado pela educação. E a obstinação pela 
educação significa obstinação pelo desenvolvimento 
deste País. Não podemos pensar em desenvolver este 
País economicamente, socialmente, todas as conse· 
qüências positivas, se nós não tivermos como base a 
educação. Então, o que lamentamos, Ex·, que a maioria, 
que o Poder Público, que seria o grande sustentáculo 
da educação, esteja jogando a escola pública para se· 
gundo plano, tornando a escola pública uma escola de 
má qualidade. Vou falar da minha região. Nós, no Esta· 
do do Amapá, estudávamos em escolas públicas, não 
fazíamos cursinho, não tinha nada disso. íamos para 
Belém fazer vestibular para Medicina, que tinha concor· 
rência terrível, e o índice de aprovação de candidatos 
do Estado do Amapá era louvável. Hoje, não temos 
mais isso. Em Belém do Pará havia escolas públicas 
disputadas. Quem conseguia ser aluno do Colégio Paes 
de Carvalho? Quem? Era muito difícil. Se V. Ex· for ver, 
as grandes personalidades do Estado estudaram no 
Paes de Carvalho, estudaram no Magalhães Barata, 
estudaram no Augusto Meira. Hoje, todo esse ensino 
deteriorado. Peço a V. Ex·, porque jamais me atreveria 
a dar um parecer ou uma opinião sem ouvi·lo primeiro, 
a questão das cotas. Essa questão das cotas temos de 
discutir com responsabilidade, por quê? Nós ouvimos 
os especialistas falarem. Cotas na universidade, você 
está começando de cima para baixo. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Exatamente. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB - AP) - A qualidade 
do ensino fundamental é que precisa ser melhorada 
na escola pública, para qualificar exatamente todos 
os excluídos socialmente, aqueles que não têm condi· 
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ções de sustentabilidade financeira, aqueles que são 
discriminados por raça, por religião. Podemos unificar 
tudo isso em qualidade se tivermos investimentos 
na escola fundamental, no ensino fundamental. Aí, 
sim, vamos alcançar o degrau, para, quem sabe, na 
universidade, seja excluída essa questão das cotas. 
Que isso seja uma ação passageira e que seja exa
tamente corrigida com o investimento nos ensinos 
pré-universitários. Eu, por exemplo, posso entrar no 
sistema de cotas. A miscigenação do raça brasileira 
é tão grande que não sabemos quem é quem, quem 
é pardo, quem é afrodescendente. Ninguém sabe. Eu 
sou pardo. Então, estou na cota dos pardos. Então, é 
muito difícil. Acho que o modelo que trouxeram para 
cá é o modelo norte-americano, que não tem muito a 
ver, mas que respeitamos. Absolutamente o respeita
mos. Pode estar suprindo uma necessidade imedia
ta, mas temos de ter um modelo nosso, um modelo 
responsável, e que passemos a discutir sem querer 
inventar novidades, porque, hoje, é tudo novidade. 
Tudo o que é novidade querem e, com isso, estão 
jogando de lado aquelas tradições, principalmente 
do ensino que a modernidade ainda permite muito 
bem, porque são tradições positivas. Então, quero 
parabenizar V. Ex", parabenizar o Sr. Presidente por 
suas opiniões e dizer que V. Ex" é tido por nós como 
grande modelo nos conselhos relacionados à educa
ção. Parabéns a V. Ex". 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Obrigado, Senador Papaléo. 

Mas o assunto das cotas vamos debater muito 
ainda, inclusive amanhã, na Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Dois salários por piso. Como vamos fazer uma campa
nha? Vamos fazer uma vigília logo aqui. Marque. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT - DF) -
Vamos fazer a vigília assim que o Supremo acenar 
quando decidirá quanto à constitucionalidade ou não 
da matéria. 

Agradeço, mas há outros Senadores querendo 
falar. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Eu quero me oferecer para ser o Cirineu de V. Ex" 
na conquista do piso salarial dos professores, porque 
essa medida já é tardia. O Presidente Castello Branco, 
quando eu era médico, pelo ano de 1967, estabeleceu 
o piso de seis salários mínimos para enfermeira. 

Convidamos para usar da palavra como orador 
inscrito, por cessão do Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, o Senador Papaléo Paes. S. Ex" representa o 
Estado do Amapá e é do PSDB. 

V. Ex", Senador Papaléo Paes, poderá usar da 
palavra pelo tempo que julgar necessário. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão o orador.) - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Sr"s e Srs Senadores, na noite do dia 24 de ju
nho deste ano, o País foi surpreendido pela notícia do 
súbito falecimento da Professora Ruth Cardoso. 

Como sempre ocorre quando do desaparecimento 
de uma figura pública de grande porte, sucederam-se, 
de pronto, manifestações de pesar oriundas não apenas 
dos círculos nos quais a eminente intelectual exercera 
suas atividades profissionais, mas também das mais 
diversas facções do espectro político-partidário brasi
leiro. O que foi flagrantemente diverso, no caso de D. 
Ruth Cardoso, foi a evidente espontaneidade e sinceri
dade dos sentimentos de consternação expressos por 
todas essas personalidades e instituições. 

Ruth Vilaça Corrêa Leite Cardoso foi dessas 
pessoas incomuns que, pela absoluta retidão de sua 
conduta, por sua inquestionável dedicação ao bem 
comum, conquistam o respeito e o apreço de todos 
aqueles que chegam a com elas travar conhecimento, 
sejam estes chefes ou subordinados, correligionários 
ou adversários políticos, dignitários ou anõnimos. 

Sr. Presidente, a trajetória de Ruth Cardoso, 
que faleceu meses antes de completar 78 anos de 
idade, foi notável desde a juventude. Na já longínqua 
década de 1950, a então jovem universitária come
çava a romper, graças a sua inteligência, os limites 
que a sociedade de então impunha às mulheres. Gra
duou-se bastante jovem e dedicou-se, de imediato, 
à carreira acadêmica. Recebeu os títulos de mestre 
e doutora pela Universidade de São Paulo e obteve 
o seu pós-doutorado na Universidade de Columbia, 
em Nova York. 

Sua carreira nas universidades foi marcada pela 
inovação. Em meados do século passado, quando o 
assunto ainda era muito árido e distante, estudou a 
imigração japonesa para São Paulo, fazendo-a tema de 
sua dissertação de mestrado e de sua tese de douto
ramento. Foi um dos primeiros acadêmicos brasileiros 
a perceber a emergência dos movimentos sociais que 
abrigavam diversidades - como os feministas, étnico
raciais e de orientação sexual. Embora até a década 
de 1970 a Academia considerasse que esses movi
mentos não tinham status para merecer a atenção da 
universidade, Ruth Cardoso já os chamava de "novos 
movimentos sociais". 

Esteve, também, entre os primeiros intelectu
ais a começar os estudos sobre favelas no Brasil, 
a partir da década de 1970, modernizando, assim, 
as abordagens no campo da antropologia urbana. 
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Seus enfoques inspiraram muitos outros estudiosos, 
influenciando a formação de toda uma geração de 
antropólogos. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, em 1951, 
enquanto cursava a Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da Universidade de São Paulo, a jovem Ruth 
Corrêa Leite conheceu um brilhante estudante de 
Sociologia da mesma instituição chamado Fernando 
Henrique Cardoso. Ambos formaram-se em 1952, e 
se casaram no ano seguinte. A união, que perduraria 
até a morte de Ruth, ao longo de mais de 55 anos, 
gerou três filhos. 

Fernando Henrique Cardoso era já um intelectual 
de renome internacional quando decidiu, no final da 
década de 1970, ingressar na política partidária. Embo
ra Ruth sempre tivesse manifestado que esse gênero 
de participação cidadã não era o de sua preferência, 
a ascensão de seu companheiro à Presidência da Re
pública, em 1995, levou-a a exercer sua militãncia por 
um Brasil mais justo em um novo patamar. 

Era óbvio que o papel tradicionalmente associado 
às mulheres de Chefes de Governo e de Estado não 
serviria a essa mulher independente, sempre dona dos 
seus próprios pensamentos e posições. Por isso, sem
pre deixou claro que não simpatizava com esse rótulo 
de significado tão envelhecido, o de "primeira-dama". 

E Ruth conseguiu a proeza de modernizar, revo
lucionar o papel exercido pela esposa do Presidente 
da República, mantendo-se sempre discreta, sem pro
vocar controvérsias. 

Como destacou o mais influente jornal espanhol, 
EI País, em obtuário dedicado à antropóloga, "Ruth 
Cardoso foi muito mais do que a esposa de um Presi
dente". Lembrando os projetos sociais por ela desen
volvidos, o periódico ressaltou que Ruth foi "sempre 
respeitada por aliados e adversários por sua entrega à 
causa social e sua grande preparação científica". 

Ruth Cardoso não interferia no Governo, mas in
fluenciava as políticas públicas. Não aceitou ser a re
petidora de políticas assistencialistas, e mudou o rumo 
das políticas sociais. Conservava sua independência 
de pensamento e não provocava polêmicas. 

Foi ela, Sr. Presidente, a idealizadora do Progra
ma Comunidade Solidária, com um conceito totalmente 
novo. O órgão era um articulador e não um executor 
de políticas, por isso tinha orçamento enxuto e poucos 
funcionários. Exercendo a Presidência de seu Conselho, 
Ruth Cardoso fazia a articulação entre financiadores 
privados de políticas sociais - fossem empresas ou 
instituições - e aqueles que delas necessitam. 

Com efeito, o Programa Comunidade Solidária foi 
a expressão prática, no campo das ações, da visão de 
pesquisadora e estudiosa do Brasil que Ruth Cardo-

so detinha. A renovação na concepção das políticas 
sociais realizada pelo Programa estava toda ela fun
dada na idéia de enraizar econõmica e politicamente 
a extensão da cidadania aos excluídos. 

O programa fomentava a autonomia das pessoas 
e combatia as tradicionais práticas da política de clien
tela. Não mais a cesta básica, mas, sim, a transferência 
de renda direta aos mais pobres. Não mais a dívida 
eterna dos de menor renda a um pol ítico específico, 
mas a construção do cidadão portador de direitos. 

Com o Programa Comunidade Solidária, D. Ruth 
propõs um novo caminho para combater a pobreza e 
diminuir as desigualdades, apostando na multiplicida
de das parcerias em rede. Jamais aceitou as políticas 
assistencialistas, que, segundo ela, nunca resolve
ram nem resolverão o problema da pobreza no nosso 
País. Não admitia que as políticas públicas não fossem 
voltadas para "ensinar a pescar". Sob sua inspiração, 
o Programa Comunidade Solidária passou a ser um 
promotor do desenvolvimento local, integrado e sus
tentável, atuando nas regiões e nos Municípios mais 
pobres do Brasil, organizando parcerias promotoras 
do desenvolvimento humano. 

Graças a Ruth Cardoso, observou-se um signi
ficativo avanço na articulação e otimização de todas 
as ações sociais públicas e privadas, promotoras do 
desenvolvimento integral. 

Proposta por ela, a Lei das Oscips - Organiza
ções da Sociedade Civil de Interesse Público - obte
ve aprovação unãnime no Congresso Nacional. Foi 
dela a idéia de se constituir a Rede de Informações 
do Terceiro Setor - Rits. Coube a ela, ainda, articular 
a regulamentação do microcrédito. 

No ãmbito do Programa Alfabetização Solidária, 
três milhões de jovens aprenderam a ler e escrever. 
Com o Programa Capacitação Solidária, outros 114 mil 
jovens foram preparados para o mercado de trabalho. 
A Rede Jovem ajudou a estimular o protagonismo ju
venil. Tampouco pode ser esquecido o Programa Uni
versidade Solidária. O Programa Artesanato Solidário 
salvou centenas de pequenas comunidades da miséria, 
tendo como símbolo a boneca "Esperança", recordista 
de vendas e de exportação a partir de um pequeno 
Município paraibano. 

Ruth Cardoso acreditava firmemente, a partir da 
observação da experiência de outros países, que o 
Brasil precisava incentivar o voluntariado. Por meio do 
voluntariado, multidões de pessoas praticam ações que, 
individualmente consideradas, são pequenas, mas que, 
na sua soma, são capazes de mudar realidades. 

Para essa finalidade, ela criou o Programa Volun
tários, que teve amplo sucesso em disseminar a idéia 
do voluntariado no País. Dando mostra de seu espírito 
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despido de preconceitos, Ruth Cardoso, para construir 
essa nova atitude não hesitou em resgatar um velho 
símbolo do Governo Militar: o Projeto Rondon, por meio 
do qual universitários deslocam-se para áreas remotas 
do Brasil e realizavam ações sociais em benefício das 
populações carentes. 

Preocupada que suas iniciativas não fossem in
terrompidas ao final do Governo Fernando Henrique, 
Ruth Cardoso fundou a Oscip denominada Comunitas, 
que continua a promovê-Ias. Até a sua morte, a Pro
fessora Ruth esteve em plena atividade, presidindo a 
entidade que criou. 

Sras e Srs. Senadores, Ruth Cardoso acreditava 
que a criatividade, a negociação e a capacidade de 
mobilização são instrumentos de grande importãncia 
para operar na sociedade em rede em que vivemos. 
Por isso, suas iniciativas na área social distanciam-se 
tão nitidamente do mero assistencialismo. 

Ruth tinha a mais profunda fé na democracia. Por 
isso, todo o seu trabalho, seja no campo da produção 
teórica, seja no campo da promoção do desenvolvi
mento humano, visava ao enraizamento das práticas 
que dão vida e substãncia à democracia. Na sua con
cepção, as ações sociais só são conseqüentes quan
do contribuem para a construção sólida da cidadania 
dos excluídos. 

Sr. Presidente, a autenticidade que todos puderam 
perceber nas manifestações de pesar por ocasião do 
passamento da Professora Ruth Cardoso foi conseqü
ência natural da autenticidade com que essa mulher 
extraordinária viveu a sua vida. 

Como bem observou O Estado de S. Paulo, 
em editorial publicado dias após o seu falecimento, a 
integridade de Ruth Cardoso desdobrava·se em duas 
dimensões. Ela era íntegra no sentido ético da pala· 
vra. Mas também O era no sentido da inteireza de sua 
personalidade, pensamento e conduta. Por isso, fez·se 
credora do respeito, da admiração e do apreço de todos. 
Por isso, não poderia deixar de registrar, nos Anais do 
Senado, esta minha singela homenagem à saudosa 
professora, à brilhante intelectual, à combativa militante 
pela promoção da cidadania em nosso país. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)

V. Exa, Senador Papaléo Paes, foi muito feliz ao prestar 
essa homenagem à Ruth Cardoso. E quis Deus que eu 
estivesse nessa presidência e ter convivido, quando 
governei o Piauí, apreciar e trazer aqui a gratidão do 
Piauí e do Brasil sobre o Programa da Solidariedade, 
o amor da dificuldade. 

Papaléo, ela identificava as cidades mais neces· 
sitadas, mais pobres e injetava recursos, começando 

pela educação. Todas as escolas eram reformadas, 
modernizadas - todas, todas, todas -, nos Municípios 
que eram identificados como inferiorizados. Todos os 
analfabetos eram identificados. Eu ainda me recordo 
que, nesse trabalho dela no sul, em Simões, e, no norte, 
Nossa Senhora dos Remédios. Em parceria com ela, 
com orientação dela, em um dia só, eu entregava três 
mil certificados de alfabetização solidária. 

Então, realmente, ela foi fiel àquela filosofia: "Se 
queres alimentar uma pessoa por um dia, dá·lhe um 
peixe; se queres por toda vida, ensine·a a pescar." Le
vava Ruth Cardoso ... E quem está adentrando aqui? 
Nosso Presidente Garibaldi Alves, que também viveu 
a felicidade dessa mesma época de governar e contou 
com O apoio do Programa de Alfabetização Solidária, 
de Ruth Cardoso. Então, V. Exa prestou uma homena
gem. E quis Deus estar adentrando aqui - Deus escre
ve certo - o nosso Presidente Garibaldi, que conviveu 
com ela, da mesma maneira, governando um Estado 
do Nordeste. 

O que estou fazendo é apresentando a gratidão 
dos piauienses e dos brasileiros para aquela mulher 
que ficou como um exemplo maior de educadora. E vou 
dizer: como cristão, eu tenho toda a convicção de que 
ela é hoje uma santa. Eu convivi com D. Ruth Cardoso, 
que sintetizava todas as virtudes: pureza, decência, 
dignidade, símbolo de mãe, símbolo de esposa, símbo
lo de irmã. E Deus me permitiu, Presidente Garibaldi, 
quando o Brasil fez 500 anos, que a primeira come
moração do dia tenha sido em São Raimundo Nonato, 
berço do homem americano, onde convivi e participei 
com O casal. Eu e Adalgisa temos inúmeros retratos 
com D. Ruth Cardoso e Fernando Henrique Cardoso. 
Eu acho que foi uma benção de Deus ter convivido 
com aquela excelsa mulher brasileira. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Permita
me, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Permita·me passar a Presidência para o nosso Presi
dente de fato e de direito. Quis Deus que ele também 
prestasse uma homenagem à mulher Ruth Cardoso, 
símbolo maior da pureza e da virtude da mulher bra
sileira. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Para en
cerrar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho -
PMDB - RN) - Continua V. Exa com a palavra, Sena
dor Papaléo Paes. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB - AP) - Muito 
obrigado. 

Eu gostaria de registrar, neste momento, O recital 
de lançamento do livro Meu Canto Conta, de autoria 
da maestrina Arnely Schulz. 
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o recital ocorre amanhã no Salão Nobre da Câ
mara dos Deputados. 

O livro Meu Canto Conta é resultado de um be
líssimo trabalho do Instituto Accorde Brasil, instituição 
que tem como filosofia o uso pragmático da música 
como meio de conscientização, transformação e har
monização social. 

O Meu Canto Conta está adequado às exigên
cias da Lei n° 11.769, de 18 de agosto de 2008, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade do conteúdo musical 
no ensino fundamental, atendendo à clientela de 1 a 
5 anos. Incentiva a prática do canto coral em sala de 
aula, disponibilizando, em partituras, CDs e playba
cks, um repertório motivador e facilitador do processo 
ensino-aprendizagem. 

Além do repertório, da linguagem musical e da 
cultura musical explorados no material, abrange, de 
forma transversal e multidisciplinar, a matemática, a 
literatura, o desenho, o teatro e a cidadania. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
informar que estou encaminhando um exemplar do li
vro Meu Canto Conta à Biblioteca do Senado Federal 
para que todos os Parlamentares possam ter acesso 
a essa brilhante obra multidisciplinar, que é assinada 
pela amapaense Arnely Schulz, com quem tenho a 
honra de conviver em meu gabinete. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidên
cia, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
- RN) - Agradeço a V. Exa. 

Concedo a palavra ao Senador João Pedro. 
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sras Se
nadoras, Srs. Senadores, Presidente Garibaldi, nesta 
última sexta-feira, por conta da crise internacional, por 
conta da crise do capitalismo, tomei a iniciativa, junto 
com os assessores do meu gabinete, de promover em 
Manaus uma discussão sobre a crise e seus reflexos 
na economia do Estado do Amazonas. 

Tivemos a preocupação de convidar vários se
tores da nossa economia. E quero registrar aqui a 
minha alegria pelo fato de os setores da economia 
do Amazonas terem atendido ao nosso convite e 
participado de um debate importante por conta da 
economia mais geral do nosso Estado. Mas não po
demos desconhecer que a economia do Estado do 
Amazonas é centrada no Parque Industrial da Zona 
Franca de Manaus. 

Há ali em torno de 500 empresas. São 115 mil 
trabalhadores empregados no parque industrial. Essa 
é a população de trabalhadores que compõe o con
junto da produção do distrito. É, sem dúvida alguma, 
um número expressivo de empregos diretos, ou seja, 
a economia do Estado do Amazonas tem uma depen
dência muito forte do distrito industrial. Lá, em Manaus, 
posso dizer, estão as grandes empresas internacionais 
produzindo, como Moto Honda, Nokia, Philips, enfim, 
um número grande de empresas multi nacionais que 
estão presentes na nossa economia. 

O debate foi realizado pela manhã e teve a partici
pação da Universidade do Estado do Amazonas (UEA), 
representada pela Reitora, a DI"" Marilene Correra; o 
Cefet, representado pelo Professor Antõnio Ferreira 
Santana Filho; a Secretaria de Apoio à Pesca (Seap), 
pelo técnico agrícola Estevão Ferreira; a Secretaria de 
Articulação de Políticas Públicas (Searp), Secretaria 
do Governo Estadual do Governador Eduardo Bra
ga, do PMDB, representada pelo Secretário Joaquim 
Frazão e Adevaldo Dias; a Delegacia do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário compareceu na pessoa 
do sociólogo Lucio Carril; a Secretaria de Estado de 
Planejamento (Seplam), pelo Professor Antônio lran; 
a Secretaria Regional do Trabalho e Emprego, do Mi
nistério do Trabalho, pelo Dr. Alcino Vieira; o Serviço 
Geológico do Brasil (CPRM), pelo Dr. Marco Antonio 
Vieira e por Augusto César Gonçalves; a Embrapa, 
pela Dra Maria do Rosário e o agrônomo Celso Paulo; 
a Suframa, representada pelo economista e professor 
José Alberto Machado; o Incra, representado pela SI"" 
Maria do Socorro Marques e Omar da Silva Oliveira, 
engenheiro agrõnomo; os Correios, pelo Sr. Ageu Si
queira, servidor dos Correios; o Banco do Brasil, pelo 
economista Thomas Edson; o Banco da Amazônia, por 
seu superintendente, o economista Dr. Antônio Benne
ti; a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), 
pelo seu gerente, Dr. Thomas Peres; o Sebrae, por 
Maurício Seffair; o Centro das Indústrias do Estado 
do Amazonas, pelo empresário Maurício Loureiro; o 
Sindicato dos Metalúrgicos, pela pessoa do seu Presi
dente Salim Souza; a Central Única dos Trabalhadores, 
CUT, por Waldemir Santana, grande dirigente daquela 
central; o Conselho Regional de Economia (Corecon), 
pelo economista Erivaldo Lopes; a Ceplac, que lida com 
a produção do cacau, pelo Dr. Afonso Rabelo Costa; 
a empresa Mil Madeireira, por Dr. Paulo Oliveira; a 
Associação dos Artistas Plásticos, por Arnoldo Cagi; 
o Conselho Nacional dos Seringueiros, representado 
pelo Sr. Manoel Cunha; o Instituto Selva Amazônica, 
por José Dermilson; a Executiva Estadual do PT, por 
Rodolfo do Amatal e Gilza Batista; o Conselho Nacional 
da Economia Solidária, por João Batista Prestes; a Uni-
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sol Brasil, por Domício Matheus. Estiveram presentes 
também Prefeitos de alguns Municípios como O de São 
Gabriel da Cachoeira, Sr. Pedro Garcia; o Prefeito de 
Manaquiri, Sr. Jair Souto; a Vice-Prefeita de Carauari, 
a Professora Antonia Suzy; o Vereador do PT de Ma
naus, Sr. José Ricardo Wendlin. Enfim, Sr. Presidente, 
um número expressivo de lideranças da economia do 
Estado do Amazonas atenderam ao chamamento do 
nosso gabinete para refletir a respeito da crise. 

Primeiro, quero destacar o otimismo de todos 
os setores para enfrentar a crise. Em segundo lugar, 
houve unanimidade, pois estamos no final de 2008 e 
a preocupação não é mais com este ano, que se en
cerra com a produção em alta do parque industrial da 
Zona Franca de Manaus. Mas existe a preocupação 
com 2009. Alguns produtos da Zona Franca têm um 
percentual pequeno de produção, até porque essa 
produção da Zona Franca, Senador Garibaldi Alves, 
é voltada para o consumo interno, fundamentalmente 
para o centro-sul do País. Ou seja, essa produção é 
adquirida pelo mercado interno brasileiro. 

Há um percentual dos produtos, como a da in
dústria de duas rodas, de produção indústria de mo
tocicletas que vai para o México ou Estados Unidos. 
Há, então, preocupação com setores da economia que 
dependem do mercado internacional. E justamente os 
Estados Unidos que, neste momento, atingem um grau 
a mais na crise, a recessão, contraem a economia a 
ponto de afetar a compra desses produtos e, afetan
do a compra desses produtos, causa evidentemente 
o desemprego. 

É evidente que o Presidente da CUT e os das 
demais entidades estão preocupados com o desem
prego, Senador Paulo Paim. Mas não há desempre
go por conta da crise. Foi levantado desemprego em 
algumas fábricas, mas por conta da movimentação 
normal do processo de fim de ano, com a escala em 
alta, demissões e férias coletivas. Não por conta da 
crise, repito. 

Há acompanhamento dos setores da nossa eco
nomia. Este Parlamentar aqui está preocupado. A 
economia do Amazonas depende da produção do 
distrito industrial, a ela está muito amarrada, nela está 
centrada. E espero que não haja desemprego. Espe
ro que principalmente a economia nacional, a nossa 
economia interna, o nosso mercado interno possam 
continuar atendendo, comprando as ofertas do distri
to industrial. 

Confio no Governo do Presidente Lula. Confio 
na sua equipe econõmica no sentido de acompanha
rem a crise e de o Governo adotar providências para 
que a crise seja minimizada aqui no Brasil, com ações 
concretas, principalmente no crédito, para que o povo 

brasileiro não sofra com o desemprego, mantendo-se 
longe da crise do capitalismo que paira de forma muito 
forte nos Estados Unidos. 

Tive agora, nesse final de semana, Presidente 
Garibaldi, Senador Paulo Paim, a notícia de um nú
mero nestes últimos três meses: 250 mil brasileiros 
retornaram dos Estados Unidos por causa da crise 
fortíssima naquele País. Isso é preocupante. Mas, 
ao mesmo tempo, fico satisfeito em face da econo
mia do nosso País. Ou seja, se há desemprego nos 
Estados Unidos, vários setores ainda admitem mão
de-obra na economia nacional. Então, espero que a 
nossa economia continue dando esses passos e que 
o Governo, a equipe econõmica e a sociedade con
tinuem acompanhando e adotando providências que 
possam garantir a macroeconomia e, fundamental
mente, os empregos da classe trabalhadora. Nesta 
hora, normalmente, sobra para o ponto mais fraco, 
para os assalariados. 

Então, Sr. Presidente, era isso que eu tinha a di
zer desse evento que realizamos na última sexta-feira, 
em Manaus, discutindo os reflexos da crise no Estado 
do Amazonas. 

Para finalizar, Sr. Presidente, quero refletir tam
bém sobre a tomada de decisões de cinco Gover
nadores. A Governadora do Rio Grande do Sul, o 
Governador de Santa Catarina, o Governador do 
Paraná, o Governador do Mato Grosso do Sul e o 
Governador do Ceará recorreram, na Corte Maior da 
Justiça brasileira, do valor estabelecido para o piso 
salarial do professor. 

Considero essa atitude de um retrocesso, de 
uma afronta à educação! Isso não é só contra os 
professores, que lutam por justos salários nesses úl
timos anos, mas é contra a educação, até porque o 
Congresso Nacional, esta Casa, o Senado da Repú
blica, o Presidente da República, V. Ex· estava no ato 
memorável no Palácio do Planalto - e deixou de falar, 
numa deferência à militância educacional do Senador 
Cristovam, que falou pelo Senado -, na hora em que 
o Presidente da República estava assinando o ato do 
piso salarial dos professores. 

Considero a atitude do Presidente da República
e esse debate aqui no Senado - um passo importante 
na estratégia de termos um grande país, porque fez o 
debate e enfrentou o debate da educação, neste ponto, 
estabelecendo o piso salarial dos professores. 

E esses cinco Governadores são de Estados 
ricos, olhando a escala dos mais ricos: Rio Gran
de do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do 
Sul e Ceará. Por que isso? Por que questionar, no 
Supremo, uma conquista não do professor, mas do 
povo brasileiro, da sociedade brasileira? Questionar 
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R$950,00? Alguns Estados já estão pagando acima 
desse valor. 

Espero que o Supremo possa olhar para trás por
que discutir o piso hoje é olhar o processo educacional 
no País, olhar o presente, mas olhar o futuro do País 
com o estabelecimento do piso salarial. 

Pela ordem, concedo um aparte ao Senador Mão 
Santa e, em seguida, ao Senador Paulo Paim. 

O Sr. Mão Santa (PMDB - PI) - Senador João 
Pedro, quis Deus estar aqui o nosso senhor coragem, 
o Garibaldi. Garibaldi, V. Ex", como eu, temos vivido 
na mesma geração. Eu quero dizer que nós não vive
mos um período mais injusto que o atual. Não eram 
assim as coisas, não. Este País já teve mais organiza
ção. Eu quero dizer o seguinte: o Presidente Castello 
Branco - vou fazer história, estou fazendo história, 
eu vivi a história, mas eu sei e eu fiz isso quando Go
vernador do Estado do Piauí -, o Presidente Castello 
Branco olhou para a primeira folha de pagamento - é 
estudar a história para aprender - e aí, Garibaldi, ele 
viu esse salário aí, aloprado, que não tem nexo. Ele 
pegou, olhou assim e disse: 'Ninguém pode ganhar 
mais que o Presidente da República". E rapo!! Era 
naquele tempo. Eu sei que não era na democracia, 
era um Estado revolucionário. Mas olhai a intenção: 
ninguém pode ganhar mais do que o Presidente. Aí, 
pau!!! Quando governei o Piauí, fiz coisa semelhan
te. Rapaz, tinha salário de 27 mil dólares, Garibaldi! 
Um coronel da polícia ganhava mais do que 100 sol
dados. E o Sepúlveda Pertence endossou isso. Esse 
Sepúlveda Pertence é um rei Salomão. Adotou para 
os grandes, os poderosos. Eles criaram o salário em 
dólares! Vinte e sete mil dólares porque, naquela 
época, João Pedro, era casado, o dólar e a moeda 
brasileira. Então, você imagina hoje o que seria o Es
tado. Mas eu me lembro que, em 1967, médico no Rio 
de Janeiro, fazendo cirurgia, Garibaldi, o Presidente 
Castelio Branco baixou um decreto-lei que era como 
essas medidas provisórias de hoje. Era mais verda
deiro. Aí ele baixou lá: enfermeira ganha seis salários 
mínimos. Atentai bem! Enfermeira. Agora, o que nós 
vemos? Esse aí pedindo para as professoras, um 
piso, dois salários, R$900,00 ele está pedindo. Limi
nar, Justiça ... Há três anos, passou aqui 27 mil reais, 
e nós votamos ... Isso há três anos! Você não esta
va nem aqui, João Pedro. Aí passa ligeiro. Essa é a 
causa, Garibaldi. Garibaldi, você é um bom candidato 
a Presidente da República, pela coragem que você 
tem. Em todos os países civilizados e organizados a 
diferença do maior para o menor salário mínimo, de 
governo, é de 10, 12 salários. É assim na França, na 
Itália, na Inglaterra, na Suíça. Aqui é 60 vezes, não 
é? E as professoras estão aí. .. Então este País não 

vai para lugar nenhum assim, não. Quem vai querer 
ser professora? Olha, estou fazendo história porque 
posso contar. Professora era um bicho. A gente ia bus
car namorada para casar nas escolas normais. Elas 
tinham fusquinha. Fusquinha era o carrinho da época; 
hoje é ... Hoje, estão todas descalças, de pé, famintas, 
com um salário miserável desse. Estabeleceu-se um 
piso de R$900,00, e ainda conseguem liminar para 
barrar, para embromar. Ninguém mais vai querer ser 
professor. Não vamos ter educadores. Olha a esparrela 
que ocorreu no Enem! Nós não passamos, não, Gari
baldi. Só Brasília tirou 6. O resto foi 4, foi 3,5. A nota é 
até 10. Não está havendo mais educação neste País. 
Estou lendo um livro sobre a Grécia. A paidéia lá ... 
O ensino era muito melhor 500 anos antes de Cristo. 
Eles estudavam mais, eles eram mais preparados. Aqui 
está todo mundo e não vai ... O País está caído, está 
decadente por isso. Se nós não estabelecemos uma 
compensação do trabalho, uma remuneração digna 
para as professoras, quem é que vai fazê-lo? Então, 
é isso que está havendo. Minha solidariedade. Acho 
que o Garibaldi ... Ô, Garibaldi, você não tem como 
fazer como Castello Branco, não? Ninguém ganha 
mais do que doze vezes o salário mínimo. Isso ocor
re na Itália, na Inglaterra, na França. Esta Casa, pelo 
menos, está dizendo, neste instante, a verdade para 
brasileiros e brasileiras. Nunca se explorou tanto os 
profissionais que trabalham neste País. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obriga
do, Senador Mão Santa, pelo apoio, pela crítica e por 
chamar a atenção da Casa. 

O Presidente Garibaldi poderia fazer sem interferir, 
mas resgatar a história, e visitar o Supremo, na defesa 
da educação, na defesa de um Estado democrático. 

A atitude desses Governadores não pode ser 
outra senão comparada a apunhalar as costas dos 
professores do Brasil. Recorrer ao Supremo contra 
este piso, um piso de R$950,00, é apunhalar as cos
tas dos professores. 

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim. 
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 

João Pedro, de forma muito rápida, quero primeiro 
cumprimentá-lo, inclusive pela participação de V. Ex" 
no debate que tivemos hoje pela manhã, com cerca 
de 400 lideranças ... 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - O Brasil 
todo presente. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Isso. Es
tiveram presentes lideranças de quilombolas e vinte 
líderes da comunidade indígena. Debatemos a questão 
do povo quilombola e também dos povos indígenas. 
O tema que V. Ex" traz à tribuna, de fato, deixa todo 
o povo brasileiro indignado. Os professores do Rio 
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Grande do Sul estão em greve, e um dos motivos da 
greve é exatamente porque o Governo do Estado re
solveu entrar, no Supremo Tribunal Federal, contra o 
mísero piso dos professores, de dois salários mínimos, 
cerca de R$950,00 (em primeiro de fevereiro, o salário 
mínimo vai para aproximadamente R$470,00, então 
serão R$950,00). Olha a que ponto chegamos! Um 
mestre da educação que vai formar os homens que 
vão dirigir este País amanhã, em um Estado como O 

Rio Grande do Sul, São Paulo ou tantos outros, não 
pode ganhar um piso de R$ 950,00. É inadmissível! 
Cumprimento V. Exa

. O Senador Cristovam, que nos 
acompanhou na última vigília, na sexta feira, da tri
buna, propôs uma vigília muito mais ampla, de toda 
a sociedade brasileira, a favor do piso de R$950,00 
para os nossos professores. Veja bem, no momento 
em que o Legislativo, o Executivo, fazem um pacto 
pela educação, um ou outro Governador entende que 
não, que não pode pagar R$915,00 para os professo
res. É lamentável e por isso me somo ao protesto de 
V. Exa

. Ao mesmo tempo, quero cumprimentar a pre
sença em plenário do Deputado Luis Carlos Heinze, 
do Rio Grande, que está aqui com duas lideranças 
de Alegrete. Sou fã de Alegrete e aquela música eu 
jamais vou esquecer porque está sempre na ponta 
dos meus discursos. Quem não conhece o Alegrete? 
Então, meus cumprimentos a V. Exa

, meus cumpri
mentos também ao Deputado Luis Carlos Heinze, um 
homem comprometido com a agropecuária não só do 
Rio Grande, mas do Brasil e tem sempre contribuído 
com esse bom debate todas as vezes que o tema 
vem à Casa. Parabéns a V. Exa e meus parabéns ao 
Presidente Garibaldi, que tem se mantido firme nas 
suas posições mas sempre aberto ao diálogo na bus
ca do entendimento. 

O SR_ JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) - Obriga
do, Senador Paulo Paim. Eu estranho que seja ques
tionada como inconstitucional uma matéria como esta, 
que passou pela Comissão de Constituição e Justiça 
na Cãmara; que tramitou, foi discutida e votada na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado. Agora, os governadores resolveram recorrer 
e questionar sua constitucionalidade. Não é nada dis
so. Não tem nenhum problema com a constitucionali
dade daquilo que foi votado, aprovado e sancionado 
pelo Presidente Lula. O que falta é compromisso com 
a educação; o que falta é compromisso com o pre
sente e o futuro da País; o que falta é compromisso 
para com os professores, essa categoria que trabalha, 
e trabalha muito. O professor, para chegar à sala de 
aula, tem que pegar o metrô, o ônibus. Na minha re
gião, lá na Amazônia, alguns professores precisam se 
deslocar de canoa, em pequenos barcos, para chegar 

à sala de aula. É passar o dia, é corrigir as provas, é 
preparar as provas, é ficar na sala de aula com 40 ou 
50 alunos, é voltar para casa à meia-noite, é sair do 
colégio e chegar em casa à meia-noite, a uma hora da 
manhã, Senador Paulo Paim. Essa é que é a vida dos 
professores no Brasil. É uma vida de muito sacrifício 
a vida de um professor. 

São poucas as escolas com um diferencial. O 
professor tem que se multiplicar na sala de aula para 
dar uma boa aula, com uma boa didática, por conta 
das condições da sala de aula, na sua maioria sem 
ar-condicionado, sem uma cadeira adequada, sem um 
quadro digno. É preciso olhar para essa categoria. E 
não tem por que os governadores questionarem, no 
Supremo Tribunal Federal, uma lei que não é outra coi
sa senão um reflexo ... O piso é o reflexo de um direito 
do professor, de um direito dessa categoria e de um 
compromisso para com o ensino. 

Eu espero, sinceramente, que o Supremo pos
sa decidir com os professores. Não é decidir por esse 
salário, até porque vários Estados já pagam acima do 
piso de R$950.00. Eu espero que o Supremo decida, 
compromissado com um olhar nacional, muito mais pelo 
futuro do que pelo presente do País. O piso é uma con
quista, é um pequeno passo no sentido de nós termos 
uma educação de qualidade em nosso País. 

Sr. Presidente, vejo que está chegando a hora, 
também, de fazermos a vigília em defesa do piso na
cional dos salários dos professores. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

- RN) - Concedo a palavra ao Senador Gilberto Go
eliner. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vou abordar, hoje, 
a recriação da Sudeco - Superintendência do Desen
volvimento do Centro-Oeste. 

Sr. Presidente, a vasta extensão territorial brasilei
ra será tanto mais proveitosa à sociedade quanto mais 
eficiente, ordenada e sustentável for sua ocupação. 

Ao longo dos últimos cinco séculos, a ocupação 
do território brasileiro se quedou absolutamente des
proporcional, com persistente concentração demográ
fica no litoral, contrapondo-se às grandes extensões 
de terras inabitadas e, por isso mesmo, inóspitas, no 
interior do Brasil. 

Por diversas vezes governos passados tencio
naram interiorizar o País, promovendo ações migra
tórias para os mais longínquos rincões brasileiros. 
Tais ações governamentais no passado, no entanto, 
não se mostraram eficazes no que tange à diferença 
demográfica entre as regiões brasileiras. Sua ineficá
cia deveu-se, entre outros, ao fato de não terem sido 
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essas ações acompanhadas de políticas de desen
volvimento regional por parte do Governo Federal. 
Ora, que outro organismo público teria capacidade 
de articulação funcional e política para implementar 
políticas desenvolvimentistas em níveis regional e 
mesorregional? 

Os Estados do Centro-Oeste brasileiro, dada a 
sua limitação político-administrativa, não podiam en
cabeçar propostas que visassem ao desenvolvimento 
de toda região. Quando muito, a fim de atrair investi
mentos, em função de seus problemas evidentes de 
logísticas, ofertavam incentivos fiscais à iniciativa pri
vada dentro de seus limites territoriais, angariando, 
assim, alguns pequenos parques industriais em suas 
Unidades da Federação. Essa prática, sabemos, foi 
vulgar e impropriamente chamada de "guerra fiscal" 
por seus opositores. Em verdade, é um lícito e legíti
mo instrumento de "guerra às dificuldades regionais", 
só adotado pelos Estados do interior em função da 
completa ausência de um Plano de Desenvolvimento 
Regional no Brasil. 

Nessa esteira acertada, o Poder Executivo, por 
meio do Decreto n° 6.047, de 22 de fevereiro de 2007, 
institucionalizou a Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional, que objetiva identificar as causas do déficit 
desenvolvimentista e do atraso nas regiões Norte, Nor
deste e Centro-Oeste do País. Essa política nacional 
evidencia, por um lado, a realidade socioeconômica 
interna do Brasil, e, por outro, um aceno do Governo 
de ver suprida essa lacuna programática. Ao final, a 
médio e longo prazos, deseja colocar termo nessas 
desigualdade entre as regiões brasileiras. 

A PNDR, sigla da referida POLíTICA NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, é, em si mes
ma, um conjunto de postulações e orientações das 
políticas públicas do Governo, de modo que atendam 
às demandas peculiares de cada região do Brasil e 
de maneira que, por meio de tais medidas, incentive 
o desenvolvimento regional de forma sustentável e 
ordenado, minimizando, por fim, as disparidades eco
nômicas entre o Sul, o Sudeste e as demais regiões 
deste País. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, no entanto, 
este diploma legal de orientação das ações governa
mentais não se fará eficaz se não se instrumentalizar 
o Estado e se não se aparelhar o Governo com órgãos 
específicos de atendimentos às demandas a que se 
pretendem atender. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, é que louvo a 
atitude da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo de haver aprovado o substituto da Senadora 
Lúcia Vãnia da recriar a Sudeco - Superintendência 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste - como autar-

quia especial, destinada, entre outras competências, 
a promover o desenvolvimento inclusivo e sustentável 
de sua área de atuação, qual seja, os Estados de Goi
ás, Mato Grosso do Sul, o meu Estado Mato Grosso 
e o Distrito Federal. 

O relatório e o substituto aprovados ainda pre
vêem que a composição da Sudeco contará, entre 
outros órgãos, com o Conselho Deliberativo do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, o 
FCO, Órgão encarregado de direcionar as políticas de 
investimento do Fundo. 

Mas, claro, não se poderia criar uma autarquia 
da envergadura da Sudeco simplesmente para gerir 
um Fundo já existente: o FCO. Por isso, se fez ne
cessária a criação do FOCO, Fundo de Desenvolvi
mento do Centro-Oeste, o que coloca a Região em 
paridade de investimentos com regiões como Norte 
e Nordeste, que já contam, além dos Fundos Cons
titucionais do Norte (o FNO) e do Nordeste (o FNE), 
também com Fundos de Desenvolvimento, que são 
o FDNO e o FONE. 

E o melhor, Sr. Presidente, é que a criação do 
Fundo do Desenvolvimento do Centro-Oeste não 
retira dotação dos demais Fundos, Constitucionais 
ou de Desenvolvimento, existentes, senão que terá 
constituição financeira própria, oriunda, dentre outras 
fontes, de dotações orçamentárias, que, embora não 
tenham montante definido, acena-se para o valor de 
R$500 milhões, com aumento anual e progressivo 
de acordo com o incremento da receita líquida do 
Governo Federal. 

Assim, sem que as outras regiões, como o Norte 
e o Nordeste, percam dotações nominais, o Centro
Oeste veria elevada sua participação nos Fundos 
Constitucionais e de Desenvolvimento, saindo de 
pouco mais de 14% para quase 20% de participa
ção. Os próprios Fundos saltariam dos atuais R$7,9 
bilhões para algo entre R$8,4 bilhões anuais, se esse 
valor de R$500 milhões for acatado pelo Governo no 
OGU/2009. 

Sr. Presidente, essa dotação de recursos não se 
fará sentida pela população que pretende alcançar, se 
tais recursos não forem capilarizados pelos agentes 
financeiros responsáveis por seu gerenciamento. 

O Banco do Brasil, atualmente, tem operado o 
FCO, Fundo do Centro-Oeste. De fato, esse banco 
tem contribuído para o desenvolvimento da nossa re
gião, em função da capacidade de ventilar sua ampla 
carteira de clientes com os recursos que lhe chegam 
às mãos. 

No entanto, Sr. Presidente, o Banco do Brasil 
deixou de ser, há muito, um banco essencialmente de 
fomento apenas. É, sem sombra de dúvidas, e com 
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muito sucesso, um efetivo banco comercial. Como tal, 
segue com sua disciplina de mercado, tendo de fazer 
frente à concorrência dos outros bancos de varejo e 
prestar contas aos seus milhões de acionistas espa
lhados pelo País. 

Com isso, em que pesem os tão festejados nú
meros de lucratividade apresentados pelo Banco do 
Brasil em seus balancetes, a instituição, com efeito, 
não se coloca mais como um agente específico de 
fomento das economias regionais, na acepção mais 
estreita do termo. 

Em razão disso, Sr. Presidente, de maneira altiva, 
prudente e criteriosa, o mesmo Conselho de Desen
volvimento Regional aprovou substitutivo do Senador 
Cícero Lucena ao projeto de Lei da Senadora Lúcia 
Vânia, do qual fui honrosamente nomeado Relator 
ad hoc, criando o BANCO DE DESENVOLVIMENTO 
DO CENTRO-OESTE. Isso se passou na Comissão 
de Desenvolvimento Regional. A designação "banco" 
vem por razões de conveniência do Banco Central do 
Brasil. Mas, tal entidade financeira distancia-se, em 
muito, dos bancos de varejo existentes. Por primeiro, 
o Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste não po
derá captar recursos junto à população, dependendo 
sua dotação exclusivamente de verbas do Orçamento 
Geral da União e dos dividendos que colher com a ad
ministração dos Fundos, tanto o Constitucional como 
o de Desenvolvimento do Centro-Oeste. 

Naturalmente, por se capitalizar essencialmen
te com dinheiro público e por se constituir, por isso, 
como patrimônio público, será rigorosamente fiscali
zado pelo Banco Central do Brasil, ou seja, não pode
rá realizar operações de risco acima do que permite 
o Banco Central ou os acordos internacionais que o 
Brasil se negou a cumprir, como o Acordo de Basi
léia, por exemplo. 

Não é só! Essa crise financeira é a mais ácida 
que esta geração já conheceu. Desencadeou-se nos 
Estados Unidos, e atingirá, como já atingiu, todo o glo
bo - estamos certos disso - e durará tempo bastante 
para marcar a vida de milhões de pessoas ao redor do 
planeta, que verão seu emprego, renda e patrimônio, 
até, serem corroídos pela inevitável desaceleração das 
economias mundiais. 

Na crise de 1929, parecida com a atual, o Presi
dente americano Franklin Roosevelt conseguiu supe
rar as enormes dificuldades em seu país por meio do 
chamado New Deal (Novo Acordo). Por aquele plano, 
que envolveu governo e sociedade, aconteceram, por 
todos os Estados Unidos, investimentos maciços em 
infra-estrutura e em grandes obras públicas. 

Foram rodovias, ferrovias, pontes, viadutos, tú
neis, obras incontáveis que, por um lado, absorveram 

o grande número de trabalhadores sem emprego e, 
por outro, preparou o país para vir a se tornar a nação 
mais rica do mundo, em função de suas altas taxas 
de produtividade e da competitividade de seus produ
tos, resultado da facilitação de logística que tais obras 
permitiram. 

Aquela crise, portanto, acabou sendo comemo
rada pela geração que lhe sucedeu, porque recebeu 
um país em condições estruturais de incrementar o 
seu setor produtivo. 

Ora, não é idêntica a situação que vemos hoje? 
Por que não aprender com o passado? Indubitavel
mente, Sr. Presidente, a criação da Sudeco, do FDCO 
e, mais propriamente, do BDCO colocará ferramentas 
nas mãos dos Governos, deste atual e do próximo, de 
sorte que possa, com a celeridade que a crise exige, 
implementar os projetos de investimentos em infra
estrutura no Centro-Oeste brasileiro, região que sofre 
por demais em função dos já conhecidos problemas 
de logística. 

Sr"s e Srs. Senadores, esta nobre e Alta Casa 
do Congresso Nacional se coloca em notabilidade em 
função do que consegue dar à República brasileira e 
ao pacto federativo, à unidade orgânica e nacional 
que o País requer e a estabilidade e o equilíbrio da 
federação que o Governo e a sociedade exigem para 
a consecução de seus fins institucionais. 

Pois bem, se é verdade, então, que eu e meus 
nobres Pares dotamos o País de segurança institucio
nal, não haveríamos, com muito maior razão, de, sem 
medir esforços ou colorações partidárias, legar ao Brasil 
organismos estatais e governamentais hábeis e ágeis 
o bastante para instrumentalizar o desenvolvimento 
regional, tão querido por todo o nosso povo? 

Só poderíamos, como de fato podemos, dar tal 
resposta ao corpóreo brado de nossa gente. 

O projeto 119, de 2006, seguiu para a Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

Não duvido, nem por um instante sequer, de que 
os Insignes e excelentes Senadores que compõem 
aquela honrada comissão parlamentar permitirão que, 
em suas discussões e votos, ecoe da mesma maneira 
a vontade popular estampada na recriação da Sudeco, 
a fim de que partamos definitivamente rumo à extinção 
das indefensáveis diferenças regionais que nos asso
lam e que envergonham a Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente Mão Santa. 
Muito obrigado pela tolerância do tempo. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Senador 
Gilberto Goellner. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT) -
Pois não, Senador Paim. 
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o Sr. Paulo Paim (Bloco/PT - RS) - Permita-me, 
rapidamente, primeiro dizer que V. Exa pode contar 
com todo apoio. Falo, neste momento, em nome das 
três Bancadas da região Sul. Nós também - O Relator 
é o Senador Osmar Dias - apresentamos um proje
to para recriarmos a Sudesul, que vai exatamente na 
mesma linha da brilhante defesa que V. Exa fez, neste 
momento, da Sudeco. A região Sul não é mais aquela 
de outros tempos. É só lembrarmos O dia de hoje: mais 
de cinqüenta pessoas morreram devido à chuva e ao 
desmoronamento na BR-1 01. Enfim, uma catástrofe que 
levou ao desabrigo cerca de doze mil pessoas somente 
em Santa Catarina. Por isso, se tivéssemos a Sudesul 
neste momento, ela seria um instrumento fundamental 
para aglutinar forças nos três Estados, fortalecendo o 
Estado de Santa Catarina. Então, faço este aparte para 
cumprimentar V. Exa pelo brilhantismo da defesa que 
fez da Sudeco. Tenho certeza de que seremos aliados 
para recriarmos a Sudeco e também para recriarmos 
a Sudesul. Meus cumprimentos a V. Exa

. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM - MT) -
Muito obrigado, Sr. Senador Paulo Paim. Quando eu 
estava apresentando aqui a nossa consideração sobre 
a recriação da Sudeco, eu me lembrei exatamente de 
Santa Catarina, porque hoje foram exibidas cenas co
moventes, que foram apresentadas para todo o País, 
das dificuldades por que passa o Estado de Santa Ca
tarina com as enchentes que assolam o Estado. São 
mais de dois meses de chuva. Enquanto há locais em 
que ainda não choveu no Nordeste, temos excesso de 
chuvas no Estado de Santa Catarina. 

Vejo que há uma luta sua pelo Estado do Rio 
Grande do Sul, pela metade sul desse Estado. V. Exa 

está sempre preocupado com O desenvolvimento eco
nômico da região, porque ela não se desenvolveu em 
função, principalmente, da economia agrícola que se 
desenvolveu, pela pecuária que se desenvolveu naque
la metade sul do Estado e que se estabeleceu única 
e exclusivamente pela criação extensiva de bovinos. 
Então, nada mais salutar do que mecanismos gover
namentais que pudessem, sim, incentivar essas eco
nomias regionais para outro tipo de atividade. 

Assim como no Nordeste nós temos o turismo, 
que está tirando o Nordeste da situação difícil que vi
veu com a seca, tendo a indústria do turismo como sua 
principal atividade hoje, nós queremos dotar o Centro
Oeste de condiçôes de logística possíveis de fazer a 
região competir, fazendo que a sua economia agrícola 
tenha, relativamente, uma nova vida, uma nova con
cepção, porque, da forma como está, com estradas 
federais construídas há 25 anos, quando não havia 
praticamente nenhuma produção agrícola, sendo que 
hoje a produção brasileira se dá também nesses Es-

tados do Centro-Oeste ... Então uma nova concepção 
logística precisa fazer parte. 

E as obras estão aí, estão inseridas no PAC, não 
estão andando, faltando recurso, faltando aprovação de 
projetos, faltando celeridade. Então, se aproveitarmos 
todo o mecanismo, como O desenvolvimento regional, 
que se puder fazer para que o Governo tenha mais 
capacidade de gerenciamento dessas obras, estare
mos dando condiçôes melhores a essa parte do solo 
brasileiro que é o Centro-Oeste do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Go
ellner, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Queremos cumprimentar o Senador Gilberto Goellner, 
do Estado do Mato Grosso, pelo seu incentivo e pela 
sua luta pela Sudeco. 

Quero dar o testemunho de que isso é tão im
portante que até foi uma inspiração de Juscelino Ku
bitschek. Juscelino imaginou o desenvolvimento, cin
qüenta anos em cinco, e criou o estado industrial no 
Sul e no Sudeste. Brasília foi encravada no centro do 
País e essas superintendências de desenvolvimento 
- no caso a Sudene e, depois, a Sudam, hoje, con
tinuando aquela inspiração de Juscelino - serviram 
para diminuir as desigualdades regionais e atender 
nas calamidades. 

Quero dar o testemunho de que, quando governei 
o Piau í, tanto nas secas como nas enchentes, a Sudene 
era fundamental. E quis Deus que eu mostrasse aqui: 
"Município decreta estado de emergência". O Piauí tem 
68 Municípios sem água e há total abandono, mesmo 
o Governo sendo do PT. Naquele tempo, o Governo 
do Estado tinha a Sudene, tinha uma estrutura com 
know-how, com experiência, com história, para nos 
socorrer na calamidade. Hoje, lamentamos. A Sudene 
desapareceu e reapareceu, mas perdeu aquela estru
tura que era muito importante para o desenvolvimento 
do Nordeste. Mas V. Exa luta com muita obstinação pela 
implantação daquilo. 

Todos nós, nordestinos, nos lembramos de Cel
so Furtado. Este desenvolvimento industrial ainda foi 
pela inspiração de Celso Furtado, o economista que 
organizou a Sudene. 

V. Exa
, então, fez um grande pronunciamento rei

vindicando pelo seu Estado e pela região. 
Pela ordem, pede a palavra o Senador Paulo Paim, 

do Partido dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador Mão 



47410 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

Santa, quero apenas registrar a presença, nesta tarde, 
neste plenário do Senado, de três Vereadores do Rio 
Grande do Sul, da nossa querida cidade de Viamão, 
que reelegeu o Prefeito Alex. Registro a presença dos 
Vereadores Armando Azambuja, Dedo Machado e 
Geraldo Filho, um do PSOL e dois do PT. Não preciso 
dizer quem é do PSOL e quem é do PT, porque todos 
estão na mesma trincheira, a trincheira de defender a 
cidade de Viamão. 

Faço este registro com alegria, porque são três 
Vereadores que conheço muito bem e que são muito 
comprometidos com a questão social. 

Senador Mão Santa, quero ainda registrar que 
avisei a V. Ex" que eu iria ao Itamaraty para discutir 
com O Embaixador Olto Agripino Maia a situação do 
jovem Rodrigo Soares Oleinski, que, infelizmente, está 
desaparecido na Bolívia, mais precisamente em Co
chabamba, desde o dia 29 de outubro. 

Havia uma preocupação com o fato de o Exército 
da Bolívia ter dito que não tinha estrutura financeira 
para procurar o jovem. Então, posso informar à Casa 
que o Embaixador destinou, conforme foi pedido por 
aquele país, a quantia de US$2,9 mil, para que uma 
turma, um grupo especial do Exército vá ao Parque 
Nacional de Sajama fazer uma varredura para ver se 
encontra o jovem. 

Acompanhou-me nesse evento a mãe do Ro
drigo, a Sr" Maria Cecília e o Vereador de Canoas 
Emílio Neto. 

Foi um encontro emocionante, Sr. Presidente, por
que a mãe, naturalmente, chorava e dizia que gostaria 
que o Itamaraty e o Governo brasileiro se somassem 
nessa cruzada, como O povo do Rio Grande já vem 
fazendo, de ajuda para que, efetivamente, o filho seja 
encontrado. Ela não sabe se ele está vivo ou morto, 
mas, naturalmente, gostaria de receber o filho vivo. O 
irmão do menino, menino que tem 27 anos, já está lá 
há 14 dias com um grupo, tentando encontrar esse 
jovem. 

Quero agradecer ao Embaixador Olto Agripino 
Maia pela forma atenciosa com que, de pronto, deter
minou que fossem mandados, então, os US$2,9 mil à 
Boi ívia para ajudar o Exército daquele país, pelas suas 
dificuldades, na procura do jovem. 

Infelizmente, Sr. Presidente, aprovamos hoje um 
voto de pesar ao Estado de Santa Catarina, aos familia
res. Eu falava de 46 mortos, mas já são, segundo a últi
ma notícia que me chega pela assessoria da Senadora 
Ideli, 50 mortos, mais de 12 mil pessoas desabrigadas, 
sendo que 7.425 já perderam as suas casas. 

Faço este registro com tristeza e demonstro a so
lidariedade do povo brasileiro, não só com essa mãe, 

que está desesperada à procura de seu filho, mas tam
bém com todo o povo de Santa Catarina. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -

Este é o Senado da República do Brasil, que mostra 
a sua solidariedade, interpretada pelo estoicismo do 
Senador Paulo Paim. 

Senador Paulo Paim, estive no Piauí. Quero di
zer a V. Ex" a repercussão do trabalho que V. Ex" está 
fazendo para resgatar o salário dos aposentados, a 
luta de V. Ex", que, conforme tive a oportunidade de 
ler no seu livro, aqueles belos sonetos sobre o sofri
mento dos velhinhos aposentados, vem desde 1997. 
Em 1997, V. Ex" teve uma inspiração poética para 
acordar o Governo brasileiro deste mal que está fa
zendo, deste calote que estamos dando nos velhinhos 
aposentados. 

Em 2003, V. Ex" avançou, fez uma lei que afasta
va o fator redutor das aposentadorias. E, com muitas 
vitórias nas comissões aqui - eu o acompanhei -, o 
entusiasmo e a esperança dos nossos idosos é Paulo 
Paim. Vi isso no Piauí. Mais ainda: na Cãmara Munici
pal de Picos, a cidade mais importante, a "São Paulo" 
do Piauí, onde se trabalha mais, os Vereadores vão 
entrar também em vigília. E tinha antecipado até que 
seria na terça-feira, mas, hoje, o Paim me informou que, 
com a sua estratégia de negociação com o Governo, 
ela está prevista para quarta-feira. 

Então, faço este aviso às Cãmaras Municipais 
que queiram apoiar, como a de Picos do Piauí, aquele 
povo trabalhador. Vários Vereadores se manifestaram: 
vão fazer uma vigília. 

O Paim, estrategicamente, esperando uma ne
gociação, marcou, então, para quarta-feira. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) - Senador 
Mão Santa, os Vereadores aqui presentes, de Viamão, 
estão já se somando a esse protesto, a essa vigília, 
se necessário for, em defesa dos aposentados e 
pensionistas. Também os Vereadores de Canoas. Eu 
nasci em Caxias. Sempre me perguntam: "Tu és de 
Canoas ou, afinal, de Caxias"? Eu nasci em Caxias, 
minha base política hoje é em Canoas. Em Canoas, 
também estão dispostos a somarem nesse protesto. 
Há pouco tempo me ligou o Vereador Adeli, da capi· 
tal, dizendo que, também na capital, cresceu a idéia 
de estarem também de vigília, apoiando esses três 
projetos que estão em debate aqui no Congresso e 
que visam acabar com O fator que reduz o benefício 
de quem vai se aposentar em 40%, tratar da reposi· 
ção dos benefícios dos aposentados e pensionistas, 
garantindo o mesmo percentual do reajuste como 
também garantindo a reposição da perda, nem que 
se pague isso em cinco anos. 
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Senador, sem sombra de dúvida, a vigília da 
quarta-feira tem uma simbologia. Alguém pode pensar: 
mas por que numa quarta-feira? É que, na quarta-fei
ra, vence o prazo do recurso. E, se porventura algum 
Senador entrar com recurso, nós vamos ficar aqui a 
noite toda, fazendo um apelo ao Senador para que ele 
venha retirar o nome, para que não haja recurso e para 
que o projeto, então, possa ir, no outro dia pela manhã, 
para a Cãmara dos Deputados, onde os três vão se 
encontrar: o 42, o 296 e aquele que garante, que lá se 
chama n° 1, o mesmo percentual aos aposentados e 
pensionistas que é dado ao salário mínimo. 

Então, a quarta-feira tem esse objetivo. O prazo 
encerra-se à meia noite. 

Nós queremos ficar em vigília, acreditando que 
os Senadores não vão assinar nenhum tipo de recurso 
e vão permitir que o último projeto chegue à Cãmara 
e, lá, façam o bom debate e até a conciliação, porque 
nós estamos dispostos. 

Por isso, vamos sentar de novo, na quarta-feira, 
com o Ministério da Previdência, com o Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, Deputado Mendes Ri
beiro, que mostrou muita disposição de ajudar a cons
truir o acordo, como também o Senador-Relator, que é 
o Senador Delcídio Amaral. Então, esta é a intenção: 
dialogarmos para construir um grande entendimento, 
que preserve o interesse dos aposentados. 

Posso dizer aqui, até numa homenagem indireta 
ao PSOL, que a Deputada Luciana Genro já me ligou. 
Se depender dela, eles farão também uma vigília na 
Câmara dos Deputados. Quero também dizer que a 
Deputada Manuela, do PCdoB, me fez a mesma ligação. 
E também uma Deputada e três Deputados do PT me 
fizeram a mesma ligação, dizendo-me que, se for pre
ciso, eles vão estender a vigília lá para a Câmara dos 
Deputados, como uma forma de acelerar o processo, 
para que esse tema seja votado com brevidade. 

Como V. Ex" tem dito e tantos Senadores e De
putados, os idosos não podem esperar. Cada dia que 
passa é um dia a mais de vida, mas a expectativa, in
felizmente, de eles não poderem esperar o momento 
de receber o benefício, infelizmente, existe. E, por isso, 
eles têm feito um apelo quase que diariamente para 
que a gente acelere a votação dos três projetos. 

Era isso, e obrigado. Nós queremos ficar em 
vigília, acreditando que os Senadores não vão as
sinar nenhum tipo de recurso e vão permitir que o 
último projeto chegue à Câmara, e, lá, a gente faça 
o bom debate e até a conciliação, porque nós esta
mos dispostos. 

Por isso, vamos sentar de novo, na quarta-feira, 
com o Ministério da Previdência, com o Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento, Deputado Mendes Ri-

beiro, que mostrou muita disposição de ajudar a cons
truir o acordo, como também o Senador-Relator, que é 
o Senador Delcídio Amaral. Então, esta é a intenção: 
dialogarmos para construir um grande entendimento, 
que preserve o interesse dos aposentados. 

Posso dizer aqui, até numa homenagem indireta 
ao PSOL, que a Deputada Luciana Genro já me ligou. 
Se depender dela, eles farão também uma vigília na 
Câmara dos Deputados. Quero também dizer que a 
Deputada Manuela, do PCdoB, me fez a mesma li
gação. E também uma Deputada e três Deputados 
do PT me fizeram a mesma ligação, dizendo-me que, 
se for preciso, eles vão estender a vigília lá para a 
Câmara dos Deputados, como uma forma de acele
rar o processo, para que esse tema seja votado com 
brevidade. 

Como V. Ex" tem dito e tantos Senadores e De
putados, os idosos não podem esperar. Cada dia que 
passa é um dia a mais de vida, mas a expectativa, in
felizmente, de eles não poderem esperar o momento 
de receber o benefício, infelizmente, existe. E, por isso, 
eles têm feito um apelo quase que diariamente para 
que a gente acelere a votação dos três projetos. 

Era isso, e obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Entendo que essa é uma grande contribuição de V. 
Ex", do Partido dos Trabalhadores. E nós, do Partido 
que o apoiamos, o PMDB, estamos dando essa opor
tunidade ao nosso Presidente Luiz Inácio, sabendo 
que ele não é o culpado. Isso vem desde 1997. Mas 
é hora de resgatarmos esse calote, que não fica bem 
para a história do Brasil. 

A dívida não é do Presidente Luiz Inácio; é nossa. 
A Pátria somos todos nós; o Governo são os três Po
deres. É um caso para o Judiciário, para o Legislativo 
e para o Executivo. É uma oportunidade de apagarmos 
essa nódoa, essa mancha da nossa história, de pra
ticarmos um calote com os nossos velhos. Nenhuma 
sociedade organizada tem esse fator de redução. 

Pelo ordem, concedo a palavra ao Senador do 
Piauí, Heráclito Fortes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM - PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, agra
deço a V. Ex" a oportunidade. 

Queria, como Presidente da Comissão de Re
lações Exteriores e Defesa Nacional, fazer dois co
municados. 

Amanhã vamos ter a presença, às 14h30min, 
nessa Comissão, do Embaixador do Brasil no Equador. 
A sua presença se faz necessária diante dos últimos 
acontecimentos. 

Senador Paulo Paim, o Presidente Correa comu
nica, de maneira solene, sua intenção de passar um 
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calote no Brasil. Quando digo um calote, no Brasil é 
porque essa sua retaliação não é uma retaliação co
merciai, empresarial, privada. Tanto é que, se assim 
fosse, não haveria necessidade da manifestação de Sua 
Excelência. Quero desmanchar de uma vez por todas 
essa história do seu desapontamento, do desaponta
mento do Presidente Rafael Correa, ao dizer que não 
vê por que o Brasil tomar a atitude como a da convo
cação do Embaixador Antonio Marques Porto. 

O Brasil agiu corretamente, embora tenha agido 
com efeito retardado. Essa questão já deveria ter sido 
esclarecida lá atrás, quando, inclusive, alguns direto
res da empresa construtora da obra ficaram proibidos 
de deixar o País. 

Esse recurso é do BNDES, tem anuência dos 
dois Governos. Portanto não é uma ação privada, é 
uma ação de governo, e o Governo brasileiro tem que 
tomar essa atitude até porque, de repente, esses fatos 
viram moda, e outros países começam a seguir esse 
mesmo caminho. 

Está provado, mais uma vez, que, daqui para 
frente, temos que ter muito cuidado com O dinheiro bra
sileiro. Esse dinheiro do BNDES poderia estar sendo 
usado em obras fomentadoras do nosso desenvolvi
mento. No entanto, num acordo de cooperação entre 
países do mesmo continente, esse dinheiro está ser
vindo ao desenvolvimento do Equador. Evidentemente, 
é um empréstimo, é remunerado. Mas, com recursos 
escassos pelo mundo afora, seria mais justo que esses 
recursos estivessem nas mãos de empresas brasilei
ras, construindo o nosso desenvolvimento. 

Quero, portanto, dizer que esta oportunidade é 
muito positiva para o Senado da República, uma vez 
que precisamos esclarecer esses fatos e examinar 
as providências que o Senado poderá tomar. Daí por 
que quero convocar todos os membros da Comissão, 
mas também todos os Senadores, Senador Paim, para 
que, amanhã, às 14h30, compareçam à Comissão de 
Relações Exteriores para a oitiva do Embaixador do 
Brasil no Equador. 

Quanto ao segundo evento, Sr. Presidente, V. 
Exa é um convidado muito especial, porque esteve 
comigo na Jamaica, onde tivemos audiência com O 

Secretário-Geral da Autoridade Internacional dos Fun
dos Marinhos, o Embaixador Satya N Nandan, que é 
responsável pela arbitragem das questões, Senador 
Paulo Paim, envolvendo o solo marinho nas águas in
ternacionais - motivo por que a autoridade se chama 
Autoridade dos Fundos Marinhos. S. Exa o Embaixador 
ocupa uma posição altamente importante, altamente 
estratégica, e o Brasil tem de ter um acompanhamento 
permanente com relação às ações da Secretaria-Geral 
da Autoridade Internacional do Fundo do Mar, não só 

pela extensão da sua costa, mas também pelas rique
zas de que o Brasil é detentor, principalmente agora 
depois do evento do pré-sal. 

S. Exa o Sr. Embaixador estará amanhã na Co
missão, às 11 h30, onde fará uma palestra, seguindo, 
logo após, para a abertura de um seminário no Rio 
de Janeiro. 

A vinda dele aqui é fruto de um convite que lhe 
fizemos - V. Exa participou - quando estivemos na Ja
maica. Agora, ele cumpre o prometido e, amanhã, no 
Senado Federal, fará uma palestra que considero da 
maior importância. 

Aproveito para convidar todos os Srs. Senadores, 
principalmente os Senadores da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania, da Comissão de Assuntos 
Econômicos e, de maneira muito especial, os Sena
dores da nossa Comissão. Faço esse registro porque 
considero esse evento da maior importância para o 
Senado da República e para o nosso País. 

Eram essas as duas comunicações que eu gos
taria de fazer, agradecendo a V. Exa a compreensão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 

- Quero cumprimentá-lo pela maneira competente e 
pela dedicação frente à Presidência da Comissão de 
Relações Exteriores, de qual faço parte. 

Tanto o assunto da Jamaica, que resultou na vinda 
da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos -
pela nossa costa, é de grande importãncia a sua vinda 
-, quanto a pacificação das relações Brasil-Equador, 
assunto para o qual tentamos despertar o Governo 
brasileiro desde o início, são temas importantes. 

A nossa cultura histórica é greco-romana, basea
da no Estado de direito do Direito Romano, passando 
pelo nascimento da República na França, pelo cres
cimento das riquezas a partir da Revolução Industrial 
inglesa e norte-americana, e pelo aperfeiçoamento da 
nossa democracia, através deste Senado da Repúbli
ca, na pessoa de Rui Barbosa. 

Não temos uma filosofia ligada historicamente a 
Cuba, a Hugo Chávez, ao Correa, ao Morales, ao Pre
sidente do Paraguai ou ao Presidente da Nicarágua. 
As nossas tradições pertencem à história do direito 
democrático nascido na Grécia. 

A importãncia da sessão de hoje foi a preocupação 
que os Senadores demonstraram com a educação, com 
a melhoria salarial, na defesa do piso salarial dos profes
sores, encabeçado pelo Senador Cristovam Buarque. 

Nós nos preocupamos porque consideramos gra
ve o estado da educação em nosso País. Ultimamente, 
o Enem mostrou quão precária está a educação do en
sino público do Brasil. As melhores notas de Brasília, 
6, em uma escala de O a 10. Entre os outros Estados, 
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a escola pública do Piauí ficou no 26° lugar - melhora 
a colocação quando é mapeada a escola privada. 

Atentai bem: não se vê perspectiva em um País 
que paga mal às professoras. Quando o Senado apro
va um piso salarial de R$900,00 (novecentos reais), 
insurgem-se governos, conseguindo liminares contra 
esse piso. 

Não vemos, portanto, nenhuma perspectiva para 
a riqueza de um País que não valoriza a educação. 
Isso eu digo com fundamento no programa grego da 
paideia, 500 anos antes de Cristo. 

Atentai bem, brasileiras e brasileiros, como va
mos tratando mal a educação! A acuidade racional, a 
precisão gramatical e a maestria na oratória eram as 
virtudes mais importantes do novo Homem ideal. A 
formação adequada da personalidade de um homem 
para uma boa participação na vida da polis exigia uma 
excelente formação nas diversas artes e ciências, e 
assim foi criada a paideia - o clássico sistema grego 
de instrução e educação, que incluía Ginástica, Gramá
tica, Retórica, Poesia, Música, Matemática, Geografia, 
História Natural, Astronomia e Ciências Físicas, His
tória da Sociedade, Ética e Filosofia - enfim, todo um 
curso pedagógico necessário para produzir o cidadão 
completo, plenamente instruído. 

Isso, cinco séculos antes de Cristo! Já naquela 
época, a Grécia se preocupava com a educação. O 
Enem verificou apenas Português e Matemática. Fos
sem verificadas todas essas ciências ensinadas na 
Grécia, o resultado seria mais desastroso! 

Daí as nossas preocupações, que se acasalam 
com o sonho do Senador Cristovam Buarque, que só vê 
um caminho, uma salvação: a melhoria da educação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- A Presidência designa o Senador Valter Pereira 
para Relator·Revisor do Projeto de Lei de Conversão 
n° 30, de 2008, proveniente da Medida Provisória n° 
443, de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Sobre a mesa, ofícios do Primeiro·Secretário da Câ· 
mara dos Deputados que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

Of. n° 632/08/PS·GSE 

Brasília, 14 de novembro de 2008 

Assunto: Comunica envio de PL à sanção. 

Senhor Primeiro·Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta casa o Projeto de Lei n° 3.773, de 2008, do Se· 
nado Federal (PLS n° 250/08 na Casa de Origem), o 
qual "Altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar 

o combate à produção, venda e distribuição de porno· 
grafia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a 
posse de tal material e outras condutas relacionadas 
à pedofilia na internet." 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção. 

Atenciosamente, - Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário. 

Of. n° 674/08/PS-GSE 

Brasília, 20 de novembro de 2008 

Assunto: Encaminha Autográfo de Projeto de Lei san
cionado. 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o projeto de Lei n° 7.577, de 2006 (PLS n° 
173/06), o qual "institui o Dia Nacional do pesquisador." 
Foi sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e Convertido na Lei n° 11.807, de 13 de 
novembro de 2008. 

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada. 

Atenciosamente, - Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário 

OF. N° 675/08/PS·GSE 

Brasília, 20 de novembro de 2008 

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san
cionado 

Senhor Primeiro-Secretário 
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei n° 1.479, de 2007 (PLS n° 
40/07), o qual "Denomina Anel Rodoviário Celso Mello 
Azevedo o trecho das rodovias BR·40 e BR-381 cor
respondente ao anel rodoviário de Belo Horizonte, no 
Estado de Minas Gerais", foi sancionado pelo Excelen
tíssimo Senhor Presidente da República e convertido 
na Lei n° 11.806, de 13 de novembro de 2008. 

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada. 

Atenciosamente, - Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Os ofícios lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 
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PARECERES 
N~s 1.150 e 1.151, DE 2008 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 50. de 2005, de autoria 
do Senador Cristovam Buarque, que cria a Agência Nacional 
de Proteção à Criança c ao Adolescente. 

PARECER N~ 1.150, DE 2008 
íDa C .. mi::;são de Consíiiuição, Jusiiça e Cidaâaniaj 

Relator: _"_l\ITONIO CARLOS V AI ,ADARES 

T - RELATÓRIO 

o Senador CRlSTÓVAM BUARQUE propõe ao Sen"do Federal 
o Projeto de Lei de que ora tratamos, que tem por objeh.J instituir a Agência 
Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente, órgão que seria diretamente 
vinculado à Presidência da República. 

A competência desse novo ente público seria regular, 
acompanhar, controlar e avaliar a execução das políticas públicas respectivas, 
e propor diretrizes para as mesmas políticas. 

A nova Agência promoverá, estimulará e executará, diretamente 
ou por meio de convênios, as políticas de proteção à criança e ao adolescente 
emanadas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA). Essa atividade compreende a promoção e a il1teração das 
políticas públicas de que se trata, compreendidas as executadas pelos diversos 
({lHeS da federação, e também as de iniciativa da sociedade civil organizada. 

A proposição legíslativa.Arata, igualmente, das questões 
orçamentárias respectivas, áo monitOramento e da avaíiação da execuçao 
orçamentária, dos esforços para garantir recursos financeiros e 
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orçamentários, e, por fim, da vinculação da Agência com a garantia dos 
direitos a que se refere o Estatuto da Crianç,a e. do Adolescente, estabelecido 
por Lei. 

Conforme o Senador CRlSTÓV AM BUARQUE, seu autor, o 
Projeto de Lei destina-se a estabelecer uma relação verdadeira entre o Poder 
Público e a sociedade civil organizada, a ser supervisionada por agência que 
seja capaz de traçar, com eficácia, da concepção à execução, políticas de 
proteção às crianças e aos adolescentes, pois não é possível dar continuidade 
às políticas de tentativa e erro que se vem dedicando aos menores deste País, 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto de Lei nO 50, de 
2005, 

11 -ANÁLISE 

Escusado comentar a natureza dos propósitos que animaram a 
apresentaçào desse Projeto: sem qualquer dúvida, cuidar de nossas crianças e 
adolescentes é atribuição, dever, incumbência que a sociedade e o Estado 
devem eleger como prioridade nacionaL 

o veiculo utilizado para viabilizar essa vontade, entretanto, a 
proposição legislativa que ora se examina, padece de impropriedades jurídicas 
que devem ser saneadas para viabilizar a proposta do Senador CRlSTÓV AM 
DUARQVR É que a Constituição brasileira é clara ao dispor a respeito do 
poder para a iniciativa de projetos de lei que tratam da criação de órgãos da 
Administração Pública Federal: ess<l. <l.tribuit,:ào é concedida, de man~ira 
privativa, ao Presidente da República: 

Art. 61. ".,,,, '''''''' """""'"'''''' ".",.,,, " ... ,,,,,,., .. "",.,,,,, ...... ,, ...... . 

1 o São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 
que: 

II - disponham sobre: 

e) criação e extinção de órgãos da administral'ão públlca, 
observado o disposto no art. 84, VI. 
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Ressalte-se que o inciso VI do art. 84 da Constituição, citado, 
trata da competência do Presidente da República para dispor, por decreto, 

sobre a organização e o funcionamento da administração federal, quandu 
não implicar aumento de despesa nem , ... ri I "" c.naçao ou. extlnçao uC orgaos 

públicos (alínea a do inciso VI do art, 84). 

A doutrina jurídica brasileira, e assim a jurisprudência dos 
tribunais, o Supremo Tribunal Federal, nomeadamente, têm assinalado, de 

maneira cada vez mais reiterada, que nem mesmo eventual chancela do 
Presidente da República à usurpação de sua competência privativa, mediante 

sanção a projeto em que se observa o vício apontado, tem o condão de sanear 
a sua inconstitucionalidade formal. 

o caminho para viabilizar a aprovação da matéria seria, então, 

conferir-lhe a condição de projeto autorizativo. Também com relação a estes 
projetos há polêlUictL: do ponto de vi:Sia líun:stilw..:iollilL EnlretIDllo, este 
Senado Federal adota as conclusões do Parecer nO 527, de 1998, da Comissão 
J_ ""_,._L~"'--_·_~_ T ___ ,' _,.-..' I l' , , J" _ • • "" • . 

UI:: \.-Ull~U'UlyliU, JU~LJyli I:: \.-IUliUéillla, p<:IV ljll<ll o IiJI!UO J'lrIalCO ae uma tel 
autorizativa é o de sugerir ao Poder Executivo, como forma de colaboração, 
a prática de um alo de sua competência. Os puderes são autônomos, porém 
harmônicos, o que permite procedimento conjugado. 

o Projeto de Lei sob exame, então, autorizaria o Poder Executivo 
a criar li Agência a ljUt' se refere. OULTa polêmica, a esse respeito, repona·se à 
própria instituição de uma "agência" para tratar dessa matéria. Agências, 
conforme o entendimento especializado, são as instituições adequadas para 
regular e fiscalizar a prestação de serviços públicos - como telecomunicações 
ou energia elétrica - sobretudo quando a competência para o provimento 
desses serviços é delegada à iniciativa privada. 

Na espécie, não se trata de serviço público, nem tampouco de 
atribuição estatal delegável a outrem. Dessa fonna, escapam-nos os motivos 
pelos quais não possa a administração pública direta cuidar do assunto, e seja 
necessário o estabelecimento de um ente da administração indireta para fazê-
10. Entretanto, poderá o Poder Executivo, a partir do presente projeto, propor 
ao Congresso "Nacional a criação, para cuidar dessa matéria, do ente que lhe 
parecer mais adequado e pertinente. 
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111- VOTO 

Em decorrência dessas considerações, e ressaltando a intenção 
generosa de seu Autor, opinamos no sentido da aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n° 50, de 2005, nos termos da seguinte emenda substitutiva: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 50 , DE 2005 

Autorlza o Poder Executivo a criar a Agência 
~acional de Proteç.ão à Criança e ao Adolescente. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Agência 
Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente. 

Art. 2° A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao 
Adolescente é órgãü dirctülnente vinculado à Presidência da República. 

Art. 3° Compete à Agência Nacional de Proteção à Criança e ao 
Adolescente, entre outras atribuições; 

I - regular, acompanhar, controlar e avaliar a execução das 
políticas de proteção da criança e do adolescente; 

II - propor diretrizes para as políticas de proteção à criança e ao 
adolescerite. 

Art. 4° A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao 
Adolescente promoverá, estimulará e executará, diretamente ou por meio de 
convênios, as políticas de proteção à criança e ao adolescente emanadas do 
Con~elho Nadonal dos Direito, da Cria"",a e do AJoles<.:ellte (CONANDA). 

ParágraJà único. A promoção e a interação de políticas públicas 
do interesse da criança e do adolescente compreende as executadas pelo 
Govemo Federal, pelos govemos estaduais e peJos govemos municipais, e 
tUlllU":lII a~ de iniciativa da sodedade d vil organizada. 

Art. 5" A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao 
Adolescente coordenará a elaboração da proposta orçamentária na parte 
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relacionada aos recursos destinados ao desenvolvimento de políticas de 
atendimento às crianças e aos adolescentes. 

Art. 6° A gestão orçamentária das políticas de atendimento às 
cnanças e aos adolescentes competirá àos órgãos responsáveis pelas 
atividades de execução das políticas e dos entes e órgãos conveniados. 

Art. 7° A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao 
A<.lui~sl:t;Ill(; é rt;spumsúvt:i pdu IllunitulalIH;nlu e " aVüliação, cin conjuntu 
com os órgãos responsáveis pelas atividades finalísticas e demais 
conveniados, da execução orçamentária dos recursos destinados aos 
programas, projetos, ações e atividades voltadas ao atendimento às crianças e 
adolescentes. 

Art. 8° A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao 
Adolescente desenvolverá esforços para garantir os recursos financeiros e 
orçamentários necessários à execução das políticas de atendimento às crianças 
e aos adolescentes, e para evitar a solução de continuidade na sua execução. 

Art. 9" A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao 
Adolescente promoverá e estimulará a garantia dos direitos estabelecidos na 
Lei nO 8.069, de lJ de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), para assegurar a sistematização e a interação entre órgãos e setores, na 
concepção e na execução das políticas de interesse de crianças e adolescentes. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da ComIssão, 19 de abril de 2006. 

, Presidente 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

PROPOSiÇÃO: r.;'.6S DE r:,}oo:5 
ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE.~9 ,04 ,rJ1jXJb • os SENHORES(AS) SENACORES(AS): 

I'-·~~' ~ ~ RELATOR: a ~'. ;;n. ~ f,a;J#, '1J'ala 
l.. c BLOCO DA MINÇljHA (pFL e PSDBJ 

ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES ( !?,A,,,iAh-dÜ\ l-ROMEU TUMA 

CÉSAR BORGES ....-::::-----./ 2-MARIA DO CARMO ALVES 

DEMÓSTENES TORRES 3.JOSÉ AGRIPINO ~ 
EDISON LOBÃO 

------------------~ 

4.JORGE BORNHAUSEN ....... ___ 

JOSÉ JORGE .~ 
JOÀO BATISTA MOTTA // 6- TASSO JEREISSATI 

ALVARO ['I!AS // 
ARTHUR VIRGíLIO a-LEONEL PAVAN 

JUVENCIO OA FONSECA /p" j/ ~ ~ 9-LÚCIA VÂNIA b". = J nA J. ....... 

BLOCO ~APOIO AO GOVERNO (PT, PSB, /","PL e PPSI 
I AlOlZlO MERCADANTE /f4J./:?" lA 1 ,. l-DELCiOIO AMARAL 

I EDlJARDO SUPLICY / I 2- PAULO PAIM 

FERNANDO BEZ~~ "\ / 1:,.SfRGIO ZAMBIASI 

MAGNOMALTÁ <' 'J ~ 4- PATRíCIA SABOYAGOMES 

IDELI SALVATTI 

SERYS SLHESSARENKO 

RAMEZTEBET 

MAGUITO VILELA 

JOSÉ MARANHÃO 

ROMEROJUCÁ 

AMIRLANDO 

PEDROSIMON 

,v 

I. rv 

j /JI 5-SIBÂ MACHADO 

6-MOZARILDO CAVALCANTI 

L. :1. 7-MARCELO CRIVELLA/~'I 

~DB 
v l-LUIZ OTAvIO 

2-GERSON CAMATA 

3-SÉRGIO CABRAL 

4-ALMEIDA LIMA 

5-WELLlNGTON SALGADO 

I) /, 

( 

i JEFFERSON PfRlõS 
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PARECER N!11.151, DE 2008 
(Da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa) 

Relator: Senadora Patrícia Saboya 
Relator Ad hoc: Seno Geraldo Mesquita Júnior 

I - RELATÓRIO 

o Projeto de Lci do Senado (PLS) n° 50, de 2005, de autoria do 
Senador Cristóvam Buarque, tem por objetivo InstJtUlr a Agencia NacIOnal de 
Proteção à Criança e ao Adolescente (ANPCA), para propor as diretrizes das 
poiíiícas àe proteção ào púbiicu infa.nto-juvenil, aléul ue n:gular, controlar C 
avaliar a execução dessas políticas. 

Nos tel1110S da proposição, o órgão ficará subordinado 11 
Presidência da República e porlerá executar as políticas diretamente ou por 
meio de convênio. Deverá ele não só coordenar e elaborar il proposta 
orçamentária das políticas de atendimento à criança e ao adolescente, mas 
também monitorar e avaliar a respectiva execução orçamentária. Ademais, 
deverá a agência esforçar-se para garantir os recursos financciros e 
orçamentários necessários á continuidade do atendimento, bem como 
promover e estimular a garantia dos direitos estabelecidos na Lei n° 8.069, de 
13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Na ju,tifkati Vi! ua l-'lUl-'u~la, u aulu! apullta a existtom;ia ue um 
intolerável desequilíbrio entre as expectativas de proteção geradas desde a 
publicação da lei e, trunscorridos mais de quinze anos, a resposta oferecida 
pelo Estado. Ressalta a ausência de um órgão catalisador das políticas ele 
interesse do público infanto-juvenil e o conseqüente desperdício de recursos 
destinados à área. Alega, então, que seu projeto busca estabelecer uma relação 
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verdadeira entre o poder público e a sociedade civil organizada, relação essa a 
ser supervisionada por agência capaz de conceber e executar, com eficácia, 
políticas de proteção à criança e ao adolescente. 

o PLS n° 50, de 2005, foi distribuído à apreciação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Partícípatíva (CDH), cabendo a esta profelir decisão 
'tel111inativa sobre a matéria. 

Na CCJ, foi aprovado nos tennos de substitutivo que imprimiu 
nôtürcZâ aütorizâtiva à criação dã agência, para sana! a lllCuIlstituL;Íullililuaue 
decorrente da usurpação de atribuição privativa do Presidente da República. 

Na CDH, não recebeu emendas e foi inicialmente encaminhado à 
relatoria do ex-Senador Juvêncio da Fonseca, que- em razão do término da 
legislatura - não teve tempo hábil de ver seu voto apreciado. No entanto, as 
considerações que fez embasam o presente rei atório. 

lI-ANÁLISE 

Em consonância com o ano 90, incisos I e XlI, e com o mt. 102-E, 
inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), cumpre a esta 
Comissão emitir parecer quanto ao móito do PLS na 50, de 2005. 

Essa é mais uma ltliClatlva do Senador Cnstóvam Buarque 
voltada à proteção das crianças e dos adolescentes brasileiros, grande palie 
dos qüais vive em situação de risco, pOI couia do de~~asu t:slalal, tia viuiência, 
da miséria e do preconceito. Trata-se de 14 milhões de pessoas carentes de 
tudo, de acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

Esse número engloba uma alta percentagem de crianças menores 
de 5 anos, sobretudo na região do semi-árido, com baixa estatura para a idade 
em decorrência da desnutrição crônica. Engloba, ainda, os mais de cinco 
milhões de jovens sujeitos ao trabalho infantil, mesmo em suas piores formas, 
a começar pelos cem mil expostos à exploração sexual e por outros 
qUlllhentos mil submetidos ao trabalho doméstico. Incorpora, também, 
aqueles que não têm acesso a serviços e beneficios públicos pela falta de 
registro, problema de l/S do total de Cl-lanças brasileiras C0111 um ano de vida. 
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A realidade não é menos preocupante nos campos da saúde e da 
educação. Basta dizer que, de cada cinco gestantes no País, uma é 
adolescente. Além disso, pouco mais de 13% do total de crianças de O a 3 
anos freqüentam creches, e, na faixa dos 15 aos 17 anos, apenas 44% dos 
adolescentes moradores das cidades e 22% dos residentes no campo vão à 
escola. 

Infelizmente, o Estado não tem sido capaz de revelter esse 
quadro lamentável. Não obstante a plioridade conferida à criança e ao 
adolescente em nossa Lei Maior, as ações do governo nesse campo dispõem 
de um orçamento vergonhoso e estão sob â responsabilidade de três órgãos 
distintos, a saber: Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 
Ar1ojpQ("pnfp ,pf"rptarla 1\.T':lf"if'\nal rl-:a Tlllll:::.nhuL:> A r'1"\,.,C"ol1 .... r. ~T-::l ..... ~r'l.t'\~1 rlA.(' . --~._~--~.~-, ..... __ . _~ .......... "- ' .... _.'V ............................ AA ..................... '-'Vl.h.> .... ~~'-V '- ' ........... VA ............. V" 

Direitos da Criança e do Adolescente. A profusão de órgãos dá origem a 
ações desconexas e descontínuas e dificulta o monitoramento delas. Assim, 
perdemos todos. 

o projeto em análise tem o mérito de tentar resolver esse 
problema, mediante a criação de uma agência nacional. Esse caminho, 
entretanto, deve ser indicativo, visto ser da competência privativa do 
Presidente da República iniciar o processo legislativo em tal caso, confom1e o 
parecer da CCJ. 

III- VOTO 

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nO 50, de 2005, nos termos uo substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala da Comissão. 15 de outubro de 2008. 

, Presidente 

, Relatora 
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGlSLAÇÃO PARTICIPA TIVA 

TEXlOtlNAL 
Projeto de Lei do Senado n' 50 de 2005, na Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa que: 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Agência Nacional de 
Proteção à Criança e ao Adolescente. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Agência Nacional 
de Proteção à Criança e ao Adolescente. 

Art. 2° A Agênóa Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente é 
órgão diretamente vinculado à Presidência da República. 

Aft .. 311 CúÜ1pete à A.gência Nacional de Proteção â C1 lança e uu 
Adolescente, entre outras atribuições: 

I - regular, acompanhar, controlar e avaliar a execução das políticas 
de proteção da criança e do adolescente; 

II -- propor diretnzes para as políticas de proteção à criança e ao 
adolescente. 

Art. 4" A Agência Nacional de Proteção à Cnaeça e ao Adolescente 
promoverá, estm1Ulará e executará, diretamente ou por meio de convênios, as 
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políticas de proteção à criança e ao adolescente emanadas do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONAt"\!DA). 

Parágrafo único. A promoção e a interação de políticas públicas do 
interesse da cnança e do adolescente compreende as executadas pelo Governo 
Federal, pelos governos estaduais e pelos governos municipais, e também as de 
iniciativa da sociedade civil organizada. 

Art. 5° A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente 
coordenará a elaboração da proposta orçamentária na parte relacionada aos 
recursos destinados ao desenvolvimento de políticas de atendimento às crianças 
e aos adolescentes . 

. Art. 6" A gestão orçamentária das políticas de atendimento às crianças 
e aos adolescentes competirá aos órgãos responsáveis pelas atividades de 
.:xe\;uçào da, políticas e dos entes e órgãos conveniados. 

Art. 7" A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente é 
responsável pelo monitoramento e a avaliação, em conjunto com os órgãos 
responsáveis pelas atividades finaIísticas c demais conveniados, da execução 
orçamentária dos recursos destinados aos programas, projetos, ações e 
atividades voltadas ao atendimento às crianças e adolescentes. 

Art. 8° A Agência'Naciunal de Proteção à Criança e ao Adolescente 
desenvolverá esforços para garantir os recursos financeiros e orçamentários 
necessários à execução das políticas de atendimento às crianças e aos 
adolescentes, e para evitar a solução de continuidade na sua execução. 

Art. 9" A Agência Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente 
promoverá e estimulará a garantia dos direitos estabelecidos na Lei n° 8.069, de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), para 
assegurar a sistematização e a interação entre órgãos c setores, na conccpç50 c 
na execução das políticas de interesse de crianças e adolescentes. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008. 

• ;-;J~-Ir,7presidente 7/1 
, " 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA
GERAL DA MESA 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Das Atribuições do Presidente da República 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

........................................................................................................ " ........................................ . 

VI - dispor, mediante decreto, sobre: (Redacao dada pela Emenda Constitucional n~ 32 de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de 
despesa nem crlaçao ou extinção de órgãos públicos; /lncluida pela Emenda Constitucional n' 32. 
de 2001\ 

................................................................................................................................................... 

Vide texto compilado 

LEI N2 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Dlspoe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 
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SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇAO PARTICIPA TIV A 

OF. N° 371/08 - CDH 

Novembro de 2008 

Brasi\io, 5 de novembro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 58, § 2°, I, da Constituição combinado com o 
parágrafo 2°, do artigo 91 e art. 284, ambos, do Regimento Interno do Senado 
Federal, comunico a Vossa Excelência, que não foram oferecidas emendas na 
discUSBãu 5ujJleIn"n\al à Elm",da ,,0 01 - CCJICDH (Substitutivo) ao Projeto de 
lei do Senado n° 50, de 2005. que "Cria a Agência Nacional de Proteção à 
Criança e ao Adolescente" e. "portanto, esta Comissão adotou-o definitivamente. 

Atenciosamente, 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Garibaldi Alves Filho 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TER...\10S DO ART. 250, 
PARÁGRAFO lJNICO vO REGIlvl.cNTO INTl::RNO 

RELATÓRIO 

RELATO):t: Senador JUVÊNCIO DA FONSECA 

J~ RELATÓRIO 

A Comissão de Direitos .Humanos e Legislação Participativa do 
Senado Fedemi-(CDH) recebe paro aprecil!çao o Projeto de Lei do Senado 
n'50. ,de 2005, i1e autoria do Senador Cristovam Buarque, que propõe, no art. 
I P

, a cri·w,,ão da Agência Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente 
(ANPCA), 'órgão vinculado diretamente li Presidência da República. 

t '. Em seu art. 2° ficam estabelecidas as competências da Agência, a 
s<lbet. regular, acompanhar e avaliar a execução das políticas de proteção ua 
criança e do adolescente; e propor dir~trizes para as políticas de proteção à 
'C'fÍança e ao adülescellte. 

Consta no art, 3° que a r,eferida .t\,gênç,ia "prOTI10verá, estinrulará 

e~executará, diretamente ou por meio de convênios, as políticas de proteção à 
Criança e ao adolcscente einanadas do Conselho Nacional da Criança e do 
Adolescente (CONANDA)." Em seu parágrafo único. fica determinado que a 
promoção c a interação das políticns públicus .do interesse dc crian<;as e 

ad01escentes compreende as executadas nos. níveis de governo federal, 
estlldual c municipal, além daquelas de iniciativn da socicdade civiL 

OSU3peçtos orçamentários estão contemplados nos arts. 4°, 5° c 

6°. A Agência deverá coordenar a elaboração da proposta orçamentária das 
polítkac; deutentfir.wnto às crianças li uos ndoleseentes, enquanto aos órgãos 
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responsáveis pela execução caberá a responsabilidade da gestão orçamentária. 
A ANPCA t3mhé-:tn será responsável, em co!'Junto C()lYl os órgãos 

responsáveis pelas atividades finalísticas e demais conveniados, pela 
monitoração e avaliação da execução orçamentária. 

No art_ 7° consta que a Agência desenvolverá esforços para 
garantir os recursos necessários à execução das políticas de atendimento às 
crianças e aos adolescentes, enquanto o art. 8° determina que a exigência 
promoverá e estimulará a garantia dos direitos estabelecidos na Lei n° 8.069, 
de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

o projeto recebeu parecer favorável ml C:omiS<:ln de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal (CC)), com apresentação 
de substitutivo para sanar vício de inconstitucionalidade, decorrente ela 
usurpação de atribuição privativa da Presidência da República. 

Na CDH, não foram apresentadas emendas. 

lI-ANÁLISE 

Sem dúvida, a situação das crianças no Brasil merece toda a 
atenção do Governo e da sociedade, pois grande número delas encontra-se em 
situação de risco, causada pela violência, pela miséria e pelo preconceito. De 
acordo com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
devido à desnutrição crônica, 6,6% das crianças menores de 5 anos, em 307 
municípios do semi-árido brasileiro, apresentam baixa estatura para a idade. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em 2004, do total de crianças de O a 3 anos no País, pouco mais de 13% 
freqüentavam creches. E que apenas 44% dos adolescentes entre 15 e 17 anos, 
freqüentavam a escola, percentual que baixàva para 22% nas zonas rurais. 

A situação de risco em que se encontra grande parte das crianças 
e adolescentes no Brasil, justifica, do ponto de vista do mérito, qualquer 
projeto cuja intenção seja melhorar essa realidade. Entretanto, como foi bem 
colocado no Parecer apresentado na CCJ, o projeto de lei, na forma em que 
foi apresentado, incorre em vício de inconstitucionalidade, pois a criação de 
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órgãos da Administração Pública Federal, de acordo com o § 1°, do art. 61, da 
Constituição Federal, é atribuição privativa do Presidente da República. 

A solução proposta para sanar o vício de inconstitucionalidade, 
na CCJ, foi a apresentação de um substitutivo, na forma de um projeto de lei 
autorizativo, já que o Senado Federal aceita apreciar esses projetos com base 
no Parecer nO 527, de 1998, também da CCI, de autoria do eminente Senador 
Josaphat ~v1arinho. 

para a organização a ser criada, pois o termo agência é entendido como um 
órgão destinado a regular e fiscalizar a prestação de serviços públicos, 
especialmente quando os prestadores desses serviços são empresas privadas, 
que atuam dentro dos parâmetros econômicos de mercado. Assim, a utilização 
do termo agência, embora não configure erro capaz de inviabilizar o mérito 
do projeto, pode induzir a interpretações sobre o propósito do legislador. 
Entretanto, como se trata de projeto de lei autorizativo, se o Executivo acatar 
a proposta, pode alterar a denominação da entidade a ser criada 

I1I- VOTO 

No que se refere ao mérito, é válida qualquer proposta que 
apresente como objetivo a melhoria da situação das crianças e adolescentes 
no Brasil. Como o problema do vício de inconstitucionalidade foi sanado, 
opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 50, de 2005, nos 
termos do substitutivo aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

Publicado no Diário do !Senado t"edcral, de 25111/2008. 
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PARECER 
Nº 1.152, DE 2008 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 338, de 2005 de autoria do 
Senador Pedro Simon, que dã nova redação ao inciso [[J do 
artigo 39 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providEndas. 

RELATOR: .s~nadof' ADELMIR SANTANA 

I-RELATÓRIO 

Esta Comissão analisa, em decisão tenninativa, o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) na 338, de 2005, de autoria do Senador Pedro Simon. 

o art. 1 ° da proposição altera a redação do inciso III do art. 39 da 
Lei na 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor 

(CDC). A nova redação do dispositivo prevê como prática abusiva o 
oferecimento de crédito pelas empresas administradoras de cartão de ç~-édito, por 

"Il\e-fO çla ~ua remessa ao consumidor, sem que este tenha solicitado. 

, . , 
Aó jústificár' o projeto de léi, o autor enfatiza a insistência das 

administradoras de cartão em colocar crédito à disposição do com:umidor, não 
obstante haver dispositivo legal do eDe que proíbe a remessa de produto detisa 
natureza sem a devida anuência do consumidor. Ademais, a jurisprudência SOOrB 

a matéria já finnou entendimento segundo o qual essa oferta de crédito é Wl1lI 

relação de consumo imposta, draconiana e ilegal. 

o projeto evitaria, assim, ações inócuas, que emperram a Wstiça~ 
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No tocante à aplicabilidade do COC às relações entre os bancos e 
os seus usuários, foi proposta a Ação de Inconstitucionalidade (ADln) nO 2.591, 

impetrada em 2001, na qual se questionou o § 2° do art. 3° do COC, por este 
haver induíuu, lia çum;t:ilua\(ãu UI:: ~I::rvi\(u, ~ aliviuaul::~ UI:: çunhu bançiÍriu, 

financeiro e de crédito. 

Este Colegiado aprovou, em 21 de fevereiro de 2006, o 
Requerimento nO 4, de 2006-CMA, pelo sobrestamento da proposição em 
exame, até o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o exato 
alcance do conceito de serviço expresso no § 2° do art. 3° do CDC. 

Em decorrência do julgamento da referida ADln em 7 de junho de 
2006, prossegue a tramitação normal do PLS n° 338, de 2005, nesta Comissão. 

Não foram oferecidas emendas ao projeto de lei. 

lI-ANÁLISE 

Nos termos do inciso IH do art. 102-A do Regimento Interno do 
Senado Federal, com a redação dada pela Resolução nO 1, de 2005, compete a 
esta Comissão pronunciar-se sobre matéria pertinente à defesa do consumidor. 

Relativamente à constitucionalidade, o PLS nO 338, de 2005, cuida 
de matéria concernente à produção e ao consumo, inserida na competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (Constituição 
Federal - CF, art. 24, inciso V). No caso de competência concorrente, a União 

deve limitar-se a estabelecer normas gerais. Cabe ao Congresso Nacional di~or; __ o:: 

sobre o assunto (CF, art. 48), e é legítima a iniciativa parlamentar, de acqglg 

com o art. 61 da Lei Maior. Tampouco há norma constitucional que, no aspªt~ 
material, esteja em conflito com o teor da proposta em apreciação. Em relaç!>! ' 
técnica legislativa, apenas a ementa do projeto de lei merece algum repa~n§ 
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sentido de tomá-la mais concisa, nos moldes exigidos pela Lei Complementar nO 
95, de 26 de fevereiro de 1998. 

No que conceme à juridicidade, a proposição cumpre os requisitos 

de inovação, efetividade, espécie normativa adequada, coercitividade e 
generalidade. 

No que tange ao mérito, ressalte-se a importância da regra contida 
...... n. Df (! nO 11:2 rl~ ')(ln" -nl"\l"rnl'.:antn Q pvnltI"'1to:lf"'5n rl':l pvnrp<:!cgn "rlicnnnihilirhulp 
.LV..I.. LJ"J ,LI. -'.J ...... ,~ ..... ~vv __ , t''-'..I.'1 ................................ .t"' ............ _y .......... -- ....... 1' ......................... - ...... 1"' ........................... ----

de crédito" no inciso III do art. 39 do CDC vem dirimir quaisquer dúvidas na 

cartão de crédito, sem que tenha havido a solicitação deste. Portanto, o objetivo 
do projeto de lei é reprimir essa prática inadequada das empresas 

administradoras de cartão de crédito, que vêm prejudicando inúmeros 
consumidores. 

Como se vê, o PLS nO 338, de 2005, guarda consonância com a 

Política Nacional das Relações de Consumo (CDC, art. 40
), fundada no princípio 

do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo 

(inciso I). 

Por último, consideramos meritória a propOSlçao, porquanto ela 
soluciona adequadamente questão de interesse de grande número de 
consumidores, contribuindo asSl1ll para o aperfeiçoamento da norma 
consumerista. 

I1I- VOTO 

Diante do exposto, somos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade, e, no mérito, pela aprovação Jfo Projeto de Lei do Senado 
nO 338, de 2005, com a seguinte emenda: 
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seguinte redação: 
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EMENDA N° 1- eMA 

Altera o art. 39 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 
1990, para classificar como prática abusiva a 
disponibilidade de crédito por meio da remessa ao 
consumidor de cartão de crédito não solicitado. 

Sala da Comissão, 14 de outubro de 2008. 

, Presidente 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E 
FiSCALiZAÇÃÜ E CüNTRüLE 

PROPOSIÇAO: ----'-Cw,-'-', __ N° :L, 

ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE ,14 ,;/0 ,ZOo8, os SENHORES(AS) SENADORES(AS): 

RELATOR: ~~-/ ') (:>,,.,. (lVd,.,./L ~ •. "., ", 

, DE 7'7. ""-n' ~~(PT~ Pl>S, PC de S, PRS cPP) 

RENATO CASAGRANDE-PSB 11/,/'11; 12 ~ /' 'FLAvIO ARNS-PT 

~ "" VA.-PT f' U / AUGUSTO BOTELHO. r~ /~ 

r" 111"" '" clnc OT V b'. /1 t SERYS ~I .............. 

CÉSAR ou ~ di:,. ~ INÁCIO ARRlln~_PC do B 1 \ 

I' EXPEDITO JUNIOR-PR ~\ . \ 

~----------------IMé~~~~-----l~~--~--~ 
" 

lJUCÁ 

WELLlNGTON SALGADO GILVAM BORGES 

V/\LD!R P..,".UPP ALME!Dl~·. UM ..... 

VALTER PEREIRA GERALDO MESQUITA 

Bloco da , ..... v .. Q (CEM e PSDB) 

".

JOSÉ AGRIPIN()-nFM 

("1("FOr. I I, 

M.~RCOM PERILLO PSDB 

GIM AR«FI I o 

/ 

ADELMIR SANTANA-DEM 

VAGO 
---- ------ -----1 

VA.GO 

RAIMUNDO COLOMBO-DEM ///}/jj 
PA.PALÉO PAES-PSDB /.1 /; . / / 

ARTHUR 

PTB 

POT 
JEFFERSON PRAIA ~ 

~'17-------------L-_________ ~ ___ --.J ... 
VAGO 

Atuali7..ada em: ()9/091200R 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33f , DE loof 

LISTA m: VOTAÇÃO 

TITULARES - BLOCO DE APOIO SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTES IiLOCO DE APOIO SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO I 

AO GOVElli'lO (PT, I'R, PSB, PC AO GOVERNO (PT, PRo PSB. PC 
do B, PRB, PP)' DOB,PRB PP) 

RENATO CASAGRANDE - PSB X FLÁVIOARNS.PT 
MARINA SILVA·PT ' AUGUSTO BOTELHO PT X 
FATIMA CLEIDE PT SERYS SLHESSARENKO - PT 
CESAR BORGES- PR )< rNACIO ARRUDA PC do B 

~ EXPEDITO JUNIOR· PR _I\.. 
TITULARES - MAIORIA ·PMDB SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTES - MAIORIA· PMDB SIM NÃO ALTOR ABSTEI\ÇÃO 
LEOMAR QUIl\ TANILHA ROMERomcÁ 
WELLINGTON SALGADO GIL V AM BORGES 
VALDIR RAUP? ALMEIDA LIMA 
VALTER PEREI,RA GERAL::JO MESQUITA 

TITULAII~S - BLOCO DA SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUFLENTES - BLOCO DA SIM NÃO AUTOR ABSTEI\ÇÃO 
MINORIA (DEM I: PSDB) MINORIA (OEM E PSDB) 

ELISEU RESENDE - DEM f ADELMlR SANTANA DEM )( 

HERACLITO FORTES - DEM VAGO 
GILBEUO GOELLNER- DEM X VAGO 
JOS~ AGRIPINO - DEM RAIMU'IDO COCOMBO - DEM 
CICERO LUCENA- PSDB P AP ALEO PAES - PSDB 
MARISA SERR,NO - PSDB X I FLEXA RffiElRO- PSDB '\ 
MAACONI PEFlLLO - PSDB ARTHUR VrRmúo - PSDB 
'2!~ TITULARES - PTB SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTE - PTB SIM NÃO AUTOR ABSTE~ÇÃO 
!;li~RGELLO 
00 TITUlARES - PDT SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTE· PDT SIM NÃO AUTOR ADSTE~ÇÃO 
ffiFliERSON PR~ X VAGO 

tOTAL:_ :lO _ SIM: 0'1 NÃO: ~ ABSTENÇÃO: AUTOI1 ~E oi 

- )sALA DAS REUNIÕES, EM A ~ I ~ o I z,oJ~ 
7~,1( 

Senador LEOMAR QUINTANILHA 
Presidente 

~BS" O VOTO DO AUTOR DA PROPOSiÇÃO NÃO SERÁ COMPUTADO, CONSIGNANDO-SE SliAPRESENÇA PARA EFEITO DE QUORUM (ART, 132, § 8', RISF) 
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t;1~EoJUA rV::l l-o\A A:> PROJETO DE LEI DO SENADO N" 33 f' , DE .zoo S-

LISTA DE VOTAÇÃO 

TITULARES - BLOCO DE APOIO SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTES - flLOCO DE APOIO SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO 
AO GOVERNO (PT, PR, PSB,PC AO GOVERNO (PT, PR, PSB, PC 

do B PRB, PP) DOB PRB PPI 
RENATO CASAGRANDE PSB )(. FLA ViG ARNS - PT 
MARlNA SILVA-PT AUGUSTO BOTELHO - PT x: 
FÁTIMA CLEmE PT SERYS SLHESSARENKO PT 
CESAR BORGES- PR X lNÁCIO ARRUDA PC doB 

EXPEDITO JUNIOR - PR X 
TITULARES MAIORIA -PMDB SIM NÃO ,~UTOR ABSTEN(ÃO SUPLENTES MAIORIA - PMDB SIM NÃO ALTOR ABSTEl\CÃO 
LEOMAR QUIO'T ANILHA ROMEROJUCA 
WELLINGTON SALGADO GIL V AM BORGES 
VALDIRRAUPP ALMEIDA LiMA 
VALTER PEREiRA GERALDO MESQUITA 

TITULARES BLOCO DA SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTES BLOCO DA SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO 
MLNO~ (DEM I PSDB) MINORIA (])EM E PSDB) 

EUSEU RESENDE DEM ADELMIR SANTANA - DEM )( 
HERACLITO FORTES DEM VAGO 
GILBERTO GOELLNER - DEM )(. VAGO 
JOSE AGRIPINO - DEM RAIMlNDO COLOMBO - DEM 
CleERO LUCENA PSDB P AP ALIO PAES - PSDB 
MARlSA SERR ~O PSDB X FLEXA RlBEIRO- PSDB A 
MARCONI PEl~LLO- PSDB ARTHUR VIRGILIO - PSDB 

TITUlARES - PTB SIM NÃO ,~UTOR ABSTENÇÃO SUPLENTE-PTB SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO 
. GIM ARGELLO 

TITUI,ARES - PDT SIM: NÃO ,~UTOR ABSTENÇÃO SUPLENTE-PDT SIM ""ÃO AUTOR • ; ABSTEN!;:AO 
.JffFERSON PRAIA X VAGO 

- - _ .. -

SIM: 0'1 NÃO: TOTAL:_ 1.0 ---- ABSTENÇÃO:, __ _ AUTOR PRESIDENTE_ Oi 

~i .. ; •• 1 . . jI 
'- . :)})!!~v..~ v'k, 

SALA DAS REUNIÕES, EM ~~ I ~O I[oO'ô Se dor I,OMARQUINTANILHA 
:Presidente 

OES., O veTO DO AUTOR DA PROPOSIÇÃO NÃO SERÁ COMPUTADO, CONSIGNANDO-SE SUA PRESENÇA PARA EFEITO DE QUORUM (ART. 132, § 8', RISF) 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO N° 338, DE 2005, 
• ....... __ ... ,.. ~ __ .................... .,... ........... .-.rL"O.t"'I ................ ....,., ... ,....",..-_ .. ,., ...... ,..-W':'I"-TrrI...." ...... ...."T;'I...."C" ... T'Io.L"\. 

ArKU\' AUV rnLf\. \......U1Vl.l~~f\.V .L1..l'!.1 lVl.c..l.V i\.lV1DJ..c..l~ J..c.., v~r,e,~n. .U'v 

CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EM REUNIÃO DO 
DIA 14 DE OUTUBRO DE 2008 

Altera o artigo 39 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, para classificar como prática abusiva a 
dispunibilidade de crédito por meio de remessa ao 
consumidor de cartão de crédito não solicitado. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1!! O inciso II1 do artigo 39 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.39 ............................................................................... . 
I - ........................................................................................ . 
II - ...................................................................................... . 
III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação 

prévia, qualquer produto, serviço ou disponibilidade de 
crédito;" 

XIII - .................................................................................. . 
Parágrafo único ................................................................. . 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçao. 

Sola dn Comissão, em 14 de outubro de 2008 

Senador LEOMAR QUINT ANILHA 
presid~nte 
. /~ 

~
/ ,,/ -- ~ 

• /' .«'<- t { ,-. 

-'.'n.,nth .• ~~uELl\1IR S.<~ .. 1\TT .l\.l'-J.<~ .. 
Relator 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N' 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre a proteção do consum',dor e dá 
outras providências. 

Art. 3· Fornecedor é toda pessoa física ou juridica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, 
bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços. 

§ 2· Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
InclUSive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das 
relações de caráter trabalhista. 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre: 

v - produção e GOfl:SUrJlU; 

Seção 11 
DAS ATRIBUiÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não 
exigida e~ta pl=l.ra () especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobra todas a.s matérias de 
competência da União, especialmente sobre: 

! - sistêma trib!...!1:ário, arrecadaçã.o o diotribuiço.o de rsndasj 

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, 
dívida pública e emissões de curso forçado; 

111- fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e maritimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação. subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, 
ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 
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IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União e dos Territórios e organização judiciária. do Ministério Público e da Defensoria Pública 
do Distrito Federal; 

X sriaçãe, trar:u:.:fQrR=laiãe Q ex.tiRçãe de cargAs, 9R!1f1r1;'1€J9S e f6lRÇ99S flldblisas; 
XI s~javã9, estFl:Itl:lravãe e atriBl:liv98S des ~4iRistéries 9 érªãe8 Ela agA=liRistra9âe f:I~glisa; 

x - criação. transformação e extinção de cargos, empregos e funçÕês públicas, observado 
O que estabelece o art. 84, VI, b; (Redacão dada pela Emenda Constitucional nO 32. de 2001 \ 

XI - criação e extinção de Ministérios e ór9ãos da administração pública; (Redacão dada 
pela Emenda Constitucional nO 32. de 2001 \ 

XII - telecomunicações e radiodifusao; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da divida mobiliária federal. 

XV fixavãe ae SW9S.Etie Eles MiRistres 99 ~I:II3F8m9 Tri91::1Ral j;es8ral, 139r lei 89 iRiGiativa 
S8Ajl::lAta 886 Pr8sis8Ates aa ReJ:)~eIiGa. aa Câmara 89S QSfl6ltaees, Ele S8Raae lãe88ral e Ele 
SI::IJ3iFeffi8 Trisl:lRal Faaeral, eeseFYaae e el::l8 eiseãem 96 aFts. a9. § 4s. 1 eQ. 11. 1 e6. 111. e 1 e:3. § 
as, I. (lAolblíse Bola 6fflBAsa GeAstitbloieAal AO 19. 80 1998) -

XV - fixacão do subsídio dos Ministros do SunrAmo Trihunal FAdA,al. nh'Aruado o que 
dispõem os arts. 39, § 4°; 150, 11; 153, 111; e 153, § 2°, I. CRedacão dada pela Emenda 
Constitucional nO 41, 19.12.2003\ 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

11 - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que 
forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 
ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

111 - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, 
quando a auséncia exceder a quinze dias; 

IV • aprovar o estado de defesa e a interuenção federal, autorizar o estado de sftio, ou 
suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou 
dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 

VII filIar iaêRliea rem~ReraQãe f'lara es Qef'llilaaes Feaerais e es SeRaaeres, em saaa 
IOfJiclatl;ua, ~ara a St.lBSOq{iOAtO, obsoF\'aao o ~ble 8is13ãem os aFts. 1 eQ, 11, 163, 111, e 163, § 2S, 
h 

VIII fixar ~ara saaa exerGíGie fiAaRGoiro a rOR!lI:lRsração ae ProsieieRto e 80 ViGe 
PF8siEloAte Ela ~e~~tllisa o Eios MiRictFOS Eis t;;staao, 08S0F\'aao e El\:Jo ais~gem os arts. 169, 11, 
, é~, 111, e , é~, § ;10, I; 
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VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado o que 
dispõem os arts. 37. XI. 39. § 4°.150. 11. 153. 111. e 153. § 2°. I: (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional nO 19. de 1998l 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros de 
Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4·, 150, 11, 153, 111, e 153, § 2°, I; 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional nO 19. de 1998l 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os 
relat6rios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa 
dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de em issoras de rádio e 
televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos 
e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 
superior a dois mil c quinhentos hectares, 

Subseção 111 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional. ao 
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

§ 1° - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que; 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

11 - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração, 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
pilllllCOS e pessoal da admlnistraçao dOS Territórios; 
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s~ S8FYi88F8S p~Blises Ei8 URiãe e TeFFitéries, S8l::l re§iFRB jl;lrí~ise, J3rs\fiR=l8Ate ae saFges, 
estaBiliàaEle e ap8sBRta8sria Ele sivis, ref9FMa e traRsferêRsia 88 FRilitar8S fl8Fa a iRativiElaae: 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria;(Redacão dada pela Emenda Constitucional n018. de 1996) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas 
gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

e) eria9ãe. 8strl:ltl:lFaeãe e atrisl:Jieées geB MiAistéries e ér~ães ela aEJfRiAistraÇiãe flijelisa. 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o 
r!;~f'\osto no .art_ 94, VI H:tAdg.r.iin rl~rla OAlgo J:mAnrla r.on~titl Jj"'inn~1 nQ~? rle ?001 \ 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.llncluída pela Emenda 
Constitucional nO 18, de 1998) 

§ 2° - A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados 
de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo 
menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um 
deles . 

............................................................................................................................................. 

LEI COMPLEMENTAR N° 95. DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a atteração e a consolidação das leis, conforme 
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos que menciona . 
............................................................................................................................................. 
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OF. na 6912008 - CMA Brasília, 30 de outubro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento Interno do Senado 
Federal, comunico a Vossa Excelência que esta COITÚssão, em reunião no dia 14 de 
ourubro de 2008, aprovuu, ~IIl decisão tcrminativa, o Projcto de Lei do Senado 
nO 338, de 2005, com a Emenda n° I-CMA, que "dá nova redação ao inciso IH do 
a.rtigo 39. da Lei na 807R, de 11 de <etemhro de 1990, que dispõe sobre a proteção 
do consuITÚdor e dá outras providências", de autoria do Senador Pedro Simon. 

Excelentíssimo Senhor 

A tendmamente. 

'-/ aÚA':C~1V:.ft-
Senador LEOMAR QUINTANILHA 

Presidente 

Senador GARIBALDI ALVES 
DD. Presidente do Senado Federal 

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TEP~l\10S DO ART. 250, 
DO REGIMENTO INTERNO. 

RELATÓRIO 

RELATOR: Senador GERSON CAMATA 

I - RELATÓRIO 

Esta Comissão examina o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
n° 338, de 2005, de iniciativa do Senador PEDRO SIMON, que insere, no 
Código de Defesa do Consumidor, como prática abusiva, a disponibilidade de 
cr~dito efetuada pelas empresas administradoras de cartão de crédito mediante 
a remessa desse cartão ao consumidor, scm que este o tenha solicitado. 

A proposição não recebeu emendas. 

H-ANALISE 

Nos termos do art. 102-A, inciso m, do Regimento Interno desta 
Casa legislativa, com a redação dada pela Resolução n° I, de 2005, é da 
competência desta Comissão opinar sobre assuntos atinentes à defesa do 
consumidor. . 
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Recorde-se que o art. 39 da Lei na 8.078, de 11 de setembro de 
1990. Código de Defesa do Consumidor (CDC). preceitua que é vedado ao 
fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, enviar ou 
entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer 
qualquer serviço. 

Dispõe, também, que os serviços prestados e os produtos 
remetidos ou entregues ao consumidor equiparam-se às amostras grátis, 
inexistindo obrigação de pagamento. 

Convém, ainda, esclarecer que o inciso IH do art. 39 do CDC sc 
refere ao envio ou entrega de qualquer produto e ao fornecimento de 
qualquer servillo. 

Por sua vez, os termos produto e servillo são assim definidos no 
art. 30 do aludido Código: 

Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

Serviç.o é qualquer atividade fomeeida no mercado de consumo, 
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, 
de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

Em face do exposto, entendemos ser o cartão de crédito um bem 
móvel material, mediante o qual se usa o crédito disponibilizado ao 
consumidor. Com base nessa interpretação, observa-se que o conceito de 
produto e serviço abrange o de oferta de disponibilidade de crédito. 

Ademais, é incompatível com a boa técnica legislativa a introdução 
de termo ou expressão específica (no caso, disponibilidade de crédito) em norma 
do CDC que, apropriadamente, se refere a qualquer produto, atendendo ao 
princípio da generalidade, que deve orientar a elaboração da lei. Tal inclusão, 
objetivo do projeto, contrariaria esse princípio e, ao fazê-lo, poderia gerar 
mais problemas à interpretação e à aplieação do CDC. 

Entretanto, em relação a esse assunto, foi proposta a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADIn) na 2.591, impetrada em 2001, na qual se 
questiona a legitimidade do § 20 do art. 3° do CDC em face da Constituição 
Federal, por este haver incluído, na conceituação de serviço, as atividades de 
cunho bancário, financeiro e de crédito. 
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Dessa forma, entendemos razoável aguardar o pronunciamento 
do Supremo Tribunal Federal (STF) a respeito da ADin em referência. 

III- VOTO 

Diante do exposto, o voto é pelo sobrestamento do estudo do 
Projeto de Lei do Senado na 338, de 2005, mediante o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 4, DE 2006 - eMA 

Requeiro, nos tennos do art. 335 do Regimento Interno, seja 
sobrestado o exame do Projeto de Lei do Senado na 338, de 2005, até que o 
Supremo Tribunal Federal se pronuncie a respeito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADIn) n° 2.591, impetrada em 2001, na qual se 
questiona a legitimidade do § 2° do art. 3° da Lei nO 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, Código de Defesa do Consumidor (CDC), em face da Constituição 
Federal, por este dispositivo haver incluído, na conceituação de serviço, as 
ati vidades de cWlho bancário, financeiro e de crédito. 

Sala di:1 Cumissãu, 21 de fevereiro âe 200ó. 

, Presidente 

, Relator 
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Acompanhamento Processual 

ADI/2591- AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Origem: 
Relator: 
Redator para 

DF - DISTRITO FEDERAL 
MIN. CARLOS VELLOSO 
MIN. EROS GP ... .l\U 

acordão 
REQTE. CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO SISTEMA 

FINANCEIRO - CONSIF 
ADVDOS. 
REQDO. 

REQDO. 

IVES GANDRA S. MARTINS E OUTROS 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
CONGRESSO NACIONAL 

Andamentos DJ Jurlsprudênda Deslocamentos Detalhes Petições Petição Inicial Recursos 

Data Andamento Órgão I Observação 

14/05/2007 

10/05/2007 

BAIXA AO ARQUIVO 
DO STF . 

REMESSA DOS 
AUTOS 

04/05/2007 DECISÃO 
PUBLICADA NO D.J. 
E NO D.O_U (LEI N° 
9.868/99) 

03/05/2007 EXPEDIDO OFÍCIO 
NO 

27/04/2007 REMESSA 

27/04/2007 TRANSITADO EM 
JULGADO 

27/04/2007 JUNTADA 

Julgador' 

5169 - SEÇÃO DE 
! ARQlITVO 

I À SEÇÃO DE BAIXA DE 
I PROCESSOS 

, 3582/SEJ, AO JUIZ DE 
: DIREITO DA COMARCA DE 
I LUCAS DO RIO VERDE/MT, 
· ENCAMINHANDO CÓPIA 
· DO ACÓRDÃO 

À CARTORÁRIA DA CÓPIA 
DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE 

· DECLARAÇÃO PARA ENVIO 
AO JUIZ DE DIREITO E 
DIRETOR DO FORO DA 
COMARCA DE LUCAS DO 
RIO VERDE EM 
CUMPRIMENTO AO 
DESPACHO DO DIA 
08/03/07 

EM 25/04/07 

PG NO 3398/07 DO JUIL -/ 
DE DIREITO E DIRETOR 
DO FORO DA COMARCA 
DE LUCAS DO RIO VERDE 
Cf""'\1 rrrrA1\ Ir-.n r. 

Documento 
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13/04/2007 PUBLICADO 
ACORDA0, Dl: 

09/03/2007 DESPACHO 
ORDINATORIO 

01/02/2007 DECISÃO 
I PUBLICADA NO D.]. 

E NO D.O.U (LEI Na 
9.868/99) 

01/02/2007 PETIçÃO 

01/02/2007 DECISAO 
PUBLICADA, DJ: 

12/01/2007 PETIçÃO 

18/12/2006 EXPEDIDO OFÍCIO 
NO 

.;)Ul-l\...ll MI'H.JV v 
ENCAMINHAMENTO DA 
CÓPIA DO ACÓRDÃO 
ATINENTE AOS 
EMBARGOS OPOSTOS. 

DATA DE PUBLICAÇÃO DJ 
13/04/2007 - ATA NO 
13/2007 -

EM 08/03/07 NO PG NO 
3398/07 "JUNTE-SE. 
DEFIRO O PEDIDO. À 
SECRET.t\R!.1l. P.l'·.RA .. AS 
DEVIDAS 
PROVIDÊNCIAS. " 

PG NO 3398/07 DO JUIZ 
DE DIREITO E DIRETOR 
DO FORO DA COMARCA 
DE LUCAS DO RIO VERDE 
SOLICITANDO O 
ENCAMINHAMENTO DA 
CÓPIA DO ACÓRDÃO 

. ATINENTE AOS 
, EMBARGOS OPOSTOS. AO 
. MINISTRO RELATOR, SEM 
OS AUTOS 

ATA NO 37, de 14/12/2006 

PG N° 3398/07 DO JUIZ 
DE DIREITO E DIRETOR 
DO FORO DA COMARCA 
DE LUCAS DO RIO VERDE 
SOLICITANDO O 
ENCAMINHAMENTO DA 
CÓPIA DO ACÓRDÃO 
ATINENTE AOS 
EiviBARGOS OPOSTOS. 

5676/SEJ, AO JUIZ DE 
DIREITO DA 2a VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE 
PEDERNEIRAS/SP, 
ENCAMINHANDO 
RELATÓRIO DE 
ANDAMENTOS. CÓRlIUXl __ . 

''''' • .[ J;C' I ~ .-, .">!-u J I lI'" ' • 

ACORDA0 E DO 
DESPACHO. 
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14/12/2006 JUNTADA 

14/12/2006 JULGAMENTO DO 
PLENO -
RECEBIDOS 

11/12/2006 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

11/12/2006 JUNTADA 

11/12/2006 DESPACHO 
ORDINATORIO 

05/12/2006 PETIÇÃO 

CERTIDÃO DE 
JULGAMENTO DA SESSÃO 
PLENÁRIA DE 14/12/2006. 

Decisão: O Tribunal, por 
maioria, não conheceu dos 

, embargos opostos pelo 
, Instituto Brasileiro de 
, Política e Direito do 
: Consumidor-BRASILCON e 

I
' peio Instituto Brasiieiro de 
Defesa do Consumidor
IDEC, vencido o Senhor 
Ministro Carlos Britto. 
Votou a Presidente, 

I iviinistra Eiien Gracie. No 
,I mérito, por unanimidade, o 
, Tribunal recebeu 

parcialmente os embargos, 
, nos termos do voto do 
, Relator. Votow o 
, Presidente, Ministro 
Sepúlveda Pertence (art. 
37, inciso I do RISTF), 
ante a ausência ocasional 
da Ministra E!!cn Grude 
(Presidente). Impedido o 
Senhor Ministro Gilmar 

I Mendes. Plenário, , 
14.12.2006. 

PG NO 186396/06 DA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 

, FINANCEIRO - CONSIF, 
, REQUERENDO A JUNTADA 
DE 

:?UBSTABELECIMENTO. 

EM 05/12/06 NO PG NO 
, 186396/06 "JUNTE-SE. 

PG N° 186396/06 DA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO - CONSIF, 
REQUERENDO A JUNTADA 
DE SUBSTABELECIMENTO. 
AO MINISTRO ERO;;Oi!'SSAG r' , 
GRAU, SEM OS AUT~cMIGJ" , 



47450 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

L':>/lVI L.UUO J-\t"KC,:,.t:i-'" I AUV t:IVj 

MESA PARA 
JULGAMENTO -
MINUTA EXTRAÍDA 

lO/lÜ/2006 EXPEDIDO OFÍCIO 
NO 

18/10/2006 REMESSA 

18/1012006 DESPACHO 
ORDINATORIO 

16/10/2006 CERTIDAO 

16/10/2006 . CONCLUSAO 

13/10/2006 INTERPOSTOS 
EMBARGOS DE 
DECLARACAO 

13/10/2006 PETIçÃO 

t'lerm em L".JjlUI LUUO 

20:27:04 

42i8/SEJ, AO JUIZ DA i" 
VARA DA COMARCA DE 
LUCAS DO RIO VERDE/MT, 
ENCAMINHANDO A 

. PET/STF NO 152313/2006 

A SEÇÃO CARTORÀRIA DO 
PG NO 152313/06, COM 
CÓPIA no ACÓRDÃO, 
PARA DEVOLUÇÃO AO 
REQUERENTE 

EM 16/10/06 NO PG N° 
152313/06 "DEFIRO O 
PEDIDO. À SECRETARIA 
PARA PROVIDÊNCIAS 
CABÍVEIS. APÓS 
DEVOLVA-SE A PE:T1ÇÃO 
AO JUIZ DE DIREITO 
SUBSCRITOR DA PEÇA." 

CERTIFICO E DOU FÉ QUE 
O PG N° 153650/06 DO 
INSTITUTO BRASILEIRO 
DE DEFESA DA 
CONCORRÊNCIA - !DEC 
(ORIGINAL DA PETIçÃO 
ELETRÔNICA N0 
150270;06) FOI 
PROTOCOLADO FORA DO 
PRAZO DE 5 (CINCO) 
DIAS. 

AO MINISTRO EROS 
GRAU, REDATOR DO 
ACÓRDÃO 

JUNTADA PG NO 
153650;2006 DO 
INSTITUTO BRASILEIRO 
DE DEFESA DA 

. CONCORRÊNCIA - !DEC 

PG NO 152313/06 DO JUIZ 
DE DIREITO DA 10 VARA 
DA COMARCA DE LUCAS 
DO RIO VERDE, 
SOUCITANDO CÓPIA DO 
ACÓRDÃO REFERENRAO. 
JULGAMENTO DA 
PRESENTE AÇÃO. AU 

Novembro de 2008 
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-
GABINETE DO MINISTRO 
EROS GRAU - REDATOR 
DO ACÓRDÃO, SEM OS 
AUTOS 

13/10/2006 DESPACHO EM 11/10/06 DA 
ORDINATORIO MINISTRA PRESIDENTE 

NO PG NO 152313/06 "AO 
EMINENTE RELATOR" 

lO{10{2006 PETIÇÃO PG NO 152313/06 DO JUIZ 
DE DIREITO DA 10 VARA 
DA COMARCA DE LUCAS 
DO RIO VERDE, 
SOLICITANDO CÓPIA DO 
ACÓRDÃO REFERENTE AO 
JULGAMENTO DA 
PRESENTE AÇÃO. AO 
GABINETE DA MINISTRA 
PRESIDENTE,SEM OS 
AUTOS 

09/10/2006 LANÇAMENTO CONCLUSOS AO RELATOR 
INDEVIDO 

06/10/2006 INTERPOSTOS JUNTADA PETIÇÃO; 
EMBARGOS DE 150262/2006 DO 
DECLARACAO INSTITUTO BRASILEIRO 

DE POLÍTICA E DIREITO 
DO CONSUMIDOR -
BRASILCON 

06/10/2006 INTERPOSTOS : JUNTADA pmçÃo: 
EMBARGOS DE 149590{2006 DA 
DECLARACAO PROCURADORIA-GERAL 

0/\ REPÚBLIC/\ 

06/10/2006 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

06/10/2006 JUNTADA , PG 59492/06, DA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO - CONSIF, 
REQUERENDO SEJA DADA 

, PUBLICIDADE PRÉVIA 
ACERCA DA DATA FIXADA 

: I-'ARA A C.ON IINUILJALJE 
DO JULGAMENTO DA 
PRESENTE ADI 

06/10/2006 JUNTADA POR PG 14996/06 DO 
UNHA MOVIMENTO DAS DONAS 

DE CASA E 
CONSUMIDORES DEC' 
MINAS GERAIS 
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REQUERENDO SEJA 
JULGADA IMPROCEDENTE 
A PRESENTE AÇÃO 

06/10/2006 INTERPOSTOS JUNTADA DA PETIÇÃO: 
EMBARGOS 149590/2006, DO 

PROCURADOR-GERAL DA 
REPÚBLICA 

29/09/2006 'JUNTADA DE CÓPIA 
I AUTENTICADA DE 
: MANDADO DE 

INTIMAÇÃO 
DEVIDAMENTE 
CUMPRIDO 

29/09/2006 PUBLICADO DATA DE PUBLICAÇÃO DJ 
ACORDA0, DJ: 29/09/2006 - ATA N° 

31/2006 -

08/09/2006 PETIçÃO PG NO 132851/06 DO 
Juízo DE DIREITO DA 2a 
VARA lumCTAI DA 
COMARCA DE 
PEDERNEIRAS, 
SOLICITANDO CÓPIA DO 
ACÓRDÃO DA PRESENTE 
AÇÃO. Á MINISTRO EROS 
GRAU, SEM OS AUTOS 

19/06/2006 DESPACHO EM 16/06/06 DA 
OKDlNA IORIO MINIS I RA PRESIDENTE 

NO PG NO 59492/06 
"JUNTE-SE" 

19/06/2006 DESPACHO EM 16/06/06 DA 
ORDINATORIO MINISTRA PRESIDENTE 

NO PG NO 14996/06 
"JUNTE-SE POR LINHA" 

16{06{2006 DECISÃO 
PUBLICADA NO DJ. 
E NO D.O.U (LEI N° 
9.868/99) 

16/06/2006 DECISAO ATA NO 16, de 07/06/2006 
PUBLICADA, DJ: 

08/06/2006 JUNTADA CERTIDÃO DE 
'"11 II ,.. li ... Ar-.. '"T""" .............. "...,..Ã.-. 
JUL\.JM.IYICI'I I V UM. ':'C.;).:tt\V 

PLENÁRIA DE 7/6/2006. 
07/06/2006 JULGAMENTO DO Decisão: Prosseguindo no 

PLENO - julgamento, o Tribunal, por 
IMPROCEDENTE maioria, julgou 

Improcedente a açao 
direta, vencido .. 
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19/05/2006 REMESSA DOS 
AUTOS 

19/05/2006 JUNTADA POR 
LINHA 

19/u::>/ LUUb UI:~r'ACHU 
ORDINATORIO 

16/05/2006 prrrçÃo 

16;05/2006 DESPACHO 
ORDINATORJO 

15/05/2006 DECISÃO 
PUBLICADA NO DJ. 

tJU1 .... IUIII !~I n .. ,- v -'''-111 IVI 

, Ministro carlos Velloso 
(Relator), no que foi 
acompanhado pelo Senhor 
Ministro Nelson Jobim. 
Votou a Presidente, 
Ministra Ellen Gracie. 
Redigirá o acórdão o 

I Senhor Ministro Eros Grau. 
I AI !c;pntei justificadamente, 
. neste julgamento, o 
Senhor Ministro Gilmar 
Mendes. Não participou da 
votação o Senhor Ministro 
Rica rdo Lewandowski por 
suceder ao Senhor Ministro 
Carlos Velloso, Relator do 

. presente feito. Plenário, 
, 07.06.2006. 

AO GABINETE DO 
MINISTRO CÉZAR PELUSO, 
DEVIDO AO PEDIDO DE 
VISTA 

DO PG NO 42463/06, DE 
GUILHERME FERREIRA DA 
CRUZ, JUIZ DE DIREITO 
DA 4a VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE SANTOS/SP, 
APRESENTANDO 
MAN!FESTAÇÃ9 

DA MINISTRA 
PRESIDENTE NO PG N° 
42436í06 !lJüi~TE~SE POR 
LINHA". 

PG NO 42463/06 DE 
GUILHERME FERREIRA DA 
CRUZ, JUIZ DE DIREITO 
üA 4° VARA CíVEL DÃ 
COMARCA DE SANTOS/SP, 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO. À 

I MINISTRA PRESIDENTE 
SEM OS AUTOS 

EM 07/04/06 NO PG NO 
42463/06 "ENCAMINHE-SE 
A pmçÃo STF N0 
42463;05 AO RELATOR'~. 
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I: I~U LI.U.U \L1:11~u 

9.868/99) 

15/05/2006 DECISAO 
PUBLICADA, DJ: 

10/05/2006 PETIçAO 

09/05/2006 VISTA - DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS PARA 
JULGAMENTO 

04/05/2006 JUNTADA 

04/05/2006 VISTA AO 
MINISTRO 

ATA NO 10, de 04/05/2006 

PG N° 59492/06, DA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO - CONSIF, 

· REQUERENDO SEJA DADA 
PUBLICIDADE PRÉVIA 
ACERCA DA DATA FIXADA 
PARA A CONTINUIDADE 
DO JULGAMENTO DA 
PRESENTE AD!. AO 
GABINETE DA MINISTRA 
ELLEN GRACIE, 
PRESIDENTE, SEM OS 
AUTOS. 

09/05/2006 18:43:33 -

CERTIDÃO DE 
JULGAMENTO DA SESSÃO 
PLENÁRIA DE 4/5/2006. 

Cezar Peluso. Decisão: 
· Após o voto-vista do 
::.ennor Ministro t:ros Grau, 
que julgava improcedente 
a ação, no que foi 
acompanhado pelos 
Senhores Ministros 
Joaquim Barbosa, Carlos 
Britto e Sepúlveda 

· Pertence, este último em 
antecipação, pediu vista 
dos autos o Senhor 
Ministro Cezar Peluso. Não 
participa do Julgamento o 
Senhor Ministro Ricardo 
Lewandowski por suceder 
ao Senhor Ministro Carlos 

i Ve!!oso que já proferiu 
, voto. Ausente, 
justificadamente, neste 
julgamento, o Senhor 
Ministro GOmar Mendes. 
Presirlêndi'l cli'l Senh~~r'l 
Ministra Ellen Graci~~ 
Plenário, 04.05.2006 ... 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47455 

24/04/2006 JUNTADA PG NO 21374/06, DO 
INSTITUTO BRASILEIRO 
DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - IDEC, 
REQUERENDO QUE O 
JULGAMENTO SEJA 
ADIADO ATÉ A POSSE DO 
NOVO MINISTRO. 

24/04/2006 DESPACHO EM 21/02/06, DO 
ORDINATORIO MINISTRO-PRESIDENTE, 

NO PG NO 21374/06: 
"JUNTE-SE. SUBMETA-SE 
AO PLENÁRIO". 

24/04/2006 PETIÇÃO PG NO 42463/06, DE 
GUILHERME FERREIRA DA 
CRUZ, JUIZ D~ DIREITO 
DA 4a VARA CIVEL DA 
COMARCA DE SANTOS/SP, 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO. AO 
GABINETE DA MINISTRA 
ELLEN GRACIE, VICE-
PRESIDENTE NO 
EXERCÍCIO DA 
PRESIDÊNCIA (ARTIGO 14 
DO RI/STF) COM OS 
AUTOS. 

24/04/2006 DESPACHO EM 07/04/06 DO 
ORDINATORIO MINISTRO EROS GRAU NO 

nr "'In ...,')",C-:O/nc. 
r~ 1'1- -rL-rU....J/VU. 

"ENCAMINHE-SE A 
PETIçÃO AO RELATOR." 

06/04/2006 PETIÇÃO PG NO 14996/06 DO 
MOVIMENTO DAS DONAS 
DE CASA E 
CONSUMIDORES DE 
MINAS GERAIS 
REQUERENDO SEJA 
JULGADA IMPROCEDENTE 
A PRESENTE AÇÃO. AO 
GABINETE DO MINISTRA 
ELLEN GRACIE, VICE-
PRESIDENTE NO 
EXERCÍCIO DA 
PRF'STnFNCTA, SEM OS 
AUTOS. 

06/04/2006 PETIÇÃO PG NO 14996/06 DO 
MOVIMENTO DAS DONA~ 
DE CASA E 
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05/04/2006 REMESSA DOS 
AUTOS 

05/04/2006 JUNTADA 

04j04í200ó ViSTA - DEVOLüÇÃO 
DOS AUTOS PARA 
JULGAMENTO 

04/04/2006 DESPACHO 
ORDINATORIO 

03/04/2006 PETIçÃO 

30/03/2006 PETIÇÃO 

CONSUMIDORES DE 
MINAS GERAIS 
REQUERENDO SEJA 
JULGADA IMPROCEDENTE 
A PRESENTE AÇÃO. AO 
GABINETE DO MINISTRA 
ELLEN GRACIE, VICE
PRESIDENTE NO 

. EXERCÍCIO DA 
PRESIDÊNCIA SEM OS 
AUTOS. 

AO GABINETE DO 
MINISTRO EROS GRAU 

DO PG NO 43068/06, DO 
JUIZ DE DIREITO DA 4a 

VARA CÍVEL DE SANTOS
SÃO PAULO, 
ENCAMINHANDO 
MANIFESTAÇÃO SOBRE O 
MÉRITO DA PRESENTE 
ADI 

04/04í200G 17;::;4;~Ü -

DA MINISTRA ELLEN 
GRACIE NO PG NO 
43068(06 "JUNTE-SE" 

. PG NO 43068/06, DO JUIZ 
DE DIREITO DA 4a V.ARA. 
CÍVEL DE SANTOS - SÃO 
PAULO, ENCAMINHANDO 
MANIFESTAÇÃO SOBRE O 
MÉRITO DA PRESENTE 
ADI. AO GABINETE DA 
MINISTRA ELLEN GRACIE, 
VICE-PRESIDENTE NO 
EXERCÍCIO DA 
PRESIDÊNCIA, ARTIGO 14 
DO RI/STF, SEM OS 
AUTOS 

PG N° 42485/06 
(IDÊNTICO AO PG N° 
42463/06) DE GUILHERME 
FERREIRA DA CRUZ, JUIZ 
DE DIREITO DA 4a VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE 

APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO. AO 

Novembro de 2008 
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30/03/2006 PETIÇÃO 

13/03/2006 DECISÃO 
PUBLICADA NO D.]. 
E NO D.O.U (LEI NO 
9.868/99) 

13/03/2006 DECISAO 
. PUBLICADA, DJ: 

22/02/2006 JUNTADA 

22/02/2006 VISTA AO 
MINISTRO 

MINISTRO JOAQUIM 
BARBOSA, SEM OS AUTOS 

PG NO 42463/06 DE 
GUILHERME FERREIRA DA 
CRUZ, JUIZ DE DIREITO 
DA 4a VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE SANTOS;Sr 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO. AO 
MINISTRO EROS GRAU, 
SEM OS AUTOS 

ATA N° 3, de 22/02/2006 -

CERTIDÃO DE 
. JULGAMENTO DA SESSÃO 
DE 22/02/2006 

EROS GRAU. DECISÃO: 
, PRELIMINARMENTE, O 
'TRIBUNAL, POR 
, UNANH·lIDADE, 
INDEFERIU O 
REQUERIMENTO DO IDEC
INSTITUTO BRASILEIRO 

, DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, AUSENTE, 
JUSTIFICADAMENTE, 
NESTA PRELIMINAR, O 
SENI10R MINISTRO CELSO 
DE MELLO. O TRIBUNAL, 
POR MAIORIA, ENTENDEU 
NÃO ESTAR PREJUDICADA 
A AÇÃO, VENCIDOS OS 
SENHORES MINISTROS 
SEPÚLVEDA PERTENCE, 
EROS GRAU E CARLOS 
BRITTO, APÓS O VOTO 

, DO SENHOR MINISTRO 
, NELSON JOBIM 
(PRESIDENTE), QUE 
ACOMPANHAVA O VOTO 
DO RELATOR PELA 
PROCEDÊNCIA PARCIAL 
DA AÇÃO, PARA DAR 
INTERPRETAÇÃO 
CONFORME A 
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21/02/2006 PETIÇÃO 

21/02/2006 PETIÇÃO 

09/02/2006 PETIçÃO 

14/12/2005 PETIÇÃO 

CONSTITUIÇAO, E DO 
VOTO DO SENHOR 
MINISTRO NÉRI DA 
SILVEIRA, QUE A JULGAVA 
IMPROCEDENTE, PEDIU 
VISTA DOS AUTOS O 
SENHOR MTNISTRO EROS 

, GRAU. AUSENTE, 
, JUSTIFICADAMENTE, 
NESTE JULGAMENTO, O 
SENHOR MINISTRO 
GILMAR MENDES. 
PLENÁRIO, 22.02,2006. 

** PG 21374/06 DO 
. INSTITUTO BRASILEIRO 
DE DEFESA DO 

I CONSUMIDOR - IDEC 
REQUERENDO QUE O 
JULGAMENTO SEJA 
ADIADO ATÉ A POSSE DO 
NOVO MINISTRO. AO 

. MINISTRO PRESIDENTE 
SEM OS AUTOS. 

** PG 21065/06 DA PRO 
TESTE - ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR 
REQUERENDO 
PREFERÊNCIA NO 
JULGAMENTO DEFINITIVO 
DO FEITO. AO MINISTRO 
PRESIDENTE SEM OS 
AUTOS. 

PG NO 14996/06 DO 
jviüViiviENTO üAS DONAS 
DE CASA E 
CONSUMIDORES DE 
MINAS GERAIS 
REQUERENDO SEJA 
JULGADA IMPROCEDENTE 
A PRESENTE AÇÃO. 

** PG NO 146348, DA 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DOS CONSUMIDORES DE 
CRÉDITO - ANDEC, 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO. AO 
GABINETE DO MINISTRO- , 
PRESIDENTE SEM OS ' .. 
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MU I U.J. 

07/12/2005 nr::-rT r fi: A ** PG !'-JO l.a.'::r~h7/n~ nJ: r .... I J.':frl_ ............. "", I "' .... , ~~ 

PAULO ROBERTO DE 
OLIVEIRA, 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃq. AO 
MINISTRO SEPULVEDA 

, PERTENCE SEM OS 
lAUTOS. 

30/11/2005 DESPACHO · EM 29/11/05 NO PG NO 
ORDINATORIO ' 137025/05 "ARQUIVE-SE" 

24/11/2005 PETIÇÃO PG N° 137025/05 DO 
! PRESIDENTE DA CÂMARA 
, MUNICTPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES 
ENCAMINHANDO CÓPIA 
DO REQUERIMENTO N° 
6059[05 QUE Ef'lVIA 

· MOÇAO DE REPUDIO AO 
I PLEITO DAS 
INSTITUIÇÕES 

I BANCÁRIAS, DE CRÉDITO 
E SEGUROS. AO MINISTRO 
RELATOR, SEM OS AUTOS 

24/11/2005 DESPACHO DA MINISTRA ELLEN 
ORDINATORIO GRACIE NO PG 137025(05: 

"AO EMINENTE RELATOR" 

23/11/2005 PETIçÃO PG N° 137025;05 l?0 
PRESIDENTE DA CAMARA 
MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES 
ENCAMINHANDO CÓPIA 

, DO REQUERIMENTO NO 
6059;05 QUE ENVIA 

· MOÇÃO DE REPÚDIO AO 
'PLEITO DAS 
INSTITUIÇÕES 
BANCARIAS, DE CRÉDITO 
E SEGUROS. À MINISTRA 
ELLEN GRACIE, SEM OS 
AUTOS 

10/11/2005 PETIÇÃO 1** PG N° ~3177G/05 DA 
ASSOCIAÇAO BRASILEIRA 
DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - PRO 
TESTE,APRESENTANDO 
M.l~.N!FEST.~.ç.E.O. l1.0 
MINISTRO PRESIDENtE, 
SEM OS AUTOS 
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06/05/2005 PETIÇÃO 

13/04/2005 CONCLUSOS AO 
PRESIDENTE 

13/04/2005 JUNTADA 

13/04/2005 DESPACHO 
ORDINATORIO 

07/04/2005 CONCLUSOS AO 
PRESIDENTE 

07/04/2005 JUNTADA 

05/04/2005 DESPACHO 
ORDINATORIO 

04/04/2005 PETIçÃO 

30/03/2005 PETIÇÃO 

17/12/2004 CONCLUSOS AO 
PRESIDENTE 

16/12/2004 JUNTADA 

** PG NO 53019/05- FAX 
DA CÂiviARA üE 
DIRIGENTES LOJISTAS DE 
CAXIAS DO SUL, 
APRESENT AN DO 
MANIFESTAÇÃO. PRAZO 5 
DIAS PARA ORIGINAIS 

DEVIDO A PEDIDO DE 
VISTA 

DO PG NO 34452/05 DO 
BANCO NOSSA CAIXA S.A 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO. 

EM 12/04/05 DO 
MINISTRO PRESIDENTE 
NO PG NO 34452/05 
"JUNTE-SE" 

DEVIDO A PEDIDO DE 
VISTA. 

DO PG NO 31988/05 DO 
BAf~CO NOSSA CAIXA S.A 
REQUERENDO A JUNTADA 
DE MANDATO. 

EM 04/04/05 NO PG NO 
. 31988/05 "JUNTE-SE. SIM, 

I::M II::KM05." 

PG NO 34452/05 DO 
BANCO NOSSA CAIXA S.A 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO. AO 
MINISTRO PRESIDENTE, 
SEM OS AUTOS 

PG N° 31988/05 DO 
BANCO NOSSA CAIXA S.A 
REQUERENDO A JUNTADA 
DE MANDATO. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
OS ,1I..LrrOS 

DEVIDO A PEDIDO DE 
VISTA. 

DO PG N° 130543/04 DA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO - CONSIF 
RFQlJFRFNDO O 
DEFERIMENTO DA 
LIMINAR. 
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15/12/2004· DESPACHO 
ORDTNATORJO 

09/12/2004 PETIÇÃO 

09/12/2004 DESPACHO 
ORDINATORIO 

03/12/2004 PETIÇÃO 

24/08/2004 CONCLUSOS AO 
PRESIDENTE 

23/08/2004 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

20/08/2004 EXPEDIDO OFÍCIO 
NO 

30í07/2004: CONCLUSOS. 

30/07/2004 JUNTADA 

DO MINISTRO 
PRESIDENTE, EM 
14/12/04, NO PG N° 
130543/04 "JUNTE-SE." 

· PG 130543/04 DA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 

I FINANCEIRO - CONSIF 
· REQUERENDO O 
DEFERIMENTO DA 

, LIMINAR. AO MINISTRO 
PRESIDENTE, SEM OS 
AUTOS. 

NO PG N° 130543/04 " OS 
: AUTOS ESTÃO COM VISTA 
PARA O EMINENTE 
MINISTRO NELSON JOBIM. 
ENCAMINHE-SE A V. EXA. 
ESTA PETIçÃO. " 

PG 130543/04 DA 
· CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO - CONSIF 
REQUERENDO O 
DEFERIMENTO DA 
LIMINAR - AO MINISTRO 

, RELATOR SEM OS ALrros 

4559/SEJ, AO DIRETOR 
DO DEPARTAMENTO DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
ENCAMINHANDO CÓPIA 
INTEGRAL DOS AUTOS. 
AIITI\ITr--rnr-. "ICI rr-.I\I ' ...... nTI". 
1"I.ll'UJ I r\V I"L.L.JVI'I JUU.lI"1 

PG NO 159743/04, DO 
f1FPARTAMFNTO f1F 
PROTEÇÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DA 
SECRETARIA DE DIREITO 
ECONÔMICO DO . 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
REQUERENDO CÓPIA 

~~:~~~~.?~~ ~~~ 
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30/07/2004 DESPACHO 
ORDINATORIO 

30/07/2004 JUNTADA DE AVISO 
DE RECEBI~1ENTO 

29/07/2004 JUNTADA 

29/07/2004 DESPACHO 
ORDINATORIO 

27/07/2004 PETIÇÃO 

28/04/2004 VISTA RENOVADA 
JUSTIFICADAMENTE, 
A PEDIDO, POR 10 
DIAS 

29/03/2004 VISTA AO 

I-'K1NUI-'Al::' t Al-'tl~::'U::' 

DA PRESENTE AD!. 

EM 10.12.03, DO 
MINISTRO PRESIDENTE 
"JUNTE-SE. ATENDE-SE." 

AR SR 51557255 5 BR, 
RECEBIDO PELO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS 
GERAIS. 

PG NO 79975/04, DE 
IGNÁCIO KAZUTOMO 
SETTE SILVA, 
REQUERENDO VTSTA DOS 
AUTOS, PARA FINS DE 
OBTENÇÃO DE CÓPIAS DE 

. PEÇAS PROCESSUAIS. 

EM 28.07.04, DO 
MINISTRO PRFSTnFNTF 
"JUNTE-SE. DEFIRO." 

PG NO 79975/04 DE 
26/07/04 DO ADVOGADO 
IGNÁCIO KAZUTOMO 
SFTTF 5T1 VA, 
REQUERENDO VISTA DOS 
AUTOS PARA FINS DE 
OBTENÇÃO DE CÓPIAS DE 
PEÇAS PROCESSUAIS. AO 
MINISTRO PRESIDENTE 
NELSON JOBIM, AUTOR 
DO PEDIDO DE VISTA, 
SEM OS AUTOS 

DECISÃO: RENOVADO O 
PEDIDO DE VISTA DO 
SENHOR MINISTRO 
NELSON JOBIM, 
111<:;TTFTrAnAMFNTF NOC:; . --_. _. -- ._.". -_."" -, . ---
TERMOS DO § 10 DO 
ARTIGO 10 DA 
RESOLUÇÃO NO 278, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 
2003. PRESIDÊNCIA DO 
SENHOR MINISTRO 
MAURÍCIO CORRÊA. 
PLENÁRIO, 28.04.2004. 

RESOLUCÃO NO 27S/2003 

Novembro de 2008 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47463 

MINISTRO 

18/03/2004 DESPACHO 
ORDINATORIO 

16/03/2004 PETIÇÃO 

09/12/2003 PETIÇÃO 

26/11/2003 PETICAO AVULSA 

15/04/2003 EXPEDIDO OFÍCIO 
NO 

26/11/2002 PETICAO AVULSA 

EM 17.03.04, NO PG NO 
28110/04 "NADA HÁ QUE 
PROVER. ARQUIVE-SE." 

PG N° 28110/04 DE 
DOUGLAS LIMA 
RODRIGUES, 
APRESENTAN DO 
MANIFESTAÇÃO. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
OS AUTOS 

PG N° 159743/U3, DU 
DEPARTAMENTO DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR DA 
SECRETARIA DE DIREITO 
ECONÔMICO DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
REQUERENDO CÓPIA 
INTEGRAL DOS AUTOS 
PRINCIPAIS E APENSOS 
DA PRESENTE ADI. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
OS AUTOS. 

**PG N.o 153357/03 DE 
CLÁUDIO DANTAS DE 
"nll.l'nA "'IA nl 11\1 Tf"'\Af""\1:: 
J"'\rv-\UJV, I'IIM '<:Uf"'\L-J.L"'·' ...... L.. 

. DE "AMICUS CURIAE" 
APRESENTANDO 
INFORMAÇOES AO 
MINISTRO NELSON JOBIM. 
AO MINISTRO NELSON 
JOBIM, SEM OS AUTOS 

1852/SPJ, AO PRESIDENTE 
DA CENTRAL DE 
ATENDIMENTO AOS 
MORl\DORES E 
MUTUÁRIOS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO -

I CAMMESP, DEVOLVENDO 
I A PET/STF N° 
234679/2002 

** PG 234750 DA 
CAMMESP 
ENCAMINHANDO MOÇÃO 
DE APELO EM FAVOR DA 
IMPROCEDÊNCIA DA 
PRESENTE ADIN. AO 
MTI\.11CTDf"'I Da::I ATI1D 
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25/11/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

22/11/2002 PETICAO AVULSA 

20/11/2002 REMESSA 

20/11/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

113/11/ LUUL PI: IICAO AVULSA 

04/11/2002 VISTA AO 
MINISTRO 

29/10/2002 EXPEDIDO OFÍCIO 
NO 

17/10/2002 PUBLICACAO, DJ: 

11/10/2002 REMESSA DOS 
AUTOS 

08/10/2002 REI'1ESSA DOS 
AUTOS 

08/10/2002 JUNTADA 

EM 21/11/2002 - DO 
, MINISTRO PRESIDENTE 
NA PET. 234750/2002 - AO 
RELATOR. 

AR SR 51557255 5 BR 
RECEBIDO PELO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

, DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO 

I MINISTÉRIO DO ESTADO 
, DE MINAS GERAIS EM 
30/10/2002. 

DO PG NO 234679/2002 À 
SEÇÃO CARTORÁRIA 

EM 19/11/02 NO PG NO 
234679/2002: 
JULGAMENTO JÁ 
INICIADO. SEM AMPARO 
LEGAL O REQUERIDO. 
DEVOLVA-SE. 

PG NO 234b/9/LUUL, DA 
CAMMESP, REQUERENDO 

,JUNTADA DE MEMORIAL 
ANEXO ASSIM COMO, O 
JULGAMENTO E A 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO 
- AO MINISTRO RELATOR 

NELSON JOBIM EM 
VIRTUDE DO 
JULGAMENTO DE 
17.04.2002 

7207/SPJ, AO PROMOTOR 
DE JUSTIÇA DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR DO 
MINISTÉRIO PUBLICO DO 
ESTADO DE MINAS 
GERAIS, ENCAMINHANDO 
CÓPIA INTEGRAL DO 
PROCESSO 

DESPACHO DE 07110/02 

À SEÇÃO CARTORÁRIA 

AO COMITÊ DE ASSUNTOS 
JUDICIÁRIOS. 

PG 189478 D/I C/lIXA 
ECONÔMICA FEDERAL 
REOUERENDO A 
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08/10/2002 JUNTADA 

08/10/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

04/10/2002 PETICAO AVULSA 

04/10/2002 PETICAO AVULSA 

04/10/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

04/10/2002 DESPACHO 
ORlJJNATORlO 

30/09/2002 PETICAO AVULSA 

07/08/2002 PETICAO AVULSA 

EXTRAÇÃO DE CÓPIAS DA 
PRESENTE. 

PG 119773 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS 

I GERAIS, REQUERENDO 
, CÓPIA INTEGRAL DA 
PRESENTE ADIN. 

, EM 07/10/2002: 
ATENDAM-SE AOS 
REQUERENTES DAS 
PETIÇÕES 119773 E 
184478/2002. À 
SECRETARIA PARA 
DEVIDAS PROVIDÊNCIAS. 

PG 189478 DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL 
REQUERENDO A 
EXTRAÇÃO DE CÓPIAS DA 
PRESENTE. - AO 
MINISTRO NELSON JOBIM 

, PG 119773 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS 
GERAIS, REQUERENDO 
CÓPIA INTEGRAL DA 
PRESENTE ADIN. - AO 

, MINISTRO NELSON JOBIM 

EXARADO EM 01/10/02 NO 
PG NO 189478/2002: AO 
EMINENTE MINISTRO 
NELSON JOBIM_ 

EXARADO EM 01/10/02 NO 
PG NO 119773/2002: EM 
TEMPO: AO EMINENTE 
MINISTRO NELSON 
JOBIM. 

PG 189478 DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL 

. REQUERENDO A 
, EXTRA,ÇÃO DE CÓPIAS DA 
PRESENTE. - AO 
MINISTRO RELATOR. 

PG 119773 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS 
GERAIS, REQUERENDO 
CÓPIA INTEGRAL DA 
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03/08/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

01/08/2002 PETICAO AVULSA 

10/06/2002 EXPEDIDO OFÍCIO 
N° 

15/05/2002 PETICAO AVULSA 

08/05/2002 PETICAO AVULSA 

30;04/2002 REMESSA DOS 
AUTOS 

24;04/2002 VISTA AO 
jviINISTRO 

24;04/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO.: 

PRESENTE ADIN. - AO 
MINISTRO RELATOR. 

EM 07/08/2002, DO 
MINISTRO PRESIDENTE 
NA PET. 119773/2002 -
AGUARDAR O VOTO 
(VISTA) DO EMINENTE 
MIN. NELSON JOBIM . 

. PG 119773 DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS 
GERAIS, REQUERENDO 
CÓPIA INTEGRAL DA 
PRESENTE ADIN. AO 
MINISTRO PRESIDENTE. 

3194/SPJ, AO DR. CELSO 
MAKQUtS AKAÚJO, tM 
CUIABÁ/MT, DEVOLVENDO 
A PET/STF NO 29775/2002 

** PG 70885 DE KURT 
IGNÁCIO PETTER 
REQUERENDO SEU 
INGRESSO NO FEITO NA 
CONDIÇÃO DE 
COLABORADOR INFORMAL 

,- AO MINISTRO RELATOR 

I ** PG 66095 DA CENTRAL 
DE ATENDIMENTO AOS 
MORADORES E 

. MUTUÁRIOS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, 
ENVIANDO CÓPIA DA 
"MOÇÃO DE APELO AO 
STF PELA 
IMPROCEDÊNCIA DA ADIN 
2591". AO MINISTRO 
NELSON JOBliV!, SEM OS 
AUTOS. 

AO GABINETE DO SENHOR 
MINISTRO NELSON JOBIM 
DEVIDO AO PEDIDO DE 
VISTA DO MINISTRO. 

NELSON JOBIM 

DIGO, PG 52417, DA 
I\SSOCII\ÇÃO BRI\SILEIRA 
DE MORADORES E 
MUTUÁRIOS - ABMM 
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24/04/2002 PETICAO AVULSA 

24/04/2002 DECISAO 
PUBLICADA, DJ: 

19/04/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

18/04/2002 PETICAO AVULSA 

18/04/2002 REMESSA DOS 
AUTOS 

Hl/U4/LUU2 JUNTADA 

17/04/2002 VISTA AO 
MINISTRO 

REQUERENDO O 
INGRESSO NOS AUTOS 

. COMO TERCEIRA 
INTERESSADA. 

** PG 55816 DE CELSO 
OLIVEIRA, REQUERENDO 
JUNTADA DO PARECER O 
DIREITO DE PROTEÇÃO 
AO CONSUMIDOR E OS 
SERVIÇOS E CONTRATOS 
DE NATUREZA BANCÁRIA 
PROPOSTA PELA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
os AIJTOS. 

ATA NO 10, de 17/04/2002 

PG 52.417 - EM APENSO, 
OPORTUNAMENTE. 

PG 52417 (ORIGINAL DO 
PG 50630) DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE MORADORES E 
MUTUÁRIOS - ABMM 
REQUERENDO O 
INGRESSO NOS AUTOS 
COMO TERCEIRA 
INTERESSADA - AO 
MINISTRO RELATOR 

AO GABINETE DO SENHOR 
MINISTRO CARLOS 
VELLOSO PARA 
DATILOGRAFAR O 
RELATÓRIO E VOTO. 

CERTIDÃO DE 
JULGAMENTO DA SESSÃO 
DO DIA 17/4/2002 

NELSON JOBIM. 
DECISÃO: APÓS O VOTO 
DO SENHOR MINISTRO 
CARLOS VELLOSO, 
RFI ATOR, FMPRFSTANno 
AO § 2° DO ARTIGO 3° DA 
LEI 8.078, DE 11 Df' 
SETEMBRO DE 199~~,","' 
INTERPRETAÇÃO 
rnt\ICflDMI= 11 r_AoT~I0(l\.:-:' 
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17/04/2002 PETICAO AVULSA 

16/04/2002 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

16/04/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO.: 

16/04/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

'-'VI" Vi"· ..... n '-'1""'\1'11"\ Vr\ 

REPÚBLICA, PARA 
EXCLUIR DA INcmÊNCTA 

A TAXA DOS JUROS REAIS 
NAS OPERAÇÕES 
BANCÁRIAS, OU A SUA 
AXAÇÃO EM 12% (DOZE 
POR CENTO) AO ANO, E 
DO VOTO DO SENHOR 
MINISTRO NÉRI DA 
SILVEIRA, JULGANDO 
IMPROCEDENTE O 
PEDIDO FORMULADO NA 
INICIAL, SOLIClTOU 
VISTA O SENHOR 
MINISTRO NELSON JOBIM. 
FALARAM, PELA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 

. FINANCEIRO - CONSIF, O 
rROFESSOn. IVES CANDRA 
DA SILVA MARTINS, E, 
PELA ADVOCACIA-GERAL 
DA UNIÃO, O DR. WALTER 
DO CARMO BARLETTA. 
PRESIDÊNCIA DO SENHOR 
MINISTRO MARCO 
AURÉLIO. PLENÁRIO, 
17.4.2002. 

PG 50630 (FAX) DA 
/\SSOCI/\Ç,i\,Q BRAS! LElp"'J1, 
DE MORADORES E 
MUTUÁRIOS - ABMM 
REQUERENDO O 
INGRESSO NOS AUTOS 
COMO TERCEIRA 
INTERESSADA - AO 
MINISTRO RELATOR 

DIGO, PG 48982 DO 
'SUBPROCURADOR-GERAL 

'. DA REPÚBLICA, DR. 
MOACIR GUIMARÃES 
MORAIS FILHO, 
REQUERENDO SUA 
HABILITAÇÃO NOS AUTOS 
COMO AMICUS CURIAE 

NO PG 48982: EM 
APENSO 
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16(04(2002 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

15(04/2002 PETICAO AVULSA PG 48982 DO 
SUBPROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA, DR. 
MOACIR GUIMARÃES 
MORAIS FILHO, 
REQUERENDO SUA 
HABILITAÇÃO NOS AUTOS 
COMO AMICUS CURIAE -
AO MINISTRO RELATOR 

11/04/2007 APENSADO, DIGO. PG 43010 DO 
PROCESSO NRO.: BRASILCON, 

REQUERENDO JUNTADA , 
i DE PARECER LAVRADO 
· PELA JURISTA CRISTIANE 
· DERANI. 

11/04/2002 APENSADO, DIGO, PG 33430 DA 
PROCESSO NRO.: ASSOCIAÇÃO DE 

CÂMARAS E VEREADORES 
DO OESTE DO PARANÁ 
REQUERENDO O 
INDEFERIMENTO DO 

I PEDIDO DA ADI 

09/04/2002 DESPACHO NO PG 43010: EM 
ORDINATORIO : APENSO 

09/04/2002 DESPACHO NO PG 33430: Et .. 1 
ORDINATORIO APENSO 

09/04/2002 PETICAO AVULSA PG 33430 DA ASSOCIAÇÃO 
DE CÂMARAS E 
VEREADORES DO OESTE 

· DO PARANÁ REQUERENDO 
O INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DA ADI - AO 
MINISTRO RELATOR SEM 
AUTOS 

08/04/2002 APENSADO, DIGO, PG 39678 DO 
PROCESSO NRO.: INSTITUTO BRASILEIRO 

DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR/IDEC, 

· MANIFESTANDO-SE COMO 
"AMICUS CUKJAt:" , PAt\A 
QUE SEJA JULGADA 
IMPROCEDENTE A 
PRESENTE ADIN 

08/04/2002 APENSADO, DIGO, PG 39332 DE CELSO 
PROCESSO NRO.: MARQUES ARAÚJO, 

INTERPONDO PEDID01l5E ~ 
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08/04/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO.: 

08/04/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO.: 

08/04/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO.: 

05/04/2002 prnCAO AVULSA 

02/04/2002 DESPACHO 
ORDINATOR!O 

02/04/2002 JUNTADA 

02/04/2002 prnCAO AVULSA 

EXAME DE PRELIMINARES 
DO MÉRITO DA PRESENTE 
ADIN 

DIGO, PG 39327 DA 
PROCURADORIA-GERAL 
DA REPÚBLICA, 
ADDCCt:f\ITlI.l\lnn 
oU ................ ,~""~ ........... 

ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA 3a CÂMARA DE 
COORDENAÇÃO E 
REVISÃO DO MINISTÉRIO 
PljBllCO FF[)FRAI . 

DIGO, PG 39211 DO 
NÚCLEO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA 
GERAL DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, 
MANIFESTANDO PELA 
IMPROCEDÊNCIA DA 
PRESENTE ADIN. 

DIGO, PG 37247/2002, DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
(COMISSÃO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOK, Mt:10 
AMBIENTE E MINORIAS), 
ENCAMINHANDO NOTAS 
TAQUIGRÁFlCAS -

PG 43010 DO BRASILCON, 
REQUERENDO JUNTADA 
DE PARECER LAVRADO 
PELA JURISTA CRISTIANE 

_ DERANI. AO MINISTRO 
RELATOR, SEM OS 
AüTOS. 

NOS PGS 37247, 39211, 
39327,39337,3%78: EM 
APENSO 

• PG 34115/02, DO 
-PARTIDO DOS 
I TRABALHADORES, 
REQUERENDO SEU 
INGRESSO NO PROCESSO 
E O INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE LIMINAR 

PG 39678 DO INSTITUTO 

DO CONSUMIDO~/I~~1:[ 

Novembro de 2008 
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02/04/2002 JUNTADA 

02/04/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO.: 

02/04/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO,: 

02/04/2002 PETICAO AVULSA 

02/04/2002 PETICAO AVULSA 

MANlr-~STANl)O-St: COMO 
"AMICUS CURIAE" , PARA 

, QUE SEJA JULGADA 
; IMPROCEDENTE A 
, PRESENTE ADIN. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
OS AUTOS. 

PG 32944/02, DA 
, ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DüS j\lj üTüÁRIOS DA 
HABITAÇÃO, 
REQUERENDO JUNTADA 
DE INSTRUMENTOS DE 

, PROCURAÇÃO E 
Sü6ST AôELEClj"j ENTO 

DIGO, PG 36165 DA 
PROCUR/\DOP.IA-GER.A.L 
DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, REQUERENDO 
JUNTADA DE PARECER 

, ELABORADO PELO 
. PROCURADOR DO f'STADO 
ANSELMO PRIETO 

'ALVAREZ E DA CÓPIA 
jviANIFESTAÇÃO 
ENTREGUE NOS 
GABINETES DOS 
MINISTROS DESSA 

I COLENDA CORTE. 

DIGO, PG 32897/02, DO 
FÓRUM DA CIDADANIA DO 
GRA.NDE A.BC, 
REQUERENDO SUA 
INTERVENÇÃO NA 
PRESENTE AÇÃO 

PG 39332 DE CELSO 
MARQUES ARAÚJO, 
INTERPONDO PEDIDO DE 
EXAME DE PRELIMINARES 
DO MERITO DA PRESENTE 

. ADIN. AO MINISTRO 
'RELATOR, SEM OS 
, AUTOS, 

PG 39327 DA 
PROCURADORIA-GERAL 
DA REPÚBLICA, 
APRESENTANDO 
ENTENDIMENTO FIRMl1nn 
PELA 3a CÂMARA DE: 

Terça-feira 25 47471 
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02/04/2002 PETICAO AVULSA 

01/04/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

01/04/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

01/04/2002 JUNTADA 

01/04/2002 PETICAO AVULSA 

25/03/2002 APENSADO, 
PROCESSO NRO.: 

25/03/2002 JUNTADA 

25/03/2002 PETICAO AVULSA 

l.UVKLlt:NAI,.AU t: 

REVISÃO DO MINISTÉRIO 
PUBLICO FEDERAL. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
OS AUTOS. 

PG 39211 DO NÚCLEO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR 
DA DEFENSORIA PÚBLICA 

'GERAL DO ESTADO DO 
-RIO DE JANEIRO, 
MANIFESTANDO PELA 
IMPROCEDÊNCIA DA 
PRESENTE ADIN. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
Os AUTOS. 

NO PG 36165: EM 
-APENSO 

NO PG 32897: EM 
APENSO 

CÓPIA DO MANDADO DE 
INTIMAÇÃO RECEBIDO 
PELAAGU 

PG 37247/2002, DA 
_ CÂMARA DOS DEPUTADOS 
(COMISSÃO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, MEIO 
AMBIENTE E MINORIAS), 
ENCAMINHANDO NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS - AO 
GABINETE DO MINISTRO
RELATOR, COM OS 
AUTOS. 

DIGO, PG 25353 DE MARLI 
DE SOUZA REQUERENDO 
JUNTADA DE MATÉRIAS 
DE JORNAL. 

PG 25583/BRASILCON 
REQUERENDO JUNTADA 
DE PARECER 

PG 36165 DA 
PROCURADORIA-GERAL 
DO E:>TADO DE SÃO 
PAULO, REQUERENDO 
JUNTADA DE PARECER 
ELABORADO PELO 
PROCURADOR DO ESTADO 
ANSELiviO PRIETO~jVi:,') 
ALVAREZ E D~ C~: 
M 1\ .... ITl::cc-rr.rll.f""\ 

Novembro de 2008 
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21/03/2002 INTIMACAO DO 
AGU 

22/03/2002 PAUTA PUBLICADA 
NO DJ - PLENO 

21/03/2002 JUNTADA 

21/03/2002 JUNTADA 

21/03/2002 JUNTADA 

21/03/2002 JUNTADA 

21/03/2002 PETICAO AVULSA 

I"IMIUI 1-.,:) I """'-,-I"\V 

ENTREGUE NOS 
GABINETES DOS 
MINISTROS DESSA 
COLENDA CORTE. AO 
MINISTRO RELATOR, SEM 
AUTOS. 

I REF. À PAUTA N° 
, 08/2002., DO PLENO 

, PAUTA N° 8/2002 -
JULGAMENTO A PARTIR 

, DA SESSÃO DO DIA 
03.04.2002 

E DISTRIBUIÇÃO DE 
RELATÓRIO 

I PG 29619 DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE POLÍTICA 
E DIREITO DO 
CONSUMIDOR/ 
BRASILCON, 

'REQUERENDO JUNTADA 
'DO PARECER LAVRADO 
PELO JURISTA ALBERTO 
DO AMARAL JUNIOR. 

· PG 28266 DA ASSOCIAÇÃO 
, BRASILEIRA DAS 
· ENTIDADES DE CRÉDITO 

IMOBILIÁRIO E POUPANÇA 
, - ABECIP, REQUERENDO 
i SUA ADMISSÃO COMO 
AMICUS CU RIA E NO 
PRESENTE rEITO. 

I PG 26657 DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DOS 
MUTUÁRIOS DA 
HABITAÇÃO- ABMH, 
REQUERENDO SUA 

· ADMISSÃO COMO 
TERCEIRO INTERESSADO 

I NA LIDE 

I PG 34115/02, DO 
· PARTIDO DOS 

TRABALHADORES, 
REQUERENDO SEU 
INGRESSO NO PROCESSO 
E O INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE LIMINAR - AO 
GABINETE DO MINISTRt'). 
RELATOR, SEM OS 
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21(03(2002· PETICAO AVULSA 

21/03/2002 PETICAO AVULSA 

21/03/2002 REMESSA 

18/03/2002 DESPACHO 
ORUINATORIO 

18/03/2002 DESPACHO 
. ORDINATORIO 

18/03/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

18i03í2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

18/03/2002 INCLUA-SE EM 
PAUTA - MINUTA 
EXTRAÍDA 

14/03/2002 PETICAO AVULSA 

,AUTOS. 

PG 32897/02, DO FÓRUM 
DA CIDADANIA DO 
GRANDE ABC, 
REQUERENDO SUA 
INTERVENÇÃO NA 
PRESENTE AÇÃO - AO 
GABINETE DO MINISTRO
RELATOR, SEM OS 
AUTOS. 

PG 32944/02, DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DOS MUTUÁRIOS DA 
HABITAÇÃO, 
REQUERENDO JUNTADA 
DE INSTRUMENTOS DE 
PROCURAÇÃO E 
SUBSTABELECIMENTO -
AO GABINETE DO 

. MINISTRO-RELATOR, SEM 

. OS AUTOS. 

DO PG 29775 À SEÇÃO 
,CARTORÁRIA PI QUE SEJA 
DEVOLVIDA AO 
SUBSCRITOR 

NO PG 28266: J. DEFIRO: 
LtI 9tlbtl/99, AIU. jU, 9 
2°. 

NO PG 26657: J. ADMITO 
COMO AMICUS CURIAE 
(LEI 9868/99, ART. 70 , § 
20 ) 

NO PG 29775: SEM 
AMPARO LEGAL A 
PETIÇÃO DO MODO COMO 
SE APRESENTA. NADA HÁ 
QUE PROVER. DEVOLVA
SE. 

NO PG 25353: EM 
APENSO 

Pleno Em 18/03/2002 
13:51:40 

** PG 30091 DA 
CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO - CONSiIl;" 
APRESENTANDO suA'~;1·. 

Novembro de 2008 
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14/03/2002 PETICAO AVULSA 

14/03/2002 pmCAO AVULSA 

14/03/2002 pmCAO AVULSA 

12;03;2002 PETICAO AVULSA 

12/03/2002 pmCAO AVULSA 

CONSIDERAÇÕES A 
I RESPEITO DAS 
, MANIFESTAÇÕES 
LANÇADAS PELAS 
ENTIDADES ADMmDAS 
NESTE FEITO. AO 

. MINISTRO RELATOR. 

** PG 30090 DA 
CONFEDERAÇÃO 
NAClONAL DO SISTEMA 
FINANCEIRO - CONSIF, 
RFTTFRANrlO PFrlIrlO rlF 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO, 
NOS TERMOS DA INICIAL. 
AO MINISTRO RELATOR. 

PG 29619 DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE POLÍTICA 
E DIREITO DO 
CONSUMIDOR/ 
I:lKASILCUN, 
REQUERENDO JUNTADA 
DO PARECER LAVRADO 
PELO JURISTA ALBERTO 
DO AMARAL JUNIOR. AO 
MINISTRO RELATOR. 

PG 29775 DE CELSO 
MARQUES DE ARAt'JJO, 
INTERPONDO 
IMPUGNAÇÃO AO 
PARECER DA PGR. AO 
MINISTRO RELATOR. 

PG 28266 DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DAS 
ENTIDADES DE CRÉDITO 
IMOBILIÁRIO E POUPANÇA 
- ABECIP, REQUERENDO 
SUA ADMISSÃO COMO 
AMICUS CURIAE NO 
PRESENTE FEITO. AO 
MINISTRO RELATOR. 

** PG 26787 (FAX) DO 
rOORDENAnOR DO 
PROCON SÃO CARLOS, 
ENCAMINHANDO CÓPIA 
DA CARTA ABERTA AOS 
PROCONS MUNICIPAIS DE 
RIBEIRÃO PRETO - SP. 
REGISTRANDO REPÚDIO"A' 
PRESENTE ADIN. 
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08/03/2002 pmCAO AVULSA 

07/03/2002 PETICAO AVULSA 

07/03/2002 PETICAO AVULSA 

07/03/2002 JUNTADA 

07/03/2002 JUNTADA 

07/03/2002 JUNTADA 

06/03/2002 RECEBIMENTO DOS 
AUTOS 

PG 26657 DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DOS 
MUTUÁRIOS DA 
HABITAÇÃO- ABMH, 
REQUERENDO SUA 
ADMISSÃO COMO 
TERCEIRO INTERESSADO 
NA LIDE. AO MINISTRO 

, RELATOR. 

PG 25353 DE MARLI DE 
SOUZA REQUERENDO 
JUNTADA DE MATÉRIAS 
DE JORNAL. AO MINISTRO 
RELATOR, COM AUTOS. 

I PG 25583 DA BRASILCON 
REQUERENDO JUNTADA 
DE PARECER . 

. PG 22788 DA ASSICON 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO, NA 
QUALIDADE DE "AMICUS 
CURIAE". 

PG 21697 DE CELSO 
iviARQUES DE ARAUJO 
PROPONDO ARGUIÇÃO 
INCIDENTAL RELEVANTE. 

PG 22096 DE MARLI DE 
SOUZA, SOLICITANDO 
COLABORAÇÃO, 
COMPREENSÃO PARA NÃO 
PREJUDICAR O 
CONSUMIDOR. 

DA PGR COM PARECER 
PELA PROCEDÊNCIA, EM 
PARTE, DA AÇÃO, PARA 
DECLARAR A 
INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL, SEM REDUÇÃO 
DE TEXTO, DA EXPRESSÃO 
"INCLUSIVE AS DE 
NATUREZA BANCÁRIA, 
FINANCEIRA, DE CRÉDITO 
E SECURITÁRIA", 
INSCRITA NO ART. 30, § 
20, DA LEI N0 8.078, DE 
11/09/1990 - CÓDIGO DE 
DEFESA DO _( 

c_~~?u_M~90R, PARAi 

Novembro de 2008 
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05/03/2002 PETICAO AVULSA 

04/03/2U02 f'I::TICAO AVULSA 

01/03/2002 . PETICAO AVULSA 

01/03/2002 PETICAO AVULSA 

I"It:UlI\N I t: 

INTERPRETAÇÃO 
CONFORME A 
CONSTITUIÇÃO, AFASTAR 
/1. EXEGESE QUE INCLUA 
NAQUELA NORMA DO CDC 
"O CUSTO DAS 
OPERAÇÕES ATIVAS E A 
REMUNERAÇÃO DAS 
OPERAÇÕES PASSIVAS 
PRATICADAS POR 
INSTITUIÇÕES 
FIi~ANCElRAS NO 
DESEMPENHO DA 
INTERMEDIAÇÃO DE 
DINHEIRO NA ECONOMIA, 
DE MODO A PRESERVAR A 
COMPETêNCIA 
CONSTITUCIONAL DA LEI 
COMPLEMENTAR DO 
SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL", INCUBÊNCIA 
ATRIBUÍDA AO CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL E 
AO BANCO CENTRAL DO 

, BRASIL, NOS TERfVJOS 
DOS ARTS. 164, § 20, E 
192, DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. 

PG 22788 DA ASSICON 
APRESENTANDO 
MANIFESTAÇÃO, NA 
QUALIDADE DE "AMICUS 
CURIAE". AO MINISTRO 
RELATOR. 

PG 23053 DE CELSO 
MARQUES ARAUJO, 
INTERPONDO 
RECLAMAÇÃO ÉTIco
DISCIPLINAR. AO 
MINISTRO RELATOR. 

i PG 22096 DE MARLI DE 
SOUZA, SOLICITANDO 
COLABORAÇÃO, 
COMPREENSÃO PARA NÃO 
PREJUDICAR O 
CONSUMIDOR. AO 
MINISTRO RELATOR. 

PG 22089 DA CÂMARA" 
DOS DEPUTADOS. 
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28;02/2002 PETICAO AVULSA 

27/02/2002 VISTA AO 
PROCURADOR
GERAL DA 
REPUBLICA 

26/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

26/02/2002 JUNTADA 

25/02/2002 PETICAO AVULSA 

21/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

21/02/2002 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

21/02/2002 JUNTADA 

21/02/2002 JUNTADA 

MANIFESTANDO SEU 
APOIO À FACIAP. AO 
MINISTRO PRESIDENTE. 

pc:; ;1 1 fjg7 f)F r:FI SO 
MARQUES DE ARAUJO 
PROPONDO ARGUrçÃO 
INCIDENTAL RELEVAi~TE. 
AO MINISTRO RELATOR. 

1) ADMITO A 
MANIFESTAÇÃO DA 
FADESP (LEI 9.868/99, 
ART. 70, § 20 ). A SUA 
PETIçÃO ESTÁ EM 
APENSO. 2) CUMPRA-SE O 
DESPACHO DE FL. 1.012. 

EM APENSO DO PG NO 
10269 DE LINDINALVA 
CARDIM BARRÊTO, 
SOLICITANDO 
COLAf30RAÇÃO , 
COMPREENSÃO PARA NÃO 
PREJUDICAR O 
CONSUMIDOR. 

** PG 19842 DA AGU, 
RETIFICANDO A DATA DE 
19.02.2001,APOSTA NA 
MSG NO 99, DO 
PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, PARA 
18.02.2002 . .'\0 MINISTRO 
RELATOR. 

NO PG 10269: EM 
APENSO. 

PG 17009 (MSG NO 99) DO 
PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, PRESTANDO 
INFORMAÇÕES 

PG 16476 DO IDEC, 
REQUERENDO 
INTERVENÇÃO NO FErro. 
COMO AMICUS CURIAE. 

~ 
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LJ/UL/ LUUL JUN I AUA 

21/02/2002 JUNTADA 

21/02/2002 JUNTADA 

19/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

19/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

19/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

19/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

19/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

19/02/2002 PETICAO AVULSA 

19/02/2002 INFORMACOES 
RECf'RTlJAS, OFICIO 
NRO.: 

I-'G lb4b':l UA t-UI'IUA("AU 
DE PROTEÇÃO E DEFESA 
DO CONSUMIDOR, 
REQUERENDO SUA 
ADMISSÃO NO FEITO NA 
QUALIDADE DE AMICUS 
CURIAE . 

. PG 16468 DA 
PROCURADORIA DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, REQUERNDO 
ADMINSSÃO COMO 
AMICUS CURIAE. 

PG 16462 DA BRASILCON, 
REQUERNDO ADMINSSÃO 
NO FEITO COiviO Ai"lICüS 
CURIAE. 

NO PG 16476: J. DEFIRO, 
NA FORMA DO DISPOSTO 
NO ART. 70 , § 2°, LEI 
9868/99 

NO PG 16469: J. DEFIRO 
NA FORMA DO ESPOSTO 
NO ART. 7°, § 2°, LEI 

.. 9868/99. 
NO PG 16468: J. ADMITO 
A MANIFESTAÇÃO DA 
REQUERENTE (LEI 
9868/99, ART. 70, § 20 ) 

NO PG 16462: J. DEFIRO, 
NA FORMA DO DISPOSTO 
NO ART. 70 , § 20 , L. 
9868/99 

NO PG 10269 E 8830: AO 
RELATOR DA ADIN 

PG 16468 DA 
PROCURADORIA DE 
ASSISTÊNCIA JUUlC1ÁRIA 
DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, REQUERNDO 
ADMINSSÃO COMO 
AMICUS CURIAE. AO 
t·lINISTRO RELATOR 

MSG NO 99 (PG N° 17009) 
DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA. AO MI~ISTRc~ 
RELATOR 
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19/02/2002 PUBLICADO 
DESPACHO NO DJ 

19/02/2002 PETICAO AVULSA 

19/02/2002 PETICAO AVULSA 

19/02/2002 PETICAO AVULSA 

13/02/2002 JUNTADA 

13/02/2002 JUNTADA 

13/02/2002 JUNTADA 

13/02/2002 JUNTADA 

13/02/2002 JUNTADA 

06/02/2002 PEDIDO INFORM. 
PRESIDENTE DA 
RFPIIRI jíA 

DESPACHO DO DIA 
05/02/2002 

PG 16469 DA FUNDAÇÃO 
DE PROTEÇÃO E DEFESA 
DO CONSUMIDOR, 
REQUERENDO SUA 
ADMISSÃO NO FEITO NA 
QUALIDADE DE AMICUS 
CURIAE. AO MINISTRO 
RELAl UI{ 

PG 16476 DO IDEC, 
REQUERENDO 
INTERVENÇÃO NO FEITO 
COMO AMICUS CURIAE. 
AO MINISTRO RELATOR 

PG 16462 DA BRASILCON, 
REQUERNDO ADMINSSÃO 
NO FEITO COMO AMICUS 
CURIAE. AO MINISTRO 
RELATOR COM AUTOS 

EM APENSO DO PG 11343 
DA fADESP REITERANDO 
PEDIDO DE INGRESSO 
COMO TERCEIRO 
INTERESSADO. 

· PG 10793 DA AGU 
REQUERENDO DILAÇÃO 
DO PRAZO PARA PRESTAR 
AS INFORMAÇÕES. 

EM APENSO DO PG 9017 
DA FADESP REQUERENDO 
INCLUSÁO COMO 
TERCEIRO INTERESSADO. 

EM APENSO DO PG 6865 
DE CELSO MARQUES 
ARAÚJO, REQURERENDO 
SUA ADMISSÃO COMO 
LITISCONSORTE PASSIVO 
NECESSÁRIO. 

· EM APENSO DO PG 1371 
· DE CELSO MAROUES 

ARAÚJO, REQUE-RENDO 
SUA ADMISSÃO NO FEITO, 
COMO TERCEIRO 
INTERESSADO. 

OFÍCIO NO 156/R (PRI17n 
10 DIAS) 
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05/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORlO 

05/02/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

05/02í2002 PETICAO AVULSA 

05/02/2002 PETICAO AVULSA 

04/02/2002 PETICAO AVULSA 

04/02/2002 PETICAO AVULSA 

04/02/2002 PETICAO AVULSA 

01/02/2002 DISTRIBUIDO 
{'\1 f()~J"'1i"'1 r\t:cnJl.ruf""'l 

NO PG 10793: J. OBSERVE
SE O DISPOSTO NO ART. 
12 DA LEI 9868/99 

DOU APUCAÇÃO, NO 
CASO, AO ART. 12 DA LEI 
9868/99. JÁ ESTÃO NOS 
AUTOS AS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS PELO 

. CONGRESSO NACIONAL 
(FLS. 723/742). OFICIE-SE 
AO SR. PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA: AS 
INFORMAÇÕES SERÃO 
PRESTADAS NO PRAZO DE 
10 DIAS (LEI 9868/99, 
ART. 12) 

PG 11343 DA fADCSP 
REITERANDO PEDIDO DE 
INGRESSO COMO 
TERCEIRO INTERESSADO. 
AO MINISTRO RELATOR. 

PG 10793 DA AGU 
, REQUERENDO DILAÇÃO 
,DO PRAZO PARA PRESTAR 
AS INFORMAÇOES. AO 
MINISTRO RELATOR. 

PG 90i7 DA FADESP 
REQUERENDO INCLUSÃO 
COMO TERCEIRO 
INTERESSADO. AO 
MINISTRO RELATOR COM 
AUTOS. 

PG 6865 DE CELSO 
MARQUES ARAÚJO, 
REQURERENDO SUA 
ADMISSÃO COMO 
LITISCONSORTE PASSIVO 
NECESSÁRIO. AO 
MINISTRO RELATOR. 

PG 1371 DE CELSO 
MARQUES ARAÚJO, 
REQUERENDO SUA 
ADMISSÃO NO FEITO, 
COMO TERCEIRO 
INTERESSADO. AO 
MINISTRO RELATOR. 

MIN. CARLOS VELLOSO 
fl.lfl nr c.oct:. I\rt. OC::I 1\-rP 
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ORDINATORIO 

01/02./2002 PETICAO AVULSA 

25/01(2002 PETICAO AVULSA 

23/01/2002 JUNTADA 

2.2/01/2002 INFORMACOES 
RECEBIDl\SI OFICIO 
NRO.: 

17/01/2002 DESPACHO 
ORDINATORIO 

16/01(2002 PEDIDO DE INFORM. 
CONGRESSO 
NACIONAL 

16/01/2002 PEDIDO INFORM. 
PRESIDENTE DA 
REPUBLICA 

08(01(2002 PETICAO AVULSA 

03/01/2002 REMESSA DOS 
AUTOS 

26/12/2001 DESPACHO 
ORDINATORIO 

A QUEM VIER A SER 
DISTRIBUÍDO O 
PROCESSO. 

PG 102.69 DE LINDINALVA 
CARDIM BARRETO, 
SOLICITANDO 
COLABORAÇÃO, 
COMPREENSÃO PARA NÃO 
PREJUDICAR O 
CONSUMIDOR. AO 
MINISTRO RELATOR 

, PG 6865 DE CELSO 
MARQUES ARAÚJO, 
REQURERENDO SUA 

. ADMISSÃO COMO 
, LITISCONSORTE PASSIVO 
NECESSÁRIO. AO 
MINISTRO PRESIDENTE 
COM OS AUTOS 

PG 5662 DO CONGRESSO 
NACIONAL, PRESTANDO 
INFORMAÇÕES 

. PG 5662 DO CONGRESSO 
NACIONAL, PRESTANDO 
INFORMAÇÕES 

NO PG 1371: "AO 
RELATOR, A QUEM VIER A 
SER DISTRIBUÍDO O 
PROCESSO." 

OFÍCIO NO 36/P. 

MENSAGEM NO 4. 

PG 1311 OI: CELSO 
MARQUES ARAÚJO, 
REQUERENDO SlJA 

ADMISSÃO NO FEITO, 
COMO TERCEIRO 
INTERESSADO. AO 
MINISTRO PRESIDENTE 

À SEÇÃO CI\RTORÁRIA 

"l.TRATA-SE DE PEDI!:?º
DE DECLARAÇÃO DE~G< , 

INCONSTITUCIONALIDA().E 
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26/12/2001 CONCLUSOS AO 
PRESIDENTE 

DO § 20 DO ARTIGO 30 DA 
LEI NO 8.078, DE 11 DE 
SETEMBRO DE 1990.2.NA 
FORfVlA DO ARTIGO 10 DA 
LEI NO 9.868/99, 
SOLICITEM-SE 
INFORMAÇÕES, 
AGUARDANDO-SE A 
DISTRIBUIÇÃO PARA O 
EXAME DO PEDIDO DE 

. CONCESSÃO DE LIMINAR 
PELO PLENÁRIO." 
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PARECER 
N!! 1.153, DE 2008 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n° 562, de 2007, de autoria do 
Senador Álvaro Dias, que institui a Semana Nacional da Visão. 

RELATOR: Senador MÃo SANTA 

, 
I-RELATORlO 

Chega ao exame da Comissâo de Educação (CE), para decisão 
em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado n° 562, de 2007, de autoria 
do nobre SenadofALVARO DIAS, que propõe, em seu art. l°, a instituição 
da "Semana Nacional da Visão, celebrada anualmente na primeira semana do 
mês de março, com o objetivo de incentivar as escolas a realizarem exames de 
acuidade visual nos alunos do ensino fundamental". 

A vigência da lei em que este projeto se transformar encontra-se 
definida para a data de sua publicação, como explicita o art. 2° do PLS em 
tela. 

Não foram apresentadas emendas. 
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lI-ANÁLISE 

A proposição em comento tem como objetivo precípuo abrir 
espaço, no âmbito dos estabelecimentos de ensino fundamental, para a 
realização de exames de acuidade visual nos alunos. 

A criação da Semana Nacional da Visão criará um ambiente 
propIcIo para que sejam ressaltadas a importância da acuidade visual das 

crianças em idade escolar e as dificuldades que os problemas visuais podem 
acarretar para o desempenho estudantiL 

Como ressaltou o autor em sua justificação, muitos estudantes 
brasileiros têm seu aproveitamento escolar prejudicado pela falta do 
diagnóstico desse tipo de problema e do uso de lentes corretivas. Não há 
dúvida de que a detecção precoce dos casos de dificuldade visual muito pode 

contribuir para evitar, de imediato, prejuízos consideráveis no rendimento 
desses alunos. 

Estima-se que, no Brasil, 25% da população usem óculos para 

corrigir alterações visuais. Essa estatística revela o quanto é oportuna a 
apresentação do PLS n° 562, de 2U07. A iniciativa tem, ainda, o mérito de 

contribuir positivamente para que a saúde ocular não seja negligenciada, 
sobretudo nas camadas menos favorecidas da nossa população. Como 

evidenciam os dados da Estimativa da Prevalência de Cegueira no Brasil, do 
Conselho Brasileiro de Oftalmologia, a saúde ocular é inversamente 
proporcional à pobreza: enquanto apenas 0,3% das pessoas de "classe rica" 
são cegas, a cegueira atinge 1,2% dos indigentes. 

Consideramos que a promoção da Semana Nacional da Visão nas 
escolas de ensino fundamental do País será uma demonstração do interesse e 

dos esforços da direção de cada uma delas em buscar o bem-estar dos alunos e 
um mdhur resultado do processo de ensino-aprendizagem. 
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Cabe explicitar, por fim, tendo em vista a competência 
terminativa desta Comissão, que a proposição em tela está elaborada em boa 
técnica legislativa e que não existem impedimentos jurídicos ou 
constitucionais à aprovação da matéria. 

111- VOTO 

Em razão de seu mérito, nosso voto é pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nO 562, de 2007. 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 2008. 

, Presidente 

, Relator 

EMENDA N° 1.- CE 

, (áo PLS nO 562, de iÓ07) 
, : • I ".' ,1 II ' ~ . I 

Altere-se o Art. lOdo PLS 562 de 2007, que pa,ssará a ter a 
seguinte redação: 

"Art. lU hca instituída a Semana Nacional da Visão e da 
Audição; celebrada anualmente na primeira semana do mês de 
março, çoIU ° ubjelivu de incentivar as escolas a realizarem 
exames de acuidade visual e auditiva nos alunos da Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental". 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

ASSINAM O PARECER AO PLS N° 562/07 NA REUNIÃO DE 28110/08 OS SENHORES 
SENADORES: 

PRESIDENTE: 

MÃo SANTA 

RELATOR 

(VAGO) 

HERÁCLITO FORTES 

VIRGINIO OE CARfrALHO ll. 

MARCO MACIEL ~'I 

RAIMUNDO COLOMBO 

ROSALBA CIARLlNI 

MARCONI PERILLO 

-. 

(PT, PR, PSB, PC do B, PRB e 

BLOCO DA MINORIA (OEM E PSDBJ 

1· ADELMIR SANTANA 

/ l- (VAGO) 

Li ,4- GILBERTO GOELLNER 

'I- VVI 4- JOSÉ AGRI PINO 

\ 5- MARCO ANTÔNIO COSTA ------:..~ 
~--'_. 

~ROMEUTUMA 

7· CíCERO LUCENA 

MARISA SERRANO 8- EOUARDO AZEREDO--- -'7...-/.-- /'\~_ 
PAPALÉO PAES 9- SÉRGIO GUERRA / /I ._-. - ----
FLEXA RIBEIRO ./-J 10-lÚCIA VÂNIA 

~ / PTa 
SÉRGIO ZAMBIÃS~ ---- /..-7. ,./ --!(VAGO) 

L { POT 
- -- -<--,.----------r:;-::-::-=-------------
CRISTOVAM BUARQUE 11- (VAGO) 
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GOVEI{NO (PT. PR, PSO, PC dD D, PRII h: EPPl 

FL'brIO ARNS 

fATIMA CLEIDE 
PAULO PAlM 

SIM 

}f... 

NÃO I AUTOR 
, I SUPLENTES. OLOCODE APOIO 

ABSTENÇÃO AO GOVERNO (PT, PRo rSB. pedo 
I. PRO E PP) 

PATRICIA SABDYA GOMES 
IOAC 

IDEU SALVATn-- _. ">< FRANCISCO DOR' 
INACIO AR.RUOA )( MARCELO CRIVELLA 
RENATO CASAGRANDE,.. MAGNQMALTA 
J~O_RlBEIRO J~ o 

~TES·PMDB lITULARES- PMOB SIM NAO AUTOR ABSTENÇAO 
IGTON S, 

[VA,,;;:r--

~OSA 
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AULa DeQUE 
08AO FILHO 

,uann 

f 
I JUCA 
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IVAGO' 
HERACLlTO 
VIRGINIODI; 

IMAISCC 
,HO 

x. 

ADELMIRSANTANA _. 
(VAGO) 
GILBERTO..!; 
JOSÉ AGI 
MARCO ANTÔNIO COSTA 2.. 
ROMEU TUMA 

Ni PERlLLO CICERO LUCENA I I 
~ SERRANO EDUARDO AZEREDO . I .f'\ I I I I 

PAPALEO PAES SERGIO GUERRA I I I 
FLEXA RlBEIRO LUCIA VANIA 
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TEXTO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 562 DE 2007 

lnsJitui a Semana Nacional da Visão e da 
Audição. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica instituída a Semana Nacional da Visão e da 
Audição, celebrada anualmente na primeira semana do mês de março, 
com o objetivo de incentivar as escolas a realizarem exames de 
acuidade visual e auditiva nos alunos da Educação Infantil e do Ensino' 
Fundamental. 

Art.2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 28 de novembro de 2008. 

Senador Crislovaúi Buarque; Presidente 

.; i :l 
*~-4::~R~4--}-

. , . , . Senador Mão Santa, Relator 
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SECRETARiA-GERAL DA MESA. NOS 
TERMOS DO ART. 250. PARAGRAFO ÚNICO. DO REGIMENTO INTERNO. 

FRAGMENTOS DAS NOTAS TAQUlGRÁFlCAS DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, REALIZADA EM 28.10.2008 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Então, está 
aprovado. Passamos agora ... Passamos ao Item n° 13. O Senador ... O Autor é o Senador Alvaro 
Dias. O Relator é o Senador ... É um Projeto de Lei do Senado nO 562, que institui a Semana 
Nacional da Visão. 

Antes, porém de passar a palavra ao Senador Mão Santa, eu quero voltar ao item 
anterior e votar as emendas. Eu consulto se todos os senadores mantêm as emendas. Os que não 
quiserem manter manifestem seu voto. Então, estão aprovadas as emendas. Passo ao Item n°. 
13. Eu passo a palavra ao Scnador Mão Santa. 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Chega ao exame da Comissão de Educação, 
para decisão de caráter tenninativo o projeto de lei de autoria do Senador Alvaro Dias. Em seu 
art. 10 a instituição da Semana Nacional da Visão, celebrada anualmente na primeira semana do 
mês de março, com o objetivo de incentivar as escolas a realizarem exames de eqüidade visual 
dos alunos, no ensino fundamental. 

A vigência da lei em que o projeto se transformar ericontra-se definida para a data de sua 
publIcação, como expJicíta o art. 2". Não foram apresentadas emendas. 

Análise: A proposição tem como objetivo precípua abrir espaço, no âmbito de 
estabelecimentos de ensino fundamental, para a realização de exames de eqüidade visual nos 
alunos. A criação da Semana Nacional da Visão criará um ambiente propício para que seja 
ressaltada a importância da eqüidade visual das crianças em idade escolar. E as dificuldades e 
os problemas visuais podem acarretar para o desempenho estudantil. 

Como ressaltou o autor em sua justificação, muitos estudantes brasileiros têm seu 
aproveitamento escolar prejudicado pela falta do diagnóstico ~desse ti~ de problema e do uso 
de lentes corretivas. Não há dúvida de que a detecção precoce de caso de dificuldade visual 
muito pode contribuir para evitar, de imediato, prejuízos consideráveis ao rendimento desses 
alunos. 

Estima-se que no Brasil, 25% da população use óculos para corrigir alterações visuais. 
Essa estatístíca reveJa quanto é oportuna a apresentação do PLS n° 562. A iniciativa tem ainda o 
mérito de contribuir positivamente para que a saúde ocular não seja negligenciada, sobretudo 
nas camadas menos favorecidas de nossa população. Como evidenciam os dados da estimativa 
da prevalência de cegueira no Brasil, Conselho Brasileiro de Oftalmologia, a saúde ocular é 
inversamente proporcional à pobreza. Enquanto a pena, 0,3% das pessoas de classes ricas são 
cegas, a cegueira atinge 1,2 dos indigentes. 

Con~ideramo~ que a promoção da Semana Nacional de Visão nas escolas do ensino 
fundamental será uma demonstração do interesse e dos esforços da direção de cada uma delas 
em buscar o bem-estar dos alunos e um melhor resultado do processo ensino-aprendizagem. 
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Cabe explicitar, por fim, tendo em vista a competência tenninativa dessa comissão, que 
a proposição em tela está elaborada em boa técnica legislativa, e que não existem impedimentos 
jurídicos ou constitucionais à aprovação da matéría. 

Voto. Em razão do seu mérito, nosso voto é pela aprovação do projeto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Em 
discussão. Não havendo ... Senador. 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sr. Presidente, eu só queria perguntar para o 
Relator, se ele concordaria em fazer uma pequena modificação, dizendo o seguinte: fica 

instituída a Semana Nacional da Visão e Audição, celebrada anualmente na primeira semana do 
mês de março, com o objetivo de incentivar as escolas a realizarem exames de acuidade visual e 
auditiva n03 alun03 da educação infantil c do ensino fundamental. Por que isso, audição? 
Porque audição e visão já faz os dois juntos. E por que na educação infantil? Porque tem muita 
criança que tem problema visual, quando chega no ensino fundamental é muito tarde. Então, 
para os alunos que estão na educação infanti I já faz. 

Ficaria, Senador Mão Santa, só fica instituída a Semana Nacional da Visão e Audição, 
celebrada anualmente na primeira semana do mês de março, com o objetivo de incentivar as 
escolas a realizarem exames de acuidade realizasse e auditiva nos alunos da educação infantil e 
do ensino fundamental. Quer dizer, da educação infantil os que estiverem matriculados, porque 
os que não estiverem matriculados não farão exame. Mas pelo menos identifica-se mais cedo. É 
minha sugestão só, Senador Mão Santa. Em caso contrário, eu concordo inteiramente com o 
projeto. 

SENADOR MÃO SANTA (pMDB-PI): Ouço a voz rouca das ruas. O que abunda não 
prejudica. É uma sabedoria popular. Então, mais uma vez seguimos ai o Senador Havio Ams. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOV AM BUARQUE (pDT -DF): Então, está 
aceita a sugestão. 

SENADOR MÃO SANTA (pMDB-PI): Aceito. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF):. Então, a 
emenda está aceita pelo relator. Eu vou pôr em votação o projeto e depois a emenda, se aceita. 
Senador Flávio Arns ... 

SENADOR FLÁVIO ARNS (PT-PR): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senadora 
Fátima Cleide? Já não está mais. Senador Paulo Paim? 

SENADOR PAULO PAIM (PT-RS): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senadora 
Idcli? 

SENADORA IOEU SALV ATTI (PT -SC): Com o Relator. .. : ~ , 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Casagrande? 
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SENADOR RENA TO CASAGRANDE (PSB-ES): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senarlor 
Mão Santa? 

SENADOR MÃO SANTA (PMDB-PI): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Valdir Raupp? 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Marco Maciel? 

SENADOR MARCO MACIEL (DEM-PE): Sim. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Mansa 
Serrano ... Senadora Mansa? 

SENADORA MARISA SERRANO (PSU8-MS): [pronunciamento fora do 
microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOV AM DUARQUE (PDT -DF); Sérgio 
Zambiasi? 

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI (PTB-RS): [pronunciamento fora do microfonel· 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Antonio 
Carlos Valadares? 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB-SE): Sim. 

SR. PRF.SIOENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Valter Pereira? 

SENADOR VALTER PAREIRA (pMDB-MS): [pronunciamento fora do microfone 1. 
SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 

Marco Antonio Costa? 

MARCO ANTONIO COSTA (DEM-TO): Sim .. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRlSTOVAM BUARQUE (pDT-DF): Senador 
Romeu Tuma? 

SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): [pronunciamento fora do microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador 
Eduardo Azeredo? 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): [pronunciamento fora do 
microfone]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQm: (PDT-DF): Então, está 
aprovado. Consulto agora sobre as emendas. Os que estiverem de acordo com a emenda do 
Senador Flávio Ams que fiquem como estão. Está aprovado. Temos mais dois projetos de 
escolas técnicas, ou seja, simples. Eu levaria 30 segundos a relatar ou menos. Eu passo a 
Presidência ao Senador Paim. 
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Of. n° CEI125f2008 

Brasília, 28 de outubro de 2008. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do parágrafo 2°, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela 

aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 562, de 2007, de autoria de Sua 

Excelência o Senhor Senador Álvaro Dias que, "Institui a Semana Nacional da 

Visão". 

Atenciosamente, 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador GARlBALDI ALVES FILHO 

Presidente do Senado Federal 

NESTA 
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Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n° 161, de 2008, de autoria 
do Senador Expedito Júnior, que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, no 
Estado de Rondônia. 

RELATOR: Senadora F Á TIMA CLEIDE 

I-RELATÓRIO 

o Projeto de Lei do Senado (PLS) nO 161, de 2008, tem como 
nJ....:.a.t;un. nlltn,,.:"7O" n Dnr1o .... PVOPllt;,,(\ 'l 1'f'1o:lr !I P~rnl~ Tp,rntl'~ Pp:r1p:rnl (if:J: 
vUJ""~J"V """'''V.l.JLA.4.1 V "'- v_"",.. ~.l .. ___ ... y ..... __ .... -.. ~ ~~-~&- ------- - -------- _.-' 
Espigão do Oeste, no Estado de Rondônia 

Para tanto, autoriza o Poder Executivo a criar cargos e funções e a 
dispor sobre a organização, competências e outras atribuições necessárias à 
implantação da escola. 

Além disso, determina que a Escola Técnica Federal de Espigão 
do Oeste será uma instituição de ensino profissionalizante de nível médio, 
destinada à formação de técnicos para atender as necessidades 
socioeconômicas dos setores industrial. de serviços. agropecuários e de 
manejo ambiental. 
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De acordo com o PLS em apreço, a criação da escola requerida 
subordina-se à prévia consignação, no Orçamento da União, das dotações 
necessárias ao seu funcionamento. 

Por fim, fica estabelecido que a lei proposta entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor afirma que o Município de 
Espigão do Oeste, por sua localização, constitui uma "capital regional ", com 
área de influência nas unidades políticas que lhe são confinantes ou 
próximas. 

Em sua opinião, existe um forte fluxo migratório para o 
Município em razão dos preços módicos das terras agricultáveis e da grande 
disponibilidade de matérias-primas industrializadas. 

Contudo, o autor entende que o Município necessita de uma 
escola técnica federal tanto para qualificar os jovens da região para o mercado 
de trabalho como para o bom desempenho das atividades econômicas locais. 

À proposição, que deverá ser apreciada, em caráter exclusivo e 
terminativo. por esta Comissão, não foram oferecidas emendas 

lI-ANÁLISE 

A Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), estabelece em seu art. 39 
que a educação profissional, integrada às d[ferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva. 

. Determina, também, que o aluno matriculado ou egresso do 
ensino fundamentai, médIO e superior, bem como o trabalhador em geral, 
jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação 
profissional. 
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Atualmente, percebe-se que o espírito de tais normas tem se 
revelado como o vetor motriz das políticas públicas brasileiras na área 
educacional. Desde 2005, com a pubhcação da Lei n" 11.195, que prevê a 
possibilidade de expansão da oferta de educação profissional, mediante a 

• _ • • 1 1 l ' -.1 ,. T ...... ..-I cnaçao ae novas umuaut:s ut: t:IlSIllO pOi parte ua ulUdO, o setor vem passru.uo 
por modificações importantes. Mais recentemente, no âmbito do Plano de 
Desenvolvimento da Educação proposto pelo Ministério da Educação, foi 
instituído o Programa Brasil Profissionalizado que propõe, entre outras ações, 
a criação de 354 escolas técnicas federais em diversos municípios brasileiros 
até 2010. 

Tudo isso com a finalidade de prover o Brasil de uma estrutura 
robusta de formação de mão-de-obra altamente qualificada e capaz de atender 
à demanda originária da evolução contínua e acelerada dos setores produtivos, 
de serviços e de pesquisas tecnológicas. Mais importante ainda, acredita-se 

• no, ~, '.J '.J.J..l l"C..... f:' 1 que aSSIm u ralS eSl..ara cnaüuo oportunluaues ue qual1J.iCaçâO pí01.1SS10na.l e 

de trabalho para as pessoas das classes sociais mais desprovidas. 

Com relação à escolha de Espigão do Oeste para sediar a nova 
escola, cabe ressaltar que se trata de um Município relativamente novo que 
surgiu na década de 1960 como resultado de um projeto de colonização 
liderado pelos irmãos paulistas Melhorança. Sua população, estimada em 
36.000 habitantes, é composta, em grande parte, por pessoas de vários estados 
brasileiros que para lá se deslocaram para empreender atividades 
agropecuárias, conforme relata o autor da proposta em foco. 

Contudo, a manutenção do dinamismo desse jovcm c pujante 
Município depende de investimentos na área educacional e, mais 
precisamente, em centros de referência em formação profissional e 
tecnológica como é o caso das escolas técnicas federais brasileiras. Com 
origem no início do século passado, tais instituições de ensino constituem, 
hoje, uma estrutura educacional que abrange os níveis básico, técnico e 
tecnológico da educação profissional além da qualificação nos níveis médio, 
superior e de pós-graduação tecnológica. 

Portanto, acoihemos o PLS n" 161, de 2008, que intenta levar o 
Governo Federal a criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, no 
Estado de Rondônia. 

I 
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De resto, cabe ressaltar que a proposição encontra-se redigida em 
boa técnica legislativa e que não encontramos óbices de natureza 
constitucional ou jurídica que dificulte a tramitação da matéria. 

Embora na Câmara dos Deputados, com freqüência, projetos, 
apresentados por deputados ou senadores, que autorizam o Poder Executivo a 
criar escolas sejam arquivados sob a alegação de que seriam inconstitucionais 
e injurídicos, lembramos que, no Senado, o entendimento é diverso. Nesta 
Casa, projetos de lei autorizativa, como o que ora se examina, encontram 
amparo no Parecer n° 527, de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, segundo o qual uma lei dessa natureza não é passível de argUição 
de inconstitucionalidade, tendo como efeito jurídico sugerir ao Poder 
Executivo, como forma de colaboração, a prática de ato de sua competência. 

Apenas sugerimos aOls pequenos ajustes ao texto do PLS. No 
lugar da expressão ensino profissionalizante, em seu art. 2°, propomos 
educação profissional, terminologia utilizada na LDB. LA .. 1teramos igualmente a 
redação do inciso III do parágrafo único do art. 1°, com o objetivo de deixar 
mais clara a forma de lotação dos servidores da escola. 

111- VOTO 

face ao exposto, nosso voto é pela APROVAÇÃO do Projeto de 
Lei do Senado nO 161, de 2008 com as emendas abaixo apresentadas. 

EMENDA N° I - CE 

Dê-se ao art. 2° do PLS nO 161, de 2008, a seguinte redação: 

"Art. 2" A Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste será 
wna in~tituição de edu"ação profi~~ional, destinada à fonnação e 
qualificação de profissionais, principalmente de técnicos de nível 
médio, para atender às necessidades socioeconômicas dos setores 
industrial, de serviços, agropecuário e de manejo ambiental da região." 
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EMENDA N° 2 - CE (redação) 

Dê-se ao art. 10, parágrafo único, inciso III, do Projeto de Lei do 
Senado nO 161, de 2008, a seguinte redação: 

"Art I" . . . ........................................................................................ . 
P , ,{". aragraJo umco . ........................................................................... . 
....................................................................................... ............... . 
III - lotar na escola os servidores que se fizerem necessários ao seu 

funcionamento, mediante a criação de cargos e a transferência e 
transformação de cargos efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica e fundacional." 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 2008. 

ítiVfI[)cí!.. c(~lsrt'Vfl'Vl e,,'/'''''bj'/(v 

, Presidente 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

ASSINAM O PARECER AO PLS N° 161/08 NA REUNIÃO DE 28/10/08 OS SENHORES 
SENADORES: 

,4 L' I ,c=, 
PRESIDENTE: 

BLOCO DA MINORIA (DEM E PSDB) 
-- -- - ------ -------

(I/AGO) 1- ADELMIR SANTANA 

HERÁCLITO FORTES ~(I/AGO) --
I/IRGINIO DE CAR ALHO I /I 1/- GILBERTO GOELLNER --
MARCO MACIEL ,., ~ l""'\..?'}'( l'\.-t 1 4- JOSÉ AGRIPINO 

RAIMUNDO COLOMBO . ./ ~MARCO ANTONIO COSTA.--=' "'-- - --
ROSALBA CIARLINI II/J 6- ROMEU TUMA 

MARCONI PERILLO , fi '{ li 7- CíCERO LUCENA ,.. -
MARISA SERRANO y\.o~ Y; 8- EDUARDO AZEREDO \.... ';f<,,-/~ / '1.'-"-
PAPALÉO PAES /i .d/J. '/ I 9- SÉRGIO GUERRA O 
FLEXA RIBEIROc:7 'i' 1 f'-' 10- LÚCIA VÂNIA 

Y //q~ // , PTB , 
SÉRGIO ZAMBIAS ,,-+ / -:::>., .-----( ~ (VAGO) 

,~ c::..----; r PDT 

CRISTOVAM BUARQUE 1- (VAGO) 
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TITULARES - BLOqJDIfA~0l9AO 
GOVERNO (PT, PRi l'SB,.::PC do B,PRB 

EP~:'_ 
I FLAVIO ARNS 

, .:>urJ .. r.,'lfU';S - BLOCOUE APOIO 
SIM I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO AOGOVERNO(pT,I'R,PSB,PCd. 

. B PRBEPP\ .. 

<,.( r- PATR elA SAROVA 
JOAO PEDRO 
MARINA SILVA 

SiM: L'NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

'O BCTELHO 
FÃ TlMA CLEIDE 
PAULOPAlM ;@.OS VALADARES ~ 
IDEU SAL V AITI 
IN_~Q9 ARRUDA 

) CASI\GRANDE 
LJC 

':.< 
.1ARC21 
MGNõMALTA 
JoÃo 

~ ______ TITULARES- Pl\-IDB - SIM NÃO AUTOR ABSTENÇÃO SUPLENTES - PMOB 
WELLlNGTON SALGAélO ROMERO JUCA 

SIM I NÃ 

GIL V AM BORGES LEOMAR QUlN1 
MAO SANTA PEDRO SIMON 

-
8'" I NÃO I AUTOR 

V AiDIR Rl\UPP 'J{ VAi TER PEREIRA X 
PAULO DUOVE JARBAS VASCONCELOS I I I ~ 
LOj>AO FILHO ___ _ _ __ VAGC I 

NEUTO DE CONTO_ 
TIT ~_ - BLOO) DA 

(llEM - --- SIM I NÃO I AUTOR I A"" 
lli-1 ~Ul'Lt;~I(!;S-BLOCO,DA . . ""_M, (DEM E I'SDBl SI\!' I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

HERACLlTO FORTES VAGCl I I I I ---I 
I (VAGO)-- '--~- - AlJELMIRS,,"'ITANA 

E CARVAlHO GILBERTO GOELLNER .J ---I 
) MACIEL JOSE AGRIPINC J 

rRAIMUNDO COLOMBO __ __ _ _, _., MARCO "'NTONIO COSIA ::.::l!. 
IARLlNl ROMEU TUMA 

)NI PERILLO C CERO LUCENA 
I MARISA SERRANO A EDUARDO AZERI x 

) PAES SERGIO GUERRA 

I FLEXA RIBEIRO X LUCIA vANIA I ~ I d 
TITULARrPTB, . SJM ',) ,NAO :AUTOIt: :ABSTEN' o-:~~.:c:.,<;.sUPl,r,NTE;'PTB .. sn"t, .. NÂO:"<:iAUrOR ABSTE;\iÇ~ 

I SÉRGIO ZAM8lASI -..x (VAGO) 
TITULAR - POT 

JUE 
U\lJ:,NÃO I AUTOR LABSTEN(lA"O I . SUPI ·PDT 

(VAGO) 

TOTAL, ,t6 SIM, :lL NÃO,-=:=-- ABS,--=~ AUTOR, __ _ 

SAJ.A DAS REUNJÚES, EM.) 8, '1d /2008 

PRESIOENT~-,;;t=-__ Lu:'" C~G 
SENADOR CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissc'io de EducBç~o, Cultura e Esporte 
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TITULARES - BLOço;DtlAPOlO AO 
GOVERNO (PT,l'R,PSli, PC do D, PRB 

EPP) 
FLAvIOARNS 
AUGUSTO BOTELHO 
FATIMA CLElDE 

SIM 

x 

PAULOPNM I X 
/DEL! SALVATTI 
fNACIO ARRUDA I X 

NÃO I AlmiR (AÍlSTENc;ÃO 
. SUPLENTES" BLOCO:DE "POIO 
AO GOVÉkNO (pT, PR, PSB,PC do 

B,PRBEPPi 
PATRICIA SAB()YAGOMES 
JOÃO PEDRO 
MARINA SILVA 
ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

1 FRANCISCO DORNELLES 
MARCELO CRIVELLA 

RENATOCASAGRANDE )(' +- I MAGNO MALTA 
I JOÃO RIBEIRO JOÃO VICENTE CLAUDINO 

TITULARES - PMDB I SIM I NÃO I AUTÓR I ABSTEl'lÇÃO I SUPLENTES - PMDB 
WELLlNGTON SALGADO I ROMERO JUCA 

I GILVAM BORGES 
MAOSANTA 
VALDIR RAUPP I í' 
PAULO DldQYlõ 
LOBÃO FILllO 
GERSON CAMATA 

TITULARES - BLOCO DA MINORIA I SI M 
(['EM E PSDB) . , 

VAGO) 
HERÁCLITO FORTES 
VIRGlNIO DE CARVALHO 
MARCO MACIEL I À 
RNMUNDO COLOMBO 
ROSALBA CIAllrNI 
MARCONI PERILLO 
MARISA SERR~NO :x 
PAPALEO PAES 
FLEXA lliBEIRO x 

TrrULARf-. PTB.: ._.~L~M 
SÉRGIO ZAMBIASI _)( 

TITULAR _ PDT SI~i 

CRlSTOV AM BUARQUE 

LEOMAR QUfNr MILHA 
PEDRO SIMON 
VALTER PEREHA 
JARBAS VASCONCELOS 
VAGO) 

NEUTO DE CONTO 
.. . .,. SU.PLEN.TIlS - BLOCO DA 

NÃO I AUToR I AIISlrENçÃO,' MINORIA {DEM E PSDBl 

ADELMIR SANTANA 
VAGOi 

GILBERTO GOELLNER 
JOSE AGRIPINO 
MARCO ANTÔNIO COSTA 
ROMEU TUMA 
Ç1CERO LUCEl'A 
EDUARDO AZEREDO 
SERGIO GUERFA 
LUCIA VANIA 

d"ÃO :p.,\,\1TQRi lABS'fEric",l;Q! )giz", "isÜI'Li'NT&. PIB~ " 
I (VAGO) 

NÃO I' AUTOR I.AB~rENÇ,\O I SUPLléNTE - PDT 
VAGO 
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"," , " 

';4. 
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)(i 

SIM I NÃO I AUTOR I ABSTENÇÃO 

)( 

)< 

.sIM.,h!"AOA-A1[TQR I ABSTE:-;ÇÃO 

SI~I"~ .. 'i\'ÀO,::I..,\,llTOR I ABSTENÇÃO 

TOTAL: /.5_ SIM: ,/ '-( NÃO: __ _ ABS:___ AUTOR: - PRESIDENTE: - I I, L ,r--.... 
Lc\~ " \. 1" 

SALA DAS REUNIÓES, EM ~ f1 O fZUOS SENADOR CRISTOVAM' BUARQUE 
Presidente da CClmissão de Educação, Cultura e [sporte 
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TEXTO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 161, DE 2008 

AUlOriza O Poáer Executivo a criar a Escoia 
Técnica Federal de Espigão do Oeste, no Estado 
de Rondônia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Escola Técnica 

Federal de Espigão do Oeste, vinculada ao Ministério da Educação, com sede 

no Município de Espigão do Oeste, no Estado de Rondônia. 

Parágrafo único. Com o objetivo de exercer a atribuição prevista no 

caput, o Poder Executivo fica autorizado a: 

I - criar os cargos de direção e as funções gratificadas necessários à 

instituição da Escola; 

I1- dispor sobre a organiZação, as competências, as atribuições, a 

denominação das unidades e dos cargos, suas especificações e funções, bem 

como sobre o processo de implantação e de funcionamento da Escola; 

lU - lotar na escola os servidores que se fizerem necessários ao seu 

funcionamento, mediante criação de cargos e a transferência e transformação 

de cargos efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e entidades da 

administração federal direta, autárquica e fundacional. 

Art. 2° A Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste será uma 

Lnstituiçíio de educação profissional, destinada à formação e qualificaçíio de 

profissionais, principalmente de técnicos de nível médio, para atender às 
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necessidades socioeconômicas dos setores industrial, de serviços, 

agropecuário e de manejo ambientai da região. 

Art. 3° A instituição do estabelecimento de que trata esta Lei 

subordina-se à prévia consignação, no Orçamento da União, das dotações 

necessárias, assim como à criação dos cargos, funções e empregos 

indispensáveis ao seu funcionamento. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA
GERAL DA MESA 

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7. de 2005 
Vide Decreto nO 3.860. de 2001 

Estabeiece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

................................. , .......................................................................... " .................................... . 
Art. 39. A educação profiSSional e tecnologica, no cumprimento dos ObJetivos da educação 
nacional, integra-se aos diferentes nlveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, 
da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei n' 11.741, de 2008) 

§ 1" Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eiKU~ 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as 
normas do respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei nO 11.741. de 2008\ 

§ 22 A educação profissional e tecnológica abrangerá 05 seguintes cursos: (lncluido pela lei 
n° 11.141, de 200B) 

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nO 11.741, 
de 20081 

11- de educação profissional técnica de nlvel médio; (Incluido pela Lei nO 11.741. de 2008\ 
111- de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (lncluido pela Lei nO 

11741 nA 20081 
§ 32 Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 

organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído Dela 
Lei nO 11.141, de 200B) 

LEI N° 11.195, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2005. 

Dá nova redação ao § 52 do art. 32 da Lei n2 

8.948. de 8 de dezembro de 1994. 
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Of. n° CE/l17/2008 

Brasília, 28 de outubro de 2008. 

Senbor Presidente, 

Nos tennos do parágrafo 2°, do artigo 91, do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excd€m.:ia que esta comissão 

deliberou, em caráter tenninativo, em reunião realizada nesta data, pela 

aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 161, de 2008, de autoria de Sua 

Excelência o Senhor Senador Expt:uilu Júniur que, "Autoriza o Poàer 

Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Espigão do Oeste, no estado de 

Rondônia", com as emendas oferecidas. 

Atenciosamente, 

!Ll~<\ l (2), 
" 

SENADOR ClUSTOV AM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO 

Presidente do Senado Federal 

NESTA 
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PARECER 
Nº--1.155, DE 2008 

Terça-feira 25 47507 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ÉSTRUTURA, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nO 306, de 2008, de autoria 
do Senador Marconi Pirillo, que altera a Lei. 5.917, de 10 de 
novembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, 
para incluir, , na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, e trecho rodoviário que especifica, sob a 
designação BR-438, localizado no Estado de Goiás. 

RELATOR: Senador JAYME CAMPOS 

I-RELATÓRIO 

Vem ao exame desta comissão o Projeto de Lei do Senado, de 

autoria do ilustre Senador Marconi PeriHo, que pretende incluir no Sistema 

Rodoviário Federal uma nova rodovia, designada BR-438, situada no entorno do 

Distrito FederaL 

Ao justificar sua iniciativa, o autor ressalta a importância da criação 

da BR-438 para os objetivos da Região Integrada de Desenvolvimento do 

Distrito Federal e Entorno (RIDE) e salienta que se faz necessária a adoção de 

uma plataforma logística capaz de desafogar o tráfego no Distrito Federal. 

Àrgumenta que, na malha viária principal que atende à região, todas as rodovias 

têm traçados convergentes para Brasília, o que reclama opções mais adequadas 

aos fluxos com origem e destino fora da capital. 
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No prazo regImental, não toram apresentadas emendas perante esta 

Comissão. 

lI-ANÁLISE 

Na forma, o PLS nO 306, de 2008, encontra respaldo no art. 22, XI, 

da Constituição Federal, que inclui os transportes na reserva de competência 

legislativa da União, combinado ao art. 48, que atribui ao Congresso Nacional a 

iniciativa para a proposição de leis sobre tais matérias. A proposição observa os 

preceitos da Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 1998, tanto quanto à 

vinculação e remissão expressa ao diploma legal que modifica, como quanto à 

técnica legislativa empregada. 

No mérito, a iniciativa de inclusão da BR-438 no PNV é pertinente 

e louvável, refletindo a justa preocupação do ilustre Senador Marconi Perillo 

com o desenvolvimento da RIDE. 

De acordo com a classificação adotada pelo PNV, trata-se de uma 

"lígação", com início na rodovia BR-414, nas proximidades de Cocalzinho de 

Goiás (GO), e término na BR-020, na localidade de Vila Boa (GO). 

É uma ligação rodoviária com a finalidade específica de articular 

rodovias de traçados estanques, caracterizando-se como "estrada da 

integração" . 
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Além de cumprir a finalidade estratégica de permitir o desvio do 

tráfego de passagem sem interesse na capital federal, a ligação pretendida é 

indispensável para o desenvolvimento sócio-econômico da região do entorno, 

situada a noroeste do Distrito Federal, para funcionar como suporte ao 

desenvolvimento das potencialidades da região nas áreas de agricultura, 

pecuária, turismo, mineração e reflorestamento. 

ITI-VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PLS nO 306, de 2008, 

da forma como o propõe seu autor. 

Sala da Comissão, 29 de outubro de 2008. 

, Presidente 

, Relator 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 



collssÃo DE SERVIÇOS DE jlNFRA-ESTRlerRA 

~~: Projeto de Lei do Senado, nO 306, de 2008 

TITULARES 
Bloco de Apoio ao Governo 
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DELCIDlO AMARAL - PT 

!DEL! SAL V A TTI - PT 
FRANCISCO DORNELLES - PP 
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Oficio n° 0395/2008-CI Brasília, 29 de outubro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Nos termos do § 2~ do art. 91 do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, na reunião 

realizada no dia 29 de outubro deste ano, em Decisão Terminatíva, o Projeto de 

Lei do Senado n° 306, de 2008, que "Altera a Lei 5.917, de 10 de setembro de 

1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, para incluir, na Relação Descritiva 

das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, o trecho rodoviário que especifica, 

sob a designação BR-438, localizado no Estado de Goiás", de autoria do Senador 

Marconi Perillo. 

Excelentíssimo Senhor 

Respeitosa ente, 

\ c...-?j 

~dor Mai'cmrí1>erillo 
cesidente da Comissão 

Senador Garibaldi Alves Filho 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
NES.I4 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DAMESA 

CONSTlTUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

Xi - trânsito e transporte; 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts, 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competênc'la da 
União, especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, divida 
pública e emissões de curso forçado; 

111- fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - olanos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do terrITório nacional, espaço aéreo e maritimo e bens do dominio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, 
ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União e dos Territórios e organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 
Distrito Federal; 

X sria.ãa, traAsrorma.áa e exliA.às Ele sargas, empregas e f~A.ées 1l~lllisas; 
XI sria.áa, estr~Ma.ãe e atrill~i.ées Eles MiAistéries e éFflães Ela aemiAistra.ãe j:l~l:lliGa: 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o 
que estabelece o art. 84, VI, b; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n' 32, de 20011 

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Redacão dada pela 
Emenda Constitucional nO 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações; 
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XIV· moeda, seus limites de emissão, e montante da divida mobiliária federal. 

XV ~xaçãe ~e s~bsiElie ~es MiRistre6 se S~fJreme Tri9YRal peseral, p9r lei se iAisiati'la 
s6AjYAta Eles PresiaeAtes aa Re~~"li6a, Ela Câmara Elas ge~~laae6, Ele SeAaEle FeEleral e Ela 
S~fJreme TrillYRal feEleral, ellservaEle e ~~e Elispéem 96 aFls, 39, § 4·, m, li, m, 111, e m, § ao, 
I. (lR61~iEle eela EmeRse CeAstit~GieAal ROle, Ele 1998) 

XV • fixação do subsidio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que 
dispóem os arts. 39, § 4°; 150, li; 153, 111; e 153, § 2°, I. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nO 41, 19.122003) 

•••••••••• " ....... < ................. " ... , .... , ................................................ , ........ " 0.0 .......... " ............. " ......... . 

LEI COMPLEMENTAR N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Mensagem de veto 

Vide Decreto nO 2.954, de 29.01.1999 

Dispóe sobre a elabora~o, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis, conforme 
determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas para 
a consolidação dos atos normativos que 
menciona. 

0'0" ......................... , ........................................... , ..... , .... " .............. , .................. " ...... , ................. . 

Publicado no Diário do Senado Federal, de 25/1112008. 
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PARECER 
Nº 1.156, DE 2008 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nO 245, de 1999 (n° 3.469/2000, naquela 
Casa), que acrescenta artigos à Lei n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para estabelecer mecanismos 
para a veiculação de mensagens educativas de 
trânsito, nas modalidades de propaganda que 
especifica, em caráter suplementar às campanhas 
previstas nos arts. 75 e 77. 

RELATOR: Senador EXPEDITO JÚNIOR 

RELATOR "AD HOC": Senador ANTONIO CARLOS JÚNIOR 
_ __ __ __ .s.. __ _ 
1 - KtLATOIUO 

, 
Este Projeto, de autoria da estimada ex-Senadora EMILIA 

FERNANDES, como se viu da leitura da sua Ementa, visa a instituir 
outras modalidades de campanhas educativas de trânsito além 
das já previstas no Código de Trânsito Brasileiro. A esse Projeto, 
por Identidade de propósitos, foi anexado o PLC-44, de 1996, que 
passou a ter tramitação conjunta. 
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Aprovado pelas Comissões de Educação, de Assuntos SOciais 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, bem assim, pelo Plenário 
desta Casa, foi ele encaminhado à Câmara dos Deputados de 
onde, agora, retorna por força de emenda supressiva do art. 2° 
que prevê, tão somente, a sua regulamentação no prazo de 120 
dias, pelo Poder Executivo. 

II -ÃNÁLISE 
Como se vê, a matéria sob análise é Singela, pois trata-se, tão 
somente, de decidir-se ou não pelo acolhimento da Emenda 
supressiva da Câmara dos Deputados. Talvez, num outro 
momento, esta Comissão possa vir a examinar, em tese, esse 
procedimento regimental, partindo do princípio de que a matéria 
rejeitada numa das casas não é suscetível de reexame pela outra. 
Diríamos, assim: se é regimental o Senado rejeitar o todo, isto é, 
uma proposição inteira aprovada na Câmara dos Deputados, por 
exemplo, sem que isso implique a reapreciação da matéria 
rejeitada naquela casa, porque o mesmo procedimento não é 
adotado quanto às Emendas Supressivas que nada mais são do 
que a rejeição de uma parte da proposição? 

De qualquer forma a Emenda da Câmara aqui está para ser 
examinado o seu mérito, de vez que pela "distribuição" nenhuma 
outra Comissão será ouvida. 

Conforme a ficha de tramitação da Câmara dos Deputados, a 
emenda foi apresentada em Plenário pela bancada do PT, não 
havendo no processado uma justificação para a medida. 
Ãnaiisando, entretanto, o Projeto, verifica-se que, realmente, não 
há necessidade de uma regulamentação, porquanto, as suas 
disposições são claras e já Indicam, como, quando e onde os 
procedimentos devem ser adotados com vistas às novas 
modalidades de propaganda e de campanhas educativas do 
trânsito. 

De resto, pelas próprias dispoSições em vigor do Código de 
Trânsito Brasileiro, o CONTRAN e os órgãos administrativos a ele 
vinculados, sempre poderão disciplinar e "regulamentar" 
quaisquer assuntos relacionados à temática do Código e 
legislação suplementar. 
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III-VOTO 

Pelas razões apontadas e considerando acertada a 
supressão, por desnecessário, do preceito do art. 20 do Projeto de 
Lei nO 245, de 1999, voto pelo acolhimento da Emenda da Câmara 
dos Deputados. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 2008. 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA 

PROPOSiÇÃO: Ec J) N° Q.l.j 5 DE! 99 q 
ASSINAM O PARECER NA REUNIÃO DE I.2.U / I.lOJX, OS SENHORES(AS) SENADORES(AS): 

BLOCO OE APOIO AO GOVERNO (PT, PR,1:>SB, PCdoB, PRB e PP) 

SERYS SLHESSARENKO 1.INACIO ARRUDA 

MARINA SILVA 2.FRANCISCD DORNELLES _____ -( ...) 

EDUARDO SUPLlCY I 3.CÉSAR BORGES 

ALOIZIO MERCADANTE !ÚA. ~9 AJL ....,..-I-:l "V JÚNIOR 

IDEU SALVATTI /""'< 5.MAGNO MALTA 

ANTONIO CARLOS v .. , in .. ~,:c, 6.MARCELO CRIVELLA 

, PMDB 

JARBAS VASCONCELOS V0{A.ÁÜ;(J [j)'1 V'i1I.ROSEANASARNEY 

PEDROSIMON ( 2.WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

3.LEOMAR QUINi~. 
ALMEIDA LIMA 4.VALDIR RAUPP ~ ____________________________ ~ L-____________ ~ 

VALTER PEREIRA 5.JOSÉ .... " .. ,uÃ...!lr 

ROMEROJUCÁ 

GILVAM BORGES fi" 6.NEUTO DE CONTO 

fi RI nCÓ--rll1 ,." "1' A (OEM e PSOB) • \ \ 

ADELMIR .1. d /' L 7t ", ) -1.ELISEU RESENDE ~ \ 

MARCO MACIEL l.,- ~:.:::"\ ~ 10?\. ),JAYME CAMPOS v.p ,-- - '\ 

DEMÓSTENES TORRES ~ /""-1""" AGRIPINO ~). \. \ J! 
KÁTIAABREU /4/:7.4'/1 ·.f·"J.qnD~S #A V/.3.(l~ '\ 
ANTONIO CARLOS'-./.~' J,./ v (/ ,t ,Iv 0/ '" Y 
ARTHUR VI"";' ,.{ C/ "'" ~v. '--.. .-' 

EDUARDO C9 .--~ h- <--. -7:JÕÀo TENÓRIO 

LÚCIA VÃNIA .h,. ~ (1r,.J! 8.MARCONI PERILLO 

TASSO '.TI 9.MÁRIO COUTO 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA€Jlr. kk' "- 1.MOZARILDO CAVALCANTI 

POT 

OSMAR DIAS 1.CRISTOVAM BUARQUE 

.. em: 30110/2008 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado 
,.,., ........... , ........................... ,., ................................................................................................... . 

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de 
âmbito nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito, em especial nos periodos referentes às férias escolares, feriados 
prolongados e à Semana Nacional de Trânsito. 

§ 1° Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover outras 
campanhas no âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais. 

§ 2° As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio 
e difusão sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-Ias 
gratuitamente, com a freqüência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de 
Trânsito. 

" ......................................................................................... " .................... , ............... , ................ . 

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saúde, mediante proposta 
do CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos 
primeiros socorros em caso de acidente de trânsito. 

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do Sistema Único de 
Saúde - SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76 . 

................................................................................................................................................. " 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2008 

PARECER 
"In ..... p., ....... ft"-ftft 

1"4~I.IOI, UI: .4CUUO 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n° 128, de 2008 - Complementar 
(nV 2i2007 - Complementar, na Casa de origem), que altera a 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, altera 
as Leis noS 8.212. de 24 de julho de 1991 e 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências (altera o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte). 

RELATOR: Senador ADELMIR SANTANA 

Submete-se a análise o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nO J 28. de 2008 _ 
Complementar, que altera a Lei Complementar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, altera as 
Leis nOs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências (uíiera u Esiuiuéu lvaciunuí du Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), 
proveniente do Projeto de Lei Complementar (PLP) n° 2, de 2007, de iniciativa parlamentar. 

O PLC é composto de onze artigos, a sua maioria para modificar o Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
c Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional (tainbém conhecido \,:urno Supersimpies), 
Produz também algumas imp0l1antes alterações no restante da Lei Complementar (LCP) n° 
123, de 2006, e seus anexos. 

O art. 1° altera, para entrada em vigor a partir da publicação da lei em que se 
transformar a proposta e com efeitos retroativos a ] ° de julho dc 2007, os arts. 13, § In; 18, 
capUI; 25, parágrafo único; e 41, capUI e §§ 4° e 5°, da já referida LCP, para corrigir pequenos 
erros remanescentes da sua versão original. 

A alteração no § 1" art. 13 corrige a referência à sigla do Imposto sobre 
Propriedade Territorial Rural (ITR), erradamente consignado como IPTR na versão origina] 
da LCP. A do capuI do art. 18, para deixar claro que somente as microempresas e empresas de 
pequeno porte comerciais serão tributadas pelo Anexo I da Lep. 
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Já O acréscimo do parágrafo único ao art. 25 é feito para deixar expresso que a 
entrega, pelas microempresas e empresas de pequeno porte (MPE) optantes do Supersimples, 
da declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais, que deverão ser 
disponibilizadas aos órgãos de fiscalização tributária e previdenciária, as obrig~ ao pagamento 
dos tributos a ele referentes, constituindo a dec!arnç.ão confist::ão de dívida de VWOiCS 

eventualmente não recolhidos. 

A redação proposta para o art. 41 define melhor e de forma mais adequada o 
sujeito passivo nos processos relativos a tributos e contribuições abrangidos pelo Simples 
Nacional. Elas deverão ser ajuizadas em face da União, que será representada em juízo pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, salvo nas exceções citadas. A diferença para a 
redação anterior é que agora essas exceções estão discriminadas de maneira bem mais 
explícita e razoável. 

o art. 2° do projeto também modifica uma série de artigos do Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Começa por alterar a redação do 
inciso I do art. 2° da Lep n° 123, de 2006, para adequar o texto à fusão da Secretaria da 
Receita Federal com a Secretaria da Receita Previdenciária, posterior à entrada em vigor da 
Lep. Em vez de dois representantes para cada uma das antigas secretarias, a proposta prevê 
quatro representantes ria Secretaria ria Receita Federal do Brasil (RFB), órgão resultante da 
aludida fusão. 

o art. 3° da Lep n° 123. de 2006. sofre mudanças nos scus §§ 4" e 5°. No caso 
do § 4°. para deixar claro que as pessoas jurídicas nele arroladas, além de não se beneficiarem 
do tratamento favorável dado pelo Estatuto Nacional das MPE. também não pnderão usufruir 
dos benefícios do Simples Nacional. 

A redação do § 5° do art. 3° é alterada para estancar dúvidas de interpretação 
da redação do texto atualmente em vigor, fazendo referência explícita aos consórcios e às 
demais formas associativistas mencionados no art. 50 e à sociedade de propósito específico 
(SPE), mencionada pelo novo art. 56, no caso da exceção de que trata. 

o art. 2° do PLC, cujas alteraçõe,.s produzidas eUlnUJI CUl vigor a partir da 
publicação da nova lei, acrescenta diversos parágrafos ao art. 9° da Lep nO 123, de 2006. que 
cuida do registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas). referentes a 
empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na 
abertura da empresa. Será permitida a baixa nos registros de MPE que se encontre há mais de 
três anos sem movimentação, ainda que, contra ela, constem débitos tributários e at.rwms no 
pagamento de taxas ou multas (novo § 3° do art. 9"), Contudo, os parágrafos seguintes 
propostos prevêem, principalmente, a possibilidade de lançamento de impostos, contribuições, 
e respectivas penalidades, depois da baixa da empresa. além da responsabilidade solidária dos 
titulares, sócios e administradores por lançamentos ocorridos depois do pedido de baixa 
efetuado nos termos do mencionado § 3°. 

o art. 2° do Projeto produz, também. diversas mudanças no art, 13 da Lep nO 
123, de 2006. 

o inciso VI conforma o texto aos §§ 5°-C e 5°-D, que se propõe sejam 
incluídos ao art. 18 da Lep n° 123, de 2006, de forma que as atividade, dt: prestação de 
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serviços listadas naqueles dispositivos paguem separadamente, e na forma da lei específica, a 
contnbUlção patronal prevldenclána relativa à remuneração paga a seus empregados e aos 
demais segurados a serviço da empresa. 

o ineiso XliI do § lOdo ::.rL 13 prevê casos de exclusão do Lrnposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) do regime unificado, 
quando devido pelo contribuinte na qualidade de contribuinte ou responsável. Com a 
aprovação do Projeto, segundo a alínea g, estarão excluídas as receitas de operações com 
mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, nas aquisições em 

outros Estados e Distrito Federal, com encerramento de tributação, e sem cncerramento de 
tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre a alíquota interna e a interestadual. 
Por força da alínea h proposta, a exclusão de receitas do regime unificado relativamente ao 
ICMS ocorrerá, também, no caso de aquisição em outros Estados e Distrito Federal de bens e 
mercadorias, não sujeitas ao regime de recolhimento antecipado do Imposto, rdativo à 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual. 

De acordo cum u nuvo § 5" proposto para o art. 13 da LCP n° 123, de 2006, a 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual será calculada tomando-se por base a 
alíquota aplicável a empresas não optantes pelo Simples Nacional. O proposto § 6° fixa " 
competência do Conselho Gestor para disciplinar questões relativas à substituição tributária e 
às formas e condições do regime de antecipação do ICMS da mencionada alínea g do inciso 
'V"TTT.J_ ~ 10...1 __ .... 1') 
.E\...Ll.l UV :'i'.l UV aJ.L . .lJ. 

O art. 2° do Projeto modifica, ainda, os incisos X, XV e § IOdo art. 17 da LCP 
n° 123, de 2006. 

A alteração feita no inciso X visa a cxcepcionar os fabricantes de bebidas 
alimentares à base de soja ou de leite e cacau e de néctares de fruta da vedação de recolher 
tributos na forma do Simples Nacional a que estão submetidas as outras atividades citadas no 
dispositivo. 

o inciso XV, cuja inclusão ao art. 17 é proposta, veda o ingrc",o no 
Supersimples às MPE que se dediquem à locação de imóveis próprios, exceto em relação aos 
serviços tributados pelo ISS. 

Em vista de nova disciplina dada pelo Projeto às atividades cujo ingresso no 
regime unificado não é vedada pelo art. 17 e da revogação dos incisos I a XXVIII do antigo § 
I ° do art. 17 pelo art. 10 do PLC, a redação do § I ° do art. 17 é alterada para prever que as 
atividades cujo ingresso é permitido no Simples Nacional estarão expressas nos novos §§ 5°_B 
a S'-E do art. 18 da Lep n° 123, de 2006. 

O art .. 18 da LCP sofreu algumas alterações que contribuem para tornar mais 
claro O entendimento de alguns de seus dispositivos, como ocorre em relação ao inciso V do § 
4", além de outras bem mais substanciais, como os §§ 5"-A a 5°_F criados para o artigo pelo 
Projeto. j' 
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o § 5°-A disciplina a forma pela qual será tributada a atividade de locação de 
bens móveis (pelo Anexo III deduzida a parcela relativa a ISS). 

o § 5°-B traz a lista de atividades que serão tributadas pelo Anexo III da LCP 
nO 123, de 2006, considerada a mais benéfica aos contribuintes, já que inclui a contribuição 
patronal previdenciária (CPP) entre os tributos abrangidos pelo regime unificado. 

o § 5°-C e o § 5°_D arrolam, respectivamente. as atividades tributadas pelos 
Anexos IV e V da Lep n° 123, de 2006. Em ambos, o pagamento unificado não inclui a CPP. 

o § 5°_E trata da forma de tributação de MPE que se dedique a transporte 
interestadual e intermunicipal de passageiros. A fórmula prevista é a do Anexo m, deduzindo
se a parcela do ISS e acrescendo-se a relativa ao ICMS prevista no Anexo I. 

o § 5°_F prevê que as MPE que se clelliql1cm à prp.<lação de outros serviços 
que não tenham sido objeto de vedação elepressa no art. 17 e que não incorram em nenhuma 
das hipóteses de vedação previstas na Lep n° 123, de 2006, serão tributadas na forma do 
Anexo m, saivo se houver previsão expressa de outra forma de tributaçao. 

o § 6" do art. 18 é modificado para que a retenção do ISS nele prevista para o 
tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País e demais serviços previstos no inciso II do art. 6" da Lep n' 
116, de 31 de julho de 2003, seja feita na forma !la legislação do Município onde estiver 
localizado. 

As alterações dos §§ 7", 9", 10 e 11 têm o objetivo de expressamente incluir as 
sociedades de propósito específico, de que trata o art. 56 da própria Lei, nos dispositivos que, 
antcrionncntc, só mencionavam a empresa comercial exportadora, de fouua a adequar a nova 
redação à previsão de sua existência. 

o art. 2" também inclui o § 20-A ao art. 18 da LCP n" 123, de 2006, a fim de 
que, na hipótese de que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam isenção ou 
redução do IC!vfS ou do ISS devido por microempresa ou cinprcsa de pequeno pOl1e. uu ainúa 
determine recolhimento de valor fixo para esses tributos, na forma do § 18, o benefício seja 
concedido por deliberação exclusiva e unilateral do ente concedente c de modo diferenciado 
para cada ramo de atividade. 

Finalmente, em relação ao art. 18, é proposta a inclusão do § 25, para definir 
de que forma se deve apurar a folha de salários a que refere o § 24 do art. 18 da Lep n" 123, 
de 2006. 

o art. 2" também cria três parágrafos para o art. 29 da Lep n° 123, de 2006. O 
§ 6", para determinar que, no< casos de exclusão do Simples Nacional, a notificação ao 
excluído seja feita pelo ente da Federação que a promoveu. O § 7° permite a notificação da 
exclusão por meio eletrônico e o § 8° prevê que os casos de indeferimento da opção pelo 
Simples Nacional também obedeçam às mesml!S regras de notificação. 
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No art. 31 é acrescentado parágrafo para determinar que, na hipótese de 
exclusão por ter a empresa incorrido em algum motivo superveniente, uma vez que esse 
motivo deixe de existir, havendo a exclusão retroativa de ofício por falta de comunicação da 
situação impeditiva, o efeito desta dar-se-á a partir do mês seguinte ao da ocorrência da 
situação impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano calendário em que a referida 
situação deixou de existir. 

A alteração feita no § 2° do art. 33 tem como objetivo exclusivo adaptar a sua 
redação à nova sistemática adotada pelo projeto em relação à previsão de atividades de 
prestação de serviços cujo ingresso no Simples Nacional não é vedado. Os segmentos 
permitidos eram listados no § l° do art. 17. No novo projeto, passaram para os §§ 5°_A a 5°_F 
do art. 18. 

Novo § 4° é inserido no art. 39 da LCP n° 123, de 2006, para estipular prazo de 
l'i rli::ls, c:nntartos da data do reeistro da notificação e1f'!trônic:a ele '111~ tratam os novos §§ 7° e 
8" do art. 29, para que o contribuinte seja considerado intimado, em caso de contencioso 
administrativo relativo ao Simples Nacional. 

o art. 2" do PLC altera o art. 56 da LCP n" 123, de 2006, modificando, por 
inteiro. as regras atinentes ao associativismo (Capítulo VIII do Estatuto Nacional das MPE). 
Como mencionado anteriormente, permite a criação de sociedade de propósito específico 
(SPE), formada exclusivamente por MPE optantes do Simples Nacional, com regramento 
Illuito Juais minucioso e específico do que atuahnt:nte é exigido em relação ao cons6rcio 
simples. Essa SPE será constituída como sociedade limitada, com registro na Junta Comercial. 

Nos seus parágrafos, o art. 56 prevê detalhadamente os objetivos das SPE e 
prOlbe a MPE de participar de mais de uma sociedade dessa natureza, bem como discrimina 
as respectivas sanções no caso de seu descumprimento. Especifica, ainda, as Yeda~ões a que 
estão sujeitas as SPE, como, por exemplo, a de exercer atividade vedada às MPE optantes 
pelo Simples Nacional. 

o § 4" que se pretende acrescentar ao art. 65 autoriza a União - em relação ao 
IPI, à Cofins, à Cont..ribuição para o PIS/Pasep, à Cofins-L-nportação c à Contribuição vara u 
PISlPasep-Importação - e os Estados e o Distrito Federal - em relação ao ICMS - a 
reduzir a zero as alíquotas desses tributos, na aquisição ou importação direta por MPE de 
equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios, sobressalentes e ferramentas 
que os acompanhem, quando adquiridos, ou importados, desde que para incorporação ao ativo 
imobilizado da empre.sa. O § 5° prevê. que a MPE adquirente de bens com o benefício previsto 
no § 4° fica obrigada, nas hipóteses previstas em regulamento, a recolher os impostos e 
contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, 
contados a partir da data da aqUlslçao, no mercado interno, ou do registro da declaração de 
importação (DI), calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não pago. 

Ainda no art. 2° do PLC, é incluído art. 75-A à LCP n" 123, de 2006, que 
autoriza a criação de parcerias entre entidades públicas e privadas, com vistas à instalação ou 
utilização de ambientes adequados para a realizaçâo dos procedimentos inerentes a busca da 
solução de conflitos. 
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o art. 79 da LCP nO 123, de 2006, referente a parcelamento de dívidas para 
ingresso no Simples Nacional, também é modificado pela proposição. Na fórmula dada pelo 
art. 20 do PLC, se solicitado dentro do prazo estabelecido pelo Conselho Gestor em 
regulamento, o refinanciamento abrangerá débitos com o INSS, ou com as Fazendas Públicas 
Federal, Estadual ou Municipal, com vencimento até 30 de junho de 200R, ma~ só poderá ser 
concedido em até cem parcelas mensais e sucessivas, não sendo aplicável na hipótese de 
reingresso de MPE no Simples Nacional. 

Novo art. 79-D traz regra excepcional para fatos geradores ocorridos entre 10 
de julho de 2007 e 31 de dezembro de 2008. em relação a MPE contribuinte simultâne" ele IPI 
e de ISS. 

Ait!IIl ua revugação ue aiguns artigos, íeiía expressamenre no art. 10 do 
Projeto, são essas as alterações que passarão a vigorar imediatamente após a publicação da lei 
em que se converter este Projeto. Lembrando que, no caso do art. 1°, o art. 11 prevê a sua 
retroatividade a }O de julho de 2007, data de entrada em vigor do Simples Nacional. 

o art. 3° produz uma série de alterações na LCP nO 123, de 2006, que somente 
entrarão em vigor em 1° de janeiro de 2009. 

Grande parte dessas modificações visa incorporar ao seu texto as condições 
especiais referentes ao microempreendor individual (MEl), definido pelo § 1° do art. 18-A ora 
proposto à LCP nO 123, de 2006, como o empresário individual a que se refere o art. 966 do 
Código Civil, que tenha tido receita bruta no ano-calendário anterior de até R$ 36.000, 00 
(trinta e seis mil reais), que seja optante do Simples Nacional e que não incorra em um dos 
impedimentos do § 4° do art, 18-A. 

A comprovação da receita bruta auferida será feita por meio de registro de 
vendas ou de prestação de serviços, ressalvados os de emissão obrigatória previstos pelo 
Comitê Gestor (novos §§ 1° e 6° do art. 26 da LCP n° 123, de 2006). 

o objetivo maior de se instituir a figura do MEl foi o de permitir a 
regularização de microempre~ários que de fmtr:l forma ficari~un à margem do sistema. i\ 

possibilidade oferecida ao microempresário individual de enquadrar seu negócio como MEl 
permite que, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês (caput do art. 18), 
recolha, em parcela única, apenas R$ 45,65, a título de contlibuição previdenciária, acrescidos 
de R$ 1,00, se for contribuinte de ICMS, e de R$ 5,00, se for contribuinte de ISS. Esse 
pagamento o exime do pagamento dos demais tributos dos incisos I a VI do art. 13 da LCP n° 
123, de 2006, sem prejuízo do disposto nos §§ I ° e 3° do mesmo artigo (incisos V e VI do § 3° 
do art. 18-A). De acordo com o § 11 do art.18-A, esses valores serão reajustados na mesma 
data do reajusl\: dos benefícios dados pela Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

o proposto art. 18-C permite que o MEl lenha aoenas um único emnr"p"rln ( .. 
desde que este receba exclusivamente um salário-mínimo), em favor do qual deverá r;colhe~~ 
a título de contribuição patronal previdenciária, o valor mensal de R$ 12,45, ficando obrigado, 
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também, a prestar as infonnações legais atinentes ao empregado e a recolher, na fonte, a 
contribuição do empregado para o INSS, 

De acordo com o art, 18-B, a contratação de serviços por intennédio de MEl 
não exime a tomadora da obrigatoriedade da contribuição a que se refere o inciso n, § IOdo 
art, 22, da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, nem das obrigações acessórias inerentes a 
essa contratação. 

A opção pelo enquadramento como MEl, os efeitos que gera, bem como as 
situações de desenquadramento e consectários são tratados nos §§ 5° ao 10 do art, 18-A, A 
falta de comunicação obrigatória (§ 7° do art. 18-A), pelo MEl, de condição impeditiva 
arrolada no § 4° do art. 18-A, que levaria ao seu desenquadramento como tal, de acordo com o 
novo art. 36, gera ao contribuinte multa de R$ 50,00, insuscetível de redução, 

Ainda em relação ao MEl, foram acrescentados três parágrafos ao art. 4° da 
LCP n° 123, de 2006, para prever trâmite especial, bastante simplificado, no processo de 
registro do MEl, além de gratuidade de taxas e emolumentos, em relação a todos os 
procedimentos de regu!a..rização. 

Ademais, é acrescentado parágrafo único ao art, 7° da LCP n° 123, de 2006, 
com vistas a pennitir a concessão de alvará provisório para o MEl, para a microempresa e 
para a empresa de pequeno porte, ainda que instalados em área desprovida de regulação 
fundiária legal ou a tenha de forma precária, ou mesmo se o endereço da empresa for o 
mesmo do próprio microempreendedor individual ou de um dos sócios ou titulares da 
microempresa ou da empresa de pequeno porte, desde que a atividade não gere grande 
circuiaçáo de pessoas, 

Outra importante alteração feita no Simples Nacional, no art. 23 da Lep nO 

123, corrigirá problema da legislação atual, que vem afetando a competitividade das MPE 
optantes em face da~ não-optantes. Os parágrafos acrescentados ao artigo possibilitarão a 
transferênçia de çrédilus (h: ICMS para contribuinte nlio-optante do regime unificado que 
adquira produto ou serviço de MPE, limitada ao valor efetivamente recolhido a título do 
tributo pelo optante, desde que este não recolha ICMS em valor fixo. A nova sistemática 
adotada pelo § 5° do art. 23 dá aos Estados e ao Distrito Federal a faculdade de, por 
deliberação exclusiva e unilateral, concederem crédito presumido de ICMS para contribuinte 
não-optante, rclativâfl1Cntc a lnsuilio ddquiridv de; lviPE upi.cullc, sentiu vedada a djscriminaçao 
do valor do crédito em razão da procedência. 

Não menos importantes são as alterações perpetradas pelo art, 30 do Projeto 
aos §§ 5°_B, 50_C, 5°_D e 50 _E, bem como a criação dos §§ 5°-G, e 5°_H do artigo 18 da Lep, 
Cuidam, basicmncntc, da tributação sobre rvfPE prestadoras de SC;! vi'iu~, ~(,;;ndo íeila uma 
grande reformulação na fonna de tributação de diversos segmentos, quase todas para mudar a 
tabela pela qual serão tributadas as empresas, de acordo com o tipo de atividade exercida, de 
fonna a tomar menos gravosa a tributação sobre cada um dos segmentos beneficiados, 

O § 5-B do artigo 18 da LCP é modificado para que as empresas que se 
dediquem à prestação de serviços de creche. pré-escola e estahelecimento de ensino 
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fundamental, escolas técnicas, profissionais e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de 
artes, cursos técnicos de pilotagem, preparatórios para concursos, gerenciais e escolas livres,' 
exceto as previstas nos incisos IT e IH do § 5"-0, servIços de IDstalação, de reparos e de 
manutenção em geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais, os 
veículm de comunicação, de radiodifusão sonora e de son .• e imagens, e mídia externa, bem 
como os serviços de transporte municipal de passageiros e escritórios de serviços contábeis 
passem a ser tributados na forma do Anexo m, bem mais benéfico ao contribuinte. Algumas 
dessas atividades, como as escolas de ensino médio, nao eram contempladas pelo 
Supersimples. Outras passaram a sê-lo de forma mais benéfica, passando do Anexo V para o 
Anexo lI!, como ocorreu com as escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos 
e gerenciais, e com os escritórios de serviços contábeis. 

Também a partir de I" de janeiro de 2009, a lista das atividades que serão 
tributadas pelo Anexo IV, contida no § 50 _C, será acrescida de novos segmentos de 
prestadores de serviços. São eles: execução de projetos e serviços de paisagismo, ""m como 
de decoração de interiores; e serviços de vigilância, limpeza ou conservação. Os dois últimos 
são hoje tributados na forma do Anexo V. 

Em face do que dispõe o novo § 5°_D do art. 18 da LCP n° 123, de 2006, na 
forma que lhe dá o art. 3° do Projeto, serão acrescentados à lista dos tributados pelo Anexo V. 
em 1 ° de janeiro de 2009, empresas dos seguintes segmentos: montadoras de estandcs para 
feiras; de produção cultural e artística; de produção cinematográfica e de artes cênicas; 
laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; serviços de tomografia, diagnóslicos 
médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem como de ressonância 
magnética; e serviços de prótese em geral. No caso das empresas de montagem de estandes 
para feiras e de produção cultural e artística e de produção cinematográfica e de artes cênicas, 
a tributação dos segmentos passa do Anexo IV para o Anexo V. 

Já o novo § 5°-E do art. 18 da LCP nO 123, de 2006, na redação dada pelo art. 
3°, prevê tributação mais benéfica para as atividades de prestação de serviços de transportes 
intermunicipais e interestaduais de cargas, que, sem prejuízo do disposto no § 1° do art. 17, 
serão tributadas na forma do Anexo m, deduzida a parcela correspondente ao ISS e acrescida 
a parcela corrc!\pondentc ao rrMS pr~vi!õJta no Anexo L 

O art. 3° acrescenta, também, os §§ so-o e SO-H ao art. 18. O primeiro deles, 
para que as arividades com incidência simultânea de IPI e de ISS sejam tributadas na forma 
do Anexo lI, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e acrescida a parcela 
correspondente ao ISS prevista no Anexo m. O segundo, para que a vedação de que trata o 
inciso XII do caput do art. 17 - referente às empresas que realizem cessão ou locação de 
mão-de-obra - não se aplique às atividades referidas no § 50 -C. 

Por último, em relação ao art. 3°, destacamos o tratamento equânime dado a 
situações análogas, a partir de l° de janeiro de 2009, quando o artigo inclui na redação do 
inciso IV do § 4° do art. 13 da LCP n° 123, de 2006 - juntando-se às decorrentes de 
substituição tributária - as receitas provenientes da venda de mercadorias sujeitas a 
tributação concentrada em uma única etapa (mollofá;;ica), bem como, em relação ao ICMS, as 
sujeitas a antecipação tributária com encerramento de tributação. 

/ 
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Passando ao art. 4° do PLC, ele também promove alteração Com entrada em 
vigor prevista para 1° de janeiro de 2009. A partir dessa data, o art. 2S da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, passa a vigorar acrescido dos §§ 2°, 3° e 4°. Os dispositivos prevêem que a 
situação de inatividade da MPE deverá ser informada na declaração de que trata o capuI do 
art. 25. Para esse efeito, considera-se em siruaçãu ue illativiuade a MPE que não apresente 
mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. Em relação ao 
MEl, a declaração conterá, para efeito do disposto no art. 32 da Lei Complementar n° fi3, de 
II de janeiro de 1990, apenas as informações relativas à receita bruta total sujeita ao ICMS. 

o art. 5° trata da alteração dos Anexos I, li, III e V da LCP n° 123, de 2006. 
Não sãc alteradas as alíquotas totais dos Anexos I a m, mas são modificadas as partilhas 
relativas aos tributos federais nas primeiras faixas, de forma a privilegiar a Previdência Social 
O Anexo V, por sua vez, sofreu total reformulação. Foram inseridos novos interstícios 
relativos ao fator 'r', que representa a proporção entre a folha de salários e o faturamento da 
empresa optante. A nova tabela é crescentemente benéfica para a empresa qm; emprega mais, 
que possui mais intensividade na remuneração da mão-de-obra, privilegiando o emprego 
formal. 

o art. 6° atribui ao Poder Executivo o dever de publicar no Diário Oficial da 
União, no mês de janeiro de 2009, a íntegra da LCP nO 123, de 2006, acrescida das alteraçõ~s 
promovidas pela LCP nO 127, de 14 de agosto de 2007, e das resultantes da lei em que se 
transfunnar o presente Projeto. 

O art. 7° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, prevê alteração no art. 21 da 
Lei n° R.212, rle 24 de julho ele 1991, c:nm a criação de novo § 4°, O dispositivo prevê qUe a 
contribuição complementar a que se refere o § 3° do mesmo artigo, incluído pela LCP n° 123, 
de 2006, seja exigida a qualquer tempo, sob pena de indeferimento do pedido para a 
concessão do benefício. 

O art. 8° também acrescenta dispositivo" J.ei nO 8212, de 1991. O novo u .. -t. 
45-A dispõe que o contribuinte individual que pretenda contar como tempo de contribuição, 
para fins de obtenção de benefício no Regime Geral de Previdência Social ou de contagem 
recíproca do tempo de t:uIIlribuiçãu. período de atividade remunerada alcançada pela 
decadência deverá indenizar o INSS. Os seus parágrafos especificam essa forma de 
indenização. 

O ar!. 9° altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para acrescentar às 
situações em quc o INSS usará também a. informações do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais - CNIS, para fins de cálculo do salário-de-benefício, comprovação de filiação ao 
Regime Geral de Previdência Social, tempo de contribuição e relação de emprego. 

O art. 10 é a cláusula revocatória. Ficarão revogados - a partir da data de 
publicação da nova Lei ~- os arts. 45 e 46 da Lei nO 8.212, de 1991; o art. 78, os incisos I a 
XXI e XXIII a XXVII do § l° do art. 17, os incisos I a VII do § 5° do art. 18, bem como o § 40 
do art. 29, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. A partir de l° de 
janeiro de 2009, ficarão revogados os incisos I a III do § J ° do art. 26, os incisos VI a VIII, X 

• 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47529 

e XI do inciso 5°-8, os incisos 11, m, IV e V do § so-C, e os incisos VII e VIII do § 5_° D, 
todos do art. 18 da LCP nO 123, de 2006. 

Como já havíamos antecipado, a nova Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, sendo que, em relação ao art. I', produz efeitos desde I' de julho de 
2007; em relação ao arts. 3° a SO e ao inciso II do art. lO, seus efeitos se darão a partir de l° de 
janeiro de 2009. 

11 - Análise 

Constitucionalidade, Regimentalidade e Juridicidade 

o Congresso Nacional é competente para dispor sobre a matéria, por força dos 
arts. 24, I; 48, I: fil; 170 e 179, todos da Constituição Federal (CF) 

A necessidade de que a proposição da matéria seja feita sob a forma de lei 
complementar dá-se por força do art. 146, m, d, da Constituição Federal, que reserva a essa 
espécie legislativa a definição de tratamento diferenciado e favorecido às MPE. 

A competência da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) para deliberar 
sobre proposições relativas a tributos está prevista no art. 99, III e IV, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF). 

o projeto não apresenta vícios de juridicidade. 

Mérito 

No mérito, as alterações legislativas propostas vêm a aperfeiçoar o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, tanto em relação ao regime 
favorecido e simplificado de pagamento de tributos, o Simples Nacional, quanto a 
procedimentos de desburocratização e tmtamcnto favorecido às r1'1PE. 

Os principais temas aprovados na Câmara dizem respeito, sobretudo, a 
aperfeiçoamentos no tratamento do ICMS no Simples Nacional, à criação da figura do 
microempreendedor individual, à inclusão de novas categorias de serviços ao Simples 
Nacional, à alteração e ao aprimoramento do Anexo V da LCr n' 123, de 2006, à 
possibilidade de MPE constituírem sociedade de propósito específico e a avanços relativos à 
desburocratização. 

Como é do conhecimento geral, em relação ao ICMS, muitos Estados têm 
colocado as MPE em pé de igualdade com as empresas de maior porte, com a intensa adoção 
da substituição e da antecipação tributária. Muitas vezes, as pequenas empresas chegam a 
pagar mais que as grandes, em operações interestaduais_ Além disso, a LCP n° 123, de 2006, 
contém vedaçao, para o setor mdustrial, da possibilidade de transferência de crédito de ICMS. 
O PLC n' 128, de 2006, ataca, de forma efetiva e realista, esses dois grandes problemas. 
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Em relação ao primeiro, a partir da entrada em vigor da nova lei, a diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual será calculada com base nas alíquotas aplicáveis às 
pessoas jurídicas não-optantes pelo Simples Nacional, sendo compulsória aos Estados. Assim, 
por exemplo, se a alíquota interna na revenda é de 17% e a alíquota na aquisição de outro 
Estado é de 12%, a diferença será calculada, obrigalOriameIlle, em cinco por cemo. 

Para equacionar a questão do crédito presumido de ICMS nas compras junto às 
MPE, a nova lei permitirá às grandes empresas, quando da aquisição de produtos junto a uma 
MPE, lançar o crédito presumido de ICMS referente à alíquota deste tributo embutida no 
Simples Nacional. Esse crédito variará entre 1,25% e 3,95%, em função da faixa de 
faturamento da empresa optante. 

Faculta, ainda, ao Estado, autorizar a transferência do crédito de ICMS relativo 
ao percentual contido nos insumos e matérias primas utilizados pela MPE, a exemplo do que 
hoje já fazem alguns Estudos. 

Na sensível questão da substituição tributária, a nova redação dada à LCP n° 
123, de 2006, estabelece o disciplinamento pelo Comitê Gestor do regime de antecipação 
tributária integral (com finalização da tributação) em que a MPE se toma substituta tributária. 
Assim, a partir de la de janeiro de 2009, somente serão válidas as regras de substitui'i'ão 
tributária que envolvam MPE quando se coadunarem com a normatiza'tào do Comitê Gestor. 

Outra importante evolução no regime do Simples Nacional relaciona-se aos 
abatimentos da base de cálculo. Faz-se justiça tributária ao retirar da base de cálculo das 
receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a antecipação e tributação concentrada 
em uma única etapa (monofásica), além da substituição tributária e imunidade já permitidas 
anteriormente. Para se entender a importância da alteração, lembramos que a antecipação é 
muito usada na cobrança de ICMS, quando mercadonas entram nos Estados, e a trihutação 
monofásica é muito comum no PIS e na Cofins incidente sobre produtos como bebidas e 
cosméticos. 

Há pontos polêmicos nas alterações feitas pelo Projeto. O principal deles é a 
auwnomia concedida aos entes federados para a concessao de beneffcios trlbutános no âmbito 
do ICMS ou do ISS já previstos na LCP na 123, de 2006 (redução ou isenção de alíquota ou 
valor fixo). Doravante, se aprovado o Projeto na forma recebida, ela poderia ser feita 
mediante simples deliberação unilateral do Estado, do Distrito Federal ou do Município 
concedente, podendo, também, ser diferenciada para cada ramo de atividade, dentro do que 
estabelece a LCP na 123, de 2006. Com isso, uerrubar-se-ia a necessidade de autorização do 
CONFAZ para a concessão de benefícios no campo do ICMS. 

Uma evidente evolução trazida pelo Projeto é a previsão de que a alíquota 
aplicável na retenção na fonte do ISS corresponderá à alíquota embutida no Simples Nacional 
do mês. Com isso, não mais poderá haver a retenção indiscriminada da alíquota máxima de 
cinco por cento, prática hoje injustamente adotada por alguns Municípios. 

/ 
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Muito positivas, também, as modificações feitas em relação ao ingresso no 
Simples Nacional. Poderão optar pelo Simples Nacional, com tributação pelo Anexo 1II, os 
serviços de instalação, reparos e manutenção em geral, bem como os de usinagem, solda, 
tratamento e revestimento em metais. É bom lembrar que, antes, estavam previstos apenas 
certos tipos de reparos, como o de veículos automotores, por exemplo. Além desses, os 
serviços de decoração e paisagismo; escolas de ensino médio; e cursos preparatórios para 
concursos também foram contemplados. 

Poderão aderir ao Simples Nacional, no Anexo V (alterado com inclusão da 
contribuição previdenciária) os laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; os 
serviços de tomografia, de diagnósticos médicos por imagem, de registros gráficos e métodos 
óticos, de ressonância magnética e os de prótese em geral. Os escritórios de serviços 
contábeis passam do Anexo V para o Anexo III. Os serviços de vigilância, conservação e 
limpeza, passam do Anexo V para o Anexo IV. A produção cultural e anística e a produção 
cinematográfica e de artes cênicas passam do Anexo IV para o Anexo V. 

Houve também modificação da tributação para as atividades enquadradas no 
anexo V. U fator "r", que cnava uma espécie de barreira para que empresas com "pouca 
empregabilidade" optassem pelo Simples Nacional, foi sensivelmente aperfeiçoado. Antes a 
empresa que não tivesse 40% OlI mais de sua receita bruta comprometida com galários, 
encargos e FGTS efetivamente pagos, tcria prejuízo ao optar pelo Simples Nacional. Com a 
nova proposta, essa proporção passará a se dar de forma escalonada, observados intervalos de 
5% entre 10% e 40%, o que é, indubitavelmente, mais adequado e justo. 

Em relação, ainda, ao regime unificado. consideramos acenada a redução do 
limite superior autorizado para a cobrança de multa por falta de comunicação de exclusão 
obrigatória, que cai de R$ 500,00 para R$ 200,00. 

Também muito importante e acertada a decisão de alterar o parcelamento 
originalmente concedido, permitindo que débitos constituídos até 30 de junho de 2008 sejam 
incluídos. A medida cenamente permitirá a adesão e regularização de um grande número de 
novas empresas (sobretudo nos novos segmentos admitidos). 

Por último, mas não menos importante em relação ao Simples Nacional, vale 
registrar o avanço representado pela possibilidade de criação da sociedade de propósito 
específico. Nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal, essas 
sociedades poderão realizar negócios de compra e venda de bens, para os mercados nacional e 
internacional. A SPE será registrada nas Juntas Comerciais, obrigatoriamente como sociedad~ 
lintitada, para as finalidades já mencionadas. Como garantia de maior controle da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, será também obrigatório que a SPE apure o Imposto de Renda 
das Pessoas Jurídicas com base no Lucro Real, devendo manter a escrituração dos livros 
Diário e Razão. Não será permitida a compra e venda de bens em uma mesma SPE. 

Como medidas importantes no avanço rumo à desburocratização, destacamos, 
no Projeto, a baixa da empresa, após 3 anos de inatividade. Na prática, a pedido do sócio. a 
empresa poderá ser baixada automaticamente, ainda que remanesçam dívidas tributárias, 
situação essa ~Itará na transferência dessas dívidas para o CPF dos sócios. 
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Ainda como medida de desburocratização, a nova lei institui a possibilidade de 
a Administração Pública emitir declaração de suspensão temporária de atividades para MPE. 

De todas as alterações propostas ao texto da LCP na 123, de 2006, a de maior 
alcance social é a que cria benefícios para o microempreendedor individual. Obtido o 
enquadramento, ele recolherá percentual fixo de II % do salário mínimo (R$ 45,65) para o 
INSS; R$ 1,00, a título de ICMS; e R$ 5,00, a título de ISS, quando for o caso, ficando isenta 
dos demais tributos. Essa nova figura está dispensada de adotar procedimentos detalhados de 
contabilidade. Necessitará, apenas, comprovar a sua receita bruta, o que poderá ser feito 
mediante a apresentação do registro de vendas ou de prestação de serviços. Fica, assim, 
dispensada da emissão de documento fiscal para consumidores finais. 

A vantagem da medida é que, além de facilitar a regularização das 
microempresas de menor porte que, de outro modo, continuariam na informalidade, ela 
estimulará itnportante mudança de cultura_ A exigência de cOlnprovação de renda forçará o 
MEl a exigir notas fiscais nas aquisições de mercadorias e serviços, a fim de anexá-Ias ao 
registro de vendas ou de prestação de serviços. 

Adequação financeira e orçamentária 

Em relação à responsabilidade fiscal, no balanço geral, entende-se que não 
haverá perda de receitas pelas alterações propostas. A possibilidade de regularização de um 
número elevado de microempresas hoje na informalidade e o fomento à atividade econômica 
produzido tenderá a compensar eventuais perdas pontuais resultantes das medidas de 
desoneração fiscal presentes. 

Emendas 

Foram apresentadas as Emendas na I a 3, de autoria do Senador Aloizio 
Mercadante, e as Emendas nas 8, 9, lO, 11 c 22, dc autoria dos Senadores F1exa Ribeiro, 
Renato Casagrande, Delcídio Amaral, Eduardo Azeredo e Ideli Salvatti. 

A primeira visa adequar os dispositivos relativos às obrigações dos escritórios 
de serviços contábeis com relação ao Simples Nacional. 

Entendemos pertinente acolhê-la ante a importância fundamental desse serviço 
no que tange ao auxílio às empresas quanto ao cumprimento de suas obrigações tribu tárias 
principais e acessórias. 

R t ~. .-tA' h' .. -,., . " . - _eves_e-se ue !mpo_~anc!a ta..rn~em a partlclpaçac vOS escntvnos de serviçú~ 
contábeis quanto à formalização do microempreendedor individual, auxiliando-o a cumprir 
com suas obrigações e garantindo-lhe os direitos correspondentes. Além disso, não se pode 
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prescindir da participação dos escritórios de serviços contábeis nas pesquisas de campo e nas 
orientações adequadas a serem ministradas às empresas optantes pelo Simples Nacional. 

A segunda objetiva conformar a vigência dos dispositivos relativos ao 
microempreendedor individual ao tempo necessário para promover a adequação técnica e 

operacional das medidas pela Administração Pública, já que de nada adiantaria criar 
dispositivos com vigência para janeiro de 2009, se não há tempo hábil para construir os 
necessários mecanismos de simplificação. 

A t~rc~ira :lite.rH o § 4° cio mt 21-A da LCP nO 123, de 2006, para eximir o 
responsável de emitir declaração a cada emissão de nota fiscal, medida burocratizante e 
ineficaz. 

A Emenda nO 4 que apresentamos visa uniformizar a redação dos §§ 5°_B e 5°. 
E do art. 18 da LCP n° 123. de 2008. acresceutados pelos artigos 2° e 3° do PLC. 

Retiramos, ainda, com a Emenda nO 5, a possibilidade de que as optantes 
enquadradas como MEl possam continuar a gozar das isenções específicas para as MPE 
concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de l° de julho de 2007, que 
abraniam integralmente a faixa de receita bruta anual de até R$ 36.000.00. já ljllP. " soa 
manutenção poderia comprometer a simplificação do regime que se propõe. 

o assüciativismo das rv1PE na UUi)(.;ü ue e:scaia nas operações de aquisiçao de 
insumos e bens para revenda, assim como na venda de seus produtos, é uma necessidade para 
seu fortalecimento e ganho de competitividade. Esse fato nos leva à apresentação da Emenda 
n° 6 que autoriza que uma mesma SPE realize operações de compra e venda. 

Para que não reste dÚvido. de intcrprcta'rão, acrescentou-se dhposilivo que veda 
a geração de créditos relativos a tributos abrangidos pelo Simples Nacional nas operações de 
exportação. 

As Emendas nO 7, 13, 14 e 15 vIsam comglf remissões e adequar as 
revogações às modificações estabelecidas pelo PLC oru relatado. 

A de número 12 visa permitir que o Comitê Gestor discipline período 
d1ferencmdo de opção e de desenquadramento por parte do microempreendedor individual. 

A Emenda nO 16 propõe a instituição do Comitê para gerir as atividades de 
registro e legalização de empresas em nosso país. Carecemos de instância regulatória 
composta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com vistas a trabalhar em 
conjunto para a redução da informalidade de forma efetiva. O novo Comitê objetiva suprir 
essa lacuna. 

A Emenda nO 17 tem por objetivo flexibilizar o disposto no novo art. 18·e da 
LCr nO 123, de 2006, ao permitir o enquadramento como MEl do microempreendedor que 
po",ua empregado remunerado pelo piso àa respectiva categona prolíssional, em vez de 
restringir esse limite ao mínimo legal. 
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A Emenda n° 18 reintroduz dispositivo omitido no projeto original, que 
facilitará a admissão de sócio à microempresa individual. 

As Emendas nOs 8, 9, 10, 11 e 22 apresentadas à CAE pelos Senadores Flexa 
Ribeiro, Renato Casagrande, Delcídio Amaral, Eduardo Azeredo c ldcli Salvatti, para 
possibilitar o ingresso no Simples Nacional de alguns segmentos injustamente privados do 
tratamento tributário simplificado e favorecido, foram contempladas na Emenda n° 23 que 
apresentamos. A nosso ver, as atividades que se propõe incluir, desde que respeitados os 
limites de receita bruta, devem ter o direito de optar pelo Simples Nacional como qualquer 
outra pequena empresa. Excluí-Ias sob o singelo argumento de que têm natureza técnica, 
científica ou intelectual, a rigor, não se afigura razoável, porquanto a distinção entre 
microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades empresárias ou sociedades simples 
deve ser feita apenas em relação ao laturamento, e não pela mera natureza da atividade 
profissional. Apenas alguns segmentos de atividades de interesse público não devem ter 
;:t~P.~!ii() an re.eime ~impl1fic.;:tclo, como, por exemplo, a atividade financeira e os segmentos 
relacionados à geração e distribuição de energia elétrica. 

Acatamos, ainda, na Emenda n° 19, sugestão de emenda enviada pelos 
representantes dos Estados para modificar a redação do § 4° do art. 23 da LCP n° 123, de 
2006, dada pelo o art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a fim de corrigir distorção 
criada pela redação aprovada. Como se sabe, o Regime de Caixa não é compatível com a 
geração de créditos de ICMS, haja vista que, na venda a prazo, não se tem certeza do 
recebimentu úos valores e, por conseqüência, da efetiva existência de tributação. Assim, 
entendemos não ser prudente a geração de créditos de tributos sobre os quais não se tem 
certeza de sua incidência. 

Achamos necessário incluir, também, a Emenda n° 20, para modificar a 
düíação do mandôto dos diretores, dos conselheiros t:: uu rn::.siúente do Conseiho DeliberatIvo 
das entidades que compõem o Sistema Sebrae, atualmente de dois anos, por entendermos que 
esse prazo é inadequado e descompassado da realidade da instituição e de seus projetos. Hoj" 
a efetivação e a gestão de projetos ficam comprometidas, por conta de possíveis 
descontinuidades e interrupções, gerando instabilidade. 

Além disso, o prazo de dois anos é notoriamente incompatível com o 
planejamento plurianual da instituição, que é de quatro anos, e com os ciclos de implantação e 
amadurecimento de grande parte dos projetos. Com o novo prazo de quatro anos, o mandato 
proposto coincidirá com os mandatos de governos federal, estaduais e municipais, o que é 
fundamental para que a atuação do Sistema dê-se em consonância com as políticas nacionais 
de desenvolvimento. 

Para afastar as dúvidas que certamente surgirão com relação ao Anexo V da 
LCP n° 123, de 2006, cuja redação está sendo alterada pelo Anexo IV do PLC n° 128, de 2008 
- Complementar, apres"ntamos Emenda nO 21, no próprio Anexo IV, para acrescentar a 
expressão "Anexo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006", abaixo da 
expressão "Anexo IV". 
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A Emenda na 24 tem por objetivo simplificar ainda mais os procedimentos de 
registro do Microempreendedor Individual, adaptando-os à nova Rede Nacional para a 
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 

Por fim, wmo a LCP na 123, de 2006, vige desde 15 de dez;embro de 2006 e 
apenas nove por cento dos municípios do País a regulamentaram, achamos por bem fomentar 
o processo. A Emenda n° 2S atribui aos Municípios a obrigatoriedade de designar Agentes de 
Desenvolvimento, com vistas a que esses entes federados possam efetivamente usufruir dos 
benefícios do Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

III- VOTO 

Em face do exposto, somos pela constitucionalidade, juridicidadc e 
regimentalidade, e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 128, de 2008 -
Complementar, com as Emendas nas O I a 03, de autoria do Senador Aloizio Mercadante; as 
Emendas nOs 08, 09, 10, 11, 22 e 28 de autoria dos Senadores F1exa Ribeiro, Renato 
Casagrande, Delcídio Amaral, Eduardo Azeredo, ldcli Salvatti e Inácio Anuda, nos termos da 
Emenda nO 23; e as Emendas nOs 04,05,06,07,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,24,25, 
29 e 30 que apresentamos, e pela rejeição das Emendas nOs 26 e 27. 

EMENDA N° 1 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 22 do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezemhro de 
2006, na forma que lhe é dada pelo art. 2° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a 
seguinte redação: 

Art. 2° ............................................................................................... .. 
.................................... , ........................ , ............................................. . 
"Art. 18 ....................... _ ..................................................................... .. 
............................................................................................................. 
§ 22. A atividade constante do inciso VII do § 5°_D recolherá o ISS 

em valor fixo, na forma da legislação municipal.(NR)" 
, .......................................................................................................... . 

Dê-se ao inciso XIV do § 5°_3 do a.."t. 18 da Lei Complementar n° 123~ de t4 
de dezembro de 2006, na forma que lhe é dada pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 -
Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ....................................... _ ...................................................... .. 
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"Art. 18 ............................................................................................ . 

§ 5°_B .................................................................................. , ... , ........ . 

XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos 
§§ 22-B e 22-C. (NR)" 

............................................................................................................. 

Acrescentem-se os seguintes §§ 22-A, 22-8 e 22-C ao art. 18 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, na forma dada pelo art. 3° do PLC n° 128, 
de 21 de agosto de 2008: 

2008: 

Art. 30 ................................... , .................................................... , ... . 
........................................................................................................ 
"Art. 18 ......... , ... , ................ , ... , ............ , .......................................... . 
........................................................................................................ 
§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § S"-B recolherá O 

ISS em valor fixo, na forma da legislação municipal. 
§ 22-8. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou 

por meio de suas entidades representativas de classe, deverão: 
I - promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de 

que trata o 3rt 18-A e à pri_meira declaração arma! simplificada da 
microempresa individual, podendo, para tanto, por meio de suas entidades 
representativas de classe, finnar convênios e acordos com a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os MumcfplOs, por intermédIO dos seus órgãos vinculados; 

11 - fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados 
de pesquisas quantitativas e qualitativas ""lativas ~s microempresas e empresa 
de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 

III - promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária 
para as microempresas e empresa de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional por eles atendidas. 

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata 
O § 22-8, O escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir 
do mês subseqüente ao do descumprimento, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor.(NR)" 

............................................................................................................. 

Acrescente-se a seguinte alínea e no inciso II do art. 10, do PLC n° 128, de 

"Art. 10 .......................................................................................... .. 
.............................................................................. , ........................ . 
I1-........................................... _ ............................ , .................. . 
.................................................................................................. 
e) o ~ 22 do art. 18." 
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EMENDA N" 2 - CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementilr) 

Altere-se o inciso II e acrescente-se o inciso IH ao art. I! do PLC n" 12~, de 
2008 - Complementar, com a redação seguinte: 

Art.11 ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 

II - aos arts 3° a 5° e ao inciso II do art. lO, os quais produzirão 
efeitos a partir de 10 de janeiro de 2009. com exceção dos dispositivos dos arts 
30 e 4° especificados no inciso III deste artigo; 

III - aos §§ 10 a 3° do art. 4°, arts. 18-A a 18-C, § 4° do art. 25, 
art. 3ó-A t:: § ón UU i.1I-L. 38 Uil Lei CUIIlpit:uJt;ntar nO:> 123, de 2ÜOÓ, os quais 
produzirão efeitos a partir de 1 ° de julho de 2009." 

EMENDA N° 3 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 4°-A do art. 21 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, acrescentado pelo art. 3° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3· ........................................................................................... . 
....................................................................................................... 
.. Art.21 ......................................................................................... .. 

............................................................................................................................... 
§ 4°_A. Na hipótese de que tratam os incisos r e II do § 4°, a 

falsidade na prestação dessas informações sujeitará o responsável, o titular, os 
sócios ou os administradores da microempresa e da empresa de pequeno porte, 
juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades 
nrf'vl.",t~~ n;;t Ip.o1.",I::l{,,~fl l"Tlmln;;t) P. trlhl1t~rt:;l r--" ------ ---- --0-----;5--- ----------- - ---~.----

............................................................................................. (NR) .. 

.......... , ........................................................................................... . 
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EMENDA N° 4 - CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se aos §§ 5°_B e SO-E do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, inseridos pelo art. 2° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
redação: 

Art. 2· ........................................................................................... .. 
........................................................................................................ 
"Art. 18. ......................................................................................... . 

........................................................................................................................ -. 
§ 5°_B Sem prejuízo do disposto no § 1° do art. 17, serão tributadas 

na forma do Anexo IH as seguintes atividades de prestação de serviços: 
...................................................... ,., .............................................. . 

§ 50 _E. Sem prejuízo do disposto no § 1 ° do art. 17, as atividades de 
prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal de cargas 
serão tributadas na forma do Anexo m, deduzida a parcela correspondente ao 
ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I. 

(N"U \" -- .... -......... \~ .. ~, 
............................................................................................................. 

Dê-se aos §§ 5°_B e 5°_E do art. 18 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, inseridos pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
redação: 

Art. 3· ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 
"Art. 18 .......................................................................................... . 

.................................................................................................................... , ..... 
§ 5°_B Sem prejuízo do disposto no § I· do art. 17. serão tributadas 

na forma do Anexo III as seguintes atividades de prestação de serviços: 
.................................................................. , .................................... . 

§ 5°_E Sem prejuízo do disposto no § I· do art. 17, as atividades de 
prestação de serviços de comunicação e de transportes interestadual e 
intermunicipal de cargas serão tributadas na forma do Anexo m, deduzida a 
parcela correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS 
prevista no Anexo I. 

................................................................................................... (NR)" 

............................................................................. , ............................. .. 

Suprima-se o inciso XII do § SO_B do art. 18 da Lei Complementar nO 123, de 
14 de dezembro de 2006, na forma proposta pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 _ 
Complementar, renumerando-se os seguintes e corrigindo-se as remissões. 
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Dê-se à alínea a no inciso 11 do art. lO. do PLC nO 128, d" 2008 _ 
Complementar, a seguinte redação: 

"Art. 10 . 
• ...................................................... 0.0 

II -............................................................................................ . 
a) os incisos VI a VIII, X, XI e XII do § 5u _B. 

" ................................................................................................. 

EMENDA N° 5 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê·se ao inciso III do § 3° do art. 18-A da Lei Complementar nO 123. de 14 de 
dezembro de 2006, na forma que lhe é dada pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 -
Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ........................................................................................... . 

"Art. 18-A .................................................................................... .. 
....................................................................................................... 
§ 3n 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

....................................................................................................... 
III - não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e 

empresas de pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito 
Federal a partir de 10 de julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de 
receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta c seis mil reais). 

" ...................................... , .......... , ........................................... , .......... . 
...................................... , ............................................. , ..................... . 

EMENDA N° 6 - CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar) 

De-,." au illL Só tia ui Cumplememar n° i23, de í4 de dezembro de 2UU6, na 
forma do art. 2° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 2° ........................................................................................... . 
.............................. , ............. , ...................... , ........ , ...................... , ... . 
"Art. 56 .......................................................................................... . 
............ , ........ , ............................................. , ................................... . 
§ 2° ................................................................................................. . 
........................................................................................................ 
II - terá por finalidade realizar: 
a) operações de compras para revenda às mi<:rut:mpresas ou 

empresas de pequeno porte que sejam suas sócias; 
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b) operações de venda de bens adquiridos das microempresas e 
empresas de pequeno porte que sejam suas sócias para pessoas jurídicas que 
não sejam suas sócias; 

In - poderá exercer atividades de promoção dos bens referidos na 
a1ínea ub" do inciso lI; 

IV - apurará o imposto de renda das pessoas jurídicas com base no 
lucro real, devendo manter a escrituração dos livros Diário e Razão; 

V - apurará a Cotlns e a Contribuição para o PISlPasep de modo 
não-cumulativo; 

VI - exportará, exclusivamente, bens a ela destinados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que dela façam parte; 

VII - será constituída como sociedade limitada; 
VIII - deverá, nas revendas às microempresas ou empresas de 

pequeno porte que sejam suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das 
aquisições realizadas para revenda; e 

IX - deverá, nas revendas de bens adquiridos de microempresas ou 
empresas de pequeno porte que sejam suas sócias, observar preço no mínimo 
igual ao das aquisições desses bens. 

§ 3" A aquisição de bens destinados à exportação pela sociedade de 
propósito específico não gera direito a créditos relativos a impostos ou 
contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 

§ 4° A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá 
participar simultaneamente de mais de uma sociedade de propósito específico 
de que trata este artigo. 

§ 5° A sociedade de propósito específico de que trata este artigo não 
poderá: 

I - ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 
jurídica com sede no exterior; 

II - ser constituída sob a fonna de cooperativas, inclusive de 
consumo; 

III -- participar do capital dc outro pessoa jurídica; 
IV - exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento 
e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, 
de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

V - ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra 
forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 
5(cinco) anos-calendário anteriores; 

VI - exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de 
[lp.l]lleno porte 0rt;mte~ pelo Simples Nacional. 

§ 6° A inobservância do disposto no § 4° deste artigo acarretará a 
responsabiiidade soiidária das microempresas ou empresas de pequeno porte 
sócias da sociedade de propósito específico de que trata este artigo na hipótese 

- --------
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em que seus titulares, sócios ou administradores conhecessem ou devessem 
conhecer tal inobservância. 

§ 7° O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo até 31 
., _ 1 1 _ .,. ,..,nA() í1l.Tn ... " 

Ut; Ut;l,t;lIJUIU uc; "'-UVO. \1'11\.) 

EMENDA N° 7 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 9° do art. 9° da Lei Complementar n° J 23, de J 4 de dezembro de 
2006, acrescentado pelo art. 2° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação; 

Arl 2° ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 
"Art. 9" ........................................................................................... . 
........................................................................................................ 
§ 9° Para os efeitos do § 3° considera-se sem movimento a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação 
patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. (NR)" 

........................................................................................................ 

EMENDA N° 8 - CAE 

(Ao PLC n° 128, de 2008 . Complementar) 

Dê-se aos incisos II do § 5° e I do § 7° do art. 18-A da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, acrescentado pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 _ 
Cumplementar, a seguiJlte redaçãu; 

Art. 3° ................................................................................. . 
...................................... , ................ , ............................................... . 
"Art. 18-A .................................................................................... .. 
.... , .................................................................................................. , 
§ 5° , ............................................................................................... . 
........................................................................................................ 
II - deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma 

disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no inciso III, 

................................................................................... , ...... , ... "., ... 
§ 7° ................................................................................................. 
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I - por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, 
na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1° de 
janeiro do ano-calendáno da comunicação; 

" ........ , ........................................... , .............................. " ........... . 

EMENDA N° 9 - CAE 
(Ao Pl.C nO 1211, np 20011 - Coml'lpmpnt,.r) 

Dê-se ao inciso VI do art_ 13 da Lei Complementar nQ 1'23, de 14 de dezembro 
de 2006, alterado pelo art. 3' do PLC n' 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3' ....... _ .... __ .... __ .......... __ ......... _ ... _ ............................................. . 
........................................................................................................ 
"Art. 13 .......................................................................................... . 

VI - Contribuição patronal previdenciána (CPP) para a Seguridade 
Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trala o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, exceto no caso clã iU.ÍcJOCnlpreSd e d<1 canprc:stl de pequeno 
porte que se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no § 5°-C 
do art. 18; 

................................................................................................... (NR) .. 

.................................................. , ........ , ................................................ . 

EMENDA N° 10-CAE 
(Ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao inciso IV do § 1° do art. 13 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterado pelo art. 1" do PLC n" 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
redação: 

Art.l" ............................................................................................ . 
........................................................................................................ 
"Art. 13 .......................................................................................... . 

. , ..... , .. , ............................. ,. , ..... , .. " .... , ........ , ................... , .............. , .. 
§ I·......................................... ............. .......... . ........................... . 
.......... " .................................................................... , ...................... . 
IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 
...................................................... ····· .................................... (NR)" 
......................................................... , ......................... " .... , .............. . 
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EMENDA N° 11 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao inciso II do art. 10 do PLC n° 128, de 2008 - Complementar. a 
seguinte redação: 

"ArL 10 ................................................................ , ............... , ........ . 
....................................................................................................... 
II - a partir de 1° de janeiro de 2009. o inciso IV do art. 17, os 

incisos I a III do § I ° do art, 26 e os seguintes dispositivos do art_ 18, todos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

.............................................................................................. (NR) .. 

EMENDA N° 12 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

AlIere-se o art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar. para acrescentar o 
inciso m e os §§ 6° a 8°, e alterar o inciso II e os §§ 1° a 4°, todos do art. 2° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme a redação seguinte: 

• 

Art. 3° ........................................................................................... . 
"Art. 2° ........................................................................................... . 
........................................................................................................ 
II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, com a participação dos órgãos federais competentes e das entidades 
vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos, ressalvado o disposto no 
inciso III; 

III - Comitê para gestão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios, vinculado ao ~l'fini5tério UU 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, composto por representantes 
da União. dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos 
de apoio e de registro empresarial, na forma definida pelo Poder Executivo, 
para tratar do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas 
jurídicas. 

§ I ° Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput serão 
presididos e coordenados por representantes da União. 

§ 2° Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos 
Comitês referidos nos incisos I e III do caput serão indicados pelo Conselho 
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Nacional de Política Fazendária - Confaz e os dos Municípios serão indicados, 
um pela entidade representativa das Secretarias de Finanças das Capitais e 
outro pelas entidades de representação nacional dos Municípios brasileiros. 

§ 3° As entidades de representação referidas no inciso III do caput 
e no § 2° deste artigo serão aquela~ regularmente constituídas há pelo menos 1 
(um) ano antes da publicação desta Lei Complementar. 

§ 4° Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput 
elaborarão seus regimemos internos mediante resoluçao . 

.............................. , ......................................... , .............................. . 
§ 6° Ao Comitê de que trata o inciso J do rnpllf compete 

regulamentar a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, 
cobrança, dívida ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que 
Irala o ano 12, observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

§ 7° Ao Comitê de que trata o inciso III do caput compete, na 
fonua da lei, regulamentar a inscrição. cadastro. abertura, alvar~ 

arquivamento, licenças, permissão, autorização, registros e demais itens 
relativos à abertura, legalização e funcionamento de empresários e de pessoas 
jurídicas de qualquer porte, atividade el:unômica uu composição socielária. 

§ 8° Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e !lI do 
caput serão designados, respectivamente, pelos Ministros de Estado da 
Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, mediante 
indicação dos órgãos e entidades vinculados. (NR)" 

.................. , ............................................................ , ....................... . 

Dê-se ao § IOdo art. 4° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, introduzido pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

A ..... 'l0 
~ .. a ... ...., ••••••••••••••••••••••••••••••• , ..................................... , •••• 

............................................................................... , ....................... . 
"Art. 4º .... 0.0 ••••••••••••••••••• 0.0 •• 0.0 ..................................... , ••• 

§ I" O processo de registro do Microempreendedor Individual de 
que trata o art. 18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, na 
forma a ser disciplinada pelo Comitê de que trata o inciso In do 3rt. 2Q • 

................................................................................................... (NR)" 

........................................................................................................... ,. 

Altere-se o art. 3° do PLC na 128, de 2008 - Complementar, para acrescentar o 
seguinte § 6° ao art. 77 da Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art. 3° .............................................................................................. . 
....................... ,., ... , .............................. "" .................. , ................ " ...... . 
"Art. 77 ............................................................................................. .. 

§ 6" O Comitê de que trata o inciso III do art. 2º expedirá, até 31 de 
dezembro de 2009, as instruções que se fizerem necessária~ relativas a sua 
I:UlIJpeleIJ~ia. "(NR) 
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EMENDA N° 13 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Altere-se o art. 3° do PLC nO 128, de 2008 - Complementar, para dar ao caput 
e ao inciso 1II do parágrafo único do art. 18-C da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a seguinte redação: 

Art. 3° ............................................................................................... . 
................................................................................................ , .......... . 
"Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A e seus parágrafos 

desta Lei Complementar poderá se enquadrar como MEl o empresário 
individual que possua um único empregado que receba exclusivamente um 
salário IIÚnimo ou o piso salarial da categoria profissional. 

Parágrafo único ................................................................................. .. 
............................................................................................................ 
III - está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o 

inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, calculada á alíquota de 
3% (três por cento) sobre o salário de contribuição previsto no caput." 

......... , ....................................... , ........................ , ................................ . 

EMENDA N° 14 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 • Complementar) 

Acrescente-se art. 10 ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar, com a seguinte 
redação. renumerando-se os atuais arts. 10 e 11. para. respectivamente. arts. II e 12. 

Art. 10 Os arts. 968 e 1.033 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, pa:SSillIl a vigUIaf (.;UIJl as seguiníes reàações: 

"Art. 968 .......................................................................... . 
........................................................................................................ 
§ 3° Caso venha a admitir sócios, o empresário individual poderá 

soJicitar ao Registro Público de EUlpresas lvÍ\.:;u,;dulis a lransÍonnação de seu 
registro de empresário para registro de sociedade empresária. observado, no 
que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115. (NR)" 

"Art. 1.033 ..................................................................................... . 
...................................................................................................... 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV caso o sócio 

remanescente, inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da 
sociedade sob sua tit~dade, requeira junto ao Registro ~blico dc Empresas 
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Mercantis a transformação do registro da sociedade para empresano 
individual, observado, no que couber, o disposto nos arts. l.l13 a 1.115. (NR)" 

EMENDA N° 15 - CAE 

(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao § 4° do art. 23 da Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 
2006, na forma do art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ........................... ""'''''''''' ""'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 
........................................................................................................ 
"Art. 23 ............................................................................... _ ....... . 
........................................................................................................ 
§ 4° Não se aplica o disposto nos §§ 1° a 3° quando: 
....................................... , ....................... , ....................................... . 
IV - o remetente da operação ou prestação considerar, por opção, 

que a alíquota determinada na forma do caput e dos §§ 1° e 2° clo art 18 
deverá incidir sobre a receita recebida no mês. 

"'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' . (NR)" 
................................ " ..... , ...... , ................ , .................... , ......... . 

EMENDA N° 16 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Acrescente-se ao PLC nO 128, de 2008 - Complementar, novo artigo, onde 
couber, com a seguinte redação: 

Art. A partir de 1° de janeiro de 2010, o art. 10 da Lei nO 8.029, de 
12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redução: 

"Art. I O ..................... ""."".""."""."""." .. "."""""."." ................ .. 
§ 10 Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e seus 

respectivos suplentes terão mandato de quatro anos e a eles não será atribuída 
qualquer remuneração. 

§ 2° O Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre seus 
membros, para um mandato de quatro anos, vedada a recondução. 

§ 30 A Diretoria bxecutiva será composta por um Presidente e dois 
Diretores, eleitos pelo Conselho Deliberativo, com mandato de quatro anos. 

§ 4° Aos eleitos em 2008, para exercer primeiro mandato no biênio 
200912010, não se aplica a vedação de recondução do § 2° deste artigo_ 

§5° O mandato de quatro anos a que se referem os § § I ° e 2° não se 
aplica ao Presidente do Conselho Deliberativo eleito para o biênio 2009/1 O, 
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nem aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal indicados para o biênio 
2009110. (NR)" 

EMENDA N° 17 - CAE 

(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

No Anexo IV do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, abaixo da expressão 
"Anexo IV", acrescente-se a seguinte expressão: "Anexo V da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006." 

EMENDA N° 18-CAE 

(Ao PLC n2 128, de 2008 - Complementar) 

Altere-se o art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, para modificar o 
inciso! e acrescentar os 1..r'lClSOS XV a X.XV!!I ao § 5°-D de art. 18 da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art, 3° ................................................................................... _ ........ . 
........................................................................................................ 
"Art.l&. . ... -.- .......... _-- .......................... __ ..................................... . 
........................................................................................................ 
§ 5°_ D .......................................................................................... . 
I - administração ou locação de imóveis de terceiros; 
........................................................................................................ 
XV - clínicas médicas; 
XVI - clínicas veterinárias; 
XVII - clínicas odontológicas; 
XViII - clínkas de psicoiogia, psicanáiise, terapia ocupacional, de 
nutrição e de fonoaudiologia; 
XIX - clínicas de fisioterapia: 
XX - escritórios de serviços advocatícios; 
XXI - escritórios de serviços de comissaria, despachantes e de 
tradução; 
XXII - escritórios de arquitetura, engenharia, medição, testes, 
desenho e agronomia; 
XXIII - escritórios de corretagem de seguros; 
XXIV - escritórios de representação comercial; 
XXV - escritórios de perícia, leilão e avaliação; 
XXVI - escritórios de auditoria e consultoria; 
XXVIII - escritórios de jornalismo e de publicidade. 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::7:::::::::: (NR)" 
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EMENDA N° 19 - CAE 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao §§ l° e 2° do art. 4° da Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro 
de 2006, na forma que lhes é dada pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a 
seguinte redação: 

Art. 3° ..... _ .................................................................................... .. 
"Art. 4° .......................................................................................... .. 
§ 1 ° O processo de registro do Microempreendedor Individual de 

que trata o art. 18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, 
opcional para o empreendedor, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para 
Gestão ela Rede Nacional para a Simplific.aç3ío do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios. 

§2' Na hipótese do § 1" deste artigo, o ente federado que acolher o 
pedido de registro do Microempreendedor Individual deverá utilizar 
formulários com os requisitos oúnimos constantes do art. 9óR tia Lei nO 10.406 
de 10 de janeiro de 2002, remetendo mensalmente os requerimentos originais 
ao órgão de registro do comércio, ou seu conteúdo em meio eletrônico, para 
efeilo de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios."(NR) 

................................................................................................... (NR)" 

............................................................................................................ 

EMENDA N° 20 - CAE 

Acrescente-se ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar, novo artigo, onde 
couber, com a seguinte redação: 

Art. Acrescente-se à Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro 
de 2006, o seguinte art. 85-A: 

"Art.85-A. Caberá ao Poder Público Municipal designar Agente de 
Desenvolvimento para a efetivação do disposto nesta Lei Complementar, 
observadas as especificidades locais. / 
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§ l° A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo 
exercício de articulação das ações públicas para a promoção do 
desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou comunitárias, 
individuais ou cokti vas, que visem ao cumprimento das disposições e 
diretrizes contidas nesta Lei Complementar, sob supervisão do órgão gestor 
local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 

§ 2° O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes 
requisitos: 

I - residir na área da comunidade em que atuar; 
II - haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação 

básica para a formação de Agente de Desenvolvimento; e 
III - haver concluído o ensino fundamental. 

§ 1· O Minislério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, juntamente com as entidades municipalistas e de apoio e 
representação empresarial, prestarão suporte aos referidos agentes na forma de 
capacitação, estudos e pesquisas, publicaçóes, promoçao de Intercãmbio de 
informações e experiências." 

EMENDA N° 21 - CAE 
(Ao PLC n· 128, de 2008 - Complementar) 

Suprima-se a alteração feita pelo art. 2' do PLC n° 128, de 2008-
Complementar, ao inciso X do arl, 17 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

Insira-se, no art. 3· do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte 
alteração ao inciso X do art. 17 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

Art. 3· ............................................................. " .... " ....... " ........................ .. 
..................................................................... , ................................ , ....... , ... , 

"Art. 17 ...... " .... "."" ... " .... ,. "", ."., " .. ' .".,,,,,,,. "","."" ... " ........... " ........... " .. 
............................................................................... , .... , ............................. . 
X - que exerça ati vidade de produção ou venda no atacado de: 
a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo. 
munições e pólvoras, explosivos e detonantes; 
b) bebidas a seguir descritas: 
1- alcoólicas; 
2- refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 
3- preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou 
sabores concentrados), para elaboração de bebida refrigerante, com 
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capacidade de diluição de até dez partes da bebida para cada parte do 
concentrado; 
4- Cervejas sem álcool. 
...................................... , ........................................................................... . 
------------- ---- -- ---- -- -- -- -- ------------- -- -- -- -- -- -- -- -- -----....................................... " (NR) 
................................................................... , .................................... , ......... , 

EMF.NDA N° 22 - CAF 
(Ao PLC n° 128, de 2008 - Complementar) 

Dê-se ao inciso I do § 4° do art. 21 da Lei Complementar nO 123, de 14 de 
dezembro de 2006. acrescentado pelo art. 3° do PLC nO 12R, ele 200R - Complementar, a 
seguinte redação: 

Art. Y ......................................................... ' ............................................. . 
................................................................................................................... 

"Art. 21 ....................................................... , ......................................... "'" 
................................................................................................................... 
§ 4° ....................................................... " ......... ____________ . ____ .. ". _"_ ............. . 
................................................................................................................... 

I - A alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser 
infonnada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ISS 
previsto nos Anexos m, IV ou V desta Lei Complementar para a faixa 
de receitn bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno pone 
estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; 
................................................................................................................... 
............ ..... .... ... ..... .... """"""""" ......................... """ ...................... " (NR) 
................................................................................................................... 

Dê-se ao § 2° do art_ 23 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, acrescentado pelo art. 3° do PLC n° 128, de 2008 - Complementar, a seguinte redação: 

Art. 3° ...................................................................................................... .. 
................................................................................................................... 

""Art. 23 __ .................................................................................................. .. 
................................................................................................................... 
§ 2° A alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § l° deste 
artigo deverá ser infonnada no documento fiscal e corresponderá ao 
percentual de ICMS previsto nos Anexos I ou II desta Lei 
Complementar para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a 

I 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47551 

empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da 
operação . 
................................................................................................................... 
........................................................................................................ " (NR) 
••••••••••••••••••••• H ••• H .............................................................................. , ••••• 0'0 

Sala das Comissões, em 11 de novembro de 2008. 

, Presidente 

, Relator 

/ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXAD PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI COMPLEMENTAR N° 123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

Mensagem de veto 

Vide LCP nO 127. de 2007 

Institui o Estatulo Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 
Leis n" 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991. da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT. aorovada oelo Decreto-Lei ri' 5.452. de " de 
maio de 1943. da Lei n" 10,189. de 14 de fevereiro 
de 2001, da Lei Complemenlar n' 63, de 11 de 
ianeiro de 1990: e revooa as Leis n" 9.317. de 5 de 
dezembro de 1996. e -9.841, de 5 de outubro de 
1999. 

Art. 2" O Iratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 
pequeno porte de que trata o art. 12 desta Lei Complementar será gerido pelas instâncias a seguir 
especificadas: 

I - [;Omile GeSlor ae TnOutaçao aas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, vinculado ao 
Ministério da Fazenda, composto por 2 (dois) representantes da Secretaria da Receita Federal e 2 
(dois) representantes da Secretaria da Receita Previdenciária, como representantes da União, 2 (dois) 
dos Estados e dO Distnto Federal e 2 (dOIS) dos Munlclpios, para tratar dOS aspectos trlbutariOs: e 

11 - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a participaçao dos 
órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para Iratar dos demais aspectos. 

§ 12 () Cnmit~ d~ Que lrat. o inciso I do capu! deste artigo será presidido e coordenado por um dos 
representantes da União. 

§ 2º 03 rcprc~cnt:;:Hlte~ dos E.stados e do Distrito Federa! no Comitê referido no inciso! do caput deste 
arti90 serão indicados pelo Conselho Nacional de Politica Fazendária - Confaz e os dos Municipios 
serão indicados, um pela entidade represenlativa das Secretarias de Finanças das Capilais e outro 
pelas entidades de rcprc::.cntoc;50 naciona! d05 Municípios bmzi1círo~. 

§ 32 As entidades de representação referidas no § 2" deste artigo serão aquelas regularmente 
constftuldas há pelo menos 1 (um) afio antes da publicação desta Lei Complementar. 

§ 4" O Comitê Gestor elaborará seu regimento interno mediante resolução. 

§ 5· O Fórum referido no inciso 11 do caput deste arligo, que tem por finalidade orientar e assessorar a 
formulação e coordenação da poliUca nacional de desenvolvimento das microempresas e empresas de 
pequeno porte, bem como acompan~ar e avaliar a sua implantação, será presidido e coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e ComérciO Exterior. 

CAPiTULO 11 
Do Definição de Microemprosa o do Emprcco de Pequeno Porte 

Art 3" Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de 
pequeno porte a ~Qciedad~ empr~s.:triCi, a sociedade simples e o empresário a qu~ se refere o are 966 
da Lei n' 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde que: 
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I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada. aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta igualou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais); 

II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000.00 (duzentos e Quarenta mil re"is) 
e igualou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 

§ 1Q Considera.5=ie receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de 
bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas 
operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 
concedidos_ 

§ 2" No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, O limite a que se refere o caput deste 
artigo será proporcional ao numero do meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
houver exercido atividade, inclusive as frações de meses. 

§ 30. o tmquauré:llllento do t:tlfllJrt;l~árlu uu U'C1 sut.:iedatJe simples ou empresária como microempresa ou 
empresa de pequeno porte bem como O seu desenquadramento não implicarão alteração, denuncia ou 
qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

§ 42 Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum 
efeito legal, a pessoa juridica: 

1- de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

11 - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

111 - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de Que trata o inciso 11 do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei ComplementaI", desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do caput deste artigo; 

v - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 11 do caput deste artigo; 

VI- constituído sob a furl1la de cooperativas, salvo as de consumo: 

VII- que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica. de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituida sob a fomna de sociedade por ações. 

§ 62 O diGposto n03 incisos IV e VII do § 4º deste artigo ridO se dpli-.;C1 íà participação no capItal de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
previsto nesta Lei Complementar, e associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico. 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47555 

sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 62 Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das siluações 
previstas nos incisos do § 42 deste artigo, será exclulda do regime de que trata esta Lei Complementar, 
com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva. 

§ 72 Observado ° disposto no § 22 deste artioo, no caso de inicio de atividades, a microempresa aue. 
no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo 
passa, no ano·ca!endário seguinte, à condição de empresa de pequeno porte. 

§ 82 Observado o disposto no § 2' deste artigo, no caso de inicio de atividades, a empresa de pequeno 
porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no Inciso I do 
(,~pLlt dê~te artigo p~SS:;l. no ano-calendário seguinte, ã condição de microempresG!. 

§ 9" A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual 
previsto no inciso 11 do caput deste artigo fica excluída, no ano-calendário seguinte, do regime 
diferenciado e favorecido previsto por esta Lei Complementar para todos os efeitos legais. 

§ 10. A microempresa e a empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendáno de início de 
atividade ultrapassarem o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados pelo número de 
meses de funcionamento nesse período estarão excluídas do regime desta Lei Complementar, com 
efeitos retroativos ao início de suas atividades. 

§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e seus respectivos Municlpios adotarem o disposto 
nos incisos I e 11 do caput do art. 19 e no art. 20 desta Lei Complementar, caso a receita bruta auferIda 
durante o ano-calendário de inicio de atividade ultrapasse o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou 
R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), respectivamente, multiplicados pelo número de meses de 
funcionamento nesse período. estará excluída do regime tributário previsto nesta Lei Complementar em 
relação ao pagamento dos tributos estaduais e municipais. com efeitos retroativos ao iníciO de suas 
atividades. 

§ 12. A exclusão do regime desta Lei Complementar de que tratam os §§ 10 e 11 deste artigo não 
rf:!troagirá ao inicio das atividades se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 
20% (vinte por cento) dos respectivos limites referidos naqueles parágrafos, hipóteses em que os 
efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário subseqüente. 

A,t. 7º c""'\.it:'iu 'IU~ (,;dtiUt. tllll l,iut:= u grau ut: ri~r.;u da atividade seja considerado aim, os MuniciploS 
emitirão Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o inicio de operação do estabelecimento 
imediatamente após o ato de registro . 

.......................................................................................................................................................... 

Art. 9" O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a 
empresáriOS e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na abertura da 
empresa, dos 3 (três) âmbitos de governo, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações 
tributárias. previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos 
sócios, dos administradores ou de empresas de que partiCIpem. sem prejuízo das responsabilidades do 
empresário. dos sócios ou dos administradores por t;=jjs obrioações, apuradas antes ou após o ato de 
extinção. 

§ 1.2 O arquivamento, nos órg30s de registre, dos atos conctitutivo:; de empresários, de sociedades 
empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como microempresa ou empresa de 
pequeno porte bem como o arquivamento de suas alterações são dispensados das seguintes 
exigências: 
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I - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituida por declaração do titular ou 
administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade mercantil ou a 
c.1urrlini~traç.áo de sociedade, em vlitüde de condenação criminal; 

11 - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou contribuição de 
qualquer natureza. 

§ 2" Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no § 2° do art. 1° da 
Lei nO 8.906. de 4 de julho de 1994. 

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação, dos seguintes impostos c contribuições: 

l-Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica· tRPJ; 

11 - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso XII do § 1" deste 
artigo; 

til - Contribuição Social sobre o lucro Liquido. CSll; 

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social· COFINS, observado o disposto no 
inciso XII do § l' deste artigo; 

v - Contribuição para o PISIPasep, observado o disposto no inciso XII do § l' deste artigo; 

VI - Contribuição pare a Scgurfdodc Soei:::!, ;:::: cargo do pessoo jurídica, de que t1"at3 o 3rt. 22 de Le! nQ 

8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que 
se dediquem às atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1· do 
art. 17 e no inciso VI do § 52 do art 18, todos desta Lei Complementar; (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 127, de 20071 

vu - illlpu~lu tj\JUi~ Operaçv~s ReI3tivC;i;:' à Cif\"uldyão dtl' Men:.adurics;) e Sobre Pfe~taçõe~ de Serviç.o;:, 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS; 

VIII- Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ~ ISS. 

§ 1Q O recolhimento na forma deste artigo não ex.clui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos quais será 
observada a legislação aplicável às demais pessoas juridicas: 

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Cãmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários - IOF; 

11- Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - li; 

lU -Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados - IE; 

IV -Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural-IPTR; 

V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicayães de renda 
fixa ou variável; 

, 
VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo 
permanente; 
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VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira - CPMF; 

VIII- Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 

x - Contribuição parfl a Seourio.ade Social, relatjv~ fi pASSO.;:l do empresflrio, n~ qlJ::Ilid~de de 
contribuinte individual; 

Xi - l(nJJostu de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a peSSoãS 

físicas; 

XII- Contribuição para o PIS/pasep, Cofins e IPI incidentes na importaçao de bens e serviços; 

XIII - ICMS devido: 

a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária; 

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou distrital 
vigente; 

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal. de petróleo, inclusive lubrificantes e 
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não destinados à 
comercialização ou industrlanzaçao; 

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento fiscal; 

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, bem 
como do valor relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nas aquisições em outros 
Estados e Distrito Federal, nos termos da legislação estadual ou distrital; 

XIV -ISS devido: 

a) em relaçao aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

b) na importação de serviços; 

XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, não 
relClcionados nos incisos anteriores. 

§ 2' Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na fonte, na hipótese do inciso 
V do § '" deste artigo, será definitiva. 

§ 3' As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficl'Im 
dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições 
para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, 
de Que trAta n art. 240 da ConstituicÃo FedMal e rJF!mRis p.ntin::trfp.~ rl~ Sop.rviç.(I s('\~.i~1 ~lItô"omo 

§ 4' (VETADOl 
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Seção 11 
Da~ Vedações ao Ingresso no Simples Nacional 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a 
rnb-oempresii ou a ernpre;:,-õ de pequeno püfte: 

I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de 
ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou 
de prestação de serviços (factoring); 

11 - que tenha sócio domiciliado no exterior; 

111 - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou 
municipal; 

IV - que preste serviço de comunicação; 

V - Que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, oU com as Fazendas Públicas 
Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

VI- que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 

VI! - que sêja geradora, transmissora, distribuidora ou comêrc1afizadora de energia e!étrlc.G!; 

VIII - que exerça atividade de Importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; 

IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 

X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de bebidas alcoólicas, bebidas tributadas 
pelo IPI com aliquota especifica, cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, 
munições e pólvoras, explosivos e detonantes; (Redação dada pela Lei Complementar nO 127, de 2007\ 

XI- que tenha por fUlalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade inteleclual, 
de nature1.a. técnic3, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada 
ou não, bem como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo 
de intermediação de negócios; 

XII- Que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 

XIII - que realize atividade de consultoria; 

XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 

§ 1" As vedações relativas a exerclcio de atividades previstas no caput deste artigo não se aplicam às 
pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamentp. às atividades seguintes ou as exerçam em conjunto 
com outras atividades que não lenham sido objelo de vedação no caput deste artigo: 

I - creche, pré-escola c estabelecimento de ensino fundamental; 

\1- agência terceirizada de correios; 

111- agência de viagem e turismo; 
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IV - cenlro de formação de condutores de veiculas automotores de transporte terrestre de passageiros 
e de carga; 

V - agência lotárica; 

VI - serviços de manutenção e reparação de automóveis, caminhões, ônibus, outros veiculos pesados, 
tratores, máquinas e equipamentos agrícolas; 

VII- serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veiculas automotores; 

VIII - serviços de manutenção e reparação de motocicletas, motonetas e bicicletas; 

IX - serviços de instalação, manutenção e reparação de máquinas de escritório e de informática; 

x - serviços de reparos hidráulicos, elétricos, pintura e carpintaria em residências ou estabelecimentos 
civis ou empresariais, bem como manutenção e reparação de aparelhos eletrodomésticos; 

XI - serviços de instalação e manutenção de aparelhos e sistemas de ar condicionado, refrigeração, 
ventilação, aquecimento e tratamento de ar em ambientes controlados; 

XII- veiculos de comunicação, de radiodifusão sonora e de sons e imagens, e midia externa; 

XIII - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada; 

XIV - transporte municipat de passageiros; 

XV - empresas montadoras de estandes para feiras; 

XV! - escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos e gerenciais; 

XVII - produção cultural e artistica; 

XVIII- produção cinematográfica e de artes cênicas; 

XIX - cumulativamente administração e locação de imóveis de terceiros; 

XX - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 

XXI - academias de atividades fíSicas, desponivas, de nataçao e escolas de esportes; 

XXII- (VETADO); 

XXIII - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que 
desenvolvidos em estabelecimento do optante; 

XXIV -licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

XlW - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que 
realizados em estabelecimento do optante; 

XXVI - escritórios de serviços contábeis; 

XXVII - serviço de Yigilâncfa, limpeza ou conservação; 

XXVIII- (VETADO). 
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§ 2" Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte que 
se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste 
artigo, de~de que não incorr a t::lrTI nenhuma das hipóteses de vedaçao previstas n~sta Lei 
Complementar. (Redacão dada pela lei Complementar nO 127, de 2007) 

§ 32 (VETADO). 

Seção 111 
Das Alíquotas e Base de Cálculo 

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte, optante do 
Simples Nacional, será determinado mediante aplicação da tabela do Anexo I desta lei Complementar. 

§ l Q Para efeito de delerrninaçao da alfquuta, o t:iujeito passivo utilizará a receita bruta acumulada nos 
12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração. 

§ 2" Em caso de inicio de atividade, os valores de receita bruta acumulada constantes das tabelas dos 
Anexos I a V desta Lei Complementar devem ser proporcionalizados ao número de meses de atividade 
no periodo. 

§ 3· Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a alíquota determinada na forma do caput e dos §§ 
12 e 2.2 deste artigo, podendo tal incidência se dar, à o!1ci=in elo contrihllintp., n13 forn1:::1 rp.OlJt~mentadJ3 
pelo Comitê Gestor, sobre a receita recebida no mês, sendo essa opção irretratávet para todo o ano
calendário. 

§ 4· O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento: 

I - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias; 

11- as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte; 

111 - as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de locação de bens móveis; 

IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição tributária; e 

v ~ as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, inclusive ati vendas 
realizadas por meio de comercial exportadora ou do consórcio previsto nesta Lei Complementar. 

§ 52 Nos casos de atividades inoustn31s, de 'ocaçao áe bens moveis e de prestação de serviços, serão 
observadas as seguintes regras: 

I - as atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo 11 desta lei Complementar; 

11 ~~!=I ~tivjrl~rlp.~ np. prp.~tnç~o de ~êrviço~ previstas nos incisos I a XII e XIV do § 1Q do :ilrt. 17 desta Lei 
Complementar serão tributadas na forma do Anexo 111 desta lei Complementar, exceto quanto às 
atividades de prestação de serviços de transportes intermunicipais e interestaduais, às quais se 
ap!!c'2!"á. o disposto no. inciso. \lI deste p.srágrsfo-; (Redac5c dad3 pelo; Lei Complementar nO 127, de 

111 - atividades de locação ue blO!ns móveis ~~rao trtbutadds nél forma dO Anexo 111 desta Lei 
Complementar, deduzindo-se da alíquota o percentual correspondente ao ISS previsto nesse Anexo; 

IV - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XVIII do § l' do art. 
17 desta lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese 
em que não estará incluída no Simptes Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 
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desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais 
contribuintes ou responsáveis; (Redacão dada pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 

v - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIX a XXVIII do § 1" do art. 17 
desta Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei Complementar, hipótese em 
que não estará inclulda no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 
desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais 
contribuintes ou responsáveis; ffi.~~ª-oJtaçlJ' p.ela Lei Cornpl.em.elll<!rnoJ27, de 2007) 

VI - as atividades de prestação de serviços de transportes intermunicipais e interestaduais serão 
tributadas na forma do Anexo !li desta Lei Complementar, deduzida a parccla. correspondento 00 ISS c 
acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I desta Lei Complemenlar; (Redacão 
dada pela Lei Complementar n° 127 de 2007) 

VII - as atividades de prestação de serviços referidas no § 2" do art. 17 desta Lei Complementar serão 
tributadas na forma do Anexo 111 desta Lei Complementar, salvo se, para alguma dessas atividades, 
houver previsão expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou V desta Lei Complementar. 
(Incluído pela Lei Complementar n° 127. de 2007) 

§ 6" No caso dos serviços previstos no § 2" do art. 6" da Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 
2003, prestados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, o tomador do serviço 
deverá reter o montante correspondente na forma da legislação do município onde estiver localizado, 
que será abatido do valor a ser recolhido na forma do § 3" do art. 21 desta Lei Complementar. 

§ 7!l A empresa comercial exportadora Que houver adquirido mercadorias de !1p.~sn~ jllrldir.A nrt;::r;ntA 
pelo Simples Nacíonal, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não comprovar o seu 
embarque para o exterior ficará sujeita ao pagamento de tonos os. impnstos e contribuições que 
deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou de 
ofício, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não pago, aplicável à própria 
r.nmp.rr:i;l! p.')(Tlnrt~c1nr~ 

§ 8' Para efeito do disposto no § 7" deste artigo, considera-se vencido o prazo para o pagamento na 
data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido efetuada para o 
mercado interno. 

§ ~ Relativamente à contribulçao patronal, devida pela vendedora, a comercial exportadora deverá 
recolher, no prazo previsto no § 8' deste artigo, o valor correspondente a 11 % (onze por cento) do valor 
das mercadorías não exportadas nos termos do § 7' deste artigo. 

§ 10. Na hipótese do § 7' deste artigo, a empresa comercial exportadora não poderá deduzir do 
montante devido qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI da 
Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, decorrente da aquisição das mercadorias e serviços 
objeto da incidência. 

§ 11. Na hipótese do § 7" deste artigo, a empresa comercial exportadora deverá pagar, também, os 
impostos e contribuições devidos nas vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha 
alienado ou utilizado as mercadorias. 

§ 12. Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, o contribuinte que apure receitas 
mencionados nos incisos IV e V do § 4g deste artigo terá direito a redução do valor a ser recolhido na 
forma do Simples Nacional calculada nos termos dos §§ 13 e 14 deste artigo. 

§ -13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 deste artigo, as receitas serão 
discriminadas em comerciais, industriais ou de prestação de serviços na forma dos Anexos I, 11, IH, IV e 
V desta Lei Complementar. 
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§ 14. A redução no montante a ser recolhido do Simples Nacional no mês relativo aos valores das 
receitas de que tratam os incisos IV e V do § 4· deste artigo corresponderá: 

I - no caso de revenda de mercadorias: 

a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo I desta lei Complementar, relativo à Cofins, aplicado sobre a respectiva parcela de 
rF!Gp.ita rf~fp.rirla nos índso~ IV ou V do § 412 dp.!=õte artigo, r.onformp. o r.asn: 

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo à Contribuiç50 para o PIS/Pasep, aplicado sobre 
a respectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4Q deste artigo, conforme o caso; 

c) ao percentual que incidiria sobre o rnontante total de receita, CélSO não houvesse nenhuma reduç3o, 
previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nos incisos IV ou V do § 4Q deste artigo, conforme o caso; 

11- no caso de venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte: 

a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo 11 desta Lei Complementar, relativo à Cofins, aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nos incisos IV ou V do § 42. deste artigo, conforme o caso; 

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo \I desta Lei Complementar, relativo à Contribuição para o PIS/Pasep. aplicado sobre 
a respectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4" deste artigo, conforme o caso; 

c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previsto no Anexo \I desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nos incisos IV ou V do § 40. deste artigo, conforme o caso; 

d) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, 
previslo no Anexo \I desta Lei Complementar, relativo ao IPI. aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nas incisas !V au V do § 4.12 deste :::lrtigo, conforme c ceco. 

§ 15. Será disponibilizado sistema eletrônico para realização do cálculo simplificada do valor mensal 
devido íisfei6nte ao Simples Nacional. 

§ 16. Se o valor da receita bruta auferida durante o ano-calendário ultrapassar o limite de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados pelo número de meses do período de atividade, a parcela 
de receita que exceder o montante assim determinado estará sujeita às allquotas máximas previstas 
nos Anexos I a V desta Lei Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% 
(vinte por cento). 

§ 17. Na hipótese de o Distrito Federal ou o Estado e os Municípios nele localizados adotarem o 
disposto nos incisos I e \I do caput do art. 19 e no art. 20, ambos desta Lei Complementar, a parcela da 
receita brula auferida durante o ano-calendário Que ultrapassar o limite de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) ou R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), respectivamente, multiplicados pelo número de 
meses do periodo de atividade, estará sujeita, em relação aos percentuais aplicáveis ao ICMS e ao 
ISS, às alíquotas máximas correspondentes a essas faixas previstas nos Anexos I a V desta Lei 
Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 

§ 18. Os Estados, o Distrilo Federal e os Municípios, no ãmbilo de suas respectivas competências, 
poderão estabelecer, na forma definida pelo Comitê Gestor, independentemente da receita bruta 
recebida no mês pelo contribuinte, valores fixos mensais para o recolhimento do ICMS e do ISS devido 
por microempresa que aufira receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 120,000,00 (cento e 
vinte mil reais), ficando a microempresa sujeita a esses valores durante todo o ano-calendário. 

" 
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§ 19. Os valores estabelecidos no § 18 deste artigo não poderão exceder a 50% (cinqüenta por cento) 
do maior recolhimento posslvel do tributo para a faixa de enquadramento prevista na tabela do caput 
deste artigo, respeitados os acréscimos decorrentes do tipo de atividade da empresa estabelecidos no 
§ 5" deste artigo. 

§ 20. Na hipólese em que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam isenção ou redução do 
ICMS ou do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou ainda determine 
recolhimento de valor fixo para esses tributos. na forma do § 18 deste artigo, será realizada redução 
proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, na forma definida em resolução do Comitê Gestor. 

§ 21. O valor a sor recolhido na forma do dicpocto no § 20 deste artigo, exclusivamente na hipótese de 
isenção, não Integrará o montante a ser partilhado com o respectivo Municipio, Estado ou Distrito 
Federal. 

§ 22. A atividade constante do inciso XXVI do § 1~ do art. 17 desta lei Complementar recolherá o ISS 
em valor fixo, na forma da legislação municipal. 

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços previstos 
nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nO 116. de 31 de julho de 2003. 

§ 24. Para efeito de aplicação do Anexo V desla Lei Complementar, considera-se folha de salários 
incluídos encargos o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do pedado de apuração, a 
titulo de salários, retiradas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente recolhido a titulo de 
contribuição para a Seguridade Social e para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço . 

.......................................................................................................................................................... 
Seção IV 

Do Recolhimento dos Tiibutos Devidos 

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar, 
deverao ser pagos: 

I - por meio de documento único de arrecadação, instituido pelo Comitê Gestor; 

11 - (Revogado pela lei Complementar nO 127 de 2007) 

111 - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia útil da primeira quinzena do 
mês subseqüente àquele a que se referir; 

IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor. (Redacão dada pela lei Complementar na 127, de 2007) 

§ 1" Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, o 
recolhimento dos tributos do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz. 

§ 2~ Poderá ser adotado sistema simplificado de arrecadação do Simples Nacional, inclusive sem 
utilização da rede bancária, mediante requerimento do Estado, Distrito Federal ou Município ao Comitê 
Gestor. 

§ 32 O valor não pago até a data do vencimento sujeitat-s8-á à incidência de encargos legais na 
forma prevista na legislação do imposto sobre a renda. 

§ 42 Case tenha havido 3 retenção n3 fonte do ISS, ele será definitivo e dev6iá ser dedüzida a 
parcela do Simples Nacional a ele correspondente, que será apurada, tomando-se por base as receitas 
de prestação de serviços que sofreram tal retenção, na forma prevista nos §§ 12 a 14 do art. 1& desta 
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Lei Complementar, não sendo o montante recolhido na forma do Simples Nacional objeto de partilha 
com os municipios. 

§ s" O Comitê Gestor regulará o modo pelo qual será solicitado o pedido de restituição ou 
compensação dos valores do Simples Nacional recolhidos indevidamente ou em montanle superior ao 
devido. 

Seção V 
Do Repasse do Produto da Arrecadação 

I\rt 22. O Comitê Gc::;tor definirá o sistema de mpasses do total arrecadado, inclüslvê encargos 
legais, para o: 

i - Municipio ou üistrito Federai, do vaiar correspondente ao ISS; 

11- Estado ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ICMS; 

111- Instituto Nacional do Seguro Social, do valor correspondente à Contribuição para manutenção 
da Seguridade Social. 

Parágrafo único. Enquanto o Comitê Gestor não regulamentar o prazo para o repasse previsto no 
inciso 11 do caput deste artigo, esse será efetuado nos prazos estabelecidos nos convênios celebrados 
no âmbito do colegiado a que se refere a alínea 9 do inciso XII do § 20 do arl. 155 da Constituicão 
Federal. 

Seção VI 
Dos Créditos 

ArI. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porle optantes pelo Simples NaCional não farão 
jus à apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional. 

Seção VII 
Das Obrigações Fiscais Acessórias 

Ar!. 25. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional apresentarão, 
anualmente, à Secretaria da Receita Federal declaração única e simplificada de informações 
socioeconômicas e fiscais, que deverão ser disponibilizadas aos órgãus de fiscalização tributária e 
previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo Comitê Gestor. 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam 
obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções expedidas pelo 
Comitê Gestor; 

II - manter em boa ordem e guarda os documentos Que fundamentaram a apuração dos impostos e 
contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei 
Complementar enquanto não decorrido o prazo dccndcnci;J1 c n60 prc3c;i1as eventuais ações que lhes 
sejam pertinentes. 

§ 1º Os efnpJ~~ndedol-es individuaiti com rt:ceita bruia acumuiada no ano de até R$ 36.UUU,OO (trinta e 
seis mil reais): 
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I - poderão optar por fornecer nota fiscal avulsa obtida nas Secretarias de Fazenda ou Finanças dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

11 - farão a comprovação da receita bruta, mediante apresentação do registro de vendas 
independentemente de documento fiscal de venda ou prestação de serviço, ou escrituração simplificada 
das receitas, conforme instruções expedidas pelo Comitê Gestor; 

111 - ficam dispensados da emissão do documento fiscal previsto no inciso I do capul deste artigo caso 
requeiram nota fiscal gratuita na Secretaria de Fazenda municipal ou adotem formulário de escrituração 
simplificada das receitas nos municípios que não utilizem o sistema de nota fiscal gratuita, conforme 
instruçõp!I;. eYf'pdidnS J"lplo Cnmitê Gestor 

§ 2" As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto nos incisos I e 11 do 
caput deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será eticrilurada sua movimentaçao 
financeira e bancária. 

§ 3" A exigencia de declaração única a que se refere o caput do art. 25 desta Lei Complementar não 
desobriga a prestação de informações relativas a terceiros. 

§ 4" As microempresas e empresas de pequeno porte referidas no § 2" deste artigo ficam sujeitas a 
outras obrigações acessórias a serem estabelecidas pelo Comitê Gestor, com características 
nacionalmente uniformes. vedado o estabelecimento de rêgras unilatêr~i~ ~1"!!1~s lJnjrl~dês políticas 
partícipes do sistema. 

§ 52 As microempresas e empresa.s de pequeno porte ficam sujeitas à entrega de declaração 
eletrõnica que deva conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, na 
confonmidade do que dispuser o Comitê Gestor. 

........... , ............................... , ............... ,' .............. , .................... , ..................................................... , .. 
Seção VIII 

Da r:xclusao do Simples NaCional 
,." ....................... , .............................. ', ............. ,., ..... , ............... , .................................... . 

Art. 29. A exclusão de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

1- verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; 

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de 
livros. e dQCUfflentOs. a que t:~livt!rt;:m ullriyauas, bem como peío não forneCimento de \nformaçoes 
sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e 
nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública; 

111- for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, 
ao domicilio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou se encontrem bens 
de sua propriedade; 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas: 

V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta lei Complementar; 

VI - a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei nO 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, e alterações posteriores; 

VII- comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 
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VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação 
financeira, inclusive bancária; 

IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por 
cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade; 

x - for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de mercadorias para 
comercialização ou industrialização. ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, for 
superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de 
inicio de atividade. 

XI - houver descumprimento da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26 desta Lei 
Complementar; (Incluído pela Lei Complementar n° 127. de 2007) 

XII - omitir da folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela 
legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, trabathador avulso ou 
contribuinte Individual que the preste serviço. (lncluido peta Lei Complementar n° 127. de 2007) 

§ 1" Nas hipóteses preVistas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão prodUZirá efeitos 
a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido 
desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. (Redação dada pela Lei 
Complementar na 127. de 2007) 

§ 2' O prazo de que trata o § l' deste artigo será elevado para 10 (dez) anos caso seja constatada a 
Iltili7;aç,ªo de :<:lrt:ifidn. ~rdil ou qlJ~lqu€r outro meio fraudulento que induza ou mantenha 2 fiscalização 
em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável segundo o regime especial 
previsto nesta Lei Complementar. 

§ 3" A exclusão de oficio será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 
lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes. 

§ 4' Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, não se considera período de atividade 
aquete em que tenha sido solicitada suspensão voluntária perante o Cadastro Nacional da Pessoa 
JurlalCa - GNPJ. 

§ s" A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 33, e o 
julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar. 

Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional 
produzirá efeitos: 

1- na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de l' de Janeiro do ano
calendário subseqOente, ressalvaao o disposto no § 4" deste artigo; 

It - na hipótese do inciso \I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês sequinte da 
ocorrência da situação impeditiva; 

111- na hipótese do inciso 111 do caput do art. 30 desta Lei Complementar: 

a) desde o inicio das atividades; 

b) a partir de 1· de janeiro do ano-calendário subseqüente, na hipótese de não ter ultrapassado em 
mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que Irala o § IOdo art. 3" desta Lei 
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Complementar, em relação aos tributos federais, ou os respectivos limites de que traia o § 11 do 
mesmo artigo, em relação aos tributos estaduais, distritais ou municipais, conforme o caso; 

IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário 
subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão. 

§ l' Na hipótese prevista no inciso 111 do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a microempresa ou 
empresa de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subseQüente ao do início de 
atividades, pelo Simples Nacional. 

§ 22 Na hipótese do inciso V do caput do art. 17 deSota lei Complementar, sera permitida a 
permanência da pessoa jurfdica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da 
regularização do débilo no prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência da comunicação da 
exclusão. 

§ 3' A exclusão do Simples Nacional na hipótese em que os Estados, Distrito Federal e Municípios 
adotem limites de receita bruta inferiores a R$ 2.400.000.00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) 
para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS seguirá as regras acima, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, 

§ 49 No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do Simples Nacional no 
mês de janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, os efeitos da 
exclusão dar-se-ão ne~sp. mesmo ano. 

Seção IX 
Da Fiscalização 

Art, 33. A competência para fiscalizar o cumprimento de::> ubrigi::lfiÜ~:S principais e acessórias reiativas 
ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei 
Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do 
Ezto.do ou do Di~trito Federal. segundo a localii:ação do estabelecimento, e , lfétlClIIUU-::;.tl ue prestação 
de serviços inclurdos na competência tributária municipal, a competência será também do respectivo 
Município. 

§ 1· As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão celebrar convenlO com os 
Municípios de sua jurisdição para atribuir a estes a fiscalização a que se refere o caput deste artigo. 

§ 2" Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer alguma das atividades de 
prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § l' do art. 17 e no inciso VI do § 5' 
do art. 18, todos desta Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a 
fiscalização da Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da 
Lei ~ 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redacão dada pela Lei Complementar n' 127 de 20071 

§ 3' O valor não pago, apurado em procedimento de fiscalização, será exigido em lançamento de ofício 
pela autoridade competente que realizou a fiscalização. 

§ 4' O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo . 

...................................................... .......................... .................................................................... , 
Seção XI 

Dos Acréscimos Legais 
........ " ................... , .......... , ........................................................... , .. , .................................... , ............ . 

Art. 36. A falta de comunicação. Quando obrigatória, da Axclusão da pessoa jurídica do Simples 
Nacional, nos prazos determinados no § 1~ do art. 30 desta Lei Complementar, sujeitará a pessoa 
jurídica a multa correspondente a 10% (dez por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de 
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conformidade com o Simples Nacional no mês que anteceder o inicio dos efeitos da exclusão, não 
inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), insusceptível de redução. 

Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica a que 
se refere o art. 25 desta lei Complementar, no prazo fixado, ou que a apresentar com incorreções ou 
omissões, será intimado a apresentar declaração original. no caso de não-apresentação. ou a prestar 
esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela autoridade fiscal, na forma definida pelo 
Comitê Gestor, e sujeitar-se-á às seguinles multas: 

I - de 2% (dois por cenlo) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos tribulos e 
conlribuições informados na Declaração Simplificada da Pessoa Juridica, ainda que inlegralmenle 
pago, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 2Q% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 32 deste artigo; 

11 ~ de R$ 100,00 (cem fedi::;) para egda grupo d~ 10 (deL) inrormações incorreta~ ou omitidas. 

§ 12 Para efeilo de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será considerado 
como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da 
declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura 
do auto de infração. 

§ 2" Observado o disposto no § 3" deste artigo, as multas serão reduzidas: 

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento 
de ofício; 

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em 
intimação. 

§ 32 A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00 (quinhenlos reais). 

~ 4~ Consiaerar-se-â nao entregue a deciaraçao que nao atenaer às especlficaçoes técnicas 
estabelecidas pelO Comitê Gestor. 

§ 5" Na hipótese do § 42 deste artigo, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do 
capul deste artigo, observado o disposto nos §§ 1" a 3' deste artigo. 

Seção XII 

Do Processo Administrativo Fiscal 

Art. 30. O contencioso administrativo relativo ae Simples Nacional seiá de competência do óigão 
julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efeluar o lançamento ou a 
exclusão de oficio, observados os dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais 
desse ente. 

§ 1.2 O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento exclusivamente ao 
respectivo Estado em que se localiza. 

§ 22 No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluidas no campo de 
incidência do ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se consiga identificar a 
origem, a auluação será feila ulilizando a maior alíquota prevista nesla lei Complementar, e a parcela 
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autuada que não seja correspondente aos tributos e contribuições federais será rateada entre Estados 
e Municípios ou Distrito Federal. 

§ 3' Na hipótese referida no § 2' deste artigo. o julgamento caberá ao Estado ou ao Distrito Federal. 

Seção XII! 
Do Processo Judicial 

Art. 41. Á exceção do disposto no § 3" deste artigo, os processos relativos a tributos e contribuições 
abrangidos pelo Simples Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada em jufzo 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

§ 1.2 Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxílio à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, em relação aos tributos de sua competência, na forma a ser disciplinada por ato do Comitê 
Gestor. 

§ 2' Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão apurados, inscritos 
em Olvida Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

§ 3" Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá delegar aos Estados e 
Municípios a inscrição em dívida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial dos tributos estaduais 
c municipaic o que se roforo csto lei Complementor. 

CAPíTULO VI 
DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÓES DE TRABALHO 

Seção I 
Da SegUldn~a t! da ivl~úidll(:i uu TIi:lui:::lihu 

Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte serão estimuladas pelo poder público e 
pelos Serviços Sociais Autônomos a formar consôrcios para acesso a serviços especíalizados em 
segurança e medicina do trabalho. (Redacão dada pela Lei Complementar nO 127, de 2007) 

CAPiTULO VIII 
DO ASSOCtATIVISMO 

Seção Única 
Do Consórcio Simples 

Art. 56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão 
realizar negócios de compra e venda, de bens e serviços, para os mercados nacional e internacional, 
por meio de consórcio, por prazo indeterminado, nos termos e condições estabelecidos oelo Poder 
Executivo federal. 

§ 1J;! O consórcio de Que trata o caput deste artigo !'>erá composto p.xclu~iv~mp.ntp. ror mir.roempreo;as e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional. 

§ 22 O cons6rcio referido no caput deste é1rtigo destinar-se-á ao aumento de competitividade e a suo 
inserção em novos mercados internos e externos, por meio de ganhos de escala, redução de custos, 
gestão estratégica, maior capacitação, acesso a crédito e a novas tecnologias . 

. •••••••• •••••• ....................................... ••••• •••• .................................. ••• ••••.•• ..... ......... ..... •••• , •• ,,'o , ............. .. 

Seção II 
Do Apoio à Illovayão 

Art. 65. A União, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas agências de fomento, 
as ICT, os núcleos de inovação tecnológica e as instituições de apoio manterão programas especificos 
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para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a 
forma de incubadoras, observando-se o seguinte: 

1- as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas; 

11- o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos nos respectivos 
orçamentos e amplamente divulgados. 

§ 1" As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de contas, relatório 
circunstanciado das estratégias para maximização da participação do segmento, assim como dos 
recursos alocados às ações referidas no caput d~!:)te artigu t:l aqueles efetivamente utilizados, 
consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado no periodo. 

§ 2Sl As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo lerão por meta a aplicação de, no mlnlmO, 

20% (vinte por cento) dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal atividade nas 
microempresas ou nas empresas de pequeno porte. 

§ 3" Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal atuantes em pesquisa, 
desenvolvimento ou capacitação tecnológica lerão por mAt~ efetivar suas aplicaçõês, no percentu:al 
mínimo fixado no § 211 deste artigo, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às 
empresas de pequeno porte, transmitindo ao Ministério da Ciência e Tecnologia. no primeiro trimestre 
de cHda anQ, informação rel.atiV!3 aos valores alocados e a respectiva relação percentual em relação ao 
total dos recursos destinados para esse fim. 

§ 4.Q Fica o Ministério da Fazenda autorizado a reduzir a zero a alíquota du IPI, da conns e da 
Contribuição para o PIS/Pasep incidentes na aquisiçao de equipamentos, máquinas, aparelhos, 
instrumentos, acessórios sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, adquiridos por 
microempresas ou empresas de pequeno porte que atuem no selor de inovaçao tecnológIca, na forma 
definida em regulamento . 

...................................................... .............................................................. " ............. ", ..... " ..... , ..... . 
Seção 11 

Da Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem 

Art. 75. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser estimuladas a utilizar os 
institutos de conciliação prévia. mediação e arbitragem para solução dos seus conflitos 

§ 1" Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no âmbito das comissões de 
conciliação previa. 

§ 2' O estimulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá campanhas de divulgação, serviços 
d~ e~çlélrec;irnentu ~ tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos custos 
administrativos e honorários cobrados . 

................................................................ "CAP'!rÜLO' X·IV······· .. ····· .... ···· .. ········· .. ··· .. · .. ···· .. ·,····· .. ····· .. 
DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 77. Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor expedirá, em 6 (seis) meses, as 
instruções que se fizerem nec-essárias à sua execução. 

§ 1" O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria da Receita 
Pí6videiiciária, 05 Cstadü5, o Di::.trito Ft:den:.i ~ U~ Municípios deverão editar, em 1 (um) ano, as leis e 
demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídiCO diferenciado, 
simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte. 
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§ 2" As empresas públicas e as sociedades de economia mista integrantes da administração pública 
federal adotarão, no prazo previsto no § 1" deste artigo, as providências necessárias à adaptação dos 
fe:s.pectivu:,. e:;idtutQ50 dO di50P050\O rlt::~ld Lei COlfllJill::H1tmié:lr. 

§ 3" (VETADO L 

Art. 78. As microempresas e as empresas de pequeno porte que se encontrem sem movimento há 
mais de 3 (três) anos poderão dar baixa nos registros dos órgãos públicos federais. estaduais e 
municipais, independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo 
atrasa na entrega das respectivas declarações nesses períodos. 

§ 1" Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a baixa 
nos respectivos cadastros. 

§ 2" Ultrapassado o prazo previsto no § 1" deste artigo sem manifestação do órgão competente, 
presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e as das empresas de pequeno porte. 

§ 3' A baixa, na hipótese previsla nesle artigo ou nos demais casos em que venha a ser efetivada, 
inclusive naquele a que se refere o art. g2 desta lei Complementar. não impede que, posteriormente, 
sejam lançados ou cobrados Impostos, contrlbuiçOes e respectivas penalidades, decorrentes da simples 
falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de 
outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas microempresas, pelas empresas de 
pequeno porte ou por seus SÓCiOS ou administradores, reputando-se como solidariamente 
responsáveis, em qualquer das hipóteses releridas neste artigo, os titulares, os sócios e os 
administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores. 

§ 4" Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis pelos tributos ou contribuições 
que não tenham sido pagos ou recolhidos, inclusive multa de mora ou de offcio, conforme o caso, e 
juros de mora. 

Art. 79. Será concedido, para ingresso no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei 
Complementar, parcelamento, em até 120 (cento e vinte) parcetas mensais e sucessivas, dos débilos 
relativos aos impostos e contribuições referidos nos incisos I a VIII do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, de responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular 011 

sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de maio de 2007. (Redação dada pela Lei 
Comptementar nO 127 de 2007) 

§ 12 O valor minimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamente os 
débitos para com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com a Fazenda dos 
F~t;;Hios. dos Munidpios ou do Distrito FM€'raL 

§ 2" Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em divida ativa. 

§ 3" O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja em 
débito. 

§ 4" Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigenles para parcelamento de tribulos e 
contribuições federais, na lorma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 5" (VETADO) (lncluldo pela Lei Complemenlar nO 127, de 2007) 

§ 6" (VETADO) (Incluido pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 

§?fJ. (VEr.A,nA) (tnc!uidc pela Lei Complementar nO 127 

§ 8" (VETADO) (lncluido pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 
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Ar!. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei Complementar n'127, de 2007) 

Art. 79-6. Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho de 2007, os tributos 
apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar deverão ser pagos até o último dia útil de 
agosto de 2007, (Incluído pela Lei Complementar n' 127. de 2007) 

Art. 79-C, A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 30 de junho de 2007, se 
enquadravam no regime previsto n<=t Lei nº q ~17. ne ~ rie rfp7p.mhro dea 1996, e que não ingressaram 
no regime previsto no art. 12 desta Lei Complementar sujeitar-se-ão, a partir de 1· de julho de 2007, és 
normas de tributação aplicáveis és demais pessoas jurídicas. (Incluído pela Lei Complementar n' 127, 
de 2007) 

§ l' Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo 
iecolhimenlo do Imposto SObiê a Renda da Pessoa Jurldica - iRPJ e da Contribuição Sociai sobre o 
Lucro Liquido - CSLL na forma do lucro real, trimestral ou anual, ou do lucro presumido, (lncluldo pela 
Lei Complementar nO 127, de 2007) 

§ 2° A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo pagamento, no 
vencimento, do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 32 (terceiro) trimestre de 2007 e, no caso 
do lucro real anual, com o pagamento do IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho de 2007 com base 
na estimativa mensal. (lncluido pela Lei Complementar nO 127 de 2007) 

Art. 85. (VETADO), 

An~or 
Partilha do SimpleS Naclonal- Comércio 

fcocilC Brute em 12 Me3C3 (em r1.$) UaUOTA RPJ CSLL COFINS IS/PASEF N5S ICMS 

lê 120.000,00 ,00"/10 r,OO% ,21% ,74% ,OO"Áo 1,80010 1,25% 

pe 120.000,01 a 240.000,00 ,47% r,OO% ,36% 1,08% ,00% ,17% 1,66% 

Pe 240.000,01 a 360.000,00 ,84% r,31% ,31% ,95% ,23% .71% 1:2,33% 

pe 360.ooo,Q1 a 480.000,00 ,54°,4 r,35% ,35% 1,04% ,25% ,99% ,56% 

Pe 480.000,01 a 600,000,00 ,60% r,35% ,35% 1,05% ,25% ,02% .58% 

pe 600.000,01 a 720.000,00 ,26% r·38% ,380/0 1.15% ,27% ,28% ,82% 

pc 720.000,01 .. 340.000.00 ,"'~'" ~,J;;ÍI ,39% 1,16% -,23% -,.30% ,64"1. 

pe 840.000.01 a 950.000,00 .45% r,390/. ,39% 1,17% • ,28% ,35% .87% 

pe 960.000,01 a 1.080.000.00 .03% ,42% .42l'k 1.25% ,30% .51% .07% 

~ 1.080,000,01 a 1.200.000,00 ,12% ,43% .43% 1.26% ,30% .60% ,10% 

pe 1.200.000.01 a 1.320.000,00 ,95% ,46% .46% 1,38% ,33% ,940/. ,38% 
~--

p.',320,000,01.',440,000,00 10,04% p.48% .46% 1,39% ,33% .99% ,41% 

)e 1.440.000,01 a 1,560.000,00 10,13% ,47"/0 ,47% 1,40% .33% ,01% ,45% 

e 1,550.000,01 ã 1,030.000,00 10,23% -,47% -,","lo 1/+2% ,~4'h ,O!)% ,48"1. 

e 1.680.000,01 a 1,800.000,00 10,32% .48% ,48% 1,43% ,34% ,08% ,51% 

pe 1.800.000,01 a 1.920.000,00 11,23% ,52% ,52% 1,56% ,37% .44% .R'% 

pe 1.920.000,01 a 2.040.000,00 11,32% ,52% ,52% 1,57% ,37% ,490/. ,85% 

D. 2,040.000,01 a 2,160.000,00 11.42"/0 ,53% .53% 1,58% ,38% ,52% ,88% 

De 2,160.000,01 a 2.280.000,00 11,51% ,53% ,53% 1,60% ,38% ,56% ,91% 

De 2.280.000,01 a 2.400.000,00 11,61% ,54% ,54% 1,60% ,38% ,60% ,95% 



Novembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 47573 

Anexo I! 
Partilha do Simples Nacional - Indústria 

RCCC'~$\ eMa em 12 mc::;co 
em R$ 

~LlaUOTA RPJ f'5LL pOFIN5 IS/PASEP N55 CM5 IPI 

lê 120.000,00 .50% P,OO% ,21% ~,74% p,OO% 1,80% ,25% ,50% 

Oe 120,000,01 a 240.000,00 ,97% ~,OO% ,06% 1,08% P,OO% ~,17% 1,86% 

,_ 
De 240.000,01 a 360.000,00 ,34% P,31% ,31% /l,95% /l,23% ,71%. ,33% ,50% 

De 360.000,01 a 480.000,00 ,04% P,35% ,35% 1.04% p.25% ,990/0 ,56% ,50% 

De 480.000,01 a 600.000,00 ,100Ál ,35% P,35% 1,05% p.25% ,02'k ,58% ,50% 

De 600.000,01 a 720.000,00 ,78% ,38% ,38% 1,15% /l,27% ,28% ,82'. ,50% 

De 720.000,01 a 840.000,00 ,66% ,39% ,39% 1,16% ~.28% ,- ,84% ,50% 

pe 840.000,01 a 960.000,00 ,95% P,39% ,39ClA. ,17% ~,28% ~,35% ,87% ,50% 

De 960.oo0,Q1 :I 1.080.000,00 ,53% .42% ,42"/0 1,25% .30% Fl·::;7% ,07% ,:30% 

De 1.080.000,01 a 1.200,000,00 ,62% ",42% ,42% ,26% ,30% ~,52% ,10% ,50% 

De 1.200.000,01 a 1.320.000,00 10,45% P,46% ,46% ,38% ,33% ,94% ,38% ,50% 

e 1.320_000,01 a 1.440.000,00 0,54% P,45% ,46% 1,39% P,33% ,99% ,41% ,50% 

De 1.440.000,01 a 1.560.000,00 10,63% ~.47% ,47% 1,400k P,33% ,01% ,45% ,50% 

e 1.560.000.01 a 1.680.000,00 10.73% p,'7% ,47% 1,42% .34% ,05% ,48% ,-
pa 1.680.000,01 a 1,800.000,00 10,82% ,48% ,48% ,43% ,34% ,08% ,51% ,50% 

~ 1 800,000,01 :01 1 Q'O 000.00 11,730/ .. ,52% ,52% 1,66% ,37% .4-4% ,a2% 

,_ 
De 1.920.000,01 a 2.040.000,00 11,82% ,52% ,5:2004 ,57% ,37% ,-49% ,- ,50% 

e 2.040.000,01 !li 2.160.000,00 11,92"/ .. P,53% ,53% 1,58% ,38% ,52% ,88% ,50% 

De 2.160.000,01 a 2.280.000,00 12,01% P,53% ,53% 1,60% ,38% ,56% ,91% ,50% 

pe 2.280,000,01 a 2.400.000,00 12,11% .5-4% .54% 1,~1. ,38°1. ,50% ,95% ,50% 

Anexo 111 
Partilha do SImpleS NacIonal - Serviços e locação de Bens Móveis 

'RAt':l'!il::. Rn ,I" <>m ~ '> m"' ....... I 
LiUUUfA 

I :C-SLl bOFINS 
I I I , 

am R$) "PJ tSfPASEP INSS S5 

~té 120,000,00 ,00% ,00% ,39% 1,19% ,00% ,42% ,00% 

~e 120.000.01 R ;>40.000.00 .'1% r,MOA. ,5d% 1,62% ,000/. ,26% P,7D% 

pe 240,000,01 a 360.000,00 10.26% ,48% .43"1c 1,43% ,35% ,O~t. p,50% 

~ 360.000,01 a 480.000,00 11,31% ,53% ,5~ 1,56% ,38% ,47% P,84% 

pe 480JlOO,01 a 600.000.00 11,40% .53% ,52% 1,58% ,38% ,52% ,87% 

pe 600.000.01 a 720.000,00 2,42% ,57% ,57% 1,73"4 ,4CY/" ,92% ,25% 
-

p~ 720.000,01 i:l !l40.000,OO 12,:W:~ ,159% ,56% 1.74% ,42% ,97~/. ,26% 

pe 640.000,01 a 960.000,00 12,68% ,59% ,57% 1,76% ,42% ,03% ,31% 

Pe 960.000,01 a 1.080.000,00 13,55% ,53% .61% 1.88% .45% .37% ,R,1% 

pe 1.080.000,01 a 1.200.000,00 13,68% ,63% ,64% ,89% .45% ,42% .65'% 

pe 1.200.000,01 81.320.000,00 4.93% ,69% ,69"10 ,07% ,50% ,980/. ~,OO" 

pe 1.320.000,01 a 1.440,000,00 
--

~oO% 15,06% ,69"1tI ,69% ,09% ,50'!. ,09% 

joe 1.440.000,01 a 1.560.000,00 15,20% ,71% ,70% ,10% ,50% ,19% ,00% 

pc ~,5eO.OCO,01 ti l.sec,CCo,CC 15,:1::;;b ,7i;b ,70% ,"1;)% -,5i% -,JO're ,ÚU'1a 

~e 1.680.000,01 a 1.800.000,00 15,48% ,72% ,70% .15% ,51% ,40% ,00% 

pe 1.800.000,01 a 1.920,000,00 16,85% ~,78% ,76% ,34% ,56% ,41% ~,OO% 

De 1.920.000,01 a 2.040,000,00 6,98% r,78% .78% ,36% .56% ,50% ,00% 

Da 2.040.000,01 a 2.160.000,00 7,13% ~,80% ,79% ,37% ,57% ,60%, ,00% 

pe 2.160.000,01 a 2.280.000,00 17,27% P,80% ,79% ,40010 ,57% .71% ,00% 
I::--c-c--

~,81% pe 2.280.000,01 a 2.400.000,00 17,42% ,79% ,42% ,57% ,83% ,00% 
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Anexo IV 
Partilha do Simples Nacional - Serviços 

Receita Bruta em 12 meses fLlaUOTA IIRPJ f:SLL COFINS ISIPASEP 1155 
(emR$) 

Alé 120.000.00 1".50% P,OO% 1.22% 1,28% ,00% ,00% 

De 120.000,01 a 240.000.00 .54% .00';' 1,84% 1,91% 0,00% ,79% 

pe 240.000.01 a 360.000,00 ,70% ,16% 1,85% 1,95% 0.24% 3,50% 

Dt: 360.000,01 ê:l460.000,OO ,4S'% ,~2JÔ 1,87% 1.9S% 0,27% ,O4'}. 

De 480.000.01 a 600.000,00 .97% .89% 1.89% ,03% .29% .87% 

De 600.000.01 a 720.000.00 ,78% 1,25% 1,91% .07% 0,32% ,23% 

15)6';, 
- _.- -- -- -

0;34% 
- - -

De 720.000.D1 a 840.006,~ 1.62% 1,93% ,11% ,26% 

De 840.000,01 a 960.000,00 10,76% ~,OO% 1,95% ,15% ,35% ,31% 

De 960.000.01 a 1.080.000,00 11,51% P7% 1,97% ,19% ,37% .61% 

De 1.080.000.01 a 1.200.000.00 12,00% ,74% ,00% ,23% 0.35% .65% 

De 1.200.000.01 a 1.320.000,00 12.80% ,12% .01% ,27% ,40% .00% 

De: 1.320.000,01 " 1.440.000,00 13.25% ,49% ,03% .31% ,42% ,00% 

De 1.440.000.01 a 1.560.000,00 13.70% fl·86% ,05% .35% ,44% ,00% 

De 1.560.000,01 a 1.680.000,00 14,15';' 1",23'1'0 ~,07% ,39% .46% ,00% 

De 1.680.000.01. 1.800.000,00 14,60% 14.60% .10% .43% ,47% ,00% 

De 1.800.000,01 a 1.920.000.00 15,05% 1".90% ,19% ,47% ,49% ,00% 

De 1.920.000.01 a 2.040.000.00 15,50% .21% ,27% ,51% .51% ,00% 

De 2.040.000.01 .2.160.000.00 15.95% ,51% ,36% ,55% 0,53% ,00% 

De 2.160.000,01.2.280.000,00 16,40% ,81% ,45% .59% 0.55% ,00% 

na :2.280.000 01 ~ 2.-400.000 00 
[ 

1885% 16.12% C' C' 
53% C' B3% 

C' 
57% 

C' 
00% 

Anexo V 

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo: 

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 

Receita Bruta (em 12 meses) 

2) Na hípótese em que (r) seja maior ou igual a 0,40 (quarenta centésimos), as alíquotas do 
Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins corresponderão ao seguinte: 
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[ 
receita Bruta em 12 meses (em R$) RPJ. PISIPASEP, COFINS E CSll 

A~~12C.OCCCC A ,OC"/ .. 

De 120.000 Di a 240.000,00 ,48% 

De 240.000,01 a 360.000,00 ,96% 

Qe 360.000,01 a 480.000,00 .44% 

De 480.000,01 a 600.000,00 .92% 

00,600.000,01 a 720.000,00 ,40% 

e 720.000,01 a 840.000,00 .88'/. 

be 840.000.01 .960.000.00 ,36% 

c 960.00001 D 1.080.000,00 ,84% 

~ 1.080.00001 a 1,200.00000 ,32% 

De 1.200.000 01 a 1.320.00000 .80% 

De 1.320.000,01 a 1.440.000,00 ,28% 

De 1.440.000 01 a 1.560.000 00 ,76% 

be 1.560.000,01 a 1.680.00000 ----
10.24% 

De 1.680.000,01 • 1.800.000.00 10,72% 

De 1.800.000 01 a 1.920.000.00 11,20% 

Do 1.g20.000,01 li 2.0>10.000 00 11,68~;' 

De 2.040.ooo,Q1 a 2.1eo.000,00 12,16% 

De 2.160.000,01 a 2.280.00000 12,64% 

pe 2.260.000,01 a 2.400.000,00 

3) Na hipótese em que (r) seja maior ou igual a 0,35 (trinta e cinco centésimos) e menor que Q,40 
(quarenta centésimos), a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ. PIS/Pasep, CSLL e Cofins p"r" 
todas as faixas de receita bruta será igual a 14,00% (catorze por cento). 

4) Na hipótese em que (r) seja maior ou igual a 0,30 (trinta centésimos) e menor que 0,35 (trinta e 
cinco centésimos), a aliquota do Simple~ Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins para 
todas as faixas de receita bruta será igual a 14,50% (catorze inteiros e cinqüenta centésimos por 
cento). 

5) Na hipótese em que (r) seja menor que 0,30 (trinta centésimos), a alíquota do Simples Nacional 
relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins para todas as faixas de receita bruta será igual a 15,00% 
(quinze por cento). 

6) Somar-se-á a aliquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins apurada 
na forma acima a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo IV desta Lei Complementar. 

7) A partilha das receitas relativas ao tRPJ, PIS/Pasep, CSLL e Cofins arrecadadas na forma deste 
Anexo será realizada com base nos seguintes percentuais: 
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Receita Bruta em 12 meses (em R$) ',RPJ leSLL COFINS PIS/PASEP 
,-

tê 120.000,00 ,00% 9,~~ 1,00% P,OO% 

he 120.000,01 a 240,000,00 ,OWIo 9,OOOAo 1,00% r-:-OO% 

pe 24°.,000.01 a 360.000,00 5,00% 123,00% 7,00% ~,OO"Io 

~ 360.000 01 a 480.000 00 5,00% b,OO% 7,00% 15,00% 

be 48o.o00,01 a 600.000,00 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

be 600.000 01 s: ?2Q.QQQ ao "MO% 300% b7,OO% ,no% 

~e 720.000,01 a 840.000 00 5,00% S'J,00% 7,00% ~OO% 

he 840.000,01 a 960.000,00 5,00% 3,O()OJo 7,00% ,000/. 

6e 900.000 O i a 1.000.000,00 5,00% 123,00% 7,00% p,OO"l~ 

Oe 1.080.000,01 a 1.200.000,00 5,00% 3,00% 7.00% ,00% 

be 1.200,000,01 a 1,320.000,00 5,00% 3,00% ~7,OO% ,00% 

Ine 1.320.000,01 a 1.440.000,00 5,00"/0 3,00% 7,00% ,00% 

he 1.440.000.01 a 1.560.000,00 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

6e 1.560,000 01 a 1.680.00000 5,OOOk 3.00% 7,00% ,00% 

~1.e80.00001 a 1.600.00000 
,-

5,00"A, 3,00% 7,00% ,00% 

lr,e 1.800.00001 a 1.920.000,00 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

h". 1.920.000 01 a 2.040.(){)(I.OO 5,00% 3,00% 7,00% ,00% 

~Q40.00001 a 2.160.000,00 5,00% 3,00% /27,00% ,00% 

be 2,160,000,01 .2,280,000,00 5,00% 3.00% 7.00% ,00% 

~ 2."90.000,01 ~ 2.-100.000,00 , 1>.00%0- , ::1.00% 7 fVlOJ_ c· ,-_.- j-,QQCh I 

LEI COMPLEMENTAR N° 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Mensagem de veto Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 

e do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Art. 65/ Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos 
legais. 
§ 12 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte, 
§ 22 Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1° deste artigo, ~ão re:,wolI:;<.ive!~: 
I ~ o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tent1a 
iniciado no exterior do País; 
11 ~ a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermcdiéria dos serviços descritos nos 
subitens 3,05, 7,02, 7,04, 7,05, 7,09, 7,10, 7,12, 7,14, 7,15, 7,16, 7,17, 7,19, 11.02, 17,05 e 17,10 da 
lista anexa, 

LEI COMPLEMENTAR N° 63, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Dispõe sobre critériOS e prazos de crédito das parcelas 
do produto da arrecadação de impostos de 
competência dos Estados e de transferências por estes 
recebidos, pertencentes aos Municípios, e dá outras 
providências, 
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LEI COMPLEMENTAR N° 127, DE 14 DE AGOSTO DE 2007 

Mensagem de veto Altera a Lei Complementar n" 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

................................................................................................... , ..................................................... . 
Art. 24. Compete à União. 80S Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanistico; 
.. , ............................... , ................................................................................ , ..................................... . 
Ar!. 46. Cabe ao Con9reoso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para 
o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 
I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Camara dos Deputadas, da Senado Federal ou do Congresso NaCional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição . 
.......................................................................................................................................................... 
Art. 146. Cabe à lei complementar: 

.......................................................................................................................................................... 
111 - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 
.......................................................................................................................................................... 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido p;lr;l ~s. mir.;rnempresas e para as. empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, 11, 
das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. 
(Incluido Dela Emenda Constitucional nO 42. de 19.12.2003\ 
.......................................................................................................................................................... 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por 
fim ;,;Isseaur~r a tnnns eyistêncifl digna. conforme os ditames da justiça social, obser/3dcs os ccguintc~ 
principias: 
I - soberania nacional; 
11 ~ propriedade privada; 
111- função social da propriedade; 
IV -livre concorrência; 
V - defesa do consumidor: 
VI - defesa do meio ambienle, inclusive mediante tratamento diferenciado confonme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redacão dada 
Dela Emenda Constitucional nO 42 de 19.12.2Q03\ 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 2. 1,,1. br2.ilplra. P. que 
tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nO 6. de 19951 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercicio de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 
.......................................................................................................................................................... 
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Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciada, visando a 
Incentiva-Ias pela slmpliflcaçao de suas obrígaçoes aOmlnlSlratiVas, tributárias, previOenciárias e 
creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

(Vide Lei nO 8.076, de 1990) 

LEI N° 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990. 

Dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da 
administração Pública Federal, e dá outras 
providências. 

Art. 10. O servico social autônomo a Que se refere o art. B' terá um Conselho Deliberativo acrescido de 
três representantes de entidades nacionalmente constituídas pelas micro e pequenas empresas da 
indúslria, do comércio e serviços, e da produção agrícola, respectivamente. (lncluido pela Lei nO 8.154, 
@..1.!l90) 
§ l' Os membros dos Conselhos Delíberalivo e Fiscal e seus respectivos suplentes terão mandato de 
dois anos e a eles não será atribuída qualquerremuneração. (Incluído pela Lei nO 8.154 de 1990) 
§ 2' O Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre seus membros, Dara um mandato de dois 
anos, podendo ser reconduzido, uma única vez, por igual periodo. (Incluído pela Lei nO 8.154, de 1990) 
§ 3' A Diretoria Executiva será composta por um Presidente e dois Diretores, eleitos pelo Conselho 
Deliberativo, com mandato de dois anos. (lncluido pela Lei nO 8.154, de 19901 

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Regulam~nto . . Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
=::acoes decorrentes de normas de hierarqUIa institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

Seção 11 

Da Contribuíçao dos Segurados Contribuinte 

Individual e Facultativo 
(Redacão dada pela Lei nO 9.876, de 26.11.991 

Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e faclJlt"tivo .erá de vinte por 
cento sobre o respectivo salário-de·contribuição. (Redacão dada pela Lei nO 9.876 de 26.11.99) 

I - revogado: (Redação dada pela Lei nO 9876 de 26.11.99) 

11· revogado. (Redacão dada pela Lei nO 9.876, de 26.11.99) 

§ 1" Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta 
Lei, na mesma época e com os mesmos indices que os do reajustamento dos beneficios de prestação 
continuada da Previdência Social. (Redação dada Dela lei nO 9.711, de 20,11.98) (Renumerado pela 
Lei Complementar nO 123, de 2006) 
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§ 2' É de 11% (onre por cento) sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário·de· 
contribuição a alíquota de contribuição do segurado contribuinle individual que trabalhe por conta 
própria, sem relação de trabalho com empres~ ou equiparado, e do segurado facultativo que optarem 
pela exclusão do direito ao beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição. (lncluido pela Lei 
Complementar nO 123. de 2006) 

§ 3' O segurado que tenha contribuído na forma do § 2' deste artigo e pretenda contar o tempo de 
contribuição correspondenle para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou da 
contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art, 94 da Lei nll 6.213, de 24 de julho 
de 1991, deverá complementar a contribuição mensal mediante o recolhimento de mais 9% (nove por 
cento), acrescido dos juros moratórios de que trata o disposto no art. 34 desta Lei. (Incluído pela Lei 
Complementar nO 123. de 2006\ 

Capitulo IV 

DA CONTRIBUiÇÃO DA EMPRESA 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, 
é de: (Vide Lei n' 9.317, de 1996) 

I . vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos 
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelOS 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, 
nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 
normativa. (Redação dada pela Lei nU 9.876. de 26.11.99) (Vide LCp n° B4 de 1996) 

/I. para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, 
e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do 
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redacão dada pela Lei n' 9,732, de 
11.1<.98) 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do 
trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (doiS por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 
médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 
grave. 

111 - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer 
do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei n° 9.876, 
de 26.11.99) 

IV • quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente 
a serviços que lhe são prestados por cooperados por interméôio de cooperativas de trabalho. (Incluído 
pela Lei n' 9.876. de 26.11.99) 

§ l2 No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário. 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 
autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, 
além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois 
vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e 111 deste artigo. (Redação dada 
pela lei nO 9.876 de 26.11.99) (Vide Medida Provisória n' 2.158-35, de 24.8.2001) 
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§ 2' Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9' do art. 28. 

§ 3" O Ministêrio do Traoaiha e da Previdência Saciai poderâ aiterar, com oase nas estatlstJcas de 
acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da 
contribuição a que se refere o inciso 11 deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de 
acidentes. 

§ 4' O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional da Seguridade 
Social, mecanismos de estimulo ás empresas que se utilizem de empregados portadores de 
deficiências física, sensorial elou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5' (Revogado pela Lei n' 10.256 de 9.7.2001) 

§ 60 A contribuição empresarial da associação desportiva Que mantém equipA de futebol prnfrs!=:ional 
destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a 
cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em todo 
território nacional em qualquer modalidade desportiva. inclusive jOgoS internacionais, e de qualquer 
forma de patrocinio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de 
transmissão de espetáculos desportivos. (Incluído pela Lei n' 9.528, de 10.12.97) 

§ 7' Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o desconto de cinco por 
cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao Instituto 
Nacional do Seguro Social. no prazo de até dois dias úteis após a realização do êVp.nto_ llndllído pêla 
lei n' 9.528. de 10.12.97\ 

§ 8° Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional informar à ontidado 
promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no evento, discriminando-as 
detalhadamente. (lncluido pela Lei n' 9.528 de 10.12.97\ 

§ 9' No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional receber recursos 
de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e sfmbolos, 
publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com n responsabilidade do 
reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta decorrente do evento, inadmitida 
qualquer dedução, no prazo estabelecido na alinea "b", inciso I, do art. 30 desta lei. (Incluído oela lei 
n' 9 526 de 10 12 971 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6' ao 9' às demais associações desportivas, que devem 
contribuir na forma dos incisos I e 11 deste artigo 9 do art. 23 desta LoUlncluido pelo lei nO 9.528 de 
10.12.97) 

§ 11. O disposto nos §§ 6° ao 9° deste artigo aplica-se à associação desportiVa yUtl: IIIC::1flltmlla t:lquipe 
de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção e circulação de bens e 
serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da 
le( nO 10."106. de 10 de ianciro de 2002 Código Civil. (RedacÕQ dada pela Lei n° 11.345 de 2000) 
(Vide Medida Provisória n' 358, de 2007) 

§ 11-A O disposto no § 11 deste artigo apliç.a-~e C::I)Jt:Hli:tS à~ ativilli:l(jes diretamente relacionadas com a 
manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se estendendo às outras atividades 
econômicas exercidas pelas referidas sociedades empresariais beneficiárias. (Incluído pela Lei nO 
11.605 de 20071 

§ 12.IVETADO) (Incluído pela Lei n' 10.170 de 29.12.2000\ 

§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, os valores 
despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com ministro de confissão 
religiosa. memOros ae Instituto ae vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa em face do 
seu mister religioso ou para sua subsistência desde que fornecidos em condições que independam da 
natureza e da quantidade do trabalho executado. (Incluído pela Lei n' 10.170, de 29.12.2000\ 
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§ 14. At.nç~o: (Vide Medida Provisória n' 316 de 2006) 

Art. 22A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o 
produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou 
de produção própria e adquirida de terceiros, incidente soore o valor da receita bruta proveniente da 
comercializaçãO da produção, em substituição às previstas nos incisos I e 11 do art. 22 desta Lei, é de: 
(Incluído pela Lei nO 10.256, de 9.7.2001) 

I - dois virgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (Iincluído pela Leí n' 10.256, de 
9.7.2001 ) 

11 - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei n" 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
paro c trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade. <nndüido pela Lei nn 1Q.2GG de 
9.7.2001 ) 

§ 1" (VETADO) (lincluído pela Lei ,,°10.256, de 9.7.2001) 

§ 2" O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de serviços a terceiros, 
cujas contribuições preVidenciárias continuam sendo devidas na forma do art. 22 desta Lei. (lincluído 
pela Lei nO 10.256. de 9.7.2001) 

§ 3" Na hipótese do § 2·, a receita bruta correspondente aos serviços prestados a terceiros será 
excluida da base de cálculo da contribuição de que trata o capu!. (lincluído pela lei nO 10.256, de 
9.7.2001 ) 

§ 4" O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às agroindústrias de 
piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura. (Incluído pela Lei nO 10.256. de 9.7.2001) 

§ 5" O disposto no inciso I do ar!. 3' da Lei na 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao 
empn:~gat1nr nA que tr::lt~ p.~tp. ~rtiao, l'!IJA contribtdrá com o fldiciona! de zero vírgula vinte e cinco por 
cento da receita bruta proveniente da comercialização da produção, destinado ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR). (lncluido Dela Lei nO 10.256, de 9.7.2001) 

§ fi' Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa juridica que, relativamente à 
atividade rural, se dedique apenas ao florestamento e reflorestamento como fonte de matéria-prima 
para industrialização própria mediante a utilização de procasso induslri81 que modifique a natureza 
quimica da madeira ou a transforme em pasta celulósica. (lncluido pela Lei nO 10.684. de 30.5.2003) 

§ 72 Aplica-se o disposto no § Sº- ainda que a pessoa jurídica comercialize resíduos vegetais ou sobras 
ou partes da produção, desde que a receita bruta decorrente dessa comercialização represente menos 
de um por cento de sua receita bruta proveniente da comercialização da produção. (Incluído pela Lei nO 
10.684 de 30.5.2003) 

Art. 228. As contriouíçães de que tratam os incisos I e 11 do art. 22 desta Lei são substituidas, em 
relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo consórcio 
simplificado de produtores rurais de que trata o art. 25A, pela contribuição dos respectivos produtores 
rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei. (Incluído pela lei nO 10.256. de 9.7.2001) 
................................................. , ....................................................................................................... . 
Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos 
contados: (Vide Súmula Vinculante) 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituldo; 

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, a constituição de 
crédito anteriormente efetuada. 
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§ 1.2 Para comprovar o exercício de atividade remunerada, com vistas à concessão de beneficios, será 
exigido do contribuinte individual, a qualquer tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições. 
IRedacão dada pela Leí n" 9.~76 de 26.11.99l 

§ 2' Para apuração e constituição dos créditos a que se refere o § 1" deste artigo, a Seguridade Social 
utilizará como base de incidência o valor da média aritmética simples dos maiores salários-de
contribuição, reajustados, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o periodo contributivo 
decorrido desde a competência julho de 1994. (Redacão dada pela Lei Complementar n' 123, de 2006) 

§ 3' No caso de indenização para fins da contagem reciproca de que tratam os arts. 94 a 99 da lei n' 
8.213, de 24 de julho de 1991, a base de incidência será a remuneração sobre a qual incidem as 
contribuições para o regime específico de previdência social a que estiver filiado o interessado, 
conforme dispuser o regulamento, observado o limite máximo previsto no art. 28 desta Lei. (Incluído 
pela Lei n' 9.032. de 28.4.95) 

§ 4' Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2' e 3" deste artigo incidirão juros moratórios de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) ao mês, capitalizados anualmente, limitados ao percentual máximo de 
50% (Cinqüenta por cento), e multa de 10% (dez por cento). (Redacão dada pela Lei Complementar n' 
123. de 2006l 

§ 5' O direito de pleitear judiCialmente a desconstituição de exigência fiscal fixada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social-INSS no julgamento de Ittigio em processo administrativo fiscal extingue-se 
com o decurso do prazo de 180 dias, contado da intimação da referida decisão. {!nc!uido pela lei nO 
9.639, de 25.5.98l 

§ 8.0. O disposto no § 4.0. não se aplica aos casos de contribuições em atraso a partir da competência 
abril de 1995, obedecendo-se, a partir de então, às disposiçóes aplicadas às empresas em geral. 
(Incluído pela lei n' 9.876. de 26.11.99) 

§ 7" A contribuição complementar a que se refere o § 3" do art. 21 desta Lei será exigida a qualquer 
tempo, sob pena de indeferimento do beneficio. (lncluido pela Lei Complementar n' 123 de 2006) 

Art. 46. O direito de cobrar os créditos da Seguridade Social, constituidos na forma do artigo anterior, 
prescreve em 10 (dez) anos. (Vide Súmula Vinculante) 

LEI N' 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Regularnelltu 
Normas de hierarquia inferior 
Mensagem de veto 

Dispõe sobre os Planos de Senerrcios da Previdência 
Social e dá outras providências. 

LEI N' 10.406. DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

Lei de Introdução ao Código Civil Br3sileiro Institui o Código Civil. 

Vide Lei n' 11.698, de 2008 
." .......... , .. ' ...... -,,"', ...... ",., .... " ... , .... , ....... ,."., ...... ", .... " ........ ,., ............ -............. , ...................... , ....... , 
Art. 968, A inscrição do empresário far-se-á mediante requerimento que contenha: 
I - o seu nome, nacionalidade. domicílio, estado civil e, se casado, o regime de bens; 
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/I - a firma, com a respectiva assinatura autógrafa; 
111 - o capital; 
IV - o objeto e a sede da empresa. 
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§ 12 Com as indicações estabelecidas neste artigo, a inscrição será tomada por termo no livro próprio 
do Registro Público de Empresas Mercantis, e obedecerá a número de ordem continuo para todos os 
empresários Inscritos. 
§ 22 Á margem da inscrição, e com as mesmas formalidades, serão averbadas quaisquer modificações 
nela ocorrentes. 

Art. 1.033. Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 
I - o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não entrar a 
sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado; 
11 - o consenso unânime dos sócios; 
111 - a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado; 
IV - a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta días; 
V - a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. 

Art. 1.113. O ato de transformação independe de dissolução ou liquidação da sociedade, e obedecerá 
aos preceitos reguladores da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai converter-se. 
Art, 1.114. A transformação depende do consentimento de todos os sócios. salvo se prevista no ato 
constitutivo, caso em que o dissidente poderá retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio do 
estatuto ou do contrato social, o disposto no art. 1.031. 
Art. 1.115. A transformação não modjficará nem preiudicará. em Qualquer caso, os direitos dos 
credores. 
Parágrafo único. A falência da sociedade transformada somente produzirá efeitos em relação aos 
sócios que, no tipo anterior, a eles estariam sujeitos. se o pedirem os titulares de créditos anteriores à 
transformação, e somente a estes beneficiará. 
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PARECERES 
Nºs 1.158 e 1.159, DE 2008 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nO 741, de 2007, de 
autoria do Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas fabricantes de 
equipamentos de escuta e monitoramento telefônico a 
comunicarem o Departamento da Polícia Federal. do 
Ministério da Justiça. 

PARECER N!! 1.158, DE 2008 
(Da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática) 

Relator: Senador Cícero Lucena 

I-RELATÓRIO 

o Projeto de Lei do Senado (PLS) nO 741, de 2007, de autoria do 
Senador Romeu Tuma, obriga os fabricantes de equipamentos de escuta e 
momtoramento telefômco a comumcarem ao Departamento de Polícia Federaí 
(DPF) o cadastro completo dos compradores públicos e privados. 

Na justificação, ressalta-se que o DPF deve controlar a 
distribuição desses equipamentos. 

Não foram oferecidas emendas ao Projeto. 

11 - ANÁLISE 

Preliminarmente, cabe mencionar que a matéria está adstrita ao 
campo da competência privativa da União, haja vista a aplicação de tais 
equipamentos na persecução penal (art. 22, l, da Constituição Federal). 

Não vislumbramos óbices de natureza constitucional ou 
regimental à proposição ora analisada. Tampouco há vício de antijuridicidade. 
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No mérito, temos que o PLS n° 741, de 2007, é conveniente e 
oportuno. Os equipamentos de escuta e o monitoramento teletõnico, se 
utilizados indevidamente, implicam violação da intimidade e do sigilo das 
comunicações telefônicas, garantidos pela Constituição Federal (art. 5°, 
incisos X e XII). Mostra-se conveniente, portanto, que a Polícia Federal tenha 
controle sobre a destinação desses equipamentos. Não obstante, cremos que 
também os comerciantes intermediários devem estar obrigados a fornecer ao 
DPF os dados cadastrais dos compradores finais. 

111- VOTO 

Pelo exposto, o.:umprimentando o aUior pela iniciativa, 
manifestamo-nos pela aprovação do PLS nO 741, de 2007, com as seguintes 
emendas: 

EMENDA N° 1 - CCT 

Dê-se à ementa do PLS n° 741, de 2007, a seguinte redação: 

OIJliga U~ fabri<.:antes e os comerciantes de equipamemos de 
escuta e monitoramento telefônico a comunicarem ao 
Departamento de Polícia Federal os dados cadastrais dos 
compradores finais. 

EMENDA N° 2 - CCT 

Dê-se ao art. 1 ° do PLS n° 741, de 2007, a seguinte redação: 

Art. 10 Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico estão obrigados a fornecer os dados 
cadastrais dos compradores finais ao Departamento de Polícia Federal, tão 
logo se concretize o negócio. 

Sala da Comissão, 10 de setembro de 2008. 

, Presidente 

-&2-- , Relator 
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PARECER Nº 1.159, DE 2008 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

RELA TOR: Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

I - RELATÓRIO 

o Projeto àe Lei ào Senaào (PLS) n° 741, àe 2üü7, àe autoria ào 
Senador Romeu Tuma, obriga os fabricantes de equipamentos de escuta 
telefônica e monitorâil1ento a COlllUilicareni ao Depmtanlentü de Polícia 
Federal (DPF) o cadastro completo dos compradores públicos e privados. 

Na justificação, ressalta-se que o DPF deve controlar a 
distribuição desses equipamentos. 

Primeiramente, o PLS foi apreciado pela Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), que aprovou duas 
emendas ao projeto: a primeira para aprimorar a redação da ementa; a 
segunda, para obrigar também os comerciantes a fazer a comunicação de que 
trata o art. 12 do PLS. 

Não foram oferecidas emendas perante esta Comissão. 

lI-ANÁLISE 

Como bem destacou o parecer da CCT, a matéria está adstrita ao 
campo da competência privativa da União, haja vista a aplicação de tais 
equipamentos na persecução penal (art. 22, I, da Constituição federal). 
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Não há óbices de natureza constitucional ou regimental à 
proposição analisada. Tampouco há vício de antijuridicidade. 

No mérito, temos que o PLS n~ 741, de 2007, é conveniente e 
oportuno. Os equipamentos de escuta e o monitoramento telefônico, se 
utilizados indevidamente, implicam violação da intimidade e do sigilo das 
comunicações telefônicas, garantidos pela Constituição (art. 52, incisos X e 
XII). Mostra-se conveniente, portanto, que a Polícia Federal tenha controle 
sobre a destinação desses equipamentos. 

Da mesma fonna, são convenientes as emendas aprovadas pela 
CCT, que aperfeiçoam o texto do PLS e obrigam também os comerciantes a 
fornecerem à Polícia Federal os dados cadastrais dos compradores finais dos 
equipamentos de escutas e monitoramento telefônico, tão logo se concretize o 
negócio. 

Cabe destacar, neste ponto, que a expressão "compradores finais" 
por ser genérica, abarca o particular c as cntidades públicas, mas exclui os que 
venham a possuir o equipamento como decorrência de negócio jurídico 
diverso da compra e venda. Melhor seria, então, utilizar a expressão "quem os 
adquira a qualquer título", ou seja, todo aquele, público ou particular, que faça 
uso do equipamento. independentemente do título de aquisição. 

Além disso, a comunicação deve ser feita imediatamente após a 
entrega do equipamento, e não "tão logo se concretize o negócio", pois 
haveria o risco de o equipamento ser oferecido ao adquirente para 
experimentação, antes de efetivado qualquer contrato. 

Observamos, ainda, que não está prevista nenhuma sanção para o 
caso de descumprimento da obrigação imposta. É importante estabelecer 
multa para o comerciante ou fabricante que se omite na obrigação de 
comunicar os dados cadastrais do adquirente, deixando-se à regulamentação 
do Poder Executivo o dctalhâfficnto sobre â fonna de fiscalização c de 
aplicação da sanção administrativa. 

No mais, registramos que a proposição não conflita com o PLS n~ 
525, de 2007, que, na fonna do Suhstitutivo aprovado por esta Comissão. 
regulamenta a parte final do inciso XII do art. 52 da Constituição. e dá outras 
providências. 
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IlI- VOTO 

Pelo exposto, cumprimentando o autor pela iniciativa, 
manifestamo-nos pela aprovação do PLS ne 741, de 2007, favorável às 
Emendas nO's 01 e 02 da CCT, nos termos da;subl<lllend~qu.e apresento: 

SUBEMENDA À EMENDA N~ l-CCT 

Dê-se à ementa do PLS n2 741, de 2007, a seguinte redação: 

Obriga os fabricantes e os comerciantes de 
equipamentos de escuta e monitoramento telefônico a 
comunicar ao Departamento de Polícia Federal os 
dados cadastrais dos ndquijcntc3~ 

SUBEMENDA À EMENDA N~ 2-CCT 

Dê-se ao art. 12 do PLS n2 741, de 2007, a seguinte redação: 

Art. 1~ Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e momtoramento tclelômco comum carão ao uepartamento de 
Polícia Federal os dados cadastrais de quem os adquira a qualquer 
título, até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega do equipamento, 
inclusive se o adquirente for entidade ou órgão público. 

§ I ~ A comunicação a que se refere o capul é obrigatória mesmo 
se o equipamento for cedido provisoriamente ou a título precário. 

§ 22 A falta ou o atraso na comunicação de que trata esta Lei 
sujeita o fabricante ou comerciante a ela obrigado ao pagamento de 
multa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 3" A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei e a 
aplicação da pena prevista no § 3" serão feitas na forma do 
regulan1ento. 

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008. 

'1 . Jl 00 .. L.~ ~ _/ l'-'1...,~eSldente 

~/ , Relator 
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TEXTO FINAL 
Do Projeto de Lei do Senado n° 741, de 2007, 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que: 

Obriga os fabricantes e os comerciantes de 
equipamento . .,· de escuta e fllonitoranlento telefônico a 
comunicar ao Departamento de Polícia Federal os 
dados caúastrais dos adquirentes. 

o CONGRESSO NACTONAT. decreta: 

Art. 1° Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico comunicarão ao Departamento de 
Polícia Federal os dados cadastrais de quem os adquira a qualquer 
título, até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega do equipamento, 
inclusive se o adquirente for entidade ou órgão público. 

§ 12 A comunicação a que se refere o caput é obrigatória mesmo 
se o equipamento for cedido provisoriamente ou a título precário. 

§ 22 A falta ou o atraso na comunicação de que trata esta Lei 
sujeita o fabricante ou comerciante a ela obrigado ao pagamento de 
multa no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

§ 3~ A tiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei e a 
aplicação da pena prevista no § 3° serão feitas na forma do 
regulamento. 

Art. 2° Esta Lei eDtra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, 5 de novembro de 2008. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECREI ARIA-GERAL DA MESA 

TíTULO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPíTULO I 
nnc;: nll:H:ITnc;: I: nl:I/I:QI:C;: 1t.lnllllnlllllC;: I: ('nl t:Tll/nc;: 
..................... , ..... , ......................... , ......... "" .... , ......... ""..., ........ _'-1...1 Iy ..... "" 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
___ L..~ __ :I_:~ __ ... _ ... ___ .1. _____ : ______ :..1 __ .1. ____ n_~_ ... ~ __ .!_I_L.!I~.J_....I_ J_ J~ __ ! .. _ .1. _.~-I_ 1.. 

ou;;, UIQ;;'IIÇIlV.:) Ç' ÇlV.::Io 'Ç'~HIQ"~'C'IIV';' IC;:)lyç,m;:;, "V rOI:;) a IIIVIVIc2UIIIUClUC uv UIle'IIoU Cl VIUd, CI 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

••• " ....... , ........................... ,1 ..................................... 11 ............. 11 ........................................... . 

x - são invioláveis a intim idade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação crim inalou instrução processual penal; 
(Vide Lei nO 9.296, de 1996\ 

....... 1 .................................................................................................................................... . 

Art. 22. Com pete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal. processual. eleitoral, agrário_ marftimo. aeronáutico. 
espacial e do trabalho; 
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Oficio n° 137/08-PRESIDÊNCINCCJ 

Brasília, 05 de novembro de 2008. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador GARIBALDI ALVES FILHO 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: decisão terminativa. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, do 
Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Exce!ência 
que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão 
deliberou, em caráter terminativo, pela aprovação, do Projeto de 
Lei do Senado n° 741, de 2007, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas fabricantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico a comunicarem o 
Departamento da Polícia Federal, do Ministério da Justiça" de 
autoria do Senador Romeu Tuma, com a Emenda nO 1 ~ CCT, no. 
forma da Subemenda n° 1 - CCJ e n° 2 - ccr, na forma da 
Subemenda nO 1 - CCJ. 

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente, ;1 

L I. - '/~ 
Senador MARCO MACIEL 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS DO ART. 250. DO 
REGIlvfElvTO ílVTERlvO. 

RELATÓRIO 

RELATOR: Senador ANTONIO CARLOS VALADARES 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nO 741, de 2007, de autoria do 
Senador Romeu Tuma, obriga os fabricantes de equipamentos de escuta 
telefônica e monitoramento a comunicarem ao Departamento de Polícia 
Federal (DPF) o cadastro completo dos compradores públicos e privados. 

Na justificação, ressalta-se que o DPF deve controlar a 
distribuição desses equipamentos. 

Primeiramente, o PLS foi apreciado peia Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), que aprovou duas 
emendas ao projeto: a primeira para aprimorar a redação da ementa; a 
segunda, para obrigar também os comerciantes a fazer a comunicação de que 
trata o art. 12 do PLS. 

Não foram oferecidas emendas perante esta Comissão. 

lI-ANÁLISE 

Como bem destacou o parecer da CCT, a matéria está adstrita ao 
campo da competência privativa da União, haja vista a aplicação de tais 
equipamentos na persecução penal (art. 22, I, da Constituição Federal). 
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Não há óbices de natureza constitucional ou regimental à 
proposição analisada. Tampouco há vício de antijuridicidade. 

No mérito, temos que o PLS n!! 741, de 2007, é conveniente e 
oportuno. Os equipamentos de escuta e o monitoramento teletônico, se 
utilizados indevidamente, implicam violação da intimidade e do sigilo das 
comunicações telefônicas, garantidos pela Constituição (art. 52, incisos X e 
XII). Mostra-se conveniente, portanto, que a Polícia Federal tenha controle 
sobre a destinação desses equipamentos. 

Da mesma forma, são convenientes as emendas aprovadas pela 
CCT, que aperfeiçoam o texto do PLS e obrigam também os comerciantes a 
fornecerem à Polícia Federal os dados cadastrais dos compradores finais dos 
equipamentos de escutas e monitoramento telefônico, tão logo se concretize o 
negócio. 

Cabe destacar, neste ponto, que a expressão "compradores finais" 
por ser genérica, abarca o particular e as entidades públicas, mas exclui os que 
venham a possuir o equipamento como decorrência de negócio juridico 
diverso da compra e venda. Melhor seria, então, utilizar a expressão "quem os 
adquira a qualquer título", ou seja, todo aquele, público ou particular, que faça 
uso do equipamento, independentemente do título de aquisição. 

Além disso, a comunicação deve ser feita imediatamente após a 
entrega do equipamento, e não "tão logo se concretize o negócio", pois 
haveria o risco de o equipamento ser oferecido ao adquirente para 
t:xperimt:niação, antel; de efetivado qualquer conirato. 

Observ-anl0S, ainda, que não está prevista nenhull1a sanção para o 
caso de descumprimento da obrigação imposta. É importante estabelecer 
multa para o comerciante ou fabricante que se omite na obrigação de 
comunicar os dados cadastrais do adquirente, deixando-se à regulamentação 
do Poder Executivo o detalhamento sobre a forma de fiscalização e de 
aplicação da sanção administrativa. 

No mais, registramos que a proposição não conflita com o PLS n!! 
525, de 2007, que, na forma do Substitutivo aprovado por esta Comissão, 
regulamenta a parte final do inciso XII do art. 52 da Constituição. e dá outras 
providências. 
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UI-VOTO 

Pelo exposto, cumprimentando o autor pela iniciativa, 
manifestamo-nos peja aprovação do PLS n° 74J, de 2007, com as seguintes 
emendas: 

EMENDAN!!. -CCJ 

Dê-se à ementa do PLS n2 741, de 2007, a seguinte redação: 

Obriga os fabricantes e os comerciantes de 
r;;:qUipalIlt::ultH:i ut: ~~cula t: lIlunÜUranltallU ü;::h~fÔIJi(.;u a 
comunicar ao Departamento de Policia Federal os 
dados cadastrais dos adquirentes. 

EMENDA N!!. - CCJ 

Dê-se ao art. I!!. do PLS n2 741 , de 2007, a seguinte redação: 

Art. l~ Os fabricantes e os comerciantes de equipamentos de 
escuta e monitoramento telefônico comunicarão ao Departamento de 
Polícia Federal os dados cadastrais de quem os adquira a qualquer 
título, até 24 (vinte e quatro) horas após a entrega do equipamento, 
inclusive se o adquirente for entidade ou 6rg5.0 público. 

§ [2 A comunicação a que se refere o caput é obrigatória mesmo 
se o equipamento for cedido provisoriamente ou a título precário. 

§ 22 A falta ou o atraso na comunicação de que trata esta Lei 
sujeita o fabricante ou comerciante a ela obrigado ao pagamento de 
multa no valor de até R$ iOO.OOO,OO (cem mil reais). 

§ 32 A fiscalízação do cumprimento do disposto nesta Lei e a 
aplicação da pena prevista no § 3° serão feitas na fonua do 
regulamento. 

Sala da ~omissão, 
l~~-~o . ~ente 

qJy///~--cz-- 7 Relator 

/ 
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o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Os pareceres lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

Of. n° 371/08 - CDH 

Brasília, 5 de novembro de 2008 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 58, § 2°, I, da Constituição 

combinado com o parágrafo 2°, do artigo 91 e ar!. 284, 
ambos, do Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico a Vossa Excelência, que não foram ofere
cidas emendas na discussão suplementar à Emenda 
n° 01 - CCJ/CDH (Substitutivo) ao Projeto de Lei do 
Senado n° 50, de 2005, que "Cria a Agência Nacional 
de Proteção à Criança e ao Adolescente" e, portanto, 
esta Comissão adotou-o definitivamente. 

Atenciosamente, - Senador Paulo Paim, Pre
sidente. 

Of. n° 69/2008 - CMA 

Brasília, 30 de outubro de 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce
lência que esta Comissão, em reunião no dia 14 de 
outubro de 2008, aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado n ° 338, de 2005, com a 
Emenda n° 1-CMA, que "dá nova redação ao inciso 
111 do artigo 39, da Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumi
dor, e dá outras providências", de autoria do Senador 
Pedro Simon. 

Atenciosamente, - Senador Leomar Quintani
lha, Presidente. 

Of. n° CE/125/2008 

Brasília, 28 de outubro de 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do ar!. 91, do Regimento In

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 562, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Álvaro Dias que, 
"Institui a Semana Nacional da Visão". 

Atenciosamente, - Senador Cristovam Buar
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte. 

Of. n° CE/117 12008 

Brasília, 28 de outubro de 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do ar!. 91, do Regimento In

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n° 161, de 2008, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Expedito Jú
nior que, "Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Espigão do Oeste, no estado de 
Rondônia", com as emendas oferecidas. 

Atenciosamente, - Senador Cristovam Buar
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte. 

Ofício n° 395/2008-CI 

Brasília, 29 de outubro de 2008 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2°, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce
lência que esta Comissão aprovou, na reunião rea
lizada no dia 29 de outubro deste ano, em Decisão 
Terminativa, o Projeto de Lei do Senado n° 306, de 
2008, que "Altera a Lei n° 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, 
para incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal, o trecho rodoviário que 
especifica, sob a designação BR-438, localizado no 
Estado de Goiás", de autoria do Senador Marconi 
Perillo. 

Respeitosamente, - Senador Marconi Perillo, 
Presidente da Comissão. 

Ofício n° 137/08-PRESIDÊNDINCCJ 

Brasília, 5 de novembro de 2008 

Assunto: Decisão terminativa. 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2°, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vos
sa Excelência que, em Reunião Ordinária realiza
da nesta data, esta Comissão deliberou, em cará
ter terminativo, pela aprovação, do Projeto de Lei 
do Senado n° 741, de 2007, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas fabricantes de equi
pamentos de escuta e monitoramento telefônico a 
comunicarem o Departamento da Polícia Federal, 
do Ministério da Justiça" de autoria do Senador Ro-
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meu Tuma, com a Emenda n° 2 - CCT, na forma da 
Subemenda n° 1 - CCJ. 

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração. 

Cordialmente, - Senador Marco Maciel, Presi
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania. 

o SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Com referência aos ofícios lidos anteriormente, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, nos termos do ar!. 91, §§ 3° a 5°, do Regi· 
mento Interno, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado nOs 50 e 338, 
de 2005; 562 e 741 de 2007; 161 e 306, de 2008, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, sejam aprecia· 
dos pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Foi encaminhado à publicação o Parecer n° 1.157, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
o Projeto de Lei da Cãmara n° 128, de 2008·Comple· 
mentar (n° 2/2007·Complementar, na Casa de Ori· 
gem), que "altera a Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, altera as Leis nos 8.212, de 24 
de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências (altera o estatuto da microem· 
presa e empresa de pequeno porte). 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
ar!. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
A Presidência recebeu o Ofício n° S/22, de 2008 (n° 
400/2008, na origem), de 18 do corrente, do Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Parti· 
cipativa, encaminhando os Ofícios nos 202 e 207, de 
2008, da Senadora Marina Silva, acerca de denúncia 
de violação de direitos humanos ocorridas no Oitavo 
Batalhão de Infantaria de Selva, em Tabatinga, Estado 
do Amazonas. 

A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, nos termos do ar!. 409 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI)
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.468, DE 2008 

Em aditamento ao Requerimento n° 1.252, de 
2008, e tendo em vista alteração na data anteriormen· 
te prevista para o evento, requeiro, nos termos do ar!. 
40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
dos trabalhos da Casa no período de 27 de novembro 
a 9 de dezembro de 2008, para participar do 3° Fórum 

de Governança da Internet, que se realizará na cidade 
de Hyderabad, na índia. 

Comunico, nos termos do ar!.39, inciso I, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
mesmo período. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador Flexa Ribeiro. 

REQUERIMENTO N" 1.469, DE 2008 

Em aditamento ao Requerimento n° 1.318, de 
2008, e tendo em vista a alteração nas datas ante· 
riormente previstas, requeiro nos termos do ar!. 40, 
inciso 11, alínea b do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença dos trabalhos da Casa no período 
de 27 de novembro a 9 de dezembro de 2008, já 
incluídos os dias de deslocamento, para compor a 
Delegação de Senadores da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática do 
Senado Federal que visitará o Congresso Nacional 
e Informática do Senado Federal que visitará o Con· 
gresso Nacional e participara do 3° Fórum de Gover· 
nança da Internet, que será realizado na cidade de 
Hyderabad, na índia. 

Por este motivo, comunico também, nos termos 
do ar!. 39, inciso I, do Regimento interno do Senado 
Federal, que estarei ausente do País, no mesmo pe· 
ríodo. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Eduardo Azeredo. 

REQUERIMENTO N" 1.470, DE 2008 

Em adiantamento ao Requerimento n° 1.371 de 
2008 e tendo em vista a alteração na data anteriormente 
prevista para o evento, requeiro nos termos do ar!. 40, 
inciso 11, alínea b, do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença dos trabalhos da Casa no período de 
27 de novembro a 9 de dezembro de 2008, já incluídos 
os dias de deslocamento, para compor a Delegação de 
Senadores da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino· 
vação, Comunicação e Informática do Senado Federal 
que visitará o Congresso Nacional e participará do 3° 
Fórum de Govenança da Internet, que será realizado 
na cidade de Hyderabad, na índia. 

Por este motivo, comunico também, nos termos 
do ar!. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que estarei ausente do País, no mesmo pe· 
ríodo. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador Cícero Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Os requerimentos lidos vão à publicação e serão 
apreciados oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler. 
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São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.471, DE 2008 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar!. 222, do Regimento Interno 

do Senado Federal requeiro Votos de Aplauso a em· 
presa: Armazém Paraíba, que comemora 50 anos de 
sucesso no corrente ano. 

Justificação 

O Armazém Paraíba inaugurou a sua primeira loja 
em 1958 no Município de Bacabal no Estado do Ma· 
ranhão, fruto da sociedade dos irmãos João Claudino 
e Valdecy Claudino. Mais tarde, 1968, chega ao Piauí, 
com a loja da Rua Álvaro Mendes. Hoje, o Armazém 
Paraíba é uma das maiores lojas de departamentos 
do País. Presente em mais de 400 cidades no Piauí, 
Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia. 

Sob a liderança do fundador e proprietário João 
Claudino, O Armazém Paraíba hoje faz parte do aglo· 
merado - Grupo Claudino, com sede na cidade de 
Teresina - PI, que reúne as empresas: Socimol, Cons· 
trutora Sucesso, Guadalajara S/A, Houston, Frigotil, 
Ônix, Sucesso Publicidade, Halley Gráfica e Editora, 
Colon Equipamentos Rodoviários e Teresina Shop
ping. 

O Paraíba, por ter sua área de atuação no Nor· 
deste, tornou-se, ao longo destes 50 anos na maior 
referência de empreendedorismo, trabalho e desen
volvimento desta região. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. 

~ .b (#,..,.,i.< ~ 11..-, 

Senador MÃO SANTA ,-
~, 

r-d/~J 
~ 

REQUERIMENTO N° 1.472, DE 2008 

Nos termos do Ar!. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro Voto de Pesar às 
famílias das 46 vítimas fatais dos deslizamentos, de· 
sabamentos e enchentes causados pelas chuvas que 
atingem o Estado de Santa Catarina. 

De acordo com a Defesa Civil, há, até o momento, 
12.484 desabrigados e o total de desalojados chegou a 
7.425. Mais de 1,5 milhões de pessoas foram afetadas 
pelas chuvas no Estado desde a última sexta-feira. 

É com muito pesar que apresento este voto a 
todo povo catarinense acompanhado pelos Senado
res do Estado. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- Os requerimentos lidos vão à publicação e serão 
encaminhados os votos solicitados. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.473, DE 2008 

Nos termos do ar!. 222 do RISF, requeiro voto 
de solidariedade aos familiares do jovem Rodrigo So
ares Olenski, desaparecido no Parque Nacional do 
Sajama, na cidade de Cochabamba na Bolívia desde 
29·10·2008. 

Justificação 

Importante salientar que o jovem Rodrigo Soa
res Olenski era estudante de Teologia na faculdade 
Adventista de Cochabamba. 

Estão presentes hoje aqui no Plenário sua geni
tora a Senhora Maria Cecília Soares Olenski e o Ve
reador Emílio Neto, representando toda a comunidade 
Canoense. 

Estaremos hoje com o embaixador Otto Agripino 
Maia com o objetivo de viabilizar uma caravana que 
não meça esforços na busca de encontrar o jovem 
Rodrigo. 

Sala das sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador Paulo Paim. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O requerimento lido vai à publicação e será encami
nhado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 
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É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.474, DE 2008 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 222 do Regimento, 

seja inserido, em ata, voto de congratulações ao Exce· 
lentíssimo Senhor José Roberto Arruda, Governador 
do Distrito Federal, pela reinauguração do Estádio Be· 
zerrão, na região Administrativa do Gama, em Brasilia, 
no último dia 19 de novembro. 

Seu nome é uma homenagem a Antônio Valmir 
Campelo Bezerra que era o administrador do Gama 
durante a primeira construção do Estádio. 

O Estádio foi reaberto com o jogo amistoso entre 
as seleções do Brasil e de Portugal, após receber, no 
dia 17 de novembro, a bênção do Arcebispo de Brasí· 
lia, D. João Braz de Aviz. 

Trata·se de obra significativa para o esporte e 
uma referência para o Brasil, além de colocar Brasí· 
lia entre as cidades brasileiras que se candidatarão a 
sediar os jogos da Copa Mundial de 2014. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 2008. -
Senador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) 
- O requerimento lido vai à publicação e será encami· 
nhado o voto solicitado. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos desta sessão não·deliberativa 
de segunda·feira, dia 24 de novembro, iniciada às 14 
horas no plenário do Senado Federal, lembrando às 
Sr"s e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar·se amanhã, 
às 14 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 440, de 2008) 
(Encontra·se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6° do art. 62 da Constituição Federal) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 27, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remu· 
neratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria·Fiscal do Trabalho, 
de que trata a Lei no 10.910, de 15 de julho 
de 2004, das Carreiras da Área Jurídica, de 
que trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, das Carreiras de Gestão Governa· 
mental, de que trata a Medida Provisória no 

2.229·43, de 6 de setembro de 200 1; das Caro 
reiras do Banco Central do Brasil - BACEN, 
de que trata a Lei no 9.650, de 27 de maio de 
1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata 
a Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006; 
cria o Plano de Carreiras e Cargos da Susep, 
o Plano de Carreiras e Cargos da CVM e o 
Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe 
sobre a remuneração dos titulares dos cargos 
de Técnico de Planejamento P·1501 do Grupo 
P·1500, de que trata a Lei no 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e dos integrantes da Carreira 
Policial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei no 11.358, de 19 de outubro de 2006, 
sobre a criação de cargos de Defensor Público 
da União e a criação de cargos de Analista de 
Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema 
de Desenvolvimento na Carreira ~ SIDEC; alte· 
ra as Leis nOs 10.910, de 15 de julho de 2004, 
11.358, de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 
27 de maio de 1998; revoga dispositivos da Me· 
dida Provisória n° 2.229·43, de 6 de setembro 
de 2001, das Leis nOs 9.650, de 27 de maio 
de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me· 
dida Provisória n° 440, de 2008). 

Parecer sob n° 1.047, de 2008, de Pie· 
nário, Relator·revisor: Senador Valdir Raupp, 
favorável ao Projeto de Lei de Conversão e aos 
destaques para para votação em separado das 
Emendas nOs 43, 47, 62, 120, 176, 177, 272, 
280,301,415,431,515,571 e 572. 

(Sob restando a pauta a partir de: 
13.10.2008) 

Prazo final prorrogado: 5.2.2009 

2 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 28, DE 2008 

(Proveniente da medida provisória n° 441, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 28, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição remune· 
ratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria, de que trata 
o art. 2° da Lei no 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, da Carreira de Tecnologia Militar, 
de que trata a Lei n° 9.657, de 3 de junho de 
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1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de 
que trata a Lei n° 10.551, de 13 de novembro 
de 2002, dos empregos públicos do Quadro 
de Pessoal do Hospital das Forças Armadas 
- HFA, de que trata a Lei n° 10.225, de 15 
de maio de 2001, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei n° 9.620, 
de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área 
de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei n° 
8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de 
Carreiras e Cargos da Fundação Oswaldo Cruz 
- FIOCRUZ, de que trata a Lei n° 11.355, de 19 
de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, de 
que trata a Lei n° 11.171, de 2 de setembro de 
2005, da Carreira da Seguridade Social e do 
Trabalho, de que trata a Lei n° 10.483, de 3 de 
julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de 
que trata a Lei n° 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares 
dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito 
Federal, de que trata a Lei n° 10.486, de 4 de 
julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
- SUFRAMA, de que trata a Lei n° 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR, de que trata a Lei n° 11.356, de 
19 de outubro de 2006, do Plano de Classifi
cação de Cargos, de que trata a Lei n° 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral 
de Cargos do Poder Executivo, de que trata a 
Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de 
que trata a Lei n° 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Incremento à Ativida
de de Administração do Patrimônio da União 
-GIAPU, de que trata a Lei n° 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, das Carreiras da área de 
Meio Ambiente, de que trata a Lei n° 10.410, 
de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial 
de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de 
que trata a Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 
2006, das Carreiras e do Plano Especial de 
Cargos do FNDE, de que trata a Lei n° 11.357, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do INEp, de que tra
ta a Lei n° 11.357, de 19 de outubro de 2006, 
dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que tra-

ta a Lei n° 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do 
índio - FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normali
zação e Qualidade Industrial-INMETRO, de 
que trata a Lei n° 11.355, de 19 de outubro 
de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, de que trata a Lei n° 11.355, de 19 
de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial-INPI, de que trata a Lei n° 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, da Carreira do Se
guro Social, de que trata a Lei n° 10.855, de 
1 ° de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Na
cional de Produção Mineral - DNPM, de que 
trata a Lei n° 11.046, de 27 de dezembro de 
2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que 
trata a Lei n° 10.480, de 2 de julho de 2002, 
da Tabela de Vencimentos e da Gratificação 
de Desempenho de Atividade dos Fiscais Fe
derais Agropecuários, de que trata a Lei n° 
10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratifica
ção de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária -GDATFA, de que 
trata a Lei n° 10.484, de 3 julho de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Perito Federal Agrário -GDAPA, de que trata a 
Lei n° 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Reforma Agrária -GDARA, de que trata a Lei n° 
11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 
de Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho - GDPST, de que tra
ta a Lei n° 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam as 
Leis nOs 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 
de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, da Gratificação Temporária das Uni
dades Gestoras dos Sistemas Estruturadores 
da Administração Pública Federal - GSISTE, 
de que trata a Lei n° 11.356, de 19 de outubro 
de 2006; dispôe sobre a instituição da Gratifi
cação Específica de Produção de Radioisóto
pos e Radiofármacos - GEPR, da Gratificação 
Específica, da Gratificação do Sistema de Ad
ministração dos Recursos de Informação e In
formática - GSISp, da Gratificação Temporária 
de Atividade em Escola de Governo - GAEG 
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e do Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 
sobre a remuneração dos beneficiados pela 
Lei n° 8.878, de 11 de maio de 1994; dispõe 
sobre a estruturação da Carreira de Médico 
Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro 
de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, do Plano de Carreiras e Car
gos do Instituto Evandro Chagas e do Centro 
Nacional de Primatas e do Plano Especial de 
Cargos do Ministério da Fazenda; reestrutura 
a Carreira de Agente Penitenciário Federal, 
de que trata a n° Lei n° 10.693, de 25 de ju
nho de 2003; cria as Carreiras de Especialista 
em Assistência Penitenciária e de Técnico de 
Apoio à Assistência Penitenciária; altera as 
Leis nOs 9.657, de 3 de junho de 1998, 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio 
de 2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 
de setembro de 2005, 10.483, de 3 de julho 
de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 
11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 
19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de janei
ro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11. 156, de 
29 de julho de 2005, 11.319, de 6 de julho de 
2006,10.855, de l°de abril de 2004, 11.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 10.480, de 2 ju
lho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, de 13 
de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio 
de 2004, 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 
de outubro de 2007; revoga dispositivos das 
Leis nOs 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 
9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 3 de 
junho de 1998,10.479, de 28 de junho de 2002, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 
2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 11. 156, de 29 de 
julho de 2005, 11. 171, de 2 de setembro de 
2005,11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 
2006; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória n° 441, de 2008). 

Relatora revisora: Senadora Rosalba 
Ciarlini 

(Sob restando a pauta a partir de: 
13.10.2008) 

Prazo final prorrogado: 5.2.2009 

3 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 29, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória n° 442, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão n° 29, de 2008, que dispõe 
sobre as operações de redesconto pelo Banco 
Central do Brasil, autoriza a emissão da Le
tra de Arrendamento Mercantil - LAM, altera 
a Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 1974, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória n° 442, de 2008). 

Relator revisor: Senador Francisco Dor
nelles 

(Sob restando a pauta a partir de: 
20.11.2008) 

Prazo final: 4.12.2008 

4 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1°, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Proje
to de Lei da Cãmara n° 130, de 2008 (n° 
3.452/2008, na Casa de origem), de inicia
tiva do Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação da Carreira de Desenvolvi
mento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEp, sobre a transformação 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, altera o Anexo I da Lei 
n° 10.871, de 20 de maio de 2004, para adap
tar os quantitativos de cargos da ANVISA, 
a Lei n° 11.539, de 8 de novembro de 2007, 
que dispõe sobre a Carreira de Analista de 
Infra-Estrutura e sobre o cargo isolado de 
provimento efetivo de Especialista em Infra-
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Estrutura Sênior, e altera a Lei na 11.526, de 
4 de outubro de 2007, para prever a fórmula 
de pagamento de cargo em comissão ocu
pado por militar, e a Lei na 10.683, de 28 de 
maio de 2003. 

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

(Sob restando a pauta a partir de 

17/10/2008) 

5 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 64, § 1 ° da Constituição Federal) 

Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 2008 (na 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 

Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada - RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nas 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro). 

O PLC na 27, de 2008, tramitou em regime 
de urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° - CF), de 
24/03 a 01/07/08, quando foi aprovada a Mensa

gem n° 460, de 2008, de retirada da urgência. 
O prazo de apresentação de emendas, 

nos termos do ar!. 375, I, do Regimento Interno, 

transcorreu no período de 25 a 31/03/08. 
A matéria volta a tramitar em regime de 

urgência constitucional (ar!. 64, § 1 ° - CF), nos 

termos da Mensagem na 200, de 2008, do Pre
sidente da República, lida em 6/10/2008. 

Dependendo da leitura do parecer da 

Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul. 

Dependendo de parecer da CCJ, CRE 

eCAE. 
(Sob restando a pauta a partir de 

21/11/2008) 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 270, de 2008 (apresen-

tado como conclusão do Parecer n° 1.125, de 

2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 

Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 

que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008. 

7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 30, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória na 443, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei de Conversão na 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui
rirem participação em instituiçôes financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nas 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória na 443, de 2008). 

Relator revisor: Valter Pereira 

(Sob restando a pauta a partir de: 

6.12.2008) 

Prazo final: 20.12.2008 

8 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 444, DE 2008 

Discussão, em turno único, da Medida 

Provisória na 444, de 2008, de autoria do Presi

dente da República, que autoriza o Poder Exe
cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica. 

Relator revisor: 

(Sob restando a pauta a partir de: 

15.12.2008) 
Prazo final: 07.02.2009 

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 29, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição na 29, de 2003, tendo 

como primeira signatária a Senadora Lúcia Vâ-
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nia, que dá nova redação ao art. 193 da Cons
tituição Federal (que trata da ordem social). 

Parecer favorável, sob n° 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 48, de 2003, ten
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nOs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1 ° pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
n° 1-CCJ, que apresenta; 2° pronunciamento: 
(sobre a Emenda n° 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob n° 1.037, de 2006, da Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda n° 1-CCJ (Substituti
vo), que oferece. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 38, de 2004, 

tendo como primeiro signatário o Senador Sér
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nOs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, -1 ° pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen
da n° 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; - 2° 
pronunciamento: (sobre a Emenda n° 2, de 
Plenário), contrário. 

13 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos
ta de Emenda à Constituição n° 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre
to parlamentar. 

Pareceres sob nOs 816 e 1 .186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Pro
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa
vorável; 2° pronunciamento: (sobre a Emenda 
n° 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que oferece. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n° 86, de 2007, ten
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2° do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nOs 817 e 1 .187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
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dania, - 1 ° pronunciamento: (sobre a Propos

ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo
rável, com a Emenda n° l-CCJ, de redação, 
que apresenta; - 2° pronunciamento: (sobre a 

Emenda n° 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 

Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 

Subemenda, que apresenta. 

15 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° 6, DE 2007 

Votação, em turno suplementar, do Subs

titutivo ao Projeto de Lei da Cãmara n° 6, de 

2007 (n° 6.645/2006, na Casa de origem, do 

Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres
centa parágrafo único ao ar!. 175 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei n° 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instãn
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais) 

Pareceres sob nOs 994, de 2007 e 383, 

de 2008, das Comissões 

- Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 

oferecendo a redação do vencido; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen

das nOs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter

mos de subemendas que apresenta. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 7, DE 2008 

Quinta e última sessão de discussão, 

em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n° 7, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim Argello, 

que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constitui
ção Federal, para transferir da União para o 
Distrito Federal as atribuições de organizar 
e manter a Defensoria Pública do Distrito 
Federal. 

Parecer favorável, sob n° 727, de 2008, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

17 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição n° 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se

nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes
seis anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob n° 478, de 2007, da Comis
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re

lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição n° 20, de 
1999, com a Emenda n° l-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra
mitam em conjunto, com votos contrários dos 

Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antõnio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vãnia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N°18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei

ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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n° 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili
dade penal. 

20 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N" 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons
tituição n° 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece. 

21 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos. 

22 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 18 e 20, de 1999; 

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 

para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igualou 
superior a dezoito anos. 

23 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n° 6, 
de 2003 (n° 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con
selho fiscal das sociedades cooperativas). 

Parecer sob n° 95, de 2008, da Comis
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

24 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2003 (n° 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Roberto 
Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei n. ° 
8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil - OAB. (prescrição em cinco anos de 
ação de prestação de contas do advogado para 
o seu cliente, ou de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob n° 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania, Relator: Senador Demóstenes Tor
res. 

25 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 75, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 75, de 2004 (n° 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei n° 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igualou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências. 
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Parecer favorável sob n° 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 103, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 103, de 2005 (n° 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli
dação das Leis do Trabalho - CLT 

Parecer sob n° 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que apresenta. 

27 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 118, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 118, de 2005 (n° 1.153/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Wasny de Roure), 
que modifica o inciso li do caput do art. 44 da Lei 
n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia). 

Parecer sob n° 924, de 2006, da Comis
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

28 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 1, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n° 1, de 2006 (n° 
1.696/2003, na Casa de origem, do Depu
tado Geraldo Resende), que altera o § 2° 
do art. 12 da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 
1998, que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde (acrescen
ta o planejamento familiar nos casos de co
bertura dos planos ou seguros privados de 
assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob n° 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

29 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 2, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 2, de 2006 (n° 1.984/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Barros), que altera o inciso XIII do caput do 
art. 7° da Lei n° 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras 
protegidas pela legislação dos direitos au

torais). 
Parecer favorável, sob n° 376, de 2006, 

da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 4, de 2006 (n° 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi
dente da República, que dá nova redação 

aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 (dispõe 

sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân
cia superior). 

Parecer favorável sob o n° 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

31 

PROJ ETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 11, de 2006 (n° 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1° 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho. 

Parecer sob n° 542, de 2006, da Comis
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
n° 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 
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32 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 27, de 2006 (n° 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú
nior), que denomina "Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser" a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela. 

Parecer sob o n° 1.175, de 2006, da Co
missâo de Educaçâo, Cultura e Esporte, Re
lator ad hoc: Senador Mâo Santa, favorável, 
com a Emenda n° l-CE, que oferece. 

33 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 28, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n° 28, de 2006 (n° 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum
bre), que denomina ''Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP - Alberto Alcolumbre", o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá. 

Parecer favorável, sob n° 883, de 2008, 
da Comissão de Educaçâo, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges. 

34 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara n° 13, de 2008 (n° 6.981/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Zezéu Ribeiro), 
que assegura às famílias de baixa renda assis
tência técnica pública e gratuita para o projeto e 
a construção de habitação de interesse social e 
altera a Lei n° 11.124, de 16 de junho de 2005. 

Pareceres favoráveis, sob nOs 1.021 e 
1.022, de 2008, das Comissões de Desenvol
vimento Regional e Turismo, Relator: Senador 
Inácio Arruda, e de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

35 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 208, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 208, de 2008 (n° 

518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob n° 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges. 

36 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n° 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei n° 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1 ° e acrescenta os 
§ 2°, 30, 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9°, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob n° 1.045, de 2008, da Co
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental. 

37 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso n° 6, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei n° 8.078/90 - Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob n° 288, de 2007, da Co
missão de Meio Ambiente, Defesa do Con
sumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
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Senador Gerson Camata, favorável ao Pro

jeto com a Emenda n° l-CMA, e subemen
da que apresenta, e contrário ao Projeto de 

Lei do Senado n° 306, de 2003, que tramita 

em conjunto. 

38 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n° 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n° 6, de 2007) 

Projeto de Lei do Senado n° 306, de 

2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), tipificando como crime a ma
nutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, 
fichas ou registros por período superior a 
cinco anos. 

39 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n° 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n° 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob n° 459, de 2007, da Comis

são de Direitos Humanos e Legislação Parti
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 

favorável, nos termos da Emenda n° l-CDH 

(Substitutivo), que oferece. 

40 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n° 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 

altera o art. 1° da Lei Complementar n° 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nOs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida

dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 

1° pronunciamento (sobre o Projeto): favorá

vel, com a Emenda n° l-CCJ, que apresen
ta; 2° pronunciamento (sobre a Emenda n° 

2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 

que oferece. 

41 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso n° 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado n° 277, de 2007, de auto

ria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4° da Lei n° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 para definir con
dições de qualidade da oferta de educação 
escolar para crianças de cinco e seis anos 
de idade. 

Parecer sob n° 874, de 2007, da Comis

são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 

Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 

da Emenda n° l-CE (Substitutivo), que ofe
rece. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei
ro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 226, 

de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e à Lei n° 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob n° 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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(em audiência, nos termos do Requerimento n° 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

43 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al
tera o art. 10 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope
ração superior a vinte e cinco anos. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis
põe sobre a concessão de subvenção à imple
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimõnio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimen
to da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural. 

46 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 

do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado n° 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei n° 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

47 

PARECER N° 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n° 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa
voravelmente à Indicação n° 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en
contram em tramitação na Casa. 

48 

REQUERIMENTO N° 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n° 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado n° 202, de 2005, à Comissão de Agricul
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econõmicos já se encon
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.) 

49 

REQUERIMENTO N° 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
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de Lei do Senado n° 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente) 

50 

REQUERIMENTO N" 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri
mento n° 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da l' 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
- MG, pela falta de ética e compromisso mo
rai ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras. 

Parecer favorável, sob n° 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania, Relator: Senador Pedro Simon. 

51 

REQUERIMENTO N° 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-

cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chá vez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

52 

REQUERIMENTO N° 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen
to n° 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so
licitando voto de congratulação ao governo co
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidenciallngrid Betancourt, de onze milita
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colõmbia (FARC), e que 
este acontecimento seja utilizado como mar
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB - PI) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 18 
minutos.) 
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Hloco-PR - João Ribeiro* 

Maioria-P''IOB - Leomar Quintanilha* 
Minoria-OE.\I - Kiltia Abreu** 

Amapá 
Maioria-P''IOB - Gi[vam Borges* 
Minoria-PSOH - Papaléo Paes* 
Maioria-P''IOB - José Sarney** 

Roraima 
Hloco-PT - Augusto Botelho* 
Maioria-P''IOB - Romero Jucá* 
PTH - Mozari[do Cavalcanti** 



COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de I I Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para 
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público 
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do 
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento n° 20 I, de 2007, lido em 15.3.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 217, de 2007, lido em 20.03.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 1.324, de 2007, lido em 8. 11.2007) 
(Aditado pelo Requerimento n° 515, de 2008, lido em 30.04.2008) 

Número de membros: I I titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) (15) 

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) IR) 

RELATOR: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) IR) 

TITULARES 

Leitura: 15/03/2007 
Designação: 05/06/2007 
Instalação: 03/10/2007 

Prazo final prorrogado: 22/11/2008 

SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB) lI) 

Heráclito Fortes (LH:M-PI) 1. Demóstenes Torres (DJ::M-GO) 

I::fraim Morais (DEM-PB) (14) 

Sérgio Guerra (PSDB-PI::) (lll 2. Alvaro Dias (PSDB-PR) (4.7) 

Lúcia Vânia (PSDB-GO) (5) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (9) 

Fátima Cleide (PT-RO) (13) 1. Edumdo Suplicy (PT-SP) 

Inácio Arruda (PC DO H-CE) n.6) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 

João Pedro (PT-AM) (2.12.17) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB-RO) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 

Valter Pereinl (PMDB-MS) 

Jefferson Praia (AM) (\6) 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

1. Leomm Quintanilha (PMDB-TO) 

2. Romero Jucá (PMDB-RR) 

PDT 
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA 

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento n° 200, de 2008, de 
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes, 
nos termos do § 4° do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte 
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes 
com o crime organizado. 

(Requerimento n° 200, de 2008, lido em 4.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 8 I 8, de 2008, lido em 25.6.2008) 

Número de membros: 7 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 

RELATOR: Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

Leitura: 04/03/2008 
Prazo final: 04/08/2008 
Designação: 24/03/2008 
Instalação: 25/03/2008 

Prazo final prorrogado: 13/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (LH:M-GO) 1. Virginio de Carvalho (PSC-SE) (I) 

I::duardo Azeredo (PSDB-MG) 2. Cícero Lucena (PSDB-PB) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
Paulo Paim (PT-RS) (2) 11. Mmcelo Crivei la (PRB-RJ) (lJ 

Magno Malta (PR-ES) 

Maioria ( PMDB ) 
Almeida Lima (PMDB-SE) 

Genlldo Mesquita Júnior (PMDB-AC) 

PTB 
Romeu Tuma (SP) I. Sérgio Zambiasi (RS) 

l\otas: 
I fm O 1/0412008. o Senador Virginio de Car\"alho é dc:.ignado Suplente em \"aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo AI\"cs. que se encontra 
licenciada no período de 2(),03,2008 a 3.(12.2009 (Or 30/08-GLDrM c Reg. n° I 135/20(9) 
2. fm 04,OÓ.2008. o Senador Paulo Paim c designado titular do l1Ioco dc Apoio ao GlHcrno na Comis:.ão (Or. n" Oó312008-GLDI1AG). em sub:.tituiçào ao 
Scnador Marcelo Cri\ella 
3. fm 04,OÓ.2008. o Senador Marcelo Cri\ella c designado suplente do I1loco dc Apoio ao GlHcrno na Comissão (Or. n" Oó312008-GLDI1AG). em 
substituição ao Scnador Paulo Paim 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plcnario 
Informações: Subsccretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

novembro de 2008 

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL 

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento n° 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008) 

Número de membros: 5 

TITULARES 

Senador Gerson Camata (PMOB) 

Senador César Borges (PR) 

Senador Papaléo Paes (PSOB) 

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Senador Marco Maciel (OEM) 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

Leitura: 05/03/2008 
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL 

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento n° 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008) 
(Aditado pelo Requerimento n° 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008) 

Número de membros: 9 

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido 
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira 

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres A velar 

Tito Souza do Amaral 

Endereço na Inlernet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 

MEMBROS 

Leitura: 25/03/2008 
Designação: 01/07/2008 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICípIOS RELACIONADOS 
PELOINPE 

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios 
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - lNPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento 
pelo Requerimento n° 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o 
lNPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento n° 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos 
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro 

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro 

Leitura: 25/03/2008 
Instalação: 10/04/2008 

Prazo final: 22/12/2008 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Senador Jayme Campos (OEM) I. Senador Gilberto Goellner (OEM) 

Senador Flexa Ribeiro (PSOS) 2. Senador Mário Couto (PSOS) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Senador João Pedro (PT) 11. Senadora Serys Slhessarenko (PT) 

Maioria ( PMDB ) 

Senador Valdir Raupp (PMOS) 

Senador Mozarildo Cavalcanti 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

11. Senador Leomar Quintanilha (PMOS) 

PTB 

I. Senador Romeu Tuma 
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO 

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras 
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional 
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco. 

(Requerimento n° I 15, de 2008, aprovado em 02.07.2008) 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello 

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini 

Leitura: 02/07/2008 
Designação: 26/08/2008 
Instalação: 27/08/2008 

Prazo final: 22/12/2008 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Senadora Rosalba Ciarlini (DEM) I. Senador Efraim Morais (DEM) 

Senador Cícero Lucena (PSDB) 2. Senador Tasso Jereissati (PSDB) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Senador Inácio Arruda (PC DO B) 11. Senador Eduardo Suplicy (PT) 

Maioria ( PMDB ) 

Senador José Maranhão (PMDB) 

Senador Gim Argello 

Fndcrcço na Internet: hltp://wW\\ ,scnado.gov,brlsrlativldadc/plcnario 
Informações: Subsccrctana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

11. Senador Almeida Lima (PMDB) 

PTB 

I. Senador João Vicente Claudino 
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA 
COLÔMBIA 

123 

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de 
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento n° 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008) 

Número de membros: 3 

TITULARES 

Leitura: 02/07/2008 
Designação: 26/08/2008 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Senador João Pedro (PT) 

Maioria ( PMDB ) 

Endereço na Inlernet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 

PSDB 
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COMPOSIÇÃO 
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS - CAE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (PT-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eliseu Resende (DEM-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

I::duardo Suplic:y (1'1) I. Flávio Arns (1'1) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Sa[vatti (1'1) 

Delcídio Amaral (1'1) .,. Mmina Silva (1'1) (R) 

Aluizio Mercadante (1'1) 4. Mmcelo Crivei la (I'RI3) 

Renato Casagnmde (1'513 ) 5. Inácio Arruda (I'C DO (3) 

I::xpedito Júnior (I'R) 6. Patrícia Sabo:ya (PDT) (I) 

Serys Slhessarenko (1'1) 7. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

8. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Romero Jucá (I'MDI3) I. Valter Pereinl (I'MDI3) 

Valdir Raupp (I'MDI3) 2. Roseana Sarney (I'MDI3) 

Pedro Simon (I'MDI3) .,. Wellington Salgado de Oliveinl 

Mão Santa (I'MDI3) 4. Leomm Quintanilha (I'MDI3) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.12) 5. Lobão Filho (I'MDI3) (6) 

Neuto De Conto (I'MDI3) 6. Paulo Duque (I'MDI3) 

Gerson Camata (I'MDI3) 7. Jarbas Vasconcelos (I'MDI3) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (DcM) 

Heráclito Fortes (DcM) 

I:,liseu Resende (DEM) 

Ja:yme Campos (DCM) 

Kátia Abreu (llcM) (1 Lll) 

Raimundo Colombo (DEM) «0I 

Cícero Lucena (1'5DI3) 

Flexa Ribeiro (I'SDI3) 

Sérgio Guerra (I'Slll3) 

Tasso Jereissati (1'5DI3) 

João Vicente Claudino 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecrelana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 

I. Gilberto Goellner (DEM) 

2. Antonio Carlos Júnior (DEM) 

.,. Demóstenes Torres (DCM) 

4. Rosalba Ciarlini (DEM) 

5. Marco Maciel (DCM) 

6. Romeu Tuma (PTB) (2) 

7. Arthur Virgílio (1'5DI3) 

8. Eduardo Azeredo (I'Slll3) 

9. Marconi Perillo (I'Slll3) 

10. João Tenório (I'Slll3) 

PTB (4) 

I. Sérgio Zambiasi (9) 

(I'MDI3) 

novembro de 2008 
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Gim Argello 

PDT 
Osmar Dias 11. Jefferson Praia (7) 

",otas: 
I Senadora Patrícia Sabo}a comunicou filiação partidária em 02 10.2007 (DSr ].10,2(07) 
2. Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007, filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 

segunda-feira 10 

]. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

4. No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,()2,2008 
5. Em 1710412008, o Senador GClnani l10rgcs é designado titular em \"aga antes ocupada pelo Senador GiI\"wTI l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43, I. do Regimento Interno. no período de 17.04.2008 a 24,08.2008 (Or. 114/08-(JI.PMDI1) 

125 

6. Em 0710512008. o Senador Lobão filho é de:.ignado Suplente do PMDl1 na Comissão em \irtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se alà:.tado do 
exercício do mandato desde 21/0112008. para exercer o cargo de Ministro de Minas c Energia, (Or. 14212008 - Gl.PMDl1) 
7 Em 04,06.2008. o Senador Jcrrerson Praia é designado suplente do PDT na Comi:.são (Or. n" 07/08-LPDT) 
8, Em I 01Oó12008. a Senadora Marina Sil\"a é de:.ignada Suplente do 11l0eo de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 6612008-Gl.Dl1AG) 
9, Em 23,06.2008. o Senador Sérgio 7ambiasi é designado membro :.uplente do PTl1 na Comis:.ão (Or. n" 18/2008/GLPTl1). em \aga anteriormente 
pertencente ao 1110eo de Apoio ao Gl)\erno, O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão. como membro suplente do 11l0eo de Apoio ao 
Gl)\erno (Or. n" 069/2008-GLDl1AG) 
lO, O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:.e. nos termo:. do art, 43. inciso:. 1 c 11. do Regimento Interno. no período de 2ó.ó.2008 a 24, 10.2008 
II Fm 417/2008. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado titular em vaga ante:. ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que:.e licenciou. nos termos do 
art 43. inei:.os 1 c 11. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008, (ar. n" 62/08-GLDFM) 
12 Fm 2Ó,08,2008. o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMDl1 na Comissão (ar. Gl.PMDl1 n" 36212(08) 
13 Fm 29, 10,2008. a Senadora Kátia Abreu é de:.ignada membro titular do Partido Democrata:. na Comis:.ão. em sub:.tituição ao Senador Marco Antônio 
Co:.ta (Or n" I0312008-Gl.DFM) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 
Fax: 3311-4344 

E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
lnlormações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS 

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE n° 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar 
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares e 9 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Antonio Carlos Valadmes (PSS) 1. Delcídio Amanll (PT) 

VAGO (6) 2. Serys Slhessarenko (PT) 

I::xpedito Júnior (PR) _). JoJo Vicente Claudino (PTB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

VAGO (4) 2. Renato Casagrande (PSS) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Rosalba Cimlini (DJ::M) 11. VAGO (5) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 

Sérgio Guerra (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

_). Edumdo Azeredo (PSDB) 

PDT PSDB PMDB (1) 

Cícero Lucena (PSDB) 11. 

l\otas: 
I Vaga compartilhada entre PMDI1. PSDI1 c PDT 
2. Vaga do PMDI1 cedida ao PSI1 
3. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4 Senador Garibaldi Alve:. filho foi eleito Pre:.idente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISf) 
5. fm \irtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro 
6. fm \irtudc do retorno da titular. Senadora Marina Silva 
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termo:. do arL 43. inci:.os I e [I. do Regimento Interno. no período de 26.6.2008 a 24, 10.2008 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plcnario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA 

127 

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do ar!. 52 da 
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMDB-SC) 

RELATOR: Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Eduardo Suplic:y (PT) I. Renato Casagrande (PSS) 

Francisco Dornelles (PP) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) I. 

Neuto De Conto (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Raimundo Colombo (DI::M) (4) I. João Tenório (PSDB) (2) 

Osmar Dias (PUT) (I) 2. Cícero Lucena (PSDB) (2) 

Tasso Jereissati (PSDB) 3. F[exa Ribeiro (PSDB) 

'lrJotas: 
I Vaga cedida ao PDT 
2. Vaga cedida ao PSDI1 
3. O PTI1 deixou de integrar o 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de nlwcmbro de 2007. conforme or, N I 9212007/G LPTI1/sr (DSr de 
28/\1107) 
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-sc. nos tcrmos do arL 43. incisos I c 11. do Regimcnto Interno. no pcriodo de 26,6.2008 a 24.10.2008 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS 
REGULATÓRIOS 

129 

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de 
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil, 
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias 
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
RELATOR: Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Delcídio Amaral (PT) I. Francisco Dornelles (PP) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. Renato Casagrande (PSB) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

VAGO (2) 2. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO nJ I. José Agripino (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Romeu Tuma (PTS) 

Sérgio Guerra (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. Senador Uaribaldi A hcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ I (l. RISr) 
]. Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43. incisos I c lI. do Regimento Interno. no periodo de 
30,6,2008 a 28, 10,2008. c ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Eeonômieos_ (Or n° 62/08-ULOEM) 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho 
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516 

Fax: 3311-4344 
E-mail: scomcae@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de [nlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Número de membros: 21 titulares e 21 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (5) 

Patrícia Saboya (1'01) nJ I. Fátima Cleide (1'1) 

Flávio Arns (1'1) 2. Serys Slhessarenko (1'1) 

Augusto Botelho (1'1) .,. expedito Júnior (I'R) 

Paulo Paim (1'1) 4. VAGO ( 1.2.\3) 

Marcelo Crivei la (I'RI3) 5. Antonio Carlos Valadares (I'SI3) 

Inácio Arruda (PC 00 (3) 6. Ideli Sa[vatti (1'1) 

José Ner:y (I'SOL) 7. Magno Malta (I'R) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Leomm Quintanilha (PMDB) 

VAGO (9) 2. Valter Pereinl (PMDB) 

VAGO (6) _). Pedro Simon (PMDB) 

Valdir Raupp (PMDB) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 5. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (OcM) I. Adelmir Santana (oeM) 

Ja:yme Campos (oeM) 2. Heráclito Fortes (oeM) 

Kátia Abreu (OcM) (12_15 ) .,. Raimundo Colombo (OcM) ( 10) 

Rosalba Cimlini (oeM) 4. Romeu Tuma (PTB) (4) 

I::duardo Azeredo (I'SOI3) 5. Cícero Lucena (I'SOI3) 

Lúcia Vânia (I'Slll3) 6. Sérgio Guerra (I'SOI3) 

Papaléo Paes (I'SOI3) 7. Marisa Serrano (I'SOI3) 

PTB (7) 

Mozarildo Cavalcanti (R. 11 ) I. Ada Mello (14) 

PDT 

João Durval 11. Cristovam Buarque 

l\otas: 
I O Senador rernando Collor encontra-se licenciado. nos termos do Requerimento n° 968. de 2007. apH1\ado em 27/0812007 

novembro de 2008 

2. fm 04/0912007. o Senador fuel}des Mello é designado Suplente do 11l0eo de Apoio ao Glwerno na Comissão. em substituição ao Senador rernando 
Collor(Or 141/2007-GI.0I1AG) 
3 Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10,2007 (OSr 3.10.2007) 
4. Senador Romeu Tuma comunicou. em II 10.2007. filiação ao PTI1 (Osr 12,10.2(07) 
5. O PTI1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Glwerno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/GI.PTl1Isr (OS r de 
28111107) 
6. Senador Garibaldi Alves rilho foi eleito Presidente do Senado em 12,12.2007 (art 77. * 1°. RISr) 
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02.2008 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8. Em 2310412008, o Senador Gim Argcllo deixa de integrar a Comissão (OI'. 7312008-GLPT(1) 

9, O Senador Geraldo Mc:.quita Júnior solicitou :,cu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ c ()f. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 
10. () Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do art. 43, incisos I c 11. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
II Fm 02/0712008. o Senador Mo;rarildo Cavalcanti é designado Titular do PTI1. na Comissão. em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argc110 (Or 
11112008-GLPT(1) 
12. Fm 417/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu. que se licenciou, nos termos do 
arL 43, incisos [c [I. do Regimento Interno, no periodo de 30,6.200S a 2S.10.200S, (ar. n" 62/0S-GLDrM) 

13, Vago. em \"irtude do arastamento do Senador I:udydes Mello. de\"ido ao retorno do Senador remando Collor ao exereicio do mandato. em 
2S,12.2007 
14, Fm 07, I O,200S. a Senadora Ada Mello é designada mem bro suplente do PTI1 na Comissão (ar. n" 1 451200S/G LPTI1) 

15, Fm 29, I O,200S. a Senadora Kátia Abrcu é designada membro titular do Partido Dcmocratas na Comissão. em substituiçào ao Senador Marco Antônio 
Costa (ar n" I031200S-GI.DFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11 :30HS - Plenário n.' 09 - ALA ALEXANDRE COSTA 

Telefone(s): 3311-3515 
Fax: 3311-3652 

E-mail: scomcas@senado.gov.br 

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Paulo Paim (PT) I. Flávio Arns (PT) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Jayme Campos (DEM) I. VAGO 111 

Lúcia VJnia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Glncrno. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conrormc ar. N. 19212007/GLPTI1/sr (DSr de 
2S/111(7) 

2, O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu dcsligamento (Or. n" OOS/OS GSGMJ e ar. GLPMDI1 n" 191200S - Dsr 22.02,200S) 
3, Vago. em virtude de a Senadora Kátia Abrcu encontrar-se licenciada. nos tcrmos do art, 43. incisos I e lI. do Regimento Interno. no periodo de 

30,6,200S a 2S, IO,200S. e ter sido substitui da pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Sociais (ar n" 62/0S-GLDFM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJatl\ ldadc/plcnano 
Inlormaçõcs: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279 
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flávio Arns (PT-PR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Fátima C1eide (PT) 

Paulo Paim (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Ciarlini (LH:M) 

Eduardo Azeredo (PSDB) I. Papaléo Paes (PSDB) 

2. Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2. O Senador Geraldo Mc:.quita Júnior solicitou :,cu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ c ()f. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Telefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://w\\.w.scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 33 I I -33~5/357217~79 
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA 
SAÚDE 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Papaléo Paes (PSDB-AP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Augusto Botelho (PT-RR) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Augusto Botelho (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSS) 

Flávio Arns (PT) 2. 

Maioria (PMDB) e PDT 
João Durval (PDT) 11. Adelmir Santana (DJ::M) (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Rosalba Cimlini (DJ::M) I. VAGO (3) 

Papaléo Paes (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

l\otas: 
I O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
2. Vaga cedida pelo PDT ao DfM 
3. Vago. em \irtudc de a Senadora Katia Abreu encontrar-se licenciada. no:, lermos do art. 43. incisos J c 11. do Regimento Interno. no período de 
30,6.2008 a 28.10.2008. c ter :.ido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa. na Comissão de Assuntos Sociais, (Or. n° 62/08-GLDEM) 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
TeIefone(s): 3311-3515 

Fax: 3311-3652 
E-mail: scomcas@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel (OEM-PE) (2) 

VICE-PRESIDENTE: Senador Valter Pereira (PMOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Inácio Arruda (PC DO B) (13) 

Marina Silva (PT) (8) 2. Francisco Dornelles (PP) (1.12.13) 

Eduardo Suplicy (PT) 3. César Borges (I'R) 

Aluizio Mercadante (PT) 4. expedito Júnior (I'R) (13.\4 ) 

Ideli Salvatti (PT) 5. Magno Malta (I'R) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) ( lG) 

Maioria ( PMDB ) 
Jarbas Vasconcelos (PMDB) I. Roseana Smne) (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 2. Wellington Salgado de Oliveira (I'MOIl) 

Romero Jucil (PMDB) 3. Leomar Quintanilha (I'MOIl) 

Almeida Lima (PMDB) 4. Valdir Raupp (I'MOIl) 

Valter Pereira (PMDB) 5. José Manlnhão (I'MOIl) 

Gilvam Borges (PMDB) (7.15) 6. Neuto De Conto (I'MOIl) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Adelmir Santana (oeM) I. I::liseu Resende (oeM) 

Marco Maciel (OEM) 2. Jayme Campos (llEM) 

Demóstenes Torres (oeM) 3. José Agripino (OEM) 

Kiltia Abreu (DEM) (IU7) 4. Alvaro Dias (I'SOIl) (3) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 5. Virginio de Carvalho (I'Se) (6) 

Arthur Virgílio (I'SOIl) 6. Flexa Ribeiro (I'SOIl) 

Eduardo Azeredo (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

Lúcia VJnia (I'SOIl) 8. Marconi Perillo (I'SOIl) 

Tasso Jereissati (I'SOIl) 9. Mário Couto (I'SOIl) 

PTB (5) 

Epitácio Cafeteira I. Mozmildo Cavalcanti 

PDT 
Osmar Dias (9) I. Cristovam Buarque (10) 

",otas: 
I Em 0710812007. o Senador Marcelo Cri\"ella é de:.ignado quarto suplente do 11I0co de Apoio ao Glwerno na Comi:.:.ào. em :.ubstituição ao Senador 
Inácio Arruda (Or 13 1120()7-GLDI1AG) 
2 Eleito em 8,8.20()7 
3, Vaga cedida pelo DFM ao PSDI1 
4, a PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 

135 



novembro de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 10 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE 
Número de membros: 27 titulares e 27 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque (PDT -DF) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Gilvam Borges (PMDB-AP) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

Flávio Arns (1'1) I. Patrícia Saboya (I'lll) ,I, 
Augusto Botelho (1'1) 2. João Pedro (1'1) 

Fátima Cleide (1'1) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Paulo Paim (1'1) 4. Antonio Carlos Valadares (I'SIl) 

Ideli Salvatti (1'1) 5. Francisco Dornelles (Pi» 

Inácio Arruda (PC llO Il) 6. Marcelo Crivella (I'RIl) 

Renato Casagrande (I'SIl) 7. João Vicente Claudino (1'11l) 

João Ribeiro (I'R) 8. Magno Malta (I'R) 

MaIOrIa (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (I'Mllll) I. Romero Jucá (I'Mllll) 

Gilvam Borges (I'Mllll) (8.16) 2. Leomar Quintanilha (I'Mllll) 

Mão Santa (I'Mllll) 3. Pedro Simon (I'Mllll) 

Valdir Raupp (I'Mllll) 4. Valter Pereira (I'Mllll) 

Paulo Duque (I'Mllll) 5. Jmbas Vasconcelos (I'Mllll) 

Lobão Filho (PMDB) (5.9) 6. VAGO ( 15.17) 

Gerson Camata (I'Mllll) 7. Neuto De Conto (I'Mllll) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO 14) 

Heráclito Fortes (llEM) 

Virginio de Carvalho (I'SC) (6) 

Marco Maciel (llEM) 

Raimundo Colombo (llCM) (lJ ) 

Rosalba Ciarlini (llEM) 

Marconi Perillo (I'Sllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 

Papaléo Paes (I'Sllll) 

Flexa Ribeiro (I'Sllll) 

Sérgio Zambiasi (7) 

Cristovam Buarque 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 33 I I -33~5/357217~79 

I. Adelmir Santana (llEM) 

2. VAGO (11) 

3. Gilberto Goellner (llEM) 

4. José Agripino (llEM) 

5. Kátia Abreu (llEM) ( 14.\&) 

6. Romeu Tuma (1'11l) (2) 

7. Cícero Lucena (I'Sllll) 

8. I::duardo Azeredo (I'Sllll) 

9. Sérgio Guerf<l (I'Sllll) 

10. Lúcia VJnia (I'Sllll) 

PTB 

PDT 
11. VAGO (10) 
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

Número de membros: 12 titulares e 12 suplentes 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

Flávio Arns (PT) 2. Ideli Salvatti (PT) 

Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Magno Malta (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Marcelo Crivella (PRB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Valdir Raupp (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (4) I. VAGO li' 

Romeu Tuma (PTB) 2. Marco Maciel (LH:M) 

Rosalba Ciarlini (LH:M) 3. Raimundo Colombo (DEM) (5) 

Marisa Serrano (PSDB) 4. I::duardo Azeredo (PSDB) 

Marconi Perillo (PSDB) 5. Flexa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
Fnlncisco Dornelles (PP) I. Cristovam Buarque 

",otas: 

141 

I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. no:, termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20,03.200S a 3,02,2009. e ter sido :.ubstituída pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de rdueação. Cultura e rsporte (OI'. 301200S-GLDrM e 
Req, n" 1 13512(09) 
2, O PTI1 deixou de integrar o 1110eo de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
2S/111(7) 

O Senador Geraldo Me:.quita Júnior solicitou :.eu desligamento (Or. n" 008/0S GSGMJ e Of. GLPMDI1 n° 1912008 - Dsr 22,02,2008) 
4 Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres. em 04.(16.200S (Or. N" 053/08-GLDrM) 
5 O Senador Raimundo Colombo licenciou-se. no:. termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10,2008 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares 
Telefone(s): 3311-3498 

Fax: 3311-3121 
E-mail: julioric@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/p1cnano 
lnlormações: Subsecretaria de lnlonnações - 3311-3325/3572/7279 
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE - CMA 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMOB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Marisa Serrano (PSOB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio i\rns (PT) 

Marina Silva (PT) (7) 2. Augusto Botelho (PT) 

Fátima Cleide (PT) 3. Serys Slhessmenko (PT) 

César Borges (PR) 4. Inácio Arruda (PC DO B) 

5. I::xpedlto JÚlllor (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gilvam Borges (PMDB) (5.11) 

Valdir Raupp (PMDB) 3. Almeida Lima (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Eliseu Resende (llI'M) I. Adelmir Santana (llI'M) 

Heráclito Fortes (llI'M) 2. VAGO li) 

Gilberto Goellner (llI'M) 3. VAGO (3) 

José Agripino (llCM) 4. Raimundo Colombo (llI'M) )9) 

Cícero Lucena (I'Slll3) ( 10) 5. Papaléo Paes (I'Slll3) (4) 

Marisa Serrano (I'Slll3) 6. Flexa Ribeiro (I'Slll3) 

Marconi Perillo (PSlll3) 7. Arthur Virgílio (I'Slll3) 

PTB 
Gim Argello (6) 

PDT 
Jefferson Praia (8) 

",otas: 
I O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) c se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1"/1012007 
2, O PTl1 deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme ar, N. 192/2007/G1.PTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
3, O Senador Edison I.obão encontra-se alà:.tado do exercício do mandato desde 21/0112008. para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia 
4, Em 1510412008. o Senador Papaléo Paes c designado Suplente do PSDl1 na Comissão. em substituição à Senadora 1.úeia Vânia (ar. 50/2008-
G1.PSDB) 
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5, Em 1710412008. o Senador Gelnani l10rges c designado Suplente em \aga antes ocupada pelo Senador Giham l1orges. que se encontra licenciado. nos 
termos do arL 43. I. do Regimento Interno. no período de 17,04.2008 a 24,08.2008 (ar. 121/08-GI.PMDI1) 
6 Em 2210412008. o Senador Gim Argel10 c designado Titular do PTI1 na Comi:.são (ar. 7112008-GLPTI1) 
7 Em 0310612008. a Senadora Marina Silya c de:.ignada Titular do moeo de Apoio ao Glwerno. na Comissão (ar. 5812008 - G1.DI1AG) 
8 Em 04,06.2008. o Senador Jefferson Praia c designado titular do PDT na Comissão (ar. n" 06/08-LPDT) 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-33~5/357217~79 
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9. o Senador Raimundo Colombo licenciou-se. nos termos do arL 43, incisos I c [I. do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24. 10.2008 
10, Em 05,08.2008, o Senador Cicero Lucena é designado titular do PSDI1 (moco Parlamentar da Minoria) na Comissão. em substituição ao Senador 
Mario Couto (OCício n" 102/08 - UI.PSDI1) 
li Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro suplente do PMDI1 na Comissão (ar. GI.PMDI1 n" 36112(08) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11 :30HS - Plenário n° 6 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-3935 
Fax: 3311-1060 

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL 

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

RELATOR: VAGO 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

Renato Casagrande (PSB) I. Flávio Arns (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 2. l:.xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO OI 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Adelmir Santana (Dl:.M) 

Marconi Perillo (PSDB) 2. Marisa Serrano (PSDB) 

VAGO (11 

",otas: 
I O PTI1 deixou de intcgrar o l1Ioeo dc Apoio ao Govcrno. a partir dc 22 de 11lnembro dc 2007. eonformc Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2, Senador Garibaldi AI\es filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12,2007 (arL 77. ~ l(l. RISr) 
], Vago. em virtude de o Scnador Cieero Lucena tcr sido substitui do pelo Senador Mario Couto. na Comissão de Mcio Ambientc. Dcfesa do Consumidor 
c riseali;raçào c Controle (OI'. 4012008-GLPSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsceretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Césm Borges (PR) I. Inácio Arruda (PC DO B) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 11. VAGO (3.4.6) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO li) 1. Adelmir Santana (DJ::M) 

Cícero Lucena (PSDB) (5.7) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Ccsar l10rges deixou o Partido Democratas (DfM) c se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1"/10/2007 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conforme or N, I 9212007/Gl.PTl1/sr (DSr de 
28/\1107) 
3 Senador Garibaldi Alves filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77. * 1°. RISr) 
4. fm 13/0512008. o Senador Geovani l1orge:. é de:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 27/08-eMA) 
5. Vago. em \ irtude de o Senador Cícero Luccna ter sido sub:.tituído pelo Scnador Mário Couto. na Com issão de Meio Ambiente. Dele:.a do Con:.umidor 
c fiscalização e Controle (Or. 40/2008-GLPSDI1) 
6 Vago cm \irtudc do retorno do titular á Ca:.a. Senador Giham l1orges. cm 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - GSGI1) 
7. fm 05/1 112008. o Senador Cicero I .ucena é de:.ignado titular do PSDI1 na Subcomi:.:.ão (Oficio n° 127/08-G I .PSDI1) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
TeIefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM 
MUNDIAL DA ÁGUA 

149 

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas. a realizar-se no 
Brasil. e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Marina Silva (PT-AC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

RELATOR: Senadora Marisa Serrano (PSDB-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
M<lrin<l Silva (PT) (1) I. Fátima C1eide (PT) 

Renato Casagrande (PSB) 2. César Borges (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Almeida Lima (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Marisa Serrano (PSDB) I. Flexa Ribeiro (PSDB) 

Gilberto Goellner (DEM) 2. Adelmir Santana (DEM) 

",otas: 
I Em 18.06.2008. a Senadora Marina Silva é dc:.ignada titular do 1110co de Apoio ao Glwcrno na Subcom issão(Or N" 5712008-CMA) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
Telefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Endereço na Internet: http://w\\.w_scnado.go\.brlsfJau\ ldadc/plcnano 
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-33~5/357217~79 
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA 
AMAZÔNIA 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (2) 

RELATOR: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 

Renato Casagnmde (PSS) 1. expedito Júnior (PR) 

VAGO (I) 2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) 11. VAGO IH 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Flexa Ribeiro (PSDB) I. VAGO 14[ 

Gilberto Goellner (DJ::M) 2. Arthur Virgílio (PSDB) 

l\otas: 
I O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14,05,2008. em virtude do retorno da titular. Senadora Marina SiI\"a 
2 O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14,05.2008 
3 fm 18/0612008. o Senador Geovani l1orgc:. é dc:.ignado Suplente do PMDI1 na Subcomi:.são (Of. 5812008-CMA) 
4 Vago. em \irtudc de o Senador Cicero l.ucçna ter sido substituído pelo Senador Mário Coulo. na Comissão de Meio Ambiente. Dcle:.a do Con:.umidor 
e fiscalização c Controle (Or. 40/2008-GI.PSDI1) 
5 Vago em \irtude do retorno do titular à Ca:.a. Senador Giham l1orges. em 25,08.2008 (ar. n° 07312008 - GSGB) 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho 
TeIefone(s): 3311-3935 

Fax: 3311-1060 
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena (PSDB-PB) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (8) 

Flávio Arns (PT) I. Serys Slhessmenko (PT) 

Fátima Cleide (PT) 2. I::duardo Suplic)' (PT) 

Paulo Paim (PT) 3. Marina Silva (PT) (12) 

Patrícia Saboya (PDT) (5) 4. Ideli Salvatti (PT) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Marcelo Crivella (PRB) 

Jose Nery (PSOL) (U_) 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. Mão Santa (PMDB) 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Paulo Duque (PMDB) 3. Roseana Sarney (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 4. Valter Pereira (PMDB) 

Gilvam Borges (PMDB) (ILll) 5. Jmbas Vasconcelos (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

César Borges (I'R) (4) I. VAGO 

Eliseu Resende (llI'M) 2. Heráclito Fortes (llI'M) 

Romeu Tuma (1'11l) (6) 3. Jayme Campos (llI'M) 

Gilberto Goellner (llI'M) 4. Virginio de Carvalho (PSe) ( 10) 

Arthur Virgílio (I'Sllll) 5. Mário Couto (PSllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 6. Lúcia Vânia (I'Sllll) 

Magno Malta (I'R) n.7) 7. Papaléo Paes (I'Sllll) 

PTB (9) 

11. Sérgio Lambiasi 

PDT 
Cristovam Buarque 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao PSOL 
2 Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 

Em virtude do retorno do titular, Senador Aharo Dia:. 
4 O Senador Cé:.ar l10rges deixou o Partido Democratas (DEM) e sc filiou ao Partido da Rcpublica (PR). conforme comunicado de I "li 012007 

5 Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSf ],10,2007) 
6 Senador Romeu Tumacomunicou. cm 11 10,2007, filiação ao PTl1 (DSr 15.10,2007) 
7, Vaga cedida pelo PSDl1 ao PR 
8, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme Of N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
9, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJatl\ ldadc/plcnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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10, Em () 1/0412008. o Senador Virginio de Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Ahcs, que se encontra 
licenciada. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 2(),03.2008 a 3.02,2009 (Of. 30/08-ULOr:M c ReQ_ n" I 135120(9) 
11 Em 1710412008. o Senador GClHani l10rges é designado Titular em \aga antes ocupada pelo Senador Uilvam Borges. que se encontra licenciado. nos 
lermos do art. 43, I. do Regimento Interno, no período de 17,()4,2008 a 24,08,2008 (Or. 1II/08-GLPMDI1) 
12 Em IOlOó12008. a Senadora Marina SiI\"a é designada Suplente do I110co de Apoio ao Governo. na Comissão (ar. 65/2008-GLDI1AG) 
13. Em 26.08.2008, o Senador GiI\"am l10rges é designado membro titular do PMDI1 na Comi:.:.ão (or GLPMDI1 n° 355/2008) 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário n° 2 - ALA NILO COELHO 

Telefone(s): 3311-4251/2005 
Fax: 3311-4646 

E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Paulo Paim (PT) I. Flávio Arns (PT) 

Ser:ys Slhess<lfenko (PT) 2. VAGO {41 

Maioria ( PMDB ) 
Leomar Quintanilha (PMDB) I. VAGO OI 

Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 2. 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (l) I. 

Heráclito Fortes (DEM) 2. 

Lúcia Vânia (PSDB) 3. Papaléo Paes (PSDB) 

",otas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-:.e liccnciada. no:. termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 
20.03.2008 a 3,02.2009. e ter sido :.ubstituida pelo Senador Virginio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos e Legislação Participati\"a (Of 
30!2008-GI.DFM c Rcq, n° I 13512009) 
2, O PTI1 dcixou de integrar o 11l0co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1!sr (DSr dc 
28/11/(7) 
3, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rge:. ter-se licenciado. nos termos do arL 43. I. do Regimcnto Intcrno. no periodo dc 17,04.2008 a 
24.08.2008. c tcr sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rge:.. na Comi:.:.ão dc Direitos Ilumanos c I.egi:.lação Participativa (ar. I I 112008-GLPMDI1) 
4, Fm \"irtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndcreço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plcnario 
Informações: Subsccretarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

rax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

Eduardo Suplicy (PT) 

José Nery (PSOL) (2) 

PRESIDENTE: Senador José Nery (PSOL-PA) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda (PC DO B-CE) 

Prazo final: 22/03/2009 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (3) 

I. Flávio i\rns (PT) 

2. Patrícia Saboya (PUT) 

Maioria ( PMDB ) 
Inácio Arruda (PC DO B) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO (I) I. VAGO (4) 

Lúcia VJnia (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I Vago. em virtude de a Senadora Maria do Carmo Ahcs encontrar-se licenciada. nos termos do art. 43. I. do Regimento Interno. no período de 
20,03.2008 a 3 ,()2,2009. c ler sido substituída pelo Senador Virgínio de Car\"alho. na Comissão de Direitos Ilumanos c I.cgislação Participati\"a (Or 
30/2008-ULDFM e Req. n" \ \3512009) 
2. Vaga cedida pelo 1110eo de Apoio ao PSOL 
3. O PTI1 deixou de integrar o l1\oeo de Apoio ao Ulnerno. a partir de 22 de ntnembro de 2007. conforme or. N \9212007/ULPTI1/sr (DSr de 
28/\\1(7) 

4. O Senador Fdi:.on Lobão encontra-se afastado do exereieio do mandato desde 2\/0\12008. para exercer o cargo de Mini:.tro de Minas e Fnergia 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

rax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

r:ndereço na Internet: http://\\\\\\.senado.go\.br/sfiativldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Informações - 33\ 1-3325/3572/7279 
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora ldeli Salvatti (PT-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) 
Ideli Salvaui (PT) I. Fátima Cleide (PT) 

Serys Slhessarenko (PT) 2. Patrícia Sabo:ya (PDT) (2) 

Maioria ( PMDB ) 
Roseana Sarne:y (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
VAGO li, I. Romeu Tuma (PTB) 

Lúcia Vânia (PSDB) 2. 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de a Senadora Maria do Carmo AI\"c:. encontrar-se licenciada. nos termos do arL 43.1. do Regimento Interno. no período de 
2(),03,2008 a 3.02.2009. c ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho. na Comissão de Direitos IIumanos c Legislação Participati\a (Or. 
3012008-GU)r:M c Rcq. n° I 135/2009) 

2 A Senadora Patricia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo 1110co de Apoio ao Gl)\crno 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares 
Telefone(s): 3311-4251/2005 

Fax: 3311-4646 
E-mail: scomcdh@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsrlativldade/plenario 
Informações: Subseerelarla de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Número de membros: 19 titulares e 19 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes (OEM-PI) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSOB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Eduardo Suplicy (PT) I. Inácio Arruda (PC 00 Il) 

Marcelo Crivella (PRB) 2. Aluizio Mercadante (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 3. Augusto Botelho (1'1) 

Mozarildo Cavalcanti (PTB) 4. Serys Slhessmenko (1'1) 

JoJo Ribeiro (PR) 5. Marina Silva (1'1) ( 17) 

6. hanclsco Dornelles (PP) 

Maioria ( PMDB ) 
Pedro Simon (PMDB) I. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) (I) 

Mão Santa (PMDB) 2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Almeida Lima (PMDB) 3. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Jarbas Vasconcelos (PMDB) 4. Gilvam Borges (PMDB) (14.19) 

Paulo Duque (PMDB) 5. Valdir Raupp (PMDB) (5.16) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. José Ner) (I'SOL) (6) 

Marco Maciel (OEM) 2. César Borges (I'R) (2 ) 

Virginio de Carvalho (I'SC) ( 13) 3. Kátia Abreu (OEM) (llU.2) 

Romeu Tuma (1'11l) (3) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Arthur Virgílio (1'501l) 5. Flexa Ribeiro (1'501l) 

Eduardo Azeredo (1'5llll) 6. Tasso Jereissati (I'Sllll) ( 12) 

J050 Tenório (1'501l) 7. Sérgio Guerra (1'501l) 

PTB (7) 

Ada Mello (ll.9.10.ll.20.21) 

PDT 
Cristovam Buarque I. Jefferson Praia (15) 

",otas: 
I Em 22,08.2007. o Senador Geraldo Me:.quita c designado membro suplente do PMOl1 na Comi:.são. em :.ubstituição ao Senador Valdir Raupp (Or 
G1.PMOl1 n° 362120(7) 
2, O Senador Cc:.ar l10rges deixou o Partido Oemoeratas (OEM) e se filiou ao Partido da Republiea (PR). conforme comunicado de 1°/1012007 (Osr 
2,10,20(7) 
3, Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. filiação ao PTl1 (OSr 15.10,20(7) 
4, O PTl1 deixou de integrar o 111oco de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. conforme or N. 192/2007/G1.PTl1/sr (OSr de 
28/111(7) 
5, Senador Garibaldi A hes rilho foi eleito Presidente do Senado em 12. 12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, Vaga cedida temporariamente ao PSOI.. conforme Ofício n° 10/2008-0EM (Dsr 14,02.2(08) 
7, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no osr de 14,02,2008 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inlormações: Subsecretaria de Infonnações - 3311-3325/3572/7279 
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME 
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

VAGO nA.ll) 

JoJo Ribeiro (PR) 

Mão Santa (PMDB) 

Romeu Tuma (PTB) 

PRESIDENTE: VAGO (1.67) 

VICE-PRESIDENTE: Senador João Ribeiro (PR-TO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

I. Inácio Arruda (PC DO B) 

2. Augusto Botelho (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
I. Valdir Raupp (PMDB) 

2. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Papaléo Paes (PSDB) 

PDT 

Cristovam Buarque 11. VAGO (5) 

",otas: 
I Senador remando Collor. eleito em 01.03,2007. encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29,08,2007. pelo pra/.o de 121 dia:. 
(Requerimento n° 968. de 20(7) 

2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 
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Em 28.12.2007. vago em \"irtude do arastamento do Senador Fuelydes Mello. de\"ido ao retomo do Senador remando Collor ao exercício do mandato 
4 Fm 21,02.2008. o Senador remando Collor c designado membro titular na Subcomissão (Or. n" 00812008-CRF) 
5 Fm virtude do ralceimento do Senador leflerson Peres. ocorrido em 23.05.2008 
6 Senador remando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.(19.2008. pelo prazo de 123 dias (Requerimento n" 1 094. de 
20(8) 

7, Fm 07,10.2008. vago em ra.do da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF (Or. N" 14012008-GLPT(1) 
8 Vago em razão da substituição do Senador remando Collor pela Senadora Ada Mello na CRF. em 07,10.2008 (Or. N" 14012008-GLPT(1) 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://www.senado.go\.brlsfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma (PTB-SP) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

VAGO (I) 11. Mmcelo Crivei la (PRB) 

Maioria ( PMDB ) 
Paulo Duque (PMDB) 11. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) I. Mmco Maciel (DJ::M) 

I::duardo Azeredo (PSDB) 2. F[exa Ribeiro (PSDB) 

PDT 
VAGO (3) 

l\otas: 
I Vago. em \irtudc de o Senador remando Collor cnconlrar-:,c licenciado. nos termos do arL 43. inciso lI. do Regimento Interno. no período de 
30,08,2007 a 27. 12.2007. c ler sido substituído pelo Senador I:udydcs Mello. na Comissão de Relações I:xtcriorcs (Or. n" 14612007-GLDI1AU) 
2. O PTI1 deixou de inlcgraro 1110co de Apoio ao Glwcrno. a partir de 22 de novembro de 2007. conrormc or, N I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
28/\1107) 
3 fm \irtudc do ralccimcnto do Senador JcClerson Peres, ocorrido em 23,05.2008 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva 
TeIefone(s): 3311-3496 

Fax: 3311-3546 
E-mail: scomcre@senado.gov.br 

Fndereço na Internel: hllp://WW\\ ,senado.gov,brlsllativldade/plenario 
Informações: Subseerelana de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Número de membros: 23 titulares e 23 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Ser:ys Slhessarenko (PT) I. Flávio i\rns (1'1) 

Delcídio Amaral (PT) 2. Fátima C1eide (1'1) 

Ideli Salvatti (PT) 3. Aluizio Mercadante (1'1) 

Fnlncisco Dornelles (PP) 4. João Ribeiro (I'R) 

Inácio Arruda (PC DO B) 5. Augusto Botelho (1'1) 

Expedito Júnior (PR) 6. Renato Casagrande (I'SIl) 

Maioria ( PMDB ) 
Romero Jucá (PMDB) I. Lobão Filho (PMDB) n.6) 

Valdir Raupp (PMDB) 2. José Manlnhão (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 3. VAGO (lL lO) 

Gilvam Borges (PMDB) (5.9) 4. Neuto De Conto (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 5. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 6. Pedro Simon (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Gilberto Goellner (DEM) I. Demóstenes Torres (DEM) 

Eliseu Resende (DEM) 2. Marco Maciel (llEM) 

Jayme Campos (DEM) 3. Adelmir Santana (DEM) 

Heráclito Fortes (DEM) 4. Rosalba Ciarlini (llEM) 

Raimundo Colombo (DEM) (7) 5. Romeu Tuma (1'11l) (I( 

JoJo Tenório (I'SDIl) 6. Cícero Lucena (PSDIl) 

Marconi Perillo (PSllll) 7. I::duardo Azeredo (I'SDIl) 

Flexa Ribeiro (PSDIl) 8. Mário Couto (PSDIl) 

Sérgio Guerra (I'SDIl) 9. Tasso Jereissati (PSllll) 

PTB (4) 

Gim Argello 11. JoJo Vicente Claudino 

PDT 
JoJo Durval 

",otas: 
I Senador Romeu Tumaeomunicou. em II 10,2007. riliação ao PTI1 (DSr 15.10,2(07) 
2, O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lnembro de 2007. eonrorme or N. 192/2007/GI.PTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahes rilho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4, Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
5, Em 2310412008. o Senador Gelnani 110rges é designado Titular do PMDI1. na Comissão (Or 125108-GI.PMDI1) 

Endereço na Inlernet: http://www.senado.go\.br/sfJall\ ldade/plenano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Adelmir Santana (DEM-DF) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (4) 

Fátima Cleide (PT) I. VAGO '" 

Patrícia Saboya (PDT) (3) 2. expedito Júnior (PR) 

JoJo Pedro (PT) 3. Inácio Arruda (PC DO B) 

JoJo Vicente C1audino (PTB) 4. Antonio Carlos Valadares (PSB) 

5. José Ner) (PSOL) (I) 

Maioria ( PMDB ) 
José ManlnhJo (PMDB) I. Leomar Quintanilha (PMDB) 

Gim Argello (PTS) (2) 2. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 

Romero Jucá (PMDB) (5.12) 3. Pedro Simon (PMDB) 

Valter Pereira (PMDB) 4. Valdir Raupp (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (OCM) I. Gilberto Goellner (llcM) 

Adelmir Santana (OCM) 2. Jayme Campos (llcM) 

Marco Maciel (llEM) 3. Kátia Abreu (llcM) ( 10.\3) 

Rosalba Ciarlini (llcM) 4. Virginio de Carvalho (PSe) (71 

Lúcia VJnia (PSllll) 5. Tasso Jereissati (PSllll) 

Marisa Serrano (I'Sllll) 6. Man.:oni Perillo (I'Sllll) (li) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. João Tenório (I'Sllll) 

PTB (6) 

Mozarildo Cavalcanti 

PDT 
Jefferson Praia (9) 11. Osmar Dias 

",otas: 
I Vaga cedida pelo moco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2 Vaga cedida ao PTI1. no:. termos do Ofício n° 361/2007 - GI.PMDI1 

Senadora Patricia Sabo}a comunicou filiação partidária cm 02,10.2007 (DSr 3 10,20(7) 
4 O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/11/(7) 
5 Senador Uaribaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ 1°. RISr) 
6, No:. termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
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7, Em O 1/0412008. o Scnador Virginio dc Canalho c designado Suplente em \aga antes ocupada pela Scnadora Maria do Carmo Ahes. que sc encontra 
licenciada. nos termos do art. 43. 1. do Regimcnto Interno. no pcríodo de 20.03.2008 a 3,02.2009 (Or. 30/08-ULDEM c Rcq n° I 13512(09) 
8, Em virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
9, Em 04,06.2008. o Senador Jcrlerson Praia c designado titular do PDT na Comissão (Or. n° 08/08-LPdT) 
10, Em 417/2008. o Senador Marco Antônio Costa é de:.ignado suplentc cm \"aga antcs ocupada pela Senadora Katia Abreu. que sc licenciou. no:. termos 
do art. 43. incisos I e 11. do Regimcnto Intcrno. no pcríodo dc 30,6,2008 a 28, 10,2008 (Or. n° 62/08-ULDEM) 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/p1cnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 
Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Neuto De Conto (PMOB-SC) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Expedito Júnior (PR-RO) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Delcídio Amaral (PT) I. Paulo Paim (1'1) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. VAGO (5.7) 

Expedito Júnior (PR) 3. César Borges (I'R) 

JoJo Pedro (PT) 4. Augusto Botelho (1'1) 

5. José Ner) (I'SOL) ,I) 

Maioria ( PMDB ) 
VAGO nJ I. Valdir Raupp (PMDB) 

Leomar Quintanilha (PMDB) 2. Romero Jucá (PMDB) 

Pedro Simon (PMDB) 3. Valter Pereira (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 4. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Heráclito Fortes (OEM) I. VAGO (4) 

Jayme Campos (OEM) 2. I::liseu Resende (OEM) 

Gilberto Goellner (OEM) 3. Raimundo Colombo (OEM) 1'1 

Kiltia Abreu (OEM) 19.(1) 4. Rosalba Ciarlini (OEM) 

Cícero Lucena (I'SOI3) 5. Man.:oni Perillo (I'SOI3) 

F[exa Ribeiro (I'SOI3) 6. João Tenório (I'SOI3) 

Marisa Serrano (I'SOI3) 7. Sérgio Guernl (1'5013) 

PTB (6) 

VAGO (lO) 

PDT 

Osmar Dias 11. João Durval 

",otas: 
I Vaga cedida pelo l11oco dc Apoio ao GlHcrno ao PSOL 
2, O PTI1 deixou de integrar o I1loco de Apoio ao Governo. a partir de 22 dc 11lHcmbro de 2007. conforme or N. 192/2007/GLPTI1/sr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Garibaldi Ahcs rilho foi eleito Prcsidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 
4 O Senador rdison I.obão cncontra-sc alàstado do cxercicio do mandato dcsde 2110 I !2008. para exercer o cargo de Ministro dc Minas e rnergia 
5 Em O 1104!2008. o Scnador Sibá Machado é designado Suplente do l11oco de Apoio ao Governo. em substituição ao Senador Aloi/.io Mercadante 
6 Nos termos da decisão do Presidente do Senado. publicada no Dsr de 14,02,2008 
7 Em virtude do retorno da titular. Scnadora Marina Siha 
8 O Senador Raimundo Colombo liccnciou-se. nos termos do art. 43. incisos I e 11. do Regimento Intcrno. no periodo dc 26,6,2008 a 24, 10,2008 
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9 Em 417!2008. o Senador Marco Antônio Costa é designado titular cm \aga antcs ocupada pela Senadora Kátia Abrcu. que se liccnciou. nos termos do 
arL 43. incisos I e lI. do Regimento Interno. no periodo de 30,6.2008 a 28.10.2008 (Or. n" 62/08-GLDrM) 
10, Em \"irtudc do retorno do titular. Senador Ciccro Luccna 

Endereço na Internet: http://www.scnado.go\.br/sfJau\ ldadc/p1cnano 
Inrormaçõcs: Subsecretaria de Inrormações - 3311-3325/3572/7279 
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I I Em 29, 10,2008, a Senadora "'-atia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão. em substituição ao Senador Marco Antônio 
Costa (Or. n" I0312008-ULOr:M) 

Secretário(a): Marcello Varella 
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS

TeIefone(s): 3311-3506 
E-mail: marcello@senado.gov.br 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
Número de membros: 7 titulares e 7 suplentes 

PRESIDENTE: Senador João Tenório (PSDB-AL) 
VICE-PRESIDENTE: VAGO (1) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (I) 

VAGO (2) I. Paulo Paim (PT) 

Antonio Carlos Valadares (PSB) 2. I::xpedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 

Valter Pereira (PMDB) I. Valdir Raupp (PMDB) 

Neuto De Conto (PMDB) 2. Mão Santa (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Gilberto Goellner (LH:M) 11. Raimundo Colombo (DEM) (4) 

2. Rosalba Ciarlini (DEM) 

João Tenório (PSDB) 3. Cícero Lucena (PSDB) 

Marisa Serrano (PSDB) 

",otas: 
I () PTI1 deixou de integrar o l1loeo de Apoio ao Governo, a partir de 22 de 11lnembro de 2007, conforme or N. 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/11/(7) 
2 O Senador Siba Machado deixou o exereieio do mandato em 14.05.2008. em \irtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva 

O Senador Siba Machado deixou o cargo em 14,OS.2008 
4 O Senador Raimundo Colombo lieeneiou-:,e. no:, termos do art. 43. incisos I e 11, do Regimento Interno. no período de 26,6,2008 a 24, 10.2008 

Secretário(a): Marcello Varella 
Telefone(s): 3311-3506 

E-mail: marcello@senado.gov.br 

Fndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E 
INFORMÁTICA - CCT 

Número de membros: 17 titulares e 17 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivei la (PRB) I. expedito Júnior (I'R) 

Augusto Botelho (PT) 2. Flávio Arns (I'T) 

Renato Casagnmde (PSS) .,. JoJo Ribeiro (I'R) 

Ideli Sa[vaUi (PT) 4. Fnlllcisco Dornelles (PP) 

5. ~átima Clelde (1'1 ) 

Maioria ( PMDB ) 
Valdir Raupp (PMDB) I. Romero Jucá (PMDB) 

Wellington Salgado de Oliveira (PMDB) 2. Gerson Camata (PMDB) 

Gilvmn Borges (PMDB) (5.S) _). Gim Argello (PTB) (6.7) 

Valter Pereinl (PMDB) 4. Leomm Quintanilha (PMDB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 

Demóstenes Torres (llcM) I. J::liseu Resende (llcM) 

Romeu Tuma (I'TIl) li' 2. Heráclito Fortes (llCM) 

Virginio de Cmvalho (I'Se) (4) .,. Mmco Maciel (llCM) 

Antonio Carlos Júnior (llEM) 4. Rosa!ba Ciarlini (llEM) 

João Tenório (I'Sllll) 5. F[exa Ribeiro (I'Sllll) 

I::duardo Azeredo (I'Sllll) 6. Mmconi Perillo (I'Sllll) 

Cícero Lucena (I'Sllll) 7. Sérgio Guerra (PSDB) (9) 

PTB (3) 

Sérgio Zambiasi 

PDT 

Cristovam Buarque 

l\otas: 
I Senador Romeu Tuma comunicou, em II 10.2007, filiação ao PTI1 (Osr 15,10.2(07) 
2. O PTI1 deixou de integrar o 11l0eo de Apoio ao Glwerno, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme or, N, I 9212007/GI.PTl1/sr (OS r de 
2SIlIl(7) 
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no osr de 14,02.200S 
4. fm O I /041200S, o Senador Virginio de Car\"alho é designado Titular em \aga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo A I \es, que se encontra 
licenciada. nos termos do art, 43, I. do Regimento Interno, no periodo de 20,03.2008 a 3.02,2009 (OI'. 30/0S-GI.OrM c ReQ. n" I 13512(09) 
5. fm I 7/041200S, o Senador Geovani 110rges é designado Titular em \"aga antes ocupada pelo Senador Gil \am 110rges, que se encontra licenciado, nos 
termos do art, 43, I. do Regimento Interno, no periodo de 17,04,2008 a 24,OS,2008 (Or. 113/08-GI.PM0I1) 
ó Vaga cedida pelo PMOI1 ao PTI1, em 29.05,200S. nos termos do or, GI.PMOI1 N" 15112008 
7 fm 02,OÓ.2008, o Senador Gim Argello. do PTI1, é designado suplente na Comissão, em \"aga do PMOI1 (or N" OS812008/GI.PTI1) 
S fm 2Ó,OS.2008, o Senador Gilvam 110rges é designado membro titular do PMOI1 na Comissão (Or. GI.PMOI1 n" 3531200S) 

rndereço na Internet: http://ww\\.senado.gov.br/srlativldade/plenario 
Informações: Subsecretaria de Informações - 331 1-3325/3572/7279 
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9, Em 21/1012008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDI1 na Comissão. em substituiçào ao Senador PapalCo Paes (Of'.n" 
121/08-GLPSDI1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120 
Fax: 3311-2025 

E-mail: scomcct@senado.gov.br 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

PRESIDENTE: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Renato Casagrande (PSB-ES) 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (1) 

Flávio Arns (PT) I. Sérgio Lmnbi<lsi (PTB) 

Renato Casagrande (PSS) 2. Expedito Júnior (PR) 

Maioria ( PMDB ) 
Valter Pereira (PMDB) 11. VAGO (2) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (DEM) I. Heráclito Fortes (DEM) 

Eduardo Azeredo (PSDB) 2. Cícero Lucena (PSDB) 

'lrJotas: 
I O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao UlHcrno. a partir de 22 de n(ncmbro de 2007. conforme or. N 19212007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

2, Vago. em virtude de o Senador Gilvam 110rges ter-:.e licenciado. nos termo:. do arL 43. I. do Regimento Interno. no periodo de 17,04.2008 a 
24,08.2008. c ter sido sub:.tituido pelo Senador Geovani 110rges. na Comi:.são de CiCneia. Tecnologia. Inovação. Comunicação c Inrormátiea (Or. 
113!2008-GLPMDI1) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Internet: http://www.senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS 

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares e 5 suplentes 

TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP) (2) 

Marcelo Crivell<l (PRB) I. Francisco Dornelles (PP) 

Augusto Botelho (PT) 2. Fátima C1eide (PT) 

Maioria ( PMDB ) 
Mão Santa (PMDB) 11. VAGO 111 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Romeu Tuma (PTB) (I) I. Rosalba Ciarlini (DEM) 

Cícero Lucena (PSDB) 2. I::duardo Azeredo (PSDB) 

",otas: 
I Senador Romeu Tumacomunicou. em 11 10,2007. filiação ao PTI1 (DSr 12.10,20(7) 
2. O PTI1 deixou de integrar o I110co de Apoio ao Governo. a partir de 22 de 11lncmbro de 2007. conforme or, N 192/2007/GLPTl1Isr (DSr de 
28/111(7) 

Senador Uaribaldi Ahcs filho roi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (arL 77. ~ I". RISr) 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira 
Telefone(s): 3311-1120 

Fax: 3311-2025 
E-mail: scomcct@senado.gov.br 

Endereço na Inlernet: http://www_senado.go\.br/sfJau\ ldade/plcnano 
Inrormações: Subsecretaria de Inrormações - 3311-33~5/357217~79 
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COMPOSIÇÃO 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
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Leomar Quintanilha (PMDB-TO) 4. José Maranhão (PMDB-PB) 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) 
Demóstenes Torres (LH:M-GO) I. VAGO (9) 

Heráclito Fortes (LH:M-PI) 2. César Borges (PR-BA) (Il) 

Adelmir Santana (LH:M-DF) _). Mmia do Carmo Alves (DJ::M-Sl:.) (11) 

Man.:oni Perillo (PSDB-GO) 4. Arthur Virgílio (PSDB-AM) (10) 

Marisa Serrano (PSDB-MS) (12) 5. Sérgio Guerra (PSDB-Pl:.) 

PDT 
VAGO (14) 
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